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2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura
Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Efraim Morais, Papaléo Paes,  

Geraldo Mesquita Júnior, Paulo Paim, Romeu Tuma e Mão Santa

(Inicia-se a sessão às 14 horas, e encer-
ra-se às 20 horas e 39 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Há número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, Senador Gerson Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nos 
termos do art. 14, solicito minha inscrição para uma 
comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª é o primeiro inscrito.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Na mesma linha, solicito mi-
nha inscrição para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Da mesma forma. Eu, como o terceiro a chegar, 
participo do grupo de três Senadores para uma comu-
nicação inadiável.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Hoje é dia do funcionário 
público. Como não posso abraçar...

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Dia do funcionário público.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ... e conhe-
cer todos, transferimos esta homenagem a esta bela 
funcionária pública exemplar: Drª Cláudia Lyra.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Muito obrigado. V. Exª é o segundo da lista dos 
oradores inscritos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
peço minha inscrição pela Liderança do PT, para falar 
posteriormente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª fará uso da palavra pela Liderança do PT.

Senador Cristovam Buarque, V. Exª é o primeiro 
a fazer uso da palavra, por permuta com o Senador 
Raimundo Colombo.

Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buar-
que e, em seguida, ao Senador Gerson Camata, para 
uma comunicação inadiável.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em 
primeiro lugar, agradeço ao Senador Raimundo Co-
lombo, que me cedeu sua vez, para que eu seja o 
primeiro Senador a falar desta tribuna depois das 
eleições de 2008.

Quero falar que, no domingo, terminamos uma 
eleição e que hoje começamos outra. Alguns criti-
cam: o fato de no Brasil haver eleição a cada dois 
anos é negativo. Eu considero isso, Senador Adel-
mir, positivo para a educação cívica e política de 
todos os eleitores brasileiros. Ontem terminamos 
uma eleição e hoje começamos outra. Ontem ter-
minamos a de 2008; começamos agora a de 2010, 
Senador Camata. 

Só que vale a pena tirar algumas experiências 
desta eleição. Raramente, creio, tivemos uma elei-
ção tão sem idéias, tão sem propostas que vão além 
dos limites da cidade. Lembro-me do tempo, e não é 
tão longo, em que cada Prefeito se enquadrava em 
um projeto nacional, e a disputa para saber quem 
seria Prefeito era uma disputa para saber qual lado 
venceria de um projeto alternativo para o País. Não 
vimos isso.

Eu me lembro de um tempo em que os candidatos 
pertenciam a um partido. Lamentavelmente – partici-
pei de muitas eleições este ano –, hoje pertencemos 
a um número. E os números se misturam de tal manei-
ra, que não dá para dizer que nenhum deles significa, 
de fato, um conjunto de posições que caracterizariam 
o que se chama de partido. Nós fizemos uma eleição 
de clubes eleitorais, e não de partidos, e isso é pre-
ocupante, porque nunca antes, talvez, tenha sido tão 
necessário trazer para o debate municipal os grandes 
eixos do futuro do Brasil e do mundo inteiro. Quando, 
lá nos anos 50, 60, 70, discutia-se democracia ou não 
– porque isso se discutia na eleição para Prefeito, se o 
candidato a Vereador se enquadrava do lado da demo-
cracia ou do regime militar –; quando antes se decidia 
se se enquadrava o candidato no lado da reforma de 
base ou não, do socialismo ou do capitalismo, dizia-se 
que havia necessidade desse debate. E, hoje, mais do 
que nunca, Senador Gerson Camata. 

Por exemplo, estamos diante do risco de uma 
hecatombe ecológica, e não se debateu o meio am-

OUTUBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL2     



41436  Quarta-feira  29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2008

biente nessas eleições. Não vi o debate sobre o meio 
ambiente naquelas cidades que acompanhei. E é 
preciso lembrar que essa crise ecológica começa 
nas cidades. São as cidades que provocam o dió-
xido de carbono. É das cidades que saem aqueles 
componentes que geram a poluição. É nas cidades, 
também, que consumimos os móveis que vêm das 
árvores da Amazônia. Então, no fundo, as cidades 
que serão geridas por Prefeitos eleitos ontem, antes 
de ontem, não debateram com seus eleitores o que 
pensam sobre aquecimento global.

Faço um parêntese, para dizer que estamos rece-
bendo, neste momento, a visita, aqui, de dois grandes 
artistas: Christiane Torloni e Victor Fasano. Eles vêm, 
para querer incorporar o Congresso na luta deles pela 
defesa da Amazônia. Nós não vimos esse debate feito 
pelos Prefeitos. 

E a desigualdade social? Será que houve algum 
tempo em que fosse necessário discutir a desigualdade 
social com mais profundidade e rigor do que este ano? 
Nunca antes! E não discutimos. Onde está a maior 
desigualdade? Dentro das cidades. Houve um tempo 
em que a grande desigualdade era entre o campo e 
a cidade. Hoje não é mais entre o campo e a cidade. 
Hoje é dentro da cidade que existe essa desigualdade 
tão grande, que alguns seres humanos que vivem na 
mesma cidade já permitem levantarmos a dúvida so-
bre se são ou não semelhantes. Eu não vi esse deba-
te entre os candidatos a Prefeito, Senador. Não vi um 
debate sobre desigualdade social. Não vi um debate 
sobre o meio ambiente. Mesmo um tema como trân-
sito – vamos tomar um tema como tráfico, ou trânsito, 
não de drogas, de veículos – foi discutido numa visão 
primária, a de construir mais ou menos estradas, mais 
ou menos viadutos, quando o problema hoje, do en-
garrafamento de trânsito, já não é mais uma questão 
de mais estradas e viadutos, é uma questão de mais 
ou menos automóveis como meio de transporte. Mas 
não houve esse debate. 

Não debateram os senhores candidatos a Prefei-
turas quais os projetos de desenvolvimento nacional 
nas indústrias que vão viabilizar ou inviabilizar o tráfico, 
o trânsito nas grandes cidades. Nós não vimos isso. 
Não houve um debate sobre nada que seja profundo. 
Um debate entre propostas vazias foi o que a gente 
viu para Prefeituras e Vereadores, como se as cidades 
fossem independentes, isoladas do País e do mundo. 
Elas são partes integrantes do País e do mundo e 
são geradoras dos problemas dos países e do mundo 
e são também o lugar onde a gente pode começar a 
construir alternativas. 

Mas esses primeiros cinco minutos falei – exa-
tamente cinco minutos – sobre a eleição que passou, 

que terminou antes de ontem, e quero falar da eleição 
que vem aí, que começa hoje. 

Será que a gente vai ter, na hora de eleger Pre-
sidente, Governadores, Deputados Estaduais, Depu-
tados Federais e Senadores, o mesmo discurso vazio 
que tivemos no debate desses últimos meses, para 
eleger Prefeitos e Vereadores?

Pelo que a gente vê, está-se acenando que o 
debate vai ser, mais uma vez, vazio.

O debate será se salvaremos ou não os ban-
cos, e não se somos capazes de construir um modelo 
econômico em que os bancos sejam sólidos, porque 
a fragilidade dos bancos não é conseqüência apenas 
dos bancos, mas de um modelo industrial que exige 
vender muito, portanto exige muito crédito e obriga 
bancos irresponsáveis, porque bancos responsáveis 
não emprestam muito.

Não pode existir empréstimo para venda de carro 
a 100 meses de uma maneira responsável, porque, em 
100 meses, o automóvel já não vale mais aquilo que 
serviu como garantia do empréstimo.

A gente vai discutir apenas se salva banco, ou 
se constrói um sistema financeiro sólido? E, se for 
isso, qual é o modelo econômico que a gente quer 
para este País? Não falo de mudar aquilo que vai 
durar muitas décadas: a abertura comercial, a neces-
sidade de o setor privado ser predominante... Não 
discuto absolutamente o papel do mercado. Não; o 
que discuto é: qual a orientação que a gente vai dar, 
para produzir o quê? Vamos continuar tendo uma 
dinâmica econômica baseada apenas no produto 
privado ou no produto público? Não na produção. A 
produção vai ser privada, mas a gente pode produ-
zir privadamente bancas para uma sala de aula. O 
produto vai servir ao público, não vai gerar pressão 
para os bancos. 

A gente pode investir nas construções em água 
e esgoto, com empresas privadas, sim, que são mais 
eficientes, mas o beneficiário é o público, e as conse-
qüências para o sistema financeiro não são as trágicas 
que a gente viu nesses últimos anos.

Nós podemos discutir ou não o meio ambiente, 
de uma forma conseqüente; mas sabendo que a dis-
cussão do meio ambiente não vai dar o número de 
votos que a discussão vazia traz. 

Nós vamos discutir apenas colocar mais ou 
menos escolas, ou erradicar o analfabetismo? Ou 
garantir que todas as crianças vão ter escola igual 
neste País? 

Quando é que a gente vai aprofundar o debate 
para saber se o próximo Presidente vai ser apenas mais 
um gerente, ou vai ser o líder que trará uma condução 
alternativa para o futuro do nosso País?
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Se a eleição que começa hoje tiver as mesmas 
características da eleição que terminou ontem, pobre 
da Amazônia, pobre do meio ambiente, pobre dos po-
bres, pobre das crianças, pobre do Brasil!

Estamos iniciando uma nova eleição. É preciso 
que aqueles que se animam, por patriotismo até, a 
disputar a eleição presidencial, eles saiam, dos dis-
cursos vazios dessas últimas eleições e tragam, sim, 
propostas novas, alternativas, construtivas para um 
futuro diferente.

Nós já tivemos 16 anos de dois governos iguaizi-
nhos – as caras diferentes, o resto igual. O próximo não 
pode perder nada do que esses dois fizeram, porque 
eles foram avanços para o País. E eu faço questão de 
dizer os dois. Houve avanço sim. 

Grande parte da solidez que hoje se mantém, de 
certa forma, o sistema financeiro brasileiro em relação 
aos outros, se deve ao Proer, feito pelo Ministro Pedro 
Malan e o Presidente Fernando Henrique Cardoso; não 
podemos esquecer disso. Mas também se deve à res-
ponsabilidade do Presidente Lula, que não cometeu 
nenhuma leviandade na condução desse processo. A 
crise veio de fora. E a estamos enfrentando razoavel-
mente, mas ela não pode ser enfrentada pensando 
apenas no curto prazo. 

Como eu disse recentemente aqui, uma manei-
ra é enfrentar a crise com a pá, colocando dinheiro 
nos bancos, tapando buracos; a outra é com a bús-
sola, procurando um rumo novo para o País. Nós va-
mos ter candidatos da pá ou candidatos da bússola? 
Esse é o desafio em que gostaria de ver esta Casa 
envolvida. Até porque daqui podem sair candidatos 
à Presidência da República. Na verdade, cada um 
daqui deveria se sentir como candidato. Nos Estados 
Unidos, os dois candidatos e mais outros, a Senado-
ra Hillary Clinton e mais pelo menos um candidato a 
vice-presidente, são do Senado. Eu gostaria de ver 
esta Casa querendo ajudar o País a ter um debate 
com base em bússola e não com base apenas em 
pá, querendo reorientar o futuro do País e não ape-
nas querendo tampar com arremedos o buraco que 
surgiu no sistema financeiro.

Era isso, Sr. Presidente, o que eu tinha a dizer 
hoje, primeiro dia de uma próxima eleição, o dia se-
guinte a uma eleição que passou, uma eleição vazia 
que terminou. Espero que a gente tenha uma eleição 
plena de idéias, de propostas, de debates nos próxi-
mos dois anos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, e obrigado mais 
uma vez ao Senador Colombo, que me permitiu falar 
no lugar dele.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Cristovam Buarque.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Vou fazer a leitura de um expediente e já darei 
a palavra para V. Exª.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Brasília, 28 de outubro de 2008

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que reassumi o 

mandato de Senador da República pela representa-
ção do Estado de Santa Catarina no dia 25 de outu-
bro de 2008.

Atenciosas saudações, – Raimundo Colombo, 
Senador da República.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O expediente lido vai à publicação.

Concedo a palavra à nobre Senadora Ideli Sal-
vatti pela ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr.Presidente, ape-
nas quero pedir a palavra pela Liderança do PT, porque 
vou ter reunião, agora, na Presidência, com o Ministro 
Guido Mantega e, em seguida, com os Líderes.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – A ordem seria do Senador Gerson Camata, que 
cede a palavra a V. Exª.

Em seguida, Senador Gerson Camata, V. Exª 
fará uso da palavra. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada, 
Sr. Presidente; agradeço também ao Senador Ca-
mata.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não vou 
na mesma linha, mas vou no mesmo tema que o Se-
nador Cristovam Buarque, porque é impossível es-
tarmos de volta a este Plenário sem comentarmos 
minimamente o resultado das eleições. Não vou tecer 
nenhuma avaliação. Não vou fazer nenhuma análise, 
até porque teremos que fazê-la com muita seriedade, 
com bastante compenetração, do resultado desse 
processo eleitoral.

Mas, em nome da Bancada do Partido dos Tra-
balhadores, eu não poderia deixar de vir ao Plenário, 
neste primeiro dia depois do Segundo Turno, e agrade-
cer os votos que o nosso Partido obteve, que as can-
didaturas do nosso Partido obtiveram, nesse Segundo 
Turno das eleições. Foram nada mais nada menos do 
que 21.688.633 de votos recebidos por candidatos 
do Partido dos Trabalhadores, o que nos coloca no 
segundo lugar, muito próximo do primeiro colocado, 
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o partido que recebeu o maior número de votos no 
País, que foi o PMDB. Também das prefeituras e cida-
des com mais de 200 mil habitantes, neste segundo 
turno, o PT disputou em quinze, e os seus candida-
tos ganharam em oito. Naquele famoso G79, que é o 
grupo das 79 cidades que têm mais de duzentos mil 
eleitores, o PT conquistou 21 destas 79. Sendo que 
das 21, seis são capitais. 

Para a minha satisfação e comemoração de 
todos nós do PT de Santa Catarina, está a vitória 
extremamente significativa, porque alcançou quase 
63% dos votos no Município de Joinville, do nosso 
querido companheiro Carlito Merss, Deputado Fe-
deral, reconhecido pela sua competência e por ser 
alguém que tem um amor imenso por Joinville, tanto 
que disputou cinco eleições, sendo somente vitorio-
so na quinta. Portanto, é uma demonstração clara da 
sua determinação de governar aquela que é a maior 
cidade – há uma grande repercussão das capitais 
divulgando quem ganhou, quem não ganhou, penso 
que em Santa Catarina e no Espírito Santo as capi-
tais não são as maiores cidades do Estado. A maior 
cidade de Santa Catarina é Joinville. É a vitória de 
Carlito no maior colégio eleitoral na cidade pujante, 
na cidade que puxa, que é, como chamamos, a ver-
dadeira locomotiva do PIB industrial do nosso Estado 
e de boa parte do Brasil, e que será por ele adminis-
trada a partir de 1º de Janeiro.

Então, gostaríamos – e muito – de agradecer 
esse crescimento. Inclusive, em 2004, o PT fez 411 
prefeituras; agora, acrescidas as vitórias do segundo 
turno, passaremos a governar 559 municípios, em 
todo o Brasil, o que muito nos orgulha e nos dá muita 
responsabilidade.

O outro assunto: a crise. 
O primeiro, a eleição; o segundo, a crise.
Estou cada vez mais preocupada não só com 

a crise, porque acho que a preocupação com a cri-
se é uma preocupação que todos devemos ter, todos 
devemos acompanhar e monitorar. Temos medidas, 
inclusive, para serem apreciadas pelo Congresso Na-
cional, enviadas pelo Presidente Lula, a Medida Pro-
visória 443.

Estive ontem na entrega do Prêmio Top Anamaco, 
que premiou inúmeras empresas com inovação, com 
desenvolvimento de produtos na área da construção 
civil. O setor da construção civil está preocupado, como 
todos os outros.

Mas eu gostaria de fazer um contraponto, por-
que estamos com uma preocupação legítima com a 
crise, mas os indicadores, as notícias, basta pegar 
o que está nos jornais, ou seja, a economia real, o 
mundo real coloca que temos que ter cuidado e aten-

ção sim, mas não podemos contribuir com o pânico. 
O pior que poderemos ter no Brasil é um pânico, ou 
seja, termos um efeito manada, em que as pessoas 
não pensam, não raciocinam e acabam não investin-
do, não implementando os seus empreendimentos, 
os seus negócios.

Se o Presidente me permitir, gostaria de ler 
pequenos tópicos do noticiário dos últimos três, 
quatro dias. Selecionei algumas notícias que sa-
íram quarta, quinta e sexta da semana passada 
que dão idéia da real dimensão do problema que 
enfrentamos. A crise existe, há preocupação, mas 
não é isso tudo que alguns até gostariam que fos-
se – a impressão que me dá é que tem gente tor-
cendo para que fique mesmo muito ruim, não sei 
com que intenção.

Começo com os dados relativos ao emprego. O 
mercado de trabalho está imune à crise. O contingente 
de empregados com carteira assinada segue em alta, 
com acréscimo de 1,1% frente a agosto e de 6% no 
comparativo com setembro do ano passado. Registrou-
se aumento da massa salarial de 1,6% frente a julho 
e de 11% frente a agosto de 2007. Portanto, continu-
am crescendo os empregos, continuam aumentando 
os salários. A estabilidade na taxa de desemprego e 
a formalidade prosseguiram em alta, a renda média 
real prossegue em expansão, o número de ocupados 
também cresce e, o mais importante, registrou-se o 
aumento do nível de pessoas ocupadas em idade ati-
va. Na seara do emprego e do salário, continuamos 
com números extremamente positivos.

O nível de emprego na indústria paulista se man-
tém em crescimento e fechará o ano com alta de 4,5%. 
Em setembro foram abertas onze mil vagas no Estado 
de São Paulo.

Matéria também da semana passada dá conta 
de que houve queda no déficit da Previdência Social: 
foram R$ 7,4 bilhões de queda em setembro.

Só há um jeito de o déficit da Previdência cair: 
é o número de pessoas empregadas que contribuem, 
com carteira assinada portanto, aumentar. É uma pro-
va inequívoca.

Apesar do aumento da dívida externa, por causa 
da flutuação do dólar, o Brasil continua sendo credor 
externo. Continuaríamos tendo saldo positivo se pre-
cisássemos cobrir tudo aquilo que devem o Brasil e 
as empresas.

Agora, o ingresso de investimento estrangeiro 
direto, o IED – não aquele especulativo, mas aquele 
para investimento de médio e longo prazo –, em se-
tembro, foi o segundo maior de todos os meses que 
fazem parte da série histórica iniciada em 1947. Por-
tanto, continuamos recebendo recursos, dinheiro, in-
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vestimento produtivo. O resultado mais alto do que o 
esperado foi gerado pelo ingresso de 2,7 bilhões de 
um único investidor, que continua vendo no Brasil um 
país em condições de continuar se desenvolvendo. 
Não houve a interrupção desse fluxo de dinheiro, da 
entrada de investimento estrangeiro direto no Brasil, 
mesmo com toda a turbulência das bolsas etc.

O setor da construção civil – estive ontem na 
premiação do IX Top da Anamaco – cresceu 9,8% de 
janeiro a setembro de 2008. Foi de 9,8% o crescimen-
to da construção civil nos nove primeiros meses deste 
ano e a tendência é que a alta se aproxime de 11% 
no ano de 2008.

Como não poderia deixar de ser, trago também 
notícias do meu Estado: não há sinal de crise. O movi-
mento de cargas no complexo portuário de Itajaí, que 
inclui o porto e terminais privados, foi recorde: ultra-
passou, em setembro, o total de cargas de todo o ano 
passado, ou seja, de janeiro a setembro, movimenta-
mos, no complexo portuário de Itajaí/Navegantes, mais 
carga do que em todo o ano passado, mesmo com 
a tal da crise. A Sadia continua projeto de Mafra, ou 
seja, vai continuar investindo. O Grupo Marisol – área 
têxtil, Senador Camata, que enfrentou problema com 
o câmbio e com a entrada de produtos chineses – en-
cerrou o terceiro trimestre com lucro líquido de R$10 
milhões, mais do que o dobro do obtido no mesmo 
período no ano passado.

Há crise? Há crise. É grave? É grave. Vai afetar 
o Brasil? Não tenho nenhuma dúvida de que vai afe-
tar o Brasil, mas não sejamos nós os propulsores do 
pânico em nosso País, porque estamos muito bem 
aparelhados e muito bem comandados para enfrentar 
esse processo. Portanto, não sejamos nós a colocar 
lenha na fogueira. Não interessa queimar o nosso País, 
porque os países emergentes é que têm sustentado 
o crescimento. 

Setenta por cento do crescimento mundial regis-
trado no ano passado veio dos países emergentes, en-
tre eles o Brasil, e serão eles que, após a superação 
da crise, vão receber os investimentos. A retomada dos 
investimentos será feita nos países que tiverem equilí-
brio para passar por esta crise, e o Brasil tem equilíbrio 
para fazer isso, pois conta com seu mercado interno, 
com crescente número de empregados, massa salarial 
também crescente, investimento e crédito.

Agora, obviamente teremos de monitorar, orar, 
vigiar e atuar para passar por esta crise da forma como 
o Brasil merece, porque fez a sua tarefa, fez a lição de 
casa. Nós controlamos o nosso sistema financeiro. Os 
Estados Unidos e a União Européia não fizeram esse 
controle. Por isso, nós temos de estar muito atentos 

para não pagarmos uma conta que não é nossa e que 
não foi provocada por nós.

Era isso, Sr. Presidente, que tinha a dizer. Peço 
desculpas por ter excedido um pouco o tempo de que 
dispunha.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Muito obrigado, Senadora Ideli. Foi importante 
a sua participação.

Sobre a mesa, mensagens do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 205, DE 2008 
(Nº 812/2008, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 29 de 
dezembro de 2006, submeto à apreciação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
EVERTON VIEIRA VARGAS, Ministro de Primeira Clas-
se da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República Fe-
deral da Alemanha.

Os méritos do Senhor Everton Vieira Vargas que 
me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função constam da anexa informação do Mi-
nistério das Relações Exteriores.

Brasília, 21 de outubro de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 376 /DP/DSE/SGEX/AFEPA/G-MRE/APES

Brasília, 1º de outubro de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti-

tuição, e com o disposto no artigo 39 da Lei nº 11.440, 
de 29 de dezembro de 2006, submeto à apreciação 
de Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem 
ao Senado Federal destinada à indicação de EVER-
TON VIEIRA VARGAS, Ministro de Primeira Classe 
da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República Fe-
deral da Alemanha.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae de EVERTON VIEI-
RA VARGAS que, juntamente com a Mensagem, ora 
submetida à apreciação de Vossa Excelência, serão 
apresentados ao Senado Federal para exame por parte 
de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amo-
rim.
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Aviso nº 951 – C. Civil.

 
Em 21 de outubro de 2008

 
À Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade. 

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica submete à consideração dessa Casa o nome 
do Senhor EVERTON VIEIRA VARGAS, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República Federal da Alemanha.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra 
de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

 
MENSAGEM Nº 206, DE 2008 

(Nº 818/2008, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 29 de 
dezembro de 2006, submeto à apreciação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
PAULO CÉSAR DE OLIVEIRA CAMPOS, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 

para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino da Espanha e, cumulativamente, junto ao 
Principado de Andorra.

Os méritos do Senhor Paulo César de Oliveira 
Campos que me induziram a escolhê-lo para o desem-
penho dessa elevada função constam da anexa infor-
mação do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 22 de outubro de 2008. – Luiz Inácio 
da Silva

 
EM Nº 375 MRE /DP/AFEPA/G/APES

 
Brasília, 1 de outubro de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

De conformidade com o artigo 52, inciso IV, da 
Constituição Federal, e com o disposto no artigo 39 da 
Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto 
à apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal relativa à indicação do 
Senhor PAULO CÉSAR DE OLIVEIRA CAMPOS, Mi-
nistro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do 
Quadro Permanente do Ministério das Relações Exte-
riores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto ao Reino da Espanha e, cumulativamente, junto 
ao Principado de Andorra.

2. Encaminho, igualmente em anexo, informa-
ções sobre os países e curriculum vitae do Senhor 
PAULO CESAR DE OLIVEIRA CAMPOS que, jun-
tamente com a Mensagem ora submetida à apre-
ciação de Vossa Excelência, serão apresentados 
ao Senado Federal para exame por parte de seus 
ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amo-
rim.
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Aviso nº 957 – C. Civil.

Em 22 de outubro de 2008

À Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
PAULO CESAR DE OLIVEIRA CAMPOS, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino da Espanha e, cumulativamente, junto ao 
Principado de Andorra.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra 
de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– As matérias vão à Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

Concedo a palavra ao nobre Senador Gerson 
Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em minhas 
últimas falas aqui, tenho mostrado preocupação com 
os vizinhos que o Brasil tem. Há que se mencionar, 
a propósito, fatos ocorridos recentemente na Bolívia, 
onde o Presidente boliviano invadiu militarmente ins-
talações da Petrobras brasileira, e fatos ocorridos no 
Equador, onde brasileiros se tornaram prisioneiros ile-
gais do governo equatoriano e onde, além disso, o seu 
Presidente declarou repetidas vezes que não pagará 
dívidas ou empréstimos que o Equador tomou junto a 
entidades de crédito estatais brasileiras. 

Tenho manifestado, há muitos anos, a minha pre-
ocupação com a atuação de países como, por exem-
plo, o Paraguai. Eles roubam os nossos automóveis, 
enchem o Brasil de cocaína, de maconha e de armas 
para os bandidos que atuam no tráfico de drogas e no 
crime organizado em São Paulo, e o Brasil não toma 
nenhuma providência, aceita isso passivamente. Há que 
se mencionar também o tráfico de drogas proveniente 
da Colômbia e da Bolívia, principalmente o patrocinado 
pela narcoguerrilha das Farc. E o Brasil nada faz! 

O contribuinte brasileiro paga o Exército mais caro 
da América do Sul, a Marinha mais cara da América 

do Sul e a Aeronáutica mais cara da América do Sul 
para nada acontecer. Agora é moda na América lati-
na, sempre que se tem uma dificuldade eleitoral: de-
safiar o Brasil. Desafia-se o Brasil, ganha-se a eleição; 
desafia-se o Brasil, aprova-se uma nova Constituição. 
Esse negócio está ficando cansativo. 

Agora, por exemplo, o Presidente do Paraguai 
começa a negociar com o Brasil – ele quer rever o 
Tratado de Itaipu e quer expulsar os brasileiros que 
plantam soja lá. No entanto, em nenhum momento, 
nenhuma autoridade brasileira disse a eles: parem de 
roubar nossos automóveis e parem de vender armas 
para os nossos bandidos. Estão passando armas, dro-
gas, o diabo a quatro, pelas fronteiras, e o Governo 
brasileiro não faz nada. 

Mas eu tenho, agora, que cumprimentar o Pre-
sidente Lula. A pedido do Presidente, os Ministros da 
Defesa e o Chefe da Secretaria de Assuntos Estra-
tégicos elaboraram um plano de defesa nacional. O 
fato importante ocorreu no último dia 5 de setembro, 
durante a Semana da Pátria, quando entregaram ao 
Presidente da República o Plano Estratégico de Defe-
sa Nacional, que prevê não só a defesa da fronteira do 
País do ponto de vista físico, mas também a defesa da 
fronteira, quando entra a droga e a arma, e a defesa 
do cidadão brasileiro fora da divisa do Brasil, quando 
ele é injustamente atacado e agredido.

O Presidente da República, ao receber o docu-
mento, decidiu que vai primeiro discutir o documento 
com o seu Ministério e, depois, vai convocar o Con-
selho de Defesa Nacional para fazer um estudo sobre 
os pontos importantes desse documento que serão 
adotados.

Essa estratégia representa, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, um radical avanço, uma radical mudan-
ça no pensamento de defesa brasileiro. Trata-se de um 
plano estratégico que, muito mais de quantificar meios 
e financiar as Forças Armadas, propõe transformá-las 
com uma nova postura diante do País e diante da ne-
cessidade de se defender o País.

O plano parte de pressupostos básicos, com des-
taque para tradição pacífica do povo brasileiro e o laço 
indissolúvel entre a estratégia de defesa e a estratégia 
de desenvolvimento.

Está organizado em torno de três vertentes: 

– a organização e a orientação das For-
ças Armadas, o papel dos três setores funda-
mentais: o nuclear, o cibernético e o espacial 
na defesa do território brasileiro;

– a reconstrução da indústria nacional de 
defesa e a prioridade para o desenvolvimento 
e independência tecnológica;
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– a composição dos recursos humanos 
das Forças Armadas e o papel do Serviço Mi-
litar Obrigatório.

Como diretrizes relevantes da Estratégia Nacional 
de Defesa, ficam destacadas as seguintes:

– a valorização do trinômio: monitora-
mento, mobilidade e presença na concepção 
de emprego dos recursos de defesa;

– a organização do potencial estratégico 
em torno de capacidades, e não em função de 
inimigos que não possuímos.

A outra coisa muito importante é parte daquilo 
que eu vinha falando há mais de dois, três anos: 

– o reposicionamento das nossas preo-
cupações de defesa, que desde o regime mi-
litar ficaram apontadas para o sul. Na verdade 
os nossos problemas estão aqui no oeste e 
no norte das nossas fronteiras e divisas com 
esses vizinhos.

– Uma nova postura de direção do Minis-
tério da Defesa, inclusive no que diz respeito às 
decisão de compra de material de defesa. 

– A redefinição das tarefas básicas e 
clássicas da Marinha, com a valorização da 
negação do uso do mar e conseqüente priori-
dade aos submarinos, inicialmente de propul-
são elétrica e, depois, num segundo momento, 
de propulsão nuclear.

De modo que esse documento, elaborado pelo 
Ministério de Defesa e pelo Ministério de Assuntos 
Estratégicos, é muito importante para o Brasil. O Pre-
sidente Lula, na hora certa, no momento exato, enco-
mendou esse trabalho. E vai discuti-lo, Sr. Presidente, 
como eu disse no início, primeiro, com o seu Ministério 
e, depois, vai convocar o Conselho de Defesa Nacional, 
para que esse trabalho seja feito, com a valorização 
muito grande também da Força Aérea Brasileira, re-
novando o sistema de satélite de defesa, sistema de 
monitoramento aeroespacial. 

De modo que, diante dos fatos que estão acon-
tecendo na América do Sul, de países nossos vizinhos 
que se estão armando, mas que estão já em guerra 
contra o Brasil, infiltrando cocaína, infiltrando drogas, 
infiltrando armamento para dentro do território nacio-
nal para matar os jovens brasileiros, viciá-los, destruir 
a juventude brasileira, esse documento é importantís-
simo, e nós queremos, aqui, no Congresso Nacional, 
criar uma frente em favor dessa nova estratégia de 
defesa nacional que o Presidente da República trará 
à discussão perante o País.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado, 
Srªs e Srs. Senadores.

Estou em comunicação inadiável, não posso con-
ceder um aparte a V. Exª, Senador Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Gerson Camata.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero me inscrever para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Senador Augusto Botelho, V. Exª será o primeiro 
suplente. Sinceramente, torço para que V. Exª consiga 
alcançar êxito.

Concedo a palavra ao nobre Senador Mão San-
ta, que, como orador inscrito, terá dez minutos para 
fazer seu pronunciamento, tempo este prorrogável por 
dois minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Papaléo Paes, que preside esta sessão de 28 de ou-
tubro; Srªs e Srs. Parlamentares presentes; brasileiras 
e brasileiros presentes na Casa e os que nos assis-
tem pelo sistema de comunicação do Senado, hoje é 
o Dia do Funcionário Público. A data foi comemorada 
ontem – alguns a antecederam –, mas é hoje o dia do 
funcionário público.

Quero crer que essa história de funcionário pú-
blico começou mesmo há 200 anos, em 1808, quando 
veio para cá Dom João VI, temeroso de que Napoleão 
invadisse Portugal, como o fez depois. Dom João VI 
trouxe, então, aquela consolidada noção da máquina 
pública em 1808. Antes, o Brasil vivera as capitanias 
hereditárias, quando degredados e degradados vieram 
para cá. Alguns donatários nem chegaram a tomar 
posse: ou morreram afogados ou fugiram para outros 
lugares. Senador Adelmir, depois, viu-se a necessida-
de da unidade de comando e da unidade de direção. 
Os portugueses, que já tinham formação na Europa, 
obedecendo à unidade de comando e à unidade de di-
reção, colocaram aqui os Governadores-Gerais: Tomé 
de Sousa, Duarte da Costa e Mem de Sá. Aí veio Dom 
João VI, que trouxe a máquina pública. Mais de trin-
ta mil portugueses vieram para cá. Mas ele também 
trouxe, Senador Augusto Botelho, o nascimento da 
nossa dívida. Eles foram ícones da navegação, mas, 
naquele momento, quem dominava o mar e o dinheiro, 
por causa da revolução industrial, eram os ingleses. 
Então, eles vieram para cá escoltados pelos ingleses, 
que anteviram derrotar o francês Napoleão. E foi jus-
tamente essa conta de proteção que os brasileiros, 
ao gritar “Independência ou morte!” com o português 
que aqui estava, aceitaram, mas com a condição de 
o Brasil pagar a dívida que Portugal tinha feito pela 
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proteção inglesa. Então, essa dívida é muito velha, 
mas muito atual. Mas foi a noção exata do funcionário 
público aprimorada.

Geraldo Mesquita, V. Exª é um dos homens mais 
cultos desta Casa e do País. Eu queria lhe recomendar 
o livro que considero mais importante sobre o Brasil – 
pode haver outros –, de Darcy Ribeiro: A Verdadeira 
Formação do Povo Brasileiro. Darcy Ribeiro, aquela 
figura intelectual, sociólogo e educador reconhecido na-
cional e mundialmente, no fim da vida, teve um câncer 
bravo. Parece-me que os meses mais produtivos foram 
aqueles em que ele se encontrava desenganado. Ele 
fugiu do hospital, porque pensava que ia morrer logo, 
mas ainda se passaram dois anos. Aí é que ele deixou a 
grande herança. Ele não teve filho, pois, quando jovem, 
teve uma orquite, como sabem os Senadores Papaléo 
e Augusto. A orquite era, vamos dizer, a parotidite, era 
uma virose que causava diminuição de resistência e 
de movimentos. Era comum, naquela época, o vírus 
descer para outras glândulas, em geral as sexuais. 
Daí ele não teve filho. Acho que o filho maior dele é 
esse livro sobre a formação do povo brasileiro. Ele es-
creveu muitos livros e fez outras obras, as mais varia-
das. Ele foi o primeiro que achou que estávamos com 
tudo errado, que o estudante não podia ter somente 
esse ensino formal. O estudante vai de manhã à aula. 
E depois? Vai para casa, e não há quem o prepare, 
quem o ensine. Então, foi ele que trouxe esta idéia do 
ensino integral: ensino formal pela manhã; à tarde, 
alimentação, artes, práticas esportivas etc. Quanto a 
esta Universidade daqui, se fizerem o DNA, verão que 
o pai é ele. O mais importante é que o homem fazia 
tanta confusão, que quem iria imaginar que dele seria 
o primeiro sambódromo! É um educador, sim.

Ele disse, numa de suas entrevistas – daí ser 
oportuno para o funcionário público –, que tinha fra-
cassado em tudo, porque tinha sonhado acabar com 
os analfabetos, mas o Brasil estava cheio de analfabe-
tos; tinha sonhado educar a Nação, mas esta estava 
deseducada; tinha sonhado fazer uma universidade 
moralizada, mas esta estava desmoralizada. Mas ele 
era otimista, achava que este País tinha perspectiva 
invejável e que devíamos seguir o sonho dele. Ele 
disse que tínhamos do negro essa alegria, e somos 
alegres mesmo. Ele disse que foi o negro que trouxe a 
alegria, a musicalidade; o índio, a pureza, a coragem e 
essa noção hoje que temos de defender a natureza; e 
o português, a tecnologia, o conhecimento, a unidade, 
o idioma, essa grandeza.

Nós é que somos ingratos. Aliás, diminuíram, 
depois de Juscelino Kubitschek, essas piadas de por-
tuguês, porque Juscelino Kubitschek, com sua visão, 
mostrou que Portugal era nossa pátria mãe e recebeu 

as melhores homenagens como Senador da República. 
Acho até que o Senador Heráclito Fortes deveria pro-
videnciar... O Senador Juscelino, em janeiro de 1964 
– ele já tinha sido Presidente –, fez uma excursão a 
Portugal e recebeu as maiores homenagens que um 
estadista já recebeu. Então, devíamos, Senador Ge-
raldo Mesquita, percorrer aqueles logradouros. Foi 
Juscelino que reviveu o bom relacionamento entre a 
pátria mãe e a filha. Logo depois, ele foi cassado aqui, 
humilhado, exilado. Durante seu exílio, passou alguns 
anos lá, inclusive casando sua filha. Ele reaproximou 
Portugal.

Aí é que vem a máquina pública, daí o funcioná-
rio público. Mas que ela era boa era. Pedro II governou 
por 49 anos, era um homem estudioso, era preparado 
para ser rei. E, depois, houve a República, e, na Re-
pública Velha, houve homens como Rui Barbosa, que 
cuidou sempre da máquina pública. Foi do Executivo, 
foi Ministro da Fazenda. E, pelas corrupções eleitorais, 
Getúlio Vargas tomou o poder. Quero lhe dizer que, em-
bora civil, ele foi o pai da organização dessa máquina 
pública. Ele formou o Departamento Administrativo do 
Serviço Público (Dasp), com Wagner Estelita, que logo 
lançou um livro fundamental – e eu o li.

Senador Geraldo Mesquita, Senador Papaléo, 
quando fui eleito Prefeito da minha cidade, tive medo. 
Confesso isso. Pensei: “E agora? Vou-me lascar! Eu 
estava tão bem como cirurgião, era famoso!”. E, nos 
meus estudos – acredito no estudo –, eu me debru-
cei sobre o primeiro livro de administração feito pelo 
Dasp, de Wagner Estelita. Havia seriedade, critério 
de promoção.

Então, Getúlio Vargas cuidou disso. Havia o Dasp. 
E, hoje, vivemos um dos piores momentos do serviço 
público.

Atentai bem! Aqui está nossa Constituição. O que 
ela diz, Papaléo? Ela diz que, no nosso Governo, deve-
ria haver uma escola para o serviço público. E ninguém 
vê isso. Deveria haver uma escola para aperfeiçoar, 
para aprimorar. O que vemos hoje? Vemos milhares 
e milhares contrariando a Constituição. Deveriam en-
trar pela porta estreita do concurso público. E, agora, 
digo: nunca dantes se entrou pela porta larga da va-
diagem, da malandragem! São mais de 50 mil nome-
ações graciosas, mais de 50 mil nomeações! O que 
percebe DAS-6 ganha, ao entrar no serviço público, 
R$10.148,00. Isso desestimula o funcionário público, 
o servidor público, porque ele adentra pelo concurso, 
pelo ideal, dedica-se e não conta, como era previsto 
na Constituição, com escolas de aperfeiçoamento. E 
suas chefias, eles as perdem para esses que adentram 
pela porta larga da facilidade, da malandragem. Estão 
tomando os lugares daqueles funcionários públicos.
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Colombo, que chegou aí, que entende muito 
de dinheiro, como é o nome do Primeiro-Ministro da 
Inglaterra? Falo do substituto de Tony Blair. Senador 
César, baiano...

O Sr. César Borges (Bloco/PR – BA) – Gordon 
Brown.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Gordon Brown. 
O baiano sabe tudo. Também com um nome desses, 
César! Senador César, Gordon Brown – atentai bem, 
brasileiros e brasileiras! – nomeou somente 160 pes-
soas em toda a Inglaterra, na Inglaterra da Revolução 
Industrial, na Inglaterra que amparou e que instalou 
Dom João VI no Brasil! Gordon Brown, agora, está 
tentando salvar os poderosos banqueiros do mundo, 
e todo mundo lhe obedece, Geraldo Mesquita. E ele 
nomeou somente 160 pessoas. Olhe para isto: 160 
pessoas! O nosso Presidente, Luiz Inácio, nomeou 50 
mil graciosamente. Essa é a diferença.

Na França, sabem quantos o Presidente Sarko-
zy, cabra danado, namorador, nomeou? Não nomeou 
450 pessoas. Na Alemanha, também foram nomeados 
mais ou menos isso.

Os servidores públicos têm sua função e conti-
nuam tendo. Gordon Brown só nomeou, Luiz Inácio, 
160 pessoas. No Brasil, entraram 50 mil aloprados. E 
aí fazem uma palhaçada por que, no Senado, alguém 
nomeou a mulher, alguém nomeou o filho. Hipocrisia 
total! Quer dizer, o Senador não pode fazer isso. Aquilo 
não é emprego, não! Aquilo é palhaçada e demago-
gia! Um vereador passa ali por três anos. Aquilo não 
é emprego, não; é cargo de confiança.

Digo: não pode nomear a mulher. A imprensa diz: 
“Nomeou a mulher!”. Mas o sujeito, se quiser colocar 
amante, poderá fazê-lo. Não temos culpa dessas coi-
sas, o funcionário público não tem culpa disso.

Getúlio Vargas fez o Dasp. A Constituição, beija-
da, disse que precisava haver uma escola de servidor 
público, e cada Estado deveria aprimorar a sua.

Na Inglaterra, o Ministro da Economia do mun-
do, Gordon Brown, que está tirando um pesadelo, só 
nomeou 160 pessoas. Já há a máquina. Os médicos 
estão lá, são os diretores. Isso não muda, não. Na 
universidade, há os mesmos professores. São só 160 
pessoas.

Então, eu queria dizer que nosso servidor público 
não tem culpa disso, não. Nós é que devemos rever os 
grandes estadistas que tivemos, rever o Dasp. Onde 
está o Dasp? Onde estão os livros de chefia em Admi-
nistração, que eram dados para o servidor público?

Agora, adentra o plenário Tião Viana, Líder do 
Partido dos Trabalhadores.

Sei que, para os servidores, não há unidade com 
relação a cargos e salários. É uma zorra! Por pressão, 
uns conseguem aumento; outros, não.

Eu queria, aqui e agora, aproveitar este dia para 
homenagear aqueles que fizeram o Brasil, que traba-
lharam a estrutura de segurança, a estrutura de saúde 
e de educação, a infra-estrutura: os servidores apo-
sentados. Estes estão aí, chocando. Eles não fazem 
pressão, não fazem greve.

Venho pedir hoje a Sua Excelência o Presidente 
Luiz Inácio que olhe para os aposentados. Estes, sim, 
são servidores que merecem nosso respeito!

A última coisa que não podemos perder é a espe-
rança; perder a esperança é a maior estupidez, como 
mostrou Ernest Hemingway no livro O Velho e o Mar.

Então, que tenham os servidores esperança de 
que esta Constituição ainda seja obedecida; de que, 
neste País, haja escola para o funcionário público, para 
os servidores; de que este País tenha justiça salarial; 
de que este País tenha reconhecimento e gratidão 
principalmente pelos aposentados. A eles a gratidão 
dos brasileiros!

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Obrigado, Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas às seguintes matérias: 

– Projeto de Lei da Câmara nº 64, de 2006 (nº 
5.441/2005, na Casa de origem), que altera dis-
positivos do Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de outu-
bro de 1969 – Código de Processo Penal Militar, 
e do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 – Código de Processo Penal; e 

– Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2007 (nº 
400/2007, na Casa de origem), que altera a Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui 
o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre 
a divulgação dos autos de infração e a cobrança 
de multas após a transferência de propriedade 
do veículo.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador César Borges, 
pela Liderança do PR.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, estou falando pela Liderança 
do PR, este Partido que presido a executiva baiana, no 
Estado da Bahia, desde outubro do ano passado.
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Eu já deveria ter vindo a esta tribuna, Sr. Pre-
sidente, para falar dos resultados alcançados pelo 
Partido da República, pelo nosso Partido, na Bahia, 
no primeiro turno das eleições. Entretanto, esperei 
concluir todo o processo eleitoral do segundo turno, 
para vir à tribuna.

Com relação ao primeiro turno, Sr. Presidente, o 
PR fez, aproximadamente, 10% das prefeituras baia-
nas – 41, para ser mais exato –, de um total de 417 
prefeituras de cidades importantes, espalhadas em 
todo o território baiano. Participamos de diversas coli-
gações, indicando vices. 

Entre as Prefeituras, fizemos: Barreiras, Luís Edu-
ardo Magalhães, Barrocas, que são Municípios novos; 
Muritiba, Muniz Ferreira. São vários Municípios na Cha-
pada Diamantina: Morro do Chapéu, Miguel Calmon, 
Piritiba – uma querida cidade, onde iniciei minha vida 
pública e que fez um Prefeito do PR. No São Francis-
co, também fizemos Casa Nova e Remanso. Fizemos 
Prefeituras importantes, como Campo Formoso, Ipirá, 
Milagres, Boquira. Em torno de Feira de Santana, Co-
ração de Maria. No Baixo Sul, a importante cidade de 
Valença, Igrapiúna, Wenceslau Guimarães – já citei 
Muritiba e Muniz Ferreira. Também Catu, Cícero Dan-
tas, Sátiro Dias.

Além, como eu disse a V. Exª, dos vice-prefeitos. E 
cito a indicação do Vice-Prefeito, numa chapa compos-
ta com os Democratas, para a segunda maior cidade 
do Estado, a importante cidade de Feira de Santana, 
onde o PR, sem sombra de dúvida, vai dar contribui-
ção decisiva à futura administração que, tenho certeza, 
terá sucesso. Refiro-me ao Deputado Estadual e agora 
eleito Prefeito Tarcísio Pimenta, que terá a responsabi-
lidade de dar continuidade à excelente administração 
efetuada pelo Prefeito José Ronaldo, do Democratas, 
que fez aliança com o PR, indicando o vice.

Portanto, considero que nosso Partido saiu vi-
torioso. Um embate difícil, sem grandes instrumentos 
para fazer luta política, a não ser a vontade de ter o 
voto e a consciência livre do cidadão, mas tivemos 
participação importante.

Quero reafirmar que estaremos juntos a esses 
Prefeitos, estaremos juntos aos nossos Vice-Prefeitos 
e àquelas chapas que apoiamos, para que possam 
fazer uma gestão à altura das expectativas de suas 
cidades.

Destaco aqui a composição que o PR fez com 
o PCdoB na cidade de Juazeiro. Indicamos a Vice, na 
pessoa de D. Maria Gorete, e elegemos o Prefeito Isa-
ac, na cidade de Juazeiro, numa aliança PCdoB e PR, 
portanto, uma cidade muito importante. Quero que eles 
saibam que terão sempre nosso apoio e o do Partido 

ao lado dos Prefeitos, dos Vice-Prefeitos e dos Vere-
adores eleitos pelo nosso Partido.

Com relação à capital do Estado, Sr. Presidente, 
o PR procurou manter sua coerência. No primeiro tur-
no, ouviu os companheiros do Partido, os Deputados 
Federais, em especial aqueles com reduto eleitoral 
com base na cidade de Salvador, ouviu os Deputa-
dos Estaduais, ouviu nossos amigos correligionários, 
apoiamos a candidatura do jovem Deputado Federal 
Antonio Carlos Magalhães Neto, que fez uma campa-
nha brilhante, uma campanha de proposições, sem 
ataques pessoais a quem quer que seja, mantendo o 
alto nível da campanha. Ele esteve, em todos os mo-
mentos, apresentando à população de Salvador o que 
ele pensava que poderia fazer por Salvador e o que 
poderia ser feito de forma diferente, de forma melhor e 
apresentou suas proposições da maneira mais elegante 
e correta possível. Entretanto, apesar de ter mantido 
sempre a liderança durante a eleição, ele não contava 
com instrumentos fortes de poder para alavancar sua 
candidatura de tal forma que permitisse disputar com 
aqueles que detinham o poder, seja municipal, seja 
estadual. Esse dois poderes, o poder estadual, apoiou 
a candidatura do Deputado Valter Pinheiro, pelo PT, e 
apoiou o Prefeito municipal do PMDB, o Prefeito João 
Henrique, candidato à reeleição.

O nosso candidato, ACM Neto, teve um desem-
penho brilhante, obtendo aproximadamente 27% dos 
votos, mas não logrou êxito para alcançar o segundo 
turno. Aí, era necessária uma definição. Mais uma vez, 
o PR, por intermédio deste Presidente, procurou ouvir 
os Deputados Federais, os Deputados Estaduais e, de 
forma coerente, já que o processo eleitoral nos exigia 
uma definição, fomos acompanhar a candidatura que 
abraçou as propostas apresentadas pela nossa coliga-
ção no primeiro turno. Apoiamos a candidatura, a ree-
leição do Prefeito João Henrique, candidato do PMDB, 
num amplo leque, numa ampla coligação. 

O Prefeito João Henrique teve uma atuação, no 
início do seu Governo, com dificuldades, até por con-
ta de alianças que formou. Entretanto, no final do seu 
Governo, houve uma recuperação muito grande e a 
sua administração mostrou sensível melhora. Com 
isso, ele conquistou o eleitorado da capital. 

Tanto o candidato ACM Neto, como o PR e como 
os outros partidos que compunham a coligação fomos, 
de forma unânime, praticamente, apoiar a candidatura 
do Prefeito João Henrique, com poucas defecções, al-
gumas, é bem verdade, por conta da pressão do próprio 
poder estadual, que tinha prometido, inicialmente, ficar 
fora da contenda municipal, porque, segundo ele, tinha 
três candidatos a Prefeito e apenas um adversário – la-
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mentavelmente, foi assim que o Governador do Estado 
rotulou a candidatura do Deputado ACM Neto.

Entretanto, no segundo turno, despontaram dois 
candidatos. Quando foram apresentados os dois can-
didatos da base de apoio ao próprio Governador, ele 
optou pelo candidato do PT e jogou toda a máquina 
do Estado para tentar fazer vitoriosa essa candidatura, 
a ponto de os jornais e toda a mídia baiana, ao final 
das eleições, perguntarem: “Quem ganhou e quem 
perdeu?” 

Sem sombra de dúvida, o Prefeito João Henri-
que, do PMDB, ganhou as eleições, com o apoio deci-
sivo do Ministro da Integração Nacional, Geddel Vieira 
Lima, que aportou recursos importantes para viabilizar 
a administração municipal – o que só merece aplauso, 
porque obras que vêm a bem da população nós temos 
de aplaudir e não sermos contra ela. O Deputado ACM 
Neto, eu e o ex-Governador Paulo Souto também lhe 
emprestamos o nosso apoio, porque ele tinha exata-
mente as propostas que nós havíamos apresentado no 
primeiro turno. Elas foram abraçadas por ele e sentimos 
que essa era a vontade do povo de Salvador. 

Não foi esse o entendimento, na verdade, do Go-
vernador, que se lançou de corpo e alma a apoiar o can-
didato do seu Partido, o Partido dos Trabalhadores.

O resultado é, Sr. Presidente, que as urnas dis-
seram que o povo de Salvador queria exatamente 
aquela posição que nós adotamos, ou seja, a reelei-
ção do Prefeito João Henrique, que ganhou de forma 
inquestionável as eleições com 17% de vantagem, 
algo em torno de 250 mil votos a mais que o candida-
to apoiado pelo Governo, que, realmente, fez todo o 
esforço possível.

Aí, os jornais, a mídia perguntaram: “Onde foi que 
Wagner errou? Onde errou o Governador?” De outro 
lado, diz: “Neto, um aliado importante e decisivo.”

O nosso apoio não se deu em troca de cargos, não 
se deu em negociatas e tampouco em compromissos 
para 2010. No dia-a-dia da política, com os acordos 
naturais, eles vão acontecer no momento oportuno, 
circunstancial, não às vésperas de uma eleição, com 
trocas de interesses e de cargos políticos. 

Talvez, Sr. Presidente, tenha havido a tentativa 
de se impor uma candidatura a ferro e fogo por aque-
les que se dizem republicanos, democráticos, mas que 
estiveram na administração do Prefeito João Henrique 
por praticamente três anos e meio e saíram, na última 
hora, para lançar um candidato, a ponto de a imprensa 
baiana dizer que, lamentavelmente, o clã do Partido do 
Governador é muito fechado e quer tudo para si. Os 
que chegam e se agregam são bem-vindos enquanto 
trazem riqueza e votos, mas são esquecidos ou mar-
ginalizados na hora de dividir o bolo. João Henrique, 

o Prefeito, era um filho renegado. Foi para o confron-
to das urnas e venceu. Os demais filhos adotivos ou 
afilhados aprenderam a lição, que já vale para 2010. 
É duro confiar num pai que renega o filho, ou seja, só 
para apoiar e nunca para ser apoiado.

Então, o resultado da eleição de Salvador prima 
pela manutenção da consciência e da vontade da po-
pulação. Foi uma reeleição inquestionável e a nossa 
posição nos gratifica, Sr. Presidente, porque foi uma 
posição de coerência, apesar de todas as pressões, 
até aquelas existentes entre o primeiro e o segundo 
turno, quando, sem respeitar as decisões partidárias 
internas, o Governo do Estado tentava subverter a po-
sição de partidários nossos, de correligionários nos-
sos com oferecimento de cargos e participações no 
Governo Deus sabe de que tipo.

Mantivemos a nossa posição e hoje, muito con-
tente, digo que a vitória foi inquestionável. Estaremos 
prontos para ajudar a administração do Prefeito João 
Henrique. Acho que é uma obrigação não só minha e 
de todos os que o apoiaram,... 

(Interrupção do som.)

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – ...é 
uma obrigação do Governador do Estado, é uma obri-
gação do Presidente da República, que, diga-se de 
passagem, nunca deixou de ajudar Salvador. A Presi-
dência da República sempre foi uma parceira de Sal-
vador. Tentaram dizer que não, que o Presidente Lula 
era quase que uma propriedade privada de um único 
partido, como se não fosse Presidente do povo bra-
sileiro – o que ele é e tem de ser, e tem de ter essa 
postura de estadista. Ele pode ter o seu Partido, mas, 
como Presidente, institucionalmente, ele é parceiro de 
todos, parceiro do povo brasileiro.

Então, hoje, esperamos que todos, inclusive do 
Governo do Estado, possam ajudar, porque Salvador 
é uma cidade desigual. Aqui já foi dito pelo Senador 
Cristovam Buarque que a desigualdade, hoje, não é 
entre o campo e a cidade, entre a população do campo 
e a população da cidade. A desigualdade se encontra 
dentro das nossas cidades. 

Salvador é uma cidade extremamente desigual. 
É preciso apoio muito grande do Governo Federal para 
que, somando forças com o Governo do Estado, se 
possa resgatar essa cidade. 

É isto que espero para a minha querida capital, 
para Salvador: que as questões partidárias, pessoais, 
até, estejam muito aquém do interesse maior da po-
pulação de Salvador.

Sr. Presidente, eu queria também, neste momen-
to, dar esse relato. Eu não poderia vir aqui, após con-
cluído o período das eleições municipais, e deixar de 
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falar sobre a atuação do meu Partido, o PR, na Bahia, 
e também da atuação do PR na vitória, conquistada 
no segundo turno, do Prefeito João Henrique.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. César Borges, 
o Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Geraldo Mesquita Júnior.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Sr. Pre-
sidente Mesquita, solicito a minha inscrição para uma 
comunicação de Liderança pela Bancada do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Assim será feito, Senador Zambiasi.

Convido o Senador Papaléo Paes para usar a 
tribuna.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Geraldo Mesquita, Srªs Senadoras 
e Srs. Senadores, quero iniciar meu pronunciamento 
fazendo uma referência às eleições do meu Estado, 
onde o PSDB teve uma participação bastante ativa. 
Foi um partido vitorioso.

Nós não tínhamos prefeitos nos Municípios do 
Estado do Amapá, e o PSDB fez dois prefeitos. Elege-
mos a Vice-Prefeita de Itaubal, a Vereadora Venina; o 
Prefeito de Vitória do Jari, Luiz Beirão; e o Prefeito do 
Município de Cutias, que é um colega nosso, médico, 
Dr. Paulo Albuquerque. Participamos, como coligados, 
da Prefeitura de Macapá, da de Mazagão, da do Ama-
pá, da de Porto Grande e da de Pedra Grande, onde 
fomos vitoriosos também. Aumentamos o número de 
Vereadores no Estado todo em 50% – e aqui quero 
parabenizar o Vereador Rilton Amanajás e o Vereador 
Marcelo, eleitos no Município de Macapá. Mas, lá em 
Santana, o segundo maior Município, onde o PSDB 
se coligou com o PTB, infelizmente nossa campanha 
foi muito conturbada, porque tivemos problemas com 
a Justiça Eleitoral, mas não especificamente de uma 
maneira justa, porque o nosso candidato passou a ser 
legalizado como candidato oito dias antes da eleição. 
Mesmo assim, conseguimos uma votação expressiva, 
tendo como candidato o Deputado Rosemiro Rocha. 
Como há um só turno, o PT foi o vencedor no Municí-
pio de Santana. Quero parabenizar a grande liderança 
do PSDB no Município de Santana, que é o Vereador 
Ratto, e também uma liderança que ajuda a comandar 
aquele partido, que realmente me impressionou bas-
tante, Senador Mão Santa, pela determinação, que é 
o nosso querido Guru, um cidadão que não tem dia e 
não tem hora para trabalhar. É realmente dessas pes-
soas que nós precisamos para trabalhar.

Enfim, quero dizer que a Prefeitura de Macapá 
foi disputada por uma coligação, em que o candida-
to do PDT encabeçava e o candidato do Democratas 
era o vice. O PSDB participava dessa coligação, junto 
com o PPS. 

O que aconteceu de novidade? De novidade, que 
nem o PSDB nem o Democratas fazem parte da base 
de apoio do Governo do Estado, do PDT. Eu não tenho 
participação nenhuma no Governo; os Democratas, 
também não. Mas o Governador Waldez Góes – a quem 
quero parabenizar –, Senador Geraldo Mesquita, ele e 
eu nos elegemos no mesmo palanque: ele, Governa-
dor; eu, Senador. Realmente, mantive minha conduta, 
qual seja, a de não forçar nenhum tipo de participação 
no Governo, porque o que é forçado não dá certo. Mas 
sempre mantivemos um relacionamento em alto nível 
de amizade, de bom comportamento parlamentar junto 
ao Governo; portanto, sempre de respeito.

A democracia que ele impôs no nosso Estado, 
diferente do que nós vivíamos lá, fez com que partidos 
da base do Governo, como o PT, lançasse candidato, 
contrariando o Governo. Como o PMDB, que lançou 
seu candidato, contrariando o Governo. Enfim, houve 
uma liberalização. Portanto, tivemos esse processo 
democrático transcorrido no primeiro turno. 

No segundo turno, o PSB, com outros coligados, 
com o PSOL coligado, e o PDT, com PSDB, Demo-
cratas e PPS juntos. E faço questão de registrar aqui, 
Senador Mão Santa, que é exatamente essa demo-
cracia que vivemos no Estado do Amapá, em que a 
liberdade política é exercida sem qualquer temor, o 
que não tínhamos, e que, para mim, é novidade no 
Estado do Amapá. Como pode, Senador Mão Santa, 
o Governador, tendo, na sua base de apoio – vou citar 
dois partidos –, o PT e o PMDB, e esses dois partidos 
lançarem candidatos contra o candidato do Governa-
dor? Isso aí, só um Governo altamente democrático 
aceita. E foi aceito.

No segundo turno, o PT veio ao nosso palanque 
– aqui, queremos agradecer à Deputada Dalva Figuei-
redo, candidata pelo PT. Já a candidata do PMDB não 
veio ao nosso palanque. Mas o Presidente Sarney, 
que, no primeiro turno, dizendo-se amigo de todos os 
candidatos – como o é –, ficou alheio ao processo, 
no segundo turno, ele veio nos emprestar a sua ex-
periência política. E isso pesou muito, Senador Mão 
Santa. O PMDB, representado pela grande liderança 
do Senador e Presidente Sarney, fez com que fizésse-
mos uma grande aliança para o segundo turno e ven-
cêssemos essas eleições. A vitória foi consagradora. 
Muitos não acreditavam nela, pelo fato de o candidato 
do PSB, no primeiro turno, haver terminado com 54%, 
e o nosso candidato, com 37%. O trabalho foi de rua 
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mesmo! Quero dizer que foi de rua! Com os nossos 
companheiros, eu participei das caminhadas, dos pa-
lanques, dos comícios, enfim, de todo o processo que, 
sabemos, fez muito bem ao Estado do Amapá, dele 
participamos, e conseguimos virar esse percentual e 
passamos 4% à frente. 

Está de parabéns a sociedade amapaense! 
Quero parabenizar o Allan, presidente do PPS; 

parabenizo e reconheço a presença do Deputado Es-
tadual Jorge Amanajás, Presidente do PSDB, que teve 
participação incansável nesse processo, exatamente 
por ele haver coordenado grande parte dessa cam-
panha e por haver participado dela na linha de frente, 
pedindo votos para o nosso candidato e mostrando que 
seria melhor para o Município de Macapá.

Parabenizo o Deputado Davi Alcolumbre, Pre-
sidente do Democratas, partido com quem o PSDB, 
desde o início, se fortaleceu para uma futura coligação, 
e acabamos indo juntos para a coligação do PDT, que 
é o partido do Governador do Estado.

Enfim, para não ser injusto com as demais pes-
soas, quero aqui centralizar na figura do Sr. Governa-
dor os nossos agradecimentos pela participação da 
militância toda – fazemos política, no nosso Estado, 
com a militância nas ruas – e das lideranças políticas. 
Este é o reconhecimento de que o Amapá mostrou ao 
Brasil como se faz uma eleição democrática, em que o 
Governador participou como cabo eleitoral, como cida-
dão, e não, como fazem por aí, usando a máquina do 
Governo – tivemos muita dificuldade nesse sentido. 

Parabéns ao povo macapaense! Saibam que 
o Sr. Prefeito, com certeza absoluta, irá honrar esse 
mandato para todos os amapaenses! 

Parabenizo também o Deputado Camilo Capi-
beribe pela participação altiva nesse processo, por-
que, junto com Randolfe, uma outra liderança jovem 
do Estado do Amapá, uniram-se e conseguiram fazer 
esse processo democrático da eleição para Prefeito 
do Município de Macapá transcorrer de uma maneira 
muito bem disputada e brilhante. 

Parabéns a todos!
Sr. Presidente, para encerrar o meu pronuncia-

mento, ou o meu esclarecimento sobre as eleições do 
Estado do Amapá, quero dizer que, hoje, Dia do Fun-
cionário Público – o Senador Mão Santa já falou sobre 
o assunto –, quero, aqui, reforçar a especificidade dos 
nossos ex-Territórios. Antigamente, tínhamos orgulho 
de dizer: “Sou funcionário público federal”, principal-
mente “federal”, porque os Estados têm, cada um, a 
sua peculiaridade, por isso não podemos traçar parâ-
metros, pois os Estados ricos pagam bem e pobres 
pagam mal. 

Nós, servidores dos ex-Territórios, inclusive os 
do Amapá, tínhamos um salário digno para exercer 
nossas profissões nesses ex-Territórios; passamos 
a Estado; depois, com a política do Governo Federal 
em dar reajustes diferenciados, esqueceram-se dos 
ex-Territórios. Por isso, quero lembrar ao Senhor Presi-
dente da República e a seus assessores que o fato de 
sermos ex-Territórios não significa que os funcionários, 
que são parte do quadro dos ex-Territórios, deixaram 
de ser funcionários públicos. Ali, temos profissionais 
de todas as categorias, e esse reajuste diferenciado 
dado pelo Governo Federal fez com que o salário dos 
servidores dos ex-Territórios realmente ficasse com-
pletamente defasado. Hoje, servidores que antes ga-
nhavam quatro, cinco salários mínimos, recebem um 
único salário mínimo e, por conseguinte, mostrando 
essa defasagem e essa falta de reconhecimento a es-
ses servidores. É um quadro em extinção, mas conti-
nuamos a ser servidores públicos federais e ajudando 
os Estados que eram ex-Territórios. 

Acredito que a nossa participação como servi-
dor público, junto aos ex-Territórios, atuais Estados, é 
uma participação importante e necessária. Por isso, 
o apelo que faço ao Presidente da República para 
que reconheça esses servidores e reconheça nesses 
servidores pessoas que realmente precisam de um 
reajuste digno.

Para encerrar, Sr. Presidente, a lembrança justa 
de todos nós é realmente aos aposentados. Os nossos 
aposentados são os grandes punidos deste País.

Os aposentados, como diz o Senador Mão Santa, 
não têm poder de se mobilizar para as greves e ficam 
ao deus-dará, mas aqui no Senado nós temos um movi-
mento a favor do reajuste dos aposentados, encabeçado 
pelo Senador Mário Couto, pelo Senador Paulo Paim, 
pelo Senador Mão Santa e por outros Senadores, eu 
me incluo também, à disposição, junto com o Senador 
Geraldo Mesquita, que foi um dos precursores desse 
movimento e outros Senadores.

Nós nos colocamos sempre à disposição para, 
dê no que der, participarmos ativamente desse pro-
cesso que é muito importante, porque se não formos 
nós, em busca do apoio aos aposentados, realmente 
é mais uma classe social deste País que fica comple-
tamente esquecida, no ostracismo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Parabéns aos servidores públicos!
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB – AC) – A Mesa é que lhe agradece, Senador 
Papaléo, pelo seu pronunciamento.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Concedo a palavra à Senadora Fátima 
Cleide pela ordem.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, terei 
de me ausentar, o mais rapidamente possível, e estou 
inscrita como a vigésima oradora, o que, naturalmente, 
torna impossível eu poder usar da tribuna nesta tarde 
de hoje. Mas gostaria de solicitar à Mesa que desse 
como lido pronunciamento que faço sobre a grave situ-
ação que ora passa o Presídio Urso Branco, no Estado 
de Rondônia. No dia 7 de outubro, houve um pedido 
de intervenção do Procurador-Geral da República no 
Estado de Rondônia. No meu entendimento, isso se 
deu por que o Governo do Estado de Rondônia não 
sabe o que fazer com o Presídio Urso Branco.

Eu gostaria, Sr. Presidente, de solicitar à Mesa 
que este meu pronunciamento fosse dado, na íntegra, 
como lido.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TO DA SRA. SENADORA FÁTIMA CLEIDE.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, por determinação do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, equipe do Conselho Nacio-
nal de Justiça esteve na segunda semana do mês de 
outubro em Porto Velho, para averiguar a situação na 
Casa de Detenção José Mário Alves, conhecida por 
Urso Branco.

A ida de equipe do Conselho Nacional de Justi-
ça é motivada pelo fato de que o Procurador-Geral da 
República, Antonio Fernando e Silva, solicitou, no dia 
7 de outubro, intervenção federal em Rondônia com 
base no art. 34 da Constituição Federal.

O art. 34 prevê casos excepcionais em que o go-
verno central pode intervir, com autorização da Justiça, 
em uma unidade da Federação. No caso, o Procurador 
fundamenta o pedido por ter a convicção de que os 
direitos da pessoa humana, princípio constitucional 
assegurado a todos, são violados no Urso Branco há 
muito tempo. Essa violação pode ensejar intervenção, 
conforme inciso VII do artigo citado. 

Srªs e Srs. Senadores, tenho certeza de que o 
Procurador-Geral, Antonio Fernando e Silva, não pe-
diria intervenção não fosse gravíssima a situação dos 
detentos naquela unidade. Isso porque compartilha, 
do mesmo modo que eu, do espírito federalista, do 
respeito à autonomia dos Estados. 

Mas existem situações em que não há outra saí-
da. Acho que esta é uma delas. Porque o que a gente 
está percebendo, em verdade, é que o Governo de 
Rondônia não sabe o que fazer no Urso Branco.

É verdade que a superlotação é realidade nos 
presídios do País. A CPI do Sistema Carcerário cons-
tatou 1.081 presos para apenas 465 vagas. A super-
lotação é, portanto, superior a 100%. 

Mas no Urso Branco convivem presos conde-
nados e presos provisórios. O Governador do meu 
Estado, criticou e condenou a decisão do Procurador-
Geral da República Antonio Fernando. Ele simples-
mente poderia ter respeitado a decisão e manifestar 
sua discordância. 

Mas todos sabem que não é próprio do Governa-
dor respeitar instituições e decisões de pessoas que 
as representam. 

Como eu havia dito, a clara evidência em rela-
ção ao Urso Branco é uma só: o governo de Rondônia 
não sabe o que fazer naquela unidade prisional. E não 
adianta dizer que a situação é a mesma dos demais 
presídios, porque não é. 

Em primeiro lugar, não conheço nenhuma outra 
unidade prisional no Brasil que tenha motivado, por 
parte da Corte Interamericana de Direitos Humanos 
da Organização dos Estados Americanos, OEA, su-
cessivas reprimendas ao Estado brasileiro por causa 
de violações aos direitos da pessoa humana. 

A primeira reprimenda ocorreu em 2002. Na virada 
do ano de 2001, o Brasil assistiu estarrecido violenta 
rebelião – mais uma delas – com saldo de 27 mortos. 
De lá para cá, muitas outras ocorreram, e o número 
de mortes atinge quase 100 pessoas. 

Em maio deste ano, a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos emitiu a sexta resolução condena-
tória. Agravada pela constatação da prática de tortura 
sistemática no Urso Branco. As torturas foram consta-
tadas pela Pastoral Carcerária Nacional, em outubro 
de 2006. 

A CPI do Sistema Carcerário, quando lá esteve 
este ano, confirmou: vários internos tinha lesões cor-
porais graves. E a questão é fartamente documentada 
no pedido de intervenção federal. 

No Urso Branco, Srªs e Srs. Senadores, presos 
são amontoados em celas com insalubridade supe-
rior a 40%. O calor é imenso, numa região em que 
a temperatura chega a 40 graus. Vocês imaginam o 
que é uma cela dessas, com 26 homens onde cabem 
seis, sem ventilação, numa temperatura altíssima, e 
sem água!

Sim, porque a falta de água, ou melhor, a escas-
sez de água continua. E isso era para ter se resolvido 
desde que foi constituída uma comissão, com repre-
sentantes do Governo federal e do Estado, tão logo 
a Corte da OEA emitiu relatório sobre a denúncia re-
cebida, e sugeriu medidas para reverter o quadro de 
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violação naquela unidade. A comissão tinha a tarefa 
de acompanhar a implementação das medidas. 

Já se vão pelo menos seis anos, e a queixa da 
falta de água continua. Em março deste ano, a CPI 
do Sistema Carcerário constatou: cada cela com os 
26 homens só têm direito a 12 litros de água por dia. 
Para tomar banho, lavar roupa e beber. No calor de 40 
graus! Leio trecho do relatório da CPI:

A água é colocada em garrafas de dois litros e 
levada para as celas pela manhã, e lá fica, o dia intei-
ro, sob o intenso calor. A CPI viu as garrafas e a água 
que havia dentro era turva, e obviamente, às duas da 
tarde, horário em que a CPI diligenciava, estava quen-
te, tão quente, que até borbulhava. Quando os 12 litros 
terminam? Azar. Ficam sem beber. O próximo lote só 
vem amanhã. 

Muitos podem estar se perguntando por que a 
Senadora Fátima se preocupa com os presos ou estão 
até apoiando o tratamento oferecido aos detentos pelo 
Governo do meu Estado. Eu digo a vocês: a Constitui-
ção precisa ser respeitada. 

Estou aqui em defesa da Constituição. Em defesa 
de um princípio que vale para todos, independentemen-
te da condição social, de raça, cor, sexo, idade. 

Quero deixar claro que isso é muito diferente de 
condescender com a impunidade. Criminosos têm de 
pagar por seus crimes. Isso é muito diferente de pactuar 
com a bandidagem, de pactuar com a corrupção, que 
livra dos rigores da lei criminosos de colarinho branco. 

Por isso, quero deixar muito claro para os que me 
assistem pela TV Senado, especialmente o querido 
povo rondoniense, que não compactuo com a impunida-
de ao fazer a defesa de um princípio constitucional. 

Tenho certeza de que quem faz pouco caso dos 
direitos humanos, dos direitos dos presos do Urso 
Branco mudaria de atitude se passasse apenas uma 
noite ali. Ainda mais se não fosse preso condenado. 
Fosse preso provisório, com ampla defesa assegurada 
em processo inconcluso. 

Srªs e Srs. Senadores, o sol e o ar não custam 
dinheiro. Mas não entram nas celas bolorentas e fé-
tidas do Urso Branco. A CPI verificou a convivência 
de presos com doenças comuns ou recém-operados 
junto a presos com doenças contagiosas. Nenhum 
deles trabalha. 

Na reunião com os representantes do CNJ, no dia 
13 de outubro, o Presidente da OAB, Hélio Vieira, dis-
se: “As condições sub-humanas em que são recolhidos 
os presos do chamado Urso Branco atentam contra os 
mais elementares direitos básicos do cidadão, mesmo 
que ele tenha cometido um crime”.

O Procurador-Geral da República em Rondônia, 
Francisco Marinho, disse que a intervenção é neces-

sária e urgente: “O Urso Branco é hoje o retrato da in-
dignidade da pessoa humana. O MP e o TJ têm feito 
um excelente trabalho para solucionar problemas, mas 
esbarra no Executivo, que não cumpre seu papel”. 

Srªs e Srs. Senadores, isso é a mais absoluta 
verdade. As torturas, aliás, foram constatadas pela 
própria sindicância feita pela Secretaria de Adminis-
tração Penitenciária do Estado. Funcionários estavam 
envolvidos e a sindicância foi além, apontando que o 
diretor-geral da unidade e o diretor de segurança “par-
ticiparam das práticas de tortura”. 

O CNJ foi a Rondônia com o objetivo de colher 
subsídios para embasar o STF na apreciação do pedido 
de intervenção. Contrárias em sua maioria à interven-
ção, as autoridades reunidas decidiram que um termo 
de compromissos seria assinado pelo governador para 
adotar providências emergenciais no Urso Branco. 

A imprensa, por meio dos boletins expedidos pelo 
Departamento de Comunicação do Governo, noticia 
que o Governo vai cumprir as medidas. Entretanto, 
passados 15 dias da reunião em que foram reprisados 
os mesmos e velhos problemas, a população de Porto 
Velho não sabe ainda quais são essas medidas. 

Depois, no dia 16 de outubro, o Governo diz que 
vai decretar estado de emergência para evitar interven-
ção federal e constituir uma força-tarefa para “resolver 
a questão prisional na capital”.

No dia 22, o Governador, em Brasília, pede SOS 
ao Governo Federal e sai de encontro com o Ministro 
da Justiça, Tarso Genro, dizendo aleivosias, como a 
de que a União não faz investimentos nos presídios 
de Rondônia. Uma enorme mentira. 

O fato de os problemas no Urso Branco se arras-
taram há quase uma década, com rebeliões, motins, 
mortes sucessivas e as recentes posições do Gover-
no, relatadas acima, dão bem a idéia de que o Estado 
não sabe o que fazer no Urso Branco. Quais são as 
medidas prometidas? Por que o Governador veio em 
socorro ao Governo Federal? 

No meu entender, Srªs e Srs. Senadores, há uma 
enorme falta de capacidade de organização e gerencia-
mento da unidade prisional, que é considerada a maior 
da Região Norte. Troca-se a direção, uma coisa aqui 
outra ali é feita, mas a verdade é que o executivo não 
está dando resposta para a insegurança instalada no 
presídio e que atinge a população como um todo. 

Uma profusão de documentos e relatórios pro-
duzidos desde 2002 aponta para a persistente degra-
dação física do presídio, e tratamento indigno dado 
aos detentos. Que apostam na rebelião para ver se 
algo muda. 

Segundo o Procurador-Geral, a Secretaria de 
Administração Penitenciária de Rondônia ganhou mais 
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recursos em 2007, mas a maior parte do dinheiro foi 
para despesas ordinárias (custeio) – nada de investi-
mentos na estrutura física do Urso Branco, para tran-
qüilizar a população de Porto Velho. 

O Governo Federal, ao contrário do que diz o Go-
vernador, mandou dinheiro. O juiz Sérgio William, da 
Vara de Execuções Penais de Rondônia, disse para o 
repórter Guilherme Balza, do UOL: “Rondônia recebeu 
um montante alto de recursos do FUNPEN”. Trata-se 
do Fundo Penitenciário Nacional. 

O juiz rebateu declarações mentirosas dadas 
pelo porta-voz do Governador, que inclusive tripudiou 
sobre informações contidas nos relatórios da Justiça 
Global e Comissão Justiça e Paz. 

O Departamento Penitenciário Nacional, DEPEN, 
confirma: mais de R$30 milhões para melhoria e am-
pliação do sistema penitenciário até 2007. 

Nesse bolo, um convênio para recuperação e 
ampliação do Urso Branco resultou na liberação de 
R$1,312 milhão, em 2004, e outros R$5,735 milhões 
foram para a outra casa de detenção em Porto Velho.

Sinceramente, acredito que o bom gerenciamento 
desse dinheiro teria interrompido a barbárie que ano a ano 
irrompe no Urso Branco, trazendo medo à população. 

Mas existem problemas na contratação e execu-
ção das obras com recursos do Governo Federal, e o 
Governador sabe bem disso. A CGU verificou várias 
irregularidades, o que atrasa todo o processo de me-
lhoria do sistema penitenciário em Rondônia. 

Por isso, Srªs. e Srs. Senadores, o pedido de in-
tervenção não é injustificado. É mesmo indispensável, 
e eu espero que o Supremo Tribunal Federal atenda a 
solicitação do Procurador-Geral. 

Esgarça-se sempre mais no Urso Branco o tecido 
da convivência entre apenados e agentes a serviço da 
lei, por absoluta inépcia do Estado em adotar medidas 
necessárias para o cumprimento da Constituição e de 
princípios acordados em convenções internacionais. 

Não se aplaca a violência das rebeliões com 
mais violência e agressão aos direitos humanos, ain-
da mais patrocinados pelo próprio Estado-membro da 
República federativa. 

Vejo isso com muita tristeza. É um péssimo exem-
plo para a jovem sociedade de Rondônia, para a qual 
desejamos um Estado que inspire justiça e solidarie-
dade entre todos. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB – AC) – Assim será feito, na forma do Regimen-
to, Senadora Fátima Cleide. V. Exª expressa uma pre-
ocupação que é partilhada por nós, acreanos. De fato, 
é uma situação melindrosa a que vive o Presídio Urso 

Branco de Rondônia. Precisamos resolver, equacionar 
aquela situação o mais brevemente possível.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, digno 
representante do Rio Grande do Sul, para uma comu-
nicação inadiável.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Geraldo Mesquita Júnior, hoje é o dia do servidor 
público, e quero falar um pouco sobre essa importante 
categoria de toda a vida nacional.

Sr. Presidente, os dicionários da língua portu-
guesa definem como servidor público aquele que, per-
tencendo ou não ao quadro do funcionalismo, exerce 
oficialmente cargo ou função pública.

Conforme Aurélio Buarque de Hollanda, “servi-
dor é aquele que cumpre com correção os serviços e 
obrigações; é pontual; o indivíduo que serve e exerce 
oficialmente cargo ou função pública”. “Consagrado”, 
por sua vez, define-se por tornar sagrado; confirmar; 
ratificar; oferecer; dedicar; eleger ou aclamar.

Para o filósofo, ensaísta e escritor Voltaire, “ser-
vir só para si é não servir para nada”. Sr. Presidente, 
hoje, celebramos o Dia do Servidor Público. Pela Lei nº 
1.711, de 20 de outubro de 1952, o Presidente Getúlio 
Dornelles Vargas determinou que o dia 28 de outubro 
seria consagrado como o Dia do Servidor Público. Essa 
lei foi revogada em 1990; no entanto, foi preservada 
a idéia. Hoje, no Brasil, aproximadamente, conforme 
a Confederação dos Servidores Públicos do Brasil 
(CSPB), há quatro milhões de servidores públicos nas 
esferas municipal, estadual e federal.

É fundamental que essa data seja lembrada e 
também seja uma data de reflexão sobre a importân-
cia dos servidores públicos para o Estado, para toda a 
Nação e para toda a população brasileira. São eles, os 
servidores públicos, que têm a missão de bem atender 
à nossa gente nas repartições, nos terminais, nos bal-
cões, nos guichês. E, nessas atividades, diariamente, 
eles são norteados pela eficiência, pelo decoro, pelo 
zelo e pela ética. Esses elementos são como o hori-
zonte desses profissionais.

Senador Geraldo Mesquita Júnior, V. Exª é con-
cursado nessa área do serviço público. São eles, os 
servidores públicos, que devem ter seus direitos garanti-
dos, para que possam cumprir dignamente sua missão. 
Assim, eles também se tornam atores na construção 
de uma administração pública e plural.

Sr. Presidente, há uma longa estrada a seguir 
por essa categoria. Falo principalmente da valoriza-
ção profissional, de investimentos na qualificação do 
trabalho e na melhoria dos seus salários.

Há também aquelas reivindicações históricas 
que ainda não foram alcançadas, como, por exemplo, 
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a regulamentação do direito de greve. A eles ainda 
não é assegurado o pleno direito de greve. Sobre esse 
assunto, apresentei, há 19 anos, na Câmara dos De-
putados, um projeto que até hoje não foi votado. Apre-
sentei outro projeto no Senado há alguns anos, que 
também não foi votado.

No ano passado, tive de apresentar, Sr. Presi-
dente, uma proposta de emenda à Constituição, para 
que nenhum servidor público no País – vejam bem, 
Senadores Geraldo Mesquita Júnior e Mão Santa! – 
recebesse valor menor que o do salário mínimo. Por 
incrível que pareça, há ainda milhões de servidores 
que recebem o correspondente a um valor menor que 
o do salário mínimo.

Eles também reivindicam, Sr. Presidente, com 
justa razão, já que está assegurado na própria Cons-
tituição, o princípio da aposentadoria integral e pari-
dade para todos, não somente para alguns, além de 
uma política salarial que garanta a recuperação das 
perdas acontecidas nos seus salários.

Enfim, a luta dos servidores públicos, no Brasil, 
é diária.

Finalizo, dizendo, Sr. Presidente, que reitero aqui 
minhas homenagens aos servidores públicos de todo 
o nosso País. Eles, com toda certeza, são peça-chave 
e fundamental na boa administração do Estado.

Estávamos, há poucos minutos, na sala do Pre-
sidente Senador Garibaldi, para que chegássemos a 
um entendimento, para que S. Exª conversasse com 
o Presidente da Câmara, a fim de que este colocasse 
em votação o projeto referente ao fim do fator previ-
denciário e também o Projeto nº 42, ambos aprovados 
nesta Casa, que garantirá ao aposentado o mesmo 
reajuste dado ao salário mínimo.

Esperamos que mais esse movimento feito por 
um grupo de Parlamentares – V. Exª estava lá junto, 
Senador Geraldo Mesquita Júnior – consiga sensibi-
lizar a Câmara. Se esta não for sensível a esse mo-
vimento, iniciaremos, com certeza, antes do fim do 
ano – provavelmente, entre o fim deste mês e o início 
de novembro –, uma vigília para pressionar somente 
a votação dos dois projetos, o que garantirá o mesmo 
reajuste ao aposentado dado ao salário mínimo, como 
também o fim do fator previdenciário.

Lembro que, amanhã, na Comissão de Assuntos 
Sociais, discutiremos o PL nº 58, aquele que quer ga-
rantir o pagamento aos aposentados de acordo com o 
número de salários mínimos que recebiam na época 
em que se aposentaram.

Era isso o que queria dizer.
Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Agradeço o pronunciamento, Senador 
Paulo Paim.

Concedo a palavra, pela ordem, ao eminente 
Senador Mão Santa, do Piauí.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Senador Geraldo Mesquita, Deus 
quis que fosse V. Exª, um intelectual. E vi, há poucos 
instantes, V. Exª com muito orgulho com um livro sobre 
os heróis do Acre, com igual orgulho quero apresentar 
aqui Parnaíba de A a Z: Guia Afetivo, escrito por José 
de Nicodemos Alves Ramos:

“Para o meu ilustrado conterrâneo, ex-governador 
do Piauí, Senador Francisco de Assis de Morais Sousa, 
com a estima e admiração do Nicodemos”.

Parnaíba recebeu a visita de V. Exª, Senador.
E eu estou orgulhoso. Um jurista, o intelectual 

Alarico da Cunha, diz o seguinte: 

“A invicta Parnaíba, erguendo-se radio-
sa, 

excelsa, soberana, elegante e formo-
sa....

Eu acho que foi o primeiro livro... E é bilíngüe; de 
um lado, inglês; do outro, o nosso português. 

Mas é com muito orgulho, porque um intelectual 
fez uma produção extraordinária, e com muita emoção, 
porque aqui ele fotografa a Santa Casa de Misericór-
dia, um hospital que tem mais de 100 anos, no qual 
passei trinta anos da minha existência, dedicando-me 
à minha ciência e à minha consciência, servindo aos 
pobres da Parnaíba.

Também aqui, o Ginásio Nossa Senhora das Gra-
ças, das freiras, onde fiz o Jardim de Infância; minha 
mulher, Adalgisa, estudou, e todos os meus filhos.

Comove-nos, ainda, o Grupo Escolar, mais ve-
lho, Miranda Osório, em que coloquei a primeira Fa-
culdade de Direito do Estado, na cidade de Parnaíba, 
pela Uesp.

Tem também Humberto de Campos, que viveu, 
na infância, em Parnaíba. Ele é maranhense. Plantou 
um cajueiro e fez um verso. Esse cajueiro é hoje uma 
praça muito visitada. 

O escritor Humberto de Campos acredita que 
tem poderes de inspirar autores.

Então, é com muito orgulho que louvamos esse 
piauiense ilustre, intelectual, José de Nicodemos Alves 
Ramos, com Parnaíba de A a Z – Guia Afetivo, que 
acho que é a melhor publicação no gênero.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Parabéns, Senador Mão Santa. Viva 
Parnaíba. Fiz muitos amigos e amigas em Parnaíba, 
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e peço uma gentileza: depois que V. Exª dissecar essa 
obra, eu gostaria de dar uma folheada.

Convido para fazer uso da palavra, como Líder, 
o nobre Senador Sérgio Zambiasi, representante do 
grande Estado do Rio Grande do Sul.

Em seguida, falará o Senador Marco Antônio, 
como orador inscrito.

Passo a Presidência da Mesa ao Senador Pau-
lo Paim.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pela Li-
derança. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Presi-
dente Geraldo Mesquita Júnior, e agora ao Presiden-
te Paulo Paim, meu querido conterrâneo e amigo do 
nosso amado Rio Grande do Sul. E é sobre ele que 
falo, sobre um dos muitos gargalos que enfrentamos. 
Porto Alegre enfrenta alguns gargalos muito especiais 
de trânsito. Um deles é o da BR-116, em nossa amada 
Canoas, onde o Senador Paulo Paim reside. Estamos 
lutando por uma nova BR, a BR-448, a chamada Rodo-
via do Parque, que espero logo esteja em obras, para 
desafogar uma área da região metropolitana de Porto 
Alegre, fundamental para que o trânsito flua melhor e 
a qualidade de vida na região também, em conseqü-
ência, melhore.

Mas vou citar, Senador Paulo Paim, um fato muito 
interessante. Dentro de trinta a quarenta dias, um dos 
símbolos de Porto Alegre e motivo de um desses gar-
galos estará completando 50 anos. É a nossa ponte do 
Guaíba, Senador Paulo Paim. Ela foi inaugurada em 
1958, mais precisamente em dezembro, e é um dos 
grandes cartões-postais de Porto Alegre.

Essa ponte representou, à época, um avanço 
arquitetônico e tecnológico sem precedentes. Possui 
um vão móvel que permite a passagem de navios de 
grande porte com o seu içamento. Ela é içada por cabos 
de aço, e seu vão móvel pesa cerca de 400.000 quilos. 
É algo realmente fantástico da engenharia, especial-
mente para os anos 50, quando foi construída.

Foi a solução encontrada para unir o norte do Es-
tado e a região metropolitana de Porto Alegre, a nossa 
metade sul, que clama por desenvolvimento.

Na década de 50, a capital gaúcha tinha cerca 
de 500 mil habitantes e atravessavam essa maravilha 
arquitetônica pouco mais de 400 veículos por dia. Hoje, 
passam, em média, sobre a ponte do Guaíba, 30 mil 
automóveis, caminhões, ônibus, táxis, ambulâncias, 
carroças, etc. Todos os dias, esse é o volume que a 
ponte suporta sobre o Guaíba.

E a previsão é de que, nos próximos dez anos, 
esse número chegue a 40 mil veículos por dia, na me-
dida em que o porto de Rio Grande se desenvolva. 
Agora, com as plataformas, com o porto seco, com 
todos os investimentos que o Presidente Lula está 

fazendo em Rio Grande, numa referência de desen-
volvimento para a nossa metade sul, naturalmente o 
trânsito para a região vai aumentar consideravelmente, 
de 30 mil veículos, pode saltar para 40 mil, em cinco 
ou, no mais tardar, dez anos. Tudo perfeitamente su-
portável para essa nossa velha e querida ponte, não 
fossem os vários içamentos diários para a passagem 
de navios oceânicos, que, entre outras coisas, abas-
tecem o Estado com gás de cozinha ou que atendem 
às demandas do pólo petroquímico. Sempre que o 
vão móvel levanta, acontece um verdadeiro caos no 
trânsito, não apenas no local, mas que se estende a 
várias ruas e avenidas de Porto Alegre, inclusive na 
saída para a free way em direção a Canoas e ao lito-
ral, à BR-101 e à BR-116.

Tais paralisações provocam prejuízos de toda 
ordem, conforme levantamento da Comissão de Eco-
nomia da Assembléia Legislativa. As perdas para este 
ano de 2008 podem chegar a R$150 milhões. Para se 
ter uma idéia, a previsão orçamentária para a constru-
ção de uma nova ponte é de R$300 milhões.

Quer dizer, os prejuízos de dois anos cobrem o 
custo da construção de uma nova ponte. Todavia, Se-
nador Paim, ainda mais dramáticos que os prejuízos 
econômicos, são os problemas provocados no cotidia-
no das pessoas. É gente chegando atrasada ao traba-
lho, perdendo vôos, provas na escola, entrevistas de 
emprego, consultas e exames médicos, gente doente 
correndo o risco de perder a vida, pois mais de seis mil 
ambulâncias passam por essa ponte todo ano.

O choque de uma embarcação, na madrugada 
de 30 de abril deste ano, destacado em reportagem 
da colunista Ana Amélia Lemos, do jornal Zero Hora, e 
o descolamento de placas da ponte móvel acenderam 
o sinal amarelo, chamando a atenção de todos para a 
gravidade do problema e as conseqüências desastrosas 
para a economia gaúcha, num eventual impedimento 
do trânsito sobre ou sob a ponte por alguns dias.

Vale lembrar que não existe qualquer estrutura 
hidroviária para uma situação de emergência. Não há 
barcos para passageiros nem barcas para cargas, tam-
pouco logística adequada para oferecer a travessia a 
esses cerca de 30 mil veículos diários e dezenas de 
milhares de pessoas. Que Deus nos livre de tamanho 
caos. Para se ter uma idéia, os moradores de Eldora-
do do Sul, a primeira cidade após a ponte, que fica a 
apenas 14Km de Porto Alegre, ou de Guaíba, a segun-
da cidade, que fica a apenas 20Km de Porto Alegre, 
teriam de andar cerca de 280Km para uma viagem de 
ida e volta à capital do nosso Estado. O Rio Grande do 
Sul luta bravamente, para voltar a crescer a patamares 
condizentes com a dedicação de suas forças produti-
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vas, compostas de gente empreendedora e cheia de 
amor pelo trabalho.

A singela contribuição que oferecemos em prol 
da construção da ponte alternativa para o Guaíba – 
a chamada segunda ponte do Guaíba – é no sentido 
de buscar o necessário consenso sobre a importância 
desse projeto para o desenvolvimento do Rio Grande 
do Sul e, especialmente, para a integração com a me-
tade sul do nosso Rio Grande. 

Projetada em 1953, durante o Governo de Getúlio 
Vargas, a construção da ponte do Guaíba foi incluída 
num arrojado programa de desenvolvimento 50 anos 
em 5, do mineiro Juscelino Kubitschek. E, por essas 
coisas do destino, Senador Paulo Paim, cinco décadas 
depois, a também mineira Dilma Rousseff, gaúcha de 
coração e comandante do Programa de Aceleração do 
Crescimento, PAC, da Presidência da República, está 
autorizando nesses dias os estudos de viabilidade téc-
nica dessa nova ponte do Guaíba. Assim, a Ministra 
Dilma Rousseff inscreve seu nome e o do Presidente 
Lula em um dos mais importantes marcos de integra-
ção regional e de crescimento socioeconômico do Rio 
Grande do Sul. 

Para complementar esta manifestação, quero 
associar-me à manifestação do Senador Paulo Paim, 
homenageando todos os servidores públicos pela 
passagem, hoje, do seu dia e, especialmente, Sena-
dor Paulo Paim, dedicar uma palavra de conforto aos 
servidores do DNIT, que iniciaram uma paralisação, há 
poucos dias, e tiveram de voltar ao trabalho por decisão 
do STJ em liminar concedida, mas que estão fazendo 
uma grande luta, para resgatar a auto-estima e o reco-
nhecimento da importância da atividade. É estratégica 
a atividade dos servidores do DNIT para o Brasil. 

Quando o antigo DNER foi transformado em 
DNIT, previa-se a contratação, por meio de concurso, 
de cinco mil pessoas. Hoje, oito anos depois, existem 
apenas 2,5 mil servidores, com salários absolutamente 
defasados; no último concurso, Senador Paulo Paim, 
passaram 900, e, desses, 300 ou 400 foram embora ou 
nem assumiram – fizeram outros concursos, buscando 
alternativas de vida com melhor qualidade.

Encaminhei esse assunto ao Ministro Paulo Ber-
nardo, falei com o Ministro Nascimento, com o Diretor-
Geral do DNIT Sr. Luiz Antônio Pagú. Estamos convic-
tos de que essa paralisação, essa luta não está sendo 
em vão. Vamos encontrar no Governo a sensibilidade 
necessária para corrigir essa injustiça que os servido-
res sofreram por tantos anos. Tenho convicção de que 
o Presidente Lula, a Ministra Dilma, o Ministro Paulo 
Bernardo, O Ministro Alfredo Nascimento, dos Trans-
portes, estão absolutamente solidários com esses ser-

vidores, assim como o Diretor Pagú. Vamos trabalhar, 
para encontrar uma solução adequada.

Eu dizia, há poucos dias, Senador César Borges: 
estamos aqui preocupados com queda de bolsa de va-
lores, com o aumento do dólar, etc. e nos esquecemos 
de olhar para um segmento que, ao paralisar, ao se 
ver sem condições de trabalho, pode provocar preju-
ízos muito maiores do que essa crise econômica que 
o mundo está enfrentando, ao paralisar as obras que 
trazem desenvolvimento, emprego, inclusão social e, 
acima de tudo, riqueza para o Brasil.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Sérgio Zam-
biasi, o Sr. Geraldo Mesquita Júnior deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Zambiasi, só quero acompanhar V. Exª, 
que se somou ao meu discurso sobre os servidores 
públicos, e dizer que me somo ao seu pronunciamento 
em relação à ponte do Guaíba. Com alegria, comunico 
à Casa que fomos vitoriosos em oito cidades do Vale 
dos Sinos, em que caminhamos juntos.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – É ver-
dade.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Parabéns a V. Exª!

Senador César Borges, V. Exª tem a palavra.
O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria de dar conhecimento à Casa de que estou apre-
sentando um requerimento, nos termos do art. 218 
do Regimento Interno do Senado Federal, para pedir 
a inserção em Ata de voto de pesar pelo falecimento 
do jurista baiano, de renome nacional, José Joaquim 
Calmon de Passos, conhecido como J. J. Calmon de 
Passos, ocorrido em Salvador, no dia 18 de outubro 
de 2008.

Calmon de Passos foi professor emérito da Uni-
versidade Federal da Bahia e Procurador-Geral da 
Justiça. O destacado jurista tem seu nome inscrito na 
história da luta pela democracia no País e pela busca 
por uma maior promoção da justiça. Calmon de Pas-
sos nasceu em Salvador, no dia 16 de maio de 1920 
e faleceu em 18 de outubro de 2008, aos 88 anos, 
motivado por infarto.

Na década de 40, foi morar em Recife, onde se 
formou em Direito pela Faculdade Federal de Pernam-
buco (UFPE). Assim que terminou o curso, regressou à 
Bahia, onde prestou concurso para Promotor de Justiça. 
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Logo após, ingressou como Professor da Universida-
de Federal da Bahia, na qual exerceu a atividade até 
meados de 2005, como Professor Emérito.

Publicou diversas obras jurídicas; entre as prin-
cipais estão Comentários ao Código de Processo 
Civil; Esboço de uma Teoria das Nulidades Apli-
cada às Nulidades Processuais; e Direito, Poder, 
Justiça e Processo.

Foi Presidente da OAB da Bahia e membro da 
Academia de Letras Jurídicas da Bahia, sendo conside-
rado um dos maiores críticos do Direito brasileiro e um 
ícone na defesa da Constituição Federal de 1988.

Mais recentemente, o renomado jurista participou 
do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social 
da Presidência da República, a convite do Presidente 
Lula. Além disso, dedicava-se ao Centro de Cultura 
Jurídica da Bahia, do qual foi Presidente e fundador 
em 2002, além de participar de palestras e do ensino 
docente, que sempre foi sua grande paixão.

Calmon de Passos foi sempre um exemplo de 
hombridade, moralidade e humanidade, permanecen-
do, até o fim de seus dias, na incessante defesa dos 
direitos e garantias assegurados em uma sociedade 
democrática.

É, sem dúvida, um dos juristas mais respeitados 
do País, responsável pelo desenvolvimento do Direito 
Crítico e pela conscientização para a transformação 
social por meio do exercício do Direito.

É por toda essa contribuição para a vida demo-
crática do País que estamos requerendo este voto de 
pesar como homenagem do Senado Federal a esse 
baiano que já inscreveu seu nome na história jurídica 
brasileira.

É esse o nosso requerimento, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – V. Exª será atendido na forma regimental.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-

te, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Osmar Dias.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, é para solicitar mi-
nha inscrição, para falar pela Liderança do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– V. Exª está inscrito, para falar logo após o Senador 
Marco Antônio Costa, a não ser que o Senador... Pode 
ser logo após o Senador Marco Antônio Costa?

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Eu o aguar-
do, já que o Senador...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu só farei a leitura de alguns requerimentos. V. 
Exª já pode dirigir-se à tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Esgotou-se, na última sexta-feira, o prazo previsto 
no art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias: 

– Projeto de Lei do Senado nº 35, de 2004, de autoria 
do Senador Gerson Camata, que altera os arts. 
5º, 8º, 9º e 10 da Lei nº 9.847, de 26 de outubro 
de 1999, para dispor sobre o período mínimo da 
medida cautelar de interdição e também prever 
novas hipóteses da aplicação das penalidades de 
suspensão temporária, cancelamento de registro 
e revogação de autorização para o exercício das 
atividades relativas ao abastecimento nacional 
de combustíveis;

– Projeto de Lei do Senado nº 339, de 2007, de au-
toria do Senador Papaléo Paes, que acrescenta 
dispositivo à Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 
1989, que dispõe sobre pessoas portadoras de 
deficiência, para incluir as anormalidades decor-
rentes da visão monocular entre as que caracte-
rizam a deficiência visual.

Tendo sido apreciadas, terminativamente, pelas 
Comissões competentes, as matérias, aprovadas, vão 
à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Passamos, com satisfação, a palavra, neste momen-
to, ao nobre Senador Marco Antônio Costa.

O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, 
muitos oradores já me antecederam e discorreram muito 
bem sobre a Medida Provisória nº 443. Porém, desejo 
deixar também meu alerta sobre esse tema.

Ora, o que aconteceu na sessão extraordinária 
da Câmara dos Deputados, com a presença dos Minis-
tros Guido Mantega e Henrique Meirelles, para debater 
a crise do sistema financeiro internacional, foi muito 
grave. Ou melhor, muito grave foi o que não aconte-
ceu. Seria ali a oportunidade propícia para o Governo 
dar conhecimento àquela Casa do conteúdo da Me-
dida Provisória nº 443. Ao omitir sua publicação, que 
aconteceria horas depois daquela sessão, e também 
ao cancelar a audiência na Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE), o Governo demonstrou cabal-
mente que despreza o Congresso Nacional, aludindo 
que os Parlamentares não estão aqui para debater, 
para discutir, para aprimorar, mas, sim, para serem 
instrumentos homologatórios da vontade unilateral do 
Governo. Essa atitude deve ser repudiada, para que a 
democracia não seja ferida.
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A MP nº 443, como raríssimas que aqui chegam, 
reveste-se de relevância e de urgência, em razão da 
grave crise internacional, mas é preciso que esse tema 
seja muito bem discutido no Congresso. É claro que 
medidas urgentes devem ser tomadas, mas o conte-
údo do § 1º da Medida Provisória nos deixa bastante 
apreensivos, porque o mesmo pode fragilizar os pro-
cedimentos de aquisição da Administração Pública.

Diz o § 1º:

Para a aquisição de participação em ins-
tituições financeiras públicas ou privadas, o 
Banco do Brasil S.A. e a Caixa Econômica 
poderão contratar empresas avaliadoras espe-
cializadas, mediante procedimento de consulta 
simplificada de preços...

Ao adotar o procedimento “consulta simplificada 
de preços”, a Medida Provisória nº 443 dá ao Banco 
do Brasil e à Caixa Econômica amplo poder de decisão 
de compra dessas instituições, compatível com o sen-
tido lato da expressão popular “um cheque em branco”. 
Pode ser aí, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, uma 
porta aberta para análises superficiais e subjetivas que 
resultem no risco de se pagar mais do que valem os 
ativos a serem adquiridos.

Entendo perfeitamente a preocupação do Go-
verno com a crise financeira internacional, e o papel 
do Congresso é agir com rapidez e sabedoria, sem, 
contudo, afastar-se da premissa de que o Banco do 
Brasil e a Caixa Econômica Federal são instituições 
públicas que administram recursos que pertencem ao 
povo brasileiro e a milhões de correntistas.

A Oposição é responsável e quer ajudar o Brasil a 
superar a crise. Porém, o Governo quer uma Oposição 
que não se manifeste, uma Oposição calada. E, diante 
de qualquer crítica, a resposta do Governo é a de sem-
pre: “A Oposição quer o ‘quanto pior, melhor’”.

Na verdade, Sr. Presidente, a Oposição quer con-
tribuir, e o Governo, na solidão de sua auto-suficiência, 
deixa de lado a união do País na construção das me-
lhores soluções e expõe a Nação às conseqüências 
nefastas da crise.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Senador, V. Exª 
me permite um aparte? Peço desculpas por interrom-
per tão importante discurso.

O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) – 
Com todo prazer, concedo-lhe o aparte, Senador.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Eu gostaria, 
primeiramente, de cumprimentá-lo pela evidência e 
participação ativa de V. Exª durante esse período que 
substituiu a nossa querida Kátia Abreu. É claro que 
sentimos saudades dela, pela sua presença, pela luta 
aguerrida que ela tem pelos projetos que sempre de-

fendeu. Mas tenho certeza de que todos aqui reconhe-
cem que V. Exª a substituiu à altura de tudo aquilo que 
ela representa dentro do trabalho parlamentar. Agora, 
quem deixará saudades será V. Exª. A sua presença 
foi marcante aqui durante quatro meses. Foram várias 
relatorias em várias Comissões, e V. Exª teve êxito, na 
demonstração de que o suplente tem muito valor. A fi-
gura do suplente deve continuar, principalmente com 
pessoas como V. Exª. E tenho a certeza de que só esse 
discurso que V. Exª faz aqui sobre a crise financeira 
já é uma demonstração clara da sua competência, da 
sua capacidade e do interesse que tem pelos menos 
favorecidos. Boa sorte para V. Exª!

O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) 
– Senador Romeu Tuma, eu gostaria de lhe dizer o 
quanto me engrandeceu e me engrandece, o quanto 
me enobrece esta convivência com meus Pares aqui, 
notadamente com sua pessoa, por quem eu já nutria 
grande admiração, pelo seu grande trabalho pelo Bra-
sil e por São Paulo.

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Senador Marco 
Antônio, peço-lhe um aparte, por favor.

O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) – 
Ao Senador Osmar Dias, concedo o aparte.

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Eu também gos-
taria, Senador Marco Antônio, de cumprimentar V. Exª 
pelo tempo em que representou, com muita firmeza, o 
Estado de Tocantins, trabalhando pelos interesses do 
seu Estado. Foi um representante legítimo, e a prova 
disso é que, recentemente, esta Casa aprovou um 
empréstimo, se não me engano, de US$160 milhões, 
algo em torno disso. Devo dizer que o Estado deve a 
V. Exª a luta que V. Exª empreendeu para que, num 
tempo recorde, num tempo muito curto, o Estado de 
V. Exª pudesse ser beneficiado com esse empréstimo 
internacional, que, eu sei, vai ajudar ainda mais na 
infra-estrutura do Estado que V. Exª representa nesta 
Casa. Portanto, deixo aqui também os cumprimentos de 
um representante do Paraná nesta Casa que acompa-
nhou o trabalho de V. Exª, que deixou aqui sua marca, 
a marca de um trabalho prestado, de muito valor, ao 
seu Estado. Parabéns!

O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) 
– Senador Osmar Dias, que me emprestou sua ami-
zade aqui, devo dizer que sou muito agradecido à sua 
pessoa. Sou agradecido pelo entendimento, pela com-
preensão e pelos ensinamentos que recebi não só da 
sua parte como da de todos os Senadores presentes. 
Quero dizer que é uma amizade que levo e que me 
gratifica bastante.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Nobre Sena-
dor Marco Antônio Costa, eu gostaria de, se V. Exª me 
permitir, dar-lhe um breve aparte.
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O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) 
– Pois não, nobre Senador Marco Maciel.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE. Com revisão do 
orador.) – Desejo, como o fez o Senador Osmar Dias, 
felicitar V.Exª pelo desempenho que teve no Senado 
Federal na licença da Senadora Kátia Abreu. Já conhe-
cia e admirava V. Exª, pois nas minhas idas a Tocan-
tins sempre o via discutindo os problemas do Estado 
e buscando formas de resolvê-los. Acostumei-me ver 
em V. Exª uma pessoa com muito espírito público e 
vocação política, o que confirmou de forma forte ago-
ra no Senado Federal. Os meses que V. Exª passou 
aqui foram de muito trabalho. Assíduo não somente no 
plenário, mas também nas comissões, V.Exª apresen-
tou proposições de grande significação, que tiveram 
curso na Casa e que terão andamento na Câmara dos 
Deputados. Então, concluiria a minha manifestação 
elogiando o desempenho de V. Exª, fazendo votos de 
que continue a sua atividade política e dizendo que V. 
Exª é um político jovem e que ainda terá papel mui-
to relevante na política do seu Estado, o mais jovem 
da Federação brasileira, que é o Tocantins. Jovem e 
assim mesmo um Estado que está em processo de 
crescimento bastante adiantado, porque o Centro-
Oeste é hoje a Região do Brasil, em termos relativos, 
que mais cresce sob o ponto de vista econômico. Não 
tenho dúvida em afirmar que V. Exª deixa o Senado 
depois de um trabalho profícuo e competente, mas, 
novamente há de ser requisitado em seu Estado para 
outras importantes e elevadas funções. Meus parabéns 
a V. Exª, portanto.

O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) 
– Muito obrigado, Senador Marco Antônio Maciel. Falo 
assim para testemunhar que sou seu xará. Estar aqui 
ao lado de V. Exª, que é uma das figuras mais nobres 
da República brasileira, foi, de fato, um currículo que 
não vou esquecer jamais na minha vida. Muito obri-
gado, Senador.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Permita-me um aparte, Senador?

O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) – 
Senador Geraldo Mesquita, concedo-lhe o aparte.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Senador Marco Antônio, vai ser difícil V. Exª falar 
hoje, porque é grande a simpatia e a amizade que V. 
Exª granjeou nesta Casa. Todos vão querer aparteá-lo, 
porque se trata de um grande companheiro, que num 
espaço de quatro meses plantou uma semente vigo-
rosa, teve uma atuação brilhante. Ontem, eu assistia 
a um dos jornais televisivos, Senador Marco Antônio, 
e vi uma reportagem sobre o seu Estado de Tocantins. 
Foi dito que Tocantins está em segundo lugar entre os 
Estados que mais empregaram nos últimos tempos no 

País, em que há um clima de muita atividade, de muita 
produção. Foi providencial a presença de V. Exª aqui 
quando se discutia o empréstimo, ao qual o Senador 
Osmar Dias já se referiu, empréstimo de US$175 mi-
lhões para obras de asfaltamento de vias e de pontes 
em seu Estado, que tanto se desenvolve. É bom lembrar 
às pessoas de Tocantins e ao Brasil inteiro que V. Exª, 
num trabalho vigoroso, conseguiu aprovar a liberação 
desse empréstimo num momento em que nós estáva-
mos envolvidos aqui com muitas medidas provisórias. 
Na época, Senador Marco Antônio, a tendência era a 
de não se aprovar o empréstimo, pois havia medidas 
provisórias na frente. No entanto, V. Exª foi tão hábil, 
tão determinado, que conseguiu sensibilizar seus pares 
e, enfim, o empréstimo foi aprovado. V. Exª, em quatro 
meses, teve um projeto de lei aprovado. Muitos de nós 
aqui passamos muito tempo nesta Casa – o Senador 
Marco Maciel sabe disso – sem ter essa honra, esse 
privilégio. V. Exª, em quatro meses, teve um projeto de 
sua autoria aprovado. Além disso, foi relator de mais 
de uma dezena de projetos importantes – o seu xará, 
o Senador Marco Antônio Maciel, a eles já se referiu. 
Senador Marco Antônio, estamos diante de uma coin-
cidência. V. Exª conclui hoje o seu mandato prestando 
contas. Um dia desses eu disse aqui que a coisa mais 
interessante, mais bonita, a atividade que mais digni-
fica um homem público é quando ele, no final de seu 
mandato, seja ele do tamanho que for, presta contas 
à Casa a que pertenceu e à população de seu Estado. 
V. Exª hoje sai, e o Senador Raimundo Colombo retor-
na de uma licença. Há uma coincidência envolvendo 
dois grandes homens públicos: um conclui um curto 
mandato, e outro retorna para dar prosseguimento a 
seu mandato, que tem sido tão importante para esta 
Casa. Enfim, queria dizer a V. Exª que, além do reco-
nhecimento pelo homem público que V. Exª plantou 
aqui entre todos nós, saiba que V. Exª ganhou mais um 
amigo, V. Exª conquistou mais um amigo. Se há uma 
coisa que reputo como de fundamental importância na 
vida de cada um de nós é a conquista de um amigo. 
Gostaria imensamente de, todos os dias, conquistar 
um amigo da envergadura de V. Exª, Senador Marco 
Antônio. Portanto, digo-lhe: isto aqui não é uma despe-
dida, mas um até-breve, porque tenho certeza absoluta 
de que o povo de Tocantins irá reconhecer o trabalho 
que V. Exª ali realiza e realizou neste Senado Federal. 
Tenho certeza absoluta de que vamos conviver com 
V. Exª em outros momentos e ocasiões nesta Casa 
legislativa brasileira. Meus parabéns por sua atuação! 
Muito obrigado pelo privilégio de ter privado de sua 
camaradagem, de sua amizade e de sua companhia 
no Senado Federal.
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O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) 
– Senador Geraldo Mesquita, é muito gratificante ou-
vir suas palavras. Na minha terra se dá muito valor 
às amizades, e posso dizer que esse valor é dobrado 
quando se trata de uma pessoa do seu quilate.

Quero dizer também que me deixa muito à von-
tade, muito satisfeito e muito feliz, após termos luta-
do por um empréstimo para o Tocantins, empréstimo 
que esta Casa aprovou, ouvir V. Exª fazer referência 
a reportagens que dizem que o Estado de Tocantins 
é um dos Estados que mais avança na oferta de em-
pregos. Temos certeza, então, de que o Estado é bem 
governado. Temos um jovem também à frente do nosso 
Estado, que é o Governador Marcelo Miranda. S. Exª 
vem fazendo um grande trabalho e, com certeza, apli-
cará esses recursos para um crescimento econômico 
ainda maior do nosso Estado, que é o que a nossa 
população espera.

Muito obrigado por suas palavras.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mar-

co Antônio.
O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) – 

Senador Mão Santa, meu vizinho, ouço V. Exª.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Marco 

Antônio, aproveitando as palavras do Senador Geral-
do Mesquita sobre a amizade, quero dizer algo que 
aprendi de Antoine Saint-Exupéry: “És eternamente 
responsável pelo que cativas”. V. Exª passou a ser res-
ponsável por todos nós, V. Exª nos cativou. V. Exª tinha 
uma missão difícil: substituir a cativante Kátia Abreu. 
Acho que são desígnios da história e de Deus. O Se-
nado romano teve o seu maior momento com Marco 
Antônio, lá de Roma – sei que V. Exª disse que é xará 
do nosso Marco Antônio Maciel, mas também é xará 
de Marco Antônio, de Roma. No momento do assassi-
nato de Júlio César, conforme escreveu Shakespeare, 
só um teve coragem de se opor e fazer as exéquias 
da despedida: Marco Antônio, do Senado romano. V. 
Exª, em pouco tempo, escreveu bela passagem por 
aqui, tanto nas conquistas pelo seu Estado como por 
suas maneiras e pela amizade que soube irradiar. 
Queremos dizer que o seu Estado tem perspectivas 
invejáveis. Além daquilo que se ouve falar, de que está 
crescendo em razão dos seus minérios, da pecuária, 
por ser a capital do ensino universitário à distância, a 
Educon, a sua grandeza está em sua gente. E V. Exª 
soube representar, com grandeza, a fabulosa gente 
do Estado do Tocantins.

O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) 
– Senador Mão Santa, muito obrigado, Governador 
do Piauí, nosso vizinho do Estado do Tocantins, em 
que temos uma fronteira de grande futuro para o de-
senvolvimento da produção agrícola deste País. Muito 

obrigado por suas palavras. O convívio com V. Exª não 
poderia ter sido melhor e foi de grande aprendizado 
para a minha pessoa.

Gostaria de passar a palavra ao Senador Gil-
berto Goellner. 

O Sr. Gilberto Goellner (DEM – MT) – Senador 
Marco Antônio, quero me associar a esses nobres 
Senadores que lhe fazem esta justa homenagem. Eu 
sou testemunha também do quanto o senhor foi assí-
duo aqui no Congresso Nacional, de sua atuação de-
terminante na articulação da aprovação do emprésti-
mo para o seu Estado, da destreza com a qual V. Exª 
operou dentro da Comissão de Assuntos Econômicos 
na liberação do empréstimo concedido ao Estado do 
Tocantins. Fico satisfeito quando vejo uma missão 
cumprida da forma como V. Exª cumpriu sua missão. 
V. Exª entrou no dia 30 de junho e termina no dia de 
hoje, dia 28 de outubro, o seu curto mandato aqui no 
Senado, substituindo a nobre Senadora Kátia Abreu. 
V. Exª e seus companheiros de Senado, João Ribei-
ro e Leomar Quintanilha, tiveram e têm uma atuação 
destacada dentro desta Casa. Então, cumprimento V. 
Exª, dizendo que somos Estados-irmãos dentro da 
Amazônia Legal – infelizmente, ainda participamos 
dessa denominação, apesar de sermos Estados emi-
nentemente de cerrado. Vejo que Estados do porte do 
Estado de Tocantins e do Estado de Mato Grosso ainda 
darão muita alegria a todos os brasileiros, porque são 
Estados onde se desenvolvem uma alta agricultura, 
uma alta pecuária, onde há um desenvolvimento de 
sustentação da agricultura em grande escala, e isso 
está trazendo resultados muito grandes à balança co-
mercial brasileira. Então, os nossos cumprimentos por 
sua exemplar atuação dentro do Senado Federal.

O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) 
– Senador Gilberto Goellner, muito obrigado, meu 
companheiro, meu vizinho. Agradeço suas palavras e 
me sinto muito honrado por ter convivido com V. Exª 
nesse espaço de tempo, o que foi de grande valia para 
o meu aprendizado.

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Senador, V. 
Exª me concede um aparte?

O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) – 
Gostaria de passar a palavra ao Senador João Ribeiro 
e, em seguida, ao Senador Flávio Arns.

O Sr. João Ribeiro (Bloco/PR – TO) – Senador 
Marco Antônio Costa, minhas palavras são de cum-
primento a V. Exª pelo trabalho que realizou ao longo 
desses quatro meses. V. Exª, com certeza, dignificou 
a bancada tocantinense aqui no Congresso Nacional, 
já que teve uma atuação em defesa do País, mas, so-
bretudo, do Estado que aqui representa e representou 
nesse período, junto comigo e com o Senador Leomar 
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Quintanilha. Nós três, hoje, representando aqui a Casa, 
V. Exª, que é o 1º Suplente da Senadora Kátia Abreu, 
que estará retornando amanhã, hoje se despede desta 
Casa. No corredor, ainda há pouco, até brinquei com 
V. Exª quando me disse que estava deixando hoje a 
Casa. Eu disse: “deixando por enquanto, mas, quem 
sabe, muito em breve V. Exª poderá estar de volta”. E 
não apenas isso. Vai haver eleição daqui a dois anos 
e, quem sabe, V. Exª poderá vir até em uma das vagas 
efetivas, já que serão duas. Portanto, o ilustre Senador 
Marco Antônio Costa tem todas as condições para re-
presentar, mostrou isso neste período, o jovem Esta-
do do Tocantins, que, como dizia aqui o Senador Mão 
Santa, é, hoje, exemplo de ensino à distância. A nossa 
capital é a capital do ensino à distância, mas não só 
do ensino à distância, mas do ensino universitário de 
um modo geral, já que temos várias faculdades impor-
tantes, e a nossa Universidade Federal do Tocantins 
cresce de maneira extraordinária, com cursos novos. 
Agora, temos o curso de Medicina, o último curso e 
o mais importante que existe hoje. Todos são impor-
tantes, sem sombra de dúvida, mas Medicina é um 
dos mais importantes. Além disso, é um Estado cuja 
economia cresce muito na exploração de minério, na 
sua agroindústria, com a carne do boi, o boi gordo, 
na nossa capital, que é a cidade de Araguaína. Mas 
o Tocantins é um Estado que tem um rebanho impor-
tantíssimo, além de ter, hoje, já no seu traçado licita-
do até Anápolis, a Ferrovia Norte Sul, a grande obra 
para nós, tocantinenses, a grande redenção do nosso 
Estado. Sei que V. Exª é amplamente favorável, todos 
nós somos, mas vi a atuação de V. Exª em defesa de 
todos esses interesses que o Tocantins tem, da sua 
economia, da sua infra-estrutura, das suas estradas, 
da ferrovia, das hidrovias, enfim, de tudo aquilo que o 
povo espera de nós, aqui, nesta Casa. Então, minhas 
palavras são de cumprimento a V. Exª, de desejo que 
o ilustre Senador Marco Antônio Costa, mesmo es-
tando fora do mandato, possa continuar contribuindo 
com Tocantins, porque V. Exª é um empresário e, na 
sua área, na sua atividade, também tem contribuído e 
vai contribuir muito com o nosso Estado. Meu desejo 
é de muito sucesso na sua vida pessoal. Torço para 
que continue a ter o mesmo sucesso que teve aqui na 
sua vida profissional e também na sua vida pessoal. 
O povo de Tocantins é que ganhou com esse espaço 
de tempo que o Senador Marco Antônio Costa esteve 
aqui representando o Estado nesta Casa. Não deixou 
nada a desejar, fez um grande trabalho. Meus cumpri-
mentos, meus parabéns a V. Exª!

O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) 
– Muito obrigado, Senador João Ribeiro, pelo apoio 

na defesa das grandes questões em defesa do nosso 
Estado e também da Nação. 

Muito obrigado, Senador João Ribeiro.
Ouço o Senador Flávio Arns.
O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Também 

quero cumprimentar V. Exª pelo trabalho, pela partici-
pação e pelo envolvimento em todos os debates que 
aconteceram no Senado nesse período em que esteve 
aqui presente, substituindo a Senador Kátia Abreu. E 
quero dizer que sempre com muita solidariedade, soli-
citude, amizade, presença e respeito. Isso eu gostaria 
que V. Exª soubesse, assim como o Estado do Tocan-
tins, que o elegeu como suplente da Senadora Kátia 
Abreu. Mas quero destacar particularmente um aspec-
to que, inclusive, aconteceu no dia de hoje, que foi a 
aprovação do seu projeto de lei sobre o Dia Nacional 
de Sensibilização e de Conscientização sobre a Fibro-
se Cística ou Mucoviscidose, que é um problema de 
saúde identificado no teste do pezinho e que, se iden-
tificado precocemente e tratado de maneira adequada, 
faz com que essa criança ou pessoa tenha uma vida 
normal ou quase normal. Porém, se não identificado e 
não tratado, essa criança vai ter muitos problemas de 
saúde e problemas sérios, sendo hospitalizada com 
freqüência, necessitando de UTI, ou seja, terá muitos 
problemas. Então, essa questão da fibrose cística é 
algo que está presente na vida de milhares de famí-
lias brasileiras, e o projeto de lei de V. Exª, aprovado 
em caráter terminativo, aqui, no Senado – agora vai 
para a Câmara dos Deputados –, institui o dia 5 de 
setembro como o dia nacional para o debate, para a 
discussão e abertura de caminhos e alternativas. Um 
dia nacional é sempre importante para essa finalidade, 
particularmente num pleito como o colocado no seu 
projeto de lei. A maior parte dos Estados não tem o 
teste do pezinho para isso e as crianças estão morren-
do ou sofrendo pela falta desse teste para detectar a 
fibrose cística. A maior parte dos Estados não coloca 
disposição ou medicamentos, que também têm que 
ser adquiridos junto ao Governo Federal, apesar de 
já existirem protocolos clínicos a respeito dos medi-
camentos eficazes para esse caso. Então, V. Exª está 
deixando o Senado Federal no dia de hoje, mas pode 
dizer que contribuiu para que milhares de famílias no 
Brasil pudessem ser apoiadas, a sociedade pudesse 
ser conscientizada e caminhos pudessem ser estru-
turados para atender uma doença que tem solução 
– se não tivesse solução seria um problema maior. 
Tudo depende de a política pública dizer que quer que 
essas crianças vivam e não, como está acontecendo 
hoje, permitir que essas crianças morram. V. Exª está 
de parabéns por tudo, mas de maneira especial em 
função desse projeto de lei. Parabéns!
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O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) 
– Obrigado, Senador Flávio Arns. 

Quero registrar que, na aprovação do projeto, 
o seu relatório foi fundamental pela sensibilidade a 
essas causas que, às vezes, são mais difíceis de 
serem encontradas quando queremos lutar. V. Exª 
sempre busca ânimo para defender, para buscar so-
luções para as pessoas que sofrem sem ter a con-
dição de um tratamento adequado. Seu relatório foi 
fundamental para a aprovação desse projeto, que 
muito me orgulha, como V. Exª falou. Muito obrigado 
pelas suas palavras.

Concedo o aparte ao Senador Romeu Tuma.
O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Com relação 

ao projeto, tive a sorte e a felicidade de poder estar 
presente para votar a favor. Consegui aprovar o projeto 
de isenção do Imposto de Renda para quem tem esta 
doença, fibrose cística, e incorporar as doenças que 
causam dificuldades e encarecem muito o tratamen-
to. Então, a própria Receita aceitou e incorporou hoje 
essa doença, permitindo que o portador não pague 
mais Imposto de Renda – o que não é nenhum bene-
fício, porque a doença é terrível. V. Exª, sem dúvida, 
ao apresentar o projeto, marcou um dia não de cele-
bração, como dissemos lá, mas de alerta à sociedade 
sobre algumas doenças graves. Às vezes, o Estado 
não tem um comportamento muito eficiente no com-
bate a essas doenças, mas esse alerta para discutir 
e trazer o assunto ao conhecimento público tem um 
valor inestimável. V. Exª deixa sua marca e seu regis-
tro nesta Casa.

O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) 
– Muito obrigado, Senador Romeu Tuma.

Eu gostaria de ceder um aparte ao Senador An-
tonio Carlos Júnior.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – 
Senador Marco Antônio Costa, a presença de V. Exª 
aqui, durante esse curto período, substituindo a Se-
nadora Kátia Abreu, marcou pela sua participação no 
plenário, nas comissões, nas reuniões de bancada, 
em que sua solidariedade, seu apoio e seu diálogo 
com os seus colegas foram fundamentais para que 
construíssemos posições e propostas conjuntas. Fica 
também a amizade. Eu já o conhecia, mas fortalece-
mos essa amizade.

Fica a expectativa de que V. Exª futuramente re-
torne a esta Casa, onde teve um desempenho bastante 
importante, defendendo os interesses do seu Estado 
e os interesses do Brasil.

O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) 
– Senador Antonio Carlos Júnior, muito obrigado. Eu 
tenho que agradecer muito a sua amizade e o seu 
apoio dentro do partido e dentro do Congresso, como 

uma pessoa que sempre me orientou a fazer o me-
lhor aqui dentro. Eu tenho que agradecer muito essa 
amizade que, com certeza, a gente consolidou nesse 
espaço de tempo.

Eu gostaria, Sr. Presidente, de agradecer sua 
paciência. Finalizo as minhas palavras, dizendo que 
hoje é o meu último pronunciamento nesse período de 
4 meses em que exerci o mandato em substituição à 
notável Senadora Kátia Abreu, visto que a licença da 
nobre colega se encerra hoje.

Levo comigo a experiência ímpar de participar 
do processo político legislativo do País, quando tive a 
oportunidade de apresentar propostas, relatar proje-
tos de interesse público e tomar parte de debates que 
ajudam a construir as idéias e ações por um Brasil 
cada vez melhor.

Nesse período, pude conviver com políticos do 
mais elevado gabarito, homens e mulheres que me 
acolheram e compartilharam comigo suas experiên-
cias de vida pública. Às Srªs e aos Srs. Senadores, 
meu sincero agradecimento. 

Agradeço também aos servidores desta Casa e, 
em especial, aos colaboradores do meu gabinete.

E quero aqui, neste dia, também prestar home-
nagem a todos os servidores públicos do Brasil, em 
especial, do meu Estado do Tocantins.

Quero finalizar, Sr. Presidente, desejando boas-
vindas à Senadora Kátia Abreu, repito, essa notável 
Senadora, que estará de volta a partir de amanhã.

Era o que eu tinha a dizer.
O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Permite-me 

V. Exª um aparte, Senador?
O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) 

– Sim, Senador Agripino.
O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Senador 

Marco Antônio Costa, eu gostaria que V. Exª levasse, 
desse período em que aqui esteve conosco, o senti-
mento que o seu partido, que é o meu partido, leva 
da convivência com o Senador Marco Antônio Costa, 
homem cordato, de espírito público claro, de ótima 
convivência partidária, mas, acima de tudo, de raízes 
muito vinculadas ao seu Estado, Tocantins. Lembro-me 
da obstinação com que V. Exª solicitou ao partido, que 
não lhe negou, o apoio para que aquele empréstimo 
que era importantíssimo para o Estado de Tocantins 
pudesse ser, em caráter de urgência urgentíssima, em 
caráter excepcional, incluído na pauta e aprovado. Fo-
ram US$175 milhões, um empréstimo que muda a face 
do Estado de Tocantins. A aprovação dessa matéria – é 
bom que o Brasil saiba e o seu Estado saiba – deve-se 
à sua pertinácia, como o seu interesse mais recente 
na medida provisória que trata da regulação fundiária, 
assunto que interessa a Tocantins e ao Brasil inteiro. V. 
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Exª, mesmo presente aqui por apenas poucos meses, 
mas com o trânsito que construiu junto aos seus cole-
gas e dentro do seu partido, cobrou, com pertinácia, 
que essa matéria ficasse resolvida, tendo a sua digi-
tal, tendo a sua atuação parlamentar, para que V.Exª, 
que espero ver seguidas vezes de volta a esta Casa, 
pudesse voltar para o seu Tocantins com o registro da 
eficácia nesses quatro meses de mandato que a Se-
nadora Kátia Abreu lhe abriu como uma concessão à 
inteligência da classe política do Estado do Tocantins. 
De modo que, com esse registro, eu quero manifestar 
o apreço, a amizade, a estima que os seus companhei-
ros democratas guardam de si e dizer que volte ao seu 
Tocantins com o sentido do dever cumprido. Aquele 
empréstimo foi concedido e aprovado graças à sua 
atuação pessoal. A MP da regulação fundiária, que vai 
ter seqüência e será aprovada, terá a sua digital. E o 
Tocantins, que é um Estado pelo qual tenho um apre-
ço especial, onde já estive algumas vezes, deve-lhe 
muito. Bom retorno! O seu partido é um partido que 
lhe estima e guarda saudade da convivência que aqui 
tivemos e que foi proveitosa para ambos, para nós do 
partido e para V.Exª.

O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) 
– Senador Agripino Maia, eu devo confessar que, em 
1983, quando estive no Rio Grande do Norte, enge-
nheiro recém-formado – eu lá fui fazer um projeto no 
aeroporto de Natal –, deparei-me com pessoas que 
falavam que tinham um Governador revolucionário, 
trabalhador, correto, probo e que era também muito 
jovem. Eu senti uma vontade muito grande de lhe co-
nhecer naquela ocasião. E agora, depois de mais de 
20 anos, praticamente 25 anos, venho a esta Casa e 
tenho V.Exª como meu líder, um dos Senadores mais 
honrados do Brasil, homem público de um currículo 
invejável. É um prazer e uma satisfação ouvir suas 
palavras, que muito me dignificam, e tenho certeza, 
Sr. Líder, que só me trazem força para que eu possa 
trabalhar mais e me dedicar mais à causa do partido, 
à causa do Tocantins e à causa do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela paciência. 
Muito obrigado por esse tempo que me foi dispensa-
do aqui, de mais de 20 minutos. Agora, encerrando as 
minhas palavras, o Senador Romeu Tuma está presi-
dindo, e me dá muito prazer vê-lo novamente aí e eu 
poder concluir meu pronunciamento com sua pessoa 
presidindo o Senado Federal.

Durante o discurso do Sr. Marco Antônio Costa, 
o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Valeu o tempo dado, Senador. Pode ter certeza.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
Senador Osmar Dias, V. Exª vai falar pela Liderança.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Era isso que 
eu queria saber.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Em seguida, usará da palavra o Senador Raimundo 
Colombo, como orador inscrito.

Tem a palavra V. Exª pela ordem, Senador.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, serei 
breve.

Presidente, há poucos instantes, estivemos com 
um grupo de Senadores, tentando conversar com o 
Presidente desta Casa com relação à situação dos apo-
sentados. Há muito que se vem cobrando uma postura 
do Governo em relação à situação dos aposentados 
e pensionistas deste País. Infelizmente, a reunião não 
foi concluída, não porque o Presidente ou os Senado-
res não quisessem, mas porque houve a presença do 
Ministro Mantega para falar a todos nós sobre a crise 
que se instalou no mundo e no Brasil.

Mas quero deixar muito claro, Presidente, que nós 
haveremos, Senador Alvaro Dias, hoje ainda, com a 
presença do Presidente daqui a pouco nesta Mesa, de 
cobrar de S. Exª qual a posição desta Casa com relação 
aos aposentados e pensionistas deste País. 

O que nós pretendemos, Presidente, não é agora, 
que a crise se instalou neste País, criar dificuldades 
para o Presidente com relação à Previdência. Não é 
nada disso. Nós queremos que o Governo Federal nos 
dê satisfação com relação à crise em que vivem os 
aposentados deste País. Disso nós não vamos abrir 
mão. Eu não estou só, tenho certeza absoluta disso. 
Contamos com vários Senadores que estão dispostos 
a encarar qualquer situação para, de uma vez por to-
das, solucionar essa questão dos aposentados neste 
País. Nós vamos esperar a presença do Presidente 
para dizer a S. Exª que nós estamos dispostos a co-
meçar hoje as nossas atitudes, caso não haja uma 
palavra segura do Presidente, e vamos esperar que 
haja. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Como a palavra de V. Exª foi pela ordem não há 
questão a resolver. 

Permita-me só ler um ofício do 1º Secretário da 
Câmara dos Deputados. 

Sobre a mesa, Ofício nº 559, de 2008, que pas-
so a ler.

É lido o seguinte:
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OF. Nº 559/08/PS-GSE

Brasília, 28 de outubro de 2008

Assunto: Envio de PLV para apreciação

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metido à consideração do Senado Federal, o incluso 
Projeto de Lei de Conversão nº 27, de 2008 (Medida 
Provisória nº 440, de 2008, do Poder Executivo), apro-
vado na Sessão Plenária do dia 15-10-08, que “Dispõe 
sobre a reestruturação da composição remuneratória 
das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Bra-
sil e Auditoria-Fiscal do Trabalho, de que trata a Lei 
nº 10.910, de 15 de julho de 2004, das Carreiras da 
Área Jurídica, de que trata a Lei nº 11.358, de 19 de 
outubro de 2006, das Carreiras de Gestão Governa-
mental, de que trata a Medida Provisória nº 2.229-43, 
de 6 de setembro de 2001; das Carreiras do Banco 
Central do Brasil – BACEN, de que trata a Lei nº 9.650, 
de 27 de maio de 1998; e da Carreira de Diplomata, 
de que trata a Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 
2006; cria o Plano de Carreiras e Cargos da SUSEP, 
o Plano de Carreiras e Cargos da CVM e o Plano de 
Carreiras e Cargos do IPEA; dispõe sobre a remune-
ração dos titulares dos cargos de Técnico de Plane-
jamento P-1501 do Grupo P1500, de que trata a Lei 
nº 9.625, de 7 de abril de 1998, e dos integrantes da 
Carreira Policial Civil dos extintos territórios federais do 
Acre, Amapá, Rondônia e Roraima de que trata a Lei 
nº 11.358, de 19 de outubro de 2006, sobre a criação 
de cargos de Defensor Público da União e a criação 
de cargos de Analista de Planejamento e Orçamento, 
e sobre o Sistema de Desenvolvimento na Carreira 
– SIDEC; altera as Leis nos 10.910, de 15 de julho de 
2004, 11.358, de 19 de outubro de 2006, e 9.650, de 
27 de maio de 1998; revoga dispositivos da Medida 
Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, das 
Leis nos 9.650, de 27 de maio de 1998, 10.593, de 6 de 
dezembro de 2002, 10.910, de 15 de julho de 2004, 
11.094, de 13 de janeiro de 2005, 11.344, de 8 de se-
tembro de 2006, e 11.356, de 19 de outubro de 2006; 
e dá outras providências.”, conforme o disposto no art. 
62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001.

Remeto, em anexo, o processado da referida 
Medida Provisória e os autógrafos da matéria apro-
vada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Com referência ao expediente que acaba de ser lido, 
a Presidência comunica ao Plenário que o prazo de 45 

dias para apreciação da matéria encontra-se esgotado, 
e o da sua vigência foi prorrogado por Ato da Mesa do 
Congresso Nacional, por mais sessenta dias, conforme 
prevê o § 7º do art. 62 da Constituição Federal. 

Uma vez recebida formalmente pelo Senado Fe-
deral nesta data, a matéria passa a sobrestar imedia-
tamente todas as demais deliberações legislativas da 
Casa até que se ultime sua votação. 

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência 
inclui a matéria na Ordem do Dia da sessão de hoje.

É o seguinte o projeto recebido:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 27, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 440, de 2008)

Dispõe sobre a reestruturação da com-
posição remuneratória das Carreiras de 
Auditoria da Receita Federal do Brasil e 
Auditoria-Fiscal do Trabalho, de que trata 
a Lei nº 10.910, de 15 de julho de 2004, das 
Carreiras da Área Jurídica, de que trata a 
Lei nº 11.358, de 19 de outubro de 2006, das 
Carreiras de Gestão Governamental, de que 
trata a Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 
de setembro de 2001; das Carreiras do Ban-
co Central do Brasil – BACEN, de que trata 
a Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998; e da 
Carreira de Diplomata, de que trata a Lei 
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006; cria 
o Plano de Carreiras e Cargos da SUSEP, 
o Plano de Carreiras e Cargos da CVM e o 
Plano de Carreiras e Cargos do IPEA; dis-
põe sobre a remuneração dos titulares dos 
cargos de Técnico de Planejamento P-1501 
do Grupo P-1500, de que trata a Lei nº 9.625, 
de 7 de abril de 1998, e dos integrantes da 
Carreira Policial Civil dos extintos territórios 
federais do Acre, Amapá, Rondônia e Ro-
raima de que trata a Lei nº 11.358, de 19 de 
outubro de 2006, sobre a criação de cargos 
de Defensor Público da União e a criação 
de cargos de Analista de Planejamento e 
Orçamento, e sobre o Sistema de Desenvol-
vimento na Carreira – SIDEC; altera as Leis 
nºs 10.910, de 15 de julho de 2004, 11.358, 
de 19 de outubro de 2006, e 9.650, de 27 de 
maio de 1998; revoga dispositivos da Medi-
da Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro 
de 2001, das Leis nºs 9.650, de 27 de maio 
de 1998, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
10.910, de 15 de julho de 2004, 11.094, de 13 
de janeiro de 2005, 11.344, de 8 de setem-
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bro de 2006, e 11.356, de 19 de outubro de 
2006; e dá outras providências.

CAPÍTULO I 
Das carreiras e dos cargos  

da administração pública federal

Seção I 
Das Carreiras de Auditoria Federal

Art. 1º A Lei nº 10.910, de 15 de julho de 2004, 
passa a vigorar acrescida dos anexos III e IV, na forma 
dos anexos I e II desta lei, respectivamente.

Art. 2º A Lei nº 10.910, de 15 de julho de 2004, 
passa a vigorar com o art. 1º acrescido do seguinte 
parágrafo único e acrescida dos seguintes dispositi-
vos:

“Art.1º........................................ .............
Parágrafo único. Os titulares de cargos de 

provimento efetivo das Carreiras de que trata 
o caput deste artigo serão reenquadrados, a 
contar de 1º de julho de 2009, conforme dis-
posto no Anexo III desta Lei.”(NR)

“Art. 2º-A A partir de 1º de julho de 2008, 
os titulares dos cargos de provimento efetivo 
integrantes das Carreiras a que se refere o 
art. 1º desta Lei passam a ser remunerados, 
exclusivamente, por subsídio, fixado em par-
cela única, vedado o acréscimo de qualquer 
gratificação, adicional, abono, prêmio, verba 
de representação ou outra espécie remune-
ratória.

Parágrafo único. Os valores do subsídio 
dos titulares dos cargos a que se refere o caput 
deste artigo são os fixados no anexo IV desta 
lei, com efeitos financeiros a partir das datas 
nele especificadas.”

“Art. 2º-B Estão compreendidas no sub
sídio e não são mais devidas aos titulares 
dos cargos a que se refere o art. 1º desta lei, 
a partir de 1º de julho de 2008, as seguintes 
espécies remuneratórias:

I – Vencimento Básico;
II – Gratificação de Atividade Tributária – 

GAT, de que trata o art. 3º desta lei;
III – Gratificação de Incremento da Fis-

calização e da Arrecadação – GIFA, de que 
trata o art. 4º desta Lei; e

IV – Vantagem Pecuniária Individual – 
VPI, de que trata a Lei nº 10.698, de 2 de ju-
lho de 2003.

Parágrafo único. Considerando o disposto 
no art. 2º-A desta lei, os titulares dos cargos 

nele referidos não fazem jus à percepção das 
seguintes vantagens remuneratórias:

I – Gratificação de Desempenho de Ati
vidade Tributária – GDAT, de que trata o art. 15 
da Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002;

II – retribuição adicional variável, de que 
trata o art. 5º da Lei nº 7.711, de 22 de de
zembro de 1988;

III – Gratificação de Estímulo à Fisca-
lização e Arrecadação – GEFA, criada pelo 
Decreto-Lei nº 2.371, de 18 de novembro de 
1987; e

IV – Gratificação de Atividade – GAE, 
de que trata a Lei Delegada nº 13, de 27 de 
agosto de 1992.”

“Art. 2º-C. Além das parcelas e vantagens 
de que trata o art. 2º-8 desta lei, não são devi-
das aos titulares dos cargos a que se refere o 
art. 1º desta lei, a partir de 1º de julho de 2008, 
as seguintes espécies remuneratórias:

I – vantagens pessoais e Vantagens Pes
soais Nominalmente Identificadas – VPNI, de 
qualquer origem e natureza;

II – diferenças individuais e resíduos, de 
qualquer origem e natureza;

III – valores incorporados à remuneração 
decorrentes do exercício de função de direção, 
chefia ou assessoramento ou de cargo de pro
vimento em comissão;

IV – valores incorporados à remuneração 
referentes a quintos ou décimos;

V – valores incorporados à remuneração 
a título de adicional por tempo de serviço;

VI – vantagens incorporadas aos proven
tos ou pensões por força dos arts. 180 e 184 
da Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952, e 
dos arts. 192 e 193 da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990;

VII – abonos;
VIII – valores pagos a título de repre-

sentação;
IX – adicional pelo exercício de atividades 

insalubres, perigosas ou penosas;
X – adicional noturno;
XI – adicional pela prestação de serviço 

extraordinário; e
XII – outras gratificações e adicionais, de 

qualquer origem e natureza, que não estejam 
explicitamente mencionados no art. 2º-E.”

“Art. 2º-D. Os servidores integrantes das 
Carreiras de que trata o art. 1º desta Lei não 
poderão perceber cumulativamente com o 
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subsídio quaisquer valores ou vantagens in-
corporadas à remuneração por decisão admi-
nistrativa, judicial ou extensão administrativa 
de decisão judicial, de natureza geral ou in-
dividual, ainda que decorrentes de sentença 
judicial transitada em julgado.”

“Art. 2º-E. O subsídio dos integrantes das 
Carreiras de que trata o art. 1º desta lei não 
exclui o direito à percepção, nos termos da le-
gislação e regulamentação específica, de:

I – gratificação natalina;
II – adicional de férias;
III – abono de permanência de que tra

tam o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, 
o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emen-
da Constitucional nº 41, de 19 de dezembro 
de 2003;

IV – retribuição pelo exercício de função 
de direção, chefia e assessoramento; e

V – parcelas indenizatórias previstas em 
lei.”

“Art. 2º-F. A aplicação das disposições 
desta lei aos servidores ativos, aos inativos 
e aos pensionistas não poderá implicar re-
dução de remuneração, de proventos e de 
pensões.

§ 1º Na hipótese de redução de remune
ração, de provento ou de pensão, em decorrên-
cia da aplicação do disposto nesta lei, even-
tual diferença será paga a título de parcela 
complementar de subsídio, de natureza pro-
visória, que será gradativamente absorvida 
por ocasião do desenvolvimento no cargo ou 
na Carreira por progressão ou promoção or-
dinária ou extraordinária, da reorganização ou 
da reestruturação dos cargos e das Carreiras 
ou das remunerações previstas nesta Lei, da 
concessão de reajuste ou vantagem de qual-
quer natureza, bem como da implantação dos 
valores constantes do Anexo IV desta lei.

§ 2º A parcela complementar de subsí-
dio referida no § 1º deste artigo estará sujeita 
exclusivamente à atualização decorrente de 
revisão geral da remuneração dos servidores 
públicos federais.”

“Art. 2º-G Aplica-se às aposentadorias 
concedidas aos servidores integrantes das 
Carreiras de Auditoria da Receita Federal do 
Brasil e de Auditoria-Fiscal do Trabalho de que 
trata o art. 1º desta lei e às pensões, ressalva-
das as aposentadorias e pensões reguladas 
pelos arts. 1º e 2º da Lei nº 10.887, de 18 de 
junho de 2004, no que couber, o disposto nesta 

lei em relação aos servidores que se encon-
tram em atividade.”

Art. 3º Aos titulares dos cargos integrantes das 
Carreiras de que trata o art. 1º da Lei nº 10.910, de 
15 de julho de 2004, aplica-se o regime de dedicação 
exclusiva, com o impedimento do exercício de outra 
atividade remunera‑da, pública ou privada, potencial-
mente causadora de conflito de interesses, ressalva-
do o exercício do magistério, havendo compatibilidade 
de horários.

§ 1º No regime de dedicação exclusiva, permitir-
se-á a colaboração esporádica em assuntos de sua 
especialidade, devidamente autorizada pelo Secretário 
da Receita Federal do Brasil ou pelo Ministro de Estado 
do Trabalho e Emprego, conforme o caso, para cada 
situação específica, observados os termos do regula-
mento, e a participação em conselhos de administra-
ção e fiscal das empresas públicas e sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias e controladas, bem 
como quaisquer empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha participação no capital social.

§ 2º O plantão e a escala ou o regime de turnos 
alternados por revezamento serão regulados em ato 
conjunto dos Ministros de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, da Fazenda e do Trabalho e Em-
prego, observados a legislação vigente.

§ 3º Nos casos aos quais se aplique o regime 
de trabalho por plantões, escala ou regime de turnos 
alternados por revezamento, é de, no máximo, 192 
(cento e noventa e duas) horas mensais a jornada de 
trabalho dos integrantes dos cargos referidos no ca-
put deste artigo.

Art. 4º Os integrantes das carreiras a que se re
fere o art. 1º da Lei nº 10.910, de 15 de julho de 2004, 
somente poderão ser cedidos ou ter exercício fora do 
respectivo órgão de lotação nas seguintes situações:

I – requisições previstas em lei para órgãos e 
entidades da União;

II – cessões para o exercício de cargo de Nature
za Especial ou cargos em comissão de nível igual ou 
superior a DAS-4 do grupo-direção e assessoramento 
superiores, ou equivalentes, em outros órgãos da união, 
em autarquias ou em fundações públicas federais;

III – exercício dos cargos de Secretário de Esta
do, do Distrito Federal, de prefeitura de capital ou de 
município com mais de 500.000 (quinhentos mil) habi-
tantes, de cargos em comissão de nível equivalente ou 
superior ao de DAS-4 no âmbito dos estados, Distrito 
Federal e municípios, e de dirigente máximo de entidade 
da administração pública desses entes federados;

IV – exercício de cargo de diretor ou de presi
dente de empresa pública ou sociedade de economia 
mista federal;
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V – ocupantes dos cargos efetivos da carreira de 
auditoria da Receita Federal do Brasil, nos seguintes 
órgãos do Ministério da Fazenda:

a) Gabinete do Ministro de Estado;
b) Secretaria-Executiva;
c) Escola de Administração Fazendá-

ria;
d) Conselho de Contribuintes; e
e) Procuradoria-Geral da Fazenda Na-

cional;

VI – ocupantes dos cargos de auditor-fiscal da 
Receita Federal do Brasil da carreira de auditoria da 
Receita Federal do Brasil, no Ministério da Previdên-
cia Social e no Instituto Nacional do Seguro Social 
– INSS;

VII – ocupantes dos cargos efetivos da carreira 
auditoria-fiscal do Trabalho, no Ministério do Trabalho 
e Emprego, exclusivamente nas unidades não inte-
grantes do Sistema Federal de Inspeção do Trabalho 
definidas em regulamento; e

VIII – cessões para órgãos do Poder Legislativo 
da União.

Seção II 
Das Carreiras da Área Jurídica

Art. 5º O Anexo I da Lei nº 11.358, de 19 de ou
tubro de 2006, passa a vigorar na forma do Anexo III 
desta Lei, com efeitos financeiros a partir das datas 
nele especificadas.

Art. 6º Aos titulares dos cargos de que tratam 
os incisos I a V do caput e o § 1º do art. 1º da Lei nº 
11.358, de 19 de outubro de 2006, aplica-se o regime 
de dedicação exclusiva, com o impedimento do exercí-
cio de outra atividade remunerada, pública ou privada, 
potencialmente causadora de conflito de interesses, 
ressalvado o exercício do magistério, havendo com-
patibilidade de horários.

Parágrafo único. No regime de dedicação exclusi
va, permitir-se-á a colaboração esporádica em assun-
tos de sua especialidade, devidamente autorizada pelo 
Advogado-Geral da União, pelo Presidente do Banco 
Central do Brasil, pelo Ministro de Estado da Fazen-
da ou pelo Ministro de Estado da Justiça, conforme o 
caso, para cada situação específica, observados os 
termos do regulamento, e a participação em conse-
lhos de administração e fiscal das empresas públicas 
e sociedades de economia mista, suas subsidiárias e 
controladas, bem como quaisquer empresas em que 
a União, direta ou indiretamente, detenha participação 
no capital social.

Art. 7º Os integrantes das Carreiras e os titulares de 
cargos a que se referem os incisos I, II, III e V do caput 

e o § 1º do art. 1º da Lei nº 11.358, de 19 de outubro de 
2006, somente poderão ser cedidos ou ter exercício fora do 
respectivo órgão de lotação nas seguintes hipóteses:

I – requisição pela Presidência ou Vice-Presidên-
cia da República;

II – cessões para o exercício de cargo em comis
são de nível CJ-3 ou superior em gabinete de Ministro 
do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior;

III – cessões para o exercício de cargo em comis
são de nível CC-6 ou superior no gabinete do Procu-
rador-Geral da República;

IV – cessões para o exercício de cargo de Nature
za Especial ou cargos em comissão de nível igual ou 
superior a DAS-4 do grupo-direção e assessoramento 
superiores, ou equivalentes, em órgãos do Poder Exe-
cutivo ou do Poder Legislativo da União, ou de suas 
autarquias e fundações públicas;

V – exercício de cargo em comissão nos órgãos 
da Advocacia-Geral da União, da Procuradoria-Geral 
Federal, da Procuradoria do Banco Central do Brasil e 
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

VI – exercício de cargo, função ou encargo de ti
tular de órgão jurídico da administração pública federal 
direta, autárquica ou fundacional;

VII – exercício provisório ou prestação de cola
boração temporária, pelo prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias, em órgãos da Advocacia-Geral da União, 
da Procuradoria Geral Federal, da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional ou da Procuradoria do Banco 
Central do Brasil;

VIII – exercício de cargo de diretor ou de presi
dente de empresa pública ou sociedade de economia 
mista federal;

IX – exercício dos cargos de Secretário de Esta
do, do Distrito Federal, de prefeitura de capital ou de 
município com mais de 500.000 (quinhentos mil) habi-
tantes, de cargos em comissão de nível equivalente ou 
superior ao de DAS-4 no âmbito dos estados, Distrito 
Federal e municípios, e de dirigente máximo de entidade 
da administração pública desses entes federados;

X – no caso de ocupantes dos cargos efetivos de 
Procurador Federal, para atuar no Conselho de Recur-
sos da Previdência Social; e

XI – no caso de Procurador da Fazenda Nacional, 
nos seguintes órgãos do Ministério da Fazenda:

a) Gabinete do Ministro de Estado;
b) Secretaria-Executiva;
c) Escola de Administração Fazendá-

ria; e
d) Conselho de Contribuintes.

Parágrafo único. Ressalvado o disposto no inciso I 
do caput deste artigo, não se aplicam as hipóteses de 
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requisição previstas em lei nos casos em que a cessão 
não esteja autorizada por este artigo.

Art. 8º Os Defensores Públicos da União somente 
poderão ser cedidos ou ter exercício fora do respectivo 
órgão de lotação nas seguintes hipóteses:

I – requisição pela Presidência ou Vice-Presidên-
cia da República;

II – cessões para o exercício de cargo em comis
são de nível CJ-3 ou superior em gabinete de Minis-
tro do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Su-
perior;

III – cessões para o exercício de cargo em comis
são de nível CC-6 ou superior no gabinete do Procu-
rador-Geral da República;

IV – cessões para o exercício de cargo de Nature
za Especial ou cargos em comissão de nível igual ou 
superior a DAS-4 do grupo-direção e assessoramento 
superiores, ou equivalentes, em outros órgãos da União, 
em autarquias ou em fundações públicas federais;

V – exercício de cargo em comissão ou encargo 
nos órgãos da Defensoria Pública da União;

VI – exercício provisório ou prestação de colabo
ração temporária, pelo prazo máximo de 180 (cento 
e oitenta) dias, em órgãos da Defensoria Pública da 
União;

VII – exercício de cargo de diretor ou de presi
dente de empresa pública ou sociedade de economia 
mista federal;

VIII – exercício dos cargos de Secretário de Es
tado, do Distrito Federal, de prefeitura de capital ou de 
município com mais de 500.000 (quinhentos mil) habi-
tantes, de cargos em comissão de nível equivalente ou 
superior ao de DAS-4 no âmbito dos estados, Distrito 
Federal e municípios e de dirigente máximo de entidade 
da administração pública desses entes federados;

IX – exercício no gabinete do Ministro de Estado 
ou na Secretaria-Executiva do Ministério da Justiça.

Parágrafo único. Ressalvado o disposto no inciso 
I do caput deste artigo, não se aplicam as hipóteses de 
requisição previstas em lei nos casos em que a cessão 
não esteja autorizada por este artigo.

Art. 9º O inciso VI do caput do art. 5º da Lei nº 
11.358, de 19 de outubro de 2006, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 5º........................................... .........
VI – vantagens incorporadas aos proven

tos ou pensões por força dos arts. 180 e 184 
da Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952, e 
dos arts. 192 e 193 da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990;

.......................................................”(NR)

seção III 
Das Carreiras de Gestão Governamental

Art. 10. A partir de 1º de julho de 2008, passam 
a ser remunerados exclusivamente por subsídio, fixa-
do em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 
gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de repre-
sentação ou outra espécie remuneratória, os titulares 
dos seguintes cargos de provimento efetivo:

I – Analista de Finanças e Controle e Técnico 
de Finanças e Controle, da Carreira de Finanças e 
Controle;

II – Analista de Planejamento e Orçamento e 
Técnico de Planejamento e Orçamento, da Carreira 
de Planejamento e Orçamento;

III – Analista de Comércio Exterior da Carreira 
de Analista de Comércio Exterior; e

IV – Especialista em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental da Carreira de Especialista em Políti-
cas Públicas e Gestão Governamental.

Parágrafo único. Os valores do subsídio dos titu
lares dos cargos a que se refere o caput deste artigo 
são os fixados no Anexo IV desta Lei, com efeitos fi-
nanceiros a partir das datas nele especificadas.

Art. 11. Estão compreendidas no subsídio e não 
são mais devidas aos titulares dos cargos a que se re-
fere o art. 10 desta Lei, a partir de 1º de julho de 2008, 
as seguintes espécies remuneratórias:

I – Vencimento Básico;
II – Gratificação de Desempenho de Atividade 

do Ciclo de Gestão – GCG, de que trata o art. 8º da 
Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 
2001; e

III – Vantagem Pecuniária Individual – VPI, de que 
trata a Lei nº 10.698, de 2 de julho de 2003.

Parágrafo único. Considerando o disposto no art. 
10 desta Lei, os titulares dos cargos nele referidos, 
conforme a Carreira a que pertençam, não fazem jus à 
percepção das seguintes vantagens remuneratórias:

I – Gratificação de Desempenho e Produtivida-
de – GDP, de que trata o art. 1º da Lei nº 9.625, de 7 
de abril de 1998;

II – Gratificação de Planejamento, Orçamento e 
de Finanças e Controle, de que trata o art. 7º da Lei 
nº 8.538, de 21 de dezembro de 1992;

III – Gratificação de Desempenho e Eficiência – 
GDE, de que trata o art. 10 da Lei nº 9.620, de 2 de 
abril de 1998; e

IV – Gratificação de Atividade – GAE, de que trata 
a Lei Delegada nº 13, de 27 de agosto de 1992.

Art. 12. Além das parcelas e vantagens de que 
trata o art. 11 desta Lei, não são devidas aos titulares 
dos cargos a que se refere o art. 10 desta Lei, a partir 
de 1º de julho de 2008, as seguintes parcelas:
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I – vantagens pessoais e Vantagens Pessoais 
Nominalmente Identificadas – VPNI, de qualquer ori-
gem e natureza;

II – diferenças individuais e resíduos, de qualquer 
origem e natureza;

III – valores incorporados à remuneração decor
rentes do exercício de função de direção, chefia ou 
assessoramento ou de cargo de provimento em co-
missão;

IV – valores incorporados à remuneração referen
tes a quintos ou décimos;

V – valores incorporados à remuneração a título 
de adicional por tempo de serviço;

VI – vantagens incorporadas aos proventos ou 
pensões por força dos arts. 180 e 184 da Lei nº 1.711, 
de 28 de outubro de 1952, e dos arts. 192 e 193 da Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;

VII – abonos;
VIII – valores pagos a título de representação;
IX – adicional pelo exercício de atividades insa

lubres, perigosas ou penosas;
X – adicional noturno;
XI – adicional pela prestação de serviço extraor

dinário; e
XII – outras gratificações e adicionais, de qualquer 

origem e natureza, que não estejam explicitamente 
mencionados no art. 14 desta Lei.

Art. 13. Os servidores integrantes das Carreiras 
de que trata o art. 10 desta Lei não poderão perceber 
cumulativamente com o subsídio quaisquer valores ou 
vantagens incorporadas à remuneração por decisão 
administrativa, judicial ou extensão administrativa de 
decisão judicial, de natureza geral ou individual, ain-
da que decorrentes de sentença judicial transitada 
em julgado.

Art. 14. O subsídio dos integrantes das Carreiras 
de que trata o art. 10 desta Lei não exclui o direito à 
percepção, nos termos da legislação e regulamenta-
ção específica, de:

I – gratificação natalina;
II – adicional de férias;
III – abono de permanência de que tratam o § 19 

do art. 40 da Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e 
o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 
19 de dezembro de 2003;

IV – retribuição pelo exercício de função de di
reção, chefia e assessoramento; e

V – parcelas indenizatórias previstas em lei.
Art. 15. A aplicação das disposições contidas nos 

arts. 10 a 14 desta Lei aos servidores ativos, aos inati-
vos e aos pensionistas não poderão implicar redução 
de remuneração, de proventos e de pensões.

§ 1º Na hipótese de redução de remuneração, de 
provento ou de pensão, em decorrência da aplicação 
do disposto nesta Lei, eventual diferença será paga a 
título de parcela complementar de subsídio, de natureza 
provisória, que será gradativamente absorvida por oca-
sião do desenvolvimento no cargo ou na Carreira por 
progressão ou promoção, ordinária ou extraordinária, 
da reorganização ou da reestruturação dos cargos e 
das Carreiras ou das remunerações, de que trata o art. 
10 desta Lei, da concessão de reajuste ou vantagem 
de qualquer natureza, bem como da implantação dos 
valores constantes do Anexo IV desta Lei.

§ 2º A parcela complementar de subsídio referida 
no § 1º deste artigo estará sujeita exclusivamente à 
atualização decorrente de revisão geral da remunera-
ção dos servidores públicos federais.

Art. 16. Aplica-se às aposentadorias concedi-
das aos servidores integrantes das Carreiras de que 
trata o art. 10 desta Lei e às pensões, ressalvadas as 
aposentadorias e pensões reguladas pelos arts. 1º e 2º 
da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, no que cou-
ber, o disposto nos arts. 10 a 15 desta Lei em relação 
aos servidores que se encontram em atividade.

Art. 17. Aos titulares dos cargos integrantes das 
Carreiras de que trata o art. 10 desta Lei aplica-se o 
regime de dedicação exclusiva, com o impedimento 
do exercício de outra atividade remunerada, pública 
ou privada, potencialmente causadora de conflito de 
interesses, ressalvado o exercício do magistério, ha-
vendo compatibilidade de horários.

Parágrafo único. No regime de dedicação exclusi
va, permitir-se-á a colaboração esporádica em assun-
tos de sua especialidade, devidamente autorizada 
pelo Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, pelo Ministro de Estado da Fazenda, pelo 
Ministro de Estado do Controle e da Transparência ou 
pelo Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indús-
tria e Comércio Exterior, conforme o caso, para cada 
situação específica, observados os termos do regula
mento, e a participação em conselhos de administra-
ção e fiscal das empresas públicas e sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias e controladas, bem 
como quaisquer empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha participação no capital social.

Art. 18. Os integrantes das Carreiras a que se re-
fere o art. 10 desta Lei somente poderão ser cedidos 
ou ter exercício fora do respectivo órgão de lotação 
nas situações definidas no art. 1º da Lei nº 9.625, de 
7 de abril de 1998, e, ainda, nas seguintes:

I – requisições previstas em lei para órgãos e 
entidades da União;

II – ocupantes dos cargos efetivos da Carreira de 
Analista de Comércio Exterior:

    105ANAIS DO SENADO FEDERALOUTUBRO 2008 



Outubro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  29  41539 

a) cedidos para o exercício de cargos em comissão 
nos seguintes órgãos:

1. Ministério do Turismo;
2. Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento;
3. Ministério da Fazenda; e
4. Ministério do Planejamento, Orçamen-

to e Gestão;

b) exercício provisório ou prestação de colaboração 
temporária, para a realização de outras ativida-
des consideradas estratégicas de Governo rela-
cionadas ao comércio exterior, expressamente 
definidas, mediante ato do Ministro de Estado 
do Desenvolvimento, da Indústria e do Comér-
cio Exterior;

III – ocupantes dos cargos efetivos da Carrei-
ra de Especialista em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental, independentemente de cessão ou re-
quisição, mediante autorização do Ministro de Estado 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, nos órgãos e 
entidades da administração pública federal direta, au-
tárquica e fundacional;

IV – cessões para o exercício de cargo de Nature
za Especial ou cargos em comissão de nível igual ou 
superior a DAS-4 do Grupo-Direção e Assessora-
mento Superiores, ou equivalentes, em outros órgãos 
da União, em autarquias ou em fundações públicas 
federais;

V – cessões para o exercício dos cargos de Secre
tário de Estado, do Distrito Federal, de prefeitura de 
capital ou de município com mais de 500.000 (quinhen-
tos mil) habitantes, de cargos em comissão de nível 
equivalente ou superior ao de DAS-4 no âmbito dos 
estados, Distrito Federal e municípios, e de dirigente 
máximo de entidade da administração pública desses 
entes federados; e

VI – exercício de cargo de diretor ou de presi
dente de empresa pública ou sociedade de economia 
mista federal.

Seção IV 
Das Carreiras do Banco Central do Brasil

Art. 19. O Anexo II da Lei nº 9.650, de 27 de maio 
de 1998, passa a vigorar nos termos do Anexo V des-
ta Lei, produzindo efeitos financeiros a partir da data 
nele especificada.

Art. 20. A Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998, 
passa a vigorar acrescida dos seguintes dispositivos:

“Art. 9º-A. A partir de 1º de julho de 2008, 
passam a ser remunerados exclusivamente 
por subsídio, fixado em parcela única, vedado 
o acréscimo de qualquer gratificação, adicio-

nal, abono, prêmio, verba de representação 
ou outra espécie remuneratória, os titulares 
dos seguintes cargos de provimento efetivo 
da Carreira de Especialista do Banco Central 
do Brasil:

I – Analista do Banco Central do Bra-
sil; e

II – Técnico do Banco Central do Brasil.
Parágrafo único. Os valores do subsídio 

dos titulares dos cargos a que se refere o ca-
put deste artigo são os fixados no Anexo II-A, 
com efeitos financeiros a partir das datas nele 
especificadas.”

“Art. 9º-B. Estão compreendidas no sub
sídio e não são mais devidas aos titulares dos 
cargos a que se refere o art. 9º-A desta Lei, 
a partir de 1º de julho de 2008, as seguintes 
espécies remuneratórias:

I  –  Vencimento Básico;
II – Gratificação de Qualificação – GQ, 

de que trata o art. 10 desta Lei;
III – Gratificação de Atividade do Banco 

Central – GABC, de que trata o art. 11 desta 
Lei; e

IV – Vantagem Pecuniária Individual – 
VPI, de que trata a Lei nº 10.698, de 2 de ju-
lho de 2003.

Parágrafo único. Considerando o disposto 
no art. 9º-A desta Lei, os titulares dos cargos 
neles referidos não fazem jus à percepção das 
vantagens de que trata a Lei Delegada nº 13, 
de 27 de agosto de 1992.

“Art. 9º-C. Além das parcelas e vantagens 
de que trata o art. 9º-B, não são devidas aos 
titulares dos cargos a que se refere o art. 9º-A 
desta Lei, a partir de 1º de julho de 2008, as 
seguintes parcelas:

I – vantagens pessoais e Vantagens Pes
soais Nominalmente Identificadas – VPNI, de 
qualquer origem e natureza;

II – diferenças individuais e resíduos, de 
qualquer origem e natureza;

III – valores incorporados à remuneração 
decorrentes do exercício de função de direção, 
chefia ou assessoramento ou de cargo de pro
vimento em comissão;

IV – valores incorporados à remuneração 
referentes a quintos ou décimos;

V – valores incorporados à remuneração 
a título de adicional por tempo de serviço;

VI – vantagens incorporadas aos proven-
tos ou pensões por força dos arts. 180 e 184 
da Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952, e 
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dos arts. 192 e 193 da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990;

VII – abonos;
VIII – valores pagos a título de repre

sentação;
IX – adicional pelo exercício de atividades 

insalubres, perigosas ou penosas;
X – adicional noturno;
XI – adicional pela prestação de serviço 

extraordinário; e
XII – outras gratificações e adicionais, 

de qualquer origem e natureza, que não es
tejam explicitamente mencionados no art. 9º-E 
desta Lei”.

“Art. 9º-D. Os servidores integrantes da 
Carreira de que trata o art. 9º-A desta Lei não 
poderão perceber cumulativamente com o 
subsídio quaisquer valores ou vantagens in-
corporadas à remuneração por decisão admi-
nistrativa, judicial ou extensão administrativa 
de decisão judicial, de natureza geral ou in-
dividual, ainda que decorrentes de sentença 
judicial transitada em julgado”.

“Art. 9º-E. O subsídio dos integrantes da 
Carreira de que trata o art. 9º-A desta Lei não 
exclui o direito à percepção, nos termos da le-
gislação e regulamentação específica, de:

I – gratificação natalina;
II – adicional de férias;
III – abono de permanência de que tra

tam o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, 
o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emen-
da Constitucional nº 41, de 19 de dezembro 
de 2003;

IV – retribuição pelo exercício de função 
de direção, chefia e assessoramento; e

V – parcelas indenizatórias previstas em 
lei,.

“Art. 9º-F. A aplicação das disposições 
contidas nos arts. 9º-A a 9º-E desta Lei aos ser
vidores ativos, aos inativos e aos pensionistas 
não poderá implicar redução de remuneração, 
de proventos e de pensões.

§ 1º Na hipótese de redução de remune
ração, de provento ou de pensão, em decor-
rência da aplicação do disposto nesta Lei, 
eventual diferença será paga a título de par-
cela complementar de subsídio, de natureza 
provisória, que será gradativamente absorvi-
da por ocasião do desenvolvimento no cargo 
ou na Carreira por progressão ou promoção, 
ordinária ou extraordinária, da reorganização 

ou da reestruturação dos cargos e da Carreira 
ou das remunerações, de que trata o art. 9º-A 
desta Lei, da concessão de reajuste ou van
tagem de qualquer natureza, bem como da 
implantação dos valores constantes do Anexo 
II-A desta Lei.

§ 2º A parcela complementar de subsí-
dio referida no § 1º deste artigo estará sujeita 
exclusivamente à atualização decorrente de 
revisão geral da remuneração dos servidores 
públicos federais”.

“Art. 9º-G. Aplica-se às aposentadorias 
concedidas aos servidores integrantes da Car-
reira de que trata o art. 9º-A desta Lei e às 
pensões, ressalvadas as aposentadorias e 
pensões reguladas pelos arts. 1º e 2º da Lei 
nº 10.887, de 18 de junho de 2004, no que 
couber, o disposto nos arts. 9º-A a 9º-F em 
relação aos servidores que se encontram em 
atividade”.

Art. 21. O parágrafo único do art. 11 da Lei nº 
9.650, de 27 de maio de 1998, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 11. ................
Parágrafo único. A partir de 1º de março 

de 2008 e até 30 de junho de 2008, a gratifi
cação de que trata o caput deste artigo será 
paga aos servidores que a ela fazem jus em 
valor correspondente a 75% (setenta e cinco 
por cento) incidentes sobre o maior vencimento 
básico do respectivo cargo”. (NR)

Art. 22. Aos titulares dos cargos integrantes da 
Carreira de Especialista do Banco Central do Brasil 
aplica-se o regime de dedicação exclusiva, com o im-
pedimento do exercício de outra atividade remunerada, 
pública ou privada, potencialmente causadora de confli-
to de interesses, ressalvado o exercício do magistério, 
havendo compatibilidade de horários.

Parágrafo único. No regime de dedicação exclusi
va, permitir-se-á a colaboração esporádica em assun-
tos de sua especialidade, devidamente autorizada 
pelo presidente do Banco Central do Brasil, para cada 
situação específica, observados os termos do regula-
mento, e a participação em conselhos de administra-
ção e fiscal das empresas públicas e sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias e controladas, bem 
como quaisquer empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha participação no capital social.

Art. 23. Os integrantes da Carreira de Especialista 
do Banco Central do Brasil somente poderão ser cedi
dos ou ter exercício fora do Banco Central do Brasil e 
de suas unidades nas seguintes situações:
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I – requisições previstas em lei para órgãos e 
entidades da União;

II – cessões para o exercício de cargo de Natureza 
Especial ou cargos em comissão de nível igual ou supe
rior a DAS-4 do Grupo-Direção e Assessoramento Su-
periores, ou equivalentes, em outros órgãos da União, 
em autarquias ou em fundações públicas federais;

III – cessão para o exercício de cargos em comis
são nos seguintes órgãos do Ministério da Fazenda:

a) Gabinete do Ministro de Estado;
b) Secretaria-Executiva;
c) Secretaria de Política Econômica;
d) Secretaria de Acompanhamento Eco-

nômico;
e) Secretaria de Assuntos Internacio-

nais;
f) Secretaria do Tesouro Nacional;
g) Secretaria Extraordinária de Reformas 

Econômicas e Fiscais;
h) Conselho de Recursos do Sistema 

Financeiro Na cional; e
i) Conselho de Controle de Atividades 

Financeiras – COAF;

IV – exercício de cargo de diretor ou de presi
dente de empresa pública ou sociedade de economia 
mista federal; e

V – cessões para o exercício dos cargos de Secre
tário de Estado, do Distrito Federal, de prefeitura de 
capital ou de município com mais de 500.000 (quinhen-
tos mil) habitantes, de cargos em comissão de nível 
equivalente ou superior ao de DAS-4 no âmbito dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, e de di-
rigente máximo de entidade da administração pública 
desses entes federados.

Art. 24. A Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998, 
passa a vigorar acrescida do Anexo II-A, na forma do 
Anexo VI desta lei.

Seção V 
Da Carreira de Diplomata

Art. 25. Os titulares dos cargos de provimento 
efetivo da Carreira de Diplomata, que integra o Ser-
viço Exterior Brasileiro nos termos do art. 2º da Lei nº 
11.440, de 29 de dezembro de 2006, passam a ser 
remunerados exclusivamente por subsídio, fixado em 
parcela única, vedado o acréscimo de qualquer grati-
ficação, adicional, abono, prêmio, verba de represen-
tação ou outra espécie remuneratória.

Parágrafo único. Os valores do subsídio dos titu
lares dos cargos a que se refere o caput deste artigo 
são os fixados no Anexo VII desta Lei, com efeitos fi-
nanceiros a partir das datas nele especificadas.

Art. 26. Estão compreendidas no subsídio e não 
são mais devidas aos titulares dos cargos a que se re-
fere o art. 25 desta lei, a partir de 1º de julho de 2008, 
as seguintes espécies remuneratórias:

I – vencimento Básico;
II – Gratificação de Desempenho de Atividade 

Diplomática – GDAD, de que trata o art. 32 da Lei n2 
10.479, de 28 de junho de 2002; 

III – Vantagem Pecuniária Individual – VPI, de que 
trata a Lei nº 10.698, de 2 de julho de 2003.

Parágrafo único. Considerando o disposto no 
art. 25 desta lei, os titulares dos cargos nele referidos 
não fazem jus à percepção das seguintes vantagens 
remuneratórias:

I – Gratificação de Habilitação Profissional e 
Acesso, de que tratam o inciso V do caput do art. 3º 
do Decreto-Lei nº 2.405, de 29 de dezembro de 1987, 
e o inciso IV do § 5º do art. 2º da Lei nº 7.923, de 12 
de dezembro de 1989; e

II – Gratificação de Atividade – GAE, de que trata 
a Lei Delegada nº 13, de 27 de agosto de 1992.

Art. 27. Além das parcelas e vantagens de que 
trata o art. 26 desta lei, não são devidas aos titulares 
dos cargos a que se refere o art. 25 desta lei, a partir 
de 1º de julho de 2008, as seguintes parcelas:

I – vantagens pessoais e Vantagens Pessoais 
Nominalmente Identificadas – VPNI, de qualquer ori-
gem e natureza;

II – diferenças individuais e resíduos, de qualquer 
origem e natureza;

III – valores incorporados à remuneração decor
rentes do exercício de função de direção, chefia ou 
assessoramento ou de cargo de provimento em co-
missão;

IV – valores incorporados à remuneração referen
tes a quintos ou décimos;

V – valores incorporados à remuneração a título 
de adicional por tempo de serviço;

VI – vantagens incorporadas aos proventos ou 
pensões por força dos arts. 180 e 184 da Lei nº 1.711, 
de 28 de outubro de 1952, e dos arts. 192 e 193 da 
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;

VII – abonos;
VIII – valores pagos a título de representação;
IX – adicional pelo exercício de atividades insa

lubres, perigosas ou penosas;
X – adicional noturno;
XI – adicional pela prestação de serviço extraor

dinário; e
XII – outras gratificações e adicionais, de qualquer 

origem e natureza, que não estejam explicitamente 
mencionados no art. 29 desta lei.
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Art. 28. Os servidores integrantes da Carreira 
de que trata o art. 25 desta Lei não poderão perceber 
cumulativamente com o subsídio quaisquer valores ou 
vantagens incorporadas à remuneração por decisão 
administrativa, judicial ou extensão administrativa de 
decisão judicial, de natureza geral ou individual, ain-
da que decorrentes de sentença judicial transitada 
em julgado.

Art. 29. O subsídio dos integrantes da Carreira 
de que trata o art. 25 desta lei não exclui o direito à 
percepção, nos termos da legislação e regulamenta-
ção específica, de:

I – gratificação natalina;
II – adicional de férias;
III – abono de permanência de que tratam o § 19 

do art. 40 da Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e 
o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 
19 de dezembro de 2003;

IV – retribuição pelo exercício de função de di
reção, chefia e assessoramento; e

V – parcelas indenizatórias previstas em lei.
Art. 30. Aplica-se às aposentadorias concedidas 

aos servidores integrantes da Carreira a que se re-
fere o art. 25 desta lei e às pensões, ressalvadas as 
aposentadorias e pensões reguladas pelos arts. 1º e 
2º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, no que 
couber, o disposto nesta lei em relação aos servidores 
que se encontram em atividade.

Art. 31. Aos titulares dos cargos integrantes da 
Carreira de Diplomata aplica-se o regime de dedicação 
exclusiva, com o impedimento do exercício de outra 
atividade remunerada, pública ou privada, potencial-
mente causadora de conflito de interesses, ressalva-
do o exercício do magistério, havendo compatibilidade 
de horários.

Parágrafo único. No regime de dedicação exclusi
va, permitir-se-á a colaboração esporádica em assun-
tos de sua especialidade, devidamente autorizada pelo 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, para cada 
situação específica, observados os termos do regula-
mento, e a participação em conselhos de administra-
ção e fiscal das empresas públicas e sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias e controladas, bem 
como quaisquer empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha participação no capital social.

Art. 32. Os integrantes da Carreira de Diplomata 
somente poderão ser cedidos ou ter exercício fora do 
respectivo órgão de lotação nas seguintes situações:

I – requisição prevista em lei para órgãos e en
tidades da União;

II – cessões para o exercício de cargo de Natureza 
Especial ou cargos em comissão de nível igual ou supe
rior a DAS-4 do Grupo-Direção e Assessoramento Su-

periores, ou equivalentes, em outros órgãos da União, 
em autarquias ou em fundações públicas federais;

III – exercício de cargo de diretor ou de presi
dente de empresa pública ou sociedade de economia 
mista federal;

IV – cessões para o exercício dos cargos de Se
cretário de Estado, do Distrito Federal, de prefeitura 
de capital ou de município com mais de 500.000 (qui-
nhentos mil) habitantes, de cargos em comissão de 
nível equivalente ou superior ao de DAS-4 no âmbito 
dos estados, Distrito Federal e municípios, e de diri-
gente máximo de entidade da administração pública 
desses entes federados; e

V – cessão para o exercício de cargos em co-
missão em Secretarias de Assuntos Internacionais e 
órgãos equivalentes da administração direta do Poder 
Executivo.

Art. 33. A aplicação das disposições contidas nos 
arts. 25 a 28 desta lei aos servidores ativos, aos inati-
vos aos pensionistas não poderá implicar redução de 
remuneração, de proventos e de pensões.

§ 1º Na hipótese de redução de remuneração, de 
provento ou de pensão, em decorrência da aplicação 
do disposto nesta lei, eventual diferença será paga a 
título de parcela complementar de subsídio, de nature-
za provisória, que será gradativamente absorvida por 
ocasião do desenvolvimento no cargo ou na carreira 
por progressão ou promoção, ordinária ou extraordi-
nária, da reorganização ou da reestruturação dos car-
gos e das carreiras ou das remunerações, de que trata 
esta Seção, da concessão de reajuste ou vantagem 
de qualquer natureza, bem como da implantação dos 
valores constantes do anexo VII desta lei.

§ 2º A parcela complementar de subsídio referida 
no § 1º deste artigo estará sujeita exclusivamente à 
atualização decorrente de revisão geral da remunera-
ção dos servidores públicos federais.

Seção VI 
Do Plano de Carreiras e Cargos da  

Superintendência de Seguros Privados – SUSEP

Art. 34. Fica estruturado o Plano de Carreiras e 
Cargos da Superintendência de Seguros Privados – SU-
SEP, abrangendo os titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro de Pessoal da SUSEP, de que tratam 
o art. 38 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 
1966, e a Lei nº 9.015, de 30 de março de 1995, com-
posto pelas seguintes Carreiras e cargos:

I – de nível superior, Carreira de Analista Técnico 
da Susep, composta pelos cargos de Analista Técnico 
da Susep; e
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II – de nível intermediário, cargos de provimento 
efetivo de nível intermediário do Quadro de Pessoal 
da Susep.

Parágrafo único. Os cargos a que se referem os 
incisos I e II do caput deste artigo são de provimento 
efetivo e regidos pela Lei nº 8.112, de 11 de dezem-
bro de 1990.

Art. 35. Os cargos de nível superior e interme
diário do Plano de Carreiras e Cargos da Susep são 
agrupados em classes e padrões, conforme estabe-
lecido no Anexo VIII desta lei.

§ 1º Os atuais cargos ocupados cujos titulares 
tenham observado o disposto no § 3º do art. 52 desta 
Lei, bem como os cargos vagos e os demais, à medida 
que vagarem, de Analista Técnico da Susep do quadro 
de Pessoal da Susep passam a integrar a Carreira de 
que trata o inciso I do caput do art. 34 desta lei.

§ 2º O disposto nº 1º deste artigo não representa, 
para qualquer efeito legal, inclusive para efeito de apo-
sentadoria, descontinuidade em relação ao cargo e às 
atribuições desenvolvidas pelos seus titulares.

§ 3º Os cargos de nível intermediário do Quadro 
de Pessoal da SUSEP, de que trata o inciso II do caput 
do art. 34 desta Lei, vagos em 29 de agosto de 2008 e 
os que vierem a vagar, são transformados em cargos 
de Agente Executivo da Susep.

Art. 36. A carreira e os cargos do Plano de Car
reiras e Cargos da SUSEP destinam-se ao exercício 
das respectivas atribuições em diferentes níveis de com-
plexidade e responsabilidade, bem como ao exercício 
de atividades de natureza técnica, administrativa e de 
gestão relativas à regulação, supervisão, fiscalização e 
incentivo das atividades de seguros, previdência com-
plementar aberta, capitalização e resseguros.

Art. 37. É de 40 (quarenta) horas semanais a 
carga horária de trabalho dos titulares dos cargos in-
tegrantes do Plano de Carreiras e Cargos da SUSEP, 
ressalvadas as hipóteses amparadas em legislação 
específica.

Art. 38. Incumbe aos titulares dos cargos de Ana
lista Técnico da SUSEP o desenvolvimento de ativida-
des ligadas a controle econômico, financeiro e contábil 
das entidades supervisionadas; fiscalização, controle 
e orientação às entidades supervisionadas; execução 
das atividades relacionadas a regimes especiais; re-
alização de estudos atuariais e de normas técnicas 
no âmbito das operações realizadas pelas entidades 
supervisionadas; análise da autorização de produtos; 
implantação, administração e gerenciamento de sis-
temas informatizados; prestação de suporte técnico 
e operacional aos usuários; execução de outras ati-
vidades compatíveis com o nível de complexidade 
das atribuições do cargo e o exercício das atribuições 

previstas em leis e regulamentos específicos, em es-
pecial o disposto no art. 12 da Lei nº 9.015, de 30 de 
março de 1995.

Art. 39. Sem prejuízo das atuais atribuições, é 
atribuição geral dos cargos de nível intermediário do 
Quadro de Pessoal da SUSEP oferecer suporte es-
pecializado às atividades decorrentes das atribuições 
definidas no art. 38 desta lei.

Art. 40. São requisitos para ingresso na classe 
inicial dos cargos de que tratam os incisos I e II do 
caput do art. 34 desta lei:

I – aprovação em concurso público de provas ou 
de provas e títulos;

II – diploma de conclusão de ensino superior em 
nível de graduação, em cursos reconhecidos pelo Mi-
nistério da Educação e, se for o caso, habilitação legal 
específica, conforme definido no edital do concurso, 
para os cargos de nível superior; e

III – certificado de conclusão de ensino médio 
ou equivalente e habilitação legal específica, se for o 
caso, fornecido por instituição de ensino oficialmente 
autorizada, conforme definido no edital do concurso, 
para os cargos de nível intermediário.

§ 1º O concurso público referido no inciso I do 
caput deste artigo poderá ser organizado em uma ou 
mais etapas, incluindo curso de formação quando jul-
gado pertinente, conforme dispuser o edital de abertura 
do certame e observada à legislação pertinente.

§ 2º O concurso público a que se refere o § 1º des-
te artigo poderá ser realizado por áreas de especializa
ção referentes à área de formação do candidato, con-
forme dispuser o edital de abertura do certame.

Art. 41. O desenvolvimento do servidor nas Car
reiras e cargos que integram o Plano de Carreiras e 
Cargos da SUSEP ocorrerá mediante progressão fun-
cional e promoção.

§ 1º Para os fins do disposto no caput deste artigo, 
progressão é a passagem do servidor para o padrão 
de vencimento imediatamente superior dentro de uma 
mesma classe, e promoção, a passagem do servidor 
do último padrão de uma classe para o primeiro padrão 
da classe imediatamente superior.

§ 2º Ato do Poder Executivo regulamentará os 
critérios de concessão de progressão funcional e pro-
moção de que trata o caput deste artigo.

Art. 42. O desenvolvimento do servidor nas Car
reiras e cargos que integram o Plano de Carreiras e 
Cargos da SUSEP obedecerá às seguintes regras:

I – interstício mínimo de 12 (doze) meses entre 
cada progressão;

II – habilitação em avaliação de desempenho 
individual correspondente a, no mínimo, 70% (se-
tenta por cento) do limite máximo da pontuação das 
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avaliações realizadas no interstício considerado para 
a progressão; e

III – competência e qualificação profissional.
§ 1º O interstício para fins de progressão funcio-

nal será:
I – computado em dias, descontados os afastamen

tos que não forem legalmente considerados de efetivo 
exercício; e

II – suspenso nos casos em que o servidor se 
afastar sem remuneração, sendo retomado o cômputo 
a partir do retorno à atividade.

§ 2º Enquanto não forem regulamentadas as 
progressões e promoções dos titulares de cargos in-
tegrantes do Plano de Carreiras e Cargos da SUSEP, 
elas serão concedidas observando-se as normas vi-
gentes em 28 de agosto de 2008.

§ 3º Na contagem do interstício necessário à 
promoção e à progressão, será aproveitado o tempo 
computado até 28 de agosto de 2008.

Art. 43. São pré-requisitos mínimos para promo-
ção às classes dos cargos de nível superior do Plano 
de Carreiras e Cargos da SUSEP:

I – para a Classe B, possuir certificação em 
eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 160 
(cento e sessenta) horas, e qualificação profissional 
com experiência mínima de 5 (cinco) anos, ambas no 
campo específico de atuação do cargo;

II – para a Classe C, possuir certificação em 
eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 240 
(duzentas e quarenta) horas, e qualificação profissio-
nal com experiência mínima de 8 (oito) anos, ambas 
no campo específico de atuação do cargo; e

III – para a Classe Especial, ser detentor de cer-
tificado de conclusão de curso de especialização ou 
de formação específica equivalente a, no mínimo, 360 
(trezentas e sessenta) horas, e qualificação profissional 
com experiência mínima de 11 (onze) anos, ambos no 
campo específico de atuação do cargo.

Art. 44. São pré-requisitos mínimos para promo-
ção às classes dos cargos de nível intermediário do 
Plano de Carreiras e Cargos da Susep:

I – para a Classe B, possuir certificação em even-
tos de capacitação, totalizando, no mínimo, 120 (cento 
e vinte) horas, ou diploma de conclusão de curso su-
perior e qualificação profissional com experiência mí-
nima de 5 (cinco) anos, ambas no campo específico 
de atuação de cada cargo;

II – para a Classe C, possuir certificação em 
eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 200 
(duzentas) horas, ou diploma de conclusão de curso 
superior e qualificação profissional com experiência 
mínima de (oito) anos, ambas no campo específico 
de atuação de cada cargo; e

III – para a Classe Especial, possuir certificação 
em eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 280 
(duzentas e oitenta) horas, ou diploma de conclusão 
de curso superior e qualificação profissional com ex-
periência mínima de 11 (onze) anos, ambas no campo 
específico de atuação de cada cargo.

Art. 45. Cabe à SUSEP implementar programa 
permanente de capacitação, treinamento e esenvol-
vimento, destinado a assegurar ofissionalização dos 
titulares dos cargos integrantes do seu Plano de Car-
reiras e Cargos.

Parágrafo único. Para fins de promoção, cada 
evento de capacitação poderá ser computado uma 
única vez.

Art. 46. Os titulares dos cargos integrantes da 
Carreira a que se refere o inciso I do caput do art. 34 
desta lei passam a ser remunerados exclusivamen-
te por subsídio, fixado em parcela única, vedado o 
acréscimo de qual-quer gratificação, adicional, abo-
no, prêmio, verba de representação ou outra espécie 
remuneratória.

Parágrafo único. Os valores do subsídio dos titu
lares dos cargos a que se refere o caput deste artigo 
são os fixados no Anexo IX desta lei, com efeitos finan-
ceiros a partir das datas nele especificadas.

Art. 47. Estão compreendidas no subsídio e não 
são mais devidas aos titulares dos cargos a que se 
refere o inciso I do caput do art. 34 desta lei, a partir 
de 1º de julho de 2008, as seguintes espécies remu-
neratórias:

I – Vencimento Básico;
II – Gratificação de Desempenho de Atividade de 

Auditoria de Seguros Privados – GDSUSEP, de que 
trata o art. 13 da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 
de setembro de 2001; 

III – Vantagem Pecuniária Individual – VPI, de que 
trata a Lei nº 10.698, de 2 de julho de 2003.

Parágrafo único. Considerando o disposto no art. 
46 desta Lei, os titulares dos cargos nele referidos 
não fazem jus à percepção das seguintes vantagens 
remuneratórias:

I – Retribuição Variável da Superintendência de 
Seguros Privados, de que trata a Lei nº 9.015, de 30 
de março de 1995; e

II – Gratificação de Atividade – GAE, de que trata 
a Lei Delegada nº 13, de 27 de agosto de 1992.

Art. 48. Além das parcelas e vantagens de que 
trata o art. 47 desta lei, não são devidas aos titulares 
dos cargos a que se refere o inciso I do caput do art. 
34 desta lei, a partir de 1º de julho de 2008, as seguin-
tes parcelas:
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I – vantagens pessoais e Vantagens Pessoais 
Nominalmente Identificadas – VPNI, de qualquer ori-
gem e natureza;

II – diferenças individuais e resíduos, de qualquer 
origem e natureza;

III – valores incorporados à remuneração decor
rentes do exercício de função de direção, chefia ou 
assessoramento ou de cargo de provimento em co-
missão;

IV – valores incorporados à remuneração referen
tes a quintos ou décimos;

V – valores incorporados à remuneração a título 
de adicional por tempo de serviço;

VI – vantagens incorporadas aos proventos ou 
pensões por força dos arts. 180 e 184 da Lei nº 1.711, 
de 28 de outubro de 1952, e dos arts. 192 e 193 da Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;

VII – abonos;
VIII – valores pagos a título de representação;
IX – adicional pelo exercício de atividades insa

lubres, perigosas ou penosas;
X – adicional noturno;
XI – adicional pela prestação de serviço extraor

dinário; e
XII – outras gratificações e adicionais, de qualquer 

origem e natureza, que não estejam explicitamente 
mencionados no art. 50 desta lei.

Art. 49. Os servidores integrantes da carreira de 
que trata o inciso I do caput do art. 34 desta Lei não 
poderão perceber cumulativamente com o subsídio 
quaisquer valores ou vantagens incorporadas à remu-
neração por decisão administrativa, judicial ou extensão 
administrativa de decisão judicial, de natureza geral ou 
individual, ainda que decorrentes de sentença judicial 
transitada em julgado.

Art. 50. O subsídio dos integrantes das carreiras 
de que trata o inciso I do caput do art. 34 desta lei não 
exclui o direito à percepção, nos termos da legislação 
e regulamentação específica, de:

I – gratificação natalina;
II – adicional de férias;
III – abono de permanência de que tratam o § 19 

do art. 40 da Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e o 
§ 1º do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 
de dezembro de 2003;

IV – retribuição pelo exercício de função de di
reção, chefia e assessoramento; e

V – parcelas indenizatórias previstas em lei.
Art. 51. A estrutura remuneratória dos titulares dos 

cargos de nível intermediário a que se refere o inciso 
II do caput do art. 34 desta lei e dos cargos de nível 
superior integrantes do quadro suplementar a que se 

refere o § 5º do art. 52 desta lei, a partir de 1º de julho 
de 2008, terá a seguinte composição:

I – Vencimento Básico; e
II – Gratificação de Desempenho de Atividades 

de Suporte na SUSEP – GDASUSEP.
§ 1º Os padrões de vencimento básico dos car-

gos referidos no caput deste artigo são os constantes 
do anexo X desta lei, com efeitos financeiros a partir 
das datas nele especificadas.

§ 2º Os titulares dos cargos a que se refere o 
caput deste artigo não farão jus, a partir de 1º de ju-
lho de 2008, à percepção das seguintes gratificações 
e vantagens:

I – Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Auditoria de Seguros Privados – GDSUSEP, de que 
trata o art. 13 da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 
de setembro de de 2001; e

II – Vantagem Pecuniária Individual – VPI, de que 
trata a Lei nº 10.698, de 2 de julho de 2003.

Art. 52. Os servidores titulares dos cargos de 
níveis superior e intermediário do Quadro de Pessoal 
da SUSEP serão enquadrados nos cargos do Plano 
de Carreiras e Cargos da SUSEP, de acordo com as 
respectivas atribuições, os requisitos de formação pro-
fissional e a posição relativa na Tabela remuneratória, 
nos termos do Anexo XI desta lei.

§ 1º É vedada a mudança do nível do cargo ocu-
pado pelo servidor em decorrência do disposto no ca-
put deste artigo.

§ 2º O posicionamento dos aposentados e dos 
pensionistas nas Tabelas remuneratórias constantes 
dos Anexos IX e X desta lei será referenciado à situação 
em que o servidor se encontrava na data da aposen-
tadoria ou em que se originou a pensão, respeitadas 
as alterações relativas a posicionamentos decorrentes 
de legislação específica.

§ 3º Serão enquadrados, na Carreira de que trata 
o inciso I do caput do art. 34 desta lei, os cargos que 
tenham titulares cuja investidura haja observado as 
pertinentes normas constitucionais e ordinárias anterio-
res a 5 de outubro de 1988 e, se posterior a essa data, 
tenha decorrido de aprovação em concurso público.

§ 4º À SUSEP incumbe verificar, caso a caso, a 
regularidade da aplicação do disposto no § 3º deste 
artigo, quanto aos enquadramentos efetivados.

§ 5º Os cargos efetivos ocupados de nível supe
rior do Quadro de Pessoal da SUSEP que, em decor-
rência do disposto no § 3º deste artigo, não puderam 
ser transpostos para a Carreira de que trata o inciso I 
do caput do art. 34 desta lei comporão quadro suple-
mentar em extinção.
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§ 6º 0 quadro suplementar a que se refere o § 
5º deste artigo inclui-se no Plano de Carreiras e Car-
gos da Susep.

Art. 53. A aplicação das disposições desta lei aos 
servidores ativos, aos inativos e aos pensionistas não 
poderá implicar redução de remuneração, de proven-
tos e de pensões.

§ 1º Na hipótese de redução de remuneração, 
de provento ou de pensão, em decorrência da aplica-
ção do disposto nos arts. 46 e 51 desta lei, eventual 
diferença será paga:

I – aos servidores integrantes da carreira de que 
trata o inciso I do caput do art. 34 desta lei, a título de 
parcela complementar de subsídio, de natureza pro-
visória, que será gradativamente absorvida por oca-
sião do desenvolvimento no cargo ou na carreira por 
progressão ou promoção ordinária ou extraordinária, 
da reorganização ou da reestruturação dos cargos e 
das carreiras ou das remunerações previstas nesta 
lei, da concessão de reajuste ou vantagem de qual-
quer natureza, bem como da implantação dos valores 
constantes do anexo IX desta lei; e

II – aos servidores de que trata o inciso II do ca-
put do art. 34 desta lei e aos integrantes do quadro su-
plementar a que se refere o § 5º do art. 52 desta lei, a 
título de vantagem pessoal nominalmente identificada, 
de natureza provisória, que será gradativamente ab-
sorvida por ocasião do desenvolvimento no cargo por 
progressão ou promoção ordinária ou extraordinária, 
da reorganização ou da reestruturação dos cargos ou 
das remunerações previstas nesta lei, da concessão 
de reajuste ou vantagem de qualquer natureza, bem 
como da implantação dos valores constantes do Ane-
xo X desta lei.

§ 2º A parcela complementar de subsídio e a 
vantagem pessoal nominalmente identificada referidas 
nos incisos I e II do § 1º deste artigo estarão sujeitas 
exclusivamente à atualização decorrente de revisão ge-
ral da remuneração dos servidores públicos federais.

Art. 54. Aplica-se às aposentadorias concedidas 
aos servidores integrantes do Plano de Carreiras e 
Cargos da Susep de que trata o art. 34 desta lei e às 
pensões, ressalvadas as aposentadorias e pensões 
reguladas pelos arts. 1º e 2º da Lei nº 10.887, de 18 
de junho de 2004, no que couber, o disposto nesta 
lei em relação aos servidores que se encontram em 
atividade.

Art. 55. Fica instituída, a partir de 1º de julho de 
2008, a Gratificação de Desempenho de Atividade 
Específica da Susep – GDASUSEP, devida exclu-
sivamente aos servidores de nível intermediário do 
Quadro de Pessoal da Susep, de que trata o inciso II 
do caput do art. 34 desta lei e aos titulares de cargos 

integrantes do quadro suplementar a que se refere o 
§ 5º do art. 52 desta lei, quando em exercício de ati-
vidades na Susep.

Art. 56. A GDASUSEP será atribuída em função 
do alcance de metas de desempenho individual do 
servidor e de desempenho institucional da Susep.

§ 1º A avaliação de desempenho individual visa 
a aferir o desempenho do servidor no exercício das 
atribuições do cargo ou função, com foco na contri-
buição individual para o alcance dos objetivos orga-
nizacionais.

§ 2º A avaliação de desempenho institucional 
visa a aferir o desempenho coletivo no alcance dos 
objetivos organizacionais.

§ 3º A GDASUSEP será paga com observância 
dos seguintes limites:

I – máximo, 100 (cem) pontos por servidor; e
II – mínimo, 30 (trinta) pontos por servidor, cor-

respondendo cada ponto ao valor estabelecido no 
Anexo XII desta Lei.

§ 4º Considerando o disposto nos §§ 1º e 2º des-
te artigo, a pontuação referente à GDASUSEP terá a 
seguinte distribuição:

I – até 20 (vinte) pontos percentuais de seu limite 
máximo serão atribuídos em função dos resultados obti
dos na avaliação de desempenho individual; e

II – até 80 (oitenta) pontos percentuais de seu li-
mite máximo serão atribuídos em função dos resultados 
obtidos na avaliação de desempenho institucional.

§ 5º Os valores a serem pagos a título de GDASU
SEP serão calculados multiplicando-se o somatório 
dos pontos auferidos nas avaliações de desempenho 
individual e institucional pelo valor do ponto constante 
do Anexo XII desta Lei, observada a classe e o padrão 
em que se encontra posicionado o servidor.

§ 6º Ato do Poder Executivo disporá sobre os 
critérios gerais a serem observados para a realização 
das avaliações de desempenho individual e institucio-
nal da GDASUSEP.

§ 7º Os critérios e procedimentos específicos de 
avaliação de desempenho individual e institucional e 
de atribuição da GDASUSEP serão estabelecidos em 
ato do Presidente da Susep, observada a legislação 
vigente.

§ 8º As metas referentes à avaliação de desempe
nho institucional serão fixadas anualmente em ato do 
Ministro de Estado da Fazenda, observada a legisla-
ção vigente.

Art. 57. Até que seja instituído o ato a que se refere 
o § 6º do art. 56 desta Lei e processados os resultados 
da primeira avaliação individual e institucional, todos 
os servidores que fizerem jus à GDASUSEP deverão 
percebê-la em valor correspondente ao último percen-

    113ANAIS DO SENADO FEDERALOUTUBRO 2008 



Outubro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  29  41547 

tual recebido a título de Gratificação de Desempenho 
de Atividade de Auditoria de Seguros Privados – GD-
SUSEP, convertido em pontos que serão multiplicados 
pelo valor constante do Anexo XII desta Lei, conforme 
disposto no § 5º do art. 56 desta Lei.

§ 1º O resultado da primeira avaliação gera efei
tos financeiros a partir da data de publicação do ato 
a que se refere o § 6º do art. 56 desta Lei, devendo 
ser compensadas eventuais diferenças pagas a maior 
ou a menor.

§ 2º 0 disposto no caput deste artigo e no seu § 
1º aplica-se aos ocupantes de cargos comissionados 
que fazem jus à GDASUSEP.

Art. 58. A GDASUSEP não servirá de base de 
cálculo para quaisquer outros benefícios ou vanta-
gens.

Art. 59. 0 titular de cargo efetivo de que trata o in-
ciso II do caput do art. 34 desta Lei e o titular de cargo 
de nível superior integrante do quadro suplementar a 
que se refere o § 5º do art. 52 desta Lei, em exercício 
na Susep, quando investido em cargo em comissão 
ou função de confiança fará jus à GDASUSEP da se-
guinte forma:

I – os investidos em função de confiança ou car
gos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramen-
to Superiores – DAS, níveis 3, 2, 1, ou equivalentes, 
perceberão a respectiva gratificação de desempenho 
calculada conforme disposto no § 5º do art. 56 desta 
Lei; e

II – os investidos em cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS, 
níveis 6, 5, 4, ou equivalentes, perceberão a respectiva 
gratificação de desempenho calculada com base no 
valor máximo da parcela individual, somado ao resul-
tado da avaliação institucional do período.

Art. 60. 0 titular de cargo efetivo de que trata o in-
ciso II do caput do art. 34 desta Lei e o titular de cargo 
de nível superior integrante do quadro suplementar a 
que se refere o § 5º do art. 52 desta Lei, quando não 
se encontrar em exercício na Susep, somente fará jus 
à GDASUSEP nas seguintes situações:

I – requisições previstas em lei para órgãos e 
entidades da União;

II – cessões para o Ministério da Fazenda ou para 
entidades a ele vinculadas, situação na qual percebe-
rão a respectiva gratificação de desempenho calculada 
com base nas regras aplicáveis como se estivesse em 
efetivo exercício na Susep;

III – cessões para o exercício de cargo de Natu
reza Especial ou cargos em comissão de nível igual 
ou superior a DAS-4 do Grupo-Direção e Assessora-
mento Superiores, ou equivalentes, em outros órgãos 

da União, em autarquias ou em fundações públicas 
federais;

IV – exercício de cargo de diretor ou de presi
dente de empresa pública ou sociedade de economia 
mista federal; e

V – cessões para o exercício dos cargos de Secre
tário de Estado, do Distrito Federal, de prefeitura de 
capital ou de município com mais de 500.000 (quinhen-
tos mil) habitantes, de cargos em comissão de nível 
equivalente ou superior ao de DAS-4 no âmbito dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios, e de dirigente 
máximo de entidade da administração pública desses 
entes federados.

§ 1º Nas situações referidas nos incisos I e II, do 
caput deste artigo, o servidor perceberá a GDASU-
SEP, calculada com base nas regras aplicáveis como 
se estivesse em efetivo exercício na Susep.

§ 2º Nas situações referidas nos inciso III, IV e 
V, do caput deste artigo, o servidor perceberá a GDA-
SUSEP, calculada com base no resultado da avaliação 
institucional do período.

§ 3º A avaliação institucional referida neste ar
tigo será a da Susep.

Art. 61. O servidor ativo, beneficiário da GDASU-
SEP, que obtiver na avaliação de desempenho indivi-
dual, pontuação inferior a 50% (cinqüenta por cento) 
do valor máximo dessa parcela, será imediatamente 
submetido a processo de capacitação ou de análise 
da adequação funcional, conforme o caso, sob respon-
sabilidade da Susep.

Parágrafo único. A análise de adequação funcional 
visa a identificar as causas dos resultados obtidos na 
avaliação do desempenho e a servir de subsídio para 
a adoção de medidas que possam propiciar a melhoria 
do desempenho do servidor.

Art. 62. Ocorrendo exoneração do cargo em comis
são, com manutenção do cargo efetivo, o servidor que 
faça jus ao GDASUSEP continuará a percebê-la em 
valor correspondente ao da última pontuação que lhe 
foi atribuída, na condição de ocupante de cargo em 
comissão, até que seja processada a sua primeira 
avaliação após a exoneração.

Art. 63. Em caso de afastamentos e licenças, 
considerados como de efetivo exercício, sem prejuízo 
da remuneração e com direito à percepção de gratifi-
cação de desempenho, o servidor continuará perce-
bendo a GDASUSEP em valor correspondente ao da 
última pontuação obtida, até que seja processada a 
sua primeira avaliação após o retorno.

§ 1º O disposto no caput deste artigo não se 
aplica aos casos de cessão.

§ 2º Até que seja processada a sua primeira 
avaliação de desempenho, que venha a surtir efeito 
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financeiro, o servidor que tenha retornado de licen-
ça, sem vencimento ou cessão ou outro afastamento 
sem direito à percepção da GDASUSEP, no decurso 
do ciclo de avaliação, receberá a gratificação no valor 
correspondente a 80 (oitenta) pontos.

Art. 64. Para fins de incorporação da GDASU-
SEP aos proventos de aposentadoria ou às pensões, 
serão adotados os seguintes critérios:

I – para as aposentadorias concedidas e pensões 
instituídas até 19 de fevereiro de 2004, a gratificação 
será correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do 
valor máximo do respectivo nível, classe e padrão; e

II – para as aposentadorias concedidas e pensões 
instituídas após 19 de fevereiro de 2004:

a) quando, ao servidor que deu origem 
à aposentadoria ou à pensão, se aplicar o 
disposto nos arts. 3º e 6º, da Emenda Cons-
titucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, 
e no art. 3º, da Emenda Constitucional nº 47, 
de 5 de julho de 2005, aplicar-se-á o percentual 
constante do inciso I do caput deste artigo; e

b) aos demais casos, aplicar-se-á, para 
fins de cálculo das aposentadorias e pensões, 
o disposto na Lei nº 10.887, de 18 de junho 
de 2004.

Art. 65. Aos titulares dos cargos integrantes da 
Carreira de Analista Técnico da Susep aplica-se o re-
gime de dedicação exclusiva, com impedimento do 
exercício de outra atividade remunerada, pública ou 
privada, potencialmente causadora de conflito de inte-
resses, ressalvado o exercício do magistério, havendo 
compatibilidade de horários.

Parágrafo único. No regime de dedicação exclusi
va, permitir-se-á a colaboração esporádica em assuntos 
de sua especialidade, devidamente autorizada pelo 
presidente da Susep, para cada situação específica, 
observados os termos do regulamento e a participação 
em conselhos de administração e fiscal das empresas 
públicas e sociedades de economia mista, suas sub-
sidiárias e controladas, bem como quaisquer empre-
sas em que a União, direta ou indiretamente, detenha 
participação no capital social.

Art. 66. Os integrantes da Carreira de Analista 
Técnico da Susep somente poderão ser cedidos ou 
ter exercício fora do respectivo órgão de lotação nas 
seguintes situações:

I – requisições, previstas em lei, para órgãos e 
entidades da União;

II – cessões para o exercício de cargo de Natureza 
Especial ou cargos em comissão de nível igual ou supe
rior a DAS-4 do Grupo-Direção e Assessoramento Su-

periores, ou equivalentes, em outros órgãos da União, 
em autarquias ou em fundações públicas federais;

III – exercício de cargo de diretor ou de presi-
dente de empresa pública ou sociedade de economia 
mista federal;

IV – cessões para o exercício dos cargos de Se-
cretário de Estado, do Distrito Federal, de prefeitura 
de capital ou de município com mais de 500.000 (qui-
nhentos mil) habitantes, de cargos em comissão de 
nível equivalente ou superior ao de DAS-4 no âmbito 
dos Estados, Distrito Federal e Municípios, e de diri-
gente máximo de entidade da administração pública 
desses entes federados; e

V – cessão para o exercício de cargos em comis-
são nos seguintes órgãos do Ministério da Fazenda:

a) Gabinete do Ministro de Estado; e
b) Secretaria-Executiva.

Seção VII 
Do Plano de Carreiras e Cargos 

da Comissão de Valores Mobiliários – CVM

Art. 67. Fica estruturado o Plano de Carreiras e 
Cargos da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, 
abrangendo os titulares de cargos de provimento efe-
tivo do Quadro de Pessoal da CVM, de que trata o art. 
3º da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, e a Lei 
nº 9.015, de 30 de março de 1995, composto pelas 
seguintes Carreiras e cargos:

I – de nível superior:

a) Carreira de Analista da CVM, composta 
pelos cargos de Analista da CVM; e

b) Carreira de Inspetor da CVM, compos-
ta pelos cargos de Inspetor da CVM;

II – de nível intermediário, cargos de Agente 
Executivo da CVM e de Auxiliar de Serviços Gerais 
do Quadro de Pessoal da CVM.

Parágrafo único. Os cargos a que se referem os 
incisos I e II do caput deste artigo são de provimento 
efetivo e regidos pela Lei nº 8.112, de 11 de dezem-
bro de 1990.

Art. 68. Os cargos de nível superior e intermediário 
do Plano de Carreiras e Cargos da CVM são agrupa-
dos em classes e padrões, conforme estabelecido no 
Anexo XIII desta Lei.

§ 1º Os atuais cargos ocupados cujos titulares 
tenham observado o disposto no § 3º do art. 87 desta 
Lei, bem como os cargos vagos e os demais à medida 
que vagarem, de Analista da CVM e de Inspetor da 
CVM passam a integrar as Carreiras de que tratam, 
respectivamente, as alíneas a e b do inciso I do caput 
do art. 67 desta Lei.
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§ 2º O disposto no § 1º deste artigo não represen-
ta, para qualquer efeito legal, inclusive para efeito de 
aposentadoria, descontinuidade em relação ao cargo 
e às atribuições desenvolvidas pelos seus titulares.

§ 3º Os cargos de Auxiliar de Serviços Gerais va-
gos em 29 de agosto de 2008 e os que vierem a vagar 
são transformados em cargos de Agente Executivo.

Art. 69. As Carreiras e os cargos do Plano de Car-
reiras e Cargos da CVM destinam-se ao exercício das 
respectivas atribuições em diferentes níveis de com-
plexidade e responsabilidade, bem como ao exercício 
de atividades de natureza técnica, administrativa e de 
gestão relativas à regulação, supervisão e fiscalização 
dos mercados de valores mobiliários.

Art. 70. É de 40 (quarenta) horas semanais a carga 
horária de trabalho dos titulares dos cargos integrantes 
do Plano de Carreiras e Cargos da CVM, ressalvadas 
as hipóteses amparadas em legislação específica.

Art. 71. Incumbe aos titulares dos cargos integran-
tes das Carreiras de Analista e de Inspetor da CVM:

I – Cargo de Analista da CVM: desenvolvimento 
de atividades ligadas ao controle, normatização, registro 
de eventos e aperfeiçoamento do mercado de valores 
mobiliários, elaboração de normas de contabilidade e 
de auditoria; elaboração de normas contábeis e de au-
ditoria e acompanhamento de auditores independentes; 
desenvolvimento e auditoria de sistemas de proces-
samento eletrônico de dados e de racionalização de 
métodos, procedimentos e tratamento de informações; 
planejamento e controle nas áreas de administração, 
recursos humanos, orçamento, finanças e auditoria; e 
o exercício das atribuições previstas em leis e regula
mentos específicos, em especial o disposto no art. 1º 
da Lei nº 9.015, de 30 de março de 1995; e

II – Cargo de Inspetor da CVM: fiscalização das 
entidades atuantes no mercado de valores mobiliá-
rios, apurando e identificando irregularidades; orientar 
instituições na adoção de controles e procedimentos 
adequados; coletar elementos para a avaliação da situ-
ação econômico-financeira das entidades fiscalizadas; 
instruir inquéritos instaurados pela CVM no exercício 
de suas competências; e o exercício das atribuições 
previstas em leis e regulamentos específicos, em es-
pecial o disposto no art. 1º da Lei nº 9.015, de 30 de 
março de 1995.

Art. 72. Sem prejuízo das atuais atribuições, é 
atribuição geral do cargo de Agente Executivo da CVM 
oferecer suporte especializado às atividades decorren-
tes das atribuições definidas no art. 71 desta lei.

Art. 73. São requisitos para ingresso na classe 
inicial dos cargos de que tratam as alíneas a e b, do 
inciso I e o inciso II, do art. 67 desta lei:

I – aprovação em concurso público de provas ou 
de provas e títulos;

II – diploma de conclusão de ensino superior em 
nível de graduação, em cursos reconhecidos pelo Mi-
nistério da Educação e, se for o caso, habilitação legal 
específica, conforme definido no edital do concurso, 
para os cargos de nível superior; e

III – certificado de conclusão de ensino médio 
ou equivalente, e habilitação legal específica, se for o 
caso, fornecido por instituição de ensino oficialmente 
autorizada, conforme definido no edital do concurso, 
para os cargos de nível intermediário.

Art. 74. O concurso público referido no inciso I, 
do caput do art. 73 desta lei, poderá ser organizado 
em uma ou mais etapas, incluindo curso de formação, 
quando julgado pertinente, conforme dispuser o edi-
tal de abertura do certame e observada a legislação 
pertinente.

Parágrafo único. O concurso público a que se 
refere o caput deste artigo poderá ser realizado por 
áreas de especialização referentes à área de formação 
do candidato, conforme dispuser o edital de abertura 
do certame.

Art. 75. O desenvolvimento do servidor nas car
reiras e cargos que integram o Plano de Carreiras e 
Cargos da CVM ocorrerá mediante progressão fun-
cional e promoção.

§ 1º Para os fins do disposto no caput deste artigo, 
progressão é a passagem do servidor para o padrão 
de vencimento imediatamente superior, dentro de uma 
mesma classe, e promoção, a passagem do servidor 
do último padrão de uma classe, para o primeiro pa-
drão da classe imediatamente superior.

§ 2º Ato do Poder Executivo regulamentará os 
critérios de concessão de progressão funcional e pro-
moção de que trata o caput deste artigo.

Art. 76. O desenvolvimento do servidor nas car
reiras e cargos que integram o Plano de Carreiras e 
Cargos da CVM obedecerá às seguintes regras:

I – interstício mínimo de 12 (doze) meses entre 
cada progressão;

II – habilitação em avaliação de desempenho 
individual, correspondente a, no mínimo, 70% (se-
tenta por cento) do limite máximo da pontuação das 
avaliações realizadas no interstício considerado para 
a progressão; e

III – competência e qualificação profissional.
§ 1º O interstício para fins de progressão fun

cional será:
I – computado em dias, descontados os afastamen

tos que não forem legalmente considerados de efetivo 
exercício; e

OUTUBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL116     



41550  Quarta-feira  29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2008

II – suspenso nos casos em que o servidor se 
afastar sem remuneração, sendo retomado o cômputo 
a partir do retorno à atividade.

§ 2º Enquanto não forem regulamentadas, as 
progressões e promoções dos titulares de cargos in-
tegrantes do Plano de Carreiras e Cargos da CVM, 
as progressões funcionais e promoções de que trata 
o art. 75 desta lei serão concedidas observando-se as 
normas vigentes em 28 de agosto de 2008.

§ 3º Na contagem do interstício necessário à 
promoção e à progressão, será aproveitado o tempo 
computado até 28 de agosto de 2008.

Art. 77. São pré-requisitos mínimos para promo-
ção às classes dos cargos de nível superior, do Plano 
de Carreiras e Cargos da CVN:

I – para a Classe B, possuir certificação em 
eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 160 
(cento e sessenta) horas, e qualificação profissional 
com experiência mínima de 5 (cinco) anos, ambas no 
campo específico de atuação do cargo;

II – para a Classe C, possuir certificação em 
eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 240 
(duzentas e quarenta) horas, e qualificação profissio-
nal com experiência mínima de 8 (oito) anos, ambas 
no campo específico de atuação do cargo; e

III – para a Classe Especial, ser detentor de cer-
tificado de conclusão de curso de especialização ou 
de formação específica equivalente a, no mínimo, 360 
(trezentas e sessenta) horas, e qualificação profissional 
com experiência mínima de 11 (onze) anos, ambos no 
campo específico de atuação do cargo.

Art. 78. São pré-requisitos mínimos para promoção 
às classes do cargo de nível intermediário de Agente 
Executivo da CVM de que trata o inciso II do caput do 
art. 67 desta Lei:

I – para a Classe B, possuir certificação em 
eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 120 
(cento e vinte) horas, ou diploma de conclusão de cur-
so superior e qualificação profissional com experiência 
mínima de 5 (cinco) anos, ambas no campo específico 
de atuação de cada cargo;

II – para a Classe C, possuir certificação em 
eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 200 
(duzentas) horas, ou diploma de conclusão de curso 
superior e qualificação profissional com experiência 
mínima de 8 (oito) anos, ambas no campo específico 
de atuação de cada cargo; e

III – para a Classe Especial, possuir certificação 
em eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 280 
(duzentas e oitenta) horas, ou diploma de conclusão 
de curso superior e qualificação profissional com ex-

periência mínima de 11 (onze) anos, ambas no campo 
específico de atuação de cada cargo.

Art. 79. São pré-requisitos mínimos para promo-
ção às classes dos cargos de nível intermediário de 
Auxiliar de Serviços Gerais da CVM, de que trata o 
inciso II do caput do art. 67 desta Lei:

I – para a Classe B, possuir certificação em 
eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 40 
(quarenta) horas, ou diploma de conclusão de curso 
superior e qualificação profissional com experiência 
mínima de 7 (sete) anos, ambas no campo específico 
de atuação de cada cargo;

II – para a Classe C, possuir certificação em 
eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 80 
(oitenta) horas, ou diploma de conclusão de curso su-
perior e qualificação profissional com experiência mí-
nima de 13 (treze) anos, ambas no campo específico 
de atuação de cada cargo; e

III – para a Classe Especial, possuir certificação 
em eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 
(cento e vinte) horas, ou diploma de conclusão de cur-
so superior e qualificação profissional com experiên-
cia mínima de 19 (dezenove) anos, ambas no campo 
específico de atuação de cada cargo.

Art. 80. Cabe à CVM implementar programa 
permanente de capacitação, treinamento e desenvol-
vimento, destinado a assegurar a profissionalização 
dos titulares dos cargos integrantes do seu Plano de 
Carreiras e Cargos.

Parágrafo único. Para fins de promoção, cada 
evento de capacitação poderá ser computado uma 
única vez.

Art. 81. Os titulares dos cargos integrantes das 
Carreiras a que se referem às alíneas a e b do inciso 
I do caput do art. 67 desta Lei passam a ser remune-
rados exclusivamente por subsídio, fixado em parcela 
única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, 
adicional, abono, prêmio, verba de representação ou 
outra espécie remuneratória.

Parágrafo único. Os valores do subsídio dos titu
lares dos cargos a que se refere o caput deste artigo 
são os fixados no Anexo XIV desta Lei, com efeitos 
financeiros a partir das datas nele especificadas.

Art. 82. Estão compreendidas no subsídio e não 
são mais devidas aos titulares dos cargos a que se re-
ferem às alíneas a e b do inciso I do caput do art. 67 
desta Lei, a partir de 1º de julho de 2008, as seguintes 
espécies remuneratórias:

I – Vencimento Básico;
II – Gratificação de Desempenho de Atividade 

de Auditoria de Valores Mobiliários, de que trata o art. 
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13 da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setem-
bro de 2001; e

III – Vantagem Pecuniária Individual – VPI, de que 
trata a Lei nº 10.698, de 2 de julho de 2003.

Parágrafo único. Considerando o disposto no art. 
81 desta Lei, os titulares dos cargos nele referidos 
não fazem jus à percepção das seguintes vantagens 
remuneratórias:

I – Retribuição Variável da Comissão de Valores 
Mobiliários, de que trata a Lei nº 9.015, de 30 de mar-
ço de 1995; e

II – Gratificação de Atividade – GAE, de que trata 
a Lei Delegada nº 13, de 27 de agosto de 1992.

Art. 83. Além das parcelas e vantagens de que 
trata o art. 82 desta Lei, não são devidas aos titulares 
dos cargos a que se referem às alíneas a e b do inciso 
I do caput do art. 67 desta Lei, a partir de 1º de julho 
de 2008, as seguintes parcelas:

I – vantagens pessoais e Vantagens Pessoais 
Nominalmente Identificadas – VPNI, de qualquer ori-
gem e natureza;

II – diferenças individuais e resíduos, de qualquer 
origem e natureza;

III – valores incorporados à remuneração decor
rentes do exercício de função de direção, chefia ou 
assessoramento ou de cargo de provimento em co-
missão;

IV – valores incorporados à remuneração referen
tes a quintos ou décimos;

V – valores incorporados à remuneração a título 
de adicional por tempo de serviço;

VI – vantagens incorporadas aos proventos ou 
pensões por força dos arts. 180 e 184 da Lei nº 1.711, 
de 28 de outubro de 1952, e dos arts. 192 e 193 da Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;

VII – abonos;
VIII – valores pagos a título de representação;
IX – adicional pelo exercício de atividades insa

lubres, perigosas ou penosas;
X – adicional noturno;
XI – adicional pela prestação de serviço extraor

dinário; e
XII – outras gratificações e adicionais, de qualquer 

origem e natureza, que não estejam explicitamente 
mencionados no art. 85 desta Lei.

Art. 84. Os servidores integrantes das Carreiras 
de que tratam as alíneas a e b do inciso I do caput 
do art. 67 desta Lei não poderão perceber cumulativa-
mente com o subsídio quaisquer valores ou vantagens 
incorporadas à remuneração por decisão administrativa, 
judicial ou extensão administrativa de decisão judicial, 

de natureza geral ou individual, ainda que decorrentes 
de sentença judicial transitada em julgado.

Art. 85. O subsídio dos integrantes das Carreiras 
de que tratam as alíneas a e b do inciso I do caput 
do art. 67 desta Lei não exclui o direito à percepção, 
nos termos da legislação e regulamentação especí-
fica, de:

I – gratificação natalina;
II – adicional de férias;
III – abono de permanência de que tratam o § 

19 do art. 40 da Constituição Federal, o § 5º do art. 
2º e o 5

1º do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 
19 de dezembro de 2003;

IV – retribuição pelo exercício de função de di
reção, chefia e assessoramento; e

V – parcelas indenizatórias previstas em lei.
Art. 86. A estrutura remuneratória dos titulares 

dos cargos de nível intermediário a que se refere o 
inciso II do caput do art. 67 desta Lei e dos cargos de 
nível superior que integram o quadro suplementar de 
que trata o § 5º do art. 87 desta Lei, a partir de 1º de 
julho de 2008, terá a seguinte composição:

I – Vencimento Básico; e
II – Gratificação de Desempenho de Atividades 

Específicas da CVM – GDECVM ou Gratificação de 
Desempenho de Atividades de Suporte da CVM – 
GDASCVM, conforme o caso.

§ 1º Os padrões de vencimento básico dos car-
gos referidos no caput deste artigo são os constantes 
do Anexo XV desta Lei, com efeitos financeiros a partir 
das datas nele especificadas.

§ 2º Os titulares dos cargos a que se refere o caput 
deste artigo, conforme o cargo ocupado, deixarão de 
fazer jus, a partir de 1º de julho de 2008, à percepção 
das seguintes gratificações e vantagens:

I – Gratificação de Desempenho de Atividade 
de Auditoria de Valores Mobiliários – GDCVM, de que 
trata o art. 13 da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 
de setembro de 2001;

II – Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Apoio Técnico-Administrativo da Comissão de Valores 
Mobiliários – GDACVM, de que trata o art. 8º da Lei nº 

11.094, de 13 de janeiro de 2005; e
III – Vantagem Pecuniária Individual – VPI, de que 

trata a Lei nº 10.698, de 2 de julho de 2003.
Art. 87. Os servidores titulares dos cargos de 

níveis superior e intermediário do Quadro de Pessoal 
da CVM serão enquadrados nos cargos do Plano de 
Carreiras e Cargos da CVM, de acordo com as res-
pectivas atribuições, os requisitos de formação profis-
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sional e a posição relativa na Tabela, nos termos do 
Anexo XVI desta Lei.

§ 1º É vedada a mudança do nível do cargo ocu-
pado pelo servidor em decorrência do disposto no ca-
put deste artigo.

§ 2º O posicionamento dos aposentados e dos 
pensionistas nas Tabelas remuneratórias, constantes 
dos Anexos XIV e XV desta Lei, será referenciado à 
situação em que o servidor se encontrava na data da 
aposentadoria ou em que se originou a pensão, res-
peitadas as alterações relativas a posicionamentos 
decorrentes de legislação específica.

§ 3º Serão enquadrados nas Carreiras de que 
tratam as alíneas a e b do inciso I do caput do art. 67 
desta Lei, os cargos que tenham titulares cuja inves-
tidura haja observado as pertinentes normas cons-
titucionais e ordinárias anteriores a 5 de outubro de 
1988 e, se posterior a essa data, tenha decorrido de 
aprovação em concurso público.

§ 4º À CVM incumbe verificar, caso a caso, a re
gularidade da aplicação do disposto no § 3º deste ar-
tigo, quanto aos enquadramentos efetivados.

§ 5º Os cargos efetivos de nível superior do Qua
dro de Pessoal da CVM que não foram transpostos 
para as Carreiras de que tratam as alíneas a e b do 
inciso I do caput do art. 67 desta Lei comporão quadro 
suplementar em extinção.

§ 6º 0 quadro suplementar a que se refere o § 5º 
inclui-se no Plano de Carreiras e Cargos da CVM.

Art. 88. A aplicação das disposições desta Lei 
aos servidores ativos, aos inativos e aos pensionistas 
não poderá implicar redução de remuneração, de pro-
ventos e de pensões.

§ 1º Na hipótese de redução de remuneração, de 
provento ou de pensão, em decorrência da aplicação 
do disposto nesta Lei, eventual diferença será paga:

I – aos servidores integrantes das Carreiras de 
que tratam as alíneas a e b do inciso I do caput do art. 
67 desta Lei, a título de parcela complementar de sub-
sídio, de natureza provisória, que será gradativamente 
absorvida por ocasião do desenvolvimento no cargo ou 
na Carreira por progressão ou promoção ordinária ou 
extraordinária, da reorganização ou da reestruturação 
dos cargos e das Carreiras ou das remunerações pre-
vistas nesta Lei, da concessão de reajuste ou vantagem 
de qualquer natureza, bem como da implantação dos 
valores constantes do Anexo XIV desta Lei; e

II – aos servidores de que tratam o inciso II do 
caput do art. 67 e o § 5º do art. 87 desta Lei, a título 
de vantagem pessoal nominalmente identificada, de 
natureza provisória, que será gradativamente absor-
vida por ocasião do desenvolvimento no cargo por 

progressão ou promoção ordinária ou extraordinária, 
da reorganização ou da reestruturação dos cargos ou 
das remunerações previstas nesta Lei, da concessão 
de reajuste ou vantagem de qualquer natureza, bem 
como da implantação dos valores constantes do Ane-
xo XV desta Lei.

§ 2º A parcela complementar de subsídio e a 
vantagem pessoal nominalmente identificada referidas 
nos incisos I e II do § 1º deste artigo estarão sujeitas 
exclusivamente à atualização decorrente de revisão ge-
ral da remuneração dos servidores públicos federais.

Art. 89. Aplica-se às aposentadorias concedidas 
aos servidores integrantes do Plano de Carreiras e 
Cargos da CVM, de que tratam o art. 67 desta Lei e o 
§ 5º do art. 87 desta Lei e às pensões, ressalvadas as 
aposentadorias e pensões reguladas pelos arts. 1º e 
2º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, no que 
couber, o disposto nesta Lei em relação aos servido-
res que se encontram em atividade.

Art. 90. Ficam instituídas as seguintes gratifi
cações, a serem percebidas pelos servidores que a 
elas fazem jus quando em exercício de atividades na 
CVM:

I – Gratificação de Desempenho de Atividades 
Específicas da CVM – GDECVM, devida exclusiva-
mente aos servidores de nível intermediário titulares 
dos cargos de Agente Executivo de que trata o inciso 
II do caput do art. 67 e aos servidores de nível superior 
de que trata o § 5º do art. 87 desta Lei, do Quadro de 
Pessoal da CVM, quando em exercício de atividades 
nas unidades da CVM; e

II – Gratificação de Desempenho de Atividades 
de Suporte da CVM – GDASCVM, devida exclusiva-
mente aos servidores de nível intermediário titulares 
dos cargos de Auxiliar de Serviços Gerais de que trata 
o inciso II do caput do art. 67 desta Lei.

Art. 91. A GDECVM e a GDASCVM serão atribu-
ídas em função do alcance de metas de desempenho 
individual do servidor e de desempenho institucional 
da CVM.

§ 1º A avaliação de desempenho individual visa 
a aferir o desempenho do servidor no exercício das 
atribuições do cargo ou função, com foco na contri-
buição individual para o alcance dos objetivos orga-
nizacionais.

§ 2º A avaliação de desempenho institucional 
visa a aferir o desempenho coletivo no alcance dos 
objetivos organizacionais.

§ 3º A GDECVM e a GDASCVM serão pagas 
com observância dos seguintes limites:

I – máximo, 100 (cem) pontos por servidor; e
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II – mínimo, 30 (trinta) pontos por servidor, corres-
pondendo cada ponto ao valor estabelecido no Anexo 
XVII desta Lei.

§ 4º Considerando o disposto nos §§ 1º e 2º deste 
artigo, a pontuação referente à GDECVM e à GDAS-
CVM terá a seguinte distribuição:

I – até 20 (vinte) pontos de seu limite máximo 
serão atribuidos em função dos resultados obtidos na 
avaliação de desempenho individual; e

II – até 80 (oitenta) pontos de seu limite máximo 
serão atribuídos em função dos resultados obtidos na 
avaliação de desempenho institucional.

§ 5º Os valores a serem pagos a título de GDE-
CVM ou GDASCVM serão calculados multiplicando-
se o somatório dos pontos auferidos nas avaliações 
de desempenho individual e institucional pelo valor do 
ponto constante do Anexo XVII desta Lei, observada 
a classe e o padrão em que se encontra posicionado 
o servidor.

§ 6º Os critérios e procedimentos gerais de ava
liação de desempenho individual e institucional e de 
atribuição da GDECVM e da GDASCVM serão esta-
belecidos em ato do Poder Executivo, observada a 
legislação vigente.

§ 7º Os critérios e procedimentos específicos de 
avaliação de desempenho individual e institucional e 
de atribuição da GDECVM e da GDASCVM serão es-
tabelecidos em ato do presidente da CVM, observada 
a legislação vigente.

§ 8º As metas referentes à avaliação de desempe
nho institucional serão fixadas anualmente em ato do 
ministro de Estado da Fazenda, observada a legisla-
ção vigente.

Art. 92. Até que seja instituído o ato a que se refere 
o § 6º do art. 91 desta Lei e processados os resultados 
da primeira avaliação individual e institucional, todos 
os servidores que fizerem jus à GDECVM ou GDAS-
CVM deverão percebê-la em valor correspondente ao 
último percentual recebido a título de Gratificação de 
Desempenho de Atividade de Auditoria de Valores Mo-
biliários – GDCVM ou Gratificação de Desempenho de 
Atividade de Apoio Técnico-Administrativo da Comis-
são de Valores Mobiliários – GDACVM, convertido em 
pontos que serão multiplicados pelo valor constante 
do Anexo XVII desta Lei, conforme disposto no § 5º 
do art. 91 desta Lei.

§ 1º O resultado da primeira avaliação gera efei
tos financeiros a partir da data de publicação do ato 
a que se refere o § 6º do art. 91 desta Lei, devendo 
ser compensadas eventuais diferenças pagas a maior 
ou a menor.

§ 2º O disposto no caput deste artigo e no seu § 
1º aplica-se aos ocupantes de cargos comissionados 
que fazem jus à GDECVM ou GDASCVM.

Art. 93. A GDECVM e a GDASCVM não servirão 
de base de cálculo para quaisquer outros benefícios 
ou vantagens.

Art. 94. O titular de cargo efetivo de que trata o 
inciso II do art. 67 e o § 5º do art. 87 desta Lei, em 
exercício nas unidades da CVM, quando investido em 
cargo em comissão ou função de confiança fará jus à 
GDECVM ou GDASCVM da seguinte forma:

I – os investidos em função de confiança ou car
gos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramen-
to Superiores – DAS, níveis 3, 2, 1 ou equivalentes, 
perceberão a respectiva gratificação de desempenho 
calculada conforme disposto no § 5º do art. 91 desta 
Lei; e

II – os investidos em cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS, 
níveis 6, 5, 4 ou equivalentes, perceberão a respectiva 
gratificação de desempenho calculada com base no 
valor máximo da parcela individual, somado ao resul-
tado da avaliação institucional do período.

Art. 95. O titular de cargo efetivo de que tratam o 
inciso II do art. 67 e o § 5º do art. 87 desta Lei quando 
não se encontrar em exercício nas unidades da CVM 
somente fará jus à GDECVM ou GDASCVM nas se-
guintes situações:

I – requisições previstas em lei para órgãos e 
entidades da União;

II – cessões para o Ministério da Fazenda ou para 
entidades a ele vinculadas, situação na qual percebe-
rão a respectiva gratificação de desempenho calculada 
com base nas regras aplicáveis como se estivesse em 
efetivo exercício na CVM;

III – cessões para o exercício de cargo de Natu
reza Especial ou cargos em comissão de nível igual 
ou superior a DAS-4 do Grupo-Direção e Assessora-
mento Superiores, ou equivalentes, em outros órgãos 
da União, em autarquias ou em fundações públicas 
federais;

IV – exercício de cargo de diretor ou de presi
dente de empresa pública ou sociedade de economia 
mista federal; e

V – cessões para o exercício dos cargos de secre
tário de Estado, do Distrito Federal, de prefeitura de 
capital ou de município com mais de 500.000 (quinhen-
tos mil) habitantes, de cargos em comissão de nível 
equivalente ou superior ao de DAS-4 no âmbito dos 
estados, Distrito Federal e municípios, e de dirigente 
máximo de entidade da administração pública desses 
entes federados.
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§ 1º Nas situações referidas nos incisos I e II do 
caput deste artigo, o servidor perceberá a GDECVM ou 
GDASCVM calculada com base nas regras aplicáveis 
como se estivesse em efetivo exercício na CVM.

§ 2º Nas situações referidas nos incisos III, IV e 
V do caput deste artigo, o servidor perceberá a GDE-
CVM ou GDASCVM calculada com base no resultado 
da avaliação institucional do período.

§ 3º A avaliação institucional referida neste ar
tigo será a da CVM.

Art. 96. O servidor ativo beneficiário da GDECVM 
ou GDASCVM que obtiver na avaliação de desempe-
nho individual pontuação inferior a 50% (cinqüenta 
por cento) do valor máximo desta parcela será ime-
diatamente submetido a processo de capacitação ou 
de análise da adequação funcional, conforme o caso, 
sob responsabilidade da CVM.

Parágrafo único. A análise de adequação funcional 
visa a identificar as causas dos resultados obtidos na 
avaliação do desempenho e servir de subsídio para a 
adoção de medidas que possam propiciar a melhoria 
do desempenho do servidor.

Art. 97. Ocorrendo exoneração do cargo em 
comissão com manutenção do cargo efetivo o servidor 
que faça jus à GDECVM ou GDASCVM continuará a 
percebê-la em valor correspondente ao da última pon-
tuação que lhe foi atribuída, na condição de ocupante 
de cargo comissionado, até que seja processada a sua 
primeira avaliação após a exoneração.

Art. 98. Em caso de afastamentos e licenças con
siderados como de efetivo exercício, sem prejuízo da 
remuneração e com direito à percepção de gratificação 
de desempenho, o servidor continuará percebendo a 
GDECVM ou GDASCVM em valor correspondente ao 
da última pontuação obtida, até que seja processada 
a sua primeira avaliação após o retorno.

§ 1º 0 disposto no caput deste artigo não se 
aplica aos casos de cessão.

§ 2º Até que seja processada a sua primeira 
avaliação de desempenho que venha a surtir efeito 
financeiro, o servidor que tenha retornado de licença 
sem vencimento ou cessão ou outro afastamento sem 
direito à percepção da GDECVM ou GDASCVM, no 
decurso do ciclo de avaliação, receberá a gratificação 
no valor correspondente a 80 (oitenta) pontos.

Art. 99. Para fins de incorporação da GDECVM 
ou GDASCVM aos proventos de aposentadoria ou às 
pensões, serão adotados os seguintes critérios:

I – para as aposentadorias concedidas e pensões 
instituídas até 19 de fevereiro de 2004, a gratificação 
será correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do 
valor máximo do respectivo nível, classe e padrão; e

II – para as aposentadorias concedidas e pensões 
instituídas após 19 de fevereiro de 2004:

a) quando ao servidor que deu origem à aposenta
doria ou à pensão se aplicar o disposto nos arts. 3º e 
6º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezem-
bro de 2003, e no art. 3º da Emenda Constitucional nº 
47, de 5 de julho de 2005, aplicar-se-á o percentual 
constante no inciso I do caput deste artigo; e

b) aos demais casos aplicar-se-á, para fins de 
cálculo das aposentadorias e pensões, o disposto na 
Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004.

Art. 100. Aos titulares dos cargos integrantes das 
Carreiras de Analista da CVM e de Inspetor da CVM 
aplica-se o regime de dedicação exclusiva, com o im-
pedimento do exercício de outra atividade remunerada, 
pública ou privada, potencialmente causadora de confli-
to de interesses, ressalvado o exercício do magistério, 
havendo compatibilidade de horários.

Parágrafo único. No regime de dedicação exclusiva 
permitir-se-á a colaboração esporádica em assuntos 
de sua especialidade, devidamente autorizada pelo 
Presidente da CVM, para cada situação específica, 
observados os termos do regulamento, e a participação 
em conselhos de administração e fiscal das empresas 
públicas e sociedades de economia mista, suas sub-
sidiárias e controladas, bem como quaisquer empre-
sas em que a União, direta ou indiretamente, detenha 
participação no capital social.

Art. 101. Os integrantes das Carreiras de Analista 
da CVM e de Inspetor da CVM somente poderão ser 
cedidos ou ter exercício fora do respectivo órgão de 
lotação nas seguintes situações:

I – requisições previstas em lei para órgãos e 
entidades da União;

II – cessões para o exercício de cargo de Natureza 
Especial ou cargos em comissão de nível igual ou supe
rior a DAS-4 do Grupo-Direção e Assessoramento Su-
periores, ou equivalentes, em outros órgãos da União, 
em autarquias ou em fundações públicas federais;

III – exercício de cargo de diretor ou de presi
dente de empresa pública ou de sociedade de econo-
mia mista federal;

IV – cessões para o exercício dos cargos de se
cretário de Estado, do Distrito Federal, de prefeitura 
de capital ou de município com mais de 500.000 (qui-
nhentos mil) habitantes, de cargos em comissão de 
nível equivalente ou superior ao de DAS-4 no âmbito 
dos estados, Distrito Federal e municípios, e de diri-
gente máximo de entidade da administração pública 
desses entes federados; e
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V – cessão para o exercício de cargos em comis-
são no Gabinete do Ministro de Estado e na Secretaria-
Executiva do Ministério da Fazenda.

Seção VIII 
Do Plano de Carreira e Cargos da Fundação  

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA

Art. 102. Fica estruturado o Plano de Carreira e 
Cargos da Fundação Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada – IPEA, composto pela seguinte Carreira 
e cargos:

I – Carreira de Planejamento e Pesquisa do IPEA, 
composta pelo cargo de Técnico de Planejamento e 
Pesquisa, de nível superior, com atribuições voltadas 
às atividades de gestão governamental, nos aspectos 
relativos ao planejamento, à realização de pesquisas 
econômicas e sociais e à avaliação de ações gover-
namentais para subsidiar a formulação de políticas 
públicas; e

II – demais cargos de nível superior e os cargos 
de nível intermediário integrantes do Quadro de Pes-
soal do IPEA.

Parágrafo único. Os cargos a que se refere o ca-
put deste artigo são de provimento efetivo e regidos 
pela Lei nº 8.112, de 11 dezembro de 1990.

Art. 103. Os cargos de níveis superior e interme
diário do Plano de Carreira e Cargos do Ipea são agru-
pados em classes e padrões, conforme estabelecido 
no Anexo XVIII desta Lei.

§ 1º Os atuais cargos ocupados cujos titulares 
tenham observado o disposto no § 3º do art. 120 desta 
lei, bem como os cargos vagos e os demais à medida 
que vagarem, de técnico de planejamento e pesquisa 
passam a integrar a carreira de que trata o inciso I do 
art. 102 desta lei.

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo não repre
senta, para qualquer efeito legal, inclusive para efeito 
de aposentadoria, descontinuidade em relação ao cargo 
e às atribuições desenvolvidas pelos seus titulares.

Art. 104. É de 40 (quarenta) horas semanais 
a carga horária de trabalho dos titulares dos cargos 
integrantes do Plano de Carreira e Cargos do IPEA, 
ressalvadas as hipóteses amparadas em legislação 
específica.

Art. 105. São requisitos para ingresso na classe 
inicial dos cargos do Plano de Carreira e Cargos do 
IPEA:

I – aprovação em concurso público de provas ou 
de provas e títulos;

II – diploma de conclusão de ensino superior em 
nível de graduação, em cursos reconhecidos pelo Mi-
nistério da Educação e, se for o caso, habilitação legal 

específica, conforme definido no edital do concurso, 
para os cargos de nível superior; e

III – certificado de conclusão de ensino médio ou 
equivalente e habilitação legal específica, quando for o 
caso, fornecido por instituição de ensino oficialmente 
autorizada, conforme definido no edital do concurso, 
para os cargos de nível intermediário.

Art. 106. O concurso público referido no inciso I 
do caput do art. 105 desta lei poderá ser organizado 
em uma ou mais etapas, incluindo curso de formação 
quando julgado pertinente, conforme dispuser o edi-
tal de abertura do certame e observada a legislação 
pertinente.

Parágrafo único. O concurso público a que se 
refere o caput deste artigo poderá ser realizado por 
áreas de especialização referentes à área de formação 
do candidato, conforme dispuser o edital de abertura 
do certame.

Art. 107. O desenvolvimento do servidor na Car
reira e cargos que integram o Plano de Carreira e Car-
gos do IPEA ocorrerá mediante progressão funcional 
e promoção.

§ 1º Para os fins do disposto no caput deste ar
tigo, progressão é a passagem do servidor para o pa-
drão de vencimento imediatamente superior dentro de 
uma mesma classe, e promoção, a passagem do ser-
vidor do último padrão de uma classe para o primeiro 
padrão da classe imediatamente superior.

§ 2º Ato do Poder Executivo regulamentará os 
critérios de concessão de progressão funcional e pro-
moção de que trata o caput deste artigo.

Art. 108. O desenvolvimento do servidor na Car
reira e nos cargos que integram o Plano de Carreira e 
Cargos do IPEA obedecerá às seguintes regras:

I – interstício mínimo de 12 (doze) meses entre 
cada progressão;

II – habilitação em avaliação de desempenho 
individual correspondente a, no mínimo, 70% (se-
tenta por cento) do limite máximo da pontuação das 
avaliações realizadas no interstício considerado para 
a progressão; e

III – competência e qualificação profissional.
§ 1º 0 interstício para fins de progressão fun

cional será:
I – computado em dias, descontados os afastamen

tos que não forem legalmente considerados de efetivo 
exercício; e

II – suspenso nos casos em que o servidor se 
afastar sem remuneração, sendo retomado o cômputo 
a partir do retorno à atividade.

§ 2º Enquanto não forem regulamentadas, as 
progressões e promoções dos titulares de cargos in-
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tegrantes do Plano de Carreira e Cargos do IPEA, as 
progressões funcionais e promoções de que trata o 
art. 107 desta lei serão concedidas observando-se as 
normas vigentes em 28 de agosto de 2008.

§ 3º Na contagem do interstício necessário à 
promoção e à progressão, será aproveitado o tempo 
computado até 28 de agosto de 2008.

Art. 109. São pré-requisitos mínimos para promo
ção às classes do cargo de nível superior de Técnico 
de Planejamento e Pesquisa referido no inciso I do 
art. 102 desta lei:

I – para a Classe B, possuir certificação em 
eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 360 
(trezentas e sessenta) horas, e qualificação profissio-
nal com experiência mínima de 5 (cinco) anos, ambas 
no campo específico de atuação do cargo;

II – para a Classe C, ter o grau de Mestre e qua
lificação profissional com experiência mínima de 8 
(oito) anos, ambos no campo específico de atuação 
do cargo ou possuir a qualificação profissional com 
experiência mínima de 11 (onze) anos no campo es-
pecífico de atuação do cargo; e

III – para a Classe Especial, ter o título de Doutor 
e qualificação profissional com experiência mínima de 
11 (onze) anos, ambos no campo específico de atuação 
do cargo ou qualificação profissional com experiência 
mínima de 14 (quatorze) anos no campo específico 
de atuação do cargo.

Art. 110. São pré-requisitos mínimos para promo
ção às classes dos demais cargos de nível superior 
do Quadro de Pessoal do IPEA, referidos no inciso II 
do caput do art. 102 desta lei:

I – para a Classe B, possuir certificação em 
eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 160 
(cento e sessenta) horas, e qualificação profissional 
com experiência mínima de 5 (cinco) anos, ambas no 
campo específico de atuação do cargo;

II – para a Classe C, possuir certificação em 
eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 240 
(duzentas e quarenta) horas, e qualificação profissio-
nal com experiência mínima de 8 (oito) anos, ambas 
no campo específico de atuação do cargo; e

III – para a Classe Especial, ser detentor de cer-
tificado de conclusão de curso de especialização ou 
de formação específica equivalente a, no mínimo, 360 
(trezentas e sessenta) horas, e qualificação profissional 
com experiência mínima de 11 (onze) anos, ambos no 
campo específico de atuação do cargo.

Art. 111. São pré-requisitos mínimos para promo
ção às classes dos cargos de nível intermediário de 
Auxiliar Técnico do Quadro de Pessoal do IPEA:

I – para a Classe B, possuir certificação em 
eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 120 
(cento e vinte) horas, ou diploma de conclusão de cur-
so superior e qualificação profissional com experiência 
mínima de 5 (cinco) anos, ambas no campo específico 
de atuação de cada cargo;

II – para a Classe C, possuir certificação em 
eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 200 
(duzentas) horas, ou diploma de conclusão de curso 
superior e qualificação profissional com experiência 
mínima de 8 (oito) anos, ambas no campo específico 
de atuação de cada cargo; e

III – para a Classe Especial, possuir certificação 
em eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 280 
(duzentas e oitenta) horas, ou diploma de conclusão 
de curso superior e qualificação profissional com ex-
periência mínima de 11 (onze) anos, ambas no campo 
específico de atuação de cada cargo.

Art. 112. São pré-requisitos mínimos para promo
ção às classes dos demais cargos de nível intermedi-
ário do Quadro de Pessoal do IPEA:

I – para a Classe B, possuir certificação em 
eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 40 
(quarenta) horas, ou diploma de conclusão de curso 
superior e qualificação profissional com experiência 
mínima de 5 (cinco) anos, ambas no campo específico 
de atuação de cada cargo;

II – para a Classe C, possuir certificação em 
eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 80 
(oitenta) horas, ou diploma de conclusão de curso 
superior e qualificação profissional com experiência 
mínima de 8 (oito) anos, ambas no campo específico 
de atuação de cada cargo; e

III – para a Classe Especial, possuir certificação 
em eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 
120 (cento e vinte) horas, ou diploma de conclusão de 
curso superior e qualificação profissional com expe-
riência mínima de 11 (onze) anos, ambas no campo 
específico de atuação de cada cargo.

Art. 113. Cabe ao Ipea implementar programa 
permanente de capacitação, treinamento e desenvol-
vimento, destinado a assegurar a profissionalização 
dos titulares dos cargos integrantes do seu Plano de 
Carreira e Cargos.

Parágrafo único. Para fins de promoção, cada 
evento de capacitação poderá ser computado uma 
única vez.

Art. 114. Os titulares dos cargos integrantes da 
Carreira a que se refere o inciso I do art. 102 desta Lei 
passam a ser remunerados exclusivamente por subsí-
dio, fixado em parcela única, vedado o acréscimo de 
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qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba 
de representação ou outra espécie remuneratória.

Parágrafo único. Os valores do subsídio dos titu
lares dos cargos a que se refere o caput deste artigo 
são os fixados no Anexo XIX desta lei, com efeitos fi-
nanceiros a partir das datas nele especificadas.

Art. 115. Estão compreendidas no subsídio e 
não são mais devidas aos titulares dos cargos a que 
se refere o inciso I do caput do art. 102 desta Lei, a 
partir de 1º de julho de 2008, as seguintes espécies 
remuneratórias:

I – Vencimento Básico;
II – Gratificação de Desempenho de Atividade 

do Ciclo de Gestão – GCG, de que trata o art. 8º da 
Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 
2001; e

III – Vantagem Pecuniária Individual – VPI, de que 
trata a Lei nº 10.698, de 2 de julho de 2003.

Parágrafo único. Considerando o disposto no art. 
114 desta lei, os titulares dos cargos nele referidos 
não fazem jus à percepção das seguintes vantagens 
remuneratórias:

I – Gratificação de Desempenho e Produtivida-
de – GDP, de que trata o art. 1º da Lei nº 9.625, de 7 
de abril de 1998; e

II – Gratificação de Atividade – GAE, de que trata 
a Lei Delegada nº 13, de 27 de agosto de 1992.

Art. 116. Além das parcelas e vantagens de que 
trata o art. 115 desta Lei, não são devidas aos titula-
res dos cargos a que se refere o inciso I do caput do 
art. 102 desta lei, a partir de 1º de julho de 2008, as 
seguintes parcelas:

I – vantagens pessoais e Vantagens Pessoais 
Nominalmente Identificadas – VPNI, de qualquer ori-
gem e natureza;

II – diferenças individuais e resíduos, de qualquer 
origem e natureza;

III – valores incorporados à remuneração decor
rentes do exercício de função de direção, chefia ou 
assessoramento ou de cargo de provimento em co-
missão;

IV – valores incorporados à remuneração referen
tes a quintos ou décimos;

V – valores incorporados à remuneração a título 
de adicional por tempo de serviço;

VI – vantagens incorporadas aos proventos ou 
pensões por força dos arts. 180 e 184 da Lei nº 1.711, 
de 28 de outubro de 1952, e dos arts. 192 e 193 da Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;

VII – abonos;
VIII – valores pagos a título de representação;

IX – adicional pelo exercício de atividades insa
lubres, perigosas ou penosas;

X – adicional noturno;
XI – adicional pela prestação de serviço extraor

dinário; e
XII – outras gratificações e adicionais, de qualquer 

origem e natureza, que não estejam explicitamente 
mencionados no art. 118 desta lei.

Art. 117. Os servidores integrantes da Carreira 
de que trata o inciso I do caput do art. 102 desta lei 
não poderão perceber cumulativamente com o sub-
sídio quaisquer valores ou vantagens incorporadas à 
remuneração por decisão administrativa, judicial ou ex-
tensão administrativa de decisão judicial, de natureza 
geral ou individual, ainda que decorrentes de sentença 
judicial transitada em julgado.

Art. 118. 0 subsídio dos integrantes da Carreira 
de que trata o inciso I do caput do art. 102 desta lei 
não exclui o direito à percepção, nos termos da legis-
lação e regulamentação específica, de:

I – gratificação natalina;
II – adicional de férias;
III – abono de permanência de que tratam o § 19 

do art. 40 da Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e 
o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 
19 de dezembro de 2003;

IV – retribuição pelo exercício de função de di
reção, chefia e assessoramento; e

V – parcelas indenizatórias previstas em lei.
Art. 119. A estrutura remuneratória dos titulares 

dos cargos de níveis superior e intermediário a que 
se refere o inciso II do caput do art. 102 desta Lei e 
dos cargos de nível superior integrantes do quadro 
suplementar a que se refere o § 5º do art. 120 desta 
Lei, a partir de 1º de julho de 2008, terá a seguinte 
composição:

I – Vencimento Básico; e
II – Gratificação de Desempenho de Atividades 

Específicas do IPEA – GDAIPEA.
§ 1º Os padrões de vencimento básico dos cargos 

referidos no caput deste artigo são os constantes do 
anexo XX, com efeitos financeiros a partir das datas 
nele especificadas.

§ 2º Os titulares dos cargos a que se refere o 
caput deste artigo não farão jus, a partir de 1º de ju-
lho de 2008, à percepção das seguintes gratificações 
e vantagens:

I – Gratificação de Desempenho de Atividade 
do Ciclo de Gestão – GCG, de que trata o art. 8º da 
Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 
2001; e

OUTUBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL124     



41558  Quarta-feira  29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2008

II – Vantagem Pecuniária Individual – VPI, de que 
trata a Lei nº 10.698, de 2 de julho de 2003.

Art. 120. Os servidores titulares dos cargos de 
níveis superior e intermediário do Quadro de Pessoal 
do IPEA serão enquadrados nos cargos do Plano de 
Carreira e Cargos do IPEA, de acordo com as res-
pectivas atribuições, com os requisitos de formação 
profissional e com a posição relativa na Tabela, nos 
termos do Anexo XXI desta lei.

§ 1º É vedada a mudança do nível do cargo ocu-
pado pelo servidor em decorrência do disposto no ca-
put deste artigo.

§ 2º O posicionamento dos aposentados e dos 
pensionistas nas tabelas remuneratórias constantes 
dos Anexos XIX e XX desta lei será referenciado à 
situação em que o servidor se encontrava na data da 
aposentadoria ou em que se originou a pensão, res-
peitadas as alterações relativas a posicionamentos 
decorrentes de legislação específica.

§ 3º Serão enquadrados na Carreira de que tra-
ta o inciso I do caput do art. 102 desta Lei os cargos 
de Técnico de Planejamento e Pesquisa que tenham 
titulares cuja investidura haja observado as pertinen-
tes normas constitucionais e ordinárias anteriores a 5 
de outubro de 1988 e, se posterior a essa data, tenha 
decorrido de aprovação em concurso público.

§ 4º Ao IPEA incumbe verificar, caso a caso, a 
regularidade da aplicação do disposto no § 3º deste 
artigo quanto aos enquadramentos efetivados.

§ 5º Os cargos efetivos de nível superior do Qua
dro de Pessoal do IPEA que não foram transpostos 
para a Carreira de que trata o inciso I do caput do 
art. 102 desta lei, comporão quadro suplementar em 
extinção.

§ 6º o quadro suplementar a que se refere o § 
5º deste artigo inclui-se no Plano de Carreiras e Car-
gos do IPEA.

Art. 121. A aplicação das disposições desta Lei 
aos servidores ativos, aos inativos e aos pensionistas 
não poderá implicar redução de remuneração, de pro-
ventos e de pensões.

§ 1º Na hipótese de redução de remuneração, de 
provento ou pensão em decorrência da aplicação do 
disposto nesta Lei, eventual diferença será paga:

I – aos servidores integrantes da Carreira de que 
trata o incido I do caput do art. 102 desta Lei, a títu-
lo de parcela complementar de subsídio, de natureza 
provisória, que será gradativamente absorvida por pro-
gressão ou da reestruturação dos cargos e da Carreira 
ou renumerações previstas nesta Lei, da concessão 
de reajuste ou vantagem de qualquer natureza, bem 

como da implantação dos valores constantes do ane-
xo XIX desta lei; e

II – aos servidores de que trata o inciso II do ca-
put do art. 102 desta lei, a título de vantagem pesso-
al nominalmente identificada, de natureza provisória, 
que será gradativamente absorvida por ocasião do 
desenvolvimento no cargo por progressão ou promo-
ção ordinária ou extraordinária, da reorganização ou 
da reestruturação dos cargos ou das remunerações 
previstas nesta lei, da implantação dos valores cons-
tantes do Anexo XX desta lei.

§ 2º A parcela complementar de subsídio e a van-
tagem pessoal nominalmente identificada referidas nos 
incisos I e II do § 1º deste artigo estarão sujeitas exclusi
vamente à atualização decorrente de revisão geral da 
remuneração dos servidores públicos federais.

Art. 122. Aplica-se às aposentadorias concedi-
das aos servidores integrantes do Plano de Carreira e 
Cargos do IPEA, de que trata o art. 102 e às pensões, 
ressalvadas as aposentadorias e pensões reguladas 
pelos arts. 1º e 2º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 
2004, no que couber, o disposto nesta Lei em relação 
aos servidores integrantes do Plano de Carreira e Car-
gos do Ipea que se encontram em atividade.

Art. 123. Fica instituída a Gratificação de De
sempenho de Atividades Específicas do Ipea – GDAI-
PEA, devida exclusivamente aos titulares de cargos de 
níveis superior e intermediário do Plano de Carreira e 
Cargos do Ipea, de que trata o inciso II do caput do 
art. 102 desta Lei e o § 5º do art. 120 desta Lei, quan-
do em exercício de atividades no Ipea.

Art. 124. A GDAIPEA será atribuída em função do 
alcance de metas de desempenho individual do servi-
dor e de desempenho institucional do Ipea.

§ 1º A avaliação de desempenho individual visa 
a aferir o desempenho do servidor no exercício das 
atribuições do cargo ou função, com foco na contri-
buição individual para o alcance dos objetivos orga-
nizacionais.

§ 2º A avaliação de desempenho institucional 
visa a aferir o desempenho coletivo no alcance dos 
objetivos organizacionais.

§ 3º A GDAIPEA será paga com observância dos 
seguintes limites:

I – máximo 100 (cem) pontos por servidor; e
II – mínimo, 30 (trinta) pontos por servidor, corres-

pondendo cada ponto ao valor estabelecido no Anexo 
XXII desta Lei.

§ 4º Considerando o disposto nos §§ 1º e 2º 
deste artigo, a pontuação referente à GDAIPEA terá 
a seguinte distribuição:
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I – até 20 (vinte) pontos de seu limite máximo 
serão atribuídos em função dos resultados obtidos na 
avaliação de desempenho individual; e

II – até 80 (oitenta) pontos de seu limite máximo 
serão atribuídos em função dos resultados obtidos na 
avaliação de desempenho institucional.

§ 5º Os valores a serem pagos a título de GDAI-
PEA serão calculados multiplicando-se o somatório dos 
pontos auferidos nas avaliações de desempenho indi-
vidual e institucional pelo valor do ponto constante do 
Anexo XXII desta Lei, observada a classe e o padrão 
em que se encontra posicionado o servidor.

§ 6º Os critérios e procedimentos gerais de ava
liação de desempenho individual e institucional da 
GDAIPEA serão estabelecidos em ato do Poder Exe-
cutivo, observada a legislação vigente.

§ 7º Os critérios e procedimentos específicos de 
avaliação de desempenho individual e institucional da 
GDAIPEA serão estabelecidos em ato do Presidente 
do Ipea, observada a legislação vigente.

§ 8º As metas referentes à avaliação de desempe
nho institucional serão fixadas anualmente em ato do 
Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Assuntos 
Estratégicos da Presidência da República, observada 
a legislação vigente.

Art. 125. Até que seja instituído o ato a que se 
refere o § 6º do art. 124 desta Lei e processados os 
resultados da primeira avaliação individual e institucio-
nal, todos os servidores que fizerem jus à GDAIPEA 
deverão percebê-la em valor correspondente ao último 
percentual recebido a título de Gratificação de Desem-
penho de Atividade do Ciclo de Gestão – GCG, con-
vertido em pontos que serão multiplicados pelo valor 
constante do Anexo XXII desta Lei, conforme disposto 
no § 5º do art. 124 desta Lei.

§ 1º O resultado da primeira avaliação gera efei
tos financeiros a partir da data de publicação do ato 
a que se refere o § 6º do art. 124 desta Lei, devendo 
ser compensadas eventuais diferenças pagas a maior 
ou a menor.

§ 2º O disposto no caput e no § 1º deste artigo 
aplica-se aos ocupantes de cargos comissionados que 
fazem jus à GDAIPEA.

Art. 126. A GDAIPEA não servirá de base de cálcu
lo para quaisquer outros benefícios ou vantagens.

Art. 127. O titular de cargo efetivo de que tratam 
o inciso II do art. 102 e o § 5º do art. 120 desta Lei, 
em exercício no Ipea, quando investido em cargo em 
comissão ou função de confiança fará jus à GDAIPEA 
da seguinte forma:

I – os investidos em função de confiança ou car
gos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramen-

to Superiores – DAS, níveis 3, 2, 1 ou equivalentes, 
perceberão a respectiva gratificação de desempenho 
calculada conforme disposto no § 5º do art. 124 des-
ta Lei; e

II – os investidos em cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS, 
níveis 6, 5, 4, ou equivalentes, perceberão a respectiva 
gratificação de desempenho calculada com base no 
valor máximo da parcela individual, somado ao resul-
tado da avaliação institucional do período.

Art. 128. O titular de cargo efetivo de que tratam 
o inciso II do caput do art. 102 e o § 5º do art. 120 
desta Lei, quando não se encontrar em exercício no 
Ipea, somente fará jus à GDAIPEA nas situações defi-
nidas no art. 1º da Lei nº 9.625, de 7 de abril de 1998, 
e, ainda, nas seguintes:

I – requisições previstas em lei para órgãos e 
entidades da União;

II – cessões para o exercício de cargo de natureza 
especial ou cargos em comissão de nível igual ou supe-
rior a DAS-4 do Grupo-Direção e Assessoramento Su-
periores, ou equivalentes, em outros órgãos da União, 
em autarquias ou em fundações públicas federais;

III – exercício de cargo de diretor ou de presi
dente de empresa pública ou sociedade de economia 
mista federal; e

IV – cessões para o exercício dos cargos de Se
cretário de Estado, do Distrito Federal, de prefeitura 
de capital ou de município com mais de 500.000 (qui-
nhentos mil) habitantes, de cargos em comissão de 
nível equivalente ou superior ao de DAS-4 no âmbito 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e 
de dirigente máximo de entidade da administração 
pública desses entes federados.

§ 1º Na situação referida no inciso I do caput des-
te artigo, o servidor perceberá a GDAIPEA calculada 
com base nas regras aplicáveis como se estivesse em 
efetivo exercício no Ipea.

§ 2º Nas situações referidas nos incisos II, III e IV 
do caput deste artigo, o servidor perceberá a GDAI-
PEA calculada com base no resultado da avaliação 
institucional do período.

§ 3º A avaliação institucional referida neste ar
tigo será a do Ipea.

Art. 129. O servidor ativo beneficiário da GDAI-
PEA que obtiver na avaliação de desempenho indivi-
dual pontuação inferior a 50% (cinqüenta por cento) 
do valor máximo desta parcela será imediatamente 
submetido a processo de capacitação ou de análise 
da adequação funcional, conforme o caso, sob res-
ponsabilidade do Ipea.
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Parágrafo único. A análise de adequação funcional 
visa a identificar as causas dos resultados obtidos na 
avaliação do desempenho e servir de subsídio para a 
adoção de medidas que possam propiciar a melhoria 
do desempenho do servidor.

Art. 130. Ocorrendo exoneração do cargo em 
comissão com manutenção do cargo efetivo, o servidor 
que faça jus à GDAIPEA continuará a percebê-la em 
valor correspondente ao da última pontuação atribuí-
da, até que seja processada a sua primeira avaliação 
após a exoneração.

Art. 131. Em caso de afastamentos e licenças con
siderados como de efetivo exercício, sem prejuízo da 
remuneração e com direito à percepção de gratificação 
de desempenho, o servidor continuará percebendo a 
GDAIPEA em valor correspondente ao da última pon-
tuação obtida, até que seja processada a sua primeira 
avaliação após o retorno.

§ 1º O disposto no caput deste artigo não se 
aplica aos casos de cessão.

§ 2º Até que seja processada a sua primeira ava
liação de desempenho que venha a surtir efeito finan-
ceiro, o servidor nomeado para cargo efetivo e aquele 
que tenha retornado de licença sem vencimento ou 
cessão ou outros afastamentos sem direito à percep-
ção da GDAIPEA no decurso do ciclo de avaliação 
receberá a gratificação no valor correspondente a 80 
(oitenta) pontos.

Art. 132. Para fins de incorporação da GDAIPEA 
aos proventos de aposentadoria ou às pensões, serão 
adotados os seguintes critérios:

I – para as aposentadorias concedidas e pensões 
instituídas até 19 de fevereiro de 2004, a gratificação 
será correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do 
valor máximo do respectivo nível, classe e padrão; e

II – para as aposentadorias concedidas e pensões 
instituídas após 19 de fevereiro de 2004:

a) quando ao servidor que deu origem à 
aposentadoria ou à pensão se aplicar o dispos-
to nos arts. 3º e 6º da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e no art. 3º 
da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho 
de 2005, aplicar-se-á o percentual constante 
no inciso I do caput deste artigo; e

b) aos demais casos aplicar-se-á, para 
fins de cálculo das aposentadorias e pensões, 
o disposto na Lei nº 10.887, de 18 de junho 
de 2004.

Art. 133. Aos titulares dos cargos integrantes da 
Carreira de Planejamento e Pesquisa do Ipea aplica-se 
o regime de dedicação exclusiva, com o impedimento 

do exercício de outra atividade remunerada, pública 
ou privada, potencialmente causadora de conflito de 
interesses, ressalvado o exercício do magistério, ha-
vendo compatibilidade de horários.

Parágrafo único. No regime de dedicação exclusi
va, permitir-se-á a colaboração esporádica em assun-
tos de sua especialidade, devidamente autorizada pelo 
Presidente do Ipea, para cada situação específica, ob-
servados os termos do regulamento, e a participação 
em conselhos de administração e fiscal das empresas 
públicas e sociedades de economia mista, suas sub-
sidiárias e controladas, bem como quaisquer empre-
sas em que a União, direta ou indiretamente, detenha 
participação no capital social.

Art. 134. Os integrantes da Carreira de Planeja
mento e Pesquisa do Ipea somente poderão ser cedi-
dos ou ter exercício fora do respectivo órgão de lotação 
nas situações definidas no art. 1º da Lei nº 9.625, de 
7 de abril de 1998, e, ainda, nas seguintes:

I – requisições previstas em lei para órgãos e 
entidades da União;

II – cessões para o exercício de cargo de natureza 
especial ou cargos em comissão de nível igual ou supe-
rior a DAS-4 do Grupo-Direção e Assessoramento Su-
periores, ou equivalentes, em outros órgãos da União, 
em autarquias ou em fundações públicas federais;

III – exercício de cargo de diretor ou de presi
dente de empresa pública ou sociedade de economia 
mista federal; e

IV – cessões para o exercício dos cargos de Se
cretário de Estado, do Distrito Federal, de prefeitura 
de capital ou de município com mais de 500.000 (qui-
nhentos mil) habitantes, de cargos em comissão de 
nível equivalente ou superior ao de DAS-4 no âmbito 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e de 
dirigente máximo de entidade da administração pública 
desses entes federados.

Seção IX 
Do Cargo de Técnico de Planejamento 

P-1501 do Grupo P-1500

Art. 135. A estrutura remuneratória dos titulares 
do cargo de provimento efetivo de Técnico de Planeja-
mento P-1501 do Grupo P-1500, de que trata a Lei 
nº 9.625, de 7 de abril de 1998, será composta de:

I – Vencimento Básico; e
II – Gratificação de Desempenho de Atividade 

Técnica de Planejamento – GDATP.
Art. 136. A partir de 29 de agosto de 2008, os 

titulares dos cargos de que trata o art. 135 deixam de 
fazer jus à percepção das seguintes vantagens:
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I – Gratificação de Desempenho de Atividade 
do Ciclo de Gestão – GCG, de que trata o art. 8º da 
Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 
2001; e

II – Vantagem Pecuniária Individual – VPI, de que 
trata a Lei nº 10.698, de 2 de julho de 2003.

Art. 137. O valor do Vencimento Básico dos titu
lares do cargo a que se refere o art. 135 desta Lei é 
o estabelecido no Anexo XXIII desta Lei, com efeitos 
financeiros a partir das datas nele especificadas.

Art. 138. Fica instituída a Gratificação de De
sempenho de Atividade Técnica de Planejamento – 
GDATP, devida aos servidores titulares dos cargos de 
provimento efetivo de que trata o art. 135 desta Lei.

Art. 139. A GDATP será atribuída em função do 
alcance das metas de desempenho individual e do 
alcance das metas de desempenho institucional do 
órgão de lotação do servidor.

§ 1º A avaliação de desempenho individual visa a 
aferir o desempenho do servidor no exercício das 
atribuições do cargo ou função, para o alcance das 
metas de desempenho institucional.

§ 2º A avaliação de desempenho institucional visa 
a aferir o alcance das metas organizacionais, podendo 
considerar projetos e atividades prioritárias e condições 
especiais de trabalho, além de outras características 
específicas.

Art. 140. A GDATP será paga observado o limite 
máximo de 100 (cem) pontos e o mínimo de 30 (trin-
ta) pontos por servidor, correspondendo cada ponto 
ao valor estabelecido no Anexo XXIV desta Lei, 
com efeitos financeiros a partir das datas nele es-
pecificadas.

Art. 141. A pontuação referente à GDATP será 
assim distribuída:

I – até 20 (vinte) pontos serão atribuídos 
em função dos resultados obtidos na avaliação de 
desempenho individual; e

II – até 80 (oitenta) pontos serão atribuídos em 
função dos resultados obtidos na avaliação de desem-
penho institucional.

Art. 142. Os critérios e procedimentos gerais de 
avaliação individual e institucional e de conces-
são da GDATP serão estabelecidos em ato do Poder 
Executivo.

§ 1º Os critérios e procedimentos específicos de 
avaliação individual e institucional serão estabelecidos 
em ato do Ministro de Estado do Planejamento, Orça-
mento e Gestão.

§ 2º As metas referentes à avaliação de desempe
nho institucional serão fixadas anualmente em ato do 
titular do órgão de lotação, ou do órgão ao qual se vin-

cula a entidade de lotação do servidor titular do cargo 
a que se refere o art. 135 desta Lei.

Art. 143. Os valores a serem pagos a título de 
GDATP serão calculados multiplicando-se o so-
matório dos pontos auferidos nas avaliações de de-
sempenho individual e institucional pelo valor do pon-
to constante do Anexo XXIV desta Lei, observada a 
classe e o padrão em que se encontra posicionado o 
servidor.

Art. 144. Até que sejam publicados os atos a que 
se refere o art. 142 desta Lei e processados os resul-
tados da primeira avaliação individual e institucional, 
todos os servidores que fizerem jus à GDATP deverão 
percebê-la em valor correspondente ao último percentu-
al recebido a título de GCG, convertido em pontos que 
serão multiplicados pelo valor constante do Anexo XXIV 
desta Lei, conforme disposto no art. 143 desta Lei.

§ 1º O resultado da primeira avaliação gera efeitos 
financeiros a partir da data de publicação do ato a que se 
refere o art. 142 desta Lei, devendo ser compensadas 
eventuais diferenças pagas a maior ou a menor.

§ 2º O disposto no caput deste artigo aplica-se 
aos ocupantes de cargos comissionados e funções de 
confiança que fazem jus à GDATP.

Art. 145. Em caso de afastamentos e licenças 
considerados como de efetivo exercício, sem prejuízo 
da remuneração e com direito à percepção de gratifi-
cação de desempenho, o servidor continuará perce-
bendo a GDATP correspondente ao último percentual 
obtido, até que seja processada a sua primeira ava-
liação após o retorno.

§ 1º O disposto no caput§ 2º Até que seja pro-
cessada a sua primeira avaliação de desempenho que 
venha a surtir efeito financeiro, o servidor que tenha 
retornado de licença sem vencimento ou cessão ou ou-
tros afastamentos sem direito à percepção da GDATP 
no decurso do ciclo de avaliação receberá a gratificação 
no valor correspondente a 80 (oitenta) pontos.

Art. 146. O titular de cargo efetivo de que trata 
art. 135 desta Lei, em exercício no órgão ou entidade 
de lotação, quando investido em cargo em comissão 
ou função de confiança fará jus à GDATP da seguin-
te forma:

I – os investidos em função de confiança ou car
gos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramen-
to Superiores – DAS, níveis 3, 2, 1 ou equivalentes, 
perceberão a respectiva gratificação de desempenho 
calculada conforme disposto no art. 143 desta Lei; e

II – os investidos em cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS, 
níveis 6, 5, 4 ou equivalentes, perceberão a respectiva 
gratificação de desempenho calculada com base no 
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valor máximo da parcela individual, somado ao resul-
tado da avaliação institucional do período.

Art. 147. O titular de cargo efetivo de que trata 
art. 135 desta Lei quando não se encontrar em exer-
cício no órgão ou entidade de lotação, no Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão ou nos órgãos 
e nas unidades dos Sistemas de Planejamento e Or-
çamento, de Administração Financeira Federal, de 
Contabilidade Federal e de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal somente fará jus à GDATP nas se-
guintes situações:

I – requisições previstas em lei para órgãos e 
entidades da União;

II – cessões para o exercício de cargo de Natureza 
Especial ou cargos em comissão de nível igual ou supe
rior a DAS-4 do Grupo-Direção e Assessoramento Su-
periores, ou equivalentes, em outros órgãos da União, 
em autarquias ou em fundações públicas federais;

III – exercício de cargo de diretor ou de presi
dente de empresa pública ou sociedade de economia 
mista federal; e

IV – cessões para o exercício dos cargos de se
cretário de Estado, do Distrito Federal, de prefeitura 
de capital ou de município com mais de 500.000 (qui-
nhentos mil) habitantes, de cargos em comissão de 
nível equivalente ou superior ao de DAS-4 no âmbito 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, e de 
dirigente máximo de entidade da administração pública 
desses entes federados.

§ 1º Na situação referida no inciso I do caput 
deste artigo, o servidor perceberá a GDATP calculada 
com base nas regras aplicáveis como se estivesse em 
efetivo exercício no órgão de lotação.

§ 2º Nas situações referidas nos incisos II, III e IV 
do caput deste artigo, o servidor perceberá a GDATP 
calculada com base no resultado da avaliação institu-
cional do órgão ou entidade de lotação, no período.

Art. 148. Ocorrendo exoneração do cargo em 
comissão com manutenção do cargo efetivo, o ser-
vidor que faça jus à GDATP continuará a percebê-la 
em valor correspondente ao da última pontuação que 
lhe foi atribuída, na condição de ocupante de cargo 
em comissão, até que seja processada a sua primeira 
avaliação após a exoneração.

Art. 149. O servidor ativo beneficiário da GDATP 
que obtiver pontuação inferior a 50% (cinqüenta por 
cento) da pontuação destinada à avaliação de de-
sempenho individual será imediatamente submetido a 
processo de capacitação ou de análise da adequação 
funcional, conforme o caso, sob responsabilidade do 
órgão ou entidade de lotação.

Parágrafo único. A análise de adequação funcional 
visa a identificar as causas dos resultados obtidos na 
avaliação do desempenho e servir de subsídio para a 
adoção de medidas que possam propiciar a melhoria 
do desempenho do servidor.

Art. 150. A GDATP não poderá ser paga cumulativa
mente com qualquer outra gratificação de desempenho 
de atividade ou de produtividade, independentemente 
da sua denominação ou base de cálculo.

Art. 151. A aplicação das disposições relativas à 
estrutura remuneratória dos titulares dos cargos de que 
trata o art. 135 desta Lei aos servidores ativos, aos ina
tivos e aos pensionistas não poderá implicar redução 
de remuneração, de proventos e de pensões.

§ 1º Na hipótese de redução de remuneração, de 
provento ou de pensão, em decorrência da aplicação do 
disposto nesta Seção, eventual diferença será paga aos 
servidores de que trata o art. 135 desta Lei, a título de 
Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada – VPNI, 
de natureza provisória, que será gradativamente ab-
sorvida por ocasião do desenvolvimento no cargo por 
progressão ou promoção ordinária ou extraordinária, 
da reorganização ou da reestruturação dos cargos ou 
das remunerações previstas nesta Lei, da concessão 
de reajuste ou vantagem de qualquer natureza, bem 
como da implantação dos valores constantes dos Ane-
xos XXIII e XXIV desta Lei.

§ 2º A VPNI de que trata o § 1º deste artigo es
tará sujeita exclusivamente à atualização decorrente 
de revisão geral da remuneração dos servidores pú-
blicos federais.

Art. 152. Para fins de incorporação da GDATP 
aos proventos de aposentadoria ou às pensões, serão 
adotados os seguintes critérios:

I – para as aposentadorias e pensões instituídas 
até 19 de fevereiro de 2004, a GDATP será, a partir de 
1º de julho de 2008, correspondente a 50% (cinqüenta 
por cento) do valor máximo do respectivo nível; e

II – para as aposentadorias e pensões instituídas 
após 19 de fevereiro de 2004:

a) quando aos servidores que lhes de-
ram origem se aplicar o disposto nos arts. 3º 
e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 
de dezembro de 2003, e o art. 3º da Emenda 
Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, 
aplicar-se-á o percentual constante do inciso 
I do caput deste artigo; e

b) aos demais aplicar-se-á, para fins de 
cálculo das aposentadorias e pensões, o dis-
posto na Lei nº 10.887, de 18 de junho de 
2004.
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Seção X 
Da Carreira Policial Civil dos Extintos Territórios 
Federais do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima

Art. 153. O Anexo VI da Lei nº 11.358, de 19 de 
outubro de 2006, passa a vigorar na forma do Anexo 
XXV desta Lei, com efeitos financeiros a partir das 
datas nele especificadas.

CAPÍTULO II 
Do Sistema de Desenvolvimento  

na Carreira – SIDEC

Art. 154. O desenvolvimento na carreira dos titu
lares dos cargos que integram as carreiras a seguir se 
dará por progressão e promoção, em virtude do mérito 
de seus integrantes e do desempenho no exercício das 
respectivas atribuições:

I – Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
e Analista Tributário da Receita Federal do Brasil, da 
Carreira Auditoria da Receita Federal do Brasil;

II – Auditor-Fiscal do Trabalho da Carreira de 
Auditoria-Fiscal do Trabalho;

III – Analista do Banco Central do Brasil e Técnico 
do Banco Central do Brasil, da Carreira de Especialis
ta do Banco Central do Brasil;

IV – Analista de Finanças e Controle e Técnico 
de Finanças e Controle, da Carreira de Finanças e 
Controle;

V – Analista de Planejamento e Orçamento e 
Técnico de Planejamento e Orçamento, da Carreira 
de Planejamento e Orçamento;

VI – Analista de Comércio Exterior da Carreira 
de Analista de Comércio Exterior;

VII – Especialista em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental da Carreira de Especialista em Políti-
cas Públicas e Gestão Governamental;

VIII – Analista Técnico da Susep da Carreira de 
Analista Técnico da Susep;

IX – Analista da CVM da Carreira de Analista 
da CVM;

X – Inspetor da CVM da Carreira de Inspetor da 
CVM; e

XI – Técnico de Planejamento e Pesquisa, da 
Carreira de Planejamento e Pesquisa.

§ 1º Para os fins do disposto neste Capítulo, pro-
gressão é a passagem do servidor para o padrão de 
vencimento imediatamente superior dentro de uma 
mesma classe, e promoção, a passagem do servidor 
do último padrão de uma classe para o primeiro padrão 
da classe imediatamente superior.

§ 2º A participação, com aproveitamento, em pro
gramas e cursos de aperfeiçoamento ministrados por 
escola de governo constituirá requisito obrigatório para 

a promoção nas Carreiras de que tratam os incisos I a 
XI do caput deste artigo.

Art. 155. Para fins de progressão, serão conside
rados os resultados da avaliação de desempenho in-
dividual do servidor.

§ 1º Ato do Poder Executivo determinará o percen
tual obtido na avaliação de desempenho individual:

I – a partir do qual o servidor poderá progredir 
com 12 (doze) meses de efetivo exercício no padrão 
em que se encontrar; e

II – abaixo do qual o interstício mínimo para pro-
gressão será de pelo menos 24 (vinte e quatro) meses 
de efetivo exercício no padrão em que se encontrar.

§ 2º A obtenção de percentual situado entre os 
limites referidos nos incisos I e II do § 1º deste artigo 
fará com que o servidor possa progredir, desde que 
cumprido o interstício mínimo de 18 (dezoito) meses 
de efetivo exercício no padrão em que se encontrar.

Art. 156. Para fins de promoção, será estrutura-
do Sistema de Desenvolvimento na Carreira – SIDEC, 
baseado no acúmulo de pontos a serem atribuídos ao 
servidor em virtude dos seguintes fatores:

I – resultados obtidos em avaliação de desem-
penho individual;

II – frequência e aproveitamento em atividades 
de capacitação;

III – titulação;
IV – ocupação de funções de confiança, cargos 

em comissão ou designação para coordenação de 
equipe ou unidade;

V – tempo de efetivo exercício no cargo;
VI – produção técnica ou acadêmica na área es-

pecífica de exercício do servidor;
VII – exercício em unidades de lotação prioritá

rias; e
VIII – participação regular como instrutor em 

cursos técnicos ofertados no plano anual de capaci-
tação do órgão.

§ 1º Além dos fatores enumerados nos incisos 
I a VIII do caput deste artigo, outros fatores poderão 
ser estabelecidos, na forma do regulamento, consi-
derando projetos e atividades prioritárias, condições 
especiais de trabalho e características específicas das 
Carreiras ou cargos.

§ 2º Ato do Poder Executivo definirá o peso de 
cada um dos fatores, os critérios de sua aplicação e a 
forma de cálculo do resultado final.

Art. 157. O quantitativo de cargos por classe das 
Carreiras de que trata o art. 154 desta Lei, observa-
do o total de cada cargo da Carreira, obedecerá aos 
seguintes limites:
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I – para as Carreiras de que tratam os incisos I 
e II do caput do art. 154 desta Lei:

a) 45% (quarenta e cinco por cento) do 
total de cada cargo da Carreira na classe A;

b) até 35% (trinta e cinco por cento) do to-
tal de cada cargo da Carreira na classe B; e

c) até 20% (vinte por cento) do total de 
cada cargo da Carreira na classe Especial; e

II – para as Carreiras de que tratam os incisos III 
a XI do caput do art. 154 desta Lei:

a) 30% (trinta por cento) do total de cada 
cargo da Carreira na classe A;

b) até 27% (vinte e sete por cento) do total 
de cada cargo da Carreira na classe B;

c) até 23% (vinte e três por cento) do total 
de cada cargo da Carreira na classe C; e

d) até 20% (vinte por cento) do total de 
cada cargo da Carreira na classe Especial.

§ 1º Para fins do cálculo do total de vagas dis
poníveis por classe para promoção, o quantitativo de 
cargos cujos titulares estejam posicionados na classe 
há mais de 10 (dez) anos será somado às vagas exis-
tentes, observado o limite de cada classe conforme 
estabelecido nas alíneas a, b e c do inciso I e a, b, c 
e d do inciso II do caput deste artigo.

§ 2º O titular de cargo integrante das Carreiras 
de que trata o art. 154 desta Lei que permanecer por 
mais de 15 (quinze) anos posicionado em uma mesma 
classe, desde que tenha obtido, durante pelo menos 
2/3 (dois terços) do período de permanência na clas-
se, percentual na avaliação de desempenho individual 
suficiente para progressão com 12 (doze) meses de 
efetivo exercício, será automaticamente promovido à 
classe subseqüente.

§ 3º O disposto no § 2º deste artigo não se aplica 
à promoção para a classe Especial.

§ 4º Os limites estabelecidos nas alíneas a e c do 
inciso I e a e d do inciso II do caput deste artigo po
derão ser aumentados para 60% (sessenta por cento) 
e 25% (vinte e cinco por cento), respectivamente, até 
31 de agosto de 2013, visando a permitir maior aloca-
ção de vagas nas classes iniciais e o ajuste gradual do 
quadro de distribuição de cargos por classe existente 
em 28 de agosto de 2008.

Art. 158. Enquanto não for publicado o ato a que 
se referem o § 1º do art. 155 e o § 2º do art. 156 des-
ta Lei, as progressões e promoções dos titulares dos 
cargos que integram as Carreiras referidas no art. 154 
desta Lei serão concedidas observando-se as normas 
vigentes em 28 de agosto de 2008.

Art. 159. O índice de pontuação do servidor no 
SIDEC poderá ser usado como critério de preferên-
cia em:

I – concurso de remoção;
II – custeio e liberação para curso de longa du-

ração;
III – seleção pública para função de confiança; e
IV – premiação por desempenho destacado.
Parágrafo único. Ato do Poder Executivo definirá 

em que casos será utilizado o índice de pontos do SI-
DEC e a forma de sua aplicação.

CAPÍTULO III 
Disposições Transitórias e Finais

Art. 160. Não são cumulativos os valores even
tualmente percebidos pelos servidores ativos ou apo-
sentados ou pelos pensionistas abrangidos por esta 
Lei com base na legislação vigente em 28 de agosto 
de 2008 com os valores decorrentes da aplicação des-
ta Lei aos vencimentos ou subsídio ou proventos de 
aposentadoria ou pensão.

§ 1º Observado o disposto no caput deste artigo, 
os valores eventualmente percebidos pelo servidor ou 
pensionista a título de vencimentos, subsídio ou pro-
ventos da aposentadoria ou pensões, de 1º de julho de 
2008 até 28 de agosto de 2008 deverão ser deduzidos 
dos valores devidos a partir de 1º de julho de 2008, 
conforme a Carreira ou plano de Carreiras e cargos a 
que pertença o servidor ou o instituidor da pensão.

§ 2º Para fins do disposto neste artigo, os ven
cimentos compreendem a soma do vencimento bási-
co com as vantagens permanentes relativas ao cargo, 
conforme disposto na Lei nº 8.852, de 4 de fevereiro 
de 1994 e, ainda, as seguintes parcelas:

I – vantagens pessoais e Vantagens Pessoais 
Nominalmente Identificadas – VPNI, de qualquer ori-
gem e natureza;

II – diferenças individuais e resíduos, de qualquer 
origem e natureza;

III – valores incorporados à remuneração de-
correntes  do exercício de função de direção, chefia 
ou assessoramento ou de cargo de provimento em 
comissão;

IV – valores incorporados à remuneração referen
tes a quintos ou décimos;

V – valores incorporados à remuneração a título 
de adicional por tempo de serviço;

VI – vantagens incorporadas aos proventos ou 
pensões por força dos arts. 180 e 184 da Lei nº 1.711, 
de 28 de outubro de 1952, e dos arts. 192 e 193 da Lei 
nº 8.112, de 11 dezembro de 1990;

VII – abonos;
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VIII – valores pagos a título de representação;
IX – adicional pelo exercício de atividades insa

lubres, perigosas ou penosas;
X – adicional noturno;
XI – adicional pela prestação de serviço extraor

dinário;
XII – outras gratificações adicionais, ou parcelas 

remuneratórias complementares de qualquer origem 
ou natureza; e

XIII – valores ou vantagens incorporadas à remu
neração por decisão administrativa, judicial ou extensão 
administrativa de decisão judicial, de natureza geral ou 
individual, ainda que decorrentes de sentença judicial 
transitada em julgado.

Art. 161. As limitações a cessões veiculadas nes
ta Lei não implicam revogação de normas específicas 
no que elas forem mais restritivas.

Art. 162. Os servidores que em 28 de agosto de 
2008 se encontravam cedidos, em conformidade com 
a legislação então vigente, poderão permanecer nes-
sa condição até o final do prazo estipulado no ato de 
cessão e, ainda, terem a cessão renovada 1 (uma) vez 
pelo prazo de até 1 (um) ano.

Parágrafo único. No caso de o ato de cessão não 
prever prazo, será considerado como data final 31 de 
agosto de 2009.

Art. 163. As limitações ao exercício de outras 
atividades pelos servidores, constantes desta Lei, 
não implicam afastamento de restrições constantes 
de outras normas.

Art. 164. São criados, para provimento gradual, 
no Quadro de Pessoal:

I – do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, 200 (duzentos) cargos de Analista de Plane-
jamento e Orçamento da Carreira de Planejamento e 
Orçamento, de que trata a Medida Provisória nº 2.229-
43, de 6 de setembro de 2001; e

II – da Defensoria Pública da União:

a) 7 (sete) cargos de Defensor Público 
de Categoria Especial;

b) 20 (vinte) cargos de Defensor Público 
de Primeira Categoria; e

c) 173 (cento e setenta e três) cargos de 
Defensor Público de Segunda Categoria.

Art. 165. O total de cargos de Defensor Público da 
Carreira de Defensor Público, a partir da data de publi
cação da Medida Provisória nº 440, de 29 de agosto 
de 2008, passa a ser de 481 (quatrocentos e oitenta 
e um) cargos, assim distribuídos:

I – 41 (quarenta e um) cargos de Defensor Pú-
blico de Categoria Especial;

II – 76 (setenta e seis) cargos de Defensor Pú
blico de Primeira Categoria; e

III – 364 (trezentos e sessenta e quatro) cargos
de Defensor Público de Segunda Categoria.
Art. 166. Ficam criados na Carreira Policial Fe-

deral de que tratam o art. 1º do Decreto-Lei nº 2.251, 
de 26 de fevereiro de 1985, e a Lei nº 9.266, de 15 de 
março de 1996:

I – 500 (quinhentos) cargos de Delegado de Po-
lícia Federal;

II – 300 (trezentos) cargos de Perito Criminal 
Federal;

III – 750 (setecentos e cinqüenta) cargos de 
Agente de Polícia Federal;

IV – 400 (quatrocentos) cargos de Escrivão de 
Policia Federal; e

V – 50 (cinqüenta) cargos de Papiloscopista de 
Polícia Federal.

Parágrafo único. Dos cargos criados pelos incisos I 
e II deste artigo, 150 (cento e cinqüenta) cargos de De
legado de Polícia Federal e 250 (duzentos e cinqüenta) 
cargos de Perito Criminal Federal serão preenchidos por 
candidatos aprovados remanescentes dos concursos 
públicos instituídos pelos editais nos 24/2004 – DGP/
DPF, de 15 de julho de 2004, e 25/2004 – DGP/DPF, 
de 15 de julho de 2004.

Art. 167. O provimento dos cargos efetivos criados 
pelo art. 166 desta Lei fica condicionado à comprova-
ção da existência de prévia dotação orçamentária su-
ficiente para atender às projeções de despesa e aos 
acréscimos dela decorrentes, conforme disposto no § 
1º do art. 169 da Constituição Federal.

Art. 168. Ficam revogados:
I – os arts. 9º, 10 e 11-A da Lei nº 9.650, de 27 

de maio de 1998;
II – os arts. 8º, 8º-A, 9º, 10, 13, 13-A, 15 e 16 e 

os Anexos VII, VII-A, VIII e VIII-A da Medida Provisória 
nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001;

III – os arts. 7º, 8º, 15 e 21 e os Anexos IV-A, V e 
VI da Lei n 10.593, de 6 de dezembro de 2002;

IV – os arts. 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 11, 12, 
13, 14, 14-A, 15 e 16 e o Anexo II da Lei nº 10.910, de 
15 de julho de 2004;

V – os arts. 7º a 15 e o Anexo IV da Lei nº 11.094, 
de 13 de janeiro de 2005;

VI – o art. 2º da Lei nº 11.344, de 8 de setembro 
de 2006; e

VII – o art. 20 da Lei nº 11.356, de 19 de outu
bro de 2006.

Art. 169. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Câmara dos Deputados, de de 2008.
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MENSAGEM Nº 646, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 62 da Constituição, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o texto 
da Medida Provisória nº 440, de 29 de agosto de 2008, 
que “Dispõe sobre a reestruturação da composição 
remuneratória das Carreiras de Auditoria da Receita 
Federal do Brasil e Auditoria-Fiscal do Trabalho, de que 
trata a Lei nº 10.910, de 15 de julho de 2004; das Car-
reiras da Área Jurídica, de que trata a Lei nº 11.358, 
de 19 de outubro de 2006; das Carreiras de Gestão 
Governamental, de que trata a Medida Provisória nº 
2.229-43, de 6 de setembro de 2001; das Carreiras 
do Banco Central do Brasil – BACEN, de que trata a 
Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998; e da Carreira de 
Diplomata, de que trata a Lei nº 11.440, de 29 de de-
zembro de 2006; cria o Plano de Carreiras e Cargos 
da SUSEP, o Plano de Carreiras e Cargos da CVM e 
o Plano de Carreiras e Cargos do IPEA; dispõe sobre 
a remuneração dos titulares dos cargos de Técnico de 
Planejamento P-1501 do Grupo P-1500, de que trata 
a Lei nº 9.625, de 7 de abril de 1998, e integrantes da 
Carreira Policial Civil dos extintos Territórios Federais 
do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima de que trata a 
Lei nº 11.358, de 19 de outubro de 2006, a criação 
de cargos de Defensor Público da União, a criação 
de cargos de Analista de Planejamento e Orçamento, 
e sobre o Sistema de Desenvolvimento na Carreira – 
SIDEC, e dá outras providências”.

Brasília, 29 de agosto de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM nº 158/2008/MP

Brasília, 17 de julho de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Tenho a honra de submeter à apreciação de 

Vossa Excelência a anexa Medida Provisória que dispõe 
sobre a reestruturação da composição remuneratória 
de Carreiras e Planos de Carreiras e a estruturação 
de planos de cargos e planos de carreiras no âmbito 
da Administração Pública Federal.

2. Pela proposição, a partir de 1º de julho 2008, 
passam a ser remunerados exclusivamente por sub-
sídio, fixado em parcela única, vedado o acréscimo de 
qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba 
de representação ou outra espécie remuneratória, os 
servidores titulares dos seguintes cargos ou integran-
tes das seguintes carreiras:

I – Auditoria da Receita Federal do Brasil;
II – Auditoria Fiscal do Trabalho;
III – Carreiras do Grupo de Gestão, abrangendo 

os cargos de:

III.a) Analista de Finanças e Controle e 
Técnico de Finanças e Controle, da Carreira 
de Finanças e Controle;

III.b) Analista de Planejamento e Orça-
mento e Técnico de Planejamento e Orçamento, 
da Carreira de Planejamento e Orçamento;

III.c) Analista de Comércio Exterior, da 
Carreira de Analista de Comércio Exterior; e;

III.d) Especialista em Políticas Públicas 
e Gestão Governamental, da Carreira de Es-
pecialista em Políticas Públicas e Gestão Go-
vernamental;

IV – Carreira de Especialista do Banco Central 
do Brasil – BACEN, abrangendo os cargos de Ana-
lista do Banco Central do Brasil e Técnico do Banco 
Central do Brasil;

V – Carreira de Diplomata.
VI – Carreira de Analista Técnico da SUSEP;
VII – Carreira de Analista da CVM e Carreira de 

Inspetor da CVM;
VIII – Carreira de Planejamento e Pesquisa, com-

posta pelo cargo de Técnico de Planejamento e Pes-
quisa pertencente ao Plano de Carreira e Cargos do 
IPEA.

3. No tocante às Carreiras da Área Jurídica, abran-
gendo as carreiras de: Procurador da Fazenda Nacio-
nal; Advogado da União; Procurador Federal; Defensor 
Público da União; e Procurador do Banco Central do 
Brasil; propõe-se um reajuste no valor do subsídio, com 
efeitos financeiros a partir de 12 de julho de 2008.

4. Em relação à Carreira de Especialista do Banco 
Central, a medida propõe inicialmente um reajuste no 
vencimento básico, com efeitos financeiros retroativos, 
de 1º de março a 30 de junho de 2008. A partir de 1º 
de julho de 2008, tais servidores passam a receber 
por subsídio fixado em parcela única.

5. A proposta prevê ainda a estruturação do Pla-
no de Carreiras e Cargos da SUSEP, do Plano de 
Carreiras e Cargos da CVM e do Plano de Cargos e 
Carreiras do IPEA.

6. A SUSEP é o órgão responsável pelo controle 
e fiscalização dos mercados de seguro, previdência 
privada aberta, capitalização e resseguro. Autarquia 
vinculada ao Ministério da Fazenda, foi criada pelo 
Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, que 
também instituiu o Sistema Nacional de Seguros Priva-
dos, do qual fazem parte o Conselho Nacional de Se-
guros Privados – CNSP, o IRB Brasil Resseguros S.A. 
– IRB Brasil Re, as sociedades autorizadas a operar 
em seguros privados e capitalização, as entidades de 
previdência privada aberta e os corretores habilitados. 
Pela medida, fica estruturado o Plano de Carreiras e 
Cargos da SUSEP, composto pela Carreira de Analista 
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Técnico da SUSEP de nível superior, composta pelo 
cargo de Analista Técnico da SUSEP, de que trata a 
Resolução do Conselho Nacional de Seguros Privados 
– CNSP nº 7, de 3 de outubro de 1988; e pelos demais 
cargos de provimento efetivo de nível intermediário do 
Quadro de Pessoal da SUSEP.

7. Os titulares dos cargos de Analista Técnico, a 
partir de 1º de julho de 2008, passam a ser remunera-
dos exclusivamente por subsídio, conforme explicitado 
no item 2. Os demais servidores do Plano passam a ter 
sua estrutura remuneratória composta de vencimento 
básico, reajustado a partir de 1º de julho de 2008, e 
Gratificação de Desempenho de Atividades de Suporte 
na SUSEP – GDASUSEP.

8. A GDASUSEP será atribuída em função do al-
cance de metas de desempenho individual do servidor 
e de desempenho institucional da SUSEP, sendo até 
20 pontos em função do desempenho individual e até 
80 pontos em função do desempenho institucional. Os 
critérios e procedimentos específicos de avaliação de 
desempenho individual e institucional e de atribuição da 
GDASUSEP deverão ser estabelecidos em ato do Pre-
sidente da SUSEP, observada a legislação vigente.

9. A Comissão de Valores Mobiliários, entidade 
autárquica em regime especial, vinculada ao Ministério 
da Fazenda, tem poderes para disciplinar, normatizar 
e fiscalizar a atuação dos diversos integrantes do mer-
cado. Seu poder normatizador abrange todas as maté-
rias referentes ao mercado de valores mobiliários. No 
tocante a CVM, fica estruturado o Plano de Carreiras 
e Cargos daquela autarquia, composto pelas seguin-
tes carreiras e cargos: Carreira de Analista, composta 
pelos cargos de Analista da CVM, Carreira de Inspetor, 
composta pelos cargos de Inspetor da CVM, ambas 
de nível superior; e cargos de nível intermediário de 
Agente Executivo e de Auxiliar de Serviços Gerais do 
Quadro de Pessoal da CVM.

10. A estrutura remuneratória dos cargos de Ana-
lista e Inspetor da CVM passa a ser, a partir de 1º de 
julho de 2008, composta de subsídio, na forma do 
item 2. Os demais servidores do Plano passam a ter 
sua estrutura remuneratória composta de vencimen-
to básico, reajustado a partir de 1º de julho de 2008, 
Gratificação de Desempenho de Atividades Específi-
cas na CVM – GDECVM, devida exclusivamente aos 
servidores titulares dos cargos de Agente Executivo, e 
Gratificação de Desempenho de Atividades de Supor-
te da CVM – GDASCVM, devida exclusivamente aos 
servidores titulares dos cargos de Auxiliar de Serviços 
Gerais. As referidas gratificações serão atribuídas em 
função do alcance de metas de desempenho individual 
do servidor e de desempenho institucional da CVM, 
sendo até 20 pontos em função do desempenho in-

dividual e até 80 pontos em função do desempenho 
institucional. Os critérios e procedimentos específicos 
de avaliação de desempenho individual e institucional 
e de atribuição das gratificações deverão ser estabe-
lecidos em ato do Presidente da CVM, observada a 
legislação vigente.

11. O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
– IPEA é uma fundação pública federal vinculada ao 
Núcleo de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República. Suas atividades de pesquisa fornecem su-
porte técnico e institucional às ações governamentais 
para a formulação e reformulação de políticas públicas 
e programas de desenvolvimento brasileiros. A Medida 
propõe a estruturação do Plano de Carreiras e Cargos 
do IPEA, composto pela seguinte carreira e cargos: 
Carreira de Planejamento e Pesquisa, composta pelo 
cargo de Técnico de Planejamento e Pesquisa; e pe-
los demais cargos de níveis superior e intermediário 
integrantes do Quadro de Pessoal do IPEA.

12. Ficam extintos quando vagos os cargos de 
nível superior de Assessor Especializado, Técnico Es-
pecializado e Médico; e os cargos de nível intermedi-
ário de Auxiliar Administrativo, Secretária, Auxiliar de 
Serviços Gerais, Auxiliar de Manutenção e Serviços 
Operacionais e Motorista.

13. A partir de 1º de julho de 2008, os servidores 
da Carreira de Planejamento passam a ser remunera-
dos exclusivamente por subsídio. Já a estrutura remu-
neratória dos demais cargos de níveis superior e inter-
mediário do IPEA terão sua remuneração composta de 
vencimento básico, reajustado a partir de 1º de julho 
de 2008, e Gratificação de Desempenho de Atividades 
Técnico-Administrativas do IPEA – GDAIPEA.

14. A GDAIPEA, assim como as demais gratifica-
ções instituídas pela proposta, será atribuída em fun-
ção do alcance de metas de desempenho individual do 
servidor e de desempenho institucional do IPEA, sendo 
até 20 pontos em função do desempenho individual e 
até 80 pontos em função do desempenho institucional. 
Os critérios e procedimentos específicos de avaliação 
de desempenho individual e institucional e de atribuição 
da GDAIPEA deverão ser estabelecidos em ato do Pre-
sidente do IPEA, observada a legislação vigente.

15. Os servidores titulares dos cargos de níveis 
superior e intermediário do Quadro de Pessoal da SU-
SEP, CVM e IPEA serão enquadrados automaticamente 
nos respectivos cargos do Plano de Carreiras e Car-
gos destas entidades, de acordo com as respectivas 
atribuições, os requisitos de formação profissional e a 
posição relativa na Tabela.

16. O desenvolvimento nas carreiras estruturadas 
no âmbito da SUSEP, CVM e IPEA ocorrerá por mérito 
profissional. A medida dispõe sobre os requisitos mí-
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nimos de progressão funcional e promoção para tais 
carreiras. A progressão funcional tem como requisitos 
o interstício mínimo de doze meses de efetivo exercício 
em cada padrão, habilitação em avaliação de desem-
penho individual e competência e qualificação profis-
sional; a promoção ocorrerá mediante certificação em 
eventos de capacitação com um mínimo de horas e 
qualificação profissional com experiência mínima de 
determinados anos para cada classe.

17. Enquanto não forem regulamentadas, as pro-
gressões e promoções dos titulares de cargos integrantes 
do Plano de Carreiras e Cargos da SUSEP, CVM e IPEA 
serão concedidas observando-se as normas vigentes 
na data de publicação desta Medida Provisória.

18. Os demais servidores destas entidades cuja 
remuneração foi transformada em subsídio e os servi-
dores do Grupo Gestão, da Auditoria da Receita Federal 
do Brasil, da Auditoria Fiscal do Trabalho e da Carreira 
de Especialista do Banco Central do Brasil terão seu 
desenvolvimento na Carreira de acordo com o Sistema 
de Desenvolvimento na Carreira – SIDEC.

19. O SIDEC prevê que a promoção na carreira 
se dará com base no acúmulo de pontos a serem atri-
buídos ao servidor em virtude dos seguintes fatores:

I – resultados obtidos em avaliação de desem-
penho individual;

II – freqüência e aproveitamento em atividades 
de capacitação;

III – titulação;
IV – ocupação de funções de confiança e cargos 

em comissão;
V – tempo de efetivo exercício no cargo;
VI – produção técnica ou acadêmica na área es-

pecífica de exercício do servidor;
VII – participação em comissões de processo 

disciplinar e de processo licitatório;
VIII – exercício em unidades de lotação priori-

tárias;
IX – participação em grupos de trabalho formal-

mente instituídos; e
X – participação regular como instrutor em cur-

sos técnicos ofertados no Plano Anual de Capacita-
ção do órgão.

20. Além dos fatores enumerados, outros fatores 
poderão ser propostos, na forma do regulamento, con-
siderando projetos e atividades prioritárias, condições 
especiais de trabalho e características específicas das 
carreiras ou cargos. A quantidade de pontos a ser atri-
buída a cada fator deverá ser estabelecida pelo Poder 
Executivo, assim como os critérios de sua aplicação e 
a forma de cálculo do resultado final.

21. A proposta de reestruturação da composi-
ção remuneratória das Carreiras de Auditoria Fede-

ral alcança ao todo 55.503 servidores, sendo 24.878 
ativos, 18.215 aposentados e 12.410 instituidores 
de pensão. O custo decorrente de sua implementa-
ção é da ordem de R$1.110.542.010,00 em 2008, 
R$2.938.564.331,00 em 2009, de R$4.143.258.922,00 
em 2010 e R$4.532.718.543,00 em 2011.

22. Quanto ao reajuste do valor do subsídio 
para as Carreiras da Área Jurídica, a medida alcan-
ça ao todo 14.019 servidores, sendo 7.690 ativos, 
4.534 aposentados e 1.795 instituidores de pensão, 
com custo da ordem de R$209.466882,00 em 2008, 
R$517.861.122,00 em 2009, R$730.161.356,00 em 
2010 e R$817.816.902,00 em 2011.

23. Em relação à reestruturação da composição 
remuneratória da Carreira de Especialista do Banco 
Central do Brasil, a proposta contempla 4.892 servi-
dores ativos, 3.191 aposentados e 225 instituidores de 
pensão, totalizando 8.308 beneficiários, com impacto 
orçamentário da ordem de R$251.265.224,00 em 2008, 
R$461.447.075,00 em 2009, R$656.678.982,00 em 
2010 e R$705.216.241,00 em 2011.

24. O impacto decorrente da reestruturação re-
muneratória da Carreira de Diplomata é da ordem de 
R$96.128.251,00 em 2008, R$208.735.796,00 em 2009, 
R$246.821.357,00 em 2010 e de R$257.458.456,00 
em 2011, contemplando 1.288 servidores ativos, 248 
aposentados e 254 instituidores de pensão, somando 
1.790 beneficiários.

25. O custo total decorrente da reestruturação 
da composição remuneratória dos cargos que passam 
a ser remunerados exclusivamente por subsídio das 
Carreiras de Gestão Governamental, SUSEP, CVM e 
IPEA é da ordem de R$220.348.563,00 em 2008, de 
R$564.512.102,00 em 2009, de R$770.035.866,00 em 
2010 e de R$832.346.828,00 em 2011, alcançando 
6.362 servidores ativos, 3.332 aposentados e 847 insti-
tuidores de pensão, totalizando 10.541 beneficiários.

26. O custo total decorrente da reestruturação da 
composição remuneratória dos demais cargos perten-
centes aos Planos de Cargos e Carreiras da SUSEP, 
CVM e IPEA é da ordem de R$11.314.061,00 em 2008, 
de R$37.167.780,00 em 2009, de R$58.890.730,00 em 
2010 e de R$65.645.152,00 em 2011, alcançando 551 
servidores ativos, 542 aposentados e 54 instituidores 
de pensão, totalizando 1.147 beneficiários.

27. O conjunto das propostas estabelecidas na 
Medida Provisória em tela alcança ao todo 91.308 ser-
vidores civis, sendo 45.661 ativos, 30.062 aposentados 
e 15.585 instituidores de pensão. O custo total decor-
rente da implementação da proposta é da ordem de 
R$1.900.289.280,00 em 2008, de R$4.729.339.593,00 
em 2009, de R$6.605.847.214,00 em 2010 e de 
R$7.211.202.123,00 no exercício de 2011.

OUTUBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL220     



41654  Quarta-feira  29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2008

28. Para efeito de cálculo da despesa anual, a 
metodologia utilizada levou em consideração o quan-
titativo de servidores ativos, aposentados, instituido-
res de pensão e o acréscimo correspondente. O valor 
mensal obtido foi multiplicado por treze vírgula trinta 
e três, para os servidores ativos, que se refere ao pa-
gamento de doze meses de remuneração (janeiro a 
dezembro), à parcela relativa à gratificação natalina e 
ao abono de férias, e por treze para os aposentados 
e instituidores de pensão, referente ao pagamento de 
doze remunerações (janeiro a dezembro) e à parcela 
relativa à gratificação natalina. Para os servidores ati-
vos, foi acrescido, ainda, 22%, relativos aos encargos 
sociais da União. O cálculo foi efetuado proporcional-
mente, tomando como base os meses de implemen-
tação de cada etapa.

29. Quanto ao disposto nos artigos 16 e 17 da 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei 
de Responsabilidade Fiscal – LRF, pode-se considerar 
atendido, uma vez que o Projeto de Lei Orçamentária 
Anual para 2008 contempla reserva alocada no Minis-
tério do Planejamento, Orçamento e Gestão, destinada 
à reestruturação da remuneração de cargos, funções 
e carreiras no âmbito do Poder Executivo suficiente 
para suportar as despesas previstas.

30. Finalmente, convém registrar que as pro-
postas de estruturação, criação e reestruturação de 
planos de carreiras e cargos foram elaboradas com 
estrita observância aos princípios constitucionais e à 
legislação que rege as atividades da Administração 
Pública, dentre os quais se destacam:

a) ingresso em cargos públicos mediante 
aprovação em concurso público;

b) avaliação de desempenho individual 
e institucional;

c) mecanismo de desenvolvimento na 
carreira orientado pelo mérito;

d) remunerações não superiores ao limite 
estipulado no art. 37, inciso XI, da Constitui-
ção Federal;

e) fixação dos vencimentos de acordo 
com a natureza, o grau de responsabilidade 
e a complexidade dos cargos componentes 
das Carreiras;

f) irredutibilidade da remuneração; e
g) não vinculação ou equiparação de 

quaisquer espécies remuneratórias para efeito 
de remuneração.

31. São essas, Senhor Presidente, as razões que 
me levam a submeter à elevada apreciação de Vossa 
Excelência, a anexa proposta de Medida Provisória.

Respeitosamente, – Paulo Bernardo Silva.

OF. nº 559/08/PS-GSE

 
Brasília, 28 de outubro de 2008

 
Assunto: Envio de PIN para apreciação

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser 

submetido á consideração do Senado Federal, o in-
cluso Projeto de Lei de Conversão nº 27, de 2008 
(Medida Provisória nº 440, de 2008, do Poder Execu-
tivo), aprovado na Sessão Plenária do dia 15-10-08, 
que “Dispõe sobre a reestruturação da composição 
remuneratória das Carreiras de Auditoria da Receita 
Federal do Brasil e Auditoria-Fiscal do Trabalho, de 
que trata a Lei nº 10.910, de 15 de julho de 2004, das 
Carreiras da Área Jurídica, de que trata a Lei nº 11.358, 
de 19 de outubro de 2006, das Carreiras de Gestão 
Governamental, de que trata a Medida Provisória nº 
2.229-43, de 6 de setembro de 2001; das Carreiras 
do Banco Central do Brasil – BACEN, de que trata a 
Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998; e da Carreira 
de Diplomata, de que trata a Lei nº 11.440, de 29 de 
dezembro de 2006; cria o Plano de Carreiras e Cargos 
da Susep, o Plano de Carreiras e Cargos da CVM e o 
Plano de Carreiras e Cargos do IPEA; dispõe sobre a 
remuneração dos titulares dos cargos de Técnico de 
Planejamento P-1501 do Grupo P1500, de que trata a 
Lei nº 9.625, de 7 de abril de 1998, e dos integrantes 
da Carreira Policial Civil dos extintos Territórios Fe-
derais do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima de que 
trata a Lei nº 11.358, de 19 de outubro de 2006, sobre 
a criação de cargos de Defensor Público da União e 
a criação de cargos de Analista de Planejamento e 
Orçamento, e sobre o Sistema de Desenvolvimento 
na Carreira – SIDEC; altera as Leis nºs 10.910, de 15 
de julho de 2004, 11.358, de 19 de outubro de 2006, 
e 9.650, de 27 de maio de 1998; revoga dispositivos 
da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro 
de 2001, das Leis nºs 9.650, de 27 de maio de 1998, 
10.593, de 6 de dezembro de 2002, 10.910, de 15 
de julho de 2004, 11.094, de 13 de janeiro de 2005, 
11.344, de 8 de setembro de 2006, e 11.356, de 19 
de outubro de 2006; e dá outras providências.”, con-
forme o disposto no art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 
32, de 2001.

Remeto, em anexo, o processado da referida 
Medida Provisória e os autógrafos da matéria apro-
vada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio,  
Primeiro-Secretário.
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NOTA TÉCNICA

Brasília, 5 de setembro de 2008

Assunto: Adequação financeira e orçamentária da Me-
dida Provisória nº 440/2008, que dispõe sobre a rees-
truturação da composição remuneratória das Carreiras 
de Auditoria da Receita Federal do Brasil e Auditoria-
Fiscal do Trabalho, de que trata a Lei nº 10.910, de 15 
de julho de 2004; das Carreiras da Área Jurídica, de 
que trata a Lei nº 11.358, de 19 de outubro de 2006; 
das Carreiras de Gestão Governamental, de que tra-
ta a Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro 
de 2001; das Carreiras do Banco Central do Brasil – 
BACEN, de que trata a Lei nº 9.650, de 27 de maio de 
1998; e da Carreira de Diplomata, de que trata a Lei nº 

11.440, de 29 de dezembro de 2006; cria o Plano de 
Carreiras e Cargos da SUSEP, o Plano de Carreiras e 
Cargos da CVM e o Plano de Carreiras e Cargos do 
IPEA; dispõe sobre a remuneração dos titulares dos 
cargos de Técnico de Planejamento P-1501 do Grupo 
P-1500, de que trata a Lei nº 9.625, de 7 de abril de 
1998, e integrantes da Carreira Policial Civil dos extin-
tos Territórios Federais do Acre, Amapá, Rondônia e 
Roraima de que trata a Lei nº 11.358, de 19 de outubro 
de 2006, a criação de cargos de Defensor Público da 
União, a criação de cargos de Analista de Planejamento 
e Orçamento, e sobre o Sistema de Desenvolvimento 
na Carreira – SIDEC, e dá outras providências.

Interessado: Comissão Mista encarregada de emitir 
parecer sobre a referida Medida Provisória.
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1 – Introdução

A presente nota técnica destina-se a fornecer 
subsídios à análise, no que toca a adequação finan-
ceira e orçamentária, da Medida Provisória nº 440, de 
29 de agosto de 2008, que trata, sinteticamente, da 
reestruturação de carreiras, da criação de carreiras e 
da criação de cargos, entre outras providências.

A Exposição de Motivos nº 158, de 17 de julho do 
corrente ano, que acompanha a Mensagem Presiden-
cial, dá conta de que os titulares das carreiras a seguir, 
objeto da MP ora em análise, passam a ser remunera-
dos, a partir de 1º de julho de 2008, exclusivamente por 
subsídio, fixado em parcela única, vedado o acréscimo 
de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba 
de representação ou outra espécie remuneratória:

I) Auditoria da Receita Federal do Brasil;
II) Auditoria Fiscal do Trabalho;
III) Carreiras do Grupo de Gestão, abrangendo 

os cargos de:

a) Analista de Finanças e Controle e Téc-
nico de Finanças e Controle, da Carreira de 
Finanças e Controle;

b) Analista de Planejamento e Orçamento 
e Técnico de Planejamento e Orçamento, da 
Carreira de Planejamento e Orçamento;

c) Analista de Comércio Exterior, da Car-
reira de Analista de Comércio Exterior; e;

d) Especialista em Políticas Públicas e 
Gestão Governamental, da Carreira de Es-
pecialista em Políticas Públicas e Gestão Go-
vernamental;

IV) Carreira de Especialista do Banco Central 
do Brasil – BACEN, abrangendo os cargos de Analis-
ta do Banco Central do Brasil e de Técnico do Banco 
Central do Brasil;

V) Carreira de Diplomata;
VI) Carreira de Analista Técnico da SUSEP;
VII) Carreira de Analista da CVM e Carreira de 

Inspetor da CVM;
VIII) Carreira de Planejamento e Pesquisa, com-

posta pelo cargo de Técnico de Planejamento e Pesquisa 
pertencente ao Plano de Carreira e Cargos do IPEA.

Em relação à área jurídica, que abrange as carrei-
ras de Procurador da Fazenda Nacional, Advogado da 
União, Procurador Federal, Defensor Público da União 
e Procurador do Banco Central do Brasil, propõe-se um 
reajuste no valor do subsídio, com efeitos financeiros 
a partir de 1º de julho de 2008.

Quanto à Carreira de Especialista do Banco Cen-
tral, a MP propõe inicialmente um reajuste no venci-
mento básico, com efeitos financeiros de 12 de março 
a 30 de junho de 2008. A partir de 1º de julho de 2008, 

os servidores passam a receber por subsídio fixado 
em parcela única.

A MP prevê a estruturação do Plano de Carreiras 
e Cargos da Superintendência de Seguros Privados – 
SUSEP, do Plano de Carreiras e Cargos da Comissão 
de Valores Mobiliários – CVM e do Plano de Cargos 
e Carreiras do Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada – IPEA.

Pela medida, fica estruturado o Plano de Carreiras 
e Cargos da SUSEP, composto pela Carreira de Analis-
ta Técnico da SUSEP de nível superior e pelos demais 
cargos de provimento efetivo de nível intermediário do 
Quadro de Pessoal da SUSEP. Os titulares dos cargos 
de Analista Técnico passam, a partir de 1º de julho de 
2008, a ser remunerados exclusivamente por subsídio, 
sendo que os demais servidores do Plano

passam a ter estrutura remuneratória compos-
ta de vencimento básico, reajustado a partir de 1º de 
julho de 2008, e Gratificação de Desempenho de Ati-
vidades de Suporte na SUSEP – GDASUSEP, a qual 
será atribuída em função do alcance de metas de de-
sempenho individual do servidor e de desempenho 
institucional da SUSEP.

No tocante a CVM, a estrutura remuneratória dos 
cargos de Analista e Inspetor da CVM passa a ser, a 
partir de 1º de julho de 2008, composta apenas de 
subsídio. Os demais servidores passam a ter a estru-
tura remuneratória composta de vencimento básico, 
reajustado a partir de 1º de julho de 2008, Gratificação 
de Desempenho de Atividades Específicas na CVM – 
GDECVM, devida exclusivamente aos servidores titu-
lares dos cargos de Agente Executivo, e Gratificação 
de Desempenho de Atividades de Suporte da CVM 
– GDASCVM, devida exclusivamente aos servidores 
titulares dos cargos de Auxiliar de Serviços Gerais. As 
referidas gratificações serão atribuídas em função do 
alcance de metas de desempenho individual do servi-
dor e de desempenho institucional da CVM.

Quanto ao IPEA, a partir de 1º de julho de 2008, 
os servidores da Carreira de Planejamento passam a 
ser remunerados exclusivamente por subsídio. Já os 
demais cargos de níveis superior e intermediário do 
IPEA terão sua remuneração composta de vencimento 
básico, reajustado a partir de 1º de julho de 2008, e 
Gratificação de Desempenho de Atividades Técnico-
Administrativas do IPEA – GDAIPEA, que também 
será atribuída em função do alcance de metas de de-
sempenho individual do servidor e de desempenho 
institucional do IPEA. Extinguem-se, quando vagos, os 
cargos de nível superior de Assessor Especializado, 
Técnico Especializado e Médico; e os cargos de nível 
intermediário de Auxiliar Administrativo, Secretária, 
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Auxiliar de Serviços Gerais, Auxiliar de Manutenção e 
Serviços Operacionais e Motorista.

Esclarece-se que os servidores titulares dos car-
gos de níveis superior e intermediário do Quadro de 
Pessoal da SUSEP, CVM e IPEA serão enquadrados 
automaticamente nos respectivos cargos do Plano de 
Carreiras e Cargos destas entidades, de acordo com 
as respectivas atribuições e requisitos de formação 
profissional exigidos. O desenvolvimento nas carrei-
ras estruturadas no âmbito da SUSEP, CVM e IPEA 
ocorrerá por mérito profissional, conforme os requisitos 
mínimos de progressão funcional e promoção para tais 
carreiras estabelecidos na MP.

Os demais servidores destas entidades cuja re-
muneração foi transformada em subsídio e os servido-
res do Grupo Gestão, da Auditoria da Receita Federal 
do Brasil, da Auditoria Fiscal do Trabalho e da Carreira 
de Especialista do Banco Central do Brasil terão seu 
desenvolvimento na Carreira de acordo com o Sistema 
de Desenvolvimento na Carreira – SIDEC.

O SIDEC prevê que a promoção na carreira se 
dará com base no acúmulo de pontos a serem atribuí-
dos ao servidor em virtude dos seguintes fatores, entre 
outros que poderão ser instituídos:

I) resultados obtidos em avaliação de desempe-
nho individual;

II) freqüência e aproveitamento em atividades 
de capacitação;

III) titulação;
IV) ocupação de funções de confiança e cargos 

em comissão;
V) tempo de efetivo exercício no cargo;
VI) produção técnica ou acadêmica na área es-

pecífica de exercício do servidor;
VII) participação em comissões de processo dis-

ciplinar e de processo licitatório;
VIII) exercício em unidades de lotação prioritá-

rias;
IX) participação em grupos de trabalho formal-

mente instituídos; e
X) participação regular como instrutor em cursos 

técnicos ofertados no Plano Anual de Capacitação do 
órgão.

Em termos físicos e financeiros, a proposta de 
reestruturação da composição remuneratória das Car-
reiras de Auditoria Federal alcança ao todo 55.503 ser-
vidores, sendo 24.878 ativos, 18.215 aposentados e 
12.410 instituidores de pensão. O custo decorrente de 
sua implementação é da ordem de R$1.110.542.010 em 
2008, R$2.938.564.331 em 2009, de R$4.143.258.922 
em 2010 e R$4.532.718.543 em 2011.

No que se refere às Carreiras da Área Jurídica, 
a MP alcança 14.019 servidores, sendo 7.690 ativos, 

4.534 aposentados e 1.795 instituidores de pensão, 
com custo da ordem de R$209.466.882 em 2008, 
R$517.861.122 em 2009, R$730.161.356 em 2010 e 
R$817.816.902 em 2011.

Quanto à reestruturação da Carreira de Especia-
lista do Banco Central do Brasil, a proposta contempla 
4.892 servidores ativos, 3.191 aposentados e 225 ins-
tituidores de pensão, totalizando 8.308 beneficiários, 
com impacto orçamentário da ordem de R$251.265.224 
em 2008, R$ 461.447.075 em 2009, R$656.678.982 
em 2010 e R$705.216.241 em 2011.

O impacto decorrente da reestruturação da Car-
reira de Diplomata é da ordem de R$96.128.251 em 
2008, R$208.735.796 em 2009, R$246.821.357 em 
2010 e de R$257.458.456 em 2011, contemplando 
1.288 servidores ativos, 248 aposentados e 254 insti-
tuidores de pensão, somando 1.790 beneficiários.

Do mesmo modo, o custo total decorrente da rees-
truturação dos cargos que passam a ser remunerados 
exclusivamente por subsídio das Carreiras de Gestão 
Governamental, SUSEP, CVM e IPEA é da ordem de 
R$220.348.563 em 2008, de R$564.512.102 em 2009, 
de R$770.035.866 em 2010 e de R$832.346.828 em 
2011, alcançando 6.362 servidores ativos, 3.332 apo-
sentados e 847 instituidores de pensão, totalizando 
10.541 beneficiários.

Relativamente à reestruturação remuneratória dos 
demais cargos pertencentes aos Planos de Cargos e 
Carreiras da SUSEP, CVM e IPEA, o impacto total é da 
ordem de R$11.314.061 em 2008, de R$37.167.780 em 
2009, de R$58.890.730 em 2010 e de R$65.645.152 
em 2011, alcançando 551 servidores ativos, 542 apo-
sentados e 54 instituidores de pensão, totalizando 
1.147 beneficiários.

Nos termos da Exposição de Motivos, o conjunto 
das propostas estabelecidas na MP em tela alcança 
ao todo 91.308 servidores civis, sendo 45.661 ativos, 
30.062 aposentados e 15.585 instituidores de pensão. 
O custo total decorrente da implementação da pro-
posta é da ordem de R$ 1.900.289.280 em 2008, de 
R$4.729.339.593 em 2009, de R$ 6.605.847.214 em 
2010 e de R$7.211.202.123 no exercício de 2011.

Esclarece, finalmente a EM, que, para efeito de 
cálculo da despesa anual, a metodologia utilizada levou 
em consideração o quantitativo de servidores ativos, 
aposentados, instituidores de pensão e o acréscimo 
correspondente. O valor mensal obtido foi multiplicado 
por treze vírgula trinta e três, para os servidores ati-
vos, que se refere ao pagamento de doze meses de 
remuneração (janeiro a dezembro), à parcela relativa 
à gratificação natalina e ao abono de férias, e por treze 
para os aposentados e instituidores de pensão, refe-
rente ao pagamento de doze remunerações (janeiro a 
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dezembro) e à parcela relativa à gratificação natalina. 
Para os servidores ativos, foi acrescido, ainda, 22%, 
relativos aos encargos sociais da União. O cálculo foi 
efetua do proporcionalmente, tomando como base os 
meses de implementação de cada etapa.

2 Análise

O exame da compatibilidade e adequação finan-
ceira e orçamentária abrange, consoante o disposto no 
art. 5º, § 1º, da Resolução nº 1, de 2002-CN, “a análise 
da repercussão sobre a receita ou a despesa pública da 
União e da implicação quanto ao atendimento das nor-
mas orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a 
conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes 
orçamentárias e a lei orçamentária da União”.

2.1 – Verificação do Atendimento à Constituição 
Federal:

Dispõe o art. 169 da Constituição Federal que a 
concessão de qualquer vantagem ou aumento de re-
muneração somente poderá ser efetivada se1:

a) atender aos limites estabelecidos na 
Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF);

b) houver autorização específica na lei 
de diretrizes orçamentárias;

c) existir prévia dotação orçamentária sufi-
ciente para atender às projeções da despesa.

No que se refere à alínea a acima, a LRF estabe-
lece que o limite de gastos com pessoal do Poder Exe-
cutivo não poderá exceder a 37,9% da receita corrente 
líquida do período de apuração. De acordo com dados 
mais recentes (período de MAI/2007 a ABR/2008), 
colhidos na página do Ministério da Fazenda, a des-
pesa com pessoal do Executivo atinge o percentual 
de apenas 19,15%. Como os gastos previstos na MP 
em análise correspondem, nesse mesmo período, a 
cerca de 4,6% da receita corrente líquida, o dispêndio 
pretendido está dentro da margem estabelecida pela 
LRF, uma vez que, se somado ao gasto efetivo atual, 
não ultrapassará o teto fixado na LRF.

Quanto à alínea b, a LDO/2008 (Lei nº 11.514, de 
13-8-2007), no seu art. 89, autoriza a realização de des-
pesas tais quais as previstas na MP em apreço, até o 
montante das quantidades e limites orçamentários cons-
tantes de anexo específico à LOA/2008 (Lei nº 11.647, de 
24-3-2008). De acordo com os §§ 1º e 2º desse mesmo 
artigo, tal anexo deverá especificar o fundamento legal 
das despesas e discriminar os limites orçamentários au-
torizados, com as respectivas quantificações e especifica-
ções dos gastos, bem como com demais especificações 
necessárias à verificação do cumprimento da LRF.

O anexo específico a que se refere a LDO/2008 
corresponde ao Anexo V da LOA/2008. Nesse anexo, 
consta na Seção I – Criação e/ou Provimento de Car-
gos, Empregos e Funções, bem como Admissão ou 
Contratação de Pessoal a Qualquer Título, no item 4, 
autorização para o Poder Executivo criar, no exercício 
de 2008, até 13.375 cargos ou funções. A MP, embora 
informe o total de cargos que cria, 400 cargos (art. 164), 
não estabelece quantas funções são criadas (arts. 55, 
90 e 123), de modo que prejudica a análise, nesse as-
pecto, do atendimento do art. 89 da LDO/2009 e, por 
conseqüência, o inciso II do § 1º do art. 169 da CF. Além 
disso, já foram criados em 2008 mais de 29.000 cargos 
e funções (Leis nº 11.739, 11.740 e 11.754, todas deste 
ano), o que ultrapassa o número fixado no Anexo V.

Na Seção II – Alteração de Estrutura de Carrei-
ras e Aumento de Remuneração, no item 4, o anexo V, 
alterado pela Lei nº 11.733, de 2008, fixa em R$11,02 
bilhões o limite orçamentário que o Poder Executivo 
está autorizado a gastar em 2008 com aumentos para 
pessoal. Na Exposição de Motivos, item 27, aquele Po-
der informa que o total do acréscimo em 2008 será de 
R$1,9 bilhão, o que estaria dentro do limite fixado.

Deve-se observar, no entanto, que essa autorização 
diz respeito a aumento da despesa com pessoal para o 
exercício de 2008. Como a reestruturação das carreiras 
implica aumentos de remuneração escalonados ao longo 
dos exercícios de 2008 a 201 1, a eficácia da norma, a par-
tir de 2009, dependerá de autorizações contidas nas leis 
orçamentárias dos exercícios de 2009 a 2011, por força do 
que dispõe o art. 169, § 1º, inciso II, da Constituição2.

Demonstra-se a seguir o impacto financeiro da 
reestruturação de cada carreira nos exercícios de 
2008 a 2011:

1CF/88 
“Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios não po-
derá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. 
§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 
criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de car-
reiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer títu-
lo, pelos órgãos e entidades da Administração direta e indireta, inclusive 
fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: 
I – se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 
II – se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentá-
rias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de econo-
mia mista.”
2 A Constituição determina que haja autorização na lei de dire-
trizes orçamentárias. No entanto, as LDO têm remetido essa au-
torização para anexo específico das leis orçamentárias anuais. 
3 Há pequenas divergências entre os impactos financeiros produzidos 
pelas carreiras e o impacto total informado na Exposição de Motivos. 
Os valores constantes da linha “Total” foram obtidos a partir da soma 
dos valores referentes a cada carreira, não a partir dos impactos 
totais anuais informados na Exposição de Motivos.
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Relativamente ao que prevê a alínea c, a 
LOA/2008 contém prévia e específica programação, 
com dotação suficiente para abrigar as despesas pre-
tendidas, a qual encontra-se alocada no Órgão 47101 
– Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
no Programa 1.054 – Gestão de Recursos Humanos 
e Democratização das Relações de Trabalho no Setor 
Público, na Ação 0707 – Reestruturação de Cargos, 
Carreiras e Revisão de Remunerações, com dotação 
de R$10,5 bilhões, na Ação 0623 – Pagamento de 
Pessoal decorrente de Provimentos por meio de Con-
cursos Públicos, com dotação de R$372,4 milhões, 
e na ação 20AK – Contribuição da União, de suas 
Autarquias e Fundações para o Custeio do Regime 
de Previdência dos Servidores Públicos Federais 
decorrente da Criação e/ou Provimento de Cargos e 
Funções e Reestruturação de Cargos, com dotação 
de R$618,0 milhões.

2.2 – Verificação do Atendimento à Lei de Respon-
sabilidade Fiscal:

Quanto às exigências do art. 16 da LRF, no 
sentido de que sejam apresentadas as estimativas 
do gasto, a declaração de que tal gasto se compa-
tibilize com as normas orçamentárias e financeiras 
e as premissas e metodologia dos cálculos, consi-
dera-se que foram atendidas, embora precárias as 
informações prestadas nos itens 28 e 29 da EM. Os 
dados constantes da EM sequer estão segregados 
entre servidores ativos e inativos, o que obstaculiza 
a transparência e inviabiliza o cálculo da contribui-
ção patronal.

Relativamente ao art. 17 da LRF, § 2º, não foi 
apresentada a comprovação de que o aumento do 
gasto não afetará as metas de resultados fiscais, nem 
indicadas as necessárias medidas compensatórias, 
que tanto podem ser aumento permanente de receita 
quanto redução permanente de despesa. De se ressal-
tar que o impacto anual dos gastos objeto da MP em 
análise, após totalmente implementados, foi estimado 
em R$7,2 bilhões.

2.3 – Verificação do Atendimento à Lei do PPA 
2008/2011:

No que diz respeito ao PPA, os gastos previstos 
na MP nº 440, de 2008, estão compatíveis com a Lei 
nº 11.653, de 7-4-2008 (PPA 2008/2011), uma vez 
que o Plano contém ações específicas por intermé-
dio dos quais correrão as despesas decorrentes das 
normas baixadas na MP ora examinada: 0623 – Pa-
gamento de Pessoal decorrente de Provimentos por 
meio de Concursos Públicos; 0707 – Reestruturação 
de Cargos, Carreiras e Revisão de Remunerações; e 
20AK – Contribuição da União, de suas Autarquias e 
Fundações para o Custeio do Regime de Previdência 
dose Públicos Federais decorrente da Criação e/ou 
Provimento de Cargos e Funções e Reestruturação 
de Cargos.

3. Conclusão

Diante do exposto, considera-se que a Medida 
Provisória nº 440, de 2008, analisada em conjunto com 
a Exposição de Motivos nº 158/2008, não atende todos 
os requisitos legais para sua aprovação, no que tange à 
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adequação financeira e orçamentária, pelas seguintes 
razões: i) não quantifica as funções criadas e extrapola 
os quantitativos aprovados no Anexo V da LOA/2008; 
ii) não demonstra se os gastos autorizados afetam as 
metas de resultados fiscais fixadas na LDO/2008; e 
iii) não apresenta as medidas compensatórias para o 
aumento fixado na MP, nos termos do que exige o § 
2º do art. 17 da LRF.

Como o art. 21 da LRF estabelece ser nulo de 
pleno direito o ato que provoque aumento da despesa 
com pessoal que não atenda às exigências dos arts. 
16 e 17 da LRF e do art. 169, § 1º, da Constituição 
Federal, sugere-se que a Comissão Mista competente 
requeira ao Poder Executivo as informações necessá-
rias para suprir as lacunas ora apontadas.

Além disso, deve-se observar, que a autoriza-
ção contida no Anexo V da LOA/2008, diz respeito 
a aumento de despesa com pessoal somente para 
o exercício de 2008. Como a reestruturação das 
carreiras implica aumentos de remuneração esca-
lonados ao longo dos exercícios de 2008 a 2011, a 
eficácia da norma, a partir de 2009, dependerá de 
autorizações contidas nas leis orçamentárias dos 
exercícios de 2009 a 2011, por força do que dispõe 
o art. 169, § 1º, inciso II, da Constituição. – André 
Miranda Burello, Consultor de Orçamentos – José 
de Ribamar Pereira da Silva,  Consultor de Orça-
mentos – Maurício Ferreira de Macedo, Consultor 
de Orçamentos.

PARECER DO RELATOR, PELA CO-
MISSÃO MISTA, À MEDIDA PROVISÓRIA 
Nº 440, DE 2008, E EMENDAS (PROJETO 
DE LEI DE CONVERSÃO).

O SR. MARCO MAIA (PT – RS. Para emitir pa-
recer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras e 
Srs. Deputados, povo brasileiro, esta é a Medida Pro-
visória nº 440, de 29 de agosto de 2008.

Esta medida provisória promove a reestruturação 
da composição remuneratória de Carreiras e Planos 
de Carreira e a estruturação de planos e cargos no 
âmbito da Administração Pública Federal.

A aludida reestruturação se dará em 3 etapas, 
com efeitos financeiros a partir de 1º-7-2008, 1º-7-
2009 e 1º-7-2010.

Os servidores afetados pela medida provisória 
são os titulares dos seguintes cargos ou integrantes 
das seguintes carreiras: Carreiras de Auditoria Fede-
ral; Carreiras da Área Jurídica; Carreiras de Gestão 
Governamental; Carreiras do Banco Central do Brasil 
– BACEN; Carreira de Diplomata; Carreiras e Cargos 
da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP; 
Carreiras e Cargos da Comissão de Valores Mobiliá-

rios – CVM; Carreiras e Cargos do instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada – IPEA; cargo de Técnico de 
Planejamento P-1501 do Grupo P-1500, de que trata a 
Lei nº 9.625, de 7 de abril de 1998; e Carreira Policial 
Civil dos extintos Territórios Federais do Acre, Amapá, 
Rondônia e Roraima.

Ao todo, as medidas alcançam mais de 90 mil 
servidores, entre ativos, aposentados e instituidores 
de pensão. O impacto financeiro e orçamentário é da 
ordem de 1,9 bilhão de reais em 2008, de 4,7 bilhões 
de reais em 2009; de 6,6 bilhões de reais em 2010 e 
de 7,7 bilhões de reais em 2011.

Sr. Presidente, esta medida provisória promove 
o enquadramento desses servidores, de acordo com 
as respectivas atribuições, os requisitos de formação 
profissional e a posição relativa na tabela remunera-
tória.

Se V. Exªs me permitem, não vou fazer aqui lei-
tura pormenorizada de todas as alterações que estão 
sendo propostas, por elas já estarem no corpo da me-
dida provisória.

À medida provisória foi apresentada mais de 600 
emendas.

O voto do Relator é o seguinte, com relação à 
admissibilidade da medida provisória.

Com fulcro no art. 62 da Constituição Federal, 
em 29 de agosto de 2008, o Chefe do Poder Executivo 
adotou a Medida Provisória nº 440. A medida provisó-
ria trata de matéria não vedada pelo § 1º do art. 62 da 
Constituição Federal e não contém qualquer vício de 
constitucionalidade.

A célere implementação das medidas propostas 
atende à constante necessidade de valorização de car-
reiras e cargos de relevante importância no contexto 
da administração pública federal. Trata-se de carreiras 
e cargos que compõem o chamado núcleo estratégico 
do Estado, dotado de servidores de alta qualificação, 
que desempenham atividades essenciais para o bom 
funcionamento da máquina estatal. Ademais, justifi-
ca-se em função dos compromissos firmados entre o 
Governo Federal e as entidades representativas das 
categorias contempladas por esta medida provisória, 
fruto de amplo processo de debate e acordo entre o 
Governo e essas categorias.

Destarte, consideramos que a medida provisó-
ria atende aos pressupostos de relevância e urgência, 
exigidos para a sua edição.

No que concerne à adequação orçamentária e 
financeira, a exposição de motivos que acompanha a 
medida provisória dimensiona os impactos financeiros, 
conforme consignado anteriormente. É de se ressaltar 
que o aumento das despesas será comportado pela 
reserva alocada no Ministério do Planejamento, Orça-
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mento e Gestão, destinada à reestruturação da remu-
neração de cargos, funções e carreiras no âmbito do 
Poder Executivo, suficiente para suportar as despesas 
previstas, contempladas no Projeto de Lei Orçamen-
tária Anual para 2008.

Assim sendo, concluímos pela adequação or-
çamentária e financeira da medida provisória sob pa-
recer.

Ante o exposto, julgamos estarem cumpridas to-
das as exigências quanto à admissibilidade da Medida 
Provisória nº 440, de 2008.

Mérito.
Esta medida provisória que temos a honra de 

relatar representa uma verdadeira conquista dos ser-
vidores integrantes do núcleo estratégico do Estado 
brasileiro. São servidores dotados de alto nível de 
qualificação técnica e intelectual. As medidas ado-
tadas visam valorizar esses servidores, adequando 
suas remunerações aos parâmetros de mercado e 
às respectivas atribuições. Uma remuneração justa 
para esses servidores significa uma remuneração 
que impeça ou, pelo menos, dificulte a exposição a 
constantes pressões externas, inerentes às ativida-
des desempenhadas.

Com relação ainda à admissibilidade das emen-
das, antes de adentrar no mérito das emendas apre-
sentadas à Medida Provisória nº 440, de 2008, é ne-
cessário apreciá-las sob os aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa.

Nesse sentido, e também em relação ao tempo 
que tivemos para análise de todas essas emendas, não 
verificamos óbices aos respectivos teores das emen-
das apresentadas no que diz respeito aos aspectos 
anteriormente elencados, razão pela qual votamos 
pela admissibilidade das 604 emendas oferecidas à 
medida provisória.

Mérito das emendas.
O texto constante da Medida Provisória nº 440, 

de 2008, é fruto de intensos debates firmados entre 
o Governo Federal e as entidades representativas 
dos servidores públicos. As providências adotadas na 
medida provisória representam o máximo de avanços 
possível, observadas as limitações orçamentárias, 
que o Governo Federal pode, no momento, conceder 
com o objetivo de materializar a visão administrativa 
gerencial em relação ao tratamento a ser conferido as 
suas carreiras como um todo. Assim, impõe-se a apro-
vação da Medida Provisória na íntegra, com a rejeição 
de todas as alterações propostas.

Outras medidas.
Com o aval do Poder Executivo, firmamos acor-

do com as diversas lideranças desta Casa legislativa 

para modificar algumas disposições do texto da me-
dida provisória.

No art. 6º, que dispõe sobre o regime de dedi-
cação exclusiva das carreiras da área jurídica e seus 
equivalentes para as demais carreiras contempladas 
na medida provisória, o impedimento de exercício de 
outra atividade remunerada foi restringido para as ati-
vidades potencialmente caracterizadoras de conflitos 
de interesses.

No art. 7º, inciso IX, que dispõe sobre a ces-
são de servidores para exercício fora do respectivo 
órgão de lotação das carreiras da área jurídica e 
seus equivalentes para as demais carreiras con-
templadas nesta medida provisória, estendeu-se a 
permissão para cessão de servidores federais para 
o exercício de cargos de Secretário de Município 
com mais de 500 mil habitantes e para ocupação de 
cargo em comissão em nível equivalente ou superior 
ao DAS-4 no âmbito dos estados, Distrito Federal 
e municípios.

No art. 32, inciso V, modificamos a previsão inicial 
para estender a cessão lá prevista para o exercício de 
cargos em comissão em Secretarias de Assuntos In-
ternacionais e órgãos equivalentes da administração 
direta dos estados, do Distrito Federal ou de prefeitu-
ra de capital.

Promovemos também alteração no Anexo I da 
medida provisória, que altera o Anexo III da Lei nº 
10.910, de 2004, haja vista incorreção no título da ta-
bela de correlação dos cargos, e incluímos ainda no 
texto do projeto de lei de conversão dispositivos que 
criam cargos na Carreira Policial Federal, objeto do 
Projeto de Lei nº 3.953, de 2008, com a finalidade de 
agilizar a implementação dos objetivos pretendidos 
pela referida proposição. Tudo isso foi fruto de intenso 
debate e acordo com as Lideranças e as Sras e Srs. 
Parlamentares nesta Casa.

Por todo o exposto, votamos pela admissibi-
lidade da Medida Provisória nº 440, de 2008, por 
estarem presentes os pressupostos de relevância e 
urgência e por não incidir em quaisquer das veda-
ções temáticas expostas no art. 62, § 1º, da Consti-
tuição Federal, bem como pela constitucionalidade, 
juridicidade, técnica legislativa e adequação orça-
mentária e financeira.

No mérito, votamos pela sua aprovação, nos ter-
mos do projeto de lei de conversão em anexo; e pela 
admissibilidade das 604 emendas apresentadas. Vota-
mos ainda, no mérito, pela rejeição das 604 emendas 
apresentadas.

É o parecer, Sr. Presidente.

PARECER ESCRITO ENCAMINHADO 
À MESA
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 440, DE 2008 
(Mensagem nº 124, de 29/08/2008 – CN e 

nº 646, de 29/08/2008 – RR)

Dispõe sobre a reestruturação da com-
posição remuneratória das Carreiras de Au-
ditoria da Receita Federal do Brasil e Audi-
toria-Fiscal do Trabalho, de que trata a Lei nº 
10.910, de 15 de julho de 2004; das Carreiras 
da Área Jurídica, de que trata a Lei nº 11.358, 
de 19 de outubro de 2006; das Carreiras de 
Gestão Governamental, de que trata a Medi-
da Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro 
de 2001; das Carreiras do Banco Central do 
Brasil – BACEN, de que trata a Lei nº 9.650, 
de 27 de maio de 1998; e da Carreira de Di-
plomata, de que trata a Lei nº 11.440, de 29 
de dezembro de 2006; cria o Plano de Carrei-
ras e Cargos da SUSEP, o Plano de Carreiras 
e Cargos da CVM e o Plano de Carreiras e 
Cargos do IPEA; dispõe sobre a remunera-
ção dos titulares dos cargos de Técnico de 

Planejamento P-1.501 do Grupo P-1.500, de 
que trata a Lei nº 9.625, de 7 de abril de 1998, 
e integrantes da Carreira Policial Civil dos 
extintos Territórios Federais do Acre, Ama-
pá, Rondônia e Roraima de que trata a Lei nº 
11.358, de 19 de outubro de 2006, a criação 
de cargos de Defensor Público da União, a 
criação de cargos de Analista de Planeja-
mento e Orçamento, e sobre o Sistema de 
Desenvolvimento na Carreira – SIDEC, e dá 
outras providências.

Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado Marco Maia

I – Relatório

A Medida Provisória nº 440, de 29 de agosto de 
2008, promove reestruturação da composição remune-
ratória de Carreiras e Planos de Carreiras e a estrutu-
ração de Planos de Cargos e Planos de Carreiras no 
âmbito da Administração Pública Federal.

    229ANAIS DO SENADO FEDERALOUTUBRO 2008 



Outubro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  29  41663 

A aludida reestruturação se dará em três etapas, 
com efeitos financeiros à partir de 1º-7-2008, 1º-7-2009 
e 1º-7-2010. Os servidores afetados pela MP são os 
titulares dos seguintes cargos ou integrantes das se-
guintes carreiras:

I. Carreiras de Auditoria Federal;
II. Carreiras da Área Jurídica;
III. Carreiras de Gestão Governamental;
IV. Carreiras do Banco Central do Brasil – BA-

CEN;
V. Carreira de Diplomata.
VI. Carreiras e Cargos da Superintendência de 

Seguros Privados – SUSEP;
VII. Carreiras e Cargos da Comissão de Valores 

Mobiliários – CVM;
VIII. Carreira e Cargos da Fundação Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA;
IX. Cargo de Técnico de Planejamento P–1501 

do Grupo P–1500, de que trata a Lei nº 9.625, de 7 de 
abril de 1998;

X. Carreira Policial Civil dos extintos Territórios 
Federais do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima.

Os dispositivos apresentados incluem medidas 
comuns, aplicáveis a diversas carreiras, e medidas 
específicas, de aplicação exclusiva a determinadas 
carreiras e cargos.

Entre as providências ora adotadas, merece des-
taque a instituição do Sistema de Desenvolvimento na 
Carreira – SIDEC, que define critérios de progressão 
e promoção funcional de boa parte dos servidores 
abrangidos pela MP.

Ao todo, as medidas alcançam mais de 90 mil servi-
dores, entre ativos, aposentados e instituidores de pensão. 
O impacto financeiro e orçamentário é da ordem de R$ 
1,9 bilhão em 2008, de R$4,7 bilhões em 2009, de R$6,6 
bilhões em 2010 e de R$7,7 bilhões em 2011.

Medidas Comuns para Diversas Carreiras

Para as carreiras de Auditoria Federal, de Gestão 
Governamental, do Banco Central, de Diplomata, de 
Analista Técnico da SUSEP, de Analista da CVM, de 
Inspetor da CVM, de Planejamento e Pesquisa do IPEA, 
a presente MP adota as seguintes medidas comuns:

• institui remuneração mediante subsídio, nos termos 
do art. 39, §§ 4º e 8º da Constituição Federal. 
Assim, deixam de serem devidas as seguintes 
espécies remuneratórias: vencimento básico do 
cargo; gratificações específicas dos cargos; gra-
tificações de desempenho; vantagem pecuniária 
individual;

• vantagens pessoais e vantagens pessoais nomi-
nalmente identificadas; diferenças individuais e 
resíduos, de qualquer origem e natureza; valo-

res incorporados à remuneração, aos proventos 
e às pensões; abonos; valores pagos a título 
de representação; adicional pelo exercício de 
atividades insalubres, perigosas ou penosas; 
adicional noturno; adicional pela prestação de 
serviço extraordinário; e outras gratificações e 
adicionais, de qualquer origem e natureza, que 
não estejam explicitamente mencionados na 
Medida Provisória;

• veda a percepção cumulativa, com o subsídio, de 
quaisquer valores ou vantagens incorporadas 
por decisão administrativa, judicial ou extensão 
administrativa de decisão judicial, de natureza 
geral ou individual, ainda que decorrentes de 
sentença judicial transitada em julgado;

• estabelece que o subsídio não exclui o direito à 
percepção das seguintes espécies remunera-
tórias:

I – gratificação natalina;
II – adicional de férias;
III – abono de permanência, de que tra-

tam o § 1º do art. 40 da Constituição e os §§ 
5º do art. 2º e 1º do art. 3º da Emenda Consti-
tucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

IV – retribuição pelo exercício de função 
de direção, chefia e assessoramento; e

V – parcelas indenizatórias previstas em 
lei;

• institui critérios para evitar a redução de remunera-
ção, de provento ou de pensão, em decorrência 
da aplicação da MP, com a instituição de par-
cela complementar de subsidio, de natureza 
provisória;

• aplica às aposentadorias e pensões, ressalvadas as 
reguladas pelos arts. 1º e 2º da Lei nº 10.887, de 
18 de junho de 2004, no que couber, as mesmas 
disposições aplicáveis aos servidores ativos;

• adota o regime de dedicação exclusiva, com o impe-
dimento absoluto do exercício de outra atividade 
remuneratória, pública ou privada, ressalvado o 
exercício do magistério, havendo compatibilida-
de de horários; e

• disciplina as situações em que será permitida a 
cessão ou o exercício fora do respectivo órgão 
de lotação.

Para os Planos de Carreiras e Cargos da Superin-
tendência de Seguros Privados – SUSEP, da Comissão 
de Valores Mobiliários – CVM e da Fundação Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, promove as 
respectivas estruturações. Assim, entre outras medidas, 
dispõe sobre o regime jurídico, agrupamento dos car-
gos em classes e padrões, transformação de cargos, 
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atribuições e competências dos cargos, carga horária, 
atividades desenvolvidas, requisitos para ingresso e 
critérios para o desenvolvimento nas carreiras – pro-
gressão e promoção e programa de capacitação.

Além disso, promove o enquadramento desses 
servidores, de acordo com as respectivas atribuições, 
os requisitos de formação profissional e a posição re-
lativa na tabela remuneratória.

Para os cargos de nível intermediário e superior, não 
remunerados por subsídios, da Susep, da CVM e do Ipea, 
a presente MP adota as seguintes medidas comuns:

• institui estrutura remuneratória dos car-
gos;

• adota critérios para evitar a redução de 
remuneração, de provento ou de pensão, em 
decorrência da aplicação da MP, com a ins-
tituição de vantagem pessoal nominalmente 
identificada, de natureza provisória;

• aplica às aposentadorias e pensões, 
ressalvadas as reguladas pelos arts. 1º e 2º 
da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, no 
que couber, as mesmas disposições aplicáveis 
aos servidores ativos; e

• institui Gratificação de Desempenho 
de Atividade e adota critérios para a atribui-
ção da mesma.

Alterações Específicas nas Carreiras 
de Auditoria Federal 

A MP altera a Lei nº 10.910, de 15 de julho de 
2004, para promover o reenquadramento de servido-
res, a contar de 1º de julho de 2009.

Alterações nas Carreiras da Área Jurídica

A MP altera a tabela de subsídios para as car-
reiras da área jurídica, disposta no anexo I da Lei nº 

11.358, de 19 de outubro de 2006.
Adota o regime de dedicação exclusiva, com o 

impedimento do exercício de outra atividade remune-
ratória, pública ou privada, ressalvado o exercício do 
magistério, havendo compatibilidade de horários.

Prevê as situações em que será permitida a cessão 
ou o exercício fora do respectivo órgão de lotação dos 
servidores integrantes das Carreiras da Área Jurídica.

Altera o inciso VI do art. 5º da Lei nº 11.358, de 
19 de outubro de 2006, que dispõe sobre espécies 
remuneratórias não mais devidas em virtude da re-
muneração por subsídio.

Alterações Específicas nas Carreiras 
do Banco Central do Brasil

Adota, para o período de 1º-3-2008 a 30-6-2008, 
as tabelas de vencimentos básicos contidas no Anexo 

V da MP, bem como altera o percentual da Gratificação 
de Atividade do Banco Central – GABC, disposto no 
art. 11, da Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998, a ser 
aplicado no mesmo período.

Alteração/Estruturação do Cargo de Técnico 
de Planejamento P-1501 do Grupo P-1500

Promove a estruturação remuneratória dos titu-
lares dos cargos de provimento efetivo de Técnico de 
Planejamento P-1501 do Grupo P-1500, de que trata 
a Lei nº 9.625, de 7 de abril de 1998, composta por 
Vencimento Básico e Gratificação de Desempenho de 
Atividade Técnica de Planejamento – GDATP.

Assim, os servidores deixam de fazer jus à per-
cepção da Gratificação de Desempenho de Atividade 
do Ciclo de Gestão – GCG e da Vantagem Pecuniária 
Individual – VPI, de que trata a Lei n° 10.698, de 2 de 
julho de 2003.

Estabelece os critérios para a atribuição da GDA-
TP.

Institui critérios para evitar a redução de remu-
neração, de provento ou de pensão em decorrência 
da aplicação da MP, com a instituição de Vantagem 
Pessoal Nominalmente Identificada – VPNI.

Adota critérios para a incorporação da GDATP 
aos proventos de aposentaria ou às pensões.

Alteração Remuneratória da Carreira Policial Civil 
dos Extintos Territórios

Altera o Anexo VI da Lei nº 11.358, de 19 de ou-
tubro de 2006 – Tabela de Subsídios para a Carreira 
Policial Civil dos Extintos Territórios Federais do Acre, 
Amapá, Rondônia e Roraima.

Sistema de Desenvolvimento na Carreira – SIDEC

Institui o Sistema de Desenvolvimento na Carreira 
– SIDEC,  para os titulares dos cargos que integram as 
carreiras de que trata a MP, remuneradas por subsídio, 
exceto os das Carreiras da Área Jurídica.

O Sidec define a sistemática para a progressão 
e a promoção funcional dos servidores, tais como sis-
tema de avaliação de desempenho e quantitativo de 
cargos por classes das carreiras que especifica.

Outras Disposições

Estabelece regras, decorrentes do lapso temporal 
criado pela MP no período de 1º-7-2008 (data em que 
se iniciam os efeitos financeiros da MP) a 28-8-2008 
(início de vigência da MP).

Cria, para provimento gradual, um total de qua-
trocentos cargos, sendo duzentos de Analista de Pla-
nejamento e Orçamento da Carreira de Planejamento 
e Orçamento, e duzentos de Defensor Público. Dessa 
forma, a distribuição do total de cargos de Defensor 
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Público da Carreira de Defensor Público passa a ser 
a seguinte:

• quarenta e um cargos de Defensor Pú-
blico de Categoria Especial;

• setenta e seis cargos de Defensor Pú-
blico de Primeira Categoria; e

• trezentos e sessenta e quatro cargos de 
Defensor Público de Segunda Categoria.

Promove revogações necessárias para harmo-
nizar a legislação vigente às alterações promovidas 
pela MP.

Com vistas a corrigir falhas na redação do texto, 
foi publicada, no Diário Oficial da União de 9 de se-
tembro de 2008 – edição extra, retificação à Medida 
Provisória n° 440, de 2008.

Emendas

À Medida Provisória nº 440, de 2008, foram apre-
sentadas 604 emendas, cujas descrições encontram-
se em quadro de emendas anexo.

É o nosso relatório.

II – Voto do Relator

Admissibilidade da Medida Provisória
Com fulcro no art. 62 da Constituição Federal, o 

Chefe do Poder Executivo adotou a Medida Provisória nº 
440. Em 29 de agosto de 2008, a mesma foi publicada 
e recebida pelo Congresso Nacional, juntamente com 
a mensagem presidencial e da Exposição de Motivos 
Interministerial nº 158/2008/MP. Verifica-se, portanto, 
que foi cumprida a exigência prevista no § 1º do art. 
2º da Resolução nº1, de 2002-CN.

A medida provisória trata de matéria não veda-
da pelo § 1º do art. 62 da Constituição Federal e não 
contém qualquer vício de constitucionalidade.

A célere implementação das medidas propostas 
atende à constante necessidade de valorização de car-
reiras e cargos de relevante importância no contexto 
da Administração Pública Federal. Trata-se de carreiras 
e cargos que compõe o chamado núcleo estratégico 
do Estado, dotado de servidores de alta qualificação 
que desempenham atividades essenciais para o bom 
funcionamento da máquina estatal. Ademais, se jus-
tifica em função dos compromissos firmados entre o 
Governo Federal e as entidades representativas das 
categorias contempladas pela medida provisória.

Destarte, consideramos que a medida provisó-
ria atende aos pressupostos de relevância e urgência 
exigidos para a sua edição.

No que concerne à adequação orçamentária e 
financeira, a exposição de motivos que acompanha a 
medida provisória dimensiona os impactos financeiros 
conforme já consignado anteriormente. É de se ressal-
tar que o aumento das despesas serão comportadas 
pela reserva atacada no Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, destinada à reestruturação da 
remuneração de cargos, funções e carreiras no âm-
bito do Poder Executivo suficiente para suportar as 
despesas previstas, contemplada no Projeto de Lei 
Orçamentária Anual para 2008.

Assim sendo, concluímos pela adequação or-
çamentária e financeira da medida provisória sob pa-
recer.

Ante o exposto, julgamos estarem cumpridas 
todas as exigências quanto à admissibilidade da MP 
nº 440, de 2008.

Mérito da Medida Provisória
Esta medida provisória, que hoje temos a honra 

de relatar, representa uma verdadeira conquista dos 
servidores integrantes do núcleo estratégico do Estado. 
São servidores dotados de alto nível de qualificação 
técnica e intelectual. As medidas adotadas visam valo-
rizar esses servidores, adequando suas remunerações 
aos parâmetros de mercado e às respectivas atribui-
ções. Uma remuneração justa, para esses servidores, 
significa uma remuneração que impeça, ou pelo menos 
dificulte, a exposição a constantes pressões externas, 
inerentes às atividades desempenhadas.

As propostas de estruturação, criação e reestrutu-
ração de planos de carreiras e cargos foram elaboradas 
com estrita observância aos princípios constitucionais 
e à legislação que rege as atividades da Administração 
Pública. Demonstram a constante preocupação do atual 
Governo Federal em dotar os quadros de pessoal do 
serviço público federal dos mais qualificados servido-
res, com o objetivo de prestar os serviços de forma a 
satisfazer as necessidades da população brasileira.

A reorganização e a padronização das remune-
rações das diversas carreiras que compõem o núcleo 
de atividades estratégicas e exclusivas do Estado tem 
o mérito de reduzir a migração constante de servidores 
entre as diversas carreiras, promovendo uma maior es-
tabilidade e permitindo uma maior profissionalização 
dos servidores, além de garantir uma maior eficiência 
na administração pública.
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A adoção de subsídio, ao mesmo tempo em 
que simplifica a estrutura remuneratória, garante uma 
remuneração mais justa aos servidores pois excluirá 
diversas parcelas remuneratórias devidas somente a 
alguns grupos de servidores, eliminando um verda-
deiro fosso salarial que separa servidores novos de 
outros antigos.

Relevante também é a implantação do Sistema 
de Desenvolvimento na Carreira – SIDEC, aplicável às 
carreiras que passaram a ser remuneradas por subsídio, 
pois permitirá aperfeiçoar a sistemática de desenvol-
vimento na carreira, valorizando o constante aprimo-
ramento técnico e intelectual do servidor que, conse-
qüentemente, trará impactos positivos para a gestão 
pública. Trata-se de trazer para a administração pública 
federal, medidas alinhadas com as boas práticas admi-
nistrativas bem sucedidas na iniciativa privada.

Admissibilidade das Emendas
Antes de adentrar no mérito das emendas apre-

sentadas à MP nº 440, de 2008, é necessário apreciá-
las sob os aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa.

Nesse sentido, não verificamos óbices ao res-
pectivo teor das emendas apresentadas, no que diz 
respeito aos aspectos anteriormente elencados, razão 
pela qual votamos pela admissibilidade das 604 emen-
das oferecidas à medida provisória.

Mérito das Emendas
O texto constante da Medida Provisória nº 440, 

de 2008, é fruto de intensos debates firmado entre o 
Governo Federal e as entidades representativas dos 
servidores públicos. As providências adotadas na me-
dida provisória representam o máximo de avanços 
possíveis, observadas as limitações orçamentárias, 
que o Governo Federal pode, no momento, conceder 
com o objetivo de materializar a visão administrativa 
gerencial, em relação do tratamento a ser conferido às 
suas carreiras como um todo. Assim é, que de impõe 
a aprovação da medida provisória na integra, com a 
rejeição de todas as alterações propostas.

Outras Medidas
Com o aval do Poder Executivo, firmamos acor-

do com as diversas lideranças desta Casa Legislativa 
para modificar algumas disposições no texto da me-
dida provisória.

No artigo 6º, que dispõe sobre o regime de dedi-
cação exclusiva das carreiras da área jurídica, e seus 
equivalentes para as demais carreiras contempladas 

nesta MP, o impedimento de exercício de outra atividade 
remunerada foi restringido para as atividades potencial-
mente caracterizadoras de conflito de interesses.

No art. 7º, inciso IX, que dispõe sobre a cessão 
de servidores para exercício fora do respectivo órgão 
de lotação das carreiras da área jurídica, e seus equi-
valentes para as demais carreiras contempladas nesta 
MP, estendeu-se a permissão para cessão de servido-
res federais para o exercício de cargos de Secretário 
de município com mais de quinhentos mil habitantes 
e para a ocupação de cargo em comissão de nível 
equivalente ou superior ao de DAS 4 no âmbito dos 
Estados, Distrito federal e Municípios.

No artigo 32, inciso V, modificamos a previsão ini-
cial para estender a cessão lá prevista para o exercício 
de cargos em comissão em secretarias de assuntos 
internacionais e órgãos equivalentes da administração 
direta dos Estados, do Distrito Federal ou de prefei-
tura de capital.

Promovemos também alteração ao anexo I da me-
dida provisória, que altera o anexo III da Lei nº 10.910, 
de 2004, haja vista incorreção no título da tabela de 
correlação dos cargos.

Incluímos no texto do projeto de lei de conversão 
dispositivos que criam cargos na Carreira Policial Fe-
deral, objeto do Projeto de Lei nº 3.953, de 2008, com 
a finalidade de agilizar a implementação dos objetivos 
pretendidos pela referida proposição.

Conclusão 

Por todo o exposto, votamos:

• pela admissibilidade da Medida Provi-
sória nº 440, de 2008, por estarem presentes 
os pressupostos de relevância e urgência e 
por não se incidir em qualquer das vedações 
temáticas dispostas no art. 62, § 1º, da Cons-
tituição Federal, bem como pela sua constitu-
cionalidade, juridicidade, técnica legislativa e 
adequação orçamentária e financeira;

• no mérito, pela sua aprovação, nos ter-
mos do projeto de lei de conversão, em ane-
xo;

• pela admissibilidade das 604 emendas 
apresentadas;

• no mérito, pela rejeição das 604 emen-
das.

Sala das Sessões, 15 de outubro de  2008. – De-
putado Marco Maia, Relator.
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 27, DE 2008

Dispõe sobre a reestruturação da com-
posição remuneratória das Carreiras de Audi-
toria da Receita Federal do Brasil e Auditoria-
Fiscal do Trabalho, de que trata a Lei nº 10.910 
de 15 de julho de 2004; das Carreiras da Área 
Jurídica, de que trata a Lei nº 11.358, de 19 
de outubro de 2006; das Carreiras de Gestão 
Governamental, de que trata a Medida Provi-
sória no 2.229-43, de 6 de setembro de 2001; 
das Carreiras do Banco Central do Brasil – 
BACEN, de que trata a Lei nº 9.650, de 27 de 
maio de 1998; e da Carreira de Diplomata, de 
que trata a Lei nº 11.440, de 29 de dezembro 
de 2006; cria o Plano de Carreiras e Cargos 
da SUSEP, o Plano de Carreiras e Cargos da 
CVM e o Plano de Carreiras e Cargos do IPEA; 
dispõe sobre a remuneração dos titulares dos 
cargos de Técnico de Planejamento P-1501 do 
Grupo P-1500, de que trata a Lei nº 9.625, de 
7 de abril de 1998, e integrantes da Carreira 
Policial Civil dos extintos Territórios Federais 
do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima de que 
trata a Lei nº 11.358, de 19 de outubro de 2006, 
a criação de cargos de Defensor Público da 
União, a criação de cargos de Analista de Pla-
nejamento e Orçamento, e sobre o Sistema 
de Desenvolvimento na Carreira – SIDEC, e 
dá outras providências.

CAPÍTULO I 
Das Carreiras e dos Cargos da Administração 

Pública Federal

Seção I 
Das Carreiras de Auditoria Federal

Art. 1º A Lei nº 10.910, de 15 de julho de 2004, 
passa a vigorar acrescida dos Anexos III e IV, na forma 
dos anexos I e II desta lei, respectivamente.

Art. 2º A Lei nº 10.910, de 2004, passa a vigorar 
acrescida dos seguintes dispositivos:

“Art. 1º....................................................
Parágrafo único. Os titulares de cargos 

de provimento efetivo das carreiras de que 
trata o caput serão reenquadrados, a contar 
de 1º de julho de 2009, conforme disposto no 
Anexo III.” (NR)

“Art. 2º-A. A partir de 1º de julho de 2008, 
os titulares dos cargos de provimento efetivo 
integrantes das carreiras a que se refere o art. 
1º passam a ser remunerados, exclusivamente, 
por subsidio, fixado em parcela única, vedado 
o acréscimo de qualquer gratificação, adicio-

nal, abono, prêmio, verba de representação 
ou outra espécie remuneratória.

Parágrafo único. Os valores do subsídio dos 
titulares dos cargos a que se refere o caput são 
os fixados no Anexo IV, com efeitos financeiros 
a partir das datas nele especificadas.” (NR)

“Art. 2º-B. Estão compreendidas no sub-
sídio e não são mais devidas aos titulares dos 
cargos a que se refere o art. 1º, a partir de 1º 
de julho de 2008, as seguintes espécies re-
muneratórias:

I – Vencimento Básico;
II – Gratificação de Atividade Tributária – 

GAT, de que trata o art. 3º desta Lei;
III – Gratificação de Incremento da Fis-

calização e da Arrecadação – GIFA, de que 
trata o art. 4º desta Lei; e

IV – Vantagem Pecuniária Individual VPI, 
de que trata a Lei nº 10.698, de 2 de julho de 
2003.

Parágrafo único. Considerando o disposto 
no art. 2º-A, os titulares dos cargos nele referi-
dos não fazem jus à percepção das seguintes 
vantagens remuneratórias:

I – Gratificação de Desempenho de Ativi-
dade Tributária – GDAT, de que trata o art. 15 da 
Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002;

II – Retribuição Adicional Variável, de 
que trata o art. 5º da Lei nº 7.711; de 22 de 
dezembro de 1988;

III – Gratificação de Estímulo à Fiscaliza-
ção Arrecadação – GEFA, criada pelo Decreto-
Lei nº 2.371, de 18 de novembro de 1987; e

IV – Gratificação de Atividade – GAE, 
de que trata a Lei Delegada nº 13, de 27 de 
agosto de 1992.” (NR)

“Art. 2º-C. Além das parcelas e vantagens 
de que trata o art. 2º-B, não são devidas aos 
titulares dos cargos a que se refere o art. 1º, 
a partir de 1º de julho de 2008, as seguintes 
espécies remuneratórias:

I – vantagens pessoais e vantagens pes-
soais nominalmente identificadas – VPNI, de 
qualquer origem e natureza;

II – diferenças individuais e resíduos, de 
qualquer origem e natureza;

III – valores incorporados à remuneração 
decorrentes do exercício de função de direção, 
chefia ou assessoramento ou de cargo de pro-
vimento em comissão;

IV – valores incorporados à remuneração 
referentes a quintos ou décimos;

V – valores incorporados à remuneração 
a título de adicional por tempo de serviço;
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VI – vantagens incorporadas aos proven-
tos ou pensões por força dos arts. 180 e 184 da 
Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952, e dos 
arts. 192 e 193 da Lei nº 8.112, de 1990;

VII – abonos;
VIII – valores pagos a título de repre-

sentação;
IX – adicional pelo exercício de atividades 

insalubres, perigosas ou penosas;
X – adicional noturno;
XI – adicional pela prestação de serviço 

extraordinário; e
XII – outras gratificações e adicionais, de 

qualquer origem e natureza, que não estejam ex-
plicitamente mencionados no art.2º -E.” (NR)

“Art. 2º–D. Os servidores integrantes das 
carreiras de que trata o art. 1º não poderão per-
ceber cumulativamente com o subsídio quaisquer 
valores ou vantagens incorporadas à remuneração 
por decisão administrativa, judicial ou extensão ad-
ministrativa de decisão judicial, de natureza geral 
ou individual, ainda que decorrentes de sentença 
judicial transitada em julgado.” (NR)

“Art. 2º–E. O subsídio dos integrantes 
das carreiras de que trata o art. 1º não exclui 
o direito à percepção, nos termos da legislação 
e regulamentação específica, de:

I – gratificação natalina;
II – adicional de férias;
III – abono de permanência de que tratam 

o § 19 do art. 40 da Constituição, o § 5º do art. 
2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

IV – retribuição pelo exercício de função 
de direção, chefia e assessoramento; e

V – parcelas indenizatórias previstas em 
lei.” (NR)

“Art. 2º–F. A aplicação das disposições 
desta lei aos servidores ativos, aos inativos e 
aos pensionistas não poderá implicar redução 
de remuneração, de proventos e de pensões.

§ 1º Na hipótese de redução de remu-
neração, de provento ou de pensão, em de-
corrência da aplicação do disposto nesta Lei, 
eventual diferença será paga a titulo de par-
cela complementar de subsídio, de natureza 
provisória, que será gradativamente absorvida 
por ocasião do desenvolvimento no cargo ou 
na carreira por progressão ou promoção ordi-
nária ou extraordinária, da reorganização ou 
da reestruturação dos cargos e das carreiras 
ou das remunerações previstas nesta lei, da 
concessão de reajuste ou vantagem de qual-
quer natureza, bem como da implantação dos 
valores constantes do Anexo IV.

§ 2º A parcela complementar de subsídio 
referida no § 1º estará sujeita exclusivamente à 
atualização decorrente de revisão geral da remu-
neração dos servidores públicos federais.” (NR)

“Art. 2º–G. Aplica-se às aposentadorias 
concedidas aos servidores integrantes das Car-
reiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e 
de Auditoria-Fiscal do Trabalho de que trata o art. 
1º e às pensões, ressalvadas as aposentadorias 
e pensões reguladas pelos arts. 1º e 2º da Lei nº 
10.887, de 18 de junho de 2004, no que couber, 
o disposto nesta lei em relação aos servidores 
que se encontram em atividade.” (NR)

Art. 3º Aos titulares dos cargos integrantes das 
Carreiras de que trata o art. 1º da Lei nº 10.910, de 
2004, aplica-se o regime de dedicação exclusiva, com 
o impedimento do exercício de outra atividade remu-
nerada, pública ou privada, potencialmente causado-
ra de conflito de interesses, ressalvado o exercício do 
magistério, havendo compatibilidade de horários.

§ 1º No regime de dedicação exclusiva, permitir-
se-á a colaboração esporádica em assuntos de sua 
especialidade, devidamente autorizada pelo Secretário 
da Receita Federal do Brasil ou pelo Ministro de Estado 
do Trabalho e Emprego, conforme o caso, para cada 
situação específica, observados os termos do regula-
mento, e a participação em conselhos de administra-
ção e fiscal das empresas públicas e sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias e controladas, bem 
como quaisquer empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha participação no capital social.

§ 2º O plantão e a escala ou o regime de turnos 
alternados por revezamento serão regulados em ato 
conjunto dos Ministros de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, da Fazenda e do Trabalho e 
Emprego, observada a legislação vigente.

§ 3º Nos casos aos quais se aplique o regime 
de trabalho por plantões, escala ou regime de turnos 
alternados por revezamento, é de no máximo cento e 
noventa e duas horas mensais mais jornada de trabalho 
aos integrantes dos cargos referidos no caput.

Art. 4º Os integrantes das carreiras a que se refere 
os arts. 1º da Lei nº 10.910, de 2004, somente poderão 
ser cedidos ou ter exercício fora do respectivo órgão 
de lotação nas seguintes situações:

I – requisições previstas em lei para órgãos e 
entidades da União;

II – cessões para o exercício de cargo de Nature-
za Especial ou cargos em comissão de nível igual ou 
superior a DAS 4 do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, ou equivalentes, em outros órgãos da União, 
em autarquias ou em fundações públicas federais;

III – exercício dos cargos de Secretário de Esta-
do, do Distrito Federal, de prefeitura de capital ou de 
município com mais de quinhentos mil habitantes, de 

    235ANAIS DO SENADO FEDERALOUTUBRO 2008 



Outubro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  29  41669 

cargos em comissão de nível equivalente ou superior 
ao de DAS 4 no âmbito dos Estados, Distrito Federal 
e municípios, e de dirigente máximo de entidade da 
administração pública dessesentes federados;

IV – exercício de cargo de diretor ou de presi-
dente de empresa pública ou sociedade de economia 
mista federal;

V – ocupantes dos cargos efetivos da Carreira de 
Auditoria da Receita Federal do Brasil, nos seguintes 
órgãos do Ministério da Fazenda:

a) Gabinete do Ministro de Estado;
b) Secretaria-Executiva;
c) Escola de Administração Fazendária;
d) Conselho de Contribuintes; e
e) Procuradoria-Geral da Fazenda Na-

cional;

VI – ocupantes dos cargos de Auditor-Fiscal da Re-
ceita Federal do Brasil da Carreira de Auditoria da Receita 
Federal do Brasil, no Ministério da Previdência Social e 
no Instituto Nacional do Seguro Social – INSS;

VII – ocupantes dos cargos efetivos da Carreira 
Auditoria-Fiscal do Trabalho, no Ministério do Trabalho 
e Emprego, exclusivamente nas unidades não inte-
grantes do Sistema Federal de Inspeção do Trabalho 
definidas em regulamento; e

VIII – cessões para órgãos do Poder Legislativo 
da União. 

Seção II 
Das Carreiras da Área Jurídica

Art. 5º 0 Anexo I da Lei nº 11.358, de 19 de outubro 
de 2006, passa a vigorar na forma do Anexo III, com efei-
tos financeiros a partir das datas nele especificadas.

Art. 6º Aos titulares dos cargos de que tratam 
os incisos I a V e o§ 1º do art. 1º da Lei nº 11.358, 
de 2006, aplica-se o regime de dedicação exclusiva, 
com o impedimento do exercício de outra atividade 
remunerada, pública ou privada, potencialmente 
causadora de conflito de interesses, ressalvado o 
exercício do magistério, havendo compatibilidade 
de horários.

Parágrafo único. No regime de dedicação exclusi-
va, permitir-se-á a colaboração esporádica em assun-
tos de sua especialidade, devidamente autorizada pelo 
Advogado-Geral da União, pelo Presidente do Banco 
Central do Brasil, pelo Ministro de Estado da Fazenda 
ou pelo Ministro de Estado da Justiça, conforme o caso, 
para cada situação específica, observados os termos do 
regulamento, e a participação em conselhos de adminis-
tração e fiscal das empresas públicas e sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias e controladas, bem 
como quaisquer empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha participação no capital social.

Art. 7º Os integrantes das carreiras e os titulares 
de cargos a que se referem os incisos I, II, III e V e o 

§ 1º do art. 1º da Lei nº 11.358, de 2006, somente po-
derão ser cedidos ou ter exercício fora do respectivo 
órgão de lotação nas seguintes hipóteses:

I – requisição pela Presidência ou Vice-Presidên-
cia da República;

II – cessões para o exercício de cargo em comissão 
de nível CJ–3 ou superior em gabinete de Ministro do 
Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior;

III – cessões para o exercício de cargo em co-
missão de nível CC–6 ou superior no Gabinete do 
Procurador-Geral da República;

IV – cessões para o exercício de cargo de Natu-
reza Especial ou cargos em comissão de nível igual 
ou superior a DAS 4 do Grupo-Direção e Assesso-
ramento Superiores, ou equivalentes, em órgãos do 
Poder Executivo ou do Poder Legislativo da União, ou 
de suas autarquias e fundações públicas;

V – exercício de cargo em comissão nos órgãos 
da Advocacia-Geral da União, da Procuradoria-Geral 
Federal, da Procuradoria do Banco Central do Brasil e 
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

VI – exercício de cargo, função ou encargo de ti-
tular de órgão jurídico da administração pública federal 
direta, autárquica ou fundacional;

VII – exercício provisório ou prestação de colabora-
ção temporária, pelo prazo máximo de cento e oitenta dias, 
em órgãos da Advocacia-Geral da União, da Procuradoria 
Geral Federal, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio-
nal ou da Procuradoria do Banco Central do Brasil;

VIII – exercício de cargo de diretor ou de presi-
dente de empresa pública ou sociedade de economia 
mista federal;

IX – exercício dos cargos de Secretário de Esta-
do, do Distrito Federal, de prefeitura de capital ou de 
município com mais de quinhentos mil habitantes, de 
cargos em comissão de nível equivalente ou superior 
ao de DAS 4 no âmbito dos Estados, Distrito Federal 
e municípios, e de dirigente máximo de entidade da 
administração pública dessesentes federados;

X – no caso de ocupantes dos cargos efetivos 
de Procurador Federal, para atuar junto ao Conselho 
de Recursos da Previdência Social; e

XI – no caso de Procurador da Fazenda Nacional, 
nos seguintes órgãos do Ministério da Fazenda:

a) Gabinete do Ministro de Estado;
b) Secretaria-Executiva;
c) Escola de Administração Fazendária; e
d) Conselho de Contribuintes;

Parágrafo único. Ressalvado o disposto no inciso 
I, não se aplicam as hipóteses de requisição previstas 
em lei nos casos em que a cessão não esteja autori-
zada por este artigo.
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Art. 8º Os Defensores Públicos da União somente 
poderão ser cedidos ou ter exercício fora do respectivo 
órgão de lotação nas seguintes hipóteses:

I – requisição pela Presidência ou Vice-Presidên-
cia da República;

II – cessões para o exercício de cargo em comissão 
de nível CJ–3 ou superior, em gabinete de Ministro do 
Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior;

III – cessões para o exercício de cargo em co-
missão de nível CC–6 ou superior no Gabinete do 
Procurador-Geral da República;

IV – cessões para o exercício de cargo de Natu-
reza Especial ou cargos em comissão de nível igual ou 
superior a DAS 4 do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, ou equivalentes, em outros órgãos da União, 
em autarquias ou em fundações públicas federais;

V – exercício de cargo em comissão ou encargo 
nos órgãos da Defensoria Pública da União.

VI – exercício provisório ou prestação de colabo-
ração temporária, pelo prazo máximo de cento e oitenta 
dias, em órgãos da Defensoria Pública da União;

VII – exercício de cargo de diretor ou de presi-
dente de empresa pública ou sociedade de economia 
mista federal;

VIII – exercício dos cargos de Secretário de Es-
tado, do Distrito Federal, de prefeitura de capital ou de 
município com mais de quinhentos mil habitantes, de 
cargos em comissão de nível equivalente ou superior 
ao de DAS 4 no âmbito dos Estados, Distrito Federal 
e municípios, e de dirigente máximo de entidade da 
administração pública dessesentes federados;

IX – exercício no Gabinete do Ministro de Estado 
ou na Secretaria-Executiva do Ministério da Justiça.

Parágrafo único. Ressalvado o disposto no inciso 
I, não se aplicam as hipóteses de requisição previstas 
em lei nos casos em que a cessão não esteja autori-
zada por este artigo.

Art. 9º O inciso VI do art. 5º da Lei nº 11.358, de 
2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“VI – vantagens incorporadas aos proven-
tos ou pensões por força dos arts. 180 e 184 
da Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952, e 
dos arts. 192 e 193 da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990;” (NR)

Seção III 
Das Carreiras de Gestão Governamental

Art. 10. A partir de 1º de julho de 2008, passam 
a ser remunerados exclusivamente por subsídio, fixa-
do em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 
gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de repre-
sentação ou outra espécie remuneratória, os titulares 
dos seguintes cargos de provimento efetivo:

I – Analista de Finanças e Controle e Técnico 
de Finanças e Controle, da Carreira de Finanças e 
Controle;

II – Analista de Planejamento e Orçamento e 
Técnico de Planejamento e Orçamento, da Carreira 
de Planejamento e Orçamento;

III – Analista de Comércio Exterior, da Carreira 
de Analista de Comércio Exterior; e

IV – Especialista em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental, da Carreira de Especialista em Políti-
cas Públicas e Gestão Governamental.

Parágrafo único. Os valores do subsídio dos titu-
lares dos cargos a que se refere o caput são os fixa-
dos no Anexo IV, com efeitos financeiros a partir das 
datas nele especificadas.

Art. 11. Estão compreendidas no subsídio e não 
são mais devidas aos titulares dos cargos a que se 
refere o art. 10, a partir de 1º de julho de 2008, as se-
guintes espécies remuneratórias:

I – Vencimento Básico;
II – Gratificação de Desempenho de Atividade do 

Ciclo de Gestão – GCG, de que trata o art. 8º da Medida 
Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001; e

III – Vantagem Pecuniária Individual – VPI, de que 
trata a Lei nº 10.698, de 2 de julho de 2003.

Parágrafo único. Considerando o disposto no art. 
10, os titulares dos cargos nele referidos, conforme a 
carreira a que pertençam, não fazem jus à percepção 
das seguintes vantagens remuneratórias:

I – Gratificação de Desempenho e Produtivida-
de – GDP, de que trata o art. 1º da Lei nº 9.625, de 7 
de abril de 1998;

II – Gratificação de Planejamento, Orçamento e 
de Finanças e Controle, de que trata o art. 7º da Lei 
nº 8.538, de 21 de dezembro de 1992;

III – Gratificação de Desempenho e Eficiência – 
GDE, de que trata o art. 10 da Lei nº 9.620, de 2 de 
abril de 1998; e

IV – Gratificação de Atividade – GAE, de que trata 
a Lei Delegada nº 13, de 27 de agosto de 1992.

Art. 12. Além das parcelas e vantagens de que 
trata o art. 11, não são devidas aos titulares dos car-
gos a que se refere o art. 10, a partir de 1º de julho de 
2008, as seguintes parcelas:

I – vantagens pessoais e vantagens pessoais 
nominalmente identificadas – VPNI, de qualquer ori-
gem e natureza;

II – diferenças individuais e resíduos, de qualquer 
origem e natureza;

III – valores incorporados à remuneração decorren-
tes do exercício de função de direção, chefia ou asses-
soramento ou de cargo de provimento em comissão;

IV – valores incorporados à remuneração refe-
rentes a quintos ou décimos;
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V – valores incorporados à remuneração a título 
de adicional por tempo de serviço;

VI – vantagens incorporadas aos proventos ou 
pensões por força dos arts. 180 e 184 da Lei nº 1.711, 
de 28 de outubro de 1952, e dos arts. 192 e 193 da 
Lei nº 8.112, de 1990;

VII – abonos;
VIII – valores pagos a título de representação;
IX – adicional pelo exercício de atividades insa-

lubres, perigosas ou penosas;
X – adicional noturno;
XI – adicional pela prestação de serviço extra-

ordinário; e
XII – outras gratificações e adicionais, de qualquer 

origem e natureza, que não estejam explicitamente 
mencionados no art. 14.

Art. 13. Os servidores integrantes das carreiras de 
que trata o art. 10 não poderão perceber cumulativa-
mente com _ o subsídio quaisquer valores ou vantagens 
incorporadas à remuneração por decisão administrativa, 
judicial ou extensão administrativa de decisão judicial, 
de natureza geral ou individual, ainda que decorrentes 
de sentença judicial transitada em julgado.

Art. 14. O subsídio dos integrantes das Carreiras de 
que trata o art. 10 não exclui o direito à percepção, nos 
termos da legislação e regulamentação específica, de:

I – gratificação natalina;
II – adicional de férias;
III – abono de permanência de que tratam o § 

19 do art. 40 da Constituição, o § 5º do art. 2º e o § 1º 
do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de 
dezembro de 2003;

IV – retribuição pelo exercício de função de dire-
ção, chefia e assessoramento; e

V – parcelas indenizatórias previstas em lei.
Art. 15. A aplicação das disposições contidas nos 

arts. 10 a 14 aos servidores ativos, aos inativos e aos 
pensionistas não poderá implicar redução de remune-
ração, de proventos e de pensões.

§ 1º Na hipótese de redução de remuneração, de 
provento ou de pensão, em decorrência da aplicação 
do disposto nesta Lei, eventual diferença será paga a 
título de parcela complementar de subsídio, de natu-
reza provisória, que será gradativamente absorvida 
por ocasião do desenvolvimento no cargo ou na car-
reira por progressão ou promoção, ordinária ou extra-
ordinária, da reorganização ou da reestruturação dos 
cargos e das carreiras ou das remunerações, de que 
trata o art. 10, da concessão de reajuste ou vantagem 
de qualquer natureza, bem como da implantação dos 
valores constantes do Anexo IV.

§ 2º A parcela complementar de subsídio refe-
rida no § 1º estará sujeita exclusivamente à atualiza-

ção decorrente de revisão geral da remuneração dos 
servidores públicos federais.

Art. 16. Aplica-se às aposentadorias concedidas 
aos servidores integrantes das Carreiras de que tra-
ta o art. 10 e às pensões, ressalvadas as aposenta-
dorias e pensões reguladas pelos arts. 1º e 2º da Lei 
nº 10.887, de 18 de junho de 2004, no que couber, o 
disposto nos arts. 10 a 15 em relação aos servidores 
que se encontram em atividade.

Art. 17. Aos titulares dos cargos integrantes das 
Carreiras de que trata o art. 10, aplica-se o regime de 
dedicação exclusiva, com o impedimento do exercício 
de outra atividade remunerada, pública ou privada, 
potencialmente causadora de conflito de interesses, 
ressalvado o exercício do magistério, havendo com-
patibilidade de horários.

Parágrafo único. No regime de dedicação exclu-
siva, permitir-se-á a colaboração esporádica em as-
suntos de sua especialidade, devidamente autorizada 
pelo Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, pelo Ministro de Estado da Fazenda, pelo 
Ministro de Estado do Controle e da Transparência, ou 
pelo Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indús-
tria e Comércio Exterior, conforme o caso, para cada 
situação específica, observados os termos do regula-
mento, e a participação em conselhos de administra-
ção e fiscal das empresas públicas e sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias e controladas, bem 
como quaisquer empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha participação no capital social.

Art. 18. Os integrantes das carreiras a que se 
refere o art. 10 somente poderão ser cedidos ou ter 
exercício fora do respectivo órgão de lotação nas si-
tuações definidas no art. 1º da Lei nº 9.625, de 7 de 
abril de 1998, e, ainda, nas seguintes:

I – requisições previstas em lei para órgãos e 
entidades da União;

II – ocupantes dos cargos efetivos da Carreira de 
Analista de Comércio Exterior:

a) cedidos para o exercício de cargos em comissão 
nos seguintes órgãos:

1. Ministério do Turismo;
2. Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento;
3. Ministério da Fazenda; e
4. Ministério do Planejamento, Orçamen-

to e Gestão.
b) exercício provisório ou prestação de colaboração 

temporária, para a realização de outras ativida-
des consideradas estratégicas de Governo rela-
cionadas ao comércio exterior, expressamente 
definidas, mediante ato do Ministro de Estado 
do Desenvolvimento, da Indústria e do Comér-
cio Exterior;
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III – ocupantes dos cargos efetivos da Carreira 
de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Go-
vernamental, independentemente de cessão ou re-
quisição, mediante autorização do Ministro de Estado 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, nos órgãos e 
entidades da administração pública federal direta, au-
tárquica e fundacional;

IV – cessões para o exercício de cargo de Natu-
reza Especial ou cargos em comissão de nível igual ou 
superior a DAS-4 do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, ou equivalentes, em outros órgãos da União, 
em autarquias ou em fundações públicas federais;

V – cessões para o exercício dos cargos de Se-
cretário de Estado, do Distrito Federal, de prefeitura de 
capital ou de município com mais de quinhentos mil ha-
bitantes, de cargos em comissão de nível equivalente 
ou superior ao de DAS-4 no âmbito dos estados, Distrito 
Federal e municípios, e de dirigente máximo de entidade 
da administração pública desses entes federados; e

VI – exercício de cargo de diretor ou de presi-
dente de empresa pública ou sociedade de economia 
mista federal.

Seção IV 
Das Carreiras do Banco Central do Brasil

Art. 19. O Anexo II da Lei nº 9.650, de 27 de maio 
de 1998, passa a vigorar nos termos do Anexo V des-
ta lei, produzindo efeitos financeiros a partir da data 
nele especificada.

Art. 20. A Lei nº 9.650, de 1998, passa a vigorar 
acrescida dos seguintes dispositivos:

“Art. 9º-A. A partir de 1º de julho de 2008, 
passam a ser remunerados exclusivamente 
por subsídio, fixado em parcela única, vedado 
o acréscimo de qualquer gratificação, adicio-
nal, abono, prêmio, verba de representação 
ou outra espécie remuneratória, os titulares 
dos seguintes cargos de provimento efetivo 
da Carreira de Especialista do Banco Central 
do Brasil:

 I – Analista do Banco Central do Bra-
sil; e

 II – Técnico do Banco Central do Bra-
sil.

Parágrafo único. Os valores do subsídio dos titu-
lares dos cargos a que se refere o caput são os fixa-
dos no Anexo II-A, com efeitos financeiros a partir das 
datas nele especificadas.” (NR)

“Art. 9º-B. Estão compreendidas no sub-
sídio e não são mais devidas aos titulares dos 
cargos a que se refere o art. 9º-A, a partir de 
1º de julho de 2008, as seguintes espécies 
remuneratórias:

I – Vencimento Básico;
II – Gratificação de Qualificação – GQ, 

de que trata o art. 10 desta Lei;
III – Gratificação de Atividade do Banco 

Central – GABC, de que trata o art. 11 desta 
Lei; e

IV – Vantagem Pecuniária Individual – 
VPI, de que trata a Lei nº 10.698, de 2 de ju-
lho de 2003.

Parágrafo único. Considerando o disposto 
no art. 9º–A, os titulares dos cargos nele referi-
dos não fazem jus à percepção das vantagens 
de que trata a Lei Delegada nº 13, de 27 de 
agosto de 1992.” (NR)

“Art. 9º–C. Além das parcelas e vanta-
gens de que trata o art. 9º–B, não são devidas 
aos titulares dos cargos a que se refere o art. 
9º–A, a partir de 1º de julho de 2008, as se-
guintes parcelas:

I – vantagens pessoais e vantagens pes-
soais nominalmente identificadas – VPNI, de 
qualquer origem e natureza;

II – diferenças individuais e resíduos, de 
qualquer origem e natureza;

III – valores incorporados à remuneração 
decorrentes do exercício de função de direção, 
chefia ou assessoramento ou de cargo de pro-
vimento em comissão;

IV – valores incorporados à remuneração 
referentes a quintos ou décimos;

V – valores incorporados à remuneração 
a título de adicional por tempo de serviço;

VI – vantagens incorporadas aos proven-
tos ou pensões por força dos arts. 180 e 184 da 
Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952, e dos 
arts. 192 e 193 da Lei nº 8.112, de 1990;

VII – abonos;
VIII – valores pagos a título de repre-

sentação;
IX – adicional peio exercício de atividades 

insalubres, perigosas ou penosas;
X – adicional noturno;
XI – adicional pela prestação de serviço 

extraordinário; e
XII – outras gratificações e adicionais, 

de qualquer origem e natureza, que não este-
jam explicitamente mencionados no art. 9º–E.” 
(NR)

“Art. 9º–D. Os servidores integrantes da 
carreira de que trata o art. 9º–A não poderão 
perceber cumulativamente com o subsídio 
quaisquer valores ou vantagens incorporadas 
à remuneração por decisão administrativa, ju-
dicial ou extensão administrativa de decisão 
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judicial, de natureza geral ou individual, ainda 
que decorrentes de sentença judicial transitada 
em julgado.” (NR)

“Art. 9º–E. O subsídio dos integrantes da 
carreira de que trata o art. 9º–A não exclui o 
direito à percepção, nos termos da legislação 
e regulamentação específica, de:

I – gratificação natalina;
II – adicional de férias;
II – abono de permanência de que tratam 

o § 19 do art. 40 da Constituição, o § 5º do art. 
2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

IV – retribuição pelo exercício de função 
de direção, chefia e assessoramento; e

V – parcelas indenizatórias previstas em 
lei.” (NR)

“Art. 9º–F. A aplicação das disposições 
contidas nos arts. 9º–A a 9º–E aos servidores 
ativos, aos inativos e aos pensionistas não 
poderá implicar redução de remuneração, de 
proventos e de pensões.

§ 1º Na hipótese de redução de remu-
neração, de provento ou de pensão, em de-
corrência da aplicação do disposto nesta lei, 
eventual diferença será paga a título de par-
cela complementar de subsídio, de natureza 
provisória, que será gradativamente absorvida 
por ocasião do desenvolvimento no cargo ou 
na carreira por progressão ou promoção, or-
dinária ou extraordinária, da reorganização ou 
da reestruturação dos cargos e da carreira ou 
das remunerações, de que trata o art. 9º–A, da 
concessão de reajuste ou vantagem de qual-
quer natureza, bem como da implantação dos 
valores constantes do Anexo II–A.

§ 2º A parcela complementar de subsídio 
referida no § 1º estará sujeita exclusivamente 
à atualização decorrente de revisão geral da 
remuneração dos servidores públicos fede-
rais.” (NR)

“Art. 9º–G. Aplica-se às aposentadorias 
concedidas aos servidores integrantes da car-
reira de que trata o art. 9º–A e às pensões, 
ressalvadas as aposentadorias e pensões re-
guladas pelos arts. 1º e 2º da Lei nº 10.887, de 
18 de junho de 2004, no que couber, o disposto 
nos arts. 9º–A a 9º–F em relação aos servido-
res que se encontram em atividade.” (NR)

Art. 21. O parágrafo único do art. 11 da Lei nº 9.650, 
de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único. A partir de 1º de mar-
ço de 2008 e até 30 de junho de 2008, a gra-

tificação de que trata o caput será paga aos 
servidores que a ela fazem jus em valor cor-
respondente a setenta e cinco por cento inci-
dentes sobre o maior vencimento básico do 
respectivo cargo.” (NR)

Art. 22. Aos titulares dos cargos integrantes da 
Carreira de Especialista do Banco Central do Brasil 
aplica-se o regime de dedicação exclusiva, com o im-
pedimento do exercício de outra atividade remunerada, 
pública ou privada, potencialmente causadora de confli-
to de interesses, ressalvado o exercício do magistério, 
havendo compatibilidade de horários.

Parágrafo único. No regime de dedicação exclu-
siva, permitir-se-á a colaboração esporádica em as-
suntos de sua especialidade, devidamente autorizada 
pelo Presidente do Banco Central do Brasil, para cada 
situação específica, observados os termos do regula-
mento, e a participação em conselhos de administra-
ção e fiscal das empresas públicas e sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias e controladas, bem 
como quaisquer empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha participação no capital social.

Art. 23. Os integrantes da Carreira de Especialista 
do Banco Central do Brasil somente poderão ser ce-
didos ou ter exercício fora do Banco Central do Brasil 
e suas unidades nas seguintes situações:

I – requisições previstas em lei para órgãos e 
entidades da União;

II – cessões para o exercício de cargo de Nature-
za Especial ou cargos em comissão de nível igual ou 
superior a DAS 4 do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, ou equivalentes, em outros órgãos da União, 
em autarquias ou em fundações públicas federais;

III – cessão para o exercício de cargos em comis-
são nos seguintes órgãos do Ministério da Fazenda:

a) Gabinete do Ministro de Estado;
b) Secretaria-Executiva;
c) Secretaria de Política Econômica;
d) Secretaria de Acompanhamento Eco-

nômico;
e) Secretaria de Assuntos Internacio-

nais;
f) Secretaria do Tesouro Nacional;
g) Secretaria Extraordinária de Reformas 

Econômicas e Fiscais;
h) Conselho de Recursos do Sistema 

Financeiro Nacional; e
i)Conselho de Controle de Atividades 

Financeiras – COAF;

IV – exercício de cargo de diretor ou de presi-
dente de empresa pública ou sociedade de economia 
mista federal; e
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V – cessões para o exercício dos cargos de Se-
cretário de Estado, do Distrito Federal, de prefeitura de 
capital ou de município com mais de quinhentos mil ha-
bitantes, de cargos em comissão de nível equivalente ou 
superior ao de DAS 4  no  âmbito dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, e de dirigente máximo de entidade 
da administração pública dessesentes federados.

Art. 24. A Lei nº 9.650, de 1998, passa a vigorar 
acrescida do Anexo II-A, na forma do Anexo VI des-
ta lei.

Seção V 
Da Carreira de Diplomata

Art. 25. Os titulares dos cargos de provimento 
efetivo da Carreira de Diplomata, que integra o Servi-
ço Exterior Brasileiro nos termos do art. 2º da Lei nº 
11.440, de 29 de dezembro de 2006, passam a ser 
remunerados exclusivamente por subsídio, fixado em 
parcela única, vedado o acréscimo de qualquer grati-
ficação, adicional, abono, prêmio, verba de represen-
tação ou outra espécie remuneratória.

Parágrafo único. Os valores do subsídio dos titu-
lares dos cargos a que se refere o caput são os fixa-
dos no Anexo VII, com efeitos financeiros a partir das 
datas nele especificadas.

Art. 26. Estão compreendidas no subsídio e não 
são mais devidas aos titulares dos cargos a que se 
refere o art. 25, a partir de 1º de julho de 2008, as se-
guintes espécies remuneratórias:

I – Vencimento Básico;
II – Gratificação de Desempenho de Atividade 

Diplomática – GDAD, de que trata o art. 3º da Lei nº 
10.479, de 28 de junho de 2002; e

III – Vantagem Pecuniária Individual – VPI, de 
que trata a Lei nº 10.698, de 2003.

Parágrafo único. Considerando o disposto no art. 
25, os titulares dos cargos nele referidos não fazem jus à 
percepção das seguintes vantagens remuneratórias:

I – Gratificação de Habilitação Profissional e Aces-
so, de que tratam o inciso V do art. 3º do Decreto-Lei 
nº 2.405, de 29 de dezembro de 1987, e o inciso IV 
do § 5º do art. 2º da Lei nº 7.923, de 12 de dezembro 
de 1989; e

II – Gratificação de Atividade – GAE, de que trata 
a Lei Delegada nº 13, de 1992.

Art. 27. Além das parcelas e vantagens de que 
trata o art. 26, não são devidas aos titulares dos car-
gos a que se refere o art. 25, a partir de 1º de julho de 
2008, as seguintes parcelas:

I – vantagens pessoais e vantagens pessoais 
nominalmente identificadas – VPNI, de qualquer ori-
gem e natureza;

II – diferenças individuais e resíduos, de qualquer 
origem e natureza;

III – valores incorporados à remuneração de-
correntes do exercício de função de direção, chefia 
ou assessoramento ou de cargo de provimento em 
comissão;

IV – valores incorporados à remuneração refe-
rentes a quintos ou décimos;

V – valores incorporados à remuneração a título 
de adicional por tempo de serviço;

VI – vantagens incorporadas aos proventos ou 
pensões por força dos arts. 180 e 184 da Lei nº 1.711, de 
1952, e dos arts. 192 e 193 da Lei nº 8.112, de 1990;

VII – abonos;
VIII – valores pagos a título de representação;
IX – adicional pelo exercício de atividades insa-

lubres, perigosas ou penosas;
X – adicional noturno;
XI – adicional pela prestação de serviço extra-

ordinário; e
XII – outras gratificações e adicionais, de qualquer 

origem e natureza, que não estejam explicitamente 
mencionados no art. 29.

Art. 28. Os servidores integrantes da carreira de 
que trata o art. 25 não poderão perceber cumulativa-
mente com o subsídio quaisquer valores ou vantagens 
incorporadas à remuneração por decisão administrativa, 
judicial ou extensão administrativa de decisão judicial, 
de natureza geral ou individual, ainda que decorrentes 
de sentença judicial transitada em julgado.

Art. 29. O subsídio dos integrantes da carreira 
de que trata o art. 25 não exclui o direito à percepção, 
nos termos da legislação e regulamentação especí-
fica, de:

I – gratificação natalina;
II – adicional de férias;
III – abono de permanência de que tratam o § 19 

do art. 40 da Constituição, o § 5º do art. 2º e o § 1º do 
art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003;

IV – retribuição pelo exercício de função de dire-
ção, chefia e assessoramento; e

V – parcelas indenizatórias previstas em lei.
Art. 30. Aplica-se às aposentadorias concedidas 

aos servidores integrantes da carreira a que se refere o 
art. 25 e às pensões, ressalvadas as aposentadorias e 
pensões reguladas pelos arts. 1º e 2º da Lei nº 10.887, 
de 2004, no que couber, o disposto nesta lei em relação 
aos servidores que se encontram em atividade.

Art. 31. Aos titulares dos cargos integrantes da 
Carreira de Diplomata aplica-se o regime de dedicação 
exclusiva, com o impedimento do exercício de outra 
atividade remunerada, pública ou privada, potencial-
mente causadora de conflito de interesses, ressalva-
do o exercício do magistério, havendo compatibilidade 
de horários.
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Parágrafo único. No regime de dedicação exclu-
siva, permitir-se-á a colaboração esporádica em as-
suntos de sua especialidade, devidamente autorizada 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores, para 
cada situação específica, observados os termos do re-
gulamento, e a participação em conselhos de adminis-
tração e fiscal das empresas públicas e sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias e controladas, bem 
como quaisquer empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha participação no capital social.

Art. 32. Os integrantes da Carreira de Diplomata 
somente poderão ser cedidos ou ter exercício fora do 
respectivo órgão de lotação nas seguintes situações:

I – requisição prevista em lei para órgãos e en-
tidades da União;

II – cessões para o exercício de cargo de Natu-
reza Especial ou cargos em comissão de nível igual 
ou superior a DAS-4 do Grupo-Direção e Assessora-
mento Superiores, ou equivalentes, em outros órgãos 
da União, em autarquias ou em fundações públicas 
federais;

III – exercício de cargo de diretor ou de presi-
dente de empresa pública ou sociedade de economia 
mista federal;

IV – cessões para o exercício dos cargos de Se-
cretário de Estado, do Distrito Federal, de prefeitura 
de capital ou de município com mais de quinhentos mil 
habitantes, de cargos em comissão de nível equiva-
lente ou superior ao de DAS-4 no âmbito dos estados, 
Distrito Federal e municípios, e de dirigente máximo 
de entidade da administração pública desses entes 
federados; e

V – cessão para o exercício de cargos em co-
missão em secretarias de assuntos internacionais e 
órgãos equivalentes da administração direta do Poder 
Executivo.

Art. 33. A aplicação das disposições contidas nos 
arts. 25 a 28 aos servidores ativos, aos inativos e aos 
pensionistas não poderá implicar redução de remune-
ração, de proventos e de pensões.

§ 1º Na hipótese de redução de remuneração, de 
provento ou de pensão, em decorrência da aplicação 
do disposto nesta Lei, eventual diferença será paga a 
título de parcela complementar de subsídio, de nature-
za provisória, que será gradativamente absorvida por 
ocasião do desenvolvimento no cargo ou na carreira 
por progressão ou promoção, ordinária ou extraordi-
nária, da reorganização ou da reestruturação dos car-
gos e das carreiras ou das remunerações, de que trata 
esta Seção, da concessão de reajuste ou vantagem 
de qualquer natureza, bem como da implantação dos 
valores constantes do anexo VII.

§ 2º A parcela complementar de subsídio refe-
rida no § 1º estará sujeita exclusivamente à atualiza-

ção decorrente de revisão geral da remuneração dos 
servidores públicos federais.

Seção VI 
Do Plano de Carreiras e Cargos da  

Superintendência de Seguros Privados – SUSEP

Art. 34. Fica estruturado o Plano de Carreiras e 
Cargos da Superintendência de Seguros Privados – SU-
SEP, abrangendo os titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro de Pessoal da SUSEP, de que trata 
o art. 38 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 
1966, e a Lei nº 9.015, de 30 de março de 1995, com-
posto pelas seguintes carreiras e cargos:

I – de nível superior, Carreira de Analista Técnico 
da SUSEP, composta pelos cargos de Analista Técni-
co da SUSEP; e

II – de nível intermediário, cargos de provimento 
efetivo de nível intermediário do Quadro de Pessoal 
da SUSEP.

Parágrafo único. Os cargos a que se referem os 
incisos I e II são de provimento efetivo e regidos pela 
Lei nº 8.112, de 1990.

Art. 35. Os cargos de nível superior e intermedi-
ário do Plano de Carreiras e Cargos da SUSEP são 
agrupados em classes e padrões, conforme estabe-
lecido no Anexo VIII.

§ 1º Os atuais cargos ocupados cujos titulares 
tenham observado o disposto no § 3º do art. 52, bem 
como os cargos vagos e os demais à medida que va-
garem, de Analista Técnico da SUSEP do quadro de 
Pessoal da SUSEP passam a integrar a carreira de 
que trata o inciso I do art. 34.

§ 2º 0 disposto no § 1º não representa, para qual-
quer efeito legal, inclusive para efeito de aposentadoria, 
descontinuidade em relação ao cargo e às atribuições 
desenvolvidas pelos seus titulares.

§ 3º Os cargos de nível intermediário do Quadro 
de Pessoal da SUSEP, de que trata o inciso II do art. 
34, vagos em 29 de agosto de 2008 e os que vierem 
a vagar, são transformados em cargos de Agente Exe-
cutivo da SUSEP.

Art. 36. A carreira e os cargos do Plano de Carrei-
ras e Cargos da SUSEP destinam-se ao exercício das 
respectivas atribuições em diferentes níveis de com-
plexidade e responsabilidade, bem como ao exercício 
de atividades de natureza técnica, administrativa e de 
gestão relativas à regulação, supervisão, fiscalização e 
incentivo das atividades de seguros, previdência com-
plementar aberta, capitalização e resseguros.

Art. 37. É de quarenta horas semanais a carga 
horária de trabalho dos titulares dos cargos integrantes 
do Plano de Carreiras e Cargos da SUSEP, ressalvadas 
as hipóteses amparadas em legislação específica.
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Art. 38. Incumbe aos titulares dos cargos de Ana-
lista Técnico da SUSEP o desenvolvimento de ativida-
des ligadas a controle econômico, financeiro e contábil 
das entidades supervisionadas; fiscalização, controle 
e orientação às entidades supervisionadas; execução 
das atividades relacionadas a regimes especiais; re-
alização de estudos atuariais e de normas técnicas 
no âmbito das operações realizadas pelas entidades 
supervisionadas; análise da autorização de produtos; 
implantação, administração e gerenciamento de sis-
temas informatizados; prestação de suporte técnico 
e operacional aos usuários; execução de outras ativi-
dades compatíveis com o nível de complexidade das 
atribuições do cargo e o exercício das atribuições pre-
vistas em leis e regulamentos específicos, em especial 
o disposto no art. 1º da Lei nº 9.015, de 1995.

Art. 39. Sem prejuízo das atuais atribuições, é 
atribuição geral dos cargos de nível intermediário do 
Quadro de Pessoal da SUSEP oferecer suporte es-
pecializado às atividades decorrentes das atribuições 
definidas no art. 38.

Art. 40. São requisitos para ingresso na classe 
inicial dos cargos de que tratam os incisos I e II do 
art. 34:

I – aprovação em concurso público de provas ou 
de provas e títulos;

II – diploma de conclusão de ensino superior em 
nível de graduação, em cursos reconhecidos pelo Mi-
nistério da Educação e, se for o caso, habilitação legal 
específica, conforme definido no edital do concurso, 
para os cargos de nível superior; e

III – certificado de conclusão de ensino médio 
ou equivalente e habilitação legal específica, se for o 
caso, fornecido por instituição de ensino oficialmente 
autorizada, conforme definido no edital do concurso, 
para os cargos de nível intermediário.

§ 1º O concurso público referido no inciso I poderá 
ser organizado em uma ou mais etapas, incluindo cur-
so de formação quando julgado pertinente, conforme 
dispuser o edital de abertura do certame e observada 
a legislação pertinente.

§ 2º O concurso público a que se refere o § 1º 
poderá ser realizado por áreas de especialização re-
ferentes à área de formação do candidato, conforme 
dispuser o edital de abertura do certame.

Art. 41. O desenvolvimento do servidor nas car-
reiras e cargos que integram o Plano de Carreiras e 
Cargos da SUSEP ocorrerá mediante progressão fun-
cional e promoção.

§ 1º Para os fins do disposto no caput, progressão 
é a passagem do servidor para o padrão de vencimento 
imediatamente superior dentro de uma mesma classe, 
e promoção, a passagem do servidor do último padrão 

de uma classe para o primeiro padrão da classe ime-
diatamente superior.

§ 2º Ato do Poder Executivo regulamentará os 
critérios de concessão de progressão funcional e pro-
moção de que trata o caput.

Art. 42. O desenvolvimento do servidor nas car-
reiras e cargos que integram o Plano de Carreiras e 
Cargos da SUSEP obedecerá às seguintes regras:

I – interstício mínimo de doze meses entre cada 
progressão;

II – habilitação em avaliação de desempenho indi-
vidual correspondente a, no mínimo, setenta por cento 
do limite máximo da pontuação das avaliações realiza-
das no interstício considerado para a progressão; e

III – competência e qualificação profissional.
§ 1º O interstício para fins de progressão fun-

cional será:
I – computado em dias, descontados os afasta-

mentos que não forem legalmente considerados de 
efetivo exercício; e

II – suspenso nos casos em que o servidor se 
afastar sem remuneração, sendo retomado o cômputo 
a partir do retorno à atividade.

§ 2º Enquanto não forem regulamentadas, as 
progressões e promoções dos titulares de cargos in-
tegrantes do Plano de Carreiras e Cargos da SUSEP, 
elas serão concedidas observando-se as normas vi-
gentes em 28 de agosto de 2008.

§ 3º Na contagem do interstício necessário à 
promoção e à progressão, será aproveitado o tempo 
computado até 28 de agosto de 2008.

Art. 43. São pré-requisitos mínimos para promo-
ção às classes dos cargos de nível superior do Plano 
de Carreiras e Cargos da SUSEP:

I – para a Classe B, possuir certificação em even-
tos de capacitação, totalizando, no mínimo, cento e 
sessenta horas, e qualificação profissional com expe-
riência mínima de cinco anos, ambas no campo espe-
cífico de atuação do cargo;

II – para a Classe C, possuir certificação em even-
tos de capacitação, totalizando, no mínimo, duzentos 
e quarenta horas, e qualificação profissional com ex-
periência mínima de oito anos, ambas no campo es-
pecífico de atuação do cargo; e

III – para a Classe Especial, ser detentor de certi-
ficado de conclusão de curso de especialização ou de 
formação específica equivalente a, no mínimo, trezen-
tas e sessenta horas, e qualificação profissional com 
experiência mínima de onze anos, ambos no campo 
especifico de atuação do  cargo.

Art. 44. São pré-requisitos mínimos para promo-
ção às classes dos cargos de nível intermediário do 
Plano de Carreiras e Cargos da SUSEP:
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I – para a Classe B, possuir certificação em even-
tos de capacitação, totalizando, no mínimo, cento e vinte 
horas, ou diploma de conclusão de curso superior e 
qualificação profissional com experiência mínima de 
cinco anos, ambas no campo específico de atuação 
de cada cargo;

II – para a Classe C, possuir certificação em even-
tos de capacitação, totalizando, no mínimo, duzentas 
horas, ou diploma de conclusão de curso superior e 
qualificação profissional com experiência mínima de 
oito anos, ambas no campo específico de atuação de 
cada cargo; e

III – para a Classe Especial, possuir certificação 
em eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 
duzentos e oitenta horas, ou diploma de conclusão de 
curso superior e qualificação profissional com experiên-
cia mínima de onze anos, ambas no campo específico 
de atuação de cada cargo.

Art. 45. Cabe à SUSEP implementar programa 
permanente de capacitação, treinamento e desenvol-
vimento, destinado a assegurar a profissionalização 
dos titulares dos cargos integrantes do seu Plano de 
Carreiras e Cargos.

Parágrafo único. Para fins de promoção, cada 
evento de capacitação poderá ser computado uma 
única vez.

Art. 46. Os titulares dos cargos integrantes da 
carreira a que se refere o inciso I do art. 34 passam a 
ser remunerados exclusivamente por subsídio, fixado 
em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 
gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de repre-
sentação ou outra espécie remuneratória.

Parágrafo único. Os valores do subsídio dos titu-
lares dos cargos a que se refere o  são os fixados no 
anexo IX, com efeitos financeiros a partir das datas 
nele especificadas.

Art. 47. Estão compreendidas no subsídio e não 
são mais devidas aos titulares dos cargos a que se 
refere o inciso I do art. 34, a partir de 1º de julho de 
2008, as seguintes espécies remuneratórias:

I – Vencimento Básico;
II – Gratificação de Desempenho de Atividade 

de Auditoria de Seguros Privados – GDSUSEP, de 
que trata o art. 13 da Medida Provisória nº 2.229-43, 
de 2001; e

III – Vantagem Pecuniária Individual – VPI, de 
que trata a Lei nº 10.698, de 2003.

Parágrafo único. Considerando o disposto no art. 
46, os titulares dos cargos nele referidos não fazem jus à 
percepção das seguintes vantagens remuneratórias:

I – Retribuição Variável da Superintendência de 
Seguros Privados, de que trata a Lei nº 9.015, de 
1995; e

II – Gratificação de Atividade – GAE, de que trata 
a Lei Delegada nº 13, de 1992.

Art. 48. Além das parcelas e vantagens de que 
trata o art. 47, não são devidas aos titulares dos car-
gos a que se refere o inciso I do art. 34, a partir de 1º 
de julho de 2008, as seguintes parcelas:

I – vantagens pessoais e vantagens pessoais 
nominalmente identificadas – VPNI, de qualquer ori-
gem e natureza;

II – diferenças individuais e resíduos, de qualquer 
origem e natureza;

III – valores incorporados à remuneração de-
correntes do exercício de função de direção, chefia 
ou assessoramento ou de cargo de provimento em 
comissão;

IV – valores incorporados à remuneração refe-
rentes a quintos ou décimos;

V – valores incorporados à remuneração a título 
de adicional por tempo de serviço;

VI – vantagens incorporadas aos proventos ou 
pensões por força dos arts. 180 e 184 da Lei nº 1.711, de 
1952, e dos arts. 192 e 193 da Lei nº 8.112, de 1990;

VII – abonos;
VIII – valores pagos a título de representação;
IX – adicional pelo exercício de atividades insa-

lubres, perigosas ou penosas;
X – adicional noturno;
XI – adicional pela prestação de serviço extra-

ordinário; e
XII – outras gratificações e adicionais, de qualquer 

origem e natureza, que não estejam explicitamente 
mencionados no art. 50.

Art. 49. Os servidores integrantes da carreira de 
que trata o inciso I do art. 34 não poderão perceber 
cumulativamente com o subsídio quaisquer valores ou 
vantagens incorporadas à remuneração por decisão 
administrativa, judicial ou extensão administrativa de 
decisão judicial, de natureza geral ou individual, ain-
da que decorrentes de sentença judicial transitada 
em julgado.

Art. 50. O subsidio dos integrantes das carreiras 
de que tratam o inciso I do art. 34 não exclui o direito 
à percepção, nos termos da legislação e regulamen-
tação específica, de:

I – gratificação natalina;
II – adicional de férias;
III – abono de permanência de que tratam o § 19 

do art. 40 da Constituição, o § 5º do art. 2º e o § 1º do 
art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003;

IV – retribuição pelo exercício de função de dire-
ção, chefia e assessoramento; e

V – parcelas indenizatórias previstas em lei.
Art. 51. A estrutura remuneratória dos titulares 

dos cargos de nível intermediário a que se refere o 
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inciso II do art. 34 e dos cargos de nível superior in-
tegrantes do quadro suplementar a que se refere o § 
5º do art. 52, a partir de 1º de julho de 2008, terá a 
seguinte composição:

I – Vencimento Básico; e
II – Gratificação de Desempenho de Atividades 

de Suporte na SUSEP – GDASUSEP.
§ 1º Os padrões de vencimento básico dos cargos 

referidos no são os constantes do anexo X, com efeitos 
financeiros a partir das datas nele especificadas.

§ 2º Os titulares dos cargos a que se refere o 
caput não farão jus, a partir de 1º de julho de 2008, à 
percepção das seguintes gratificações e vantagens:

I – Gratificação de Desempenho de Atividade 
de Auditoria de Seguros Privados – GDSUSEP, de 
que trata o art. 13 da Medida Provisória nº 2.229-43, 
de 2001; e

II – Vantagem Pecuniária Individual – VPI, de que 
trata a Lei nº 10.698, de 2003.

Art. 52. Os servidores titulares dos cargos de 
níveis superior e intermediário do Quadro de Pessoal 
da SUSEP serão enquadrados nos cargos do Plano 
de Carreiras e Cargos da SUSEP, de acordo com as 
respectivas atribuições, os requisitos de formação pro-
fissional e a posição relativa na Tabela remuneratória, 
nos termos do Anexo Xl.

§ 1º É vedada a mudança do nível do cargo ocu-
pado pelo servidor em decorrência do disposto no .

§ 2º O posicionamento dos aposentados e dos 
pensionistas nas tabelas remuneratórias, constantes 
dos anexos IX e X, será referenciado à situação em 
que o servidor se encontrava na data da aposentado-
ria ou em que se originou a pensão, respeitadas as 
alterações relativas a posicionamentos decorrentes de 
legislação específica.

§ 3º Serão enquadrados na carreira de que trata 
o inciso I do art. 34, os cargos que tenham titulares 
cuja investidura haja observado as pertinentes normas 
constitucionais e ordinárias anteriores a 5 de outubro 
de 1988, e, se posterior a essa data, tenha decorrido 
de aprovação em concurso público.

§ 4º À SUSEP incumbe verificar, caso a caso, a 
regularidade da aplicação do disposto no § 3º, quanto 
aos enquadramentos efetivados.

§ 5º Os cargos efetivos ocupados de nível superior 
do Quadro de Pessoal da SUSEP que, em decorrência 
do disposto no § 3º, não puderam ser transpostos para 
a carreira de que trata o inciso I do art. 34 comporão 
quadro suplementar em extinção.

§ 6º O quadro suplementar a que se refere o § 5º 
inclui-se no Plano de Carreiras e Cargos da SUSEP.

Art. 53. A aplicação das disposições desta lei aos 
servidores ativos, aos inativos e aos pensionistas não 

poderá implicar redução de remuneração, de proven-
tos e de pensões.

§ 1º Na hipótese de redução de remuneração, 
de provento ou de pensão, em decorrência da aplica-
ção do disposto nos arts. 46 e 51, eventual diferença 
será paga:

I – aos servidores integrantes da carreira de que 
trata o inciso I do art. 34, a título de parcela complemen-
tar de subsídio, de natureza provisória, que será grada-
tivamente absorvida por ocasião do desenvolvimento 
no cargo ou na carreira por progressão ou promoção 
ordinária ou extraordinária, da reorganização ou da re-
estruturação dos cargos e das carreiras ou das remu-
nerações previstas nesta lei, da concessão de reajuste 
ou vantagem de qualquer natureza, bem como da im-
plantação dos valores constantes do Anexo IX; e

II – aos servidores de que trata o inciso II do art. 
34 e aos integrantes do quadro suplementar a que se 
refere o § 5º do art. 52, a título de vantagem pesso-
al nominalmente identificada, de natureza provisória, 
que será gradativamente absorvida por ocasião do 
desenvolvimento no cargo por progressão ou promo-
ção ordinária ou extraordinária, da reorganização ou 
da reestruturação dos cargos ou das remunerações 
previstas nesta lei, da concessão de reajuste ou vanta-
gem de qualquer natureza, bem como da implantação 
dos valores constantes do Anexo X.

§ 2º A parcela complementar de subsídio e a van-
tagem pessoal nominalmente identificada referidas nos 
incisos I e II do § 1º estarão sujeitas exclusivamente à 
atualização decorrente de revisão geral da remunera-
ção dos servidores públicos federais.

Art. 54. Aplica-se às aposentadorias concedidas 
aos servidores integrantes do Plano de Carreiras e 
Cargos da SUSEP, de que trata o art. 34 e às pensões, 
ressalvadas as aposentadorias e pensões reguladas 
pelos arts. 1º e 2º da Lei nº 10.887, de 2004, no que 
couber, o disposto nesta Lei em relação aos servido-
res que se encontram em atividade.

Art. 55. Fica instituída, a partir de 1º de julho de 
2008, a Gratificação de Desempenho de Atividade 
Específica da SUSEP – GDASUSEP, devida exclusi-
vamente aos servidores de nível intermediário do Qua-
dro de Pessoal da SUSEP, de que trata o inciso II do 
art. 34 e aos titulares de cargos integrantes do quadro 
suplementar a que se refere o § 5º do art. 52, quando 
em exercício de atividades na SUSEP.

Art. 56. A GDASUSEP será atribuída em função 
do alcance de metas de desempenho individual do 
servidor e de desempenho institucional da Susep.

§ 1º A avaliação de desempenho individual visa 
a aferir o desempenho do servidor no exercício das 
atribuições do cargo ou função, com foco na contri-
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buição individual para o alcance dos objetivos orga-
nizacionais.

§ 2º A avaliação de desempenho institucional 
visa a aferir o desempenho coletivo no alcance dos 
objetivos organizacionais.

§ 3º A GDASUSEP será paga com observância 
dos seguintes limites:

I – máximo, cem pontos por servidor; e
II – mínimo, trinta pontos por servidor, corres-

pondendo cada ponto ao valor estabelecido no ane-
xo XII.

§ 4º Considerando o disposto nos §§ 1º e 2º, a 
pontuação referente à GDASUSEP terá a seguinte 
distribuição:

I – até vinte pontos percentuais de seu limite má-
ximo serão atribuídos em função dos resultados obtidos 
na avaliação de desempenho individual; e

II – até oitenta pontos percentuais de seu limite 
máximo serão atribuídos em função dos resultados 
obtidos na avaliação de desempenho institucional.

§ 5º Os valores a serem pagos a título de GDA-
SUSEP serão calculados multiplicando-se o somatório 
dos pontos auferidos nas avaliações de desempenho 
individual e institucional pelo valor do ponto constante 
do Anexo XII, observada a classe e o padrão em que 
se encontra posicionado o servidor.

§ 6º Ato do Poder Executivo disporá sobre os 
critérios gerais a serem observados para a realização 
das avaliações de desempenho individual e institucio-
nal da GDASUSEP.

§ 7º Os critérios e procedimentos específicos de 
avaliação de desempenho individual e institucional e 
de atribuição da GDASUSEP serão estabelecidos em 
ato do Presidente da SUSEP, observada a legislação 
vigente.

§ 8º As metas referentes à avaliação de desem-
penho institucional serão fixadas anualmente em ato 
do Ministro de Estado da Fazenda, observada a legis-
lação vigente.

Art. 57. Até que seja instituído o ato a que se 
refere o § 6º do art. 56 e processados os resultados 
da primeira avaliação individual e institucional, todos 
os servidores que fizerem jus à GDASUSEP deverão 
percebê-la em valor correspondente ao último percen-
tual recebido a título de Gratificação de Desempenho 
de Atividade de Auditoria de Seguros Privados – GD-
SUSEP, convertido em pontos que serão multiplicados 
pelo valor constante do Anexo XII, conforme disposto 
no § 5º do art. 56.

§ 1º O resultado da primeira avaliação gera efei-
tos financeiros a partir da data de publicação do ato 
a que se o § 6º do art. 56, devendo ser compensadas 
eventuais diferenças pagas a maior ou a menor.

§ 2º O disposto no caput e no § 1º aplica-se aos 
ocupantes de cargos comissionados que fazem jus à 
GDASUSEP.

Art. 58. A GDASUSEP não servirá de base de cál-
culo para quaisquer outros benefícios ou vantagens.

Art. 59. O titular de cargo efetivo de que trata o 
inciso II do art. 34 e o titular de cargo de nível superior 
integrante do quadro suplementar a que se refere o § 
5º do art. 52, em exercício na SUSEP, quando inves-
tido em cargo em comissão ou função de confiança 
fará jus à GDASUSEP da seguinte forma:

I – os investidos em função de confiança ou car-
gos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramen-
to Superiores – DAS, níveis 3, 2, 1, ou equivalentes, 
perceberão a respectiva gratificação de desempenho 
calculada conforme disposto no § 5º do art. 56; e

II – os investidos em cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS, 
níveis 6, 5, 4, ou equivalentes, perceberão a respectiva 
gratificação de desempenho calculada com base no 
valor máximo da parcela individual, somado ao resul-
tado da avaliação institucional do período.

Art. 60. O titular de cargo efetivo de que trata o 
inciso II do art. 34 e o titular de cargo de nível supe-
rior integrante do quadro suplementar a que se refere 
o § 5º do art. 52, quando não se encontrar em exer-
cício na Susep, somente fará jus à GDASUSEP nas 
seguintes situações:

I – requisições previstas em lei para órgãos e 
entidades da União;

II – cessões para o Ministério da Fazenda ou para 
entidades a ele vinculadas, situação na qual percebe-
rão a respectiva gratificação de desempenho calculada 
com base nas regras aplicáveis como se estivesse em 
efetivo exercício na Susep;

III – cessões para o exercício de cargo de Natu-
reza Especial ou cargos em comissão de nível igual 
ou superior a DAS-4 do Grupo‑Direção e Assessora-
mento Superiores, ou equivalentes, em outros órgãos 
da União, em autarquias ou em fundações públicas 
federais;

IV – exercício de cargo de diretor ou de presi-
dente de empresa pública ou sociedade de economia 
mista federal; e

V – cessões para o exercício dos cargos de Se-
cretário de Estado, do Distrito Federal, de prefeitura 
de capital ou de município com mais de quinhentos mil 
habitantes, de cargos em comissão de nível equiva-
lente ou superior ao de DAS 4 no âmbito dos estados, 
Distrito Federal e municípios, e de dirigente máximo 
de entidade da administração pública desses entes 
federados.

§ 1º Nas situações referidas nos incisos I e II, o 
servidor perceberá a GDASUSEP calculada com base 
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nas regras aplicáveis como se estivesse em efetivo 
exercício na Susep.

§ 2º Nas situações referidas nos inciso III, IV e V, o 
servidor perceberá a GDASUSEP calculada com base 
no resultado da avaliação institucional do período.

§ 3º A avaliação institucional referida neste artigo 
será a da Susep.

Art. 61. O servidor ativo beneficiário da GDASU-
SEP que obtiver na avaliação de desempenho individual 
pontuação inferior a cinqüenta por cento do valor máximo 
desta parcela será imediatamente submetido a processo 
de capacitação ou de análise da adequação funcional, 
conforme o caso, sob responsabilidade da Susep.

Parágrafo único. A análise de adequação funcional 
visa a identificar as causas dos resultados obtidos na 
avaliação do desempenho e servir de subsídio para a 
adoção de medidas que possam propiciar a melhoria 
do desempenho do servidor.

Art. 62. Ocorrendo exoneração do cargo em co-
missão, com manutenção do cargo efetivo, o servidor 
que faça jus à GDASUSEP continuará a percebê-la 
em valor correspondente à da última pontuação que 
lhe foi atribuída, na condição de ocupante de cargo 
em comissão, até que seja processada a sua primeira 
avaliação após a exoneração.

Art. 63. Em caso de afastamentos e licenças con-
siderados como de efetivo exercício, sem prejuízo da 
remuneração e com direito à percepção de gratificação 
de desempenho, o servidor continuará percebendo a 
GDASUSEP em valor correspondente ao da última 
pontuação obtida, até que seja processada a sua pri-
meira avaliação após o retorno.

§ 1º O disposto no caput não se aplica aos ca-
sos de cessão.

§ 2º Até que seja processada a sua primeira 
avaliação de desempenho que venha a surtir efeito 
financeiro, o servidor que tenha retornado de licen-
ça sem vencimento ou cessão ou outro afastamento 
sem direito à percepção da GDASUSEP, no decurso 
do ciclo de avaliação, receberá a gratificação no valor 
correspondente a oitenta pontos.

Art. 64. Para fins de incorporação da GDASUSEP 
aos proventos de aposentadoria ou às pensões, serão 
adotados os seguintes critérios:

I – para as aposentadorias concedidas e pensões 
instituídas até 19 de fevereiro de 2004:a gratificação 
será correspondente a cinqüenta por cento do valor 
máximo do respectivo nível, classe e padrão; e

II – para as aposentadorias concedidas e pensões 
instituídas após 19 de fevereiro de 2004:

a) quando ao servidor que deu origem à 
aposentadoria ou à pensão se aplicar o dispos-
to nos arts. 3º e 6º da Emenda Constitucional 
nº 41, de 2003, e no art. 3º da Emenda Cons-

titucional nº 47, de 5 de julho de 2005, aplicar-
se-á o percentual constante do inciso I; e

b)aos demais casos aplicar-se-á, para 
fins de cálculo das aposentadorias e pensões, 
o disposto na Lei nº 10.887, de 2004.

Art. 65. Aos titulares dos cargos integrantes da 
Carreira de Analista Técnico da Susep aplica-se o re-
gime de dedicação exclusiva, com impedimento do 
exercício de outra atividade remunerada, pública ou 
privada, potencialmente causadora de conflito de inte-
resses, ressalvado o exercício do magistério, havendo 
compatibilidade de horários.

Parágrafo único. No regime de dedicação exclusiva 
permitir-se-á a colaboração esporádica em assuntos 
de sua especialidade, devidamente autorizada pelo 
presidente da Susep, para cada situação específica, 
observados os termos do regulamento, e a participação 
em conselhos de administração e fiscal das empresas 
públicas e sociedades de economia mista, suas sub-
sidiárias e controladas, bem como quaisquer empre-
sas em que a União, direta ou indiretamente, detenha 
participação no capital social.

Art. 66. Os integrantes da Carreira de Analista 
Técnico da Susep somente poderão ser cedidos ou 
ter exercício fora do respectivo órgão de lotação nas 
seguintes situações:

I – requisições previstas em lei para órgãos e 
entidades da União;

II – cessões para o exercício de cargo de Nature-
za Especial ou cargos em comissão de nível igual ou 
superior a DAS-4 do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, ou equivalentes, em outros órgãos da União, 
em autarquias ou em fundações públicas federais;

III – exercício de cargo de diretor ou de presi-
dente de empresa pública ou sociedade de economia 
mista federal;

IV – cessões para o exercício dos cargos de Se-
cretário de Estado, do Distrito Federal, de prefeitura 
de capital ou de município com mais de quinhentos mil 
habitantes, de cargos em comissão de nível equiva-
lente ou superior ao de DAS-4 no âmbito dos estados, 
Distrito Federal e municípios, e de dirigente máximo 
de entidade da administração pública desses entes 
federados; e

V – cessão para o exercício de cargos em comis-
são nos seguintes órgãos do Ministério da Fazenda:

a) Gabinete do Ministro de Estado; e
b) Secretaria-Executiva.

Seção VII 
Do Plano de Carreiras e Cargos da Comissão  

de Valores Mobiliários – CVM

Art. 67. Fica estruturado o Plano de Carreiras e 
Cargos da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, 
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abrangendo os titulares de cargos de provimento efe-
tivo do Quadro de Pessoal da CVM, de que trata o art. 
3º da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, e a Lei 
nº 9.015, de 30 de março de 1995, composto pelas 
seguintes carreiras e cargos:

I – de nível superior:

a) Carreira de Analista da CVM, composta 
pelos cargos de Analista da CVM; e

b) Carreira de inspetor da CVM, compos-
ta pelos cargos de Inspetor da CVM;

II – de nível intermediário, cargos de Agente 
Executivo da CVM e de Auxiliar de Serviços Gerais 
do Quadro de Pessoal da CVM.

Parágrafo único. Os cargos a que se referem os 
incisos e II são de provimento efetivo e regidos pela 
Lei nº 8.112, de 1990.

Art. 68. Os cargos de nível superior e intermediá-
rio do Plano de Carreiras e Cargos da CVM são agru-
pados em classes e padrões, conforme estabelecido 
no Anexo XIII.

§ 1º Os atuais cargos ocupados cujos titulares 
tenham observado o disposto no § 3º do art. 87, bem 
como os cargos vagos e os demais à medida que vaga-
rem, de Analista da CVM e de Inspetor da CVM passam 
a integrar as carreiras de que tratam, respectivamente, 
as alíneas a e b do inciso I do art. 67.

§ 2º O disposto no § 1º não representa, para qual-
quer efeito legal, inclusive para efeito de aposentadoria, 
descontinuidade em relação ao cargo e às atribuições 
desenvolvidas pelos seus titulares.

§ 3º Os cargos de Auxiliar de Serviços Gerais va-
gos em 29 de agosto de 2008 e os que vierem a vagar 
são transformados em cargos de Agente Executivo.

Art. 69. As carreiras e os cargos do Plano de Car-
reiras e Cargos da CVM destinam-se ao exercício das 
respectivas atribuições em diferentes níveis de com-
plexidade e responsabilidade, bem como ao exercício 
de atividades de natureza técnica, administrativa e de 
gestão relativas à regulação, supervisão e fiscalização 
dos mercados de valores mobiliários.

Art. 70. É de quarenta horas semanais a carga 
horária de trabalho dos titulares dos cargos integrantes 
do Plano de Carreiras e Cargos da CVM, ressalvadas 
as hipóteses amparadas em legislação específica.

Art. 71. Incumbe aos titulares dos cargos integran-
tes das Carreiras de Analista e de Inspetor da CVM:

I – Cargo de Analista da CVM: desenvolvimento 
de atividades ligadas ao controle, normatização, registro 
de eventos e aperfeiçoamento do mercado de valores 
mobiliários, elaboração de normas de contabilidade e 
de auditoria; elaboração de normas contábeis e de au-
ditoria e acompanhamento de auditores independentes; 
desenvolvimento e auditoria de sistemas de proces-

samento eletrônico de dados e de racionalização de 
métodos, procedimentos e tratamento de informações; 
planejamento e controle nas áreas de administração, 
recursos humanos, orçamento, finanças e auditoria; e 
o exercício das atribuições previstas em leis e regula-
mentos específicos, em especial o disposto no art. 1º 
da Lei nº 9.015, de 1995; e

II – Cargo de Inspetor da CVM: fiscalização das 
entidades atuantes no mercado de valores mobiliários, 
apurando e identificando irregularidades; orientar insti-
tuições na adoção de controles e procedimentos ade-
quados; coletar elementos para a avaliação da situação 
econômico-financeira das entidades fiscalizadas; instruir 
inquéritos instaurados pela CVM no exercício de suas 
competências, e o exercício das atribuições previstas 
em leis e regulamentos específicos, em especial o dis-
posto no art. 1º da Lei nº 9.015, de 1995.

Art. 72. Sem prejuízo das atuais atribuições, é 
atribuição geral do cargo de Agente Executivo da CVM 
oferecer suporte especializado às atividades decorren-
tes das atribuições definidas no art. 71.

Art. 73. São requisitos para ingresso na classe 
inicial dos cargos de que tratam as alíneas a e b do 
inciso I e o inciso II do art. 67:

I – aprovação em concurso público de provas ou 
de provas e títulos;

II – diploma de conclusão de ensino superior em 
nível de graduação, em cursos reconhecidos pelo Mi-
nistério da Educação e, se for o caso, habilitação legal 
específica, conforme definido no edital do concurso, 
para os cargos de nível superior; e

III – certificado de conclusão de ensino médio 
ou equivalente e habilitação legal específica, se for o 
caso, fornecido por instituição de ensino oficialmente 
autorizada, conforme definido no edital do concurso, 
para os cargos de nível intermediário.

Art. 74. O concurso público referido no inciso I do 
art. 73 poderá ser organizado em uma ou mais etapas, 
incluindo curso de formação quando julgado pertinen-
te, conforme dispuser o edital de abertura do certame 
e observada a legislação pertinente.

Parágrafo único. O concurso público a que se re-
fere o caput poderá ser realizado por áreas de espe-
cialização referentes à área de formação do candidato, 
conforme dispuser o edital de abertura do certame.

Art. 75. O desenvolvimento do servidor nas car-
reiras e cargos que integram o Plano de Carreiras e 
Cargos da CVM ocorrerá mediante progressão fun-
cional e promoção.

§ 1º Para os fins do disposto no caput, progres-
são é a passagem do servidor para o padrão de venci-
mento imediatamente superior dentro de uma mesma 
classe, e promoção, a passagem do servidor do último 
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padrão de uma classe para o primeiro padrão da clas-
se imediatamente superior.

§ 2º Ato do Poder Executivo regulamentará os 
critérios de concessão de progressão funcional e pro-
moção de que trata o caput.

Art. 76. O desenvolvimento do servidor nas car-
reiras e cargos que integram o Plano de Carreiras e 
Cargos da CVM obedecerá às seguintes regras:

I – interstício mínimo de doze meses entre cada 
progressão;

II – habilitação em avaliação de desempenho indi-
vidual correspondente a, no mínimo, setenta por cento 
do limite máximo da pontuação das avaliações realiza-
das no interstício considerado para a progressão; e

III – competência e qualificação profissional.
§ 1º O interstício para fins de progressão fun-

cional será:
I – computado em dias, descontados os afasta-

mentos que não forem legalmente considerados de 
efetivo exercício; e

II – suspenso nos casos em que o servidor se 
afastar sem remuneração, sendo retomado o cômputo 
a partir do retorno à atividade.

§ 2º Enquanto não forem regulamentadas, as 
progressões e promoções dos titulares de cargos in-
tegrantes do Plano de Carreiras e Cargos da CVM, 
as progressões funcionais e promoções de que trata 
o art. 75 serão concedidas observando-se as normas 
vigentes em 28 de agosto de 2008.

§ 3º Na contagem do interstício necessário à 
promoção e à progressão, será aproveitado o tempo 
computado até 28 de agosto de 2008.

Art. 77. São pré-requisitos mínimos para promo-
ção às classes dos cargos de nível superior do Plano 
de Carreiras e Cargos da CVM:

I – para a Classe B, possuir certificação em even-
tos de capacitação, totalizando, no mínimo, cento e 
sessenta horas, e qualificação profissional com expe-
riência mínima de cinco anos, ambas no campo espe-
cífico de atuação do cargo;

II – para a Classe C, possuir certificação em even-
tos de capacitação, totalizando, no mínimo, duzentos 
e quarenta horas, e qualificação profissional com ex-
periência mínima de oito anos, ambas no campo es-
pecífico de atuação do cargo; e

III – para a Classe Especial, ser detentor de certi-
ficado de conclusão de curso de especialização ou de 
formação específica equivalente a, no mínimo, trezen-
tas e sessenta horas, e qualificação profissional com 
experiência mínima de onze anos, ambos no campo 
específico de atuação do cargo.

Art. 78. São pré-requisitos mínimos para promoção 
às classes do cargo de nível intermediário de Agente 
Executivo da CVM de que trata o inciso II do art. 67:

I – para a Classe B, possuir certificação em even-
tos de capacitação, totalizando, no mínimo, cento e vinte 
horas, ou diploma de conclusão de curso superior e 
qualificação profissional com experiência mínima de 
cinco anos, ambas no campo específico de atuação 
de cada cargo;

II – para a Classe C, possuir certificação em even-
tos de capacitação, totalizando, no mínimo, duzentas 
horas, ou diploma de conclusão de curso superior e 
qualificação profissional com experiência mínima de 
oito anos, ambas no campo específico de atuação de 
cada cargo; e

III – para a Classe Especial, possuir certificação 
em eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 
duzentos e oitenta horas, ou diploma de conclusão de 
curso superior e qualificação profissional com experiên-
cia mínima de onze anos, ambas no campo específico 
de atuação de cada cargo.

Art. 79. São pré-requisitos mínimos para promo-
ção às classes dos cargos de nível intermediário de 
Auxiliar de Serviços Gerais da CVM, de que trata o 
inciso II do art. 67:

I – para a Classe B, possuir certificação em eventos 
de capacitação, totalizando, no mínimo, quarenta horas, 
ou diploma de conclusão de curso superior e qualifica-
ção profissional com experiência mínima de sete anos, 
ambas no campo específico de atuação de cada cargo;

II – para a Classe C, possuir certificação em eventos 
de capacitação, totalizando, no mínimo, oitenta horas, ou 
diploma de conclusão de curso superior e qualificação 
profissional com experiência mínima de treze anos, ambas 
no campo específico de atuação de cada cargo; e

III – para a Classe Especial, possuir certificação 
em eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 
cento e vinte horas, ou diploma de conclusão de cur-
so superior e qualificação profissional com experiência 
mínima de dezenove anos, ambas no campo específico 
de atuação de cada cargo.

Art. 80. Cabe à CVM implementar programa per-
manente de capacitação, treinamento e desenvolvi-
mento, destinado a assegurar a profissionalização 
dos titulares dos cargos integrantes do seu Plano de 
Carreiras e Cargos.

Parágrafo único. Para fins de promoção, cada 
evento de capacitação poderá ser computado uma 
única vez.

Art. 81. Os titulares dos cargos integrantes das 
carreiras a que se referem as alíneas a e b do inciso 
I do art. 67 passam a ser remunerados exclusivamen-
te por subsídio, fixado em parcela única, vedado o 
acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 
prêmio, verba de representação ou outra espécie re-
muneratória.
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Parágrafo único. Os valores do subsídio dos titu-
lares dos cargos a que se refere o caput são os fixa-
dos no Anexo XIV, com efeitos financeiros a partir das 
datas nele especificadas.

Art. 82. Estão compreendidas no subsídio e não 
são mais devidas aos titulares dos cargos a que se 
referem as alíneas a e b do inciso I do art. 67, a partir 
de 1º de julho de 2008, as seguintes espécies remu-
neratórias:

I – Vencimento Básico;
II – Gratificação de Desempenho de Atividade de 

Auditoria de Valores Mobiliários, de que trata o art. 13 
da Medida Provisória nº 2.229-43, de 2001; e

III – Vantagem Pecuniária Individual – VPI, de 
que trata a Lei nº 10.698, de 2003.

Parágrafo único. Considerando o disposto no art. 
81, os titulares dos cargos nele referidos não fazem jus à 
percepção das seguintes vantagens remuneratórias:

I – Retribuição Variável da Comissão de Valores 
Mobiliários, de que trata a Lei nº 9.015, de 1995; e

II – Gratificação de Atividade – GAE, de que trata 
a Lei Delegada nº 13, de 1992.

Art. 83. Além das parcelas e vantagens de que 
trata o art. 82, não são devidas aos titulares dos car-
gos a que se referem as alíneas a e b do inciso I do 
art. 67, a partir de 1º de julho de 2008, as seguintes 
parcelas:

I – vantagens pessoais e vantagens pessoais 
nominalmente identificadas – VPNI, de qualquer ori-
gem e natureza;

II – diferenças individuais e resíduos, de qualquer 
origem e natureza;

III – valores incorporados à remuneração de-
correntes do exercício de função de direção, chefia 
ou assessoramento ou de cargo de provimento em 
comissão;

IV – valores incorporados à remuneração refe-
rentes a quintos ou décimos;

V – valores incorporados à remuneração a título 
de adicional por tempo de serviço;

VI – vantagens incorporadas aos proventos ou 
pensões por força dos arts. 180 e 184 da Lei nº 1.711, de 
1952, e dos arts. 192 e 193 da Lei nº 8.112, de 1990;

VII – abonos;
VIII – valores pagos a título de representação;
IX – adicional pelo exercício de atividades insa-

lubres, perigosas ou penosas;
X – adicional noturno;
XI – adicional pela prestação de serviço extra-

ordinário; e
XII – outras gratificações e adicionais, de qualquer 

origem e natureza, que não estejam explicitamente 
mencionados no art. 85.

Art. 84. Os servidores integrantes das carreiras 
de que tratam as alíneas a e b do inciso I do art. 67 
não poderão perceber cumulativamente com o subsídio 
quaisquer valores ou vantagens incorporadas à remu-
neração por decisão administrativa, judicial ou extensão 
administrativa de decisão judicial, de natureza geral ou 
individual, ainda que decorrentes de sentença judicial 
transitada em julgado.

Art. 85. O subsídio dos integrantes das carreiras 
de que tratam as alíneas a e b do inciso I do art. 67 
não exclui o direito à percepção, nos termos da legis-
lação e regulamentação específica, de:

I – gratificação natalina;
II – adicional de férias;
III – abono de permanência de que tratam o § 19 

do art. 40 da Constituição, o § 5º do art. 2º e o § 1º do 
art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003;

IV – retribuição pelo exercício de função de dire-
ção, chefia e assessoramento; e

V – parcelas indenizatórias previstas em lei.
Art. 86. A estrutura remuneratória dos titulares 

dos cargos de nível intermediário a que se refere o 
inciso II do art. 67 e dos cargos de nível superior que 
integram o quadro suplementar de que trata o § 5º do 
art. 87, a partir de 1º de julho de 2008, terá a seguinte 
composição:

I – Vencimento Básico; e
II – Gratificação de Desempenho de Atividades 

Específicas da CVM – GDECVM ou Gratificação de 
Desempenho de Atividades de Suporte da CVM – 
GDASCVM, conforme o caso.

§ 1º Os padrões de vencimento básico dos car-
gos referidos no caput são os constantes do Anexo 
XV, com efeitos financeiros a partir das datas nele 
especificadas.

§ 2º Os titulares dos cargos a que se refere o 
caput, conforme o cargo ocupado, deixarão de fazer 
jus, a partir de 1º de julho de 2008, à percepção das 
seguintes gratificações e vantagens:

I – Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Auditoria de Valores Mobiliários – GDCVM, de que trata 
o art. 13 da Medida Provisória nº 2.229-43, de 2001;

II – Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Apoio Técnico-Administrativo da Comissão de Valores 
Mobiliários – GDACVM, de que trata o art. 8º da Lei nº 
11.094, de 13 de janeiro de 2005; e

III – Vantagem Pecuniária Individual – VPI, de 
que trata a Lei nº 10.698, de 2003.

Art. 87. Os servidores titulares dos cargos de 
níveis superior e intermediário do Quadro de Pessoal 
da CVM serão enquadrados nos cargos do Plano de 
Carreiras e Cargos da CVM, de acordo com as res-
pectivas atribuições, os requisitos de formação pro-
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fissional e a posição relativa na Tabela, nos termos 
do Anexo XVI.

§ 1º É vedada a mudança do nível do cargo 
ocupado pelo servidor em decorrência do disposto 
no caput. 

§ 2º O posicionamento dos aposentados e dos 
pensionistas nas tabelas remuneratórias, constantes 
dos anexos XIV e XV, será referenciado à situação em 
que o servidor se encontrava na data da aposentado-
ria ou em que se originou a pensão, respeitadas as 
alterações relativas a posicionamentos decorrentes de 
legislação específica.

§ 3º Serão enquadrados nas carreiras de que tra-
tam as alíneas a e b do inciso I do art. 67, os cargos 
que tenham titulares cuja investidura haja observado 
as pertinentes normas constitucionais e ordinárias 
anteriores a 5 de outubro de 1988, e, se posterior a 
essa data, tenha decorrido de aprovação em concur-
so público.

§ 4º À CVM incumbe verificar, caso a caso, a re-
gularidade da aplicação do disposto no § 3º, quanto 
aos enquadramentos efetivados.

§ 5º Os cargos efetivos de nível superior do Qua-
dro de Pessoal da CVM, que não foram transpostos 
para as carreiras de que tratam as alíneas a e b do 
inciso I do art. 67, comporão quadro suplementar em 
extinção.

§ 6º O quadro suplementar a que se refere o § 5º 
inclui-se no Plano de Carreiras e Cargos da CVM.

Art. 88. A aplicação das disposições desta lei aos 
servidores ativos, aos inativos e aos pensionistas não 
poderá implicar redução de remuneração, de proven-
tos e de pensões.

§ 1º Na hipótese de redução de remuneração, de 
provento ou de pensão, em decorrência da aplicação 
do disposto nesta Lei; eventual diferença será paga:

I – aos servidores integrantes das carreiras de 
que tratam as alíneas a e b do inciso I do art. 67, a tí-
tulo de parcela complementar de subsídio, de nature-
za provisória, que será gradativamente absorvida por 
ocasião do desenvolvimento no cargo ou na carreira 
por progressão ou promoção ordinária ou extraordiná-
ria, da reorganização ou da reestruturação dos cargos 
e das carreiras ou das remunerações previstas nesta 
lei, da concessão de reajuste ou vantagem de qual-
quer natureza, bem como da implantação dos valores 
constantes do Anexo XIV; e

II – aos servidores de que trata o inciso II do art. 
67 e o § 5º do art. 87, a título de vantagem pessoal 
nominalmente identificada, de natureza provisória, 
que será gradativamente absorvida por ocasião do 
desenvolvimento no cargo por progressão ou promo-
ção ordinária ou extraordinária, da reorganização ou 
da reestruturação dos cargos ou das remunerações 

previstas nesta lei, da concessão de reajuste ou vanta-
gem de qualquer natureza, bem como da implantação 
dos valores constantes do Anexo XV.

§ 2º A parcela complementar de subsídio e a van-
tagem pessoal nominalmente identificada referidas nos 
incisos I e II do § 1º estarão sujeitas exclusivamente à 
atualização decorrente de revisão geral da remunera-
ção dos servidores públicos federais. 

Art. 89. Aplica-se às aposentadorias concedidas 
aos servidores integrantes do Plano de Carreiras e Car-
gos da CVM, de que tratam o art. 67 e o § 5º do art. 87 
e às pensões, ressalvadas as aposentadorias e pen-
sões reguladas pelos arts. 1º e 2º da Lei nº 10.887, de 
2004, no que couber, o disposto nesta Lei em relação 
aos servidores que se encontram em atividade.

Art. 90. Ficam instituídas as seguintes gratifi-
cações, a serem percebidas pelos servidores que a 
elas fazem jus quando em exercício de atividades na 
CVM:

I – Gratificação de Desempenho de Atividades 
Específicas da CVM – GDECVM, devida exclusiva-
mente aos servidores de nível – intermediário titulares 
dos cargos de Agente Executivo de que trata o inciso 
II do art. 67 e aos servidores de nível superior de que 
trata o § 5º do art. 87, do Quadro de Pessoal da CVM, 
quando em exercício de atividades nas unidades da 
CVM; e

II – Gratificação de Desempenho de Atividades 
de Suporte da CVM – GDASCVM, devida exclusiva-
mente aos servidores de nível intermediário titulares 
dos cargos de Auxiliar de Serviços Gerais de que trata 
o inciso II do art. 67.

Art. 91. A GDECVM e a GDASCVM serão atribu-
ídas em função do alcance de metas de desempenho 
individual do servidor e de desempenho institucional 
da CVM.

§ 1º A avaliação de desempenho individual visa 
a aferir o desempenho do servidor no exercício das 
atribuições do cargo ou função, com foco na contri-
buição individual para o alcance dos objetivos orga-
nizacionais. 

§ 2º A avaliação de desempenho institucional 
visa a aferir o desempenho coletivo no alcance dos 
objetivos organizacionais.

§ 3º A GDECVM e a GDASCVM serão pagas 
com observância dos seguintes limites:  

I – máximo, cem pontos por servidor; e
II – mínimo, trinta pontos por servidor, corres-

pondendo cada ponto ao valor estabelecido no Ane-
xo XVII.

§ 4º Considerando o disposto nos §§ 1º e 2º, a 
pontuação referente à GDECVM e à GDASCVM terá 
a seguinte distribuição:
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I – até vinte pontos de seu limite máximo serão 
atribuídos em função dos resultados obtidos na ava-
liação de desempenho individual; e

II – até oitenta pontos de seu limite máximo se-
rão atribuídos em função dos resultados obtidos na 
avaliação de desempenho institucional.  

§ 5º Os valores a serem pagos a título de GDE-
CVM ou GDASCVM serão calculados multiplicando-
se o somatório dos pontos auferidos nas avaliações 
de desempenho individual e institucional pelo valor do 
ponto constante do Anexo XVII, observada a classe e 
o padrão em que se encontra posicionado o servidor. 

§ 6º Os critérios e procedimentos gerais de ava-
liação de desempenho individual e institucional e de 
atribuição da GDECVM e da GDASCVM serão esta-
belecidos em ato do Poder Executivo, observada a 
legislação vigente.

§ 7º Os critérios e procedimentos específicos de 
avaliação de desempenho individual e institucional e 
de atribuição da GDECVM e da GDASCVM serão es-
tabelecidos em ato do Presidente da CVM, observada 
a legislação vigente. 

§ 8º As metas referentes à avaliação de desem-
penho institucional serão fixadas anualmente em ato 
do Ministro de Estado da Fazenda, observada a legis-
lação vigente. 

Art. 92. Até que seja instituído o ato a que se re-
fere o § 6º do art. 91 e processados os resultados da 
primeira avaliação individual e institucional, todos os 
servidores que fizerem jus à GDECVM ou GDASCVM 
deverão percebê-la em valor correspondente ao último 
percentual recebido a título de Gratificação de Desem-
penho de Atividade de Auditoria de Valores Mobiliários 
– GDCVM ou Gratificação de Desempenho de Ativida-
de de Apoio Técnico-Administrativo da Comissão de 
Valores Mobiliários – GDACVM, convertido em pontos 
que serão multiplicados pelo valor constante do Anexo 
XVII, conforme disposto no § 5º do art. 91.

§ 1º O resultado da primeira avaliação gera efeitos 
financeiros a partir da data de publicação do ato a que 
se refere o § 6º do art. 91, devendo ser compensadas 
eventuais diferenças pagas a maior ou a menor.  

§ 2º O disposto no caput e no § 1º aplica-se aos 
ocupantes de cargos comissionados que fazem jus à 
GDECVM ou GDASCVM. 

Art. 93. A GDECVM e a GDASCVM não servirão 
de base de cálculo para quaisquer outros benefícios 
ou vantagens. 

Art. 94. O titular de cargo efetivo de que trata o 
inciso II do art. 67 e o § 5º do art. 87, em exercício nas 
unidades da CVM, quando investido em cargo em co-
missão ou função de confiança fará jus à GDECVM 
ou GDASCVM da seguinte forma: 

I – os investidos em função de confiança ou car-
gos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramen-
to Superiores – DAS, níveis 3, 2, 1, ou equivalentes, 
perceberão a respectiva gratificação de desempenho 
calculada conforme disposto no § 5º do art. 91; e  

II – os investidos em cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS, 
níveis 6, 5, 4, ou equivalentes, perceberão a respectiva 
gratificação de desempenho calculada com base no 
valor máximo da parcela individual, somado ao resul-
tado da avaliação institucional do período.

Art. 95. O titular de cargo efetivo de que trata o 
inciso II do art. 67 e o § 5º do art. 87, quando não se 
encontrar em exercício nas unidades da CVM, somen-
te fará jus à GDECVM ou GDASCVM nas seguintes 
situações: 

I – requisições previstas em lei para órgãos e 
entidades da União; 

II – cessões para o Ministério da Fazenda ou para 
entidades a ele vinculadas, situação na qual percebe-
rão a respectiva gratificação de desempenho calculada 
com base nas regras aplicáveis como se estivesse em 
efetivo exercício na CVM; 

III – cessões para o exercício de cargo de Natu-
reza Especial ou cargos em comissão de nível igual 
ou superior a DAS 4 do Grupo-Direção e Assessora-
mento Superiores, ou equivalentes, em outros órgãos 
da União, em autarquias ou em fundações públicas 
federais; 

IV – exercício de cargo de diretor ou de presi-
dente de empresa pública ou sociedade de economia 
mista federal; e  

V – cessões para o exercício dos cargos de Se-
cretário de Estado, do Distrito Federal, de prefeitura 
de capital ou de município com mais de quinhentos mil 
habitantes, de cargos em comissão de nível equiva-
lente ou superior ao de DAS 4 no âmbito dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, e de dirigente máximo 
de entidade da administração pública desses entes 
federados. 

§ 1º Nas situações referidas nos incisos I e II, o 
servidor perceberá a GDECVM ou GDASCVM calcula-
da com base nas regras aplicáveis como se estivesse 
em efetivo exercício na CVM. 

§ 2º Nas situações referidas nos inciso III, IV e 
V, o servidor perceberá a GDECVM ou GDASCVM 
calculada com base no resultado da avaliação institu-
cional do período. 

§ 3º A avaliação institucional referida neste artigo 
será a da CVM. 

Art. 96. O servidor ativo beneficiário da GDECVM 
ou GDASCVM que obtiver na avaliação de desempe-
nho individual pontuação inferior a cinqüenta por cen-
to do valor máximo desta parcela será imediatamente 
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submetido a processo de capacitação ou de análise 
da adequação funcional, conforme o caso, sob res-
ponsabilidade da CVM. 

Parágrafo único. A análise de adequação funcional 
visa a identificar as causas dos resultados obtidos na 
avaliação do desempenho e servir de subsídio para a 
adoção de medidas que possam propiciar a melhoria 
do desempenho do servidor.

Art. 97. Ocorrendo exoneração do cargo em co-
missão, com manutenção do cargo efetivo, o servidor 
que faça jus à GDECVM ou GDASCVM continuará a 
percebê-la em valor correspondente ao da última pon-
tuação que lhe foi atribuída, na condição de ocupante 
de cargo comissionado, até que seja processada a sua 
primeira avaliação após a exoneração. 

Art. 98. Em caso de afastamentos e licenças con-
siderados como de efetivo exercício, sem prejuízo da 
remuneração e com direito à percepção de gratificação 
de desempenho, o servidor continuará percebendo a 
GDECVM ou GDASCVM em valor correspondente ao 
da última pontuação obtida, até que seja processada 
a sua primeira avaliação após o retorno. 

§ 1º O disposto no caput não se aplica aos ca-
sos de cessão.

§ 2º Até que seja processada a sua primeira 
avaliação de desempenho que venha a surtir efeito 
financeiro, o servidor que tenha retornado de licença 
sem vencimento ou cessão ou outro afastamento sem 
direito à percepção da GDECVM ou GDASCVM, no 
decurso do ciclo de avaliação, receberá a gratificação 
no valor correspondente a oitenta pontos. 

Art. 99. Para fins de incorporação da GDECVM 
ou GDASCVM aos proventos de aposentadoria ou às 
pensões, serão adotados os seguintes critérios: 

I – para as aposentadorias concedidas e pensões 
instituídas até 19 de fevereiro de 2004, a gratificação 
será correspondente a cinqüenta por cento do valor 
máximo do respectivo nível, classe e padrão; e 

II – para as aposentadorias concedidas e pensões 
instituídas após 19 de fevereiro de 2004: 

a) quando ao servidor que deu origem 
à aposentadoria ou à pensão se aplicar o dis-
posto nos arts. 3º e 6º da Emenda Constitu-
cional nº 41, de 2003, e no art. 3º da Emenda 
Constitucional nº 47, de 2005, aplicar-se-á o 
percentual constante no inciso I; e

b) aos demais casos aplicar-se-á, para 
fins de cálculo das aposentadorias e pensões, 
o disposto na Lei nº 10.887, de 2004. 

Art. 100. Aos titulares dos cargos integrantes das 
Carreiras de Analista da CVM e de Inspetor da CVM 
aplica-se o regime de dedicação exclusiva, com o im-
pedimento do exercício de outra atividade remunerada, 

pública ou privada, potencialmente causadora de confli-
to de interesses, ressalvado o exercício do magistério, 
havendo compatibilidade de horários. 

Parágrafo único. No regime de dedicação exclusiva 
permitir-se-á a colaboração esporádica em assuntos 
de sua especialidade, devidamente autorizada pelo 
Presidente da CVM, para cada situação específica, 
observados os termos do regulamento, e a participação 
em conselhos de administração e fiscal das empresas 
públicas e sociedades de economia mista, suas sub-
sidiárias e controladas, bem como quaisquer empre-
sas em que a União, direta ou indiretamente, detenha 
participação no capital social. 

Art. 101. Os integrantes das Carreiras de Analista 
da CVM e de Inspetor da CVM somente poderão ser 
cedidos ou ter exercício fora do respectivo órgão de 
lotação nas seguintes situações: 

I – requisições previstas em lei para órgãos e 
entidades da União; 

II – cessões para o exercício de cargo de Natu-
reza Especial ou cargos em comissão de nível igual 
ou superior a DAS 4 do Grupo-Direção e Assessora-
mento Superiores, ou equivalentes, em outros órgãos 
da União, em autarquias ou em fundações públicas 
federais; III – exercício de cargo de diretor ou de pre-
sidente de empresa pública ou sociedade de econo-
mia mista federal;

IV – cessões para o exercício dos cargos de Se-
cretário de Estado, do Distrito Federal, de prefeitura 
de capital ou de município com mais de quinhentos mil 
habitantes, de cargos em comissão de nível equiva-
lente ou superior ao de DAS 4 no âmbito dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, e de dirigente máximo 
de entidade da administração pública dessesentes 
federados; e 

V – cessão para o exercício de cargos em comis-
são no Gabinete do Ministro de Estado e na Secretaria-
Executiva do Ministério da Fazenda. 

Seção VIII 
Do Plano de Carreira e Cargos da Fundação 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA

Art. 102. Fica estruturado o Plano de Carreira e 
Cargos da Fundação Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada – IPEA, composto pela seguinte carreira 
e cargos:  

I – Carreira de Planejamento e Pesquisa do IPEA, 
composta pelo cargo de Técnico de Planejamento e 
Pesquisa, de nível superior, com atribuições voltadas 
às atividades de gestão governamental, nos aspectos 
relativos ao planejamento, à realização de pesquisas 
econômicas e sociais e à avaliação de ações gover-
namentais para subsidiar a formulação de políticas 
públicas; e 
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II – demais cargos de nível superior e os cargos 
de nível intermediário integrantes do Quadro de Pes-
soal do IPEA. 

Parágrafo único. Os cargos a que se refere o 
caput são de provimento efetivo e regidos pela Lei nº 
8.112, de 1990. 

Art. 103. Os cargos de níveis superior e inter-
mediário do Plano de Carreira e Cargos do IPEA são 
agrupados em classes e padrões, conforme estabe-
lecido no Anexo XVIII. 

§ 1º Os atuais cargos ocupados cujos titulares 
tenham observado o disposto no § 3º do art. 120, bem 
como os cargos vagos e os demais à medida que vaga-
rem, de Técnico de Planejamento e Pesquisa passam a 
integrar a carreira de que trata o inciso I do art. 102.

§ 2º O disposto no § 1º não representa, para qual-
quer efeito legal, inclusive para efeito de aposentadoria, 
descontinuidade em relação ao cargo e às atribuições 
desenvolvidas pelos seus titulares. 

Art. 104. É de quarenta horas semanais a carga 
horária de trabalho dos titulares dos cargos integrantes 
do Plano de Carreira e Cargos do IPEA, ressalvadas 
as hipóteses amparadas em legislação específica. 

Art. 105. São requisitos para ingresso na classe 
inicial dos cargos do Plano de Carreira e Cargos do 
IPEA:

I – aprovação em concurso público de provas ou 
de provas e títulos; 

II – diploma de conclusão de ensino superior em 
nível de graduação, em cursos reconhecidos pelo Mi-
nistério da Educação e, se for o caso, habilitação legal 
específica, conforme definido no edital do concurso, 
para os cargos de nível superior; e  

III – certificado de conclusão de ensino médio ou 
equivalente e habilitação legal específica, quando for o 
caso, fornecido por instituição de ensino oficialmente 
autorizada, conforme definido no edital do concurso, 
para os cargos de nível intermediário.

Art. 106. O concurso público referido no inciso I 
do art. 105 poderá ser organizado em uma ou mais 
etapas, incluindo curso de formação quando julgado 
pertinente, conforme dispuser o edital de abertura do 
certame e observada a legislação pertinente.  

Parágrafo único. O concurso público a que se re-
fere o caput poderá ser realizado por áreas de espe-
cialização referentes à área de formação do candidato, 
conforme dispuser o edital de abertura do certame. 

Art. 107. O desenvolvimento do servidor na car-
reira e cargos que integram o Plano de Carreira e Car-
gos do IPEA ocorrerá mediante progressão funcional 
e promoção.  

§ 1º Para os fins do disposto no caput, progres-
são é a passagem do servidor para o padrão de venci-
mento imediatamente superior dentro de uma mesma 

classe, e promoção, a passagem do servidor do último 
padrão de uma classe para o primeiro padrão da clas-
se imediatamente superior.  

§ 2º Ato do Poder Executivo regulamentará os 
critérios de concessão de progressão funcional e pro-
moção de que trata o caput. 

Art. 108. O desenvolvimento do servidor na car-
reira e nos cargos que integram o Plano de Carreira e 
Cargos do IPEA obedecerá às seguintes regras: 

I – interstício mínimo de doze meses entre cada 
progressão; 

II – habilitação em avaliação de desempenho indi-
vidual correspondente a, no mínimo, setenta por cento 
do limite máximo da pontuação das avaliações realiza-
das no interstício considerado para a progressão; e

III – competência e qualificação profissional. 
§ 1º O interstício para fins de progressão fun-

cional será:
I – computado em dias, descontados os afasta-

mentos que não forem legalmente considerados de 
efetivo exercício; e 

II – suspenso nos casos em que o servidor se 
afastar sem remuneração, sendo retomado o cômputo 
a partir do retorno à atividade. 

§ 2º Enquanto não forem regulamentadas, as 
progressões e promoções dos titulares de cargos in-
tegrantes do Plano de  Carreira e Cargos do IPEA, as 
progressões funcionais e promoções de que trata o 
art. 107 serão concedidas observando-se as normas 
vigentes em 28 de agosto de 2008.

§ 3º Na contagem do interstício necessário à 
promoção e à progressão, será aproveitado o tempo 
computado até 28 de agosto de 2008.

Art. 109. São pré-requisitos mínimos para pro-
moção às classes do cargo de nível superior de Téc-
nico de Planejamento e Pesquisa referido no inciso I 
do art 102:

I – para a Classe B, possuir certificação em even-
tos de capacitação, totalizando, no mínimo, trezentos 
e sessenta horas, e qualificação profissional com ex-
periência mínima de cinco anos, ambas no campo 
específico de atuação do cargo;

II – para a Classe C, ter o grau de Mestre e qua-
lificação profissional com experiência mínima de oito 
anos, ambas no campo específico de atuação do car-
go ou possuir a qualificação profissional com experi-
ência mínima de onze anos no campo específico de 
atuação do cargo; e

III – para a Classe Especial, ter o título de Doutor 
e qualificação profissional com experiência mínima de 
onze anos, ambos no campo específico de atuação 
do cargo ou qualificação profissional com experiên-
cia mínima de quatorze anos no campo específico de 
atuação do cargo.
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Art. 110. São pré-requisitos mínimos para promo-
ção às classes dos demais cargos de nível superior 
do Quadro de Pessoal do IPEA, referidos no inciso II 
do art. 102:

I – para a Classe B, possuir certificação em even-
tos de capacitação, totalizando, no mínimo, cento e 
sessenta horas, e qualificação profissional com expe-
riência mínima de cinco anos, ambas no campo espe-
cífico de atuação do cargo; 

II – para a Classe C, possuir certificação em even-
tos de capacitação, totalizando, no mínimo, duzentos 
e quarenta horas, e qualificação profissional com ex-
periência mínima de oito anos, ambas no campo es-
pecífico de atuação do cargo; e

III – para a Classe Especial, ser detentor de certi-
ficado de conclusão de curso de especialização ou de 
formação específica equivalente a, no mínimo, trezen-
tas e sessenta horas, e qualificação profissional com 
experiência mínima de onze anos, ambos no campo 
específico de atuação do cargo.

Art. 111. São pré-requisitos mínimos para promo-
ção às classes dos cargos de nível intermediário de 
Auxiliar Técnico do Quadro de Pessoal do IPEA:

I – para a Classe B, possuir certificação em even-
tos de capacitação, totalizando, no mínimo, cento e vinte 
horas, ou diploma de conclusão de curso superior e 
qualificação profissional com experiência mínima de 
cinco anos, ambas no campo específico de atuação 
de cada cargo;

II – para a Classe C, possuir certificação em even-
tos de capacitação, totalizando, no mínimo, duzentas 
horas, ou diploma de conclusão de curso superior e 
qualificação profissional com experiência mínima de 
oito anos, ambas no campo específico de atuação de 
cada cargo; e

III – para a Classe Especial, possuir certificação 
em eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 
duzentos e oitenta horas, ou diploma de conclusão de 
curso superior e qualificação profissional com experiên-
cia mínima de onze anos, ambas no campo específico 
de atuação de cada cargo.

Art. 112. São pré-requisitos mínimos para promo-
ção às classes dos demais cargos de nível intermedi-
ário do Quadro de Pessoal do IPEA:

I – para a Classe B, possuir certificação em even-
tos de capacitação, totalizando, no mínimo, quarenta 
horas, ou diploma de conclusão de curso superior e 
qualificação profissional com experiência mínima de 
cinco anos, ambas no campo específico de atuação 
de cada cargo;

II – para a Classe C, possuir certificação em 
eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, oitenta 
horas, ou diploma de conclusão de curso superior e 
qualificação profissional com experiência mínima de 

oito anos, ambas no campo específico de atuação de 
cada cargo; e

III – para a Classe Especial, possuir certificação 
em’ eventos de capacitação, totalizando, no mínimo, 
cento e vinte horas, ou diploma de conclusão de curso 
superior e qualificação profissional com experiência 
mínima de onze anos, ambas no campo específico de 
atuação de cada cargo.

Art. 113. Cabe ao Ipea implementar programa 
permanente de capacitação, treinamento e desenvol-
vimento, destinado a assegurar a profissionalização 
dos titulares dos cargos integrantes do seu Plano de 
Carreira e Cargos.

Parágrafo único. Para fins de promoção, cada 
evento de capacitação poderá ser computado uma 
única vez.

Art. 114. Os titulares dos cargos integrantes da 
carreira a que se refere o inciso I do art. 102 passam 
a ser remunerados exclusivamente por subsídio, fixa-
do em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 
gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de repre-
sentação ou outra espécie remuneratória. – Parágrafo 
único. Os valores do subsídio dos titulares dos cargos 
a que se refere o caput são os fixados no Anexo XIX, 
com efeitos financeiros a pa�������������������������rt�����������������������ir das datas nele espe-
cificadas.

Art. 115. Estão compreendidas no subsídio e não 
são mais devidas aos titulares dos cargos a que se 
refere o inciso I do art. 102, a partir de 1º de julho de 
2008, as seguintes espécies remuneratórias:

I – Vencimento Básico;
II – Gratificação de Desempenho de Atividade 

do Ciclo de Gestão – GCG, de que trata o art. 8º da 
Medida Provisória nº 2.229-43, de 2001; e

III – Vantagem Pecuniária Individual – VPI, de 
que trata a Lei nº 10.698, de 2003. 

Parágrafo único. Considerando o disposto no art. 
114, os titulares dos cargos nele referidos não fazem 
jus à percepção das seguintes vantagens remunera-
tórias:

I �������������������������������������������–������������������������������������������ �����������������������������������������Gratificação ����������������������������de �������������������������Desempenho ��������������e ������������Produtivida-
de – GDP, de que trata o art. 1º da Lei nº 9.625, de 
1998; e

II – Gratificação de Atividade – GAE, de que trata 
a Lei Delegada nº 13, de 1992.

Art. 116. Além das parcelas e vantagens de que 
trata o a�����������������������������������������������rt���������������������������������������������.�������������������������������������������� �������������������������������������������115, não são devidas aos titulares dos car-
gos a que se refere o inciso I do art. 102, a partir de 
1º de julho de 2008, as seguintes parcelas:

I – vantagens pessoais e vantagens pessoais 
nominalmente identificadas – VPNI, de qualquer ori-
gem e natureza;

II – diferenças individuais e resíduos, de qualquer 
origem e natureza;
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III – valores incorporados à remuneração de-
correntes do exercício de função de direção, chefia 
ou assessoramento ou de cargo de provimento em 
comissão;

IV – valores incorporados à remuneração refe-
rentes a quintos ou décimos;

V – valores incorporados à remuneração a título 
de adicional por tempo de serviço;

VI – vantagens incorporadas aos proventos ou 
pensões por força dos arts. 180 e 184 da Lei nº 1.711, de 
1952, e dos arts. 192 e 193 da Lei nº 8.112, de 1990;

VII – abonos;
VIII – valores pagos a título de representação;
IX – adicional pelo exercício de atividades insa-

lubres, perigosas ou penosas;
X – adicional noturno;
XI – adicional pela prestação de serviço extra-

ordinário; e
XII – outras gratificações e adicionais, de qualquer 

origem e natureza, que não estejam explicitamente 
mencionados no art. 118.

Art. 117. Os servidores integrantes da carreira de 
que trata o inciso I do art. 102 não poderão perceber 
cumulativamente com o subsídio quaisquer valores ou 
vantagens incorporadas à remuneração por decisão 
administrativa, judicial ou extensão administrativa de 
decisão judicial; de natureza geral ou individual, ain-
da que decorrentes de sentença judicial transitada 
em julgado.

Art. 118. O subsídio dos integrantes da carreira 
de que trata o inciso I do art. 102 não exclui o direito 
à percepção, nos termos da legislação e regulamen-
tação específica, de:

I – gratificação natalina;
II – adicional de férias;
III – abono de permanência de que tratam o § 19 

do art. 40 da Constituição, o § 5º do art. 2º e o § 1º do 
art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003;

IV – retribuição pelo exercício de função de dire-
ção, chefia e assessoramento; e

V – parcelas indenizatórias previstas em lei.
Art. 119. A estrutura remuneratória dos titulares 

dos cargos de níveis superior e intermediário a que 
se refere o inciso II do art. 102 e dos cargos de nível 
superior integrantes do quadro suplementar a que se 
refere o § 5º do art. 120, a partir de 1º de julho de 2008, 
terá a seguinte composição:

I – Vencimento Básico; e
II – Gratificação de Desempenho de Atividades 

Específicas do IPEA – GDAIPEA.
§ 1º Os padrões de vencimento básico dos car-

gos referidos no caput são os constantes do Anexo 
XX, com efeitos financeiros a partir das datas nele 
especificadas.

§ 2º Os titulares dos cargos a que se refere o 
caput não farão jus, a partir de 1º de julho de 2008, à 
percepção das seguintes gratificações e vantagens:

I – Gratificação de Desempenho de Atividade do 
Ciclo de Gestão – GCG, de que trata o a�������������rt�����������.���������� ���������8º da Me-
dida Provisória nº 2.229-43, de 2001; e

II – Vantagem Pecuniária Individual – VPI, de que 
trata Lei nº 10.698, de 2003.

Art. 120. Os servidores titulares dos cargos de ní-
veis superior e intermediário do Quadro de Pessoal do 
Ipea serão enquadrados nos cargos do Plano de Car-
reira e Cargos do Ipea, de acordo com as respectivas 
atribuições, os requisitos de formação profissional e a 
posição relativa na Tabela, nos termos do Anexo XXI.

§ 1º É vedada a mudança do nível do cargo 
ocupado pelo servidor em decorrência do disposto 
no caput.

§ 2º O posicionamento dos aposentados e dos 
pensionistas nas tabelas remuneratórias, constantes 
dos Anexos XIX e XX, será referenciado à situação 
em que o servidor se encontrava na data da aposen-
tadoria ou em que se originou a pensão, respeitadas 
as alterações relativas a posicionamentos decorrentes 
de legislação específica.

§ 3º Serão enquadrados na carreira de que trata 
o inciso I do art. 102 os cargos de Técnico de Planeja-
mento e Pesquisa que tenham titulares cuja investidura 
haja observado as pertinentes normas constitucionais 
e ordinárias anteriores a 5 de outubro de 1988, e, se 
posterior a essa data, tenha decorrido de aprovação 
em concurso público.

§ 4º Ao Ipea incumbe verificar, caso a caso, a 
regularidade da aplicação do disposto no § 3º, quanto 
aos enquadramentos efetivados.

§ 5º Os cargos efetivos de nível superior do Qua-
dro de Pessoal do Ipea, que não foram transpostos para 
a carreira de que trata o inciso I do art. 102, comporão 
quadro suplementar em extinção.

§ 6º O quadro suplementar a que se refere o § 5º 
inclui-se no Plano de Carreiras e Cargos do Ipea.

Art. 121. A aplicação das disposições desta lei 
aos servidores ativos, aos inativos e aos pensionistas 
não poderá implicar redução de remuneração, de pro-
ventos e de pensões.

§ 1º Na hipótese de redução de remuneração, de 
provento ou de pensão, em decorrência da aplicação 
do disposto nesta lei, eventual diferença será paga:

I – aos servidores integrantes da carreira de que 
trata o inciso I do art. 102, a título de parcela comple-
mentar de subsídio, de natureza provisória, que será 
gradativamente absorvida por ocasião do desenvolvi-
mento no cargo ou na carreira por progressão ou pro-
moção ordinária ou extraordinária, da reorganização 
ou da reestruturação dos cargos e da carreira ou das 
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remunerações previstas nesta lei, da concessão de rea-
juste ou vantagem de qualquer natureza, bem como da 
implantação dos valores constantes do Anexo XIX; e

II – aos servidores de que trata o inciso II do 
art. 102, a título de vantagem pessoal nominalmente 
identificada, de natureza provisória, que será grada-
tivamente absorvida por ocasião do desenvolvimento 
no cargo por progressão ou promoção ordinária ou 
extraordinária, da reorganização ou da reestruturação 
dos cargos ou das remunerações previstas nesta lei, 
da concessão de reajuste ou vantagem de qualquer 
natureza, bem como da implantação dos valores cons-
tantes do Anexo XX.

§ 2º A parcela complementar de subsídio e a van-
tagem pessoal nominalmente identificada referidas nos 
incisos I e II do § 1º estarão sujeitas exclusivamente à 
atualização decorrente de revisão geral da remunera-
ção dos servidores públicos federais.

Art. 122. Aplica-se às aposentadorias concedi-
das aos servidores integrantes do Plano de Carreira e 
Cargos do Ipea, de que trata o art. 102 e às pensões, 
ressalvadas as aposentadorias e pensões reguladas 
pelos arts. 1º e 2º da Lei nº 10.887, de 2004, no que 
couber, o disposto nesta lei em relação aos servidores 
integrantes do Plano de Carreira e Cargos do Ipea que 
se encontram em atividade.

Art. 123. Fica instituída a Gratificação de Desem-
penho de Atividades Específicas do Ipea – GDAIPEA, 
devida exclusivamente aos titulares de cargos de níveis 
superior e intermediário do Plano de Carreira e Cargos 
do Ipea, de que trata o inciso II do art. 102 e o § 5º do 
art. 120, quando em exercício de atividades no Ipea.

Art. 124. A GDAIPEA será atribuída em função do 
alcance de metas de desempenho individual do servi-
dor e de desempenho institucional do Ipea.

§ 1º A avaliação de desempenho individual visa afe-
rir o desempenho do servidor no exercício das atribuições 
do cargo ou função, com foco na contribuição individual 
para o alcance dos objetivos organizacionais.

§ 2º A avaliação de desempenho institucional visa 
aferir o desempenho coletivo no alcance dos objetivos 
organizacionais.

§ 3º A GDAIPEA será paga com observância dos 
seguintes limites:

I – máximo, cem pontos por servidor; e
II – mínimo, trinta pontos por servidor, corres-

pondendo cada ponto ao valor estabelecido no Ane-
xo XXII.

§ 4º Considerando o disposto nos §§ 1º e 2º, a 
pontuação referente à GDAIPEA terá a seguinte dis-
tribuição:

I – até vinte pontos de seu limite máximo serão 
atribuídos em função dos resultados obtidos na ava-
liação de desempenho individual; e

II – até oitenta pontos de seu limite máximo se-
rão atribuídos em função dos resultados obtidos na 
avaliação de desempenho institucional.

§ 5º Os valores a serem pagos a título de GDAI-
PEA serão calculados multiplicando-se o somatório 
dos pontos auferidos nas avaliações de desempenho 
individual e institucional pelo valor do ponto constante 
do Anexo XXII, observada a classe e o padrão em que 
se encontra posicionado o servidor.

§ 6º Os critérios e procedimentos gerais de ava-
liação de desempenho individual e institucional da 
GDAIPEA serão estabelecidos em ato do Poder Exe-
cutivo, observada a legislação vigente.

§ 7º Os critérios e procedimentos específicos de 
avaliação de desempenho individual e institucional da 
GDAIPEA serão estabelecidos em ato do presidente 
do Ipea, observada a legislação vigente.

§ 8º As metas referentes à avaliação de desem-
penho institucional serão fixadas anualmente em ato 
do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Assuntos 
Estratégicos da Presidência da República, observada 
a legislação vigente.

Art. 125. Até que seja instituído o ato a que se 
refere o § 6º do art. 124 e processados os resultados 
da primeira avaliação individual e institucional, todos 
os servidores que fizerem jus à GDAIPEA deverão per-
cebê-la em valor correspondente ao último percentual 
recebido a título de Gratificação de Desempenho de 
Atividade do Ciclo de Gestão – GCG, convertido em 
pontos que serão multiplicados pelo valor constante 
Anexo XXII, conforme disposto no § 5º do art. 124.

§ 1º O resultado da primeira avaliação gera efeitos 
financeiros a partir da data de publicação do ato a que 
se refere o § 6º do art. 124, devendo ser compensadas 
eventuais diferenças pagas a maior ou a menor.

§ 2º O disposto no caput e no § 1º aplica-se aos 
ocupantes de cargos comissionados que fazem jus à 
GDAIPEA.

Art. 126. A GDAIPEA não servirá de base de cál-
culo para quaisquer outros benefícios ou vantagens.

Art. 127. O titular de cargo efetivo de que trata o 
inciso II do art. 102 e o § 5º do art. 120, em exercício 
no Ipea, quando investido em cargo em comissão ou 
função de confiança fará jus à GDAIPEA da seguinte 
forma:

I – os investidos em função de confiança ou car-
gos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramen-
to Superiores – DAS, níveis 3, 2, 1, ou equivalentes, 
perceberão a respectiva gratificação de desempenho 
calculada conforme disposto no § 5º do art. 124; e

II – os investidos em cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS, 
níveis 6, 5, 4, ou equivalentes, perceberão a respectiva 
gratificação de desempenho calculada com base no 
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valor máximo da parcela individual, somado ao resul-
tado da avaliação institucional do período.

Art. 128. O titular de cargo efetivo de que trata o 
inciso II do art. 102 e o § 5º do art. 120, quando não 
se encontrar em exercício no IPEA, somente fará jus à 
GDAIPEA nas situações definidas no art. 1º da Lei nº 
9.625, de 7 de abril de 1998, e, ainda, nas seguintes:

I – requisições previstas em lei para órgãos e 
entidades da União;

II – cessões para o exercício de cargo de Natu-
reza Especial ou cargos em comissão de nível igual 
ou superior a DAS 4 do Grupo-Direção e Assessora-
mento Superiores, ou equivalentes, em outros órgãos 
da União, em autarquias ou em fundações públicas 
federais;

III – exercício de cargo de diretor ou de presi-
dente de empresa pública ou sociedade de economia 
mista federal; e

IV – cessões para o exercício dos cargos de Se-
cretário de Estado, do Distrito Federal, de prefeitura 
de capital ou de município com mais de quinhentos mil 
habitantes, de cargos em comissão de nível equiva-
lente ou superior ao de DAS 4 no âmbito dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, e de dirigente máximo 
de entidade da administração pública dessesentes 
federados.

§ 1º Na situação referida no inciso I, o servidor 
perceberá a GDAIPEA calculada com base nas regras 
aplicáveis como se estivesse em efetivo exercício no 
IPEA.

§ 2º Nas situações referidas nos inciso II, III e IV, 
o servidor perceberá a GDAIPEA calculada com base 
no resultado da avaliação institucional do período.

§ 3º A avaliação institucional referida neste artigo 
será a do IPEA.

Art. 129. O servidor ativo beneficiário da GDAI-
PEA que obtiver na avaliação de desempenho indivi-
dual pontuação inferior a cinqüenta por cento do valor 
máximo desta parcela será imediatamente submetido 
a processo de capacitação ou de análise da adequa-
ção funcional, conforme o caso, sob responsabilidade 
do IPEA.

Parágrafo único. A análise de adequação funcional 
visa a identificar as causas dos resultados obtidos na 
avaliação do desempenho e servir de subsídio para a 
adoção de medidas que possam propiciar a melhoria 
do desempenho do servidor.

Art. 130. Ocorrendo exoneração do cargo em co-
missão, com manutenção do cargo efetivo, o servidor 
que faça jus à GDAIPEA continuará a percebê-la em 
valor correspondente ao da última pontuação atribuí-
da, até que seja processada a sua primeira avaliação 
após a exoneração.

Art. 131. Em caso de afastamentos e licenças 
considerados como de efetivo exercício, sem prejuízo 
da remuneração e com direito à percepção de grati-
ficação de desempenho, o servidor continuará per-
cebendo a GDAIPEA em valor correspondente ao da 
última pontuação obtida, até que seja processada a 
sua primeira avaliação após o retorno.

§ 1º O disposto no caput não se aplica aos ca-
sos de cessão.

§ 2º Até que seja processada a sua primeira 
avaliação de desempenho que venha a surtir efeito 
financeiro, o servidor nomeado para cargo efetivo e 
aquele que tenha retornado de licença sem venci-
mento ou cessão ou outros afastamentos sem direito 
à percepção da GDAIPEA no decurso do ciclo de ava-
liação receberá a gratificação no valor correspondente 
a oitenta pontos.

Art. 132. Para fins de incorporação da GDAIPEA 
aos proventos de aposentadoria ou às pensões, serão 
adotados os seguintes critérios:

I – para as aposentadorias concedidas e pensões 
instituídas até 19 de fevereiro de 2004, a gratificação 
será correspondente a cinqüenta por cento do valor 
máximo do respectivo nível, classe e padrão; e

II – para as aposentadorias concedidas e pensões 
instituídas após 19 de fevereiro de 2004:

a) quando ao servidor que deu origem 
à aposentadoria ou à pensão se aplicar o dis-
posto nos arts. 3º e 6º da Emenda Constitu-
cional nº 41, de 2003, e no art. 3º da Emenda 
Constitucional nº 47, de 2005, aplicar-se-á o 
percentual constante no inciso I; e

b) aos demais casos aplicar-se-á, para 
fins de cálculo das aposentadorias e pensões, 
o disposto na Lei nº 10.887, de 2004.

Art. 133. Aos titulares dos cargos integrantes da 
Carreira de Planejamento e Pesquisa do IPEA aplica-se 
o regime de dedicação exclusiva, com o impedimento 
do exercício de outra atividade remunerada, pública 
ou privada, potencialmente causadora de conflito de 
interesses, ressalvado o exercício do magistério, ha-
vendo compatibilidade de horários.

Parágrafo único. No regime de dedicação exclusiva 
permitir-se-á a colaboração esporádica em assuntos 
de sua especialidade, devidamente autorizada pelo 
Presidente do IPEA, para cada situação específica, 
observados os termos do regulamento, e a participação 
em conselhos de administração e fiscal das empresas 
públicas e sociedades de economia mista, suas sub-
sidiárias e controladas, bem como quaisquer empre-
sas em que a União, direta ou indiretamente, detenha 
participação no capital social.
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Art. 134. Os integrantes da Carreira de Planeja-
mento e Pesquisa do IPEA somente poderão ser cedi-
dos ou ter exercício fora do respectivo órgão de lotação 
nas situações definidas no art. 1º da Lei nº 9.625, de 
7 de abril de 1998, e, ainda, nas seguintes::

I – requisições previstas em lei para órgãos e 
entidades da União;

II – cessões para o exercício de cargo de Nature-
za Especial ou cargos em comissão de nível igual ou 
superior a DAS 4 do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, ou equivalentes, em outros órgãos da União, 
em autarquias ou em fundações públicas federais;

III – exercício de cargo de diretor ou de presi-
dente de empresa pública ou sociedade de economia 
mista federal; e

IV – cessões para o exercício dos cargos de Se-
cretário de Estado, do Distrito Federal, de prefeitura de 
capital ou de município com mais de quinhentos mil ha-
bitantes, de cargos em comissão de nível equivalente 
ou superior ao de DAS 4 no âmbito dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, e de dirigente máximo de entidade 
da administração pública dessesentes federados.

Seção IX 
Do Cargo de Técnico de Planejamento 

P-1501 do Grupo P-1500

Art. 135. A estrutura remuneratária dos titulares 
do cargo de provimento efetivo de Técnico de Planeja-
mento P-1501 do Grupo P-1500, de que trata a Lei nº 
9.625, de 7 de abril de 1998, será composta de:

I – Vencimento Básico; e
II – Gratificação de Desempenho de Atividade 

Técnica de Planejamento – GDATP.
Art. 136. A partir de 29 de agosto de 2008, os 

titulares dos cargos de que trata o art. 135 deixam de 
fazer jus à percepção das seguintes vantagens:

I – Gratificação de Desempenho de Atividade do 
Ciclo de Gestão GCG, de que trata o art. 8º da Medida 
Provisória nº 2.229-43, de 2001; e

II – Vantagem Pecuniária Individual – VPI, de que 
trata a Lei nº 10.698, de 2003.

Art. 137. 0 valor do Vencimento Básico dos titu-
lares do cargo a que se refere o art. 135 é o estabe-
lecido no Anexo XXIII, com efeitos financeiros a partir 
das datas nele especificadas.

Art. 138. Fica instituída a Gratificação de De-
sempenho de Atividade Técnica de Planejamento – 
GDATP, devida aos servidores titulares dos cargos de 
provimento efetivo de que trata o art. 135.

Art. 139. A GDATP será atribuída em função do 
alcance das metas de desempenho individual e do 
alcance das metas de desempenho institucional do 
órgão de lotação do servidor.

§ 1º A avaliação de desempenho individual visa 
aferir o desempenho do servidor no exercício das atri-
buições do cargo ou função, para o alcance das metas 
de desempenho institucional.

§ 2º A avaliação de desempenho institucional 
visa aferir o alcance das metas organizacionais, po-
dendo considerar projetos e atividades prioritárias e 
condições especiais de trabalho, além de outras ca-
racterísticas específicas. 

Art. 140. A GDATP será paga observado o limite 
máximo de cem pontos e o mínimo de trinta pontos 
por servidor, correspondendo cada ponto ao valor es-
tabelecido no Anexo XXIV, com efeitos financeiros a 
partir das datas nele especificadas.

Art. 141. A pontuação referente à GDATP será 
assim distribuída:

I – até vinte pontos serão atribuídos em função 
dos resultados obtidos na avaliação de desempenho 
individual; e 

II – até oitenta pontos serão atribuídos em função 
dos resultados obtidos na avaliação de desempenho 
institucional. 

Art. 142. Os critérios e procedimentos gerais de 
avaliação individual e institucional e de concessão da 
GDATP serão estabelecidos em ato do Poder Execu-
tivo.

§ 1º Os critérios e procedimentos específicos de 
avaliação individual e institucional serão estabelecidos 
em ato do Ministro de Estado do Planejamento, Orça-
mento e Gestão. 

§ 2º As metas referentes à avaliação de desem-
penho institucional serão fixadas anualmente em ato 
do titular do órgão de lotação, ou do órgão ao qual se 
vincula a entidade de lotação do servidor titular do 
cargo a que se refere o art. 135.

Art. 143. Os valores a serem pagos a título de 
GDATP serão calculados multiplicando-se o somatório 
dos pontos auferidos nas avaliações de desempenho 
individual e institucional pelo valor do ponto constan-
te do Anexo XXIV, observada a classe e o padrão em 
que se encontra posicionado o servidor. 

Art. 144. Até que sejam publicados os atos a que 
se refere o art. 142 e processados os resultados da 
primeira avaliação individual e institucional, todos os 
servidores que fizerem jus à GDATP deverão percebê-
la em valor correspondente ao último percentual rece-
bido a título de GCG, convertido em pontos que serão 
multiplicados pelo valor constante do Anexo XXIV, con-
forme disposto no art. 143. 

§ 1º O resultado da primeira avaliação gera efei-
tos financeiros a partir da data de publicação do ato 
a que se refere o art. 142, devendo ser compensadas 
eventuais diferenças pagas a maior ou a menor. 
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§ 2º O disposto no caput aplica-se aos ocupan-
tes de cargos comissionados e funções de confiança 
que fazem jus à GDATP. 

Art. 145. Em caso de afastamentos e licenças 
considerados como de efetivo exercício, sem prejuízo 
da remuneração e com direito à percepção de gratifi-
cação de desempenho, o servidor continuará perce-
bendo a GDATP correspondente ao último percentual 
obtido, até que seja processada a sua primeira ava-
liação após o retorno.

§ 1º O disposto no caput não se aplica aos ca-
sos de cessão.

§ 2º Até que seja processada a sua primeira ava-
liação de desempenho que venha a surtir efeito finan-
ceiro, o servidor que tenha retornado de licença sem 
vencimento ou cessão ou outros afastamentos sem 
direito à percepção da GDATP no decurso do ciclo de 
avaliação receberá a gratificação no valor correspon-
dente a oitenta pontos. 

Art. 146. O titular de cargo efetivo de que trata o 
art. 135, em exercício no Órgão ou entidade de lotação, 
quando investido em cargo em comissão ou função de 
confiança fará jus à GDATP da seguinte forma: 

I – os investidos em função de confiança ou car-
gos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramen-
to Superiores – DAS, níveis 3, 2, 1, ou equivalentes, 
perceberão a respectiva gratificação de desempenho 
calculada conforme disposto no art. 143; e 

II – os investidos em cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS, 
níveis 6, 5, 4, ou equivalentes, perceberão a respectiva 
gratificação de desempenho calculada com base no 
valor máximo da parcela individual, somado ao resul-
tado da avaliação institucional do período. 

Art. 147. O titular de cargo efetivo de que trata o art. 
135, quando não se encontrar em exercício no Órgão 
ou entidade de lotação, no Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão ou nos órgãos e nas unidades dos 
Sistemas de Planejamento e Orçamento, de Administra-
ção – Financeira Federal, de Contabilidade Federal e de 
Controle Interno do Poder Executivo Federal, somente 
fará jus à GDATP nas seguintes situações:  

I – requisições previstas em lei para órgãos e 
entidades da União; 

II – cessões para o exercício de cargo de Nature-
za Especial ou cargos em comissão de nível igual ou 
superior a DAS 4 do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, ou equivalentes, em outros órgãos da União, 
em autarquias ou em fundações públicas federais; 

III – exercício de cargo de diretor ou de presi-
dente de empresa pública ou sociedade de economia 
mista federal; e

IV – cessões para o exercício dos cargos de Se-
cretário de Estado, do Distrito Federal, de prefeitura 

de capital ou de município com mais de quinhentos mil 
habitantes, de cargos em comissão de nível equiva-
lente ou superior ao de DAS 4 no âmbito dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, e de dirigente máximo 
de entidade da administração pública dessesentes 
federados. 

§ 1º Na situação referida no inciso I, o servidor 
perceberá a GDATP calculada com base nas regras 
aplicáveis como se estivesse em efetivo exercício no 
órgão de lotação. 

§ 2º Nas situações referidas nos inciso II, III e IV, 
o servidor perceberá a GDATP calculada com base no 
resultado da avaliação institucional do órgão ou enti-
dade de lotação, no período.

Art. 148. Ocorrendo exoneração do cargo em 
comissão, com manutenção do cargo efetivo, o ser-
vidor que faça jus à GDATP continuará a percebê-la 
em valor correspondente à da última pontuação que 
lhe foi atribuída, na condição de ocupante de cargo 
em comissão, até que seja processada a sua primeira 
avaliação após a exoneração. 

Art. 149. O servidor ativo beneficiário da GDATP 
que obtiver pontuação inferior a cinqüenta por cento 
da pontuação destinada à avaliação de desempenho 
individual será imediatamente submetido a processo 
de capacitação ou de análise da adequação funcional, 
conforme o caso, sob responsabilidade do órgão ou 
entidade de lotação.

Parágrafo único. A análise de adequação funcio-
nal visa identificar as causas dos resultados obtidos na 
avaliação do desempenho e servir de subsídio para a 
adoção de medidas que possam propiciar a melhoria 
do desempenho do servidor. 

Art. 150. A GDATP não poderá ser paga cumula-
tivamente com qualquer outra gratificação de desem-
penho de atividade ou de produtividade, independen-
temente da sua denominação ou base de cálculo. 

Art. 151. A aplicação das disposições relativas 
à estrutura remuneratória dos titulares dos cargos de 
que trata o art. 135 aos servidores ativos, aos inativos 
e aos pensionistas não poderá implicar redução de 
remuneração, de proventos e de pensões. 

§ 1º Na hipótese de redução de remuneração, de 
provento ou de pensão, em decorrência da aplicação do 
disposto nesta Seção, eventual diferença será paga aos 
servidores de que trata o art. 135, a título de Vantagem 
Pessoal Nominalmente Identificada – VPNI, de natureza 
provisória, que será gradativamente absorvida por oca-
sião do desenvolvimento no cargo por progressão ou 
promoção ordinária ou extraordinária, da reorganização 
ou da reestruturação dos cargos ou das remunerações 
previstas nesta lei, da concessão de reajuste ou vanta-
gem de qualquer natureza, bem como da implantação 
dos valores constantes dos Anexos XXIII e XXIV. 
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§ 2º A VPNI de que trata o § 1º estará sujeita ex-
clusivamente à atualização decorrente de revisão geral 
da remuneração dos servidores públicos federais. 

Art. 152. Para fins de incorporação da GDATP 
aos proventos de aposentadoria ou às pensões, serão 
adotados os seguintes critérios: 

I – para as aposentadorias e pensões instituídas 
até 19 de fevereiro de 2004, a GDATP será, a partir de 
1º de julho de 2008, correspondente a cinqüenta por 
cento do valor máximo do respectivo nível; e 

II – para as aposentadorias e pensões instituídas 
após 19 de fevereiro de 2004:

a) quando aos servidores que lhes deu 
origem se aplicar o disposto nos arts. 3º e 6º 
da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, e 
o art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 
2005, aplicar-se-á o percentual constante do 
inciso I; e 

b) aos demais aplicar-se-á, para fins de 
cálculo das aposentadorias e pensões, o dis-
posto na Lei nº 10.887, de 2004.

Seção X  
Da Carreira Policial Civil dos extintos Territórios 
Federais do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima 

Art. 153. O Anexo VI da Lei nº 11.358, de 2006, 
passa a vigorar na forma do Anexo XXV, com efeitos 
financeiros a partir das datas nele especificadas. 

CAPÍTULO II  
Do Sistema de Desenvolvimento na Carreira 

 – SIDEC 

Art. 154. O desenvolvimento na carreira dos titu-
lares dos cargos que integram as carreiras a seguir se 
dará por progressão e promoção, em virtude do mérito 
de seus integrantes e do desempenho no exercício das 
respectivas atribuições: 

I – Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil 
e Analista Tributário da Receita Federal do Brasil, da 
Carreira Auditoria da Receita Federal do Brasil;

II – Auditor Fiscal do Trabalho da Carreira de Au-
ditoria Fiscal do Trabalho; 

III – Analista do Banco Central do Brasil e Técnico 
do Banco Central do Brasil, da Carreira de Especialista 
do Banco Central do Brasil;

IV – Analista de Finanças e Controle e Técnico 
de Finanças e Controle, da Carreira de Finanças e 
Controle; 

V – Analista de Planejamento e Orçamento e 
Técnico de Planejamento e Orçamento, da Carreira 
de Planejamento e Orçamento; 

VI – Analista de Comércio Exterior, da Carreira 
de Analista de Comércio Exterior; 

VII – Especialista em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental, da Carreira de Especialista em Políti-
cas Públicas e Gestão Governamental; 

VIII – Analista Técnico da Susep, da Carreira de 
Analista Técnico da Susep; 

IX – Analista da CVM, da Carreira de Analista 
da CVM;

X – Inspetor da CVM, da Carreira de Inspetor 
da CVM; e 

XI – Técnico de Planejamento e Pesquisa, da 
Carreira de Planejamento e Pesquisa. 

§ 1º Para os fins deste capítulo, progressão é a 
passagem do servidor para o padrão de vencimento 
imediatamente superior dentro de uma mesma classe, 
e promoção a passagem do servidor do último padrão 
de uma classe para o primeiro padrão da classe ime-
diatamente superior. 

§ 2º A participação, com aproveitamento, em 
programas e cursos de aperfeiçoamento ministrados 
por escola de governo constituirá requisito obrigató-
rio para a promoção nas carreiras de que tratam os 
incisos I a XI.  

Art. 155. Para fins de progressão, serão consi-
derados os resultados da avaliação de desempenho 
individual do servidor. 

§ 1º Ato do Poder Executivo determinará o percen-
tual obtido na avaliação de desempenho individual: 

I – a partir do qual o servidor poderá progredir 
com doze meses de efetivo exercício no padrão em 
que se encontrar; e 

II – abaixo do qual o interstício mínimo para pro-
gressão será de pelo menos vinte e quatro meses de 
efetivo exercício no padrão em que se encontrar.

§ 2º A obtenção de percentual situado entre os 
limites referidos nos incisos I e II do § 1º fará com que 
o servidor possa progredir, desde que cumprido o in-
terstício mínimo de dezoito meses de efetivo exercício 
no padrão em que se encontrar. 

Art. 156. Para fins de promoção, será estruturado 
o Sistema de Desenvolvimento na Carreira – SIDEC, 
baseado no acúmulo de pontos a serem atribuídos ao 
servidor em virtude dos seguintes fatores: 

I – resultados obtidos em avaliação de desem-
penho individual;

II – freqüência e aproveitamento em atividades 
de capacitação;

III – titulação; 
IV – ocupação de funções de confiança, cargos 

em comissão ou designação para coordenação de 
equipe ou unidade; 

V – tempo de efetivo exercício no cargo; 
VI – produção técnica ou acadêmica na área es-

pecífica de exercício do servidor; 
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VII – exercício em unidades de lotação prioritá-
rias; e 

VIII – participação regular como instrutor em 
cursos técnicos ofertados no plano anual de capaci-
tação do órgão. 

§ 1º Além dos fatores enumerados nos incisos 
I a VIII, outros fatores poderão ser estabelecidos, na 
forma do regulamento, considerando projetos e ativi-
dades prioritárias, condições especiais de trabalho e 
características específicas das carreiras ou cargos.

§ 2º Ato do Poder Executivo definirá o peso de 
cada um dos fatores, os critérios de sua aplicação e a 
forma de cálculo do resultado final. 

Art. 157. O quantitativo de cargos por classe das 
carreiras de que trata o art. 154, observado o total de cada 
cargo da carreira, obedecerá aos seguintes limites: 

I – para as carreiras de que tratam os incisos I 
e II do art. 154: 

a) quarenta e cinco por cento do total de 
cada cargo da carreira na classe A; 

b) até trinta e cinco por cento do total de 
cada cargo da carreira na classe B; e 

c) até vinte por cento do total de cada 
cargo da carreira na classe Especial; e 

II – para as carreiras de que tratam os incisos III 
a XI do art. 154: 

a) trinta por cento do total de cada cargo 
da carreira na classe A;  

b) até vinte e sete por cento do total de 
cada cargo da carreira na classe B;

c) até vinte e três por cento do total de 
cada cargo da carreira na classe C; e 

d) até vinte por cento do total de cada 
cargo da carreira  na classe Especial. 

§ 1º Para fins do cálculo do total de vagas disponí-
veis por classe para promoção, o quantitativo de cargos 
cujos titulares estejam posicionados na classe há mais 
de dez anos será somado às vagas existentes, obser-
vado o limite de cada classe conforme estabelecido nas 
alíneas a, b e c do inciso I e a, b, c e d do inciso II. 

§ 2º O titular de cargo integrante das carreiras de 
que trata o art. 154 que permanecer por mais de quinze 
anos posicionado em uma mesma classe, desde que 
tenha obtido, durante pelo menos dois terços do perío-
do de permanência na classe, percentual na avaliação 
de desempenho individual suficiente para progressão 
com doze meses de efetivo exercício, será automati-
camente promovido à classe subseqüente. 

§ 3º O disposto no § 2º não se aplica à promoção 
para a classe Especial. 

§ 4º Os limites estabelecidos nas alíneas a e c 
do inciso I e a e d do inciso II poderão ser aumenta-
dos para sessenta por cento e vinte e cinco por cento, 

respectivamente, até 31 de agosto de 2013, visando 
permitir maior alocação de vagas nas classes iniciais 
e o ajuste gradual do quadro de distribuição de cargos 
por classe existente em 28 de agosto de 2008. 

Art. 158. Enquanto não for publicado o ato a que 
se referem o § 1º do art. 155 e o § 2º do art. 156, as 
progressões e promoções dos titulares dos cargos 
que integram as carreiras referidas no art. 154 serão 
concedidas observando-se as normas vigentes em 28 
de agosto de 2008. 

Art. 159. O índice de pontuação do servidor no Sidec 
poderá ser usado como critério de preferência em:

I – concurso de remoção; 
II – custeio e liberação para curso de longa du-

ração;
III – seleção pública para função de confiança; e 
IV – premiação por desempenho destacado.  Pa-

rágrafo único. Ato do Poder Executivo definirá em que 
casos será utilizado o índice de pontos do Sidec e a 
forma de sua aplicação.

CAPÍTULO III 
Das Disposições Transitórias e Finais 

Art. 160. Não são cumulativos os valores even-
tualmente percebidos pelos servidores ativos ou apo-
sentados ou pelos pensionistas abrangidos por esta 
lei com base na legislação vigente em 28 de agosto de 
2008 com os valores decorrentes da aplicação desta 
lei aos vencimentos ou subsídio ou proventos de apo-
sentadoria ou pensão. 

§ 1º Observado o disposto no caput, os valores 
eventualmente percebidos pelo servidor ou pensionis-
ta a título de vencimentos, subsídio ou proventos da 
aposentadoria ou pensões, de 1º de julho de 2008 até 
28 de agosto de 2008 deverão ser deduzidos dos va-
lores devidos a partir 1º de julho de 2008, conforme a 
carreira ou plano de carreiras e cargos a que pertença 
o servidor ou o instituidor da pensão.

§ 2º Para fins do disposto neste artigo, os venci-
mentos compreendem a soma do vencimento básico 
com as vantagens permanentes relativas ao cargo, 
conforme disposto na Lei nº 8.852, de 4 de fevereiro 
de 1994 e, ainda, as seguintes parcelas: 

I – vantagens pessoais e Vantagens Pessoais 
Nominalmente Identificadas – VPNI, de qualquer ori-
gem e natureza; 

II – diferenças individuais e resíduos, de qualquer 
origem e natureza; 

III – valores incorporados à remuneração decorren-
tes do exercício de função de direção, chefia ou asses-
soramento ou de cargo de provimento em comissão; 

IV – valores incorporados à remuneração refe-
rentes a quintos ou décimos; 
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V – valores incorporados à remuneração a título 
de adicional por tempo de serviço; 

VI – vantagens incorporadas aos proventos ou 
pensões por força dos arts. 180 e 184 da Lei nº 1.711, 
de 28 de outubro de 1952, e dos arts. 192 e 193 da 
Lei nº 8.112, de 1990; 

VII – abonos; 
VIII – valores pagos a título de representação; 
IX – adicional pelo exercício de atividades insa-

lubres, perigosas ou penosas; 
X – adicional noturno; 
XI – adicional pela prestação de serviço extra-

ordinário; 
XII – outras gratificações adicionais, ou parcelas 

remuneratórias complementares de qualquer origem 
ou natureza; e 

XIII – valores ou vantagens incorporadas à remu-
neração por decisão administrativa, judicial ou extensão 
administrativa de decisão judicial, de natureza geral ou 
individual, ainda que decorrentes de sentença judicial 
transitada em julgado. 

Art. 161. As limitações a cessões veiculadas nesta 
lei não implicam revogação de normas específicas no 
que elas forem mais restritivas. 

Art. 162. Os servidores que em 28 de agosto de 
2008 se encontravam cedidos, em conformidade com 
a legislação então vigente, poderão permanecer nes-
ta condição até o final do prazo estipulado no ato de 
cessão e, ainda, terem a cessão renovada uma vez 
pelo prazo de até um ano. 

Parágrafo único. No caso de o ato de cessão não 
prever prazo, será considerado como data final 31 de 
agosto de 2009. 

Art. 163. As limitações ao exercício de outras 
atividades pelos servidores, constantes desta lei, não 
implicam afastamento de restrições constantes de 
outras normas. 

Art. 164. São criados, para provimento gradual, 
no Quadro de Pessoal: 

I – do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, duzentos cargos de Analista de Planejamento 
e Orçamento da Carreira de Planejamento e Orçamen-
to, de que trata a Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 
de setembro de 2001; e 

II – da Defensoria Pública da União: 

a) sete cargos de Defensor Público de 
Categoria Especial; 

b) vinte cargos de Defensor Público de 
Primeira Categoria; e 

c) cento e setenta e três cargos de De-
fensor Público de Segunda Categoria.

Art. 165. O total de cargos de Defensor Públi-
co da Carreira de Defensor Público, a partir da data 

de publicação da Medida Provisória nº 440, de 2008, 
passa a ser de quatrocentos e oitenta e um cargos, 
assim distribuídos: 

I – quarenta e um cargos de Defensor Público de 
Categoria Especial;

II – setenta e seis cargos de Defensor Público de 
Primeira Categoria; e 

III – trezentos e sessenta e quatro cargos de De-
fensor Público de Segunda Categoria. 

Art. 166. Ficam criados na Carreira Policial Fe-
deral de que trata o art. 1º do Decreto-Lei nº 2.251, 
de 26 de fevereiro de 1985, e a Lei nº 9.266, de 15 de 
março de 1996. 

I – quinhentos cargos de Delegado de Polícia 
Federal;

II – trezentos cargos de Perito Criminal Federal;
III – setecentos e cinqüenta cargos de Agente 

de Polícia Federal; 
IV – quatrocentos cargos de Escrivão de Polícia 

Federal; e 
V – cinqüenta cargos de Papiloscopista de Po-

lícia Federal. 
Parágrafo único. Dos cargos criados pelos incisos 

I e II deste artigo, cento e cinqüenta cargos de Dele-
gado de Polícia Federal e duzentos e cinqüenta car-
gos de Perito Criminal Federal serão preenchidos por 
candidatos aprovados remanescentes dos concursos 
públicos instituídos pelos Editais nºs 24/2004-DGP/
DPF e 25/2004-DGP/DPF. 

Art. 167. O provimento dos cargos efetivos criados 
pelo art. 166 desta lei fica condicionado à comprova-
ção da existência de prévia dotação orçamentária su-
ficiente para atender às projeções de despesa e aos 
acréscimos dela decorrentes, conforme disposto no § 
1º do art. 169 da Constituição Federal. 

Art. 168. Ficam revogados: 
I – os arts. 9º, 10 e 11-A da Lei nº 9.650, de 27 

de maio de 1998; 
II – os arts. 8º, 8º-A, 9º, 10, 13, 13-A, 15 e 16 e 

os Anexos VII, VII-A, VIII e VIII-A da Medida Provisória 
nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001; 

III – os arts. 7º, 8º, 15 e 21 e os Anexos IV-A, V e 
VI da Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002; 

IV – os arts. 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 11, 12, 
13, 14, 14-A, 15 e 16 e o Anexo II da Lei nº 10.910, de 
15 de julho de 2004; 

V – os arts. 7º a 15 e o Anexo IV da Lei nº 11.094, 
de 13 de janeiro de 2005;  e

VI – o art. 2º da Lei nº 11.344, de 8 de setembro 
de 2006; 

VII – o art. 20 da Lei nº 11.356, de 19 de outu-
bro de 2006.

Art. 169. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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REFORMULAÇÃO DO PARECER DO RELATOR, 
PELA COMISSÃO MISTA, A  

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 440, DE 2008,  
E EMENDAS (PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO)

O SR. MARCO MAIA (PT – RS. Para emitir pa-
recer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras e 
Srs. Deputados, farei apenas uma pequena alteração, 
porque entreguei o PLV à nossa assessoria e, quando 
da montagem final, um artigo acabou ficando de fora 
do texto que haviam inicialmente apresentado.

Portanto, vamos incluir no art. 3º do Projeto de Lei 
de Conversão o inciso que terá a seguinte redação:

“Nos casos aos quais se aplique o regime 
de trabalho por plantões, escala ou regime de 
turnos alternados por revezamento, é de no 
máximo 192 (cento e noventa e duas) horas 
mensais a jornada de trabalho dos integrantes 
dos cargos referidos no caput deste artigo.”

Far-se-á, a partir dessa inclusão, a correção dos 
incisos  II, III e IV.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Osmar Dias. Tem a pa-
lavra V. Exª.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Presi-
dente, eu queria, com a permissão do nobre Senador 
Osmar Dias...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Já está com a palavra.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu queria apenas pedir a 
minha inscrição pela Liderança.

Obrigado, Senador Osmar Dias.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Já está feita.
Com a palavra o Senador Osmar Dias.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, assim como o Senador Raupp, eu também 
participei, agora há pouco – o Senador Mário Couto 
estava lá ‑, de uma reunião no gabinete da Presidên-
cia, em que o Ministro da Fazenda, Guido Mantega, 
veio falar sobre a crise que afeta o mundo e também 
o Brasil. E também, Senador Mário Couto, eu também 
estava lá para a reunião que trataria da estratégia de 
votação, para que resolvamos, de uma vez por todas, 
o projeto de lei do Senador Paulo Paim – ou a emenda, 
não sei bem ‑ sobre a regra do fator previdenciário, a 
fim de que os aposentados deste País possam também 
enfrentar a crise econômica e financeira que vem pela 
frente, com uma remuneração mais digna. 

Eu estou ao lado de V. Exª, Senador Mário Couto, 
e do Senador Paim nesta luta. Podem contar comigo. 
Talvez não seja preciso que V. Exª chegue àquele pon-
to de entrar em greve de banho. É até bom que não 
faça isso, Senador. Está muito calor. Queira Deus que 
consigamos realmente colocar em votação esse pro-
jeto de lei, sem que precisemos ver V. Exª fazer esse 
sacrifício – e sei que V. Exª o faria pelos aposentados 
do País.

Lá também discutimos a crise que afeta o Brasil. 
Sr. Presidente, V. Exª, Senador Romeu Tuma, sabe o 
quanto já trabalhamos, nesses anos em que estamos 
juntos, para defender setores fundamentais da vida 
brasileira. Um deles é a agricultura. O Governo está 
cometendo um equívoco; e eu tenho obrigação de subir 
a esta tribuna para alertar, porque assisti passivamen-
te à reunião que ocorreu no gabinete do Presidente, 
quando vi o Ministro da Fazenda, que virá ao Senado 
na quinta-feira. Estarei lá na quinta-feira de manhã para 
debater esse assunto com o Ministro para falar sobre 
as medidas que o Governo está adotando e vai adotar 
para combater ou amenizar a crise econômica.

Sr. Presidente, estou vendo no painel que hoje é 
dia 28 de outubro, quando parte do País está colhendo 
trigo e a outra está plantando soja ou milho. O Brasil 
tem um clima diverso e regiões diversas. O calendá-
rio da agricultura é um para cada região do País. E 
para o Governo, parece que funciona como se fosse 
um calendário só: o calendário do Governo e não o 
calendário climático, que define o plantio, a colheita 
dos produtos.

O que eu vejo é um erro que está sendo cometido, 
porque, em abril, subi aqui para dizer o seguinte: pode 
faltar trigo se o Governo não adotar algumas medidas, 
porque o preço da saca de trigo naquele momento 
chegou a R$42,00, R$43,00, R$44,00, R$45,00. O 
produtor foi convocado para plantar, plantou e hoje é 
R$26,00. Estou alertando o Governo para o seguinte: 
se o Governo não colocar EGF (Empréstimo do Go-
verno Federal) para que os produtores possam estocar 
esse trigo, aguardar o melhor momento aguardar um 
melhor momento para fazer a comercialização, no ano 
que vem ninguém planta. E se ninguém planta, nós 
vamos ficar de novo dependentes do trigo argentino, 
do trigo canadense, e a história se repete.

Acontece que o clima, na Argentina, não foi bom 
para o trigo. A safra argentina vai ser reduzida em pelo 
menos 15%. Então, está na cara que o trigo, no ano que 
vem, vai voltar a ter problemas de oferta. Com proble-
mas de oferta, pode ter, de novo, problemas de preço 
em meio à crise econômica que pode se abater sobre 
os trabalhadores, que são os grandes consumidores 
da farinha de trigo.

Estou alertando, porque o PDT é base do Gover-
no. E eu que critico tenho o dever de criticar e apontar 
a solução. Os produtores estão se empobrecendo com 
esse trigo guardado nos armazéns. Eles podem dar a 
volta por cima, esperar um bom momento, que vai ser 
bom para o Brasil, porque vai haver falta de trigo no 
mercado internacional. Com preços majorados, nós va-
mos poder colocar esse trigo num momento importante 
para os produtores, que poderão conquistar um preço 
melhor pela saca de trigo que vão comercializar.

Portanto, o Governo fala: “Precisamos resolver 
a crise de crédito”. Para o trigo, só tem um jeito, EGF, 
porque o preço está muito baixo e os produtores, 
vendendo agora, vão perder, e isso não vai ser repas-
sado, evidentemente, no preço do pão, do macarrão, 
da farinha, enfim, para o consumidor. É preciso dar 
equilíbrio, estabilidade, segurança para os produtores, 
neste momento. E o que pode dar? EGF. O Governo 
não vai colocar dinheiro a fundo perdido, como colo-
ca para banco. Vai emprestar para os produtores. De 
outro lado, é preciso plantar uma safra que seja pelo 
menos igual à que foi colhida este ano, porque não 
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vamos enfrentar a crise produzindo menos, só vamos 
enfrentar a crise produzindo mais. Para produzir mais, 
o Governo tem que entender que as grandes financia-
doras, principalmente as do Centro-Oeste, Mato Grosso 
em especial, foram até agora as tradings, as grandes 
empresas que financiavam para comprar o produto do 
produtor e, evidentemente, trocar esse financiamento 
pelo produto. Elas se afastaram do mercado de cré-
dito, não estão financiando, e, por não estarem finan-
ciando, os produtores estão reduzindo drasticamente 
os insumos, em especial os fertilizantes, e sementes 
de qualidade. O que os produtores vão fazer, Senador 
Romeu Tuma? Não dá para comprar adubo. Ou põem 
menos ou não põem nada. E o que vai acontecer lá no 
final? Vão colher menos, o Brasil vai colher menos, o 
produtor vai colher menos, ele não vai ter renda para 
pagar o custo de produção. Muitos não vão nem plan-
tar, há áreas que vão ficar sem plantio. E estou falan-
do do Centro-Oeste. Vai acontecer no sul do País – o 
Senador Colombo concorda comigo. Em Santa Catari-
na, Paraná, Rio Grande do Sul, como é que pequenos 
agricultores, agricultores familiares, vão pagar quase 2 
mil reais numa tonelada de adubo? Não dá para pagar. 
E sabe o que as grandes fornecedoras estão dizendo? 
“Este ano, vamos vender, pelo menos, 30% a menos 
do que vendemos ano passado”. Bom, se elas estão 
dizendo que vão vender menos 30%, é porque o agri-
cultor vai usar menos 30%. E qual é o resultado disso? 
O resultado disso é menos produção. E o que estou 
propondo para corrigir esse problema? Duas coisas: 
primeiro que o Governo olhe para o preço dos fertilizan-
tes importados – não é hora de ter gula nos impostos. 
Que reduza a carga tributária sobre os componentes 
dos fertilizantes. Para quê? Para reduzir o preço dos 
fertilizantes no mercado interno. Segundo, que coloque 
crédito para os produtores, mas crédito para valer. Não 
é o um bilhão e meio que o Ministro anunciou. Parece 
o seguinte: anuncia um bilhão e quinhentos milhões, 
porque isso é suficiente. Meu Deus do céu! A agricul-
tura demanda, por ano, mais de cem bilhões de cré-
dito. Mas o Governo não tem conseguido colocar...O 
Governo anunciou setenta e poucos bilhões...Aliás, é 
muito mais de cem bilhões de crédito. Aí fala em um 
bilhão e meio e parece que está irrigando a agricultura 
de dinheiro para o plantio. Não! Está faltando dinheiro 
para o custeio. Não é nem para o investimento. É para 
o custeio. Não está havendo dinheiro para o plantio da 
safra, aquele dinheiro que o agricultor usa para comprar 
semente, adubo, para pagar o óleo diesel. Aliás, com 
esse preço que está aí do petróleo, Sr. Presidente...Os 
preços das commodities estão desabando porque os 
Estados Unidos agora pensam diferente do que pen-
savam a seis meses: “Ah, não é preciso mais plantar 

milho para produzir álcool, porque o petróleo baixou. 
Não vamos precisar mais”. Antes: “Ah, vamos subs-
tituir 20% do nosso combustível com álcool porque 
isso faz bem ao meio ambiente”. Agora que se dane 
o meio ambiente! Os Estados Unidos estão pensan-
do exatamente em colocar o combustível que é mais 
barato para eles. Se o petróleo baixou, que se dane o 
meio ambiente, que se dane o álcool de milho. Então, 
vai sobrar milho e o milho está desabando no mercado 
internacional. Também vão entrar em crise os produ-
tores de álcool. Aliás, o setor sucroalcooleiro já está 
em crise – não vai entrar em crise. O que o Governo 
precisa fazer neste momento? Apoiar os exportado-
res, com linha de crédito para exportação. Agora tem 
ficado muito no discurso nas salas onde se reúnem o 
Ministro, o Presidente do Banco Central, onde se re-
únem as autoridades do Governo. Mas o crédito não 
está chegando lá na ponta, no produtor. O crédito não 
está chegando para o plantio da safra, que pode se 
reduzir drasticamente. Sabe quem vai pagar a conta? 
O consumidor brasileiro. Porque não tenho dúvidas de 
que aquela bolha de preços que aconteceu em abril, 
maio, quando os produtos agrícolas aumentaram, quan-
do o alimento aumentou de preço, quando a inflação 
ameaçou o Brasil de novo, vai acontecer no ano que 
vem, Presidente. Porque vamos plantar uma safra que 
pode ser muito menor o que a que foi colhida neste 
ano. Estou alertando. O que precisa? Bem, as entida-
des ligadas ao setor agropecuário estão dizendo: de 
quinze a vinte bilhões neste momento. Quinze a vinte 
bilhões, e não um e meio. Um e meio é dez por cento 
da necessidade. Então, pelo amor de Deus, está na 
hora de acordar. Estamos em 28 de outubro. Daqui a 
pouco, acaba o plantio. Não adianta o Governo libe-
rar crédito de custeio em janeiro! Ou libera agora, ou 
não se planta mais. Ninguém vai plantar fora de épo-
ca. Ninguém vai conseguir colher, se plantar fora de 
época. Existe o zoneamento feito pela Embrapa, pelos 
órgãos de pesquisa, que dizem o seguinte: para ter fi-
nanciamento, tem que plantar no período certo. Cada 
cultura tem seu período certo. E o Governo não pode, 
neste momento, cometer esse equívoco com o Brasil. 
É o momento de o Governo ter ousadia, rapidez, agi-
lidade, para tomar as providências. Crédito é o que a 
agricultura está reivindicando agora. Crédito é o que 
os exportadores estão reivindicando agora. E não es-
tou falando aqui apenas para defender os agricultores 
familiares do Sul do País, ou os médios e grandes pro-
dutores deste País. Estou falando aqui para defender 
os trabalhadores brasileiros, porque 40% dos traba-
lhadores brasileiros dependem do resultado da safra, 
dependem do sucesso ou do insucesso da agricultura. 
Os trabalhadores brasileiros, 40% deles, estão aguar-

    343ANAIS DO SENADO FEDERALOUTUBRO 2008 



Outubro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  29  41777 

dando que o Governo olhe para o campo e enxergue 
que este é o momento de irrigar sim, colocar crédito 
à disposição. E ninguém está pedindo para colocar 
crédito que não terá retorno. E mais, Sr. Presidente, é 
hora de o Governo também prorrogar as parcelas dos 
financiamentos que estão vencendo e que não poderão 
ser pagas por quem não está tendo dinheiro de crédito 
para financiar e plantar. Talvez esta seja uma das me-
didas que o Governo deva adotar, até para substituir 
parte do crédito que ele não está liberando: prorrogar 
o pagamento das parcelas. O produtor vai tomar esse 
dinheiro, que seria para pagar aquela parcela de fi-
nanciamento, para comprar insumos e plantar. Ainda 
dá tempo, dá tempo sim. Novembro é mês de plantio, 
dezembro é mês de plantio em algumas regiões. Dá 
muito tempo Sr. Presidente. Vou encerrar, dizendo o 
seguinte: este meu pronunciamento foi feito depois de 
conversar muito com lideranças do setor agropecuá-
rio. Conversei hoje com o Presidente da Federação 
da Agricultura do Paraná Ágide Meneguette; conver-
sei com o Presidente da Cooperativa Bom Jesus da 
Lapa, nosso companheiro Baggio, que está também 
alertando para esses fatos; conversei com presidentes 
de cooperativa do Paraná, que me disseram que não 
adianta só colocar dinheiro para cooperativa, tem que 
colocar dinheiro no Banco do Brasil, tem que colocar 
dinheiro para as empresas que comumente financiam 
agricultura possam novamente entrar neste mercado e 
financiar a agricultura brasileira. De outro modo, não vai 
pagar apenas a conta o produtor rural. Pagarão a conta 
o produtor rural, o trabalhador, o empresário, pagará a 
conta o Brasil inteiro, porque o Brasil inteiro depende 
muito do que acontece com a nossa agricultura.

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, 
o Sr. Romeu Tuma deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Garibaldi Alves 
Filho, Presidente.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Renan Calheiros.

O SR. RENAN CALHEIRO S (PMDB – AL. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Se-
nador Garibaldi Alves Filho, eu queria fazer uma im-
portante comunicação à Casa.

Um dos principais obstáculos à valorização dos 
profissionais de segurança, Sr. Presidente, é a defici-
ência na remuneração. 

Os salários desiguais e, muitas vezes, abaixo do 
aceitável têm causado repercussões negativas na vida 
dos policiais e, por conseqüência, na rotina da socie-

dade. É por isso que o País precisa decidir que tipo de 
tratamento quer dar às Polícias, Sr. Presidente. 

Sem investimentos no sistema de segurança e a 
implantação de planos de carreira dignos para os pro-
fissionais, não poderemos iniciar o verdadeiro resgate 
da cidadania nacional. 

Como parte desse processo, eu identifiquei – e 
é isso que eu gostaria, Senador Romeu Tuma, de co-
municar à Casa – que um dos caminhos é a criação 
de um piso nacional unificado para os policiais civis, 
militares e bombeiros. 

Já havia, Presidente Garibaldi, há alguns dias, 
anunciado essa minha disposição aqui desta tribuna 
do Senado Federal e, hoje, obtive as 27 assinaturas 
necessárias de Senadores e Senadoras para a apre-
sentação de uma proposta de emenda à Constituição 
nesse sentido. Assim, encaminho a V. Exª o texto e as 
assinaturas de apoiamento dessa Proposta de Emen-
da à Constituição. 

Tenho certeza, Sr. Presidente, de que essa pro-
posição é o melhor para resolver a crise das Polícias. 
Resolvemos dar um status constitucional ao piso, 
para prestigiar essa categoria tão importante para o 
nosso País.

Com a proposição, nós pretendemos estimular 
o debate nacional e a criação de um sistema de coo-
peração técnica e financeira entre a União, Estados e 
Municípios para fortalecer a segurança pública no País. 
O objetivo, Sr. Presidente – e já encerro – é valorizar as 
carreiras de segurança, de forma sistemática e de forma 
progressiva também. Podemos adotar, como modelo, 
a proposta aprovada pelo Congresso este ano para o 
Piso Nacional da Educação, por exemplo, porque cabe 
ao Estado oferecer condições efetivas para a existên-
cia de uma sociedade mais segura. Nossa proposta 
não fixa o valor do piso salarial, que deverá resultar 
de uma ampla negociação entre a União, Estados e 
Municípios com os representantes das categorias e o 
Congresso Nacional. 

A PEC prevê a participação da União na comple-
mentação dos recursos necessários à implantação do 
piso nos Estados, nas hipóteses de comprovada impos-
sibilidade financeira desses entes federativos. Assim, 
Sr. Presidente, será criado um fundo contábil para o 
financiamento dessas despesas, nos termos da lei.

Para garantir a manutenção do poder de compra 
do piso, prevemos a atualização anual desse valor.

Em benefício do princípio do planejamento, a PEC 
pretende implementar gradualmente o piso, evitando-
se medidas abruptas e sem a devida fundamentação 
financeira e legal. Dá-se, assim, Sr. Presidente, um 
prazo de até dois anos para o início da implantação 
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do piso, contados da promulgação da PEC que ora 
apresento.

Eu tenho trabalhado, aqui no Senado Federal ‑ e 
a Casa é testemunha ‑, para ajudar a vencer o proble-
ma da segurança pública no País, sem descuidar das 
medidas pontuais e das medidas imediatas.

Foi por isso que apresentei projeto de lei neste 
ano que estabelece o programa de assistência psicos-
social aos policiais, com recursos do Fundo Nacional 
de Segurança Pública. O competente Senador Romeu 
Tuma fez um relatório favorável, que já aprovou na Co-
missão de Assuntos Sociais. 

Além disso, Sr. Presidente Garibaldi Alves Filho, 
o Presidente da República, o Presidente Lula, e o Mi-
nistro da Justiça, Tarso Genro, demonstraram enor-
me sensibilidade ao criarem o Programa Nacional de 
Segurança Pública. Fiquei extremamente satisfeito e 
honrado ao ver inserido no Programa uma antiga pro-
posta minha que tramitava no Senado Federal há al-
guns anos graças a uma intervenção, digamos assim, 
Senador Romeu Tuma, quase que pessoal do Presi-
dente da República.

Trata-se de um programa de subsídio financeiro 
para a compra de moradias por policiais civis, militares 
e bombeiros, que está em vigor ainda em poucos Es-
tados porque foi incluído no Plano Nacional de Segu-
rança Pública, ao qual alguns Estados já aderiram. A 
meta dessa proposta é incluir 18 Estados no primeiro 
ano, e espero que isso aconteça, Sr. Presidente, princi-
palmente com a inclusão do nosso querido Estado das 
Alagoas. É preciso implementar essa proposta também 
e torná-la uma realidade em todo o País.

Quero também aproveitar a oportunidade desses 
três minutinhos para comunicar um fato inédito ao País 
e ao Senado Federal.

O Vice-Governador de Alagoas, o médico car-
diologista José Wanderley Neto, realizou ontem, com 
o sucesso de sempre, um transplante de coração, na 
Santa Casa de Misericórdia de Maceió, no exercício 
do cargo de Governador! O Governador Teotônio Vi-
lela está viajando, e o Vice-Governador de Alagoas é 
o cardiologista José Wanderley, que continua a clini-
car e a fazer cirurgias. Ontem, cumulativamente com 
o exercício do cargo de Governador, S. Exª realizou 
um transplante.

Como o senhor sabe, por causa das técnicas de-
senvolvidas pela equipe do Dr. Wanderley, Alagoas é 
hoje um centro de referência de transplantes cardíacos 
em nosso País. Há mais de trinta anos, o Vice-Gover-
nador, Dr. Wanderley, opera pacientes, sem prejuízo 
das suas atividades, inclusive da atividade política. 
Sr. Presidente, a dupla jornada do renomado cardio-

logista enaltece o nosso Estado e enche de orgulho 
o povo alagoano.

Muito obrigado a V. Exª pela paciência e pela de-
ferência. Eram essas as comunicações que eu gostaria 
de fazer ao Senado e ao País.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Questão 
de ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Congratulo-me com o Senador Renan Calhei-
ros pela apresentação dessa importante PEC. A Mesa 
aguarda o encaminhamento da PEC por V. Exª.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ainda há pou-
co, estiveram no seu gabinete os Senadores Osmar 
Dias, Geraldo Mesquita, Flexa Ribeiro, Paulo Paim. 
Os Senadores foram ao seu gabinete, Sr. Presidente, 
procurar levar ao conhecimento de V. Exª as provi-
dências que iríamos começar a tomar a partir de hoje 
no sentido de chamar a atenção do Governo para as 
providências necessárias quanto à maneira que tratam 
os aposentados e os inativos deste País.

V. Exª é testemunha de que há muito se vem ques-
tionando e há muito se vem cobrando do Governo sem 
que se tenha a resposta do Governo Federal.

Sr. Presidente, primeiro, quero agradecer V. Exª 
por sempre nos ter recebido bem com relação a esse 
problema dos aposentados e pensionistas deste País. O 
que queremos dizer a V. Exª – esse grupo de Senado-
res que somam, tenho certeza, mais de 30 Senadores 
– é que ninguém consegue mais entender o Governo 
Federal com relação aos problemas dos aposentados. 
Tem coisa que ninguém entende. Esta é uma: não se 
entende por que o Governo Federal não chama a clas-
se dos aposentados, não chama os Senadores para 
conversar e solucionar esse problema.

Acho que hoje não tem Ordem do Dia porque a 
pauta está trancada com medidas provisórias, mas 
queremos dizer a V. Exª que íamos fazer isso a partir 
de hoje.

O que nos preocupa? Preocupa-nos a situação 
do nosso País. Há medidas provisórias que estão aí 
e que serão votadas com urgência – e aí temos que 
aceitar essas medidas provisórias, porque realmente 
elas são urgentes –, pois tratam da crise mundial e 
da crise do nosso País. Nós não podemos deixar de 
votá-las. Mas não podemos também deixar a situação 
dos aposentados de lado. Nós não podemos deixar os 
aposentados em situação de miséria na crise já insta-
lada, Presidente. Por isso, quero agradecer-lhe porque, 
todas as vezes que fomos a V. Exª, V. Exª tratou com 
muito carinho, inclusive hoje, desse problema. Nós 
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queríamos perguntar a V. Exª – amanhã ou depois 
talvez não haja votação –, mas, na próxima semana, 
haverá votação aqui, e grupos de Senadores vão obs-
truir a votação no sentido de chamar a atenção para 
esse problema.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Só um 
instantinho, Presidente. Nós queremos saber de V. Exª 
qual é a providência que V. Exª vai tomar em relação 
a este caso.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Mário Couto, de acordo com a so-
licitação de V. Exª, entrei em contato com o Ministro 
da Previdência Social, o Deputado José Pimentel. Ele 
marcou uma audiência com esse grupo de Parlamen-
tares para amanhã, às 14 horas, e adiantou-me que 
levará, inclusive, as reivindicações dos Parlamentares 
ao Presidente da República. Ele vai procurar marcar 
uma data com o Presidente e despacha com o Pre-
sidente para levar, então, as reivindicações, natural-
mente com as observações dele também, com o que 
ele pensa de cada uma das reivindicações que dizem 
respeito a projetos que já estão em tramitação, como 
assinalou V. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Do Sena-
dor Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Na Câmara dos Deputados, projetos de autoria 
do Senador Paulo Paim. Então, Se V. Exªs aceitam a 
sugestão do Ministro, eu poderia confirmar a audiên-
cia agora mesmo.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – V. Exª po-
derá confirmar. Eu quero que fique bem claro que o 
nosso problema não é atrapalhar o Governo, não é criar 
problema para o Governo. O nosso problema é resolver 
a situação dos aposentados. Acho que nós devemos 
esgotar todas as negociações antes de tomar qualquer 
atitude. Nós não somos radicais. Então, vamos amanhã 
com o Ministro. Vamos mostrar tudo o que fizemos. Eu 
sugiro ao Senador Paulo Paim que convide a classe, 
uns dois ou três representantes da classe dos aposen-
tados para se fazerem presentes à reunião amanhã, 
com o Ministro da Previdência Social.

Era o que eu tinha que dizer nesta tarde a V. Exª 
e, mais uma vez, agradeço as providências e a ajuda 
de V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Presidente 
Garibaldi Alves, permita-me.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, 

pela ordem, porque já havia solicitado. Em seguida, 
concederei ao Senador Alvaro Dias e ao Líder José 
Agripino, dos Democratas.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Quero, primeiramente, cum-
primentar V. Exª, mais uma vez, pela forma que está 
mediando esta questão. O tema não está mais aqui 
no Senado. O Senado, sob a sua liderança, aprovou 
por unanimidade, tanto do PLS nº 42, que garante o 
reajuste dos aposentados, como também o PLS nº 
296, que trata da questão do fator previdenciário. Esse 
movimento que os Senadores, de forma supraparti-
dária, estão fazendo é fruto de tudo aquilo que nós 
ouvimos nas cidades e que todos nós participamos, 
em todo o País.

Há um clamor popular para que a gente resolva 
essa questão dos aposentados.

Quero, mais uma vez, agradecer a V. Exª por 
essa audiência preliminar que teremos amanhã com 
o Ministro Pimentel.

Teremos, amanhã pela manhã, uma audiência 
pública aqui no Senado para discutir também a ques-
tão dos aposentados. E tenho certeza, Sr. Presidente, 
de que haveremos de construir um entendimento que 
seja bom para todos, para o Senado, para a Câmara, 
para o Executivo, mas, com certeza absoluta, para os 
cerca de 26 milhões de aposentados e pensionistas 
de todo o País.

Parabéns à Frente Parlamentar em Defesa dos 
Aposentados e parabéns a V. Exª, novamente, para que 
esse entendimento saia o mais rápido possível.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Presidente, quero igualmen-
te louvar a iniciativa de V. Exª e sugerir a inclusão na 
pauta desse encontro com o Ministro José Pimentel 
essa reivindicação dos aposentados da Varig e Trans-
brasil, vinculados ao Aeros, que tiveram decisão judi-
cial favorável que obriga o Governo Federal a pagar 
os benefícios devidos a eles. Inclusive, há uma nota 
técnica da Advocacia Geral da União orientando favo-
ravelmente ao pagamento desses benefícios, mas, até 
este momento, não houve providência dos Ministérios 
responsáveis.

Por essa razão, Sr. Presidente, nós solicitamos 
que se inclua na pauta dessa audiência também esse 
fato, essa reivindicação.

Imagino que o Governo tem todo o interesse em 
debater esse assunto e solicitaria a inclusão de re-
presentantes desses aposentados para que também 
possam estar presentes a essa audiência.

OUTUBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL346     



41780  Quarta-feira  29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2008

Finalmente, Sr. Presidente, peço para registrar 
voto de pesar, que já encaminhei à Mesa, apresentan-
do condolências à família pelo falecimento ocorrido no 
sábado, dia 25, do Deputado Federal Max Rosenmann, 
do PMDB do Paraná.

O Max era um grande amigo e um Parlamentar 
brilhante. Era o mais antigo Parlamentar ocupando 
mandato no Paraná, com uma participação brilhante 
na Constituinte – nada menos que 88 emendas de 
sua autoria foram aprovadas na Assembléia Nacional 
Constituinte –; um Parlamentar organizado, que repre-
sentava com muita eficiência os seus Municípios; um 
Parlamentar de grandes votações, as quais cresciam 
a cada eleição exatamente pela sua dedicação, pelo 
seu trabalho e pela sua competência.

Lamento essa perda, porque, além de um bri-
lhante político, era um grande amigo; sempre estive-
mos juntos, independentemente de partidos políticos, 
em todas as nossas batalhas eleitorais no Paraná, em 
todas as missões que pudemos desempenhar.

Da mesma forma, Sr. Presidente, encaminhei à 
Mesa voto de pesar pelo falecimento do ex-Senador 
do Paraná João de Mattos Leão, também nosso amigo, 
que faleceu na última semana no Estado do Paraná, 
tendo ele ocupado nesta Casa, muitas vezes, esta 
tribuna, como Senador, e tendo outras atividades na 
vida pública do meu Estado e do País.

Registro também voto de pesar pelo falecimen-
to do ex-Vereador de Londrina, Jesus Berbel, do meu 
Partido, o PSDB.

Já encaminhei os requerimentos à Mesa, Sr. Pre-
sidente, e manifesto desta tribuna o meu pesar pelo 
falecimento dessas três ilustres personalidades do 
mundo político do Paraná. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, V. Exª reuniu 
no seu gabinete, agora há pouco, o Ministro Mantega 
com assessores do Ministério da Fazenda e Líderes 
partidários, para discutir exatamente, de forma preli-
minar, providências que o Governo está tomando com 
relação a soluções que se impõem para enfrentamento 
da crise, que é mundial e que chega ao Brasil.

Eu tive a oportunidade de, na reunião, colocar 
preocupações, mas com uma posição muito claramente 
declarada ao Ministro da Fazenda: que o meu Partido 
ia contribuir para a solução da crise com sugestões; 
que nós não íamos colocar óbices; que não íamos nos 
omitir diante de imperfeições do texto, de lacunas e de 
omissões, mas que daríamos o nosso voto favorável 
às iniciativas do Governo que objetivassem a solução 
da crise. E é assim que faremos tanto no encontro de 

hoje como na reunião que faremos na Comissão de 
Assuntos Econômicos, na próxima quinta-feira, quan-
do, de forma pública, com transmissão da TV Sena-
do, pela Rádio, vamos debater as providências que o 
Governo está adotando, as que vai adotar e as suges-
tões que nós temos para aprimorar o texto para que 
não fique ponta solta e para que o interesse público 
seja atendido.

Uma das coisas que eu pretendo colocar, na 
quinta-feira, é a necessidade, Sr. Presidente, do cui-
dado específico do Governo com as contas públicas, 
com o déficit público. A colocação que faz o Senador 
Paulo Paim e o Senador Mário Couto, e a que eu me 
incorporo, diz respeito à solução interrompida para a 
demanda dos aposentados, que vai gerar uma despe-
sa. Esse fato precisa ser considerado.

Agora o que não se pode desconsiderar é a omis-
são do Governo, por mais de um ano – sendo que já 
aprovamos medidas no Senado –, período em que 
esta matéria tem sido relegada a vigésimo plano na 
Câmara dos Deputados, por inação do Governo, por 
desinteresse da Base do Governo. Nós aprovamos o 
reajuste dos aposentados em paridade ao percentu-
al concedido ao salário mínimo e tratamos, de forma 
muito clara também do fator previdenciário.

Essas duas matérias encontram-se na Câmara 
paradas. Louvo a iniciativa do Senador Mário Couto, do 
Senador Paulo Paim, que teve a iniciativa de apresen-
tar as propostas e que é da Base do Governo, petista 
autêntico de muitos anos, que tomou a iniciativa de 
apresentar uma medida com a qual eu concordo, medi-
da para a qual eu levei todos os votos do meu Partido. 
Não se pode conviver com a idéia da paralisação na 
Câmara por inação da Base do Governo em relação a 
este assunto, que diz respeito a uma fatia importantís-
sima de brasileiros que são os aposentados.

Portanto, quero louvar a iniciativa de V. Exª, Sr. 
Presidente de, assim como ocorreu hoje a reunião, 
no gabinete da Presidência, do Ministro da Fazenda 
com Líderes, uma reunião no menor espaço de tempo 
possível, para tratar de um assunto que diz respeito 
a 30 milhões de brasileiros que são os aposentados, 
que já tiveram uma posição tomada pelo Senado e 
que merecem atenção para debate e discussão de 
uma medida que tem que ser aprovada pela Câmara 
dos Deputados.

Cumprimentos a V. Exª. Espero que, desta vez, 
possamos ter continuidade a uma iniciativa que o Se-
nado já tomou.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.
É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 1.277, DE 2008
Requeiro, nos termos do art. 258, do Regimento 

Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 
das PEC nos 31/2008, 34/2005 por versarem sobre a 
mesma matéria.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008. – 
Senador Marco Maciel.

(À mesa para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será 
publicado e encaminhado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.278, DE 2008

Senhor Presidente,
Sendo membro titular da Comissão Parlamentar 

Conjunta do Mercosul, requeiro, nos termos do art. 
40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença 
para ausentar-me dos trabalhos da casa, no dia 4 de 
novembro de 2008, quando participarei da XIV Ses-
são do Parlamento do Mercosul, na cidade de Mon-
tevidéu, Uruguai.

Comunico, ainda, que atendendo o disposto no 
artigo 39, inciso I, estarei ausente do País no período 
de 2 a 4 de novembro do corrente ano.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008. – 
Senador Aloizio Mercadante.

REQUERIMENTO Nº 1.279, DE 2008

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 55, III, da Consti-

tuição Federal, e do art. 40, § inciso I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, a necessária autorização 
para participar da XIV Sessão do Parlamento do Mer-
cosul, nos próximos dias 3 e 4 de novembro, na cida-
de de Montevidéu, Uruguai, dando continuidade aos 
trabalhos previstos para acontecer uma vez por mês, 
conforme determina o Protocolo de Constituição do 
Parlamento.

Informo que estarei ausente do País no período 
de 2 a 4 de novembro do corrente ano para participar 
do referido evento.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008. – 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC).

REQUERIMENTO Nº 1.280, DE 2008

Tendo sido designada por Vossa Excelência, para 
participar da XIV Sessão do Parlamento do Mercosul, 
a realizar-se na cidade de Montevidéu, Uruguai, nos 
dias 3 e 4 de novembro próximo, requeiro, nos termos 

do art. 40 do Regimento Interno, licença para ausentar-
me dos trabalhos desta Casa naquele período.

Em cumprimento do que prescreve o art. 39 do 
mesmo Diploma, comunico que do dia 1 ao dia 5 do 
mês de novembro estarei ausente do País.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008. – 
Senadora Marisa Serrano.

REQUERIMENTO Nº 1.281, DE 2008

Requeiro, nos termos do artigo 40 combinado 
com o artigo 13 do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, com a redação dada pela Resolução nº 37, de 
1995, que seja considerada como desempenho de 
missão no exterior, minha participação nos dias 3 e 4 
de novembro de 2008 da XIV Sessão do Parlamento 
do Mercosul, que se realizará na cidade de Montevi-
déu, no Uruguai.

Para efeito do disposto no art. 39 comunico que 
estarei ausente do País no período de 2 a 5 de no-
vembro de 2008.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008 – 
Senador Sérgio Zambiasi.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os requerimentos que acabam de ser lido vão 
à publicação e serão votados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO N° 1.282, DE 2008 
(Relatório do Senador Álvaro Dias)

Requeiro, nos termos do art. 218 do Re-
gimento Interno do Senado Federal, de acor-
do com as tradições da Casa, homenagem 
de pesar, consistente em inserção em ata 
de Voto de Pesar e apresentação de condo-
lências à família, pelo falecimento, ocorrido 
no sábado, dia 25, do Deputado Federal Max 
Rosenmann, do PMDB do Paraná.

Justificação

O Paraná perdeu prematuramente, aos 63 anos 
de idade, vítima de complicações resultantes de aci-
dente vascular cerebral, uma de suas figuras mais re-
presentativas na Câmara Federal, que era o Deputado 
Max Rosenmann.

As voltas que a vida política dá fizeram com que 
seguíssemos caminhos diferentes, mas marchamos 
juntos, em várias oportunidades e por um bom tempo. 
Nessa convivência e também depois, acompanhando seu 
trabalho, aprendi a respeitar e admirar Max Rosenmann 
por vários aspectos de sua personalidade, a começar 
pela paixão com a qual se dedicava à causa pública 
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desde que nela ingressou, como Diretor Geral da Casa 
Civil do Governador José Richa e depois na presidência 
do IPE – Instituto de Previdência do Estado.

Essa paixão, que se traduzia numa infatigável 
dedicação ao trabalho no exercício da função públi-
ca, foi reconhecida pelos seus eleitores, de diversas 
regiões, mas em sua maioria de Curitiba, municípios 
de sua região metropolitana e litoral. Tão reconhecido 
que Max Rosenmann era, ao falecer, o único deputado 
federal paranaense que participou da elaboração da 
nossa Constituição e continuava na ativa, ininterrup-
tamente, nos últimos 21 anos. Eleito pela primeira vez 
em 1996, ele exercia atualmente seu sexto mandato 
consecutivo. E já se revelou em seu primeiro mandato, 
como deputado Constituinte, quando, apesar de inex-
periente, foi o segundo congressista em número de 
emendas apresentadas. Max Rosenmann foi o autor 
de nada menos que 88 emendas, todas aprovadas e 
até hoje em vigor.

A bem-sucedida e produtiva carreira política de 
Max Rosenmann demonstra que nossos eleitores, 
às vezes, podem se deixar enganar, mas sabem re-
conhecer aqueles que cumprem o que prometem e 
efetivamente se dedicam à causa pública. Max Ro-
senmann vinha se reelegendo sempre com votações 
expressivas. Em 1994 foi o mais votado no Paraná, 
com 90.312 votos. E na última eleição também esta-
va entre os mais votados, reconduzido ao cargo por 
116.516 paranaenses.

Outro indicativo do reconhecimento dos parana-
enses ao seu trabalho, entre inúmeras outras home-
nagens, foram os 28 títulos de cidadão honorário ou 
benemérito que recebeu de municípios paranaenses, 
principalmente por sua atuação municipalista. O reco-
nhecimento ao seu trabalho, no entanto, não se limitou 
ao Paraná e nem ao País. Ele também foi apontado pelo 
prestigioso jornal Folha de S.Paulo, em 1994, como 
o mais atuante membro da bancada paranaense na 
Câmara. E recebeu, na França, em 2002, homenagem 
da Organização Mundial da Família, instituição ligada 
à ONU, por ter viabilizado, com seu trabalho, mais de 
duas mil obras voltadas à promoção social, espalha-
das por todas as regiões do estado.

O trabalho desenvolvido por Max Rosenmann ao 
longo desses últimos 21 anos, nas diversas comissões 
da Câmara Federal, em missões no exterior, em cargos 
na Mesa Diretiva da Câmara e principalmente em ações 
no interior do Paraná foi tão intenso e diversificado que 
só seria possível enumerar tudo se fosse o único orador 
dessa sessão, com tempo ilimitado para falar.

Por tudo isso e principalmente pelo exemplo que 
proporcionou, de efetivo e produtivo exercício da ati-
vidade parlamentar, não tenho dúvida de que Max 

Rosenmann se faz merecedor dessa homenagem por 
parte do Senado Federal.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008. – 
Senador Alvaro Dias.

REQUERIMENTO Nº 1.283, DE 2008

Requeiro, nos termos do artigo 218 do Regimento 
Interno, seja inserido em ata Voto de Pesar pelo faleci-
mento do Deputado Federal Max Rosenmann, ocorrido 
no dia 25 de outubro.

Justificação

O saudoso Deputado Max Rosenmann integra-
va, sem dúvida, o seleto time dos parlamentares mais 
experientes competentes que compõem o Congresso 
Nacional.

Deputado Federal desde a Constituinte, Max 
Rosenmann participou ativamente de todos os gran-
des momentos políticos da história recente do País. 
Com efeito, da elaboração da Constituição de 1988, 
passando pelo Congresso Revisor, até os dias atuais, 
Rosenmann sempre deu a sua valiosa contribuição 
para a vida pública do Brasil.

Membro de inúmeras comissões e vice-líder do 
PMDB por vários anos, Max Rosenmann destacava-se 
pela tenacidade com que defendia as suas idéias e os 
interesses do seu querido Estado do Paraná.

No Parlamento do Mercosul, espaço de discus-
são que compartíamos, Rosenmann se sobressaía 
pela defesa do agronegócio brasileiro, bem como pela 
capacidade de articular e dialogar com os parlamen-
tares de todos os países.

Irreverente na intimidade, Max Rosenmann era 
extremamente sério e competente na vida política. 
Sempre tinha análises lúcidas a apresentar, particu-
larmente no que tange à esfera econômica. A este 
respeito, poderíamos lembrar um dos seus últimos 
pronunciamentos, proferido no dia 9 de outubro do 
corrente, no qual Rosenmannn, afirmou, sobre a cri-
se mundial, que:

Trata-se de abalo que forçosamente vai 
obrigar o mundo a estabelecer novas bases 
para a ordem econômica. O momento é mais 
grave do que se imagina, e as estruturas do 
capitalismo mundial estão abaladas.

Infelizmente, Max Rosenmann se foi antes que 
pudéssemos estabelecer no Parlamento do Mercosul, 
um debate profundo sobre a crise e o processo de in-
tegração. Ficará, no entanto, para nos inspirar, o seu 
exemplo de parlamentar dedicado e de homem com-
prometido com as melhore causas do País.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008. – 
Senador Aloizio Mercadante.
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REQUERIMENTO Nº 1.284, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno do Senado Federal, de acordo com as tradi-
ções da Casa, homenagem de pesar, consistente em 
inserção em ata de Voto de Pesar e apresentação de 
condolências à família, pelo falecimento, ocorrido na 
manhã do último dia 22 de outubro, do advogado Je-
sus Berbel, de Londrina, no Paraná.

Justificação

Morreu no último dia 22 de outubro, em Londri-
na, aos 72 anos de idade, o advogado Jesus Berbel, 
que há apenas dois anos passou a desfrutar, ao lado 
da esposa Idelzites Pimentel Berbel e dos filhos Nel-
son Antonio, Jeanine, Fabiano e Juliano, de sua justa 
e merecida aposentadoria, ao término de 22 anos de 
serviços prestados à UEL – Universidade Estadual 
de Londrina.

Quando deixou a UEL, depois de ter colaborado 
com a instituição em diversas outras funções, Jesus 
Berbel ocupava, por conta da eficiência e seriedade 
que sempre pautaram sua conduta, a chefia da Divisão 
de Convênios da Pró-Reitoria de Planejamento.

Mais do que um dedicado e competente cola-
borador da UEL, no entanto, Londrina perdeu, com a 
morte de Jesus Berbel, um cidadão cônscio de suas 
responsabilidades sociais e políticas, convicto e ativo 
participante das atividades do diretório municipal do 
meu partido, o PSDB.

Jesus Berbel começou a desenvolver essa noção 
de cidadania e participação quando, no final dos anos 
50, mudou-se para Curitiba a fim de se preparar para 
a carreira que escolhera – a advocacia. Na Capital, em 
meio à efervescência política que caracterizava na épo-
ca a juventude universitária, encontrou na Democracia 
Cristã o caminho para dar vazão aos seus anseios de 
cidadão, pelo aprimoramento da nossa democracia. E 
logo converteu-se em uma liderança universitária da-
quela corrente, ao ponto de ser eleito, em 1959, em 
congresso nacional, vice-presidente da UNE – a União 
Nacional dos Estudantes. E acabou, em um período 
em que precisou substituir o titular, convertendo-se no 
único londrinense de que se tem notícia que presidiu 
a histórica UNE, quando a entidade estava no apogeu 
de sua representatividade.

Tive a oportunidade e a honra de conviver com 
Jesus Berbel mais tarde, entre 1969 e 1973, quan-
do nos iniciamos simultaneamente na vida pública, 
eleitos que fomos para a Câmara de Vereadores de 
Londrina. Éramos adversários, eu eleito pelo antigo 
MDB, ele pela Arena. Logo constatei que aquele era 
um adversário com o qual era possível uma convi-
vência agradável e produtiva, pois se revelava sem-

pre ponderado, equilibrado e aberto ao diálogo. Tanto 
que, não se conformando em integrar um partido que 
dava sustentação aos arbitrários governos militares da 
época, terminou vindo para o nosso lado, primeiro no 
PMDB, depois do PSDB, ao qual permaneceu fiel até 
o fim dos seus dias.

Pela vida honrada que levou e pelo exemplo que 
deixou, estou certo de que Jesus Berbel se faz merece-
dor dessa homenagem por parte do Senado Federal.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008. – 
Senador Álvaro Dias.

REQUERIMENTO Nº 1.285 DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno do Senado Federal, de acordo com as tradi-
ções da Casa, homenagem de pesar, consistente em 
inserção em ata de Voto de Pesar e apresentação de 
condolências à família, pelo falecimento do ex-senador 
paranaense João de Mattos Leão, ocorrido no último 
dia 23 de outubro, em Curitiba.

Justificação

O ex-senador João de Mattos Leão, que hon-
rou com sua presença esta Casa, entre 1971 e 1978, 
morreu na madrugada de hoje, aos 77 anos de idade, 
em Curitiba, vítima de parada cardíaca. Mattos Leão 
encontrava-se hospitalizado desde o dia 15, quando foi 
operado por conta de uma trombose intestinal.

Paranaense de família tradicional, natural de 
Mallet, na região Sudeste do estado, Mattos Leão teve 
uma ativa vida pública, na qual, além de senador, tam-
bém foi secretário estadual do Interior e Justiça e duas 
vezes consecutivas deputado estadual, entre 1962 e 
1970, bem como, após sua passagem por esta Casa, 
diretor da Carteira Agrícola da Sexta Região do Ban-
co do Brasil.

Mattos Leão marcou sua passagem por esta Casa 
com uma presença sóbria, preocupado sempre com 
temas de interesse do nosso estado, como o aprovei-
tamento do potencial hidrelétrico do rio Paraná, muito 
antes que o Governo se decidisse pela construção de 
Itaipu, o estímulo à agroindústria e à implantação de 
novos empreendimentos no estado.

Outra característica marcante da atuação de Mat-
tos Leão nesta Casa foi sua coerência: eleito pela anti-
ga Arena, partido que dava sustentação aos Governos 
militares, expunha-se lealmente, de cabeça erguida, à 
desgastante tarefa, da qual muitos arenistas fugiam, 
de subir à tribuna para responder aos questionamen-
tos feitos por oposicionistas e procurar exaltar os feitos 
daqueles Governos.

Por haver deixado, em sua longa e produtiva vida 
pública, sua marca na história política do Paraná e 
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por sua atuação nesta Casa, estou certo de que o ex-
Senador João de Mattos Leão se faz merecedor dessa 
homenagem por parte do Senado Federal.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008. – 
Senador Álvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará os votos de pesar 
solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.286, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao povo de Manaus, 
no Amazonas, pelo transcurso do 339º aniversário da 
criação do Município, no dia 24 de outubro.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao povo de Manaus, 
no Amazonas, pelo transcurso da data comemorativa 
de criação do município, em 24 de outubro.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento do Prefeito de Manaus, Sr. 
Serafim Correia, e, por seu intermédio, à Câmara de 
Vereadores e ao povo do Município.

Justificação

Localizada à margem esquerda do rio Negro, a 
bela Capital do Amazonas é hoje importante pólo in-
dustrial de alta tecnologia. A cidade começou a ser for-
jada em 1669, quando, segundo os registros históricos 
disponíveis, teria sido construída a Fortaleza de São 
José do Rio Negro. Sua população, naquele começo, 
veio de diversos lugares, da Europa, do Nordeste bra-
sileiro, caboclos do interior, trabalhadores do Sudes-
te, músicos do Leste Europeu e cientistas de muitos 
países. Hoje, ali vivem 1 milhão e 700 mil habitantes, 
que se orgulham da cidade.

Nesta data de relevante significado para Manaus, 
cumprimento o povo que ali vive, propondo ao Senado 
da República este Voto de Aplauso.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento 
Interno, o requerimento será despachado à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.287, DE 2008 

Nos termos do disposto no inciso I do art. 256 
do Regimento Interno, requeiro a retirada, em caráter 
definitivo, do Requerimento nº 692, de 2004, de minha 
autoria, que “Requer, nos termos do art. 222 do Regi-
mento Interno do Senado Federal e ouvido o Plenário, 
Voto de Aplauso ao Prefeito de Anápolis, Pedro Fer-
nando Sahium, pela construção da primeira fábrica da 
companhia sul-coreana de automóveis – Hyundai – no 
País, no município de Anápolis – GO”.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008. – 
Senadora Lúcia Vânia.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência defere o requerimento lido nos 
termos do art. 256, § 2º, I, do Regimento Interno.

O Requerimento nº 692, de 2004, vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.288, DE 2008 

Requer Voto de Pesar pelo falecimento do Depu-
tado Federal Max Rosenmann, ocorrido em Curitiba 
no dia 25 de outubro 2008.

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno, a inserção em ata de Voto de Pesar pelo fa-
lecimento ocorrido em Curitiba, em 25 de outubro de 
2008, do Deputado Federal Max Rosenmann.

Requeiro, ademais, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento dos familiares do Deputado 
Max Rosenmann, especialmente à esposa, Srª Ma-
rislley Rosenmann e, por intermédio dela, aos filhos 
Daniel, Paulo e Silvia Regina.

Justificação

O Deputado Federal Max Rosenmann, que fale-
ceu no dia 25 de outubro de 2008, representou o povo 
do Paraná, como deputado federal, por seis manda-
tos consecutivos a partir de 1987. Além de toda uma 
vida dedicada ao Parlamento e ao povo paranaense, 
recebeu em 2002 uma grande homenagem da Orga-
nização Mundial da Família, organização internacional 
ligada à ONU pelo seu apoio às propostas de desen-
volvimento econômico e social no mundo. Na Câmara 
dos Deputados era reconhecido pelos seus pares pela 
sua experiência e bom senso.

Por tudo isso, requeiro o Voto de Pesar como 
homenagem do Senado da República a esse ilustre 
cidadão brasileiro.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008. – 
Senadora Marisa Serrano.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
REQUERIMENTO Nº 1.289, DE 2008

Com fundamento no art. 39 do Regimento Interno 
do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que 
me ausentarei do País entre os dias 2 e 5 de novem-
bro, para participar, como integrante da representação 
brasileira, da 14ª Sessão do Parlamento do Mercosul, 
a realizar-se nos dias 3 e 4 do referido mês, em Mon-
tevidéu, Uruguai.

Requeiro, com fulcro no art. 40 do Regimento In-
terno, seja devidamente autorizada a minha ausência 
dos trabalhos desta Casa, nesse período, pelo motivo 
acima exposto.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008. – 
Senador Pedro Simon.

 
REQUERIMENTO Nº 1.290, DE 2008

Requeiro nos termos do inciso II, a do artigo 
40, do Regimento Interno do Senado Federal, seja 
concedida licença dos trabalhos desta Casa para 
participar da XIV Sessão do Parlamento do Merco-
sul, em Montevidéu – Uruguai, nos dias 3 e 4 de no-
vembro de 2008.

Informo que estarei ausente do País no período 
de 2 a 4 de novembro de 2008.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008. – 
Senador Efraim Morais.

 
REQUERIMENTO Nº 1.291, DE 2008

Tenho a honra de requerer a Vossa Excelên-
cia, de acordo com disposto no art. 40, do Regi-

mento Interno, autorização para me ausentar desta 
casa, no período de 29 de outubro a 4 de novem-
bro do corrente ano, com o objetivo de participar, 
na sede da Food and Agrículture Organizations, 
organismo vinculado a Organização das Nações 
Unidas – ONU em Roma, dos programas e estudos 
relacionados à segurança alimentar internacional 
via-à-vis à expansão de programas de geração de 
biocombustíveis, de interesse do Centro-Oeste e 
do Distrito Federal.

Atenciosas saudações
Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008. – 

Senador Gim Argello. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
à publicação e serão votados oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho 
PMDB/–RN) Sobre a mesa, expediente que passo 
a ler.

É lido o seguinte.

 
OFÍCIO PGR/GAB/Nº 1.765

Brasília, 9 de outubro de 2008

Senhor Presidente 
No estrito cumprimento do disposto no parágra-

fo 4º do artigo 8º da Lei Complementar nº 75, de 20 
de maio de 1993, que impõe ao Procurador-Geral da 
República o dever de encaminhar “as correspondên-
cias, notificações, requisições e intimações” expedi-
das por membros do Ministério Público da União que 
tenham como destinatários determinadas autorida-
des, passo às mãos de Vossa Excelência o Ofício nº 
249/2008-MPF/PRDF/LT, de 6 de outubro de 2008, 
expedido pela Procuradora da República Lívia Nasci-
mento Tinôco) nos IPL nºs 04.301/2008, 04.367/2007 
e 04.836/2006.

Atenciosamente, Antonio Fernando Barros e 
Silva de Souza, Procurador-Geral da República.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O expediente lido, juntado ao processado do 
Requerimento nº 401, de 2007-SF (“CPI do apagão 
Aéreo), vai á publicação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Passa-se à

ORDEM DO DIA
Transcorre hoje a primeira sessão em que cons-

tam da pauta medidas provisórias, conforme acordo das 
Lideranças. Tendo em vista que as medidas provisórias 
trancam a pauta, vou encerrar a Ordem do Dia, não 
sem que, antes, faça duas comunicações rápidas.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§ 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido inter-
posto recurso, no sentido da apreciação, pelo Plená-
rio, do Projeto de Lei do Senado nº 237, de 2007, de 
autoria da Senadora Serys Slhessarenko, que inscreve 
o nome de Ana Maria de Jesus Ribeiro, no Livro dos 
Heróis da Pátria (tramitando em conjunto com o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 425, de 2007).

Tendo sido apreciados terminativamente pela 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, o Projeto 
de Lei do Senado nº 237, de 2007, aprovado, vai à 
Câmara dos Deputados; e o de nº 425, de 2007, pre-
judicado, vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 207, 
de 2008 (nº 819/2008, na origem), de 22 do corrente, 
pela qual o Presidente da República solicita seja auto-
rizada a contratação de operação de crédito externo, 
com garantia da República Federativa do Brasil, entre 
o Governo do Estado do Ceará e o Banco Internacio-
nal para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, no 
valor de até duzentos e quarenta milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América, de principal, desti-
nada ao financiamento parcial do Projeto de Apoio à 
Inclusão Social e ao Desenvolvimento Econômico do 
Ceará – Swap II.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

É a seguinte a mensagem recebida:

MENSAGEM Nº 207, DE 2008 
(Nº 819/2008, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da 

Constituição, proponho a Vossas Excelências seja 
autorizada a contratação de operação de crédito ex-
terno, com garantia da República Federativa do Bra-
sil, no valor de até US$240,000,000.00 (duzentos e 
quarenta milhões de dólares dos Estados Unidos da 

América), de principal, entre o Governo do Estado do 
Ceará e o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD, destinada ao financiamen-
to parcial do “Projeto de Apoio à Inclusão Social e ao 
Desenvolvimento Econômico do Ceará – Swap II”, de 
conformidade com a inclusa Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda.

Brasília, 22 de outubro de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 174/2008 – MF

Brasília, 20 de outubro de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
O Governo do Estado do Ceará solicitou a este 

Ministério a garantia da República Federativa do Brasil 
para contratação de operação de crédito externo com 
o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol-
vimento – BIRD, no valor de até US$240.000.000,00 
(duzentos e quarenta milhões de dólares dos Esta-
dos Unidos da América), de principal, destinada ao 
financiamento parcial do “Projeto de Apoio à Inclusão 
Social e ao Desenvolvimento Econômico do Ceará – 
Swap II”.

2. A Constituição Federal de 1988 estabeleceu 
meios de controle, pelo Senado Federal, das opera-
ções financeiras externas de interesse da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Mu-
nicípios, consoante o art. 52, incisos V, VII e VIII, tendo 
a Câmara Alta disciplinado a matéria mediante a Reso-
lução nº 43, de 26 de dezembro de 2001, consolidada 
e republicada em 10 de abril de 2002, e Resolução nº 
48, de 21 de dezembro de 2007.

3. O Projeto foi identificado como passível de 
obtenção de financiamento externo pela Comissão de 
Financiamentos Externos – COFIEX, de que trata o 
Decreto nº 3.502, de 12 de junho de 2000, e o Banco 
Central do Brasil efetuou o credenciamento provisório 
da operação.

4. A Secretaria do Tesouro Nacional prestou as 
devidas informações sobre as finanças externas da 
União, bem como analisou as informações referentes 
ao mutuário, conforme disciplinado pelas Resoluções 
nº 43 e nº 96, do Senado Federal, e pelo art. 32 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, manifestando-se favoravel-
mente quanto ao oferecimento da garantia da União à 
operação de crédito em tela, desde que, previamente 
à assinatura do contrato, seja formalizado o contrato 
de contragarantia.

5. A seu turno, a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional pronunciou-se pela legalidade das minutas 
contratuais e regularidade dos documentos apresen-
tados, sugerindo o encaminhamento do processo ao 
Senado Federal para fins de autorização da operação 

OUTUBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL354     



41788  Quarta-feira  29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2008

de crédito em tela, bem como à concessão de garan-
tia por parte da União, ressalvando, contudo, que pre-
viamente à concessão da garantia da União deva ser 
verificada a situação de adimplência do Estado junto 
à União suas controladas.

6. Em razão do acima exposto, dirijo-me a Vos-
sa Excelência para solicitar o envio de Mensagem 

ao Senado Federal a fim de submeter à apreciação 

daquela Casa o pedido de concessão da garantia da 

República Federativa do Brasil ao Estado do Ceará, 

referente à operação financeira descrita nesta Expo-

sição de Motivos.

Respeitosamente, – Guido Mantega.
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PARECER Nº 1.382/2008 – COPEM/STN

Brasília, 20 de agosto de 2008
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Aviso nº 958 – C. Civil.

Brasília, 22 de outubro de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Crédito externo.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Ex-

celentíssimo Senhor Presidente da República relativa 
à proposta para que seja autorizada a contratação de 
operação de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor de até US$240,000,000.00 
(duzentos e quarenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América), de principal, entre o Governo do 
Estado do Ceará e o Banco Internacional para Recons-
trução e Desenvolvimento – BIRD, destinada ao financia-
mento parcial do “Projeto de Apoio à Inclusão Social e 
ao Desenvolvimento Econômico do Ceará – Swap II”.

Atenciosamente, Dilma Rousseff, Ministra de Esta-
do Chefe da Casa Civil da Presidência da República.

(À Comissão de Assuntos Econômicos.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens transferidos:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 435, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos  

termos do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 435, de 2008, que altera a Lei nº 
10.179, de 6 de fevereiro de 2001; revoga dis-
positivos da Medida Provisória nº 2.179-36, de 
24 de agosto de 2001; dispõe sobre a utilização 
do superávit financeiro em 31 de dezembro de 
2007, e dá outras providências.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 25-8-08)
Prazo final prorrogado: 7-11-08

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 25, DE 2008 
(Proveniente da  

Medida Provisória nº 436, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos  

termos do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 25, de 2008, que altera as 
Leis nºs 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e 
11.727, de 23 de junho de 2008, relativamente à 

incidência do Imposto sobre Produtos Industria-
lizados – IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Contribuição para o Financiamento da Se-
guridade Social – COFINS, incidentes no mer-
cado interno e na importação, sobre Produtos 
dos Capítulos 21 e 22 da Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados-
TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de 
dezembro de 2006, a Lei nº 10.451, de 10 de 
maio de 2002, e a Medida Provisória nº 2.158-
35, de 24 de agosto de 2001 (proveniente da 
Medida Provisória nº 436, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 25-8-08)
Prazo final prorrogado: 7-11-08

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 26, DE 2008 
(Proveniente da  

Medida Provisória nº 438, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos  

termos do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 26, de 2008, que dispõe 
sobre medidas tributárias aplicáveis às doa-
ções em espécie recebidas por instituições 
financeiras públicas controladas pela União 
e destinadas a ações de prevenção, monito-
ramento e combate ao desmatamento e de 
promoção da conservação e do uso susten-
tável das florestas brasileiras (proveniente da 
Medida Provisória nº 438, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 18-

9-08)
Prazo final prorrogado: 1º.12.2008

4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 439, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos  

termos do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 439, de 2008, que constitui fon-
te de recursos adicional para ampliação de 
limites operacionais do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BN-
DES e revoga a Medida provisória nº 437, de 
29 de julho de 2008.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 13-

10-08)
Prazo final prorrogado: 5-2-09
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4-A 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 27, DE 2008

Projeto de Lei de Conversão Nº 27, de 
2008, que dispõe sobre a reestruturação da 
composição remuneratória das Carreiras de 
Auditoria da Receita Federal do Brasil e Audi-
toria-Fiscal do Trabalho, de que trata a Lei nº 
10.910, de 15 de julho de 2004, das Carreiras 
da Área Jurídica, de que trata a Lei nº 11.358, 
de 19 de outubro de 2006, das Carreiras de 
Gestão Governamental, de que trata a Medida 
Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 
2001; das Carreiras do Banco Central do Brasil 
– BACEN, de que trata a Lei nº 9.650, de 27 de 
maio de 1998; e da Carreira de Diplomata, de 
que trata a Lei nº 11.440, de 29 de dezembro 
de 2006; cria o Plano de Carreiras e Cargos 
da Susep, o Plano de Carreiras e Cargos da 
CVM e o Plano de Carreiras e Cargos do IPEA; 
dispõe sobre a remuneração dos titulares dos 
cargos de Técnico de Planejamento P-1501 do 
Grupo P-1500, de que trata a Lei nº 9.625, de 7 
de abril de 1998, e dos integrantes da Carreira 
Policial Civil dos extintos Territórios Federais 
do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima de que 
trata a Lei nº 11.358, de 19 de outubro de 2006, 
sobre a criação de cargos de Defensor Público 
da União e a criação de cargos de Analista de 
Planejamento e Orçamento, e sobre o Sistema 
de Desenvolvimento na Carreira – SIDEC; alte-
ra as Leis nºs 10.910, de 15 de julho de 2004, 
11.358, de 19 de outubro de 2006, e 9.650, 
de 27 de maio de 1998; revoga dispositivos da 
Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setem-
bro de 2001, das Leis nºs 9.650, de 27 de maio 
de 1998, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
10.910, de 15 de julho de 2004, 11.094, de 13 
de janeiro de 2005, 11.344, de 8 de setembro 
de 2006, e 11.356, de 19 de outubro de 2006; e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 440, de 2008).

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 130, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos  

termos do art. 64, § 1º, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia nos  

termos do art. 375 do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 130, de 
2008 (nº 3.452/2008, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que dis-

põe sobre a criação da Carreira de Desenvol-
vimento de Políticas Sociais, sobre a criação 
de cargos de Analista Técnico e de Agente 
Executivo da Superintendência de Seguros 
Privados – SUSEP, sobre a transformação 
de cargos na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA, altera o Anexo I da Lei nº 
10.871, de 20 de maio de 2004, para adaptar 
os quantitativos de cargos da ANVISA, a Lei nº 
11.539, de 8 de novembro de 2007, que dispõe 
sobre a Carreira de Analista de Infra-Estrutura 
e sobre o cargo isolado de provimento efetivo 
de Especialista em Infra-Estrutura Sênior, e al-
tera a Lei nº 11.526, de 4 de outubro de 2007, 
para prever a fórmula de pagamento de cargo 
em comissão ocupado por militar, e a Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o artigo 45 da Constitui-
ção para conceder ao brasileiro residente no 
exterior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.
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8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 38, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para es-
tabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, para 
estabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto do 
parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, – 1º pronunciamento: (sobre a Pro-
posta) Relator: Senador Tasso Jereissati, fa-
vorável; 2º pronunciamento: (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário) Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que oferece.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da 
Constituição Federal (determina o voto aber-
to para a perda de mandato de Deputados e 
Senadores). 

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 7, DE 2008

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 7, de 2008, tendo como 
primeiro signatário o Senador Gim Argello, 
que altera os arts. 21, 22 e 48 da Constitui-
ção Federal, para transferir da União para o 
Distrito Federal as atribuições de organizar 
e manter a Defensoria Pública do Distrito 
Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18, de 1999;  
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 20, de 1999, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.
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13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 20, de 1999;  
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de  
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
3, de 2001, tendo como primeiro signatário o 
Senador José Roberto Arruda, que altera o 
art. 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de  
1999; 3, de 2001; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
26, de 2002, tendo como primeiro signatário 
o Senador Íris Rezende, que altera o art. 228 
da Constituição Federal, para reduzir a idade 
prevista para a imputabilidade penal, nas con-
dições que estabelece.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20,  
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no art. 228, da Constituição Federal, para 
considerar penalmente imputáveis os maiores 
de treze anos que tenham praticado crimes 
definidos como hediondos.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2004 
(tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de  
1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
9, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Papaléo Paes, que acrescenta pará-
grafo ao art. 228 da Constituição Federal, para 
determinar a imputabilidade penal quando o 
menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

18 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 208, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 208, de 2008 (nº 
518/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha so-
bre Reconhecimento Recíproco de Carteiras 
de Habilitação, assinado em Madri, em 17 de 
setembro de 2007.

Parecer favorável, sob nº 1.039, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador César Borges.

19 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts. 47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971 (dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fiscal das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositi-
vo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, que 
dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Or-
dem dos Advogados do Brasil – OAB. (pres-
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crição em cinco anos de ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, na 
Casa de origem), que altera o inciso XIII do caput 
do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 
1998 (inclui as normas técnicas como obras pro-
tegidas pela legislação dos direitos autorais). 

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável, sob nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
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entre a cidade de Cáceres-MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob nº 1.175, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator 
ad hoc: Senador Mão Santa, favorável com a 
Emenda nº 1-CE, que oferece.

28 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum.)

Discussão, em segundo turno, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 142, de 2005, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito – Desmanche, que altera a redação 
do art. 126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro 
de 1997, renumera e altera o seu parágrafo 
único, passando-o para § 1º e acrescenta os 
§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B.

Parecer sob nº 1.045, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental.

29

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado nº 306, de 2003)

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Re-
curso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta; e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

30 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos  

termos do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

31 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

32 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.
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33 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

34 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum.)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, e à Lei nº 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so-
bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa 
ou negar a verdade, na condição de indiciado 
ou acusado, em inquéritos, processos ou Co-
missões Parlamentares de Inquérito).

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania (em audiência, nos termos do Reque-
rimento nº 29, de 2007), Relator: Senador 
Alvaro Dias.

35 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 32, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, 

de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 
fins e mecanismos de formulação e aplicação, 
para introduzir critérios relacionados com as 
mudanças climáticas globais no processo de 
licenciamento ambiental de empreendimentos 
com horizonte de operação superior a vinte e 
cinco anos.

36 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 33, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a Redução Cer-
tificada de Emissão (RCE) (unidade padrão 
de redução de emissão de gases de efeito 
estufa).

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 34, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a concessão 
de subvenção à implementação de Servidão 
Florestal, de Reserva Particular do Patrimônio 
Natural e de reserva legal, e sobre a possibili-
dade de recebimento da subvenção na forma 
de abatimento de dívidas de crédito rural.

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 35, de 2008, de inicia-
tiva da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera dispositivo da 
Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
para viabilizar o acesso, ao Sistema Elétrico 
Interligado Nacional, dos autoprodutores de 
energia elétrica.
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39 
PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

40 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 778, de 2007, iniciativa da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma 
vez que o prazo na Comissão de Assuntos 
Econômicos encontra-se esgotado. (Fixação 
e ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade).

41 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

42 
REQUERIMENTO Nº 1.230, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
– MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

43 
REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc).

44 
REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Volta-se à lista de oradores.

Com a palavra o Senador Raimundo Colombo, 
por permuta com o Senador Cristovam Buarque.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC – 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estive 
licenciado nos últimos quatro meses e tive o privilégio 
também de ser sucedido pelo Senador Casildo Mal-
daner, um grande companheiro, uma pessoa querida 
que vocês todos já conheciam em razão do mandato 
que ele exerceu aqui e, agora, nesse período. Ele re-
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almente é uma figura maravilhosa que trouxe todo o 
seu jeito de ser, a sua espontaneidade, a qualidade do 
seu trabalho no convívio do Senado. Ao conversarmos, 
ele falou da alegria de ter tido essa oportunidade de 
convivência com todos os senhores aqui no Senado. 
Portanto, foi um prazer muito grande ter tido o privilé-
gio de ser substituído pelo Senador Casildo Maldaner 
nesse período.

Nesses quatro meses, a minha intenção foi – de 
fato, tentei realizá-la – a participação no processo 
eleitoral no âmbito municipal. Sou Presidente Es-
tadual do meu Partido e entendo que é na eleição 
municipal que verdadeiramente fazemos um parti-
do. Nas eleições, consolida-se a ideologia, faz-se 
a escolha e, sobretudo, dá-se a oportunidade do 
surgimento de novos líderes e inicia-se o processo 
da mudança do modelo político, que, no meu en-
tendimento, precisa ser, de fato, mudado e alterado 
profundamente.

Acho que Brasília isola um pouco o parlamentar, 
o político.

Ficamos um pouco distante, o tempo passa mui-
to rápido e essa convivência nos aproxima muito das 
pessoas, dos problemas reais, dos sonhos, daquilo que 
foi e é aprovado pelas pessoas e do que foi rejeitado. 
Entendi que esses quatro meses seriam uma grande 
oportunidade para que, nessa convivência, eu pudes-
se trazer de volta a energia e a força desses valores 
que vêm nessa relação. É muito difícil juntar as duas 
coisas, tendo eu a responsabilidade de Presidente do 
Partido em nível estadual. Procuramos percorrer prati-
camente todos os 293 Municípios do meu Estado, um 
Estado tão especial, onde a política se faz realmente 
com qualidade, na defesa das ideologias, no combate 
do contraditório e muito no respeito às pessoas e no 
desejo de construir, por meio da política, uma socie-
dade melhor.

Santa Catarina tem um equilíbrio regional muito 
interessante: a maior cidade nem é a capital, Floria-
nópolis. A maior cidade é Joinville. Florianópolis vem 
logo depois; e Blumenau é a terceira. Em Blumenau 
não houve dois turnos, porque o nosso companheiro, 
João Paulo Kleinübing, já no primeiro turno, venceu 
as eleições. Mas Joinville e Florianópolis tiveram o 
segundo turno. Temos diversas regiões muito pareci-
das e equilibradas na sua distribuição populacional, na 
densidade populacional, na sua importância econômi-
ca e até mesmo no modelo – por exemplo, a oeste, 
muito na agricultura, na produção de carne. É também 
uma região muito específica, com a cultura gaúcha e 
descendentes de italianos. A região serrana é mais 
fundamentada no desenvolvimento da agropecuária, 
da madeira, da indústria do papel e também num pro-

cesso de imigração gaúcha, descendentes de italianos. 
A região do Vale do Itajaí, já tem uma descendência 
bastante germânica e tem uma produção de têxtil muito 
qualificada, uma indústria muito forte, diversificada. O 
mesmo ocorre no norte do nosso Estado, com um setor 
metal-mecânico muito forte, muito expressivo. No sul, 
seja com o carvão, seja com a indústria da cerâmica, 
tem uma outra característica, e a região do litoral, mais 
Florianópolis, é muito forte na questão do turismo. Isso 
mostra o modelo do Estado catarinense. Procuramos 
exatamente visitar todas essas regiões e levar o nosso 
apoio a todos os nossos candidatos.

Vejo na leitura da imprensa muitos políticos cum-
primentando apenas os eleitos. Mas é absolutamente 
fundamental colocar que o grande processo político 
necessário em nosso País é o de fazer com que o par-
tido político não seja apenas uma máquina eleitoral, ou 
seja, apenas quem ganhou, quem perdeu, a eleição 
se encerrou e está morta a questão.

É fundamental que façamos política criando 
uma base intelectual, um debate, uma formação ide-
ológica de princípios, de valores, de compromissos 
com as pessoas. Exatamente essa é uma questão 
que procuramos discutir muito. E aí há muitos can-
didatos que não puderam e não lograram êxito, não 
foram os vencedores na soma dos votos, mas são 
vencedores porque participaram, porque trouxeram, 
com coragem, a sua participação ao processo po-
lítico. E gente nova, gente que deixa aí uma marca 
e que criou um campo para continuar na política e 
vencer a próxima, porque é exatamente isso que 
consolida a participação.

Nesses dias, eu estava vendo, numa cidade, a 
programação, na televisão, dos candidatos a vere-
ador. E sentado com um grupo de intelectuais, que 
estava dizendo: “Veja bem, o pessoal fala errado, 
é um pessoal que não tem condição de debater na 
Câmara”. E eu perguntei: “Mas então por que vo-
cês não vão? Por que vocês não estão lá fazendo 
o programa?” 

É muito fácil criticar aqueles que, com coragem, 
superando limitações, expondo a família, vão, dispu-
tam a eleição e levam suas idéias à frente. E é exata-
mente isso que quero ressaltar e dar os parabéns a 
essas pessoas todas, de todos os partidos e em todo 
o nosso País, que tiveram a coragem, a iniciativa até, 
porque política é a arte de liderar as pessoas, de ir 
para o pleito eleitoral, de colocar o seu nome, de de-
fender suas idéias, de pedir voto, o que não é fácil, e 
de trabalhar na eleição. É exatamente assim que as 
coisas mudam. 

E aí há outro aspecto que é fundamental, além 
da base intelectual, de dar espaço para o novo. E 
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acho que, nesse aspecto, somos vitoriosos, cresce-
mos muito, aumentamos muito o número dos nossos 
candidatos e tivemos um resultado eleitoral excelente. 
Pessoas que nunca tinham participado, profissionais 
liberais, empresários, líderes comunitários, que foram 
à luta, defenderam as suas idéias e tiveram essa bela 
experiência. E ninguém está desanimado, não! Essa 
eleição teve uma característica muito diferente das 
outras, porque, no debate, não se caracterizou muito 
a qualidade da proposta, mas fortemente aquilo que 
tinha sido feito. E isso decorre principalmente de uma 
realidade muito pontual. Quer dizer, houve um cres-
cimento econômico no mundo todo do qual o nosso 
País se beneficiou, além de ter crescido também, e, por 
essa razão, as pessoas estavam satisfeitas, porque, de 
fato, melhoraram suas vidas. Crescimento econômico 
é assim, as oportunidades se ampliam, melhoram, e 
as pessoas se beneficiam delas. E também a arreca-
dação pública decorrente desse crescimento passou 
a ser maior. Nos últimos três anos, em média, a arre-
cadação cresceu 70%, e isso fez com que a avaliação 
ficasse muito naquilo que foi feito. Por isso, o índice 
de reeleição, sem querer tirar o mérito daqueles que 
se reelegeram, foi muito alto. É absolutamente natural 
que aqueles que puderam e tiveram o privilégio de de-
senvolver as ações de governo, neste momento favo-
rável à reeleição, que já é uma coisa muito vantajosa, 
ficou ainda maior a diferença e permitiu àqueles que 
eram candidatos à reeleição ter uma oportunidade e 
um resultado muito maior. Claro que isso não foi geral 
porque aqueles que não fizeram um bom governo, com 
certeza, foram trocados. O nosso partido em Santa 
Catarina teve um excelente resultado, crescemos nu-
mericamente na questão de prefeito e de vice e isso 
cria a base para o futuro. 

Cumprimento todos, de todos os partidos, que 
venceram as eleições, mas, sobretudo – e quero pon-
tuar bem –, aqueles que tiveram a coragem de partici-
par e de contribuir. Isso é importante para que a gente 
possa, de fato, melhorar o processo político, e acho 
que essa questão intelectual, de idéias, de qualidade, 
de definição é fundamental, mas, para isso, é preciso 
ter a coragem de participar. Foi isso que a gente per-
cebeu de forma muito clara.

Um outro aspecto também, Senador Geraldo 
Mesquita, que ficou claro é que a lei eleitoral, com o 
objetivo de reduzir o custo, engessou muito. Quase nada 
pode ser feito. Em muitas cidades, você não pode dar 
entrevista. Que coisa absurda! As pessoas precisam 
avaliar as nossas idéias, precisam saber o que pen-
samos sobre os fatos que estão ocorrendo, e ficamos 
impedidos de falar no momento mais importante, que 
é o período pré-eleitoral. Você não pode participar de 

quase nada, nem o candidato, nem quem o apóia, por-
que tudo vira uma demanda judicial. Isso me parece 
uma coisa completamente equivocada, pois não tem 
como calar aqueles que vão se apresentar à sociedade 
para levar as idéias. Então, isso tem, evidentemente, 
o benefício de reduzir o custo, tem a importância de 
fazer com que a eleição seja mais igual, mas também 
não se pode cercear, no momento mais importante, o 
direito de os políticos de falarem. Esse equívoco fica 
muito claro.

Precisamos discutir alguns avanços no Sena-
do, no Congresso Nacional, como, por exemplo, o 
estabelecimento do voto distrital, o financiamento 
público de campanha, a questão de os programas 
de TV serem feitos ao vivo pelo candidato. Hoje, 
quando termina uma eleição, as pessoas querem 
saber o nome do marqueteiro, como ele é brilhante. 
Quer dizer, o marqueteiro é que fez a campanha, foi 
ele que discutiu. Até admito que o candidato deva 
ter uma assessoria, deva trabalhar bem com ela, 
em sintonia, mas, na verdade, o candidato tem que 
se apresentar como ele é. Isso não é uma novela. 
Ele é realmente uma pessoa que deseja administrar 
para os cidadãos.

A meu ver, deve-se proibir essa questão da coli-
gação nas eleições proporcionais.

Avançamos na questão da fidelidade partidária.
Mas ouço V. Exª, Senador Geraldo Mesquita, 

com o maior prazer, porque tenho um carinho mui-
to especial e um reconhecimento grande pela sua 
inteligência.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Senador Raimundo Colombo, primeiro, quero lhe dar 
as boas-vindas pelo retorno. Saiba V. Exª que nós nos 
habituamos com a sua atuação firme, decisiva. Em que 
pese V. Exª ter sido muito bem substituído, estávamos 
aguardando este momento do seu retorno, porque sua 
contribuição para o processo político brasileiro é ines-
timável. V. Exª tocou em um assunto e explicitou um 
sentimento, Senador Raimundo Colombo, que acho 
que é comum. Creio que estamos em um processo de 
construção da legislação eleitoral do País, notadamen-
te naqueles aspectos que dizem respeito ao processo 
eleitoral propriamente dito. Acho que estamos ainda 
no meio do caminho. Muita coisa foi feita que contri-
buiu para o processo, mas há vácuos, há indefinições 
que levam a situações como a que V. Exª explicitou. 
Não poder dar entrevista é demais! Há que se convir 
que isso aí tolhe o processo eleitoral, tira do processo 
eleitoral aquilo que ele tem de mais bonito, que é a 
alegria, a descontração, o contato direto e permanente 
com os eleitores, com a população. Tenho certeza ab-
soluta de que V. Exª, a partir de agora, vai se debruçar 
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sobre este assunto. Tenho uma preocupação grande a 
esse respeito, porque também observei, no processo, 
algumas distorções, algumas questões que merecem 
aperfeiçoamento. No meu Estado, por exemplo – não 
conheço a realidade de Santa Catarina –, Senador 
Colombo, uma das coisas que precisamos acabar no 
processo eleitoral é com o tal do transporte. Olha, to-
das as cidades têm os seus sistemas de transportes 
públicos, que, no dia da eleição, tem que estar libe-
rado para que os eleitores possam transitar para lá e 
para cá a bel-prazer. Essa questão de se cadastrar 
veículos que vão transportar eleitores de uma região 
para outra é de uma burocracia infernal, gera distor-
ção, gera inclusive corrupção eleitoral. Nós precisamos 
nos debruçar sobre uma questão como essa. Uma das 
formas de abrir a janela da perspectiva para acabar 
com essa questão de transporte eleitoral é conven-
cermos a Justiça Eleitoral a colocar urnas nos locais 
mais distantes e imprevisíveis, para que as pessoas 
não precisem nem se locomover. No meu Estado, por 
exemplo, onde há um grande contingente de pessoas 
ainda na zona rural, é um problema sério. No dia da 
eleição, Senador Colombo, caiu uma tempestade no 
meu Estado, principalmente na capital, Rio Branco, 
que concentra a maioria dos eleitores. Isso inviabilizou 
o voto de muito cidadão e de muita cidadã. Portanto, 
parabenizo V. Exª por tocar neste assunto. Tenho in-
formação de que V. Exª colheu bons resultados nessa 
campanha eleitoral – parabenizo-o também por isso – e 
quero festejar, com todo o restante da nossa Casa, o 
seu retorno porque tenho certeza absoluta de que isso 
significará o incremento de muito trabalho nesta Casa 
com o brilhantismo que é peculiar a V. Exª.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) 
– Agradeço a V. Exª. Fico muito orgulhoso de ouvir 
suas palavras, o que aumenta ainda mais a respon-
sabilidade no meu trabalho. Mas penso como V. Exª, 
quer dizer, nós estamos num processo de aperfei-
çoamento e precisamos tomar algumas medidas 
para que realmente essas coisas aconteçam. Vamos 
encontrando na caminhada – e a eleição é a maior 
oportunidade – aquilo que precisa ser alterado, cor-
rigido, aperfeiçoado para que a eleição seja cada vez 
mais justa e que permita haja equilíbrio entre o poder 
econômico e aqueles que, com muito idealismo, se 
lançam à luta. 

Essa questão do transporte é realmente grave 
também Santa Catarina – acho que o é em todo o lugar 
–, e medidas simples corrigem essa questão, como, 
por exemplo, levar a urna para perto das pessoas, o 
que não tem praticamente nenhum custo e para o que 
todo mundo colabora. Ninguém se nega a participar 
desse momento democrático. 

Agora estamos acompanhando as eleições nos 
Estados Unidos e vemos exatamente como o pro-
cesso também lá precisa evoluir, pois eles têm bas-
tante limites. Então, é um desafio para nós. O Brasil 
avançou muito com as urnas eletrônicas, acho que 
simplificou o processo, mas nós temos que corrigir 
bastante.

Há também o desafio que a eleição mostra por-
que não se definiu uma corrente, um julgamento do 
processo político exatamente, e vivemos algumas 
circunstâncias muito próprias de nosso momento 
presente. Depois da Segunda Guerra Mundial, havia 
uma definição ideológica muito clara, até se construiu 
um muro em Berlim para mudar o modelo comunis-
ta/capitalista. Quer dizer, havia uma separação ide-
ológica e nós trabalhamos com ela. O muro caiu, e 
essa diferença ideológica já não é tão influente. Evi-
dentemente que existem diferenças, mas elas foram 
bastante amenizadas.

Aqui no Brasil, nós tínhamos um contraponto ad-
ministrativo, praticamente. Grupos identificados com a 
prática de governo e outros, apenas, com a oposição. 
As pessoas mudaram de lado, os discursos se con-
fundem, e o eleitor não percebe, não consegue mais 
perceber onde há diferença. Aliás, isso se dá na prática, 
porque, em um Município, você se coliga com um par-
tido; 20km depois, com outro; depois, com outro. Você 
tem que ir trocando o adesivo para não chegar com 
o do adversário no peito. Isso mostra que as pessoas 
dizem também: “Olha, isso é uma brincadeira! Não 
há mais essa diferença”. Platão diz uma coisa muito 
interessante: “Quando você pensa que sabe todas as 
respostas, a vida muda as perguntas”. Eu acho que, 
no Brasil, o momento político é realmente de mudar, 
porque a realidade mudou. A sociedade já está em uma 
outra fase, e nós não chegamos nela ainda. E esse é 
o desafio para todos nós.

Agora vem essa crise econômica que está aí. 
É uma crise grave. Preocupa-nos realmente tudo o 
que nos tem sido informado e que temos procurado 
conhecer sobre a crise. O Governo – evidentemente 
que nenhum de nós quer que o Governo vá e diga que 
isso é uma catástrofe – está tratando essa questão 
como, por exemplo, disse a Ministra Dilma: “Ah, isso é 
uma gripezinha de um final de semana”. Mas, na hora 
que o Governo dá a receita – as medidas provisórias 
estão aqui –, é para que se faça quimioterapia, radio-
terapia para eliminar o tumor, porque, na verdade, dá 
para ver que não é uma gripe, mas uma coisa muito 
mais grave.

Nenhum de nós quer que o Governo venha fazer, 
mostrar, dizer além do que é, mas não pode esconder 
o que de fato está ocorrendo. Não é uma crise que se 
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resolva em pouco tempo, não é uma crise que dê para 
fazer de forma irresponsável. Agora, é a grande oportu-
nidade que temos de fazer aquilo que podia e devia ter 
sido feito quando a economia estava crescendo, que é 
reduzir o custo do Estado, reduzir o seu tamanho, re-
duzir a burocracia, fazer a reforma tributária. Isso não 
foi feito, perdemos uma oportunidade e, com a crise e 
com as conseqüências que parece que vamos ter aqui, 
teremos que viver com um Brasil inadequado para um 
momento de competitividade. 

O Senador Osmar Dias fez uma afirmação sobre 
a área agrícola que é a pura verdade: vamos ter uma 
frustração de safra muito grande porque não estamos 
tomando as medidas necessárias. Hoje, um saco de 
adubo custa R$120,00. Não há financiamento, não há 
segurança, a maioria dos agricultores do meu Estado 
está diminuindo a produção, a plantação ou até paran-
do de plantar. É isso que vai ocorrer em cadeia com 
todo o nosso País. A situação é muito grave, não há 
sensibilidade, não estão sendo tomadas as medidas. 
É o que digo: quando tudo está indo bem, a gente se 
anestesia e se acomoda; agora, é o momento de de-
safio. A crise é realmente um desafio para nós todos 
e, se não forem tomadas as medidas, ela acaba se 
transformando numa catástrofe porque é esse o ce-
nário que temos à frente. 

É um prazer muito grande estar aqui e trago meu 
abraço a todos os amigos e o desejo da convivência, 
do aprendizado que é propiciado aqui pela inteligência 
de cada um de vocês. Vamos dar os passos à frente, 
acreditando sempre estar trabalhando para que o Brasil 
melhore e a nossa sociedade possa sentir isso e ter 
esperança no futuro. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, estamos felizes com o retorno do Senador 
Colombo a esta Casa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o povo 
brasileiro acaba de dar mais uma demonstração 
de maturidade democrática. Um dos maiores elei-
torados do mundo, cerca de 129 milhões de eleito-
res, foi às urnas escolher os Vereadores e Prefei-
tos que dirigirão as nossas cidades nos próximos 
quatro anos. Tudo na normalidade, sem incidentes 
de violência, ainda que com alguns episódios de 
denúncias de ilegalidade que vão sendo devida-
mente resolvidos na Justiça, sem o predomínio da 
lei do mais forte.

Nas eleições municipais, até por sua nature-
za, têm relevo os assuntos locais. Trata-se do nível 
da política e da Administração Pública mais próximo 
dos cidadãos, aquele que lida com o dia-a-dia mais 
percebido por todos, como as questões de saúde e 
de educação, as questões de políticas públicas. No 
entanto, por não viverem os Municípios isolados e 
por se realizarem as eleições municipais no meio dos 
mandatos dos ocupantes de cargos eletivos estadu-
ais e federais, elas não deixam de conter uma certa 
parcela de juízo as administrações desses dois níveis. 
Elas são um termômetro sensível da satisfação ou da 
insatisfação popular.

Além disso, os resultados das eleições munici-
pais causam sempre alguma rearrumação à correlação 
das forças políticas em disputa pelo poder. E é por isso 
que, tanto os governadores e secretários, quanto os 
ministros e o próprio Presidente da República tendem 
a participar com algum protagonismo dessas campa-
nhas, sobretudo nas capitais de Estado, inclusive por 
seu valor simbólico.

No quadro geral dos prefeitos eleitos, as elei-
ções municipais deste mês mostraram a continui-
dade do crescimento do Partido dos Trabalhadores, 
que passou de 411 prefeitos eleitos em 2004 para 
559 este ano. É também expressivo o crescimen-
to de partidos como o PSB, de 176 prefeitos para 
315 e – caso notável – o PCdoB, de um para 40 
prefeitos.

Nosso partido, o PMDB, apresentou, nesse qua-
dro geral, uma recuperação bastante significativa, pas-
sando de 1.059 prefeitos eleitos em 2004 para 1.203 
este ano, aproximando-se dos resultados de 1996 e 
2000 e revendo uma tendência de queda lenta que 
se anunciava.

Mas foi nas capitais de Estado, onde aliás se 
concentra a maior fração dos eleitores brasileiros, que 
o PMDB, Senador Mão Santa, conquistou uma vitória 
irrefutável, tendo se tornado o partido com o maior nú-
mero de prefeitos nessas metrópoles. Destaco Porto 
Alegre, com a reeleição do ex-Senador José Fogaça; 
Rio de Janeiro, com a eleição do Eduardo Paes; Sal-
vador, com a reeleição de João Henrique; Florianópo-
lis, com a reeleição de Dário Berger; e já tinham sido 
eleitos em Goiânia o ex-Senador e Governador Iris 
Resende; e também na capital de Mato Grosso do Sul, 
Campo Grande. 

Sr. Presidente, essa é uma eleição em que ga-
nhou a sociedade brasileira, ganhou a democracia. 
O PMDB passou de três Prefeitos de capital, eleitos 
em 2004, para seis, eleitos este ano. O outro grande 
partido a ter tido sua quota de Prefeitos de capital au-
mentada e também para o dobro é o PTB, igualmente 
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integrante da base do Governo, que passou de um 
para dois Prefeitos. 

Mas para não deixar de falar dos demais partidos, 
Sr. Presidente, tiveram vitórias também o Democratas, 
que ganhou a principal capital do País, São Paulo. Da 
mesma forma, o PSDB, do Líder Arthur Virgílio, que 
teve o Prefeito com maior percentual de votos de ca-
pitais, que é o Beto Richa, na capital do Paraná, Curi-
tiba. Como eu já havia falado, todos ganharam e quem 
ganhou mais, com certeza, foi a democracia brasileira, 
que deu prova de maturidade. Nossa democracia está 
amadurecendo a cada dia.

Naturalmente, a análise dos resultados dá mar-
gem a um sem-número de interpretações divergen-
tes, a depender do viés político ideológico de quem 
os analisa. Em sua maior parte, a imprensa estran-
geira, tendo em vista principalmente a cidade de São 
Paulo e, em geral, no segundo turno das capitais, 
considerou os resultados como não muito favorável 
ao Governo. Assim se manifestaram, por exemplo, o 
argentino Clarín, o boliviano Los Tiempos, o britânico 
The Guardian, o espanhol El País e o norte-americano 
New York Times, para citar exemplos recolhidos hoje 
na Folha Online. Já o francês Le Monde, levando em 
consideração números mais amplos, publicou matéria 
intitulada “A centro-esquerda reforçou suas posições 
nas cidades brasileiras”, destacando, também, a po-
pularidade de que goza o Presidente da República, o 
Presidente Lula.

Do mesmo modo, é possível ver, na imprensa 
brasileira, análises de todo tipo, a partir dos mais 
divergentes pontos de vista. Porém, se há um con-
senso, é em torno do fortalecimento do PMDB, nosso 
Partido, na aliança de apoio ao Governo e no pa-
pel relevante que deverá, a partir dessa expressão 
agora conquistada, exercer na eleição presidencial 
de 2010.

Srªs e Srs. Senadores, eu tenho falado que o 
PMDB tem errado. O PMDB é, sem dúvida, o maior 
partido do Brasil; demonstrou isso nessas eleições, tan-
to no primeiro turno quanto no segundo turno. Mas em 
que o PMDB tem errado? Por não ter preparado com 
tempo um candidato a Presidente da República. Toda 
vez, quando se aproxima uma eleição presidencial, o 
PMDB aparece com dois, três, quatro candidatos a 
Presidente da República. Isso não pode mais aconte-
cer. Nós precisamos escolher um nome. Eu não vou 
aqui arriscar a citar um nome, mas nós precisamos 
nos reunir e escolher, definir um nome e investir nes-
se nome. Investir com propaganda partidária, projetar 
esse nome em âmbito nacional.

O Brasil é um país de dimensões continentais. 
Não adianta pegar um Governador que seja do Pa-

raná, do Rio Grande do Sul, do Rio de Janeiro ou de 
qualquer Estado da Federação e achar que esse can-
didato, esse político, já pode ter projeção nacional, e 
já se pode lançá-lo a uma candidatura a Presidente da 
República. Nós precisamos, de fato, projetar um nome; 
escolher e projetar, no mínimo com dois anos de an-
tecedência, para chegar às vésperas de uma eleição 
com condições de disputar a Presidência da República. 
Esse tem sido, talvez, o erro do PMDB.

Eleições livres e periódicas constituem o ritual, por 
excelência, do regime de soberania do povo. O resul-
tado é sempre positivo para a democracia: demonstra 
a consciência, a opinião e a vontade do povo, apon-
tando as diretrizes que devem orientar os que, como 
nós, Parlamentares e administradores, nos dedicamos 
à política por inteiro. É praticamente um sacerdócio o 
que a grande maioria dos Parlamentares faz pela de-
dicação com que exercem a política.

Antes de encerrar, Sr. Presidente, não pode-
ria deixar de registrar a passagem, nesta data, do 
Dia do Servidor Público, que foi praticamente co-
memorada no dia de ontem, mas que é hoje o Dia 
do Servidor Público. São profissionais valorosos e 
imprescindíveis ao bom funcionamento dos serviços 
que o Estado Brasileiro presta ao cidadão, à socie-
dade brasileira.

A todos vocês, servidores, o meu especial agra-
decimento pelos esforços que empreendem em prol 
de um Brasil mais justo, solidário e próspero.

Era o que eu tinha, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 

PMDB – RN) – Concedo a palavra ao Senador Ar-
thur Virgílio, Líder do PSDB, que falará como orador 
inscrito, por cessão do Senador Geraldo Mesquita 
Júnior.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, fui surpre-
endido hoje – amanhã pretendo fazer um balanço 
do quadro eleitoral no País, com um capítulo para o 
meu Estado – com matéria que pretendia apresentar 
gravidade, publicada no jornal A Crítica, da cidade de 
Manaus, no Estado do Amazonas. E fui surpreendido 
pelo simples fato de que a matéria falava muito de 
mim, e não tiveram o cuidado jornalístico, o cuidado 
ético, de me ouvir.

Ontem, disseram-me: “Arthur, vai sair uma matéria 
assim, assim, assado!”. Eu disse: “Não vai, porque A 
Crítica é um jornal sério! Isso não vai acontecer.”

Mas vou aos fatos, para que isso fique registrado 
nos Anais da Casa e para que a verdade seja posta 
e reposta de maneira muito nítida. O Amazonas é go-

    495ANAIS DO SENADO FEDERALOUTUBRO 2008 



Outubro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  29  41929 

vernado por uma quadrilha, e essa quadrilha tem um 
chefe, que é o Governador do Estado, o Sr. Eduardo 
Braga. A corrupção não só se apropria de dinheiro pú-
blico; ameaçada, ela mata, ela coage, ela coopta, ela 
suborna, ela ameaça.

Eu fui procurado por um advogado da minha 
cidade, chamado Antonio Dionísio Carvalho Paixão, 
que me diz ter algo muito grave, que era um DVD em 
que a esposa de um preposto, de um sócio escuso, 
corrupto – ele como corrupto e o Governador do Ama-
zonas –, Sr. Rosinei Barros, conhecido naquelas rodas 
do baixo mundo administrativo do Estado como Nei, 
estaria disposta a fazer essas denúncias de público. 
Ele tinha gravado tudo num DVD. Eu disse: “Isso é de 
muita seriedade.” Uns dois dias se passaram sem que 
ela o autorizasse a me levar à presença dela. E como 
no DVD ela denunciava que o Governador do Estado 
costumava, em viagens que fazia pelo exterior, nas 
suas farras com o dinheiro público, ameaçar de morte 
um dos proprietários e vice-presidente do jornal Di-
ário do Amazonas, o Sr. Cirilo Anunciação, eu disse 
ao advogado que eu levaria o Cirilo para ver e ouvir 
o tal DVD. E fomos. Chegando lá, eu fiquei estarreci-
do com o que ela disse, em parte, e sobretudo com 
o que ela mostrou, com os documentos comprobató-
rios: o funcionamento de uma quadrilha no Estado do 
Amazonas: tráfico de influência, notas frias no tráfico 
de combustíveis, combustíveis superfaturados, agio-
tagem, pagamento a parlamentares, declaração dela 
documentada de dinheiro endereçado ao Governador, 
corrupção envolvendo – aí eu fiquei absolutamente re-
voltado, Senador Tião Viana, porque eu detesto a cor-
rupção e detesto os corruptos, mas os corruptos que 
conheço geralmente o são para proteger os seus. Ela 
mostra lá uma sociedade de que participa a filha do 
Governador, para lavar dinheiro na relação com esse 
tal Sr. Nei Barros, enfim.

Mas não são palavras, Senador Geraldo Mes-
quita; são documentos comprobatórios das palavras 
proferidas pela senhora denunciante, esposa do Sr. 
Nei Barros, a Srª Renata Moreira Barros.

Eu poderia ter feito um grande alarde político 
com isso. Resolvi não fazê-lo. Chamei-a, disse-lhe 
que ela não deveria requerer pensão exorbitante do 
seu marido, porque pensão alta de dinheiro que ela 
denuncia como corrupto a faria cúmplice da corrup-
ção. Disse a ela também que, em vez de ir à impren-
sa fazer estardalhaço, o que poderia ser confundido 
com fato eleitoral, eu iria tomar duas providências: 
procurar alguém que eu julgava amigo no Governo do 
Estado, o Vice-Governador Omar Aziz, que haveria 
de chamar o Governador às falas e responsabilizá-
lo, porque a minha preocupação era salvaguardar as 

vidas que estavam e estão em perigo, a meu ver, da 
Srª Renata Barros, por mais que ela possa até não 
acreditar nisso hoje, de sua irmã Fernanda Moreira 
Zerbinatti, e da filha dela, Maria Fernanda, de três 
anos de idade.

Eu disse: “Omar, eu não quero que isso aí vire 
notícia de jornal. Eu gostaria que vocês dessem pro-
teção à vida dessa moça. Eu abro mão do estarda-
lhaço político.” O Vice-Governador ficou de tomar 
providência e ou não teve força ou não teve boa in-
tenção, mas o fato é que o Governador, aconselhado 
por marqueteiros, resolveu, feito o espertinho da vez, 
antecipar uma entrevista coletiva, dizendo que havia 
um DVD, misturando com uma denúncia apócrifa de 
um desatinado que ataca tudo e todos em Manaus 
para parecer que nada era sério, esquecendo-se dos 
documentos que ali estavam. Eu havia dito ao Vice-
Governador que eu iria levar os documentos, como 
o fiz, ao Procurador-Geral da República, Dr. Antonio 
Fernando de Souza.

Muito bem, o Vice-Governador e o Governador 
disseram que não foram vítimas de chantagem nenhu-
ma. Seria um absurdo imaginar que alguém pudesse 
pensar que eu fosse capaz de fazer chantagem. Teria 
de descer muito para chantagear o Sr. Eduardo Braga. 
Eu quero ladrão na cadeia! Não quero chantagear la-
drão. Quero ladrão na cadeia. É para onde ele irá nos 
próximos dezoito meses. Não tem liberdade assegu-
rada por mais que dezoito meses, porque, para mim, 
é o tempo necessário para o Ministério Público Fede-
ral averiguar a vida dele, com base nos documentos 
que lá estão,.

Muito bem. Como o Governador tomou a atitude 
de divulgar a notícia, eu divulguei o vídeo, reagindo. 
Mas ele fez o escândalo, não eu! Ele procurou um fa-
turamento político, não eu! Ele procurou se fazer de 
vítima, não eu! 

O castigo político veio a cavalo: mesmo com toda 
a fortuna que gastou, candidato dele ficou fora do se-
gundo turno, e o Governador ficou proibido de pisar o 
palanque do candidato Amazonino Mendes, sob pena 
de tirar votos do candidato Amazonino Mendes. En-
quanto eu disputei a eleição com o candidato Serafim 
Corrêa, perdi com 43% dos votos, mas de cabeça er-
guida, com quase metade de Manaus ao nosso lado. 
É muito bonito, muito bom participar da festa demo-
crática até o final.

A Srª Renata foi à Polícia Federal comigo pedir 
segurança para sua vida, da vida da irmã e para a vida 
da filha. Ela não pediu segurança contra mim nem contra 
o advogado Paixão nem contra o jornalista Cirilo; pe-
diu garantia de vida contra Eduardo Braga, contra Nei 
Barros, contra a quadrilha, assim como ela fez queixa 
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dessa quadrilha ao próprio Procurador-Geral da Re-
pública, Antonio Fernando Souza. Muito surpreso, eu 
soube que ela teria... Bom, fui a uma Vara de Família 
acompanhando essa senhora. Vi a coação quase fí-
sica que o cidadão Nei Barros tentou fazer contra ela 
e reagi, Senador Tião Viana, de maneira quase física 
também, para impedir que ele coagisse a sua esposa, 
que eu pensava que era ex-esposa àquela altura. A 
Polícia Federal viu quem coagiu quem àquela altura. 
A Polícia Federal não deixou de protegê-la. Até hoje 
está vigiando os passos dela. Não pode entrar na 
casa, não sabe o que se passa lá dentro. Mas Polícia 
Federal não acreditou nesse engodo e está vigiando 
os passos dela.

O Procurador chefe do Ministério Público no 
Amazonas, Dr. Edmilson Barreiros, um jovem de 
bem e atento, está obviamente estarrecido com o 
que se passa. Chegou uma leva de documentos 
comprovando a corrupção diretamente às mãos 
do Dr. Antonio Fernando,que depois passou para o 
competente Dr. Francisco, Subprocurador-Geral na-
cional, a incumbência. E o advogado, antes que lhe 
cassassem a procuração, entregou os documentos 
que tinha ainda em mão nas mãos do Subprocura-
dor-Chefe do Ministério Público do Amazonas, Dr. 
Edmilson Barreiros.

Nunca mais ouvi uma só palavra da Srª Renata. 
Soube que ela andou num canto ou noutro de Manaus, 
Senador Jefferson Praia, junto com seu marido. O que 
ela dizia era que seu marido não cuidava dela, que ja-
mais saía com ela – e, de repente, tentava aparentar 
aquela normalidade. Vejo pessoas que acreditaram 
nela e quiseram prestigiá-la e protegê-la e estão hoje 
agastados com seu comportamento. Eu me recuso a 
tratá-la mal, eu me recuso a vê-la como vilã nesse pro-
cesso. Em ré, juridicamente, ela certamente se trans-
formará, porque voltou para o redil dos que praticam 
corrupção no Amazonas – corrupção que ela própria 
denunciou não com palavras, mas com documentos 
fartos, que estão nas mãos do Dr. Antonio Fernando 
Souza, Procurador-Geral da República. Mas como vilã, 
não. Não acredito. Para mim, ela corre perigo de vida. 
Uma autoridade de segurança pública que trabalha no 
meu Estado me disse: “Essa moça é um arquivo vivo. 
Ela pode morrer daqui a um ano, um ano e meio.” E 
disse mais: “A técnica dessa gente é quebrar a credi-
bilidade dela.” Ela diz uma coisa na Vara de Família e 
depois diz outra. Ganhou uma pensão de R$100 mil do 
marido, porque o marido declarou na Vara de Família 
que ganhava R$500 mil. 

Quem é que pode ganhar R$500 mil por mês, ti-
rando Romário, Ronaldinho Fenômeno? Só um ladrão, 
que ganha R$500 mil por mês fazendo negociatas às 

custas do futuro e dos sonhos do povo do Amazonas, 
sócio de outro ladrão, que é o Governador do Estado 
do Amazonas, Sr. Carlos Eduardo de Souza Braga. 
Nenhum deles joga futebol. Eles jogam muito com o 
dinheiro do povo, em negociatas escabrosas, que já 
estão sendo analisadas pelo Ministério Público. Mas, 
muito bem. Eu me surpreendi com a tal reconciliação, 
porque ela retirou a ação, dizendo que ia se separar 
sim. Foi à Polícia Federal, deu um depoimento. Nesse 
depoimento, é extremamente elogiosa a mim. Eu sou 
grato a ela, por entender que ela tinha alguma liber-
dade ainda, naquele momento, e nesse momento ela 
foi extremamente elogiosa a mim, dizendo que sentiu 
em mim um porto seguro. Aí o Governador monta uma 
fraude, naquilo que ele chama de “minha polícia” – em 
vez de falar “polícia do Amazonas”, ele fala “a minha 
polícia”, como se o Amazonas pertencesse a ele, como 
se a polícia pertencesse a ele. E lá sai um outro de-
poimento, uma coisa que ela denuncia. 

O advogado Dionísio Paixão, que a hospedou na 
casa da senhora mãe dele, ela diz que ela estava presa 
na casa da mãe do Dionísio Paixão, em cárcere privado. 
Algo... O Dionísio fica revoltado? Fica revoltado. E eu 
digo: Não fique, Dionísio, essa moça não está fazendo 
isso em sã consciência. Ou ela está muito enganada e 
não sabe o perigo que corre, ou essa moça está sendo 
forçada, não sei por que chantagem, a fazer o que está 
fazendo. Eu não abro mão de pensar nisso. Conversei 
com ela, convivi com ela um pouco, me pareceu uma 
pessoa equilibrada, muito angustiada. Tem um CD, tem 
um áudio do seu marido ameaçando de morte a filha. 
Como é que alguém pode, em sã consciência, querer 
voltar a viver com um homem desses? Mas não sei 
quais as razões subalternas que estão por aí atrás. 
Mas não sei quais as razões subalternas que estão 
por aí atrás. Espantei-me quando A Crítica publica, 
sem me ouvir, algo terrível, como se eu estivesse me 
aproveitando politicamente disso, como se o advogado 
fosse alguém que tivesse prendido a moça em cárcere 
privado e como se a moça tivesse no jornalista Cirilo 
Anunciação alguém que tivesse, inclusive, proposto ao 
atual Prefeito, o Prefeito eleito, Amazonino Mendes, 
que pagasse 2,5 milhões de reais por uma fita que já 
tínhamos. Então como é que alguém ia pagar por uma 
fita que já estava em nosso poder?

Eu não perderia mais tempo com o jornal A Crítica. 
Apenas devo dizer do tratamento dado pela TV: grava-
ram-me minutos e minutos, depois sai um pouquinho do 
que disse. Numa rádio, o Secretário de Comunicação 
Social do Governador disse que o Governador venceu 
várias demandas políticas contra mim, há um juiz que 
vai para as barras do Conselho Nacional de Justiça, 
que é quase um ex-juiz a meu ver, até pelas provas 
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que temos contra ele, e que finge, Senador Geraldo 
Mesquita, Senador Mão Santa, que pode me processar, 
sem poder, até porque temos imunidade penal e cível. 
Então, ele finge para dar ao Governador a oportunidade 
de este ter a desculpa de dizer que está processando 
quem o chama de corrupto, e ele não se defende das 
acusações sistemáticas de corrupção que faço con-
tra ele. Ele sabe que os processos não são cabíveis, 
que não vão dar em nada, mas ele finge que está me 
processando, e o juiz participa dessa farsa. 

Então, já disse o beleguim da Comunicação So-
cial que várias demandas haviam sido vencidas pelo 
Governador, dando a entender que o jornal Diário do 
Amazonas e eu próprio havíamos sido desmoralizados 
pela ação da Justiça. Enfim, o processo que vai dar em 
alguma coisa é esse que começa no Ministério Público 
e que prova grossa roubalheira, sórdida roubalheira 
nesse esquema de combustíveis que é só um fiozinho 
da meada desse polvo que tem vários tentáculos de 
corrupção, esse polvo da corrupção comandado pelo 
Sr. Eduardo Braga, no Amazonas. 

Acabou a eleição, novamente ele comete um 
erro, antecipa-se e dá um passo desesperado. A 
verdade está comigo, a verdade é conhecida do Mi-
nistério Público Federal, a verdade é conhecida da 
Polícia Federal. A verdade está comigo, a verdade 
não está com eles. Então, mentem, mentem, men-
tem, e não sei se amanhã, ela própria, se sobrevi-
ver a isso, não vai contar a verdadeira verdade que 
tem no coração dela, que sabe o que é a opressão 
que ela sofreu e as ameaças que são constantes 
na vida dela. 

Ela não está podendo ver a irmã, a Sr.ª Fer-
nanda Zerbinatti. A verdade não está com eles, está 
comigo. Eu sustento essa luta há dois anos e vou 
mostrar que a verdade vai prevalecer. E se a denún-
cia de corrupção fosse só essa, já seria lamentável, 
mas não é. É um rosário, Senador João Pedro. V. Exª, 
que é Senador pelo Amazonas, sabe que jamais hou-
ve governo no Amazonas tão corrupto quanto esse 
liderado por esse “cleptogovernador” chamado Edu-
ardo Braga. É um cleptomaníaco diferente. Esse não 
merece tratamento, esse merece prisão, merece as 
penas rigorosas da lei. Mas, muito bem. Eu vou sim-
plesmente prosseguir. 

Mantenho a expectativa na apuração rigorosa 
da documentação farta que, em três ocasiões, foi re-
passada ao Ministério Público – uma, pela Srª Renata 
Barros. Ela, que já a fizeram se contradizer tanto: dois 
depoimentos na Vara de Família, um depoimento na 
Polícia Federal e outro na “minha polícia”, a polícia que 
o Governador chama de “minha polícia”, como se a po-
lícia fosse de Tonton Macoutes e ele fosse, Deputado 

Pauderney Avelino, o Baby Doc, ou o Papa Doc. E, por 
outro lado, tantas contradições fazem dela um arquivo 
vivo. Tantas contradições e tanta falta de credibilida-
de permitirão, amanhã, que alguém dessa quadrilha 
assassine essa moça, e vai ser dificílimo se provar a 
culpa dessa gente. E ela não está percebendo – se é 
que está em sã consciência presenciando esses fatos, 
se é que não está premida por alguma coação muito 
terrível – que ela está se tornando um potencial cadá-
ver nas mãos dessas pessoas, que fazem tudo para 
manter um império de corrupção que lhes sustenta 
os lucros e até as imbecilidades fúteis de ficarem trei-
nando abrir champanhe com sabre, porque viram em 
um filme, à beira de piscina, desperdiçando dinheiro 
do povo nessas futilidades.

Eu mantenho minha solidariedade humana à 
Srª Renata Barros. Mantenho! Mantenho! Diga ela 
o que disser, até porque o que ela disser agora não 
tem mais importância. Importância têm os documen-
tos que ela apresentou ao Ministério Público Federal, 
importância têm os documentos que os advogados 
que eram dela, Dionísio Paixão e Ricardo Paixão, 
apresentaram...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
tempo a V. Exª para completar o discurso, Sr. Presi-
dente.

Os advogados dela apresentaram em duas levas 
ao Procurador-Chefe do Ministério Público no Ama-
zonas, Dr. Edmilson Barreiros – e peço a V. Exª vênia 
para concluir Sr. Presidente – isso tudo já estando ... 
O depoimento dela, Senador Mozarildo, está marcado 
para o dia 12 de novembro e ela deve – são 18 horas 
aqui e 16 horas lá – deve estar sendo intimada agora 
pela Polícia Federal, para depor perante o Ministério 
Público. Está indo o Subprocurador, Dr. Francisco Dias 
Teixeira, a Manaus para ouvi-la junto com o Dr. Edmil-
son Barreiros. 

O absurdo e o provincianismo foi tanto, Senador 
Antonio Carlos Júnior, que, da ignorância provinciana 
mesmo, chegaram a dizer que eu manipulei o Procura-
dor-Geral da República, Antonio Fernando de Souza, 
que eu manipulei, que eu orientei o depoimento dela 
aqui na Procuradoria. Ela que estava livre. As provas, 
deputado Pauderney, as provas sim...Ela estava livre 
para fazer o que ela quisesse. Eu a deixei no hotel e 
fui para a minha casa e ela poderia ter ido para onde 
quisesse, para Manaus, para Argentina ou para qual-
quer lugar. Absolutamente livre. 

Eu contei tudo isso ao Dr. Antonio Fernando de 
Souza e ao Dr. Edmilson Barreiros. Ambos estão – 
e o Dr. Francisco Dias Teixeira também está – num 
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congresso de procuradores da República na Bahia, 
em Salvador. E contei isso longamente ao Dr. Antonio 
Fernando ainda há pouco. Contei longamente isso ao 
Dr. Edmilson Barreiros. Não localizei ainda, mas vou 
localizar daqui a pouco, o Dr. Francisco Dias Teixeira, 
para mostrar a que ponto chega o despreparo dessa 
gente, o desrespeito dessa gente, a falta de ética dessa 
gente, que pensa tolamente que vai poder desmentir a 
palavra de quem não mente – e eu não minto – e vai 
poder torcer uma verdade, como se estivéssemos aqui 
num jogo de palavras e não num jogo de documen-
tação clara provando um grosso, e sórdido, e torpe, e 
nojento, e asqueroso esquema de corrupção na minha 
terra. Como se não estivesse em perigo a vida de uma 
senhora, ingênua senhora, ou coagida senhora, sobre 
cuja vida procurei zelar sempre. 

Ela, sua irmã e sua filha correm perigo, sim, por-
que quem rouba, e mente, quem manipula é capaz de 
matar, e, tecnicamente, ela virou um cadáver em po-
tencial. Tecnicamente virou, porque, tecnicamente ela 
é alguém que perdeu a credibilidade, ela é alguém que 
diz tudo de todo mundo, ela é alguém que em cada 
lugar dá dois ou três depoimentos diferentes, ela é al-
guém que, se não perceber que sua única saída agora 
é solicitar, quando o doutor... Quero concluir agora, Sr. 
Presidente. Ela tem que solicitar, a meu ver, se ela tiver 
equilíbrio e força...É a hora da liberdade dela – não sei 
nem se ela está me ouvindo, Deputado Pauderney e 
Senador Jefferson Praia, ou se está enclausurada. Se 
estiver me ouvindo, eu gostaria de recomendar à Srª 
Renata Moreira Barros, que, quando estiver na pre-
sença do Subprocurador-Geral da República, ela peça 
para ser incluída no regime de proteção a testemunhas, 
porque essa é a forma mais segura de salvar a sua 
vida. Fora disso, sua vida não valerá nada, na medida 
em que ela está sendo manipulada por quadrilheiros 
que não gostam de ter arquivos vivos, gostam de ter 
arquivos apagados.

Sr. Presidente, eu voltarei à tribuna amanhã. 
E voltarei depois de amanhã. Voltarei à tribuna um 
milhão de vezes, Sr. Presidente, porque não é es-
queminha de chegar Secretário de Comunicação 
em jornal que vai me intimidar. Isso não me intimida. 
Aliás, eu já escrevi tanto tempo nesse jornal que já 
deviam saber que eu não sou de me intimidar com 
coisa alguma. 

Mas eu vou dizer as minhas verdades até o final. 
E mais: a verdade está comigo! Como a verdade está 
comigo; então, quem vai calar a boca, literalmente, é 
quem está mentindo. E quem está mentindo, seja em 
que setor e em que trincheira se esconda, quem está 
mentindo será desmoralizado pelos fatos. E eu volto 
a dizer – minha preocupação maior se divide em dois 

itens: 1º – Enfrentar e esfacelar a quadrilha, chefiada 
pelo Ladrão, Governador do Amazonas, Carlos Edu-
ardo de Sousa Braga; 2º – Preservar a vida da Srª 
Renata Barros, que hoje é um títere nas mãos dele, 
de sua irmã Fernanda Zerbinatti e de sua filha Maria 
Fernanda, porque essas vidas estão, mais do que nun-
ca, em perigo! Eu peço reforço à segurança dessas 
pessoas, porque elas não sabem... Fernanda sabe! 
Maria Fernanda, com três anos, não sabe. Renata, não 
sei se consegue perceber. Eu percebo! Eu sei quem 
é essa gente e do que é capaz. E a melhor forma de 
se defender dessa gente é dizer o que essa gente é 
e enfrentar as coisas como as coisas devem ser en-
frentadas e enfrentar de maneira altaneira. Ela deve 
se transformar em testemunha protegida, porque eu 
não acredito que ela esteja, em sã consciência, acre-
ditando que esse é o melhor caminho para ela. Esse 
caminho a torna ré, esse caminho a prejudica, esse 
caminho a desmoraliza, esse caminho lhe retira a cre-
dibilidade, esse caminho faz com que, amanhã, se ela 
aparecer morta, vá parecer um assalto, vá parecer um 
acidente – que uma carreta bateu em seu carro – vai 
parecer qualquer coisa! E não adiante ela dizer que 
deixou dez cópias em cofres de amigos dizendo que 
eles são responsáveis, porque ninguém vai acreditar. 
Qualquer um vai ficar em dúvida, menos este orador 
que sabe quem enfrenta e sabe do que é capaz essa 
gente que este orador aqui enfrenta. 

Por ora, Sr. Presidente, era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Efraim Morais, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio. 

Concedo a palavra, por cessão do Senador Flexa 
Ribeiro, ao Senador Geraldo Mesquita. V. Exª, Senador 
Geraldo Mesquita, dispõe de 20 minutos. 

Em seguida, Senador Augusto Botelho.
O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 

– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Meu caro Presidente, agradeço sua bene-
volência, mas não vou usar todo o tempo.

Vim hoje à tribuna, até por ostentar a condição 
de servidor público, Senador, juntar-me aos milhares 
de servidores públicos deste País nesta data, como 
já registrou o Senador Mão Santa, imaginada pelo 
ex-Presidente Getúlio Vargas, para homenagear uma 
categoria tão importante para nosso País, qual seja, 
a dos servidores públicos. 

Senador Efraim, eu, ao mesmo tempo em que 
parabenizo os servidores públicos e confraternizo-me 
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com eles, enxergo também nuvens carregadas no céu 
dos servidores públicos.

Precisamos tirar lição desta crise que se instalou 
ao redor do mundo e que chega também ao nosso 
País, ao mesmo tempo em que procuramos debelá-
la, espantá-la, afastá-la dos lares dos brasileiros e 
das brasileiras, para que nada de pior aconteça a 
quem vem trabalhando, a quem vem suando para 
fazer deste País um País mais justo, mais fraterno, 
mais igualitário.

Eu dizia que é oportuno tirarmos lições desta 
Casa, Senador Mozarildo. Mais uma vez quero externar 
aqui o meu estarrecimento com a postura do Governo 
Federal, que entende que instituições financeiras que 
participaram, com muito conhecimento de causa, da 
roleta financeira mundial, que sabiam das regras do 
jogo e que sabiam dos riscos que estavam correndo, 
estão em crise. Ao contrário, por exemplo, dos apo-
sentados deste País. São mais de vinte milhões de 
pessoas, com a esperança já meio em frangalhos, em 
crise há muitos anos neste País, cuja remuneração só 
vem sendo comprometida ano após ano.

Uma coisa que me deixa impressionado é que 
esse sofrimento desse conjunto de pessoas que vêm 
passando baixo, para o Governo, não é crise.

Olhe que esta Casa aqui está mobilizada – há 
iniciativas de diversos parlamentares –, como se diz, 
para fecharmos o tempo aqui, enquanto o Governo 
não decidir mobilizar a sua bancada na Câmara dos 
Deputados, a sua base, para que matérias importan-
tes que favorecerão os aposentados deste País sejam 
apreciadas e votadas. E outras também, Senador Mo-
zarildo, que virão proporcionar maior conforto àqueles 
que pretendem se aposentar também. Matérias como 
o fim do fator previdenciário, por exemplo, aprovada 
no Senado Federal; matéria que nivela o reajuste no 
valor das aposentadorias com o reajuste do salário mí-
nimo no nosso País. Pelo menos com relação a essas 
duas matérias, o Governo está na obrigação moral de 
mobilizar a sua bancada na Câmara dos Deputados, 
para fazer com que sejam definitivamente aprovadas. 
Do contrário, toda a Nação brasileira terá o direito de 
concluir que este Governo encara de forma distinta si-
tuações como essa que expus. Por exemplo, o conjunto 
de banqueiros que estão aí na iminência de quebrar, 
essa situação para este Governo configura uma situ-
ação de crise. A situação de mais de 25 milhões de 
aposentados neste País não é crise para este Gover-
no, que entende que eles já prestaram serviço a esta 
Nação e, agora, que se virem porque ele – Governo – 
tem mais o que fazer.

É essa a conclusão que poderemos tirar caso 
não haja, de fato, uma mobilização deste Governo 

no sentido de fazer com que a sua base de sus-
tentação na Câmara dos Deputados se envolva na 
discussão, na apreciação e na aprovação dessas 
duas matérias.

Preocupa-me muito o entendimento deste Go-
verno acerca do que é crise ou não. No rastro desta 
crise – admitimos se tratar de uma crise –, o Governo 
já emite sinais, já avisa aos quatro cantos, Senador Mo-
zarildo, que tomará medidas no sentido de: suspender 
aumentos concedidos para os servidores públicos, au-
mentos que foram fruto de uma novela rocambolesca, 
que foram fruto de um enfrentamento dos servidores 
públicos com este Governo, um trabalho de convenci-
mento que vem de anos. Por fim, o Governo concedeu 
a várias categorias de servidores públicos aumentos 
diferenciados, Senador Mão Santa.

E vejam só que coisa impressionante: para este 
Governo, as burras do Banco do Brasil e da Caixa 
Econômica Federal estão abertas, Senador Mão San-
ta, para socorrer banqueiros que estão na iminência 
de falirem.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Senador 
Geraldo Mesquita, V. Exª me concede um aparte?

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Deixe-me apenas concluir este raciocínio, Se-
nador Mozarildo.

Pois bem, para este Governo, o Banco do Bra-
sil está de portas abertas, com tapete vermelho, para 
socorrer banqueiros que estão na iminência de falir. E 
o Governo se apressa, Senador Mão Santa, ao mes-
mo tempo, para garantir esse socorro aos bancos, de 
mandar sustar – é o que está no horizonte – aumentos 
já negociados e concedidos a diversas categorias de 
servidores públicos neste País, num tratamento dife-
renciado, num tratamento odioso.

O aumento, Senador Mão Santa, para os servi-
dores públicos, justamente concedido, é considerado 
despesa para este Governo, despesa que o Governo 
já anunciou que pretende cortar, privando a máquina 
pública federal do ingresso de novos talentos, quando 
anuncia, ao mesmo tempo, pelos seus porta-vozes, 
que suspenderá a realização de concursos públicos 
já programados.

Quantos milhares de pessoas, Senador Adelmir 
Santana, estudam há vários meses, na perspectiva e 
na ilusão de que esses concursos serão realizados? 
Então, é aquela história: o pau quebra sempre nas 
costas do mais fraco, Senador. É um negócio impres-
sionante! O pau quebra sempre nas costas do mais 
fraco! O servidor público hoje é considerado despesa. 
O banqueiro que está falindo é considerado pelo Go-
verno uma prioridade. “Precisamos socorrê-los, mas 
deixe que se quebre a máquina pública federal consti-
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tuída de um conjunto de servidores públicos”. Ao con-
trário do que acontece, como denuncia praticamente 
todo dia aqui o Senador Mão Santa: a contratação de 
50 mil cargos comissionados, nós deveríamos estar 
estimulando aqui a realização de mais concursos, a 
recomposição salarial dos servidores públicos. Mas, 
o Governo entende isso como despesa, e que tem de 
ser cortada. Socorrer a “banqueirada” que está na imi-
nência de quebrar é considerado prioridade para este 
Governo. Que coisa triste! Aonde chegamos?

Senador Mozarildo, concedo, com o maior prazer, 
um aparte a V. Exª.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Geraldo Mesquita, devo falar logo mais, jus-
tamente homenageando os servidores públicos. V. 
Exª faz uma abordagem muito interessante do tema. 
Eu gostaria de lembrar que, quando Getúlio Vargas, 
em 1943, decretou como o Dia do Servidor Público 
o dia 28 de outubro, já tinha em mente justamente 
a valorização do servidor público, quer dizer, aquele 
que serve ao público e é pago pelo público. E isso se 
faz como, Senador Geraldo? Como V. Exª colocou: 
é pela valorização, de fato, do servidor público, seja 
pelo plano de cargos e carreira, quer dizer, havendo 
promoção do servidor à medida que ele trabalha, por 
tempo ou por merecimento; seja no investimento da 
reciclagem permanente desse servidor; seja no aten-
dimento das suas necessidades sociais de saúde, 
educação, creche, etc. Mas, neste Governo, o que 
se viu foi a desvalorização do servidor público em 
favor dos cargos comissionados, Senador Geraldo 
Mesquita. São cerca de 30 mil cargos comissiona-
dos criados durante este Governo Lula. Para quê? 
E aqui me corrige o Senador Mão Santa, dizendo 
que são 50 mil.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Ou algo próximo disso. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Mas 
que seja 30 mil, o que já é um absurdo. Cinqüenta se-
ria o absurdo dos absurdos! E para quê? Para colocar 
os cupinchas sem concurso público.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – É para o “aparelhamento da máquina pública”; 
é o aparelhamento partidário. É o Partido que diz que 
o Tribunal de Contas está aparelhado e que precisa 
ser extinto. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – É 
o aparelhamento partidário. E aí, veja bem, esse 
servidor que vai para um cargo comissionado, re-
cebendo entre R$10 mil e R$15 mil, vai pagar 20% 
para o Partido. É uma beleza! É o povo pagando o 
seu imposto para bancar os cofres do PT. Isso não é 
possível! É um absurdo e lamento que essas coisas 

tenham sido aprovadas por esta Casa, por meio de 
medidas provisórias onde tudo isso vem embutido. 
Em uma medida provisória cuidando da transposi-
ção do São Francisco vem embutida a criação de 
cargos para um determinado órgão. Em outro caso, 
em uma medida provisória para socorrer os agri-
cultores do Nordeste, vem junto um pequeno artigo 
criando cargos para o órgão tal: é a chamada “emen-
da Frankenstein”. Por isso eu já disse que não voto 
mais medida provisória e lamento que o Presidente 
do Senado esteja “mordendo e assoprando”! Ele vai 
a um evento público com o Presidente e diz que não 
tolera medida provisória, que tem de ser extinta a 
medida provisória, que é o mesmo que o decreto do 
tempo da ditadura militar. E hoje, no Jornal do Se-
nado, diz que as “MPs anticrise são uma prioridade!” 
Ora, por que não envia projeto de lei com urgência 
constitucional? Por que tudo tem de vir por medida 
provisória neste Governo? Este é um Governo impe-
rial que não quer sequer discutir as coisas? Temos 
de acabar com isso. Quero aproveitar esta home-
nagem ao servidor público, que, de fato, entra por 
concurso, que, de fato, tem que progredir por mérito, 
para que acabemos com essa farra de cargo comis-
sionado, inclusive aceitando, como lamentavelmente 
aceitou o Supremo, que um Prefeito eleito, que um 
Governador eleito, que um Presidente da República 
eleito ou um Ministro possam, por exemplo, nomear 
os seus parentes. Um Prefeito pode nomear a sua 
mulher Secretária, por exemplo, de Serviço Social; 
o filho, Secretário de Saúde; o Governador idem; o 
Presidente da República pode nomear Ministra a 
sua mulher, o seu filho, o seu primo. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Acho que aí é que não poderia mesmo, porque 
eles se tornam ordenadores de despesa.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Exata-
mente. Quem menos poderia seria o Poder Executivo, 
que é ordenador de despesa.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – É verdade. V. Exª tem razão. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – En-
tão, no fundo, queremos aproveitar o seu pronuncia-
mento para dizer isto: o servidor público, no Brasil, 
merece mais respeito. E quero aproveitar para lem-
brar: quem criou o dia do Servidor Público foi Ge-
túlio Vargas, do nosso glorioso Partido Trabalhista 
Brasileiro. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – É verdade. Fiz questão de ressaltar esse fato. 
O Senador Mão Santa, logo no início da sessão, fez 
um grande pronunciamento a esse respeito.
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E é isso, Senador Efraim Morais, nosso querido 
companheiro. Eu não podia deixar transcorrer esta 
data sem vir aqui falar, na condição, inclusive, de 
servidor público. Acompanho há muitos anos a luta 
dos Procuradores da Fazenda por uma remuneração 
digna, por condições satisfatórias de trabalho – eles 
que têm uma responsabilidade enorme nas costas 
de cobrar a dívida ativa da União, em juízo ou fora 
dela –, e de outras categorias importantes. Nesta 
data, não sei, inclusive, se a gente tem o que come-
morar. Fazemos o registro da data, mas não sei se 
temos exatamente o que comemorar, porque o tra-
tamento ao servidor público deste País – não é de 
hoje, inclusive – sempre foi o de ter dedicado algo a 
ele apenas em última instância, ou seja, após terem 
sido atendidos todos os demais interesses que dizem 
respeito a uma determinada administração ou a um 
determinado Governo.

Portanto, Senador Efraim, é o que me cabia 
trazer nesta tarde à tribuna do Senado: a minha 
saudação especial ao conjunto de servidores públi-
cos deste País, que, como prêmio, Senador Augusto 
Botelho, deveria merecer deste Governo um plano 
de substituição paulatina dos cargos comissionados 
deste País por cargos oriundos de concurso público. 
Isso seria uma demonstração de respeito do Gover-
no Federal com o conjunto de servidores públicos, 
ou seja, se o Presidente Lula se comprometesse a 
escalonar a substituição de servidores de cargos 
comissionados por servidores públicos concursa-
dos neste País.

Creio que, a par da recomposição salarial, esse 
seria, de fato, um reconhecimento, por parte do Governo 
Federal, de respeito aos servidores públicos federais 
e de todos os recantos deste País.

Era o que eu tinha a dizer, Senador Efraim.
Agradeço a V. Exª a tolerância do tempo.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Geraldo Mesquita, e con-
cedo a palavra ao eminente Senador Augusto Botelho, 
por vinte minutos.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero 
aproveitar esta oportunidade para homenagear os 
servidores públicos e as servidoras públicas de todo 
o Brasil, em especial os servidores de Roraima, o meu 
Estado, pelo seu dia, comemorado hoje, de acordo 
com a Lei nº 8.112/90, que estabeleceu o dia 28 de 
outubro como o Dia do Servidor. No entanto, em ca-
ráter excepcional, a exemplo de outros anos, a come-
moração foi antecipada para ontem, dia 27, também 
aqui nesta Casa.

Todos sabemos que um serviço público eficiente 
e de qualidade é fundamental para qualquer país. Des-
de a Antiguidade, existiram funcionários públicos que 
serviam aos reis e príncipes. Os egípcios, os sumérios, 
os assírios, os babilônios e outros povos já identifica-
vam como de fundamental importância o tratamento 
dado aos que exerciam funções de Governo, desde o 
escriba até o que cuidava dos sinetes do príncipe. Ne-
nhum povo deixou, por formas diversas, de respeitar 
aqueles que se dedicavam à função pública, ora por 
reverência, ora por reconhecimento e gratidão, ora por 
medo também.

No serviço público, assim como em qualquer ati-
vidade humana, há os bons e os maus funcionários, 
os que cumprem e os que não cumprem o seu dever. 
Neste Dia do Servidor Público, recebam os bons e 
verdadeiros servidores públicos a nossa homenagem, 
a nossa gratidão e o nosso apelo para que ajudem, 
cada vez mais, a melhorar o serviço público – e que 
façam isso com orgulho.

O serviço público brasileiro tem uma história da 
qual se deve orgulhar. A verdade é que o nosso ser-
vidor sempre respondeu e responde à altura as mis-
sões que lhe foram atribuídas, Senador Mão Santa, 
tanto quanto lhe foi permitido com as suas condições 
de trabalho.

Parabéns aos servidores e às servidoras pelo 
seu dia! Parabéns aos funcionários do Senado, que 
se dedicam a esta Casa para que ela funcione plena-
mente a favor do Brasil!

Era o que eu tinha a dizer, Presidente. Apenas 
homenagear os servidores públicos do meu País e do 
meu Estado, especialmente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Agradeço a V. Exª.
Em votação os Requerimentos nºs 1.278 a 1.281, 

1.289 e 1.290, de 2008, de autoria, respectivamente, 
dos Senadores Aloizio Mercadante, Geraldo Mesquita 
Júnior, da Senadora Marisa Serrano e dos Senadores 
Sérgio Zambiasi, Pedro Simon e Efraim Morais, lidos 
no Expediente da presente sessão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – 

PB) – Srªs e Srs. Senadores, a Presidência comunica 
ao Plenário que, nos termos do disposto no art. 123 
da Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2006, 
fica aberto, a partir do dia 29 de outubro do corren-
te, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição 
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de recurso, para que sejam apreciados pelo Plená-
rio do Congresso Nacional, os Projetos de Decreto 
Legislativo nºs 3 a 6, de 2008 – CN, tendo em vista 
publicação em avulsos, nesta data, dos pareceres 
da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização.

Os recursos serão recebidos na Secretaria-Geral 
da Mesa do Senado Federal.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados 
e à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Há ainda um comunicado do Líder do PMDB e do 
Bloco da Maioria que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. GLPMDB nº 461/2008 

Brasília, 24 de outubro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência a indicação do Senador Romero Jucá – PMDB/
RR, para integrar como membro titular a Comissão 
de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR, em 
vaga existente.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Valmir Raupp, 
Líder do PMDB e Bloco de Maioria.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– A Presidência designa o Senador Romero Jucá para 
integrar, como titular, a Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo, nos termos do ofício que acaba 
de ser lido.

Mais um. Vamos votar todas as matérias, para 
que possamos conceder a palavra ao próximo orador 
inscrito.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 399, DE 2008 

Dispõe sobre as normas gerais rela-
tivas a concursos públicos. 

O Congresso Nacional Decreta: 

Das Normas Gerais 

Art. 1º Esta lei estabelece normas gerais sobre 
a realização de concursos públicos de provas ou de 
provas e títulos no âmbito da administração direta e 

indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. 

Art. 2º A realização de concurso público, em 
todas as suas fases, exige observância estrita, pelo 
Poder Público e pelas entidades por ele contratadas 
para essa finalidade, dos princípios constitucionais 
expressos e reconhecidos impostos à administração 
pública, especialmente: 

I – publicidade; 
II – seletividade; 
III – competitividade; 
IV – impessoalidade; 
V – acessibilidade; 
VI – eficiência; 
VII – razoabilidade; 
VIII – legalidade. 
Art. 3º À banca realizadora do concurso é obri-

gatório o fornecimento ao interessado, a requerimen-
to escrito deste e no prazo de dez dias contados de 
seu recebimento, de informação, esclarecimento ou 
certidão de ato ou omissão relativos a qualquer fase 
do concurso. 

§ 1º O atendimento do requerimento de que tra-
ta este artigo configura ato de autoridade pública para 
todos os fins. 

§ 2º Configura ilícito administrativo grave, sem 
prejuízo do disposto no art. 77 desta Lei: 

I – A negativa de prestação da informação, escla-
recimento ou certidão requeridos, ou o não atendimento 
no prazo previsto no caput deste artigo; 

II – O atendimento incompleto, intempestivo ou 
não esclarecedor do requerimento referido no caput 
deste artigo; 

III – A prestação de informações ou a expedição 
de certidão falsas. 

Art. 4º Estão proibidos de atuar, direta ou indire-
tamente, nas provas em que haja identificação do can-
didato, seus cônjuge, companheiro ou companheira, e 
parentes consangüíneos ou afins até o terceiro grau, 
inclusive, ou por adoção. 

Parágrafo único. O descumprimento da proibição 
contida no caput deste artigo acarretará a imediata 
anulação da prova do candidato, independentemente 
de demonstração de favorecimento ou qualquer outro 
benefício àquele. 

Art. 5º Todos os atos relativos ao concurso pú-
blico são passíveis de exame e decisão judicial, es-
pecialmente: 

I – os que configurem erro material do edital ou 
seu descumprimento; 

II – os que configurem lesão ou ameaça de le-
são a direito do candidato ou à norma constitucional, 
principalmente por inexatidão técnica, ambigüidade 
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ou imprecisão na identificação dos conteúdos a serem 
examinados e nos procedimentos em face da banca; 

III – os que configurem discriminação ilegítima 
com base em idade, sexo, raça, orientação sexual, 
estado civil, condição física, deficiência, cor da pele, 
naturalidade, proveniência ou moradia; 

IV – os que veiculem critérios de correção de 
prova ou de recurso à correção de prova; 

V – os lesivos aos princípios indicados no art. 
2º desta Lei; 

VI – os decisórios de recursos administrativos 
impetrados contra gabarito oficial. 

Do Edital 

Art. 6º O edital é vinculante da atuação da ad-
ministração pública e de cumprimento obrigatório, 
devendo ser redigido de forma clara e objetiva, de 
maneira a possibilitar a perfeita compreensão de 
seu conteúdo pelo pretendente ao cargo ou cargos 
oferecidos. 

§ 1º A publicidade do edital, realizada também 
pela imprensa, atenderá às características dos cargos 
oferecidos e ao interesse da administração, buscando 
a máxima divulgação e o incremento da competitivi-
dade. 

§ 2º O âmbito mínimo da publicidade do edital é: 
I – para cargos federais, nacional; 
II – para cargos estaduais, a área do respectivo 

Estado; 
III – para cargos distritais, a área do Distrito Fe-

deral; 
IV – para cargos municipais, a área do respec-

tivo Município. 
§ 3º É nula de pleno direito, sem prejuízo da 

responsabilidade administrativa, civil e penal dos res-
ponsáveis, a publicidade dirigida, restrita, simulada ou 
fraudada, inclusive edições extras de diários oficiais 
ou edições especiais ou limitadas de jornais ou mídia 
impressa de circulação local. 

§ 4º O conteúdo mínimo do edital, sob pena de 
nulidade, é composto de: 

I – identificação da banca realizadora do certame 
e do órgão que a promove; 

II – identificação do cargo, suas atribuições, qua-
lificação profissional exigida, quantidade de vagas e 
valor total dos vencimentos; 

III – indicação do nível de escolaridade exigido 
para a posse no cargo; 

IV – indicação do local e órgão de lotação dos 
aprovados; 

V – indicação precisa dos locais e procedimen-
tos de inscrição, bem como das formalidades confir-
matórias desta; 

VI – indicação da composição da nota de cada 
prova na formação da nota final do candidato; 

VII – indicação precisa das matérias correspon-
dentes ao conteúdo de cada prova, com utilização de 
pontuação e redação que permitam a perfeita deter-
minação do conteúdo a ser examinado; 

VIII – indicação das datas e locais da realização 
das provas; 

IX – indicação da matéria objeto de cada prova, 
de forma clara e objetiva, de forma a permitir a ime-
diata e perfeita compreensão do conteúdo programá-
tico exigido; 

X – regulamentação dos mecanismos de divulga-
ção dos resultados, com datas, locais e horários; 

XI – regulamentação precisa do processo de 
elaboração, apresentação, julgamento, decisão e co-
nhecimento de resultados de recursos; 

XII – fixação do prazo inicial de validade do con-
curso e da possibilidade, ou não, de sua prorroga-
ção. 

XIII – indicação do cronograma dos trabalhos da 
banca examinadora, com referência expressa às datas 
relativas aos atos principais. 

§ 5º Se o edital indicar a bibliografia a ser usa-
da como referência pela banca, ficará esta vinculada 
àquelas obras, cujo conteúdo admitido será o das edi-
ções mais recentes. 

§ 6º A não indicação de bibliografia, ou sua 
indicação apenas sugestiva, obriga a banca exa-
minadora a aceitar, como critério de correção, as 
posições técnicas, doutrinárias, teóricas e juris-
prudenciais dominantes relativamente aos temas 
abordados. 

§ 7º No caso de previsão de prova discursiva, o 
edital deverá conter, de forma objetiva, o tema ou te-
mas possíveis, os limites da redação, em linhas, e os 
critérios de correção e atribuição de pontos. 

§ 8º A realização de provas físicas exige a indi-
cação do tipo de prova, das técnicas admitidas e do 
desempenho mínimo. 

§ 9º A realização de provas de conhecimentos 
práticos em máquinas, aparelhos ou instrumentos de-
verá indicar objetivamente os tipos e modelos a serem 
utilizados. 

§ 10 No caso de diversidade de provas, o edital 
deverá indicar, de forma objetiva, as eliminatórias e 
as classificatórias. 

§ 11 A prova de títulos é classificatória, não po-
dendo atribuir pontos totais superiores a 30% (trinta por 
cento) do total possível nas provas de conhecimento, 
e sua realização exige identificação expressa dos tí-
tulos aceitáveis e respectivas pontuações, vedadas a 
aceitação de títulos que não guardem relação com as 
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atribuições do cargo em disputa e a atribuição, nessa 
prova, de pontos por tempo de serviço em determina-
da entidade. 

§ 12 A fixação de idade máxima é permitida 
apenas nos casos em que o desempenho normal das 
funções do cargo exija condição etária determinada, 
sendo vedada a previsão de idade inferior à apresenta-
da por servidores na ativa ocupantes de cargos iguais 
aos oferecidos no certame. 

§ 13 A escolaridade mínima e a qualificação pro-
fissional deverão ser comprovadas no ato de posse no 
cargo público, vedada a exigência de comprovação no 
ato de inscrição no concurso. 

§ 14 É vedada a exigência, como requisito de ins-
crição, de determinada naturalidade ou de residência 
em determinado local ou área. 

§ 15 É admitido o condicionamento de correção 
de prova de determinada etapa à aprovação em eta-
pa anterior. 

§ 16 A discriminação por sexo, por estado civil, 
por idade, por condição familiar ou por características 
físicas exige relação objetivamente demonstrável da 
impossibilidade de aproveitamento dos excluídos. 

Art. 7º A alteração de qualquer dispositivo do edi-
tal deve ser fundamentada expressa e objetivamente 
e obriga a divulgação, com destaque, das mudanças 
nos mesmos veículos e nos mesmos moldes pelos 
quais foi feita a divulgação do edital. 

§ 1º Os prazos, providências e atos previstos no 
edital tomarão como referência a data da publicação 
oficial da última alteração dos termos do edital. 

§ 2º É vedada a veiculação de alteração edita-
lícia em edição especial, extraordinária ou de circu-
lação restrita ou dirigida de veículo de publicidade 
oficial. 

§ 3º É vedada qualquer alteração dos termos do 
edital nos trinta dias que antecedem a realização da 
primeira prova. 

Art. 8º O edital deverá ser publicado com antece-
dência mínima de sessenta dias da data da realização 
da primeira prova. 

Art. 9º O cancelamento de concurso público com 
edital publicado exige fundamentação objetiva, expres-
sa e razoável, amplamente divulgada, e sujeita o órgão 
responsável à indenização por prejuízos comprovada-
mente causados aos candidatos. 

Da Inscrição 

Art. 10. A formalização da inscrição no concurso 
depende da satisfação completa dos requisitos exigi-
dos no edital. 

Parágrafo único. É vedada a inscrição condicional. 
Art. 11. A inscrição por procuração exige a cons-

tituição formal de procurador com poderes específicos, 
em documento com fé pública. 

Parágrafo único. A inscrição por via informati-
zada impõe a adoção de processos de controle, de 
segurança do procedimento e de proteção contra 
fraude. 

Art. 12. O estabelecimento do valor da taxa de 
inscrição levará em conta o nível remuneratório do 
cargo em disputa, a escolaridade exigida e o número 
de fases e de provas do certame. 

§ 1º No caso de edital relativo a vários cargos, 
os valores de inscrição serão fixados relativamente a 
cada um deles. 

§ 2º A devolução do valor relativo à inscrição é 
assegurada: 

I – no caso de anulação do concurso, por qual-
quer causa; 

II – no caso de ato desconforme esta Lei ou edital, 
desde que redunde em prejuízo direto ao candidato 
ou excessiva onerosidade a este quanto à realização 
da prova. 

§ 3º A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios poderão, nos concursos que promo-
verem, instituir situações de isenções de taxas de 
inscrição. 

Art. 13. As inscrições deverão ser recebidas em 
locais de fácil acesso, das 7h30min às 20h, ininterrup-
tamente, devendo os postos de recebimento de ins-
crição estar localizados de forma a cobrir, da melhor 
maneira possível, a área geográfica: 

I – do Município, no caso de concurso para cargo 
público municipal; 

II – do Estado, em caso de concurso para cargo 
público estadual; 

III – do Distrito Federal, em caso de concurso 
para cargo público distrital; 

IV – do Brasil, em caso de concurso público para 
cargo público federal. 

Parágrafo único. É facultado aos Municípios, 
Estados e ao Distrito Federal estabelecerem pos-
tos de inscrição em locais situados fora da sua área 
territorial. 

Art. 14. No caso de expedição de cartão confirma-
tório de inscrição, a banca dará preferência à remessa 
por via postal para o endereço do candidato. 

Parágrafo único. A retirada do cartão confirmatório 
de inscrição poderá ser feita por procuração. 

Art. 15. Será nula de pleno direito a inscrição de 
candidato que, por qualquer meio, faça uso de infor-
mação ou documento falso para inscrição, ou oculte 
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informação ou fato a ela relevante, sem prejuízo das 
sanções judiciais cabíveis. 

Art. 16. O procedimento de inscrição não poderá 
ser composto de providência vexatória, gravosa ou de 
difícil realização pelo candidato. 

Art. 17. A possibilidade de participação de candi-
dato estrangeiro, seus requisitos e procedimentos de 
inscrição e cargos de disputa possível a esse serão 
regulados em lei. 

Da Elaboração das Provas

Art. 18. As provas serão elaboradas de maneira 
clara e objetiva, de forma a possibilitar ao candidato a 
compreensão do tema dado a julgamento, a partir do 
estabelecimento do padrão de compreensão médio 
do candidato e considerado o nível de escolaridade e 
técnico dos cargos em disputa. 

§ 1º As provas relativas a matéria jurídica, a 
critério da banca, poderão conter variações de re-
dação que exijam do candidato análise de conteúdo 
e intelecção completa da questão, sendo admitida a 
utilização de vocabulário técnico-jurídico e da esti-
lística forense. 

§ 2º Nas provas de português é vedado o uso 
de nomenclatura técnica em desuso ou rara, devendo 
a banca utilizar a terminologia ordinária do padrão da 
língua culta. 

§ 3º Serão anuladas: 
I – as questão redigidas de maneira obscura ou 

dúbia; 
II – as questões cuja redação admita mais de 

uma interpretação; 
III – as questões com erro gramatical. 
§ 4º Nas provas de matéria técnica, a redação 

das questões poderá utilizar terminologia e redação 
próprias do ramo do conhecimento respectivo, sempre 
formuladas objetivamente. 

Art. 19 A banca realizadora do concurso é res-
ponsável pelo sigilo das provas, respondendo adminis-
trativa, civil e criminalmente por atos ou omissões que 
possam divulgar ou propiciar a divulgação de provas, 
questões ou parte delas. 

Art. 20 O nível de dificuldade das questões será 
definido pela banca realizadora do concurso, ouvido 
o órgão que o promove, a partir da complexidade das 
funções relativas ao cargo em disputa. 

Da Aplicação das Provas 

Art. 21 É vedada a sujeição do candidato à iden-
tificação papiloscópica ou a qualquer outro processo 
de reconhecimento gravoso ou vexatório, sob pena de 
reparação financeira por danos morais e à imagem, 

exceto quando houver fundadas suspeitas sobre sua 
identidade. 

Parágrafo único. A garantia da lisura e regulari-
dade do concurso público é atribuição da banca orga-
nizadora, que responderá objetivamente por ocorrên-
cias que o comprometam, tanto perante o órgão que 
o promove quanto perante candidatos eventualmente 
lesados. 

Art. 22 A banca definirá claramente, no edital, os 
materiais, objetos, instrumentos e papéis cuja posse 
será admitida no local da prova. 

Parágrafo único. A infração, pelo candidato ou al-
guém em seu nome ou interesse, das proibições de que 
trata este artigo implicará a eliminação do concurso. 

Art. 23 O local da realização das provas deverá 
contar com: 

I – sala especial para candidatos que alegarem 
convicção religiosa impeditiva do enfrentamento das 
provas no horário determinado pelo edital; 

II – vias de acesso próprias para deficientes fí-
sicos; 

III – condições ambientais e instalações que não 
impliquem excessivo desgaste físico ou mental ao can-
didato ou lhe prejudique a concentração; 

IV – serviço de atendimento médico de emer-
gência. 

Da Correção das Provas 

Art. 24 É assegurado o acesso ao Judiciário para 
a discussão de critério de correção de prova utilizado 
pela banca elaboradora. 

Art. 25 A correção das provas de matéria jurídi-
ca utilizará como critério vinculante da banca, suces-
sivamente: 

I – a jurisprudência, súmulas e súmulas vincu-
lantes do Supremo Tribunal Federal; 

II – a jurisprudência e súmulas dos Tribunais 
Superiores; 

III – a jurisprudência dos Tribunais de 2º grau; 
IV – as posições doutrinárias dominantes sobre 

o tema. 
§ 1º É vedada a adoção de critérios de corre-

ção baseados em posições doutrinárias isoladas, não 
consolidadas ou negadas pela parcela majoritária da 
doutrina. 

§ 2º A legislação de referência a ser considera-
da será a vigente na data da primeira publicação do 
edital. 

Art. 26 A correção das provas de língua portu-
guesa e de intelecção de texto utilizará elementos e 
denominações técnicas usuais, segundo a Nomen-
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clatura Gramatical Brasileira, sendo vedado o uso de 
terminologia rara, abandonada ou superada. 

Art. 27 A correção das provas de informática uti-
lizará denominações e sistemas disponíveis na versão 
mais atualizada dos programas e sistemas indicados 
no edital. 

Art. 28 A correção das provas relativas a regi-
mentos internos, leis orgânicas e legislação interna 
de órgãos estatais utilizará como referência a versão 
dessas normas vigente na data da primeira publica-
ção do edital. 

Art. 29 A correção das provas relativas à língua 
estrangeira utilizará os critérios redacionais, estruturais 
e gramaticais geralmente aceitos. 

Art. 30 A critério da banca, e de acordo com essa, 
poderá ser utilizada fórmula de contagem de pontos 
que imponha a anulação de questões corretas por 
questões erradas. 

Parágrafo único. A fórmula de cálculo das notas 
principais e final deverá estar claramente identificada 
e explicada. 

Das Provas Objetivas 

Art. 31 As provas objetivas serão elaboradas de 
forma a se aferir, pela resposta do candidato, o efetivo 
conhecimento da matéria sob examinação, vedadas 
formulações cuja dificuldade se constitua, exclusiva 
ou predominantemente, na intelecção da assertiva, 
exceto no caso de prova específica dessa área de 
conhecimento. 

Art. 32 A elaboração das questões relativas às 
provas objetivas dará preferência ao raciocínio do 
candidato. 

Das Provas Discursivas 

Art. 33 É atribuição da banca examinadora a defi-
nição do número de questões discursivas, do espaço da 
resposta, em linhas, e da pontuação das questões. 

Art. 34 A correção das respostas será feita por, 
pelo menos, dois examinadores, sendo a nota final a 
média dos dois resultados.

Art. 35 A avaliação das respostas às questões 
discursivas deverá ser feita sobre tábua objetiva de 
correção, onde estejam indicados, pelo menos: 

I – os temas de abordagem necessária; 
II – a pontuação a eles relativa; 
III – o critério de atribuição de nota final da ques-

tão; 
IV – as razões de perda de pontos pelo candi-

dato. 
Art. 36 É assegurado ao candidato, após a di-

vulgação oficial do resultado, o conhecimento, acesso 
e esclarecimento dos critérios de pontuação da sua 

prova, desde que o requeira por escrito no prazo pre-
visto no edital. 

Das Provas Físicas 

Art. 37 A realização de prova física em concurso 
público exige previsão no edital. 

Parágrafo único. O edital deverá especificar per-
formances mínimas diferenciadas para homens e mu-
lheres. 

Art. 38 Candidata grávida poderá, desde que 
o requeira, realizar a prova física cento e vinte dias 
após o parto ou após o fim do período gestacional, 
sem prejuízo da participação nas demais fases do 
concurso. 

Art. 39 A prova física é eliminatória e não será 
repetida, exceto se essa possibilidade estiver previs-
ta no edital. 

Art. 40 Os desempenhos mínimos serão fixados 
tendo como parâmetro a condição física ideal para o 
desempenho satisfatório das funções do cargo. 

Art. 41 O único elemento discriminatório para fins 
de avaliação do desempenho físico mínimo é o referido 
no parágrafo único do art. 37. 

Das Provas Práticas 

Art. 42 A realização de provas de habilidade prá-
tica exige o fornecimento, a todos os candidatos, de 
idêntico equipamento ou instrumento, em condições 
de funcionamento ideais, vedadas as variações de 
marcas, modelos ou operacionalidade. 

Art. 43 O desempenho do candidato será julgado 
por especialistas, em grupo, por escrito e fundamen-
tadamente. 

Art. 44 As provas de habilidade prática de-
verão ser realizadas no mesmo dia, sem interrup-
ções, até que todos os candidatos tenham sido 
examinados. 

Art. 45 O equipamento, material ou instrumento 
utilizado deverá necessariamente guardar relação di-
reta com aquele a que sujeito o candidato aprovado, 
no exercício das funções do cargo. 

Art. 46 O edital deverá informar sobre o equipa-
mento, material ou instrumento que será utilizado, de 
forma objetiva, com indicação, se for o caso, da marca, 
modelo e tipo e de todas as informações necessárias 
à sua individualização. 

Das Provas Psicotécnicas 

Art. 47 Os exames psicotécnicos são exigí-
veis desde que haja lei que expressamente os 
preveja, devendo ser comprovada a necessidade 
da avaliação. 

Parágrafo único. Exceto em relação a cargos 
cujas funções exijam determinado perfil psicológico, 
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principalmente policiais, e nos casos de comprovada 
inaptidão, os exames de que trata este artigo não se-
rão eliminatórios, compondo apenas especialização 
da avaliação física do candidato. 

Art. 48 A realização de examinação psicotécnica 
levará em conta as funções do cargo e as condições 
psicológicas ideais para o seu exercício. 

Art. 49 A avaliação será realizada por junta médica 
composta por pelo menos três especialistas, vedada a 
submissão, a qualquer título ou sob qualquer circuns-
tância, à examinação por um único avaliador. 

Art. 50 Todos os resultados deverão ser objetiva 
e tecnicamente fundamentados. 

Parágrafo único. É assegurado ao candidato o 
acesso e conhecimento, mediante requerimento escrito, 
da própria avaliação e dos critérios utilizados pela junta, 
cuja decisão é recorrível, inclusive ao Judiciário. 

Art. 51 A avaliação psicotécnica por entrevista, 
quando necessária, será necessariamente realizada por 
junta composta por pelo menos três especialistas. 

Art. 52 Nos testes escritos, somente serão utili-
zadas técnicas reconhecidas de avaliação comporta-
mental, de quociente intelectual e perfil psicológico, 
devendo ser considerados os desvios aceitáveis. 

Art. 53 Não serão considerados resultados de 
exames psicotécnicos a que submetido o candidato 
em outro concurso, ainda que recente. 

Das Provas Orais 

Art. 54 As provas orais deverão ser realizadas por 
banca formada por especialistas reconhecidos. 

Art. 55 É vedada a participação, na banca, de 
cônjuge, companheiro ou parentes consangüíneos 
ou afins até segundo grau, inclusive, de candidato a 
ser examinado. 

Art. 56 A avaliação do candidato será obrigatoria-
mente fundamentada, com demonstração objetiva da 
correção ou incorreção da resposta e da sustentação, 
sendo vedada a análise sucinta. 

Art. 57 A argüição do candidato deverá ser filma-
da e gravada, ficando as gravações à disposição do 
interessado, em cópia não editada, para fins de con-
testação do resultado. 

Dos Recursos 

Art. 58 Todas as provas de concurso público são 
recorríveis administrativamente, sendo considerada 
sem efeito qualquer previsão editalícia que impeça ou 
obstaculize a interposição de recursos.

Parágrafo único. O pedido de vista, formulado 
por candidato ou por procurador, é de deferimento 
obrigatório. 

Art. 59 Para fins de instrução de recursos, a banca 
é obrigada a entregar ao candidato, ao final da prova, 
o caderno de questões e cópia autêntica do gabarito 
de respostas. 

Art. 60 Não serão aceitos recursos sem funda-
mentação técnica ampla, meramente protelatórios ou 
que não guardem relação com a matéria em debate. 

Art. 61 O profissional responsável pela elaboração 
da questão objeto do recurso ou do gabarito oficial fica 
impedido de examinar, mesmo que acessoriamente, o 
recurso interposto e as suas razões. 

Art. 62 Os recursos apresentados a cada prova, 
ou a cada fase do concurso, deverão estar julgados 
em até quinze dias a contar do encerramento do pra-
zo de recebimento. 

Art. 63 O prazo para a interposição de recursos 
não pode ser inferior a três dias úteis. 

Art. 64 A decisão sobre o recurso, especialmente 
a indeferitória, exige ampla, objetiva e fundamentada 
sustentação, vedadas decisões que se limitem à re-
missão exclusiva a autor, teoria, corrente doutrinária, 
prática ou à alegação vazia, obscura, lacônica ou im-
precisa. 

Art. 65 É assegurado ao candidato o direito de 
examinar as razões do indeferimento de recurso por 
ele impetrado, bem como o fornecimento de certidão, 
em inteiro teor, da decisão e seu fundamento. 

Art. 66 A anulação de questão aproveita a todos 
os candidatos que se submeteram regularmente ao 
certame. 

Art. 67 A alteração de gabarito impõe a revisão 
geral de notas e resultados, devendo ser obrigatoria-
mente desconsiderada a resposta alterada. 

Dos Candidatos Aprovados 

Art. 68 Os candidatos aprovados em concurso 
são detentores de direito líquido e certo à nomeação, 
se situados no número de vagas oferecidas e durante 
o prazo de validade do concurso. 

§ 1º A administração pública é obrigada a nomear 
os aprovados até o número de vagas oferecido pelo 
edital, no prazo de validade deste. 

§ 2º Os aprovados em número excedente ao 
de vagas têm expectativa de direito à nomeação, li-
mitada ao prazo de validade do concurso, inicial ou 
prorrogado. 

§ 3º As nomeações obedecerão rigorosamente à 
ordem de classificação, sendo nula a investidura com 
preterição de candidato. 

Art. 69 A realização de novo concurso público no 
prazo de validade de certame anterior para o mesmo 
cargo ou cargos obriga a convocação dos aprovados 
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neste e constantes de relação homologada pelo ór-
gão. 

Parágrafo único. A convocação para posse dos 
aprovados no novo certame fica condicionada ao que 
dispõe o caput deste artigo. 

Art. 70 É expressamente vedado à administração 
pública contratar ou nomear para cargos de funções 
iguais ou assemelhadas aos descritos em edital de 
concurso público realizado e homologado, durante a 
validade deste, mesmo que temporariamente, qual-
quer pessoa que não tenha sido aprovada do referido 
processo seletivo. 

Parágrafo único. A vedação contida neste artigo 
alcança a contratação de terceirizados. 

Art. 71 A lotação do candidato convocado para a 
posse será, salvo disposição editalícia em contrário, a 
definida pela administração. 

Parágrafo único. A lotação preservará, tanto 
quanto possível, a integridade do núcleo familiar do 
candidato, atendidas as condições gerais de lota-
ção, a distribuição física das vagas e a necessidade 
do órgão. 

Art. 72 No exame de saúde do candidato convo-
cado para a posse somente poderão ser considera-
das como inabilitadoras as condições físicas ou psí-
quicas que impeçam o exercício normal das funções 
do cargo. 

Parágrafo único. O Poder Público deverá edi-
tar norma que identifique, com objetividade e padrão 
científico, as condições mínimas de desempenho das 
funções físicas para o exercício regular das atribuições 
do cargo, especialmente quanto: 

I – às deficiências auditivas; 
II – às deficiências visuais; 
III – às deficiências do aparelho locomotor; 
IV – às deficiências orais; 
V – às doenças contagiosas, não contagiosas 

ou de contágio não possível no ambiente e condições 
normais de trabalho. 

Art. 73 A malformação de membro ou estrutura 
corporal não é, por si só, inabilitadora da posse e exer-
cício do candidato, exigindo demonstração objetiva da 
incapacitação para as funções do cargo. 

Da Vida Pregressa

Art. 74 A pesquisa da conduta social e ética e da 
vida pregressa do candidato, quando necessária, será 
realizada pela banca ou pelo órgão promotor do con-
curso público, e visa ao levantamento de indicações de 
comportamento e histórico pessoal a serem utilizados 
como elementos de formação de juízo sobre a aptidão 
do candidato ao cargo. 

Art. 75 A coleta de dados relativos à vida social e 
história pessoal do candidato prescinde de autorização 
expressa deste, sendo presumida do ato de inscrição 
no concurso, desde que esse procedimento esteja ex-
pressamente citado no edital. 

Parágrafo único. Sempre que entender necessário, 
a banca ou o órgão abrirá ao candidato prazo razoável 
para que este se pronuncie sobre elemento ou dado 
colhido, de importância para as conclusões. 

Art. 76 É assegurado ao candidato o acesso a 
requerimento escrito, às razões e elementos de sua 
inabilitação nessa fase, sendo-lhe lícito produzir pro-
va fundamentada, objetiva e cabal em contrário, por 
qualquer dos meios admitidos em direito, e deduzir 
argumentos comprováveis, por ato próprio, contra a 
decisão, devendo a banca sobre eles se pronunciar 
no prazo máximo de vinte dias. 

Dos Atos Contra o Concurso Público 

Art. 77 É considerado ato abusivo contra o con-
curso público e ilícito administrativo grave: 

I – Elaborar edital ou permitir que edital seja ela-
borado com discriminação inescusável de raça, sexo, 
idade, naturalidade, formação ou estado civil, ou cujas 
previsões restrinjam indevidamente e contra esta Lei 
a publicidade, a seletividade, a impessoalidade ou a 
competitividade do certame; 

II – Atentar contra a publicidade do edital, do con-
curso público ou de qualquer de suas fases; 

III – Violar ou permitir a violação do sigilo das 
provas do concurso público, por ato comissivo ou omis-
sivo; 

IV – Impedir, de qualquer forma, a inscrição no 
concurso, a realização das provas, a interposição de 
recurso ou o acesso ao Judiciário; 

V – Beneficiar alguém com informação privile-
giada relativa ao concurso público ou a qualquer de 
suas fases; 

VI – Beneficiar, de qualquer maneira, candidato 
inscrito no concurso público; 

VII – Inserir ou fazer inserir no edital qualquer 
cláusula, requisito ou exigência que impeça ou dificulte, 
de maneira ilegítima, a publicidade, a competitividade 
ou a seletividade do concurso público. 

§ 1º Os acusados de atos referidos neste artigo 
responderão administrativamente, na forma da legis-
lação aplicável aos servidores públicos, sem prejuízo 
das sanções judiciais cabíveis. 

§ 2º A banca contratada responderá objetiva-
mente perante a administração pública e perante os 
candidatos prejudicados, civil e criminalmente, pelos 
atos que seus agentes, nessa qualidade, cometam 
contra esta Lei. 
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Das Disposições Gerais 

Art. 78 A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios poderão regular, por leis e atos próprios, 
a realização de concursos públicos para cargos nas 
respectivas estruturas, desde que observadas estrita-
mente as disposições desta Lei. 

Art. 79 Nas regulamentações de procedimentos 
relativos aos respectivos concursos públicos, as enti-
dades federadas deverão preservar a integridade dos 
princípios constitucionais federais e locais aplicáveis 
à administração pública, especialmente os indicados 
no art. 2º desta Lei. 

Art. 80 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Os aspectos relacionados à disciplina dos con-
cursos públicos têm merecido muita atenção do Legis-
lativo nos últimos anos, mormente em face das várias 
iniciativas detectadas, cujo objetivo é a fraude, pura e 
simples, desses processos seletivos. 

Nesse quadro, multiplicaram-se iniciativas pontu-
ais de parlamentares, pretendendo regular, em várias 
leis, aspectos isolados desse tema. Embora as soluções 
que vêm sendo apresentadas mereçam a atenção do 
Congresso Nacional, o tratamento tópico de questões 
bem específicas depõem, a nosso juízo, contra uma 
disciplina segura e definitiva da matéria. 

Cremos na necessidade de uma abordagem 
sistemática, mais abrangente, para, numa única nor-
ma jurídica, hospedar a disciplina de todas essas 
questões e permitir um regramento objetivo, claro e 
funcional, que assegure a efetividade dos princípios 
constitucionais federais incidentes e também os inte-
resses da administração pública e dos brasileiros que 
com tanta determinação se dedicam à busca de um 
cargo público. 

Para tanto, produzimos esta proposição, que re-
produz a jurisprudência mais recente sobre concursos 
públicos, principalmente a produzida pelo Supremo 
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça, e 
que dá tratamento normativo a aspectos importantes 
nos processos seletivos. 

O objetivo que buscamos é a eliminação definitiva 
das diversas frestas que vêm sendo criadas e explo-
radas por pessoas dedicadas à burla sistemática dos 
princípios constitucionais orientadores da seleção públi-
ca, impessoal e técnica de futuros servidores públicos 
em todos os âmbitos da Federação brasileira. 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008, – Se-
nador Gerson Camata.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 400, DE 2008

Altera o § 3º do art. 73 da Lei nº 9.504, 
de 30 de setembro de 1997, para vedar que 
agentes públicos realizem publicidade ins-
titucional ou pronunciamento em cadeia de 
rádio e televisão, nos três meses que ante-
cedem a qualquer disputa eleitoral.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 3º do art. 73 da Lei nº 9.504, de 30 

de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguin-
te redação.

“§ 3º As vedações do inciso VI do caput, 
alíneas b e c, aplicam-se aos agentes públicos 
de quaisquer esferas administrativas, indepen-
dente de estarem ou não disputando eleições 
federais, estaduais ou municipais.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O objetivo perseguido com este projeto é o de 
evitar que os agentes públicos das esferas federal, es-
tadual ou municipal autorizem publicidade institucional 
dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos 
órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou 
das respectivas entidades da administração indireta, 
salvo em caso de grave e urgente necessidade públi-
ca, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral ou façam 
pronunciamento em cadeia de rádio e televisão, fora 
do horário eleitoral gratuito, salvo quando, a critério da 
Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria urgente, relevante 
e característica das funções de governo com intuito de 
beneficiar candidato que concorra em outra esfera.

O Tribunal Superior Eleitoral, na Resolução nº 
22.891/2008, reconhece que o § 3º da Lei nº 9.504/97 
permite ao agente público autorizar a publicidade insti-
tucional ou fazer pronunciamento desde que não esteja 
concorrendo à disputa eleitoral.

Ocorre que o dispositivo tem sido ineficaz para 
vedar a propaganda indireta de uma instância de go-
verno ao seu candidato em outro nível de poder. Fato 
como este foi verificado, por exemplo, na campanha 
eleitoral para prefeito do Município de Salvador – BA, 
quando o Governo Estadual promoveu, ainda que in-
diretamente, proposta do seu candidato.

Visando evitar os abusos realizados pelos 
agentes administrativos, que praticam verdadeira 
desigualdade de oportunidades entre candidatos 
nos pleitos eleitorais, o projeto cria a referida ve-
dação.
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O propósito final é o de concretizar a igualdade 
de oportunidade entre candidatos nos pleitos eleito-
rais em atenção ao art. 37 da Constituição Federal, 
que assegura a impessoalidade, moralidade e razo-
abilidade nas condutas a serem adotas pelos agen-
tes públicos.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008. – 
Senador César Borges.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – Decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 401, DE 2008

Autoriza o Poder Executivo a insti-
tuir a Agência Reguladora Territorial Rural 
(ARTR).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a ins-

tituir a Agência Reguladora Territorial Rural (ARTR), 
órgão da Administração Federal indireta, vinculado ao 
Ministério da Agricultura e Reforma Agrária.

Art. 2º A ARTR destina-se a fiscalizar, monitorar, 
controlar e autorizar transações comerciais de imóveis 
agrários, em todo o território nacional.

Parágrafo único. Para o fiel e independente cum-
primento de seus objetivos, à ARTR é assegurada plena 
autornomia administrativa, patrimonial e financeira.

Art. 3º A estrutura organizacional e a previsão dos 
recursos a serem dotados à ARTR determinar-se-ão 
mediante ato próprio do Poder Executivo.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O setor imobiliário rural, notadamente de esta-
dos que possuem áreas de floresta amazônica, ca-
rece de regulação e controle permanente, tendo em 
vista a crescente especulação mundial com relação a 
empreendimentos comerciais nesse segmento eco-
nômico brasileiro.

Somente na Amazônia, existem 3,1 milhões de 
hectares de terras nas mãos de empresas e pessoas 
físicas de outras nacionalidades. Uma área equivalente 
ao Estado de Alagoas.

É flagrante e geral a percepção de que a fertilida-
de de nossas terras virou alvo da cobiça internacional. 
E a própria preservação do bioma passa, necessa-
riamente, por um controle mais rígido e criterioso na 
transferência de propriedades rurais para empresas e 
conglomerados estrangeiros.

Urge, portanto, que se estabeleça um marco re-
gulatório para transações imobiliárias rurais, sobretudo 

ao levarmos em conta que tal atividade há muito deixou 
de ser um negócio de roceiros do interior e passou a 
ser um setor estratégico para o desenvolvimento e o 
equilíbrio do País.

Eis por que estou certo de contar com o indis-
pensável apoio de meus ilustres pares, em ambas as 
Casas do Congresso Nacional, com vistas ao célere 
trâmite e à necessária aprovação desta importante 
matéria.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008. – 
Senador Jayme Campos.

(Às Comissões de Agricultura e Reforma 
Agrária e de Constituição, Justiça e Cidadania, 
cabendo à última a decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, muito ra-
pidamente, gostaria de pedir-lhe permissão – V. Exª 
também é membro do Parlamento do Mercosul –, para 
que inserisse nessas homenagens ao Deputado Max 
Rosenmann também as dos Parlamentares do Merco-
sul, pela companhia, pela sempre atenciosa presença 
dele nas nossas comissões, nas reuniões e na sede 
do Mercosul em Montevidéu. 

Sei que V. Exª tem o mesmo pensamento, o mes-
mo sentimento e deixo aqui registrado, em nome do 
Mercosul, as nossas homenagens ao Deputado Max 
Rosenmann.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador Tuma, junto-me às palavras de V. Exª, lem-
brando que o Deputado Max Rosenmann, companhei-
ro que defendeu o Brasil no Mercosul por nada mais, 
nada menos do que seis mandatos consecutivos na 
Câmara dos Deputados, ocupando cargos importan-
tes, era reconhecido por todos nós, não só do Mer-
cosul, mas também na Câmara dos Deputados, no 
Congresso Nacional, pela sua experiência e, acima 
de tudo, pela forma com que, mesmo sendo um va-
lente Parlamentar, defendendo os interesses do seu 
Estado e do Brasil, sempre reinava naquele cidadão o 
bom senso, e foi esse o caminho que sempre procurou 
nos seis mandatos representando o povo do Paraná 
e o nosso País. 

Agradeço, portanto, a V. Exª. A Mesa deste Se-
nado Federal se junta a essas homenagens póstumas 
que são feitas a este grande líder, este grande compa-
nheiro, não só no Senado Federal, como no Congresso 
Nacional e no Mercosul, Max Rosenmann.
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Com certeza, esta Presidência encaminhará à 
família os votos de pesar solicitados.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Concedo a palavra ao Senador João Pedro.

V. Exª dispõe de vinte minutos, nobre Senador.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho, nesta tar-
de, interpretar o resultado do processo eleitoral que o 
Brasil viveu, no último domingo, com o resultado das 
cidades acima de 200 mil eleitores, num total de 31 
cidades, entre capitais e médias e grandes cidades, 
eleições realizadas em segundo turno.

Primeiro, quero destacar o processo democráti-
co. É uma conquista da sociedade brasileira a reali-
zação das eleições. Espero que esse processo tenha 
contribuído para que o cidadão, a cidadã, que vivem 
nas cidades tenham escolhido a partir do debate, da 
reflexão, da discussão, de seminários, o melhor para 
as suas cidades. Afinal de contas, estamos decidindo 
por um mandato de quatro anos e, com a reeleição, o 
mandato acaba sendo de oito anos.

Tivemos a participação de vários partidos. Que-
ro destacar aqui a participação do meu Partido, o 
Partido dos Trabalhadores, o PT, que recebeu, no 
primeiro turno, 16 milhões de votos. Dezesseis mi-
lhões de votos! 

É um número que vem, a partir da criação do PT, 
um partido novo, de fevereiro de 1980... O PT vem rece-
bendo a cada eleição um número significativo de votos. 
Evidentemente, a cada eleição, a sociedade brasileira 
vai tirando as suas conclusões, votando, entendendo 
melhor o projeto político que o PT defende – 16 mi-
lhões de votos. O PMDB recebeu 18 milhões de votos. 
O segundo partido mais votado no Brasil foi, conforme 
dados do TSE, o Partido dos Trabalhadores, com 16,3 
milhões votos. Isso é importante, e o PT precisa tirar 
lições da sua caminhada recente e ir consolidando-se 
como um partido que vem administrando pequenas, 
médias e grandes cidades no Brasil.

Agora mesmo, temos a responsabilidade de dirigir, 
como resultado das eleições, seis capitais do nosso 
País. Esse é um desafio, é resultado da confiança da 
sociedade, mas é um desafio para o Partido dos Tra-
balhadores, pela responsabilidade que é dirigir cidades 
como a de Fortaleza pela segunda vez, como a cidade 
de Recife, cidades que têm referência e concentração 
significativa da população brasileira. 

Espero que o PT possa se consolidar ou se con-
solidar ainda mais como um Partido que tem gesto-
res que trabalham com o espírito público os desafios 
públicos das cidades que acabam de elegê-los. Nós 
passamos a dirigir, Senador Mão Santa, 558 cidades. 

Também vem num crescente as cidades administradas 
pelo Partido dos Trabalhadores. Quinhentos e cinqüen-
ta e oito cidades! É um dado importante porque o PT 
tem um método, o PT tem um projeto e vem ganhando 
prefeituras, diferentemente – e aqui não quero des-
qualificar, mas analisar os dados – de alguns partidos 
que estão perdendo prefeituras, perdendo um número 
de prefeituras.

Então, quero parabenizar aqui o PT, a militância 
do PT, mas parabenizar o eleitorado brasileiro que 
acreditou nesse projeto, votando no 13, votando nas 
suas coligações, votando nos vice-prefeitos e prefei-
tos. Pela primeira vez no meu Estado, o Amazonas, 
nós elegemos seis prefeitos, sete vice-prefeitos e 46 
vereadores. E para nós, do Estado do Amazonas, a 
eleição é difícil. A disputa é dura pela distância, pelos 
grupos políticos. A vitória nossa, no Estado do Ama-
zonas, é resultado de muita persistência, de muitas 
reuniões, de muita abnegação para trabalhar as elei-
ções. Só eu sei a dificuldade de eleger um vereador 
lá no Amazonas, eleger um prefeito. E nós elegemos 
seis prefeitos, todos merecedores desse apoiamento, 
desse reconhecimento. Mas são desafios! 

Quero destacar aqui dois Municípios que se-
rão um desafio para o Partido dos Trabalhadores. A 
eleição de uma liderança indígena, Pedro Garcia, 
no Município de São Gabriel da Cachoeira, e o vice-
prefeito, uma outra liderança indígena, do PV. Olha 
o desafio para os povos indígenas! São Gabriel, que 
V. Exª conhece, tem uma população eminentemente 
indígena: 80%, 85% da população é indígena. É um 
desafio duas lideranças indígenas administrarem um 
Município que tem a presença do Exército; um Mu-
nicípio que está na tríplice fronteira com a Colômbia 
e com a Venezuela; que tem um território belíssimo 
por sua topografia. Mas das dificuldades de você.... 
À frente da cidade tem uma cachoeira. O Rio Negro 
forma uma grande cachoeira, compondo a paisagem 
de São Gabriel, que é muito forte. Mas é um desafio 
ser o gestor de uma cidade que tem um território di-
ferenciado; a população, a geografia humana de São 
Gabriel da Cachoeira, pelas distâncias, as populações 
indígenas, as várias etnias. 

Quero dizer, falando de São Gabriel, do desafio 
de ser prefeito, de construir políticas públicas num Mu-
nicípio como este onde são falados quatro idiomas. O 
povo Tucano fala o Tucano, o povo Baniwa, tem nos-
so Português, então as etnias, que são populações 
bastante representativas, falam na cidade os idiomas, 
as suas línguas e são brasileiros, têm orgulho de ser 
brasileiros os povos que ali vivem. 

O PT tem esse desafio de ajudar, de contribuir e 
de consolidar uma gestão inovadora na política local 
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porque a sociedade confiou nas duas lideranças: o An-
dré e o Pedro Garcia. Então, isso é uma composição. 
Esses são os desafios do PT. 

No Amazonas, vencemos também no Município 
de Itacoatiara, que tem um colégio eleitoral de 54 mil 
eleitores, um Município de 100 mil habitantes.

Itacoatiara é um pólo madeireiro, uma cidade que 
tem pujança econômica.

Enfim, são desafios para o nosso Partido. Quero 
dizer, Sr. Presidente, da importância de administrar-
mos essas cidades pelo Brasil. Serão 550 prefeituras 
dirigidas pelo Partido dos Trabalhadores.

Quero destacar também a importância de par-
tidos que compõem a base aliada. A presença do 
PMDB, com vitória em cidades também significativas; 
as prefeituras conquistadas pelo PSB, um partido ir-
mão, que vai dirigir 314 prefeituras; o PCdoB, outro 
aliado histórico da esquerda brasileira, que sai de 10 
para 40 prefeituras. Ou seja, esse bloco de partidos 
históricos ligados aos movimentos populares terão 
uma pauta, um desafio político, um desafio admi-
nistrativo de dirigir cidades e de fazer o diferencial 
na gestão, por serem partidos populares, partidos 
de esquerda.

Espero que a próxima legislatura, que será a partir 
de 1º de janeiro, seja um novo momento, mas um mo-
mento rico, principalmente do ponto de vista da partici-
pação da sociedade civil, da sociedade organizada, no 
sentido de esses segmentos sociais, das organizações 
sociais participarem das administrações. 

Então, quero fazer esta saudação ao PSB, ao 
PCdoB, ao PV, que aumentou o número de prefei-
turas, ao PMDB e ao meu partido, o PT, por terem 
obtido um resultado importante, histórico e esse 
desafio de governar, administrar as prefeituras com 
o diferencial, principalmente da participação da so-
ciedade.

Por último, Sr. Presidente, na sexta-feira última, a 
capital do meu Estado, Manaus, fez aniversário. Quero 
registrar aqui o aniversário de Manaus, que comple-
tou 339 anos.

Manaus, que começou lá no século XVII, em 
1669, com um forte português, habitada pela etnia 
Manaó, os manaós, população que foi exterminada, 
como outras etnias, principalmente no século XVIII, 
época em que desapareceram, Senador Romeu Tuma, 
dois milhões de índios.

Implantar essa nossa cidade, implantar a gestão 
portuguesa na Amazônia foi um duro golpe a essas 
etnias. Estudos mostram que dois milhões de índios 
só na região do Rio Negro – Manaus está situada na 
margem esquerda do Rio Negro – foram exterminados. 
Um número expressivo.

É ali que temos a história, o registro da resis-
tência do índio Ajuricaba, que preferiu o suicídio a se 
submeter à escravidão pelos portugueses. A liderança 
dos manaós era do índio Ajuricaba.

Quero parabenizar Manaus, cidade que hoje tem 
habitantes dos Estados principalmente da Amazônia, 
do Pará, do Maranhão, de Roraima, além de mineiros, 
cariocas, paulistas, gaúchos. Manaus é cidade hoje 
de dois milhões de habitantes, um colégio eleitoral de 
1,056 milhão eleitores. Manaus com as suas cidades, 
Manaus da sua irreverência, Manaus do Teatro Ama-
zonas, da Praça, da Igreja São Sebastião. Enfim, é 
uma cidade que tem paixão, que tem alegria, que tem 
as agruras das grandes metrópoles. Manaus é poesia. 
Por isso, estou parabenizando e registrando o aniver-
sário da cidade.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Romeu 
Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Eu estava 
prestando atenção ao discurso de V. Exª sobre as 
eleições. Hoje a diversificação partidária modificou o 
quadro político-geográfico do Brasil em razão de vi-
tória de um partido aqui, vitória de outro. É um sinal 
evidente de que, se pudermos falar em Deus, com 
a crise que se aproxima tem que haver uma união e 
não se discutir mais filosofia político-partidária; união 
para buscar soluções corretas que tentem colocar 
o Brasil à distância de uma provável recessão que 
poderá surgir em todos os países. O Brasil tem tudo 
hoje com essa possibilidade de uma união político-
partidária de ideais para buscar uma solução coletiva 
e, no melhor sentido, servir à sociedade brasileira. 
Eu pediria licença a V. Exª para também incorporar 
essa homenagem que V. Exª faz a Manaus. Sinto-me 
feliz em participar neste momento das palavras de V. 
Exª, que descreve tão bem aquela cidade que, sem 
dúvida nenhuma, por tantas vezes em que lá estive, 
estou vendo na minha frente os cartões postais que 
V. Exª descreveu.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – O en-
contro das águas, o rio Negro.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Nadar no rio 
Negro é um compromisso meu, pessoal, todo ano. O 
pessoal dá três pulinhos no mar para tirar o azar no 
fim do ano; eu vou a Manaus para mergulhar no rio 
Negro, nadar um pouquinho, orar a Deus para, naquela 
água que é corrente...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Renovar 
as energias, não é?

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Renovar as 
energias. Então, eu tenho uma honra enorme. Co-
nheço um pouquinho do sofrimento do manauara. 
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Não sei se manauara é decorrente da etnia indíge-
na de lá. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – O nome 
da cidade deriva dos manaós.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Dos mana-
ós? Aprendi agora, Senador. Mas as dificuldades da 
instalação do pólo produtor de Manaus, hoje uma 
tecnologia avançada para todo o País, o aprendiza-
do dos manauaras (os moradores da região da flo-
resta foram aprender com os técnicos japoneses), 
e outros que lá instalaram suas indústrias, que hoje 
têm qualidade. Há comunidades fabricando relógios, 
que é uma peça pequeniníssima. E estavam apren-
dendo; aprenderam a usar toda aquela mecânica da 
civilização avançada européia. Manaus conseguiu, 
por meio desse investimento da criação da Zona 
Franca, um progresso enorme, e a população hoje 
tem uma técnica avançada na produção de deter-
minados produtos que hoje aqui se discutem para 
não haver concorrência com o Pólo. De modo que o 
Arthur Virgílio, V. Exª, o Jefferson Praia, vocês três e 
nós nos somamos com vocês na defesa dos interes-
ses da Amazônia. Hoje eu pediria a permissão para 
incorporar ao seu discurso as minhas homenagens 
a Manaus, que hoje teve o Amazonino eleito, que V. 
Exª disse que é meu amigo; é meu amigo, sim; tive-
mos bastante convivência.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sena-
dor Romeu Tuma, eu incorporo as palavras de V. Exª 
e essa deferência à nossa capital Manaus. Sei que 
V. Exª vai constantemente à cidade, navega pelo rio 
Negro, pesca, mergulha. Volte a Manaus logo. Volte a 
Manaus.

V. Exª fala dessa experiência do Parque Industrial 
da Zona Franca de Manaus. Pois bem, lá hoje temos 
cerca de quinhentas empresas, que geram em torno 
de cem mil empregos diretos. Além da importância da 
Zona Franca, pelos empregos, pela renda, pelo fatu-
ramento de 26 bilhões de dólares...

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – E a Suframa, 
que não podemos esquecer, faz a parte social do de-
senvolvimento das comunidades mais necessitadas. A 
Suframa tem assistido essas comunidades.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – E esse 
projeto – nós falamos em Zona Franca de Manaus – 
estende-se aos Estados vizinhos: Acre, Rondônia, Ro-
raima e parte do Estado do Amapá. Esse projeto diz 
respeito a essa região, a esses Estados. 

A Zona Franca é muito importante, e o mais 
importante: por conta do parque industrial de Ma-
naus, temos um Estado na Amazônia com o menor 
índice de devastação da sua floresta. Temos o par-
que industrial e, com isso, conseguimos preservar 

a floresta no Estado do Amazonas, que é o maior 
da nossa Federação.

Encerro aqui parabenizando, congratulando-me 
com os poetas, com os professores, com os servido-
res públicos estaduais e federais, com as mulheres 
que moram em Manaus, com a juventude de Manaus, 
com os grupos folclóricos que há em Manaus, com os 
grupos de teatro que há em Manaus, com os comerci-
ários de Manaus, com os comerciantes, com os traba-
lhadores do PIN, do distrito industrial, por comporem, 
por darem vida, por darem dinâmica a uma cidade 
que é uma referência na região da nossa Amazônia, 
do Norte do Brasil.

Então, finalizo, parabenizando Manaus pelos 
seus 339 anos.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. João Pedro, o 
Sr. Efraim Moraes, 1º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Cumprimento V. Exª. Eu atentamente estava ouvindo, 
Senador João Pedro, e vi os números do crescimento 
do partido de V. Exª. Então, ele já está com o Execu-
tivo muito forte. O Executivo tem o BNDES, o Banco 
do Brasil, a Caixa Econômica. Nessa reeleição do 
Presidente Luiz Inácio, ele já nomeou praticamente 
dois terços do Judiciário. Com esse crescimento que 
V. Exª apontou aí do Partido dos Trabalhadores, V. Exª 
me convenceu de que ele não deve presidir esta Casa. 
Porque, assim, de uma hora para a outra, o nosso 
Presidente da República... Ô Guerra, ô Guerra, aí o 
Presidente Luiz Inácio poderia dizer aquela célebre 
frase: “L’État c’est moi”, se ele ainda ganhar o Con-
gresso. Porque ele ganhou o Executivo, e o Judiciário 
já tem oito indicado por ele. Se tiver aqui, acabou o 
equilíbrio pregado e vivido por Montesquieu. Então, 
o João Pedro, tão convincente nos crescimentos do 
PT, convenceu: aqui, esta Casa deve garantir o equi-
líbrio da democracia. 

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – É 
bom lembrar que ele andou indicando candidatos 
a prefeitos, e essa indicação não deu certo. Ele es-
queceu de combinar com os eleitores, e não deu 
certo. Esse negócio de ele indicar não quer dizer 
muita coisa, não.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, o Senador Eduardo Azeredo. 

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB ‑ MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
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quero apenas assinar também o voto de pesar apre-
sentado pelo Senador Alvaro Dias, relativo ao Depu-
tado Max Rosenmann, que era nosso colega inclusive 
no Parlamento do Mercosul. O Max Rosenmann era 
Deputado por muitos anos e um companheiro que foi 
do nosso Partido, o PSDB. 

E foi com um susto muito grande que recebemos 
a notícia do falecimento dele, 63 anos apenas. Max Ro-
senmann era uma pessoa realmente muito especial. 
Gostei muito da convivência que tive com ele, da forma 
afetiva com que ele nos tratava sempre nas reuniões 
do Mercosul, bem como da sua verve.

É com muito sentimento, sim, que eu quero as-
sinar esse voto de pesar junto com o Senador Alvaro 
Dias.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Drª Cláudia Lyra vai enviar-lhe o voto de pesar para 
V. Exª apor a assinatura.

Realmente, tive a oportunidade, segunda-feira, 
de levantar a sessão pelo falecimento do Deputado. Li 
o currículo extraordinário dele. Realmente ele foi um 
dos mais brilhantes Parlamentares que passou pelo 
Congresso.

Defiro o pedido, traduzindo o pesar de todo o 
Paraná, do meu Partido – PMDB –, ao qual ele era 
filiado, e da democracia.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Em votação o Requerimento nº 1.291, de 2008, de 
autoria do Senador Gim Argello, lido no Expediente 
da presente sessão.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Fica concedida a licença solicitada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
PARECER Nº 1.075, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 290/2004, de autoria do Sena-
do Marcelo Crivella, que altera o art. 77 da 
Lei nº 9.504, de 1997, para incluir, entre as 
condutas vedadas aos candidatos a cargos 
do Poder Executivo, a utilização, em propa-
ganda, eleitoral ou institucional, de obras 
inauguradas no ano da eleição.

Relator: Senador Jarbas Vasconcelos

I – Relatório

O Projete de Lei do Senado nº 290, de 2004, 
de autoria do Senador MARCELO CRIVELLA, tem o 
propósito de determinar a proibição do uso, por can-
didatos a cargos no Poder Executivo, em propaganda 
eleitoral ou institucional, de informações sobre obras 
inauguradas no ano da eleição.

A legislação vigente já traz previsão acerca da 
participação de candidatos em inaugurações de obras 
públicas durante o período de 3 meses, que antecede 
o pleito. Assim definido em norma atual:

Art. 77. É proibido aos candidatos a car-
gos do Poder Executivo participar, nos 3 (três) 
meses que precedem o pleito, de inaugurações 
de obras públicas.

Parágrafo único. A inobservância do dis-
posto neste artigo sujeita o infrator à cassação 
do registro.

Para viabilizar o objetivo do Projeto, o autor pro-
põe que seja alterada a redação do caput do art. 77 
da Lei Eleitoral, estabelecendo a proibição de que os 
candidatos aos cargos do Poder Executivo, além de não 
poderem participar da inauguração de obras públicas 
nos três meses que antecedem o pleito, também não 
possam utilizar-se dessas mesmas realizações em 
propaganda, eleitoral ou institucional, nos seis meses 
que antecedem a votação. Logo, a norma passaria a 
ter a seguinte redação:

Art. 77. É proibido aos candidatos a car-
gos do Poder Executivo participar, nos 3 (três) 
meses que precedem o pleito, de inaugura-
ções de obras públicas, bem como se utilizar 
dessas mesmas realizações em propaganda, 
eleitoral ou institucional, nos seis meses que 
antecedem a votação. (NR)

Ao justificar sua iniciativa, o Senador MARCELO 
CRIVELLA recorda que o objetivo principal perseguido 
pelo legislador, ao estabelecer as chamadas condu-
tas vedadas, seria coibir aquelas tendentes a afetar a 
igualdade de oportunidade entre os candidatos nos 
pleitos eleitorais.

Entende Sua Excelência que a proposição que 
ora examinamos situa-se na mesma direção e com os 
mesmos propósitos da Lei Eleitoral vigente, e aponta 
no sentido de seu aperfeiçoamento.

E assinala, por fim, o que entende ser uma inco-
erência da Lei Eleitoral, quando proíbe o candidato de 
participar da inauguração de uma obra, mas admite o 
uso de tal inauguração na propaganda desse mesmo 
candidato, durante a campanha eleitoral.
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Adotada a medida, seria coibido o hábito atribuído 
a alguns administradores de deixar para o último ano 
de seus mandatos – o ano eleitoral – a conclusão de 
obras fundamentais para o Município, para o Estado 
ou para o País.

A proposição não recebeu emendas.

 
II – Análise

O Projeto de Lei do Senado nº 290, de 2004, 
não enfrenta, a nosso juízo, qualquer impedimento 
de ordem jurídico-constitucional que impeça o exame 
de seu mérito pelo Congresso Nacional, instituição 
competente para, de forma privativa, legislar sobre 
direito eleitoral.

Com efeito, cresce na doutrina brasileira o en-
tendimento conforme o qual uma lei deve respeitar, 
além dos princípios e das normas constitucionais 
pertinentes ao seu escopo, uma relação razoável e 
proporcional entre o objetivo pretendido e os meios 
usados para alcançá-lo. Recorde-se que a punição 
pelo descumprimento do art. 77 é a cassação do re-
gistro do candidato, conforme o parágrafo único do 
mesmo artigo.

A proposição sugere uma norma genérica, im-
pessoal, impositiva e cogente, a qual, desse modo, 
tampouco afronta as exigências de juridicidade. Não 
se vê no texto desrespeito às regras e princípios per-
tinentes à elaboração legislativa a que se refere à Lei 
Complementar nº 95, de 1998.

Seu mérito, entretanto, carece de comentário 
crítico vez que há imprecisão na proposta, pois seis 
meses antes da votação não há ainda candidatos. 
Com efeito, de acordo com a legislação eleitoral, 
só pode haver candidatos com a escolha em con-
venção e com o deferimento do respectivo pedido 
de registro. A norma vigente (art. 8, caput, da Lei 
nº 9.504, de 1997) estabelece que a realização de 
convenções inicia-se no dia 10 de junho, sendo 
que, antes desta data não podem existir candidatos 
para os efeitos da legislação eleitoral. Ressalta-se 
que o motivo do art. 77 da Lei nº 9.504, de 1997, 
em proibir aos candidatos de participar de inaugu-
rações de obras públicas nos três meses que an-
tecedem o pleito é motivado pelo período de con-
venção que é definido até 30 de junho e o pedido 
de registro de candidato pode ser feito até o dia 5 
de julho. Configurando-se um período de cerca de 
três meses antes da eleição.

Ressalta-se que o art. 73, VI, b, da Lei nº 9.504, 
de 1997, já prevê a proibição acerca da utilização de 
realizações referentes a obras públicas em propagan-
da institucional.

“Art. 73. São proibidas aos agentes 
públicos, servidores ou não, as seguintes 
condutas tendentes a afetar a igualdade de 
oportunidades entre candidatos nos pleitos 
eleitorais:

................ ...............................................
VI – nos três meses que antecedem o 

pleito:
........................................... ....................
b) com exceção da propaganda de pro-

dutos e serviços que tenham concorrência no 
mercado, autorizar publicidade institucional 
dos atos, programas, obras, serviços e campa-
nhas dos órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, ou das respectivas entidades 
da administração indireta, salvo em caso de 
grave e urgente necessidade pública, assim 
reconhecida pela Justiça Eleitoral.”

Ademais, não seria razoável impedir a divulgação 
de uma informação importante para que o eleitor dis-
ponha de todos os elementos necessários para formar 
sua convicção a respeito da eleição de que lhe cum-
pre participar, de modo obrigatório. Destaca-se, como 
medida desproporcional, a pretensão do projeto, que 
traria como conseqüência, na prática, que o chefe do 
Poder Executivo Federal, Estadual e Municipal fiquem 
impedidos, na propaganda eleitoral, de fazer referência 
a eventuais obras públicas que tenham sido realizadas 
por eles próprios enquanto administradores, ou até 
mesmo por correligionários.

A vigente vedação a que o candidato participe 
da solenidade de inauguração da obra parece-nos 
bastante para coibir o uso de atividade da máquina 
pública em proveito desse candidato.

 
III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela admissibili-
dade formal do Projeto de Lei do Senado nº 290, de 
2004, com relação às exigências jurídicas, mas vota-
mos, quanto ao mérito, por sua rejeição.

Sala da Comissão, 22 de outubro de 2008. 
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA‑GERAL DA MESA

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Mensagem de veto
Vide Decreto nº 2.954, de 29-1-1999

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997

Texto compilado
Mensagem de veto

Estabelece normas para as eleições.
....................................................................................

Art. 8º A escolha dos candidatos pelos partidos 
e a deliberação sobre coligações deverão ser feitas no 
período de 10 a 30 de junho do ano em que se realiza-
rem as eleições, lavrando-se a respectiva ata em livro 
aberto e rubricado pela Justiça Eleitoral.
....................................................................................

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, ser-
vidores ou não, as seguintes condutas tendentes a 
afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos 
nos pleitos eleitorais:
....................................................................................

VI – nos três meses que antecedem o pleito:
....................................................................................

b) com exceção da propaganda de produtos e ser-
viços que tenham concorrência no mercado, autorizar 
publicidade institucional dos atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades 
da administração indireta, salvo em caso de grave e 
urgente necessidade pública, assim reconhecida pela 
Justiça Eleitoral;
....................................................................................

Art. 77. É proibido aos candidatos a cargos do Po-
der Executivo participar, nos três meses que precedem 
o pleito, de inaugurações de obras públicas.

Parágrafo único. A inobservância do disposto 
neste artigo sujeita o infrator à cassação do regis-
tro.
....................................................................................

RELATÓRIO

Relator: Senador Arthur Virgílio

I – Relatório

A proposição em pauta, da iniciativa do Senhor 
Senador Marcelo Crivella, pretende alterar o art. 77 
da Lei nº 9.504, de 30-9-97, que dispõe sobre as elei-
ções.

O texto atual da norma assim dispõe:

Art. 77. É proibido aos candidatos a car-
gos do Poder Executivo participar, nos 3 (três) 
meses que precedem o pleito, de inaugurações 
de obras públicas.

Parágrafo único. A inobservância do dis-
posto neste artigo sujeita o infrator à cassação 
do registro.

Com a alteração proposta, a norma passaria a 
ter a redação seguinte:

Art. 77. É proibido aos candidatos a car-
gos do Poder Executivo participar, nos três 
meses que precedem o pleito, de inaugura-
ções de obras públicas, bem como se utilizar 
dessas mesmas realizações em propaganda, 
eleitorais ou institucionais, nos seis meses que 
antecedem a votação. (NR)

Na Justificação da iniciativa, entre outros argu-
mentos, o autor registra que o seu objetivo coincide 
com o do legislador que editou o art. 77 da Lei nº 
9.504, de 1997, ou seja, contribuir para a moralização 
das eleições.

Nesse sentido – segue a Justificação – pretende-
se corrigir o que se entende uma incoerência da norma 
em questão, que proíbe ao candidato do Governo par-
ticipar da inauguração de obras públicas, mas permite 
a veiculação dessas obras pela propaganda eleitoral 
ou institucional, em detrimento dos outros candidatos 
que não têm a máquina administrativa a seu favor, vio-
lando o princípio da igualdade.

Alega-se, ademais, que a vedação que se pre-
tende aprovar coibiria o péssimo hábito de alguns ad-
ministradores de deixar para o último ano de mandato 
– o ano eleitoral – a conclusão de obras fundamentais 
para a coletividade.

A proposição foi encaminhada a esta Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, para os fins de 
apreciação terminativa, conforme previsto no art. 91 e 
seguintes do Regimento Interno da Casa.

Não há emendas ao projeto de lei sob análise.

II – Análise

Cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, decidir em termos terminativos sobre a 
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proposição em pauta, consoante o prescrito no art. 58, 
§ 2º, I, da Constituição Federal, combinado com o art. 
91, I, do Regimento Interno da Casa.

Passando a analisar a matéria, temos que se 
almeja proibir que candidatos ao Poder Executivo se 
utilizem de obras públicas em propaganda eleitoral e 
institucional, nos seis meses que antecedem a vota-
ção.

De início, cabe ressalvar que há um equívoco 
na proposta, uma vez que seis meses antes da vota-
ção não há ainda candidatos. Com efeito, de acordo 
com a legislação eleitoral, só pode haver candidatos 
com a escolha em convenção e com o deferimento 
do respectivo pedido de registro. Como o período de 
realização de convenções se inicia no dia 10 de junho 
(art. 8º, caput, da Lei nº 9.504, de 1997), antes dessa 
data não podem existir candidatos, para os efeitos da 
legislação eleitoral.

O período de convenções vai até 30 de junho e 
o pedido de registro de candidato pode ser feito até 
o dia 5 de julho, ou seja, cerca de três meses antes 
da eleição. Por essa a razão a redação original do art. 
77 da Lei nº 9.504, de 1997, proíbe aos candidatos 
participar de inaugurações de obras públicas nos três 
meses que precedem o pleito.

Portanto, só há efetivamente candidato três me-
ses antes das eleições.

De outra parte, a proibição da utilização de rea-
lizações referentes a obras públicas em propaganda 
institucional já consta da Lei nº 9.504, de 1997, e até 
com maior amplitude. É o que dispõe o seu art. 73, VI, 
b, que proíbe aos agentes públicos, nos três meses que 
antecedem o pleito, autorizar publicidade institucional 
dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos 
órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou 
das respectivas entidades da administração indireta, 
com exceção da propaganda de produtos e serviços 
que tenham concorrência no mercado e dos casos de 
grave e urgente necessidade pública, assim reconhe-
cida pela Justiça Eleitoral.

No que se refere à proibição da utilização de 
realizações referentes a obras públicas na propa-
ganda eleitoral, cabe-nos ponderar o seguinte. Sem 
embargo do elevado propósito que inspirou o ilustre 
autor da presente proposição, qual seja, contribuir 
para a moralização das eleições em nosso País – 
propósito de que compartilhamos plenamente – pa-
rece-nos que a norma proposta desborda do leito 
constitucional.

Com efeito, com as devidas vênias ao seu ilus-
tre autor, soa desproporcional pretender que os can-
didatos à chefia do Poder Executivo não possam fa-
zer, na propaganda eleitoral, nenhuma referência a 

eventuais obras públicas que tenham sido realizadas 
por eles próprios enquanto administradores, ou por 
correligionários.

Perceba-se: a proibição de participação em inau-
gurações de obras públicas já está prevista na atual 
redação do art. 77 da Lei nº 9.504, de 1997, bem como 
a propaganda governamental dessas obras (art. 73, VI, 
b, da mesma Lei). Tais vedações se justificam especial-
mente hoje, quando a legislação permite, desde 1997, 
a reeleição dos chefes de Poder Executivo.

Pretende-se vedar que o candidato possa, na 
propaganda eleitoral, sequer mencionar, por exem-
plo, que a escola X ou a ponte Y foi edificada no 
seu governo ou pelo governante que eventualmen-
te o apóia.

Lembramos que a nossa Constituição acolhe o 
chamado princípio da proporcionalidade, ou da razo-
abilidade, que se encontra no art. 5º, LIV, da Lei Maior 
e significa que o devido processo legal abrange obvia-
mente a sua dimensão formal, mas também alcança 
dimensão material, substantiva, daí decorrendo que os 
atos emanados da autoridade competente não podem 
ter conteúdo desproporcional.

Nas palavras autorizadas do Ministro Gilmar Fer-
reira Mendes:

A doutrina constitucional mais moderna enfatiza 
que, em se tratando de imposição de restrições a de-
terminados direitos, deve-se indagar não apenas sobre 
a admissibilidade constitucional da restrição eventu-
almente fixada (reserva legal), mas também sobre a 
compatibilidade das restrições estabelecidas com o 
princípio da proporcionalidade. (Direitos fundamentais 
e Controle de Constitucionalidade, Celso Bastos Edi-
tor, 1998, p. 68) (Grifo no original)

Assim, embora entendendo que vedar o uso da 
chamada “máquina do Estado” seja compatível com 
o direito de propaganda eleitoral, cremos que proibir 
os candidatos de sequer falarem, no período da cam-
panha, sobre suas eventuais realizações (ou de seus 
correligionários) é excessivo e desproporcional, ferindo 
até mesmo o direito de expressão.

III – Voto

Ante o exposto, opinamos pela inconstituciona-
lidade do Projeto de Lei do Senado nº 290, de 2004 
e, quanto ao mérito, pela sua rejeição.

Sala da Comissão, – Senador Arthur Virgílio, 
Relator.
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RELATÓRIO

Relator: Senador Edison Lobão

I – Relatório

A proposição em pauta, da iniciativa do Senador 
Marcelo Crivella, pretende alterar o art. 77 da Lei nº 
9.504, de 30-9-97, que dispõe sobre as eleições.

O texto atual da norma proíbe aos candidatos a 
cargos do Poder Executivo participar, nos 3 (três) me-
ses que precedem o pleito, de inaugurações de obras 
públicas, sob pena de cassação do registro.

Com a alteração proposta, a norma continuaria a 
proibir aos candidatos a cargos do Poder Executivo de 
participar, nos três meses que precedem o pleito, de 
inaugurações de obras públicas, mas também de se 
utilizar dessas mesmas realizações em propaganda, 
eleitoral ou institucional, nos seis meses que antece-
dem a votação.

Na Justificação da iniciativa, entre outros argu-
mentos, o autor registra que o seu objetivo coincide 
com o do legislador que editou o art. 77 da Lei nº 
9.504, de 1997, ou seja, contribuir para a moralização 
das eleições.

Nesse sentido a proposição pretenderia corri-
gir o que se entende uma incoerência da norma em 
questão, que proíbe ao candidato do Governo partici-
par da inauguração de obras públicas, mas permite a 
veiculação dessas obras pela propaganda eleitoral ou 
institucional, em detrimento dos outros candidatos que 
não têm a máquina administrativa a seu favor, violando 
o princípio da igualdade.

Alega-se, ademais, que a vedação que se preten-
de aprovar coibiria o péssimo hábito de alguns admi-
nistradores que deixam para o último ano de mandato 
– o ano eleitoral – a conclusão de obras fundamentais 
para a coletividade.

A proposição foi encaminhada a esta Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, para os fins de 
apreciação terminativa, conforme previsto no art. 91, 
e seguintes do Regimento Interno da Casa.

Não foram apresentadas emendas ao projeto de 
lei sob análise.

II – Análise

Cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, decidir em termos terminativos sobre a 
proposição em pauta, consoante o prescrito no art. 58, 
§ 2º, I, da Constituição Federal, combinado com o art. 
91, I, do Regimento Interno da Casa.

Passando a analisar a matéria, temos que se alme-
ja proibir que candidatos ao Poder Executivo se utilizem 
de obras públicas em propaganda eleitoral e institucio-
nal, nos seis meses que antecedem a votação.

Trata-se, pois, de regra de direito eleitoral, sobre 
o qual a Constituição Federal registra a competência 
privativa da União e do Congresso Nacional para le-
gislar (art. 22, I combinado com art. 48, caput).

No que se refere ao mérito, cumpre dizer que 
em boa hora o presente Projeto de Lei pretende ado-
tar regras mais efetivas para coibir o chamado “uso 
da máquina” em favor de candidatos estabelecidos 
no governo e que desequilibra de forma ilegítima a 
disputa eleitoral.

Assim, pela norma proposta, além da vedação de 
participar de inaugurações de obras públicas a partir 
de três meses antes do pleito, os candidatos a cargos 
do Poder Executivo também ficarão proibidos de se 
utilizarem dessas realizações na propaganda eleito-
ral (e também na institucional) dentro dos seis meses 
antes anteriores às eleições.

Parece-nos adequado o entendimento de que 
com a aprovação dessa medida teremos eleições mais 
justas e equilibradas entre os diversos concorrentes, 
sem que o candidato do governo ou por ele apoiado 
possa usufruir de vantagens inadequadas.

Cabe, ainda, consignar que com a aprovação 
do Projeto de Lei ora em discussão, os governantes 
abandonarão o péssimo hábito de apenas inaugurar 
as realizações de sua administração às vésperas do 
pleito, com o objetivo de captação ilícita de votos.

III – Voto

Ante o exposto, opinamos pela constitucionali-
dade, juridicidade e regimentalidade do Projeto de Lei 
do Senado nº 290, de 2004 e, quanto ao mérito, pela 
sua aprovação.

Sala da Comissão, – Senador Edison Lobão, 
Relator.

PARECER Nº 1.076, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do Sena-
do nº  217, de 2008, de autoria do Senador 
Demóstenes Torres, que altera o inciso IV 
e acrescenta o inciso V ao art. 27 da Lei nº 
8.625, de 12 de fevereiro de 1993, que institui 
a Lei Orgânica Nacional do Ministério Públi-
co e dá outras providências, para estabele-
cer periodicidade nas audiências públicas 
e identificar as demandas sociais.

Relator: Senador Jarbas Vasconcelos

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado nº 217, de 2008, da 
iniciativa do Senador Demóstenes Tones, se encontra 
nesta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
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para decisão terminativa, conforme previsto no art. 91 
do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição pretende alterar o inciso IV do art. 
27 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica do Ministério Público, para 
estabelecer que cabe ao Ministério Público a promo-
ção de audiências públicas nas comarcas, pelo menos 
uma vez por ano, precedidas de ampla divulgação, e 
emitir relatórios, anual ou especial, além de recomen-
dações dirigidas aos órgãos e entidades mencionadas 
no caput deste artigo, requisitando ao destinatário sua 
divulgação, adequada e imediata, assim como respos-
ta por escrito.

Os órgãos e entidades referidos no caput do art. 
27 da Lei em questão são os seguintes: 

I – poderes estaduais ou municipais; 
II – órgãos da Administração Pública Es-

tadual ou Municipal, direta ou indireta; 
III – concessionários e permissionários 

de serviço público estadual ou municipal;
IV – entidades que exerçam outra função 

delegada do Estado ou do Município ou exe-
cutem serviço de relevância pública.

Outrossim, o PLS nº 217, de 2008, pretende 
acrescentar o inciso V ao art. 27 da Lei nº 8.625, de 
1993, para estabelecer que cabe ao Ministério Públi-
co identificar, nas audiências públicas, as demandas 
sociais e, a partir dessa identificação, definir as prio-
ridades institucionais.

Por fim, propõe-se que a lei almejada entre em 
vigor noventa dias após a sua publicação.

Na Justificação está posto que a iniciativa em 
tela pretende preencher o vazio que se formou en-
tre a sociedade, de um lado e, de outro, as insti-
tuições públicas e os poderes constituídos com o 
objetivo de tornar efetiva a realização dos direitos 
dos cidadãos.

Não há emendas ao projeto de lei sob análise.

II – Análise

Cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, decidir em caráter terminativo sobre a pro-
posição em pauta, consoante o prescrito no art. 58, § 
2º, I, da Constituição Federal, combinado com o art. 
91, I, do Regimento Interno da Casa.

No que diz respeito à constitucionalidade da 
proposição em pauta cabe consignar que o art. 129, 
IX, da Constituição Federal, prevê que o Ministério 
Público poderá exercer outras funções que lhe forem 
conferidas, além das previstas diretamente na Cons-

tituição, desde que compatíveis com a finalidade da 
instituição.

No caso da proposição ora sob exame, parece-
nos que as atribuições que se pretende conferir ao 
Ministério Público são plenamente compatíveis com 
os seus fins.

Com efeito, o art. 127, caput, da Lei Maior, pre-
ceitua que incumbe ao Ministério Público à defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interes-
ses sociais e individuais indisponíveis.

Enfim, cabe ao chamado Parquet a função de 
acompanhar a aplicação da lei pelos órgãos públicos 
e fiscalizar a atuação da Administração.

Desse modo, atribuir instituição competência 
para promover audiências públicas nas comarcas, 
para recolher as demandas da sociedade com re-
lação ao Poder Público com o objetivo de fazer re-
comendações dirigidas aos órgãos e entidades pú-
blicas ou seus concessionários e demais titulares 
de delegação com base nessas demandas, está 
plenamente adequado com a função constitucional 
do Ministério Público.

Outrossim, cumpre ainda consignar que a Lei 
Maior também preceitua que cabe ao Congresso 
Nacional dispor sobre todas as matérias da com-
petência da União, com a sanção do Presidente da 
República, com exceção das matérias que a Lei 
Maior declara serem da competência legislativa 
exclusiva da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal e do Congresso Nacional, exceção que 
não abrange a matéria tratada na proposição de 
que se cuida.

Por outro lado, o art. 61, caput, do Texto Mag-
no, estabelece a legitimidade de qualquer membro do 
Congresso Nacional para a iniciativa das leis com-
plementares e ordinárias, ressalvadas as exceções 
consignadas, sendo que a matéria em questão não 
se encontra entre elas.

Neste ponto, cabe ressaltar a seguinte observa-
ção. O art. 61, § 1º, II, d, da Lei Maior, estabelece que 
é da competência privativa do Presidente da República 
lei que disponha sobre normas gerais para a organi-
zação do Ministério Público dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios.

A Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, efeti-
vamente dispõe sobre normas gerais para a organiza-
ção do Ministério Público dos Estados, tendo sido da 
iniciativa do Senhor Presidente da República.

Sendo assim, poder-se-ia questionar se a pre-
sente proposição não estaria marcada por vício de 
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iniciativa. Contudo, não nos parece ser o caso, pelas 
razões seguintes.

O PLS nº 217, de 2008, que estamos a discutir, 
a rigor não dispõe sobre normas gerais de organi-
zação do Ministério Público, que dizem respeito à 
atividade-meio da instituição, mas como visto aci-
ma, confere-lhe atribuições que dizem respeito à 
sua atividade-fim.

A rigor, conforme entendemos trata-se de nor-
mas procedimentais que compõem a matéria do direito 
processual em sentido amplo, vale dizer, entendida a 
expressão também no seu sentido administrativo, além 
do sentido judiciário.

Ademais, as audiências de que se trata já es-
tão previstas no texto original da Lei nº 8.625, de 
1993, sendo que a proposição ora tratada apenas 
detalha a sua realização para emprestar-lhes maior 
efetividade.

Por outro lado, no que diz respeito ao seu mérito, 
a proposição só merece encômios, pois se destina a 
estreitar os laços entre o Ministério Público e a socie-
dade civil, a quem a instituição representa, dando-lhe 
maior efetividade, no curso da trilha aberta pela Cons-
tituição de 1988, que conferiu ao Parquet relevância 
inédita em nossa história.

Também nos parece adequado o prazo de no-
venta dias fixado para que a lei que se quer aprovar 
entre em vigor, para que seus destinatários sejam in-
formados previamente das alterações promovidas e 
possam efetuar as adequações necessárias à aplica-
ção do novo diploma legal.

Devemos apenas fazer a seguinte ressalva. O tex-
to da proposição faz referência ao inciso IV do art. 27 
da Lei nº 8.625, de 1993. Todavia, há dois incisos IV no 
citado artigo, isto é, no seu caput e no seu parágrafo 
único, sendo que, conforme entendemos, a alteração 
proposta guarda relação lógico-temática de pertinência 
com o parágrafo único e não com o caput.

O mesmo vale para o inciso V que o Projeto ob-
jetiva aditar ao artigo de que tratamos. Por essa ra-
zão, estamos fazendo correção especificando que a 
alteração pretendida pelo PLS nº 217, de 2008, tem 
como objeto o parágrafo único do art. 27 da Lei nº 
8.625, de 1993.

Ao tempo, estamos reunindo as modificações 
pretendidas, efetuadas em dois artigos no Projeto ori-
ginal, num único artigo, com o objetivo de aperfeiçoar 
a técnica legislativa.

Devido a essas alterações estamos apresentando 
o Substitutivo abaixo.

III – Voto

Como conclusão, em face do exposto, opinamos 
pela constitucionalidade, juridicidade e regimentalida-
de do Projeto de Lei do Senado nº 217, de 2008, e, 
quanto ao mérito, votamos pela sua aprovação, nos 
termos do seguinte substitutivo:

EMENDA Nº – CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 217, DE 2008

Altera o parágrafo único do art. 27 da 
Lei nº  8.625, de 12 de fevereiro de 1993, que 
institui a Lei Orgânica Nacional do Minis-
tério Público, dispõe sobre normas gerais 
para a organização do Ministério Público 
e dá outras providências, para estabelecer 
a periodicidade de audiências públicas de 
que trata e a identificação das demandas 
sociais nelas apresentadas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O parágrafo único do art. 27 da Lei nº 

8.625, de 12 de fevereiro de 1993, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

Art. 27…................................................ .
.................................................…...........
Parágrafo único. ...
................................................. ..............
............................................. ..................

IV – promover audiências públicas nas comarcas, 
pelo menos uma vez por ano, precedidas de ampla di-
vulgação, e emitir relatórios, anuais ou especiais, além 
de recomendações dirigidas aos órgãos e entidades 
mencionadas no capuz deste artigo, requisitando ao 
destinatário sua divulgação, adequada e imediata, as-
sim como resposta por escrito;

V – identificar, nas audiências públicas, as de-
mandas sociais e, a partir da identificação, definir as 
prioridades institucionais. (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor noventa dias após 
a sua publicação.

Sala da Comissão, 15 de outubro de 2008.
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TEXTO FINAL 

DO PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 217, DE 2008 

NA COMISSÃO DE  
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA QUE:

EMENDA Nº 1 – CCJ (SUBSTITUTIVO)

Altera o parágrafo único do art. 27 da 
Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, que 
institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público, dispõe sobre normas gerais para a 
organização do Ministério Público e dá ou-
tras providências, para estabelecer a perio-
dicidade de audiências públicas de que trata 
e a identificação das demandas sociais nelas 
apresentadas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O parágrafo único do art. 27 da Lei nº 

8.625, de 12 de fevereiro de 1993, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

Art. 27. …............................................... 	
........................................................................

Parágrafo único.................................... ..	
........................................................................

IV – promover audiências públicas nas 
comarcas, pelo menos uma vez por ano, prece-
didas de ampla divulgação, e emitir relatórios, 
anuais ou especiais, além de recomendações 
dirigidas aos órgãos e entidades mencionadas 
no caput deste artigo, requisitando ao desti-
natário sua divulgação, adequada e imediata, 
assim como resposta por escrito;

V – identificar, nas audiências públicas, as 
demandas sociais e, a partir da identificação, 
definir as prioridades institucionais. (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor noventa dias após 
a sua publicação.

LEGISLAÇÃO, CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 8.625, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1993

Mensagem de veto

Institui a Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público, dispõe sobre normas 

gerais para a organização do Ministério 
Público dos Estados e dá outras provi-
dências.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

Art. 27. Cabe ao Ministério Público exercer a 
defesa dos direitos assegurados nas Constituições 
Federal e Estadual, sempre que se cuidar de garantir-
lhe o respeito:

I – pelos poderes estaduais ou municipais;
II – pelos órgãos da Administração Pública Esta-

dual ou Municipal, direta ou indireta;
III – pelos concessionários e permissionários de 

serviço públic  o estadual ou municipal;
IV – por entidades que exerçam outra função de-

legada do Estado ou do Município ou executem serviço 
de relevância pública.

Parágrafo único. No exercício das atribuições a 
que se refere este artigo, cabe ao Ministério Público, 
entre outras providências:

I – receber notícias de irregularidades, petições 
ou reclamações de qualquer natureza, promover as 
apurações cabíveis que lhes sejam próprias e dar-lhes 
as soluções adequadas;

II – zelar pela celeridade e racionalização dos 
procedimentos administrativos;

III – dar andamento, no prazo de trinta dias, às 
notícias de irregularidades, petições ou reclamações 
referidas no inciso I;

IV – promover audiências públicas e emitir relató-
rios, anual ou especiais, e recomendações dirigidas aos 
órgãos e entidades mencionadas no caput deste artigo, 
requisitando ao destinatário sua divulgação adequada 
e imediata, assim como resposta por escrito.
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção VII 
Das Comissões

Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas 
terão comissões permanentes e temporárias, cons-
tituídas na forma e com as atribuições previstas no 
respectivo regimento ou no ato de que resultar sua 
criação. 

§ 1º Na constituição das Mesas e de cada Comis-
são, é assegurada, tanto quanto possível, a represen-
tação proporcional dos partidos ou dos blocos parla-
mentares que participam da respectiva Casa.
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§ 2º às comissões, em razão da matéria de sue 
competência, cabe:

I – discutir e votar projeto de lei que dispensar, 
na forma do regimento, a competência do Plenário, 
salvo se houver recurso de um décimo dos membros 
da Casa;

II – realizar audiências públicas com entidades 
da sociedade civil;

III – convocar Ministros de Estado para prestar 
informações sobre assuntos inerentes a suas atribui-
ções;

IV – receber petições, reclamações, representa-
ções ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou 
omissões das autoridades ou entidades públicas;

V – solicitar depoimento de qualquer autoridade 
ou cidadão;

VI – apreciar programas de obras, planos nacio-
nais, regionais e setoriais de desenvolvimento e sobre 
eles emitir parecer.

§ 3º As comissões parlamentares de inquérito, 
que terão poderes de investigação próprios das au-
toridades judiciais, além de outros previstos nos re-
gimentos das respectivas Casas, serão criadas pela 
Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em 
conjunto ou separadamente, mediante requerimento 
de um terço de seus membros, para a apuração de 
fato determinado e por prazo certo, sendo suas con-
clusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério 
Público, para que promova a responsabilidade civil ou 
criminal dos infratores.

§ 4º Durante o recesso, haverá uma Comissão 
representativa do Congresso Nacional, eleita por suas 
Casas na última sessão ordinária do período legisla-
tivo, com atribuições definidas no regimento comum, 
cuja composição reproduzirá, quanto possível, a pro-
porcionalidade da representação partidária.
....................................................................................

Art. 129. São funções institucionais do Ministé-
rio Público:

I – promover, privativamente, a ação penal públi-
ca, na forma da lei;

II – zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Pú-
blicos e dos serviços de relevância pública aos elos 
assegurados nesta Constituição, promovendo as me-
didas necessárias a sua garantia;

III – promover o inquérito civil e a ação civil pú-
blica, para a proteção do patrimônio público e  Social, 
do meio ambiente e de outros interesses difusos e 
coletivos.

IV – promover a ação de inconstitucionalidade ou 
representação para fins de intervenção da União e dos 
Estados, nos casos previstos nesta constituição;

V – defender judicialmente os direitos e interes-
ses das populações indígenas;

VI – expedir notificações nos procedimentos ad-
ministrativos de sua competência, requisitando infor-
mações e documentos para instruí-los, na forma da lei 
complementar respectiva;

VII – exercer o controle externo da atividade po-
licial, na forma da lei complementar mencionada no 
artigo anterior;

VIII – requisitar diligências investigatórias e a ins-
tauração de inquérito policial, indicados os fundamentos 
jurídicos de suas manifestações processuais;

IX – exercer outras funções que lhe forem con-
feridas, desde que compatíveis com sua finalidade, 
sendo-lhe vedada a representação judicial e a consul-
toria jurídica de entidades públicas.

§ 1º A legitimação do Ministério Público para as 
ações civis previstas neste artigo não impede a de 
terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo o disposto 
nesta Constituição e na lei.

§ 2º As funções do Ministério Público só podem 
ser exercidas por integrantes da carreira, que deverão 
residir na comarca da respectiva lotação.

§ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público 
far-se-á mediante concurso público de provas e títulos, 
assegurada a participação da Ordem dos Advogados 
do Brasil em sua realização, e observada, nas nome-
ações, a ordem de classificação.

§ 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que cou-
ber, o disposto no art. 93, II e VI.
....................................................................................

§ 2º As funções do Ministério Público só podem 
ser exercidas por integrantes da carreira, que deverão 
residir na comarca da respectiva lotação, salvo autori-
zação do chefe da instituição.

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004)

§ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público 
far-se-á mediante concurso público de provas e títulos, 
assegurada a participação da Ordem dos Advogados 
do Brasil em sua realização, exigindo-se do bacharel 
em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica 
e observando-se, nas nomeações, a ordem de classi-
ficação. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004)

§ 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que cou-
ber, o disposto no art. 93. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)

§ 5º A distribuição de processos no Ministério 
Público será imediata. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 45, de 2004)
....................................................................................
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CAPÍTULO IV 
Das Funções Essenciais à Justiça

Seção I 
Do Ministério Público

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanen-
te, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e 
dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

§ 1º São princípios institucionais do Ministério 
Público a unidade, a indivisibilidade e a independên-
cia funcional.

§ 2º Ao Ministério Público é assegurada autono-
mia funcional e administrativa, podendo, observado 
o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a 
criação e extinção de seus cargos e serviços auxilia-
res, provendo-os por concurso público de provas ou de 
provas e títulos; a lei disporá sobre sua organização 
e funcionamento.

§ 2º Ao Ministério Público é assegurada autono-
mia funcional e administrativa, podendo, observado 
o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a 
criação e extinção de seus cargos e serviços auxilia-
res, provendo-os por concurso público de provas ou 
de provas e títulos, a política remuneratória e os pla-
nos de carreira; a lei disporá sobre sua organização e 
funcionamento. (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 19, de 1998) 

§ 3º O Ministério Público elaborará sua proposta 
orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei 
de diretrizes orçamentárias.

§ 4º Se o Ministério Público não encaminhar a 
respectiva proposta orçamentária dentro do prazo es-
tabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, o Poder 
Executivo considerará, para fins de consolidação da 
proposta orçamentária anual, os valores aprovados 
na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com 
os limites estipulados na forma do § 3º. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º Se a proposta orçamentária de que trata este 
artigo for encaminhada em desacordo com os limites 
estipulados na forma do § 3º, o Poder Executivo pro-
cederá aos ajustes necessários para fins de consoli-
dação da proposta orçamentária anual. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 6º Durante a execução orçamentária do exer-
cício, não poderá haver, a realização de despesas ou 
a assunção de obrigações que extrapolem os limites 
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, ex-
ceto se previamente autorizadas, mediante a abertura 
de créditos suplementares ou especiais. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
....................................................................................

Subseção III 
Das Leis

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que:

I – fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas;

II – disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públi-

cos na administração direta e autárquica ou aumento 
de sua remuneração; 

b) organização administrativa e judiciária, matéria 
tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal 
da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu 
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria; de civis, reforma e transferência de 
militares para a inatividade;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu 
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria; (Redacão dada pela Emenda Consti-
tucional nº 18, de 1998) 

d) organização do Ministério Público e da De-
fensoria Pública da União, bem como normas gerais 
para a organização do Ministério Público e da Defen-
soria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios;

e) criação, estruturação e atribuições dos Minis-
térios e órgãos da administração pública. 

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 
84 VI; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
32, de 2001) 

f) militares das Forças Armadas, seu regime 
jurídico, provimento de cargos, promoções, estabili-
dade, remuneração, reforma e transferência para a 
reserva. (Incluída pela Emenda Constitucional nº 18, 
de 1998) 

§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de 
lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleito-
rado nacional, distribuído pelo menos por cinco Esta-
dos, com não menos de três décimos por cento dos 
eleitores de cada um deles.
....................................................................................
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Ofício nº 131/2008 – Presidência/CCJ

Brasília, 22 de outubro de 2008

Ao Excelentíssimo Senhor
Senador Garibaldi Alves Filho
Presidente do Senado Federal
Assunto: Substitutivo definitivamente adotado em tur-
no suplementar

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

combinado com o art. 284 do Regimento Interno desta 
Casa, comunico a Vossa Excelência que, em reunião 
ordinária realizada nesta data, esta Comissão, em 
turno suplementar, adotou definitivamente o Substitu-
tivo ao Projeto de Lei do Senado nº 217, de 2008, de 
autoria do Senador Demóstenes Torres, que “Altera o 
inciso IV e acrescenta o inciso V ao art. 27 da Lei nº 
8.625, de 12 de fevereiro de 1993, que institui a Lei 
Orgânica Nacional do Ministério Público, dispõe so-
bre normas gerais para a organização do Ministério 
Público e dá outras providências, para estabelecer 
periodicidade nas audiências públicas e identificar as 
demandas sociais”.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Marco Maciel, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

PARECER Nº 1.077, DE 2008

Da Comissão de Relações Exterio-
res e de Defesa Nacional sobre o Projeto 
de Decreto Legislativo nº 94, de 2008, (nº 
2.374/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo para a Criação 
do Visto Mercosul, aprovado pela Decisão 
CMC nº 16/03, emanada da XXV Reunião do 
Conselho do Mercado Comum, realizada em 
Montevidéu, em 16 de dezembro de 2003.

Relator: Senador Aloizio Mercadante
Relator ad hoc: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Vem a esta Comissão, nos termos do art. 376, 
inciso III, do Regimento Interno e com fulcro no art. 49, 
inciso I, da Constituição Federal, o presente Projeto 
de Decreto Legislativo nº 94, de 2008 (PDC nº 2.374, 
de 2006, na origem), de autoria da Comissão de Re-
lações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara 
dos Deputados, que aprova o texto do Acordo para a 
Criação do “Visto Mercosul”, aprovado pela Decisão 
CMC nº 16/03, emanada da XXV Reunião do Conselho 

do Mercado Comum, realizada em Montevidéu, em 16 
de dezembro de 2003.

De acordo com a Exposição de Motivos assinada 
eletronicamente pelo Ministro das Relações Exterio-
res Celso Luiz Nunes Amorim, o acordo em debate, 
ao instituir o “Visto Mercosul”, facilitará a circulação 
temporária de pessoas físicas prestadoras de serviços 
nos países do bloco, para o exercício de atividades re-
muneradas por um período de até quatro anos (dois 
anos renováveis), sem a necessidade de comprova-
ção de renda ou a apresentação dos demais requisi-
tos habilitantes exigidos de prestadores de serviços 
de terceiros países.

Pretende-se, dessa forma, conceder preferência 
aos prestadores de serviços do Mercosul, em relação 
àqueles provenientes de outros países.

O presente ato internacional é bastante simples 
e contém somente 10 artigos. O seu artigo I tange ao 
âmbito da aplicação, a qual inclui gerentes e diretores 
executivos, administradores, diretores, gerentes-dele-
gados ou representantes legais, cientistas, pesquisa-
dores, professores, artistas, desportistas, jornalistas, 
técnicos altamente qualificados ou especialistas e pro-
fissionais de nível superior. Trata-se, assim, de ampla 
gama de prestadores de serviços.

No artigo 2º, são estabelecidos os parâmetros 
e as condições do “Visto Mercosul”. Tal visto poderá 
ser concedido aos profissionais listados no artigo I 
que solicitem ingressar com intuito de prestar, tempo-
rariamente, serviços no território de uma das Partes, 
sob contrato para a realização de atividades remune-
radas no Estado-Parte de origem ou no Estado-Parte 
de ingresso, para permanência de até 2 (dois) anos, 
prorrogáveis uma vez por igual período, até um máxi-
mo de 4 (quatro) anos, contados da data da entrada 
no território do Estado Parte de ingresso.

Nesse artigo, estipula-se também que o “Visto 
Mercosul” terá vigência vinculada ao contrato, respeita-
dos os limites temporais máximos fixados pelo acordo, 
e que sua concessão não estará submetida a nenhuma 
prova de necessidade econômica nem a qualquer au-
torização prévia de natureza trabalhista e estará isenta 
de qualquer requisito de proporcionalidade em matéria 
de nacionalidade e de paridade de salários.

Já no artigo III, são determinados os requisitos 
para o pedido, a concessão e a prorrogação do “Visto 
Mercosul”. Estipula-se que serão exigidos dos reque-
rentes os seguintes documentos:

a) passaporte válido e vigente;
b) certidão de nascimento devidamente 

legalizada;
c) contrato ou documento equivalente, 

no qual constem: informações sobre a em-

    529ANAIS DO SENADO FEDERALOUTUBRO 2008 



Outubro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  29  41963 

presa contratante; a função que o prestador 
de serviços vai exercer; o tipo, a duração e as 
características da prestação de serviço a ser 
realizada;

d) atestado de antecedentes penais emi-
tidos pela autoridade nacional competente, 
devidamente legalizado;

e) atestado de saúde do Estado-Parte 
de origem devidamente legalizado;

f) curriculum vitae;
g) quando corresponder, o comprovante 

de pagamento da taxa respectiva.

Documentação semelhante é exigida também 
para a renovação do visto.

Mediante o artigo IV, prevê-se que as Partes pro-
curarão promover a harmonização dos custos e dos 
prazos para a concessão do “Visto Mercosul”. Assim, 
as autoridades dos Estados buscarão harmonizar tanto 
os custos, que deverão ser os menos onerosos possí-
veis, quanto os prazos, que deverão ser os mais breves 
possíveis, para a outorga do “Visto Mercosul”.

Nos artigos V e VI se estabelecem as regras 
relativas aos “Trâmites”, que se efetuarão na Repar-
tição Consular que tenha jurisdição sobre o local de 
residência do interessado, bem como ao Registro, que 
estará a cargo da autoridade competente do Estado 
de ingresso.

No artigo 7º, cuida-se das “Demais Obrigações” 
a que estarão submetidos os titulares do “Visto Mer-
cosul”. Conforme a redação desse artigo, a concessão 
do “Visto Mercosul” não exime seus beneficiários do 
cumprimento das demais leis e regulamentos em ma-
téria migratória, de exercício de profissões, tributária 
e previdenciária, bem como trabalhista, vigentes em 
cada Estado-Parte. Dessa forma, fica assegurado que 
os titulares do visto terão de cumprir as legislações e 
os regulamentos vigentes no Estado receptor.

O artigo 8º contém as “Definições” relativas às 
profissões que poderão ser contempladas com o “Vis-
to Mercosul”. Trata-se, como já assinalamos, de uma 
ampla gama de profissionais. Há, inclusive, a categoria 
de “profissional de nível superior”, que, pela definição 
oferecida pelo Acordo inclui qualquer pessoa natu-
ral munida de diploma de nível superior reconhecido. 
Considere-se, também, que a categoria de “técnicos 
altamente qualificados ou especialistas” inclui quaisquer 
pessoas com nível de instrução médio, secundário ou 
técnico, titulares de diplomas outorgados por entidade 
de formação profissional, bem como pessoas dentro 
de uma empresa ou organização que possuam co-
nhecimentos profissionais de nível avançado. Portan-

to, o “Visto Mercosul” pode contemplar, na realidade, 
qualquer indivíduo de formação superior ou de nível 
médio profissionalizante, que tenha um contrato para 
prestação de serviços.

Já o artigo 9º tange às “Penalidades”. O benefici-
ário do “Visto Mercosul” não poderá exercer nenhuma 
atividade distinta daquela para a qual foi autorizado, 
sob pena de cancelamento do visto e deportação. 
Ademais, prevê-se também nesse artigo que o “Visto 
Mercosul” será cancelado, caso o beneficiário incor-
rer nas causas de inabilitação previstas nas respec-
tivas legislações nacionais. Por último, o artigo 10 do 
presente acordo dita as normas de praxe relativas à 
“Entrada em Vigor” e às “Ratificações”.

Na Câmara dos Deputados, o ato internacional 
em comento, antes de ser chancelado pelo Plenário, 
foi aprovado pela Comissão de Relações Exteriores e 
de Defesa Nacional, que elaborou o projeto de decreto 
legislativo pertinente, pela Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público e pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. Destaque-se que o 
Acordo também recebeu parecer favorável na antiga 
Representação Brasileira na Comissão Parlamentar 
Conjunta do Mercosul.

É o Relatório.

II – Análise

O Tratado de Assunção, instrumento fundador do 
Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), já assegura-
va, em seu artigo lº, que a criação do mercado comum 
implicava “a livre circulação de bens, serviços e fatores 
produtivos entre os países, através, entre outros, da 
eliminação dos direitos alfandegários restrições não 
tarifárias à circulação de mercado de qualquer outra 
medida de efeito equivalente”.

Ora, entre os fatores produtivos inclui-se, qualquer 
que seja a definição adotada, a mão-de-obra. Desse 
modo, os Estados-Partes do Mercosul se comprome-
teram, na origem do bloco, com a progressiva implan-
tação da livre circulação de pessoas.

Contudo, essa dimensão do processo de inte-
gração do Mercosul, fundamental para a constituição 
de um verdadeiro mercado comum e a consolidação 
da dimensão social do bloco, ficou, num primeiro mo-
mento, relegada ao esquecimento.

Com efeito, deu-se prioridade quase que exclu-
siva, nos primeiros anos do processo de integração, à 
criação da área de livre comércio e à constituição da 
união aduaneira, ainda que incompleta. A instituição 
da livre circulação de pessoas, matéria complexa e 

OUTUBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL530     



41964  Quarta-feira  29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2008

delicada, ficou num distante segundo plano das prio-
ridades e enfrentou grandes resistências.

Entretanto, nos últimos anos cresceu a consciên-
cia de que a efetiva consolidação Mercosul não pode 
prescindir da livre circulação de pessoas, vital para 
constituir a “cidadania mercosulina” e construir a inte-
gração não apenas das economias, mas também das 
sociedades dos Estados-Partes, a exemplo do acon-
tecido na União Européia, experiência exitosa que o 
nosso bloco procura emular.

Dessa maneira, em período recente foram as-
sinados ou implantados alguns acordos importantes 
que objetivam, ainda que de forma incipiente, promo-
ver progressivamente livre circulação de pessoas no 
âmbito do Mercosul.

Entre outros, podemos destacar o Acordo sobre 
Residência para Nacionais dos Estados-Partes do Mer-
cosul, o qual facilita bastante a fixação de residência 
em qualquer país membro, já em vigor nas relações 
bilaterais Brasil-Argentina; o Acordo sobre Regulariza-
ção Migratória Interna de Cidadãos do Mercosul, que 
visa legalizar a situação dos imigrantes intrabloco; e 
o Acordo Multilateral de Seguridade Social do Merca-
do Comum do Sul, o qual assegura a integração dos 
sistemas previdenciários dos Estados-Partes e, em-
bora tenha sido assinado em 1997, só recentemente 
entrou em vigor.

Pois bem, o presente Acordo para a Criação do 
“Visto Mercosul” aprovado pela Decisão CMC nº 16/03, 
emanada da XXV Reunião do Conselho do Mercado 
Comum, realizada em Montevidéu, em 16 de dezem-
bro de 2003, insere-se também nesse esforço de im-
plantação paulatina da livre circulação de pessoas na 
esfera do bloco.

Na realidade, o acordo em discussão é derivado 
do Protocolo de Montevidéu sobre Comércio de Servi-
ços, firmado em 1997. Nesse protocolo, prevê-se, con-
soante às normas contidas no General Agreement on 
Trade on Services (GATS) da OMC, que o comércio de 
serviços poderá se dar mediante a presença, incluída 
a presença comercial, de pessoas de um Estado Parte 
no território de outro Estado Parte para a prestação 
de um serviço. Trata-se, assim, de implantar no Mer-

cosul a prestação de serviços mediante aquilo que se 
chama, no jargão da OMC, de “modo 4”.

Saliente-se, ademais, que toda a Parte III do re-
ferido protocolo impôs, aos Estados-Partes, um Pro-
grama de Liberalização crescente do comércio de ser-
viços intrabloco.

Como já vimos no Relatório, o acordo em dis-
cussão dita regras que, de fato, facilitam a prestação 
de serviços intrabloco e criam uma efetiva preferência 
para os prestadores de serviços do Mercosul. Com 
efeito, as exigências que o acordo estabelece para 
os prestadores de serviços do Mercosul são bastante 
mais flexíveis do que as aplicáveis aos provedores de 
terceiros países.

Para os primeiros, exige-se, em essência, um 
contrato de trabalho válido, bem como alguma do-
cumentação básica (passaporte, certificado de bons 
antecedentes, etc.) Já dos segundos demanda-se, 
no Brasil, entre outras exigências, a comprovação de 
renda e o visto para o exercício temporário de trabalho 
emitido pelo Ministério do Trabalho.

Tal facilitação deverá estimular o comércio de 
serviços intrabloco, através da presença física e co-
mercial dos provedores. Mas o efeito mais importante 
do acordo em pauta tange à sua contribuição à livre 
circulação de trabalhadores do Mercosul, dimensão 
primordial para a consolidação e o aprofundamento 
do processo de integração.

Assim sendo, julgamos que o acordo em debate 
tem amplo mérito e merece pronta aprovação. Salien-
te-se, por último, que do ponto de vista constitucional, 
jurídico e regimental não há reparos a fazer à propo-
situra em comento.

III – Voto

Ante o exposto, votamos favoravelmente ao 
Projeto de Decreto Legislativo nº 94, de 2008, que 
aprova o texto do Acordo para a Criação do “Visto 
Mercosul”, aprovado pela Decisão CMC nº 16/03, 
emanada da XXV Reunião do Conselho do Mercado 
Comum, realizada em Montevidéu, em 16 de dezem-
bro de 2003.

Sala das Comissões, 16 de outubro de 2008. 
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PARECER Nº 1.078 , DE 2008

Da Comissão de Relações Exteriores e 
de Defesa Nacional sobre o Projeto de De-
creto Legislativo nº 108, de 2008,(nº 58/2007, 
na Câmara dos Deputados) que aprova o 
texto do Mecanismo para o Exercício Pro-
fissional Temporário, aprovado pela Decisão 
CMC 25/03, emanada da XXV Reunião de 
Cúpula do Mercosul, realizada em Monte-
vidéu, em 15 de dezembro de 2003.

Relator: Senador Aloizio Mercadante
Relator: ad hoc: Senador Cristovam Buarque

I – Relatório

Vem a esta Comissão, nos termos do art. 376, 
inciso III, do Regimento Interno e com fulcro no art. 
49, inciso I, da Constituição Federal, o presente Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 108, de 2008 (PDC nº 

58, de 2007, na origem), de autoria da Comissão de 
Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câma-
ra dos Deputados, que aprova o texto do Mecanismo 
para o Exercício Profissional Temporário, aprovado 
pela Decisão CMC 25/03, emanada da XXV Reunião 
de Cúpula do Mercosul, realizada em Montevidéu, em 
15 de dezembro de 2003.

Conforme a Exposição de Motivos nº 179/MRE, 
de 1º de junho de 2006, assinada eletronicamente pelo 
Ministro das Relações Exteriores Celso Luiz Nunes 
Amorim, a Decisão 25/03 do Conselho do Mercado 
Comum (CMC), que aprovou o presente ato internacio-
nal, constitui importante passo rumo à mobilidade das 
pessoas naturais no âmbito do Mercosul, por disciplinar 
o estabelecimento de normas de caráter quadripartite 
para a outorga de licenças temporárias aos prestadores 
de serviços profissionais dos Estados Partes e para a 
celebra ção de acordos de reconhecimeno recíproco 
entre as entidades profissionais, Atende, assim, ao 
estabelecido no Artigo XI do Protocolo de Montevidéu 
sobre o Comércio de Serviços no Mercosul.

Ainda de acordo com a referida Exposição de 
Motivos, ao prever que as entidades responsáveis pelo 
controle e fiscalização do exercício profissional deverão 
organizar-se em Grupos de Trabalho para a elabora-
ção da normativa comum, a Decisão 25/03 pretende 
envolver a sociedade no esforço de aprofundamento 
do MERCOSUL. A decisão do Conselho do Mercado 
Comum pretende ainda definir as linhas gerais de atu-
ação desses atores, afim de garantir que as normas 
criadas se baseiem em critérios transparentes.

O presente ato internacional contém, além da 
Decisão 25/03 do CMC, três anexos, a saber:

A. O Anexo I, intitulado “Diretrizes para a Celebra-
ção de Acordos Marco de Reconhecimento Recíproco 
entre Entidades Profissionais e Elaboração de Discipli-
nas para a Outorga de Licenças Temporárias”.

B. O Anexo II, que trata das “Funções e Atribuições 
dos Centros Focais de Informação e Gestão”.

C. O Anexo III, que estabelece o “Funcionamento 
do Mecanismo”.

No Anexo I, artigo 1º, se dispõe que a outorga 
de licenças, matrículas ou certificados para a presta-
ção temporária de serviços profissionais no marco do 
Protocolo de Montevidéu para o Comércio de Serviços, 
realizar-se-á por meio dos organismos profissionais 
responsáveis pelo controle e a fiscalização do exer-
cício profissional. Prevê-se, nesse mesmo artigo, que 
o sistema funcionará de acordo com o estabelecido 
no Anexo III.

Conforme o que está determinado no Anexo I, es-
ses organismos profissionais dos Estados Partes deverão 
formar Grupos de Trabalhos que estarão encarregados 
de estabelecer uma “normativa comum” para o exercício 
temporário de prestação de serviços, no âmbito do Mer-
cosul. Essa normativa comum deverá ser plasmada em 
“Acordos Marco de Reconhecimento Recíproco entre 
Entidades Profissionais”. As propostas consensuadas 
nesses Grupos de Trabalho serão postas à considera-
ção do Grupo de Serviços do Mercosul, que avaliará sua 
consistência em relação ao Protocolo de Montevidéu e 
com o estabelecido na Decisão 25/03 do CMC.

O Anexo I também estabelece as “Diretrizes” que 
deverão nortear as tarefas desses grupos de trabalho 
e estabelecer as condições para que profissionais de 
um Estado Parte possam exercer temporariamente 
serviços em outro Estado Parte. Entre elas, merecem 
destaque a necessidade de contar com um contrato de 
trabalho e o estabelecimento de critérios de equivalên-
cias na formação e seus alcances ou competências e 
experiência mínima requerida, a definir por comissões 
quadripartites por profissão ou grupo de profissões, 
podendo efetuar-se testes de aptidão ou exames de 
habilitação não discriminatórios e estabelecer reque-
rimentos de educação permanente.

O Anexo I estipula, ainda, que cada Estado Parte 
disporá de um Centro Focal por profissão ou grupo de 
profissões, que constitua o centro de informação sobre 
normativa e regulamentação nacional e de cada uma 
das jurisdições que o integram.

No Anexo II, estão descritas as funções desses 
centros focais, que são as seguintes:

a) manter atualizada a informação sabre 
legislações, regulamentações e procedimentos 
que as entidades desse Estado aderidas ao 
Acordo Marco tenham entregado,
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b) arquivar cópia dos originais de homolo-
gação do Acordo Marco efetuada pelo GMC;

c) organizar e manter uma base de da-
dos com informação atualizada na que cons-
te, entre outros, o movimento de profissionais 
temporários e as eventuais sanções;

d) manter comunicação com os Cen-
tros Focais correspondentes dos outros três 
Estados-Partes;

e) contar com um sítio web onde se man-
terá a informação requerida sobre legislações, 
regulamentações e procedimentos aplicáveis, 
assim como toda outra informação que o or-
ganismo quatripartite considere conveniente 
ao objetivo do Centro Focal.

Já no Anexo III determinam-se as regras para a 
operação do “Mecanismo para o Exercício Profissio-
nal Temporário”. Basicamente se estabelece que, para 
prestar serviços profissionais temporários, o profissio-
nal, devidamente registrado e habilitado em seu país 
de origem, deverá solicitar sua inscrição no Registro 
Profissional Temporário na entidade fiscalizadora do 
Exercício Profissional, em cuja jurisdição acredite um 
contrato de prestação de serviços.

Na Câmara dos Deputados, o ato internacional em 
pauta, antes de ser chancelado pelo Plenário, foi aprova-
do pela Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional, que elaborou o projeto de decreto legislativo 
pertinente, pela Comissão de Trabalho, de Administra-
ção e Serviço Público e pela Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania. Destaque-se que o ato inter-
nacional também recebeu parecer favorável na Repre-
sentação Brasileira no Parlamento do Mercosul.

É o Relatório.

II – Análise

Da XXV Reunião do Conselho do Mercado Co-
mum (CMC), realizada em Montevidéu, em dezembro 
de 2003, foram emanadas duas decisões de grande 
importância.

A primeira, a Decisão CMC nº 16/03, que instituiu 
o Acordo para a Criação do “Visto Mercosul”, e a se-
gunda, a Decisão CMC nº 25/03, que aprovou o texto 
do Mecanismo para o Exercício Profissional Temporá-
rio, ora em apreciação.

Na realidade, ambos os atos internacionais acima 
referidos são derivados do Protocolo de Montevidéu 
sobre Comércio de Serviços, firmado em 1997. Nes-
se protocolo, prevê-se, consoante às normas contidas 
no General Agreement on Trade on Services (GATS) 
da OMC, que o comércio de serviços poderá se dar 
mediante a presença, incluída a presença comercial, 

de pessoas de um Estado-Parte no território de outro 
Estado Parte para a prestação de um serviço.

Conforme já havíamos assinalado em nosso 
parecer referente ao acordo sobre o “Visto Mercosul”: 
“trata-se, assim, de implantar no Mercosul a prestação 
de serviços mediante aquilo que se chama, no jargão 
da OMC, de “modo 4”.”

No caso do acordo que criou o “Visto Mercosul”, 
procurou-se ditar regras gerais para facilitar a presta-
ção de serviços intrabloco e criar uma efetiva prefe-
rência para os prestadores de serviços do Mercosul, 
comprometendo efetivamente os Estados-Partes com 
o Programa de Liberalização crescente do comércio 
de serviços intrabloco, previsto na Parte III do Proto-
colo de Montevidéu.

Já no caso do presente ato internacional, intenta-
se concretizar o que está previsto no parágrafo 2 do 
artigo XI do Protocolo de Montevidéu, qual seja:

Cada Estado-Parte se compromete a alentar as 
entidades competentes nos seus respectivos territó-
rios, entre outras, às de natureza governamental, assim 
como associações e colégios profissionais, em coope-
ração com entidades competentes dos outros Estados-
Partes, a desenvolver normas e critérios mutuamente 
aceitáveis para o exercício das atividades e profissões 
pertinentes na esfera dos serviços, através da conces-
são de licenças, matrículas e certificados aos presta-
dores de serviços e a propor recomendações ao Grupo 
Mercado Comum sobre reconhecimento mútuo.

Assim sendo, esses atos internacionais são com-
plementares e convergentes em seus objetivos. Salien-
te-se que, muito embora o acordo que criou o “Visto 
Mercosul” tenha estabelecido, para os prestadores de 
serviços do Mercosul, exigências bastante flexíveis para 
o exercício profissional temporário, ele determinou tam-
bém, em seu artigo VI, que o registro do interessado 
seria feito pela “autoridade competente do Estado de 
ingresso”. Ora, essa autoridade competente que fará 
o Registro Profissional Temporário será justamente a 
entidade fiscalizadora do Exercício Profissional, em 
cuja jurisdição esteja acreditado um contrato de pres-
tação de serviços.

Por conseguinte, o “Visto Mercosul” só deverá ope-
rar a contento quando o “Mecanismo para o Exercício 
Profissional Temporário” esteja em funcionamento.

De qualquer modo, esses atos internacionais de-
verão, em conjunto, estimular o comércio de serviços 
intrabloco, através da presença física e comercial dos 
provedores. Ademais, o “Mecanismo para o Exercício 
Profissional Temporário”, implementado pelo ato inter-
nacional em epígrafe, dará importante contribuição à 
livre circulação de trabalhadores do Mercosul, dimensão 
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primordial para a consolidação e o aprofundamento 
do processo de integração.

Assim sendo, julgamos que o ato internacional 
em debate, na medida em que promove a dinamiza-
ção do comércio de serviços do Mercosul, bem como 
a livre circulação de trabalhadores no âmbito do bloco, 
tem amplo mérito. Saliente-se, por último, que do pon-
to de vista constitucional, jurídico e regimental não há 
reparos a fazer à propositura em comento.

III – Voto

Ante o exposto, votamos favoravelmente ao Proje-

to de Decreto Legislativo nº 108, de 2008, que aprova o 

texto do Mecanismo para o Exercício Profissional Tem-

porário, aprovado pela Decisão CMC nº 25/03, emana-

da da XXV Reunião de Cúpula do Mercosul, realizada 

em Montevidéu, em 15 de dezembro de 2003.

Sala da Comissão, 16 de outubro de 2008.
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PARECER Nº 1.079, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 3, de 2007 (nº 1.140/2003, na Casa 
de origem), que regulamenta o exercício 
das profissões de Técnico em Saúde Bucal 
– TSB e de Auxiliar em Saúde Bucal – ASB. 
(Em audiência, nos termos do Requerimen-
to nº 999, de 2007).

Relator: Senador Inácio Arruda

I –  Relatório

Em decorrência da aprovação do Requerimento 
nº 999, de 2007, vem a esta Comissão, para análise de 
sua juridicidade e constitucionalidade, o Projeto de Lei 
da Câmara nº 3, de 2007, que objetiva regulamentar o 
exercício das profissões de Técnico em Saúde Bucal 
(TSB) e de Auxiliar em Saúde Bucal (ASB).

Para tanto, o projeto define os requisitos gerais 
para o exercício profissional desses ofícios, inclusive 
as regras para a inscrição – que é obrigatória – no 
Conselho Regional de Odontologia e o respectivo pa-
gamento de anuidade (arts. 1º a 3º).

Em seguida, são estabelecidas as competências 
e os limites de atuação dos técnicos (arts. 4º a 6º) e 
dos auxiliares em saúde bucal (arts. 8º a 10), ressal-
vando-se que ambos devem atuar sob a supervisão 
de cirurgião-dentista, sendo-lhes vedada a prática pro-
fissional autônoma.

O art. 7º estabelece que a proporcionalidade 
entre cirurgiões-dentistas e técnicos em saúde bucal 
em cada estado será definido pelo Conselho Federal 
de Odontologia, ouvido o respectivo conselho regional 
que, por sua vez, deverá submeter suas propostas à 
votação de todos os dentistas inscritos.

Finalmente, prevê que os cirurgiões-dentistas 
que permitirem que os auxiliares e técnicos supervi-
sionados extrapolem seus limites de atuação deverão 
responder pela irregularidade perante os Conselhos 
Regionais de Odontologia (art. 11).

Na análise do mérito desta proposição, a Comissão 
de Assuntos Sociais deliberou pela sua aprovação.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – Análise

Nos termos do inciso I do art. 101, do Regimento 
Interno do Senado Federal, compete a esta Comissão 
opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regi-
mentalidade das matérias que lhe forem submetidas.

A matéria, objeto da proposição – condições para 
o exercício de profissões –, pertence ao ramo do Di-
reito do Trabalho.

Sua disciplina é de competência legislativa da 
União (art. 22, XVI, CF) e inclui-se entre as atribuições 
do Congresso Nacional (art. 48, caput, da CF).

O presente projeto, fundamentalmente, define as 
atribuições, competências e critérios de capacitação 
das profissões de técnico e de auxiliar em saúde bucal, 
profissões presentes no Brasil há várias décadas. As 
normas propostas regulamentando o exercício desses 
dois ofícios não afrontam os princípios adotados pela 
Constituição. Não há, portanto, impedimentos constitu-
cionais formais, nem materiais, estando, assim, aptas 
para entrar em nosso ordenamento jurídico.

Finalmente, atendendo aos ditames da boa téc-
nica legislativa, que, de acordo com o art. 11 da Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, de-
termina que as disposições normativas devam ser 
redigidas com clareza, propomos, ao final deste, uma 
emenda de redação para prever, em novo dispositivo, 
a questão da exclusão de clínicas radiológicas odon-
tológicas da realização de fotografias e tomadas de 
uso odontológicos, constante do inciso VII do art. 5º 
do projeto.

A emenda se faz necessária, eis que, do modo 
como aquele dispositivo está redigido, poderá ensejar 
interpretações diferentes quanto à sua aplicação. Não 
é demais ressaltar que a sugestão que oferecemos 
para o aperfeiçoamento da redação da proposição não 
provoca nenhuma alteração em seu mérito.

III –  Voto

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 3, de 2007, no que tange à 
juridicidade, constitucionalidade e regimentalidade 
da matéria, com a seguinte emenda de redação, des-
locando a expressão “excluídas clínicas radiológicas 
odontológicas” constante do inciso VII do Art. 5º, para 
dispositivo próprio, nos termos seguintes:

EMENDA Nº 1 – CCJ

Dê-se ao inciso VII do art. 5º a seguinte redação:

“Art.  ...................................... ................
......................... ......................................
VII –  realizar fotografias e tomadas de 

uso odontológicos exclusivamente em consul-
tórios ou clínicas odontológicas;

......................... .....................................”
§ 1º (antigo parágrafo único) .................
§ 2º Ficam excluídas as clínicas radioló-

gicas odontológicas do disposto no inciso VII 
deste artigo.

Sala da Comissão, 22 de outubro de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente a união legis-

lar sobre:
....................................................................................

XVI – organização do sistema nacional de empre-
go e condições para o exercício de profissões:
....................................................................................

Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção 
do Presidente da República, não exigida esta para o especi-
ficado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias 
de competência da União, especialmente sobre:
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26  
DE FEVEREIRO DE 1998

Mensagem de veto
Vide Decreto nº 2.954, de 29.01.1999

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................
Art. 11. As disposições normativas serão redigi-

das com clareza, precisão e ordem lógica, observadas, 
para esse propósito, as seguintes normas:

I – para a obtenção de clareza:
a) usar as palavras e as expressões em seu senti-

do comum, salvo quando a norma versar sobre assunto 
técnico, hipótese em que se empregará a nomenclatura 
própria da área em que se esteja legislando;

b) usar frases curtas e concisas;
c) construir as orações na ordem direta, evitando 

preciosismo, neologismo e adjetivações dispensáveis;
d) buscar a uniformidade do tempo verbal em todo 

o texto das normas legais, dando preferência ao tempo 
presente ou ao futuro simples do presente;

e) usar os recursos de pontuação de forma judi-
ciosa, evitando os abusos de caráter estilístico;

II – para a obtenção de precisão:
a) articular a linguagem, técnica ou comum, de modo 

a ensejar perfeita compreensão do objetivo da lei e a per-
mitir que seu texto evidencie com clareza o conteúdo e o 
alcance que o legislador pretende dar à norma;

b) expressar a idéia, quando repetida no texto, 
por meio das mesmas palavras, evitando o emprego 
de sinonímia com propósito meramente estilístico;

c) evitar o emprego de expressão ou palavra que 
confira duplo sentido ao texto;

d) escolher termos que tenham o mesmo sentido 
e significado na maior parte do território nacional, evi-
tando o uso de expressões locais ou regionais;

e) usar apenas siglas consagradas pelo uso, ob-
servado o princípio de que a primeira referência no texto 
seja acompanhada de explicitação de seu significado;

f) grafar por extenso quaisquer referências feitas, 
no texto, a números e percentuais;

f) grafar por extenso quaisquer referências a nú-
meros e percentuais, exceto data, número de lei e nos 
casos em que houver prejuízo para a compreensão do 
texto; (Redação dada pela Lei Complementar nº 107. 
de 26-4-2001)

g) indicar, expressamente o dispositivo objeto 
de remissão, em vez de usar as expressões anterior, 
‘seguinte’ ou equivalentes; (Alínea incluída pela Lei 
Complementar nº 107. de 26-4-2001)

III – para a obtenção de ordem lógica:
a) reunir sob as categorias de agregação – sub-

seção, seção, capítulo, título e livro – apenas as dis-
posições relacionadas com o objeto da lei;

b) restringir o conteúdo de cada artigo da lei a 
um único assunto ou princípio;

c) expressar por meio dos parágrafos os aspectos 
complementares à norma enunciada no caput do artigo 
e as exceções à regra por este estabelecida;

d) promover as discriminações e enumerações 
por meio dos incisos, alíneas e itens.
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – Os 
pareceres que acabam de ser lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 131/2008 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 22 de outubro de 2008

Assunto: Substitutivo definitivamente adotado em tur-
no suplementar

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 

2º, combinado com o art. 284, do Regimento Interno 
desta Casa, comunico a Vossa Excelência que, em 
Reunião Ordinária realizada nesta data, esta Comis-
são, em turno suplementar, adotou definitivamente o 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 217, de 
2008, de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
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“Altera o inciso IV e acrescenta o inciso V ao art. 27 da 
Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, que institui 
a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, dispõe 
sobre normas gerais para a organização do Ministé-
rio Público e dá outras providências, para estabelecer 
periodicidade nas audiências públicas e identificar as 
demandas sociais”.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Marco Maciel, Presidente da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Ofício nº 132/08 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 22 de outubro de 2008

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vos-
sa Excelência que, em Reunião Ordinária realizada 
nesta data, esta Comissão deliberou, em caráter ter-
minativo, pela rejeição do Projeto de Lei do Senado 
nº 290, de 2004, que “Altera o art. 77 da Lei nº 9.504, 
de 1997, para incluir, entre as condutas vedadas aos 
candidatos a cargos do Poder Executivo, a utilização 
em propaganda, eleitoral ou institucional, de obras 
inauguradas no ano da eleição”, de autoria do Sena-
dor Marcelo Crivella.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Marco Maciel, Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com referência aos expedientes lidos, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
no termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno, 
por um décimo da composição da Casa, para que os 
Projetos de Lei do Senado nºs 290, de 2004, e 217, 
de 2008, cujos pareceres foram lidos anteriormente, 
sejam apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, ofícios do 1º Secretário da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Of. nº 537/08/PS-GSE

Brasília, 27 de outubro de 2008

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta Casa o Projeto de Lei nº 7.577, de 2006, do Se-

nado Federal (PLS nº 173/06 na Casa de Origem), o 
qual “Institui o Dia Nacional do Pesquisador.”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a 
referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretario.

Of n. 538/08/PS–GSE

Brasília, 27 de outubro de 2008

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta Casa o Projeto de Lei nº 1.479, de 2007, do Se-
nado Federal (PLS nº 40/07 na Casa de Origem), o 
qual “Denomina Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo 
o trecho das rodovias BR–040 e BR–381 correspon-
dente ao anel rodoviário de Belo Horizonte, no Estado 
de Minas Gerais.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a 
referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretario.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 96/2008 – GLDBAG

Brasília, 28 de outubro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Mar-

celo Crivella, como membro suplente, na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ em substitui 
ão ao Senador José Nery.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. 
– Senadora Ideli Salvatti, Líder do PT e do Bloco de 
Apoio ao Governo .

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.292, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de voto 
de pesar pelo falecimento do Jurista Baiano José Joa-
quim Calmon de Passos, conhecido como J.J. Calmon 
de Passos ocorrida em Salvador no dia 18 de outubro 
de 2008.
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Justificação

José Joaquim Calmon de Passos foi professor 
emérito da Universidade Federal da Bahia e Procu-
rador-Geral de Justiça. O destacado jurista tem seu 
nome inscrito na história da luta pela democracia no 
pais e pela busca por uma maior promoção da justiça. 
Calmon de Passos nasceu em Salvador no dia 16 de 
maio de 1920 e faleceu em 18 de outubro de 2008, 
aos 88 anos, motivado por infarto.

Na década de 40, foi morar em Recife, onde 
se formou em Direito pela Faculdade Federal de 
Pernambuco – UFPE. Assim que terminou o cur-
so, regressou à Bahia, onde prestou concurso para 
promotor de justiça. Logo após, ingressou como 
Professor da Universidade Federal da Bahia, na 
qual exerceu a atividade até meados de 2005, como 
professor emérito.

Ele publicou diversas obras jurídicas, dentre as 
principais foram: Comentários ao Código de Processo 
Civil; Esboço de uma Teoria das Nulidades Aplicada 
às Nulidades Processuais; e Direito, Poder, Justiça e 
Processo.

Foi ainda Presidente da OAB-BA e membro 
da Academia de Letras Jurídicas da Bahia, sendo 
considerado um dos maiores críticos do direito bra-
sileiro e um ícone na defesa da Constituição Fede-
ral de 1988.

Mais recentemente, o renomado jurista participou 
do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social 
da Presidência da República, a convite do presidente 
Lula. Além disso, se dedicava ao Centro de Cultura 
Jurídica da Bahia (CCJB), do qual foi presidente e 
fundador em 2002, além de participar de palestras e 
do ensino docente, sua grande paixão.

Calmon de Passos foi sempre um exemplo de 
hombridade, moralidade e humanidade, permanecen-
do até o fim de seus dias na incessante defesa dos 
direitos e garantias assegurados em uma sociedade 
democrática.

É sem dúvida, um dos juristas mais respeitados 
do País, responsável pelo desenvolvimento do Direito 
Crítico e pela conscientização para a transformação 
social através do exercício do direito.

É por toda esta contribuição para a vida de-
mocrática do País que estamos requerendo Voto de 
Pesar como homenagem do Senado a este baiano 
que já inscreveu seu nome na história jurídica bra-
sileira.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008. – Se-
nador César Borges.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência encaminhará o voto de pesar solicitado.

O requerimento lido vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, projeto recebido da Câmara dos 

Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 160, DE 2008  

(Nº 4.966/2005, na Casa de origem)

Cria Centros de Atendimento Integrado 
à Mulher – CAIM vítima de crime de estu-
pro, tipificado no art. 213 do Decreto-Lei 
nº 2.348, de 7 de dezembro de 1940 – Có-
digo Penal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As vítimas de estupro, tipo penal previsto 

no art. 213 do Decreto-Lei nº 2.843, de 7 de dezem-
bro de 1940 – Código Penal, serão encaminhadas a 
Centros de Atendimento Integrado à Mulher – CAIM, 
onde serão efetuados todos os procedimentos de as-
sistência pós-traumáticos necessários.

Art. 2º O objetivo desta lei é centralizar o atendi-
mento à vítima de estupro em um único espaço físico 
a fim de que a exposição da vitima seja minimizada, e 
agilizado o atendimento pós traumático.

Art. 3º Os Centros de Atendimento Integrado à 
Mulher – CAIM serão constituídos por corpo policial 
especializado, por peritos do Instituto de Medicina Le-
gal – IML, por membros do ministério público, e por 
defensores públicos, por corpo médico especializado, 
por assistentes sociais, por psicólogos e por demais 
profissionais necessários ao bom funcionamento do 
referido Caim.

Art. 4º Os Centros de Atendimento Integrado à 
Mulher – CAIM funcionarão em instalações apropria-
das para o atendimento pós-traumático à vítima de 
estupro.

Parágrafo único. Entende-se como instalação 
apropriada a existência de centro médico especializa-
do, de instalações para atendimento psicoterapêutico 
e psicossocial, de acomodações fisicas que funcionem 
como abrigo pelo tempo que se fizer necessário para 
mulheres vítimas de estupro doméstico e ou impossi-
bilitadas de retornar ao seu lar.

Art. 5º Nos Estados e nos Municípios em que 
existirem Delegacias Especializadas de Atendimento 
a Mulher – DEAM e ou outros órgãos da administração 
pública com a finalidade de assistência e proteção à 
mulher, os Centros de Atendimento Integrado à Mulher 
– CAIM poderão funcionar de forma conjunta.

Art. 6º A implantação dos Centros de Atendimento 
Integrado à Mulher – CAIM não está condicionada à 
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existência de nenhuma estrutura prévia existente, na 
localidade de sua instalação.

Art. 7º A implantação dos Centros de Atendimento 
Integrado à Mulher – CAIM serão custeados com as 
verbas orçamentárias destinadas à segurança pública 
e à ação social dos Estados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, produzindo seus efeitos a partir do exercício 
financeiro subseqüente.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 4.966 , DE 2005

Cria o Centro de Atendimento Integra-
do à Mulher – CAIM vitimas de crime de es-
tupro tipificado no art. 225 do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As vítimas de estupro, tipo penal previsto 

no art. 225 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940, Código Penal Brasileiro serão encaminhadas 
a Centros de Atendimento Integrados a Mulher – CAIM 
onde serão efetuados todos os procedimentos de as-
sistência pós traumáticos necessários.

Art. 2º O objetivo desta lei é centralizar o atendi-
mento à vítima de estupro em um único espaço físico 
a fim de que a exposição da vítima seja minimizada e 
agilizado o atendimento pós traumático.

Art. 3º Os Centros de Atendimento Integrados a 
Mulher – CAIM serão constituídos por corpo policial 
especializado, peritos do Instituto de Medicina Legal 
– IML, membros do ministério público, e defensores 
públicos, corpo médico especializado, assistentes so-
ciais, psicólogos e demais profissionais necessários 
ao bom funcionamento do CAIM.

Art. 4º Os Centros de Atendimento Integrados 
a Mulher – CAIM funcionarão em instalações apro-
priadas para o atendimento pós traumático à vitima 
de estupro.

§ 1º Entende-se como instalação apropriada a 
existência de centro médico especializado, de instala-
ções para atendimento psico-terapêutico e psico-social, 
de acomodações físicas que funcionem como abrigo 
pelo tempo que se fizer necessário para mulheres ví-
timas de estupro doméstico e ou impossibilitadas de 
retomar ao lar.

Art 5º Nos estados, e municípios em que existirem 
Delegacias Especializadas de Atendimento a Mulher 
– DEAM e ou outros órgãos da administração pública 
com a finalidade de assistência e proteção a mulher os 
Centros de Atendimentos Integrados a Mulher – CAIM 
poderão funcionar de forma conjunta.

Art. 6º A implantação dos Centros de Atendimen-
tos Integrados a Mulher – CAIM não está condicionada 
a existência de nenhuma estrutura prévia existente, na 
localidade de sua instalação.

Art. 7º A implantação dos Centros de Atendimen-
tos Integrados a Mulher – CAIM serão custeados com 
as verbas orçamentárias destinadas a segurança pú-
blica e ação social dos estados.

Art. 8º Essa lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, produzindo seus efeitos a partir do exercício 
financeiro subseqüente.

Justificação

O combate à violência contra a mulher é me-
dida de extrema relevância para nossa sociedade, 
sendo que devemos adotar medidas que visem sal-
vaguardar a incolumidade física da mulher agredida. 
A sociedade brasileira anseia para que o problema 
da violência contra a mulher seja extirpado de nos-
sa nação, e vem buscando resposta para pleito tão 
relevante.

Ante a preocupação de buscar ações afirmativas 
que atendam adequadamente a vítima de crime de es-
tupro sugerimos a criação de Centros de Atendimento 
Integrados a Mulher – CAIM para fins de centralizar o 
atendimento da vítima de crime de estupro e abusos 
sexuais.

Os referidos centros facilitariam o tratamento pós-
traumático das vítimas impedindo que a mulher agre-
dida necessite prestar esclarecimentos sobre o crime 
de forma descentralizanda, o que gera um desgaste 
desnecessário da pessoa humana.

A centralização ao atendimento da vitima de es-
tupro acelera o tratamento e possibilita que medidas 
efetivas sejam realizadas mediante a implementação 
de política social na busca pela tão almejada igualda-
de de gênero.

Desta feita, requer o apoio dos nobres pares para 
aprovar o pleito supramencionado.

Sala das Sessões, 29 de março de 2005. – De-
putado Eduardo Cunha.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 
DE DEZEMBRO DE 1940

                                   Código Penal.

....................................................................................
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TÍTULO VI 
Dos Crimes Contra os Costumes

CAPÍTULO I 
Dos Crimes Contra a Liberdade Sexual

....................................................................................

Estupro
Art. 213 – Constranger mulher à conjunção car-

nal, mediante violência ou grave ameaça:
Parágrafo único.(Revogado pela Lei nº 9.281, 

de 4-6-19961
Pena – reclusão, de seis a dez anos. (Redação 

dada pela Lei nº 8.072. de 25-7-1990)
....................................................................................

( Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O projeto que acaba de ser lido será publicado e re-
metido às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 1.293, DE 2008

Solicita a remessa, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 266, de 2007, Com-
plementar, que “altera o art. 3º da Lei Com-
plementar nº 116 de 31 de julho de 2003, 

para dispor sobre o local do recolhimento 
do ISS nas operações de arrendamento 
mercantil”.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 255, II, c, 12, combi-

nado com o art. 101 do Regimento Interno, a remessa, 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do 
Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2007 – Comple-
mentar, que “altera o art. 3º da Lei Complementar nº 
116 de 31 de julho de 2003, para dispor sobre o local 
do recolhimento do ISS nas operações de arrenda-
mento mercantil”.

Este requerimento havia sido retirado em função 
de acordo construído com a ilustre Senadora Ideli Sal-
vati para a realização de reunião de audiência pública 
na Comissão de Assuntos Econômicos. Entretanto, 
em função do pedido unilateral de extinção da citada 
reunião de audiência pública, feito pela nobre sena-
dora, reapresentamos o presente requerimento para 
a análise do plenário.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008.– Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O requerimento que acaba de ser lido será publicado 
e incluído em Ordem do Dia oportunamente, nos ter-
mos do disposto no art. 255, inciso II, do Regimento 
Interno.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que passo a ler.

É lida a seguinte:
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 41, DE 2008 

(Do Senador Renan Calheiros e outros)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
proposta de emenda à Constituição que acaba de ser 
lida está sujeita às disposições constantes dos arts. 
354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria será publicada e remetida à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Continuando a lista de oradores inscritos, a palavra 
será facultada ao Senador Eduardo Suplicy, do Partido 
dos Trabalhadores de São Paulo.

Prorrogo a sessão por mais 30 minutos.
E fazemos um apelo à capacidade sintética de 

cada orador, para usar da palavra por dez minutos.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Senador Mão Santa, Srs. Senadores, 
venho apresentar um requerimento, nos termos do 
art. 222, para inserção em Ata de voto de aplauso e 
congratulação pelos 50 anos de atividade inovadora e 
transformadora do Teatro Oficina, que muito contribuiu 
e contribui para o desenvolvimento da cultura em São 
Paulo.e no Brasil, graças ao trabalho de seu Diretor, 
José Celso Martinez Corrêa e de todos os seus atores 
e colaboradores.

Na Rua Jaceguay, 520, no Bexiga, em São Paulo, 
hoje à noite, ocorrerá a comemoração dos cinqüenta 
anos de atividades do Teatro Oficina. Será um encon-
tro dos atores, diretores, amigos e admiradores do 
trabalho do Oficina. 

O Teatro Oficina é um patrimônio cultural brasilei-
ro, por sua capacidade de autotransformação, criação 
e de atitudes inovadoras, que têm contribuído para o 
avanço do processo de democratização e realização 
de justiça em nosso País.

O Grupo Oficina organizou-se, em 1958, na Facul-
dade de Direito do Largo de São Francisco da Univer-
sidade de São Paulo, para começar a trilhar um cami-
nho de fomento às artes de uma forma geral, pois em 
sua trajetória até os dias atuais possui em seu vasto 
currículo trabalhos de teatro, cinema, televisão, músi-
ca, cursos, seminários, debates, festas, comerciais, 
jornais, livros, comícios e passeatas.

O Oficina sempre assumiu uma postura crítica 
diante dos fatos da realidade. Um de seus mais im-
portantes fundadores foi José Celso Martinez Corrêa, 
nascido em 1937, que na comemoração de 50 anos 
do Oficina ainda trabalha como um teatro crítico e in-
vestigativo. A estréia do grupo foi em sua nova sede, 
no Bairro do Bexiga, em São Paulo, num prédio que 
anteriormente era utilizado por um grupo de teatro 
espírita, na rua Jaceguay, local do Teatro Novos Co-
mediantes. 

Em 1961, o grupo Oficina se profissionalizou, 
transformando-se numa companhia teatral de renome 
nacional e internacional. Atualmente, o espaço da ofi-
cina tem sido administrado pelo grupo Uzyna Uzona, 
pois recebeu do Governo estadual a permissão de 
uso indeterminado. 

Uma de suas resistências foi se manter ativo após 
ter seu prédio destruído em um incêndio em 1966. E 
a outra foi continuar trabalhando após a promulgação 
do Ato Institucional nº 05 (AI-5), que devastou a vida 
econômica e cultural do País. Ao retomar as atividades 
após o incêndio, a razão social do grupo passa a ser 
Sociedade Civil Cultural Teatro Oficina, tendo como 
associados Fernando Peixoto, José Celso, Renato 
Borghi, Etty Fraser e Ítala Nandi.

Pequenos Burgueses, de Máximo Gorki, estréia 
em 1963, e no ano seguinte, quando do golpe militar, 
o Oficina está em cartaz com essa montagem realista 
de impacto, cujo ponto alto são as interpretações, nas-
cidas a partir das técnicas de Stanislavski, transmitidas 
ao grupo pelas aulas de Eugênio Kusnet. Voltando-se 
posteriormente para o pensamento de Bertolt Brecht, 
o grupo monta Andorra, de Max Frisch, em 1964, e Os 
Inimigos, de Máximo Gorki, em 1966, ambas direções 
de José Celso, que radicaliza a sua pesquisa artística. 
Em 1966, a sala é destruída por um incêndio. São feitas 
remontagens de antigos sucessos, para levantamento 
de fundos e reconstrução do teatro. Entre os intérpretes 
desse período sobressaem-se Célia Helena, Eugênio 
Kusnet, Miriam Mehler, Beatriz Segall, Betty Faria, Raul 
Cortez, Abraão Farc e Linneu Dias.

Os frutos desses novos rumos se materializam 
em 1971, com Gracias,, Señor, obra de criação cole-
tiva que faz emergir o Oficina Uzyna Uzona. A radica-
lização de linguagem proposta nesse novo trabalho 
possui contornos vivenciais, aprofundados na ence-
nação seguinte, uma recriação autobiográfica de As 
Três Irmãs, de Anton Tchekhov, 1972. Dessa nova 
formação, constam nomes como Esther Góes, Henri-
que Nurmberger, Luís Antônio Martinez Corrêa, Joel 
Cardoso, Cidinha Milan, Analu Prestes. Em 1974, José 
Celso é detido e exilado, trabalhando precariamente em 
Portugal, onde elabora e dirige o filme Vinte e Cinco, 
1976. Após seu retorno ao Brasil, em 1979, concentra 
esforços em projetos que incluem novas linguagens. 
A década de 80 registra limitada ação do grupo, que 
apenas ministra oficinas, organiza leituras e eventos 
de curta duração.

O Teatro Oficina contribui até os dias atuais para 
o panorama cultural brasileiro, pois foi nessa intenção 
que sua história se fez marcada por estudos, uso de 
técnicas, remontagens e releituras de Constantin Sta-
nislavski, Bertold Brecht, Jerzy Grotowsky e Antonin 

    547ANAIS DO SENADO FEDERALOUTUBRO 2008 



Outubro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  29  41981 

Artoud, entre outros teóricos e autores de diferentes 
épocas e nacionalidades, incluindo os brasileiros.

Quando o Tropicalismo, movimento de vanguar-
da brasileiro da década de 60, começa a influenciar 
diferentes grupos e artistas, o Oficina, com Zé Celso 
à frente, persegue uma cultura de resistência, comba-
tendo a indústria da massificação, do comportamento 
pelo show business e da padronização do gosto.

A representação do “Tropicalismo” se deu no Te-
atro Oficina com a estréia de O Rei da Vela, em 1967, 
atuada por outro fundador, Renato Borghi. 

O Manifesto Antropofágico, de 1928, de Oswald 
de Andrade, autor de O Rei da Vela, foi o que serviu 
de suporte para a estética tropicalista. Outros grupos 
de teatro seguiam paralelo à trajetória do Oficina com 
propostas parecidas em todo o Brasil, como: o Teatro 
de Arena em São Paulo, o Grupo Opinião no Rio de 
Janeiro, o Teatro Popular do Nordeste, em Recife, o 
Teatro de Equipe em Porto Alegre, o Centro Popular 
de Cultura da UNE e seus coligados em todo o País, 
entre outros.

Em 1982, após muitos conflitos judiciais e amea-
ças de despejo, o prédio do Oficina, cuja arquitetura é 
da italiana, radicada no Brasil, Lina Bo Bardi, a mesma 
arquiteta do MASP-SP, foi tombado pelo Condephaat 
– Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arque-
ológico, Artístico e Turístico.

Em 1991, José Celso retoma à cena em As Boas, 
de Jean Genet, em que atua ao lado de Raul Cortez 
e Marcelo Drummond, seu novo parceiro de trabalho, 
que o acompanha nas décadas seguintes, dividindo a 
gestão da nova fase do grupo. Volta a chamar a atenção 
com Hamlet, de Shakespeare, em 1993, a montagem 
reinaugura o Teatro Oficina. Fechado desde 1974, o 
Oficina é transformado numa “rua cultural”, pelo pro-
jeto de Lina Bo Bardi.

A partir desses redimensionamentos, o grupo 
envolve-se com a produção de espetáculos, vídeos, 
filmes, músicas e DVDs. Nessa fase, a autoria das re-
alizações é basicamente coletiva, embora a presença 
de José Celso continue galvanizando e centralizando 
os projetos. Além de Marcelo Drummond, alguns dos 
integrantes mais assíduos do grupo são Catherine Hir-
sh, Leona Cavalli, Pachoal da Conceição, Denise As-
sunção, Bete Coelho. As encenações de As Bacantes, 
adaptação coletiva do texto de Eurípedes, em 1996, 
e Cacilda, do próprio José Celso, em 1998, seguem a 
proposta de releitura e desestruturação os textos origi-
nais, em benefício da incorporação de material autobio-
gráfico, seja dos integrantes ou do próprio Oficina, num 
aparentemente infindável movimento autofágico de ir e 
voltar às próprias origens. Em 2001, o grupo estréia a 
primeira parte de Os Sertões – A Terra, sonho antigo 

do diretor José Celso Martinez Corrêa de montar na 
íntegra o famoso poema de Euclydes da Cunha. 

De 2001 a 2007, o Teatro Oficina apresentou cinco 
capítulos de Os Sertões, tanto em São Paulo quanto 
no Rio de Janeiro, e em muitas cidades brasileiras, 
assim como em Berlim, com extraordinário sucesso. 
Em especial, José Celso, com apoio da Petrobras, re-
solveu apresentar Os Sertões, em cinco dias e capí-
tulos, cada um com mais de cinco horas, nas cidades 
de Quixeramobim, onde nasceu Antonio Conselheiro, 
e Canudos, onde se desenvolveu toda a sua saga. Tive 
oportunidade de assistir ao quarto capítulo ali, em Ca-
nudos, onde testemunhei o enorme interesse da pla-
téia de aproximadamente mil pessoas, numa cidade 
de catorze mil habitantes, em grande parte estudan-
tes, mas também os sertanejos, pessoas de todas as 
idades que vibraram com o espetáculo. Ali puderam 
perceber o interesse da história de sua cidade e de 
toda a saga de Antonio Conselheiro, contada por Eu-
clydes da Cunha, em Os Sertões. Uma das caracterís-
ticas relevantes do elenco de Os Sertões foi o grupo 
de jovens adolescentes do bairro do Bexiga de São 
Paulo, que, com o Teatro Oficina, aprenderam a fazer 
teatro. Em cada lugar onde ia se apresentar o Teatro 
Oficina, como em Canudos e em Quixeramobim, ali 
eles interagiram com os jovens, pois José Celso con-
vidou os jovens do lugar para participarem do elenco 
e aprenderam, então, a também fazer teatro. Estão de 
parabéns todos aqueles que participaram da bonita 
história do Teatro Oficina. 

Quero aqui concluir, Sr. Presidente, com uma con-
clamação ao empresário Sílvio Santos para que che-
gue a um bom entendimento com José Celso e com o 
Teatro Oficina com respeito a concordar que se possa 
completar o projeto da arquiteta Lina Bo Bardi e de se 
construir, na área tombada do seu entorno um verda-
deiro espaço público de cultura, o Teatro Estádio, onde 
haja uma área verde, uma oficina de florestas, confor-
me assim denominou Caetano Veloso; que haja uma 
ágora do Oficina, conforme projeto de Paulo Mendes 
da Rocha, para ser feito em frente do Teatro Oficina – 
ali embaixo do viaduto. E fazer um teatro-estádio que 
tem o nome de Anhangabaú da Feliz Idade, e também 
que haja ali uma Universidade Popular.

Eu espero que, no espírito do encontro que acon-
teceu por minha iniciativa quando Sílvio Santos visitou, 
pela primeira vez, por dentro, o Teatro Oficina, e ali foi 
tão bem recebido por todo seu elenco...estava pre-
sente Contardo Calligaris, psicanalista e escritor, que 
também muito estimulou aquele encontro em artigos 
na Folha de S. Paulo.

José Celso e o elenco do Teatro Oficina estão 
convidando o próprio Presidente Luiz Inácio Lula da 
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Silva para que colabore nesse entendimento, no espí-
rito, inclusive de que o Ministro da Cultura, Gilberto Gil, 
tinha tanto propugnado. Espero que o próprio Ministro 
da Cultura que substitui Gilberto Gil possa, também, 
estimular o Presidente Lula, conforme ele próprio tem-
me dito, a fazer isso.

Sr. Presidente, eu aqui anexo a relação completa 
de todas as peças apresentadas pelo Oficina, desde 
1958, durante todos esses 50 anos. Peça por peça, 
inclusive...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Completando então, Sr. Presidente, na produção 
extraordinária dos cinco capítulos de Os sertões – A 
Luta I; A Terra, O Homem 1, O Homem 2, A Luta 1 e 
A Luta 2 (conclusão). Também aqui registro as últimas 
peças, inclusive Os Bandidos, de Schiller; Vento For-
te para um Papagaio Subir, de Cypriano & Chantalan, 
que foram apresentadas recentemente. 

Assim, Sr. Presidente, submeto à apreciação de 
V. Exª o requerimento de congratulações ao Teatro 
Oficina que, logo mais, às 21 horas, recebe os seus 
amigos e todos os que participaram. Sinto não poder 
estar por causa de atribuições que nós Senadores 
temos aqui.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.294, DE 2008

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de voto 
de aplauso e congratulação pelos cinqüenta anos de 
atividade inovadora e transformadora do Teatro Ofici-
na, que muito contribuiu e contribui para o desenvolvi-
mento da cultura em São Paulo e no Brasil, graças ao 
trabalho de seu diretor José Celso Martinez Corrêa e 
de todos os seus atores e colaboradores.

Justificação

Na rua Jaceguay, 520, no Bexiga, em São Paulo, 
hoje à noite, ocorrerá a comemoração dos cinqüenta 
anos de atividades do Teatro Oficina. Será um encon-
tro dos atores, diretores, amigos e admiradores do 
trabalho do Oficina.

O Teatro Oficina é um patrimônio cultural Brasilei-
ro, por sua capacidade de autotransformação, criação 
e de atitudes inovadoras que têm contribuído para o 
avanço do processo de democratização de realização 
de justiça em nosso país.

O Grupo Oficina organizou-se, em 1958, na Facul-
dade de Direito do Largo de São Francisco da Univer-
sidade de São Paulo, para começar a trilhar um cami-
nho de fomento às artes de uma forma geral, pois em 
sua trajetória até os dias atuais possui em seu vasto 
currículo trabalhos de teatro, cinema, televisão, músi-
ca, cursos, seminários, debates, festas, comerciais, 
jornais, livros, comícios e passeatas.

O Oficina sempre assumiu uma postura crítica 
diante dos fatos da realidade. Um de seus mais impor-
tantes fundadores foi José Celso Martinez Correra – 
Zé Celso (1937), que na comemoração de cinqüenta 
anos do Oficina ainda trabalha com um teatro crítico 
e investigativo. A estréia do grupo foi em sua nova 
sede, no bairro do Bexiga, em São Paulo, num prédio 
que anteriormente era utilizado por um grupo de te-
atro espírita na rua Jaceguay, Local do Teatro Novos 
Comediantes.

Em 1961, o grupo Oficina se profissionalizou, 
transformando-se numa companhia teatral de reno-
me nacional e internacional. Atualmente, o espaço do 
Oficina tem sido administrado pelo grupo Uzyna Uzo-
na, pois recebeu do governo estadual a permissão de 
uso indeterminado.

Uma de suas resistências foi se manter ativo após 
ter seu prédio destruído por um incêndio em 1966. E a 
outra, foi continuar trabalhando após promulgação do 
Ato Institucional nº 5 (AI-5), que devastou a vida cul-
tural e econômica do país. Ao retomar as atividades 
após o incêndio, a razão social do grupo passa a ser 
“Sociedade Civil Cultural Teatro Oficina”, tendo como 
associados Fernando Peixoto, José Celso, Renato 
Borghi, Etty Fraser, e Itala Nandi.

Pequenos Burgueses, de Máximo Gorki, estréia 
em 1963, e no ano seguinte, quando do golpe militar, 
o Oficina está em cartaz com essa montagem realista 
de impacto, cujo ponto alto são as interpretações, nas-
cidas a partir das técnicas de Stanislavski, transmitidas 
ao grupo pelas aulas de Eugênio Kusnet. Voltando-se 
posteriormente para o pensamento de Bertolt Brecht, 
o grupo monta Andorra, de Max Frisch, em 1964, e Os 
Inimigos, de Máximo Gorki, em 1966, ambas direções 
de José Celso que radicalizam a sua pesquisa artísti-
ca. Em 1966, a sala é destruída por um incêndio. São 
feitas remontagens de antigos sucessos, para levan-
tamento de fundos e reconstrução do teatro. Entre os 
intérpretes desse período sobressaem-se Célia Helena, 
Eugênio Kusnet, Miriam Mehler, Beatriz Segall, Betty 
Faria, Raul Cortez, Abraão Farc e Linneu Dias.

Os frutos desses novos rumos se materializam 
em 1971, com Gracias, Señor, obra de criação coletiva 
que faz emergir o Oficina Usyna Uzona. A radicaliza-
ção de linguagem proposta nesse novo trabalho pos-

    549ANAIS DO SENADO FEDERALOUTUBRO 2008 



Outubro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  29  41983 

sui contornos vivenciais, aprofundados na encenação 
seguinte, uma recriação autobiográfica de As Três Ir-
mãs, de Anton Tchekhov, 1972. Dessa nova formação 
constam nomes como Esther Góes, Henrique Nurm-
berger, Luis Antônio Martinez Corrêa, JoeI Cardoso, 
Cidinha Milan, Analu Prestes. Em 1974, José Celso é 
detido e exilado, trabalhando precariamente em Portu-
gal, onde elabora e dirige o filme Vinte e Cinco, 1976. 
Após seu retorno para o Brasil, em 1979, concentra 
esforços em projetos que incluem novas linguagens. A 
década de 1980 registra limitada ação do grupo, que 
apenas ministra oficinas, organiza leituras e eventos 
de curta duração

O Teatro Oficina contribui até os dias atuais 
para o panorama cultural brasileiro, pois foi nessa 
intenção que sua história se fez marcada por es-
tudos, uso de técnicas, remontagens, e releituras 
de Constantin Stanislavski, Bertoit Brecht, Jerzy 
Grotowsky, e Antonin Artoud, entre outros teóricos 
e autores de diferentes épocas e nacionalidade, in-
cluindo os brasileiros.

Quando o “Tropicalismo”, movimento de van-
guarda brasileiro da década de sessenta, começa 
a influenciar diferentes grupos e artistas, o Oficina, 
com Zé Celso à sua frente, persegue uma cultura de 
resistência, combatendo a indústria da massificação, 
do comportamento pelo show-business e da padroni-
zação do gosto.

A representação do Tropicalismo se deu no Tea-
tro Oficina com a estréia de “O Rei da Vela”, em 1967, 
atuada por outro fundador, Renato Borghi. O Manifesto 
Antropofágico (1928) de Oswald de Andrade, autor de 
“O Rei da Vela”, foi que serviu de suporte para a estética 
tropicalista. Outros grupos de teatro seguiam paralelo 
à trajetória do Oficina com propostas parecidas, em 
todo o Brasil, como: o Teatro de Arena em São Paulo, 
o Grupo Opinião no Rio de Janeiro, o Teatro popular 
do Nordeste em Recife, o Teatro de Equipe em Porto 
Alegre, o Centro Popular de Cultura da UNE e seus 
co-ligados em todo o país, entre outros.

Em 1982, após muitos conflitos judiciais e amea-
ças de despejo, o prédio do Oficina, cuja arquitetura é 
da italiana, radicada no Brasil, Lina Bo Bardi, a mesma 
arquiteta do MASP-SP, foi tombado pelo CONDEPHA-
AT – Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Ar-
queológico, Artístico e Turístico.

Em 1991, José Celso retoma à cena em As Boas, 
de Jean Genet, em que atua ao lado de Raul Cortez 
e Marcelo Drummond, seu novo parceiro de trabalho, 
que o acompanha nas décadas seguintes, dividindo a 
gestão da nova fase do grupo. Volta a chamar a atenção 
com Hamlet, de Shakespeare, em 1993, a montagem 
reinaugura o Teatro Oficina. Fechado desde 1974, o 

Oficina é transformado numa “rua cultural”, pelo pro-
jeto de Lina Bo Bardi.

A partir desses redimensionamentos o grupo 
envolve-se com a produção de espetáculos, vídeos, 
filmes, músicas e DVDs. Nessa fase, a autoria das re-
alizações é basicamente coletiva, embora a presença 
de José Celso continue galvanizando e centralizando 
os projetos. Além de Marcelo Drummond, alguns dos 
integrantes mais assíduos do grupo são Catherine 
Hirsh, Leona Cavalli, Paschoal da Conceição, De-
nise Assunção, Bete Coelho. As encenações de As 
Bacantes, adaptação coletiva do texto de Eurípides, 
em 1996, e Cacilda!, do próprio José Celso, 1998, 
seguem a proposta de releitura e desestruturação 
dos textos originais, em benefício da incorporação 
de material autobiográfico, seja dos integrantes ou 
do próprio Oficina, num aparentemente infindável 
movimento autofágico de ir e voltar às próprias ori-
gens. Em 2001, o grupo estréia a primeira parte de 
Os Sertões – A Terra, sonho antigo do diretor José 
Celso Martinez Corrêa de montar na íntegra o famoso 
poema de Euclides da Cunha.

De 2001 a 2007, o Teatro Oficina apresentou 
os cinco capítulos de Os Sertões tanto em São Pau-
lo, quanto no Rio de Janeiro, e em muitas cidades 
brasileiras, assim como na França e na Alemanha, 
com extraordinário sucesso. Em especial, José Cel-
so, com o apoio da Petrobras, resolveu apresentar 
Os Sertões, em cinco dias e capítulos, cada um de 
mais de cinco horas, nas cidades de Qixeramobim 
e Canudos. Tive a oportunidade de assistir o quarto 
capítulo ali em Canudos, onde testemunhei o enor-
me interesse da platéia de aproximadamente 1000 
pessoas, em grande parte estudantes, mas pessoas 
de todas as idades que vibraram com o espetáculo. 
Ali puderam perceber o interesse da história de sua 
cidade e da saga de Antonio Conselheiro. Uma das 
características relevantes do elenco de Os Sertões 
foi o grupo de jovens adolescentes do bairro Bexiga 
de São Paulo que com o Teatro Oficina aprenderam 
a fazer teatro.

Estão de parabéns todos aqueles que participa-
ram da bonita história do Teatro Oficina.

Quero concluir com uma conclamação ao Sílvio 
Santos para que possa chegar a um bom entendimento 
com José Celso e o Teatro Oficina com respeito a con-
cordar que possa se completar o projeto da arquiteta 
Lina Bo Bardi de se construir ao lado do prédio atual 
do teatro o Teatro Estádio. No espírito do encontro que 
aconteceu em 2004, quando Sílvio Santos visitou o 
Teatro Oficina, quando foi tão bem recebido por todo 
o seu elenco, presente Contardo Caligaris, psicalista e 
escritor, que muito estimulou aquele encontro. O Pre-
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sidente Luiz Inácio Lula da Silva, quem sabe possa 
contribuir para que esse entendimento se efetive, é o 
que eu gostaria de ver.

Eis a relação completa das peças de teatro apre-
sentadas pelo Oficina.

1958
A PONTE, de Carlos Queiroz Telles, dir. Amir 

Haddad
VENTO FORTE PARA UM PAPAGAIO SUBIR, 

de José Celso M. Corrêa, dir.: Amir Haddad
Criada a COMPANHIA TEATRO OFICINA, que 

manteve o mesmo nome até 1973
1959
A INCUBADEIRA, de José Celso M. Corrêa, dir. 

Amir Haddad
AS MOSCAS (Les Mouches), de Jean Paul Sar-

tre, dir: Jean-Luc Descaves
1960
FOGO FRIO, de Benedito Ruy Barbosa, dir.: Au-

gusto Boal
A ENGRENAGEM (L’Engrenage), de Jean Paul 

Sartre, dir.: Augusto Boal
1961
A VIDA IMPRESSA EM DOLAR (Awake and 

Sing), de Clifford Odets, dir.: José Celso M. Corrêa
JOSÉ, DO PARTO A SEPULTURA, de Augusto 

Boal, dir.: Antonio Abujamra
1962
UM BONDE CHAMADO DESEJO (A Streetcar 

Named Desire), de Tennesse Williams, dir.: Augusto 
Boal

TODO ANJO É TERRÍVEL (Look Homeward An-
gel), de Ketti Frings, dir.: José Celso M. Corrêa

QUATRO NUM QUARTO, de V. katáiev, dir.: Mau-
rice Vaneau

1963
PEQUENOS BURGUESES, de Máximo Gorki, 

dir.: José Celso M. Corrêa
1964
ANDORRA, de Max Frisch, dir.: José Celso M. 

Corrêa, Festival International de Teatro de Atlântida, 
Uruguay, com PEQUENOS BURGUESES e ANDOR-
RA

1965
TODA DONZELA TEM UM PAI QUE É UMA 

FERA, de Gláucio Gil, adaptação para a televisão, 
Canal 9, São Paulo ; dir.: José Celso M. Corrêa

1966
OS INIMIGOS, de Máximo Gorki, dir.: José Cel-

so M. Corrêa
1967
QUATRO NUM QUARTO de Valentim Katáiev, 

dir.: José Celso M. Corrêa

Festival Retrospectivo do Teatro Oficina no Tea-
tro Maison de France do Rio de Janeiro, com PEQUE-
NOS BURGUESES, ANDORRA e QUATRO NUM 
QUARTO.

O REI DA VELA, de Oswald de Andrade, dir.: 
José Celso M. Corrêa

1968
RODA VIVA, de Chico Buarque de Hollanda, dir.: 

José Celso M. Corrêa
IV Rassegna Internatzionale dei Teatri Stabili, 

Florence et Festival International des Jeunes Com-
pagnies, Nancy, com O REI DA VELA

O REI DA VELA, Théâtre de la Commune 
d’Aubervilliers, Paris

GALILEU GALILEI (Das Leben das Galilei), de 
Bertolt Brecht, dir.: José Celso M. Corrêa

1969
NA SELVA DAS CIDADES (In Dickicht der Stadte) 

de Bertolt Brecht, dir.: José Celso M. Corrêa
1970
PRATA PALOMARES, longa-metragem, dir.: An-

dré Faria, dir. de atores: José Celso M. Corrêa e Fer-
nando Peixoto

DOM JUAN, de Moliére, dir.: Fernando Peixoto
1971
Festival Saldo para o Salto, Rio de Janeiro, com 

PEQUENOS BURGUESES, GALILEU GALILEI e O 
REI DA VELA

O REI DA VELA, filme, dir.: José Celso M. Corrêa, 
fotografia: Carlos Alberto Ebert, Rogério Noel, Pedro 
Farkas, A. Ruiz e Jorge Bonguet

UTROPIA – Utopia dos Trópicos – 10 meses de 
viagem pelo Brasil

1972
GRACIAS SEÑOR, criação coletiva
O CASAMENTO DO PEQUENO BURGUES (Die 

Kleinburger-hochzeit), de Bertolt Brecht, dir.: Luiz An-
tonio Martinez Corrêa

CASA DE TRANSAS – cinema, shows, festas
AS TRÊS IRMÃS, de Anton Tchecov, dir.: José 

Celso M. Corrêa
1973
Mudança do nome do grupo de Companhia Te-

atro Oficina para OFICINA DO SAMBA, mantendo-se 
assim até o ano de 1979

1974
José Celso M. Corrêa é preso e torturado em 

companhia do cineasya Celso Lucas.
Ele decide se exilar em Portugal e o grupo parte 

para Lisboa.
1975 a 1978
Em Portugal:
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GALILEU GALILEI, inspirado do texto de Brecht, 
criação coletiva

O DISCURSO DO MOVIMENTO e CARNAVAL 
DO POVO, criação coletiva para ruas, fábricas, caser-
nas, fazendas e festas populares

O PARTO, documentário sobre a Revolução dos 
Cravos, prod.: Rádio Televisão Portuguesa (RTP) e Ofi-
cina, real : José Celso M. Corrêa e Celso Lucas

HA MUITOS OBJETOS NUM SÓ OBJETO, cria-
ção coletiva para a Rádio e Televisão Portuguêsa 
(RTP).

Publicação do jornal Oficina Samba
VINTE E CINCO, longa-metragem, prod.: Instituto 

Nacional de Cinema de Moçambique e Oficina Samba, 
real.: José Celso M. Corrêa e Celso Lucas. Première em 
1977 em Maputo; exibido pela primeira vez no Brasil 
durante 1ª Mostra Internacional de Cinema do Museu 
de Arte de São Paulo, outubro, 1977

1979
21 abril : reabertura do Teatro Oficina em São 

Paulo, com a apresentação de VINTE E CINCO e O 
PARTO

Publicação do Jornal do Coro.
ENSAIO GERAL DO CARNAVAL DO POVO, 

criação coletiva
Mudança do nome do grupo de Oficina do Samba 

para 5º TEMPO, mantendo-se assim até 1983
1980
Publicação do livro Cinemação, sobre as expe-

riências cinematográficas do Oficina em Portugal e 
em Moçambique

DOMINGO DE FESTA, espetáculo musical ao ar 
livre, em São Paulo, para vinte mil pessoas, entre ou-
tros Gilberto Gil, Emilinha, Marlene, Caetano Veloso, 
Osvaldo Montenegro, Pepeu Gomes, Baby Consuelo, 
Miucha, Célia Helena, Gonzaguinha, Zezé Mota

1981
Diversos trabalhos de vídeo, realizados por Ta-

deu Jungle, Walter Blackbeny, Noilton Nunes e Edson 
Elito: Rito televisivo de passagem; Banco Nacional; 
Luta Telefônica; Sete de Setembro Show; Forró do 
Avanço; Cultura, Poder e Crise; A Carta Testamen-
to de Gláuber Rocha; Julgamento dos Sindicalistas 
: Lula no Supremo Tribunal Militar; No ABC; Estúdios 
da Vera Cruz, etc.

1982
Cantina-cabaret de Zuria : encontros, almoços, 

vídeos
O REI DA VELA (filme) é proibido pela Censura 

no Brasil; é apresentado em Paris, na Cinémathèque
ABRA A JAULA, vídeo-argumento contra a cen-

sura, real.: Gofredo da Silva Telles Júnior e Edson 
Rito.

(O Rei da Vela é finalmente liberado em novem-
bro.)

OS MISTÉRIOS GOZOZOS, de Osvald de An-
drade, maquette de espetáculo, dir.: José Celso M. 
Corrêa.

O Teatro Oficina é tombado pelo Patrimônio 
Cultural do Governo do Estado de São Paulo; seu 
prédio, até agora alugado pelo grupo, é desapro-
priado para integrar o domínio público e tornar-se 
um espaço inteiramente consagrado à ação cultural 
sob a direção do Oficina. Um projeto arquitetural 
é encaminhado sob a direção de Lina Bo Bardi e 
Edson Elito.

Ciclo de leituras dramáticas: OS SERTÕES, de 
Euclides da Cunha, com José Carlos Garbuglio, O 
HOMEM E O CAVALO, de Oswald de Andrade com 
Décio Pignatari, AS BACANTES, de Eurípedes com 
Francisco Aschar e Antonio Medina

1983
CADERNETA DE CAMPO, vídeo, real.: José 

Celso M. Correa, Edson Elito, Catherine Hirsch e Noil-
ton Nunes.

1984
Última alteração no nome do grupo, que passa 

a se chamar ASSOCIAÇÃO TEATRO OFICINA UZY-
NA UZONA

1985
ACORDS, adaptação das peças didáticas de Bre-

cht, criação coletiva O REI DA VELA (filme), Festival 
de Cinema de Berlim

1986
Leituras dramáticas dirigidas por José Celso M. 

Corrêa
RODA VIVA, de Chico Buarque de Hollanda,
O HOMEM E O CAVALO, de Oswald de Andra-

de,
ACORDS de Brecht e Hindemith,
O REI DA VELA, de Oswald de Andrade
1987
BACANTES, ensaio dos coros e composição das 

partituras dos 25 cantos, dir.: José Celso M. Corrêa e 
dir. ritual: Catherine Hirsch

PARA ABRIR AS GAVETAS, ciclo de conferên-
cias e exposições sobre a história da Oficina, real.: Ana 
Helena de Staal e Dulce Maia para a Universidade de 
Campinas (UNICAMP).

Transferência dos arquivos do grupo para o Ar-
quivo Edgar Leunroth da Unicamp

1988
LU(I)S, homenagem à Luis Antonio Corrêa, ato 

pantéico com catholicos, budistas, candomblistas, etc; 
real. vídeo: Edson Elito, Luis Ferro, Marcelo Drummond 
e Celso Lucas
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1989
OS SERTÕES, de Euclides da Cunha, oficina 

dirigida por José Celso M. Corrêa,
MURO DE BERLIM – PORTA DA ESPERANÇA, 

homenagem ao centenário da República, dir.: José 
Celso M. Corrêa;

1990
BANQUETE OFF-CIOSO, homenagem ao cen-

tenário de Oswald de Andrade, dir.; José Celso M. 
Corrêa

1991
CACILDA!!!, de José Celso M. Corrêa; leitura 

dramática dirigida pelo autor
AS BOAS (Les Bonnes), de Jean Genet, dir.: 

José Celso M. Corrêa, encenado no Centro Cultura 
São Paulo

1992
AS BOAS, Festival de Teatro de Curitiba e tour-

née no Brasil
Oficinas sobre Cacilda!!!, Acords e Bacantes, em 

diversas cidades do Brasil
1993
HAM-LET (Hamlet), de William Shakespeare, 

dir.: José Celso M. Corrêa. Peça de reinauguração do 
Teatro Oficina, reconstruído com projeto de Lina Bo 
Bardi e Edson Elito

1994
MISTÉRIOS GOZOZOS À MODA DE ÓPERA, 

de Oswald de Andrade dir.: José Celso M. Corrêa
HAM-LET, continuação da temporada
1995
MISTÉRIOS GOZOZOS A MODA DE ÓPERA, 

continuação da temporada
1996 e 1997
BACANTES, de Eurípedes, dir. José Celso Mar-

tinez Correa, estréia e temporada no Teatro Oficina, 
apresentações especiais no Museu de Arte Moderna 
da Bahia (MAM), em Salvador

PRA DAR UM FIM NO JUÍZO DE DEUS – (Pour 
en finir com le jugement de Dieu), de Antonin Artaud, 
dir.: José Celso Martinez Correa, estréia e temporada 
no Teatro Oficina, apresentações especiais no Museu 
de Arte Moderna da Bahia (MAM), em Salvador

1998
CACILDA! de José Celso Martinez Correa, dir. 

José Celso Martinez Correa
1999
CACILDA!, continuação de temporada
CACILDA!! – Ritos conferências
CACILDA!!! reinauguração do TBC – Teatro Bra-

sileiro de Comédia
BOCA DE OURO de Nelson Rodrigues, Dir. José 

Celso Martinez Correa

2000
BOCA DE OURO, continuação de temporada
2001
FESTIVAL TEATRO OFICINA:
Boca de Ouro, de Nelson Rodrigues
Cacilda!, de José Celso Martinez Correa
Bacantes, de Euripedes
Ham-Let, de Willian Shakespeare
2002 a 2004
OS SERTÕES, de Euclides da Cunha
Leituras Encenadas nas Casas de Cultura de 

São Paulo
Ensaios
Estréia de A TERRA, em dezembro de 2002
Estréia de O HOMEM 1, em março de 2003
ESTRÉIA DE O HOMEM 2, em dezembro de 

2003
Temporadas das três peças no Teatro Oficina
SESC SP – Latinidades
Mostra SP
Ruhrfestpiele Festival – Festival em Recklinghau-

sen – Alemanha
FIT Rio Preto
2005
OS SERTÕES – A LUTA I, estréia e temporada, 

de 26 de Abril a 19 de junho, ao mesmo tempo em 
que luta pela Construção do TEATRO DE ESTÁDIO e 
a preservação do PRÉDIO DA SINAGOGA DA BELA 
VISTA, que propõe transformar em sede da UNIVER-
SIDADE DE CULTURA POPULAR BRAZYLEIRA 
DE MESTIÇAGEM, NO SEU ENTORNO TOMBADO 
que quer CERCADO DE UMA OFICINA UZINA DE 
FLORESTAS;

REI DA VELA (o filme), BOCA DE OURO (o DVD) 
são projetados no Cine Bobgny em Paris, França, por 
ocasião de um Festival de Cinema Brasileiro em tor-
no da obra de Glauber Rocha (Ano Brasil na França); 
BOCA DE OURO, de Nelson Rodrigues, encenada no 
festival de Teatro Tchecov (Teatro Puskin), em Moscou, 
Rússia; em agosto, TERRA, O HOMEM 1, O HOMEM 
2 e A LUTA 1 – ciclo de duas semanas com apresen-
tações simultáneas das quatro peças:

OS SERTÕES – apresentações em Berlim, Ale-
manha, Teatro Volksbuhne, em setembro, abrindo a 
temporada do ano 2005-006, a cia ainda fez a con-
ferência ANTROPOFAGIA E OS SERTÕES, o show 
MÚSICA VIRALATA e um ensaio aberto de A LUTA 
2; a revista Zytty considerou OS SERTÕES, o maior 
evento cultural do ano de 2005 em Berlim;

EIA-ENCONTRO INTERNACIONAL DE AN-
TROPOFAGÍA, realização no Sesc Pompéia, no fim 
de dezembro; lançamento das maquetes eletrônicas, 
com textos de programa do Teatro de Estádio e da 
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Universidade de Cultura Popular Brazyleira de Antro-
pofagia do Bárbaro Tecnizado, inspirada no movimento 
Bexigão, na montagem do livro de Euclídes da Cunha 
OS SERTÕES e nas teses de Oswald de Andrade re-
jeitadas pela USP.

2006
A LUTA 2 – ensaios aberto dias 24-25 de Janeiro, 

festejando São Paulo e lançando imagens do Estádio 
Teatro-Universidade-da OFICINA DE FLORESTAS; em 
19 de Maio, a estréia de A LUTA 2 – O DESMASSA-
CRE, última peça da pentalogia OS SERTÕES;

O Rei da  Vela, de Oswald de Andrade – leitura 
encenada, em junho, no Teatro Volksbuhne, de Berlim, 
com atores alemães.

OS SERTÕES – Obra Completa – primeira tem-
porada com as cinco peças, em apresentações de 
Maratonas/mandalas,  com encenação de quarta a 
domingo, até dia 23 de dezembro.

O ASSALTO
2007
OS SERTÕES – retorno da temporada com a 

obra completa para filmagem do Longa mais Longo da 
história; temporada de cinco semanas para aquecimen-
to, seguida de temporada de mais cinco semanas com 
gravações diárias e transmissão on line via internet; 
dia 25 de janeiro, dia de São Paulo – Lançamento da 
“Proclamação do Anhangabaú da Felicidade”, dando 
início ao Movimento Merda, com a reunião dos mo-
vimentos de artes vivas de São Paulo para luta pela 
construção do Teatro de Estádio, da Universidade Po-
pular Antropofágica e Oficina de Florestas; entre 28 de 
março e 1º de abril, maratona da peças, em temporada 
de despedida de Os Sertões de São Paulo. Entre se-
tembro e novembro, turnê de Os Sertões por Salvador, 
Recife, Rio de Janeiro e Quixeramobim, no interior do 
Ceará. Entre 28 de novembro e 3 de dezembro tem-
porada em Canudos (BA).

Os Bandidos, de Schiller – estréia e tempo-
rada em junho, no Teatro Nacional de Manheinn, na 
Alemanha.

Vento Forte Para Um Papagaio Subir, remon-
tagem em Araraquara, interior de São Paulo.

CYPRIANO&CHANTALAN – Em 23 de dezem-
bro, leitura encenada de peça de Luiz Antonio Martinez 
Correa, no Teatro Oficina Santidade

2008
JUBILEU DE OURO – 50 ANOS
Reestréia de Vento Forte Para Um Papagaio Su-

bir, diretor José Celso
Martinez Correa, em 7 de março, TANIKO, diretor 

José Celso Martinez Correa, apresentações especiais 
no Sesc Paulista e temporada a partir de abril no Te-
atro Oficina;

Bori-Banquente Antropofágico nas Bodas de 
Diamante do Manifesto Antropófago, Sesc Paulista 
(22 de maio).

Montagem de Cypriano & Chantalan, de Luis An-
tonio Martinez Correa, direção de Marcelo Drummond, 
com estréia em 10 de julho.

Programação até dezembro: estréia de Os Ban-
didos, de Schiller; Desfile Oficina na Moda; projeto de 
meio ambiente e arte, Oficina de Florestas; lançamento 
dos DVD de Os Sertões .

Sala das Sessões, 28 de outubro 2008. – Sena-
dor Eduardo Matarazzo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência encaminhará o voto de aplauso so-
licitado.

O requerimento lido vai ao Arquivo.
A justificativa foi muito bem feita da tribuna.
Então, nós despachamos o requerimento de V. 

Exª.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.295, DE 2007

Retira a Proposta de Emenda Constitu-
cional nº 35 de 2007

Nos termos do art. 256, I, do Regimento Interno, 
requeiro a retirada, em caráter definitivo, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 35 de 2007, que “Acrescenta 
alínea d ao inciso II do § 4º do art. 177 da Constituição 
Federal (dispõe sobre financiamento de programas de 
educação e saúde para trabalhadores do setor sucro-
alcooleiro” da qual sou primeiro signatário.

Sala das Sessões,  28 de outubro de 2008. – 
Senador Osmar Dias.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB ‑PI) – A 
Presidência defere a retirada da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 35, de 2007, que vai ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.296, de 2008

Requer Voto de Pesar pelo falecimento, 
em 18 de outubro de 2008, da Senhora Maria 
Adelaide Pereira de Souza PietraccI, ocorrido 
na cidade de Monza, Itália.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo fale-
cimento, em 18 de outubro de 2008, em Monza (Itália), 
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da Senhora Maria Adelaide de Souza Pietracci, irmã 
do Sr. João Albino Pereira de Souza, assessor do meu 
Gabinete no Senado Federal.

Requeiro, ademais, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento dos familiares da Sra. Maria 
Adelaide, por intermédio do irmão, Sr. João Albino.

Justificação

Depois de lutar durante 20 anos contra o câncer, 
faleceu na semana passada, em Monza, Itália, a Sra. 
Maria Adelaide Pereira de Souza Pietracci. Amazonen-
se, ela foi sepultada em Veneza, Itália, onde residiu 
por muitos anos. Advogada, formada pela Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro, era viúva do 
Sr. Silvano Pietracci e deixa dois filhos: Marco Rafael 
e Bruna Teresa. Em sufrágio de sua alma, foram cele-
bradas missas na Igreja de N.S. de Copacabana, no 
Rio, e na Igreja de N.S. de Nazaré, em Manaus.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB ‑PI) – A 
Presidência encaminhará o voto de pesar solicitado.

O requerimento lido vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Convidamos para usar da palavra o Senador Mozaril-
do Cavalcanti, que representa o Estado de Roraima e 
o Partido Trabalhista Brasileiro, criado pelo estadista 
Getúlio Vargas.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, brasi-
leiros e brasileiras que nos ouvem pela Rádio Sena-
do. Senador Mão Santa, V. Exª mencionou que estou 
nesta tribuna como um Senador do Partido Trabalhista 
Brasileiro, criado por Getúlio Vargas. Inclusive, tenho 
a honra de estar aqui para lembrar o Dia do Servidor 
Público, instituído por um decreto do Presidente Ge-
túlio Vargas, em 1943. 

Getúlio Vargas realmente foi o Presidente do 
trabalhador. Foi o homem que criou a noção exata 
do trabalhismo, o homem que fez com que o traba-
lhador não seja apenas defendido, mas seja, sobre-
tudo, protegido por legislação que, de fato, garanta 
o seu exercício, seja na iniciativa privada, seja no 
serviço público. E aqui hoje estamos falando do ser-
vidor público.

Já que estou falando pelo PTB – Partido Traba-
lhista Brasileiro, quero, antes de entrar no pronuncia-
mento que vou fazer homenageando os servidores 
públicos do Brasil, como petebista, lançar hoje aqui, 
já que nos aproximamos, já estamos, na verdade, 
numa campanha para a Presidência do Senado, o 
nome de um homem do Partido Trabalhista Brasileiro, 

o Senador Romeu Tuma para candidato a Presidente 
do Senado. Um homem acima de qualquer suspeita, 
um homem que, realmente, tem um trabalho dedicado 
ao Parlamento. Como servidor público foi um exemplo 
na Polícia Federal, e depois na Receita Federal – mas 
é de origem da Polícia Federal. E tenho certeza que, 
se for eleito Presidente do Senado, imprimirá a esta 
Casa a noção exata do servidor público, do trato cor-
reto com os homens e as mulheres que são servidores 
públicos e que, portanto, servem ao povo, porque são 
pagos pelo povo.

Celebramos, hoje, Senador Mão Santa, em todo 
o nosso País, o dia dedicado àquele que trabalha em 
nome da causa pública: o servidor público. Trata-se não 
somente de uma data em que não há expediente nas 
repartições espalhadas pelo Brasil. Temos a obrigação 
de, nesse momento, realizar uma detida reflexão so-
bre o papel dessa classe trabalhadora nos rumos que 
queremos para o nosso País.

Sr. Presidente, é verdade, porque não haveria pro-
gresso possível sem servidores públicos da mais alta 
competência e absolutamente comprometidos com as 
suas funções. Não há nação desenvolvida no mundo 
moderno que não conte, em seus quadros funcionais, 
com pessoas capazes de elaborar e dar cumprimento 
às melhores políticas públicas disponíveis.

E aqui abro um parêntesis para homenagear os 
servidores e servidoras públicas do Senado, que são 
um exemplo de cargo funcional devidamente prepa-
rado, com a competência fora de qualquer questão e 
que, portanto, merecem o respeito de todo o País. E 
essa homenagem eu estendo aos servidores públicos 
de todo o Brasil.

Neste momento de grave crise econômica, quando 
as funções e o papel do Estado como regulador também 
ganham nova força e dimensão, fica mais clara ainda 
a premência de contarmos com os melhores quadros 
em nossa burocracia estatal. Aqueles recrutados em 
rigorosas seleções e cujas remunerações devem ser 
compatíveis com a complexidade e a responsabilidade 
de suas funções.

Sim, Sr. Presidente, pois, ao exigirmos a mais alta 
qualidade e competência dos aspirantes ao funciona-
lismo público de carreira, devemos oferecer-lhes em 
igual medida remunerações equivalentes à grandeza 
de suas atribuições, que, muitas vezes, envolve cifras e 
interesses vultosos, mas cujos salários são, na maioria 
das vezes, aviltantes, não dão sequer para que o servi-
dor público, realmente, tenha um mínimo de dignidade 
para manter adequadamente a sua família.

Vejam o caso, Srªs e Srs. Senadores, de um 
juiz que lida com causas milionárias, às vezes bi-
lionárias, ou de um auditor que fiscaliza empresas 
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de uma enorme capacidade financeira. Como exigir 
desses profissionais uma extrema e inabalável in-
columidade se não fizer jus a um salário condigno 
à natureza de suas funções? Como exigir-lhes a 
mais alta especialização e qualificação se o Estado 
não oferecer-lhes condições de trabalho igualmen-
te relevantes?

O servidor público brasileiro merece e deve ser 
bem remunerado. Merece e tem direito, ainda, às me-
lhores condições possíveis para a realização de suas 
grandiosas tarefas. Assim sendo, todos nós teremos o 
direito, e também o dever, de cobrar o mais alto padrão 
de atendimento e qualidade na prestação dos serviços 
públicos em nosso País.

Precisamos revalorizar as carreiras públicas em 
nosso País e dotá-las de todas as condições para que 
seus postos de relevo sejam ambicionados pelos me-
lhores cérebros de nossos cursos universitários, pe-
los jovens mais destacados e imbuídos do espírito de 
servir à causa nacional.

Eu lembro, Srªs e Srs. Senadores, do tempo em 
que toda mãe sonhava com seu filho seguindo uma 
carreira pública de renome, algo que traria imenso or-
gulho para toda a família. Recordo-me, também, de 
como uma aprovação no concurso para o Banco do 
Brasil era ambicionada por todos os recém-formados 
e concluintes do ensino médio.

É verdade que os concursos públicos, atualmen-
te, vêm despertando atenção de boa parte da nossa 
juventude. Mas temo que isso se deva, em maior medi-
da, não a uma maior consideração pela função pública, 
mas sobretudo à escassez de postos de trabalho na 
iniciativa privada e aos aumentos recentes nos salá-
rios do funcionalismo.

Servir ao público deve ser uma vocação, Sr. Pre-
sidente, e não um interesse! Para ser um valoroso e 
eficiente servidor público é preciso mais do que dis-
posição. Faz-se necessário, acima de tudo, dispor de 
uma total devoção e abnegação pelo dever de servir 
aos interesses nacionais.

Para finalizar, dedico minhas palavras a todos 
os funcionários públicos que dedicaram e dedicam 
suas vidas profissionais à construção de um país 
melhor e mais próspero. A eles, o meu mais sincero 
e profundo agradecimento. Tenho certeza de que o 
Brasil deve-lhes muito. Quero também mandar um 
especial e caloroso cumprimento aos servidores pú-
blicos do meu Estado, o Estado de Roraima, cuja 
dedicação ao trabalho me comove cada vez que vou 
ao meu Estado.

E aqui, para finalizar, quero mais uma vez apelar 
ao Presidente Lula, que já está caminhando para o seu 
sétimo ano de governo, e não resolve os problemas 

dos servidores públicos do ex-território federal de Ro-
raima, que, por ter sido Roraima transformado em Es-
tado, não tem tido progressão funcional, não tem tido 
aumento dos seus salários de acordo com os demais 
funcionários públicos federais. A União tem tratado 
esses funcionários, confundindo um quadro em extin-
ção... Como se os funcionários fosses ex-funcionários 
e funcionários em extinção. Aqui quero dizer: são tanto 
os funcionários civis como os militares. 

A gente até fica rouco de tanto falar isso e can-
sado de tanto escrever isso para o Presidente Lula e 
para os seus Ministros e nada se resolve. Portanto, aqui 
me permito fazer uma homenagem especial aos servi-
dores públicos do ex-território de Roraima e também 
aos servidores públicos do Estado de Roraima e dos 
Municípios que compõem o meu Estado e, também, 
repetindo, a todos os funcionários públicos do Brasil. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – 

PI) – Após o brilhante pronunciamento de V. Exª, 
Senador Mozarildo, vamos fazer uma retrospectiva 
até Getúlio Vargas. A ele devemos o Dasp, o De-
partamento Administrativo do Serviço Público, cujo 
primeiro diretor Wagner Estelita, com compêndios 
que valorizam e ensinam a administração pública. 
E mais: o País devia obedecer à Constituição, que, 
no seu art. 39, § 2º, diz:

A União, os Estados, o Distrito Federal mante-
rão escolas de governo para a formação e o aperfei-
çoamento dos servidores públicos, constituindo-se 
a participação nos cursos um dos requisitos para 
a promoção na carreira, facultada, para isso, a ce-
lebração de convênios ou contratos entre os entes 
federados. 

Isso é uma inspiração do Dasp, criado por Ge-
túlio Vargas.

Com a palavra o Senador Arthur Virgílio, que 
está inscrito como Líder. Então, de acordo com o Re-
gimento Interno...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
peço a palavra como Líder, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
...V.Exª pode usar da palavra e, logo em seguida, es-
tava inscrito o Senador Flávio Arns, do PT, do Estado 
do Paraná, e o Senador Inácio Arruda, que acaba de 
inscrever. 

Tem a palavra o Senador Arthur Virgílio, como 
Líder do PSDB. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. ) – Obrigado, Sr. 
Presidente. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de 
mais nada, eu requeiro voto de aplauso ao povo de 
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Manaus pelo transcurso do 339º aniversário da criação 
da minha cidade. E peço que esse voto seja levado 
ao conhecimento do Prefeito de Manaus, Sr. Serafim 
Fernandes Corrêa, por seu intermédio, à Câmara de 
Vereadores e ao povo do Município. Mas peço a inclu-
são – e a minha Assessoria não colocou este nome 
– do Secretário de Governo, Professor Marcos Luiz 
de Souza Barros, Professor Marcos Barros, que deve 
também ele receber esta comunicação oficial do Se-
nado pela belíssima festa que fez pelo aniversário de 
Manaus, num evento chamado Boi Manaus. Mais de 
700 mil pessoas, Senador Mozarildo Cavalcanti, pas-
savam por lá, todos os dias. E nunca menos de 150 
mil pessoas, permanentemente, no evento. Nenhum 
incidente grave, uma festa belíssima, comovente, que 
me sensibilizou quando os fogos anunciavam que Ma-
naus completava 339 anos de idade. 

Do mesmo modo, Sr. Presidente, – e aí já com 
muita tristeza – voto de pesar pelo falecimento, em 18 
de outubro último, de uma querida amiga, Srª Maria 
Adelaide Pereira de Souza Pietracci, que é irmã do meu 
prezado assessor, João Albino de Souza. Ela faleceu 
em Monza, na Itália. Ela é irmã do meu assessor de 
gabinete, Sr. João Albino Pereira de Souza, advoga-
do, figura muito querida e conceituada no Estado do 
Amazonas.

Peço que esse voto de pesar seja, através do 
seu irmão João Albino e do Senado Federal, levado 
ao conhecimento de todos os familiares da Srª Maria 
Adelaide, minha prezada amiga falecida.

Sr. Presidente, aproveito o tempo que me resta 
para falar um pouco da crise econômica. Estava-me 
lembrando, Sr. Presidente, do tempo em que o Brasil 
recebeu o seu segundo investment grade e aí fiquei 
vendo algumas mudanças muito visíveis que se proje-
tam para 2009, com dados, Senador Flávio Arns, que 
ainda são positivos, mas que precisam ser analisa-
dos com muita clareza, porque as previsões são mais 
sombrias, se olharmos com clareza o quadro que se 
desenha à nossa frente. 

Eu suponho que certos indicadores serão rebaixa-
dos pelas análises concretas e conscientes que serão 
feitas ao longo dos próximos momentos. E vamos lá: 
eu devo dizer que os dados relacionados ao mercado 
financeiro já demonstram, evidenciam deterioração 
muito clara. Abro um parêntese para dizer que a fala de 
ontem, se não me engano de ontem – eu estou ainda 
um pouco atordoado por tanta eleição, tanta caminhada, 
tanta carreata, tanto corpo-a-corpo –, mas, se não me 
engano, foi ontem a fala do Ministro Guido Mantega, 
figura que eu prezo, figura doce. Porém, a fala beirou a 
irresponsabilidade, quando S. Exª diz que essa crise só 
tem efeito psicológico. Eu acho que está ultrapassada 

a hora de quem quer que seja no Governo brincar com 
a crise. O Presidente Lula não pode mais dizer que é 
uma marolinha, porque é um tsunami; o Ministro não 
pode mais dizer que é psicológico.

Quando anunciada a medida provisória, supos-
tamente sugerindo que os bancos poderiam ser esta-
tizados – Senador Nery, não discuto a sua visão, nem 
a do meu colega e querido amigo Inácio Arruda; estou 
discutindo apenas que não há quebradeira de bancos 
no Brasil; na Inglaterra, estava havendo quebradeira de 
bancos –, qual foi o resultado? O impacto seguinte foi: 
pânico nas bolsas, dois circuit breakers, ou seja, duas 
interrupções que só acontecem em casos extremos, 
com prejuízos que vou tentar aqui relatar e que são 
palpáveis por todos nós. Vamos lá. Bolsa: queda de 
mais de 58%, desde a máxima do dia 20/05, quando 
o Índice Bovespa atingiu 73.500 pontos. Juros futuros: 
alta de 22,8%; contrato de janeiro de 2010, o mais ne-
gociado, que projetava taxa de 13,07% em 30/05 de 
2008, já está em 16,04% hoje. O risco país estava em 
178 pontos no dia 30/05, ou seja, registramos aí uma 
alta de 216%, quando comparamos com os dados 
de hoje: alguma coisa em torno de 563 pontos, basis 
points, sendo que, na sexta-feira, o índice ultrapassa-
va 650 pontos.

Muito bem. Temos, agora, os dados recentes, sa-
ídos do forno, da balança comercial. No crescimento 
do ano, a balança registra um superávit de US$20,4 
bilhões, de janeiro a outubro, o que é quase 50% me-
nor do que o total do ano passado, que foi de US$40 
bilhões. Então, o superávit poderá atingir algo em tor-
no de US$23 bilhões, US$24 bilhões, US$25 bilhões 
neste ano, o que é muito aquém do ano passado. Se 
juntarmos a isso o fato de que há um déficit pesado em 
transações correntes, com a expectativa de que possa 
ser, na pior das hipóteses – torço para que não seja 
isso –, superávit zero de balança comercial no ano que 
vem, estaremos diante de um quadro complicado, ain-
da mais agravado pela crise fiscal. Venho aborrecendo 
os meus colegas há anos aqui, dizendo que o excesso 
de gastos correntes, o excesso de gastos com custeio 
plantam a semente – e, agora, está quase na hora de 
se fazer essa colheita tormentosa – de uma crise fiscal 
que só vem agravar o cenário brasileiro.

O Governo costuma dizer: “Temos reserva de 
duzentos bilhões”. Está na hora de informarem melhor 
o Presidente Lula. Isso é responsabilidade da área 
econômica. Aí o Presidente Lula repete, como se ter 
reserva de US$200 bilhões resolvesse todos os pro-
blemas do mundo: está com dor de cabeça, então tem 
reserva; está sentindo uma cólica, tem reserva; fulano 
de tal está com câncer, tem reserva. Não é panacéia. 
E nem foi mérito do Governo brasileiro, porque, pelas 
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condições de bonança do mundo, Sr. Presidente, pra-
ticamente todos os países emergentes – posso ilustrar 
aqui com China e com Rússia – cuidaram de fortalecer 
suas reservas porque precisam fazer isso mais forte-
mente do que os países ditos desenvolvidos.

Então, não foi uma criação brasileira. Não é uma 
jabuticaba, uma coisa que só existe no Brasil. Foi as-
sim no mundo inteiro.

Digo ainda, Sr. Presidente, que os impactos da 
crise já começam a ser sentidos. Se o Brasil crescer 
o que o mercado prevê – 3% no próximo ano –, 2% 
será pela inércia e 1% pelo dinamismo da economia. 
Ou seja, 1% é nada, não há dinamismo nenhum, e 2% 
são pela inércia, porque, se, neste ano, o País cresce 
um pouco mais do que 5%, deixa uma inércia de 2%. 
Aí a economia se movimenta, faz mais 1% e talvez bata 
em 3% – se bater – no próximo ano. Vamos esperar 
os próximos momentos, e eu torço para que bata pelo 
menos em 3%.

Mas, em 2010, nós não sabemos. Há uma in-
terrogação aberta, e o Brasil precisa entender que o 
preço das commodities caiu e os produtos primários 
estão valendo menos, porque há menos demanda. Por 
isso, já temos problema de balança comercial à vista 
e estamos exportando menos, porque há menos de-
manda. Por outro lado, veremos que temos uma pau-
ta de exportações que pouco difere da de anos atrás, 
inclusive quando comparamos os dados com os do 
governo passado. O volume do que se exporta é pra-
ticamente o mesmo. Os preços é que eram diferentes, 
porque a bonança internacional foi mal-aproveitada 
pelo Governo, mas foi incontestada. Era algo extraor-
dinariamente importante.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a V. Exª um tempo para concluir. Já estou concluindo.

Sr. Presidente, temo que os efeitos dos impac-
tos da crise ainda sejam sentidos, provavelmente no 
primeiro trimestre de 2009, de forma mais aguda. E 
mais: o Governo brasileiro fala tanto, Senador Arns, 
em reserva de US$208 bilhões.

Pois a Rússia tem US$1 trilhão de reservas e, na 
última sexta-feira, foi colocada em posição de outlook 
negativo pela Standard & Poor’s, ou seja, não adiantou, 
para dar absoluta tranqüilidade à Rússia, essa reserva 
monumental de US$1 trilhão. A Rússia pode, teorica-
mente, ser rebaixada de posição em função da crise 
financeira e – algo que a coloca em posição inferior à 
brasileira, pois o Brasil é mais diversificado – tem uma 
dependência extraordinária em relação ao petróleo, o 
que não nos atinge do mesmo modo.

Então, nós temos dois Investment Grades. O Brasil 
é duas vezes Investment Graded. Ainda não sei o que 
vai acontecer com isso. O primeiro foi concedido pela 
Standard & Poor’s no final de abril, no dia 30 de abril, 
e eu recorro aqui ao Boletim Focus, do Banco Central, 
para me lembrar dessas datas, desses fatos. Eu quis 
retornar ao passado e dizer que até aquela euforia, 
em que parecia que o mundo ia ficar todo cor-de-rosa, 
que o Brasil é grau de investimento, era meramente o 
acompanhamento...

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se 
V. Exª pudesse prorrogar por um pouquinho eu agra-
deceria, porque eu queria completar meu raciocínio. 
Esta é uma análise de certa forma significativa para 
nós começarmos o debate qualificado sobre a crise 
neste nosso retorno das eleições.

Como eu dizia, não é assim; e da tribuna eu 
disse: não é assim, é um processo. Foi um grande 
avanço, mas isso não quer dizer que amanhã, se 
não consertarmos a parte fiscal, por exemplo, o Bra-
sil não recue. 

Então, nós temos o déficit em conta corrente, te-
mos o problema da balança comercial, temos ainda a 
inflação, que é projetada pelo dólar mais alto, e temos 
a taxa de juros elevada, que não sei se é fácil o Banco 
Central resolver. De repente, o Banco baixa brutalmen-
te a taxa de juros, não sei se é isso que ele vai fazer, 
mas eu manteria como está, por cautela.

Sr. Presidente, encerro, dizendo que pretendo 
participar ativamente do debate com o Ministro Guido 
Mantega e com o Presidente do Banco Central, Henri-
que Meirelles. Pretendo retomar episódios, como aquilo 
que parecia uma grande conquista do Governo e que 
encantava todo mundo, e eu dizia: é absolutamente 
tolo se pensar em Fundo Soberano com o País com 
as contas que o Brasil apresenta, e sem ter, inclusive, 
na mão o petróleo que ele tem lá no pré-sal. Eu digo: 
é tolo se falar em Fundo Soberano. Agora o Governo 
já percebe que é tolo se falar em Fundo Soberano. 
Enfim, não acho bom ter estado certo, eu preferia ter 
estado errado, para que a euforia e o ufanismo do Go-
verno estivessem hoje levando mais felicidade social 
para o povo.

Tempos duros estão vindo, Sr. Presidente; juízo 
não vai fazer nenhum mal a quem dirige a economia 
deste País, Sr. Presidente. 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Após brilhante análise da economia do mundo pelo 
Senador Arthur Virgílio...

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, Senador José Nery. E já tinha anunciado 
a palavra...

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Solicito a minha inscrição 
para falar, como Líder, logo após o pronunciamento do 
Senador Flávio Arns. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Logo após, já estava inscrito o Senador Arruda. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Fora do microfone.) – Eu abro mão!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Então, pronto. O Senador Arruda, na sua sensibilidade 
política e simplicidade, abre mão para V. Exª, Senador 
José Nery.

Com a palavra o Senador Flávio Arns, que re-
presenta o Partido dos Trabalhadores do Estado do 
Paraná. 

Para V. Exª, vou marcar dez minutos, mas é a nota 
que quero dar pelo comportamento de V. Exª como Se-
nador. Jamais cortaria a palavra de V. Exª.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Agra-
deço, Sr. Presidente. 

Gostaria de lembrar nesta minha fala que, há 
cerca de três anos, um pouco menos, o Congresso 
Nacional aprovou uma modificação, eu diria muito im-
portante, no processo, no sistema de educação, que 
favorece, na minha ótica e na ótica de muitos educa-
dores, o desenvolvimento, a adaptação, a adequação 
da criança ao ambiente escolar. 

A mudança aprovada foi a extensão do ensino 
fundamental de oito para nove anos. Então, em vez de 
oito anos para o ensino fundamental, passaram a ser 
nove anos. E o ensino fundamental segue a educação 
infantil; vem na seqüência o ensino fundamental, que é 
obrigatório pela Constituição Federal; o ensino médio, 
o ensino superior e a pós-graduação, lembrando ainda 
as modalidades de educação especial, educação de 
jovens e adultos e também a educação para o traba-
lho. Mas o ensino de nove anos, em todo debate que 
aconteceu aqui no Senado Federal, foi no sentido de 
se apontar que esse ano a mais seria essencial para 
que a criança se adaptasse ao ambiente escolar, se 
acostumasse, tivesse mais condições de desenvolver 
as atividades exigidas pela escola, que a chance de 

reprovação da criança, particularmente na primeira 
série, diminuísse, que ela se sentisse mais feliz, mais 
adaptada, inclusive com muitos aspectos que favo-
reciam o próprio trabalho dos pais, que já poderiam 
deixar o filho, a partir de uma idade mais precoce, na 
escola, e, ao mesmo tempo, até a questão de segu-
rança. Porque investir na educação – em vez de oito 
anos, nove anos – favoreceria até a questão de se-
gurança, na formação e desenvolvimento sadios das 
nossas crianças.

Então, tudo isso era muito adequado. E o debate 
no Senado também foi no sentido de que a extensão 
do ensino fundamental de oito para nove anos não 
significava, em hipótese alguma, que essa pessoa 
tivesse de ficar um ano a mais na escola ao final do 
processo. Em vez de terminar, por exemplo, o ensino 
fundamental com 14 anos e, depois, o ensino médio 
com 17 anos, que tivesse de terminar com 18 anos. 
Antecipar-se-ia a entrada da criança na escola para 
que o ensino fundamental de nove anos acontecesse. 
Poderia, perfeitamente, ter sido pensado: não, em vez 
de se fazer em nove anos o ensino fundamental, po-
deríamos tornar obrigatório o que se chama de Pré III, 
Jardim III, aquele pré, aquela educação infantil anterior 
à primeira série que acontecia. Mas, ao mesmo tempo, 
isso dificultaria um pouco o processo de compreensão, 
inclusive no debate com todo o sistema do Mercosul, 
em que também os sistemas de ensino poderiam or-
ganizar os sistemas de maneira diferente. 

Tudo isso foi extremamente saudável, bom, ne-
cessário para o Brasil, junto com outras medidas. O 
ensino obrigatório em nove anos em vez de oito anos 
favorece as crianças com mais dificuldade econômica, 
porque as que não têm essas dificuldades já estão na 
escola desde um ano, dois ou três anos. As crianças 
que têm necessidade econômica mais acentuada aca-
bam entrando mais tarde, então, diminuiria esse lapso 
que há entre os que têm mais condição econômica e 
os que têm menos. Em vez ser de três ou quatro anos, 
a diferença passaria a ser de um ano ou menos. 

A dificuldade começou a acontecer quando se 
matriculava a criança, o filho no primeiro ano do en-
sino fundamental. Muitos Estados começaram a criar 
orientações, resoluções e encaminhamentos, que, na 
verdade, na minha ótica, continuam prejudicando a 
criança, dizendo que só se pode matricular na primei-
ra série do ensino fundamental de nove anos aquela 
criança que fizer seis anos em janeiro ou fevereiro; as 
outras com aniversário em outros meses terão de es-
perar o ano seguinte.

    559ANAIS DO SENADO FEDERALOUTUBRO 2008 



Outubro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  29  41993 

Então, essas confusões de interpretação estão 
acontecendo equivocadamente pelo Brasil, porque não 
há razão alguma para haver esse tipo de interpretação 
nos Estados, porque, junto com a mudança da LDB, 
foi feita, foi realizada, foi aprovada a emenda à Cons-
tituição. O art. 208, inciso IV, da Constituição Federal, 
é extremamente claro para resolver essa situação. 

O art. 208 diz o seguinte:

Art. 208. O dever do Estado com a educa-
ção será efetivado mediante a garantia de: 

(....)
IV – educação infantil, em creche e pré-

escola, às crianças até 5 (cinco) anos de ida-
de; 

Educação infantil até cinco anos de idade. Até 
cinco anos significa até 60 meses, porque, quando se 
diz, por exemplo, que a criança deve andar – vamos 
dizer – mais ou menos com um ano de idade, isso 
significa até doze meses; que ela deve conversar até 
dois anos, até 24 meses. Então, a educação infantil 
vai acontecer até cinco anos de idade. Em outras pa-
lavras, a Constituição Federal diz que, para o ensino 
fundamental, a criança tem de ser matriculada na pri-
meira série com cinco anos de idade. Ou seja, ela vai 
completar seis anos de idade no decorrer da primeira 
série do ensino fundamental de nove anos.

Dizer que a criança que completa seis anos em 
janeiro, fevereiro ou coisa semelhante é desrespeitar 
a Constituição. Dizer que a criança não pode ser ma-
triculada antes dos seis anos na primeira série é des-
respeitar a Constituição. Porque a Constituição – eu 
repito – diz: “A educação infantil, em creche, pré-escola, 
às crianças até cinco anos de idade”. 

Então, não existe mais, hoje em dia, o que se 
chamava de Jardim III, Pré-III... E todas as crianças, 
em escolas públicas ou particulares, em função do 
dispositivo constitucional, têm de ser matriculadas, na 
primeira série, com cinco anos de idade, fazendo seis 
anos no decorrer da primeira série.

Então, a Constituição Federal me parece, Sr. 
Presidente, extremamente clara. Não existe neces-
sidade de qualquer subterfúgio em qualquer Estado 
do Brasil.

Em muitos Municípios do meu Estado, Paraná, 
as prefeituras que estavam impossibilitadas de fazer 
isso criaram um termo de ajuste de conduta com o Mi-
nistério Público. Mas alerto os pais, os professores, os 
educadores, os gestores dos sistemas para tomarem 
muito cuidado com esse aspecto, porque a Constituição 
Federal foi alterada em função desse novo dispositi-
vo. Não era assim antes; foi alterada em função desse 
novo dispositivo do ensino fundamental de nove anos, 

com uma participação marcante do ex-Senador José 
Jorge, do DEM, hoje Secretário do Distrito Federal. 
Especificamente foi mudado para: a educação infantil 
termina, vai até – tem a palavra “até” – cinco anos de 
idade. A partir daí, cinco anos e um mês, cinco anos 
e dois meses, já é além dos cinco anos. 

Repetindo – e a regra é clara –: matricular a 
criança no ensino fundamental de nove anos com 
cinco anos de idade, completando-se seis no primeiro 
ano. Qualquer outra coisa é desrespeito à Constitui-
ção Federal. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após brilhante pronunciamento do Senador Flávio 
Arns, gostaria apenas de lembrar que estamos muito 
atrás. O Presidente do Chile, Ricardo Lagos, antes de 
deixar a presidência para a Presidenta Bachelet, as-
sinou e mudou a Constituição para que o chileno te-
nha 12 anos obrigatórios de ensino – passou de oito 
para 12. Agora é que estamos chegando a nove. Mas 
chegaremos lá se V. Exª continuar a fazer leis boas. A 
nossa admiração.

Com muita honra, anunciamos a presença, no 
Programa Estágio-Visita à Câmara e ao Senado, das 
belas estudantes brasileiras Érica, do Piauí; Lívia, de 
São Paulo; Rafaela Parente, de Fortaleza, e Patrícia, 
do Rio de Janeiro.

Há dois líderes inscritos. O líder do Governo cede, 
gentilmente e com muita sensibilidade...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – O Gover-
no apóia o PSOL, Sr. Presidente, e fala depois.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 
Exª pode usar da palavra e, em seguida, o líder do Go-
verno, Senador Romero Jucá, do PMDB de Roraima.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Como Líder. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente Mão Santa, Srs. 
Senadores Romero Jucá, Flávio Arns e Jayme Campos, 
quero neste momento usar a tribuna para cumprimen-
tar os defensores públicos brasileiros, que se reúnem, 
a partir de hoje até sexta-feira, em Cuiabá, capital do 
Mato Grosso, pela realização do VII Congresso Na-
cional dos Defensores Públicos, que tem patrocínio e 
organização da Associação Nacional dos Defensores 
Públicos – Anadep, da Defensoria Pública do Estado 
do Mato Grosso e da Associação Mato-Grossense de 
Defensores Públicos – Amdep.

Esse Congresso realiza-se no Centro de Con-
venções de Cuiabá no momento em que a Defensoria 
Pública amplia o seu papel na defesa dos mais pobres, 
especialmente das pessoas mais carentes que têm 
dificuldade de acesso à Justiça.
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Eu deveria, Sr. Presidente, participar da importan-
te cerimônia de abertura do congresso que se realiza 
em Mato Grosso, na data de hoje. Em razão de moti-
vo superior, não foi possível me deslocar até à capital 
Cuiabá, mas quero aqui, neste momento, levar uma 
palavra de estímulo, de incentivo e de parabéns a to-
dos os defensores públicos do Brasil que participam 
desse importante evento em que procuram organizar 
os membros da carreira da Defensoria Pública nos Es-
tados. Procuram, de certa forma, adotar e melhorar os 
mecanismos de funcionamento da Defensoria.

Quero registrar especialmente o esforço que 
vem sendo feito pela Defensoria Pública do Estado do 
Pará, coordenada pelo Dr. Antonio Cardoso, que vem 
modernizando e ampliando o trabalho da Defensoria 
no Estado do Pará, que, neste momento, encontra-
se em Cuiabá, ao lado de uma numerosa delegação 
paraense, junto das demais delegações brasileiras, 
participando desse VII Congresso Nacional dos De-
fensores Públicos. 

Além de cuidar da Justiça para os mais pobres 
– V. Exª foi governador de Estado e sabe o quanto a 
Defensoria Pública é importante para a população mais 
pobre –, a Defensoria Pública também vem tratando de 
questões relacionadas à defesa dos direitos humanos, 
razão por que vem ampliando a sua atuação com a 
participação – como é o caso do Estado do Pará e de 
outros Estados – em programas de defesa de teste-
munhas ameaçadas, programa de defesa dos direitos 
de crianças e adolescentes. Por essas razões, quero 
cumprimentar e parabenizar os defensores públicos 
do Brasil por esse importante evento e desejar que 
suas decisões, emanadas de seu congresso nacional, 
tornem-se, cada vez mais, realidade nas comarcas, 
nos municípios em que atuam e nos diversos Esta-
dos brasileiros.

É com satisfação que concedo ao Senador Ro-
mero Jucá um breve aparte.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Meu caro 
Senador José Nery, eu pedi esse aparte para somar 
minha voz à voz de V. Exª, que saúda o encontro dos 
defensores públicos. Quero, também, registrar meu 
apreço e meu apoio. Tenho procurado, durante toda a 
minha vida pública, apoiar a Defensoria Pública. Acre-
dito que é um instrumento importante, leva justiça à 
população mais pobre de nosso País. Tenho procurado 
ampliar a condição de trabalho das defensorias públi-
cas. A Defensoria Pública de Roraima é um exemplo, 
está estruturada, tem uma legislação própria, tem au-
tonomia. Enfim, nós temos procurado, no Estado de 
Roraima, investir nessa atividade, que é tão importante 

para a população. Então, eu quero, somando minha 
voz à de V. Exª, parabenizar também todos os defen-
sores públicos e registrar aqui o nosso apreço, o nosso 
respeito e o nosso apoio a uma categoria que presta 
relevante serviço a toda população.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Muito obriga-
do, Senador Romero Jucá, por seu aparte, em que se 
congratula com os defensores públicos do Brasil. É um 
importante respaldo para essa categoria de profissio-
nais que exerce um papel fundamental na defesa, na 
garantia da cidadania. O convite que recebi da Anadep, 
Associação Nacional dos Defensores Públicos, que 
tem à frente o Dr. Fernando Calmon, o seu Presidente 
nacional, para nós, motivo de grande satisfação.

Gostaríamos, Sr. Presidente, de estar comparti-
lhando, neste momento, da abertura do encontro lá em 
Cuiabá. Como não é possível, faço um requerimento 
a V. Exª para que possamos enviar votos de congra-
tulações por esse importante evento dos defensores 
públicos do Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– A Presidência se associa ao louvor que V. Exª está 
fazendo aos defensores públicos do Brasil. Com muito 
orgulho, afirmo, Senador Romero Jucá, que, quando 
governei o Piauí, instalei o Palácio da Defensoria, com 
o coordenador Dr. Alfredo Cadena Neto. Sob a coor-
denação dos defensores públicos, que, no Nordeste, 
são chamados também de advogados dos pobres, ele 
distribuía determinados DASs para que, de tal manei-
ra, todos os piauienses tivessem o direito de defesa. 
Isso tudo inspirado, Senador Carvalho, no julgamento 
de Cristo, para que nunca mais ocorresse, na história 
da humanidade, nenhum réu sem defesa.

Convidamos para usar da palavra o Líder do 
Governo, Senador Romero Jucá, que é do PMDB de 
Roraima.

V. Exª poderá usar da tribuna pelo tempo que 
achar conveniente. O Governo, o Presidente, que é 
muito forte e popular, conta ainda com as bênçãos de 
Deus por ter indicado V. Exª, com inteligência privile-
giada, para defender o Governo nesta Casa.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Eu 
agradeço, Senador Mão Santa, as palavras de V. Exª, 
e afirmo que serei bastante breve. Apenas pedi a pa-
lavra para fazer dois registros que considero importan-
tes para o País e, principalmente, para o meu Estado 
de Roraima.

O primeiro deles é saudar o Dia do Servidor Pú-
blico. Hoje, Dia do Servidor Público, tem uma impor-
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tância muito grande para o Estado de Roraima, que 
foi construído, foi calcado, foi estruturado no trabalho 
do servidor público. Roraima foi um Território Federal 
até 1988. Em 1988, com a Constituição, teve um go-
verno de transição. Eu era o Governador do território 
na época e posso testemunhar o esforço, a dedicação, 
a transformação realizada por conta do trabalho dos 
servidores. Portanto, hoje, nesta data em que se come-
mora esse reconhecimento aos servidores, eu quero 
aqui externar o meu agradecimento, o meu reconheci-
mento, o meu carinho, a minha gratidão aos servidores 
públicos de Roraima e de todo o País que dedicam a 
sua vida para atender a nossa população.

O segundo registro é também importante para o 
Estado de Roraima. É que, no final da semana pas-
sada, o Presidente Lula assinou o projeto de decreto 
que regulamenta a área de livre comércio de Boa Vista 
e de Bonfim. Portanto, colocando em funcionamento 
uma luta de alguns anos e uma ação desenvolvida no 
sentido de criar uma estrutura econômica neste novo 
e querido Estado de Roraima.

O Presidente Lula assinou o decreto na minha 
presença. A partir de agora, a área de livre comércio de 
Bonfim e de Boa Vista começa a funcionar com isenções 
fiscais que vão fazer com que o consumo de Boa Vista, 
que o comércio de Boa Vista seja competitivo com o 
comércio do restante dos nossos vizinhos. Boa Vista 
é uma cidade cercada de áreas de livre comércio e de 
zonas francas por todos os lados. A 700 quilômetros 
ao sul temos a Zona Franca de Manaus; ao leste a 120 
quilômetros temos a Zona Franca de Lethem na Guiana 
e a 200 quilômetros ao norte, temos a Zona Franca de 
Santa Elena, na Venezuela. Era fundamental que nós 
tivéssemos esse espaço definido de isenções fiscais 
que o Presidente aprovou e regulamentou por meio do 
decreto. Fica aqui a nossa satisfação e registro. Quero 
parabenizar o Prefeito Iradison Sampaio, Prefeito de 
Boa Vista; o Prefeito Rhomer, de Bonfim; o Prefeito 
Paulo Tiririca, que venceu a eleição e será prefeito a 
partir de janeiro também no Município de Bonfim, e o 
próprio Governador Anchieta que serão os responsá-
veis pela estruturação do Poder Público nessas áreas 
de livre comércio. Fica aqui, Sr. Presidente, a minha 
gratidão ao Presidente Lula pelo seu esforço e reco-
nhecimento e por ter atendido esse pleito do Estado 
de Roraima que é tão importante para construir bases 
econômicas para o nosso futuro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa – PMDB – PI) 

– Convidamos, como último orador inscrito, hoje, em 
28 de outubro, sessão iniciada às 14 horas, o Sena-

dor Inácio Arruda, do PCdoB, do vizinho Estado do 
Ceará,...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Somos irmãos. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa – PMDB – 
PI) – ...que reconheceu o que a Geografia diz: tem 
o Piauí; do lado direito, o Ceará; do lado esquerdo, o 
Maranhão. E a Bíblia diz: “a virtude, a felicidade está 
no meio. É o Piauí”. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Lá no Ceará, nós fazemos a medida é pelo Piauí e 
pelo Rio Grande do Norte; o Ceará fica no meio. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estudantes 
que nos visitam no estágio feito pela Câmara dos De-
putados, estágio visita. Um dia, o Senado vai propiciar 
– espero o mais rápido possível – esse estágio que tem 
grande significado para a formação de estudantes dos 
cursos de Direito, Economia, Administração e outros 
cursos que estão se agregando a essa importante vi-
sita ao Congresso Nacional e ao centro dos Poderes 
da República no nosso País. Aqui temos a Presidência 
da República, a Justiça (Supremo Tribunal Federal, tri-
bunais superiores) e o Congresso Nacional, com suas 
duas Casas: a Câmara e o Senado. Espero que nós 
possamos propor, Senador Mão Santa, que o Senado 
da República realize esse estágio com estudantes que 
são oriundos do Brasil inteiro, que são indicados pelo 
Deputados, que são indicados pelas suas escolas, pe-
los Senadores, e vêm aqui fazer um estágio que tem 
muito significado para suas carreiras futuras.

Segundo, Sr. Presidente, queria cumprimentar 
todos os servidores públicos do Brasil: servidores 
públicos municipais, estaduais e servidores públicos 
federais. Especialmente os servidores do Congresso 
Nacional, os servidores, digamos assim, estatutários. 
Mas, ao seu lado também, um corpo significativo de 
servidores que também são servidores públicos e que 
estão, muitas vezes, em funções comissionadas nos 
gabinetes dos Senadores, do Deputados Federais e 
que, com suas contribuições, com suas consultorias 
(gente muito qualificada), nos ajudam a conduzir os 
mandatos que nos foram conferidos pelo povo.

Em todas as comissões, os temas são abordados, 
debatidos e discutidos com as assessorias técnicas do 
Senado Federal. Na Câmara, também nós temos um 
corpo de consultores muito qualificado, um pessoal 
muito preparado, que nos ajuda na ação interna e ex-
terna do Congresso Nacional. Eu mesmo posso regis-
trar isso porque, há poucos dias, tivemos que nos valer 
da Consultoria do Senado Federal para acompanhar a 
missão brasileira no Parlamento do Mercosul. É nessa 
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hora que você vê a qualidade dos técnicos que nós 
temos nas consultorias, tanto da Câmara como do Se-
nado. Devemos reforçar o nosso apoio aos servidores 
públicos nessas três instâncias, sobretudo apreciando 
as matérias de seu interesse. 

Eu sei que, recentemente, tivemos uma medida 
provisória do Presidente Lula que já foi apreciada na 
Câmara dos Deputados e está vindo para o Senado. 
Peço a todos os Senadores não só a celeridade, mas 
sobretudo a atenção com o aprimoramento dessas 
matérias aqui no Senado. Já tivemos – digamos assim 
– uma espécie de pré-acordo entre Governo e Deputa-
dos na Câmara. Agora é a vez de o Senado examinar 
inclusive se acolhe algumas emendas que ainda não 
tiveram a oportunidade de serem examinadas profun-
damente no Congresso Nacional, no caso da sua pri-
meira passagem pela Câmara dos Deputados.

Terceiro, Sr. Presidente, uma reflexão rápida sobre 
os resultados das eleições de 2008 no Brasil, com um 
avanço significativo das forças políticas que apóiam o 
Presidente Lula.

É sabido que há uma crise profunda no mundo 
inteiro. Ela não começou neste ano. Desde 2007, ela 
vem se aprofundando, com gravidade. No ano de 2008, 
é como se se tivesse chegado ao fundo do poço, embora 
pareça que o poço não tem fundo. A crise econômica 
continua se agravando, no centro do sistema capita-
lista. Desta vez, não se pode responsabilizar nenhum 
país em desenvolvimento, nenhum país periférico; não 
é na Coréia do Sul, não é na China, não é no Brasil, 
não é na Argentina, não é no México, não é na Rússia. 
Não. É no centro do sistema capitalista; é nos Estados 
Unidos da América que se tem o epicentro da crise 
econômica. É no país que, nos últimos anos, mais tem 
produzido bombas, mais tem produzido armas, mais 
tem atacado outras nações que estamos tendo a crise 
econômica sendo aprofundada.

Pois bem, a crise vem se alastrando pelo mun-
do inteiro. E o Brasil vai ficar imune à crise? Muitos 
levantam a tese da imunidade do Brasil. Ora, nossa 
economia está interligada à da América do Sul e à do 
mundo inteiro. O Presidente Lula viaja pelo mundo in-
teiro, oferecendo os produtos brasileiros e ampliando a 
capacidade de comercialização do Brasil, das indústrias 
brasileiras. Todos sabemos que está reunida, aqui em 
Brasília, a Confederação Nacional das Indústrias com 
os empresários brasileiros. Se não houvesse esse reco-
nhecimento dos empresários, seria por má-fé, por má 
vontade com o Presidente Lula, que buscou soerguer 
a economia nacional, que abriu a oportunidade para 
todos os setores da atividade econômica e, durante o 
período de crise, tomou medidas preventivas, que têm 

ajudado o Brasil a sustentar a sua posição econômica 
frente ao mundo. Quer dizer, se não tivessem sido ado-
tadas essas medidas pelo Presidente da República, 
nós estaríamos numa situação mais difícil.

Mas há imunidade? Não, não há imunidade para 
ninguém, porque é no centro do sistema que está 
ocorrendo a crise. Então, o efeito dominó, digamos 
assim, é quase inevitável. Mas estamos em condições 
mais favoráveis hoje – a nossa economia, a economia 
brasileira – do que estávamos no passado, quando a 
crise não era no epicentro do sistema, ou o epicentro 
da crise não ocorria no país capitalista mais desenvol-
vido do mundo moderno; era na periferia do sistema. 
Quando a crise era na periferia do sistema, éramos 
atingidos brutalmente, com muita força. Agora, há 
uma situação mais favorável para o Brasil. Além disso, 
o Governo brasileiro examinou uma possibilidade de 
desenvolvimento que antes se enxergava, se olhava, 
se examinava, mas na qual não se acreditava. Tratava-
se exatamente da possibilidade de atuar no mercado 
brasileiro, pensar no Brasil, pensar no povo brasileiro 
e desenvolver a economia brasileira olhando para o 
povo brasileiro, olhando para as regiões, olhando para 
os Estados que ainda não têm sequer a sua infra-es-
trutura montada. Muitos ainda não têm portos, muitos 
ainda não têm estrada de ferro, muitos ainda não têm 
as rodovias preparadas.

Cito muitas vezes o Ceará, assim como V. Exª, 
Presidente, sempre cita aqui o seu Estado do Piauí ‑ 
e faz isso muito corretamente; acho que são justas as 
posições que V. Exª defende aqui.

Vejam que o Ceará era o maior produtor de al-
godão do Brasil, já foi o maior produto de algodão do 
Brasil e montou ali uma indústria têxtil vasta, transfor-
mando-se no segundo parque têxtil do Brasil, até hoje. 
Mas para manter aquele parque têxtil, o Ceará tem de 
buscar algodão em Rondônia, Mato Grosso, Goiás e 
Barreiras e transportá-lo em estradas que não pode-
ríamos sequer chamar de estradas para alcançar o 
Estado e beneficiar esse algodão.

Então, a infra-estrutura do nosso País ainda é 
muito débil. Podemos investir na infra-estrutura. Po-
demos investir mais com reais na infra-estrutura de 
transporte de massa do Brasil. Estão aí os gargalos 
das principais capitais brasileiras – Rio de Janeiro, 
São Paulo, Belo Horizonte, Fortaleza, Salvador, Porto 
Alegre, Recife. Nessas maiores cidades brasileiras, a 
situação do transporte público, do transporte de mas-
sa, é dramática.

As eleições se deram nesse quadro, que permi-
tiu uma situação favorável – digamos assim – para a 
base do Governo, fortalecendo Partidos da nossa base. 
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Então, o PCdoB se fortaleceu e elegeu dez Prefeitos 
em 2004 e, agora, elegemos quarenta. Passamos de 
dez para quarenta. Um Partido menor, como o PC 
doB, tem esta vantagem: quando sai de dez e pula 
para quarenta, o crescimento é extraordinário – feita 
a proporção.

O Partido de V. Exª cresceu. Não só aumentou o 
número de Prefeituras, mas também cresceu em cida-
des importantíssimas do Brasil – Porto Alegre, Rio de 
Janeiro, manteve a Cidade de Salvador, dirigida pelo 
PMDB. Esses Partidos estão na base do Governo do 
Presidente Lula. O próprio Partido dos Trabalhadores 
teve um crescimento substancial, porque passou a 
dirigir seis capitais no Brasil, o que não é pouca coisa 
– nenhum analista político vai examinar e dizer que é 
pouca coisa. Além de terem sido eleitos prefeitos em 
várias cidades do Estado de São Paulo, do Rio de Ja-
neiro, cidades grandes, que têm segundo turno e que 
têm um desenvolvimento econômico muito forte.

Então, eu queria registrar esse momento espe-
cial. Nós conseguimos êxito. É muito significativo para 
nós, do PCdoB, Partido Comunista, que nas cidades 
que dirigimos, que comandamos, conseguir êxito. Nós 
dirigimos duas prefeituras que têm eleitorado para ter 
segundo turno, e, nas duas, o PCdoB elegeu os seus 
candidatos a Prefeito no primeiro turno.

Elegeu, em Aracaju, o Prefeito Edvaldo Nogueira, 
no primeiro turno, numa votação consagradora, extra-
ordinária, e muito significativa para o projeto político 
que nós desenvolvemos no Estado de Sergipe, alia-
dos com o Partido dos Trabalhadores e muitas outras 
agremiações partidárias, que se chegaram a Edvaldo 
Nogueira e o reconduziram no primeiro turno.

Em Olinda, também um feito muito significati-
vo: a Prefeita Luciana Santos, em duas extraordiná-
rias gestões, conseguiu mudar a face de Olinda, que 
é uma cidade com muitos problemas, é uma cidade 
muito pobre, é uma cidade que não tem uma receita 
própria suficiente para manter sequer as suas despe-
sas, manter o custeio das escolas, dos hospitais, pa-
gar o salário dos servidores públicos do Município de 
Olinda. Então, é uma situação sempre muito difícil, é 
uma cidade muito difícil de governar. E nessa cidade 
a Luciana foi eleita, no segundo turno, em 2000, foi 
reconduzida, reeleita, em 2004, e, agora, fez o seu 
sucessor, que é o Deputado Renildo Calheiros, uma 
figura extraordinária, uma grande liderança do Partido 
Comunista do Brasil, vice-presidente do nosso Partido 
nacionalmente, foi eleito no primeiro turno nas eleições 
da cidade de Olinda. Quer dizer, uma recondução tam-
bém muito especial para nós. Podemos dizer que onde 

nós governamos o povo reconheceu o nosso trabalho, 
o nosso esforço, o esforço do PCdoB.

No Estado do Ceará, Sr. Presidente, elegemos 
cinco Prefeitos. Tínhamos um Prefeito, que foi eleito 
em 2004; agora, elegemos cinco. Isso para nós tem 
muita importância, tem muito significado. Uma cidade 
como a de Crateús, vizinha, mais do que vizinha do 
nosso Estado do Piauí, cidade-irmã...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB/PI) – 
Foi Piauí!

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Foi Piauí, e nós buscando ser generosos com o Piauí, 
que foi generoso ao entregar-nos a cidade de Crateús, 
ofertamos a ele a cidade da Parnaíba, para garantir que 
o Piauí tivesse um mar logo num delta esplendoroso 
como é o Delta do Parnaíba. Foi uma troca justa para 
os piauienses, e agradecemos ter recebido Crateús, 
que, hoje, vai ser dirigida pelo PCdoB, por um médico, 
Carlos Felipe, assim como V. Exª, um humanista, uma 
pessoa muito equilibrada, muito tranqüila e, sobretudo, 
uma pessoa que foi conduzida pelo povo. Em Crate-
ús, foram montados todos os sistemas possíveis para 
impedir a vitória de Carlos Felipe, mas todos ruíram, 
todos desmontaram, diante da força que o povo esta-
va desenvolvendo nas ruas da cidade para finalmente, 
eleger esse Prefeito do nosso partido para administrar 
aquela cidade, que não é fácil de governar, pela situa-
ção econômica do nosso Estado e daquela Município, 
cuja arrecadação é pequena e não cobre metade das 
suas despesas. 

Por isso é necessário buscar muitos meios para 
administrar o Município. 

Queremos desejar todo o êxito do mundo à ad-
ministração do Dr. Carlos Felipe. Tenho certeza de que 
vamos poder ajudá-lo, embora pouco, mas vamos fazer 
o maior esforço possível para ajudar aquela cidade. 

Elegemos o Prefeito de Maranguape, um jovem 
do PCdoB, administrador de empresas e que participa-
va da administração do Prefeito Eduardo Gurgel, que 
o fez seu sucessor. George Valentim foi eleito Prefeito 
dessa cidade grande, a cidade do Chico Anysio. En-
tão, digamos assim, pelo menos no ofício de fazer rir 
o povo brasileiro, já somos vitoriosos em Marangua-
pe. Depois, é a terra de Capistrano de Abreu, um dos 
maiores historiadores de todos os tempos, e de tan-
tas figuras ilustres que trabalham no Senado da Re-
pública, como o assessor Fernando César Mesquita, 
maranguapense. São personalidades da história do 
nosso Estado que nós destacamos. Temos certeza de 
que George Valentim saberá conduzir muito bem os 
destinos daquela importante cidade da região metro-
politana do Ceará. 
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Elegemos o Prefeito de Potengi, que é a cidade 
dos ferreiros. Ali se produz artesanalmente enxada, 
foice, martelo, facões, que são vendidos no Brasil 
inteiro. É uma das indústrias artesanais mais requi-
sitadas pelos fazendeiros de Mato Grosso, de Goiás, 
do Maranhão, do Piauí, do Ceará. Todos vão comprar 
essas ferramentas em Potengi. Ali elegemos o nosso 
Prefeito, que também vai fazer uma boa administração 
naquela cidade dos ferreiros. 

Também elegemos, ou melhor, reelegemos, a 
Prefeita da cidade de Graça, Dr.ª Augusta. Essa foi 
uma vitória muito importante, muito significativa, para 
todos nós. Elegemos ainda o Prefeito de Jucás. 

Ou seja, elegemos cinco Prefeitos e temos que 
fazer o maior esforço para que eles se conduzam com 
êxito nas suas administrações, para o bem dessas 
populações, para ajudar o Governador Cid Gomes 
e para ajudar o Brasil. Acho que é esse o desejo de 
todos nós.

Nacionalmente, Sr. Presidente, tivemos candida-
tos a Prefeito na cidade de Porto Alegre, na cidade de 
Florianópolis, na cidade do Rio de Janeiro, na cidade 
de Belo Horizonte, na cidade de Porto Velho e de São 
Luís. Em São Luís, fomos para o segundo turno, uma 
batalha política de grande envergadura. É a primeira 
vez que tivemos uma candidatura em São Luís, com 
apoio também do Partido dos Trabalhadores, uma 
grande frente no segundo turno. Não foi possível êxito 
eleitoral. Flávio Dino alcançou 44% dos votos, quase 
45% dos votos. Foi eleito o Prefeito João Castelo, que 
desejamos que tenha êxito, que São Luís tenha sorte 
com sua administração. Mas queremos registrar o de-
sempenho extraordinário de Flávio Dino, que renunciou 
a seu mandato de juiz federal para ser Deputado Fe-
deral do PCdoB. Elegeu-se com uma grande votação, 
é um Deputado Federal respeitadíssimo na Câmara, 
membro da Comissão de Justiça. É uma pessoa de 
grande capacidade, grande formação. Disputou uma 
eleição, digamos assim, uma eleição transparente, 
um esforço de um projeto muito bonito para São Luís. 
Acho que ele marcou uma posição muito boa e muito 
favorável na disputa eleitoral.

Em Porto Alegre, tivemos a oportunidade de ter a 
candidatura de Manuela D’Ávila, uma jovem combaten-
te do povo brasileiro, dirigente da União Nacional dos 
Estudantes, eleita Deputada Federal de forma muito 
expressiva, foi Vereadora da capital, disputou eleição 
para a Prefeitura e saiu-se muito bem. Não foi ao se-
gundo turno. Teve 15% dos votos na cidade de Porto 
Alegre. Tem grande significado, muita importância para 
nós do PCdoB, fez com que o nosso Partido apare-

cesse na cena política naquela cidade, com alianças 
e aliados importantes. 

No Rio de Janeiro, tivemos a candidatura de Jan-
dira Feghali, também uma eleição muito importante 
para o PCdoB. Apresentou o nosso Partido, represen-
tou muito bem as forças políticas que a apoiaram e o 
nosso Partido. 

Em Florianópolis, tivemos a candidatura de Ân-
gela Albino, destacada com 13% dos votos no primeiro 
turno, teve um papel muito importante na disputa do 
segundo turno. 

Em Belo Horizonte, Jô Morais, que também par-
ticipou como candidato, alcançando quase 10% dos 
votos na capital, numa cidade muito grande como é 
Belo Horizonte.

Então, gostaria de destacar e registrar o desempe-
nho do nosso Partido, que alcançou esse êxito de eleger 
40 Prefeitos em cidades grandes, como é a capital de 
Sergipe, em cidades médias, como é a cidade de Olin-
da, no Estado de Pernambuco, e importantes cidades 
pelo interior deste imenso País que é o Brasil. 

Portanto, quero deixar registrada essa partici-
pação ativa nossa diretamente com candidatos e em 
aliança com companheiros do PT, do PSB, do PMDB 
pelo Brasil afora, participando ativamente da vida po-
lítica brasileira, no momento em que somos exigidos. 
Para enfrentar a crise que estamos vivendo, é preci-
so a presença dos comunistas ajudando a governar 
o nosso País. 

Essa foi a razão que levou o nosso Partido a en-
frentar a disputa eleitoral majoritária nas capitais e nas 
cidades brasileiras. 

Muito obrigado Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Os nossos cumprimentos. Nós, na nossa observação, 
vamos buscar aquele pensamento de Napoleão Bo-
naparte que diz que o francês é tímido, mas, quando 
tem um grande comandante, vale por cem e por mil. 
E o PCdoB tem esse grande comandante que é o Se-
nador Inácio Arruda. V. Exª é o responsável por essa 
vitória do Partido comunista. Digo isso e é muito grati-
ficante porque, quando governei o Piauí, fui o primeiro 
do Brasil a entregar um governo para um comunista e 
extraordinário companheiro, Osmar Júnior.

Então, V. Exª foi o último orador. Eu apenas queria 
encerrar esta sessão em que o Senado da República 
comemorou o dia 28 de outubro, Dia do Servidor. Para 
o nosso Brasil, ele praticamente só existe há duzen-
tos anos. Antes, naquele sistema de colonização dos 
portugueses, entregaram nossas terras às capitanias 
hereditárias, muitas vezes, a degredados, a degrada-
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dos. Depois, por uma necessidade administrativa, os 
portugueses, obedientes à unidade de comando, à 
unidade de direção, usaram os governos gerais – nós 
tivemos Tomé de Souza, Duarte da Costa e Mem de 
Sá. Mas só há duzentos anos, em 1808, aqui aportaram 
os portugueses com D. João VI, fugindo de Napoleão 
Bonaparte, e instalou-se, então, o início da máquina 
administrativa pública.

É um grandioso País. Segundo Darcy Ribeiro, que 
melhor escreveu sobre a formação do povo brasileiro 
no seu fim de vida, este é um País feliz, no encontro 
de três raças: a negra, que nos trouxe alegria; o índio, 
o amor à natureza e a coragem; o branco, a capaci-
dade administrativa dos portugueses, que garantiram 
a unidade da língua e a unidade territorial. Eles que 
desbravaram os verdes mares bravios do mundo afo-
ra e são pais de muitas pátrias. Deixaram aqui esse 
organograma funcional que, depois, deu um grande 
avanço. Embora, na República, em um período de ex-
ceção ditatorial, pelo estadista Getúlio Vargas, foi ele 
quem, em 1943, 28 de outubro, criou o Dia do Funcio-
nário Público, através do Decreto Lei 5.936. Foi Getú-
lio Vargas que nos legou o DASP – Departamento de 
Assessoria do Serviço Público.

Inácio Arruda, lá já se escrevia sobre liderança e 
administração pública, através de seu primeiro Diretor, 
Wagner Estelita. De lá para cá, o País avançou, e hoje 
nós estamos aí com perspectivas invejáveis de ser a 
grande civilização do mundo. 

Darcy Ribeiro, o maior educador e Senador da 
República, disse, no fim de sua vida, que ele tinha 
fracassado. Ele sonhou em alfabetizar o Brasil, não 
conseguiu. Ele sonhara com o ensino universitário pa-
drão, não conseguiu. Mas tinha uma certeza absoluta 
de que este País, graças a origem de nossas raças, 
iria ser uma grande civilização do mundo. E nós esta-
mos chegando lá.

E, como não poderíamos abraçar todos os servi-
dores do Brasil, vamos então aqui citar os nossos ser-
vidores desta Casa. Queremos homenageá-los, eles 
que se inspiraram em Cristo, que disse: “Eu não vim 
ao mundo para ser servido, e sim servir.” Queremos 
homenagear os nossos servidores exemplares do Se-
nado da República, todos eles coordenados pelo trio 
maravilhoso: a Drª Cláudia Lyra, o Dr. José Roberto 
e o Dr. João Pedro e mais a Zilá Neves, a Márcia Va-
léria, o Edmilson Oliveira, o Osvaldino dos Santos, o 
Jotaci Cordeiro, o Zezinho, o Jonas, os taquígrafos e 
os seguranças.

Então, esta é a homenagem do Senado da Re-
pública do Brasil a todos os servidores.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB ‑ PI) – 
Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Alvaro Dias, Mar-

coni Perillo, a Srª Senadora Roseana Sarney e o Sr. 
Senador Romero Jucá enviaram discursos à Mesa, 
que serão publicados na forma do disposto no art. 
203, combinado com o art. 210, inciso I e §2º, do Re-
gimento Interno. 

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Comando paralelo”, 
publicada pela revista Época, em sua edição de 15 de 
setembro do corrente.

A matéria destaca que, embora a expressão Sa-
tiagraha, em sânscrito, queira dizer resistência pacífica 
e silenciosa, a operação policial do delegado Protóge-
nes Queiroz que levou esse nome não foi uma coisa 
nem outra. Envolveu ações truculentas e humilhantes, 
como a prisão do ex-Prefeito Celso Pitta, retirado de 
casa algemado, diante das câmeras de TV. Produziu 
a prisão do banqueiro Daniel Dantas, que por duas 
vezes saiu da cadeia graças a habeas corpus assi-
nado pelo Supremo Tribunal Federal. Já se sabia que 
a operação mobilizaria oficiais da Agência Brasileira 
de Inteligência (ABIN), o serviço de informações que 
serve à Presidência da República e produziu escuta 
telefônica de lobistas, políticos, amigos do Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, de empresários, jornalistas 
e mesmo de Gilberto Carvalho, secretário particular 
do Presidente. Mas não foi só isso. A Operação Satia-
graha teve também vínculos com oficiais da ativa dos 
Serviços Secretos das Forças Armadas. A linha hie-
rárquica desses oficiais vai até, em última instância, o 
Ministro da Defesa, Nelson Jobim. O comando paralelo 
da operação foi formado em fevereiro. Convencido de 
que fora abandonado pela direção da Polícia Federal, 
que não oferecia os recursos nem os homens que 
considerava indispensáveis para o serviço, Protógenes 
convocou diversos militares para uma conversa num 
café de Brasília. Um dos personagens mais importan-
tes desse encontro foi o major da Aeronáutica Paulo 
Ribeiro Branco Junior.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada, “A ameaça que ronda 
o Planalto”, publicada pela revista ISTOÉ, em sua edi-
ção de 20 de agosto de 2008.

A matéria destaca que uma bomba pode estourar 
na ante-sala do Presidente Lula. O Ministério Público 
Federal em Brasília começou a investigar o envolvi-
mento do Chefe de Gabinete da Presidência da Repú-
blica, Gilberto Carvalho, em suposta prática de tráfico 
de influência e improbidade administrativa.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada “Lula alega falta de ‘isen-
ção’ de Marina no PAS”, publicada pelo jornal Folha de 
S.Paulo, em sua edição de 15 de maio de 2008.

A matéria destaca que ao justificar a escolha 
de Mangabeira Unger para coordenar o PAS (Plano 
Amazônia Sustentável), o Presidente Lula chegou a 
afirmar que Marina Silva não tinha “isenção” para levar 
a tarefa adiante.

Sr. Presidente, solicito que a matéria citada seja 
considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCONI PERILLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

OUTUBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL572     



42006  Quarta-feira  29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2008

A SRA. ROSEANA SARNEY (PMDB – MA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, quero registrar aqui meu pesar pelo 
falecimento do ex-Senador Mattos Leão, ocorrido na 
quinta-feira passada, e também pelo passamento do 
deputado Max Rosenmann, companheiro do PMDB, 
ocorrido ontem. Em menos de uma semana o Paraná 
perdeu dois de seus ilustres políticos, grandes defen-
sores do Estado.

Mattos Leão marcou sua vida na militância políti-
ca, onde começou como vereador, sendo duas vezes 
Deputado Estadual e depois Senador nos difíceis anos 
60 e 70, quando o Brasil vivia tempos de obscuran-
tismo e a arte de fazer política exigia coragem, como 
atividade de risco e de imensas dificuldades.

Empresário empreendedor, Mattos Leão, foi fun-
dador da Cimentos Itambé, que ainda hoje é uma das 
maiores empresas do ramo. Na política presidiu dois 
partidos no Paraná – Arena e o então PFL, hoje DEM. 
Foi também o coordenador político do Governo de Pau-
lo Pimentel, no Paraná, onde mostrou seus dotes que 
somavam delicadeza com firmeza e grande capacida-
de de conciliar diferenças. No Senado foi um ferrenho 
defensor da construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu 
e da importância dos investimentos no desenvolvimen-
to da nossa Agricultura. O tempo revelou a assertiva 
dessas lutas. O Brasil, certamente, seria menor sem 
Itaipu e sem a força da nossa Agricultura, hoje um dos 
carros chefes da economia brasileira.

O tempo, Sr. Presidente, sempre repõe a Histó-
ria e os seus personagens em seus devidos lugares. 
Mattos Leão, sério, competente, também delicado e 
atencioso, merece homenagens pelo brasileiro que 
soube ser, e por sua trajetória na política nacional. 
Não é diferente com o deputado Max Rosenmann, 
cuja perda é também muito sentida no nosso PMDB 
e aqui neste Congresso.

Assim, desta tribuna envio meus sinceros pêsa-
mes às famílias enlutadas e ao povo do Paraná. Mattos 
Leão e Max Rosenmann são grandes perdas. Farão 
falta no cenário político brasileiro.

Muito obrigada.
O SR ROMERO JUCÁ (PMDB – RR Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, chegou às minhas mãos, recentemente, 
um documento que considero precioso em função 
daquilo que significa em termos de desenvolvimento 
da Região Norte. Refiro-me ao Plano de Aplicação de 
Recursos 2008 – Fundo Constitucional de Financia-
mento do Norte (FNO).

Vale ressaltar que esse Plano resultou dos En-
contros Estaduais de Planejamento para Aplicação dos 

Recursos Operacionalizados pelo Banco da Amazônia 
(BASA), realizados no período de 14 a 31 de agosto 
de 2007.

O Banco da Amazônia tem em mira, com esse ins-
trumento, conseguir “a máxima eficiência na aplicação 
dos recursos do FNO e, dessa forma, cumprir com sua 
missão institucional de promover o desenvolvimento 
regional em bases sustentáveis, contribuindo para a 
minimização das desigualdades inter e intra-regionais, 
a inclusão social, a redução da pobreza e a melhoria 
da qualidade de vida das populações locais”.

Como se pode ver, Srªs e Srs. Senadores, aquela 
instituição bancária foi deveras ambiciosa da definição 
de sua missão. Mesmo assim, acreditamos que é bem 
possível que ela seja levada a bom termo.

Num País de tamanha diversidade cultural, ét-
nica, econômica, geográfica, como é o caso do Bra-
sil – não poderia ser diferente, dadas as dimensões 
territoriais que o caracterizam –, faz-se necessária 
a definição de estratégias diferenciadas, aplicáveis 
conforme as idiossincrasias encontradas em cada 
região.

Por isso, no Plano de Aplicação de Recursos do 
FNO, foram estabelecidas ações necessárias para a 
superação dos desafios que se antepõem ao desen-
volvimento regional. São elas:

– a implantação de uma infra-estrutura econômi-
ca capaz de facilitar o armazenamento, o escoamento 
e a comercialização da produção;

– a promoção do ordenamento territorial me-
diante a regularização fundiária, a proteção dos ecos-
sistemas, os direitos das populações tradicionais e 
a melhor destinação das terras para a exploração 
produtiva;

– a melhoria dos serviços de assistência téc-
nica e extensão rural prestados aos produtores da 
Região; e

– a capacitação tecnológica dos setores pro-
dutivos tradicionais da Região, de forma a propiciar 
adequada inserção comercial, a introdução de no-
vos empreendimentos baseados em conhecimento 
técnico-científico avançado, em especial com rela-
ção ao uso sustentável da floresta, e outras ações 
que permitam a agregação de valor aos produtos 
regionais.

O Plano de Aplicação dos Recursos 2008 abran-
ge os Estados da Região Norte, que estão localizados 
na área de influência do FNO. Esse Fundo foi criado 
pela Constituição Federal de 1988 e regulamentado 
pela Lei nº 7.827, de 1989. É constituído de recursos 
federais: 0,6% do Imposto sobre a Renda e Proventos 
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de Qualquer Natureza e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados.

O FNO, para tornar-se operacional, foi vinculado 
a dois programas de relevância indiscutível: o Progra-
ma Nacional de Fortalecimento da Agricultura Fami-
liar (FNO – Pronaf) e o Programa de Financiamento 
do Desenvolvimento Sustentável da Amazônia (FNO 
– Amazônia Sustentável).

Desde a implantação do FNO, há quase duas 
décadas, os efeitos se fizeram sentir na economia 
da Região Norte, cabendo destacar que contribuiu 
enormemente para a diminuição do êxodo rural e da 
pobreza. Isso foi determinante na inclusão social, no 
aumento do PIB e da massa salarial da Região e no 
aumento da arrecadação tributária, possibilitando a 
prestação de melhores serviços pelo Poder Público. 
Se quisermos dar números aos benefícios advindos 
da implantação do FNO, basta dizer que o Fundo re-
presentou a criação de cerca de 1 milhão e 700 mil 
empregos e o incremento de R$26,2 bilhões no valor 
bruto da produção regional.

Para viabilizar sua política socioambiental, o Ban-
co da Amazônia pretende implantar um modelo de 
financiamento que tenha como foco os negócios sus-
tentáveis e o atendimento integral das necessidades 
do cliente, na busca de uma parceria fortalecida para 
o aproveitamento do meio ambiente de forma racional, 
concretizando o desenvolvimento sustentável da região. 
Isso significa gerar riqueza mantendo as característi-
cas regionais e a biodiversidade.

Srªs e Srs. Senadores, para citar apenas as ati-
vidades que o Banco da Amazônia enquadra como 
empreendimentos rurais, temos: agricultura, pecuária, 
silvicultura, aqüicultura, captura e transformação de 
pescado, e agroindústria de produtos agropecuários, 
quando o processamento ou beneficiamento for efe-
tuado por associação/cooperativa ou pelo produtor/
empresa rural na sua propriedade rural.

Como empreendimentos não-rurais, o Banco da 
Amazônia financia as seguintes atividades: agroindús-
tria, indústria, turismo, infra-estrutura econômica não-
governamental, infra-estrutura econômica de empresas 
públicas não-dependentes de transferências financeiras 
do Poder Público, cujos empreendimentos a financiar 
sejam considerados prioritários para a economia, em 
decisão do Conselho Deliberativo da Superintendência 
de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), além de 
comércio e atividades de prestação de serviços.

A publicação a que fiz referência no início de 
meu pronunciamento também enumera as priorida-
des econômicas de cada Estado da Região Norte. 

Entretanto, creio que seria tedioso e cansativo expô-
las aqui, e meu objetivo, neste pronunciamento, é 
apenas dar ao conhecimento dos nobres Colegas 
a seriedade com que as instituições mencionadas 
trabalham em prol do desenvolvimento da Região 
Norte.

Aproveito para mencionar aspectos da publicação 
Plano Estadual de Aplicação dos Recursos 2008 – do 
Banco da Amazônia – que dizem respeito ao Estado 
que tenho a honra de representar nesta Casa: Roraima. 
Esse, apesar de não ser o menor Estado da Região 
Norte, é o menos populoso, com cerca de 380 mil ha-
bitantes distribuídos por apenas quinze Municípios.

Cumpre destacar que a condição geográfica de 
Roraima, por fazer fronteira com outros países (Vene-
zuela e Guiana), oferece vantagens peculiares para 
investimentos. Atentando para esses aspectos, o Ban-
co da Amazônia estabelece prioridades econômicas 
levando em consideração o desenvolvimento susten-
tável, prioridades essas que poderiam ser agrupadas 
em duas dimensões:

– a primeira são os arranjos produtivos locais 
selecionados, tais como a fruticultura, a mandiocul-
tura, a produção de grãos (sobretudo arroz, milho 
e soja), a pecuária de corte e leite, a apicultura e a 
piscicultura;

– a segunda prioridade são os aglomerados eco-
nômicos locais mapeados nas áreas jurisdicionadas 
das agências do Banco da Amazônia atuantes no 
Estado, tomando como base as agências localizadas 
em Boa Vista (que apóia a produção de grãos como 
arroz, milho e soja, a indústria madeireira e a pecuá-
ria de corte) e em Caracaraí (que apóia a fruticultura 
– principalmente a de banana).

Para o exercício de 2008, o Basa tem uma es-
timativa de alocação de recursos para Roraima em 
torno de R$214 milhões, embora esse total tenha 
origem, também, em outras fontes de fomento além 
do FNO, tais como o Fundo de Amparo ao Traba-
lhador (FAT), o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) e o Orçamento Geral 
da União (OGU).

Srªs e Srs. Senadores, a abordagem do Plano de 
Aplicação dos Recursos 2008, do Banco da Amazônia, 
dá bem uma idéia de como há instituições que trabalham 
a sério e tudo fazem para o engrandecimento deste País, 
na busca da diminuição da pobreza e das desigualda-
des regionais. Por isso considerei relevante subir hoje à 
tribuna para trazer esse testemunho à Nação!

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária 
de amanhã, a realizar-se às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA 

1 
MEDIDA PROVISÓRIA  

Nº 435, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos  

termos do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 435, de 2008, que altera a Lei nº 
10.179, de 6 de fevereiro de 2001; revoga dis-
positivos da Medida Provisória nº 2.179-36, de 
24 de agosto de 2001; dispõe sobre a utilização 
do superávit financeiro em 31 de dezembro de 
2007, e dá outras providências.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 25-8-08)
Prazo final prorrogado: 7-11-08

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 25, DE 2008 
(Proveniente da  

Medida Provisória nº 436, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos  

termos do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 25, de 2008, que al-
tera as Leis nºs 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, e 11.727, de 23 de junho de 2008, 
relativamente à incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – IPI, da Contribui-
ção para o PIS/Pasep e da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social – CO-
FINS, incidentes no mercado interno e na im-
portação, sobre Produtos dos Capítulos 21 e 
22 da Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados-TIPI, aprovada pelo 
Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006, 
a Lei nº 10.451, de 10 de maio de 2002, e a 
Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agos-
to de 2001 (proveniente da Medida Provisória 
nº 436, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 25-8-08)
Prazo final prorrogado: 7-11-08

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 26, DE 2008 
(Proveniente da Medida  

Provisória nº 438, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos 

termos do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 26, de 2008, que dispõe 
sobre medidas tributárias aplicáveis às doa-
ções em espécie recebidas por instituições 
financeiras públicas controladas pela União 
e destinadas a ações de prevenção, monito-
ramento e combate ao desmatamento e de 
promoção da conservação e do uso susten-
tável das florestas brasileiras (proveniente da 
Medida Provisória nº 438, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 18-9-08)
Prazo final prorrogado: 1º.12.2008

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 439, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos  

termos do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 439, de 2008, que constitui fon-
te de recursos adicional para ampliação de 
limites operacionais do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BN-
DES e revoga a Medida provisória nº 437, de 
29 de julho de 2008.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 13-

10-08)
Prazo final prorrogado: 5-2-09

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 27, DE 2008 
(Proveniente da  

Medida Provisória nº 440, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos  

termos do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 27, de 2008, que dis-
põe sobre a reestruturação da composição 
remuneratória das Carreiras de Auditoria da 
Receita Federal do Brasil e Auditoria-Fiscal do 
Trabalho, de que trata a Lei no 10.910, de 15 
de julho de 2004, das Carreiras da Área Ju-
rídica, de que trata a Lei no 11.358, de 19 de 
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outubro de 2006, das Carreiras de Gestão Go-
vernamental, de que trata a Medida Provisória 
no 2.229-43, de 6 de setembro de 2001; das 
Carreiras do Banco Central do Brasil – BACEN, 
de que trata a Lei no 9.650, de 27 de maio de 
1998; e da Carreira de Diplomata, de que trata 
a Lei no 11.440, de 29 de dezembro de 2006; 
cria o Plano de Carreiras e Cargos da Susep, 
o Plano de Carreiras e Cargos da CVM e o 
Plano de Carreiras e Cargos do IPEA; dispõe 
sobre a remuneração dos titulares dos cargos 
de Técnico de Planejamento P-1501 do Grupo 
P-1500, de que trata a Lei no 9.625, de 7 de 
abril de 1998, e dos integrantes da Carreira 
Policial Civil dos extintos Territórios Federais 
do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima de que 
trata a Lei no 11.358, de 19 de outubro de 2006, 
sobre a criação de cargos de Defensor Público 
da União e a criação de cargos de Analista de 
Planejamento e Orçamento, e sobre o Sistema 
de Desenvolvimento na Carreira – SIDEC; alte-
ra as Leis nºs 10.910, de 15 de julho de 2004, 
11.358, de 19 de outubro de 2006, e 9.650, de 
27 de maio de 1998; revoga dispositivos da Me-
dida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro 
de 2001, das Leis nºs 9.650, de 27 de maio 
de 1998, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
10.910, de 15 de julho de 2004, 11.094, de 13 
de janeiro de 2005, 11.344, de 8 de setembro 
de 2006, e 11.356, de 19 de outubro de 2006; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 440, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 13-

10-08)
Prazo final prorrogado: 5-2-09

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 130, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos  

termos do art. 64, § 1º, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia nos  

termos do art. 375 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 130, de 2008 (nº 3.452/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dispõe sobre a criação 
da Carreira de Desenvolvimento de Políticas 
Sociais, sobre a criação de cargos de Analista 
Técnico e de Agente Executivo da Superinten-
dência de Seguros Privados – SUSEP, sobre 
a transformação de cargos na Agência Nacio-

nal de Vigilância Sanitária – ANVISA, altera o 
Anexo I da Lei nº 10.871, de 20 de maio de 
2004, para adaptar os quantitativos de cargos 
da ANVISA, a Lei nº 11.539, de 8 de novem-
bro de 2007, que dispõe sobre a Carreira de 
Analista de Infra-Estrutura e sobre o cargo 
isolado de provimento efetivo de Especialis-
ta em Infra-Estrutura Sênior, e altera a Lei nº 
11.526, de 4 de outubro de 2007, para prever 
a fórmula de pagamento de cargo em comis-
são ocupado por militar, e a Lei nº 10.683, de 
28 de maio de 2003.

Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

(Sobrestando a pauta a partir de 17-10-
08)

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.
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9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-

dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 7, de 2008, tendo como 
primeiro signatário o Senador Gim Argello, 
que altera os arts. 21, 22 e 48 da Constitui-
ção Federal, para transferir da União para o 
Distrito Federal as atribuições de organizar 
e manter a Defensoria Pública do Distrito 
Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável à Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, com a Emenda nº 
1-CCJ, que apresenta; e pela rejeição das 
demais matérias que tramitam em conjunto, 
com votos contrários dos Senadores Sibá 
Machado, Eduardo Suplicy, Epitácio Cafe-
teira, Antônio Carlos Valadares, Pedro Si-
mon, Romero Jucá, e das Senadoras Serys 
Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em separado, 
do Senador Aloizio Mercadante e da Sena-
dora Patrícia Saboya.
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14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 26,  
de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 26, DE 2002

(Tramitando em conjunto com as Propostas  
de Emenda à Constituição nºs 18 e 20,  

de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20,  
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Magno Malta, que inclui 

parágrafo único no artigo 228, da Constitui-
ção Federal, para considerar penalmente 
imputáveis os maiores de treze anos que 
tenham praticado crimes definidos como 
hediondos.

18 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2004 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20,  
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 9, de 2004, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Papaléo Paes, 
que acrescenta parágrafo ao artigo 228 da 
Constituição Federal, para determinar a im-
putabilidade penal quando o menor apre-
sentar idade psicológica igual ou superior 
a dezoito anos.

19 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 208, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 208, de 2008 (nº 
518/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha so-
bre Reconhecimento Recíproco de Carteiras 
de Habilitação, assinado em Madri, em 17 de 
setembro de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 1.039, de 
2008, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador César 
Borges.

20 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.
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21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator: Senador Demóstenes Tor-
res.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, na Casa 
de origem), que veda a exigência de carta de 
fiança aos candidatos a empregos regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que apresenta.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 

12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que 
dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde (acrescenta o planejamento 
familiar nos casos de cobertura dos planos ou 
seguros privados de assistência à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho. 
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Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

29 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 142, de 2005, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito – Desmanche, que altera a redação 
do art. 126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro 
de 1997, renumera e altera o seu parágrafo 
único, passando-o para § 1º e acrescenta os 
§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B. 

Parecer sob nº 1.045, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental.

30 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 

a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

31 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia 

nos termos do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

32 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

33 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
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dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

34 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de auto-
ria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 para definir con-
dições de qualidade da oferta de educação 
escolar para crianças de cinco e seis anos 
de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

35 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nº 226, de 2006, de iniciativa da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios, 
que acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 de março de 
1952, que dispõe sobre as Comissões Par-
lamentares de Inquérito (tipifica as condutas 
de fazer afirmação falsa ou negar a verdade, 
na condição de indiciado ou acusado, em 
inquéritos, processos ou Comissões Parla-
mentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania (em audiência, nos termos do Reque-

rimento nº 29, de 2007), Relator: Senador Al-
varo Dias.

36 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nº 32, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista Especial sobre Mudanças Climáticas, 
que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981, que dispõe sobre a Po-
lítica Nacional do Meio Ambiente, seus fins 
e mecanismos de formulação e aplicação, 
para introduzir critérios relacionados com as 
mudanças climáticas globais no processo de 
licenciamento ambiental de empreendimentos 
com horizonte de operação superior a vinte 
e cinco anos.

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.
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39 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

40 
PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Rela-
tor ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo 
favoravelmente à Indicação nº 2, de 2007, 
da Senadora Serys Slhessarenko, que su-
gere à Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, por seu intermédio, 
à Subcomissão de Trabalho Escravo, para 
analisar todas as matérias que tratem do 
tema e que se encontram em tramitação 
na Casa.

41 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

42 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 914, de 2007, do Senador Moza-
rildo Cavalcanti, solicitando a dispensa do 
parecer da Comissão de Assuntos Econô-
micos ao Projeto de Lei do Senado nº 312, 
de 2007, uma vez que o prazo naquela Co-
missão já se encontra esgotado. (Gestão de 

florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente)

43 
REQUERIMENTO Nº 1230, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
– MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

44 
REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 847, de 2008, de iniciativa da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, solicitando voto de solidariedade 
ao Senador Eduardo Azeredo, em razão de 
correspondência por ele recebida, subscrita 
pelo Sr. Marco Aurélio Garcia, Assessor Es-
pecial de Política Externa do Presidente da 
República, relativa ao pronunciamento do 
Senador na sessão do Senado no último dia 
11 de junho, sobre a mudança de opinião do 
Presidente da Venezuela, Hugo Chávez, em 
relação às Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia (Farc). 

45 
REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Reque-
rimento nº 877, de 2008, de iniciativa da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, solicitando voto de congratulação 
ao governo colombiano, aos familiares e 
ao povo colombiano pela libertação da ex-
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senadora e ex-candidata presidencial Ingrid 
Betancourt, de onze militares colombianos e 
três soldados americanos, que estavam em 
poder das Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia (FARC), e que este aconte-
cimento seja utilizado como marco para o 
estabelecimento de um processo de paz e 
resolução pacífica do conflito armado viven-
ciado pelo país irmão. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está encerrada esta sessão do Senado da República 
do Brasil.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 39 
minutos.)
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Ata da 201ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 29 de outubro de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Alvaro Dias, Gerson Camata e Mão Santa

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 11 minu-
tos, e encerra-se às 19 horas e 10 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Há número regimental. Declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Osmar 
Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a minha 
inscrição para falar em nome da Liderança do PDT; se 
possível, após o primeiro orador.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – V. Exª está inscrito. Conforme o Regimento, V. 
Exª falará depois do primeiro orador.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Presidente Camata, peço a minha 
inscrição para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – V. Exª é o segundo inscrito e falará logo após o 
Presidente, que foi o primeiro que chegou e o primeiro 
que se inscreveu.

Antes de conceder a palavra a S. Exª o Senador 
Geraldo Mesquita Júnior, que falará agora em decor-
rência de permuta feita com o Senador César Borges, 
a Mesa fará a leitura do expediente.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
OFÍCIO N° 1.288/2008—GSKAAB

 
Brasília, 29 de outubro de 2008

Exmo Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência, gostaria de 

comunicá-lo, para as providências necessárias, que 
retorno, nesta data, às minhas atividades parlamen-
tares nesta ilustre casa legislativa.

Certa de contar com sua atenção, agradeço.
Atenciosamente, _ Senadora Katia Abreu.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. N° 104/108-GLDEM

Brasília, 29 de outubro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a Senadora KÁTIA 

ABREU para ocupar, como titular, a vaga deste Partido 
na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, que vinha sendo ocupada pelo seu su-
plente Senador MARCO ANTÔNIO COSTA.

Cordialmente, _ Senador José Agripino Líder 
do Partido Democratas no Senado Federal.

OF. N° 103/08-GLDEM

Brasília, 29 de outubro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a V. Exª provi-

dências no sentido de que a Senadora KÁTIA ABREU 
retorne às vagas deste Partido nas Comissões infra-
mencionadas as quais vinham sendo ocupadas pelo 
seu suplente Senador MARCO ANTÔNIO COSTA:

• Comissão de Assuntos Econômicos 
(titular);

• Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (titular);

• Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária (titular);

• Comissão de Assuntos Sociais (titu-
lar)

• Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte (suplente)

• Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional (suplente)

• Comissão de Desenvolvimento Regio-
nal e Turismo (suplente)

Cordialmente, _ Senador José Agripino, Líder 
do Partido Democratas no Senado Federal.

OF/GAB/I/Nº 920

Brasília, 28 de outubro de 2008

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado PAULO LIMA para participar, na qualidade 
de SUPLENTE, da Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização, em substituição ao 
Deputado MAX  ROSENMANN.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos 
de estima e elevada consideração.  _ Deputado Hen-
rique Eduardo Alves, Líder do Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Serão feitas as substituições solicitadas, indi-
cadas pelos Srs. Líderes.
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Há oradores inscritos.

O primeiro orador inscrito é o Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, que falará agora, por permuta feita 
com o Senador César Borges.

V. Exª tem a palavra pelo tempo regimental de 
dez minutos.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senador Gerson Camata, que preside esta 
sessão, Srs. Senadores presentes, na tarde de hoje vou 
iniciar o tratamento de um tema que muito me preocu-
pa e, creio, preocupa também muitos integrantes desta 
Casa. Dependendo do andar da carruagem, vou voltar 
várias vezes a tocar neste assunto. Trata-se da questão 
das emendas parlamentares, Senador Mão Santa. Eu, 
quando pertencia à base de sustentação do Governo, 
por dois anos, tive razoável sucesso no empenho e na 
liberação de emendas por mim consignadas no Orça-
mento da União, aquelas emendas chamadas pessoais. 
Ao me afastar da base de sustentação do Governo, 
esse processo minguou, Senador Gerson Camata: eu 
não tenho mais emendas liberadas. 

Para V. Exª ter idéia: se não todas, a grande 
maioria de minhas emendas do ano passado ainda 
estão na rubrica de “restos a pagar” – isso sem falar 
nos anos anteriores. Quanto às emendas deste ano, 
para não dizer que nenhuma foi empenhada, foi em-
penhada uma emenda para o Município de Acrelândia, 
no valor de R$250 mil, mas não liberada. Todas as de-
mais emendas, que totalizam R$7,75 milhões, sequer 
foram empenhadas.

Senador Camata, acho que não cabe mais, de 
nossa parte, parlamentares, ficarmos aqui choramin-
gando para que o Governo libere emendas. Nós temos 
de pensar num mecanismo que torne obrigatória a exe-
cução dessas emendas. Se não fizermos isso, não sei 
onde a coisa vai parar, Senador Camata.

O Governo se diz democrata, mas esse procedi-
mento não condiz com um governo democrata. Alguém 
poderia dizer que, em outros governos, isso aconteceu 
também. Então, merecem críticas também os outros 
governos que, se assim fizeram, procederam de forma 
errada, equivocada. Até porque, Senador Camata, os 
valores consignados no Orçamento da União a título 
de emenda dos parlamentares, ao serem liberados, 
não vêm para o bolso do parlamentar, mas para a re-
alização de obras e serviços nos Municípios dos nos-
sos Estados. Ou seja, são recursos que beneficiam a 
população brasileira, representada pelos habitantes 

dos nossos Municípios. Então, é uma coisa que não 
guarda correspondência com a lógica administrativa 
– já não diria política, mas administrativa.

Senador Camata, passo o ano inteiro andando 
no meu Estado, de ponta a ponta, conversando com 
representantes de entidades públicas e não-públicas, 
com representações comunitárias, com prefeitos, e as 
emendas que faço ao Orçamento priorizam as esco-
lhas dos prefeitos, as indicações que eles fazem, de 
algumas entidades, de organismos inclusive federais, 
como o Incra. Até porque, Senador Gerson Camata, 
não por capricho, mas por uma decisão pensada, o 
grosso das emendas que faço consignar no Orçamen-
to da União se destinam a atividades voltadas para 
as pessoas que estão no campo do nosso Estado, do 
meu Estado. Os prefeitos hoje em dia já sabem disso. 
Quando eles vêm conversar comigo, já trazem esta 
compreensão: “Senador Geraldo, eu sei que as suas 
emendas o senhor coloca para obras, serviços no cam-
po...” E eu digo: “É verdade”. E conto sempre um fato 
verídico ocorrido: apoiei um prefeito em 2004, e ele foi 
eleito. Andei todo o Município dele, Senador Gerson 
Camata, principalmente na zona rural, onde há ainda 
uma grande população. Observamos as estradas, os 
nossos ramais – como nós chamamos – em precárias 
condições, as pontes rurais caindo, a ausência de uma 
escola de qualidade na zona rural. Enfim, o prefeito foi 
eleito – Senador Mão Santa, ouça essa – e, uma se-
mana depois, voltei no Município e encontrei-o alegre, 
contente, feliz da vida e perguntei a ele: E aí, Prefeito? 
Não vou aqui declinar o nome porque não é o caso. Ele 
respondeu: “Senador, já preparei o programa para os 
meus primeiros 100 dias de governo”. Eu, então, repli-
quei: “Que beleza! E quais são as suas prioridades?”. 
Ele disse: “A primeira coisa que vou fazer é melhorar 
o pátio de estacionamento dos taxistas”. E eu disse a 
ele: “Então, você não vai contar comigo”. Embora te-
nha muito apreço pelos taxistas do Município, depois 
de andarmos pelo Município e verificarmos a carência 
absoluta de obras e serviços na zona rural do Municí-
pio que ele iria governar, não poderia concordar com a 
prioridade ser o estacionamento dos taxistas. Daí por 
que lhe disse que não poderia contar comigo. É claro 
que ele pôde contar, porque refluiu dessa decisão.

Então, Senador Gerson Camata, essa questão 
das emendas parlamentares é um assunto que me 
preocupa sobremodo. No Congresso, ficamos nesse 
reme-reme, nesse chororô a vida inteira, nesse libera-
não-libera, dependendo do prestígio de cada parlamen-
tar, ou do partido, se está na base de sustentação ou 
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não. Ora, o que a população tem a ver com isso? V. 
Exª coloca, por exemplo, R$200 mil para a compra de 
um equipamento para um hospital no Município de Fei-
jó, por exemplo, e a emenda não é liberada, Senador 
Mão Santa, porque este Governo, que se diz demo-
crata, usa dos mesmos artifícios, da mesma jogatina 
que atribui a outros governos, que os outros governos 
fizeram. É o mesmo procedimento, Senador Gerson 
Camata. E eu pergunto: o que tem a população de 
Feijó a ver com isso?

As nossas posições políticas adotadas nesta 
Casa, será que esse assunto tem que cruzar neces-
sariamente com isso?

Então, temos de concluir que essas emendas 
só podem ser liberadas se você se sujeita, se você se 
ajoelha, se você se conforma, até contra a sua com-
preensão, a sua concepção política, se você faz o jogo 
do Governo, enfim.

Acho que é um assunto que precisamos tirar a 
limpo, Senador Arthur Virgílio. Estou falando da ques-
tão das liberações de emendas, uma questão que não 
pode mais permanecer como está. 

O seu regramento precisa fazer com que essas 
emendas parlamentares tenham um rito próprio des-
de a sua introdução no Orçamento da União até a sua 
liberação. Não podemos ficar sujeitos aos caprichos 
e às pressões do Governo, que são violentas, diga-se 
de passagem.

Na verdade, Senador Gerson Camata, as coisas 
não podem permanecer da forma como estão. E isto 
quem tem de decidir é o Congresso Nacional: mudar o 
procedimento, mudar o rito para que não somente os 
parlamentares que fazem parte da base de sustenta-
ção do Governo tenham suas emendas empenhadas 
e liberadas. Porque, repito, essas emendas beneficiam 
populações de Municípios e, no caso do meu Estado, 
de Municípios absolutamente carentes, necessitados 
de recursos. Como eu disse, uma emenda de R$200 
mil para São Paulo, por exemplo, não significa absoluta-
mente nada, Senador Gerson Camata, mas para muitos 
Municípios do meu Estado é uma quantia que dá para 
resolver algumas questões cruciais. Mencionei, agora 
há pouco, a instalação de um instrumento necessário 
para a realização de exames num pequeno hospital 
de um Município desses. É fundamental que essas 
emendas sejam liberadas. O Senador Gilvam Borges 
consegue liberar praticamente todas as emendas.

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – É verda-
de.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Ele sabe da importância disso, ele sabe o quanto 
é importante, ele que é representante também de um 
pequeno Estado, sabe que essas quantias são cru-
ciais, chegam e, quando o prefeito é decente e aplica 
corretamente os recursos, isso repercute no Município. 
Isso é de fundamental importância, pois gera benefí-
cios para o Município. 

Senador Gerson Camata, estou aqui apenas ini-
ciando essa questão. Vou trazer, vou dissecar, vou mos-
trar neste plenário várias vezes, vou trazer o histórico 
das minhas emendas dos últimos três anos para cá. 
Vou mostrar que há, deliberadamente, Senador Arthur 
Virgílio, um bloqueio...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite-me, 
Senador Geraldo Mesquita Júnior?

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Com o maior prazer, Senador Arthur Virgílio. 

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Serei bas-
tante breve. Isso chega a ser grotesco, porque parte 
de um Governo que depende de votos como o seu, 
como nós todos dependemos do ar para respirar, numa 
Casa onde não passa nenhum projeto de interesse do 
Governo se não for com a nossa anuência. Digo “com 
a nossa” porque V. Exª, sistematicamente, vota com a 
Oposição. V. Exª toca em um ponto fulcral. Temos de 
deixar bem claro para essa gente que, se acabou a 
brincadeira na economia, tem que acabar essa brinca-
deira também de discriminação em relação a emendas 
parlamentares.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – É verdade, Senador Arthur Virgílio.

Esta aí! Estou lançando o desafio à Casa. Não 
podemos mais ficar choramingando, como eu digo: 
“Governo, libere nossas emendas!”. Não. O Congres-
so Nacional precisa criar um mecanismo que sujeite 
quem estiver no poder a liberar essas emendas, por-
que – repito – essas emendas não beneficiam o parla-
mentar. Essas emendas beneficiam a população. São 
os prefeitos e governadores que aplicam e executam 
essas emendas em benefício da população.

Portanto, estou começando a tocar no assunto. 
Alguém pode dizer: “Mas o Senador Geraldo está co-
brando algo cujo processo estava suspenso em face 
da realização das eleições”. Isso é balela, porque a 
grande maioria dos parlamentares teve suas emendas 
já empenhadas – a grande maioria que digo é da base 
de sustentação –, muitas liberadas antes do processo 
eleitoral e a grande maioria já sendo encaminhada para 
sua liberação. Portanto, é conversa fiada esse negó-
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cio de que o processo estava suspenso em função da 
realização das eleições.

Estou aqui trazendo à Casa o registro de que as 
emendas consignadas no Orçamento da União pelo 
Senador Geraldo Mesquita Júnior estão em alguma 
gaveta, porque sequer foram empenhadas, Senador 
Gerson Camata.

Eu vou falar nesse assunto, a partir de agora, 
sistematicamente, até o final do ano, em toda oportu-
nidade que eu tiver, para mostrar – e espero que eu 
esteja equivocado – que o Governo que se diz demo-
crata usa dos mesmos artifícios para coagir e perse-
guir, usa dos mesmos artifícios que outros governos 
passados usaram.

Portanto, é o início de um debate que eu espero 
que esta Casa assuma de forma definitiva, Senador 
Gerson Camata, para que, no futuro, esse assunto seja 
absolutamente equacionado e não tenhamos mais o 
constrangimento de chegar nesta tribuna e falar para 
os nossos conterrâneos, lá no Acre, ou para que o Se-
nador Gerson Camata não precise falar para os seus 
conterrâneos, no Espírito Santo, que as emendas que 
custaram tanta conversa, tanto diálogo, tanta tratativa 
não foram liberadas, por uma razão ou por outra, Se-
nador Mão Santa.

Senador Gerson, obrigado pela tolerância do 
tempo.

Era o que eu tinha a dizer no momento.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – A Presidência comunica a V. Exª que já tramita 
na Casa uma emenda constitucional, de autoria do 
falecido Senador Antonio Carlos Magalhães, que tor-
na coercitivo, obrigatório, o cumprimento da Lei Orça-
mentária. V. Exª poderia solicitar o desarquivamento, 
a nomeação de um relator e a votação dessa matéria, 
que tramita há nove anos no Senado Federal.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Senador Arthur Virgílio, pela ordem. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Além de elogiá-lo pela 
ótima providência que sugere ao Senador Geraldo Mes-
quita, peço minha inscrição como Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – V. Exª está inscrito como Líder do PSDB logo 
após o Senador Osmar Dias.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy, 
pela ordem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
agradeço se V. Exª puder me inscrever também, para 
uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª é o terceiro inscrito para uma comuni-
cação inadiável.

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias, como 
Líder, pelo tempo de cinco minutos.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu já disse, na Comissão de Assuntos 
Econômicos, que não há momento mais revelador do 
caráter, da conduta das pessoas do que o período da 
campanha eleitoral. Esse período revela se o sujeito 
é bom, é mau-caráter ou se não tem caráter. Eu não 
sei o que é pior: ser mau-caráter ou não ter caráter. Na 
campanha, as pessoas se revelam mesmo.

Eu quero falar, Senador Arthur Virgílio, do projeto 
de lei dos sacoleiros, como denominamos aqui, que 
institui uma taxa – um imposto, um tributo – para sete 
mil famílias que compram produtos no Paraguai para 
revender no Brasil e que hoje não pagam nada, que 
hoje operam clandestinamente e, na clandestinidade, 
são punidas e vivem na insegurança. São trabalhadores 
que precisam ter essa situação regularizada.

Eu defendi, desde o primeiro dia, esse proje-
to de lei pela importância que ele tem, mas, como o 
meu candidato em Foz do Iguaçu, Paulo Mac Donald, 
estava disputando a Prefeitura e estava lá na frente 
nas pesquisas, e hoje virou moda as pessoas usarem 
aqueles blogs da Internet e aqueles jornais que não 
vendem mas só se vendem – eles não vendem, existe 
jornal que não vende, Senador Camata, mas se ven-
de, principalmente durante a eleição, e é usado para 
achincalhar, é usado para caluniar, para fazer as in-
trigas –, um desses jornalecos foi usado por alguém 
que levou informação para Foz do Iguaçu de que eu 
tinha trabalhado aqui para adiar a votação do projeto 
dos sacoleiros. 

Só pode ter sido obra de um canalha – Presidente, 
essa palavra está no dicionário, pode-se falar. Repito: 
só pode ter sido obra de um canalha ter espalhado, em 
Foz do Iguaçu, que eu estava trabalhando para adiar 
a votação do projeto de lei dos sacoleiros.

O Senador Arthur Virgílio é líder e, como defende 
a sua Região, ele foi um dos autores do requerimento 
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que adiou a votação daquela oportunidade para ago-
ra – e eu não tive nada com o adiamento. Muito pelo 
contrário, nobre Senador Gilvam Borges, lutei para 
que a votação ocorresse, porque eu quero ver sete 
mil famílias com suas atividades regularizadas, pes-
soas que têm filhos, família e que precisam trabalhar 
oficialmente, recolher impostos. Isso é ruim ou é bom 
para o Brasil? Claro que é bom! 

Hoje eles trabalham na clandestinidade, hoje eles 
não recolhem impostos, as mercadorias são importadas 
clandestinamente, entram no País da mesma forma. 
Agora, com essa lei, eles vão ser colocados na legali-
dade, vão recolher impostos, tributos para o País, e Foz 
do Iguaçu, que é uma cidade que recebe milhares de 
turistas – 1,5 milhão de turistas por ano – vai ganhar, 
e ela precisa, porque precisa resolver problemas de 
segurança, de desemprego. 

O Prefeito Paulo Mac Donald ganhou as elei-
ções disparado. Não deu nem para o começo para 
os adversários. A calúnia não adiantou, porque di-
ziam: “O Senador Osmar, que apóia o Prefeito Paulo 
Mac Donald, está prejudicando os sacoleiros”. Essa 
é uma prática política nojenta. É uma prática política 
que causa náusea e que deve ser banida da política 
brasileira. Vamos debater propostas, vamos ver quem 
tem a melhor, quem não tem que não se apresente. 
Vamos debater projetos, quem tem que se apresen-
te, quem não tem, não se apresente. Agora, mentir, 
inventar histórias... 

Senador Camata, sei que tenho apenas mais dois 
minutos e que V. Exª é rigoroso com o tempo, mas eu 
vou, nesses dois minutos, dizer por que eu vim à tribu-
na hoje. Antes conversei com o Senador Arthur Virgí-
lio, que me disse que chegamos perto de um acordo 
e que o projeto está quase pronto para ser votado no 
plenário. Faltam alguns ajustes. E eu vou apresentar 
uma emenda, a pedido do Prefeito de Foz do Iguaçu, 
Paulo Mac Donald, que teve a coragem de, no primeiro 
mandato, pegar um esqueleto de hospital, sem ajuda 
do Estado, sem ajuda da União, com o dinheiro, claro, 
dos contribuintes, do Município, do Tesouro municipal 
e concluiu uma parte do hospital municipal. Mas esse 
ato corajoso do Prefeito acarretou uma demanda imen-
sa para aquele hospital e para os serviços de saúde 
de Foz do Iguaçu. Por quê? Porque os “brasiguaios” e 
os paraguaios começaram a atravessar a fronteira... 
Aí eu vou pedir a atenção mesmo do Senador Arthur 
Virgílio, que já está prestando atenção, para ver se 
não é justo o que eu vou propor, a pedido do Prefeito 
de Foz do Iguaçu. V. Exª, que é um Senador que de-

fende a sua Região, entende quando defendemos a 
nossa também. 

Pois bem: vai haver uma arrecadação. O serviço 
público de saúde de Foz do Iguaçu está sendo sacrifi-
cado. A demanda cresceu em função dos “brasiguaios” 
e paraguaios, que viram o serviço de qualidade sen-
do oferecido. Antes não havia serviço algum, a saúde 
pública era um caos em Foz do Iguaçu. Até por isso 
Paulo Mac Donald ganhou a primeira eleição, e é por 
ter arrumado a saúde e a educação que ele ganhou 
a segunda eleição. Agora, a demanda cresceu. Não 
são apenas os habitantes que procuram o hospital, os 
postos de saúde, os serviços da rede pública de saúde, 
não. São os “brasiguaios” e os paraguaios. 

Então, estou apresentando uma emenda e gos-
taria do apoio de V. Exª. Dez por cento do que for arre-
cadado dessa lei dos sacoleiros devem ser destinados 
à saúde pública de Foz do Iguaçu. Se isso for constitu-
cional – sei que V. Exª vai analisar –, eu gostaria de ter 
o apoio de um líder da expressão de V. Exª para que 
possamos aprovar uma medida justa, ou seja, aprovar 
duas coisas boas ao mesmo tempo: legalizar a vida de 
sete mil famílias de sacoleiros que estão hoje na clan-
destinidade e, com o dinheiro arrecadado, colocar 10% 
para atender melhor à saúde pública de quem vive em 
Foz do Iguaçu e de quem precisa atravessar a ponte 
para ser atendido no hospital ou em um dos postos de 
saúde de Foz do Iguaçu. Dez por cento desse dinhei-
ro melhoraria muito as condições de atendimento da 
Prefeitura Municipal. 

Essa emenda já está sendo elaborada a meu 
pedido. Peço aqui o apoio de V. Exª, do Senador Mão 
Santa, do Senador Gerson Camata, do Senador Jeffer-
son Praia, para que possamos aprovar algo importante, 
que é legalizar a profissão dos sacoleiros e, ao mes-
mo tempo, dar vida digna às pessoas que procuram 
serviços públicos de saúde em Foz do Iguaçu, sejam 
as do lado de cá, sejam as do lado de lá.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – A Presidência agradece a V. Exª.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.297, DE 2008

Requer Voto de Louvor à escritora Car-
men Novoa Silva, da Academia Amazonense 
de Letras, autora de livro com significado 
de dedicação e vida, retratando a trajetó-
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ria de Pepeta, um dos maiores craques do 
futebol do Amazonas.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consigna-
do, nos Anais do Senado, Voto De Louvor à escrito-
ra Carmen Novoa Silva, do quadro de “imortais” da 
Academia Amazonense de Letras, pelo lançamento 
do livro Pepeta, Páginas de Vida e História, que 
narra, com palavras e muita emoção, a trajetória do 
marido, José Ricardo dos Santos Silva, o Pepeta, um 
dos maiores craques do futebol do Amazonas, notá-
vel artífice do Nacional Futebol Clube e também da 
Seleção Amazonense.

Requeiro, ainda, que o Voto de Louvor seja le-
vado ao conhecimento da Acadêmica e à Academia 
Amazonense de Letras.

 
Justificação

A História do Futebol do Amazonas registra, 
em livro de excelente padrão gráfico e literário, a 
trajetória de um dos maiores craques do futebol do 
Estado, o Pepeta. Ele, entre tantos outros êxitos, fez 
o gol da vitória do Nacional Futebol Clube, do Ama-
zonas, contra o Maringá, da cidade do mesmo nome, 
no norte do Paraná. Era a final do Torneio Centro-Sul 
e Norte-Nordeste, naquele 24 de agosto de 1969, no 
Maracanã, Rio de Janeiro. Pepeta fez o gol. O único 
do jogo. O gol da vitória amazonense. E, como disse 
na ocasião, o Presidente da Federação Amazonense 
de Futebol, o Amazonas não conquistava apenas um 
Campeonato; Fez História! Do Futebol do Amazonas, 
para o Brasil.

Toda essa trajetória, com muito da História do 
Futebol do Amazonas, está nas páginas do livro em 
que a mulher de Pepeta registra com palavras, mas 
não simples palavras; com frases de dedicação e de 
amor de quem acompanhou, passo a passo, sem ir a 
estádios, a vida desse grande craque. Para escrever o 
livro, ela “garimpou” matéria de jornais, fotos e depoi-
mentos e o resultado faz jus à capacidade intelectual 
dessa ilustre mulher, integrante da Academia Amazo-
nense de Letras.

Sala das Sessões, 29 de outubro de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência encaminhará o voto de louvor 
solicitado.

O requerimento lido vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência comunica às Srªs e aos Srs. 
Senadores que está convocada sessão solene con-
junta do Congresso Nacional a realizar-se dia 27 de 
novembro do corrente, quinta-feira, às 10 horas, no 
Plenário do Senado Federal, destinada a comemorar 
o Dia Internacional para Eliminação da Violência con-
tra a Mulher.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
PARECER Nº 1.080, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n° 8, de 2006-Complementar, de 
autoria do Senador Marco Maciel, que esta-
belece requisitos e critérios diferenciados 
para a concessão de aposentadoria aos 
servidores públicos portadores da defici-
ência física conhecida como Síndrome da 
Talidomida e dá outras providências. (Após 
o desapensamento dos PLS nºs 68/2003 e 
250/2005-Complementares)

Relator: Senador Eduardo Matarazzo Suplicy

 
I – Relatório

Esta Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania recebe o Projeto de Lei do Senado n° 8, de 
2006-Complementar, de autoria do eminente Senador 
Marco Maciel, que visa estabelecer condições espe-
ciais para a concessão de aposentadoria voluntária 
aos servidores públicos portadores da Síndrome da 
Talidomida.

A proposição tramitava em conjunto com os Pro-
jetos de Lei do Senado nºs 68, de 2003, e 250, de 
2005, ambos complementares, e foi encaminhada para 
exame por esta Comissão em virtude da aprovação do 
Requerimento n° 139, de 2007, que demandou seu 
desapensamento das demais matérias.

É de se registrar que o projeto em apreço, antes 
de passar a tramitar em conjunto com as proposições 
anteriormente apontadas, já havia sido objeto de rela-
tório nesta Comissão, elaborado pelo ilustre Senador 
Mozarildo Cavalcanti. O referido relatório, com voto 
pela aprovação do projeto, não chegou, no entanto, 
a ser submetido à apreciação do Colegiado, por ter 
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sido atalhado pela decisão que determinou tramita-
ção conjunta.

O projeto é integrado por dois artigos. No caput 
do art. 1° são estabelecidos os requisitos diferencia-
dos para a concessão do benefício aos servidores 
em questão. O parágrafo único do art. 1° determina 
que os benefícios de aposentadoria referidos nesse 
projeto sejam concedidos sem prejuízo de quaisquer 
outros que façam jus os portadores da Síndrome da 
Talidomida. O art. 2° resume-se à cláusula de vigência 
da norma, a partir da publicação.

Não foram oferecidas emendas ao projeto.

 
II – Análise

Incumbe a esta Comissão, nos termos do art. 
101, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, 
avaliar o Projeto de Lei do Senado n° 8, de 2006–Com-
plementar, nos seus aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e regimentalidade. Além disso, é preciso 
também analisar o mérito da proposição.

O projeto colhe sua fundamentação no disposto 
no art. 40, § 4°, inciso I, da Constituição Federal, que 
autoriza a definição em leis complementares de re-
quisitos e critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos servidores públicos portadores de 
deficiência, titulares de cargos efetivos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

O embasamento da proposição nesse comando 
constitucional torna claro que não se aplica ao caso a 
restrição de iniciativa do processo legislativo firmada 
no art. 61, § 1°, inciso II, alínea c, da Constituição Fe-
deral, em que se atribui privativamente ao Presidente 
da República competência para apresentar projetos de 
lei que disponham sobre aposentadoria de servidores 
públicos da União.

De fato, o projeto em análise tem por objetivo a 
edição de lei complementar de âmbito nacional, a ser 
observada tanto pela União quanto pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios. Afastadas, assim, even-
tuais dúvidas acerca da competência parlamentar para 
iniciativa de leis nessa matéria específica, afigura-se 
a constitucionalidade da proposição.

Com relação à juridicidade do projeto, de manei-
ra semelhante, não subsistem óbices. A proposição é 
clara ao determinar que a aposentadoria em questão 
não seja concedida em prejuízo de outros benefícios 
a que fazem direito os servidores vítimas da Síndrome 
da Talidomida, mencionando expressamente a Lei n° 
7.070, de 20 de dezembro de 1982. Essa observação 

mostra-se correta, uma vez que a pensão atribuída 
naquele diploma legal reveste-se de caráter indeni-
zatório, e não deve ser confundida com benefícios de 
natureza previdenciária.

Com relação à regimentalidade, atestamos a ine-
xistência de óbices à tramitação da proposta.

No que tange ao mérito, temos que a proposi-
ção consigna medida de justiça para com pessoas 
que, a despeito de severas limitações, dedicam-se 
ao serviço público, demonstrando elevado empenho 
pessoal. A dimensão registrada no projeto para os 
requisitos especiais de concessão de aposentadoria 
voluntária a esses servidores mostra-se compatível 
com a magnitude do esforço adicional que eles pre-
cisam envidar em seu cotidiano profissional, repre-
sentando, assim, um justo reconhecimento do valor 
de seu trabalho.

Os servidores portadores da Síndrome da Tali-
domida, nos termos da proposta, poderão aposentar-
se voluntariamente, sem o requisito de idade mínima, 
após vinte anos de contribuição. Em comparação, a 
regra geral de aposentadoria voluntária de servido-
res públicos, por sua vez, determina a idade mínima 
de sessenta anos e trinta e cinco anos de contribui-
ção para homens e cinqüenta e cinco anos de idade 
e trinta de contribuição para mulheres. Os requisitos, 
firmados na regra geral, de dez anos de tempo mínimo 
de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no 
cargo em que se dará a aposentadoria, são mantidos 
inalterados na proposição.

Devemos assinalar, ainda, que as especificidades 
das limitações físicas ocasionadas pela Síndrome da 
Talidomida, quando comparadas com aquelas decor-
rentes de outras condições, justificam o estabelecimen-
to de regras de aposentadoria diferenciadas daquelas 
que seriam aplicáveis aos demais servidores públicos 
portadores de deficiência, para os quais, conforme 
decidiu esta Comissão quando da votação do PLS n° 
68, de 2003–Complementar, se exigiria vinte e cinco 
anos de contribuição. Por essa razão, saudamos a 
decisão que possibilitou a apreciação em separado 
desta matéria.

 
III – Voto

Em face do exposto, votamos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado n° 8, de 2006–Comple-
mentar.

Sala da Comissão, 8 de outubro de 2008.
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DOCUMENTO ANEXADO PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 
DO ART. 250 DO REGIMENTO INTERNO

RELATÓRIO

Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti

I — Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania o Projeto de Lei do Senado (PLS) n° 8, de 
2006—Complementar, de autoria do eminente Senador 
Marco Maciel, que tem por objetivo fixar, para os servi-
dores públicos portadores da Síndrome da Talidomida, 
exigências menos rigorosas em relação às regras gerais 
para a concessão de aposentadoria voluntária.

A proposição é composta de dois artigos. O caput 
do art. 1° estabelece os requisitos diferenciados para 
a concessão do beneficio aos servidores em questão. 
O parágrafo único desse artigo deixa claro que os be-
nefícios previstos no projeto serão concedidos sem 
prejuízo dos demais a que fazem jus os portadores da 
Síndrome da Talidomida. O art. 2° contém a cláusula 
de vigência da norma, a partir da publicação.

Não foram oferecidas emendas ao projeto.

II – Análise

O Projeto de Lei do Senado n° 8, de 2006–Com-
plementar, destina-se a regulamentar a disposição do 
art. 40, § 4°, inciso I, da Constituição Federal, intro-
duzido pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005, 
que autoriza a adoção, nos termos definidos em leis 
complementares, de requisitos e critérios diferencia-
dos para a concessão de aposentadoria aos servi-
dores portadores de deficiência titulares de cargos 
efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. Da inteligência do referido dispositivo 
constitucional, afigura-se, de plano, correta a opção 
pela modalidade de projeto de lei complementar para 
regulação da matéria.

A proposição, de acordo com as referidas dis-
posições constitucionais, tem por objetivo a edição 
de lei complementar de âmbito nacional, a ser obser-
vada tanto pela União quanto pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios. Dessarte, não se aplica ao pro-
jeto a disposição do art. 61, § 1°, inciso II, alínea c, da 
Constituição Federal, que determina a competência 
privativa do Presidente da República para a iniciativa 
de projeto de lei que disponha sobre servidores públi-
cos da União e Territórios e sua aposentadoria, tendo 
em vista que tal reserva de iniciativa relaciona-se com 
as prerrogativas do Presidente como chefe da admi-
nistração federal, referindo-se a projetos legislativos 
circunscritos à União e Territórios.

O Projeto de Lei do Senado n° 8, de 2006–Com-
plementar, destina-se a regular matéria relativa à apo-
sentadoria dos servidores públicos de todos os entes 
federados, e não apenas da União. Assinala-se, por-
tanto, a propriedade da apresentação do projeto em 
questão por Parlamentar, restando configurada sua 
constitucionalidade.

Na avaliação do projeto quanto à juridicidade, 
inexistem reparos a serem feitos, posto que se ajusta 
cabalmente ao ordenamento infraconstitucional, em 
especial à Lei n° 7.070, de 20 de dezembro de 1982, 
expressamente mencionada no parágrafo único do 
art. 1° da proposição. De fato, o beneficio de pensão 
especial concedido por meio daquele diploma legal 
aos portadores da Síndrome da Talidomida tem, na 
referida lei, natureza explicitamente declarada de ver-
ba indenizatória, portanto cumulativa a eventuais be-
nefícios previdenciários, como aqueles de que trata a 
proposição.

Com respeito ao mérito, é inegável a justiça do 
projeto, tendo em vista que este representa, por parte 
do Poder Público, um merecido reconhecimento ao 
esforço extraordinário executado pelos servidores aco-
metidos da Síndrome da Talidomida no desempenho 
de suas atividades laborais.

A proposição concede aos servidores públicos 
vitimados pela mencionada deficiência vantagens em 
relação à regra geral aplicável para concessão de apo-
sentadoria voluntária. De acordo com as disposições 
do projeto, os servidores portadores da Síndrome da 
Talidomida poderão aposentar-se voluntariamente após 
vinte anos de contribuição, a despeito da regra geral de 
trinta e cinco anos para homens e trinta para mulheres. 
Adicionalmente, é suprimido o requisito de idade míni-
ma para essa forma de aposentadoria, mantendo-se, 
no entanto, a exigência de dez anos de tempo mínimo 
de efetivo exercício no serviço público e de cinco anos 
no cargo em que se dará a aposentadoria.

III – Voto

Em face do exposto, votamos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado n° 8, de 2006–Comple-
mentar.

Sala da Comissão, – Senador Mozarildo Caval-
canti, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Com relação ao Parecer nº 1.080, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, lido 
anteriormente, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
8, de 2006 – Complementar, de autoria do Senador 
Marco Maciel, que estabelece requisitos e critérios di-
ferenciados para a concessão de aposentadoria aos 
servidores públicos portadores da deficiência física 
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conhecida como “Síndrome da Talidomida” e dá outras 
providências, a Presidência comunica que a matéria 
ficará perante a Mesa durante cinco dias úteis a fim 
de receber emendas, nos termos do art. 235, II, “d”, 
do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presi-
dente.

Antes de tudo, agradeço a cessão a V. Exª, que, 
com a modéstia habitual, omitiu. V. Exª, generosa-
mente, cedeu-me o tempo e falará como Líder do seu 
Partido.

Sr. Presidente, digo aqui que é justo se homena-
gear a escritora Carmen Novoa, minha conterrânea, e 
seu marido, hoje um empresário muito próspero, que, 
no passado, não tão longínquo assim, foi um craque 
de futebol dos melhores que meu Estado já gerou.

Faço um desagravo ao Senador Osmar Dias, em 
relação a essa chamada MP dos Sacoleiros, porque S. 
Exª lutou o tempo inteiro e denodadamente para que 
a tivéssemos votado antes das eleições. Foi a Banca-
da do Amazonas, que tenho a honra de integrar, que 
obstaculizou essa votação, porque precisávamos do 
que agora começamos a ter, ou seja, precisávamos 
do aval da Federação das Indústrias, da Associação 
Comercial do Amazonas e do Centro da Indústria do 
Estado do Amazonas, para que tivéssemos a certeza 
de que o diploma que daqui sairá não será lesivo à 
economia do Pólo Industrial de Manaus. Temos pre-
ocupação também com os possíveis danos que essa 
medida provisória, convertida em lei, possa acarretar 
para o pólo industrial brasileiro tradicional, o pólo in-
dustrial brasileiro como um todo. Temos, hoje, reunião 
marcada com a Liderança do Governo e estamos per-
to de um acordo. O representante dos empresários do 
Amazonas, Dr. Saleh, estará conosco, e queremos o 
acordo. Agora, queremos um acordo que salvaguarde 
a economia do Estado.

Então, é absolutamente aleivoso, é absolutamente 
injusto que alguém tenha dito que o Senador Osmar 
Dias não trabalhou para aprovar a medida provisória. 
S. Exª tentou fazê-lo; nós é que obstaculizamos. S. Exª 
cumpriu seu papel de grande Senador do Paraná, e 
nós, o nosso papel de defensores do Estado do Ama-
zonas. S. Exª fez o que podia e o que não podia para 
aprovar a medida provisória.

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Senador Arthur 
Virgílio, só quero dizer “muito obrigado” pela decência 
do seu posicionamento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Osmar Dias. V. Exª de mim merece toda 
a consideração sempre.

Sr. Presidente, registro ainda neste plenário a 
presença de um querido amigo, aliado meu dos mais 
prezados, que acaba de se eleger Prefeito pelo Mu-
nicípio de Carauari, com votação muito expressiva, 
enfrentando forças inimagináveis, com uma vantagem 
de votos fantástica do ponto de vista percentual e do 
ponto de vista numérico. Refiro-me ao Prefeito Fran-
cisco Costa, que já foi Prefeito do Município e que, 
agora, com muito mais tarimba, Senador Camata, 
haverá de fazer uma grande gestão. Haverá de fazer 
uma gestão que, certamente, marcará aquele Muni-
cípio, pela atração de recursos federais – e estamos 
aqui para ajudar nisso –, com administração correta e 
rígida dos recursos do Município e com algo que nun-
ca vai abandoná-lo: a lealdade em relação aos seus 
amigos e, ao mesmo tempo, o amor inigualável pelo 
povo de Carauari. Ele é muito amado pelo povo do seu 
Município, tanto que, sozinho, caminhando, venceu as 
eleições de maneira brilhante.

Sr. Presidente, a crise é muito grave. No próximo 
ano – neste ano, o crescimento ainda será acima de 
5% –, haverá inércia, o que transferirá 1,7% para o ano 
que vem. No ano que vem, se nada for feito, o cres-
cimento será de pelo menos 1,7% e de, quem sabe, 
mais um ponto: o crescimento poderá ser entre 2,5% 
e 3%. Vai ser por aí, com perspectivas ainda sombrias 
para o ano de 2010.

Eu diria que a administração da crise estava indo 
mais ou menos bem até a edição da Medida Provisó-
ria nº 443, mas a gente percebe hoje um certo bater 
de cabeça: Banco Central para um lado, Ministério da 
Fazenda para o outro. A Medida Provisória nº 443, com 
aquela história de possibilitar a estatização de bancos 
sem que houvesse sinal de quebradeira de bancos no 
Brasil, estabeleceu um pânico, o que levou, num só dia, 
a dois circuits break, ou seja, duas interrupções da Bol-
sa, para evitar que a queda fosse estratosférica.

Entendo ainda que o Governo está fazendo seu 
primeiro grande teste e não se está revelando comple-
tamente aparelhado para passar bem por esse teste. 
Até então, foram águas de almirante ou céus de bri-
gadeiro, mas, agora, chegou a hora do teste, chegou 
a hora de administrar a crise, chegou a hora do gabi-
nete de crise, chegou a hora do diálogo com a Nação, 
chegou a hora de reuniões fechadas não terem mais 
sentido, chegou a hora de o Presidente se abrir para 
conversar com todo o País, para ouvir as Oposições, 
inclusive.

Repito: estamos às ordens para colocar nossas 
idéias de maneira altiva, soberana, numa mesa aberta, 
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ampla, presidida por Sua Excelência o Presidente da 
República, para discutirmos as saídas para a crise.

Como o que temos por ora julgo insuficiente – a 
crise exige mais –, como o que temos por ora é a Me-
dida Provisória nº 443, protocolei hoje cinco emendas, 
visando a estabelecer limites a seu alcance, a compa-
tibilizá-la com a Constituição e a tornar obrigatório o 
procedimento licitatório em determinada situação, que 
aqui especificarei.

Uma das emendas que apresentei modifica a 
redação do art. 1º, para permitir ao Banco do Brasil e 
à Caixa Econômica Federal a constituição de subsidi-
árias integrais ou controladas, sim, porém, mediante 
autorização legislativa em cada caso, nos termos do 
inciso XX do art. 37 e do art. 173 da Constituição Fe-
deral, com vistas ao estrito cumprimento de atividade 
de seu objetivo social. Ou seja, não quero, bypass, o 
que levaria à inconstitucionalidade do poder e da so-
berania do Congresso Nacional.

Outra emenda acrescenta o seguinte parágrafo 
ao art. 2º. Diz a emenda:

O montante das aquisições realizadas 
pelo Banco do Brasil e pela Caixa Econômica 
Federal, de acordo com o disposto no caput, 
fica limitado a até 20% do capital social da 
respectiva instituição financeira. O objetivo é 
não permitir que as aquisições sejam feitas 
sem limites. 

Proponho, ainda, em outra emenda, modificação 
na redação do art. 2º, de forma a estabelecer que o 
Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal só pode-
rão adquirir ou ter participação em instituições finan-
ceiras públicas ou privadas sediadas no Brasil, ficando 
excluídas as empresas como as de capitalização e a 
dos setores previdenciário e securitário.

Segundo o art. 173 da Constituição, a explora-
ção direta de atividade econômica pelo Estado só será 
permitida quando necessária aos imperativos da se-
gurança nacional ou a relevantes interesses coletivos, 
conforme definidos em lei. Não existe qualquer situação 
que justifique a indispensável e urgente participação 
do Estado no extenso rol de atividades incluídas no 
texto original.

Quando o Governo demonstra esse seu viés es-
tatizante, numa hora em que não há sinal de quebra-
deira, ele não faz outra coisa a não ser levar pânico 
ao mercado. E já pagamos um preço muito alto com 
a desvalorização brutal, observada na Bolsa de Valo-
res, que vem de antes, mas, acentuadamente, após a 
edição desta medida provisória.

Outra emenda de minha autoria, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, propõe nova redação também 

para o §1º do art. 2º, de modo a tornar obrigatório o 
procedimento licitatório no caso de contratação de 
empresas avaliadoras especializadas. Pela idéia do 
Governo, fica prevista apenas uma consulta simplifi-
cada de preços, e quero licitação mesmo, para valer, 
ou não estamos falando de enfrentar a crise, Senadora 
Kátia Abreu, inclusive com a arma, com a espada da 
transparência.

Finalmente, proponho a supressão dos art. 3º e 
4º. O art. 3º permite qualquer forma de aquisição de 
ações ou participações societárias previstas em lei, 
ou seja, não há qualquer limite para a realização de 
negócios jurídicos. O art. 4º estabelece a criação de 
uma subsidiária da Caixa Econômica Federal, e tenho 
a impressão de que isso torna a medida provisória, 
como um todo, inconstitucional, Senador Jefferson 
Praia. O art. 4º estabelece a criação de uma subsidiária 
da Caixa, que poderá comprar ações de construtoras 
do setor habitacional, segundo admitiu o Ministro da 
Fazenda, Guido Mantega.

O setor imobiliário é um dos pólos mais dinâmicos 
da atual economia brasileira, e há enorme diferença 
entre estimular as atividades do setor e socorrer em-
presas com dificuldades, em função, por exemplo, da 
compra de terrenos supervalorizados. Representan-
tes do setor já se manifestaram contrários à medida, 
esclarecendo que as entidades ligadas à construção 
civil precisam, na verdade, não de uma salvação, mas 
de medidas no sentido da liberação de créditos a ju-
ros mais baixos.

Encerro, Sr. Presidente, dizendo a V. Exª mais 
duas coisas. Uma delas é que a Caixa Econômica 
se propõe sócia de construtoras. A Caixa tem o de-
ver de fiscalizar construtoras; logo, passaria a ter o 
dever de fiscalizar ela própria, caso esse absurdo 
acontecesse. Faremos o impossível para que isso 
não vingue.

Outro ponto, Sr. Presidente...

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já 
encerro. Outro ponto, Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 
Exª está inscrito também como Líder e pode acumular 
o tempo ou usá-lo depois.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
encerro agora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Fique tranqüilo, porque jamais ousarei cortar a palavra 
dos Líderes da Oposição do Brasil.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
é um grande companheiro. Muito obrigado, Senador 
Mão Santa, agradeço muito a consideração a V. Exª.
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Apenas encerro, dizendo que o mercado, hoje, 
não trabalha com a idéia de que o Conselho de Política 
Monetária (Copom) possa aumentar juros – isso seria 
um disparate –, e também não me parece prudente 
que haja um corte de 0,50% na taxa básica, que está 
em 13,75%.

Vejo que duas atitudes podem ser tomadas. Uma 
delas é conservadora: manter como está, o que não 
seria de todo ruim; a inflação continua avançando, em 
função, inclusive, da disparada do dólar. A outra é um 
pouco mais ousada, porém dentro da racionalidade, 
sem se poder dizer que por aí se perderia o fio da fis-
calização sobre a inflação: o Copom, hoje, decidiria, 
Senador Camata, cortar em 0,25% a taxa básica de 
juros, o que seria uma medida cautelosa e ousada, 
ao mesmo tempo. É o que espero, imaginando que 
estas duas opções estariam na cabeça dos membros 
do Copom: manter como está ou cortar.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Com 
muita honra.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Eu queria 
dizer a V. Exª que, muito antes da crise, muito antes 
disso, já havia um projeto de minha autoria tramitando 
na Casa. Vou aproveitar a fala de V. Exª, porque ela 
vai na mesma direção, para promover meu projeto e 
para ver se ele tramita naquela bendita Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. Ele prevê o corte 
de 1% ao ano na carga tributária. V. Exª sabe que, 
com o aumento vegetativo da carga, se se cortar 1%, 
ninguém perceberá, nem o Governo. No espaço de 
dez anos, a carga tributária seria diminuída em 10%, 
à altura da carga tributária da Argentina, dos Estados 
Unidos, da França, da Inglaterra, desses países “sub-
desenvolvidos”, “pobres”, que existem por aí. Então, 
poderíamos conseguir aprovar essa lei complementar, 
reduzindo em 1% ao ano a carga tributária. Só a espe-
rança de que, daqui a dez anos, a carga tributária, em 
vez de 37%, será de 27% aumentará imensamente os 
negócios, o desenvolvimento, o crescimento do Bra-
sil e, conseqüentemente, o número de empregos e a 
arrecadação do Governo, apesar de, para o cidadão, 
a carga tributária baixar. Eu pediria a V. Exª, como lí-
der que é, que ajudasse na tramitação desse projeto. 
Muito obrigado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sem 
dúvida, vou analisar o projeto de V. Exª. Desde já, eu o 
parabenizo pela iniciativa, que merece uma discussão 
aprofundada e séria por parte dos seus Pares. Obri-
gado, Senador Camata.

Sr. Presidente, digo ainda que estamos na hora 
de uma exigente definição. Essa é uma crise grave, e, 

finalmente, o Governo começa a se aperceber de que 
a crise é grave. Acabaram aquelas piadinhas do tipo 
“marolinha”. O Ministro Mantega, recentemente, disse 
que o efeito seria meramente psicológico. É uma crise 
grave, dessas crises cíclicas do sistema capitalista de 
produção que acontecem de 50 em 50 anos, que acon-
tecem de 100 em 100 anos. Essa crise, talvez, seja 
mais grave do que aquele crash de 1929, levando-se 
em conta que, hoje, as comunicações em revolução 
espalham as notícias e espalham, portanto, o pânico 
muito mais rapidamente.

Mas, repito, Sr. Presidente, estamos, aqui, prontos 
para negociar em termos elevados e altivos.

A coisa não ia tão mal, mas a Medida Provisória nº 
443, para ser aprovada – ela é insuficiente para enfren-
tar a crise –, precisa ser modificada substancialmente, 
porque, como está, ela é o retrato de um Governo que 
não está se governando diante da crise.

Não estamos aqui para apostar no “quanto pior, 
melhor”. A nossa decisão de Bancada é a de não in-
vestirmos em nada que signifique criar dificuldades, 
despesas artificiais para o Governo. Queremos mostrar 
nossa qualidade de Bancada competente no enfren-
tamento à crise, mas é bom que o Governo também 
se conscientize disso e leve a sério a Nação como um 
todo. Nós estamos dispostos a negociar, sim, com o 
Governo em qualquer foro, desde que nos ouça. Que 
o Governo pare de pensar que não precisa nos ouvir, 
porque está batendo cabeça e não está demonstrando 
competência para enfrentar a crise: não tem um gabi-
nete de crise, cada um diz o que quer. Não têm sido 
raras as vezes em que o Presidente da República diz 
coisas que servem para o anedotário político, servem 
para a diversão dos chargistas e dos analistas de hu-
mor, mas que não são próprias de quem tem de ter 
a sobriedade necessária – já concluo, Sr. Presidente 
–, a sisudez necessária para dar as respostas que o 
momento delicado exige de nós.

Outros companheiros da Bancada apresenta-
ram emendas à Medida Provisória nº 443. Nós não 
vamos facilitar a aprovação dessa Medida Provisória 
como ela está. Fiquem logo os navegantes bem avisa-
dos. Nós faremos o possível e o impossível para que 
ela passe, sim, mas com as ressalvas que estamos 
fazendo, advertindo, desde sempre, que as atitudes 
que o Governo tomou são menores do que a crise. 
Ele precisa ser maior do que a crise, para vencê-la, 
senão ele será vencido por ela, com todas as conse-
qüências nefastas para o conjunto da economia e da 
vida social do País.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
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Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, 2º 
Vice-Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pois não, Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, inscreva-me 
para falar pela Liderança da Minoria, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito para falar pela Minoria.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu lhe 
agradeço, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Es-
queci, Sr. Presidente, algo que eu não podia ter es-
quecido: que a valiosa entrevista publicada no jornal 
Valor Econômico de hoje, com o Ministro Celso Pas-
tore, fosse para os Anais da Casa. Ela merece ser 
objeto de meditação de todos nós e de conhecimento 
da Nação brasileira, pela profundidade, pela justeza, 
pela correção, pelo patriotismo e, sobretudo, pela lu-
cidez que contém.

Obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)

    597ANAIS DO SENADO FEDERALOUTUBRO 2008 



Outubro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  30  42039 OUTUBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL598     



42040  Quinta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2008    599ANAIS DO SENADO FEDERALOUTUBRO 2008 



Outubro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  30  42041 OUTUBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL600     



42042  Quinta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2008

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª será atendido na forma do Regimento.

Concedo a palavra ao Senador Gerson Camata, 
para uma comunicação inadiável.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado a V. Exª, Sr. Presidente.

Nós estamos enfrentando, ultimamente, em Bra-
sília, dias de calor excessivo, de umidade baixa e, em 
grande parte do Brasil, secas. Mas vou trazer aqui, em 
uma breve comunicação – não fazendo com que se 
perca o tempo dos Srs. Senadores –, uma observação 
muito interessante sobre o que acabou de acontecer 
na Organização das Nações Unidas neste mês.

O Secretário-Geral da ONU, Ban Ki-Moon, de-
terminou – olhem que coisa interessante! –, primeiro, 
o aumento da temperatura dos ares-condicionados da 
ONU de 22 para 25 graus e acabou com o negócio de 
paletó e gravata dentro da ONU. A pessoa tem de tra-
balhar com camisa de manga comprida e calça decen-
te. Pronto. Com isso, sem paletós, a temperatura pode 
subir um pouco. E, no inverno, ele mandou, também, 
aumentar a temperatura. Com isso – vejam que coisa 
interessante! –, houve a poupança de 300 toneladas 
de dióxido de carbono, equivalendo a US$100 mil por 
dia. E, no inverno, calcula-se uma economia total em 
torno de US$1 milhão de dólares.

Ora, nós, aqui em Brasília, que é uma cidade 
quente e tem um inverno não muito rigoroso, podería-
mos fazer a mesma coisa. Os ares-condicionados do 
Senado, da Câmara e das repartições públicas, em 
vez de ficarem ajustados nos 19 graus, ficariam entre 
os 22 a 25 graus.

Em um País tropical como o Brasil, por que temos 
de nos vestir com traje europeu, como o paletó e a gra-
vata? Aliás, o uso da gravata acabou no mundo todo; 
só existe ainda no Brasil, único País que está usando 
gravata ultimamente. Então, tínhamos de pensar na 
grande economia que essa atitude representaria para 
os cofres públicos, para a economia brasileira, evitando-
se também a enorme emissão de dióxido de carbono. 
Certamente se Brasília fizesse isso, Senador Mão Santa 
e Presidente Alvaro Dias, outras repartições públicas 
do País fariam a mesma coisa, além de adaptarmos 
o vestir dos brasileiros à indumentária normal usada 
em um país tropical, e não à indumentária européia. 
Aliás, Sr. Presidente, isso já acontece aqui. Vejo que 
nossas Colegas – as Senadoras Kátia, Rosalba e as 
demais – , todas as Senadoras, não vêm de paletó nem 
de gravata, não. Elas usam roupas leves, agradáveis 
e fáceis de vestir, enquanto que nós, homens, somos 
obrigados a vir com essa gravata amarrada no pesco-
ço, com esses pesados paletós, produzindo toneladas 

de dióxido de carbono e gastando energia paga pelo 
contribuinte brasileiro. 

Assim, sugiro à Mesa – e vou levar a sugestão na 
próxima reunião – que se faça um mês de experiência: 
elevaríamos a temperatura dos aparelhos de ares-con-
dicionados e exigiríamos apenas uma calça e camisa 
decentes para se freqüentar as sessões, freqüentar o 
plenário e freqüentar o Senado Federal, como fazem 
as nossas colegas Senadoras, que assim se vestem. 
Lembro-me de que a Senadora Heloísa Helena, nossa 
Colega, vestia-se elegantemente, usando calça jeans 
e camisa branca – aliás, era o seu uniforme. E nunca 
houve nenhum problema com a Heloísa Helena. Mas, 
se chegarem aqui os Senadores Geraldo Mesquita 
ou Gerson Camata usando calça jeans e uma camisa 
branca, tenho certeza de que o Presidente suspenderá 
a sessão e determinará que usemos trajes decentes.

Penso que temos de criar, aqui, uma liga que lute 
pelos direitos dos Senadores, para que tenhamos o di-
reito de usar roupas dignas, leves e elegantes no vestir 
como as nossas Colegas Senadoras as usam.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Gerson Camata.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apre-
sento à Mesa três votos de pesar, e os apresento com 
muito pesar. Um deles pelo falecimento do Sr. Katsuhiro 
Nagai, acontecido no dia 18 deste mês de outubro em 
Manaus. Nagai, uma figura muito querida, havia sido 
eleito Vice-Prefeito do Município de Iranduba, bem 
perto de Manaus.

Peço que esse voto de pesar seja levado ao co-
nhecimento dos seus familiares, por intermédio de sua 
esposa, minha querida amiga Kei Nagai, e as suas fi-
lhas Tânia, Sandra e Andréia.

Voto de pesar também por uma figura muito ilus-
tre, a Srª Izolina Gonzaga, que faleceu no dia 10 deste 
mês de outubro de 2008, em Parintins, Amazonas. 

Ela deixa muitas saudades em Parintins e no 
Amazonas. Viúva do Sr. Luiz Gonzaga, um dos fun-
dadores do Boi-Bumbá Caprichoso, de notável desta-
que no Festival Internacional de Folclore de Parintins. 
Trabalhadora, muito dedicada, era quem costurava as 
fantasias da Marujada de Guerra, que era basicamente 
a infantaria do Boi Caprichoso. Deixa muitas saudades. 
Faleceu cercada do carinho da sua família.
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E, ao que me toca também muito de perto, o 
falecimento da minha querida amiga e companheira 
Márcia Santa Cruz, esposa do seu colega de Congres-
so, Deputado José Eudes de Freitas. Deixa três filhos 
muito queridos. 

Socióloga, trabalhou a maior parte da sua vida 
na Prefeitura do Rio de Janeiro, fundadora do Partido 
dos Trabalhadores – morreu como fundadora do Par-
tido dos Trabalhadores. 

Figura de muito sofrimento, teve um irmão que 
está listado entre os desaparecidos políticos da dita-
dura militar. Muita sofrida, porém com um traço de oti-
mismo que a todos nos marcava. Morreu com muito 
sofrimento, com um câncer que se arrastou por anos 
e que, finalmente, pela clemência divina, a levou. Foi 
um descanso, conforme José Eudes admite, conforme 
seus filhos também o fazem.

Requeiro este voto de pesar, sabendo que o Se-
nado inteiro o apoiará com muito respeito, com muito 
acatamento. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado Senador Arthur Virgílio, V. Exª terá os 
requerimentos atendidos, na forma do Regimento.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Pela ordem, tem a palavra o Senador Mão Santa. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Alvaro Dias, o 
pronunciamento do Senador Arthur Virgílio, há poucos 
instantes, quando eu estava presidindo a sessão, foi 
brilhante na análise que fez sobre a problemática da 
economia no mundo. Ao término, ele citou e pediu o 
registro nos Anais da Casa do artigo sobre o ex-pre-
sidente do Banco Central, Celso Pastore.

Sr. Presidente, eu queria que ele constasse não 
nos Anais, mas que ficasse na cabeça do Poder Exe-
cutivo. 

Para ele, a melhor resposta seria o corte 
das despesas do Governo. “Se você cortar o 
gasto público, ajusta a absorção, o que faz cair 
menos o investimento, subir menos os juros e 
depreciar menos o câmbio”, diz Pastore, enfa-
tizando, porém, não acreditar que o Governo 
seguirá essa trilha. Com isso, o ajuste terá de 
recair sobre o consumo de famílias e investi-
mentos, acredita ele. 

Era isso. 
Daí o Poder Executivo ter de ouvir mais o Senado 

da República. Há muitos e muitos anos batemos nesta 
tecla: reduzir o tamanho do Governo. Ele não pode ser 
grande demais, que nem o Titanic, que afundou. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Pela ordem, tem a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vou 
abrir mão da minha inscrição como terceiro orador para 
uma comunicação inadiável, em virtude de viagem 
que farei agora – devo seguir para o aeroporto – com 
o Presidente Lula. 

Antes, porém, gostaria de informar que estou 
encaminhando à Mesa Projeto de Lei do Senado que 
cria o Cadastro de Proteção ao Credor de Obrigações 
Alimentares, que visa, sobretudo, a extinguir um longo 
impasse vivido na esfera jurídica nacional e solucionar 
o problema de tantas famílias que dependem da ren-
da advinda do pagamento de prestações alimentícias 
para sobreviver.

Então, submeto o projeto de lei à consideração 
de meus pares, inclusive para apresentarem sugestões 
de aperfeiçoamento. 

Estou encaminhando agora, Sr. Presidente, o 
projeto de lei para exame do Senado Federal.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– A Presidência acolhe o projeto de V. Exª e aproveita, 
Senador Eduardo Suplicy, já que V. Exª vai viajar com 
o Presidente da República, para fazer-lhe uma solici-
tação no sentido de pedir ao Presidente da Repúbli-
ca que mantenha contato com o Advogado-Geral da 
União, que recomenda o pagamento dos benefícios 
devidos aos aposentados e pensionistas da Aerus – 
Varig, Transbrasil e Vasp. 

V. Exª poderia aproveitar o momento da viagem 
para fazer essa solicitação ao Presidente da Repúbli-
ca, já que houve uma decisão judicial ratificada no dia 
de ontem. Exatamente pela origem de trabalhador do 
Presidente, creio que Sua Excelência não se negará 
a determinar o imediato pagamento devido aos pen-
sionistas e aposentados da Aerus.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Se tiver oportunidade, transmitirei a mensagem de V. 
Exª ao Presidente; amanhã, darei a V. Exª o retorno, 
se houver a possibilidade.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR.) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Eduardo Suplicy.
Com a palavra, a Senadora Kátia Abreu, a quem 

desejo feliz retorno.
V. Exª dispõe de 10 minutos para o seu pronun-

ciamento.
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A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Muito 
obrigada, Sr. Presidente pelas boas-vindas.

É uma alegria poder estar nesta Casa novamen-
te no convívio com os meus colegas. Tirei licença por 
quatro meses para interesse particular e volto feliz, ape-
sar da grande crise que enfrentamos, mas com ânimo 
suficiente para colaborar com o Brasil mais uma vez, 
como oposição responsável que sempre fomos, uma 
oposição fiscalizadora e não tripudiar, neste momento 
difícil, sobre o Governo, porque estaríamos tripudiando 
também sobre os nossos brasileiros e os meus tocan-
tinenses, mas como aliada nesta hora difícil. 

Estamos preocupados todos com esta grande 
crise que o Brasil enfrenta neste momento, depois de 
tantas outras no passado, depois de um longo período 
de bonança. E quero aqui relembrar, Sr. Presidente, 
durante a tramitação da CPMF, que findou no ano pas-
sado, quantas vezes discutimos aqui reforma tributária, 
quantas vezes aqui discutimos carga tributária, quantas 
vezes discutimos aqui o aumento dos gastos públicos 
exorbitantes, aumentando todos os dias. E alguns, às 
vezes, poderiam imaginar que era um discurso apenas 
de oposição, discurso de implicância com o Governo, 
mas nós cansamos, na oposição, de dizer nesta Casa 
o quanto são importantes as reformas nos bons mo-
mentos. É na hora da bonança, é na hora em que o 
dinheiro está farto, é na hora do tempo bom, do mundo 
crescendo, do Brasil crescendo, o momento das gran-
des reformas, Senador Paulo Paim. Era o momento de 
refletirmos e fortalecermos ainda mais o nosso País. E 
nenhuma dessas reformas praticamente fizemos. 

O Presidente Lula poderia deixar esse grande le-
gado, o Presidente das reformas de que o Brasil tanto 
precisa. Passamos, como dizem os adolescentes do 
Brasil, batidos, não fizemos a reforma política, que hoje 
é uma exigência nacional de todos os brasileiros, de 
todas as classes deste País, a reforma política tão es-
perada. Não fizemos a reforma administrativa e ainda 
insistimos em continuar ao contrário do mundo, com 
uma estrutura arcaica, com uma estrutura pesada, de 
37 ou 38 Ministérios neste País, em contradição a 12, 
15 por esse mundo afora.

Falamos e falamos tantas vezes da exorbitância do 
gasto público, do gasto desnecessário, que emperra o 
gasto útil, que seriam os investimentos com o Brasil.

Cheguei a fazer o “pacômetro” a cada 15 dias, 
mostrando ao Brasil e à imprensa nacional a execução 
orçamentária do PAC, uma execução orçamentária pí-
fia, onde ali, sim, seria um gasto útil para o Brasil, um 
gasto que traria benefícios aos brasileiros.

E o Governo insistiu em ainda continuar sob a 
ação e sob a aquiescência do Ministro da Fazenda, 

aumentando exorbitantemente os gastos públicos, sem 
ter dó do dinheiro alheio.

E hoje nós estamos aqui tristes com a crise mun-
dial, não só a brasileira, uma crise pela qual não somos 
responsáveis, os brasileiros não são responsáveis e 
o Governo Federal não é responsável. Uma crise que 
veio de fora para dentro e por isso, nós, países emer-
gentes, temos que ter preocupação de nos fortalecer-
mos todos os dias, porque esses impactos econômicos 
podem vir de todos os lugares.

O Governo anterior enfrentou a crise do México, 
a crise da Rússia, tantas crises que trouxeram turbu-
lência ao Brasil e o Brasil também pagou um preço 
alto por isso.

E agora estamos, segundo os economistas mais 
brilhantes do Brasil, como Celso Pastore, diante de uma 
das piores crises que o Brasil já teria enfrentado ao 
longo de sua existência. E essa crise preocupa muito a 
construção civil, nos preocupam sobremaneira os ban-
cos pequenos e médios deste País, o nosso agronegó-
cio, este grande agronegócio brasileiro, responsável por 
um terço do PIB, um terço das exportações, um terço 
do emprego brasileiro. É um setor que será drastica-
mente atingido por essa crise, já está sendo atingido. 
Teremos talvez não uma redução de área plantada 
neste País, não queremos desestimular a produção, 
nós só aconselhamos responsabilidade; teremos talvez 
não uma redução de área plantada, mas teremos sim 
uma redução na aplicação de tecnologia. Já estão aí 
os números das vendedoras de fertilizantes e defen-
sivos, apontando uma redução na venda, comparada 
ao período anterior de 2007, uma redução nas vendas 
de fertilizantes, de insumos em geral para a agricultura 
brasileira. E isso significa menos tecnologia aplicada, 
significa menos produtividade; menos produtividade 
significa menos renda; menos renda significa menos 
condições de pagar os seus compromissos com os 
bancos na próxima safra.

Sr. Presidente, meus colegas, falamos tantas 
vezes aqui, especialmente na época da CPMF, sobre 
a reforma e a reavaliação do pacto federativo, que 
apenas na Constituição Federal nós temos 12 fun-
ções sobrepostas dos entes federados, Municípios, 
Estados e a União. Isso tudo não teria nenhum pro-
blema se não trouxesse um exorbitante gasto e uma 
repetição de gastos e um desperdício de gastos pelos 
entes federados.

Demos exemplos na educação e na saúde, mos-
trando que esse pacto federativo deveria ser revisado, 
deveria ser otimizado dessa forma os gastos públicos, 
o dinheiro público arrecadado. Mas nada disso foi feito, 
Sr. Presidente. Infelizmente, no Brasil, pensa-se que 

    603ANAIS DO SENADO FEDERALOUTUBRO 2008 



Outubro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  30  42045 

a oposição existe apenas para incomodar, e não para 
colaborar.

Nós aqui derrubamos a CPMF com a ajuda de 
toda esta Casa, do povo brasileiro, da imprensa nacio-
nal e nada aconteceu ao País, muito pelo contrário. No 
primeiro semestre deste ano, nós arrecadamos uma 
CPMF inteira do que tinha sido arrecadado em 2007. 
Não pode nos faltar coragem para fazer essas mudan-
ças tão necessárias ao País. Agora, neste momento, 
reconheço que seja um pouco tarde para fazer as 
profundas mudanças e reformas de que o Brasil pre-
cisa. Não é na hora ruim, não é na hora da crise que a 
oposição vai cobrar essas posições do Governo. Nós 
temos que nos aliar ao Governo e ao Brasil e tentar 
superar da melhor forma possível essa crise que nós 
estamos enfrentando, achando soluções. Nós estamos 
aqui para contribuir. Esta Casa é composta de pesso-
as responsáveis. O Governo não pode querer resolver 
essa crise sozinho; não foi o Governo que criou essa 
crise sozinho, então mais um motivo para dividir essa 
responsabilidade com o Congresso Nacional, com os 
Deputados e Senadores.

Mas, colegas Senadores e Senadoras, quero aqui 
me referir a um outro tipo de crise. Preocupa-me a crise 
na construção civil, nos bancos, no meu agronegócio, 
no nosso agronegócio, mas me preocupa muitíssimo 
a crise que os nossos prefeitos e prefeitas do Brasil 
irão enfrentar no próximo ano.

Prefeitos e Prefeitas, muitos que se elegeram 
agora, com o peito cheio de esperança, de alegria, com 
vontade de trabalhar, com vontade de fazer, e vão, in-
felizmente, começar os seus mandatos diante, talvez, 
da maior dificuldade que as Prefeituras poderão passar. 
Algumas pessoas não estão se lembrando de que se o 
País, como prevíamos antes, não crescer 5,5% e crescer 
3,5% ano que vem, como é a previsão dos economistas 
e do próprio Governo, teremos também uma diminui-
ção na arrecadação do IPI e do Imposto de Renda, que 
são os dois impostos responsáveis pelo abastecimento 
dos caixas das Prefeituras do Brasil. Se tivermos uma 
queda na arrecadação desses dois impostos, Imposto 
sobre Produtos Industrializados e o Imposto de Renda, 
os Prefeitos terão dificuldades imensas de enfrentar a 
Lei de Responsabilidade Fiscal. Uma lei que veio para 
contribuir, que é absolutamente bem-vinda e própria, 
mas que não prevê essas situações de crises e de di-
minuição da arrecadação do bolo que é dividido com 
os nossos Prefeitos de todo o Brasil.

A previsão, Sr. Presidente, de um crescimento 
de 5,5%, com a redução para 3,5% teremos uma ar-
recadação a menos pelas Prefeituras do Brasil, em 
quase R$4 bilhões. Quatro bilhões de Reais a menos 
para as prefeituras, principalmente aquelas que não 

têm a outra fonte de arrecadação como algumas que é 
também arrecadação de ICMS. Prefeituras que vivem 
apenas do FPM; Prefeituras do meu Estado do Tocan-
tins, como a Cidade de Brejinho de Nazaré, Araguaçu, 
enfim, praticamente quase todas as prefeituras do meu 
Estado, que, quando recebem, Senadores, o FPM, no 
dia 10, ali na fonte, na boca do caixa, a Previdência 
desconta o parcelamento do passado, dos esqueletos 
que foram tirados do armário do Governo anterior, e 
mais o parcelamento atual, engolindo grande parte da 
arrecadação desse FPM.

Como se não bastassem as parcelas da Previdên-
cia, do INSS, que são descontadas na boca do caixa das 
nossas prefeituras, ainda temos uma dificuldade imensa, 
necessária, mas com ônus absoluto e total aos prefeitos 
do Brasil, que é o compromisso com o transporte esco-
lar e com a educação, o que é importante.

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Pre-
sidente, apenas para exemplificar, os repasses com 
transporte escolar que o Governo Federal e os Go-
vernos dos Estados fazem aos nossos prefeitos não 
chegam praticamente a 10% do custo do ônus que os 
prefeitos carregam sozinhos. O mesmo ocorre com 
relação à merenda escolar.

Senador Cristovam Buarque, o Estado, os Go-
vernos de Estado e a União não repassam para os 
prefeitos nem 10% do que custa a merenda escolar 
neste País.

Srªs e Srs. Senadores, juntando o que os prefeitos 
e prefeitas do Brasil vêem debitado nos dias 10, 20 e 
30, quando entram as três parcelas do FPM, as par-
celas da Previdência atual, as do passado, os gastos 
com a merenda escolar, os gastos com transporte es-
colar, que repito, são necessários e importantíssimos, 
portanto, deveriam ser melhor divididos com a União 
e com os Estados...

Concedo um aparte à Senadora Rosalba Ciar-
lini. 

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Obrigada, 
Senadora Kátia Abreu. Parabenizo V. Exª, que traz à 
tribuna a discussão de questões da mais alta relevân-
cia para a vida do País, já alertando para as grandes 
dificuldades por que os novos prefeitos poderão pas-
sar, dificuldades que vão se somar a outras, Senadora. 
Pois, na realidade, os atuais prefeitos, os que ainda 
estão em exercício, também sofreram bastante com 
os poucos recursos que chegam às prefeituras para 
atender à demanda da sua população. A Constituição 
de 1988 – que festejamos neste ano –, a Constituição 
Cidadã, repassou muitas responsabilidades para os 
municípios, mas, infelizmente, o Governo Federal não 
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repassou também para os municípios os valores neces-
sários a fim de que pudessem ter uma saúde melhor, 
uma educação melhor e atender a demandas como a 
que V. Exª está citando, do transporte escolar. Eu fui 
prefeita e sei que é assim. Na hora em que o Gover-
no Estadual, ou o Governo Federal, repassa recursos 
para o transporte escolar, além de serem insuficientes, 
demoram a chegar. E quando o transporte pára, é na 
porta do prefeito que o aluno vai cobrar. Hoje, a prefei-
turas têm a responsabilidade do ensino fundamental, 
que em alguns Estados já é totalmente municipalizado, 
mas no meu ainda não é. Mesmo assim, os prefeitos 
assumem o transporte dos alunos que são da rede 
estadual. E o que acontece? Não é só do ensino fun-
damental, mas também do ensino médio...

(Interrupção do som.)

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – ...e do en-
sino superior. É impossível. Nós que somos do movi-
mento municipalista, que há muito tempo, e sei que V. 
Exª também se soma a essa luta, lutamos para que os 
recursos desta Nação sejam melhor distribuídos, por-
que mais de 60% de tudo que é arrecadado fica com o 
Governo Federal. As contribuições – sabemos que são 
impostos também – não entram para a contabilidade, 
não entram para o rateio no Fundo de Participação. Os 
municípios estão ficando cada vez mais penalizados. 
Numa crise destas, quando, conseqüentemente, vamos 
ter redução de IPI e de Imposto de Renda, quem mais 
vai sofrer é quem mais precisa. Não fique pensando... 
O prefeito vai querer fazer, vai sofrer com isso, mas as 
conseqüências maiores serão para a população mais 
pobre, mais carente, que já precisa melhorar muito na 
educação. Sei que este foi um dos temas mais discuti-
dos nas eleições municipais. A educação de qualidade, 
que é cobrada, as creches que não existem, o apoio do 
dia-a-dia nas cidades... Enfim, realmente, a V.Exª traz 
uma preocupação à qual temos de nos somar para, 
desde já, o Governo tomar as medidas preventivas 
necessárias a fim de que as cidades possam, com a 
força do seu povo, contribuir para o engrandecimento 
do País. Muito obrigada, Senadora.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Obrigada, 
Senadora Rosalba Ciarlini. Conhecemos a sua admi-
nistração em Mossoró. V. Exª, como uma das prefei-
tas mais competentes deste País, conhece essa rea-
lidade. O transporte escolar no Brasil, o cálculo para 
recebimento dos prefeitos, é apenas contabilizado 
pelo número de alunos, sem levar em consideração 
o território do município. Um município minúsculo em 
territorialidade...

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Obrigada, 
Sr. Presidente.

Um município minúsculo em territorialidade re-
cebe o mesmo valor que um município de uma ex-
tensão enorme, como é em todo o Brasil e no meu 
Estado. Isso é inadmissível e nós precisamos rever 
esses números. 

Mas, Sr. Presidente, ainda hoje, quero reclamar 
da divisão de que falamos tantas vezes, como a Se-
nadora Rosalba disse agora. De tudo que se arrecada 
no País, 58% fica para a União, 25% para os Estados, 
e para as prefeituras, para os municípios, onde mora o 
povo brasileiro, onde nasce, onde morre, onde trabalha 
e onde cria sua família, apenas 16% desses recursos. 
E mais, nesses municípios do Brasil é que se arreca-
dam os recursos que passam pelo Governo do estado, 
vêm passear até Brasília, para depois retornarem aos 
municípios, trazendo burocracia, e burocracia traz cus-
to. Prefeitos que viajam constantemente...

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Permite V. Exª 
um aparte, Senadora?

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – ...às capi-
tais do Brasil, levando certidões, levando documentos, 
reajustando projetos, e quando recebem...

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – E quando 
recebem a emenda, principalmente se for uma emenda 
pequena, uma emenda de R$100 mil, praticamente não 
compensa o gasto que o prefeito ou seus secretários 
tiveram para ter acesso a essa emenda. 

Não vamos discutir, que não é hora, para refor-
mular o bolo. No futuro, em momentos melhores, com 
certeza, vamos reavaliar essa posição. Cada prefeito 
deste País tem apenas um Deputado e três Senado-
res. É muito fácil de fazer a mobilização para fazermos 
justiça aos prefeitos. Essa divisão não é de agora, não 
é deste Governo, não quero criticar e apontar culpados 
e inocentes. Isso vem de muitos e muitos anos, essa 
divisão injusta para os prefeitos do País.

Sr. Presidente, para se ter uma idéia, ainda no dia 
10 e no dia 20,... Eu trouxe exemplo de duas prefeitu-
ras que são modelo no meu Tocantins. Em Brejinho de 
Nazaré, a Prefeita Miyuki, é uma excelência em pre-
feita, foi eleita com percentual imenso de votação. Ela 
recebe R$138 mil. Debitam-se, apenas de Previdência 
anterior e presente, quase R$80 mil dos R$138 mil, 
mais a dedução da saúde, mais a dedução do Fundeb, 
e ela fica com zero ao final do mês.

Quando encontro prefeitos passeando nestes cor-
redores atrás de recursos para seus municípios, não é 
em vão, não é porque querem passear em Brasília. É 
porque, se não vierem a Brasília buscar qualquer tipo 
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de emenda, eles farão uma administração apenas de, 
mal e mal, pagarem suas contas. Não sobra dinheiro 
para as obras de que o cidadão precisa na cidade em 
que ele mora. E nós precisamos continuar indo aos 
Ministérios, tomando chá de cadeira, ouvindo “não”, 
principalmente se for da Oposição, e não conseguimos 
liberar os recursos, a não ser na base da pressão e da 
obstrução aqui dentro.

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Para ter-
minar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Peço à Senadora que conclua e aos Senadores que 
compreendam o cumprimento do horário.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Vou encer-
rar, Sr. Presidente, mas quero dar apenas um aparte 
ao Senador Antonio Carlos Júnior, por favor.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Se-
nadora Kátia Abreu, felicito V. Exª pelo seu retorno para 
que continuemos as batalhas da Casa, particularmen-
te neste momento de crise que abate todo o mundo 
e que não poderia deixar de atingir o Brasil também. 
Infelizmente, o Brasil perdeu quatro anos de bonança 
na economia internacional, quando poderíamos ter fei-
to ajuste fiscal, reforma administrativa, enxugamento 
de gastos, e estar hoje blindados efetivamente contra 
crises. Na verdade, nós deixamos de fazer uma série 
de coisas que eram visíveis e que deveriam ter sido 
feitas no momento exatamente favorável, inclusive re-
forma tributária, etc. Perdemos esse tempo. O momento 
agora é de combater a crise. Não podemos mais tomar 
medidas, pensando no futuro. Agora, temos de correr 
atrás da crise. O Brasil, por três anos, teve superávit 
em conta corrente. Hoje, teremos um déficit de mais de 
30 bilhões, neste e no ano que vem, se as commodi-
ties não caírem mais de preço, agravando inclusive as 
nossas contas externas. Então, temos riscos grandes. 
Portanto, não vamos também falhar neste momento; 
não vamos ser a favor da crise. Nós, Democratas, não 
seremos a favor da crise, porém teremos de tratar com 
seriedade as medidas provisórias que vêm aí para 
combater a crise. Quanto à MP nº 442, que se refere 
à questão da aquisição de carteiras de crédito, pelos 
bancos maiores, dos bancos menores, sabemos que 
não há grande problema, até mesmo porque o Banco 
Central soube fazer a regulamentação. Mas a MP nº 
443 merecerá de nós alguns reparos, principalmente 
no que tange a permitir que a Caixa Econômica e o 
Banco do Brasil criem subsidiárias e comprem partici-
pações acionárias de diversas empresas, principalmen-
te construtoras. Nesse ponto deveremos ter um pouco 

mais de cuidado, e já estou levantando o debate, para 
ser feito na semana que vem, nesta Casa. 

Mas gostaria só de colocar que nós, Democratas, 
seremos responsáveis, porém não seremos omissos.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Obrigada, 
Senador, pelo conhecimento da causa e da situação 
da economia brasileira, V. Exª que é um especialista 
e um competente empresário.

Sr. Presidente, para encerrar as minhas palavras, 
quero, mais uma vez, reafirmar a minha preocupação 
com os mais de cinco mil Prefeitos deste Brasil, espe-
cialmente, com os 139 Prefeitos do meu Estado do To-
cantins. Desejo, em primeiro lugar, boa sorte a todos e 
um belo mandato, independentemente de partido; que 
possam ter um mandato sereno, com muita responsa-
bilidade, com muita cautela, porque os dias serão ter-
ríveis, e precisamos ter a compreensão da população. 
Precisamos colocar para a população este momento, 
porque com certeza deveremos falhar às expectativas 
da população brasileira diante dessa crise. 

As nossas cidades melhoraram muito, no Brasil, 
nos últimos 10 ou 15 anos. As nossas cidades estão 
mais bonitas, mas o que precisaríamos, neste momento, 
Sr. Presidente, seria que, nesse próximo mandato, os 
Prefeitos do Brasil pudessem investir no ser humano, 
nas famílias, na qualidade de vida da sua gente, na 
saúde do seu povo, na educação de tempo integral, 
que é uma solução que não apenas traz conhecimento, 
mas que é a única solução para acabar com a fome 
das crianças e jovens deste País – a escola de tempo 
integral, que foi pregada em todos os palanques do De-
mocratas no Tocantins, como uma bandeira nossa, nos 
nossos Municípios, onde elegemos os nossos Prefeitos, 
no meu Estado; a nossa bandeira de implementar a 
escola de tempo integral. É por intermédio da educa-
ção e do fim da fome que vamos poder fazer com que 
as nossas crianças e os nossos jovens aprendam de 
verdade e não apenas freqüentem a escola. Queremos 
crianças e jovens que tenham sucesso escolar.

Espero que os nossos Prefeitos possam supe-
rar as suas dificuldades, usar muita criatividade, o 
apoio desta Casa, do Senado Federal e da Câmara, 
para que, em dias melhores, possamos corrigir essas 
deturpações, essas divisões injustas, essas funções 
sobrepostas, esta coisa insana de vir a Brasília, para 
buscar o dinheiro que saiu de lá, da fonte, da base; 
de vir, andando quilômetros e quilômetros, de tantas 
cidades deste País, do Oiapoque ao Chuí, para bus-
car em Brasília os recursos, que são seus, que são da 
população brasileira.

Muito obrigada, Sr. Presidente. Obrigada pela 
paciência.

OUTUBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL606     



42048  Quinta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2008

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, a Senadora Rosalba Ciarlini, para 
uma comunicação inadiável. 

V. Exª dispõe de cinco minutos.
A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado-
ra.) – Obrigada, Sr. Presidente. Vou tentar, realmente, 
cumprir o tempo.

Gostaria de tratar do motivo que me traz à tribuna 
para esta comunicação inadiável, que é a audiência 
pública que hoje foi realizada na Comissão de Assun-
tos Sociais sobre a questão dos aposentados, uma 
audiência pública da mais alta importância. 

Foi um momento, na nossa Comissão, em que 
se discutiram os projetos apresentados pelo Senador 
Paulo Paim com relação à correção das injustiças que 
vêm acontecendo com os aposentados, principalmente 
a questão do fator previdenciário, dos reajustes, pois 
aqueles que ganham mais de um salário mínimo, um 
centavo a mais, já não têm o mesmo percentual que 
é dado aos que ganham apenas um salário mínimo. 
E também outras questões que vêm sendo debatidas 
desde 2003, Sr. Presidente. Desde 2003! 

Senador Mário Couto – V. Exª estava presente 
à audiência, assim como o Senador Expedito Júnior, 
que é o Relator, o Senador Augusto Botelho e tantos 
outros Senadores –, nós tivemos a oportunidade hoje 
de ouvir as duas partes. Mas o que mais me entusias-
mou – eu que presidi a audiência – é que pudemos 
sentir da parte de todos que ali estavam que essa é 
uma questão suprapartidária, que todos os partidos ali 
representados falavam a mesma voz, a voz da justiça, 
a voz de quem quer corrigir algo que vem acontecendo 
e vem transtornando a vida de milhares e milhares de 
brasileiros que, durante toda uma existência, com o 
suor do seu rosto, construíram esta Nação; mas que, 
na hora de terem tranqüilidade e de descansarem um 
pouco de tanta trabalheira, vivem a hora da angústia 
maior, do sofrimento maior. Contribuíram para ter uma 
aposentadoria, e, logo que se aposentam, já têm o 
valor reduzido; o primeiro recebimento já vem reduzi-
do. No decorrer dos anos, o valor vai sendo cada vez 
mais achatado, a ponto de já ter havido um prejuízo, 
Senador Mão Santa, de 40%! 

Mas o que nos trouxe alegria é que, nessa audi-
ência, em que contamos com a presença de represen-
tantes das entidades que defendem os aposentados, 
bem como de representante do Tesouro Nacional e de 
representante do Ministério da Previdência, Dr. Car-
los Eduardo, que mostrou que existe realmente uma 
abertura – pela primeira vez, nós a estamos sentindo 
– para entender que chegou a hora da correção, que 
ela é necessária. 

Aviso ao plenário que já marcamos para o dia 5 
a próxima reunião da Comissão de Assuntos Sociais 
e que esse será o primeiro ponto da pauta. Quero 
convidar a todos, Senador Paulo Paim, e vamos co-
meçar a fazer desde já o convite, para que possamos 
contar com o maior número possível de Senadores 
presentes, porque o projeto vai ser apresentado para 
votação terminativa. 

Então, quero contar com todos os Senadores 
presentes, porque esse assunto é muito importante 
para corrigir a injustiça com cidadãs e cidadãos bra-
sileiros, que estão precisando desse apoio. É preciso 
entender que esses recursos não vão quebrar a Pre-
vidência, porque nunca o fizeram; é preciso entender 
que esses recursos são a reposição de contribuições 
que chegaram aos cofres; e eles vão circular, estimu-
lando a economia, mas, principalmente, vão trazer 
mais dignidade a quem merece de todos nós todo o 
respeito e os aplausos: o trabalhador brasileiro que, 
hoje aposentado, contribuiu para fazer este País forte, 
para fazer este País brilhar, pela sua luta. 

Gostaria também de comunicar que, após a audi-
ência, tivemos um encontro importante com o Ministro 
Pimentel, nordestino, cearense, conhecedor também 
da luta dos trabalhadores. Qual era a nossa preocupa-
ção? Era aprovarmos o projeto no Senado e, depois, 
na Câmara, mais uma vez, como todos nós sabemos, 
por uma questão cujo mérito não adianta aqui analisar-
mos – sabemos que lá a maioria da base do Governo 
é grande –, possa acontecer um descuido e, mais uma 
vez os anos se passarem – porque estamos falando de 
anos, foi desde 2003 – e o projeto não ser aprovado. 
Mas também não era somente ser aprovado, porque 
já existe um acordo. Na Câmara, apesar das diferen-
ças partidárias, existe esse sentimento circulando de 
união para aprovação desse projeto, sentimento de 
que essa é uma questão que não podemos de forma 
alguma analisar à luz de situação ou oposição. Essa 
é uma questão em que todos têm de dar as mãos. E 
já sentimos isso na Câmara.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Ter-
mino já, Sr. Presidente.

Mas o que nos deixou ainda mais tranqüilos – não 
foi, Senador Paim?, V. Exª, o Senador Mário Couto, o 
Senador Romeu Tuma, o Senador Expedito Júnior, 
Senador Alvaro Dias, Senador Flexa Ribeiro, o Sena-
dor Cícero Lucena e essa Comissão – foi ouvirmos 
do Ministro o pedido para que façamos um trabalho 
junto à Comissão de Orçamento para que, aprovado 
o projeto, em 2009 já tenhamos condição de começar 
a recomposição, que, na realidade, dentro do proje-
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to, com muito equilíbrio, foi colocada para que possa 
acontecer nos próximos cinco anos.

Era isso que eu queria comunicar. E quero, mais 
uma vez, parabenizar o autor da proposta, Senador 
Paulo Paim, o seu Relator, Senador Expedito Júnior, 
e dizer a todos os Senadores que se somaram a esse 
projeto com suas idéias, com suas propostas, que esse 
é um projeto justo e que, com certeza, vamos fazer a 
vontade do povo do nosso País, que nos trouxe aqui 
para representá-lo e defender o que é mais justo e 
mais digno para a população brasileira.

Vou terminar, Sr. Presidente, porque comunica-
ção inadiável é de apenas cinco minutos e eu passei, 
se não me engano, dois minutos. 

Mas, para finalizar, quero parabenizar o Governa-
dor Arruda, que, no Dia do Funcionário Público, teve a 
sensibilidade de encaminhar, para ser analisada – tenho 
certeza de que será aprovada –, a licença-maternidade 
de seis meses para as funcionárias públicas do Distrito 
Federal. Que esse exemplo seja seguido por todos os 
governantes, para que possamos avançar, cada vez 
mais, nesse direito maior da mulher e, principalmente, 
das nossas crianças, que, assim, no início de suas vi-
das, estarão mais amparadas, mais protegidas e, com 
certeza, serão grandes homens e grandes mulheres 
no futuro do Brasil.

Obrigada, Senador Presidente, por sua paciên-
cia.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Eu é que agradeço a V. Exª.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Fiz 
o possível, tentei ser o mais rápida possível. Espero 
que possamos estar juntos... 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A causa justifica.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – A 
causa é justa, são os aposentados e a licença-mater-
nidade de seis meses.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado a V. Exª, Senadora Rosalba.
Concedo a palavra ao Senador César Borges, 

como orador inscrito, por permuta com o Senador Ge-
raldo Mesquita Júnior. Em seguida, falará o Senador 
Mário Couto, pela Liderança da Minoria.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, queria, 
inicialmente, fazer dois registros. Neste fim de sema-
na, tive o prazer de participar, na minha cidade natal, 
a cidade de Jequié, uma das mais importantes do 
Estado da Bahia, da comemoração dos 111 anos de 

emancipação política daquele Município. É um Muni-
cípio próspero, com uma população próxima de 200 
mil habitantes. Agora, vê renovadas suas esperanças 
no futuro pela eleição do novo Prefeito Luiz Amaral, 
que já foi Prefeito da cidade, que já foi Deputado esta-
dual e que reúne as condições completas de conduzir 
Jequié para um destino rumo ao desenvolvimento, à 
melhoria da qualidade de vida do seu povo, da sua 
população. Ele sucede o Prefeito Reinaldo Pinheiro, 
que encerra com chave de ouro sua administração, 
entregando obras importantes para a cidade, como a 
Biblioteca Municipal, talvez a melhor de todo o interior 
do Estado; como a nova praça principal da cidade, a 
Praça Rui Barbosa, e outras obras importantes. Seu 
sucessor, o Prefeito Luiz Amaral, formou uma compo-
sição partidária ampla, envolvendo diversos Partidos, 
como o PMDB, o PR, o Democratas, o PSB, que se 
uniram para assegurar que Jequié tivesse um dirigente 
à altura do seu destino.

Comemorei junto com a população mais um ano 
de emancipação política com o desfile cívico, o que é 
normal acontecer nessas cidades. Então, são esperan-
ças renovadas. E estarei no Senado Federal, junto com 
autoridades federais, procurando carrear recursos im-
portantes, para ajudar a Prefeitura Municipal de Jequié, 
o Prefeito Luiz Amaral, no sentido de que possa fazer 
tudo de que Jequié necessita para avançar e construir 
seu futuro. Espero que o Governo do Estado também 
possa fazer muito pelo Estado. No passado, quando 
fui Governador do Estado, tive oportunidade de fazer 
muito por essa terra, bem como os ex-Governadores 
Antonio Carlos Magalhães e Paulo Souto, que fizeram 
muito por Jequié. Espero que o Governo do Estado 
possa também fazer tudo que essa terra merece.

Outro apontamento que faço neste momento, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é o relato de 
uma visita que fiz ao Projeto Santa Rita, pertencente 
à Mineradora Mirabela, que está sendo implantado no 
Município baiano de Itagibá, na microrregião da própria 
cidade de Jequié, também vizinho à cidade de Ipiaú, 
para a exploração da maior jazida de níquel sulfetado 
da América Latina e uma das maiores do mundo. Lá 
fomos recebidos pelo diretor de implantação, Dr. Ra-
phael Bloise. A previsão é otimista. Apesar da crise aí 
instalada, inclusive com a queda dos preços das com-
modities, esse investimento beira R$400 milhões, o 
que poderá fazer com que haja o enriquecimento do 
minério a partir de abril do próximo ano. Atualmente, 
são mais de 3,6 mil homens trabalhando em diversos 
turnos no serviço de decapeamento da mina, em obras 
civis e na montagem eletro-mecânica para a operação 
do enriquecimento do minério. Pelo que vi, estão sendo 
implantadas todas essas obras com total participação 
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da comunidade, com total transparência, com respon-
sabilidade social e ecológica, respeitando-se o meio 
ambiente e buscando-se integrar a comunidade em 
todas as iniciativas. No funcionamento pleno dessa 
mineração, é claro que se reduzirá um pouco o número 
de trabalhadores, mas serão em torno de mais de 1,6 
mil trabalhadores diretos e indiretos nessa mineração. 
Isso vai beneficiar as cidades de Itajubá e de Ipiaú e 
outros dezessete Municípios que compõem essa mi-
crorregião do Estado da Bahia.

Portanto, temos de comemorar, porque a Bahia, 
assim, vai-se transformando numa grande província 
mineral. E isso não acontece por acaso e não vem 
de agora, vem de muitos anos passados, porque a 
Companhia Baiana de Pesquisas Minerais vem tra-
balhando arduamente nos diversos governos para 
identificar essas jazidas e colocá-los para exploração 
pela iniciativa privada, como está acontecendo agora 
com essa mineração de níquel, que vai produzir 147 
mil toneladas por ano de concentrado de níquel, numa 
excelente situação de infra-estrutura. O minério tem 
apenas 0,61% de concentração na natureza, mas se 
vai passar por um processo de elevar essa concen-
tração para 13%. É uma mineração que está próxima 
ao asfalto, que está próxima à água, disponível no rio 
das Contas, e próxima a um porto de exportação, o 
porto de Ilhéus. O valor da produção mineral é de mais 
de R$1,644 bilhão. São estudos da Superintendência 
de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia. Essa é a 
produção mineral do Estado da Bahia, à qual, agora, 
será acrescentada essa produção do níquel na ação 
do Projeto Santa Rita da Mineradora Mirabela do Bra-
sil, em Itajubá.

Portanto, quero destacar isso e parabenizar todos 
que estão envolvidos nesse processo, porque, assim, a 
região vai-se desenvolvendo, vai-se gerando emprego 
e renda para a nossa população.

Sr. Presidente, outro assunto que me traz aqui é 
a questão da crise. Já falei sobre esse tema na sema-
na passada e o retomo agora.

Estamos vendo a Câmara aprovar a Medida Pro-
visória nº 442, e a Medida Provisória nº 443 também 
já está em apreciação. A crise está sendo enfrentada. 
É claro que temos de lamentá-la, mas é preciso dizer 
que a crise não derivou do País, de erros praticados 
pelo Brasil em suas contas públicas. Esses efeitos ma-
léficos que nos atingem advêm de uma crise gerada 
nos países desenvolvidos, nos Estados Unidos e na 
Europa. De qualquer forma, temos de trabalhar para 
que sejam minimizados internamente os efeitos da 
crise financeira sobre a economia brasileira.

A crise é sentida, principalmente, pela restrição 
de crédito. Entretanto, temos de dizer que o Governo 

Federal tem tomado medidas para contornar os efeitos 
perversos dessa crise. A atuação do Banco Central tem 
sido destacada por todos aqui, de forma suprapartidária, 
tanto pela Oposição como pela Bancada governista. É 
louvável a atuação do Banco Central. A instituição tem 
atuado no âmbito de suas funções clássicas ao executar 
a política monetária de forma responsável, atentando 
para a necessidade de prover liquidez à economia sem 
perder de vista o imperativo fundamental de combater 
a inflação e a instabilidade de preços. Não podemos 
imaginar que será com a volta da inflação que vamos 
resolver os problemas da crise.

A redução do compulsório, a venda de dólares 
no mercado e o aumento das operações em redes-
contos são instrumentos tradicionais que, sem dúvida, 
devem nortear a atuação do Banco Central, e a estão 
norteando, sobretudo no momento atual. Sr. Presiden-
te, faz-se necessária a irrigação do sistema econômi-
co com capital de giro e com crédito, para garantir o 
funcionamento de todos os setores da economia, es-
pecialmente a construção civil, a agricultura e todos 
os setores exportadores, os setores dos pequenos e 
médios produtores brasileiros.

A Medida Provisória nº 422, que foi aprovada 
ontem na Câmara, vem atender esses requisitos, for-
talecendo o Banco Central, para que este possa atu-
ar melhor, mais livremente e mais rapidamente neste 
momento de crise. Essa Medida Provisória facilita o 
socorro a bancos de pequeno porte e autoriza o Banco 
Central a conceder crédito a exportadores.

O que não podemos aceitar é que o Governo per-
mita um efeito dominó. O que observamos nos Estados 
Unidos foi o descuido do Governo Bush com relação ao 
Banco Lehman de Investimento – o Lehman Brothers 
–, o que desencadeou toda essa crise. Se o governo 
tivesse intervindo naquele momento, salvando aquela 
instituição financeira, nós, provavelmente, já estaríamos 
resolvendo pelo menos parte dessa crise.

Concedo um aparte ao nobre Senador Antonio 
Carlos Magalhães Júnior e, em seguida, ao Senador 
Antonio Carlos Valadares.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Se-
nador César Borges, a preocupação de V. Exª com a 
crise e com as medidas de combate a ela são objeto de 
preocupação de todos nós. V. Exª mencionou duas des-
sas medidas, que aqui chegam sob a forma de medidas 
provisórias. A MP nº 442, sem dúvida, o Banco Central 
a vem gerindo a contento. A gestão é do Banco Central, 
o que muito nos tranqüiliza, como V. Exª afirmou. Mas o 
que me preocupa é a Medida Provisória nº 443, porque 
dá carta branca ao Banco do Brasil e à Caixa Econômi-
ca para investirem em empresas de diversos setores, 
inclusive com participação acionária. Atribuir poder dis-
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cricionário à Caixa Econômica e ao Banco do Brasil, que 
são órgãos recheados de sindicalistas, é politicamente 
perigoso e pode ser economicamente desastroso. Por-
tanto, a Medida Provisória nº 443 merece ser reparada, 
merece ser ajustada, porque existe o perigo iminente de 
manipulação de dinheiro público. É importante que este-
jamos atentos quando essa Medida chegar aqui.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Se-
nador Antonio Carlos, agradeço-lhe o aparte. Talvez, 
o tempo de que disponho não permita que eu conclua 
meu discurso, mas adianto que sua segunda parte vi-
nha exatamente ao encontro de seu pensamento.

A Medida Provisória nº 443 é extremamente ne-
cessária, é importante, vem para evitar exatamente o 
que eu disse: o efeito dominó. Entretanto, precisa ter 
salvaguardas, e acho que tanto a Câmara dos Depu-
tados como o Senado trabalham nesse sentido.

O Governo Federal está aberto. Ontem, li nos 
jornais que o Ministro Mantega estaria disposto, in-
clusive, a propor um prazo-limite de atuação. O Con-
gresso Nacional deve acompanhar todas essas ope-
rações. Essa é uma obrigação nossa, e é um dever do 
Governo Federal dar notícia do que está acontecendo 
ao Congresso Nacional.

Se o Senador Antonio Carlos Valadares dese-
jar, ficarei satisfeito em ouvir mais um Antonio Carlos 
da Casa!

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Obrigado, Senador César Borges. Gostaria de 
me reportar à referência que, mais uma vez, faz V. Exª 
à crise internacional, que, infelizmente, está chegando 
ao nosso País, aos países do Terceiro Mundo, àque-
les que conhecemos como países subdesenvolvidos 
ou em desenvolvimento. O Brasil não está sendo uma 
exceção. Algumas montadoras já estão dispensando 
seus empregados. Ficamos até desconfiados, porque 
as montadoras, como os bancos, ganharam muito di-
nheiro ao longo desse período de vacas gordas, mas, 
ao menor sinal de crise, de repente, o castigo recai 
sobre os mais fracos, que são os empregados.

(Interrupção do som.)

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – SE) 
– Já estou encerrando, Sr. Presidente. Na verdade, se 
fizermos uma fiscalização mais intensa sobre a aplicação 
do capital dessas empresas, garanto que veremos que 
esse capital estava rodando na especulação. Daí eles 
não suportarem qualquer crise. Sabemos, por exemplo, 
que a Volkswagen, que está dispensando empregados, 
hoje dispõe do maior volume de ações no mundo intei-
ro – hoje, já ultrapassa até a Ericsson em termos de 
valorização de suas ações. Quer dizer, é uma multina-
cional riquíssima, mas, agora, diante dessa crise, está 

dispensando empregados ou está concedendo férias. 
Ficamos desconfiados de que estão atrás de algum 
benefício do Governo, de alguma facilidade. Isso não 
pode acontecer, V. Exª tem razão. Aliás, o Presidente da 
República já disse que não vai utilizar dinheiro público 
para beneficiar aqueles que especularam.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sr. 
Presidente, vou encerrar, agradecendo ao Senador 
Antonio Carlos Valadares o aparte.

Não podemos penalizar os trabalhadores e a po-
pulação de um modo geral, mas, para não penalizá-los, 
temos de apoiar as medidas que o Governo Federal 
está tomando com o Banco Central, com as medidas 
provisórias, para não permitir que a economia brasilei-
ra ande para trás, que haja uma recessão. O pior que 
pode acontecer para o trabalhador brasileiro, para o 
povo brasileiro, é uma recessão, que diminui o consumo, 
que diminui o número de trabalhadores nas fábricas, 
que faz com que toda a economia fique paralisada, e 
isso não é bom para ninguém.

Tenho de aplaudir, porque medidas estão sendo 
tomadas, e temos de avaliar essas questões de forma 
suprapartidária. Não é o momento de se avaliar medi-
da provisória do Governo aqui partidariamente. É claro 
que queremos que as salvaguardas existam, que se 
tome cuidado na aplicação do dinheiro público, mas 
precisamos levar em consideração que as medidas 
são necessárias e urgentes para permitir que a eco-
nomia brasileira continue funcionando, empregando e 
gerando renda para o povo brasileiro.

Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador César Borges.
Com a palavra, o Senador Mário Couto, pela Li-

derança da Minoria. 
Regimentalmente, V. Exª dispõe de cinco minu-

tos.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Como Lí-

der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Alvaro 
Dias, Srªs e Srs. Senadores, parece que hoje, enfim, 
tivemos um dia bom para os aposentados e pensio-
nistas deste País.

Depois de muitos anos de luta, depois de dois 
anos aqui nesta Casa lutando para que, pelo menos, 
o Governo desse algum sinal de que se preocupa com 
a situação em que vivem os aposentados deste País, 
Senador Jefferson Praia, até que enfim tivemos um dia 
feliz. Nós pretendíamos obstruir a pauta a começar de 
ontem. Havia a consciência por parte da maioria dos 
Senadores de que haveria, a partir de ontem, a obstru-
ção da pauta. Não seria bom para o Senado; não seria 
bom para a Nação; não seria bom para o Governo num 
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momento de crise como o que vivemos. Nós sabemos 
disso. Não somos irresponsáveis.

Fomos, então, até o Presidente deste Poder co-
municar a nossa preocupação com os aposentados e 
pensionistas deste País, que não teriam mais condi-
ções, de forma alguma, de verem as suas vidas fica-
rem cada vez pior. Acredite, Senador Papaléo Paes, 
nos últimos quatro anos, a perda foi de 40%. Mais seis 
anos e eles receberiam apenas o salário mínimo ou o 
papel com zero, zero, zero, zero, zero de salário.

O Presidente desta Casa está, mais uma vez, de 
parabéns, Senador Alvaro Dias, pois teve a consciência 
de que também deveria participar das negociações – 
peça fundamental para que tudo pudesse dar certo. Foi, 
então, solicitada a presença do Ministro da Previdência, 
Deputado José Pimentel, pessoa simpática. E aqui não 
quero produzir nenhum sentimento de aborrecimento 
contra o Governo, Senador Mão Santa, Senador Papaléo 
Paes, mas quando há a necessidade de se falar bem de 
alguém aqui, Senador Alvaro Dias, devemos também 
ter a consciência de fazê-lo. E o Ministro foi sensível. 
Parece-me que o Ministro está com vontade de resolver 
o problema dos aposentados deste País.

Depois de uma negociação ampla em que es-
tiveram presentes vários Senadores, Senador Paulo 
Paim, Senador Alvaro Dias, V. Exª – preocupado com 
a situação do Aeros, e já vou falar também sobre esse 
assunto e parabenizá-lo pela sua postura e pela ma-
neira como V. Exª está encarando a realidade desses 
funcionários. Parabéns, Senador! –, os Senadores 
Romeu Tuma, Expedito Júnior, Flexa Ribeiro, Cícero 
Lucena, Geraldo Mesquita Júnior, enfim, uma série 
de Senadores presentes, o Ministro então nos conce-
deu, Senador Papaléo Paes, a seguinte informação: 
“Senadores, não queremos mais sentir o prejuízo dos 
aposentados deste País”.

Senador Jarbas Vasconcelos, o Ministro se pronti-
ficou, na próxima terça-feira, a sentar com o Presidente 
desta Casa, com a Frente Parlamentar de Proteção aos 
Aposentados, com a Comissão de Orçamento e com o 
Relator do Orçamento, para colocar dinheiro para no 
início do ano de 2009, já termos implantados alguns 
desses projetos do Senador Paulo Paim. Quando há 
aumento do salário mínimo em 10%, o aposentado só 
recebe 4%. É o fator previdenciário. Quando o cidadão 
se aposenta com dez salários mínimos, só recebe cinco 
salários mínimos. Assim, que pelo menos alguns des-
ses projetos tenham solução no ano de 2009. 

A luz vem. Tomara que ela seja real! Nós, então, 
paralisamos as nossas ações. Vamos dar crédito ao 
Governo. Por enquanto, as nossas ações estão para-
lisadas, tais quais: obstrução da pauta, a vigília que 

íamos fazer, a caminhada em direção ao Planalto; tudo 
isso vamos interromper por algum tempo. 

Senador Jarbas Vasconcelos, tomara que tudo 
o que conversamos hoje neste dia feliz para os apo-
sentados, Senador Mão Santa – V. Exª que faz parte 
deste grupo –, dê certo. Se tudo for real, se tudo for 
sério – e acredito que seja sério... Gostei da postura 
do Ministro: não criou dificuldades. Parece que o Mi-
nistro realmente está a par da condição miserável em 
que vivem os aposentados e pensionistas deste País, 
e ele me deixou com a sensação de que vai nos ajudar 
a resolver esse problema do Estado brasileiro, já que 
não é de partido nenhum, não pertence a qualquer 
partido. Lá estiveram vários partidos: Senadores que 
fazem oposição, como eu, e também Senadores que 
defendem o Governo nesta Casa, porque comungam 
com o mesmo sentimento de dar apoio a essa causa 
justa dos aposentados deste País.

Vou para a minha casa hoje com a sensação de 
que parte do meu dever foi cumprido. Quase todos os 
dias eu estou aqui nesta tribuna mostrando a situação 
do aposentado brasileiro, da aposentada brasileira e de 
cada pensionista deste País, que, às vezes, não têm a 
mínima condição. Há poucos dias, vi, pela televisão bra-
sileira, Senador Papaléo Paes, a dura realidade de um 
aposentado brasileiro que buscava produtos podres na 
Ceasa para se alimentar e acabou morrendo miseravel-
mente. Essa é a situação dos aposentados brasileiros. 
Quem sabe a partir de hoje tenhamos uma solução de-
finitiva para os aposentados brasileiros! Não acredito, 
em hipótese alguma, Presidente, que haja situação pior, 
neste mundo chamado Terra, do que aqui neste País 
chamado Brasil, Senador Jarbas Vasconcelos.

Pois não, Senador Papaléo Paes.
O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador 

Mário Couto, quero parabenizá-lo, porque V. Exª foi 
exatamente um dos primeiros aqui a levantar a voz a 
favor dos aposentados. É claro que temos um grupo de 
abnegados por essa causa, mas V. Exª foi até o extre-
mo, com um posicionamento firme e determinado em 
prol dos aposentados. E hoje vemos que V. Exª está 
satisfeito pelo andamento dessa articulação que vem 
atender às necessidades dos aposentados, ou parte 
delas. Por isso, quero parabenizá-lo e aos demais Se-
nadores. Refiro-me a V. Exª, porque é V. Exª que está 
na tribuna – é lógico que há outros Senadores parti-
cipando dessa luta. Mas queremos relembrar que, há 
30 ou 40 anos, os contribuintes pagavam até mais do 
que recebiam – maior percentual, maior proporciona-
lidade – para se aposentar com dez salários. Lamen-
tavelmente, essa foi uma frustração na vida desses 
aposentados. Como diz V. Exª, hoje, dos dez salários, 
para alguns restam quatro ou três. Se, no futuro, não 
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tomarmos uma providência, poderá até ser menor do 
que isso. Então, parabéns a V. Exª e ao Senado Federal 
pela iniciativa do processo dos aposentados.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obrigado 
a V. Exª e ao Senador Mão Santa, que sempre estive-
ram presente nessa Frente Parlamentar. 

Finalmente, Sr. Presidente, ao descer desta tri-
buna, quero dizer aos aposentados do Aeros que V. 
Exª está atento e já conseguiu, junto ao Ministro e ao 
Presidente desta Casa, trazer a Procuradoria-Geral da 
União para discutir esse fato. 

Tenho certeza absoluta de que nós – V. Exª jun-
tamente com todos os Senadores que compõem a 
Frente – iremos começar uma ação e, certamente, 
com a direção de V. Exª, os aposentados do Aeros 
poderão ter a certeza de que seus problemas serão 
solucionados.

Pois não, Senador.
O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Antes 

de V. Exª terminar o seu pronunciamento, eu gostaria 
de dizer que essa questão do Aeros realmente não é 
possível. Já existe uma decisão judicial; o Governo deve 
cumpri-la! São centenas de pessoas que têm direito a 
essa pensão e que estão sofrendo porque essa decisão 
não é cumprida. Então, tem que se cumprir a decisão 
judicial. O Senador Alvaro Dias fez um pronunciamento 
muito importante na semana passada. As reuniões que 
aconteceram ontem mostram a certeza desse caso. En-
tão, era especificamente sobre a questão do Aeros que 
eu queria me pronunciar neste aparte a V. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – A solu-
ção desse problema, Senador Eduardo Azeredo, deve 
começar pela Procuradoria-Geral da União. Por isso 
é que estamos chamando aqui, no Senado, a Pro-
curadoria-Geral da União para sentar com a Frente 
Parlamentar de Proteção aos Aposentados – sendo 
essa parte do Aeros comandada pelo Senador Alvaro 
Dias –, com o Ministro, com o Presidente deste Poder 
e com Senadores. 

Tenho certeza de que haveremos de resolver 
esse problema.

Ouço o Senador Mão Santa, para encerrar.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mário 

Couto, eu queria cumprimentá-lo e dizer que conti-
nuamos sendo liderados por V. Exª e pelo Senador 
Paulo Paim. E, em homenagem ao Senador Azeredo, 
que é mineiro, faço minhas as palavras de Juscelino 
Kubitschek, que disse que a velhice é triste, mas que 
ela desamparada é uma desgraça. Então, não pode-
mos levar os nossos velhinhos aposentados a esse 
estado de desgraça, porque eles estão aí, agüentaram 
tudo. Nunca dantes – “nunca dantes” está na moda – 
os velhinhos se suicidaram tanto. Estou fazendo essa 

pesquisa e constato isso, porque eles são honrados, 
são honestos, e não dá. 

(Interrupção do som.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – O País, que so-
mos nós, fez um contrato com eles, que pagaram a vida 
toda com a esperança e com o sonho de receberem 
dez salários mínimos e estão recebendo cinco; os de 
cinco estão recebendo dois salários mínimos e ainda 
caíram naquela mazela do empréstimo consignado, 
que o mundo está a chorar. Então, V. Exª tem que le-
vantar essa bandeira. Acho que os nossos velhinhos 
estão sofrendo muito.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Desço 
desta tribuna, então, Sr. Presidente, parabenizando o 
Senador Paulo Paim. Tenho certeza de que o Senador, 
assim como eu, está satisfeito com o dia de hoje, quan-
do suspendemos as nossas ações. Esperamos, Sena-
dor Mão Santa, que, na próxima semana, possamos vir 
a esta tribuna dizer, definitivamente, que o problema 
dos aposentados deste País está resolvido.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Mário Couto.
Vou anunciar a concessão da palavra ao Senador 

Jefferson Praia, por dez minutos.
Peço ao Senador Mão Santa que assuma a Pre-

sidência porque, depois do Senador Jefferson Praia, 
pretendo fazer uma comunicação inadiável.

O Senador Jefferson Praia falará por permuta 
com o Senador Cristovam Buarque.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente. Serei breve.

Quero me reportar, neste momento, Sr. Presi-
dente, ao Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008, 
que institui o regime de tributação unificada na impor-
tação, por via terrestre, de mercadorias procedentes 
do Paraguai. É o projeto, Sr. Presidente, a que temos 
nos reportado como “projeto dos sacoleiros”.

Na minha avaliação, a iniciativa é louvável quanto 
ao aspecto de formalizar um mercado que há anos vem-
se dando de maneira informal. Entretanto, Sr. Presidente, 
eu gostaria de externar algumas preocupações.

O centro da minha primeira preocupação é a pi-
rataria. Eu gostaria de destacar essa questão. Não é 
possível competirmos com produtos piratas. Faz-se 
necessário, então, Sr. Presidente, termos a anuência 
prévia de órgãos fiscalizadores nessa questão.

O segundo ponto é a entrada de produtos im-
portados, o que vai requerer responsabilidade das 
empresas brasileiras para proporcionar a assistência 
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técnica garantida pelo Código de Defesa do Consumi-
dor, como sabemos.

O terceiro ponto, Sr. Presidente, é que a com-
petição em relação aos produtos importados via Pa-
raguai, no contexto dos sacoleiros, poderá afetar di-
versos setores da economia nacional. Vejam bem: o 
terceiro ponto, repito, é que a competição em relação 
aos produtos importados via Paraguai, no contexto em 
que estamos tratando desse projeto, a que chamamos 
“projeto dos sacoleiros”, poderá afetar diversos seto-
res da economia nacional. Destaco como exemplo 
os setores de calçados, de brinquedos, de vestuário, 
entre outros. Portanto, Sr. Presidente, não só produ-
tos do Pólo Industrial de Manaus poderão sofrer com 
a aprovação desse projeto, mas todas as empresas 
brasileiras. Esse é um ponto para o qual temos de ter 
bastante atenção. Chamo atenção para esse aspecto, 
Sr. Presidente, pois, ao que parece, o impacto desse 
projeto seria somente nos produtos da Zona Franca 
de Manaus, mas, na minha avaliação, não é assim. O 
impacto poderá se dar em diversos setores da nossa 
economia. A Associação Brasileira da Indústria Elétrica 
e Eletrônica (ABINEE), em todas as audiências públi-
cas, manifestou-se contrária a esse projeto.

Portanto, para finalizar, quero aqui destacar que 
temos de analisar, refletir, discutir esse projeto, inti-
tulado “projeto dos sacoleiros”, para que possamos 
aprovar o melhor para o Brasil.

É importante, sim, formalizar. Estou de pleno acor-
do quanto à questão da formalização, mas temos de 
ter atenção quanto às mercadorias que serão importa-
das, quanto à fiscalização que deverá ser feita naquela 
área, quanto aos órgãos que farão essa fiscalização, 
para que aí não estejamos competindo com produtos 
piratas. Aí não dá! Competindo com produtos piratas, 
faremos um gol contra as empresas brasileiras. Num 
momento como este de crise internacional, com refle-
xos na economia brasileira já sentidos, neste momen-
to, temos de ter cautela. Concordo plenamente com 
a aprovação desse projeto, mas devemos ter cautela 
quanto aos aspectos mencionados, para protegermos 
as empresas nacionais.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Jefferson Praia, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – É 
com grande satisfação e com muita honra que anun-
cio a presença do Prefeito eleito de Batalha, cidade 
importante do Piauí, Dr. Amaro Melo, acompanhado 
de seu assessor, Dr. João Costa. A eles, os nossos 

votos de prosperidade e felicidade na sua administra-
ção. Amaro Melo é de uma tradicional família política, 
e a esperança é uma certeza de progresso naquela 
importante cidade do Piauí.

Convidamos para usar da palavra o Senador da Re-
pública, do PSDB do Estado do Paraná, Alvaro Dias. 

Eu queria informar a V. Exª que nós, do Piauí, sem 
dúvida nenhuma, somos a melhor gente do Brasil. Está 
nas minhas mãos um livro sobre um piauiense, Dal-
ton Paranaguá, de importante família do sul do Piauí, 
que teve um antecedente que chegou a ser Primeiro-
Ministro no tempo da Guerra do Paraguai e gover-
nou três Estados brasileiros. E ele foi para Londrina. 
Realmente, foi um exemplo de médico, que muito se 
aproximou a Juscelino Kubitschek, cirurgião de Santa 
Casa, empreendedor e realizador. Foi ele quem cons-
truiu a Londrina moderna, mas, entre as obras deste 
piauiense, Dalton Paranaguá, a mais importante foi 
lançá-lo na vida política.

Lendo aqui, foi anunciado que V. Exª – e aqui 
diz – era radialista. Diz o autor: “Era um gostosão e 
foi eleito com grande votação em 1968”. Ainda hoje 
está jovem. 

A árvore boa dá bons frutos. V. Exª brilha na po-
lítica graças a um filho do Piauí, Dalton Paranaguá, 
extraordinário médico e um grande exemplo para to-
dos nós, políticos.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Obrigado, 
Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Então, em homenagem ao Dalton Paranaguá, V. 
Exª pode usar o tempo que achar conveniente na tri-
buna.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa. V. Exª é sempre exem-
plo de generosidade. O Piauí, realmente, legou-nos um 
patrimônio da política do Paraná, que é Dalton Para-
naguá, exemplo de homem público, de administrador 
competente e, sobretudo, de médico humano. Dalton 
Paranaguá honrou, realmente, a cidade que adminis-
trou, a cidade de Londrina, e V. Exª faz muito bem, 
como seu conterrâneo do Piauí, ao homenageá-lo da 
Presidência do Senado, quando preside esta sessão. 
Muito obrigado, Senador Mão Santa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, prossigo 
com o tema que já trouxe aqui vários Senadores.

Reunimo-nos com o Ministro da Previdência, para 
tratar de projetos que interessam aos aposentados. Já 
houve aqui, especialmente por parte do Senador Mário 
Couto, relatório sobre essa reunião e sobre as expec-
tativas que ela gera, com o Ministro assumindo o com-
promisso de se reunir com integrantes da Comissão de 
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Orçamento para viabilizar recursos necessários, a fim 
de que os projetos que aguardam aprovação na Câmara 
dos Deputados possam ser definitivamente aprovados, 
e estabelecendo um mínimo de justiça do Poder Público 
brasileiro em relação aos aposentados deste País. 

Particularmente, tratamos de outro momento da 
vida dos aposentados brasileiros, mais especificamente 
daqueles que trabalharam em três grandes empresas 
aéreas do Brasil – a Varig, a Transbrasil e a Vasp –, 
que aguardam por benefícios a que fazem jus e que 
até hoje não tiveram oportunidade de receber. 

A ação judicial, conseqüência desse impasse, 
fez com que a Justiça determinasse ao Governo o pa-
gamento desses benefícios devidos a aposentados e 
pensionistas vinculados a Aerus. Até agora o Governo 
não efetuou o pagamento. 

Ontem, às 19 horas, houve ratificação da limi-
nar concedida. Portanto, a Justiça esta assegurando 
esse direito aos aposentados e pensionistas. Convo-
camos, por intermédio do Presidente Garibaldi Alves, 
o Ministro da Previdência, que esteve reunido conos-
co na sala da Presidência, inclusive com a presença 
de representantes desses aposentados e pensionis-
tas. Ouvimos dele sugestão para que se convoque o 
Advogado-Geral da União. Isso está sendo feito, para 
que amanhã mesmo, possivelmente às 14 horas, ele 
possa se reunir aqui, no Senado, com Parlamentares, 
Senadores e representantes dos aposentados e pen-
sionistas dessas empresas, para que possamos dis-
cutir as providências que o Governo deve adotar para 
atender a essa decisão judicial. 

Nós já nos referimos a esse fato há duas semanas. 
Aliás, há um ano, já tratamos desse assunto, mas, há 
uma semana, abordamos a nota técnica da Advocacia-
Geral da União como conseqüência da decisão judicial. 
A decisão da Justiça manda o Governo pagar; a nota 
técnica do Advogado-Geral da União recomenda que 
o Governo pague. Portanto, só resta a decisão. 

Ainda há pouco, quando o Senador Suplicy nos 
informava que se dirigia ao aeroporto para viajar com 
o Presidente da República, solicitei dessa cadeira, Se-
nador Mão Santa – onde está V. Exª –, que o Senador 
Suplicy levasse em nosso nome ao Presidente da Re-
pública o apelo desses brasileiros. São cerca de 30 mil 
aposentados e pensionistas; cerca de 30 mil famílias, 
portanto, aguardando por justiça. 

Todos os brasileiros conhecem a origem do Pre-
sidente da República. Todos sabem que, pela sua 
origem, pela sua história, deve ser sensível a essa 
causa. Por essa razão, pedi ao Senador Suplicy que 
fosse porta-voz de todos, nós junto ao Presidente da 
República, para que ele se interessasse pessoalmente 
por esse assunto e determinasse ao Ministério com-

petente o pagamento do que deve o Governo agora, 
em razão da decisão judicial, a esses aposentados e 
pensionistas. O Senador Suplicy nos prometeu, no dia 
de amanhã, trazer a resposta do Presidente da Repú-
blica, e vamos aguardar, certamente com a expectativa 
de que o Presidente ofereça sinal verde, a fim de que 
as esperanças sejam ressuscitadas, especialmente 
porque muitos, certamente, já desesperançados, não 
acreditam mais na possibilidade de receber, a curto 
prazo, esses benefícios como resultado do trabalho 
que realizaram durante muitos anos. 

Concedo, com satisfação, aparte ao Senador 
Eduardo Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Alvaro Dias, já pude falar aqui anteriormente, mas quero 
reiterar suas palavras, porque as informações que V. 
Exª está dando, na verdade, não são de centenas, são 
de milhares de pessoas que estão dependendo...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Mais de 
30 mil. 

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Exata-
mente, mais de 30 mil. É importante que esse número 
seja colocado. O Governo, às vezes, é ágil para socor-
rer algumas empresas, para socorrer o setor financeiro 
e tem que ser ágil também nesse caso. É uma ques-
tão já decidida pela Justiça. A Graziella Baggio, que é 
Presidente do sindicato, que tem feito realmente um 
trabalho de peregrinação, buscando defender seus li-
derados, esteve comigo ainda ontem aqui, no Senado, 
e pudemos conversar e verificar todo o balizamento, 
todo o arrazoado técnico que existe. Ou seja, não se 
está fazendo nenhuma doação de recursos públicos, 
não é nada disso. É uma decisão que já está definida, 
já está registrada nos Anais.

Portanto, o que o Governo tem que fazer, neste mo-
mento, é ter coragem de pagar, porque é justo socialmen-
te; pagar porque é o correto do ponto de vista da Justiça. 
Quero também, mais uma vez, lembrar que sua participa-
ção tem sido muito importante, porque, em termos mais 
comuns, comprou essa briga e está trazendo, com sua 
presença sempre muito brilhante no Senado, a luta pela 
defesa desses milhares de pensionistas do Aerus.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Eduardo Azeredo. V. Exª também se 
soma a esse pleito. V. Exª faz referência a mais de 
30 mil pessoas, portanto, 30 mil famílias dependendo 
desses recursos.

Encaminhamos, inclusive, aos Ministros da Previ-
dência, da Fazenda e do Planejamento ofício com base 
na nota técnica da Advocacia-Geral da União, indagando 
sobre as providências que estavam sendo adotadas.

O que é grave, Senador Eduardo Azeredo: a Jus-
tiça chegou a instituir multa de R$120 mil por dia ao 
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Governo; estabeleceu prazo para o pagamento, que já 
está vencido. O Governo recorreu e conseguiu suspen-
der a decisão judicial sobre a multa, mas não conseguiu 
suspender a decisão judicial sobre a obrigação de o Go-
verno pagar, inclusive com substituição da magistrada 
que concedeu a liminar. Ontem, às 19 horas, houve ra-
tificação da medida. Então, o Poder Judiciário, em mais 
uma oportunidade, ratifica a medida, determinando que, 
como o Governo deve, é obrigado a pagar.

Senador Mão Santa, nós aguardamos para ama-
nhã a reunião com o Advogado-Geral da União. Aguar-
damos também a resposta do Presidente da República 
a esse pleito que será transmitido a ele pelo Senador 
Eduardo Suplicy, na viagem que, neste momento, está 
realizando. Discutiremos quais as medidas que deve-
rão ser adotadas. 

O Governo é rápido, como disse o Senador Edu-
ardo Azeredo, para atender poderosos. Ainda ontem, 
a Câmara dos Deputados aprovou medida provisória 
que autoriza o Governo a oferecer recursos para sal-
var bancos brasileiros, pequenos bancos; portanto, 
para atender banqueiros do nosso País. Há pouco, o 
Governo liberou bilhões de reais – se não me falha a 
memória, cerca de R$28 bilhões – para atender ex-
portadores brasileiros; portanto, poderosos do nosso 
País, poderosos exportadores do nosso País.

Não estamos combatendo o Governo por adotar 
essas medidas, mas fica mal para o Governo adotar 
medidas que protegem poderosos e se negar a atender 
à decisão judicial que contempla os menos favorecidos, 
aqueles que são trabalhadores, aqueles que viveram a 
sua vida trabalhando duro, contribuindo para que este 
País se agigante. No momento de receber os benefí-
cios decorrentes do trabalho que realizaram, acabam 
vivendo verdadeira saga, porque enfrentam todas as 
dificuldades para fazer valer os seus direitos.

Dessa forma, Sr. Presidente, deixo esta tribuna 
confiante de que poderá, sim, o Presidente da Repú-
blica determinar as providências necessárias para que 
justiça se faça.

Ao concluir, já que V. Exª foi generoso conosco, 
quero dizer que há uma insatisfação no mercado, há 
uma insatisfação no mundo empresarial. A economia 
do País está sofrendo de paralisia em razão da grave 
crise financeira internacional, e há desconfiança em 
relação à equipe econômica do Ministro Mantega. Além 
da descrença que há em relação a essa equipe eco-
nômica, que não está à altura do momento vivido pelo 
País e pelo mundo, com a tempestade que se abate 
sobre nós em razão da crise externa, é claro que essa 
descrença em relação à crise econômica, psicologica-
mente, promove uma paralisação ainda maior da nossa 
economia. De outro lado, fica visível a contradição que 

há entre o posicionamento do Presidente do Banco 
Central e do Ministro da Fazenda.

Para concluir, Sr. Presidente, volto, desta tribuna, 
a insistir com uma tese em nome do Brasil e dos brasi-
leiros, em nome do futuro do nosso País, com o objetivo 
de minimizar os efeitos dessa crise, com a esperança de 
produzirmos medidas administrativas mais competentes. 
Por que o Governo não cria o comitê de crise e nomeia, 
para integrá-lo, especialistas os mais credenciados do 
País, suprapartidariamente, para, criativamente, tomar 
providências e enfrentar com competência a crise que 
é grave e que o próprio Governo passa a admitir, depois 
das brincadeiras iniciais, tratar-se de crise sistêmica, 
duradoura e de gravidade inédita?

Creio, Sr. Presidente, que esta é uma sugestão 
elementar. Se há crise, que se constitua o comitê de 
crise e se convoquem à responsabilidade aqueles que 
possuem mais talento, mais preparo e mais competên-
cia para, evidentemente, adotar medidas que possam 
contribuir para preservar o cidadão brasileiro dos efei-
tos funestos dessa crise que se abate sobre nós como 
verdadeira hecatombe.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Cumprimento-o pelo brilhante pronunciamento. Como 
eu tinha dito no início, o livro sobre Dalton Paranaguá, 
ilustre piauiense que passou a viver em Londrina e é 
responsável pelo desenvolvimento daquela cidade, foi 
escrito por José Antônio Pedriali. Ele diz o seguinte:

[...] um jovem bonitão e radialista de su-
cesso se elegeria vereador. Não obteve uma 
votação expressiva. Foram 991 votos, a quarta 
colocação entre os eleitos pelo MDB –, mas 
iniciava uma das carreiras mais longevas e bri-
lhantes de um político paranaense. Alvaro Dias 
seria deputado estadual, federal, governador e 
exerce o terceiro mandato de Senador.

Foi em 1968. Então, V. Exª, segundo consta aqui 
no livro sobre Dalton Paranaguá, tem quarenta anos de 
vida pública e tem muitas perspectivas invejáveis. 

Eu acho... Já teve algum paranaense Presidente 
da República? É capaz de V. Exª ser o primeiro.

Convidamos, para usar da palavra, o Senador 
Neuto de Conto. Ele é do PMDB do Estado de Santa 
Catarina.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presiden-
te, eu estou inscrito? Por favor.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª está inscrito, está aqui. Nós temos Neuto de 
Conto, passamos adiante e temos Romeu Tuma e, de-
pois, Paulo Paim. Então, estão anunciados. 
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O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Fora do micro-
fone.) – Eu vou falar antes porque quero homenagear 
Paim e Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pronto. Então, já está cedido, V. Exª merece toda con-
sideração não só do Congresso, mas do Brasil.

Vou pedir permissão para uma burocracia aqui, tra-
zida pela nossa Secretária Executiva Cláudia Lyra.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 402, DE 2008

Dispõe sobre o diagnóstico e o trata-
mento da dislexia na educação básica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° O Poder Público deve manter programa de 

diagnóstico e tratamento de estudantes da educação 
básica com dislexia.

Art. 2° O diagnóstico e o tratamento de que trata 
o art. 1° devem ocorrer por meio de equipe multidisci-
plinar, da qual participarão, entre outros, educadores, 
psicólogos, psicopedagogos e médicos.

Art. 3° As escolas de educação básica devem 
assegurar às crianças e adolescentes com dislexia o 
acesso aos recursos didáticos adequados ao desen-
volvimento de sua aprendizagem.

Art. 4° Os sistemas de ensino devem garantir 
aos professores da educação básica cursos sobre 
o diagnóstico e o tratamento da dislexia, de forma a 
facilitar o trabalho da equipe multidisciplinar de que 
trata o art. 2°.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor no ano letivo sub-
seqüente ao da data de sua publicação.

Justificação

A dislexia é uma disfunção neurológica que afeta 
a aprendizagem na área da leitura e da escrita. Não 
é considerada doença, mas uma dificuldade no pro-
cessamento da linguagem para reconhecer, reprodu-
zir, associar e ordenar os sons e as letras, de modo a 
organizá-los corretamente. A pessoa com dislexia é, 
em maior ou menor grau, incapaz de compreender o 
que lê, apesar de possuir inteligência, audição e visão 
consideradas normais.

As causas da dislexia são ainda muito debatidas 
entre os especialistas. Fatores socioafetivos, neuroló-
gicos, fonológicos e até visuais e auditivos são apon-
tados. No entanto, a descoberta de quatro genes li-
gados à dislexia levou, recentemente, à admissão do 
caráter hereditário da maioria dos casos. Embora os 
indivíduos com dislexia quase sempre nasçam com o 

problema, ele pode, ainda, ser originado por acidente 
vascular cerebral (AVC).

A dislexia constitui questão de grande relevância 
no processo educativo infantil, pois as crianças com 
a disfunção apresentam, naturalmente, ritmo inade-
quado de aprendizagem. Uma vez que a linguagem 
está presente em todos os campos do conhecimento 
humano, a dislexia pode influenciar negativamente o 
desempenho em todos os componentes curriculares. 
Assim, por exemplo, deficiências no aprendizado de 
matemática podem ter origem na dificuldade de leitura 
dos enunciados das questões apresentadas ao estu-
dante, e não na inabilidade de raciocínio lógico.

Além disso, a criança com dislexia, devido às suas 
dificuldades de acompanhar o processo de aprendiza-
gem dos demais alunos, tende a sentir-se frustrada e, 
pelo menos uma parte delas, pode desenvolver proble-
mas emocionais e comportamentos anti-sociais, como 
excessiva agressividade ou retraimento.

A Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, conhe-
cida como Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), 
determina a integração preferencial dos estudantes com 
necessidades educativas especiais na rede regular de 
ensino, mas admite que o atendimento educacional será 
feito em classes, escolas ou serviços especializados, 
sempre que, em função das condições específicas dos 
alunos, não for possível a sua integração nas classes 
comuns de ensino regular (art. 58).

A dislexia não preceitua atendimento em classes 
ou escolas específicas. Todavia, demanda serviços 
especializados, após um diagnóstico muitas vezes 
difícil e demorado.

Para que as crianças com dislexia tenham o devido 
apoio, este projeto de lei determina que o Poder Público 
mantenha programa de diagnóstico e de tratamento de 
estudantes da educação básica com essa disfunção.

O diagnóstico e o tratamento serão feitos por 
equipe multidisciplinar, com a participação de educa-
dores, psicólogos, psicopedagogos e médicos, entre 
outros profissionais. O projeto também assegura às 
crianças com dislexia o acesso aos recursos didáticos 
adequados ao desenvolvimento de sua aprendizagem. 
Por fim, estabelece que o Poder Público garanta aos 
professores da educação básica cursos sabre o diag-
nóstico e o tratamento da dislexia, de forma a facilitar 
o trabalho da equipe multidisciplinar em questão.

Estamos convictos de que as normas ora sugeridas 
representarão a abertura de um novo horizonte para os 
jovens com dislexia, bem como para as suas famílias.

Ante o exposto, esperamos contar com o apoio 
parlamentar para a aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, 29 de outubro de 2008. – Se-
nador Gerson Camata.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Vide Adin 3324-7, de 2005
Vide Decreto nº 3.860, de 2001

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. 

 O Presidente da República faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei: 

TÍTULO I  
Da Educação 

 Art. 1º A educação abrange os processos forma-
tivos que se desenvolvem na vida familiar, na convivên-
cia humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais. 

 § 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que 
se desenvolve, predominantemente, por meio do en-
sino, em instituições próprias. 

 § 2º A educação escolar deverá vincular-se ao 
mundo do trabalho e à prática social. 

TÍTULO II  
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

 Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, 
inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno de-
senvolvimento do educando, seu preparo para o exer-
cício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

 Art. 3º O ensino será ministrado com base nos 
seguintes princípios: 

 I – igualdade de condições para o acesso e per-
manência na escola; 

 II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 
divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

 III – pluralismo de idéias e de concepções pe-
dagógicas; 

 IV – respeito à liberdade e apreço à tolerância; 
 V – coexistência de instituições públicas e pri-

vadas de ensino; 
 VI – gratuidade do ensino público em estabele-

cimentos oficiais; 
 VII – valorização do profissional da educação 

escolar; 
 VIII – gestão democrática do ensino público, 

na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino; 

 IX – garantia de padrão de qualidade; 
 X – valorização da experiência extra-escolar; 

 XI – vinculação entre a educação escolar, o tra-
balho e as práticas sociais. 

TÍTULO III 
Do Direito à Educação e do Dever de Educar 

 Art. 4º O dever do Estado com educação escolar 
pública será efetivado mediante a garantia de: 

 I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, 
inclusive para os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria; 

 II – progressiva extensão da obrigatoriedade e 
gratuidade ao ensino médio; 

 III – atendimento educacional especializado gra-
tuito aos educandos com necessidades especiais, pre-
ferencialmente na rede regular de ensino; 

 IV – atendimento gratuito em creches e pré-es-
colas às crianças de zero a seis anos de idade; 

 V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, 
da pesquisa e da criação artística, segundo a capaci-
dade de cada um; 

 VI – oferta de ensino noturno regular, adequado 
às condições do educando; 

 VII – oferta de educação escolar regular para 
jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, 
garantindo-se aos que forem trabalhadores as condi-
ções de acesso e permanência na escola; 

 VIII – atendimento ao educando, no ensino funda-
mental público, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação 
e assistência à saúde; 

 IX – padrões mínimos de qualidade de ensino, 
definidos como a variedade e quantidade mínimas, por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento 
do processo de ensino-aprendizagem. 

 Art. 5º O acesso ao ensino fundamental é direito 
público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de 
cidadãos, associação comunitária, organização sin-
dical, entidade de classe ou outra legalmente consti-
tuída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder 
Público para exigi-lo. 

 § 1º Compete aos Estados e aos Municípios, 
em regime de colaboração, e com a assistência da 
União: 

 I – recensear a população em idade escolar para 
o ensino fundamental, e os jovens e adultos que a ele 
não tiveram acesso; 

 II – fazer-lhes a chamada pública; 
 III – zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela 

freqüência à escola. 
 § 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder 

Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao en-
sino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando 
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em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, 
conforme as prioridades constitucionais e legais. 

 § 3º Qualquer das partes mencionadas no caput 
deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder 
Judiciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constitui-
ção Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação 
judicial correspondente. 

 § 4º Comprovada a negligência da autoridade 
competente para garantir o oferecimento do ensino 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de res-
ponsabilidade. 

 § 5º Para garantir o cumprimento da obrigato-
riedade de ensino, o Poder Público criará formas al-
ternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, 
independentemente da escolarização anterior. 

 Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetu-
ar a matrícula dos menores, a partir dos sete anos de 
idade, no ensino fundamental. 

 Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetu-
ar a matrícula dos menores, a partir dos seis anos de 
idade, no ensino fundamental. (Redação dada pela Lei 
nº 11.114, de 2005)

 Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, aten-
didas as seguintes condições: 

 I – cumprimento das normas gerais da educação 
nacional e do respectivo sistema de ensino; 

 II – autorização de funcionamento e avaliação 
de qualidade pelo Poder Público; 

 III – capacidade de autofinanciamento, ressalvado 
o previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

TÍTULO IV 
Da Organização da Educação Nacional 

 Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios organizarão, em regime de colaboração, 
os respectivos sistemas de ensino. 

 § 1º Caberá à União a coordenação da política 
nacional de educação, articulando os diferentes ní-
veis e sistemas e exercendo função normativa, redis-
tributiva e supletiva em relação às demais instâncias 
educacionais. 

 § 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de 
organização nos termos desta Lei. 

 Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamen-
to)

 I – elaborar o Plano Nacional de Educação, em 
colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; 

 II – organizar, manter e desenvolver os órgãos 
e instituições oficiais do sistema federal de ensino e 
o dos Territórios; 

 III – prestar assistência técnica e financeira aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 

desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o aten-
dimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercen-
do sua função redistributiva e supletiva; 

 IV – estabelecer, em colaboração com os Esta-
dos, o Distrito Federal e os Municípios, competências 
e diretrizes para a educação infantil, o ensino funda-
mental e o ensino médio, que nortearão os currículos 
e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar for-
mação básica comum; 

 V – coletar, analisar e disseminar informações 
sobre a educação; 

 VI – assegurar processo nacional de avaliação 
do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, 
objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino; 

 VII – baixar normas gerais sobre cursos de gra-
duação e pós-graduação; 

 VIII – assegurar processo nacional de avaliação 
das instituições de educação superior, com a coopera-
ção dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre 
este nível de ensino; 

 IX – autorizar, reconhecer, credenciar, supervi-
sionar e avaliar, respectivamente, os cursos das insti-
tuições de educação superior e os estabelecimentos 
do seu sistema de ensino. 

 § 1º Na estrutura educacional, haverá um Conse-
lho Nacional de Educação, com funções normativas e 
de supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2º Para o cumprimento do disposto nos incisos 
V a IX, a União terá acesso a todos os dados e infor-
mações necessários de todos os estabelecimentos e 
órgãos educacionais. 

 § 3º As atribuições constantes do inciso IX po-
derão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Fede-
ral, desde que mantenham instituições de educação 
superior. 

 Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 
 I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e 

instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 
 II – definir, com os Municípios, formas de colabo-

ração na oferta do ensino fundamental, as quais devem 
assegurar a distribuição proporcional das responsabili-
dades, de acordo com a população a ser atendida e os 
recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas 
esferas do Poder Público; 

 III – elaborar e executar políticas e planos edu-
cacionais, em consonância com as diretrizes e planos 
nacionais de educação, integrando e coordenando as 
suas ações e as dos seus Municípios; 

 IV – autorizar, reconhecer, credenciar, supervi-
sionar e avaliar, respectivamente, os cursos das insti-
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tuições de educação superior e os estabelecimentos 
do seu sistema de ensino; 

 V – baixar normas complementares para o seu 
sistema de ensino; 

 VI – assegurar o ensino fundamental e oferecer, 
com prioridade, o ensino médio. 

 VII – assumir o transporte escolar dos alunos 
da rede estadual. (Incluído pela Lei nº 10.709, de 31-
7-2003)

 Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-
ão as competências referentes aos Estados e aos 
Municípios. 

 Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 
 I – organizar, manter e desenvolver os órgãos 

e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às políticas e planos educacionais da 
União e dos Estados; 

 II – exercer ação redistributiva em relação às 
suas escolas; 

 III – baixar normas complementares para o seu 
sistema de ensino; 

 IV – autorizar, credenciar e supervisionar os es-
tabelecimentos do seu sistema de ensino; 

 V – oferecer a educação infantil em creches e 
pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamen-
tal, permitida a atuação em outros níveis de ensino 
somente quando estiverem atendidas plenamente 
as necessidades de sua área de competência e com 
recursos acima dos percentuais mínimos vinculados 
pela Constituição Federal à manutenção e desenvol-
vimento do ensino. 

 VI – assumir o transporte escolar dos alunos 
da rede municipal. (Incluído pela Lei nº 10.709, de 
21-7-2003)

 Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, 
ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino 
ou compor com ele um sistema único de educação 
básica. 

 Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respei-
tadas as normas comuns e as do seu sistema de en-
sino, terão a incumbência de: 

 I – elaborar e executar sua proposta pedagó-
gica; 

 II – administrar seu pessoal e seus recursos ma-
teriais e financeiros; 

 III – assegurar o cumprimento dos dias letivos e 
horas-aula estabelecidas; 

 IV – velar pelo cumprimento do plano de traba-
lho de cada docente; 

 V – prover meios para a recuperação dos alunos 
de menor rendimento; 

 VI – articular-se com as famílias e a comuni-
dade, criando processos de integração da sociedade 
com a escola; 

 VII – informar os pais e responsáveis sobre a fre-
qüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre 
a execução de sua proposta pedagógica. 

 VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município, 
ao juiz competente da Comarca e ao respectivo repre-
sentante do Ministério Público a relação dos alunos que 
apresentem quantidade de faltas acima de cinqüenta 
por cento do percentual permitido em lei. (Inciso Inclu-
ído pela Lei nº 10.287, de 20-9-2001)

 Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 
 I – participar da elaboração da proposta peda-

gógica do estabelecimento de ensino; 
 II – elaborar e cumprir plano de trabalho, se-

gundo a proposta pedagógica do estabelecimento de 
ensino; 

 III – zelar pela aprendizagem dos alunos; 
 IV – estabelecer estratégias de recuperação para 

os alunos de menor rendimento; 
 V – ministrar os dias letivos e horas-aula estabe-

lecidos, além de participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desen-
volvimento profissional; 

 VI – colaborar com as atividades de articulação 
da escola com as famílias e a comunidade. 

 Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as nor-
mas da gestão democrática do ensino público na edu-
cação básica, de acordo com as suas peculiaridades 
e conforme os seguintes princípios: 

 I – participação dos profissionais da educação 
na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

 II – participação das comunidades escolar e local 
em conselhos escolares ou equivalentes. 

 Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às 
unidades escolares públicas de educação básica que os 
integram progressivos graus de autonomia pedagógica 
e administrativa e de gestão financeira, observadas as 
normas gerais de direito financeiro público. 

 Art. 16. O sistema federal de ensino compre-
ende: 

 I – as instituições de ensino mantidas pela 
União; 

 II – as instituições de educação superior criadas 
e mantidas pela iniciativa privada; 

 III – os órgãos federais de educação. 
 Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do 

Distrito Federal compreendem: 
 I – as instituições de ensino mantidas, respec-

tivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito 
Federal; 
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 II – as instituições de educação superior manti-
das pelo Poder Público municipal; 

 III – as instituições de ensino fundamental e mé-
dio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

 IV – os órgãos de educação estaduais e do Dis-
trito Federal, respectivamente. 

 Parágrafo único. No Distrito Federal, as institui-
ções de educação infantil, criadas e mantidas pela ini-
ciativa privada, integram seu sistema de ensino. 

 Art. 18. Os sistemas municipais de ensino com-
preendem: 

 I – as instituições do ensino fundamental, médio 
e de educação infantil mantidas pelo Poder Público 
municipal; 

 II – as instituições de educação infantil criadas 
e mantidas pela iniciativa privada; 

 III – os órgãos municipais de educação. 
 Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes 

níveis classificam-se nas seguintes categorias admi-
nistrativas. (Regulamento)

 I – públicas, assim entendidas as criadas ou 
incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder 
Público; 

 II – privadas, assim entendidas as mantidas e 
administradas por pessoas físicas ou jurídicas de di-
reito privado. 

 Art. 20. As instituições privadas de ensino se 
enquadrarão nas seguintes categorias: (Regula-
mento)

 I – particulares em sentido estrito, assim enten-
didas as que são instituídas e mantidas por uma ou 
mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado 
que não apresentem as características dos incisos 
abaixo; 

 II – comunitárias, assim entendidas as que são 
instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de 
professores e alunos que incluam na sua entidade 
mantenedora representantes da comunidade; 

 II – comunitárias, assim entendidas as que são 
instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de 
pais, professores e alunos, que incluam em sua en-
tidade mantenedora representantes da comunidade; 
(Redação dada pela Lei nº 11.183, de 2005)

 III – confessionais, assim entendidas as que são 
instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação 
confessional e ideologia específicas e ao disposto no 
inciso anterior; 

 IV – filantrópicas, na forma da lei. 

TÍTULO V  
Dos Níveis e das Modalidades 

de Educação e Ensino 

CAPÍTULO I  
Da Composição dos Níveis Escolares 

 Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 
 I – educação básica, formada pela educação 

infantil, ensino fundamental e ensino médio; 
 II – educação superior. 

CAPÍTULO II  
Da Educação Básica 

Seção I  
Das Disposições Gerais 

 Art. 22. A educação básica tem por finalidades 
desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania 
e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores. 

 Art. 23. A educação básica poderá organizar-se 
em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alter-
nância regular de períodos de estudos, grupos não-
seriados, com base na idade, na competência e em 
outros critérios, ou por forma diversa de organização, 
sempre que o interesse do processo de aprendizagem 
assim o recomendar. 

 § 1º A escola poderá reclassificar os alunos, 
inclusive quando se tratar de transferências entre es-
tabelecimentos situados no País e no exterior, tendo 
como base as normas curriculares gerais. 

 § 2º O calendário escolar deverá adequar-se às 
peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômi-
cas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem 
com isso reduzir o número de horas letivas previsto 
nesta Lei. 

 Art. 24. A educação básica, nos níveis funda-
mental e médio, será organizada de acordo com as 
seguintes regras comuns: 

 I – a carga horária mínima anual será de oito-
centas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos 
dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo re-
servado aos exames finais, quando houver; 

 II – a classificação em qualquer série ou eta-
pa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode 
ser feita: 

 a) por promoção, para alunos que cursaram, 
com aproveitamento, a série ou fase anterior, na pró-
pria escola; 

 b) por transferência, para candidatos proceden-
tes de outras escolas; 
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 c) independentemente de escolarização ante-
rior, mediante avaliação feita pela escola, que defina 
o grau de desenvolvimento e experiência do candidato 
e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, 
conforme regulamentação do respectivo sistema de 
ensino; 

 III – nos estabelecimentos que adotam a progres-
são regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada 
a seqüência do currículo, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino; 

 IV – poderão organizar-se classes, ou turmas, 
com alunos de séries distintas, com níveis equiva-
lentes de adiantamento na matéria, para o ensino de 
línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes 
curriculares; 

 V – a verificação do rendimento escolar obser-
vará os seguintes critérios: 

 a) avaliação contínua e cumulativa do desempe-
nho do aluno, com prevalência dos aspectos qualita-
tivos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo 
do período sobre os de eventuais provas finais; 

 b) possibilidade de aceleração de estudos para 
alunos com atraso escolar; 

 c) possibilidade de avanço nos cursos e nas sé-
ries mediante verificação do aprendizado; 

 d) aproveitamento de estudos concluídos com 
êxito; 

 e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, 
de preferência paralelos ao período letivo, para os ca-
sos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados 
pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

 VI – o controle de freqüência fica a cargo da 
escola, conforme o disposto no seu regimento e nas 
normas do respectivo sistema de ensino, exigida a fre-
qüência mínima de setenta e cinco por cento do total 
de horas letivas para aprovação; 

 VII – cabe a cada instituição de ensino expedir 
históricos escolares, declarações de conclusão de sé-
rie e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, 
com as especificações cabíveis. 

 Art. 25. Será objetivo permanente das autorida-
des responsáveis alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as 
condições materiais do estabelecimento. 

 Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de 
ensino, à vista das condições disponíveis e das ca-
racterísticas regionais e locais, estabelecer parâmetro 
para atendimento do disposto neste artigo. 

 Art. 26. Os currículos do ensino fundamental 
e médio devem ter uma base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e estabe-
lecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 

pelas características regionais e locais da sociedade, 
da cultura, da economia e da clientela. 

 § 1º Os currículos a que se refere o caput devem 
abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portu-
guesa e da matemática, o conhecimento do mundo 
físico e natural e da realidade social e política, espe-
cialmente do Brasil. 

 § 2º O ensino da arte constituirá componente 
curricular obrigatório, nos diversos níveis da educa-
ção básica, de forma a promover o desenvolvimento 
cultural dos alunos. 

 § 3º A educação física, integrada à proposta 
pedagógica da escola, é componente curricular da 
Educação Básica, ajustando-se às faixas etárias e às 
condições da população escolar, sendo facultativa nos 
cursos noturnos. 

 § 3o A educação física, integrada à proposta 
pedagógica da escola, é componente curricular obri-
gatório da Educação Básica, ajustando-se às faixas 
etárias e às condições da população escolar, sendo 
facultativa nos cursos noturnos. (Redação dada pela 
Lei nº 10.328, de 12-12-3001)

 § 3o A educação física, integrada à proposta 
pedagógica da escola, é componente curricular obri-
gatório da educação básica, sendo sua prática facul-
tativa ao aluno: (Redação dada pela Lei nº 10.793, de 
1º-12-2003)

 I – que cumpra jornada de trabalho igual ou su-
perior a seis horas; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 
1º-12-2003)

 II – maior de trinta anos de idade;(Incluído pela 
Lei nº 10.793, de 1º-12-2003)

 III – que estiver prestando serviço militar inicial 
ou que, em situação similar, estiver obrigado à práti-
ca da educação física; (Incluído pela Lei nº 10.793, 
de 1º-12-2003)

 IV – amparado pelo Decreto-Lei nº 1.044, de 
21 de outubro de 1969;(Incluído pela Lei nº 10.793, 
de 1º-12-2003)

V – VETADO (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º-
12-2003)

 VI – que tenha prole. (Incluído pela Lei nº 10.793, 
de 1º-12-2003)

 § 4º O ensino da História do Brasil levará em 
conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das 
matrizes indígena, africana e européia. 

 § 5º Na parte diversificada do currículo será inclu-
ído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino 
de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja 
escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro 
das possibilidades da instituição. 
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 § 6o A música deverá ser conteúdo obrigatório, 
mas não exclusivo, do componente curricular de que 
trata o § 2o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.769, 
de 2008)

 Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino funda-
mental e médio, oficiais e particulares, torna-se obriga-
tório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira. 
(Incluído pela Lei nº 10.639, de 9-1-2003)

 § 1o O conteúdo programático a que se refere 
o caput deste artigo incluirá o estudo da História da 
África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a 
cultura negra brasileira e o negro na formação da so-
ciedade nacional, resgatando a contribuição do povo 
negro nas áreas social, econômica e política pertinen-
tes à História do Brasil. (Incluído pela Lei nº 10.639, 
de 9-1-2003)

 § 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura 
Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de todo o 
currículo escolar, em especial nas áreas de Educação 
Artística e de Literatura e História Brasileiras. (Incluído 
pela Lei nº 10.639, de 9-1-2003)

 § 3º (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.639, de 
9-1-2003) 

 Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fun-
damental e de ensino médio, públicos e privados, 
torna-se obrigatório o estudo da história e cultura 
afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei nº 
11.645, de 2008)

 § 1 o O conteúdo programático a que se refere 
este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população bra-
sileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como 
o estudo da história da África e dos africanos, a luta 
dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultu-
ra negra e indígena brasileira e o negro e o índio na 
formação da sociedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econômica e política, 
pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela 
Lei nº 11.645, de 2008). 

 § 2 o Os conteúdos referentes à história e cultura 
afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em 
especial nas áreas de educação artística e de litera-
tura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei nº 
11.645, de 2008).

 Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação 
básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

 I – a difusão de valores fundamentais ao inte-
resse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de 
respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

 II – consideração das condições de escolaridade 
dos alunos em cada estabelecimento; 

 III – orientação para o trabalho; 

 IV – promoção do desporto educacional e apoio 
às práticas desportivas não-formais. 

 Art. 28. Na oferta de educação básica para a po-
pulação rural, os sistemas de ensino promoverão as 
adaptações necessárias à sua adequação às peculiari-
dades da vida rural e de cada região, especialmente: 

 I – conteúdos curriculares e metodologias apro-
priadas às reais necessidades e interesses dos alunos 
da zona rural; 

 II – organização escolar própria, incluindo ade-
quação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola 
e às condições climáticas; 

 III – adequação à natureza do trabalho na zona 
rural. 

Seção II  
Da Educação Infantil 

 Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da 
educação básica, tem como finalidade o desenvolvimen-
to integral da criança até seis anos de idade, em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, com-
plementando a ação da família e da comunidade. 

 Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 
 I – creches, ou entidades equivalentes, para 

crianças de até três anos de idade; 
II – pré-escolas, para as crianças de quatro a 

seis anos de idade. 
 Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á 

mediante acompanhamento e registro do seu desen-
volvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para 
o acesso ao ensino fundamental. 

Seção III  
Do Ensino Fundamental 

 Art. 32. O ensino fundamental, com duração 
mínima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola 
pública, terá por objetivo a formação básica do cida-
dão, mediante: 

 Art. 32. O ensino fundamental, com duração 
mínima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola 
pública a partir dos seis anos, terá por objetivo a for-
mação básica do cidadão mediante: (Redação dada 
pela Lei nº 11.114, de 2005)

 Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com 
duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objeti-
vo a formação básica do cidadão, mediante:  (Redação 
dada pela Lei nº 11.274, de 2006)

 I – o desenvolvimento da capacidade de apren-
der, tendo como meios básicos o pleno domínio da 
leitura, da escrita e do cálculo; 
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 II – a compreensão do ambiente natural e social, 
do sistema político, da tecnologia, das artes e dos va-
lores em que se fundamenta a sociedade; 

 III – o desenvolvimento da capacidade de apren-
dizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos 
e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

 IV – o fortalecimento dos vínculos de família, 
dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social. 

 § 1º É facultado aos sistemas de ensino desdo-
brar o ensino fundamental em ciclos. 

 § 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão 
regular por série podem adotar no ensino fundamental 
o regime de progressão continuada, sem prejuízo da 
avaliação do processo de ensino-aprendizagem, obser-
vadas as normas do respectivo sistema de ensino. 

 § 3º O ensino fundamental regular será ministra-
do em língua portuguesa, assegurada às comunida-
des indígenas a utilização de suas línguas maternas 
e processos próprios de aprendizagem. 

 § 4º O ensino fundamental será presencial, sendo 
o ensino a distância utilizado como complementação 
da aprendizagem ou em situações emergenciais. 

 § 5o O currículo do ensino fundamental incluirá, 
obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das 
crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei 
no 8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, observada a produção 
e distribuição de material didático adequado. (Incluído 
pela Lei nº 11.525, de 2007).

 Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultati-
va, constitui disciplina dos horários normais das esco-
las públicas de ensino fundamental, sendo oferecido, 
sem ônus para os cofres públicos, de acordo com as 
preferências manifestadas pelos alunos ou por seus 
responsáveis, em caráter:

I – confessional, de acordo com a opção religio-
sa do aluno ou do seu responsável, ministrado por 
professores ou orientadores religiosos preparados e 
credenciados pelas respectivas igrejas ou entidades 
religiosas; ou

II – interconfessional, resultante de acordo entre 
as diversas entidades religiosas, que se responsabili-
zarão pela elaboração do respectivo programa. 

 Art. 33. O ensino religioso, de matrícula faculta-
tiva, é parte integrante da formação básica do cidadão 
e constitui disciplina dos horários normais das escolas 
públicas de ensino fundamental, assegurado o respei-
to à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas 
quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela 
Lei nº 9.475, de 22.7.1997)

 § 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os 
procedimentos para a definição dos conteúdos do en-

sino religioso e estabelecerão as normas para a habi-
litação e admissão dos professores. 

 § 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, 
constituída pelas diferentes denominações religiosas, 
para a definição dos conteúdos do ensino religioso.” 

 Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental 
incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo 
em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o 
período de permanência na escola. 

 § 1º São ressalvados os casos do ensino noturno 
e das formas alternativas de organização autorizadas 
nesta Lei. 

 § 2º O ensino fundamental será ministrado pro-
gressivamente em tempo integral, a critério dos siste-
mas de ensino. 

Seção IV  
Do Ensino Médio 

 Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação 
básica, com duração mínima de três anos, terá como 
finalidades: 

 I – a consolidação e o aprofundamento dos co-
nhecimentos adquiridos no ensino fundamental, pos-
sibilitando o prosseguimento de estudos; 

 II – a preparação básica para o trabalho e a 
cidadania do educando, para continuar aprendendo, 
de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade 
a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores; 

 III – o aprimoramento do educando como pessoa 
humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimen-
to da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

 IV – a compreensão dos fundamentos científico-
tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a 
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

 Art. 36. O currículo do ensino médio observará 
o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes 
diretrizes: 

 I – destacará a educação tecnológica básica, a 
compreensão do significado da ciência, das letras e 
das artes; o processo histórico de transformação da 
sociedade e da cultura; a língua portuguesa como ins-
trumento de comunicação, acesso ao conhecimento e 
exercício da cidadania; 

 II – adotará metodologias de ensino e de avalia-
ção que estimulem a iniciativa dos estudantes; 

 III – será incluída uma língua estrangeira moder-
na, como disciplina obrigatória, escolhida pela comu-
nidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, 
dentro das disponibilidades da instituição. 

 IV – serão incluídas a Filosofia e a Sociologia 
como disciplinas obrigatórias em todas as séries do 
ensino médio. (Incluído pela Lei nº 11.684, de 2008)
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 § 1º Os conteúdos, as metodologias e as formas 
de avaliação serão organizados de tal forma que ao 
final do ensino médio o educando demonstre: 

 I – domínio dos princípios científicos e tecnoló-
gicos que presidem a produção moderna; 

 II – conhecimento das formas contemporâneas 
de linguagem; 

 III – domínio dos conhecimentos de Filosofia e 
de Sociologia necessários ao exercício da cidadania.  
(Revogado pela Lei nº 11.684, de 2008)

 § 2º O ensino médio, atendida a formação geral 
do educando, poderá prepará-lo para o exercício de 
profissões técnicas. (Regulamento) (Revogado pela 
Lei nº 11.741, de 2008)

 § 3º Os cursos do ensino médio terão equivalên-
cia legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos. 

 § 4º A preparação geral para o trabalho e, fa-
cultativamente, a habilitação profissional, poderão ser 
desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de en-
sino médio ou em cooperação com instituições espe-
cializadas em educação profissional. (Revogado pela 
Lei nº 11.741, de 2008)

Seção IV-A  
Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

 Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV 
deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação 
geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício 
de profissões técnicas. (Incluído pela Lei nº 11.741, 
de 2008)

 Parágrafo único. A preparação geral para o traba-
lho e, facultativamente, a habilitação profissional pode-
rão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos 
de ensino médio ou em cooperação com instituições 
especializadas em educação profissional. (Incluído 
pela Lei nº 11.741, de 2008) 

 Art. 36-B. A educação profissional técnica de 
nível médio será desenvolvida nas seguintes formas: 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

 I – articulada com o ensino médio; (Incluído pela 
Lei nº 11.741, de 2008)

 II – subseqüente, em cursos destinados a quem 
já tenha concluído o ensino médio. (Incluído pela Lei 
nº 11.741, de 2008)

 Parágrafo único. A educação profissional técnica 
de nível médio deverá observar: (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)

 I – os objetivos e definições contidos nas diretri-
zes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Educação; (Incluído pela Lei nº 11.741, 
de 2008)

 II – as normas complementares dos respecti-
vos sistemas de ensino; (Incluído pela Lei nº 11.741, 
de 2008)

 III – as exigências de cada instituição de ensino, 
nos termos de seu projeto pedagógico. (Incluído pela 
Lei nº 11.741, de 2008)

 Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível 
médio articulada, prevista no inciso I do caput do art. 
36-B desta Lei, será desenvolvida de forma: (Incluído 
pela Lei nº 11.741, de 2008)

 I – integrada, oferecida somente a quem já te-
nha concluído o ensino fundamental, sendo o curso 
planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação 
profissional técnica de nível médio, na mesma institui-
ção de ensino, efetuando-se matrícula única para cada 
aluno; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

 II – concomitante, oferecida a quem ingresse no 
ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se 
matrículas distintas para cada curso, e podendo ocor-
rer: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

 a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-
se as oportunidades educacionais disponíveis; (Incluído 
pela Lei nº 11.741, de 2008)

 b) em instituições de ensino distintas, aprovei-
tando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

c) em instituições de ensino distintas, mediante 
convênios de intercomplementaridade, visando ao pla-
nejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico 
unificado. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

 Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação 
profissional técnica de nível médio, quando registra-
dos, terão validade nacional e habilitarão ao prosse-
guimento de estudos na educação superior. (Incluído 
pela Lei nº 11.741, de 2008)

 Parágrafo único. Os cursos de educação profis-
sional técnica de nível médio, nas formas articulada 
concomitante e subseqüente, quando estruturados e 
organizados em etapas com terminalidade, possibili-
tarão a obtenção de certificados de qualificação para 
o trabalho após a conclusão, com aproveitamento, de 
cada etapa que caracterize uma qualificação para o 
trabalho. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Seção V  
Da Educação de Jovens e Adultos 

 Art. 37. A educação de jovens e adultos será 
destinada àqueles que não tiveram acesso ou conti-
nuidade de estudos no ensino fundamental e médio 
na idade própria. 

 § 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratui-
tamente aos jovens e aos adultos, que não puderam 
efetuar os estudos na idade regular, oportunidades 
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educacionais apropriadas, consideradas as caracterís-
ticas do alunado, seus interesses, condições de vida 
e de trabalho, mediante cursos e exames. 

 § 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o 
acesso e a permanência do trabalhador na escola, me-
diante ações integradas e complementares entre si. 

 § 3o A educação de jovens e adultos deverá 
articular-se, preferencialmente, com a educação pro-
fissional, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei 
nº 11.741, de 2008)

 Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos 
e exames supletivos, que compreenderão a base na-
cional comum do currículo, habilitando ao prossegui-
mento de estudos em caráter regular. 

 § 1º Os exames a que se refere este artigo re-
alizar-se-ão: 

 I – no nível de conclusão do ensino fundamental, 
para os maiores de quinze anos; 

 II – no nível de conclusão do ensino médio, para 
os maiores de dezoito anos. 

 § 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos 
pelos educandos por meios informais serão aferidos e 
reconhecidos mediante exames. 

CAPÍTULO III  
Da Educação Profissional  

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

 Art. 39. A educação profissional, integrada às di-
ferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e 
à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento 
de aptidões para a vida produtiva. (Regulamento)

 Parágrafo único. O aluno matriculado ou egresso 
do ensino fundamental, médio e superior, bem como o 
trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com a 
possibilidade de acesso à educação profissional. 

 Art. 39. A educação profissional e tecnológica, 
no cumprimento dos objetivos da educação nacional, 
integra-se aos diferentes níveis e modalidades de edu-
cação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tec-
nologia. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

 § 1o Os cursos de educação profissional e tecno-
lógica poderão ser organizados por eixos tecnológicos, 
possibilitando a construção de diferentes itinerários 
formativos, observadas as normas do respectivo sis-
tema e nível de ensino. (Incluído pela Lei nº 11.741, 
de 2008)

 § 2o A educação profissional e tecnológica abran-
gerá os seguintes cursos: (Incluído pela Lei nº 11.741, 
de 2008)

 I – de formação inicial e continuada ou quali-
ficação profissional; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)

 II – de educação profissional técnica de nível 
médio; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

 III – de educação profissional tecnológica de gra-
duação e pós-graduação. (Incluído pela Lei nº 11.741, 
de 2008)

 § 3o Os cursos de educação profissional tecno-
lógica de graduação e pós-graduação organizar-se-ão, 
no que concerne a objetivos, características e dura-
ção, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

 Art. 40. A educação profissional será desen-
volvida em articulação com o ensino regular ou por 
diferentes estratégias de educação continuada, em 
instituições especializadas ou no ambiente de traba-
lho. (Regulamento)

 Art. 41. O conhecimento adquirido na educação 
profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de 
avaliação, reconhecimento e certificação para prosse-
guimento ou conclusão de estudos. (Regulamento)

 Art. 41. O conhecimento adquirido na educação 
profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, poderá 
ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação 
para prosseguimento ou conclusão de estudos. (Inclu-
ído pela Lei nº 11.741, de 2008)

 Parágrafo único. Os diplomas de cursos de edu-
cação profissional de nível médio, quando registrados, 
terão validade nacional. (Incluído pela Lei nº 11.741, 
de 2008)

 Art. 42. As escolas técnicas e profissionais, além 
dos seus cursos regulares, oferecerão cursos especiais, 
abertos à comunidade, condicionada a matrícula à ca-
pacidade de aproveitamento e não necessariamente 
ao nível de escolaridade. (Regulamento)

 Art. 42. As instituições de educação profissional 
e tecnológica, além dos seus cursos regulares, ofere-
cerão cursos especiais, abertos à comunidade, condi-
cionada a matrícula à capacidade de aproveitamento 
e não necessariamente ao nível de escolaridade. (In-
cluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

CAPÍTULO IV  
Da Educação Superior 

 Art. 43. A educação superior tem por finalida-
de: 

 I – estimular a criação cultural e o desenvolvimen-
to do espírito científico e do pensamento reflexivo; 

 II – formar diplomados nas diferentes áreas de 
conhecimento, aptos para a inserção em setores pro-
fissionais e para a participação no desenvolvimento 
da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação 
contínua; 
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 III – incentivar o trabalho de pesquisa e investi-
gação científica, visando o desenvolvimento da ciência 
e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, 
desse modo, desenvolver o entendimento do homem 
e do meio em que vive; 

 IV – promover a divulgação de conhecimentos 
culturais, científicos e técnicos que constituem patri-
mônio da humanidade e comunicar o saber através 
do ensino, de publicações ou de outras formas de 
comunicação; 

 V – suscitar o desejo permanente de aperfeiço-
amento cultural e profissional e possibilitar a corres-
pondente concretização, integrando os conhecimentos 
que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual 
sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

 VI – estimular o conhecimento dos problemas do 
mundo presente, em particular os nacionais e regionais, 
prestar serviços especializados à comunidade e esta-
belecer com esta uma relação de reciprocidade; 

 VII – promover a extensão, aberta à participação 
da população, visando à difusão das conquistas e be-
nefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa 
científica e tecnológica geradas na instituição. 

 Art. 44. A educação superior abrangerá os se-
guintes cursos e programas: (Regulamento)

 I – cursos seqüenciais por campo de saber, de 
diferentes níveis de abrangência, abertos a candida-
tos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas 
instituições de ensino; 

 I – cursos seqüenciais por campo de saber, de 
diferentes níveis de abrangência, abertos a candida-
tos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas 
instituições de ensino, desde que tenham concluído 
o ensino médio ou equivalente;  (Redação dada pela 
Lei nº 11.632, de 2007)

 II – de graduação, abertos a candidatos que te-
nham concluído o ensino médio ou equivalente e te-
nham sido classificados em processo seletivo; 

 III – de pós-graduação, compreendendo progra-
mas de mestrado e doutorado, cursos de especializa-
ção, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos 
diplomados em cursos de graduação e que atendam 
às exigências das instituições de ensino; 

 IV – de extensão, abertos a candidatos que aten-
dam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas 
instituições de ensino. 

 Parágrafo único. Os resultados do processo se-
letivo referido no inciso II do caput deste artigo serão 
tornados públicos pelas instituições de ensino supe-
rior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal 
dos classificados, a respectiva ordem de classificação, 
bem como do cronograma das chamadas para matrí-
cula, de acordo com os critérios para preenchimento 

das vagas constantes do respectivo edital. (Redação 
dada pela Lei nº 11.331, de 2006)

 Art. 45. A educação superior será ministrada em 
instituições de ensino superior, públicas ou privadas, 
com variados graus de abrangência ou especialização. 
(Regulamento)

 Art. 46. A autorização e o reconhecimento de 
cursos, bem como o credenciamento de instituições 
de educação superior, terão prazos limitados, sendo 
renovados, periodicamente, após processo regular de 
avaliação. (Regulamento)

 § 1º Após um prazo para saneamento de deficiên-
cias eventualmente identificadas pela avaliação a que 
se refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá 
resultar, conforme o caso, em desativação de cursos 
e habilitações, em intervenção na instituição, em sus-
pensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou 
em descredenciamento. (Regulamento)

 § 2º No caso de instituição pública, o Poder 
Executivo responsável por sua manutenção acompa-
nhará o processo de saneamento e fornecerá recur-
sos adicionais, se necessários, para a superação das 
deficiências. 

 Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, 
independente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos 
dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo 
reservado aos exames finais, quando houver. 

 § 1º As instituições informarão aos interessados, 
antes de cada período letivo, os programas dos cursos 
e demais componentes curriculares, sua duração, re-
quisitos, qualificação dos professores, recursos dispo-
níveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir 
as respectivas condições. 

 § 2º Os alunos que tenham extraordinário apro-
veitamento nos estudos, demonstrado por meio de 
provas e outros instrumentos de avaliação específicos, 
aplicados por banca examinadora especial, poderão 
ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo 
com as normas dos sistemas de ensino. 

§ 3º É obrigatória a freqüência de alunos e profes-
sores, salvo nos programas de educação a distância. 

 § 4º As instituições de educação superior ofe-
recerão, no período noturno, cursos de graduação 
nos mesmos padrões de qualidade mantidos no pe-
ríodo diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas 
instituições públicas, garantida a necessária previsão 
orçamentária. 

 Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reco-
nhecidos, quando registrados, terão validade nacional 
como prova da formação recebida por seu titular. 

 § 1º Os diplomas expedidos pelas universidades 
serão por elas próprias registrados, e aqueles conferi-
dos por instituições não-universitárias serão registrados 
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em universidades indicadas pelo Conselho Nacional 
de Educação. 

 § 2º Os diplomas de graduação expedidos por 
universidades estrangeiras serão revalidados por uni-
versidades públicas que tenham curso do mesmo ní-
vel e área ou equivalente, respeitando-se os acordos 
internacionais de reciprocidade ou equiparação. 

 § 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado 
expedidos por universidades estrangeiras só poderão 
ser reconhecidos por universidades que possuam cur-
sos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na 
mesma área de conhecimento e em nível equivalente 
ou superior. 

 Art. 49. As instituições de educação superior 
aceitarão a transferência de alunos regulares, para 
cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e 
mediante processo seletivo. 

 Parágrafo único. As transferências ex officio dar-
se-ão na forma da lei.  (Regulamento)

 Art. 50. As instituições de educação superior, 
quando da ocorrência de vagas, abrirão matrícula nas 
disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que 
demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, 
mediante processo seletivo prévio. 

 Art. 51. As instituições de educação superior 
credenciadas como universidades, ao deliberar sobre 
critérios e normas de seleção e admissão de estudan-
tes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre 
a orientação do ensino médio, articulando-se com os 
órgãos normativos dos sistemas de ensino. 

 Art. 52. As universidades são instituições pluri-
disciplinares de formação dos quadros profissionais de 
nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio 
e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: 
(Regulamento)

 I – produção intelectual institucionalizada me-
diante o estudo sistemático dos temas e problemas 
mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e 
cultural, quanto regional e nacional; 

 II – um terço do corpo docente, pelo menos, com 
titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; 

 III – um terço do corpo docente em regime de 
tempo integral. 

 Parágrafo único. É facultada a criação de uni-
versidades especializadas por campo do saber. (Re-
gulamento)

 Art. 53. No exercício de sua autonomia, são as-
seguradas às universidades, sem prejuízo de outras, 
as seguintes atribuições: 

 I – criar, organizar e extinguir, em sua sede, 
cursos e programas de educação superior previstos 
nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, 

quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; 
(Regulamento)

 II – fixar os currículos dos seus cursos e progra-
mas, observadas as diretrizes gerais pertinentes; 

 III – estabelecer planos, programas e projetos 
de pesquisa científica, produção artística e atividades 
de extensão; 

 IV – fixar o número de vagas de acordo com a ca-
pacidade institucional e as exigências do seu meio; 

 V – elaborar e reformar os seus estatutos e 
regimentos em consonância com as normas gerais 
atinentes; 

 VI – conferir graus, diplomas e outros títulos; 
 VII – firmar contratos, acordos e convênios; 
 VIII – aprovar e executar planos, programas e 

projetos de investimentos referentes a obras, serviços 
e aquisições em geral, bem como administrar rendi-
mentos conforme dispositivos institucionais; 

 IX – administrar os rendimentos e deles dispor 
na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos 
respectivos estatutos; 

 X – receber subvenções, doações, heranças, 
legados e cooperação financeira resultante de convê-
nios com entidades públicas e privadas. 

 Parágrafo único. Para garantir a autonomia di-
dático-científica das universidades, caberá aos seus 
colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos 
recursos orçamentários disponíveis, sobre: 

 I – criação, expansão, modificação e extinção 
de cursos; 

 II – ampliação e diminuição de vagas; 
 III – elaboração da programação dos cursos; 
 IV – programação das pesquisas e das ativida-

des de extensão; 
 V – contratação e dispensa de professores; 
 VI – planos de carreira docente. 
 Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder 

Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico 
especial para atender às peculiaridades de sua estru-
tura, organização e financiamento pelo Poder Público, 
assim como dos seus planos de carreira e do regime 
jurídico do seu pessoal. (Regulamento)

 § 1º No exercício da sua autonomia, além das 
atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as uni-
versidades públicas poderão: 

 I – propor o seu quadro de pessoal docente, téc-
nico e administrativo, assim como um plano de cargos 
e salários, atendidas as normas gerais pertinentes e 
os recursos disponíveis; 

 II – elaborar o regulamento de seu pessoal em 
conformidade com as normas gerais concernentes; 

 III – aprovar e executar planos, programas e pro-
jetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
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aquisições em geral, de acordo com os recursos alo-
cados pelo respectivo Poder mantenedor; 

 IV – elaborar seus orçamentos anuais e pluria-
nuais; 

 V – adotar regime financeiro e contábil que aten-
da às suas peculiaridades de organização e funcio-
namento; 

 VI – realizar operações de crédito ou de financia-
mento, com aprovação do Poder competente, para aqui-
sição de bens imóveis, instalações e equipamentos; 

 VII – efetuar transferências, quitações e tomar 
outras providências de ordem orçamentária, financeira 
e patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 

 § 2º Atribuições de autonomia universitária pode-
rão ser estendidas a instituições que comprovem alta 
qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com 
base em avaliação realizada pelo Poder Público. 

 Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, 
em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para 
manutenção e desenvolvimento das instituições de 
educação superior por ela mantidas. 

 Art. 56. As instituições públicas de educação su-
perior obedecerão ao princípio da gestão democrática, 
assegurada a existência de órgãos colegiados delibe-
rativos, de que participarão os segmentos da comuni-
dade institucional, local e regional. 

 Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes 
ocuparão setenta por cento dos assentos em cada ór-
gão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem 
da elaboração e modificações estatutárias e regimen-
tais, bem como da escolha de dirigentes. 

 Art. 57. Nas instituições públicas de educação 
superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito 
horas semanais de aulas. (Regulamento)

CAPÍTULO V  
Da Educação Especial 

 Art. 58. Entende-se por educação especial, para 
os efeitos desta Lei, a modalidade de educação es-
colar, oferecida preferencialmente na rede regular de 
ensino, para educandos portadores de necessidades 
especiais. 

 § 1º Haverá, quando necessário, serviços de 
apoio especializado, na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial. 

 § 2º O atendimento educacional será feito em 
classes, escolas ou serviços especializados, sempre 
que, em função das condições específicas dos alunos, 
não for possível a sua integração nas classes comuns 
de ensino regular. 

 § 3º A oferta de educação especial, dever cons-
titucional do Estado, tem início na faixa etária de zero 
a seis anos, durante a educação infantil. 

 Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos 
educandos com necessidades especiais: 

 I – currículos, métodos, técnicas, recursos edu-
cativos e organização específicos, para atender às 
suas necessidades; 

 II – terminalidade específica para aqueles que 
não puderem atingir o nível exigido para a conclusão 
do ensino fundamental, em virtude de suas deficiên-
cias, e aceleração para concluir em menor tempo o 
programa escolar para os superdotados; 

 III – professores com especialização adequada 
em nível médio ou superior, para atendimento espe-
cializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas 
classes comuns; 

 IV – educação especial para o trabalho, visando a 
sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive 
condições adequadas para os que não revelarem capa-
cidade de inserção no trabalho competitivo, mediante 
articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para 
aqueles que apresentam uma habilidade superior nas 
áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

 V – acesso igualitário aos benefícios dos progra-
mas sociais suplementares disponíveis para o respec-
tivo nível do ensino regular. 

 Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de 
ensino estabelecerão critérios de caracterização das 
instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas 
e com atuação exclusiva em educação especial, para 
fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

Parágrafo único. O Poder Público adotará, como 
alternativa preferencial, a ampliação do atendimento 
aos educandos com necessidades especiais na própria 
rede pública regular de ensino, independentemente do 
apoio às instituições previstas neste artigo. 

TÍTULO VI  
Dos Profissionais da Educação 

 Art. 61. A formação de profissionais da educa-
ção, de modo a atender aos objetivos dos diferentes 
níveis e modalidades de ensino e às características 
de cada fase do desenvolvimento do educando, terá 
como fundamentos: (Regulamento) 

 I – a associação entre teorias e práticas, inclu-
sive mediante a capacitação em serviço; 

 II – aproveitamento da formação e experiências 
anteriores em instituições de ensino e outras ativida-
des. 

 Art. 62. A formação de docentes para atuar na 
educação básica far-se-á em nível superior, em cur-
so de licenciatura, de graduação plena, em universi-
dades e institutos superiores de educação, admitida, 
como formação mínima para o exercício do magistério 
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na educação infantil e nas quatro primeiras séries do 
ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na 
modalidade Normal.  (Regulamento)

 Art. 63. Os institutos superiores de educação 
manterão: (Regulamento)

 I – cursos formadores de profissionais para a edu-
cação básica, inclusive o curso normal superior, desti-
nado à formação de docentes para a educação infantil 
e para as primeiras séries do ensino fundamental; 

 II – programas de formação pedagógica para 
portadores de diplomas de educação superior que 
queiram se dedicar à educação básica; 

 III – programas de educação continuada para os 
profissionais de educação dos diversos níveis. 

 Art. 64. A formação de profissionais de educação 
para administração, planejamento, inspeção, supervi-
são e orientação educacional para a educação básica, 
será feita em cursos de graduação em pedagogia ou 
em nível de pós-graduação, a critério da instituição 
de ensino, garantida, nesta formação, a base comum 
nacional. 

 Art. 65. A formação docente, exceto para a edu-
cação superior, incluirá prática de ensino de, no míni-
mo, trezentas horas. 

 Art. 66. A preparação para o exercício do magisté-
rio superior far-se-á em nível de pós-graduação, priori-
tariamente em programas de mestrado e doutorado. 

 Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por 
universidade com curso de doutorado em área afim, 
poderá suprir a exigência de título acadêmico. 

 Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a va-
lorização dos profissionais da educação, assegurando-
lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos 
de carreira do magistério público: 

 I – ingresso exclusivamente por concurso público 
de provas e títulos; 

 II – aperfeiçoamento profissional continuado, 
inclusive com licenciamento periódico remunerado 
para esse fim; 

 III – piso salarial profissional; 
 IV – progressão funcional baseada na titulação 

ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 
 V – período reservado a estudos, planejamento 

e avaliação, incluído na carga de trabalho; 
 VI – condições adequadas de trabalho. 
 § 1o A experiência docente é pré-requisito para o 

exercício profissional de quaisquer outras funções de 
magistério, nos termos das normas de cada sistema de 
ensino. (Renumerado pela Lei nº 11.301, de 2006)

§ 2o Para os efeitos do disposto no § 5o do art. 
40 e no § 8o do art. 201 da Constituição Federal, são 
consideradas funções de magistério as exercidas por 
professores e especialistas em educação no desem-

penho de atividades educativas, quando exercidas em 
estabelecimento de educação básica em seus diversos 
níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da 
docência, as de direção de unidade escolar e as de 
coordenação e assessoramento pedagógico. (Incluído 
pela Lei nº 11.301, de 2006)

TÍTULO VII  
Dos Recursos Financeiros 

 Art. 68. Serão recursos públicos destinados à 
educação os originários de: 

 I – receita de impostos próprios da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

 II – receita de transferências constitucionais e 
outras transferências; 

 III – receita do salário-educação e de outras 
contribuições sociais; 

 IV – receita de incentivos fiscais; 
 V – outros recursos previstos em lei. 
 Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca 

menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que cons-
ta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, 
da receita resultante de impostos, compreendidas as 
transferências constitucionais, na manutenção e de-
senvolvimento do ensino público. 

 § 1º A parcela da arrecadação de impostos trans-
ferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municí-
pios, não será considerada, para efeito do cálculo pre-
visto neste artigo, receita do governo que a transferir. 

 § 2º Serão consideradas excluídas das receitas 
de impostos mencionadas neste artigo as operações 
de crédito por antecipação de receita orçamentária 
de impostos. 

 § 3º Para fixação inicial dos valores correspon-
dentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será con-
siderada a receita estimada na lei do orçamento anual, 
ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a 
abertura de créditos adicionais, com base no eventual 
excesso de arrecadação. 

 § 4º As diferenças entre a receita e a despesa 
previstas e as efetivamente realizadas, que resultem 
no não atendimento dos percentuais mínimos obriga-
tórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre 
do exercício financeiro. 

 § 5º O repasse dos valores referidos neste arti-
go do caixa da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão 
responsável pela educação, observados os seguintes 
prazos: 

 I – recursos arrecadados do primeiro ao décimo 
dia de cada mês, até o vigésimo dia; 
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 II – recursos arrecadados do décimo primeiro ao 
vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia; 

 III – recursos arrecadados do vigésimo primei-
ro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês 
subseqüente. 

 § 6º O atraso da liberação sujeitará os recursos 
a correção monetária e à responsabilização civil e cri-
minal das autoridades competentes. 

 Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção 
e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas 
com vistas à consecução dos objetivos básicos das 
instituições educacionais de todos os níveis, compre-
endendo as que se destinam a: 

 I – remuneração e aperfeiçoamento do pessoal 
docente e demais profissionais da educação; 

 II – aquisição, manutenção, construção e con-
servação de instalações e equipamentos necessários 
ao ensino; 

 III – uso e manutenção de bens e serviços vin-
culados ao ensino; 

 IV – levantamentos estatísticos, estudos e pes-
quisas visando precipuamente ao aprimoramento da 
qualidade e à expansão do ensino; 

 V – realização de atividades-meio necessárias 
ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

 VI – concessão de bolsas de estudo a alunos de 
escolas públicas e privadas; 

 VII – amortização e custeio de operações de 
crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos 
deste artigo; 

 VIII – aquisição de material didático-escolar e 
manutenção de programas de transporte escolar. 

 Art. 71. Não constituirão despesas de manuten-
ção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas 
com: 

 I – pesquisa, quando não vinculada às institui-
ções de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas 
de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimora-
mento de sua qualidade ou à sua expansão; 

 II – subvenção a instituições públicas ou privadas 
de caráter assistencial, desportivo ou cultural; 

 III – formação de quadros especiais para a ad-
ministração pública, sejam militares ou civis, inclusive 
diplomáticos; 

 IV – programas suplementares de alimentação, 
assistência médico-odontológica, farmacêutica e psi-
cológica, e outras formas de assistência social; 

 V – obras de infra-estrutura, ainda que reali-
zadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede 
escolar; 

 VI – pessoal docente e demais trabalhadores da 
educação, quando em desvio de função ou em atividade 
alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

 Art. 72. As receitas e despesas com manuten-
ção e desenvolvimento do ensino serão apuradas 
e publicadas nos balanços do Poder Público, assim 
como nos relatórios a que se refere o § 3º do art. 165 
da Constituição Federal. 

 Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, 
prioritariamente, na prestação de contas de recursos 
públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da 
Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias e na legislação con-
cernente. 

 Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá padrão 
mínimo de oportunidades educacionais para o ensino 
fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo por 
aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade. 

 Parágrafo único. O custo mínimo de que trata 
este artigo será calculado pela União ao final de cada 
ano, com validade para o ano subseqüente, conside-
rando variações regionais no custo dos insumos e as 
diversas modalidades de ensino. 

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União 
e dos Estados será exercida de modo a corrigir, pro-
gressivamente, as disparidades de acesso e garantir 
o padrão mínimo de qualidade de ensino. 

§ 1º A ação a que se refere este artigo obedecerá 
a fórmula de domínio público que inclua a capacidade de 
atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo 
Estado, do Distrito Federal ou do Município em favor 
da manutenção e do desenvolvimento do ensino. 

§ 2º A capacidade de atendimento de cada go-
verno será definida pela razão entre os recursos de 
uso constitucionalmente obrigatório na manutenção e 
desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, 
relativo ao padrão mínimo de qualidade. 

§ 3º Com base nos critérios estabelecidos nos 
§§ 1º e 2º, a União poderá fazer a transferência direta 
de recursos a cada estabelecimento de ensino, con-
siderado o número de alunos que efetivamente fre-
qüentam a escola. 

§ 4º A ação supletiva e redistributiva não poderá 
ser exercida em favor do Distrito Federal, dos Estados e 
dos Municípios se estes oferecerem vagas, na área de 
ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI 
do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em número 
inferior à sua capacidade de atendimento. 

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista 
no artigo anterior ficará condicionada ao efetivo cum-
primento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios 
do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras prescri-
ções legais. 
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Art. 77. Os recursos públicos serão destinados 
às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas que: 

I – comprovem finalidade não-lucrativa e não 
distribuam resultados, dividendos, bonificações, par-
ticipações ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma 
forma ou pretexto; 

II – apliquem seus excedentes financeiros em 
educação; 

III – assegurem a destinação de seu patrimônio 
a outra escola comunitária, filantrópica ou confessio-
nal, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de 
suas atividades; 

IV – prestem contas ao Poder Público dos recur-
sos recebidos. 

§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão 
ser destinados a bolsas de estudo para a educação 
básica, na forma da lei, para os que demonstrarem 
insuficiência de recursos, quando houver falta de va-
gas e cursos regulares da rede pública de domicílio do 
educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão da sua rede local. 

§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e 
extensão poderão receber apoio financeiro do Poder 
Público, inclusive mediante bolsas de estudo. 

TÍTULO VIII  
Das Disposições Gerais 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a co-
laboração das agências federais de fomento à cultura 
e de assistência aos índios, desenvolverá programas 
integrados de ensino e pesquisa, para oferta de edu-
cação escolar bilingüe e intercultural aos povos indí-
genas, com os seguintes objetivos: 

I – proporcionar aos índios, suas comunidades e 
povos, a recuperação de suas memórias históricas; a 
reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização 
de suas línguas e ciências; 

II – garantir aos índios, suas comunidades e po-
vos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos 
e científicos da sociedade nacional e demais socieda-
des indígenas e não-índias. 

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente 
os sistemas de ensino no provimento da educação in-
tercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo 
programas integrados de ensino e pesquisa. 

§ 1º Os programas serão planejados com audi-
ência das comunidades indígenas. 

§ 2º Os programas a que se refere este artigo, 
incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão os 
seguintes objetivos: 

I – fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua 
materna de cada comunidade indígena; 

II – manter programas de formação de pessoal 
especializado, destinado à educação escolar nas co-
munidades indígenas; 

III – desenvolver currículos e programas espe-
cíficos, neles incluindo os conteúdos culturais corres-
pondentes às respectivas comunidades; 

IV – elaborar e publicar sistematicamente mate-
rial didático específico e diferenciado. 

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.639, 
de 9-1-2003)

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de 
novembro como “Dia Nacional da Consciência Negra”. 
(Incluído pela Lei nº 10.639, de 9-1-2003)

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvol-
vimento e a veiculação de programas de ensino a dis-
tância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e 
de educação continuada. (Regulamento)

§ 1º A educação a distância, organizada com aber-
tura e regime especiais, será oferecida por instituições 
especificamente credenciadas pela União. 

§ 2º A União regulamentará os requisitos para a 
realização de exames e registro de diploma relativos 
a cursos de educação a distância. 

§ 3º As normas para produção, controle e ava-
liação de programas de educação a distância e a 
autorização para sua implementação, caberão aos 
respectivos sistemas de ensino, podendo haver co-
operação e integração entre os diferentes sistemas. 
(Regulamento)

§ 4º A educação a distância gozará de tratamento 
diferenciado, que incluirá: 

I – custos de transmissão reduzidos em canais 
comerciais de radiodifusão sonora e de sons e ima-
gens; 

II – concessão de canais com finalidades exclu-
sivamente educativas; 

III – reserva de tempo mínimo, sem ônus para 
o Poder Público, pelos concessionários de canais co-
merciais. 

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou 
instituições de ensino experimentais, desde que obe-
decidas as disposições desta Lei. 

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as 
normas para realização dos estágios dos alunos re-
gularmente matriculados no ensino médio ou superior 
em sua jurisdição.

Parágrafo único. O estágio realizado nas condi-
ções deste artigo não estabelecem vínculo emprega-
tício, podendo o estagiário receber bolsa de estágio, 
estar segurado contra acidentes e ter a cobertura previ-
denciária prevista na legislação específica. (Revogado 
pela Lei nº 11.788, de 2008)
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Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as 
normas de realização de estágio em sua jurisdição, ob-
servada a lei federal sobre a matéria. (Redação dada 
pela Lei nº 11.788, de 2008)

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei espe-
cífica, admitida a equivalência de estudos, de acordo 
com as normas fixadas pelos sistemas de ensino. 

Art. 84. Os discentes da educação superior pode-
rão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa 
pelas respectivas instituições, exercendo funções de 
monitoria, de acordo com seu rendimento e seu pla-
no de estudos. 

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titu-
lação própria poderá exigir a abertura de concurso 
público de provas e títulos para cargo de docente de 
instituição pública de ensino que estiver sendo ocu-
pado por professor não concursado, por mais de seis 
anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 
41 da Constituição Federal e 19 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias. 

Art. 86. As instituições de educação superior 
constituídas como universidades integrar-se-ão, tam-
bém, na sua condição de instituições de pesquisa, ao 
Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos 
da legislação específica. 

TÍTULO IX  
Das Disposições Transitórias 

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a 
iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei. 

§ 1º A União, no prazo de um ano a partir da pu-
blicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacio-
nal, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e 
metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a 
Declaração Mundial sobre Educação para Todos. 

§ 2º O Poder Público deverá recensear os edu-
candos no ensino fundamental, com especial atenção 
para os grupos de sete a quatorze e de quinze a de-
zesseis anos de idade. 

§ 2o O poder público deverá recensear os edu-
candos no ensino fundamental, com especial atenção 
para o grupo de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade 
e de 15 (quinze) a 16 (dezesseis) anos de idade. (Re-
dação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)

§ 3º Cada Município e, supletivamente, o Estado 
e a União, deverá: 

I – matricular todos os educandos a partir dos 
sete anos de idade e, facultativamente, a partir dos 
seis anos, no ensino fundamental; 

I – matricular todos os educandos a partir dos 
seis anos de idade, no ensino fundamental, atendidas 
as seguintes condições no âmbito de cada sistema de 
ensino: (Redação dada pela Lei nº 11.114, de 2005)

a) plena observância das condições de oferta fixa-
das por esta Lei, no caso de todas as redes escolares;  
(Redação dada pela Lei nº 11.114, de 2005)

b) atingimento de taxa líquida de escolarização 
de pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) da 
faixa etária de sete a catorze anos, no caso das re-
des escolares públicas; e (Redação dada pela Lei nº 
11.114, de 2005)

c) não redução média de recursos por aluno do 
ensino fundamental na respectiva rede pública, resul-
tante da incorporação dos alunos de seis anos de idade;  
(Redação dada pela Lei nº 11.114, de 2005)

§ 3o O Distrito Federal, cada Estado e Município, 
e, supletivamente, a União, devem: (Redação dada 
pela Lei nº 11.330, de 2006)

I – matricular todos os educandos a partir dos 6 
(seis) anos de idade no ensino fundamental; (Redação 
dada pela Lei nº 11.274, de 2006)

a) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, 
de 2006

b) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, 
de 2006

c) (Revogado)  (Redação dada pela Lei nº 11.274, 
de 2006

II – prover cursos presenciais ou a distância aos 
jovens e adultos insuficientemente escolarizados; 

III – realizar programas de capacitação para todos 
os professores em exercício, utilizando também, para 
isto, os recursos da educação a distância; 

IV – integrar todos os estabelecimentos de ensi-
no fundamental do seu território ao sistema nacional 
de avaliação do rendimento escolar. 

§ 4º Até o fim da Década da Educação somente 
serão admitidos professores habilitados em nível su-
perior ou formados por treinamento em serviço. 

§ 5º Serão conjugados todos os esforços obje-
tivando a progressão das redes escolares públicas 
urbanas de ensino fundamental para o regime de es-
colas de tempo integral. 

§ 6º A assistência financeira da União aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como 
a dos Estados aos seus Municípios, ficam condiciona-
das ao cumprimento do art. 212 da Constituição Fe-
deral e dispositivos legais pertinentes pelos governos 
beneficiados. 

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios adaptarão sua legislação educacional 
e de ensino às disposições desta Lei no prazo má-
ximo de um ano, a partir da data de sua publicação. 
(Regulamento)

§ 1º As instituições educacionais adaptarão seus 
estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e às 
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normas dos respectivos sistemas de ensino, nos pra-
zos por estes estabelecidos. 

§ 2º O prazo para que as universidades cum-
pram o disposto nos incisos II e III do art. 52 é de oito 
anos. 

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou 
que venham a ser criadas deverão, no prazo de três 
anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao 
respectivo sistema de ensino. 

Art. 90. As questões suscitadas na transição en-
tre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão 
resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, 
mediante delegação deste, pelos órgãos normativos 
dos sistemas de ensino, preservada a autonomia uni-
versitária. 

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis 
nº 4.024, de 20 de dezembro de 1061 e 5.540, de 28 
de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis nºs 
9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de 
dezembro de 1995 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, 
e as demais leis e decretos-lei que as modificaram e 
quaisquer outras disposições em contrário. 

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da Inde-
pendência e 108º da República. – FERNANDO HEN-
RIQUE CARDOSO – Paulo Renato Souza.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23-12-1996.

(Às Comissões de Assuntos Sociais, e 
de Educação, Cultura e Esporte, cabendo à 
última a decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O projeto será publicado e remetido às Comissões 
competentes. 

Senador Neuto de Conto, V. Exª poderá usar da 
palavra pelo tempo que achar conveniente. 

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Mão Santa; Srªs e Srs. Senadores, 
a palavra crise talvez seja a mais usada nos últimos 
trinta dias em todas as rodas, em todas as reuniões, 
em todos os parlamentos, em toda a imprensa escrita, 
falada, televisionada; ela está presente em todos os 
países. Acho que nunca houve uma palavra tão difun-
dida como a chamada “crise”.

E tivemos muitas, meu caro Senador Romeu 
Tuma: crises governamentais, crises econômicas, cri-
ses financeiras, crises políticas, mas nenhuma com 
tanta gravidade e com tanta difusão quanto a atual, 
por se chamar “crise de credibilidade”. E esta crise é 
tão forte, tão profunda que mexe com toda a socieda-

de econômica do universo e nos atinge também com 
muita força. 

Ela nasceu nos Estados Unidos. Há algum tem-
po, foi anunciada, mas há sessenta dias aconteceu 
e migrou para a Europa, foi à Ásia e hoje alcança o 
Brasil, cuja crise chega ao Brasil de uma forma muito 
perversa porque todos nós pensávamos que ela não 
atingiria a nossa pátria. E essa turbulência financeira, 
esse desequilíbrio econômico pode muito bem ser 
detectado pelo comportamento das próprias pessoas 
que têm recursos, pois os bancos, primeiro segmento 
atingido, ofereceram para a sociedade uma cesta de 
negócios.

As sociedades aplicaram a sua economia, apli-
caram as suas poupanças, o seu capital e, muitos, o 
seu próprio patrimônio. Somaram-se ainda os recur-
sos flutuantes que vêm de todas as partes do mundo 
para buscar ganhos. 

Ora, esses bancos reaplicaram para o comércio, 
para a indústria, reaplicaram para a agricultura, para 
a construção civil e fizeram a sua máquina bancária 
girar.

Ora, na hora em que perderam a credibilidade, no 
momento em que houve pânico na sociedade, todos 
foram, no mesmo momento, à sua agência bancária, 
buscar seu dinheiro. Isso foi no Brasil, na Europa, nos 
Estados Unidos e na Ásia. E, na busca dos seus re-
cursos, simultaneamente, todos juntos, o banco não 
tinha os recursos nos cofres, pois foram emprestados 
para terceiros. Conseqüentemente, passou-se a mul-
tiplicar a falta de credibilidade, passou-se a multiplicar 
a busca pelos recursos, e o primeiro fator foi a queda 
das ações bancárias, a queda nas bolsas de valores, a 
queda das ações dessas instituições financeiras. Não 
só foi a queda; muitos já quebraram.

E o Brasil ainda se sustenta, mas, lamentavel-
mente, as notícias não são tão alvissareiras. Veja que 
o Governo – isso é a imprensa que está dizendo – li-
berou os empréstimos compulsórios para que os ban-
cos pudessem ajudar a financiar os necessitados. E a 
imprensa de hoje e de ontem nos anuncia que esses 
recursos estão sendo aplicados, grande parte deles, 
para adquirir papéis do próprio Tesouro do País, e 
não sendo conduzidos para resolver o problema da 
economia.

Uma outra posição, segundo os grandes analistas 
do universo, do mundo, nessa economia globalizada, 
dizem-nos que os que tinham recursos e aplicaram, 
quer seja em ação, quer seja nos bancos, já perde-
ram, nesses sessenta dias, US$ 4 trilhões. Empobre-
ceram em todo o mundo. São dados concretos muito 
bem levantados.
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Também vejo com muita disposição. Encontro 
as pessoas com muita esperança de que a crise será 
passageira, pois, se o Brasil quiser, se a sociedade 
quiser e passarmos a produzir um discurso positivo 
de realizações, de soluções, certamente o fardo será 
mais leve, certamente a crise será mais curta, e cer-
tamente o Brasil irá melhor.

Tivemos hoje, na parte da manhã, na Comissão 
de Agricultura do Senado, a qual presidimos, uma au-
diência pública muito interessante com toda a cadeia 
produtiva de frango e de suínos, a cadeia produtiva que 
representa, principalmente no meu Estado de Santa 
Catarina, mas para o Sul do Brasil, uma potencialida-
de extraordinária. E eles nos dizem, com segurança, 
que o ano que vem será melhor do que este ano. E 
apontam todas as razões.

Poderíamos iniciar primeiramente com a falta de 
alimentos no mundo, que caiu, somente no início des-
te século, de 2001 a 2007, em 50%. A necessidade 
das pessoas de comerem mais, a oportunidade de se 
alimentarem melhor, principalmente na China e na Ín-
dia, somando-se ainda a capacidade que o nosso País 
tem de produzir e ampliar a produção de alimentos. 
Internamos as terras que estão sendo improdutivas, 
principalmente as ociosas e aquelas degradadas nas 
fazendas, internando a consorciamento. Consorciar as 
terras, fazendo a produção de alimentos nas próprias 
fazendas pecuárias e internando os 90 milhões de 
hectares que temos nos cerrados e no Nordeste. Sem 
agredir o meio ambiente e sem desmatar, Sr. Presiden-
te, Srs. Senadores, sem dúvida nenhuma, poderemos 
duplicar, triplicar a produção de alimentos do Brasil e 
poderemos ser o maior produtor e o maior exportador 
de alimentos do País.

Sem dúvida nenhuma, ainda hoje à tarde, lá na 
CNA, houve uma audiência onde foi criada a cadeia 
produtiva de soja, com autoridades de todo o Brasil lá 
presentes, também numa posição de ânimo, de deter-
minação, de ação no trabalho. Eles sabem e acreditam 
que a crise será curta e que o Brasil terá oportunidade 
de sair neste momento. E eu disse lá, Sr. Presidente, 
que, como temos assuntos estratégicos, como é o 
caso do petróleo, do governo, da iniciativa privada, 
aqueles que têm e podem, temos que criar a estratégia 
da agricultura no Brasil, dando a oportunidade de que 
empresas possam produzir, principalmente os adubos, 
os fosfatos, os fósforos. Temos as jazidas, abundantes, 
mas estamos importando toda essa matéria-prima do 
exterior e somos dependentes para produzir alimentos 
de que tanto precisamos. Ainda precisamos, sim, que a 
agricultura seja estratégica para que ela possa – e ela 
pode – ser a maior produtora e a maior exportadora de 
alimentos do mundo. E vamos ser também o maior pro-

dutor e o maior exportador de bioenergia do mundo. Só 
usar a tecnologia, a terra, o clima, o homem e termos, 
com esse complexo, a oportunidade de desenvolver, 
trabalhar, produzir e dar à nossa sociedade um cres-
cimento extraordinário e um bem-estar social. 

Acredito, convoco, peço: vamos falar de coisas 
positivas! Vamos começar a dizer à sociedade que te-
mos solução, sim: é pelo trabalho, pela organização, 
pelas definições. E vamos deixar na estrada aqueles 
que querem prejudicar nosso País.

Com isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, agra-
deço a oportunidade e o tempo, meu caro Presidente 
Mão Santa. Agradeço pela oportunidade que nos deu 
para esta manifestação.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Após brilhante pronunciamento do Senador Neuto de 
Conto, do PMDB do Estado de Santa Catarina, é com 
muita honra que anunciamos a presença, em nosso 
Plenário, do Ministro Herman Benjamin, do Superior 
Tribunal de Justiça, com uma delegação composta de 
especialistas em Direito Ambiental de vários países 
do mundo para uma reunião no Superior Tribunal de 
Justiça. Apenas lembraríamos, para aqueles que se 
dedicam ao Direito Ambiental, que bastaria se inspi-
rarem em Sófocles, que lá na Grécia disse: muitas são 
as maravilhas da natureza, mas a mais maravilhosa 
é o ser humano. E, quando se unem macho e fêmea 
pelo amor, perpetua-se a espécie. Sejam felizes nas 
suas ações.

Convidamos para usar da palavra o Senador Ro-
meu Tuma, do Partido Trabalhista Brasileiro, criado por 
Getúlio Vargas. Ele que representa duas grandezas: 
São Paulo, o Estado mais poderoso e rico, e também 
é o Parlamentar mais forte da história. Ele que, sem 
dúvida nenhuma, escreveu uma das páginas mais 
bonitas na transição. O Presidente Sarney conseguiu 
pacificamente a transição democrática neste País, mas 
o grande Cirineu foi Romeu Tuma: mais de dez mil 
greves na transição, e ele, pacificamente, mostrando 
que a autoridade é moral. Ele é, sem dúvida nenhuma, 
o símbolo maior da Polícia Federal de que todos nós 
nos orgulhamos.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito obriga-
do, Presidente Mão Santa. O senhor me encabula, eu 
quase deixo a tribuna aqui para ficar matutando sobre 
as palavras amorosas de V. Exª, sob a égide de Rui 
Barbosa, melhor ainda, e de Jesus Cristo também. Eu 
acredito na lisura permanente da palavra de V. Exª.

É sempre um honra para o Senado quando V. Exª 
assume esta Presidência. Quiçá um dia seja definitivo! 
Agradeço muito as palavras sábias de V. Exª.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – Já 
consegui um voto aqui, no lugar do PMDB, do Cama-
ta. Mas, se Deus... Eu talvez não fosse o melhor para 
o Partido dos Trabalhadores, para o Presidente Luiz 
Inácio, mas seria muito bom para democracia, para o 
equilíbrio entre os Poderes.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Obrigado. 
Primeiro quero saudar o Ministro do STJ, que vem com 
uma delegação do Direito Ambiental, tão discutido nos 
últimos tempos e que, talvez, seja mais importante até 
do que a crise, Senador Alvaro Dias. Compõe a crise a 
discussão sobre Direito Ambiental, até porque vários 
projetos em andamento sofrem com a fiscalização e 
com a visão do Direito Ambiental para serem aprova-
dos ou não.

O Senador Jefferson Praia sabe o que isso pode 
significar para a região amazônica, que ele tão bem 
representa nesta Casa.

Em primeiro lugar, quero dizer que apresentei três 
projetos. Um para estabelecer as diretrizes e bases 
da educação nacional e para determinar que alunos 
da educação básica com menor rendimento escolar 
tenham atendimento educacional e psicológico espe-
cializado, gratuito e obrigatório.

O Senador Alvaro Dias é testemunha do debate 
que houve ontem sobre a violência, na Comissão de 
Educação. Hoje de manhã, inclusive, uma das primei-
ras notícias na TV foi, sem dúvida, a violência de uma 
professora contra um aluno e vice-versa.

Quero saudar o prefeito eleito Eduardo Paes, co-
lega nosso aqui de tantas CPIs, que, brilhantemente, 
foi o vencedor, e o nosso Sérgio Cabral.

Sérgio, vou interromper o discurso, meu gover-
nador – não dá para continuar –, para saudar V. Exª 
e o prefeito. O prefeito sabe da minha admiração. O 
Presidente Sarney aqui acompanhando essa delega-
ção tão bonita, assim como o Senador Paulo Duque 
e tantos outros que abrilhantam e dão dignidade a 
esta Casa.

Governador Sérgio Cabral, é uma alegria vê-lo 
aqui, uma satisfação enorme. O meu coração palpita 
diferentemente do que diariamente acontece quando 
a sua ausência é sentida. Acompanhei de perto a sua 
luta pela eleição do Paes e vi a força da sua integri-
dade moral, da sua disposição em receber o apoio 
da população do Rio de Janeiro, hoje tão sofrida, tão 
amargurada pela rotulagem de ser um Estado onde a 
criminalidade prevalece sobre a justiça. V. Exª tem lu-
tado para que isso se inverta. E tenho certeza de que 
o Paes fará uma prefeitura com dignidade e respeito, 
seguindo os seus passos, para que, realmente, o Rio 
de Janeiro receba o tratamento merecido por tudo 
aquilo que tem feito em benefício do Brasil. 

É um orgulho para mim estar nessa hora vendo 
o Presidente Sarney, que sorri à minha pessoa. Peço 
licença para não continuar o discurso, Sr. Presidente, 
porque a emoção não deixa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Quis Deus eu estar na Presidência para ver a emo-
ção de Romeu Tuma, diante do Presidente Sarney – 
o estadista que, depois que Tancredo se imolou pelo 
nascer da redemocratização, teve a competência de 
fazer a transição pacífica –, que recebe o abraço de 
Romeu Tuma, que, sem dúvida nenhuma, foi o seu 
Cirineu nessa transição pacífica.

Aliás, saudade de Sérgio Cabral, ele que fora 
nosso companheiro aqui, lado a lado. Mas quero dizer 
que ele nos brindou com o seu suplente, essa extra-
ordinária pessoa que simboliza a experiência. Como 
Shakespeare dizia. A experiência de Paulo Duque e a 
ousadia dos mais novos, tão bem representada pela 
força jovem na política de Sérgio Cabral e Eduardo 
Paes, dão-nos a convicção de que o nosso Partido 
continuará a garantir o aperfeiçoamento da democracia 
aqui neste Senado, no Rio de Janeiro, a eterna capital 
de todos nós, e no Brasil.

Sejam fortes, bravos e felizes.
O Rio de Janeiro continua a cidade maravilhosa. 

(Palmas.)
Convidamos para usar da palavra o Senador Pau-

lo Paim, do Partido dos Trabalhadores do Rio Grande 
do Sul.

Neste momento, tenho o prazer de abraçar Sér-
gio Cabral, por quem tenho gratidão, porque escolhi 
Sérgio Cabral para prefaciar o meu primeiro livro no 
Senado da República, talvez na segunda edição ele 
prefacie como o próximo Presidente da República do 
Brasil, do PMDB.

Senador Romeu Tuma, se V. Exª quiser continu-
ar... Porque foram aquelas emoções que só o Roberto 
Carlos sabia expressar. (Pausa.)

Então, vamos continuar a nossa sessão com esse 
extraordinário líder do Rio Grande do Sul, Paulo Paim. 
A exemplo dos Estados Unidos, onde nós vamos ter 
talvez o primeiro Presidente de cor negra, que tenha-
mos também no Brasil um próximo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – É porque 
ele é meu amigo. Toda vez, ele fala isso.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Isso eu digo inspirado ainda naquele que viveu o 
Rio de Janeiro, o maior educador e o grande Senador 
Darcy Ribeiro, que disse que o Brasil, graças a essa 
mistura de raças – ao negro, que nos trouxe a alegria; 
ao índio, o amor à natureza; e ao branco, a organiza-
ção democrática e cristã –, nós somos essa grande 
gente. Ele não pôde ver o que sonhava: um Brasil sem 

    635ANAIS DO SENADO FEDERALOUTUBRO 2008 



Outubro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  30  42077 

analfabeto, um Brasil que liderasse o mundo, mas tinha 
toda a convicção de que, por essa junção de raças, 
nós seríamos esse grande país no futuro.

V. Exª poderá usar da palavra pelo tempo que 
achar conveniente.

O SR. SENADOR PAULO PAIM (Bloco/PT – 
RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Eu queria cumprimentar o sempre Senador 
Sérgio Cabral, Governador do Rio de Janeiro, e dizer 
que considero V. Exª co-autor daquele que foi o proje-
to mais importante em que trabalhei na minha vida e 
que apresentei no Congresso Nacional: o Estatuto do 
Idoso. V. Exª tinha um projeto semelhante, mas cedeu, 
retirou-o, para ser co-autor do projeto deste Senador. 
Esse foi um gesto de grandeza que eu faço questão 
de reconhecer aqui da tribuna.

Eduardo Paes, deixe que eu me refira a você foi 
porque foi o relator – lembra-se? – na Câmara dos 
Deputados, daquela bela obra do projeto do salário 
mínimo. Sempre defendíamos, já naquela época, que 
era possível ultrapassar os US$100. O seu relatório, ao 
longo dos tempos, foi questionado. Hoje, ele é a reali-
dade: o salário mínimo ultrapassou os US$200. 

Parabéns pela vitória de ambos! Minhas palmas. 
(Palmas.)

Senador Mão Santa, quero rapidamente falar, 
aqui da tribuna, que tivemos hoje no Congresso duas 
reuniões que considero de fundamental importância 
para os idosos do nosso País. Tivemos um debate na 
Comissão de Assuntos Sociais, com a presença de re-
presentantes do Ministério da Fazenda e do Ministério 
da Previdência. E, depois de um debate equilibrado, 
fraternal e solidário com todos, o resultado final foi o de 
que vamos trabalhar para construir uma proposta que 
garanta a recuperação dos benefícios dos aposentados 
e pensionistas, espelhado no PL nº42 e também com 
uma outra que vai terminar com o fator previdenciário. 
Ainda na linha desses dois projetos, o PL nº58, que 
se refere ao número de salários mínimos que cada um 
recebia à época em que se aposentou.

À tarde, Senador Garibaldi, sob a coordenação 
de V. Exª, tivemos uma reunião com o Ministro Pi-
mentel, na sua sala, e ajustamos lá que, na próxima 
terça-feira, vamos discutir estes três projetos: o PL da 
recuperação do valor das aposentadorias, do PL nº42, 
repito, que garante o mesmo percentual concedido ao 
mínimo e o fim do fator. 

Teremos uma reunião, na sua sala, na próxima 
terça-feira, às 14 horas, com o Ministério da Previdên-
cia e com a Comissão de Orçamento do Congresso 
Nacional – seu relator, Senador Delcídio Amaral, e seu 
Presidente, Deputado Mendes Ribeiro. 

Qual é o objetivo? Apontar recursos na peça 
orçamentária para garantir um reajuste decente aos 
aposentados e pensionistas e o fim do fator previden-
ciário. 

Entendo, Sr. Presidente, que o dia foi produtivo 
para os aposentados. Cumprimento o Senador Ga-
ribaldi. Tive a satisfação de estar com V. Exª no mo-
mento em que recebeu uma placa da Cobap, pela 
sua caminhada, pela sua história em defesa de todos 
que são discriminados, entre eles os aposentados e 
os pensionistas. 

Por fim, Sr. Presidente, vou receber, neste mo-
mento, o Ministro da SEPPIR , que se encontra no 
meu gabinete e quero somente finalizar dizendo que 
o Ministro Pimentel foi muito feliz quando disse que, 
por parte do Governo, não há interesse em manter o 
fator previdenciário. É também favorável a que faça-
mos o debate da idade mínima como existe na ampla 
maioria dos países do mundo. E o fator que só existe 
no Brasil, um instrumento perverso que atinge prin-
cipalmente os mais pobres, possa ser, enfim, varrido 
do nosso País. E se for varrido do nosso País, será 
varrido do planeta. 

Confesso que acabo de chegar de um outro even-
to lá no Petrônio Portella, promovido pela Anfip, onde 
usei a seguinte frase que eu vou usar aqui: “Ou o fator 
previdenciário acaba comigo até o fim do meu mandato 
ou eu acabo com o fator previdenciário.“ É uma ques-
tão de vida ou morte: um dos dois vai morrer. Ou vai 
morrer o fator ou eu vou ser liquidado pelo fator. 

Com certeza, eu não admito esse instrumento que 
reduz os vencimentos dos mais pobres em mais de 40% 
no ato da aposentadoria, enquanto que os altos salários 
não pegam o fator. Fator não é para ninguém. 

Então, reafirmo o que eu disse lá, até o fim do 
meu mandato. Nós já liquidamos o fator aqui, havere-
mos de liquidá-lo na Câmara. Ou nós o liquidamos, 
ou ele vai liquidar conosco nas ruas, porque o povo 
brasileiro tem claro o quanto o fator previdenciário é 
perverso. Se nós não derrubarmos o fator, não tiver-
mos uma política de recuperação dos benefícios dos 
aposentados e pensionistas, todos os aposentados e 
pensionistas do Regime Geral da Previdência, que são 
os mais pobres, os que têm carteira assinada, os ce-
letistas, cuja aposentadoria hoje não passa, por causa 
do fator de R$2 mil, ganharão a médio prazo somente 
um salário mínimo. E vai chegar o momento em que 
as pessoas vão dizer: “De que adianta eu contribuir 
sobre dez, se a tendência é que eu receba somente 
um salário mínimo?”

Reafirmo essa disposição. Cumprimento o Go-
verno pela vontade do diálogo da negociação. Cum-
primento, Senador Mão Santa, todos os Senadores 

OUTUBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL636     



42078  Quinta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2008

da Frente Parlamentar em defesa dos aposentados e 
dos pensionistas. E, por fim, cumprimento, Sr. Presi-
dente, um técnico do IPEA que fez aqui no Congresso 
uma palestra, nesta semana – o Diretor do IPEA, João 
Sicsú –, que disse que um dos caminhos para comba-
ter a crise é exatamente aumentar os vencimentos dos 
mais pobres. O mais pobre, quando recebe dinheiro, 
compra no mercado; os que têm muito dinheiro ficam 
resguardando, preocupados com a situação, vendo 
qual o momento de efetivamente entrar no mercado. 
O pobre vai ter de comprar, com aquilo que recebe, o 
que é possível. Diz ele – quero usar as palavras dele 
–: “Este é o caminho: temos de investir nos programas 
sociais, como o Bolsa Família; todos os investimentos 
no campo social devem continuar; alavancar o sa-
lário mínimo; também caminhar rapidamente para a 
recuperação dos benefícios dos aposentados e dos 
pensionistas”.

É exatamente disso que tratam o PL nº42, o PL 
do fim do fator e também o PL que quer garantir, Sr. 
Presidente, conforme o de nº58, um benefício decente 
para todos os aposentados e pensionistas. 

Quando falo disso aqui, estou tratando da vida 
de cerca de 60 milhões de brasileiros: em torno de 
40 milhões de brasileiros que são celetistas, que têm 
carteira assinada, e mais ou menos outros 20 milhões 
– chegam a 24 milhões – que são os aposentados e 
pensionistas do nosso País.

Cumprimento, mais uma vez, o Presidente Gari-
baldi, pela mediação que está fazendo. Cumprimento 
o Ministro Pimentel, pela boa vontade de estar, nova-
mente, na terça-feira, com a Comissão de Orçamento 
e com os Senadores e Deputados, discutindo formas 
de valorizar os benefícios dos aposentados e dos 
pensionistas.

Sr. Presidente, como não li o meu pronunciamento 
– só o comentei –, peço a V. Exª que considere como 
se eu o tivesse lido na íntegra.

Obrigado, Sr. Presidente.
Agora, vou receber, representando V. Exª, o Mi-

nistro Edson Santos, para falarmos sobre o Estatuto 
da Igualdade Racial e Social.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT– RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, o Projeto de Lei nº 58, de minha autoria, foi 
apresentado em 2003 e, desde então, tem sido travada 
uma luta incansável pela atualização das aposentado-
rias e pensões pagas pela Previdência Social.

O projeto prevê que as aposentadorias e pen-
sões que vêm sendo pagas pela Previdência Social 
deverão ter seus valores atualizados de modo que 
seja restabelecido o poder aquisitivo, considerando-
se o número de salários mínimos que representavam 
na data de sua concessão.

Essa medida reveste-se da maior importância, 
visto que tanto os benefícios contemplados com a revi-
são prevista no art. 58, do ADCT (Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias), da Constituição Federal, 
quanto os concedidos após 1988 já sofreram tamanha 
deterioração em seus valores reais que se torna urgen-
te que se tomem providências no sentido de recuperar 
seu poder de compra Para tanto, o critério não poderia 
ser diferente daquele consagrado na Constituição Fe-
deral, ou seja, a equivalência em números de salários 
mínimos que as aposentadorias e pensões possuíam 
quando foram concedidas.

É uma medida justa e necessária pois a situação 
que essas pessoas têm vivido é lastimável. A perda 
até hoje, se usarmos como referência o ano de 1995, 
já alcança 70%. 

Aliás, isso não é novidade para ninguém. Como 
também não é novidade que eles esperam por uma 
solução há longos anos. Nada tem sido feito para al-
terar isso.

Dizer que a previdência é deficitária, não cola 
mais. Definitivamente ela não é deficitária!

Com a apresentação do PLS 58, do PL 3299/08, 
que acaba com o fator previdenciário e do PLC 42/07 
que concede às aposentadorias o mesmo percentual 
de reajuste dado ao mínimo, busquei apresentar meios 
de alterar esse quadro que é uma verdadeira cruelda-
de com aposentados e pensionistas.

Hoje, aconteceu uma audiência pública que teve 
como tema o PLS 58. Estiveram presentes várias enti-
dades ligadas aos aposentados e mais uma vez eles 
mostraram que não vão desistir de lutar. Isso passou 
a ser uma questão de sobrevivência para eles.

Na audiência, conversei com o Secretário Exe-
cutivo do Ministério da Previdência, Carlos Eduardo 
Gabas, com a finalidade de buscarmos um grande 
entendimento que abarcará essas três propostas.

Estive reunido hoje também com o Ministro da 
Previdência, José Pimentel, para tratar desse entendi-
mento e ficou acertado com o Ministro que, na próxima 
3ª feira às 14:00 horas, haverá uma reunião onde es-
tarão presentes o Presidente da Comissão de Orça-
mento, Deputado Mendes Ribeiro Filho o Relator do 
Orçamento, Senador Delcídio Amaral, o Presidente do 
Senado, Senador Garibaldi Alves Filho, o Ministro da 
Previdência, José Pimentel e participantes da Frente 
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Parlamentar em Defesa dos Aposentados, que tem 
neste Senador o seu Coordenador.

O objetivo do encontro será achar uma saída para 
contemplar os três projetos, o PLS 58, o PL 3299/08 
e o PLC 42/07, no sentido de garantir o reajuste dos 
aposentados acima da inflação, acabar com o fator 
previdenciário a partir da PEC 10, da idade mínima, 
de minha autoria.

Srªs e Srs. Senadores, para finalizar, quero dizer 
que o PLS 58 será votado no dia 5 de novembro, às 
11 horas na Comissão de Assuntos Sociais.

É importante que os Parlamentares reflitam e se 
perguntem de onde os aposentados vão tirar o susten-
to? É justo que eles tenham contribuído sobre dez sa-
lários mínimos e de repente se vejam recebendo três? 
Que eles mal consigam pagar seu alimento? 

Por acaso aposentar é deixar de viver? Aliás, não 
é quando deveríamos ter condições de aproveitar a 
vida com toda tranqüilidade? 

Recentemente o Diretor do IPEA, João Sicsú, foi 
questionado sobre se diante da crise mundial o gover-
no deveria impulsionar os programas sociais, o salário 
mínimo e a aposentadoria para ativar a economia?

Ele respondeu então que “este é o caminho, que 
os programas sociais, como o bolsa família devem con-
tinuar, todos os investimentos em programas sociais 
devem continuar para continuar ativando a economia

Quanto ao salário mínimo, a política de aumento 
foi a grande responsável pelo aumento da carga tribu-
tária e pela recuperação da Previdência Social Quando 
aumentamos o salário do trabalhador em 100 reais, 
na verdade aumentamos em 60 reais, pois 40 reais. 
O aumento da aposentadoria é uma das maneiras de 
dar um impulso na economia”. 

Sr. Presidente, os aposentados não estão pedindo 
um favor, eles querem a garantia de poder contar com 
aquilo que lhes foi prometido no momento da aposen-
tadoria. E não só porque foi prometido, mas porque 
PRECISAM desse dinheiro.

Essa situação é vergonhosa e espero sincera-
mente que seja resolvida o quanto antes.

Finalizando, conclamo a todos que me escutam 
para nos unirmos pela aprovação desses projetos pois 
somente a mobilização e a pressão popular podem 
alcançar este objetivo.

Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Garibaldi Alves 
Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido de acordo com o Regi-
mento Interno da Casa.

Pela lista de oradores presentes ao plenário, 
consulto o Senador Efraim Morais se deseja usar da 
palavra. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Garibaldi, Presidente da Casa, Parlamentares 
presentes, brasileiros e brasileiras aqui presentes e 
que nos assistem pelo sistema de comunicação do 
Senado, aprendi no meu Piauí, Senador Efraim, que 
é bom aprendermos com o povo. Nunca vi a sabedo-
ria popular errar. Aliás, há até na Bíblia os provérbios 
do povo. Então, aprendi que é mais fácil tapar o sol 
com a peneira do que esconder a verdade. A verdade 
sempre vem.

O nosso Presidente da República desconhecia 
isto: a simples sabedoria do povo. Quis esconder a ver-
dade. A verdade é que o nosso País não é essa ilha de 
tranqüilidade e de felicidade. Essa é a verdade. 

A globalização existe e é velha. Quando saímos 
da época medieval, foi porque nasceu o Renascimen-
to com as grandes invenções – a bússola, a pólvora, 
a imprensa – e concretizou-se essa globalização. Ela 
existe e aprendemos, desde muito cedo, estudando 
política, Efraim.

Eu já li uns 50 livros de Abraham Lincoln, e ele 
ensinou uma verdade: não baseie sua prosperidade em 
dinheiro emprestado. Essa é a grande verdade. 

Daqui saiu há pouco o Paim, o maior defensor 
das liberdades das minorias. Mas eu quero crer e di-
zer ao Paim que aquele problema dos negros o próprio 
Abraham Lincoln resolveu lá nos Estados Unidos, o Rui 
Barbosa fez a lei, jogaram flores no Senado e a Prin-
cesa Isabel resolveu aqui. Não. A escravatura já era. 
Mas existe a escravatura da vida moderna. Ô Jayme 
Campos, a escravatura da vida moderna é a dívida. 
Esse negócio da cor preta já era.

Darcy Ribeiro, talvez o mais sábio dos Senadores 
que por aqui passaram, disse: graças a essa mistura 
de raças, ao negro, que nos trouxe alegria; ao índio, 
que nos trouxe o amor à natureza; e ao branco, a for-
mação cristã e a burocracia da administração que aqui 
chegou com D. João VI, em 1808. E ele disse, quando 
já moribundo, com câncer, quando fez suas melhores 
obras escritas, sendo uma delas O Povo Brasileiro: 
a formação e o sentido do Brasil. Ele disse que ti-
nha fracassado, porque ele sonhou acabar com os 
analfabetos. Ele também sonhou com a melhoria da 
educação, dando um ensino nos períodos contínuos 
para todos os brasileiros, com uma boa universidade, 
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e tinha fracassado. E tinha certeza de que este seria 
um grande País. Mas isso só acontecerá se enfrentar-
mos os problemas. E a gente aprende!

Efraim Morais, Fernando Henrique Cardoso deu 
esse grande ensinamento. Eu era Governador do Piauí, 
quando houve um tal de apagão. Geraldo Mesquita, 
o apagão. Fomos chamados aqui e fomos obrigados, 
lá no Piauí, onde o gasto de energia industrialmente 
era pequeno, a apagar as luzes de nossas avenidas, 
das praias e tudo. Criou-se uma Câmara de Gestão 
para resolver aquele problema. Ele buscou um homem 
muito capaz, um engenheiro, Pedro Parente. Todos os 
Ministros ficavam submissos a essa orientação. Foi 
chato, foi duro, mas o apagão terminou.

Também enfrentei outro problema. Ô Alvaro Dias, 
este País era uma zorra. Zorra! Ninguém sabia o que 
se devia. Inácio Arruda, ninguém sabia o que se devia. 
Nós devemos esta estabilidade à visão de futuro de 
Fernando Henrique Cardoso e a um homem, um dos 
mais honrados – acho que do jeito de Rui Barbosa que 
está ali no busto –, Pedro Malan. 

Ninguém sabia quanto se devia, não. Eu fui pre-
feitinho e governei o Estado do Piauí. Isso era uma 
zorra. Tinha uma tal de ARO. Senador Alvaro Dias, 
ARO – Antecipação de Receita Orçamentária. Vou dar 
o exemplo: agora acabamos de receber um Prefeito, o 
do Rio de Janeiro, mas são 5,564 mil prefeitos.

Drª Roseana Sarney, naquele instante, todos os 
prefeitos que perdiam iam aos bancos. Os banquei-
ros são esses que conhecemos. Eles iam e tiravam a 
ARO. Lá no seu Ceará, da Iracema dos lábios de mel, 
de José de Alencar, que primeiro libertou os escravos, 
tinha um tal de BIC (Banco Industrial e Comercial), e 
ele fazia era convidar... Então, tudo que era prefeitinho 
derrotado ia lá e tirava um dinheirão: ARO – Anteci-
pação de Receita Orçamentária. Era carta chegando, 
porque eu fui prefeito. 

Ô Garibaldi, eu tirei a última ARO e disse para 
o Fernando Henrique: “Foi para fazer uma ponte, a 
Wall Ferraz, e a fiz em 87 dias”. Aí, ele disse: “Mas, 
Mão Santa, você ainda vem me dizer...” – e eu toman-
do uísque lá no Palácio. E ele anunciou para acabar. 
Então, fui lá no tal BIC: US$ 5 milhões. Aí eu disse – 
balancei o copo de uísque: “Fernando Henrique, não 
sei se você crê em Deus, mas eu creio, e no filho Dele, 
Jesus. Você sabe por que seguimos Jesus?” Aí ele 
ficou atento – ele é um gentleman, é educado: “Não, 
Mão Santa”. Eu disse: “Olha, não foi por conversa e 
por discurso, não. Ele discursa bem: ‘Bem-aventurado 
aquele que tem fome e sede...’”. O Pai-Nosso é um 
discurso bonito. Mas não foi por isso, não. Foi porque 

ele fez obras. Porque esse Jesus fez cego ver, alei-
jado andar, mudo falar, surdo ouvir, tirou o demônio 
dos endemoniados, limpou os leprosos, multiplicou 
pão, peixe, vinho. Ele fez obra. E se eu não fizer obra, 
ninguém vai acreditar em mim no Piauí. Então, estou 
aqui, vim avisá-lo”. Porque, quando ele decretou lá, fui 
ao Ceará e tirei. E fiz aquela ponte Wall Ferraz em 87 
dias, com um engenheiro do Piauí Lourival Parente, 
construtora do Piauí, operários do Piauí, e dinheiro 
esse. Chamei o Fernando Henrique para ir lá inaugu-
rar e colocar o nome Wall Ferraz, que era do PSDB e 
havia morrido. Então, eu fiz isso. Mas imaginem que 
há 5,562 mil tirando a ARO. 

Ninguém sabia quanto devia, não. Foi duro. O 
Garibaldi está ali. Mas foi duro. Nós vimos Divaldo 
Suruagy, o mais preparado, mais votado e mais expe-
rimentado, naufragar nessas dívidas. Estou contando 
a história. Isso acabou-se, mas eles enfrentaram. En-
tão, Inácio Arruda, isso tem que ser enfrentado com 
clareza no Brasil. 

Aprendi com Franklin Delano Roosevelt! Quatro 
vezes Presidente dos Estados Unidos, enfrentou uma 
recessão, recessão depois de guerra, em 1919, e de-
pois ele enfrentou a Grande Guerra Mundial. Eu nasci 
no meio dela, pois sou de 42 e você é mais novo. O 
conselho que Franklin Delano Roosevelt disse eu dou 
ao Presidente Luiz Inácio: tem que ter humildade. O 
Garibaldi não foi lá dizer para acabar com essa medi-
cina provisória? Rapaz, foi bonito! Todo mundo gos-
tou! Eu não posso ir lá, porque ele não convidou, digo 
daqui. Esta é a tribuna e é para isso.

Foi assim que ouvimos Teotônio Vilela. Ó Demós-
tenes! Moribundo de câncer! É necessário resistir fa-
lando e falar resistindo. E aqui eu digo: Franklin Delano 
Roosevelt disse: “Toda pessoa que vejo é superior a 
mim em determinado assunto e procuro aprender”. Fui 
prefeitinho, Luiz Inácio não foi; fui Governador, ele não 
foi. Que ele tem esse montão de votos, ele tem; mas, 
Inácio Arruda, some os votos daqui. Já somei. Então, 
somos filho do voto e da democracia, como Luiz Iná-
cio. Somos o povo! Esse é o equilíbrio. Franklin Delano 
Roosevelt disse numa recessão: “Americano, trabalhe. 
Se der certo, continue; se não der certo, procure outro. 
Vou colocar um pique de luz em cada fazenda e que 
tenha uma galinha numa panela, e este Estado será 
rico”. Disse mais: “As cidades podem ser destruídas, 
elas ressurgirão do campo, mas, se o campo for destru-
ído, as cidades perecerão”. E ensinou ao povo trabalho 
e produção. Está aí rico, queiramos ou não.

Está aqui o Pastore, e é superior a mim, que te-
nho estudado muito. Senador Garibaldi, sei economia, 
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fiquei seis anos na CAE. É um curso de Medicina. Te-
nho aprendido muito aqui. Raupp, esse Pastore para 
mim é o leitor do artigo dele. Conheço-o superficial-
mente, mas o artigo... É aquilo, quando vejo alguém 
superior a mim, procuro aprender. Senador Garibaldi, 
olhe o que ele diz: “Dólar ficará mais caro e demanda 
mais fraca”, diz o ex-Presidente do Banco Central que 
defende pausa... Para Pastore, crise força ajuste maior 
nas contas externas.” 

E quero lhe dizer, Inácio Arruda, aqui eu disse. 
Reiventando o governo, com Ted Gaebler e David Os-
borne. Bill Clinton, aquele bonitão, gostosão dos Esta-
dos Unidos, foi quatro vezes governador do Arkansas. 
Quatro vezes, Luiz Inácio! Ele viu que não era mole. 
Não é mole, Luiz Inácio! Quatro vezes governador do 
Arkansas... 

Ô Romero, com humildade, ele buscou os maio-
res técnicos. Então, Ted Gaebler e David Osborne 
escreveram um livro: Reinventando o Governo. Sin-
tetizando, eles disseram que o governo não pode 
ser grande demais porque, assim como o Titanic, 
afunda. Este governo foi grande demais, e eu adverti 
aqui. Olha, quem entrou pela porta larga da vadia-
gem, da malandragem e sem concurso: quase cinco 
mil pessoas. Alguns deles, Inácio Arruda, ganham 
R$10.148,00; é o DAS-6. Ô Garibaldi, nós só assi-
namos DAS-4, Governador de Estado. Mas aqui tem 
DAS-6, R$10.148,00! Só com uma assinaturazinha 
entraram pela porta larga. Ministros: todos os outros 
grandes extraordinários presidentes e estadistas go-
vernaram este País com 16; hoje temos quase 40. Eu 
não sei o nome de 10. Essa é a verdade. Passamos a 
gastar muito! Muito! E aqui, o que diz o Pastore? Não 
sou eu não, Inácio! Eu tenho aprendido muito com V. 
Exª: essa coragem e aquele comunista que enterrou 
aquela filosofia do passado. Olha o que diz o Pasto-
re! Só isso o que eu queria lembrar, Luiz Inácio. Para 
ele, a melhor resposta seria o corte das despesas 
do Governo. Tem que cortar! Estamos endividados, 
essa dívida é velha!

Quando D. João VI chegou, com medo do Na-
poleão, ele veio para cá e pediu aos ingleses. Foram 
os ingleses que trouxeram, que deram proteção, que 
montaram esta máquina em 200 anos. Aí, quando o 
filho... “Independência ou morte.” Está certo, mas só 
se pagar os ingleses. Transferiu a dívida para os in-
gleses. Então ela é velha, nós devemos. É muito. Veio 
a II Guerra Mundial, e a Europa caiu, tombou, sofreu! 
Os ingleses passaram a dívida para os americanos, e 
nós estamos devendo. E essa... Se pagamos a dívida 
externa, teve outra mais grave que é a dívida interna. 

Era o Paim chorando aqui, o Paim, que é do Governo, 
o Paim, que é do PT, o Paim, que é puro, o Paim, que 
pode ser o nosso Obama! A dívida com os velhinhos 
aposentados. Isso é dívida, isso é imoralidade, isso 
é indecência. Nós fizemos um contrato, nós! A Pátria 
somos nós. Trabalharam 30, 35 anos, para ganhar dez 
salários mínimos, estão ganhando cinco; trabalharam 
30, 35 anos, para ganhar cinco salários mínimos, es-
tão ganhando dois. 

Luiz Inácio, eu digo, eu sei que foi lá nos Camões: 
“mares nunca dantes navegados”. E o nosso Presidente 
repete. É bonito isso, mostra amor a nossas origens, 
amor à literatura. Mas eu digo, nunca dantes tantos ve-
lhinhos se suicidaram neste País. Mas é muito, estou 
fazendo uma pesquisa porque os velhinhos são honra-
dos, honestos e planejaram sua vida. Planejaram com 
aposentadoria de cinco a dez salários e estão vivendo 
com dois. O que disse o nosso Pastore? V. Exª teve 
mais coragem porque V. Exª, Garibaldi, foi lá e disse 
na casa do homem. Eu estou dizendo na nossa Casa, 
na Casa do povo. Para ele a melhor resposta seria o 
corte de despesas do Governo. “Se você cortar o gas-
to público, ajusta a absorção, o que faz cair menos o 
investimento, subir menos os juros e depreciar menos 
o câmbio”, diz Pastore, enfatizando porém não acre-
ditar que o Governo seguirá esta trilha. “Com isso, o 
ajuste terá de recair sobre o consumo das famílias e os 
investimentos”, acredita ele. Senador Garibaldi, peço 
que esse texto seja transcrito e que as Lideranças do 
PT, a Líder do Governo, Roseana Sarney, o Líder do 
PMDB, o sábio Romero Jucá, peguem o artigo que, 
por coincidência, o bravo Líder das oposições Arthur 
Virgílio, no início desta sessão, tinha analisado. Inácio 
Arruda, V. Exª, que representa a firmeza, que tem sa-
bedoria e coragem para mudar o que se pode mudar, 
serenidade para aceitar o que não se pode mudar e 
sabedoria para diferir uma coisa da outra, leve este 
trabalho do Pastore. É uma entrevista bem feita. Da-
rei a minha revista porque nela estão assinaladas as 
partes mais fortes. 

Este é o presente que quero dar ao Presidente 
da República para que, como no passado o apagão, 
como no passado a inflação, possamos dizer que isso 
passou, e que o povo do Brasil caminhe para a felici-
dade, para a prosperidade.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÃO SANTA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Faço um apelo aos Senadores para que com-
pareçam ao plenário porque haverá votação nominal, 
votação de indicação de autoridades.

Encareço às Lideranças partidárias que convo-
quem os seus liderados, para que possamos ter aqui 
o quorum necessário para as votações nominais.

Com a palavra o Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, aproveito este momento para conclamar 
os nossos Senadores do PMDB a virem ao plenário 
porque haverá votações nominais. Votaremos indica-
ção de autoridades daqui a pouco.

Quero também, Sr. Presidente, dar as boas vindas 
à equipe das Faculdades Associadas de Ariquemes 
(Faar), em Rondônia, liderada aqui pelo professor David 
Alves Moreira, coordenador da Faar, e professor Ber-
nardo Augusto Galindo Coutinho, que estão trazendo 
28 alunos do curso de Direito para visitar os tribunais 

superiores de Brasília, bem como o Senado Federal e 
a Câmara dos Deputados. 

Estão todos aqui na galeria. Quero dar-lhes boas 
vindas e que se sintam à vontade aqui.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Quero me associar às palavras do Senador 
Valdir Raupp, Líder do PMDB, na saudação que fez 
aos professores e alunos dessa importante instituição 
de ensino.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, no 
momento em que convoco os Senadores do PSDB a 
comparecerem ao plenário para votação de indicação 
de autoridades – pelo que estou informado, serão três 
as autoridades a serem votadas hoje; peço, portanto, 
a todos os Senadores do PSDB que compareçam, 
para colaborarmos com o quorum, já que precisa-
mos de maioria de 41 votos a favor, sob pena de as 
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autoridades não serem aprovadas –, agradeço à Casa 
pela aprovação de dois projetos de minha autoria: um 
criando a Escola Técnica Federal Naval no Município 
de Itacoatiara, no Amazonas, e outro criando o Cen-
tro Federal de Educação Tecnológica no Município de 
Manacapuru, também no Amazonas.

Aprovada na Comissão em caráter terminativo e 
vencido o prazo de recurso para a votação em plenário, 
sem que houvesse qualquer manifestação em senti-
do contrário, a matéria seguiu para a Câmara. Tenho 
certeza de que a Câmara haverá de ser célere, como 
célere foi o Senado, levando em conta que isso sig-
nifica nós levarmos a possibilidade do conhecimento 
para Municípios progressistas do meu Estado, que 
merecem esse investimento em educação.

Portanto, eu parabenizo os Municípios de Ita-
coatiara e Manacapuru, e agradeço aos meus Pares 
pela solidariedade demonstrada ao longo de toda a 
tramitação desses dois relevantes processos. Repito: 
trata-se da aprovação de um Centro Federal de Edu-
cação Tecnológica para Manacapuru, no Amazonas, e 
de uma Escola Técnica Federal Naval para o Município 
de Itacoatiara, também no meu Estado.

E torno a convocar os Senadores do PSDB para 
que compareçam a plenário com o objetivo de colabo-
rarmos para o quorum efetivo e votarmos, para aprovar 
ou não – vamos ver o que a maioria quer – a indica-
ção das autoridades que acabou de ser aprovada na 
Comissão de Infra-Estrutura.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª e faço novamente o apelo 
para que os Senadores compareçam ao plenário, a 
fim de que se realize a votação nominal para a esco-
lha de autoridades.

Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda, 
como Líder de Bancada.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs. e Srs. Senadores, Srs. Convidados que nos acom-
panham, Prefeitos, estudantes que visitam o Senado 
Federal, quero reavivar e sublinhar aqui um aspecto 
muito importante da vida política brasileira.

Nós acabamos de realizar o segundo turno das 
eleições em nosso País, o que tem forte significado 
no processo político brasileiro. Nós consolidamos a 
democracia e estamos fincando estacas mais profun-
das no processo democrático no Brasil. Esse processo 
tem permitido ao nosso País esses tempos bons de 
democracia; tem permitido ao nosso País vislumbrar 
o progresso, o desenvolvimento.

Nós elegemos, no Estado do Ceará, pelo PCdoB, 
cinco prefeitos. Tínhamos um, depois elegemos mais 

quatro vice-prefeitos e fizemos alianças com mais de 
70 prefeitos que foram eleitos nas legendas do PMDB, 
do PT, do PSB, do PRB, do PDT, com os quais nos 
aliamos e saímos, digamos assim, vitoriosos.

Todos têm um anseio. Conversei com um número 
razoável dos prefeitos que foram eleitos. Todos estão 
ansiosos com a situação que vive o mundo, a crise 
profunda do sistema capitalista, repito, não mais em 
uma cidade ou um Estado periféricos, em uma econo-
mia subdesenvolvida ou em desenvolvimento. Não! O 
epicentro da crise é a nação mais poderosa do mundo, 
a economia mais forte do planeta! O estranho seria... 
E fico imaginando porque os jornais, os analistas do 
rádio e da televisão ficam examinando a crise como 
se existisse uma proteção, alguma bolha mágica que 
pudesse proteger alguma economia do planeta, quan-
do há um desastre exatamente no centro do sistema 
econômico em vigor no mundo.

Qual economia vai escapar da crise? Sincera-
mente, nenhuma economia poderá escapar dos abalos 
de muitos graus nas escalas que medem os desastres 
econômicos.

Ninguém poderá escapar. 
Qual país, qual nação tem condições de, aba-

lada pela crise, não só suportá-la, mas examinar na 
crise também o potencial para se desenvolver? Essa 
é a grande saída que os países em desenvolvimento 
podem enxergar. Não ver a crise que se desenvolve 
no país central do sistema capitalista como uma crise 
econômica que abalam todos e que não há saída para 
ninguém. Não. Nós temos que enxergá-la com ousa-
dia. Como é que nós, uma nação forte, uma nação 
com potencial – há pouco, discutíamos, na Comissão 
de Meio Ambiente, o problema do clima que atinge o 
mundo inteiro –, que tem grandes alternativas, vamos 
sair da crise? Será que nós vamos sair mais fortaleci-
dos ou se vamos sair mais fragilizados? 

Sr. Presidente, eu vou compreendendo que nós, 
no Brasil, temos todas as condições de sair da crise, 
se acertamos bem o passo, que vem sendo acertado. 
Podem criticar quanto quiserem a atuação do Presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva, mas não podem dizer 
que o passo do Brasil não foi acertado. Nós acertamos 
o passo do País. 

E nesta hora da crise mais profunda, eu vejo exa-
tamente os analistas, os mais sábios, os catedráticos 
da economia boquiabertos com o que está sendo fei-
to nos países centrais. Boquiabertos, porque jamais 
imaginaram crise de tal monta e jamais imaginaram 
que, numa crise de tal monta, eles fossem pegar o 
neoliberalismo e colocar na lata de lixo. Jamais eles 
imaginaram que pudesse acontecer algo dessa natu-
reza, como o que está ocorrendo. 
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Veja como o Primeiro-Ministro da Inglaterra, Sr. 
Presidente, buscou enquadrar a União Européia, que 
queria uma saída de gosto mais liberal, mais inglês, 
chegou para os colegas liberais e disse: “Não há outra 
saída para as nossas nações que não seja se socor-
rerem do Estado”, não o Estado Mínimo, não o Estado 
aniquilado, não o Estado empobrecido, mas o Estado 
fortalecido para sair da crise, e buscar enquadrar o 
próprio Presidente americano, que foi ao local, ao es-
paço definido na Casa Branca para os pronunciamen-
tos a rádio e a televisão – lá o rádio e a televisão não 
ficam dentro do Palácio, ficam fora – lá o Bush e disse, 
envergonhado: “Eu não queria estar dizendo isso. Eu 
não queria falar isso. Mas eu tenho que dizer ao povo 
americano que não há saída para os Estados Unidos, 
senão se socorrerem do Estado.” 

Nós temos que nos socorrer do Estado. Nós te-
mos que comprar as ações dos bancos para o Estado. 
Temos que fazer o inverso do que o neoliberalismo fez 
no mundo inteiro, que pregava para nós que tinha de se 
desmontar a economia toda, que tinha de se socorrer 
a economia, entregando dinheiro para os banqueiros 
e não com o Estado se fortalecendo para enfrentar as 
crises que tivemos de enfrentar há pouco tempo. Há 
dez, doze anos, enfrentamos crises terríveis na nossa 
Nação, Sr. Presidente. 

Por isso, considero que agora há uma oportuni-
dade. É uma crise profunda, mas há também oportu-
nidade. É acertarmos o passo.

Assisti a uma entrevista do Presidente Lula, Sr. 
Presidente, dizendo o seguinte: “Nós vamos manter os 
nossos investimentos, nós não vamos desistir dos inves-
timentos do Plano de Aceleração do Crescimento”.

Eu tenho a opinião de que deveríamos buscar 
um fortalecimento, um trabalho político forte de todos 
nós; as bancadas que mais têm responsabilidade com 
o Governo e também a Oposição, numa hora dessas, 
é chamada, sim. É verdade. O Presidente tem de con-
vocar a Oposição, convidá-la para dialogar, porque o 
que está em causa é uma oportunidade de sairmos da 
crise fortalecidos, com o Brasil fortalecido. Quem ganha 
é o povo brasileiro, não é o Governo nem a Oposição. 
Essa é uma oportunidade. 

Nós temos um largo espaço pela frente, Sr. Presi-
dente. Muitos problemas que já foram resolvidos lá na 
América do Norte, no Canadá, na Europa inteira, não 
foram resolvidos aqui. Às vezes, ainda falta na casa do 
nosso povo, que recebeu, Senador Mão Santa, o bico 
de luz, que está espalhado pelo Brasil afora, como fez 
lá o Franklin Delano Roosevelt. Na crise do crash que 
desmontou a economia americana, a saída também foi 
pelo Estado, pelo povo, pela Nação. Foi a convocação 

do trabalho, mas o Estado garantindo ao povo que havia 
condições para trabalhar. Foi a infra-estrutura.

Muitos de nós, lá no interior, nesses rincões do 
Brasil, receberam o bico de luz, mas ainda falta a ge-
ladeira, ainda falta o fogão, ainda falta a máquina de 
lavar, ainda falta a infra-estrutura para tratar dos es-
gotos, da água, do transporte público. Então, o poten-
cial nosso é gigantesco de nos financiarmos não em 
dólar, nem em euro, mas em reais. Então, o espaço é 
extraordinário, meu caro Senador João Pedro, que tem 
debatido aqui com profundidade, um debate bom, um 
debate elevado. V. Exª sabe o potencial da região mais 
cobiçada do Brasil, que é a região amazônica. 

Concedo um aparte a V. Exª neste momento, por-
que sei da qualidade de sempre da intervenção de V. 
Exª, meu caro Senador João Pedro.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador Iná-
cio Arruda, V. Exª faz um discurso, uma reflexão acerca 
da crise internacional e fala do Brasil. Quero parabenizá-
lo pela lógica, pela construção da análise, pelo olhar que 
tem. Quero dizer da justeza do pronunciamento de V. Exª 
e ressaltar um aspecto na condução que o Presidente 
Lula, que o Governo vem dando, principalmente do ponto 
de vista interno, às políticas, às ações e à construção 
que deve ter o Banco Central, a equipe econômica bra-
sileira e a participação do Brasil em nível internacional, 
suscitando que o G-20 possa discutir, refletir e criar 
novos parâmetros e um novo paradigma, porque esse 
ruiu. Esta é uma crise sobre a qual o capitalismo tem de 
refletir e não vir com essa conversa, tentando minimizar 
a crise, dizendo que é cíclica e que nas entranhas do 
capitalismo vem a crise. Não! Nós precisamos punir os 
gestores do sistema financeiro que mentiram e foram 
irresponsáveis. Precisamos criar um novo paradigma em 
nível internacional, e o Brasil tem uma posição impor-
tante no sentido de fazer essa construção no âmbito do 
G-20 e dos países que compõem o BRIC. Quero dizer 
que não é só o Presidente Lula, setores importantes 
da economia nacional deram ao Brasil essa liderança 
e essa condição de enfrentar a crise internacional. Pa-
rabéns pela reflexão que V. Exª faz.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Eu é que agradeço, meu caro Senador João Pedro. 
Agradeço também a paciência do Sr. Presidente, mas 
acho que esse é um tema que vai merecer muitos de-
bates dos Srs. Senadores. Estamos dispostos a fazer 
com que ele seja o centro da discussão no Senado 
da República.

Quero concluir, porque temos muitas matérias 
na mesa. Outras novas já estão com V. Exª e todos 
estão imbuídos nesse espírito de votar juntos neste 
momento.

Agradeço a V. Exª.

    643ANAIS DO SENADO FEDERALOUTUBRO 2008 



Outubro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  30  42085 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.081, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Proposta de Emenda 
à Constituição n° 23, de 2008, tendo como 
primeiro signatário o Senador Paulo Paim, 
que altera os arts. 52 e 243 da Constituição 
Federal para dispor sobre a aprovação pelo 
Senado Federal nas operações de compra 
e arrendamento nas terras rurais localiza-
das na Amazônia Legal, e dá outras provi-
dências.

Relator: Senador Marco Antonio Costa

I – Relatório

Vem a exame nesta Comissão a Proposta de 
Emenda à Constituição n° 23, de 2008, cujo objeto é 
inserir entre as competências privativas do Senado 
Federal a de aprovar, por maioria absoluta, as opera-
ções de compra e arrendamento, por pessoas físicas 
ou jurídicas estrangeiras e por pessoas jurídicas bra-
sileiras de capital estrangeiro, de propriedades rurais 
localizadas na Amazônia Legal.

Além disso, a proposição em exame determina alte-
rações ao art. 243 da Carta da República, determinando 
a desapropriação confiscatória de glebas na Amazônia 
Legal onde se verifique desmatamento ilegal.

Na justificação sustenta-se a necessidade de im-
posição de restrições às operações de alienação de 
terras rurais na região referida, à vista de notícias rela-
tivas a grandes aquisições por dinheiro estrangeiro.

Não foram apresentadas emendas à proposi-
ção.

É o relatório.

II – Análise

Apesar dos seus elevados propósitos, temos 
para nós a necessidade de rejeição da proposição 
nesta Comissão.

A primeira razão que elencamos é a absoluta 
desnecessidade da referida providência legislativa. A 
Constituição Federal, à altura do art. 190, determina 
que a lei regulará e limitará a aquisição ou o arrenda-
mento de propriedade rural por pessoa física ou jurídica 
estrangeira e estabelecerá os casos que dependerão 
de autorização do Congresso Nacional.

As preocupações e objetivos da proposta de 
Emenda à Constituição que temos sob análise já fo-
ram, portanto, percorridas pela preocupação e pelas 

providências da Assembléia Nacional Constituinte. A 
lei em questão – necessariamente lei ordinária federal, 
à luz do art. 22, I, da Carta Federal – deverá indicar os 
limites à aquisição de terras pelo capital estrangeiro e, 
igualmente, os casos nos quais essas operações de-
penderão de autorização do Congresso Nacional.

Cuida-se, então, não da necessidade de ação 
reformadora do Congresso Nacional, mas, ao contrá-
rio, de providência legislativa ordinária, à míngua da 
qual ter-se-á de proceder a análise da compatibilidade 
constitucional do direito pré-constitucional.

Na Lei n° 5.709, de 7 de outubro de 1971, que 
regula a aquisição de imóvel rural por estrangeiro re-
sidente no país ou pessoa jurídica estrangeira autori-
zada a funcionar no Brasil, se encontra o regulamen-
to infraconstitucional da aquisição de imóvel rural por 
estrangeiro.

Quanto à aquisição de terra por pessoa física 
estrangeira, a limitação fundamental estatuída pela 
mencionada Lei é a constante do seu art. 3°, estabele-
ce que a aquisição de imóvel não poderá exceder a 50 
(cinqüenta) módulos de exploração indefinida em área 
contínua ou descontínua, ou seja, até 5.000 hectares, 
dependendo do tamanho do referido módulo em cada 
município, que varia de 5 a 100 hectares.

O arrendamento ou compra de terras por pes-
soas jurídicas estrangeiras é limitada a até 100 (cem) 
módulos de exploração indefinida, conforme estabe-
lece a Lei n° 5.709, de 1971, combinada com o art. 23 
da Lei n° 8.629, de 1993, que dispõe sobre a regula-
mentação dos dispositivos constitucionais relativos à 
reforma agrária. O referido teto corresponde a 500 a 
10.000 hectares, dependendo do tamanho do citado 
módulo do município.

Já o art. 23, § 2°, da Lei n° 8.629, de 1993, traz 
as hipótese de autorização do Congresso Nacional 
para a aquisição ou arrendamento de imóveis rurais 
quando: a) a pessoa física pleitear área superior a 50 
(cinqüenta) módulos de exploração indefinida; e b) 
pessoa jurídica requerer área superior a 100 (cem) 
módulos de exploração indefinida.

O tecido normativo existente é, parece-nos, su-
ficiente para o tratamento adequado da matéria, no 
ponto, dispensando a intervenção do poder consti-
tuinte reformador.

De forma complementar, e para argumentar, de-
ve-se registrar a estranheza que causa a referência a 
pessoa jurídica brasileira de capital estrangeiro, figura 
estranha ao nosso Direito Constitucional e infraconsti-
tucional e de suporte jurídico extremamente discutível 
sob a vigente Carta da República.

Quanto à providência de desapropriação confisca-
tória, prevista no art. 2° da proposição da qual ora nos 
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ocupamos, parece-nos frontalmente lesiva de limitação 
material expressa (CF, art. 60, § 4°, IV) determinação 
de desapropriação não indenizável de glebas de terras 
nas quais ocorra desmatamento ilegal.

É cediço que a atuação do poder constituinte 
reformador está sujeito a restrições bem claras, entre 
as quais avultam as cláusulas pétreas da atual ordem 
constitucional. E ali se protege rigorosamente os direi-
tos e garantias individuais contra abolição por Emenda 
à Constituição.

O que se tem no citado dispositivo da proposição 
em tela é exatamente a abolição do direito de proprie-
dade mediante providência violenta do Poder Público, 
qual seja a desapropriação por confisco.

Não se há de confundir a ordem expropriatória, 
sem indenização, de terras em que se plantem psico-
trópicos, indicada no art. 243 da vigente Constituição 

Federal. Ainda que discutível quanto ao mérito, essa 
providência foi lastreada pelo poder constituinte ori-
ginário, ilimitado na sua essência e na atividade de 
elaboração de nova Constituição Nacional. O poder 
de alterar a Constituição, poder constituinte reforma-
dor, ao contrário, não é plenipotenciário, e encontra na 
previsão do art. 60, § 4°, da Carta Magna, invencível 
obstáculo.

Esses argumentos mostram, a toda evidência, 
a desnecessidade da medida imposta pelo art. 1° da 
proposição, e a gritante inconstitucionalidade material 
do que se determina em seu art. 2°.

III – Voto

Em face de todo o exposto, somos pela rejeição da 
Proposta de Emenda à Constituição n° 23, de 2008.

Sala da Comissão, 22 de outubro de 2008.
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PARECER Nº 1.082, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania sobre a Emenda da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado nº 54, de 2004 
(nº 4.025/04, naquela Casa), de autoria do 
Senador Rodolpho Tourinho, que acrescen-
ta parágrafo ao art. 158 do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, para tipificar o chamado “seqüestro 
relâmpago”.

Relator: Senador Flexa Ribeiro

 
I — Relatório

Na sessão de 23 de junho de 2004, esta Comis-
são aprovou, em caráter terminativo, o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) n° 54, de 2004, de autoria do Sena-
dor Rodolpho Tourinho.

A proposta introduzia novo parágrafo ao art. 
158 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 – Código Penal (CP), para definir de for-
ma mais clara o chamado “seqüestro relâmpago”, 
caracterizando-o como crime cometido mediante a 
restrição da liberdade da vítima, sendo essa condi-
ção necessária para a obtenção da vantagem eco-
nômica pelo agente.

Desta feita, examina-se a Emenda da Câmara 
dos Deputados (ECD) ao PLS n° 54, de 2004.

 
II – Análise

A proposição aprovada pelo Senado Federal 
propunha a seguinte redação para o art. 158 do Có-
digo Penal:

“Art. 158. ...............................................
...............................................................
§ 3° Se o crime é cometido mediante a 

restrição da liberdade da vítima, e essa con-
dição é necessária para a obtenção da van-
tagem econômica, a pena é de reclusão, de 
6 (seis) a 12 (doze) anos, além da multa; se 
resulta lesão corporal grave ou morte, aplicam-
se as penas previstas no art. 159, §§ 2° e 3°, 
respectivamente. (NR)”

Cabe observar que as penas estabelecidas no 
art. 159 do CP, a que remete o PLS, são de reclu-
são de 16 (dezesseis) a 24 (vinte e quatro) anos, no 
caso de lesão corporal de natureza grave (§ 2°), e 
de 24 (vinte e quatro) a 30 (trinta) anos, no caso de 
morte (§ 3°).

Remetido à Câmara dos Deputados, a Casa Re-
visora aprovou emenda ao PLS, para conferir ao art. 
158 do CP a seguinte redação:

“Art. 158. ...............................................
...............................................................
§ 3° Se o crime é cometido mediante a 

restrição da liberdade da vítima:
Pena — reclusão, de 6 (seis) a 12 (doze) 

anos, além da multa.
§ 4° Se do crime resulta lesão corporal 

grave:
Pena — reclusão, de 16 (dezesseis) a 

24 (vinte e quatro) anos.
§ 5° Se do crime resulta morte:
Pena — reclusão, de 24 (vinte e quatro) 

a 30 (trinta) anos. (NR)”

Uma análise apressada da ECD leva à equivocada 
conclusão de que não houve alteração substancial do 
texto aprovado no Senado Federal. O § 3° do art. 158, 
na forma do PLS n° 54, de 2004, teria sido simplesmen-
te desmembrado em três parágrafos, para dispensar a 
referência que fazia às penas do art. 159, §§ 2° e 3°.

Ocorre que os §§ 4° e 5° propostos pela Câmara 
estão vinculados ao caput do art. 158 do CP, que des-
creve a extorsão praticada mediante violência ou grave 
ameaça. Haveria, então, conflito entre os dispositivos 
propostos pela ECD e o § 2° do art. 158 em vigor, que, 
por sua vez remete ao § 3° do art. 157. Vejamos o que 
diz aquele dispositivo:

“Art. 158. ...............................................
...............................................................
§ 2° Aplica-se à extorsão praticada me-

diante violência o disposto no § 3° do artigo 
anterior.”

A referência é ao art. 157, § 3°, do CP, que pres-
creve:

“Art. 157. ...............................................
...............................................................
§ 3° Se da violência resulta lesão cor-

poral grave, a pena é de reclusão, de sete a 
quinze anos, além da multa; se resulta, morte, 
a reclusão é de vinte a trinta anos, sem pre-
juízo da multa.”

Ao que parece, a intenção da Emenda aprova-
da pela Câmara dos Deputados era de que os §§ 4° 
e 5° propostos para o art. 158 estivessem vinculados 
à hipótese do “seqüestro relâmpago” (delito descrito 
no § 3°), e não à extorsão (crime definido no caput). 
Para isso, seria necessário que a redação tanto do § 
4° quanto do § 5°, se iniciasse com a frase “No caso 
do § 3° deste artigo, ...”.
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Essa idéia, contudo não de materializou no texto 

da ECD, que, da forma como está, além de não con-

templar a agravação da pena do “seqüestro relâmpa-

go” que resulta em lesão corporal grave ou morte, gera 

contradição entre dispositivos penais.

III — Voto

Pelo exposto, somos pela rejeição da Emenda da 

Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado 

n° 54, de 2004.

Sala da Comissão, 22 de outubro de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA 

ANEXADA PELA SECRETARIA‑GERAL DA MESA

DECRETO-LEI Nº 2.848, 

DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Vide texto compilado

                                       Código Penal.

....................................................................................

Do Roubo e da Extorsão

Roubo
Art. 157. Subtrair coisa móvel alheia, para si ou 

para outrem, mediante grave ameaça ou violência a 

pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, re-

duzido à impossibilidade de resistência:

....................................................................................

§ 3º Se da violência resulta lesão corporal grave, 

a pena é de reclusão, de sete a quinze anos, além 

da multa; se resulta morte, a reclusão é de vinte a 

trinta anos, sem prejuízo da multa. (Redação dada 

pela Lei nº 9.426, de 1996) Vide Lei nº 8.072, de 

25-7-90

....................................................................................  

Art. 159. Seqüestrar pessoa com o fim de obter, 

para si ou para outrem, qualquer vantagem, como 

condição ou preço do resgate: Vide Lei nº 8.072 de 

25-7-90 

Pena – reclusão, de oito a quinze anos. (Redação 

dada pela Lei nº 8.072, de 25-7-1990)

....................................................................................

§ 2º Se do fato resulta lesão corporal de natureza 

grave: Vide Lei nº 8.072, de 25-7-90

Pena – reclusão, de dezesseis a vinte e qua-

tro anos. (Redação dada pela Lei n° 8.072, de 25-7-

1990)

§ 3º Se resulta a morte: Vide Lei nº 8.072, de 

25-7-90

Pena – reclusão, de vinte e quatro a trinta anos. 

(Redação dada pela Lei nº 8.072, de 25-7-1990)

....................................................................................

 
PARECER Nº 1.083, DE 2008

Da Comissão de Serviços de Infra‑Es-
trutura, sobre a Mensagem nº 201, de 2008 
(nº 764/2008, na origem), que “Submete à 
apreciação do Senado Federal o nome do 
Senhor Allan Kardec Duailibe Barros Filho, 
para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis – ANP”.

A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura – CI, 

na votação secreta realizada em 29 de outubro de 

2008, apreciando o relatório apresentado pelo Se-

nhor Senador João Tenório sobre a Mensagem do 

Senado Federal nº 201, de 2008, opinou pela apro-

vação da indicação do nome do Senhor Allan Kardec 

Duailibe Barros Filho para exercer o cargo de Diretor 

da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-

combustíveis – ANP, por 21 (vinte e um) votos “sim”, 

1 (um) voto “não” e nenhuma “abstenção”, totalizando 

vinte e dois votos.

Sala das Comissões, 29 de outubro de 2008. –  

Senador Marconi Perillo, Presidente –  Senador João 
Tenório, Relator.
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RELATÓRIO Nº        , DE 2008

Da Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura, sobre a Mensagem nº 201, de 
2008, do Senhor Presidente da República, 
que submete à apreciação do Senado Fe-
deral o nome do Senhor Allan Kardec Dua-
libe Barros Filho para o cargo de Diretor da 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural 
e Biocombustíveis (ANP).

Relator: Senador João Tenório

Nos termos do art. 52, inciso III, alínea f, da 
Constituição Federal, combinado com o disposto no 
art. 11 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, o Se-
nhor Presidente da República submete à aprovação 
do Senado Federal o nome do Sr. Allan Kardec Du-
alibe Barros Filho para exercer o cargo de Diretor da 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP).

O referido dispositivo constitucional confere com-
petência privativa ao Senado Federal para, após ar-
güição pública, aprovar, por voto secreto, a escolha de 
titulares de outros cargos que a lei determinar.

O curriculum vitae do Senhor Allan Kardec Du-
alibe Barros Filho, anexado à Mensagem Presidencial, 
demonstra que sua formação acadêmica e experiência 
profissional são compatíveis com o cargo para o qual 
está sendo indicado.

O Senhor Allan Kardec Dualibe Barros Filho cur-
sou a Universidade Federal do Maranhão e formou-se 
engenheiro eletricista em 1991. Subseqüentemente, 
concluiu o curso de mestrado em engenharia de in-
formação, na Toyohashi University of Technology, e o 
doutorado em Engenharia de Informação, na Univer-
sidade de Nagoya. Tem pós-doutorado pelo RIKEN 
(The Institute of Physical and Chemical Engineering) 
do Japão.

Sua experiência profissional é muito ampla. Desde 
sua graduação, tem se dedicado ao ensino. Foi pro-
fessor do Centro Federal de Educação Tecnológica do 
Maranhão (CEFET/MA), e, até o momento, é profes-
sor da Universidade Federal do Maranhão (UFMA). 
Tem também forte atuação no campo de pesquisa. Já 
atuou como pesquisador no Institute of Physical and 
Chemical Engineering do Japão, na própria UFMA, 

e participa de vários projetos de pesquisa em anda-
mento. Suas pesquisas concentram-se nas áreas de 
engenharia biomédica, processamento de sinais de 
voz e computação neural.

É também autor de inúmeros artigos para perió-
dicos especializados, livros, e trabalhos publicados em 
anais de congressos. Atualmente, exerce a função de 
editor associado da Signal Processing e editor-chefe 
da International Journal of Computational Intelligence 
and Applications.

Sua longa experiência profissional, aliada a uma 
formação técnica e acadêmica adequada para o cargo, 
estão comprovadas no curriculum vitae do indicado. 
Fica, assim, a Comissão de Infra-Estrutura do Senado 
Federal em condições de deliberar sobre a indicação 
do Sr. Allan

Cardec Dualibe Barros Filho para exercer o car-
go de Diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP).

Sala da Comissão, – Senador João Tenório.

 
PARECER Nº 1.084, DE 2008

Da Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura, sobre a Mensagem nº 202, de 
2008, ( nº 751/08, na origem), que submete 
à apreciação do Senado Federal, o nome 
da Senhora Magda Maria de Regina Cham-
briard, para exercer o cargo de Diretora da 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural 
e Biocombustíveis - ANP”.

A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura - 
CI, na votação secreta, realizada em 29 de outubro 
de 2008, apreciando o relatório apresentado pelo 
Senhor Senador Sérgio Guerra, sobre a Mensa-
gem do Senado Federal nº 202, de 2008, opinou 
pela aprovação da indicação do nome da Senhora 
Magda Maria de Regina Chambriard, para exercer o 
cargo de Diretora da Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, por 22 votos 
“SIM”, votos “NÃO” e “ABSTENÇÃO”, totalizando 
vinte e dois votos.

Sala das Comissões, 29 de outubro de 2008. _ 
Presidente: Senador Marconi Perillo – Relator: Sena-
dor Sérgio Guerra.
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RELATÓRIO Nº, DE 2008

Da Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura, sobre a Mensagem nº 202, de 
2008 (nº 751, de 2-10-2008, na origem), que 
submete à apreciação do Senado Federal 
o nome da Senhora Magda Maria de Regina 
Chambriard, para exercer o cargo de Dire-
tora da Agência Nacional de Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP).

Relator: Senador Sérgio Guerra

A Mensagem nº 202, de 2008, encaminhada pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, insta 
o Senado Federal a se manifestar sobre a indicação da 
Senhora Magda Maria Regina Chambriard para exercer 
o cargo de Diretora da Agência Nacional de Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP).

A Carta Magna atribui ao Senado Federal com-
petência privativa para aprovar previamente, por 
maioria absoluta e voto secreto, após argüição em 
sessão pública, a escolha de titulares de cargos que 
a lei determinar. Portanto, a iniciativa do Chefe do 
Poder Executivo atende ao disposto no art. 52, in-
ciso III, alínea f da Constituição Federal, cominado 
com o art. 11, § 2º, da Lei nº 9.478, de 6 de agosto 
de 1997.

Ademais, o art. 104 do Regimento Interno do Se-
nado Federal (RISF) atribui a esta Comissão a com-
petência para emitir parecer sobre indicações dessa 
natureza, obedecendo ao rito prescrito no art. 383, 
também do RISF.

Anexo a presente Mensagem, consta o curri-
culum vitae da indicada, em atendimento à pres-
crição regimental do art. 383, I, e que passamos a 
descrever.

A Senhora Magda Maria de Regina Chambriard 
nasceu em 30 de junho de 1957. Sua formação aca-
dêmica inclui o curso de graduação em engenharia 
civil e o mestrado em engenharia química, ambos 
pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 
respectivamente em 1979 e 1989. Especializou-se 
também em engenharia de reservatórios e avalia-
ção de formações pela Universidade Corporativa da 
Petrobras.

O currículo da indicada relata ainda vários 
cursos de aperfeiçoamento profissional, entre 1980 

e 2001, dentre os quais destacamos: “Geologia de 
Petróleo para Engenheiros”, “Engenharia de Poços 
Horizontais”, “Negociação de Contratos de Explo-
ração e Produção”, “Programa de Capacitação em 
Negociação da Indústria do Petróleo”, “Contabili-
dade” e “Análise de Portfólio de Investimentos em 
Projetos de E&P”.

A experiência profissional da Senhora Magda 
Maria de Regina Chambriard no setor de petróleo 
e gás natural é reconhecidamente muito vasta. Tra-
balhou como especialista na Petrobras entre 1980 e 
2002, onde atuou nas áreas de engenharia de reser-
vatórios, engenharia de produção e na área de novos 
negócios de exploração e produção. De 2002 ao cor-
rente ano de 2008, tem desenvolvido intensa atuação 
profissional na Agência Nacional de Petróleo e Gás 
Natural (ANP), onde assume inicialmente a posição de 
assessora de Diretor, para depois acumular o exercí-
cio da Superintendência de Exploração e da Superin-
tendência de Definição de Blocos. A Drª Magda vem 
também atuando como instrutora de cursos de forma-
ção de especialistas em petróleo e gás natural, bem 
como palestrante internacional nos mais importantes 
encontros mundiais do setor.

Diante do exposto, entendemos que os Senhores 
Senadores, integrantes desta Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura, dispõem de informações consis-
tentes quanto à sólida formação e destacada expe-
riência da Drª Magda para deliberar sobre a presente 
indicação.

Sala da Comissão, _ Senador Sérgio Guerra, 
Relator.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu o Ofício nº 397, de 
2008, do Presidente da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, solicitando a al-
teração dos prazos de tramitação do cronograma do 
Projeto de Lei nº 38, de 2008–CN, que “Estima a receita 
e fixa a despesa da União para o exercício financeiro 
de 2009” (PLOA/2009).

O expediente lido vai à publicação.

É o seguinte o Ofício recebido:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, mensagem do Presidente da 
República que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 208, DE 2008 
(Nº 830/2008, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Informo a Vossas Excelências que me ausentarei 

do País no período de 29 de outubro a 1º de novembro 
de 2008, em visitas oficiais a El Salvador, dia 29 de 
outubro, e Cuba, de 30 de outubro a 1º de novembro.

Brasília, 28 de outubro de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

Aviso nº 972 – Casa Civil

Em 28 de outubro de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Viagem presidencial

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República co-
munica que se ausentará do País no período de 29 de 
outubro a 1º de novembro de 2008, em visitas oficiais 
a El Salvador, dia 29 de outubro, e Cuba, de 30 de 
outubro  a 1º de novembro. Atenciosamente, – Dilma 
Rousseff, Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A mensagem que acaba de ser lida vai à pu-
blicação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Passamos à

ORDEM DO DIA
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é 
com muita honra que eu registro a presença, neste 
plenário, da Prefeita eleita de Natal, a Srª Micarla de 
Sousa, que enfrentou uma luta muito bonita e que foi 
muito prestigiada pela presença de líderes de todas as 
procedências, inclusive – e isso foi honroso para ela 
– a presença do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
no palanque da sua adversária. Mas isso não diminui 

o mérito. Não diminui, ao contrário, aumenta o mérito 
dela, mas não diminui o do Presidente, que mostrou 
que é um homem que tem lado, enfim.

E eu volto a fazer aqui agradecimentos, porque 
sou informado de que o Presidente se derramou em 
elogios a este velho companheiro de lutas dele, de 
lutas por liberdade, e eu tão comovido fiquei que hoje 
apoiei o Senador Romero Jucá, que falou com realis-
mo sobre a crise quando outros dizem que é maroli-
nha, que não é tsunami, quando outros dizem que é 
meramente psicológico o efeito da crise. E eu disse: 
não, o Senador Romero está falando não com olha-
res panglossianos, mas com olhares realistas sobre a 
crise. Eu vou apoiar a retirada do projeto meritório do 
Senador Paim, neste momento, da pauta, em função 
da crise, mas é o meu coração mole, o meu coração 
sentimental que o faz. 

As pessoas me ganham pelo coração. Elogiou-
me de maneira tão sensível que me prendeu. E, por 
isso, lembro sua passagem naquela eleição e saúdo a 
presença da prefeita eleita, da candidata que se elegeu 
prefeita de Natal, essa jovem que é filha do ex-Senador 
e ex-Deputado Carlos Alberto, que foi meu colega de 
Câmara e de Congresso, e que, tenho certeza, vai fa-
zer, muito bem apoiada pela Senadora Rosalba, pelo 
Senador José Agripino, e – não tenho nenhuma dúvida 
– por V. Exª também, vai realizar um grande governo em 
Natal, porque vai colocar a casa em ordem, vai fazer 
um governo de mãos limpas e vai fazer um governo 
dinâmico. Juventude ela tem, tradição política ela tem 
e apoio político certamente terá, até mesmo concor-
dando que os três brilhantes Senadores aceitem mais 
um modesto Senador para trabalhar por Natal, que é 
este próprio aqui que se apresenta a V. Exª, este mo-
destíssimo orador que vos fala e que estará sempre 
às ordens dos bons projetos para o País.

Muito obrigado, Sr. Presidente!
A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 

Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra á Senadora Rosalba Ciar-
lini. 

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Eu gostaria apenas 
de dizer que estamos aqui muito felizes com a presen-
ça da nossa Prefeita eleita Micarla. E eu, como mulher, 
não poderia deixar de fazer uma referência especial, 
porque é mais uma mulher que mostra a sua garra e 
determinação e que chega, vitoriosa, com a força do 
povo de Natal, como a candidata realmente escolhida 
pelo povo para administrar a cidade. 

Relembro que sua presença aqui é a presença 
também da filha do saudoso Senador Carlos Alberto, 
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que nesta Casa prestou grande serviço ao Rio Grande 
do Norte. Nele aqui ela se inspira para prestar gran-
de serviço à cidade de Natal. Agradeço ao Senador 
Arthur Virgílio, que também já se coloca à disposição 
para ajudar Natal, ajudar o Rio Grande do Norte. Es-
tamos aqui imbuídos desta determinação: ajudar a 
Prefeita Micarla a fazer uma grande administração, 
porque ganha o povo do Rio Grande do Norte, ganha 
a nossa capital Natal, querida capital do Rio Grande do 
Norte; querida pelo senhor que já a administrou, que 
dela foi prefeito e cujo trabalho lá deixou marcas; pelo 
Senador Agripino, que também foi um grande Prefeito. 
Agora, é a vez dessa mulher jovem, dinâmica, que o 
povo chama de “Borboleta”. Aqui quero dizer que de-
sejo à “Borboleta” que nunca lhe falte a coragem e a 
garra para seguir em frente, superando os obstáculos 
e vencendo os desafios.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
José Agripino, Líder do Democratas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas se-
cundando a manifestação feita pelo Líder do PSDB, 
Senador Arthur Virgilio, e pela Senadora Rosalba, quero 
fazer o registro, com muita alegria para nós potiguares, 
entre os quais incluo V. Exª, da presença neste plenário 
da filha de um saudoso Senador, Carlos Alberto – que 
conviveu com V. Exª e comigo – que se elege Prefei-
ta de Natal e que está vindo a Brasília para se reunir 
com Parlamentares em busca do apoio, que não lhe 
será negado, daqueles que têm compromisso com o 
Estado, entre os quais incluo V. Exª, para as emendas 
parlamentares para que ela possa atender às expec-
tativas do povo do Rio Grande do Norte.

A Prefeita eleita Micarla me pede que eu solicite 
de V. Exª – o que acho que terá, com certeza, a plena 
aquiescência – uma audiência, porque ela pretende 
fazer uma visita ao Presidente do Congresso e pede 
que V. Exª a receba. Ela pretende visitá-lo, conversar 
e estabelecer um clima de cordialidade política, muito 
embora as divergências da última e recente contenda, 
que foi levada a efeito com muita civilidade política tanto 
é que ela vem a Brasília e vai visitar a contendora, De-
putada Fátima Bezerra, vai ao gabinete dela lhe fazer 
uma visita. A Prefeita eleita Micarla pede a V. Exª uma 
audiência, para que ela possa também visitá-lo e pedir 
o apoio – que, sei, não será negado – por V. Exª, por 
mim, por Rosalba, os três Senadores que têm com-
promisso fundamentalmente com a capital do nosso 
Estado e com os Municípios do nosso Estado.

Muito obrigado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Marconi Pe-
rillo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de me associar às palavras do ilustre Senador 
José Agripino, Líder dos Democratas, da Senadora Ro-
salba, do Senador Arthur Virgílio, Líder do meu Partido, 
o PSDB, para também expressar nossos cumprimen-
tos e nossa alegria por essa vitória que nos comoveu, 
emocionou e nos deixou a todos eufóricos. Nós todos 
acompanhamos o processo eleitoral, estivemos sempre 
solidários ao Senador Agripino, à Senadora Rosalba. 
Acompanhamos, inclusive, alguns momentos delica-
dos por que passaram nessa campanha, mas o fato 
é que a nossa Prefeita eleita de Natal, Micarla, tem 
tradição política, tem preparo, tem competência, tem 
conteúdo, será uma grande Prefeita e terá de nossa 
parte todo o apoio.

Tive o privilégio de conviver com o pai dela, o 
Senador Carlos Alberto, então Deputado Federal, na 
Câmara dos Deputados, e pude verificar o espírito pú-
blico, a verve política, o compromisso com a democra-
cia, que sempre presidiram todos os seus atos.

De maneira, Sr. Presidente, que eu gostaria de 
saudar a Prefeita eleita de Natal e aproveitar a opor-
tunidade para saudar o Prefeito eleito de Imperatriz 
do Maranhão, nosso querido Deputado Sebastião 
Madeira, que acaba de se eleger Prefeito de Impe-
ratriz, em uma belíssima eleição, com uma belíssima 
vitória. Ele também é uma pessoa muito qualificada e 
certamente será um grande Prefeito da cidade de Im-
peratriz. Aos dois, portanto, os nossos cumprimentos 
e os nossos votos de uma feliz e eficaz administração. 
Muito obrigado.

 O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Quero me associar às manifestações 
do Senador José Agripino, da Senadora Rosalba, do 
Senador Marconi Perillo e dizer da minha satisfação 
em receber aqui no plenário a futura Prefeita, a Prefei-
ta eleita, Micarla de Sousa. Com relação a tudo aquilo 
que se disse sobre eleição, eu concordo inteiramente 
com uma eleição de alto nível, com um debate ele-
vado e para isso concorreu a candidata hoje Prefeita 
de Natal. 

Então, a ela, que é minha amiga, independente-
mente do problema político-partidário e das divergên-
cias, quero dizer que ela vai ter o total apoio de todos 
nós que compomos a Bancada de Senadores do Rio 
Grande do Norte.

Estou vendo que a Prefeita está conquistando 
outros apoios, de Senadores de outros Estados, como 
aconteceu há pouco com a manifestação do Senador 
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Arthur Virgílio. Vou dar apenas início à Ordem do Dia 
e aí vou receber a Prefeita no nosso Gabinete, no Ga-
binete da Presidência do Senado Federal.

Peço apenas um pouquinho de paciência para 
que eu inicie aqui a Ordem do Dia. São apenas al-
guns minutos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

PARECER Nº 1.083, DE 2008 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 1.083, de 2008, da Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura, Relator: Senador João Te-
nório, sobre a Mensagem nº 201, de 2008 (nº 
746/2008, na origem), pela qual o Presidente 
da República submete à deliberação do Se-
nado Federal a indicação do Sr. Allan Kardec 
Duailibe Barros Filho para exercer o cargo de 
Diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis – ANP.

Discussão do parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com o disposto 

no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 291, inciso 
I, alínea “e”, do Regimento Interno, deve ser procedida 
por escrutínio secreto.

Vamos abrir o painel para que as Srªs e os Srs. 
Senadores possam votar.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Marconi Perillo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
tive a honra de presidir a reunião da Comissão de Ser-
viços de Infra-Estrutura que sabatinou os dois indica-
dos: Diretora e Diretor da Agência Nacional de Petró-
leo. Nós acabamos de realizar as sabatinas agora há 
pouco. Foram cerca de três horas de sabatina. Gostaria 
de dizer a todos que Drª Magda obteve unanimidade 
na Comissão de Infra-Estrutura pela sua qualificação 
técnica, e o Sr. Allan Kardec obteve 21 dos 22 votos 
favoráveis a sua indicação. Gostaria de dizer que a 
Comissão de Infra-Estrutura tem debatido a questão 
da qualificação técnica dos indicados para as agências 
reguladoras. Temos tido postura crítica quando se tra-
ta de indicações políticas, mas as indicações técnicas 

têm merecido toda atenção, todo respeito por parte 
da Comissão de Infra-Estrutura. E, hoje, nós tivemos 
uma sabatina de alto nível, dada a qualificação técni-
ca dos indicados.

Era isso o que eu gostaria de dizer.
Muito obrigado.

 O Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mão Santa.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu, igualmente, 
gostaria de saudar a indicação do Sr. Allan Kardec. Tem 
um currículo técnico e acadêmico bastante consisten-
te, apesar de sua juventude. Vai exercer a função em 
uma instituição fundamental para a sociedade brasi-
leira, para nossa economia, que é a Agência Nacional 
de Petróleo. Eu disse, na oportunidade da votação, 
com a presença de nosso Presidente Haroldo Lima, 
da ANP; também Nélson Narciso, Diretor da ANP, da 
importância que tem hoje a economia do petróleo. Fa-
tura US$1.650 trilhão no mundo. É o principal setor da 
economia mundial. Das 10 maiores empresas da eco-
nomia mundial, seis são do setor de petróleo.

O petróleo ainda representa 62% do PIB mundial, 
43% da matriz energética do Brasil. E precisamos de 
uma agência de regulação especialmente diante das 
descobertas do Pré-Sal, pois o Brasil caminha para se 
transformar numa grande potência exportadora petro-
lífera. Temos que fazer ajustes no marco regulatório e 
priorizar uma parceria estratégica com a Petrobras, 
manter espaço para a iniciativa privada. E o Congres-
so terá oportunidade de debater essa matéria com 
bastante profundidade. 

Hoje temos duas excelentes indicações. A Drª 
Magda, o Dr. Allan Kardec tenho certeza de que serão 
acolhidos por este Plenário, fortalecendo a Agência 
Nacional de Petróleo.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 
Presidente, 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com a palavra, pela ordem, a Senadora Rosalba 
Ciarlini, em seguida, o Senador Casagrande.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Presi-
dente.
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Eu gostaria aqui só de colocar as indicações 
para Agência Nacional de Petróleo, conforme colocou 
o Senador Marconi Perillo, o debate que aconteceu na 
Comissão mostrou o preparo técnico de todos eles. É 
muito importante que a Agência Nacional de Petróleo 
realmente tenha esse perfil técnico e que seja ágil por-
que os municípios que produzem petróleo e gás muitas 
vezes estão tendo prejuízo, precisando ser feita uma 
reavaliação, de se poder, por meio da Agência Nacional 
do Petróleo, dar ajuda aos municípios para que possam 
acompanhar os valores de royalties porque é difícil a 
Petrobras informar de acordo com a produção, para que 
todos os municípios possam saber o que acontece re-
almente, quando de repente em um mês esses valores 
caem e muitas vezes a gente a gente fica a ver navios. 
Fui Prefeita e tive essas dificuldades. Quando foi feito 
um reexame, um levantamento, estávamos perdendo 
mais de 200 mil ao mês, o que, para um município, re-
presenta muito. Então, a Agência Nacional de Petróleo 
é reguladora e fiscalizadora e tem de proteger os mu-
nicípios, principalmente aqueles que estão em lugares 
mais distantes. Muitas vezes produzem pouco, mas o 
somatório dentro da produção nacional é importante. 
Queremos mostrar aqui a força que têm. Pode ser o pe-
tróleo da terra ou o petróleo do mar, mas é importante 
que os municípios sejam bem protegidos pela Agên-
cia Nacional de Petróleo naquilo que lhes é de direito, 
porque, se estão tirando as riquezas do subsolo ou da 
costa daqueles municípios, o município tem o direito 
de receber as compensações, que são os royalties. 
Muito mais esses municípios estão perdendo, porque 
sua riqueza não é renovável.

Faço essa observação e esse pedido aos que 
estão chegando. Na realidade, achamos que eles 
merecem ser conduzidos, porque estão preparados 
para a função.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, com a palavra o Senador Renato Ca-
sagrande, do PSB.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Sr. Presidente, Senador Mão Santa, Srªs e Srs. Se-
nadores, cumprimento o Presidente da ANP, Haroldo 
Lima, que está presente, e manifesto também o meu 
voto favorável à indicação do Sr. Allan Kardec para a 
diretoria da ANP. De fato, é uma agência que ganha 
cada vez mais importância no cenário nacional pela 
perspectiva, por aquilo que já produzimos de petróleo 
e pelo que poderemos produzir, ainda no decorrer dos 
próximos anos, pela posição estratégica de um com-
bustível fóssil, que depende muito de regulação, de 
uma mudança no marco regulatório e de um debate, 
pelo menos, sobre esse tema.

Fizemos uma proposta e o Senado a acatou. O 
Senador Garibaldi Alves acatou uma proposta de realizar 
um grande debate no início de dezembro sobre o pré-sal, 
a fronteira do pré-sal, marco regulatório, distribuição de 
royalties. Vamos fazer um grande debate no início de 
dezembro, dentro do Senado, sobre esse tema.

O Estado do Espírito Santo adotou uma medida 
adequada de distribuição de royalties para municípios 
que não produzem petróleo. Quanto à parte que cabe 
ao Estado, o governador mandou um projeto de lei à 
assembléia, para que houvesse uma distribuição para 
os municípios que não recebem royalties, porque não 
produzem petróleo nem gás. 

O Governo Federal pode fazer a mesma coisa. 
Parte do que o Governo Federal recebe pode ser dis-
tribuído também para os outros municípios, para que 
possamos, daquilo que o Governo Federal recebe 
também, atender a outros municípios.

Então, o meu apoio ao Sr. Allan Kardec e a mi-
nha manifestação de importância dessa agência para 
o nosso País, e do profissionalismo que devemos ter 
à frente dessa agência.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Senador 

Mão Santa, pela ordem. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Pela ordem, o Senador Romero Jucá. Em seguida, o 
Senador Dornelles.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
apenas de dar um aviso a toda a Casa: teremos uma 
outra votação nominal. Teremos duas votações nominais 
na tarde de hoje. Portanto, logo após o Dr. Allan Kardec, 
teremos outra votação nominal de autoridade da ANP.

Portanto, eu gostaria que as Srªs e os Srs. Sena-
doras não se retirassem do plenário e que os demais 
viessem dos seus gabinetes para que pudéssemos 
concluir, rapidamente, a votação, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Fazemos nossas as palavras e a reivindicação do 
Senador Romero: permaneçam na Casa porque tere-
mos outra votação nominal e é necessária a presença 
de 41 presentes.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Depois do Francisco Dornelles, pela ordem o Senador 
Arthur Virgílio.

Tem a palavra o Senador Francisco Dornelles.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 

RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
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dente, eu queria cumprimentar a Agência Nacional de 
Petróleo pela designação da Drª Magna Chambriad e 
de Allan Kardec para o seu quadro de diretores. Aqui, 
como Senador do Rio de Janeiro, eu trago a todos os 
dois o cumprimento do Governador do Estado. Estou 
certo de que eles têm profundas ligações com o Esta-
do do Rio de Janeiro e vão fazer um trabalho da maior 
importância na Agência Nacional do Petróleo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Pela ordem, Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB; 
em seguida, Senador Alvaro Dias.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
registro a presença, na tribuna de honra desta Casa, 
do Prefeito do Município dos Autazes, ex-Prefeito e Pre-
feito eleito, Wanderlan Sampaio; do seu vice-Prefeito, 
Tadeu Cabral e do Vereador eleito Cecílio Correa.

É uma grande alegria contar com figuras tão ilus-
tres, conterrâneos tão representativos do Município dos 
Autazes, nesta sessão no dia de hoje, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Aproveito para também anunciar a nossa honra de 
estar presente um grande Líder, Adão Moura, de Gua-
dalupe, de Boa Esperança. Ele vem reivindicar que o 
Governo Federal termine as eclusas e o tabuleiro de 
Guadalupe.

Pela ordem, Senador Alvaro Dias, PSDB, Pa-
raná.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas apro-
veito o ensejo para cobrar do Governo a valorização 
das Agências Reguladoras. O Governo abandonou esse 
instrumento importante no processo do desenvolvimen-
to econômico do País, descaracterizou as Agências, 
permitindo a utilização indevida, com nomeações de 
natureza política – não é este o caso –, e esvaziou as 
Agências Reguladoras em todas as áreas da Admi-
nistração Federal.

Nós esperamos que o Governo mude o caminho 
que trilhou até aqui, mudando o seu enfoque em relação 
a essas Agências, dando a elas a necessária impor-
tância, considerando-as fundamentais, inclusive para 
oferecer segurança aos investidores, tanto investidores 
do nosso País, como investidores estrangeiros, pois, 
sem o marco regulatório competente, sem as Agências 
capazes de oferecer a normatização e a fiscalização 
necessária às várias atividades econômicas, eles não 
sentem a segurança oficial suficiente para investimen-
tos mais significativos.

Portanto, Sr. Presidente, uma das falhas aponta-
das sempre pela Oposição nesta Casa, um dos equívo-
cos históricos cometidos pelo atual Governo foi este: o 

equívoco de não considerar, não valorizar e não pres-
tigiar devidamente as Agências Reguladoras.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente Mão Santa, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, com a palavra o Senador Tião Viana, 
Vice-Presidente da Casa e Líder do PT do Acre.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Mão San-
ta, quero apenas externar a minha admiração distin-
ta pelo Dr. Allan Kardec e à Drª Magda Chambriard, 
que representam os nomes da Agência Nacional do 
Petróleo. Eles foram devidamente sabatinados, cum-
prindo todos os ritos e exigências constitucionais da 
Casa para a indicação de autoridades para a função 
de representantes de uma agência estatal, a Agência 
Nacional do Petróleo, tão bem e honrosamente dirigida 
pelo Presidente Haroldo Lima.

Quero dizer a V. Exª que entendo que, atual-
mente, a Agência Nacional do Petróleo é um ponto 
de integração entre o presente e o futuro do Brasil, 
nas perspectivas estratégicas do País: na área de po-
lítica energética, na área de petróleo e gás. O Brasil 
tem um universo e um potencial extraordinário a ser 
explorado na área do gás e também do petróleo. Isso 
pode significar uma nova realidade econômica e social 
para o País. Todos os atos da Petrobras são ligados 
à Agência Nacional do Petróleo; outras empresas de 
exploração de petróleo e gás apontam para um hori-
zonte excepcional de confiança, prosperidade e vigor 
da economia brasileira, com inclusão social; e temos 
um momento de extraordinário debate com a socieda-
de sobre essa matéria. 

Quero dizer que a escolha do nome dos dois téc-
nicos cujas indicações estamos votando hoje é uma 
homenagem à competência, à responsabilidade e à 
seriedade que a ANP tem nos seus desafios de con-
duzir o Brasil em direção ao futuro nessa atividade de 
petróleo e gás.

Eu gostaria de deixar registrada uma homenagem 
ainda ao Dr. Nilton Monteiro, ex-Diretor da Agência Na-
cional do Petróleo, que saiu em razão de impedimentos 
formais para a sua recondução.

A Agência Nacional do Petróleo é merecedora 
do mais elevado respeito de todos os brasileiros e, em 
especial, do Senado Federal, neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a votação. Vou proclamar o resul-
tado.

Senador Valdir Raupp, V. Exª poderá votar no 
próximo item. A votação já foi encerrada.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Votaram SIM 39 Srs. Senadores; e NÃO, 9.

Houve 2 abstenções.
Total: 50 votos.
Aprovado.
Nossos cumprimentos a Allan Kardec Dualibe 

Barros Filho.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Item extrapauta:

PARECER Nº 1.084, DE 2008 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 1.084, de 2008, da Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura, Relator: Senador Sérgio 
Guerra, sobre a Mensagem nº 202, de 2008 (nº 
751/2008, na origem), pela qual o Presidente 
da República submete à deliberação do Se-
nado Federal a indicação da Srª Magda Maria 
de Regina Chambriard para exercer o cargo 
de Diretora da Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis – ANP.

Em discussão o parecer, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação, que, de acordo com o dis-

posto no art. 383, inciso VII, c/c art. 291, inciso I, alí-
nea e, do Regimento Interno, deve ser procedida por 
escrutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, Senador Renato Casagrande, do PSB 
do Espírito Santo.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presi-
dente. Primeiro, gostaria de manifestar meu voto favorável 
à Srª Magda Maria, que já esteve conversando conosco, é 
da área, tem formação, merece meu apoio, merece nosso 
apoio e nossa aprovação para compor a ANP.

Mas quero aproveitar também, Sr. Presidente, o en-
sejo para fazer um registro: o Banco Central americano 
reduziu para 1% a sua taxa básica de juros. O Copom 
está reunido para tomar uma decisão. Todos nós sabemos 
da dificuldade de tomar uma decisão numa hora como 
esta. A gente sabe disso, mas sabemos também que a 
crise econômica já causou muitos efeitos de redução de 
consumo, de dificuldade maior de crédito. Então, acho 

que o Copom pode, de fato, interromper a escalada da 
Taxa Selic. Acho que essa é a nossa expectativa. Se não 
saiu, deve estar saindo a decisão do Copom.

Amanhã, teremos aqui a visita do Ministro Guido 
Mantega e a visita do Presidente do Banco Central.

A crise está se prolongando mais do que mui-
ta gente esperava, e o Brasil tem as condições mais 
adequadas de enfrentamento dessa crise, que tem 
uma proporção gigantesca. É lógico que temos aqui 
reservas internacionais, reservas internas com os com-
pulsórios, temos instituições financeiras públicas que 
dão segurança aos correntistas, mas nós sabemos 
também que as medidas tomadas pelo Governo nos 
últimos dias são adequadas.

Ontem, a Câmara aprovou uma medida provisória 
e está discutindo a outra medida provisória. O Ministro 
Guido Mantega esteve aqui, discutindo com o Senado 
e com a Câmara. Acho que esta decisão do Governo 
de dialogar com o Congresso Nacional é o que faltava 
para que pudéssemos contribuir no debate com rela-
ção a essa crise que estamos vivenciando. Este é o 
momento de o Congresso aprofundar o debate, para 
dar a sua contribuição com relação ao que estamos 
vivendo e para ajudar o Brasil a fazer essa passagem 
com menor prejuízo, com manutenção da atividade 
econômica. Sabemos que já temos redução da ati-
vidade econômica, da economia real, das empresas 
privadas e que deveremos ter redução da arrecadação 
de tributos, mas temos de ultrapassar isso, com me-
nor dificuldade, porque o Brasil hoje está muito mais 
preparado do que estava no passado.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Pela ordem, Senador Inácio Arruda, do PCdoB do 
Estado do Ceará. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primei-
ro, quero firmar a nossa posição em relação à indicação 
dos nomes para Agência Nacional do Petróleo. 

Os dois candidatos foram sabatinados e demons-
traram grande conhecimento da área. São duas indi-
cações técnicas do Presidente da República; são dois 
técnicos muito preparados. Não quer dizer que não se-
jam políticos. Sempre há essa hipocrisia no Brasil de 
dizer que os técnicos não são políticos. São políticos, 
sim. As pessoas são políticas, têm as suas opiniões, 
têm as suas posições. São respeitados profissionais, 
não só tecnicamente qualificados, mas provados em 
suas áreas. Acho que são duas indicações muito ajus-
tadas, que foram muito bem acolhidas na Comissão de 
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Infra-Estrutura do Senado. Agora, partimos para a sua 
aprovação aqui no plenário do Senado Federal.

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, aproveito a opor-
tunidade para destacar a presença, em nosso plenário, 
de três Prefeitos eleitos pela legenda do nosso Partido, 
o PCdoB, no Estado do Ceará, que nos acompanham 
neste momento. O Prefeito de Crateús, Carlos Felipe, que 
aqui está conosco, representa uma importante cidade. 
Eu sempre brinco com o Senador Mão Santa, porque 
o Mão Santa nos cedeu Crateús, Carlos Felipe, porque 
ele sabia que era uma área muito difícil e precisava de 
um cearense para governá-la. E nós, em contrapartida, 
cedemos o Delta do Parnaíba para ele. Carlos Felipe é 
médico, um humanista que trabalha com áreas muito sen-
síveis da Medicina e que, agora, tem a responsabilidade 
de governar essa importante cidade do interior cearense. 
A Prefeita de Graça, Drª Augusta Brito, que aqui está co-
nosco, também está ligada à área de saúde. Enfermei-
ra, uma profissional de saúde, que foi reconduzida pelo 
povo de Graça para o seu segundo mandato naquele 
importante Município do sertão do Estado do Ceará. E 
está aqui o nosso Prefeito de Maranguape, a terra de 
Capistrano de Abreu, Chico Anysio e Fernando César 
Mesquita, nosso colega, que nos tem acompanhado no 
Senado por tantos anos, brilhando com seu desempenho 
profissional. Então, George Valentim vai governar essa 
cidade da região metropolitana de Fortaleza.

Considero importante fazer esse destaque no 
Senado Federal, porque o nosso Partido é pequeno, 
mas de grande responsabilidade com o País, com o 
nosso Estado do Ceará e com as nossas cidades, com 
os nossos Municípios. Ele agora passa a ter e a assu-
mir essa responsabilidade. Antes, queríamos fazer a 
nossa política no Parlamento, eleger Parlamentares. 
Mas consideramos que, na atual quadra e nestes mo-
mentos mais difíceis do Brasil, temos de assumir, sim, 
a responsabilidade de governar.

Por isso, quero fazer este registro, Carlos Felipe, 
George Valentim e Augusta, dizendo que desejamos 
todo o êxito do mundo não só a vocês, mas a todos 
os Prefeitos que foram eleitos e vão assumir, no dia 
primeiro, numa situação mais difícil para o mundo e 
evidentemente para o Brasil. Temos de demonstrar nos-
sa capacidade de eficiência administrativa quando há 
aperto. Quando as coisas estão fáceis, parece que fica 
fácil para todos. Na hora difícil, é que se tem de testar. 
A responsabilidade está nas mãos de vocês.

Obrigado Sr. Presidente.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Pela ordem, o Senador Romero Jucá, do PMDB, Líder 
do Governo nesta Casa.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria 
fazer um registro. Tínhamos o entendimento de votar 
as duas autoridades, que votamos, e, pelo acordo, en-
cerraríamos a Ordem do Dia.

Então, faremos agora, na Liderança do Governo, 
uma reunião sobre o chamado projeto dos sacoleiros, 
que trata da questão da comercialização dos produtos 
do Paraguai, do ingresso desses produtos no Brasil. 
Estamos convidando todas as Senadoras e Senadores 
interessados. Há uma reunião com a equipe técnica do 
Senado e da Receita Federal agora na Liderança do 
Governo. Já estamos nos dirigindo para lá.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª lidera com sabedoria o Governo nesta Casa. 
Vamos continuar a reunião, porque há alguns orado-
res inscritos. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, Senador Mercadante, do PT do Estado 
de São Paulo.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero registrar que a Drª Magda, que foi hoje sabati-
nada na Comissão de Infra-Estrutura, tem 25 anos de 
experiência profissional no setor de economia do pe-
tróleo, tem formação acadêmica, experiência técnica 
e maturidade para desempenhar a função.

Hoje ela foi aprovada por unanimidade na Comissão 
de Infra-Estrutura, com o voto de todos os Senadores de 
todos os partidos presentes, e tenho certeza de que ela 
será referendada nas mesmas condições no plenário, 
porque tem todos os atributos indispensáveis para exer-
cer esta relevante função, que é a de diretora da Agência 
Nacional do Petróleo, que, como eu disse, é o setor mais 
importante da economia mundial no último século.

O Brasil caminha para ser uma grande potência ex-
portadora de petróleo com as descobertas do pré-sal, e 
essa agência precisa ser fortalecida e terá uma importância 
estratégica no debate econômico e energético do Brasil.

Portanto, peço o apoio de todos os Senadores 
e Senadoras.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente! Sr. Presidente Mão Santa, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, Senador Tasso Jereissati, do PSDB do 
Estado do Ceará.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria também de pedir a permissão de V. Exª para 
saudar três jovens Prefeitos do Estado do Ceará que 
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estão aqui nos visitando, de Crateús, Maranguape e 
Graça, três Municípios muito importantes do nosso Es-
tado, que vão começar os seus mandatos agora. 

São jovens, carregam o idealismo da juventude, 
carregam o idealismo do primeiro mandato e têm to-
das as condições para representar esta nova geração 
de Prefeitos que vem aí pelo Brasil inteiro, especifica-
mente no meu Estado do Ceará. 

Então, gostaria de fazer a saudação, que sejam muito 
bem-vindos, que tenham muito sucesso e, com certeza, 
terão o nosso apoio e o desta Casa em seus mandatos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Queremos dizer aos Prefeitos do Estado do Ceará 
que este Estado tem aqui uma das melhores represen-
tações da história deste Parlamento: Tasso Jereissati, 
do PSDB; Inácio Arruda, do PCdoB; e a Senadora Pa-
trícia Saboya, do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Depois da abertura do painel pelo Presidente Garibaldi 
Alves, vou anunciar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Votaram SIM 40 Srs. Senadores; e, NÃO, 13.

Houve uma abstenção.
Total: 54 votos.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República, com os nossos cumprimentos à 
Srª Magda Maria de Regina Chambriard.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– É com muita honra que anunciamos a presença do 
Dr. Haroldo Lima, Presidente da Agência Nacional do 
Petróleo. A ele os nossos cumprimentos.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens transferidos:

1 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 435, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 435, de 2008, que altera a Lei nº 
10.179, de 6 de fevereiro de 2001; revoga dis-
positivos da Medida Provisória nº 2.179-36, de 
24 de agosto de 2001; dispõe sobre a utilização 
do superávit financeiro em 31 de dezembro de 
2007, e dá outras providências.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

25.8.2008)
Prazo final prorrogado: 7.11.2008

2 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 25, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 436, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 25, de 2008, que altera as 
Leis nºs 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e 
11.727, de 23 de junho de 2008, relativamente à 
incidência do Imposto sobre Produtos Industria-
lizados – IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Contribuição para o Financiamento da Se-
guridade Social – COFINS, incidentes no mer-
cado interno e na importação, sobre Produtos 
dos Capítulos 21 e 22 da Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados-
TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de 
dezembro de 2006, a Lei nº 10.451, de 10 de 
maio de 2002, e a Medida Provisória nº 2.158-

35, de 24 de agosto de 2001 (proveniente da 
Medida Provisória nº 436, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

25.8.2008)
Prazo final prorrogado: 7.11.2008

3 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 26, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 438, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 26, de 2008, que dispõe 
sobre medidas tributárias aplicáveis às doa-
ções em espécie recebidas por instituições 
financeiras públicas controladas pela União 
e destinadas a ações de prevenção, monito-
ramento e combate ao desmatamento e de 
promoção da conservação e do uso susten-
tável das florestas brasileiras (proveniente da 
Medida Provisória nº 438, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

18.9.2008)
Prazo final prorrogado: 1º.12.2008

4 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 439, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 439, de 2008, que constitui fonte de 
recursos adicional para ampliação de limites ope-
racionais do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES e revoga a Medida 
provisória nº 437, de 29 de julho de 2008.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

13.10.2008)
Prazo final prorrogado: 5.2.2009

5 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 27, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 440, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Projeto de Lei de Conversão nº 27, de 
2008, que dispõe sobre a reestruturação da 
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composição remuneratória das Carreiras de 
Auditoria da Receita Federal do Brasil e Audi-
toria-Fiscal do Trabalho, de que trata a Lei no 
10.910, de 15 de julho de 2004, das Carreiras 
da Área Jurídica, de que trata a Lei no 11.358, 
de 19 de outubro de 2006, das Carreiras de 
Gestão Governamental, de que trata a Medida 
Provisória no 2.229-43, de 6 de setembro de 
2001; das Carreiras do Banco Central do Brasil 
– BACEN, de que trata a Lei no 9.650, de 27 de 
maio de 1998; e da Carreira de Diplomata, de 
que trata a Lei no 11.440, de 29 de dezembro 
de 2006; cria o Plano de Carreiras e Cargos 
da Susep, o Plano de Carreiras e Cargos da 
CVM e o Plano de Carreiras e Cargos do IPEA; 
dispõe sobre a remuneração dos titulares dos 
cargos de Técnico de Planejamento P-1501 do 
Grupo P-1500, de que trata a Lei no 9.625, de 7 
de abril de 1998, e dos integrantes da Carreira 
Policial Civil dos extintos Territórios Federais do 
Acre, Amapá, Rondônia e Roraima de que tra-
ta a Lei no 11.358, de 19 de outubro de 2006, 
sobre a criação de cargos de Defensor Público 
da União e a criação de cargos de Analista de 
Planejamento e Orçamento, e sobre o Sistema 
de Desenvolvimento na Carreira – SIDEC; alte-
ra as Leis nºs 10.910, de 15 de julho de 2004, 
11.358, de 19 de outubro de 2006, e 9.650, 
de 27 de maio de 1998; revoga dispositivos da 
Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setem-
bro de 2001, das Leis nºs 9.650, de 27 de maio 
de 1998, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
10.910, de 15 de julho de 2004, 11.094, de 13 
de janeiro de 2005, 11.344, de 8 de setembro 
de 2006, e 11.356, de 19 de outubro de 2006; e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 440, de 2008).

6

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 130, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 

§ 1º, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 375 do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 130, de 
2008 (nº 3.452/2008, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que dis-
põe sobre a criação da Carreira de Desenvol-
vimento de Políticas Sociais, sobre a criação 
de cargos de Analista Técnico e de Agente 
Executivo da Superintendência de Seguros 
Privados – SUSEP, sobre a transformação 

de cargos na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA, altera o Anexo I da Lei nº 
10.871, de 20 de maio de 2004, para adaptar 
os quantitativos de cargos da ANVISA, a Lei nº 
11.539, de 8 de novembro de 2007, que dispõe 
sobre a Carreira de Analista de Infra-Estrutura 
e sobre o cargo isolado de provimento efetivo 
de Especialista em Infra-Estrutura Sênior, e al-
tera a Lei nº 11.526, de 4 de outubro de 2007, 
para prever a fórmula de pagamento de cargo 
em comissão ocupado por militar, e a Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de Subemenda que apresenta.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o artigo 45 da Constitui-
ção para conceder ao brasileiro residente no 
exterior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
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tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, para 
estabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto do 
parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores). 

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 7, DE 2008

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 7, de 2008, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Gim Argello, que 
altera os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Fe-
deral, para transferir da União para o Distrito 
Federal as atribuições de organizar e manter 
a Defensoria Pública do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 20, de 1999, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Demóstenes Torres, favorável à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 20, de 1999, com a 
Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; e pela rejeição 
das demais matérias que tramitam em conjunto, 
com votos contrários dos Senadores Sibá Macha-
do, Eduardo Suplicy, Epitácio Cafeteira, Antônio 
Carlos Valadares, Pedro Simon, Romero Jucá, e 
das Senadoras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia 
e, em separado, do Senador Aloizio Mercadante 
e da Senadora Patrícia Saboya.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal.
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15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 3, 
de 2001, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
26, de 2002, tendo como primeiro signatário 
o Senador Íris Rezende, que altera o art. 228 
da Constituição Federal, para reduzir a idade 
prevista para a imputabilidade penal, nas con-
dições que estabelece.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no art. 228, da Constituição Federal, para 
considerar penalmente imputáveis os maiores 
de treze anos que tenham praticado crimes 
definidos como hediondos.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
9, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Papaléo Paes, que acrescenta pará-

grafo ao art. 228 da Constituição Federal, para 
determinar a imputabilidade penal quando o 
menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

19

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 208, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 208, de 2008 (nº 
518/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha so-
bre Reconhecimento Recíproco de Carteiras 
de Habilitação, assinado em Madri, em 17 de 
setembro de 2007.

Parecer favorável, sob nº 1.039, de 
2008, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador César 
Borges.

20

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts. 47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971 (dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fiscal das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositi-
vo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, que 
dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Or-
dem dos Advogados do Brasil – OAB. (pres-
crição em cinco anos de ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.
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22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 

do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais). 

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável, sob nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres-MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob nº 1.175, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator 
ad hoc: Senador Mão Santa, favorável com a 
Emenda nº 1-CE, que oferece.
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29

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum.)

Discussão, em segundo turno, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 142, de 2005, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito – Desmanche, que altera a redação 
do art. 126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro 
de 1997, renumera e altera o seu parágrafo 
único, passando-o para § 1º e acrescenta os 
§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B.

Parecer sob nº 1.045, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental.

30

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta; e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

31

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 

que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), tipificando como crime a ma-
nutenção de informações negativas sobre 
consumidor em cadastros, banco de dados, 
fichas ou registros por período superior a 
cinco anos.

32

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

33

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140, DE 2007 – 
COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

34

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de auto-
ria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
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parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 para definir con-
dições de qualidade da oferta de educação 
escolar para crianças de cinco e seis anos 
de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

35

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum.)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nº 226, de 2006, de iniciativa da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios, 
que acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 de março de 
1952, que dispõe sobre as Comissões Par-
lamentares de Inquérito (tipifica as condutas 
de fazer afirmação falsa ou negar a verdade, 
na condição de indiciado ou acusado, em 
inquéritos, processos ou Comissões Parla-
mentares de Inquérito).

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania (em audiência, nos termos do Reque-
rimento nº 29, de 2007), Relator: Senador 
Alvaro Dias.

36

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 32, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 
fins e mecanismos de formulação e aplicação, 
para introduzir critérios relacionados com as 
mudanças climáticas globais no processo de 
licenciamento ambiental de empreendimentos 
com horizonte de operação superior a vinte e 
cinco anos.

37

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 33, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a Redução Cer-
tificada de Emissão (RCE) (unidade padrão 
de redução de emissão de gases de efeito 
estufa).

38

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do Re-
gimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 34, de 2008, de 
iniciativa da Comissão Mista Especial sobre 
Mudanças Climáticas, que dispõe sobre a 
concessão de subvenção à implementação 
de Servidão Florestal, de Reserva Particular 
do Patrimônio Natural e de reserva legal, e 
sobre a possibilidade de recebimento da sub-
venção na forma de abatimento de dívidas 
de crédito rural.

39

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 35, de 2008, de inicia-
tiva da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera dispositivo da 
Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
para viabilizar o acesso, ao Sistema Elétrico 
Interligado Nacional, dos autoprodutores de 
energia elétrica.

40

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
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Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

41

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 778, de 2007, iniciativa da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma 
vez que o prazo na Comissão de Assuntos 
Econômicos encontra-se esgotado. (Fixação 
e ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade).

42

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 914, de 2007, do Senador Moza-
rildo Cavalcanti, solicitando a dispensa do 
parecer da Comissão de Assuntos Econô-
micos ao Projeto de Lei do Senado nº 312, 
de 2007, uma vez que o prazo naquela Co-
missão já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente)

43

REQUERIMENTO Nº 1.230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
– MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

44

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, § 

2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (FARC).

45

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Volta-se à lista de oradores.

Está inscrito para usar da palavra o Senador Gil-
berto Goellner, do Estado do Mato Grosso.

V. Exª poderá usar da tribuna pelo tempo que 
achar necessário, Senador.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, que-
ro apenas parabenizar a Srª Magda Maria de Regina 
Chambriard por sua indicação para a ANP e dizer que 
tenho certeza de que ela fará um brilhante trabalho.

OUTUBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL678     



42120  Quinta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2008

Quero também registrar meu voto. Mesmo secre-
to, quero registrar, se for possível.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Com a palavra o Senador Gilberto Goellner, que já se 
encontra na tribuna.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o assunto que 
me traz hoje aqui...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Per-
mita-me, Senador? 

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Pois não, Senador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Per-
mite-me, Senador Mão Santa?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, com aquiescência do orador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sim, Sr. Presidente.

Agradeço ao Senador Gilberto Goellner, que é 
um companheiro de primeira linha.

Quero citar, com muita honra para mim, a pre-
sença neste plenário do Deputado Congressista e 
hoje Presidente do Clube de Regatas Flamengo, Dr. 
Márcio Braga.

Falo aqui como colega dele, como amigo, como 
quase conterrâneo e como flamenguista principal-
mente.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o assunto que 
nos traz hoje aqui visa esclarecer que o agravamento 
da crise agrícola porque passa este País está cada vez 
maior, em especial no Estado de Mato Grosso.

A crise do sistema financeiro americano atingiu 
em cheio o agronegócio brasileiro e, de maneira cer-
teira, o Estado de Mato Grosso, cuja economia se as-
senta primordialmente nessa atividade, uma vez que 
aquele Estado é responsável por mais de um terço da 
produção agrícola nacional.

A repentina elevação na cotação do dólar em rela-
ção ao nosso real, com a conseqüente desvalorização 
das commodities agrícolas, mais o estancamento do 
crédito internacional criaram um clima de incerteza e 
de intranqüilidade entre os produtores rurais. 

As medidas de apoio ao setor anunciadas pelo 
Governo Federal, como o aumento da dotação de re-
cursos para financiar a próxima safra, até o momento 
não se concretização e os recursos não chegaram ainda 
às mãos dos produtores rurais de Mato Grosso.

Sr. Presidente, a liberação do crédito rural está 
completamente paralisada. Os custos de produção para 
a safra de agora estão muito mais elevados do que os 

da safra anterior, da ordem de 50%, e, o que é pior, 
não há recursos disponíveis nem nos bancos nem nas 
tradings que normalmente financiavam o custeio das 
lavouras, e os produtores, por causa de dívidas acu-
muladas de safras anteriores, estão descapitalizados 
e demasiadamente endividados. 

Esses produtores, desesperados para diminuir o 
mais que pudessem os custos de suas lavouras, resol-
veram fazê-lo justamente baixando o nível da excelente 
tecnologia que sempre aplicaram às suas plantações, 
reduzindo assim a quantidade de adubos, defensivos 
e outros insumos necessários à proteção e ao desen-
volvimento da cultura agrícola. 

Uma decisão tomada pela falta de opção que in-
clusive poderá colocar toda a lavoura sob um grande 
risco, tanto de queda de qualidade na qualidade de 
produção, quanto, conseqüentemente, no seu resul-
tado financeiro.

Os produtores, nos dias de hoje, não têm nem 
noção de quanto poderá ser sua margem de lucro ou 
se terão prejuízo com os novos plantios.

Os estudos realizados pelo Instituto Mato-Gros-
sense de Economia Agrícola, o IMEA, mostram que, 
nos últimos doze meses, os custos de produção tive-
ram uma elevação média de 40% a 50% e o valor das 
commodities recuou, somente no período de janeiro 
a setembro deste ano, quase 50%. Então, temos os 
custos aumentando na ordem de 50% e as commodi-
ties também sendo reduzidas em 50%.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para se ter 
uma idéia, na atual safra agrícola, só para o plantio 
de soja, milho e algodão, serão necessários R$12,2 
bilhões para o Estado de Mato Grosso, enquanto na 
safra anterior foram necessários R$8,5 bilhões.

Em Mato Grosso, a composição de capital para 
formar as lavouras de milho, soja e algodão é de R$7,4 
bilhões, oriundos de empresas privadas, como tradin-
gs e vendedoras de insumos; R$900 milhões de cré-
dito oficial; e R$3,9 milhões de recursos próprios dos 
produtores.

Assim, representada essa composição em percen-
tuais, vemos que as empresas privadas financiam 61% 
da safra; os produtores participam com 32% de seus 
recursos próprios e o crédito oficial, especialmente do 
Banco do Brasil, com apenas 7% desses recursos.

Em 2008, os produtores mato-grossenses com 
estoque de dívidas a pagar da ordem de R$1,2 bilhão 
tiveram reduzida sua capacidade de participação no 
custeio da safra. A opção de muitos produtores foi: ou 
pagar a dívida ou sair da atividade agrícola, ou não pa-
gar e ficar inadimplente e tentar tocar a nova safra.

Em razão disso, Srs. Senadores, a nova safra 
em Mato Grosso...
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Gilberto Goellner, eu peço sua permissão 
só para prorrogar por mais uma hora esta sessão, de 
acordo com o Regimento, para ouvirmos os oradores 
que ainda estão escritos.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – Em 
razão dessa situação, Srs. Senadores, a nova safra 
em Mato Grosso será de altíssimo risco. Pelos levan-
tamentos feitos sobre as intenções de plantio em Mato 
Grosso, já concluídos, haveria uma significativa redução 
da área plantada naquele Estado, antes mesmo desta 
crise internacional deflagrada pelos Estados Unidos. 
O milho de segunda safra deverá ter um decréscimo 
de aproximadamente 60% na área a ser plantada em 
relação à safra anterior, e o algodão, em 40%. Quan-
to à soja, as previsões são também de diminuição da 
área plantada da ordem de 5%, e do menor uso de 
fertilizantes e defensivos. A diminuição, em função de 
se haver optado por usar baixa tecnologia na lavoura 
de soja, será em torno de 2 milhões de toneladas. 

Essa tendência traz preocupação porque Mato 
Grosso participa com 52% da produção nacional de 
algodão, 40% da produção de milho de segunda safra 
e 30% da produção de soja. 

Mas, Sr. Presidente, o que é ainda mais grave e 
apreensivo, tanto para o produtor quanto para o Go-
verno, é a insegurança da produtividade desta safra 
e de seus preços no momento da colheita no próxi-
mo ano.

Numa primeira estimativa, o sinal é de que, com 
essa redução da área plantada nos níveis identificados 
até então, haverá uma queda de receita direta para o 
Estado e para os produtores de cerca de R$ 2,2 bilhões 
somente em Mato Grosso; e, em número de receita 
que não vai girar, podemos multiplicar por três, perfa-
zendo R$6,6 bilhões de falta de giro na economia do 
Estado do Mato Grosso. 

O que preocupa é que uma redução de receita 
num montante tão elevado levará a um agravamento 
da crise nos demais segmentos da economia e no ní-
vel de emprego em Mato Grosso. 

Estudos, análises já mostram, em função da di-
minuição da área com a cultura do algodão da ordem 
de 180 mil hectares, que poderá haver um desemprego 
de mais ou menos seis mil pessoas, só com a cultura 
do algodão. 

Semana passada, vimos manchetes em jornais 
do Estado de São Paulo que falavam que uma empresa 
automobilística reduziria quinhentos empregos e que 
outra empresa poderia reduzir pouco mais de dois mil 
empregos. Só no Estado do Mato Grosso a redução de 
uma cultura poderá desempregar seis mil pessoas. 

Por isso, Sr. Presidente, estou retomando mais 
uma vez esse assunto, para alertar o Governo Fe-
deral e o Presidente Lula sobre a grave situação por 
que passa o Estado do Mato Grosso na área agrícola, 
carro-chefe da economia daquele Estado. 

Em Mato Grosso, neste momento, há um clima 
de grande ansiedade. Os produtores rurais e os tra-
balhadores aguardam a manifestação do Governo 
Federal e o anúncio de medidas que possam reduzir 
essa insegurança e essa intranqüilidade. Os recursos 
de crédito anunciados pelo Governo Federal precisam 
urgentemente chegar às mãos dos produtores rurais. 

Na semana passada, tive a oportunidade de 
acompanhar pessoalmente o Governador do Estado 
do Mato Grosso, Blairo Maggi, e dirigentes de entida-
des representativas do setor agrícola do Estado, que 
estiveram aqui em Brasília, com autoridades dos Minis-
térios da Fazenda, da Agricultura e o Meio Ambiente. 
Nesses encontros foi exposta a situação da crise por 
que passa a agricultura daquele Estado, alertando o 
Governo Federal sobre o agravamento das conseqü-
ências que essa crise acarretará para a economia e 
para a sociedade do Estado do Mato Grosso.

Dando seqüência a esses entendimentos, técni-
cos do Governo Federal estiveram em Mato Grosso, 
onde puderam constatar in loco, em visita a diversas 
regiões e diversas propriedades rurais, a grave situação 
que tem gerado essa intranqüilidade por que passam 
aquele Estado e aqueles produtores. São técnicos do 
Ministério da Agricultura que foram enviados pelo Mi-
nistro Reinhold Stephanes para averiguar a complexi-
dade da crise no Estado. 

Os produtores estão ansiosos porque sabem que 
o calendário agrícola exige urgência, uma vez que já 
estamos praticamente no início do mês de novembro, 
período em que os agricultores precisam dar seqüência 
às atividades de plantio, aproveitarem as chuvas para 
não ficarem fora do calendário agrícola nem correrem, 
assim, maiores riscos de terem frustração de safra. O 
calendário agrícola é baseado nos ciclos biológicos das 
culturas e precisa ser rigorosamente cumprido.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sei que esta 
situação não é única em Mato Grosso. Outros Estados 
também enfrentam essas dificuldades.

Por isso, conclamo meus pares do Senado 
Federal,que representam Estados que estejam vivendo 
situação semelhante a nos unirmos para podermos plei-
tear às autoridades do Governo Federal e ao Presidente 
Lula urgência na viabilização de medidas que venham a 
diminuir os efeitos desta crise para os produtores rurais 
e dêem a eles condições efetivas para plantar e colher 
as suas lavouras. Afinal, sabemos que uma frustração 
de safra terá efeito imprevisível não somente para os 
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produtores rurais como também para toda a população 
e a economia brasileiras. A gravidade da atual situação 
no campo demanda esse esforço. É a crise internacional 
que se abate sobre a agricultura brasileira.

Nosso muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Convidamos para usar da palavra o Senador Au-
gusto Botelho, orador inscrito, do PT do Estado de 
Roraima.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes da 
palavra do Senador Augusto Botelho, quero dizer que 
é com muita tristeza que nós recebemos um comuni-
cado com a informação do falecimento de um velho 
companheiro nosso do Democratas de Mato Grosso: 
o empresário Geraldo Quirino. 

Mineiro de Uberaba, radicado em Mato Grosso 
há mais de 30 anos, um homem a quem Mato Grosso 
deve muito, tendo em vista que foi pioneiro no setor 
de transporte interestadual naquele Estado, e ajudou 
a implantar, com certeza, uma civilização moderna na 
região do Araguaia.

De tal forma que eu quero aqui render as mi-
nhas homenagens ao velho e saudoso Geraldo Qui-
rino. Certamente, hoje, a cidade de Barra do Garças 
e toda a região do Araguaia estão em comoção pelo 
seu falecimento. 

Todavia, eu entendo que o legado que ele deixa 
na região, sobretudo para as futuras gerações, é um 
legado de trabalho, de honestidade; um exemplo de 
pai de família que foi e, acima de tudo, de brasileiro 
que contribuiu muito para a região do Planalto Central 
deste Brasil. Foi ele também, certamente, aquele vi-
sionário que acreditou nos cerrados das terras férteis 
da região mato-grossense.

De tal forma que eu deixo aqui o meu pesar à 
sua viúva, Dona Zélia Maria dos Santos Souza, e tam-
bém a seus filhos e netos que moram na cidade de 
Barra do Garça.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

A Mesa se associa ao pesar emitido por V. Exª
Peço permissão apenas para ler um documento 

que chega à Mesa.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Em sessão anterior, foi lido o Requerimento nº 1.171, 
de 2008, do Senador Marconi Perillo e outros Srs. 
Senadores, solicitando a realização, no dia 25 de no-
vembro, às 10 horas, de sessão especial destinada a 

comemorar os dez anos de atuação da Confederação 
Nacional dos Jovens Empresários, CONAJE.

Em votação o Requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Convidamos para usar da palavra o Senador Augusto 
Botelho. Ele é Senador do Estado de Roraima pelo 
Partido dos Trabalhadores. V. Exª poderá usar a tribu-
na pelo tempo que achar conveniente.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Senado-
res, este ano, o Sistema Único de Saúde comemora 
vinte anos. Tenho a honra de dizer que participei dos 
grupos de trabalho que culminaram com a criação do 
SUS – Sistema Único de Saúde.

Sou médico e presenciei muito sofrimento de pa-
ciente que não tinha Carteira de Trabalho assinada e, 
por isso, não podia ser atendido pelo antigo Inamps. 
Antigamente, era assim. Falo agora para os mais novos. 
Para você ter acesso aos serviços de saúde públicos 
– e não eram quaisquer serviços, eram os serviços 
públicos, os hospitais do governo – você precisava ter 
uma carteirinha de Inamps. Se você não tivesse a car-
teirinha e houvesse leito vago na indigência, você era 
internado lá. Não havendo leito, você era entregue a 
Deus ou às Santas Casas também. Essa é uma gran-
de mudança que pesa.

Outra mudança: lá no meu Estado, se uma pessoa 
doente de câncer não tivesse a carteira do Inamps e 
não podia ser tratado lá, não se conseguia passagem 
para ela pelo sistema de saúde; não se conseguia a 
vaga porque a pessoa não tinha direito. Era preciso 
pedir ao serviço social ou ele era mandado para outra 
cidade, entregue à própria sorte. Era um grande sofri-
mento! Por isso eu valorizo o SUS e sei que ele me-
lhorou a vida dos brasileiros. Temos deficiências, mas 
podemos melhorar. É um sistema digno e de qualidade. 
O brasileiro merece isso.

Na semana passada, recebi em meu gabinete 
uma carta de mobilização, pedindo que lutemos pela 
maior qualificação e eficiência do SUS, quando ele 
completa vinte anos de existência. 

Faço questão de reproduzir aqui a íntegra da 
carta:

O Sistema Único de Saúde (SUS) – 
maior política de inclusão social do Brasil 
– nasceu com a redemocratização do País 
e comemora, no ano de 2008, vinte anos de 
importantes conquistas para a população. 
Nesse momento, gestores, trabalhadores, usu-
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ários, conselheiros, prestadores de serviços, 
entidades e movimentos sociais unem esfor-
ços diante da missão de fazer cada brasileiro 
reconhecer a força de um sistema universal 
que tem o desafio de atendê-lo de forma in-
tegral e equânime em todas as suas neces-
sidades de saúde. 

A Constituição Federal de 1988 trou-
xe cidadania à população ao estabelecer o 
direito universal à saúde como um dever do 
Estado, permitindo que mais de 70 milhões 
de brasileiros que naquela época não tinham 
emprego formal e carteira assinada ou sem 
condições de pagar por serviços privados, 
passassem a ter acesso aos cuidados à saú-
de, pois estavam restritos à caridade e à filan-
tropia, por falta de atendimento e assistência 
adequados.

O Brasil partiu de um sistema centraliza-
do, privatizado e focado na atenção médico-
hospitalar, para o Sistema Único de Saúde, 
um sistema universal, descentralizado, par-
ticipativo, com controle social, baseado em 
um conceito ampliado de saúde, que propõe 
tratar da qualidade de vida com promoção, 
prevenção e atenção (e não somente da do-
ença) e que atende a todos os brasileiros 
sem distinção.

Temos, hoje, um modelo construído co-
letivamente, com responsabilidade nas três 
esferas de Governo: federal, estadual e mu-
nicipal e com a participação dos diversos 
setores da sociedade representados pelos 
conselhos de saúde municipais e estaduais 
e nacional. O SUS modificou o paradigma da 
inclusão social, agregando em seu arcabou-
ço os atributos de qualificação e humaniza-
ção; iniciou uma profunda reforma do Estado 
brasileiro e é referência para outras políticas 
públicas.

Os indicadores de saúde atuais, sob qual-
quer ponto de vista, demonstram avanços 
significativos. O SUS está presente em todo 
o território nacional. Temos mais de 27 mil 
equipes de Saúde da Família acompanhan-
do quase 100 milhões de brasileiros. A taxa 
de mortalidade infantil caiu para 21,1 por mil 
nascidos vivos em 2005: uma redução de 60% 
desde 1990. [Quantas crianças foram salvas 
com isso?] A expectativa de vida cresceu de 
69,7 anos, em 1998, para 72,3 anos, em 2006. 
O SUS tem uma rede de mais de 63 mil uni-
dades ambulatoriais e cerca de 6 mil unidades 

hospitalares, com mais de 440 mil leitos (pró-
prios e conveniados). Por ano, são realizados 
cerca de 2 milhões de partos; 12 milhões de 
internações hospitalares; 132 milhões de aten-
dimentos de alta complexidade; e 150 milhões 
de consultas médicas.

O Brasil ocupa posição de liderança em 
financiamento público de transplantes de ór-
gãos (14 mil transplantes por ano). É reco-
nhecido internacionalmente pela excelência 
de seus programas de imunização – que dis-
tribui anualmente 130 milhões de doses de 
vacinas – e de DST/Aids, que atende a 184 
mil pacientes soropositivos com distribuição 
de medicamentos sem custos, medicamentos 
grátis aos pacientes – diga-se que são medica-
mentos de custos elevadíssimos. O SUS atua 
intensamente com ações de vigilância sanitá-
ria, de promoção e educação em saúde e de 
regulação de um complexo sistema de saúde 
complementar. 

Contudo, vinte anos de avanços não 
escondem que o SUS precisa ser ainda mais 
qualificado e eficiente. Superar o problema do 
subfinanciamento é um importante desafio a 
ser enfrentando, que envolve a regulamen-
tação da Emenda Constitucional nº 29 e a 
participação adequada e estável da receita 
pública no financiamento da saúde. Além dis-
so, diminuir a dependência que tem do setor 
privado contratado por meio do fortalecimen-
to da rede pública e estatal, profissionalizar 
a gestão e gerência de serviços a partir dos 
seus próprios quadros, estabelecer uma po-
lítica de valorização dos trabalhadores com 
reais perspectivas de carreira e investir for-
temente na estruturação e valorização da 
atenção primária e multiprofissional, fortale-
cendo-se concomitantemente a participação 
social, que tem sido a sustentação do SUS, 
são mudanças que exigem a atuação efetiva 
de cada segmento envolvido no sistema e um 
intenso controle social. Mudanças que estão 
na agenda de quem ajudou a criar o Sistema 
Único de Saúde e de quem tem lutado por 
ele nesses vinte anos. 

Destaca-se, nesse contexto, o Pacto pela 
Saúde, em suas três dimensões – Pela Vida, 
em Defesa do SUS e de Gestão –, por trazer 
marcos históricos na gestão do SUS, dentre 
os quais vale ressaltar: a regionalização so-
lidária e cooperativa como eixo do processo 
de descentralização e a integração das várias 
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formas de repasse dos recursos da saúde 
com o estabelecimento de metas e resultados, 
com a conseqüente superação da lógica de 
pagamentos por procedimentos. [Essa é uma 
conquista para a qual estamos caminhando, 
e precisamos evoluir nesse sentido].

Diante dessa trajetória, convidamos to-
dos para que participem dessa história de 
justiça social e se unam à celebração de va-
lorização do SUS. Façam solenidades e de-
bates em seus Municípios e Estados. Toda 
a programação estará no sítio do SUS 20 
anos, <http://sus20anos.saude.gov.br>, um 
espaço de convergência e integração desse 
movimento.

Este é o momento de contribuir para o 
crescimento do SUS e para a plenitude do di-
reito à saúde. O comprometimento e o apoio 
de toda a sociedade são fundamentais para 
assegurar a superação dos desafios e para 
garantir o êxito deste que é o sistema de saú-
de de todos os brasileiros”.

Sr. Presidente Mão Santa, que é médico, era o 
que eu tinha a dizer a respeito do SUS.

Muito obrigado pelo tempo e pela tolerância de 
V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.298, DE 2008

Tendo sido designado por Vossa Excelência para 
representar o Senado Federal no Fórum Internacional 
por ocasião do 75º aniversário do Holodomor dos 
anos 1932-1933, que realizar-se-á no dia 22 de no-
vembro próximo em Kyiv, requeiro, nos termos do Art. 
40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença 
para ausentar-me dos trabalhos da Casa no período 
de 20 a 26 de novembro de 2008. 

Comunico, outrossim, que estarei ausente do 
País no mesmo período. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 2008. – Se-
nador Alvaro Dias.

REQUERIMENTO Nº 1.299, DE 2008

Tendo sido designada por Vossa Excelência para 
participar, na qualidade de observadora parlamentar, 
da 63ª Assembléia-Geral da Organização das Nações 
Unidas, que se realizará em Nova York, requeiro, nos 
termos do art. 40 do Regimento Interno, licença dos 
trabalhos da Casa no período compreendido entre os 

dias 7 a 15 de novembro de 2008 para desempenhar 
a mencionada missão.

Comunico, nos termos do art. 39, inciso I, do 
Regimento Interno, que estarei ausente do país no 
mesmo período.

Sala das Sessões, 29 de outubro de 2008. – Se-
nadora Roseana Sarney.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Em votação os requerimentos.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– A Presidência comunica ao Plenário que recebeu, 
nos termos do art. 125 da Lei nº 11.514, de 2007 (Lei 
de Diretrizes Orçamentárias de 2008), e conforme o 
disposto no § 2º do art. 20 da Lei Complementar nº 
101, de 2000, os Relatórios de Gestão Fiscal dos se-
guintes Órgãos:

– Governo Federal (Mensagem nº 180/2008 – CN – nº 
738/2008, na origem);

– Tribunal de Contas da União (Aviso nº 41/2008 – CN 
nº 1121 – GP/TCU/2008 na origem);

– Ministério Público da União e do Ministério Público 
do Distrito Federal e Territórios (Ofício nº 33/2008 
– CN – nº PGR/GAB/1666/2008, na origem), 
referente ao período de setembro de 2007 a 
agosto de 2008;

– Câmara dos Deputados (Ofício nº 34/2008 – CN – nº 
GP 2249/2008, na origem), referente ao período 
de setembro de 2007 a agosto de 2008;

– Supremo Tribunal Federal e Conselho Nacional de 
Justiça (Ofício nº 35/2008-CN – Mensagem nº 
66/2008, na origem)

– Tribunal Superior do Trabalho (Ofício nº 36/2008-CN 
– nº 341/2008/TST/GDGSET/GP, na origem), 
referente ao período de setembro de 2007 a 
agosto de 2008;

– Tribunal Superior Eleitoral (Ofício nº 37/2008-CN – 
nº 6.005/2008, na origem);

– Superior Tribunal de Justiça (Ofício nº 38/2008-CN 
– Ofício nº 687/GP-STJ/2008, na origem); e

– Senado Federal (Ofício nº 39/2008-CN – Ato do Pre-
sidente do Senado Federal nº 27/2008, na ori-
gem), compreendendo a consolidação dos dados 
de setembro de 2007 a agosto de 2008.

Os expedientes lidos vão à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF/LID/Nº 224/2008

Brasília, 29 de outubro de 2008

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Raul Jung-

mann/PPS–PE, como titular, em substituição ao Deputa-
do Cezar Silvestri – PPS/PR, para integrar a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à MP 443/2008, que 
“Autoriza o Banco do Brasil S.A. e a Caixa Econômi-
ca Federal a constituírem subsidiárias e a adquirirem 
participação em instituições financeiras sediadas no 
Brasil, e dá outras providências”.

Atenciosamente,  Deputado Fernando Coruja, 
Líder do PPS.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, projeto de resolução que passo 
a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 56, DE 2008 

Institui o Grupo de Trabalho Permanen-
te de Avaliação de Livros Didáticos. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É criado, no Senado Federal, o Grupo de 

Trabalho Permanente de Avaliação dos Livros Didáticos, 
integrado por sete membros indicados pela Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte, dentre cidadãos de 
notável conhecimento na área de educação. 

Art. 2º O Grupo de Trabalho Permanente de Ava-
liação dos Livros Didáticos promoverá análise do con-
teúdo dos livros didáticos colocados à disposição dos 
estudantes da rede pública de ensino nos níveis fun-
damental e médio, objetivando verificar sua adequação 
em face dos conteúdos curriculares mínimos. 

Art. 3º As conclusões do Grupo de trabalho cons-
tituirão parecer a ser encaminhado anualmente ao 
Ministério da Educação, em caráter de apoio e cola-
boração aos seus trabalhos. 

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Justificação

Esta proposição tem o objetivo de criar, no Se-
nado Federal, uma estrutura que proporcione maior 

efetividade à atribuição fiscalizatória do Legislativo so-
bre a atuação do Poder Executivo na educação, área 
que seguramente representa o fator fundamental na 
construção de um país melhor e mais justo. 

A definição do conteúdo dos livros didáticos é, 
indiscutivelmente, essencial para se assegurar um en-
sino de qualidade. Nesse sentido, o Senado Federal 
não pode se furtar a prestar sua contribuição para a 
análise da adequação dos livros didáticos utilizados 
pelos estudantes da rede pública de ensino aos con-
teúdos curriculares mínimos exigidos. 

Certos da relevância da matéria para o futuro 
do País, solicitamos o apoio de nossos Pares a esta 
proposição. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 2008. – Se-
nador Gerson Camata.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O projeto lido será publicado e, em seguida, ficará 
sobre a mesa durante cinco dias úteis, a fim de rece-
ber emendas nos termos do art. 401, § 1º do Regi-
mento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.300, DE 2008 

Requer voto de pesar pelo falecimento 
da Sra. Izolina Gonzaga, no dia 10 deste mês 
de outubro de 2008, em Parintins, AM. 

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de VOTO DE PESAR pelo 
falecimento da Sra. Izolina Gonzaga, no dia 10 deste 
mês de outubro de 2008. 

Requeiro, ainda, que este Voto de Pesar seja le-
vado ao conhecimento dos familiares. 

Justificação 

A Sra. Izolina Gonzaga já deixa saudades em Pa-
rintins e no Amazonas. Ela era viúva do Sr. Luiz Gonza-
ga, um dos fundadores do Boi-Bumbá Caprichoso, de 
notável destaque no Festival Internacional de Folclore 
de Parintins. Trabalhadora e muito dedicada, era ela 
quem costurava as fantasias da Marujada de Guerra e 
organizava o terreiro da casa para os ensaios. Sempre 
lutou ao lado do marido, que era pescador, sempre se 
revelando zelosa mãe de 16 filhos. 

Além de me associar à dor sentida pela família, 
estou propondo que o Senado aprove este Voto de 
Pesar em homenagem à memória dessa brava ama-
zonense, Sra. Izolina Gonzaga. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.
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REQUERIMENTO Nº 1.301, DE 2008 

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
de Márcia Santa Cruz, no dia 6 deste mês de 
outubro de 2008, no Rio de Janeiro. 

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de voto de pesar pelo fa-
lecimento da Sra. Márcia Santa Cruz, no dia 6 deste 
mês de outubro de 2008. 

Requeiro, ainda, que este Voto de Pesar seja le-
vado ao conhecimento dos familiares, por intermédio 
do esposo, Sr. José Eudes Freitas. 

Justificação

A Sra. Márcia Santa Cruz era Socióloga, trabalhou 
a maior parte da vida na Prefeitura do Rio de Janeiro, 
em projetos sociais e urbanísticos, principalmente nas 
periferias e em favelas. 

Além de me associar à dor sentida pela famí-
lia, estou propondo que o Senado aprove este Voto 
de Pesar em homenagem à memória da Sra. Márcia 
Santa Cruz. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2008 

Requer voto de pesar pelo falecimento do Sr. 
Katsuhiro Nagai, no dia 18 deste mês de outubro de 
2008, em Manaus. 

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de voto de pesar pelo fale-
cimento do Sr. Katsuhiro Nagai, no dia 18 deste mês 
de outubro de 2008. 

Requeiro, ainda, que este Voto de Pesar seja le-
vado ao conhecimento dos familiares, por intermédio 
de sua esposa, Sra. Kei Nagai. 

Justificação

Japonês de nascimento, Katsuhiro Nagai esco-
lheu o Estado do Amazonas para morar e trabalhar e 
ali sempre esteve ligado a atividades rurais, no Muni-
cípio de Iranduba. Casado com Kei Nagai, era pai de 
três filhas: Tânia, Sandra e Andréia Nagai. 

Além de me associar à dor sentida pela família, 
estou propondo que o Senado aprove este Voto de Pe-
sar em homenagem à memória desse amazonense, 
Sr. Katsuhiro Nagai. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência encaminhará os votos de pesar so-
licitados.

Os requerimentos lidos vão ao Arquivo.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 403, DE 2008 

Altera a Lei nº 6.634, de 2 de maio de 
1979, e o Decreto-Lei nº 227, de 28 de feve-
reiro de 1967, para substituir a exigência 
de maioria de capital nacional às empresas 
constituídas sob leis brasileiras por outras 
que visem ao desenvolvimento sustentável 
da atividade de mineração em faixa de fron-
teira, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º A alínea a do inciso IV do art. 2º da Lei nº 

6.634, de 2 de maio de 1979, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 2º ...................................................  
...............................................................  
IV – ........................................................  
a) pesquisa, lavra, exploração e aprovei-

tamento de recursos minerais, salvo aqueles 
submetidos à Lei nº 6.567, de 24 de setem-
bro de 1978. 

.....................................................  (NR)” 

Art. 2º Acrescentem-se ao art. 2º da Lei nº 6.634, 
de 2 de maio de 1979, os §§ 4º e 5º, com a seguinte 
redação: 

“Art. 2º ...................................................  
...............................................................  
§ 4º Tratando-se de atividade descrita na 

alínea a do inciso IV do caput deste artigo, o 
assentimento prévio será necessário para as 
outorgas de autorização de pesquisa e de con-
cessão de lavra, para as averbações de ces-
são de direitos minerários e de instituição de 
gravames sobre títulos minerários, bem como 
na hipótese de arquivamento de atos constitu-
tivos, alteração do contrato ou estatuto social 
perante a Junta Comercial competente. 

§ 5º Os procedimentos para o exercício 
das atividades previstas na alínea a do inciso 
IV do caput deste artigo serão disciplinados 
pelo Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro 
de 1967. (NR)” 

Art. 3º O caput, os incisos II e III e o parágrafo 
único do art. 3º da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º Na Faixa de Fronteira, as socieda-
des que se dedicarem às atividades previstas 
nos incisos III e IV, alínea b, do art. 2º, deve-
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rão, obrigatoriamente, satisfazer às seguintes 
condições: 

...............................................................  
II – possuir no mínimo dois terços de 

brasileiros em seu quadro de trabalhadores 
ou de prestadores de serviços diretos ou in-
diretos; e 

III – serem os órgãos de administração 
da sociedade integrados por maioria de bra-
sileiros, residentes no País, assegurados a 
estes o poder de controle. 

Parágrafo único. No caso de empresário 
individual, só a brasileiro será permitido o es-
tabelecimento ou exploração das indústrias ou 
das atividades referidas neste artigo. (NR)” 

Art. 4º O Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro 
de 1967, passa a vigorar acrescido do seguinte Ca-
pítulo III-A: 

CAPÍTULO III-A  
Das Atividades Minerais na Faixa de Fronteira 

Art. 58-A. A pesquisa, a lavra, a explora-
ção e o aproveitamento de recursos minerais 
em faixa de fronteira dependem de assenti-
mento prévio do Conselho de Defesa Nacional, 
mediante requerimento ao DNPM. 

Art. 58-B. As sociedades que se dedi-
carem à pesquisa, à lavra, à exploração e ao 
aproveitamento de recursos minerais na faixa 
de fronteira deverão, na hipótese da alínea a 
do inciso IV do art. 2º da Lei nº 6.634, de 2 de 
maio de 1979, obrigatoriamente, satisfazer às 
seguintes condições: 

I – ser constituídas sob as leis brasileiras 
e ter sua sede e administração no País; 

II – serem os órgãos de administração da 
sociedade integrados por maioria de brasilei-
ros, residentes no País, assegurados a estes 
o poder de controle. 

III possuir no mínimo dois terços de bra-
sileiros em seu quadro de trabalhadores ou 
de prestadores de serviços diretos ou indi-
retos; e 

§ 1º A sociedade constituída sob a for-
ma de sociedade anônima deverá instruir seu 
requerimento com relação nominal dos seus 
acionistas controladores, conforme definidos 
na legislação aplicável, bem como de eventual 
acordo de acionistas, com indicação daqueles 
que exercem o poder de controle. 

§ 2º O acionista residente ou domiciliado 
no exterior, deverá manter, no País, represen-
tante com poderes de representação plena. 

§ 3º É facultado ao Conselho de Defesa 
Nacional, para conceder o ato de assentimen-
to prévio, estabelecer condições convenientes 
à defesa dos interesses nacionais, conforme 
previstas em ato normativo específico. 

§ 4º Excetuam-se do disposto neste arti-
go as substâncias previstas na Lei nº 6.567, de 
4 de setembro de 1978, cujo regime especial 
para exploração e aproveitamento aplicar-se-á 
também na faixa de fronteira. 

Art. 58-C. Ao requerimento para a exe-
cução das atividades previstas no caput do 
art. 58-B desta Lei, deverão ser anexados os 
seguintes documentos: 

I – comprovante de disponibilidade de 
recursos financeiros a serem destinados às 
operações no território nacional, compatíveis 
com o empreendimento, observado o crono-
grama de desembolso constante do plano de 
pesquisa ou do plano de aproveitamento eco-
nômico apresentado ao DNPM; e 

II – o último balanço patrimonial. 
§ 1º Tratando-se de sociedade constituída 

no mesmo exercício financeiro em que foi re-
querido o assentimento prévio, fica dispensada 
a comprovação referida no inciso II deste artigo, 
salvo no caso de subsidiária ou filial. 

§ 2º Quando se tratar de requerimento 
de assentimento prévio para fins de outorga 
de concessão de lavra, o plano de aproveita-
mento econômico conterá, além dos requisitos 
legais, projetos que contemplem a agregação 
de valor ao minério. 

§ 3º A agregação prevista no § 2º deste 
artigo deverá conter, no mínimo, transformação 
mineral com a obtenção de bens semimanufatu-
rados, total ou parcialmente, ou a integração da 
produção mineral na região, devidamente com-
provada, ainda que realizada por terceiro, não 
podendo a implantação deste projeto exceder 
ao prazo de 02 anos, devendo o aproveitamento 
atingir até no mínimo 60% da produção num pra-
zo de até 05 anos, podendo o mesmo ser revisto 
em função de condições de mercado. 

§ 4º Cabe ao DNPM a análise dos pro-
jetos a que se refere o § 2º deste artigo, com 
o auxílio técnico, se necessário, de outros ór-
gãos e entidades governamentais. 

§ 5º O Diretor-Geral do DNPM editará 
portaria relacionando as substâncias minerais 
que, por sua natureza ou por razões de merca-
do, não exigirão a apresentação dos projetos 
a que se refere o § 2º deste artigo. 
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§ 6º A forma de comprovação da condição 
prevista no inciso I do caput deste artigo e os 
elementos mínimos que deverão constar dos 
projetos referidos no § 2º deste artigo serão ob-
jeto de portaria do Diretor-Geral do DNPM. 

Art. 58-D. A documentação comprobatória 
das condições listadas nos arts. 58-B e 58-C, 
bem como os demais documentos exigidos por 
lei, deverão ser apresentados ao DNPM, que, 
após examiná-los, emitirá parecer técnico, cir-
cunstanciado e conclusivo, e encaminhará os 
autos ao Conselho de Defesa Nacional, para 
fins de assentimento prévio. 

Art. 58-E. O DNPM poderá, a seu critério, 
solicitar informações ou documentos essen-
ciais ou complementares ao requerimento de 
assentimento prévio, mediante formulação de 
exigência, a ser atendida em sessenta dias, 
sob pena de indeferimento e, se aplicável, de 
desoneração da área nos termos do art. 26 
deste Decreto-Lei. 

Parágrafo único. O prazo fixado no ca-
put deste artigo poderá ser prorrogado me-
diante requerimento devidamente justificado, 
apresentado ao DNPM até o termo final para 
cumprimento da exigência. 

Art. 58-F. O titular da autorização de pes-
quisa fica obrigado a apresentar ao DNPM, anu-
almente, relatório circunstanciado dos trabalhos 
de pesquisa, evidenciando o cumprimento do 
cronograma de atividades contido no plano de 
pesquisa, nos termos da legislação aplicável. 

Art. 58-G. O descumprimento de qualquer 
das condições ou das obrigações previstas nos 
arts. 58-B a 58-F acarretará a imposição de multa, 
após lavratura de auto de infração pelo DNPM. 

§ 1º Havendo reincidência ou persistên-
cia do descumprimento por prazo superior a 
sessenta dias contados da data da aplicação 
da multa, poderá ser instaurado procedimen-
to administrativo com vistas à declaração de 
caducidade do título minerário. 

§ 2º O Diretor-Geral do DNPM promoverá a 
intimação do titular, mediante ofício ou por edital, 
na hipótese de estar em lugar incerto e ignorado, 
para apresentar defesa, dentro de sessenta dias, 
contra os motivos que deram causa à instaura-
ção do procedimento administrativo. 

§ 3º Findo o prazo a que se refere o § 
2º deste artigo, o processo será submetido à 
apreciação do Diretor-Geral do DNPM, no caso 
de autorização de pesquisa, ou do Ministro de 

Minas e Energia, no caso de requerimento de 
lavra ou concessão de lavra. 

§ 4º Caberá, no prazo de quinze dias, 
recurso administrativo, com pedido de reconsi-
deração, à autoridade imediatamente superior 
à que tiver prolatado a decisão recorrida. 

Art. 58-H. Em área situada na faixa de 
fronteira, a progressividade da taxa anual, por 
hectare, a que se refere o inciso II do art. 20 
deste Decreto-Lei, poderá ser de até cinco 
vezes o valor máximo fixado no referido dis-
positivo legal, conforme portaria do Ministro 
de Minas e Energia. 

Art. 58-I. A sociedade não pode iniciar sua 
atividade antes de inscrita no registro próprio 
do lugar em que se deva estabelecer, após a 
obtenção do ato de assentimento prévio. 

Art. 5º Os titulares de direitos minerários cujas 
áreas se situem na faixa de fronteira deverão se ajustar 
aos termos dos arts. 58-B, 58-C e 58-F do Decreto-Lei 
nº 227, de 28 de fevereiro de 1967, no prazo de cento 
e oitenta dias, contados da publicação desta lei, sob 
pena das sanções previstas no Art. 58-G 

§ 1º No caso de requerimento de lavra ou con-
cessão de lavra, o titular deverá, no prazo fixado no 
caput deste artigo, apresentar Plano de Aproveitamento 
Econômico atualizado, contemplando os projetos re-
feridos no § 2º do art. 58-C Decreto-Lei nº 227, de 28 
de fevereiro de 1967. 

§ 2º Na hipótese de autorização de pesquisa com 
relatório final positivo aprovado há mais de seis meses, 
o requerimento de lavra deverá ser instruído com Pla-
no de Aproveitamento Econômico que contemple os 
projetos referidos no § 2º do art. 58-C do Decreto-Lei 
nº 227, de 28 de fevereiro de 1967. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação

O art. 176 da Constituição Federal prevê que a 
pesquisa e a lavra de recursos minerais em faixa de 
fronteira obedecerão a condições específicas previstas 
em lei. Em razão dessa previsão, o dispositivo consti-
tucional não é auto-aplicável. 

A Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, dispõe sobre 
a faixa de fronteira e foi recepcionada pela Constituição 
Federal de 1988. Entretanto, no que tange à explora-
ção mineral, ela é silente nos aspectos fundamentais 
de operacionalização dos procedimentos visando à 
obtenção dos títulos minerários. 

Como, ainda hoje, não há legislação disciplinando 
claramente essa questão, há um evidente óbice regula-
tório aos investimentos na indústria da mineração em 
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faixa de fronteira. Isso tem prejudicado sobremaneira 
o desenvolvimento econômico e social das Unidades 
Federativas que confrontam com países vizinhos. 

Urge, portanto, dotar o País de instrumento legal 
para que, à luz dos critérios e condições de utilização 
estabelecidos pelo Conselho de Defesa Nacional, sejam 
viabilizadas a pesquisa e a lavra das riquezas mine-
rais localizadas na faixa de fronteira, o que propiciará 
a criação de empregos e a melhoria das condições de 
vida das populações fronteiriças, através do aumento 
da arrecadação tributária e das receitas patrimoniais 
advindas das compensações financeiras pela explo-
ração de recursos minerais (CFEM). 

Em razão do exposto, peço o apoio dos Exce-
lentíssimos Parlamentares para a aprovação desta 
Proposição. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 2008. – Se-
nador Delcídio Amaral.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 6.634, DE 2 DE MAIO DE 1979

Regulamento

Dispõe sobre a Faixa de Fronteira, alte-
ra o Decreto-lei nº 1.135, de 3 de dezembro 
de 1970, e dá outras providências. 

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º É considerada área indispensável à Se-
gurança Nacional a faixa interna de 150 Km (cento 
e cinqüenta quilômetros) de largura, paralela à linha 
divisória terrestre do território nacional, que será de-
signada como Faixa de Fronteira. 

Art. 2º Salvo com o assentimento prévio do Con-
selho de Segurança Nacional, será vedada, na Faixa 
de Fronteira, a prática dos atos referentes a: 

(...) 
IV – instalação de empresas que se dedicarem 

às seguintes atividades: 
a) pesquisa, lavra, exploração e aproveitamento 

de recursos minerais, salvo aqueles de imediata apli-
cação na construção civil, assim classificados no Có-
digo de Mineração; 

b) colonização e loteamento rurais; 
V – transações com imóvel rural, que impliquem 

a obtenção, por estrangeiro, do domínio, da posse ou 
de qualquer direito real sobre o imóvel; 

VI – participação, a qualquer título, de estrangei-
ro, pessoa natural ou jurídica, em pessoa jurídica que 
seja titular de direito real sobre imóvel rural; 

§ 1º O assentimento prévio, a modificação ou a 
cassação das concessões ou autorizações serão for-

malizados em ato da Secretaria-Geral do Conselho de 
Segurança Nacional, em cada caso. 

§ 2º Se o ato da Secretaria-Geral do Conselho de 
Segurança Nacional for denegatório ou implicar mo-
dificação ou cassação de atos anteriores, da decisão 
caberá recurso ao Presidente da República. 

§ 3º Os pedidos de assentimento prévio serão 
instituídos com o parecer do órgão federal controla-
dor da atividade, observada a legislação pertinente 
em cada caso. 

Art. 3º Na faixa de Fronteira, as empresas que 
se dedicarem às indústrias ou atividades previstas nos 
itens III e IV do artigo 2º deverão, obrigatoriamente, 
satisfazer às seguintes condições: 

I – pelo menos 51% (cinqüenta e um por cento) 
do capital pertencer a brasileiros; 

II – pelo menos 2/3 (dois terços) de trabalhadores 
serem brasileiros; e 

III – caber a administração ou gerência a maioria 
de brasileiros, assegurados a estes os poderes pre-
dominantes. 

Parágrafo único. No caso de pessoa física ou 
empresa individual, só a brasileiro será permitido o 
estabelecendo ou exploração das indústrias ou das 
atividades referidas neste artigo. 
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 227, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967

Dá nova redação ao Decreto-lei nº 
1.985, de 29 de janeiro de 1940. (Código 
de Minas) 

O Presidente da República no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 9º, § 2º, do Ato Institucional nº 
4, de 7 de dezembro de 1966 e (Redação dada pelo 
Decreto-lei nº 318, de 1967)

(...) 
Será acrescido o Capítulo III-A ¿ Das Atividades 

Minerais na Faixa de Fronteira 
Artigos 58-A, 58-B, 58-C, 58-D, 58-E, 58-F, 58-G 
(...) 
Brasília, 28 de fevereiro de 1967; 146º da In-

dependência e 79º da República. – H. CASTELLO 
BRANCO – Octavio Bulhões, Mauro Thibau – Ed-
mar de Souza.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28-2-1967. 

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; Relações Exteriores e Defesa 
Nacional; e de Serviços de Infra-Estrutura, ca-
bendo à última a decisão terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 404, DE 2008 

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal) e o De-
creto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 
(Código Penal Militar), para prever o crime 
de trote vexatório. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 146 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 

de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a viger 
com a seguinte alteração: 

“Art. 146. ...............................................  
...............................................................  
Trote vexatório 
§ 4º Constranger calouro de universidade, 

faculdade ou outro estabelecimento de ensino 
a praticar, sob coação física ou moral, ato ve-
xatório ou contrário aos bons costumes: 

Pena – detenção, de seis meses a dois 
anos, e multa, além da pena correspondente 
à violência. (NR)” 

Art. 2º O art. 222 do Decreto-Lei nº 1.001, de 21 
de outubro de 1969 (Código Penal Militar), passa a 
viger com a seguinte alteração: 

“Art. 222. ...............................................  
...............................................................  
Trote vexatório 
§ 4º Constranger calouro de academia 

ou estabelecimento de ensino ou treinamento 
militar, inclusive quartéis, a praticar, sob coa-
ção física ou moral, ato vexatório ou contrário 
aos bons costumes: 

Pena – detenção, de seis meses a dois 
anos, e multa, além da pena correspondente 
à violência. (NR)” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

O “trote” feito por veteranos a calouros em esta-
belecimentos de ensino é uma modalidade do crime 
de constrangimento ilegal, com causa de aumento de 
pena em razão do concurso de mais de três pesso-
as (art. 146, § 1o do Código Penal). Todavia, por se 
tratar de tradição no meio acadêmico, o princípio da 
ofensividade do direito penal normalmente não in-
centiva os órgãos do sistema penal a se mobilizarem 
para a sua punição. Nos últimos anos, esse quadro 
tem mudado. Trotes cada vez mais vexatórios e vio-
lentos vêm sendo praticados nos estabelecimentos 
de ensino do Brasil, transpondo os limites do razo-
ável. Essa é a razão da apresentação do presente 

Projeto, que cria tipo penal específico para o trote 
vexatório, sem prejuízo das penas correspondentes 
à violência.

O Estado do Mato Grosso do Sul, em resposta 
a casos crônicos, editou a Lei nº 2.929, de 2004, em 
que torna o trote ilícito de natureza administrativa, a 
ser reprimido pelos diretores dos estabelecimentos 
de ensino e pelas autoridades dos órgãos de segu-
rança pública.

Trotes violentos e vexatórios vêm sendo, nos últi-
mos meses, fartamente denunciados em Campinas/SP, 
em São Paulo/SP, em Curitiba/PR, São Caetano do Sul/
SP, entre outras cidades. O Brasil ainda registra casos 
históricos que chocaram a sociedade: as mortes dos 
calouros Carlos Alberto de Souza (Mogi das Cruzes/
SP), em 1980, George Araguaia Parreira Mattos (Rio 
Verde/GO), em 1990, Júlio César de Oliveira (Osasco/
SP), em 1991, Edison Hsueh (São Paulo/SP), em 1999; 
e as lesões corporais graves sofridas pelos calouros 
Alexandre Spencer Vasconcelos (Campinas/SP), em 
1992, Ugo Luís Boattini Jr. (Guaratinguetá/SP), em 
1993, e Rodrigo Favoretto Cañas Peccini (Sorocaba/
SP), em 1998. 

O trote objeto deste PLS é precisamente aquele 
que cruza a fronteira do moralmente aceitável. A ex-
pressão “bons costumes”, constante do novo tipo, é 
recorrente na jurisprudência e se refere à moralidade 
pública. O Código Civil brasileiro identifica o ato ilícito 
como aquele que, entre outras condições, “excede os 
limites dos bons costumes” (art. 187). É nessa direção 
que o Projeto identifica a ofensividade da conduta, e, 
assim, a justificação de sua punição pelo sistema pe-
nal. A pena proposta é coerente com a pena prevista 
para o já referido crime de constrangimento ilegal com 
concurso de pessoas. 

O mesmo tratamento propomos, ainda, para as 
academias e instituições militares, onde os trotes são 
igualmente comuns. 

Julgamos tratar-se de medida legislativa impor-
tante para pôr fim aos trotes ofensivos que em nada 
valoram e engrandecem o ingresso na academia bra-
sileira. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 2008. – Se-
nador Renato Casagrande.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

                                  Código Penal. 

....................................................................................

....................................................................................  
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PARTE ESPECIAL 

TÍTULO I 
Dos Crimes Contra a Pessoa 

....................................................................................  

CAPÍTULO VI 
Dos Crimes Contra a Liberdade Individual 

Seção I 
Dos Crimes Contra a Liberdade Pessoal 

Constrangimento ilegal.
Art. 146. Constranger alguém, mediante violên-

cia ou grave ameaça, ou depois de lhe haver reduzido, 
por qualquer outro meio, a capacidade de resistência, 
a não fazer o que a lei permite, ou a fazer o que ela 
não manda: 

Pena – detenção, de três meses a um ano, ou 
multa. 

Aumento de pena 
§ 1º As penas aplicam-se cumulativamente e em 

dobro, quando, para a execução do crime, se reúnem 
mais de três pessoas, ou há emprego de armas. 

§ 2º Além das penas cominadas, aplicam-se as 
correspondentes à violência. 

§ 3º Não se compreendem na disposição deste 
artigo: 

I – a intervenção médica ou cirúrgica, sem o con-
sentimento do paciente ou de seu representante legal, 
se justificada por iminente perigo de vida; 

II – a coação exercida para impedir suicídio.
....................................................................................
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 1.001, 
DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 

                          Código Penal Militar.

....................................................................................  

TÍTULO IV  
Dos Crimes Contra a Pessoa 

....................................................................................  

CAPÍTULO VI  
Dos Crimes Contra a Liberdade 

Seção I 
Dos Crimes Contra a Liberdade Individual 

Constrangimento ilegal 
Art. 222. Constranger alguém, mediante violên-

cia ou grave ameaça, ou depois de lhe haver reduzido, 
por qualquer outro meio, a capacidade de resistência, 

a não fazer o que a lei permite, ou a fazer ou a tolerar 
que se faça, o que ela não manda: 

Pena – detenção, até um ano, se o fato não cons-
titui crime mais grave. 

Aumento de pena 
§ 1º A pena aplica-se em dôbro, quando, para a 

execução do crime, se reúnem mais de três pessoas, 
ou há emprêgo de arma, ou quando o constrangimen-
to é exercido com abuso de autoridade, para obter de 
alguém confissão de autoria de crime ou declaração 
como testemunha. 

§ 2º Além da pena cominada, aplica-se a corres-
pondente à violência. 

Exclusão de crime 
§ 3º Não constitui crime: 
I – Salvo o caso de transplante de órgãos, a inter-

venção médica ou cirúrgica, sem o consentimento do 
paciente ou de seu representante legal, se justificada 
para conjurar iminente perigo de vida ou de grave dano 
ao corpo ou à saúde; 

II – a coação exercida para impedir suicídio. 
....................................................................................
....................................................................................

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

                      Institui o Código Civil.

....................................................................................

....................................................................................

TÍTULO III 
Dos Atos Ilícitos 

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão volun-
tária, negligência ou imprudência, violar direito e cau-
sar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, 
comete ato ilícito. 

Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de 
um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente 
os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, 
pela boa-fé ou pelos bons costumes. 
....................................................................................
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os projetos lidos serão publicados e remetidos às 
Comissões competentes.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Um instante.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.
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São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO N° 1.303, DE 2008

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado n° 6, de 2008 que, “Altera disposi-
tivos do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal, e dá outras providências. (Dispõe 
sobre o uso de aparelhos de comunicação, por interno 
em estabelecimento penal para cumprimento de pena 
privativa de liberdade)”, seja ouvida a Comissão de Ci-
ência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
por estar no âmbito da sua competência.

Sala das Sessões, Senador Wellington Salga-
do.

REQUERIMENTO Nº 1.304, DE 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 255, II, c, 12, combi-

nado com o art. 101 do Regimento Interno, a remessa, 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do 
Projeto de Lei do Senado n° 678, de 2007-Comple-
mentar, que “altera a Lei n° 4.595, de 31 de dezembro 
de 1964, para incluir entre as instituições financeiras 
as empresas participantes da indústria de cartões de 
crédito e débito”.

Sala das Sessões, 29 de outubro de 2008. _ Se-
nador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os requerimentos lidos serão incluídos em Ordem do 
Dia oportunamente, consoante o disposto no art. 255, 
inciso II, alínea c, item 2, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº1.305, DE 2008

Requeiro, nos termos do artigo 199 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, a realização de 
Sessão Especial em homenagem a criação do Esta-
do do Amapá através da promulgação da Constituição 
Federal de 1988.

Justificação

Diz a Constituição Federal, no artigo 14 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias que “os 
Territórios Federais de Roraima e do Amapá são trans-
formados em Estados Federados, mantidos seus atuais 
limites geográficos”.

Sendo assim, o Território Federal do Amapá foi 
transformado em Estado Federado com a promulga-
ção da Constituição de 1988, porém instalado com a 
posse do Governador eleito em 1990. Dessa forma o 
dia 5 de outubro representa para os amapaenses, uma 
data muito importante, porque, há 20 anos, realizou-se 

o sonho de várias gerações de pioneiros que lutaram 
para que tal ato fosse finalmente concretizado.

O Amapá deixava de ter a dependência de receber 
governadores nomeados pelo Governo Federal e ga-
nhava a tão almejada autonomia político-administrativa, 
passando a ter a condição democrática de escolher os 
seus representantes, os seus governantes. Passava, 
também, a ter uma representatividade mais efetiva na 
Câmara dos Deputados. Eram apenas dois Deputados 
Federais e passavam a ser oito. O Novo Estado passou 
a ser representado também aqui, no Senado Federal, 
na mesma proporção dos demais. O povo passou a 
conviver com a verdadeira democracia.

Esta deve ser a oportunidade para o Senado Fe-
deral homenagear todos aqueles que lutaram de forma 
direta ou indireta para a criação do Estado do Amapá 
transformando essa luta em um ideal popular. Pessoas 
como o ex-governador Janary Gentil Nunes, primeiro 
governador do Território Federal do Amapá, nomeado 
pelo Presidente Getúlio Vargas, um homem inteligente, 
empreendedor e de grande visão do futuro.

Assim sendo, proponho a realização de uma 
Sessão Especial no Plenário do Senado Federal, para 
juntos celebrarmos a importância da criação de uma 
das mais novas Unidades Federativas do Brasil.

Sala das Sessões, 29 de outubro de 2009. _ Se-
nador Papaléo Paes.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O requerimento que acaba de ser lido vai à publicação 
e será apreciado oportunamente.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 405, DE 2008

Cria o Cadastro de Proteção ao Credor 
de Obrigações Alimentares (CPCOA) e dá 
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica autorizada a criação do Cadastro 

de Proteção ao Credor de Obrigações Alimentares 
(CPCOA), subordinado ao Ministério da Justiça, no 
qual será inscrito o nome dos devedores de presta-
ções alimentícias em atraso com suas obrigações, 
a partir de 03 (três) prestações atrasadas, suces-
sivas ou não, estabelecidas por concessão liminar, 
sentença ou homologação de acordo judicial ou 
extrajudicial.

Parágrafo Único. O limite de 03 (três) prestações 
em atraso, constantes do caput deste artigo, será 
considerado para a primeira inscrição do devedor de 
prestações alimentícias no CPCOA. Uma vez reali-
zada a inscrição do devedor, a próxima anotação no 
Cadastro poderá ser feita a partir de qualquer número 
de prestações inadimplidas.

Art. 2º Compete ao órgão administrador do CP-
COA, empresa pública ou privada:

a) criar um banco de dados, em âmbito 
nacional, para o cadastramento dos deve-
dores de alimentos inadimplentes com suas 
obrigações, de acordo com o caput do art. 
1º desta Lei;

b) expedir, a pedido do cadastrado, do 
credor e dos órgãos públicos, o “Certificado 
de Anotação”.

§ 1º Do Certificado de Anotação constará a qua-
lificação do devedor de prestações alimentícias, con-
soante o disposto no art. 3º, o(s) valor(es), a(s) data(s) 
e o número de parcelas inadimplidas, e o(s) órgão(s) 
jurisdicional(is) que expediu(ram) a(s) respectiva(s) 
decisão(ões) e/ou quitação(ões) da dívida. 

§ 2º As anotações constantes do Certificado de 
Anotação refletirão toda e qualquer decisão e/ou qui-
tação, na devida ordem cronológica. 

Art. 3º O órgão administrador do CPCOA fará 
constar do Cadastro, em relação ao devedor de ali-
mentos inadimplente: 

a) nome, RG, CPF e domicílio atualizado, 
constante do último processo judicial; 

b) valor(es), data(s), número de parce-
las inadimplidas e órgão(s) jurisdicional(is) 
que expediu(ram) a(s) decisão(ões) e/ou 
quitação(ões) da dívida. 

c) decreto(s) de prisão e eventual(is) 
revogação(ões) ou prazo de cumprimento da 
obrigação. 

Art. 4º O órgão jurisdicional, com o uso de cer-
tificado digital, deverá encaminhar ao CPCOA o teor 
da decisão que reconheceu ou declarou o débito, para 
anotação no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da 
data da respectiva publicação. 

Parágrafo único. Deste procedimento não cabe-
rá recurso, 

Art. 5º A certidão visando cancelar a anotação no 
CPCOA deverá ser expedida pelo órgão jurisdicional 
que solicitou a anotação e deverá ser acompanhada 
de prova evidente da quitação integral do débito, cer-
tificada pelo órgão, devendo o cancelamento ocorrer 
no prazo de 02(dois) dias úteis, a contar do protocolo 
do requerimento. 

§ 1º O órgão administrador comunicará o teor 
das inscrições no CPCOA e o seu cancelamento aos 
órgãos integrantes do Sistema de Proteção ao Crédito, 
aos fundos de pensão, públicos ou particulares e às 
delegacias notariais, mediante requerimento. 

§ 2º A retirada do nome do devedor de obriga-
ções alimentícias do CPCOA somente será efetuada 
se comprovada a quitação integral da dívida. 

Art. 6º O acesso às informações constantes do 
CPCOA, ao cadastrado, ao credor e às demais enti-
dades mencionadas no Parágrafo Único do artigo 5º, 
será livre, gratuito e não preservado pelo segredo de 
justiça. As informações serão atualizadas em tempo 
real, em página da Web. 

Art. 7º Quaisquer entidades ou empresas, públi-
cas ou privadas, bem como os respectivos servidores, 
empregados, administradores ou prepostos obedecerão 
à legislação pátria e poderão ser responsabilizados, 
em conformidade com a Lei 8.429/92 (Lei de Improbi-
dade Administrativa) e com o Código Penal, por atos 
que impeçam, dificultem ou atrasem a comunicação 
e/ou o cancelamento das inscrições de que trata esta 
lei, ou ainda que omitam informações acerca do ca-
dastro do devedor. 

Art. 8º O Ministério da Justiça promoverá a ampla 
divulgação dos termos e do alcance desta Lei. 

Art. 9º O devedor de obrigações alimentícias ins-
crito no CPCOA, enquanto não prover os meios ne-
cessários para o cancelamento de sua anotação, fica 
proibido de ser nomeado a cargo público, participar de 
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licitações promovidas pela Administração Direta e In-
direta, contratar com o Poder Público ou dele receber 
qualquer tipo de benefício. 

Art. 10. Esta lei entrará em vigor 180 (cento e 
oitenta) dias após sua publicação. 

Justificação 

A aprovação do projeto acima apresentado tem 
por objetivo extinguir um longo impasse vivido na esfera 
jurídica nacional e solucionar o problema de muitas fa-
mílias que dependem da renda advinda do pagamento 
de prestações alimentícias para sobreviverem. 

Exponencialmente cresce o número de cidadãos 
que vêm se utilizando da falta de um cadastro único e 
nacional acerca do pagamento de prestações alimentí-
cias, além dos já conhecidos expedientes processuais 
para deixarem suas famílias e, principalmente, seus 
filhos desamparados. Muitas vezes os devedores pos-
suem condições de prover os alimentos, mas não o 
fazem visando desestimular o amparado ou obrigá-lo 
a recorrer rotineiramente ao poder judiciário. 

Tais procedimentos vêm acarretando um número 
exacerbado de processos judiciais, bem como promo-
vendo a insatisfação e necessidade dos credores, os 
quais perdem a fonte de renda que, muitas vezes, é a 
única que possuem. Desnecessário salientar o impacto 
que tais processos produzirão em um Poder Judiciário 
já sobrecarregado. 

Há que se esclarecer que tal cadastro de devedo-
res não visa a punir indiscriminadamente ou promover 
humilhações ao devedor de alimentos, mas sim busca 
possibilitar que as famílias que dependem dos valores 
devidos não venham a ficar à míngua. 

Neste contexto e buscando, primordialmente, 
proteger aos hipossuficientes que dependem da ajuda 
financeira dos devedores e de um sistema legal mais 
eficiente é que ora apresentamos o projeto de criação 
do Cadastro de Proteção ao Credor de Alimentos. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 2008. – Se-
nador Eduardo Matarazzo Suplicy. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 
(CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO) 

....................................................................................
Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou 

companheiros pedir uns aos outros os alimentos de 
que necessitem para viver de modo compatível com a 
sua condição social, inclusive para atender às neces-
sidades de sua educação. 

Art. 1.695. São devidos os alimentos quando quem 
os pretende não tem bens suficientes, nem pode prover, 
pelo seu trabalho, à própria mantença, e aquele, de 

quem se reclamam, pode fornecê-los, sem desfalque 
do necessário ao seu sustento. 
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-

ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes: 
....................................................................................

LXVII – não haverá prisão civil por dívida, salvo 
a do responsável pelo inadimplemento voluntário e 
inescusável de obrigação alimentícia e a do deposi-
tário infiel;
....................................................................................

(Às Comissões de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa; e de Constituição, 
Justiça e Cidadania, cabendo à última a deci-
são terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O projeto que acaba de ser lido será publicado e re-
metido às Comissões competentes.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 433/2008-GSRT

Brasília, 29 de outubro de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência, informo que 

mesmo tendo participado e votado nas Comissões 
desta Casa e, registrado minha presença na Sessão 
Deliberativa de hoje, dia 29 de outubro, necessitei me 
ausentar do Plenário antes do término da Sessão para 
fins de cumprir audiência, já anteriormente marcada, 
no Ministério, motivo que me impossibilitou de estar 
presente no momento da votação nominal.

Assim, lamentado a ocorrência do fato, solicito 
relevar e justificar a minha involuntária ausência.

Respeitosamente, _ Senador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Com a palavra, pela ordem, o Senador Eduardo Aze-
redo, de Minas Gerais, do PSDB.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
estava em uma reunião externa, na condição de Pre-
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sidente em exercício da Comissão de Relações Ex-
teriores, e eu queria registrar minha intenção de voto 
nas votações nominais que ocorreram.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª será atendido.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos para usar da palavra o orador inscrito, 
Senador Jayme Campos, do Democratas do Estado 
de Mato Grosso. (Pausa.)

O Senador Jayme Campos agradece a conces-
são da palavra.

Senador Wellington Salgado, deseja usar da pa-
lavra? (Pausa.)

Com a palavra o Senador de Minas Gerais, do 
PMDB, Wellington Salgado.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Não, Sr. Presidente, estou aqui sim-
plesmente vendo V. Exª conduzir os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nossos cumprimentos.

Para encerrar, quero apresentar minha satis-
fação por ter recebido o livro do piauiense nascido 
em Corrente e que resolveu se fixar em Londrina, no 
Paraná, Dalton Paranaguá – Dalton Paranaguá e a 
Construção do Futuro –, escrito por José Antonio 
Pedriali, com a seguinte dedicatória: “Meu ilustre e 
amigo Senador Mão Santa, com respeito e admiração 
de Dalton Paranaguá.”

Eu queria dizer da minha satisfação.
Senador Wellington Salgado, nós do Piauí somos 

orgulhosos de sermos 2,5 milhões vivendo felizes no 
nosso Estado, 500 mil que andam pelo Brasil afora, 
inclusive nesta capital, 300 mil, mostrando a grande-
za de nossa gente. Entre eles, destacamos o médico, 
Secretário de Saúde do Paraná e Prefeito de Londri-
na, que enxergou e agiu muito à frente de seu tempo. 
Esse médico é orgulho de todos nós. Aos 12 anos, deu 
adeus para o Piauí – mas está encravado o Piauí no 
seu coração – e resolveu constituir família e se fixar 
na cidade de Londrina.

Atentai bem! Candidato a prefeito em 1968, em 
pleno regime ditatorial, foi eleito pelo MDB e fez nascer 
o grande líder que hoje é o nosso companheiro Alvaro 
Dias, que foi vereador na chapa dele, em Londrina, e 
há 40 anos exerce com brilho a política. 

Dalton Paranaguá é tão atual, Senador Wellington 
Salgado – no livro dele está escrito que ele enfrentou 
epidemias de febre amarela, de malária –, que ele dis-
se a seguinte frase naquela época: “O mosquito não é 
federal, nem estadual nem municipal. O mosquito é de 
todos.” No comando da saúde do Estado do Paraná, 
ele se inspirou no trabalho de Oswaldo Cruz. Como 
médico, foi um dos mais humanitários. Fez da ciência 

médica a mais humana das ciências. Como benfeitor 
da humanidade, ele não sabia cobrar e não cobrava 
mesmo, em especial daqueles que não tinham nada 
para pagar. 

O ex-Governador Pimenta observa: “O piauien-
se constitui um modelo para aqueles que desejam ser 
bem-sucedidos na vida”.

Ele escrevia quando Secretário de Saúde do Pa-
raná em cada unidade de saúde – e isto é repetido a 
cada instante: “A saúde do povo é a suprema lei”.

Candidato a prefeito, ele inovou lá com a seguin-
te estratégia: ele ia de casa em casa dizendo “Eu sou 
o Paranaguá e sou candidato a prefeito. Vim pedir o 
seu voto (ou o voto de vocês). Se merecer o seu voto, 
fico antecipadamente grato. Mas caso você tiver outro 
candidato, meu respeito”.

Então, nós, piauienses, somos orgulhosos desse 
filho ilustre, que cresceu, constituiu família exemplar em 
Londrina e que é um exemplo na política brasileira.

“Aos companheiros, minha gratidão. Aos adver-
sários, meu respeito.” – assim termina o livro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Alvaro Dias e Romero 
Jucá enviaram discursos à Mesa, para serem publica-
dos na forma do disposto no art. 203, combinado com 
o Inciso I e §2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO (PSDB – AP. Sem apanhamento 

taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
venho à tribuna neste momento para fazer o registro 
da matéria intitulada “A blindagem de Romênio”, pu-
blicada pela revista IstoÉ, em sua edição de 17 de 
setembro do corrente.

A matéria destaca que um procedimento admi-
nistrativo foi aberto nos últimos dias na Polícia Federal, 
em Minas Gerais, para apurar as possíveis irregula-
ridades cometidas na Operação João-de-barro, es-
quema criminoso que desviou mais de R$700 milhões 
dos cofres do Orçamento da União, incluindo verbas 
do PAC. A alta cúpula da polícia quer saber se houve 
negligência ou desvio de conduta de agentes durante 
a investigação. O problema que bate às portas da PF 
é dar uma resposta convincente ao Supremo Tribunal 
Federal (STF), que autorizou escutas telefônicas de 
Romênio Pereira, Secretário Nacional do PT, pedidas 
pelo Ministério Público, mas não realizadas pela polícia, 
conforme revelou IstoÉ na edição 2025. Nos relatórios, 
os investigadores justificaram que tecnicamente os 
grampos não puderam ser instalados na sede do PT 
porque a escuta acabaria bisbilhotando as conversas 
de mais de 200 pessoas.
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Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada, “‘Lista suja’ da AMB ig-
nora 7 processos contra Marta”, publicada pelo jornal 
Folha de S.Paulo, em sua edição de 15 de agosto 
de 2008.

A matéria destaca que a AMB, Associação dos 
Magistrados Brasileiros, não incluiu na lista de candi-
datos que respondem a processos na Justiça pelo me-
nos sete ações por improbidade administrativa movidas 
contra Marta Suplicy (PT), que disputa a Prefeitura de 
São Paulo. O critério adotado pela Associação inclui 
na lista candidatos que respondem a “ações penais, 
de improbidade administrativa e eleitoral”, haja ou não 

condenação. Em relação a Marta – que governou a 
cidade de São Paulo entre 2001 e 2004 –, é listada 
apenas uma ação penal que ela responde sob acusa-
ção de dispensa irregular de licitação.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, há 20 anos, Roraima deixava o status de 
Território para se tornar um dos Estados da Federa-
ção brasileira.

De lá para cá, Sr. Presidente, muita coisa mudou, 
mas Roraima permanece ainda dependente economi-
camente da União. A maior parte de seu PIB ainda gira 
em torno de verbas públicas, especialmente de verbas 
federais. Mas quero crer que essa situação está pres-
tes a se modificar drasticamente, com nosso Estado 
ganhando progressivamente, nos próximos anos, a 
independência econômica que virá coroar a emanci-
pação política alcançada há 20 anos.

Essa revolução, Srªs Senadoras, Srs. Senado-
res, virá graças aos investimentos que se anunciam 
na produção de biocombustível a partir da cana-de-
açúcar, projeto que já está em andamento e deve 
concretizar-se até 2011 com a inauguração de uma 
usina de produção de etanol em Bonfim, na fronteira 
com a Guiana.

A idéia é que até 2015 sejam plantados mais 
de 70 mil hectares de cana em todo o Estado, o que 
tornará possível a produção de 550 milhões de litros 
de álcool por ano em Bonfim. Isso será suficiente para 
abastecer quase todo o mercado atual da Região 
Norte, que hoje está condenada a pagar mais caro 
por um produto que vem do Sul e do Centro-Oeste e 
chega a custar, nos postos de combustíveis, quase 
o dobro do que pagam os consumidores paulistas, 
por exemplo.

Mais do que isso, Sr. Presidente, a implantação 
dessa usina em Bonfim tonificará a economia da re-
gião com uma intensidade inédita até hoje, nestes 
20 anos de história do Estado de Roraima. Imediata-
mente, prevê-se a criação de mil empregos diretos. 
Quando o projeto estiver plenamente implantado, 
esse número poderá chegar a 5 mil empregos nos 
setores agrícola e industrial – o que representará, 
sem dúvida, um impacto social cuja importância é 
desnecessário destacar.

Hoje já vemos os primeiros sucessos da em-
preitada. A cultura da cana está sendo introduzida no 
Estado, onde já existe um grande viveiro de mudas 
adaptadas para o solo e o clima da região. Segundo 
o Sr. Álvaro Callegari, que assumiu a vanguarda da 
produção de cana em Roraima, as oito variedades de 
cana plantadas experimentalmente em sua fazenda, 
oriundas do Mato Grosso do Sul, já deram mostra de 
excelente produtividade, demonstrando a viabilida-
de do empreendimento. Agora é transformar os 700 
hectares da plantação pioneira do Sr. Callegari nos 

projetados 70 mil hectares que alimentarão a futura 
usina de Bonfim.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senado-
res, todos acreditamos que um dos objetivos básicos 
que devemos perseguir é o do desenvolvimento eco-
nômico e social harmônico, ou seja, um desenvolvi-
mento que equilibre a satisfação das necessidades 
econômicas da população com o atendimento de 
metas e de objetivos sociais de bem-estar, incluindo 
aí o respeito ao meio ambiente, o que é especial-
mente delicado e importante na região amazônica. 
Harmônico também no sentido de que deve estar 
bem distribuído pelo território nacional, de modo 
a que as desigualdades regionais não acabem se 
transformando em um peso inaceitável para toda a 
Federação ou partes dela.

Estou convencido de que o projeto de im-
plantar essa usina de biocombustível em Bonfim, 
na fronteira norte de nosso País, contribuirá, em 
todos os sentidos, para atingirmos aqueles ideais 
de equilíbrio e harmonia. No que se refere especi-
ficamente ao meio ambiente, tanto o Relatório de 
Impacto Ambiental (Rima) e o Estudo de Impac-
to Ambiental (EIA) estão prontos, realizados pela 
Fundação Estadual de Meio Ambiente, Ciência e 
Tecnologia – Femact, divulgados e discutidos em 
audiências públicas. Recentemente, o Ministério 
Público Federal em Roraima protocolou uma ação 
civil pública, contestando a competência da Femact 
para elaborar o Rima/EIA neste caso, dada a abran-
gência do projeto, e alegando a necessidade de que 
o licenciamento seja concedido pelo Ibama. Tenho 
certeza, Sr. Presidente, de que o trabalho realiza-
do pela Femact foi competente e rigoroso, e que o 
Ibama, com sua reconhecida competência técnica, 
caso seja efetivamente necessária sua participação 
no processo, certamente vai referendar o trabalho 
já realizado. Torço apenas para que não percamos 
nossas oportunidades por conta de questões de 
jurisdição – o que importa, afinal, é que o respeito 
ao meio ambiente seja garantido no processo, ve-
nha isso da esfera estadual ou federal.

Enfim, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, espero 
que, ao longo dos próximos anos, possamos vir a esta 
tribuna celebrar a conquista da independência econô-
mica de Roraima, o que colocará nosso Estado no lugar 
que merece, por suas potencialidades, no contexto de 
nossa Federação.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos, lembrando às Srªs Senadoras e 
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aos Srs. Senadores que constará da próxima sessão 
deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 ho-
ras, a seguinte

 
ORDEM DO DIA

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 435, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 435, de 2008, que altera a Lei nº 
10.179, de 6 de fevereiro de 2001; revoga dis-
positivos da Medida Provisória nº 2.179-36, de 
24 de agosto de 2001; dispõe sobre a utilização 
do superávit financeiro em 31 de dezembro de 
2007, e dá outras providências.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

25.8.2008)
Prazo final prorrogado: 7.11.2008

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 25, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 436, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 25, de 2008, que al-
tera as Leis nºs 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, e 11.727, de 23 de junho de 2008, 
relativamente à incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – IPI, da Contribui-
ção para o PIS/Pasep e da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social – CO-
FINS, incidentes no mercado interno e na im-
portação, sobre Produtos dos Capítulos 21 e 
22 da Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados-TIPI, aprovada pelo 
Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006, 
a Lei nº 10.451, de 10 de maio de 2002, e a 
Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agos-
to de 2001 (proveniente da Medida Provisória 
nº 436, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

25.8.2008)
Prazo final prorrogado: 7.11.2008

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 26, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 438, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 26, de 2008, que dispõe 
sobre medidas tributárias aplicáveis às doa-
ções em espécie recebidas por instituições 
financeiras públicas controladas pela União 
e destinadas a ações de prevenção, monito-
ramento e combate ao desmatamento e de 
promoção da conservação e do uso susten-
tável das florestas brasileiras (proveniente da 
Medida Provisória nº 438, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

18.9.2008)
Prazo final prorrogado: 1º.12.2008

4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 439, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 439, de 2008, que constitui fon-
te de recursos adicional para ampliação de 
limites operacionais do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BN-
DES e revoga a Medida provisória nº 437, de 
29 de julho de 2008.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

13.10.2008)
Prazo final prorrogado: 5.2.2009

5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 27, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 440, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 27, de 2008, que dis-
põe sobre a reestruturação da composição 
remuneratória das Carreiras de Auditoria da 
Receita Federal do Brasil e Auditoria-Fiscal do 
Trabalho, de que trata a Lei no 10.910, de 15 
de julho de 2004, das Carreiras da Área Ju-
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rídica, de que trata a Lei no 11.358, de 19 de 
outubro de 2006, das Carreiras de Gestão Go-
vernamental, de que trata a Medida Provisória 
no 2.229-43, de 6 de setembro de 2001; das 
Carreiras do Banco Central do Brasil – BACEN, 
de que trata a Lei no 9.650, de 27 de maio de 
1998; e da Carreira de Diplomata, de que trata 
a Lei no 11.440, de 29 de dezembro de 2006; 
cria o Plano de Carreiras e Cargos da Susep, 
o Plano de Carreiras e Cargos da CVM e o 
Plano de Carreiras e Cargos do IPEA; dispõe 
sobre a remuneração dos titulares dos cargos 
de Técnico de Planejamento P-1501 do Grupo 
P-1500, de que trata a Lei no 9.625, de 7 de 
abril de 1998, e dos integrantes da Carreira 
Policial Civil dos extintos Territórios Federais 
do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima de que 
trata a Lei no 11.358, de 19 de outubro de 2006, 
sobre a criação de cargos de Defensor Público 
da União e a criação de cargos de Analista de 
Planejamento e Orçamento, e sobre o Sistema 
de Desenvolvimento na Carreira – SIDEC; alte-
ra as Leis nºs 10.910, de 15 de julho de 2004, 
11.358, de 19 de outubro de 2006, e 9.650, de 
27 de maio de 1998; revoga dispositivos da Me-
dida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro 
de 2001, das Leis nºs 9.650, de 27 de maio 
de 1998, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
10.910, de 15 de julho de 2004, 11.094, de 13 
de janeiro de 2005, 11.344, de 8 de setembro 
de 2006, e 11.356, de 19 de outubro de 2006; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 440, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

13.10.2008)
Prazo final prorrogado: 5.2.2009

6

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 130, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 375 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 130, de 2008 (nº 3.452/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dispõe sobre a criação 
da Carreira de Desenvolvimento de Políticas 
Sociais, sobre a criação de cargos de Analista 
Técnico e de Agente Executivo da Superinten-
dência de Seguros Privados – SUSEP, sobre 

a transformação de cargos na Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária – ANVISA, altera o 
Anexo I da Lei nº 10.871, de 20 de maio de 
2004, para adaptar os quantitativos de cargos 
da ANVISA, a Lei nº 11.539, de 8 de novem-
bro de 2007, que dispõe sobre a Carreira de 
Analista de Infra-Estrutura e sobre o cargo 
isolado de provimento efetivo de Especialis-
ta em Infra-Estrutura Sênior, e altera a Lei nº 
11.526, de 4 de outubro de 2007, para prever 
a fórmula de pagamento de cargo em comis-
são ocupado por militar, e a Lei nº 10.683, de 
28 de maio de 2003.

Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

(Sobrestando a pauta a partir de 
17/10/2008)

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
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nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, – 1º pronunciamento: (sobre a Pro-
posta) Relator: Senador Tasso Jereissati, fa-
vorável; 2º pronunciamento: (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário) Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que oferece.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, 

tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da 
Constituição Federal (determina o voto aber-
to para a perda de mandato de Deputados e 
Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 7, DE 2008

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 7, de 2008, tendo como 
primeiro signatário o Senador Gim Argello, 
que altera os arts. 21, 22 e 48 da Constitui-
ção Federal, para transferir da União para o 
Distrito Federal as atribuições de organizar 
e manter a Defensoria Pública do Distrito 
Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
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Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 20, de  1999; 3, de 2001; 

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 26, de 2002, tendo como 
primeiro signatário o Senador Iris Rezen-
de, que altera o artigo 228 da Constituição 
Federal, para reduzir a idade prevista para 
a imputabilidade penal, nas condições que 
estabelece.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Magno Malta, que inclui 
parágrafo único no artigo 228, da Constitui-
ção Federal, para considerar penalmente 
imputáveis os maiores de treze anos que 
tenham praticado crimes definidos como 
hediondos.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 9, de 2004, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Papaléo Paes, 
que acrescenta parágrafo ao artigo 228 da 
Constituição Federal, para determinar a im-
putabilidade penal quando o menor apre-
sentar idade psicológica igual ou superior 
a dezoito anos.

19

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 208, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 208, de 2008 (nº 
518/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha so-
bre Reconhecimento Recíproco de Carteiras 
de Habilitação, assinado em Madri, em 17 de 
setembro de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 1.039, de 
2008, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador César 
Borges.
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20

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator: Senador Demóstenes Tor-
res.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 

na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
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cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

29

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 142, de 2005, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito – Desmanche, que altera a redação 
do art. 126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro 
de 1997, renumera e altera o seu parágrafo 
único, passando-o para § 1º e acrescenta os 
§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B. 

Parecer sob nº 1.045, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental.

30

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

31

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

32

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.
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Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

33

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

34

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de auto-
ria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 para definir con-
dições de qualidade da oferta de educação 
escolar para crianças de cinco e seis anos 
de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

35

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nº 226, de 2006, de iniciativa da Comissão 

Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios, 
que acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 de março de 
1952, que dispõe sobre as Comissões Par-
lamentares de Inquérito (tipifica as condutas 
de fazer afirmação falsa ou negar a verdade, 
na condição de indiciado ou acusado, em 
inquéritos, processos ou Comissões Parla-
mentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania (em audiência, nos termos do Reque-
rimento nº 29, de 2007), Relator: Senador 
Alvaro Dias.

36

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nº 32, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista Especial sobre Mudanças Climáticas, 
que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981, que dispõe sobre a Po-
lítica Nacional do Meio Ambiente, seus fins 
e mecanismos de formulação e aplicação, 
para introduzir critérios relacionados com as 
mudanças climáticas globais no processo de 
licenciamento ambiental de empreendimentos 
com horizonte de operação superior a vinte 
e cinco anos.

37

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).
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38

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 34, de 
2008, de iniciativa da Comissão Mista Especial 
sobre Mudanças Climáticas, que dispõe sobre a 
concessão de subvenção à implementação de 
Servidão Florestal, de Reserva Particular do Pa-
trimônio Natural e de reserva legal, e sobre a pos-
sibilidade de recebimento da subvenção na forma 
de abatimento de dívidas de crédito rural.

39

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

40

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

41

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 

Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

42

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

43

REQUERIMENTO Nº 1230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
– MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

44

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
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cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (FARC). 

45

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, so-
licitando voto de congratulação ao governo co-
lombiano, aos familiares e ao povo colombiano 
pela libertação da ex-senadora e ex-candidata 
presidencial Ingrid Betancourt, de onze milita-
res colombianos e três soldados americanos, 
que estavam em poder das Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (FARC), e que 
este acontecimento seja utilizado como mar-
co para o estabelecimento de um processo de 
paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 10 
minutos.)
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Ata da 202ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 30 de outubro de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Alvaro Dias,  
Gerson Camata, Papaléo Paes, Osmar Dias, Jayme Campos e João Durval

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 2 minu-

tos, e encerra-se às 18 horas e 5 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Gerson Ca-
mata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, se V. Exª me permitir, solicitaria 
minha inscrição para uma comunicação inadiável, nos 
termos do art. 14.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias.PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Muito 
obrigado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias.PSDB – PR) – 
O Senador Paulo Paim tem a palavra pela ordem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, se V. Exª quiser me chamar 
como orador inscrito, eu aceito. Se não, entro com co-
municação parlamentar.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias.PSDB – PR) 
– Pois não.

Por permuta com o Senador Eduardo Suplicy, 
está inscrito para falar em primeiro lugar o Senador 
Pedro Simon.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Presidente, 
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Pela ordem, tem a palavra o Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem.) – 
O Senador Pedro Simon vai falar e todo mundo quer 
ouvir, mas eu só quero pedir a minha inscrição para 
falar em nome do PDT. Vou ficar aqui ouvindo o Se-
nador Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª está inscrito.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a imprensa toda noticia 
que o resultado das últimas eleições foi muito positivo 
para o Partido do Movimento Democrático Brasileiro. 
Fez o maior número de Prefeitos, o maior número de 
Vereadores e, o que é importante, foi o partido que 
teve o maior número de eleitores que votaram em sua 
legenda. Isso confirma o que dois anos atrás já tinha 
acontecido: na eleição em que ganhou o Presidente 
Lula, o PMDB foi o partido que fez o maior número de 
Deputados estaduais, maior número de Deputados fe-
derais, maior número de Senadores e maior número 
de Governadores. 

E aí vem uma série de perguntas e uma série de 
interrogações feitas na imprensa com relação à condu-
ta futura do PMDB. O primeiro comentário é de que o 
PMDB é a noiva que o PSDB de V. Exª, Presidente, e 
o PT querem levar ao altar e que haveria uma corrida 
para conseguir a simpatia do PMDB. De outro lado, 
há uma série de afirmativas no sentido de que isso 
estaria levando o PMDB a aumentar o seu cacife. A 
eleição presidencial passa pelo PMDB. Logo, ele tem 
mais condições de exigir vantagens. 

Acho que seria muito importante que o nosso 
partido fizesse uma análise profunda da situação em 
que se encontra. O PMDB já foi um grande partido 
sob o ponto de vista político. V. Exª pertencia ao meu 
partido, Presidente, e sabe do que estou falando. Na 
hora da resistência, da redemocratização, na hora da 
luta, nos grandes momentos históricos deste País, foi 
o PMDB o partido que fez a transição.

Os historiadores dizem que não há nenhum acon-
tecimento político, social e institucional na história do 
Brasil em que algum partido político tenha feito alguma 
coisa. Na República, na Abolição da Escravatura e na 
criação das leis sociais não se fala em partido político. 
Porém, na queda da ditadura e na volta à democracia 
neste País, há a história de um partido, que é o PMDB. 
Isso é uma unanimidade.

Será que não seria a hora de nós, do PMDB, 
pararmos para pensar? Será que não seria a hora de 
nós, do PMDB, entendermos a nossa posição? Diz-se 
que o PMDB perdeu as suas grandes lideranças na-
cionais: Dr. Ulysses, Dr. Tancredo, Dr. Teotônio, nomes 
que refletiam dentro do PMDB o pensamento nacional. 
Hoje, não há isso. Na verdade, há um sentimento de 
mágoa com relação ao comando nacional. 

O comando nacional é indecifrável. Durante oito 
anos, no Governo Fernando Henrique, as pessoas 
comungaram do Governo, participaram do Governo, 
fizeram parte do Governo. Perdeu o PSDB, ganhou o 
Lula, e as mesmas pessoas participam do Governo, 
fazem parte do Governo.

Mas eu acho que agora é um momento novo; ago-
ra é um instante novo. Em primeiro lugar, há a realidade 
brasileira. Há que se reconhecer que o PMDB não teve 
competência para aceitar a ação do Presidente Itamar 
Franco, não ofereceu candidato a Presidente, que era 
para ser do PMDB na sucessão de Itamar – o próprio 
Fernando Henrique, Ministro da Fazenda, concordava 
com isso. O Presidente do PMDB, o Quércia, queria 
ser candidato, e o PMDB não teve competência. Já 
não tinha tido quatro anos antes, na eleição em que 
ganhou o Collor, quando o nosso querido Dr. Ulysses 
– um homem excepcional, mas não era a vez dele – 
quis se candidatar. Quatro anos depois, o Quércia, 
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que teria sido Presidente na vez do Ulysses – e não 
quis –, candidatou-se à Presidência, mas o desgaste 
era muito grande. 

E, de lá para cá, o PMDB nem candidato à Pre-
sidência da República tem. Mas, justiça seja feita, 
houve um momento, repito, que o PMDB, não tendo 
apresentado candidato a suceder o Itamar, o Fernando 
Henrique se impôs; e era o nome: Fernando Henrique. 
Depois o nome era o Lula, e não teve ninguém que 
ganhasse do Lula. Era o Lula. Mas hoje estamos num 
quadro muito importante. O Lula tem 80% de prestígio. 
Tem. Se fosse candidato à Presidência da República, 
ganharia. Seria uma desgraça, porque, com 12 anos 
no poder, haveria um desgaste, um desmonte, e a sa-
ída seria trágica! Felizmente, o Lula está tendo a com-
petência e a sabedoria de entender que não é esse o 
caminho. É muito melhor ele sair, elegendo ou não o 
seu sucessor, mas botando o seu nome na História e 
podendo até voltar depois. 

Com a saída do Lula... E é uma coisa interessante: 
cinco eleições! Acho que, no mundo inteiro, não tem 
similar; tem quatro anos, que foi o Mitterrand, mas cin-
co? O Lula esteve presente na cédula de cinco eleições 
seguidas: a que perdeu para o Collor, a que perdeu 
para o Fernando Henrique, a segunda que perdeu para 
o Fernando Henrique, a que ganhou e a segunda que 
ganhou. Então, faz 20 anos que o cidadão que vai votar 
encontra o nome do Lula. Agora não vai ter.

Então, esta eleição não tem candidato nato. O 
Lula primeiro falou na vinda do Aécio para o PMDB, e 
vindo o Aécio para o PMDB ele poderia ser o candi-
dato numa união entre PMDB e PT. É uma hipótese. 
O Lula falou na candidatura do Jobim, é uma hipótese. 
O Lula está falando agora na candidatura da Ministra 
da Casa Civil, uma senhora muito competente, e é 
uma hipótese.

O PSDB está numa luta fratricida, primeiro em 
São Paulo, entre o ex-Governador, o atual Governa-
dor, que terminou até dando certo; a segunda é entre 
São Paulo e Minas Gerais, entre Aécio e Serra. Acho, 
Sr. Presidente, muito delicada a situação do Serra. 
Primeiro, porque ele foi Prefeito dois anos, se elegeu 
Governador; agora vai ficar Governador dois anos e 
vai para a Presidência da República? Não sei. E outra 
coisa que acho importante: São Paulo está com 16 
anos na Presidência da República – oito anos do Fer-
nando Henrique e oito anos do Lula. São Paulo está 
de tal maneira instalado na Presidência da Repúbli-
ca que, pela primeira vez – nem a ditadura militar fez 
isso e ninguém fez isso –, o Lula tem um gabinete da 
Presidência da República em São Paulo. Há quanto 
tempo que – vocês não repararam? – um homem, um 
economista, um empresário importante de São Paulo 

não vem a Brasília? Há quanto tempo? Vocês viram o 
Antônio Ermírio de Moraes? Vocês viram algum nome 
importante de São Paulo vir de São Paulo? Não, ele 
vai ali, na Avenida, está ali um enorme gabinete da 
Presidência da República, já está lá. Dezesseis anos 
de São Paulo, são 16 anos; mais oito anos de Serra 
serão 24.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Excelên-
cia, é a prova de que, quando Roma não vai ao Papa, 
o Papa vai a Roma.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É o que 
está acontecendo, só que Roma é São Paulo, porque 
Lula vai a São Paulo e não São Paulo vem ao Lula. 
O Lula vai a São Paulo para falar com os paulistas, e 
não os paulistas vêm a Brasília para falarem com Lula. 
Mais oito anos de São Paulo? Vinte e quatro anos? O 
Brasil fez uma revolução em 30, São Paulo café com 
leite: quatro anos São Paulo, quatro anos Minas, qua-
tro anos São Paulo, quatro anos Minas. O Brasil não 
agüentou e derrubou. Agora, são 24 anos só de São 
Paulo? Acho delicado.

Então, o que vejo, Sr. Presidente, é que essa foi 
uma eleição em que o PMDB... Não estou lançando 
candidato à Presidência da República do PMDB até 
por que tenho que pensar dez vezes. Das outras ve-
zes, lancei candidato, porque o PMDB tinha que ter 
candidatura própria, e fiz o papel de bobo. Usaram-me 
para pegar cargo e dividir vantagem, e não quero ser 
usado de novo. Usar-me para tirar vantagem e fazer 
coisa, não quero isso. Apenas digo o seguinte: essa 
foi uma eleição em que o PMDB foi muito cortejado 
pelo PSDB e pelo PT. 

Então, vamos discutir, vamos sentar à mesa, va-
mos fazer um projeto e discutir, na oportunidade, quem 
vai ser o candidato do nosso partido. Qual é a nossa 
aliança se ficarmos com o PT? É PT, é PMDB, é Par-
tido Socialista, é PcdoB. Muito bem! Cada um apre-
senta um nome e fazemos uma grande pesquisa para 
escolher quem será o candidato. Isso é democrático; 
isso é positivo. E, se for o caso do PSDB, a mesma 
coisa. Acho que isso o PMDB tinha o direito de exigir e 
deveria exigir e precisava exigir. Mas não. De repente, 
já tenho o homem da Bahia que vai ter o Ministério, o 
homem do Pará que vai ter outro Ministério, o homem 
não sei da onde que vai ter outro Ministério. Isso fica 
feio! Isso fica muito feio!

Vejam a posição do Presidente Nacional do nos-
so PMDB, que é um homem de respeito, um homem 
muito competente. Não foi muito feliz no Estado dele. 
O PMDB, Sr. Presidente, tinha 40 Deputados Federais 
em São Paulo. O PMDB de São Paulo, 42 Deputa-
dos Federais; hoje tem 3. Dois foram eleitos por duas 
Igrejas Evangélicas: um com 300 mil votos, outro com 
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200 mil votos. O terceiro é o presidente do partido. Foi 
eleito na sobra, e tivemos que entrar em juízo para 
anular os votos de não sem quem para ele, na sobra, 
entrar. Esse é o Presidente do partido, que é Deputa-
do Federal, mas é candidato à Presidência da Câma-
ra. E tem todas as condições para ser Presidente da 
Câmara. É muito competente, é capaz, é um grande 
jurista, é um homem íntegro, é um homem sério, pre-
sidente do maior partido, a maior bancada, ninguém 
é mais competente que ele, tem o apoio do PT, tem o 
apoio do Presidente da República, mas age no jornal 
como se estivesse mendigando a Presidência. Pare-
ce que vão fazer um gesto de caridade. Ah, mas o PT 
está exigindo a Presidência do Senado!? Então, va-
mos acalmar o... É ridículo, Senador! Ele tinha que ter 
uma posição mais altaneira, mais firme, mais correta, 
de acordo com a sua posição. Parece que ele vai ga-
nhar a Presidência mendigando. Parece que vão fazer 
uma caridade dando a Presidência para ele, enquanto 
ele tem direito à Presidência. E deixa o Senado seguir 
o seu rumo. Vamos seguir o nosso rumo, mas não a 
obrigatoriedade de não termos candidato a Presiden-
te, o que não estou nem discutindo, mas para ganhar 
a garantia da Presidência dele.

Eu acho, Sr. Presidente, que o nosso Partido, a 
começar pelo Presidente Temer, tinha que ter mais 
grandeza. E se o Temer não se acha em condições 
disso, que se licencie, que se licencie. Mas o PMDB 
tinha que ter mais grandeza.

A imprensa vem ridicularizando o PMDB e o par-
tido não merece isso. Essa eleição foi muito importan-
te. Até lá em São Paulo, ganhou o PFL – o Deputado 
Federal é Prefeito de São Paulo, mas o seu vice é do 
PMDB. Aliás, um dos grandes quadros do PMDB é 
aquela moça da mais alta competência, diga-se de pas-
sagem. Ninguém entende mais o problema do menor e 
da infância desamparada do que aquela senhora. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Permite V. Exª 
um aparte?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pois não. 
Ouço o aparte de V. Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Pedro 
Simon, a história do PMDB é bela...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu tive 
sorte, porque o Senador Alvaro Dias foi chamado e 
estou com o irmão dele, que é irmão dele, mas é mui-
to mais positivo na Presidência, porque o outro conta 
os segundos.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) – 
Obrigado, Senador Pedro Simon, é porque sou mais 
novo e tenho mais tempo para esperar.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Obriga-
do a V. Exª.

Ouço o aparte de V. Exª, Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Pe-

dro Simon, a história do PMDB é a história de Pedro 
Simon – com suas lutas etc. –, mas Ortega y Gas-
set diz, Pedro Simon, que o que vale mesmo não é 
o passado, e sim o porvir; é o vir a ser. Nós, então, 
temos que entender. Quantitativamente, está aí: o 
PMDB é maior, há os números. E nós somos qualita-
tivamente também. Eu continuo como pensava. Até 
o último momento defendi a candidatura do partido 
para a Presidência da República. Participamos daque-
las prévias: Garotinho e Rigotto. Depois, o Plenário 
teve a sábia decisão de V. Exª ter sido aclamado. A 
Executiva errou, não permitindo a candidatura de V. 
Exª. Quero dizer que continuo onde estou. O PMDB, 
quantitativamente e qualitativamente, é melhor. Então, 
lanço aqui e agora: vamos fazer... Temos que inovar! 
Vamos inovar, vamos fazer como nos Estados Unidos: 
primárias. Vamos sair por aí. Quero sair logo, na fren-
te, com nosso candidato à Presidência da República: 
Pedro Simon. Primárias lá, no Rio Grande do Sul, V. 
Exª vitorioso. E aqui não podemos abdicar. Está aí 
o PDT, símbolo de Brizola, que veio também do Rio 
Grande do Sul. Atentai bem: o absolutismo acabou, 
dividiram-se os poderes. O Executivo é o mais forte 
porque é ele que tem dinheiro nesse mundo mate-
rialista. Ele é que tem o BNDES, a Caixa Econômica, 
o Banco do Brasil. O Poder Judiciário é muito forte 
porque ele prende, cassa e tal, mas não no erro da 
Constituição e dos Constituintes, porque ela previu 
um mandato de quatro anos. Mas isso foi alterado de 
tal maneira que o Luiz Inácio, no qual votei em 94, já 
indicou oito membros do STF. Então, ele não pode ter 
terceiro mandato, seria uma loucura, porque aí seria 
todo, e aí acabou o equilíbrio. Eu queria lembrar a V. 
Exª que não podemos entregar isso tudo ao PT, não. 
Não existe. Seria acabar a luta do absolutismo, da 
divisão do Poder. E aqui é o símbolo. Vamos buscar 
a história para nos inspirar. Juscelino Kubitschek, o 
melhor de todos nós, o de maior visão de futuro, o 
mais democrata, só presidiu porque houve equilíbrio 
aqui: o Presidente do Senado, Nereu Ramos, garan-
tiu a posse de Juscelino. E não pode ficar tudo com o 
PT, não: o Poder Executivo, o Poder Judiciário, para o 
qual ele já nomeou oito, tem gente de carteirinha há 
20 anos do PT. Quanto a isso, não venha não, por-
que eu estou para ensinar. A psicologia diz que, se 
o sujeito é por 20 anos Flamengo, não torce para o 
Fluminense no mundo; se ele é Internacional 20 anos, 
jamais vai torcer para o Grêmio. Essa é a realidade, 
isso aconteceu. Então, a presença do Presidente do 
PMDB nesta Casa pode não ser melhor para o PT, 
pode não ser melhor para o Luiz Inácio, mas é me-
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lhor para a democracia, é melhor para o equilíbrio. E 
tem razão o partido sonhar com isto, o sonho da Pre-
sidência. E eu tenho um sonho: para Presidente da 
República do meu partido Pedro Simon, que aí está. 
E vamos disputar aqui. Por que nós vamos abdicar? 
Isso é costume, tradição, o País tem que ter isso. Esta 
Casa tem essa tradição de a maior bancada indicar. 
Rui Barbosa está ali porque ele disse: “O homem que 
não luta pelos seus direitos não merece viver”. Então, 
esse é um direito da nossa bancada e de 21 homens. 
Como é que não tem? V. Exª vai à Presidência da 
República. O Camata, já estou pedindo voto para o 
lugar dele, já pedi a V. Exª. Então, ele pode almejar 
também a Presidência.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado a V. Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – O Presidente 
Sarney e tantos outros, todos são dignos.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Meu ami-
go Presidente, a minha tese é diferente: eu não falo 
em candidatura própria do PMDB porque não quero 
fazer o jogo daqueles que terminam usando isso para 
negociar. “Ora, já tem gente querendo candidatura 
própria. Quem dá mais?” É triste se nós formos redu-
zidos a isso.

Acho que o PMDB podia fazer uma grande reu-
nião. Nós podíamos convocar as lideranças, meu que-
rido companheiro, do Brasil inteiro, Camata, fazer 
aqueles velhos congressos que o PMDB fazia. Vamos 
sentar, vamos nos reunir e vamos debater. Vamos falar 
de temas, de idéias, dessa crise toda; vamos dar outro 
sentido para o nosso partido; vamos mostrar que nós 
somos um grande partido; vamos ser justos com esse 
eleitorado fantástico de não sei quantos milhões que 
nos escolheu, de novo, o grande partido.

Volto a repetir: o Lula deu o exemplo. Quando o 
Lula lançou a candidatura do Aécio – “venha para o 
PMDB e seja candidato” –, eu falei com o Aécio. Ele 
disse: “Eu não vou, porque quem me garante que eu 
saio candidato no PMDB?”. Qual a convenção que ga-
rante ao Aécio que ele sai candidato no PMDB? Nós 
sabemos que essa é a verdade. Mas, no momento 
em que nós sentarmos para discutir, vamos fazer um 
grande entendimento, vamos fazer uma grande plata-
forma, vamos fazer uma grande discussão e, na hora, 
vamos analisar.

A Chefe da Casa Civil? Sou fã dela. É uma gran-
de candidata; uma grande candidata. Eu digo e repito 
que o Governo mudou quando ela assumiu. É outro 
Governo. É o mesmo Lula, é o mesmo PT, mas a Chefe 
da Casa Civil é diferente, e o Governo é diferente. Por-
tanto, eu veria com a maior simpatia sua candidatura, 
mas, por que não sentar à mesa também? E por que 

não o Governador do Rio de Janeiro, para discutir? O 
povo diria, numa grande pesquisa comandada pelo 
Lula, quem seria o candidato.

Vamos dizer que o caminho nos leve para outro 
lado, e aí vamos discutir com o PSDB: por que o Ser-
ra? Eu não sei, numa pesquisa nacional entre o Serra 
e o Governador do Rio, quem vai ganhar. O que estou 
propondo é sentar numa mesa com igualdade de con-
dições, com respeito recíproco, e não na base de quem 
paga mais para o PMDB: o PMDB ou o PT.

Grandeza às lideranças do PMDB! Grandeza às 
lideranças do PMDB! Vamos fazer jus a um partido 
que tem história, que tem biografia. Porque, apesar 
de tudo, dos nossos erros, o povo está com a gente. 
Imaginem os senhores: o Presidente Lula tem 80% de 
credibilidade, e quem faz os votos é o PMDB. É uma 
coisa impressionante, digna de ser analisada. 

Temos de estar à altura, a começar do Presidente 
Michel. Que ele queira ser Presidente da Câmara pelo 
quinto ano – já foi por quatro anos –, tudo bem, que 
seja pelo quinto ano! 

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Vai bater 
um recorde? Que seja! Vai ganhar do Alckmin? Que 
seja! Com grandeza. Com grandeza! Quem tem o apoio 
de toda a bancada, de todo o partido, quem tem o apoio 
do PT, quem tem o apoio do Presidente da República 
não precisa mendigar! Não precisa se baixar a mendi-
gar como se fosse pedir caridade. Ele não vai ser eleito 
Presidente da Câmara por caridade, ele vai ser eleito 
Presidente da Câmara pelos méritos, que são muitos, 
e pelas forças políticas que o apóiam, que também são 
muitas. Então, assuma uma posição de verticalidade, 
que é o que eu acho que o PMDB deve fazer. É o que 
eu acho que o PMDB deve fazer. 

Seria uma pena muito grande! Já fizemos isso. 
Ganhamos a eleição, o maior número de Deputados, 
o maior número de Senadores, o maior número de 
Governadores, e não fizemos nada. Claro que alguém 
vai responder: “Como não fizeram? O PMDB tem seis 
ministros”. É, tem seis ministros, tudo bem. Nem dis-
cuto. Mas o PMDB não tem...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) 
– Senador Pedro Simon, agora, mesmo sendo um fã, 
um admirador de V. Exª, sou obrigado a pedir que V. 
Exª encerre, porque o Senador Gerson Camata quer 
falar também sobre o PMDB.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E mesmo 
que eu soubesse que, se eu pedisse, V. Exª me daria 
mais tempo, eu não vou pedir.

OUTUBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL712     



Outubro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  31  42315 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) – 
Eu daria mais tempo.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu não 
vou pedir. Em respeito a V. Exª, vou encerrar. Eu en-
cerro, com toda sinceridade.

Vamos fazer, Camata, uma grande reunião na-
cional, ou voltar aos velhos tempos: vamos chamar 
as bases. Vamos chamar esse pessoal do Brasil intei-
ro. Vamos nos reunir dois dias num hotel, ou, como a 
gente fazia, num seminário, e vamos conversar. Vamos 
conversar, vamos debater, vamos analisar. Seria muito 
bom, Sr. Presidente. Seria muito bom! O povo merece 
e o PMDB também.

Obrigado a V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Osmar Dias.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) – 
Obrigado, Senador Pedro Simon.

Agora, para uma comunicação inadiável, passo 
a palavra ao Senador Gerson Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, neste momento – 
ainda na Comissão de Assuntos Econômicos, em que 
V. Exª, Sr. Presidente Osmar Dias, estava presente, há 
pouco, aliás, com uma inquirição muito interessante, 
um aviso, uma admoestação sobre a insuficiência de 
créditos diante da próxima safra agrícola que se apro-
xima, e do custeio da safra, que, em alguns lugares 
do País, está sendo plantada e, em outros, já está 
sendo colhida –, eu queria me reportar a essa audi-
ência pública.

Primeiro, acho que é necessário que reconheça-
mos a absoluta competência dos Ministros que dirigem 
hoje a economia do Brasil. Vou começar falando sobre 
essa competência em relação ao Ministro Meirelles, 
Presidente do Banco Central. Ele era Deputado, eleito 
com expressiva votação – talvez o mais votado do Es-
tado de Goiás. Tinha vindo de Nova York, onde havia 
sido presidente de um dos maiores bancos do mundo, 
um banco multinacional. Veio e renunciou ao mandato 
de Deputado para ser Presidente do Banco Central de 
um governo em cuja administração econômica, vou ju-
rar, eu não acreditava, o primeiro governo do Lula.

Pois bem, ele teve essa coragem, essa ousadia. 
Imagino que conversas, que garantias ele deve ter tido 
do Presidente da República para renunciar ao man-
dato de Deputado Federal e assumir a Presidência do 
Banco Central de um governo que não se conhecia! 
Pois bem, ele assumiu e se portou como um maestro 

da economia do Brasil, junto com um grande Ministro 
da Fazenda também, o ex-Deputado e atual Deputa-
do, para quem se tem que tirar o chapéu pelo trabalho 
maravilhoso que fez.

Esses dois homens tiveram a coragem, primei-
ro, de desafiar a esquerda do PT. É necessário que 
se reconheça isso. Eu me lembro que, quando eles 
assumiram, aqueles petistas, economistas hetero-
doxos, diziam: “Nada desse ‘malanismo’ sem Malan! 
Vamos acabar com essa política econômica! Vamos 
implantar uma política econômica heterodoxa! Vamos 
deixar um pouquinho de inflação; inflação não faz mal 
a ninguém!”. 

Eles sabem que inflação faz muito mal a todo 
mundo, principalmente aos trabalhadores. Graças a 
Deus, tanto o Palocci quanto o Meirelles resistiram a 
essa tentação de fazer uma política econômica de-
magógica, falsa, mentirosa, que não está dando cer-
to na Bolívia, não está dando certo na Argentina; na 
Venezuela está dando certo, erradamente, porque há 
enormes saldos do petróleo. E eles continuaram com 
aquela política econômica, que é normal, da mesma 
maneira que administramos a casa da gente. 

Fui Governador – Pedro Simon foi Governador – 
e administrei o Estado como a casa da gente. Quando 
se começa a gastar mais do que se ganha, aparece um 
cobrador na porta. Com o Governo é a mesma coisa: 
ele só pode gastar aquilo que ganha; e, se puder, ainda 
deve poupar um pouco, como o Brasil fez.

Então, é necessário que se diga que o Brasil vinha 
se preparando para essa crise mundial há muito anos, 
desde o terceiro ano do último governo do Fernando 
Henrique, com as medidas do Proer, com a recuperação 
do sistema bancário, com o aumento do poder de fisca-
lização do Banco Central; depois, com Palocci; depois, 
com Mantega; e, depois, com Meirelles, que continua. 
O Governo vem se preparando, acumulando dólares, 
acertando a situação, fazendo um superávit primário 
de primeira qualidade – que o Brasil nunca teve tão 
grande. Com todas essas iniciativas, eles, na verdade, 
estavam preparando o Brasil para um momento difícil 
da economia internacional como este. 

Outra coisa que é necessário que se diga é so-
bre o comportamento do Presidente Lula diante da 
crise. Quem leu Marshall McLuhan, o grande teóri-
co das comunicações, sabe que ele diz, no seu livro 
O Meio é a Mensagem, que, hoje em dia, com essa 
explosão das comunicações – no tempo dele, não 
havia Internet ainda –, de televisão, rádio, jornal, um 
governante, às vezes, com um gesto, governa mais 
do que com uma lei, do que com um decreto. Na ver-
dade, se a gente observar a grande popularidade 
do Lula, a que o Pedro Simon se referiu – 82% –, o 
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Presidente Lula é mais popular, é mais querido pelos 
gestos dele do que pelas leis que ele manda, que ele 
faz. São os gestos do governante que o fazem ser 
odiado ou querido. 

O Mcluhan dizia que, às vezes, um gesto do go-
vernante é muito mais importante do que um decreto 
que o governante assina. Imaginem se, lá atrás, há 
um mês, há um mês e meio, quando começou a crise, 
Presidente, o nosso querido Presidente Lula tivesse 
dito: “A crise é imensa, o Brasil acabou, vai todo mundo 
ficar desempregado, não invistam mais dinheiro, por-
que a crise vai abafar o Brasil. Ah! Eu vou embora, não 
vou nem governar mais, porque a crise é enorme!”. Se 
ele tivesse dito isso, hoje a crise seria enorme. É claro 
que o Presidente Lula sabia a dimensão da crise, mas, 
como governante, ele tinha que dizer: “É uma crisesi-
nha, vamos superá-la”. E, à proporção que a crise se 
aproximava, ele foi tomando aquela posição necessária 
para não se deixar submergir pela onda da crise e não 
levar ao País o pessimismo. A função principal do go-
vernante é dar vontade de viver e dar boa expectativa 
sobre o futuro de cada País. Grande gesto também o 
do Presidente da República! 

Eu queria dizer que essas medidas tomadas – e 
que foram tomadas meio até a conta-gotas, vamos falar 
a verdade: elas foram incisivas assim num ponto e em 
outro, no mercado, no mercado do dólar, no mercado 
futuro, na carry trade, para segurar os dólares aqui, 
no Brasil, na proporção possível – foram interessantes, 
porque elas foram acalmando o Brasil. 

No momento da crise asiática – V. Exª era tam-
bém Senador aqui –, V. Exª se lembra que os países 
subdesenvolvidos, os países em crescimento, como o 
Brasil, a Rússia, o México – depois de haver entrado 
em crise também –, ficaram isolados, tomando uma 
providência aqui, outra ali, abafados. Agora, como essa 
crise atingiu os Estados Unidos e a Europa, eles tam-
bém estão interessados em ajudar a resolver a crise e 
botar todo mundo no bolo, para que todos se levantem 
e saiam da crise em que estamos vivendo.

O Federal Reserve americano colocou US$30 
bilhões à disposição do Brasil, trocados por real. Um 
ótimo negócio, porque isso já demonstra perante o 
mundo e perante os investidores a confiança que o 
Federal Reserve tem com relação ao Brasil.

Então, todos esses dados e fatos são importantes. 
É necessário – é claro, propondo as mudanças que 
forem necessárias – que se aja com muita humilda-
de. O próprio Ministro reconheceu a necessidade de 
ir lá ver por que o crédito que está entrando aqui na 
ponta não está chegando no fim da mangueira, lá na 
propriedade rural, lá na cooperativa, lá na trading que 
financia a produção agrícola.

Então, da mesma maneira, podemos colocar 
aqui – e o Ministro reconheceu – que não é perfeita a 
medida provisória: “Algumas foram feitas até no calor 
da refrega, no calor da luta, no calor dos fatos, que 
foram acontecendo muito rapidamente. Se V. Exªs pu-
derem melhorá-las aqui, no Senado, no Congresso, é 
ótimo para o Brasil”. O Ministro reconheceu isso com 
muita humildade.

O que não nos pode faltar, nem à oposição, nem 
ao Governo, é apoio integral às medidas que forem 
tomadas por meio do consenso, para que, havendo 
confiança dos investidores brasileiros, volte a confiança 
dos investidores internacionais. 

Estive, ontem, numa conversa de três horas, 
graças ao Embaixador dos Estados Unidos, com 
Mister Daniel Sullivan, que é Secretário Assistente 
para a Economia e Energia do Departamento de 
Estado dos Estados Unidos, da Condoleezza Rice. 
Pois bem, ele acha que o Brasil – como nossos Mi-
nistros acham e como estou achando também – é 
o País que mais fácil vai sair dessa crise. Por quê? 
As exportações para nós representam – V. Exª viu 
lá, Senador Osmar Dias – 16% de tudo o que arre-
cadamos do Produto Interno Bruto e de tudo o que 
produzimos. A China, por exemplo, 39%. Se houver 
um problema nos Estados Unidos, a China entra 
numa crise muito difícil, bem como a Índia. Mas, 
no Brasil, como as exportações não representam 
um volume tão grande dentro do PIB brasileiro, se 
incrementarmos – e o Governo brasileiro já vem fa-
zendo isso –, melhorarmos um pouquinho o merca-
do interno para esse absorver o que vamos perder 
talvez em exportação – uns 5% –, o mercado interno 
brasileiro absorverá, tranqüilamente, com algumas 
medidas de incentivos, como incentivo à construção 
civil, incentivo a novos empregos, incentivo à indús-
tria automobilística. Se conseguirmos isso, o Brasil 
supera a crise, tranqüilamente, com as medidas que 
foram adotadas até agora. 

Faço esta intervenção, Sr. Presidente, novamente, 
para cumprimentar tanto o Ministro Mantega quanto o 
Ministro Palocci pela lucidez com que estão conduzin-
do a economia brasileira neste momento.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) 

– Senador Gerson Camata, cumprimento V. Exª pelo 
pronunciamento e convido V. Exª a assumir a Presi-
dência.

O Sr. Osmar Dias deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Gerson 
Camata, 2º Secretário.
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Como Líder do PDT, concedo a palavra a S. Exª, 
o Senador Osmar Dias, pelo tempo de cinco minutos. 
O próximo orador é o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, vou começar por onde V. Exª concluiu. O 
Ministro Mantega mostrou, hoje, humildade, porque 
quando ele falou que estava tudo resolvido na agricultu-
ra, estava tudo resolvido para os exportadores, estava 
tudo resolvido para todo mundo e que a crise estava 
sendo combatida com medidas eficazes, rápidas, eu, 
na minha intervenção de quatro minutos, disse a ele: 
“Não é verdade.” 

O meu telefone tocou o tempo todo, porque a 
TV Senado estava transmitindo ao vivo. Dirigentes de 
cooperativas, Senador Pedro Simon, do meu Estado, 
o Paraná, que é um Estado que depende muito da 
agricultura, me ligavam dizendo: “Olha, não tem IGF, 
e V. Exª foi Ministro e sabe da importância do IGF.” “O 
trigo está a R$26,00 a saca.” O Estado de V. Exª não 
está conseguindo colher o trigo por causa da chuva e 
vai faltar trigo, ali na frente, porque a Argentina está 
com problemas. 

A safra de trigo argentina pode ser reduzida em 
15%. O Rio Grande do Sul, que é um Estado importante 
na produção de trigo, vai ter problemas de produção 
na colheita agora, Senador Gerson Camata. 

Eu disse a ele: “Importante é dar IGF. Para quê? 
Para o produtor, a cooperativa segurar esse trigo e ven-
der quando o preço estiver melhor, porque, agora, não 
está pagando o custo de produção.” O Ministro ficou 
atônito, porque as informações que chegavam a ele 
é que estava tudo certo: o IGF sendo liberado, o cus-
teio... A safra está sendo plantada, do Rio Grande do 
Sul até o norte do País, com um crédito muito aquém 
daquilo que o Governo está anunciando. O Governo 
anunciou R$72 bilhões: pois não foram liberados nem 
R$30 bilhões, e ele disse que antecipou o crédito. 

Alertei o Ministro e disse: “Não é possível. O cré-
dito não está chegando à cooperativa que o repassa 
para o produtor, na que financia o produtor em troca de 
produto, e não está chegando ao banco para financiar 
o produtor.”. Ele, humildemente, agradeceu a interven-
ção. Eu achei que ele ia ficar bravo, porque eu pratica-
mente disse: “Olha, não é verdade o que o senhor está 
falando.” No entanto, ele agradeceu, dizendo: “Olha, a 
gente precisa de informação, porque as informações 
que estão chegando...” 

É aquela história, Senador Pedro Simon, do su-
balterno, do assessor, muitas vezes, querer agradar 
e não falar a verdade: “Não, está tudo certo, o crédito 
está chegando, o IGF está sendo liberado, os bancos 

estão operando.” Não é verdade. Veja um dado: o Brasil 
deveria estar, nesta safra, utilizando de 26 a 30 milhões 
de toneladas de adubo – não chegou a 20. Sabe por 
quê? Porque não há quem consiga pagar quase R$2 
mil a tonelada de adubo para colocar na terra. Estão 
reduzindo a quantidade e tem muita gente que está 
plantando sem adubo.

O Ministro da Agricultura, ontem, quando fui visitá-
lo, disse: “Não vai haver queda de área.”

Vai haver queda de área, sim, porque tem gente 
que não tem crédito para plantar e tem gente que fez 
os cálculos e acha que é melhor deixar a terra sem 
plantar, porque os preços caíram. 

Então, este é um momento em que a gente, para 
ajudar a resolver a crise ou atenuá-la, tem de ser mui-
to sincero. 

Do anúncio das medidas até a medida chegar 
lá na ponta, Senador Camata, demora um tempo da-
nado, principalmente porque tem gente que não está 
preocupada com a crise. Vi hoje, no debate, que tem 
gente que está preocupada em discutir quem fez mais, 
quem fez menos pela economia, e temos de votar, aqui, 
medidas provisórias que vão ter de ajudar a resolver 
o problema da crise. A medida provisória que vem aí 
pode até resolver o problema dos bancos, mas não vai 
resolver o problema dos empresários e, portanto, não 
vai resolver o problema dos trabalhadores. Se o em-
presário não puder continuar exportando e produzindo, 
vai estourar em quem? No trabalhador, no emprego, e 
isso é o que está faltando. 

O Governo, quando liberou o compulsório, não fis-
calizou o que os bancos iam fazer com o dinheiro, e os 
bancos, ao invés de colocarem o crédito para financiar 
a produção, a exportação e a geração de empregos, 
compraram títulos do Governo e estão fazendo com 
que esses títulos sejam corrigidos pela taxa Selic.

Eles estavam torcendo, ontem, para que o Copom 
aumentasse os juros. Todo mundo estava torcendo para 
que os juros diminuíssem, mas eles não. Os donos dos 
bancos estavam torcendo para que os juros subissem, 
porque com aquele dinheiro que eles retiveram como 
compulsório livre, que não precisaram depositar no 
Banco Central, ao invés de financiarem a moradia, a 
produção e a exportação, o que eles fizeram? Com-
praram títulos, aplicaram esses títulos na taxa Selic e 
ficaram torcendo para o Copom aumentar a taxa de 
juros. E a gente torcendo para baixar. 

Desta vez, ninguém ganhou, porque o Governo 
não aumentou nem baixou, Senador Pedro Simon, 
mas, pelo amor de Deus, o Governo tem de entender 
que se a crise é tão grave quanto se anuncia, e ela é 
grave, as medidas precisam ser adotadas com rapidez, 
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mas com eficácia. Elas precisam chegar onde têm de 
chegar e eu não estou vendo isso acontecer, não. 

Eu não fui lá para criticar o Ministro, nem o Pre-
sidente do Banco Central. Eu fui lá para dizer a eles 
que se o Governo não tiver informações precisas e 
deixar de seguir as informações que recebe, muitas 
vezes, de pessoas que não estão nem aí, ou estão 
acomodadas diante dessa situação porqueestão com 
o seu garantido, a coisa não vai andar para resolver a 
safra que está sendo plantada. O calendário agríco-
la é muito justo, não dá para adiar o plantio, porque, 
depois, não vai colher também, então, é preciso que 
essas medidas sejam adotadas. Eu não estou falando 
só de se adotarem medidas em relação à agricultura, 
ao agronegócio. Aliás, uma matéria muito importante 
saiu, nesses dias, falando do agronegócio e da agricul-
tura familiar, para desmistificar, também, aqueles que 
fazem o discurso que tem de separar o agronegócio 
da agricultura familiar. 

Agricultura familiar tem de ser transformada em 
agronegócio, em empresa, mas, para isso, é este o 
momento em que o Governo tem de colocar a sua 
mão, dinheiro, crédito disponível, e não só crédito, 
mas garantia de preço, preço de garantia, que não 
está sendo garantido. 

Não é possível um agricultor plantar o trigo a 
R$42,00 a saca e, quando ele vai colher, vender a 
R$26,00. Não dá. O custo de produção, hoje, é de 
R$32,00, R$33,00. Se ele vender a R$26,00, ele estará 
pagando para plantar uma cultura que está na alimen-
tação de todos os brasileiros, no café da manhã, no 
almoço, no jantar, enfim, durante todo o dia.

É preciso que o Governo faça com que as me-
didas anunciadas sejam praticadas com eficácia, Sr. 
Presidente. É o que eu estou defendendo.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Muito bem, Excelência.

Continuamos com a lista de oradores inscritos.
Concedo a palavra ao próximo orador, Senador 

Eduardo Suplicy, por permuta com o Senador Romeu 
Tuma.

S. Exª tem a palavra pelo tempo de 10 minutos.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Prezado Sr. Presidente, Senador Gerson Camata, 
agradeço a atenção do Senador Pedro Simon, que 
fez a inversão comigo, uma vez que, há pouco, eu fiz 
argüição ao Ministro Guido Mantega e ao Ministro – 
Presidente do Banco Central, Henrique Meirelles. Eu 
precisava, portanto, estar ali presente quando da res-
posta do Ministro Guido Mantega e ainda, bem agora, 
deve estar o Presidente Henrique Meirelles a respon-
der algumas das minhas indagações, mas eu tive de 

estar aqui presente, para não perder a oportunidade 
da minha inscrição.

Eu gostaria, primeiro, de enaltecer a maneira 
como ambos, Guido Mantega e Henrique Meirelles, 
estão conduzindo audiência tão importante, realizada 
desde às 10 e pouco da manhã na Comissão de As-
suntos Econômicos. 

S. Exªs esclarecem como as autoridades econô-
micas têm estado muito atentas às repercussões da 
crise econômica mundial e têm tomado as medidas 
necessárias para prover a liquidez para as instituições 
financeiras, para as empresas da construção civil e 
da agricultura, para as cooperativas, para a indústria 
automobilística.

Ainda ontem, o Presidente Lula, quando da inau-
guração do Salão do Automóvel, onde foi muito aplau-
dido pelos empresários brasileiros ligados à indústria 
automobilística, assegurou que o Governo está muito 
atento para que seja mantido o nível de atividade eco-
nômica, o nível de emprego. Ainda que seja normal 
que haja repercussão com respeito à diminuição da 
demanda por automóveis no mundo, em especial no 
mundo mais desenvolvido, é importante que a eco-
nomia brasileira, conforme ressaltaram os Ministros 
Guido Mantega e Henrique Meirelles, esteja em boas 
condições, seja pela diminuição da dívida pública em 
relação ao Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro por 
causa do alto volume de reservas externas, seja pela 
atenção que o Governo está dando a cada dia à ques-
tão, também colocando em prática medidas como a 
maior operacionalização do redesconto para enfrentar 
esse problema de liquidez.

Ressalto que uma das preocupações maiores 
que tenho é relativa à forma como deve o Governo 
brasileiro, de acordo até com os objetivos maiores do 
Presidente Lula, estar atento não apenas ao nível da 
atividade, ao nível de emprego, mas também ao conte-
údo do emprego. Aqui, refiro-me àquilo que, em 1971, 
tive a oportunidade de assistir, quando a economista 
Joan Robinson, convidada pelo Presidente da Asso-
ciação Americana de Economistas, fez a palestra de 
honra do encontro da Associação Americana de Eco-
nomistas, já ressaltando que a segunda grande cri-
se da teoria econômica se referia exatamente a esta 
questão: o conteúdo do emprego, a distribuição da 
renda dentro de cada País e entre os diversos países 
do mundo. Esse tema continua atual. Naquela opor-
tunidade, Joan Robinson, uma das contemporâneas 
e discípulas de John Maynard Keynes, observou que 
o grande avanço de John Maynard Keynes na Teoria 
Geral, ao demonstrar que por meio de maiores gastos 
governamentais seria possível manter o nível de em-
prego e de atividade, infelizmente, aconteceu depois 
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de uma tragédia, pois já havia sido demonstrado isso 
por Hitler. Só que a tragédia foi que Hitler resolveu au-
mentar os gastos de governo para fins bélicos, e isso, 
obviamente, não é saudável.

Caro Senador Pedro Simon e queridos Sena-
dores, o Senador Paulo Paim está muito atento a um 
dos acontecimentos mais notáveis que está por vir no 
próximo dia 4 de novembro: as eleições nos Estados 
Unidos da América. Tenho acompanhando os diálogos e 
os debates entre o Senador John McCain e o Senador 
Barack Obama. Sobretudo nessas últimas semanas, o 
Senador John McCain, na sua campanha, juntamen-
te com Srª Sarah Palin, Governadora do Estado do 
Alasca, tem criticado o Senador Barack Obama como 
um homem que quer distribuir a renda, enquanto ele, 
John McCain, quer produzir riqueza. John McCain diz 
que Barack Obama quer distribuir a riqueza, como se 
ele fosse um perigoso socialista.

V. Exª deve ter visto, hoje, nos jornais, que, on-
tem, o Senador Barack Obama disse que, no próximo 
fim de semana, o Senador John McCain vai acusá-lo 
de ser um perigoso agente comunista por que, quando 
Obama estava no jardim de infância, ele dividiu seus 
brinquedos. Imaginem!

Sr. Presidente, acabo de escrever uma carta para 
Barack Obama. Eu a encaminhei nesta manhã ao Em-
baixador dos Estados Unidos, Clifford Sobel, esperan-
do que ele a entregue ao gabinete do Senador Barack 
Obama. Eu a escrevi originalmente em inglês, mas, 
aqui, farei a tradução, nos seguintes termos:

Prezado Senador Barack Obama, gosta-
ria de expressar meu total apoio aos objetivos 
principais de sua campanha presidencial e de 
desejar-lhe todo o sucesso. Estou seguindo 
todos os debates e seus argumentos para 
responder ao Senador John McCain, que, 
em suas palavras, está dizendo que o senhor 
quer distribuir a riqueza, enquanto ele quer 
produzir a riqueza.

O senhor agiu bem quando mencionou 
que, no próximo fim de semana, o Senador Mc-
Cain vai acusá-lo de ser um perigoso agente 
secreto comunista por que, quando o senhor 
era criança, o senhor havia dividido seus brin-
quedos no jardim de infância. Deixe-me sugerir 
[é o que digo para o Senador Barack Obama, 
Senador Mão Santa] ao Senador Barack Oba-
ma que ele observe que a Governadora Sarah 
Palin, que foi escolhida pelo Senador McCain 
como candidata a Vice-Presidente, anunciou, 
setembro último, a maior distribuição de renda 
na história do Alasca, pois todos os 611 mil 
habitantes que residem lá há um ano ou mais 

acabaram de receber, por decisão do Alaska 
Permanent Fum, US$2.069 de dividendo mais 
US$1.200, que a Governadora Sarah Palin 
distribuiu, do Tesouro do Alasca, para todos 
os habitantes, para enfrentarem custos mais 
altos de energia naquele Estado.

É importante ressaltar que o sistema de 
dividendos do Fundo Permanente do Alasca 
é tão bem-sucedido que fez do Alasca o mais 
igualitário dos 50 Estados americanos. Durante 
os anos 90, distribuiu 6% do produto domés-
tico do Alasca para todos os seus habitantes 
em igual forma.

O Fundo Permanente do Alasca é um 
exemplo bem-sucedido, que existe no mundo, 
de uma renda básica incondicional como um 
direito à cidadania, como o formulado por Tho-
mas Paine, em 1795, e defendido por James 
Tobin, nos anos 70, e hoje pelo Professor Phi-
lippe van Parijs, da Universidade de Harvard e 
da Universidade Católica de Louvain.

Sr. Presidente, faço também o registro de reque-
rimento de minha autoria segundo o qual comunico 
que devo viajar, na próxima semana, para participar, 
representando o Senado Federal, do Seminário Ibero-
Americano: Renda Básica Universal: Direito de Cida-
dania? Perspectivas européias e latino-americanas, 
que ocorrerá em Montevidéu e em Buenos Aires. Isso 
será feito sem ônus para o Senado. Aqui, anexo o pro-
grama. Estarão presentes os membros do Governo da 
República do Uruguai, o Vice-Presidente, Rodolpho 
Nin Novoa; a Ministra Marina Arismendi e o Reitor da 
Udelar, Rodrigo Arocena. Também estarão presentes 
os principais conhecedores do tema: da Espanha, irão 
Daniel Raventós e David Casassas; da Argentina e do 
México, Rubén Lo Vuolo, Pablo Yanes, Corina Rodrí-
guez Enriquez; do Brasil, eu próprio.

Também registro o convite para representar o 
Senado Federal na Oitava Conferência Anual da Rede 
Parlamentar do Banco Mundial, que ocorrerá em Pa-
ris, na Assembléia Nacional Francesa, entre os dias 
19 a 21 de novembro próximo. Aqui está o convite, o 
requerimento anexo.

Sr. Presidente, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – A Presidência agradece a V. Exª, Senador 
Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, há mais um...

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Eu 
gostaria de fazer uma recomendação aos Srs. Sena-
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dores que, inclusive, fiz ontem ao Presidente Lula. Ao 
viajar de Brasília para São Paulo, para acompanhá-lo 
ao Salão do Automóvel, perguntei ao Presidente Lula 
como é que se encontrava o Presidente Nelson Man-
dela, da África do Sul, pois ele teve a oportunidade 
de encontrá-lo em Moçambique. Todos sabemos que 
o Presidente Nelson Mandela casou-se, em segunda 
núpcias, com a Srª Graça Machel, que era esposa do 
ex-Presidente Samora Machel. O Presidente me res-
pondeu que Nelson Mandela, aos 91 anos, encontra-
se consciente, muito amigável, e que tiveram um ex-
celente diálogo.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Permite V. Exª 
um aparte?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Deixe-me só completar o que estava dizendo.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Eu também quero o aparte.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Deixe-me só completar.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Os apartes não podem mais ser solicitados por 
causa do tempo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
O Presidente disse-me que Mandela, às vezes, está 
com dificuldade de andar, mas que se encontra muito 
bem.

Prezado Senador Paulo Paim, que muito gosta 
do Nelson Mandela, quero fazer uma recomendação 
a todos. Há poucos dias, assisti ao filme . Quero reco-
mendá-lo a todos e, por isso, pedi a palavra. Trata-se 
do depoimento do Sr. Gregory, a pessoa que foi desig-
nada pelo Governo da África do Sul para tomar conta 
de Nelson Mandela na prisão durante 27 anos, mes-
mo que ele mudasse de prisão, porque ele sabia tudo 
de Nelson Mandela, aprendeu a conhecê-lo de perto. 
Quando menino, na fazenda de seus pais, ele brincava 
com os meninos da região e aprendeu a língua nativa. 
Por isso, ele compreendia o dialeto que Nelson Mande-
la falava e foi encarregado de ser guarda e espião. Ele 
tinha de reportar tudo o que fazia Nelson Mandela. Mas 
por que o filme é tão bonito? É o exemplo de como um 
homem, pelo seu caráter, pelas suas palavras, pelas 
suas atitudes, acaba transformando as pessoas que 
estão ao seu redor, inclusive a nação, a África do Sul. 
Portanto, trata-se de um filme muito bonito. Recomen-
do a todos a história .

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – O próximo orador...
O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Sr. Presiden-

te, eu gostaria...

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu gostaria, 
Presidente Camata, com a condescendência de V. Exª, 
de indagar do Senador Suplicy, já que, ontem, quando 
saía para a viagem com o Presidente...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Não tive tantas oportunidades, mas, quando o Pre-
sidente ouvia o último discurso do Governador José 
Serra, escrevi num papel: “Hoje, ao sair, quando o 
Presidente Alvaro Dias estava presidindo a sessão, 
comuniquei que viria aqui para o Salão do Automóvel 
com o Presidente Lula, e ele me pediu que estivesse 
atento e procurasse atender à decisão da Justiça que 
concedeu aos aeroviários direito à aposentadoria, 
conforme o apelo”. Por acaso, em seguida, encontrei 
a Presidente do Sindicato Nacional dos Aeroviários, 
Graziella Baggio, e mencionei que também era o pedi-
do dela. Só que ao terminar a cerimônia, o Presidente 
saiu, e não pude mais conversar com ele. Mas quero 
dizer que lhe transmiti a recomendação de V. Exª.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Muito obriga-
do, Senador Suplicy.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES.) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Flávio Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, só gostaria de apresentar à Mesa 
um requerimento de pesar pelo falecimento do Depu-
tado paranaense Max Rosenmann, no último dia 25 
de outubro, e destacar que esse requerimento está 
direcionado para a família do parlamentar. 

Todos nós tivemos a oportunidade de conviver, 
durante muitos anos, com o Deputado Max Rosen-
mann – inclusive ele era do PMDB, partido de V. Exª 
também. Fui colega dele no PSDB. Ele foi Deputado 
por seis mandatos, foi constituinte, tendo quase uma 
centena de propostas de sua autoria aprovadas na 
Assembléia Constituinte. Um parlamentar conhecido 
no Paraná pelo trabalho, pela seriedade, pelo envolvi-
mento com os Municípios e com os prefeitos.

Então, a comunidade paranaense, de fato, la-
menta o falecimento precoce do Deputado Max Ro-
senmann, aos 63 anos de idade. Eu gostaria, através 
deste requerimento – o Senador Alvaro Dias já fez isso 
em outro dia também –, de realmente colocar para a 
sociedade este sentimento que une a bancada para-
naense e também, sem dúvida, tantos pelo Paraná e 
pelo Brasil.
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Então, trata-se de requerimento que apresento à 
Mesa Diretora para os encaminhamentos devidos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES.) – A Presidência é solidária ao requerimento de V. 
Exª e apresenta os pêsames à família enlutada. 

O requerimento de V. Exª será encaminhado nos 
termos do Regimento Interno.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 406, DE 2008 

Altera a Lei nº 8.630, de 1993, para re-
vigorar a cobrança do Adicional de Inde-
nização do Trabalhador Portuário Avulso 
– AITP, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 61 da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro 

de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 61. Fica revigorado o Adicional de 
Indenização do Trabalhador Portuário – AITP 
destinado a atender aos encargos de indeniza-
ção pelo cancelamento do registro do trabalha-
dor portuário avulso, nos termos desta Lei. 

§ 1º O AITP terá vigência pelo período 
de quatro anos, prorrogável automaticamente, 
enquanto houver indenizações a serem pagas 
aos trabalhadores portuários avulsos referidos 
no art. 61-A. 

§ 2º Satisfeitas as indenizações de que 
tratam os arts. 59 e 60, o saldo remanescente 
no Fundo de Indenização do Trabalhador Por-
tuário Avulso – FITP será destinado ao Fundo 
de Amparo ao Trabalhador – FAT, com a finali-
dade de financiar programas de qualificação e 
requalificação profissional dos trabalhadores 
portuários. (NR)” 

Art. 2º A Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 61-A: 

“Art. 61-A. Os recursos arrecadados com 
o AITP se destinam, exclusivamente, ao pa-
gamento dos encargos de indenização dos 
trabalhadores portuários avulsos: 

I – que tenham requerido o cancelamen-
to de registro nos termos do art. 58 da Lei nº 
8.630, de 25 de fevereiro de 1993; 

II – cujos dados tenham sido encami-
nhados pelos respectivos Órgãos Gestores 
de Mão-de-Obra – OGMO ao órgão gestor 
do FITP, em conformidade com o disposto 

no art. 68 da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro 
de 1993; 

III – que já tenham a Autorização de Pa-
gamento – AT emitida pelo órgão gestor do 
FITP; e 

IV – que, mediante Termo de Adesão, 
declarem, sob as penas da lei, que não estão, 
nem ingressarão em juízo para discutir qual-
quer aspecto da indenização. 

Parágrafo único. O Termo de Adesão re-
ferido no inciso IV será firmado no prazo e na 
forma definidos em regulamento, que deverá 
conter a expressa concordância do trabalha-
dor com o valor do AITP proposto pelo órgão 
gestor do FITP.” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor no primeiro dia 
do exercício financeiro subseqüente ao da sua publi-
cação. 

Justificação 

Com o advento da Lei nº 8.630, de 15 de feve-
reiro de 1993, foi criado o Fundo de Indenização do 
Trabalhador Portuário Avulso – FTIP, que tinha por 
finalidade prover recursos para o atendimento dos 
encargos de indenização aos trabalhadores portuá-
rios avulsos que requereram o cancelamento de seu 
registro profissional. 

A constituição desse Fundo situava-se num con-
junto de medidas voltadas para o programa de mo-
dernização dos portos, regulamentado pela Lei nº 
8.630, de 1993, que dispõe sobre o regime jurídico 
da exploração dos portos organizados e das instala-
ções portuárias. 

A gestão do FITP foi entregue ao Banco do Bra-
sil, com a atribuição de recolher o Adicional de Indeni-
zação do Trabalhador Portuário Avulso – AITP, devido 
pelos operadores portuários responsáveis pela carga 
e descarga de mercadorias exportadas e importadas 
por navegação de longo curso, bem como de efetuar 
o pagamento das indenizações àqueles trabalhadores 
avulsos dos portos que haviam requerido o cancela-
mento do registro profissional. 

Infelizmente, apenas uma parcela desses traba-
lhadores recebeu sua indenização. 

Segundo informações do Banco do Brasil, exis-
tiam, em 31 de dezembro de 2005, 8.745 fichas-cadas-
tro, sendo 7.803 referentes a pedidos de indenizações 
do principal e 942 referentes a complementações de 
indenizações. 

Os recursos necessários ao atendimento desses 
pedidos correspondiam, em valores de dezembro de 
2005, a R$ 334 milhões, atualizados pelo Índice de 
Preço ao Consumidor – INPC. Já os recursos disponí-
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veis no banco somavam, em 31 de dezembro de 2005, 
R$ 4.100.000,00, suficientes para atender somente a 
1,2% do estoque de fichas-cadastro. 

Ainda segundo relatório do gestor do FITP, o Ban-
co do Brasil encontra-se, atualmente, impossibilitado 
de continuar efetuando o pagamento das indenizações 
aos trabalhadores classificados por ordem cronológica 
de entrega da documentação ao banco, devido à falta 
de recursos disponíveis. 

Em dezembro de 2000, por motivo de insuficiên-
cia de recursos para indenizar todos os portuários que 
solicitaram o cancelamento de seus registros junto ao 
OGMO local, o gestor do FITP ajuizou Ação de Con-
signação em Pagamento com pedido acautelatório de 
depósito imediato do saldo do Fundo, na Comarca de 
Tutóia (MA). 

A Juíza Titular daquela comarca despachou 
favoravelmente à aludida ação em 3 de outubro de 
2001. A partir dessa data, os recursos remanescen-
tes foram colocados à disposição da Justiça. Em 31 
de dezembro de 2005, o saldo de recursos disponí-
veis em Depósitos Judiciais junto às agências de Tu-
tóia (MA) e de Imbituba (SC) era de R$ 284.423,55 
e R$ 3.882.458,61, respectivamente, totalizando R$ 
4.166.882,16. 

Assim, com o objetivo de atender os trabalhadores 
que ainda não tiveram acesso à indenização, estamos 
propondo o restabelecimento da cobrança do AITP por 
mais quatro anos, prorrogável automaticamente, en-
quanto houver indenizações a serem pagas. 

Diante da relevância do tema, estamos convenci-
dos de que os nobres pares emprestarão todo apoio a 
esta iniciativa, que possui indiscutível alcance social. 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nadora Ada Mello.

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 8.630, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993 

Dispõe sobre o regime jurídico da ex-
ploração dos portos organizados e das 
instalações portuárias e dá outras provi-
dências. 

....................................................................................  
Art. 59. É assegurada aos trabalhadores portuá-

rios avulsos que requeiram o cancelamento do registro 
nos termos do artigo anterior: 

I – indenização correspondente a Cr$ 
50.000.000,00 (cinqüenta milhões de cruzeiros), a 
ser paga de acordo com as disponibilidades do fundo 
previsto no art. 64 desta lei; 

II – o saque do saldo de suas contas vincula-
das do FGTS, de que dispõe a Lei nº 8.036, de 11 de 
maio de 1990. 

§ 1º O valor da indenização de que trata o inciso 
I deste artigo será corrigido monetariamente, a partir 
de julho de 1992, pela variação mensal do Índice de 
Reajuste do Salário Mínimo (IRSM), publicado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

§ 2º O cancelamento do registro somente surtirá 
efeito a partir do recebimento pelo trabalhador portu-
ário avulso, da indenização . 

§ 3º A indenização de que trata este artigo é isen-
ta de tributos da competência da União. 

Art. 60. O trabalhador portuário avulso que tenha 
requerido o cancelamento do registro nos termos do 
art. 58 desta lei para constituir sociedade comercial 
cujo objeto seja o exercício da atividade de operador 
portuário, terá direito à complementação de sua inde-
nização, no valor correspondente a Cr$ 12.000.000,00 
(doze milhões de cruzeiros), corrigidos na forma do 
disposto no § 1º do artigo anterior, mediante prévia 
comprovação da subscrição de capital mínimo equi-
valente ao valor total a que faça jus. 

Art. 61. É criado o Adicional de Indenização do 
Trabalhador Portuário Avulso (AITP) destinado a aten-
der aos encargos de indenização pelo cancelamento 
do registro do trabalhador portuário avulso, nos ter-
mos desta lei. 

Parágrafo único. O AITP terá vigência pelo perío-
do de 4 (quatro) anos, contados do início do exercício 
financeiro seguinte ao da publicação desta lei. 

Art. 62. O AITP é um adicional ao custo das ope-
rações de carga e descarga realizadas com mercado-
rias importadas ou exportadas, objeto do comércio na 
navegação de longo curso. 

Art. 63. O adicional incide nas operações de em-
barque e desembarque de mercadorias importadas ou 
exportadas por navegação de longo curso, à razão de 
0,7 (sete décimos) de Ufir por tonelada de granel sóli-
do, 1,0 (uma) de Ufir por tonelada de granel líquido e 
0,6 (seis décimos) de Ufir por tonelada de carga geral, 
solta ou unitizada. 

Art. 64. São isentas do AITP as operações rea-
lizadas com mercadorias movimentadas no comércio 
interno, objeto de transporte fluvial, lacustre e de ca-
botagem. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, con-
sidera-se transporte fluvial, lacustre e de cabotagem a 
ligação que tem origem e destino em porto brasileiro. 

Art. 65. O AITP será recolhido pelos operadores, 
portuários responsáveis pela carga ou descarga das 
mercadorias até dez dias após a entrada da embarca-
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ção no porto de carga ou descarga em agência do Ban-
co do Brasil S.A., na praça de localização do porto. 

§ 1º Dentro do prazo previsto neste artigo, os 
operadores portuários deverão apresentar à Receita 
Federal o comprovante do recolhimento do AITP. 

§ 2º O atraso no recolhimento do AITP importa-
rá na inscrição do débito em Dívida Ativa, para efeito 
de cobrança executiva, nos termos da legislação em 
vigor. 

§ 3º Na cobrança executiva a dívida fica sujeita 
à correção monetária, juros de mora de 1% (um por 
cento) ao mês e multa de 20% (vinte por cento) sobre 
a importância devida. 

§ 4º Os órgãos da Receita Federal não darão 
seguimento a despachos de mercadorias importadas 
ou exportadas, sem comprovação do pagamento do 
AITP. 

Art. 66. O produto da arrecadação do AITP será 
recolhido ao fundo de que trata o art. 67 desta lei. 

Art. 67. É criado o Fundo de Indenização do Tra-
balhador Portuário Avulso (FITP), de natureza contábil, 
destinado a prover recursos para indenização do can-
celamento do registro do trabalhador portuário avulso, 
de que trata esta lei. 

§ 1º São recursos do fundo: 
I – o produto da arrecadação do AITP; 
II –(Vetado);
III – o produto do retorno das suas aplicações 

financeiras; 
IV – a reversão dos saldos anuais não aplica-

dos. 
§ 2º Os recursos disponíveis do fundo poderão 

ser aplicados em títulos públicos federais ou em outras 
operações aprovadas pelo Ministro da Fazenda. 

§ 3º O fundo terá como gestor o Banco do Bra-
sil S.A. 

Art. 68. Para os efeitos previstos nesta lei, os ór-
gãos locais de gestão de mão-de-obra informarão ao 
gestor do fundo o nome e a qualificação do beneficiário 
da indenização, bem assim a data do requerimento a 
que se refere o art. 58 desta lei. 

Art. 69. As administrações dos portos organi-
zados estabelecerão planos de incentivo financeiro 
para o desligamento voluntário de seus empregados, 
visando o ajustamento de seus quadros às medidas 
previstas nesta lei. 

Art. 70. É assegurado aos atuais trabalhadores 
portuários em capatazia com vínculo empregatício a 
prazo indeterminado a inscrição no registro a que se 
refere o inciso II do art. 27 desta lei, em qualquer dos 
órgãos locais de gestão de mão-de-obra, a sua livre 
escolha, no caso de demissão sem justa causa. 

Art. 71. O registro de que trata o inciso II do caput 
do art. 27 desta lei abrange os atuais trabalhadores in-
tegrantes dos sindicatos de operários avulsos em capa-
tazia, bem como a atual categoria de arrumadores. 
....................................................................................  

(Às Comissões de Assuntos Econômi-
cos; e de Assuntos Sociais, cabendo à última 
a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 407, DE 2008 

Proíbe a utilização ou exibição de ani-
mais da fauna silvestre brasileira ou exó-
tica em circos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º É proibida, no território nacional, a utiliza-

ção ou exibição de animais da fauna silvestre brasileira 
ou exótica por circos. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto nesta 
Lei, o circo é entendido como o empreendimento iti-
nerante voltado para a apresentação de espetáculos 
em estruturas desmontáveis.

Art. 2º O circo em operação na data do início da 
vigência desta Lei terá o prazo de sessenta dias para 
notificar, ao órgão ambiental competente, a posse de 
animais da fauna silvestre brasileira ou exótica. 

Parágrafo único. O órgão ambiental referido no ca-
put determinará a forma e o local aos quais serão des-
tinados os animais apreendidos por força desta lei. 

Art. 3º O art. 32 da Lei no 9.605, de 12 de fevereiro 
de 1998, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º: 

“Art. 32. .................................................  
§ 3º Nas mesmas penas do caput incor-

re o dono ou administrador de circo que utilize 
ou exiba animais da fauna silvestre brasileira 
ou exótica. (NR)” 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Vários países já aboliram a presença de animais 
em circos e, pelas razões apresentadas a seguir, é 
necessário que a proibição do emprego e exibição de 
animais da fauna silvestre brasileira ou exótica, em 
circos, seja também aplicada em nosso País. 

Em primeiro lugar, nos circos os animais sofrem 
maus-tratos todo o tempo: não apenas as formas de-
sumanas de treinamento, mas também os sofrimentos 
decorrentes dos espetáculos em si, onde os animais 
apenas por um capricho do ser humano são forçados 
a se comportar como nunca o fariam na natureza. Ao 
mesmo tempo, passam a vida em espaços muito pe-
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quenos e em constante deslocamento, circunstâncias 
que lhes causam alto grau de estresse. E, para piorar a 
situação, muitas vezes não têm à disposição alimento 
de qualidade ou quantidade suficiente. 

Além disso, a presença de animais em circos ex-
põe as pessoas a diversos riscos, principalmente por 
não ser possível prever as reações de um animal es-
tressado. Nesse sentido, deve-se ressaltar que vários 
acidentes já foram documentados pela mídia. 

Deve também ser considerado que eles podem 
transmitir doenças aos seres humanos, visto que não 
existe vacinação eficiente para animais selvagens. 

Finalmente, essa atividade estimula o tráfico de 
animais silvestres ao redor do mundo, prática reco-
nhecidamente cruel e criminosa e que ameaça várias 
espécies com a extinção. 

Pelas razões expostas consideramos de elevada 
importância a participação dos nobres parlamentares no 
esforço para a aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nadora Ada Mello.

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 

Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências. 

CAPÍTULO V  
Dos Crimes Contra o Meio Ambiente 

Seção I  
Dos Crimes contra a Fauna 

....................................................................................
Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir 

ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesti-
cados, nativos ou exóticos: 

Pena – detenção, de três meses a um ano, e 
multa. 

§ 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza 
experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda 
que para fins didáticos ou científicos, quando existirem 
recursos alternativos. 

§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um ter-
ço, se ocorre morte do animal.

(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle, em 
decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Os projetos encaminhados serão publicados e 
remetidos às comissões competentes.

Concedo a palavra, pelo tempo de cinco minutos, 
para uma comunicação inadiável, a S. Exª o Senador 
Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu queria, rapida-
mente – e sei que V. Exª vai falar do assunto, Senador 
Alvaro Dias, V. Exª que está coordenando esse gru-
po de Senadores –, dizer da importância da reunião 
que tivemos hoje com o Ministro Toffoli para discutir a 
questão do Aerus. Ficamos animados de que, efetiva-
mente, resolvamos essa questão, que envolve milha-
res e milhares de idosos que estão na expectativa do 
pagamento a que têm direito e que pode ser sustado 
a partir do mês que vem, se não encontrarmos uma 
saída. Mas vou deixar que V. Exª, que coordenou a 
reunião, naturalmente comente o assunto, com pro-
priedade, na hora da sua fala. Este registro é mais 
para cumprimentar a todos os Senadores e o Ministro 
Toffoli pela reunião que tivemos hoje.

Sr. Presidente Gerson Camata, registro as mi-
nhas preocupações com as chuvas no meu Rio Grande 
do Sul, que, segundo a Defesa Civil, atingiram 25 mil 
pessoas. Cerca de 6 mil residências foram atingidas 
de forma direta. Por exemplo, os Municípios de Cerro 
Largo, Santa Rosa e Estrela já decretaram situação 
de emergência. Rodovias estaduais, a maioria no vale 
do Taquari, como Taquari–Rio Pardo, tiveram diversos 
trechos interrompidos. A enchente nas ilhas do delta do 
Jacuí, em Porto Alegre, já fez com que uma centena de 
pessoas também deixassem suas residências.

Em São Sebastião do Caí, as águas do rio Caí 
subiram 12 metros. Segundo as últimas informações, 
as águas invadiram ruas e moradias, principalmente 
nos bairros ribeirinhos de Navegantes, Vila Rica, Qui-
lombo e Centro, onde dezenas de famílias ficaram 
desabrigadas.

Municípios como Erechim, no norte gaúcho, Te-
nente Portela, no noroeste, e São Borja, na fronteira 
oeste, também tiveram problemas na mesma linha. 
Uma chuva de granizo atingiu Derrubadas e Tenente 
Portela, no noroeste gaúcho, ainda esta semana.

Também houve uma situação da maior gravida-
de em Erechim, como citei, e em Barra do Rio Azul. A 
chuva causou inundação e estrago também nas áreas 
rurais.Em Barra do Rio Azul, a chuva invadiu aviários 
e trouxe um prejuízo enorme para todos os que de-
pendiam daquela atividade. 

Sr. Presidente, o rio Uruguai continua subindo. 
Peço, portanto, ao Ministério da Integração, ao Ministro 
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Geddel e à Secretaria Nacional de Defesa Civil que, 
dentro do possível, mas com a urgência necessária, 
atendam às reivindicações do povo gaúcho, principal 
e naturalmente, nas áreas atingidas.

Gostaria também de destacar que, hoje pela 
manhã, a CDH realizou uma audiência pública com 
os vigilantes do País. Cerca de seiscentos líderes de 
todos os Estados estiveram aqui, e as principais rei-
vindicações são: primeiro, a aprovação na Câmara do 
Estatuto do Vigilante, de autoria do Deputado Paulo 
Rocha. Foi aprovado na Câmara, veio ao Senado, onde 
melhoramos a redação, e voltou para a Câmara, onde 
está pronto para ser votado; segundo, a aprovação no 
Senado do projeto da Senadora Serys Slhessarenko 
que garante adicional de 30% a todos os vigilantes, 
que, com certeza, estão na linha de risco de vida. Há, 
ainda, dois projetos de nossa autoria: um que trata da 
situação dos vigilantes do serviço público e outro que 
trata da aposentadoria especial dos vigilantes. 

Esses quatro projetos nortearam o debate e foram 
o motivo de uma audiência realizada em seguida com 
o Presidente Garibaldi, que nos assegurou que fará to-
dos os esforços para que sejam aprovados tanto aqui 
no Senado quanto na Câmara dos Deputados. 

Por fim, Sr. Presidente, cumprimento o Supre-
mo Tribunal Federal por ter reconhecido o direito, aos 
professores que são diretores de escola e que pres-
tam assessoria, em outros departamentos da escola, 
a órgãos que tratam da formação de professores, à 
aposentadoria especial. A ação estabelece a aposen-
tadoria especial para especialistas em educação que 
exerçam direção de unidade escolar, coordenação e 
assessoramento pedagógico. 

Felizmente, a maioria dos Ministros decidiu que 
eles têm direito também à aposentadoria especial, 
como aqueles que estão diariamente somente na sala 
de aula. Entendo que foi uma decisão correta, frente 
a um projeto aprovado aqui no Congresso, de cuja 
aprovação participamos ativamente. O projeto original 
é de autoria de uma Deputada do Partido dos Traba-
lhadores e teve a parceria muito forte do Deputado 
Mendes Ribeiro.

Registro, aqui, a minha alegria com essa decisão 
do Supremo Tribunal Federal, que atendeu a uma rei-
vindicação da categoria e respeitou uma decisão do 
Congresso Nacional, garantindo, assim, aposentado-
ria especial a todos os professores, inclusive aqueles 
que ficam na assessoria pedagógica, como também 
aos diretores das escolas.

Sr. Presidente, reafirmo a importância da reunião 
que teremos na terça-feira...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...em 
que vamos debater com o Ministério da Previdência, 
o Presidente da Comissão Mista de Orçamento, Depu-
tado Mendes Ribeiro, e o Relator, Senador Delcídio, a 
questão dos aposentados e pensionistas. Vamos de-
bater o fim do fator previdenciário e o reajuste integral 
aos aposentados, tendo como parâmetro o reajuste 
concedido ao salário mínimo. 

Estamos caminhando bem. Como disse o Sena-
dor Mário Couto, foram duas reuniões produtivas: uma 
com o Ministro da Previdência, que foi de grande mon-
ta, o Ministro da Previdência está sensível aos nossos 
projetos; e, hoje, com o Ministro Toffoli, na mesma linha 
da reunião de ontem, na busca de solução que atenda 
principalmente aos idosos do nosso País.

Era isso.
Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a Comissão de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa (CDH), realizou na manhã de 
hoje (30), uma importante audiência pública sobre a 
situação da profissão de vigilante.

Participaram deste debate representantes de con-
federações, federações e sindicatos de trabalhadores 
de vários estados brasileiros.

Esses profissionais reivindicam a discussão e a 
aprovação pelo Congresso Nacional de uma série de 
projetos que interessam a categoria. 

Lembro que existem hoje no país mais de um 
milhão de trabalhadores vigilantes regularizados. Pro-
fissionais competentes e preparados para desempe-
nharem as suas funções.

As propostas consideradas de caráter urgente para 
esses profissionais são o PLS 387/08, de nossa autoria,o 
PLS 682/07, de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
e o Estatuto Profissional da categoria, do Deputado Paulo 
Rocha, que tramita na Câmara dos Deputados. 

Há outras preocupações levantadas na audiência 
como, por exemplo, os efeitos da terceirização. 

Eles reivindicam também a regulamentação do 
intervalo intra-jornada sem alteração da jornada de 
trabalho.

Sr. Presidente, ficou acertado nesta audiência, 
que PLS 387/08, de nossa autoria, atualmente trami-
tando na Comissão de Assuntos Sociais (CAS) desta 
casa, vai centralizar o debate da periculosidade e da 
aposentadoria especial. 

Já o PLS 682/07, da senadora Serys, vai tratar 
do adicional de 30%. 
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Esses profissionais estão sujeitos diariamente 
a violência física e perigo de morte. Portanto, no meu 
entendimento, são merecedores de atenção especial 
por parte do Congresso Nacional.

A própria Previdência Social, já entende que a 
atividade de perigo, como a de vigilante, é merecedora 
de aposentadoria especial.

Sempre é bom destacar que os valores do adicio-
nal de periculosidade, jamais serão capazes de repor o 
bem maior do trabalhador que rotineiramente está em 
exposição, que é a vida, mas serve de incentivo e de 
valorização para estes importantes profissionais.

Para finalizar, informo que os cerca de 200 vigi-
lantes que estiveram participando da audiência, logo 
após o seu termino, se encontraram com o presidente 
desta casa, senador Garibaldi Alves.

Fomos até a Presidência, onde o senador Ga-
ribaldi prometeu esforços para ver os projetos de in-
teresse dos vigilantes votados nas duas Casas do 
Congresso. 

Era, o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de fazer um pequeno registro.

Nos últimos dias, algumas regiões do Estado do 
Rio Grande do Sul foram atingidas por intensas chuvas 
que provocaram vendavais, cheias nos rios, quedas de 
granizo e barreiras.

Segundo a Defesa Civil mais de 25 mil pessoas 
foram atingidas e cerca de 6 mil ficaram desalojadas.

Três municípios – Cerro Largo, Santa Rosa e Es-
trela – decretaram situação de emergência. 

Onze rodovias estaduais, a maioria no vale do 
Taquari/Rio Pardo, tiveram trechos interrompidos. 

A enchente nas ilhas do Delta do Jacuí, em Por-
to Alegre, já fez com que 50 pessoas deixassem suas 
residências. 

Em São Sebastião do Caí, as águas do Rio Caí, 
subiram 12 metros. Segundo informações da impren-
sa, as águas invadiram ruas e moradias nos bairros 
ribeirinhos Navegantes, Vila Rica, Quilombo e Centro. 
Mais de 30 famílias desabrigadas.

Municípios como Erechim, no norte gaúcho, Te-
nente Portela, no Noroeste e São Borja, na Frontei-
ra Oeste, também tiveram problemas por causa dos 
temporais. 

Uma chuva de granizo atingiu Derrubadas e Te-
nente Portela, no noroeste gaúcho, no final da noite 
de terça-feira. 

Poucas horas depois, em Erechim e em Barra do 
Rio Azul, a chuva forte causou inundações e estragos 
nas áreas urbana e rural. 

Em Barra do Rio Azul, três aviários foram destruídos 
pela chuva forte. A maioria dos municípios da Fronteira 
Oeste está em alerta por causa do nível do Rio Uruguai.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, registro aqui a decisão do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) a respeito da aposentadoria especial 
para professores.

Ontem, foi concluído o julgamento da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) 3772 proposta contra o 
artigo 1º da Lei Federal 11.301/06. 

Como sabemos em 17 de abril deste ano o jul-
gamento havia sido suspenso em razão de um pedi-
do de vista.

Srªs e Srs. Senadores, a Ação estabelece apo-
sentadoria especial para especialistas em educação 
que exerçam direção de unidade escolar, coordenação 
e assessoramento pedagógico. 

A maioria dos ministros votou pela procedência 
parcial da ação, a fim de conferir interpretação confor-
me a Constituição Federal.

Assim fica garantido o benefício da aposentadoria 
especial para os cargos de diretores, coordenadores e 
assessores pedagógicos desde que eles sejam exer-
cidos por professores.

Uma decisão justa. Por isso, deixo aqui meus 
cumprimentos aos ministros do STF. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – V. Exª tem a palavra, pela ordem.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
minha inscrição como Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – V. Exª é o terceiro inscrito como Líder e falará 
logo após o Senador Flávio Arns.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.306, DE 2008

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, 
requeiro a tramitação conjunta dos Projetos de Lei da 
Câmara nºs 97, de 2003; e 69, 110, de 2006, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 310 e 315, de 1999; 67, 
de 2002; 134, 135,154,204,311, 338, 378, 438, 457 e 
508, de 2003; 13, 113, 196, 199, 225, 227 e 267, de 
2004; 3, 204, 280 ,301, 307,339, 344, 357, 378 e 383, 
de 2005; 55, 59, 65, 105, 159, 162, 167, 197 e 283, de 
2006; 61, 197, 239, 287, 327, 496, 537, 552 e 689, de 
2007; 7, 148, 149, 220 e 270, de 2008, por regularem 
a mesma matéria.

Sala das Sessões, 30 de outubro 2008. – Sena-
dor Marco Maciel.

OUTUBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL724     



Outubro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  31  42327 

REQUERIMENTO Nº 1.307, DE 2008

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, 
requeiro a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do 
Senado nºs 260 e 466, de 2003, 206, 251 e 333, de 
2005, por regularem a mesma matéria.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Marco Maciel.

REQUERIMENTO Nº 1.308, DE 2008

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, re-
queiro a tramitação conjunta das Propostas de Emenda 
à Constituição nºs 29 e 35, de 2006, por regularem a 
mesma matéria.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Marco Maciel.

REQUERIMENTO Nº 1 .309, DE 2008

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, 
requeiro a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do 
Senado nºs 374 e 375 Complementares, de 2007, por 
regularem a mesma matéria. 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Marco Maciel.

REQUERIMENTO Nº 1 .310, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 75, de 
2003; 16 e 17, de 2006, por versarem sobre a mesma 
matéria.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Marco Maciel.

REQUERIMENTO Nº 1.311, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno, a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do 
Senado nºs 49, 50 e 496, de 2003; 304, de 2005; 582, 
634, 674, 683 e 719, de 2007; e 23, de 2008, por tra-
tarem do mesmo assunto.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Marco Maciel.

REQUERIMENTO Nº 1.312, DE 2008

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, 
requeiro a tramitação conjunta do Projeto de Lei da 
Câmara nº 107, de 2006; 25, de 2008, com os Proje-
tos de Lei do Senado nºs 1, 117 e 153, de 2003; 65 e 
173, de 2007; e 287, de 2008, por regularem a mes-
ma matéria.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Marco Maciel.

REQUERIMENTO Nº 1.313, DE 2008

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, 
requeiro a tramitação conjunta do Projeto de Lei da 
Câmara nº 49, de 2003; 86, de 2004; 14, de 2005 com 
os Projetos de Lei do Senado nºs 205, de 2001; 410, 

de 2003; 224, 249 e 364, de 2004, 115 e 134, de 2005; 
223 e 285, de 2006; 558, de 2007; 135, de 2008, por 
regularem a mesma matéria.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Os Requerimentos nºs 1.306 a 1.312, de 2008, 
vão à Mesa para decisão.

O Requerimento nº 1.313, de 2008, será inclu-
ído em Ordem do Dia oportunamente.

Os Requerimentos nºs 1.306 e 1.313 são de 
autoria do Senador Marco Maciel e solicitam a trami-
tação conjunta de matérias.

Sobre a mesa, aviso que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO DO  
PRESIDENTE DO BANCO CENTRAL DO BRASIL

 – Nº 94/2008, de 21 do corrente, encaminhando in-
formações em resposta ao Requerimento nº 802, 
de 2008, do Senador Renato Casagrande.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 292/2008 – GSEJUN

Brasília, 28 de outubro de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, informamos a Vossa 

Excelência que a bancada do Partido da República 
(PR) reunida decidiu pela recondução do Senador 
João Ribeiro para a Liderança do PR para o próximo 
biênio 2009/2010.

Atenciosamente, – Senador Expedito Júnior, 
Senador César Borges, Senador Magno Malta, Se-
nador João Ribeiro.

OF. GSRCOL Nº 52/2008

Brasília, 30 de outubro de 2008

Senhor Presidente,
Venho solicitar a Vossa Excelência as necessárias 

providências para que seja considerada a minha pre-
sença na Sessão Plenária de hoje, dia 30 de outubro 
de 2008, que, por um lapso, deixei de assinar.

Por oportuno, informo que participei nesta data 
da Audiência Pública na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, que recebeu o Ministro Guido Mantega e o 
Presidente do Banco Central Henrique Meirelles, con-
forme lista anexa.

Cordialmente, – Senador Raimundo Colombo.
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Os ofícios lidos vão à publicação.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
o Senador Efraim Morais. S. Exª tem a palavra pelo 
tempo regimental de dez minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Tem a palavra, pela ordem, o Senador Paulo 
Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a Secretaria 
me pede que V. Exª considere na íntegra meus pro-
nunciamentos, na forma como encaminhei à Mesa, 
embora eu tenha comentado cada um deles.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª será atendido, nos termos do Regi-
mento.

Concedo a palavra ao Senador Efraim Morais.
O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o temor 
da crise econômica que eclodiu nos Estados Unidos e 
que hoje se espalha pelo mundo tem provocado, mui-
tas vezes, declarações infelizes e ofensivas por parte 
do Governo Federal. Destaco, sobretudo, declarações 
do Presidente da República, que procura atribuir, sem 
citar um único fato, uma espécie de torcida por parte 
da Oposição brasileira para que a crise prospere e 
para que, assim, possa o Governo sofrer desgaste e 
perder – veja bem, Sr. Presidente! – as próximas elei-
ções, que acontecerão daqui a dois anos. Sinto-me, 
como cidadão e como Senador de Oposição, até certo 
ponto, ofendido por tal acusação, Senador Mão San-
ta. Só posso atribuí-la a uma avaliação que tem como 
base o comportamento histórico do seu próprio Par-
tido, o PT, que assim procedeu desde sua fundação, 
opondo-se a toda e qualquer iniciativa governamental, 
às boas e às más, mas sobretudo às boas, no intuito 
de prosperar no ambiente da crise.

Senador Mão Santa, o PT se opôs ao Plano 
Real e é agora beneficiário dele. Não fosse o Plano 
Real, a Lei de Responsabilidade Fiscal, contra a qual 
– todos nós nos lembramos, Senador Camata – o PT 
também se posicionou total e tenazmente, e o Proer, 
cujos fundamentos o Governo agora adota, o Brasil 
não estaria, como está, em condições de enfrentar a 
crise com alguma robustez e resistência.

A Oposição, em nenhum momento, Sr. Presidente, 
serviu-se da crise para criticar o Governo. A Oposição 
brasileira combate e fiscaliza o Governo, não o País. 
É seu dever. O eleitor, quando elege o vitorioso, elege 

também quem o fiscalizará, pois sabe que o Poder não 
pode prescindir de vigilância, de pressão e de cobran-
ça permanentes.

Por isso, Srªs e Srs. Senadores, quem perde a 
eleição ganha, na verdade, uma missão, que é a de 
se tornar, como dizia nosso patrono, Rui Barbosa, em 
relação à imprensa, “os olhos e os ouvidos da socie-
dade”. E é o que temos procurado ser.

No caso da presente crise, as críticas que temos 
feito referem-se à postura do Governo, que custou a 
cair na realidade. Como todos se recordam, o Presi-
dente, ao tomar conhecimento da crise, disse que se 
tratava de “uma marola”, que não chegaria ao Brasil e 
que era “problema do Bush”, não nosso.

O que poderia fazer a Oposição diante de tal dis-
parate senão chamar o Presidente à realidade? Isso é 
explorar eleitoralmente a crise? Muito pelo contrário, 
isso é prestar um serviço ao País e ao próprio Presi-
dente, trazendo-o de volta ao mundo real, poupando-o 
de um gesto até certo ponto ridículo, que fez a festa 
dos chargistas e dos caricaturistas.

O que temos percebido em matéria de oportu-
nismo em face da crise parte do próprio Governo, que 
quer usá-la, para que o Congresso aprove todas as 
suas iniciativas.

O fato, Sr. Presidente, de o País viver a emer-
gência da situação econômica internacional não nos 
tornará vacas de presépio; muito pelo contrário, exige 
que nós sejamos muito mais rigorosos, vigilantes, em-
penhados em dar contribuição efetiva.

Nesse sentido, Srªs e Srs. Senadores, meu Parti-
do, o Democratas, publicou, na semana passada, pro-
postas objetivas em relação à crise econômica, pon-
tuando medidas e iniciativas, propostas substantivas, 
não adjetivas. Nossos representantes nesta Casa e 
na Câmara têm-se empenhado em analisar, da tribu-
na e em entrevistas à imprensa, os desafios da crise, 
sugerindo, advertindo, buscando contribuir para que o 
País saia o menos agastado possível, Sr. Presidente, 
dessa situação.

Isso não impede, repito, o exercício da crítica. 
Estranhamos, por exemplo, o fato de que o Governo 
se tenha mostrado tão ágil no socorro aos bancos e 
continue indiferente ao sofrimento, por exemplo, dos 
pequenos agricultores do Nordeste, que estão em dí-
vida com esses mesmos bancos. Sabemos que esses 
mesmos pequenos e médios agricultores do Nordes-
te estão ameaçados de perder suas propriedades, e 
não vimos da parte do Governo nenhuma pressa, ne-
nhuma ação no sentido de socorrê-los. Os pequenos 
agricultores são reféns de taxas de juros escorchan-
tes, sem meios de superar o impasse e condenados 
totalmente à falência. Em numerosos casos, Srªs e 
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Srs. Senadores, os pequenos agricultores chegaram 
ao atual estado de inadimplência em face de intem-
péries da natureza, que sacrificou safras e impediu 
que honrassem seus compromissos. E os bancos 
chegaram aonde estão em face de quê? Em muitos 
casos, em face da ganância e da irresponsabilidade 
de seus gestores. E são auxiliados prioritariamente, 
imediatamente, sem que haja consideração alguma 
por parte do Governo em relação àqueles que são 
vítimas desses próprios bancos.

Não contesto a necessidade desse auxílio, como 
não o contestei ao tempo do Proer, cuja necessidade 
era indiscutível. Quem o contestou, com furiosa e irra-
cional veemência, foram o hoje Presidente da República 
e seu Partido, o PT. O que exponho é a presença, mais 
uma vez, do velho critério de dois pesos e duas me-
didas: aos pequenos, em vez de socorro, indiferença; 
aos grandes, socorro imediato, sem responsabilização 
por incúria administrativa.

A Oposição, mesmo que o quisesse, não po-
deria ignorar a crise. Cabe-lhe governar a porção 
mais rica e influente do País. Meu Partido, o Demo-
cratas, acaba de ser reconduzido pelo povo de São 
Paulo, por esmagadora maioria, à maior Prefeitura 
da América do Sul, cujo Produto Interno Bruto (PIB) 
é superior ao de alguns países vizinhos. A nossa 
grande vitória é a dos Democratas e dos aliados do 
Prefeito Kassab.

O PSDB governa São Paulo, Minas Gerais e Rio 
Grande do Sul. Os estragos que a crise vier a fazer – 
e esperamos que sejam suportáveis e gerem danos 
mínimos – irão repercutir com maior intensidade e 
em primeiro lugar nesses Estados, sobretudo em São 
Paulo, que abriga o maior parque industrial da América 
Latina e que é seu maior centro financeiro.

Portanto, seria manobra suicida, além de impa-
triótica, da Oposição tentar usar a crise em seu be-
nefício. Seria também uma impossibilidade política, 
pois o eleitor brasileiro deixou claro que não é inepto, 
manobrável.

Para concluir, Sr. Presidente, solicito apenas mais 
um minuto.

É preciso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
que se possa dizer o que se pensa, pois o eleitor pen-
sa, sabe discernir e, cada vez mais, cobra coerência e 
cumprimento do dever por parte dos políticos.

Nesses termos, deixo aqui lavrado meu protesto 
contra esse tipo de atitude por parte do Governo Fe-
deral, frisando que não é essa a melhor maneira de 
conduzir o País neste momento tão delicado.

A união política do País contra a crise, repito, não 
prescinde da Oposição, nem da crítica. Ao contrário, 
exige que este papel seja desempenhado com maior 

rigor e critério. E é o que temos procurado e o que 
continuaremos a fazer. O Brasil sabe que pode contar 
com a Oposição.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado Senador Efraim Morais.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agradeço 
a tolerância de V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Efraim Morais, 
o Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.314, DE 2008 

Requeremos, em aditamento ao Requerimento 
nº 1.171, de 2008, aprovado na sessão do dia 29 de 
outubro corrente, que a sessão destinada a comemo-
rar os 10 anos de atuação da Confederação Nacional 
dos Jovens Empresários – CONAJE, seja realizada no 
período do expediente na mesma data.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Anteriormente, foi lido o Requerimento nº 1.314, 
de 2008, do Senador Marconi Perillo e outros Srs. Se-
nadores, em aditamento ao Requerimento nº 1.171, 
de 2008.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
O requerimento trata de sessão destinada a co-

memorar os dez anos da Confederação Nacional dos 
Jovens Empresários.

No período do Expediente será realizada a ses-
são.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.315, DE 2008

Requeiro nos termos regimentais, que o Senado 
Federal manifeste Voto de Pesar à família do Deputado 
Federal Max Rosenmann, do Paraná, falecido no dia 25 
de outubro passado, na cidade de Curitiba-PR. Repre-
sentante político da maior expressão, Max Rosenmann 
cumpria seu sexto mandato de Deputado Federal, tendo 
sido uma liderança expressiva na Assembléia Nacio-
nal Constituinte, figurando entre os parlamentares que 
mais contribuíram com a construção da Constituição 
Federal brasileira, com a aprovação de 88 emendas, 
que ainda compõem o texto da Carta Magna. Político 
atuante, o Deputado Max Rosenmann recebeu justa 
homenagem da Organização Mundial da Família, uma 
organização internacional ligada à ONU, pelo supor-
te prestado a propostas de desenvolvimento social e 
econômico. Com seu falecimento, o povo paranaense 
perde um representante carismático e dedicado, e nós 
parlamentares brasileiros perdemos um grande com-
panheiro de jornada.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Flávio Arns.

REQUERIMENTO Nº 1.316, DE 2008

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do diretor de fotografia José Guerra, ocor-
rido no último dia 28 de outubro deste ano, 
no Rio de Janeiro.

Senhor Presidente,
Requeiro nos termos do art. 218 do Regimento 

Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado nos 
Anais do Senado, Voto de Pesar pelo falecimento do 
diretor de fotografia José Guerra, ocorrido no último 
dia 28 de outubro, no Rio de Janeiro. Requeiro, tam-

bém, que o Voto de Pesar seja levado ao conhecimen-
to da família.

Justificação
O diretor de fotografia José Guerra, conhecido 

como Guerrinha, teve sua vida profissional marcada 
pela paixão com que conduzia seus trabalhos. Na TV, 
começou com Fernando Barbosa Lima, nos anos 70, 
e não parou mais. Os expectadores que entraram nas 
salas de cinema nas últimas décadas para assistir a 
filmes brasileiros puderam admirar o trabalho daquele 
que foi um dos mais talentosos e requisitados diretores 
de fotografia do País. Trabalhou na Rede Manchete, no 
programa de entrevistas “Conexão Internacional” e na 
TV Globo, em novelas e minisséries como “A Grande 
Família”. Atualmente trabalhava na Rede Record, 
onde era diretor de fotografia da novela “Chamas da 
Vida”. Ao cinema, deu outra contribuição inestimável, 
praticamente formou toda a nova geração de diretores 
de fotografia do cinema carioca. Guerrinha deixou dois 
filhos, a também fotógrafa Luz, de 25 anos e Gabriel, 
de 16.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

A Presidência encaminhará os votos de pesar 
solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES 
Nº 1.317, DE 2008 

Requer informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca de elevado aumen-
to das tarifas de energia elétrica em Ma-
naus.

Requeiro, de acordo com o art. 216, do Regimento 
Interno, combinado com o que dispõe o art. 50, § 2º, da 
Constituição Federal, e considerando a competência 
fiscalizadora do Congresso Nacional, que sejam soli-
citadas, ao Ministro das Minas e Energia, informações 
acerca do percentual de 15% de elevação nas tarifas 
de energia elétrica na cidade de Manaus.

Solicito, especialmente:

1 – Justificativa para aumento tão eleva-
do, no momento em que o preço do barril de 
petróleo está em acentuada queda no mundo 
inteiro.
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Justificação 

Não é sem razão que a população de Manaus 
manifesta estranheza diante de reajuste considerado 
exagerado, para não dizer brutal, nas tarifas de ener-
gia elétrica na cidade de Manaus.

Como representante do Amazonas, vou com fre-
qüência a Manaus. Nesse último mês, fui procurado 
por diversas famílias que não se conformam com ele-
vação fora do comum nas tarifas de energia elétrica 
naquela Capital.

Por isso, estou formalizando este Requerimento 
de Informações ao ilustre Ministro das Minas e Ener-
gia, para que possam ser esclarecidos, com justifica-
tiva, os novos preços cobrados pela energia elétrica 
na Capital do meu estado.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido será encami-
nhado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.318, DE 2008

Tendo sido autorizado por Vossa Excelência, 
para compor a Delegação de Senadores da Comis-
são de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática do Senado Federal que participará do 
3º Fórum de Governança da Internet, que será rea-
lizado na cidade de Hyderabad, na Índia no período 
de 1º a 9 de dezembro de 2008, requeiro, nos termos 
do art. 40, inciso II, alínea b, do Regimento Interno 
do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa no 
período de 1º a 9 de dezembro, para desempenhar a 
mencionada missão.

Por este motivo, comunico também, nos termos 
do art. 39, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, que estarei ausente do País, no período de 
27-11 a 9-12 integrando a Delegação brasileira no 
evento supracitado.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Eduardo Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido será votado 
oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.319, DE 2008

Nos termos do art. 258, do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nº 315, de 2008 e nº 316, 
de 2008, por tratarem de assuntos correlatos.

Justificação

Objetivando dar maior racionalidade e celeridade 
ao exame das proposições que tramitam no Senado 
Federal, em particular, as que dispõem sobre o uso 
e à propaganda do tabaco, estamos requerendo sua 
tramitação conjunta.

Entendemos, assim, que a análise sobre os re-
feridos projetos pelas comissões técnicas desta Casa, 
na forma como estamos agrupando, será factível, de-
vendo se processar de maneira adequada, em conso-
nância com a importância de tratamento exigida para 
a avaliação da matéria.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Antonio Carlos Junior.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à Mesa 
para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.320, DE 2008

Requeiro, nos termos dos arts. 218 do Regimen-
to Interno e de acordo com as tradições da Casa, as 
seguintes homenagens pelo falecimento da Senhora 
Nailda Muniz de Medeiros, falecida em 29-10-2008, so-
gra do ex-Deputado Federal Domiciano Cabral e mãe 
da Senhora Sara Cabral, ex-Prefeita do Município de 
Bayeux da Paraíba.

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar;

b) apresentação de condolências à fa-
mília.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Cícero Lucena, (PSDB – PB)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publi-
cação.

A Presidência encaminhará o voto solicitado.
O requerimento vai ao Arquivo.
Com a palavra, pela Liderança do PT, o Senador 

Flávio Arns, por cinco minutos.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela Lide-

rança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
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e Srs. Senadores, quero, neste momento destinado 
à liderança do Partido dos Trabalhadores, destacar 
o evento que vai acontecer na semana que vem, no 
Estado do Espírito Santo, na cidade de Vitória, de 04 
a 07 de novembro, que é o XXIII Congresso Nacional 
das Apaes do Brasil. 

Se pensarmos que o Congresso acontece a cada 
dois anos, então podemos visualizar que há 46 anos 
as Apaes do Brasil vêm se reunindo a cada dois anos 
para tomar posições, refletir sobre a caminhada, enfren-
tar os desafios, unir o movimento mais ainda, animar 
profissionais, famílias, alunos, comunidade.

Vai ser realizado também o IV Fórum Nacional 
de Autodefensores. Este foi um avanço importante 
dentro do movimento das Apaes, que já acontece pe-
los últimos anos, onde as pessoas, jovens e adultas, 
com deficiência intelectual, são também eleitas para 
compor as diretorias das Apaes. 

Esses autodefensores ou auto-advogados, au-
todefensores, como se usa, porque é o IV Fórum de 
Autodefensores, eles também são eleitos, são eleitos 
no município, são eleitos por seus pares, nas micror-
regiões do nosso Brasil – cerca de 300 microrregiões 
– eleitos nos Estados e também eleitos nacionalmente. 
A partir desse IV Fórum de Autodefensores das Apaes, 
vai-se tirar também desse evento um documento que 
vai orientar todos os debates no Brasil com relação às 
pessoas com deficiência intelectual. 

No mundo inteiro, adota-se o princípio de que 
quando existe alguma dúvida em relação ao que deva 
ser feito, qual o caminho a ser trilhado, quais os obje-
tivos a serem alcançados, no mundo inteiro, se diz o 
seguinte: Consulte a família e consulte a pessoa com 
deficiência intelectual. Essas pessoas podem dizer o 
que é importante para a vida delas. 

Os desafios nessa área são também muito gran-
des. Quando nós pensamos nas Apaes, que são Asso-
ciações de Pais e Amigos dos Excepcionais, nós esta-
mos pensando e nos lembrando que dois mil municípios 
no Brasil contam com essas associações, dois mil – 
dois mil. É o maior movimento comunitário do Brasil e 
do mundo a favor das pessoas com deficiência, com 
três objetivos principais: lutar por direitos – educação, 
saúde, trabalho, esporte, lazer, cultura, dignidade, res-
peito; apoiar as famílias – o segundo aspecto –, por-
que estas precisam de apoio, de orientação, na luta 
para que a felicidade dos seus filhos seja respeitada; 
e o terceiro aspecto é estruturar serviços, para que os 
direitos se transformem em realidade. 

Então, são os três objetivos principais do movi-
mento das Apaes, e este Congresso Nacional, na se-
mana que vem, de 04 a 07 de novembro, em Vitória, 
Espírito Santo, e o IV Fórum Nacional de Autodefen-

sores terão como tema principal a diversidade, as di-
ferenças: “A Diversidade no ciclo da vida do Indivíduo, 
da Família e da Sociedade”. Quer dizer, a diversidade, 
como atender, como lidar, como discutir, como fazer 
com que os direitos, na diversidade, sejam atendidos 
também.

Assim, essa diversidade no ciclo da vida vai da 
concepção até a velhice: como prevenir deficiências 
antes do nascimento, no nascimento, depois do nas-
cimento, na caminhada pela vida; como fazer com que 
os programas para crianças e jovens com deficiência 
intelectual sejam organizados no ciclo da vida, para 
que estes tenham acesso à fisioterapia, fonoaudiolo-
gia, transporte, medicamento, escola, possam partici-
par de Olimpíadas, de festivais de artes, participar da 
vida da comunidade.

Como adulto, no ciclo da vida: acesso ao trabalho, 
mesmo que seja um trabalho supervisionado, orienta-
do, caso a pessoa não tenha condições de fazer um 
trabalho independente, mas o direito ao trabalho deve 
ser assegurado. 

E no processo de envelhecimento, que é um gran-
de desafio no Brasil de hoje, o jornal Folha de Londrina, 
inclusive na edição de 12 de outubro deste ano, fez uma 
reportagem muito boa, que tem como título “Velhice 
dos Deficientes Desafia Pais e Instituições”.

É um desafio. Muitas famílias se questionam 
quem vai cuidar dos filhos com dependência, que te-
nham dificuldades mais acentuadas, quando os pais 
falecerem. 

Então, este é o tema do debate do Congresso 
Nacional das Apaes.

E, na seqüência, traremos a esta tribuna as con-
clusões, os encaminhamentos do Congresso e do Fó-
rum de Autodefensores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Flávio Arns, 
o Sr. Alvaro Dia, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Jayme Campos.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Cumprimento o Senador Flávio Arns pelas be-
líssimas palavras em relação à matéria.

A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Con-
gressistas que o Congresso Nacional está convocado 
para uma sessão conjunta a realizar-se às 16h, neste 
plenário, destinada à apreciação de projetos de lei do 
Congresso, com parecer da Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Após a realização da reunião do Congresso Nacio-
nal, voltaremos à sessão normal do Senado Federal. 
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Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias por 
permuta com a Senadora Lúcia Vânia.

V. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Jaime Campos, Srs. Senadores, Srªs. 
Senadoras, farei primeiramente um relatório sucinto 
do que ocorreu em reunião há pouco realizada no 
gabinete do Presidente do Senado, reunião da qual 
participaram o Senador Flávio Arns, o Senador Paulo 
Paim, o Senador Mário Couto, o Senador Flexa Ribeiro 
e representantes de aeroviários aposentados ou pen-
sionistas que pleiteiam o recebimento de benefícios a 
eles devidos conforme decisão judicial que obriga o 
Governo a efetuar o pagamento. Esteve conosco nesta 
audiência também o Ministro Toffoli, Advogado-Geral 
da União, que recentemente emitiu nota técnica reco-
mendando ao Governo pagar o que é devido a esses 
aposentados e pensionistas.

Conclusão da reunião: o Ministro Toffoli prome-
teu, entre hoje e amanhã, definir a responsabilidade, 
definir qual Ministério é efetivamente responsável pelo 
pagamento devido a esses aposentados e pensionis-
tas, que somam cerca de quarenta mil pessoas em 
todo o País.

De outro lado, recomendou o Ministro que as li-
deranças deste movimento apresentem à Advocacia-
Geral da União uma proposta antecipando a decisão 
do Supremo Tribunal Federal em ação que trata da 
defasagem tarifária.

Essa ação foi entregue à Ministra Cármen Lúcia, e 
já estamos providenciando audiência com S. Exª para, 
com a presença de Senadores de todos os partidos 
– esse é um movimento supra-partidário em defesa 
dos aposentados e pensionistas da Aerus que conta, 
inclusive, com o Senador Pedro Simon, que é do Rio 
Grande do Sul; Flávio Arns, que é do Paraná; Paulo 
Paim; Arthur Virgílio; Mário Couto; Flexa Ribeiro; Papa-
léo Paes; Jayme Campos; enfim, Senadores de vários 
partidos –, solicitar prioridade para essa decisão no 
Supremo Tribunal Federal – Senador Mão Santa, V. Exª 
também é convidado a acompanhar essa comitiva. 

A Ministra Cármen Lúcia tem a possibilidade, 
inclusive, de adotar uma decisão monocrática, o que 
anteciparia a conclusão desse processo e faria com 
que esses aposentados e pensionistas se aproximas-
sem de seus direitos.

De qualquer maneira, nós temos que comemorar 
o avanço significativo que houve. Os representantes 
dessas pessoas, que vêm de vários estados, encon-
tram-se em Brasília há vários dias lutando por seus 
direitos. A Srª Graziella Baggio, que é presidente do 
Sindicato Nacional dos Aeronautas, lidera esse mo-

vimento. Imaginamos ser este o momento adequado 
para que o Governo assuma uma posição definitiva 
em relação a esse fato.

Espero poder, já na próxima semana, com os co-
legas Senadores, em audiência com a Ministra Cármen 
Lúcia, conquistar a agilização para que essa decisão 
ocorra o mais rapidamente possível. E, até amanhã, 
com o Advogado-Geral da União definindo o Ministé-
rio responsável, teremos o endereço para mandar a 
cobrança desses aeroviários.

Este é, portanto, Sr. Presidente, o relatório refe-
rente ao assunto.

Gostaria agora de abordar a criação do Fundo 
Soberano. 

Tenho notícia de que esse fundo é adotado em 
países mais ricos, especialmente naqueles onde o pe-
tróleo jorra em abundância. São países com superávit 
elevado que instituíram o chamado Fundo Soberano 
para administrar esses recursos que têm origem exa-
tamente no superávit governamental. Não é o caso do 
Brasil e, por isso, queremos trazer à tribuna do Sena-
do Federal não apenas uma opinião de leigo, mas a 
opinião de especialistas que enumerarei a seguir, já 
que a Câmara dos Deputados aprovou ontem projeto 
de lei do Governo que cria o Fundo Soberano do Bra-
sil (FSB), uma poupança para financiar investimentos 
de empresas no Brasil e no exterior, exatamente no 
momento em que a crise se abate sobre nós como 
verdadeira hecatombe, ameaçando-nos, promovendo 
estagnação econômica e com conseqüências impre-
visíveis – agora, até o Ministro Mantega fala em crise 
sistêmica de longa duração e de efeitos inéditos para 
a economia do nosso País.

A aprovação desse projeto só foi possível depois 
que a oposição concordou em votar o texto base e dei-
xar dois destaques à proposta para serem apreciados 
hoje e quatro na semana que vem.

Os recursos do Fundo Soberano do Brasil serão 
usados para o financiamento de empresas brasileiras 
no Brasil e no exterior. “Esse dinheiro poderá ser apli-
cado em ativos financeiros das empresas”, afirmou o 
relator. Os recursos poderão, por exemplo, ser repas-
sados para que o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) ofereça linhas de crédito 
exclusivas para a exportação. O financiamento pode 
ser também para a realização de obras por empresas 
brasileiras no exterior.

O Presidente constantemente lamenta a perda 
dos R$40 bilhões da Contribuição Provisória sobre 
Movimentação Financeira (CPMF), mas insiste na 
formação de um fundo estimado, para começar, em 
cerca de US$20 bilhões.

Opinião dos especialistas.
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Segundo Edmar Bacha, “o Brasil não dispõe de 
dinheiro para fazer o Fundo Soberano”. Bacha destaca 
que o País deve registrar um déficit fiscal nominal de 
2% do PIB. “Essa coisa de superávit primário ( sem 
contar pagamentos de juros) é mitologia. Nós temos 
déficit nominal. Vamos nos endividar mais para aplicar 
no Fundo Soberano que vai render menos do que vai 
custar essa dívida”.

Gustavo Franco: “A idéia lembra diversos tipos 
de feitiçaria que se quis fazer com as reservas interna-
cionais no passado. Seríamos o único país no mundo 
onde o Fundo Soberano toma dinheiro emprestado 
para financiar e é feito para perder dinheiro.”

A opinião do ex-Ministro Pedro Malan traduz com 
equilíbrio nossa visão: “Além de não reunir condições 
fiscais, o Brasil não tem números favoráveis nas suas 
contas externas que permitam a criação do fundo so-
berano. Todos os países que lançaram o fundo sobe-
rano têm, ao mesmo tempo, superávit fiscal nominal 
e saldo estrutural nas contas externas”.

Conforme nota técnica do consultor legislativo 
da Câmara dos Deputados Marcos de Sousa, “esses 
fundos são criados, em geral, nos países onde é mais 
moderada a relação dívida pública/PIB ou nos deten-
tores de expressivos superávits gêmeos: fiscal e em 
transações correntes”. 

Vale ser mencionado o caso chileno. Reproduzo 
trecho da referida nota técnica: “A criação dos dois 
fundos soberanos de riqueza no Chile em 2006, que 
ocorreu no mesmo período da promulgação da versão 
da Lei de Responsabilidade Fiscal naquele país, é um 
exemplo clássico a ser citado. O Fundo de Estabiliza-
ção Econômico e Social – FEES foi constituído com 
um aporte de US$6 bilhões e, em julho de 2007, já 
possuía em sua carteira ativos avaliados em cerca de 
US$9,8 bilhões. Esse Fundo foi constituído para asse-
gurar recursos para investimentos no ensino público, 
em saúde e em habitação.” 

Portanto, esse é o exemplo chileno. Vou pedir a 
V. Exª que considere como lida essa parte em que ci-
tamos outros países, como a Noruega, por exemplo, 
o Fundo de Riqueza Soberana da Noruega. Citamos 
outros países, como o Kuwait, que também instituiu o 
seu fundo. Citamos Fundos de Riqueza Soberana que 
surgiram a partir de uma situação em que as reser-
vas internacionais de alguns países ultrapassaram o 
volume considerado necessário e suficiente para que 
estes enfrentassem choques e emergências financei-
ras externas. Temos aqui a relação dos doze maiores 
Fundos de Riqueza Soberana no mundo: os Emirados 
Árabes Unidos, a Arábia Saudita, a Noruega, a China, 
a Austrália, os Estados Unidos, a Rússia, etc. 

Sr. Presidente, achamos que essa discussão 
chega em um momento impróprio. Discutir a institui-
ção de um fundo soberano que tem como justificativa 
o superávit de recursos financeiros que devem ser 
administrados para alavancar o desenvolvimento me 
parece, nesta hora, contraditório, porque é o momen-
to em que o Governo procura liberar bilhões de reais 
para salvar instituições financeiras, para dar suporte 
a grandes exportadores do País. Um Governo que 
anuncia a liberação de bilhões de reais para financiar 
a agricultura, Senador Jayme Campos, anuncia, mas 
os produtores rurais não viram até agora a cor desse 
dinheiro. Os produtores rurais do seu Estado, do meu 
Estado, encontram todos os obstáculos para chega-
rem aos cofres do Banco do Brasil. A constatação é a 
de que esses recursos não são liberados e nós esta-
mos discutindo aqui o Fundo Soberano do Brasil para 
financiar empresas no Brasil e no exterior. 

Há poucos dias, o Governo liberou bilhões de reais 
– pelo menos anunciou – a construtoras brasileiras e os 
produtores rurais deste País estão pedindo, o homem 
do campo está pedindo ao Governo menos conversa 
e mais ação, porque a falta de recursos para financia-
mento rural vai reduzir a produção e a produtividade. 
A produtividade, porque não há adubo sem financia-
mento. As empresas multinacionais que financiavam, 
agora não podem mais em razão da crise financeira 
que se abate sobre as grandes nações do mundo. 

Portanto, é preciso que o Governo coloque pés 
no chão. Não é oportuno discutir Fundo Soberano no 
Brasil para financiar empresas brasileiras no exterior, 
inclusive, quando aqui não há recurso sequer para que 
possamos produzir, colocando em risco a produção e 
a produtividade, que lança a semente da inflação de 
alimentos a curto prazo.

Portanto, Sr. Presidente, peço a V. Exª que consi-
dere lido na íntegra este pronunciamento que faz essa 
análise do Fundo Soberano do Brasil.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ALVARO DIAS.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – A Câmara dos Deputados 
aprovou ontem projeto de lei que cria o Fundo Sobe-
rano do Brasil (FSB), uma poupança para financiar in-
vestimentos de empresas no Brasil e no exterior. Após 
nove horas de discussão, a projeto foi aprovado por 
291 votos a favor, 78 contra e quatro abstenções. O 
governo federal decidiu criar o FSB porque está con-
victo que o Fundo é um instrumento essencial para 
manter investimentos no momento de desaceleração 
da economia. A expectativa é que o Fundo tenha re-
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cursos, este ano, de R$ 14 bilhões. Esse dinheiro viria 
do excesso do superávit primário.

Ressalta-se que a aprovação do projeto só foi 
possível depois que a oposição concordou em votar o 
texto base e deixar dois destaques à proposta para se-
rem apreciados hoje e quatro na semana que vem.

Os recursos do Fundo Soberano do Brasil serão 
usados para o financiamento de empresas brasileiras 
no Brasil e no exterior. “Esse dinheiro poderá ser apli-
cado em ativos financeiros das empresas”, afirmou o 
relator. Os recursos poderão, por exemplo, ser repas-
sados para que o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) ofereça linhas de crédi-
to exclusivas para exportação. O financiamento pode 
ser também para a realização de obras por empresas 
brasileiras no exterior. 

O presidente constantemente lamenta a perda 
dos R$ 40 bilhões da Contribuição Provisória sobre 
Movimentação Financeira (CPMF), mas insiste na 
formação de um fundo estimado, para começar, em 
cerca de US$ 20 bilhões. 

Opinião dos especialistas: Segundo Edmar Ba-
cha,“ o Brasil não dispõe de dinheiro para fazer o Fundo 
Soberano.” Bacha destaca que o País deve registrar 
um déficit fiscal nominal de 2% do PIB. “Essa coisa de 
superávit primário (sem contar pagamentos de juros) 
é mitologia. Nós temos déficit nominal. Vamos nos en-
dividar mais para aplicar no Fundo Soberano que vai 
render menos do que vai custar essa dívida”.

Gustavo Franco: “a idéia lembra diversos tipos de 
feitiçaria que se quis fazer com as reservas interna-
cionais no passado. Seríamos o único país no mundo 
onde o Fundo Soberano toma dinheiro emprestado 
para financiar e é feito para perder dinheiro”.

A opinião do ex-ministro Pedro Malan traduz com 
equilíbrio nossa visão: “além de não reunir condições 
fiscais, o Brasil não tem números favoráveis nas suas 
contas externas que permitam a criação do fundo so-
berano. Todos os países que lançaram fundo soberano 
têm, ao mesmo tempo, superávit fiscal nominal e saldo 
estrutural nas contas externas”

Conforme nota técnica do consultor legislativo 
da Câmara dos Deputados Marcos de Sousa, “esses 
fundos são criados, em geral, nos países onde é mais 
moderada a relação dívida pública/PIB ou nos deten-
tores de expressivos superávits gêmeos: fiscal e em 
transações correntes.

Vale ser mencionado o caso chileno, reproduzo 
trecho da referida nota técnica: “A criação dos dois 
fundos soberanos de riqueza no Chile em 2006, que 
ocorreu no mesmo período da promulgação da ver-
são da Lei de Responsabilidade Fiscal naquele país, 
é um exemplo clássico a ser citado.O Fundo de Esta-

bilização Econômico e Social – FEES foi constituído 
com um aporte de $ 6 bilhões e, em julho de 2007, já 
possuía em sua carteira ativos avaliados em cerca de 
US$ 9,8 bilhões. Esse Fundo foi constituído para asse-
gurar recursos para investimentos no ensino público, 
em saúde e em habitação.”

“O FMI destaca como modelo a ser seguido a 
gestão do Fundo de Riqueza Soberana da Noruega 
(Norwegian Oil Fund), recentemente renomeado para 
Fundode Pensão Governamental Global Government 
Pension Fund-Global), cujos ativos giravam em torno 
de US$ 373 bilhões no final de 2007, por sinal muito 
próximos aos números do PIB daquele país escandina-
vo. Segundo o Fundo Monetário Internacional, o fundo 
soberano norueguês orienta seus investimentos pelas 
melhores práticas internacionais, ao criar facilidades 
para as ações de longo prazo com o emprego dos re-
cursos poupados das receitas de petróleo, que serão 
empregadas nos encargos previdenciários ao longo 
do tempo, certamente pressionados pelos elevados 
indicadores locais de longevidade.”( nota técnica do 
consultor legislativo Marcos de Sousa).

Os Fundos Soberanos de Estados Nacionais têm 
se tornado um instrumento importante de países que 
dispõem de reservas cambiais elevadas e extraordiná-
rias. São receitas geradas por recursos de exportação 
de commodities com preços elevados ou de receitas 
fiscais passíveis de transformação em moedas fortes. 
Essas nações optam por destinar parte desses recur-
sos a fundos próprios e desvinculados da administra-
ção ordinária, tradicional, que em geral as reservas 
internacionais dos países recebem.

O primeiro desses fundos remonta ao ano de 
1953, e foi criado pelo Kuwait para gerir os recursos 
da renda do petróleo do país. Contudo, foi nos anos 
90 que esse instrumento ganhou maior relevância, em 
meio ao maior vigor da globalização financeira. Hoje, 
contam-se 46 diferentes fundos dessa natureza, sob 
controle de 35 nações. 

Segundo a economista Teresinha Belo,“ os fun-
dos soberanos, também conhecidos como “Sovereign 
Wealth Funds” (SWF) ou Fundos de Riqueza Soberana 
surgiram a partir de uma situação em que as reservas 
internacionais de alguns países ultrapassaram o volu-
me considerado necessário e suficiente para que estes 
enfrentassem choques e emergências financeiras ex-
ternas. São, pois, um patrimônio em moeda estrangei-
ra, em geral aplicado fora do país. Administrados por 
organismo estatal, geralmente são utilizados no apoio 
à produção nacional ou em projetos internacionais de 
interesse do governo que os detêm. Embora venham 
ganhando visibilidade nos últimos anos, os primeiros 
fundos soberanos surgiram na década de 50, criados 
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por países exportadores de petróleo (Kwait, em 1953). 

O segundo mais antigo teve origem em 1956, quando 

a administração da colônia britânica nas Ilhas Gilbert 

criou um fundo para investir os “royalties” da mineração 

de fosfato. Se até 1990 existiam dez SWFs, hoje esse 

número já passa dos 40, com mais de US$ 3 trilhões 

em carteira. E a expectativa é que nos próximos dez 

anos esse valor triplique”

”Para melhor avaliar o potencial dos fundos so-
beranos, basta comparar os quase US$ 3 trilhões dos 
fundos soberanos com o montante de investimentos 
no Plano Marshall, o plano de recuperação da Europa 
após a Segunda Guerra Mundial; em valores atuais, 
o Plano Marshall equivaleria a US$ 100 bilhões. Já a 
oferta mundial de ações está avaliada em US$ 55 tri-
lhões e os títulos chegam a um montante similar. Os 
fundos soberanos podem se tornar os maiores com-
pradores desses ativos, considerando-se que, incluída 
a apreciação do capital, o montante de recursos dos 
fundos poderá atingir US$ 12 trilhões em 2015. “.( eco-
nomistaTeresinha Belo).

Ela conclui: “a economia brasileira ainda não está 
pronta para a criação de um SWF, visto não dispor das 
condições necessárias para tanto. O Brasil vive uma 
situação diferente dos países emergentes que criaram 
fundos soberanos, a partir do excesso de divisas em 

moeda estrangeira. Ao contrário desses, com exces-
so de recursos em caixa, o País teria de buscar esses 
recursos comprando dólares no mercado. Criaria um 
fundo com aumento da dívida e não com sobra de re-
cursos, motivação principal do surgimento dos fundos 
soberanos. Mais do que diversificar a aplicação das re-
servas, o fundo brasileiro estaria voltado à assistência 
a empresas nacionais que se deslocam para o exterior. 
Embora importante e necessária – tanto é assim que 
praticamente todos os países com excedentes cam-
biais têm fundos soberanos – a criação de um destes 
pelo Brasil parece prematura.”

O Departamento do Tesouro dos EUA pediu ao 
FMI e ao Banco Mundial que desenvolvessem um guia 
de ‘melhores práticas” para os fundos soberanos. Há 
preocupação crescente com transparência e presta-
ção de contas.

OUTUBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL736     



Outubro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  31  42339 

A propósito, o Fundo Monetário Internacional re-
comendou ao Brasil que as operações do Fundo So-
berano devem ser pautadas pela transparência e as 
implicações de natureza cambial coordenadas com as 
autoridades do Banco Central. No mesmo documento, 
o FMI afirmou que os recursos adicionais do superávit 
primário talvez fossem melhor utilizados para reduzir o 
ainda elevado nível da dívida pública brasileira.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. Jayme Campos deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Papaléo Paes, 
Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – V. Exª será atendido nas solicitações que fez de 
acordo com o Regimento.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 408, DE 2008 

Revogam-se o inciso VII do art. 3º da 
Lei nº 8.009, de 29 de março de 1990, e o 
art. 82 da Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 
1991, para estender o benefício da impe-
nhorabilidade do bem de família ao imóvel 
residencial do fiador locatício. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Ficam revogados o inciso VII do art. 3º da 

Lei nº 8.009, de 29 de março de 1990, e o art. 82 da 
Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Justificação 

A edição da Lei nº 8.009, em 29 de março de 
1990, conhecida como Lei do Bem de Família, ocorreu 
num cenário de inflação galopante. Nessa quadra da 
vida nacional, as famílias socorriam-se de suas par-
cas economias na caderneta de poupança, que ofe-
recia atualização diária; havia quem tivesse até trinta 
cadernetas, como forma de não perder o dinheiro das 
despesas domésticas. 

A falta de confiança na moeda nacional era ab-
soluta. Os planos econômicos se sucediam, quase 
semestralmente. O dólar fora eleito a moeda estran-
geira de lastro das economias domésticas de quem 
podia adquiri-lo. Os veículos tinham preços irreais, 
transformados em reservas de capital. A inflação era 
perversa. 

A Lei nº 8.009, de 1990, veio a lume para oferecer 
um mínimo de garantia aos proprietários de imóveis 
e às suas famílias. Pelo açodamento de sua feitura, 

porém, embutiu inúmeras falhas técnicas, razão pela 
qual, nos tribunais, tem sido interpretada segundo o 
seu aspecto teleológico. 

De fato, a interpretação finalística dessa lei tra-
duz o interesse do Estado em assegurar às pessoas 
o teto de que necessitam, conforme preceitua a Cons-
tituição Federal (CF), compreendendo-se a habitação 
como fator derivado do direito à dignidade, ao lado de 
outros direitos essenciais à vida (CF, art. 1º). 

Dentre as falhas técnicas da lei, porém, algumas 
não são solucionadas pela jurisprudência e, assim, por 
inversão do preceito, deixa-se de promover a garantia 
legal do imóvel. É o caso do fiador de imóvel locado, 
que se subordina a previsão legal incompatível com o 
direito de preservar a habitação. 

Dessa forma, o locatário afiançado que venha a se 
tornar inadimplente não pode ter o imóvel de sua pro-
priedade submetido à penhora, mas o seu fiador loca-
tício, embora devedor secundário, não encontra na lei o 
mesmo amparo, nem usufrui da mesma prerrogativa. 

Observe-se, porém, que desde a edição da Lei 
nº 8.009, de 1990, a contratação de fiança não excluía 
a proteção dada ao bem de família e, com isso, o imó-
vel de residência do fiador também estava isento da 
constrição judicial. Porém, o art. 82 da Lei nº 8.245, 
de 18 de outubro de 1991, acrescentou inciso VII ao 
art. 3º da Lei nº 8.009, sujeitando à penhora o imóvel 
de residência do fiador. 

É nessa condição que reside a teratologia ju-
rídica: o locatário, na condição de devedor principal, 
tem o direito de invocar a impenhorabilidade do bem 
de família, mas ao fiador, conquanto seja devedor se-
cundário, é negado esse privilégio, e pode ter o seu 
imóvel penhorado. 

O desdobramento dessa condição é ainda mais 
surpreendente. O fiador pode ser expropriado de seu 
patrimônio para pagar dívida do afiançado, mas, em 
ação de regresso contra o locatário inadimplente, é 
impedido pelo inciso VII ao art. 3º da Lei nº 8.009, de 
1990, de obter a penhora de imóvel pertencente ao 
seu devedor. 

Isso, porque a lei assegura proteção apenas ao 
imóvel do locatário, mas não ao pertencente ao fia-
dor, como se, na hierarquia social, a família do fiador 
ocupasse grau inferior à do locatário, o que contraria 
o princípio da isonomia traçado pela Constituição Fe-
deral. 

Nesse contexto, impende restaurar-se a proteção 
dada ao imóvel, considerada a sua função social, como 
determina a Constituição, e como constava original-
mente na Lei do Bem de Família, quando reverberou 
preceito adotado na legislação de diversos países, 
entre eles o Canadá, a Alemanha, a Suíça, a França, 

    737ANAIS DO SENADO FEDERALOUTUBRO 2008 



42340  Sexta-feira  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2008

a Itália, Portugal, México e Estados Unidos, países 
onde o foco da lei de proteção ao imóvel que serve 
de habitação às pessoas não se submete ao caráter 
obrigacional do direito civil, mas é protegido pelo di-
reito constitucional. 

A proposição traz modificação simples ao revo-
gar o inciso VII do art. 3º da Lei nº 8.009, de 1990, e 
o art. 82 da Lei nº 8.245, de 1991, com o objetivo de 
adaptar essas leis à realidade igualitária, porquanto a 
garantia dos contratos locatícios deve recorrer à fian-
ça bancária, em atenção à proporcionalidade relativa 
ao valor do aluguel, e não ao valor de mercado do 
imóvel, que é muito superior. Ao argumento de que a 
fiança bancária, hoje, é cara, observe-se que os seus 
valores serão reduzidos na proporção inversa de sua 
demanda pelo mercado. 

Cremos que, aprovado o presente projeto, o Poder 
Legislativo estará oferecendo à sociedade brasileira 
instrumento legal capaz de minimizar a apreensão de 
locadores e locatários com a questão da inadimplên-
cia, e apenas um mês sem o pagamento de aluguel 
será o bastante para fazer soar o alarme, porquanto 
já não existirá interesse na prorrogação da dívida, 
com vistas à sua ampliação e conseqüente penhora 
e expropriação. 

Contamos com o apoio dos nobres pares para a 
aprovação desta proposição. 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Papaléo Paes.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.009, DE 29 DE MARÇO DE 1990

Faço saber que o Presidente da República adotou 
a Medida Provisória nº 143, de 1990, que o Congresso 
Nacional aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente 
do Senado Federal, para os efeitos do disposto no 
parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte lei: 
....................................................................................

Art. 3º A impenhorabilidade é oponível em qual-
quer processo de execução civil, fiscal, previdenciária, 
trabalhista ou de outra natureza, salvo se movido: 

I – em razão dos créditos de trabalhadores da 
própria residência e das respectivas contribuições 
previdenciárias; 

II – pelo titular do crédito decorrente do financia-
mento destinado à construção ou à aquisição do imó-
vel, no limite dos créditos e acréscimos constituídos 
em função do respectivo contrato; 

III – pelo credor de pensão alimentícia; 

IV – para cobrança de impostos, predial ou ter-
ritorial, taxas e contribuições devidas em função do 
imóvel familiar; 

V – para execução de hipoteca sobre o imóvel 
oferecido como garantia real pelo casal ou pela enti-
dade familiar; 

VI – por ter sido adquirido com produto de crime 
ou para execução de sentença penal condenatória a 
ressarcimento, indenização ou perdimento de bens. 

VII – por obrigação decorrente de fiança con-
cedida em contrato de locação. (Incluído pela Lei nº 
8.245, de 1991)
....................................................................................

LEI Nº 8.245, DE 18 DE OUTUBRO DE 1991

Mensagem de veto

Dispõe sobre as locações dos imó-
veis urbanos e os procedimentos a elas 
pertinentes. 

O Presidente da República faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei: 

TÍTULO I  
Da Locação 

CAPÍTULO I  
Disposições Gerais 

Seção I  
Da Locação em Geral 

Art. 1º A locação de imóvel urbano regula – se 
pelo disposto nesta lei: 

Art. 82. O art. 3º da Lei nº 8.009, de 29 de mar-
ço de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso VII: 

“Art. 3º ................................................................
....................................................................................

VII – por obrigação decorrente de fiança conce-
dida em contrato de locação.”
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 409, DE 2008 

Cancela e dispensa a constituição 
de crédito tributário relativo à Contribui-
ção para o Financiamento da Seguridade 
Social – Cofins, incidente sobre a receita 
bruta de sociedades civis, relativamente a 
fatos geradores ocorridos até a data que 
menciona. 
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O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Ficam dispensados o lançamento, a ins-

crição como Dívida Ativa da União, e o ajuizamento 
da respectiva execução fiscal, bem assim cancelados 
o lançamento e a inscrição já ocorridos, relativamente 
à Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins) incidente sobre a receita bruta de so-
ciedades civis de prestação de serviços profissionais, 
cujos fatos geradores tenham ocorrido antes de 17 de 
setembro de 2008. 

§ 1º Os autos de execução fiscal dos débitos de 
que trata este artigo serão arquivados mediante des-
pacho do juiz, ciente o Procurador da Fazenda Nacio-
nal, salvo a existência de valor remanescente relativo 
a débitos legalmente exigíveis. 

Art. 2º O Poder Executivo, com vistas ao cum-
primento do disposto nos arts. 5º, II, 12 e 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará 
o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto 
nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere 
o § 6º do art. 165 da Constituição, o qual acompanha-
rá o projeto de lei orçamentária, cuja apresentação se 
der após decorridos 60 (sessenta) dias da publicação 
desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

O Superior Tribunal de Justiça pacificou firme 
jurisprudência no sentido de que as sociedades civis 
dedicadas à prestação de serviços profissionais esta-
vam isentas da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social – COFINS. 

Tão consolidado estava o entendimento no âm-
bito daquele tribunal superior, que se chegou a editar, 
em 2 de junho de 2003, a Súmula nº 276, segundo a 
qual “as sociedades civis de prestação de serviços 
profissionais são isentas da Cofins, irrelevante o regi-
me tributário adotado”.

Confiados nessa súmula, os profissionais liberais, 
organizados em forma de sociedade civil, adotaram o 
procedimento por ela induzido, qual seja, o de não fa-
zer os pagamentos da contribuição, na firme convicção 
de que estavam alcançados pela isenção. 

Nenhum reparo se pode fazer a essa atitude, vez 
que respaldada em orientação de tribunal superior, 
estratificada em súmula. 

Sucede que a Fazenda Nacional jamais se con-
formou com o entendimento jurisprudencial e manteve 
inalterada a prática de lavrar autos de infração e a co-
brar a contribuição, gerando um conflito que somente 
agora, com a palavra do Supremo Tribunal Federal, 
vem de ser encerrado. 

Com efeito, embora tenha recusado por vezes a 
discussão da matéria tema considerando-a infracons-
titucional, a Corte Suprema, em 17 de setembro de 
2008, concluiu o julgamento do Recurso Extraordiná-
rio nº 372.457, jogando por terra a orientação do STJ, 
que vigorara por tantos anos e pautara o procedimento 
dos contribuintes. 

Escusado dizer que a súbita reversão da juris-
prudência teve o efeito de lançar dezenas de milhares 
de profissionais no desespero de ter de pagar o tributo 
acumulado por cinco anos, acrescido de multas e en-
cargos moratórios, não obstante estivessem, até então, 
acobertados pelo segundo tribunal mais importante do 
País. Além disso, como conseqüência inevitável, rei-
na, não apenas entre eles, justa revolta e descrença 
nas instituições. 

Ao fim e ao cabo, tudo isso representa um duro 
golpe no princípio da segurança jurídica, pilar principal 
do Estado de Direito. 

Trata este projeto de restabelecer a paz social e a 
necessária confiança nas instituições democráticas, dis-
pensando a cobrança administrativa ou judicial da contri-
buição, relativamente aos fatos geradores ocorrido até a 
data do julgamento, pelo Supremo Tribunal, do recurso que 
modificou radicalmente a orientação jurisprudencial. 

É o que se coloca à deliberação. 
Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-

nador Eduardo Azeredo. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos, 
em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 410, DE 2008 

Altera a Lei nº 9.605, de 12 de feve-
reiro de 1998, que dispõe sobre as san-
ções penais e administrativas derivadas 
de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências, para 
instituir a pena de reparação do dano pelo 
próprio agente. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.1º O art. 65 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro 

de 1998, passa a vigorar acrescido do seguinte pará-
grafo, renumerando-se o parágrafo único como §1º: 

“Art. 65. .................................................  
§ 1º ........................................................  
§ 2º A pena poderá ser substituída pela 

obrigação de reparar o dano na coisa alheia, 
mediante limpeza realizada pelo próprio agen-
te. (NR)” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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Justificação 

A pichação é uma forma escrita feita, muitas ve-
zes, com caracteres indecifráveis, em muros ou monu-
mentos. É uma ação criminosa que degrada o patrimô-
nio público e privado, além de poluir visualmente o meio 
ambiente , afetando as suas condições estéticas. 

Os reflexos negativos dessa conduta são per-
cebidos nessa poluição visual caracterizada, princi-
palmente, por atos de vandalismo contra o patrimônio 
alheio ou como instrumento de protesto, não podendo 
a sociedade nem as autoridades ficar inertes. 

A Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que 
“dispõe sobre as sanções penais e administrativas de-
rivadas de condutas e atividades lesivas ao meio am-
biente, e dá outras providências”, trata na sua Seção 
IV “Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Pa-
trimônio Cultural”. Lá, no art. 65, tipifica como condutas 
proibidas “pichar, grafitar ou por outro meio conspurcar 
edificação ou monumento urbano”, cominando uma pena 
de detenção, de três meses a um ano, e multa. O seu 
parágrafo único determina que, “se o ato for realizado 
em monumento ou coisa tombada em virtude do seu 
valor artístico, arqueológico ou histórico”, a pena é de 
seis meses a um ano de detenção, e multa.

Embora a pichação seja considerada um crime 
de menor potencial ofensivo, haja vista que o limite 
máximo da pena cominada a essa conduta seja me-
nor que dois anos, em conformidade com o que de-
termina o art. 61 da Lei nº 9.099, de 1995, que trata 
dos “Juizados Especiais Criminais”, esse crime tem-se 
destacado pelo número de acontecimentos e custo da 
restauração dos bens jurídicos afetados. 

Em 2006, o Departamento do Patrimônio Histó-
rico da capital de São Paulo registrou que, dos seus 
440 monumentos , sessenta necessitaram de algum 
tipo de restauração. Sete foram tão danificados , que 
precisaram ser retirados do local, onde estavam fi-
xados, para serem melhor consertados. Ressalta-se 
que a restauração de um busto de bronze custa em 
média de cinco mil reais por objeto . Esse custo é con-
siderado altíssimo, diante de um orçamento anual de 
170.000 reais . 

Para vencer a pichação, os juízes, em Curitiba, 
Paraná, têm determinado penas alternativas, de modo 
que essa conduta proibida seja reparada pelos próprios 
agentes, o que tem redundado em grande eficácia, uma 
vez que eles não têm reincidido nesse crime. 

Dessa forma, conclamamos os ilustres Pares, 
para aprovação deste projeto, que, transformado em 
lei, será um meio eficaz de se minimizar a pichação das 
edificações e monumentos urbanos do nosso país. 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Eduardo Azeredo. 

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998

Mensagem de veto

Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei: 

CAPÍTULO I  
Disposições Gerais 

Seção IV  
Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano  

e o Patrimônio Cultural 

....................................................................................
Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar: 
I – bem especialmente protegido por lei, ato ad-

ministrativo ou decisão judicial; 
II – arquivo, registro, museu, biblioteca, pinaco-

teca, instalação científica ou similar protegido por lei, 
ato administrativo ou decisão judicial: 

Pena – reclusão, de um a três anos, e multa. 
Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena 

é de seis meses a um ano de detenção, sem prejuízo 
da multa. 

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edifica-
ção ou local especialmente protegido por lei, ato ad-
ministrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor 
paisagístico, ecológico, turístico, artístico, histórico, 
cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monu-
mental, sem autorização da autoridade competente ou 
em desacordo com a concedida: 

Pena – reclusão, de um a três anos, e multa. 
Art. 64. Promover construção em solo não edifi-

cável, ou no seu entorno, assim considerado em razão 
de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, 
histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico 
ou monumental, sem autorização da autoridade com-
petente ou em desacordo com a concedida: 

Pena – detenção, de seis meses a um ano, e 
multa. 

Art. 65. Pichar, grafitar ou por outro meio cons-
purcar edificação ou monumento urbano: 

Pena – detenção, de três meses a um ano, e 
multa. 

Parágrafo único. Se o ato for realizado em mo-
numento ou coisa tombada em virtude do seu valor 
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artístico, arqueológico ou histórico, a pena é de seis 
meses a um ano de detenção, e multa.
....................................................................................

(Às Comissões de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor, Fiscalização e Controle; 
e Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo 
à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 411, DE 2008 

Dispõe sobre a compensação financei-
ra (“royalties”) devidos à União, Estados e 
Municípios, desvincula, até o exercício de 
2013, a aplicação dos recursos pertencen-
tes à União de que trata, nos termos do §1º 
do art. 20 da Constituição Federal, quando 
decorrente da exploração e concessão das 
águas, em especial as Usinas Hidrelétricas 
e as Pequenas Centrais Elétricas, e dá nova 
redação ao art.3º, revoga o art. 4º, I, II e III, 
da Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º É devida compensação financeira (“royalt”) 

à União, aos Estados e aos Municípios em que se en-
contram instaladas unidades de produção de energia 
hidrelétrica, quer sejam usinas hidrelétricas ou pe-
quenas centrais hidrelétricas, bem assim àquele ente 
público que, nos termos da alínea e, do art.2º do De-
creto nº 24.643, de 10 de julho de 1934, localizarem-
se as nascentes. 

Parágrafo único. Ressalvado o disposto no art.5º 
e seu parágrafo único da Lei 7.990, de 28 de dezembro 
de de 1989, a titularidade das águas onde estão insta-
ladas as respectivas unidades de produção energética 
é determinada pelo art.20, III e VIII, da Constituição 
Federal, naquilo que não conflitar com o art.29, I, II e 
III do Decreto nº 24.643, de 10 de julho de 1934. 

Art. 2º Os royalties serão pagos mensalmente, 
em moeda nacional, a partir da data de início da produ-
ção comercial de cada uma das unidades produtoras, 
em montante a dez por cento da produção da energia 
gerada pela atividade mesma, valor este devido pela 
utilização e exploração das águas de que se servem. 

§ 1º Tendo em conta os riscos geológicos, as ex-
pectativas de produção e outros fatores pertinentes, 
a (ANEEL ou quem quer que faça às vezes) poderá 
prever, no edital de licitação correspondente, nos con-
tratos a serem celebrados e naqueles já celebrados, 
por seu obrigatório aditivo, a redução do valor dos 
royalties estabelecido no caput deste artigo para um 
montante correspondente a, no mínimo, cinco por cen-
to da produção. 

§ 2º Os critérios para o cálculo do valor dos royal-
ties serão estabelecidos por decreto do Presidente 
da República, em função dos preços de mercado da 
energia hidráulica e da localização das unidades pro-
dutoras. 

§ 3º A perda de energia elétrica ocorrida sob 
responsabilidade do concessionário será incluída no 
volume total da produção a ser computada para cál-
culo dos royalties devidos. 

§ 4º O disposto nesta Lei tem aplicação imedia-
ta, incidindo doravante, inclusive, sobre todas as con-
cessões já outorgadas e em curso, ocasião em que a 
(ANEEL) e os concessionários firmarão o competente 
aditivo ao contrato administrativo, sob pena de, em não 
se fazendo, ser causa de rescisão justificada. 

§ 5º O edital e o contrato estabelecerão que, nos 
casos de grande volume de produção, ou de grande 
rentabilidade, haverá o pagamento de uma partici-
pação especial, a ser regulamentada em decreto do 
Presidente da República, que não se confunde com a 
compensação financeira aqui estipulada. 

Art. 3º O art. 3º da Lei 7.990, de 28 de dezembro 
de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º O valor da compensação financei-
ra é de responsabilidade exclusiva das empre-
sas concessionárias regularmente habilitadas, 
e corresponde ônus inerente à exploração dos 
recursos naturais do Estado, não sendo, em 
hipótese alguma, exigível do consumidor.” 

Art. 4º Fica desvinculada, até o exercício de 2013, 
a aplicação dos recursos pertencentes à União, advin-
dos desta Lei, em benefício dos Municípios de que tra-
ta o art.1º e seu parágrafo único desta Lei, no que diz 
respeito exclusivamente à produção de hidreletricidade 
produzida no País, devendo, no entanto, obrigatoria-
mente o produto total das compensações financeiras 
aqui tratadas, ser revertido exclusivamente para as 
seguintes áreas de atuação e políticas públicas, nos 
seguintes percentuais: 

I – 40% para a conservação e manu-
tenção do meio ambiente, especialmente o 
ecossistema local, que terá metade do equi-
valente a este valor, e a outra metade passa a 
constituir receita do Fundo Nacional do Meio 
Ambiente; 

II – 30% para a Saúde no Município be-
neficiado; 

III – 30% para a Educação no Município 
beneficiado.

Parágrafo único. Quando a nascente ou o local 
onde se encontra instalada a unidade produtora esti-
ver em terras indígenas definidas por Lei, ou ainda em 
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áreas desapropriadas pelo Poder Público, metade ideal 
do percentual estabelecido na alínea a será destinado 
às etnias que habitam as referidas circunscrições ter-
ritoriais, através da FUNAI, ou às entidades benefici-
árias do Decreto Desapropriatório, e à outra metade, 
ao Município onde fora gerada a receita. 

Art. 5º A despeito da desvinculação dos recur-
sos financeiros tratados no artigo anterior se verificar 
até o exercício de 2013, os efeitos da norma legal, no 
caso das unidades produtoras de energia hidrelétrica 
que na data da vigência desta Lei ainda não estejam 
funcionando com sua capacidade normal, ficam pro-
traídos, pelo prazo de 05(cinco) anos a partir do início 
das operações e produção regular esperada nos ter-
mos da concessão firmada. 

Art. 6º Altera a Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 
1997, que Institui a Política Nacional de Recursos Hí-
dricos, incluindo incisos aos arts 5º, 7º, 9º e 22 e §2º 
ao art. 37: 

“Art. 5º ...................................................  
...............................................................
VII – a compensação a produtores rurais 

para proteção e manutenção de quaisquer 
cursos de água ou nascentes que atinjam as 
respectivas propriedades. 

“Art 7º ....................................................  
...............................................................  
XI – Instituição de sistemas de compen-

sação a produtores rurais, cujas propriedades 
sejam atingidas por cursos de água,vinculada 
a aumento da área de vegetação preservada 
e adoção de medidas ambientalmente susten-
tável de uso da terra.” 

“Art. 9º ...................................................  
...............................................................
III – viabilizar compensação a produtores 

rurais pela implementação de medidas que 
contribuam para a proteção dos recursos hí-
dricos, não entrando para esta compensação 
aquelas medidas exigidas em lei.” 

“Art.22. ..................................................  
...............................................................
III – na compensação financeira devi-

da aqueles produtores rurais que adotarem 
medidas que visem a preservação de curso 
de água.” 

“Art.37. ..................................................  
...............................................................  
§ 2º Os Comitês de que trata o caput 

poderão instituir sistemas de compensação 
financeira a produtores rurais que adotarem 
medidas que visem a preservação dos cor-

pos de água que atinjam suas respectivas 
propriedades.” 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário, 
especialmente o art. 3º e seu § 1º e art.4º, I, II e III, da 
Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, permane-
cendo, no entanto, válidas todas as demais disposições 
compatíveis com esta Lei. 

Art. 8º Esta lei entra em vigor 120 dias após sua 
publicação. 

Justificação 

Sem dúvida alguma a Lei Federal nº 7.990, de 
28 de dezembro de 1989, sancionada pelo então Pre-
sidente e hoje eminente Senador José Sarney veio a 
corroborar, sobremaneira, para a regulação da maté-
ria que, já na década de 80, se mostrava necessária, 
tendo bem trilhado seus propósitos visionariamente 
apontados na ocasião. 

Quase uma década depois, a Lei nº 9.478, de 06 
de agosto de 1997, ao disciplinar a Política Energéti-
ca Nacional, prioritariamente em função do petróleo, 
acabou por lançar luzes à questão da justa e legítima 
compensação financeira, os chamados “royalties”, de-
vidos aos Municípios onde havia a exploração daquele 
combustível fóssil, ou onde eram embarcados ou de-
sembarcados, enfim. 

O presente projeto de lei tem por objetivo regu-
lamentar a aplicação dos recursos provenientes da 
Lei Federal nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, 
disciplinando a compensação financeira (“royalties”) 
decorrentes de toda produção de hidreletricidade no 
País, sob qualquer forma verificada, inclusive por uni-
dades produtoras como as usinas e as pequenas cen-
trais elétricas. 

A água é bem público comum e pertence, via 
de regra à União, respeitados os ditames da Lei, em 
especial, o disposto no Código de Águas, Decreto nº 
24.643, de 10 de julho de 1934, sem perder de mente 
o fundamento de validade hierárquico estampado no 
art.20, III e VIII, e seu parágrafo primeiro, da Consti-
tuição Federal. 

A alteração proposta no projeto de lei ora em dis-
cussão, retira a responsabilidade de o consumidor pagar 
os royalties devidos aos Municípios, como é possível 
nos dias atuais “muito embora não cumprido” passando 
este encargo diretamente às empresas responsáveis 
pela exploração da concessão pública. 

Não poderia ser diferente. Se a água é bem pú-
blico, sua utilização para transformação e produção de 
bens consumíveis deve guardar uma contrapartida, ou 
mecanismo de compensação financeira, pela explora-
ção do recurso natural em si considerado. 
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Por outro lado, desvincula a aplicação desses 
recursos, que originariamente pertencem à União, 
passando-os diretamente aos Municípios quer onde 
se encontra a nascente das águas, quer onde esteja 
instalada a unidade produtora.

Tal desvinculação dos recursos financeiros da 
União, daí provenientes, deve, necessariamente, ser 
aplicado pelo Município, nos percentuais discriminados 
(i) na própria conservação do meio ambiente, espe-
cialmente àquele onde se realizam as atividades em 
concessão; (ii) na área da Saúde Pública do Município 
beneficiado; (iii) na Educação Pública do Município be-
neficiado. A desvinculação dos recursos financeiros, 
como melhor determinada a técnica contábil pública 
e legal, tem de ser por prazo determinado, razão pela 
qual assim o faz por 05(cinco) anos, prazo que se nos 
parece suficiente para alavancar os recursos neces-
sários, colher os resultados esperados e rever as po-
líticas públicas em questão, não excluindo a hipótese 
de ulterior renovação. 

Traz, também o projeto, a possibilidade de o 
prazo de 05(cinco) anos de desvinculação dos recur-
sos financeiros ficarem diferidos para o futuro, nas 
hipóteses em que, na data de vigência desta Lei, as 
unidades produtoras ainda não estejam em plena ca-
pacidade de funcionamento. Nesta situação, o prazo 
começa a correr do início das operações e produção 
normal esperada. 

Em realidade, o objetivo maior do projeto é des-
tinar o produto total dos recursos financeiros oriundos 
dos royalties pelo uso e exploração das águas, para 
aplicação, nos próprios Municípios, especificamente 
para as áreas de Saúde e Educação Públicas, e a pró-
pria conservação e sustento ambiental. 

Há precedente na própria Lei Federal, por exem-
plo, Lei nº 10.261, de 12 de julho de 2001, a permitir a 
desvinculação, não fosse a decisão do Supremo Tribunal 
Federal no MS nº 24.312/DF assim o autorizando. 

Propomos também a previsão de compensa-
ção financeira a produtores rurais que tenham suas 
propriedades atravessadas por rios, córregos ou ria-
chos, além de nascentes localizadas na área particu-
lar, para que adotem medidas com vistas a proteger 
estes recursos hídricos. Através da adoção de ações 
que promovam o uso racional e sustentável da terra, 
assim como a manutenção da vegetação original ou 
recuperada além da área exigida por lei no entorno 
destes cursos de água. 

Com esta compensação esperamos estimular 
o pequeno produtor rural a reduzir a área de explora-
ção em torno dos cursos de água, garantindo maior 
preservação dos recursos, além de buscar integrá-lo 
a um sistema de exploração sustentável que garanta 

aumento de produtividade sem agressão ao meio am-
biente. Com este auxílio o produtor não terá ônus em 
preservar, sendo um estímulo positivo a manutenção 
da vegetação original das matas ciliares. 

Não há como exigir de um pequeno produtor que 
não desmate uma área que aumentará seu sustento em 
nome da preservação do rio. Não é possível argumen-
tar quando do outro lado está alguém que necessita de 
todo o recurso possível para a sua subsistência, não 
estamos falando em lucro, sim subsistência. 

Por tais razões, esperamos contar com o apoio 
dos ilustres pares para a aprovação dessa matéria. 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nadora Serys Slhessarenko.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.990, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989

Institui, para os Estados, Distrito Fede-
ral e Municípios, compensação financeira 
pelo resultado da exploração de petróleo ou 
gás natural, de recursos hídricos para fins 
de geração de energia elétrica, de recursos 
minerais em seus respectivos territórios, 
plataformas continental, mar territorial ou 
zona econômica exclusiva, e dá outras pro-
vidências. (Art. 21, XIX da CF) 

O Presidente da República faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei: 

Art. 1º O aproveitamento de recursos hídricos, 
para fins de geração de energia elétrica e dos recursos 
minerais, por quaisquer dos regimes previstos em lei, 
ensejará compensação financeira aos Estados, Distri-
to Federal e Municípios, a ser calculada, distribuída e 
aplicada na forma estabelecida nesta Lei. 

Art. 2º A compensação pela utilização de recur-
sos hídricos, para fins de geração de energia elétrica, 
será de 6% (seis por cento) sobre o valor da energia 
produzida, a ser paga pelos concessionários de serviço 
de energia elétrica aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, em cujos territórios se localizarem ins-
talações destinadas à produção de energia elétrica, ou 
que tenham áreas invadidas por águas dos respectivos 
reservatórios. (Vide Lei nº 8.001, de 1990) (Revogado 
pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 1º (Vetado) (Revogado pela Lei nº 9.648, de 
1998)

I – (Vetado). (Revogado pela Lei nº 9.648, de 
1998)

II – (Vetado) (Revogado pela Lei nº 9.648, de 
1998)
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§ 2º (Vetado). (Revogado pela Lei nº 9.648, de 
1998)

Art. 3º O valor da compensação financeira cor-
responderá a um fator percentual do valor da energia 
constante da fatura, excluídos os tributos e emprésti-
mos compulsórios. 

§ 1º A energia de hidrelétrica, de uso privativo 
de produtor, quando aproveitada para uso externo de 
serviço público, também será gravada com a aplicação 
de um fator de 6% (seis por cento) do valor da ener-
gia elétrica correspondente ao faturamento calculado 
nas mesmas condições e preços do concessionário 
do serviço público local. 

§ 2º Compete ao Departamento Nacional de 
Águas e Energia Elétrica – DNAEE, fixar, mensalmen-
te, com base nas tarifas de suprimento vigentes, uma 
tarifa atualizada de referência, para efeito de aplicação 
das compensações financeiras, de maneira uniforme 
e equalizada, sobre toda a hidreletricidade produzida 
no País. 

Art. 4º É isenta do pagamento de compensação 
financeira a energia elétrica: 

I – produzida pelas instalações geradoras com 
capacidade nominal igual ou inferior a 10.000 kW (dez 
mil quilowatts); 

II – gerada e consumida para uso privativo de 
produtor (autoprodutor), no montante correspondente 
ao seu consumo próprio no processo de transformação 
industrial; quando suas instalações industriais estive-
rem em outro Estado da Federação, a compensação 
será devida ao Estado em que se localizarem as ins-
talações de geração hidrelétrica; 

III – gerada e consumida para uso privativo de 
produtor, quando a instalação consumidora se localizar 
no Município afetado. 

Art. 5º Quando o aproveitamento do potencial 
hidráulico atingir mais de um Estado ou Município, a 
distribuição dos percentuais referidos nesta Lei será 
feita proporcionalmente, levando-se em consideração 
as áreas inundadas e outros parâmetros de interesse 
público regional ou local. 

Parágrafo único. O Departamento Nacional de 
Águas e Energia Elétrica – DNAEE, elaborará, anu-
almente, os estudos necessários à operacionalização 
dos critérios estabelecidos no caput deste artigo. 

Art. 6º A compensação financeira pela exploração 
de recursos minerais, para fins de aproveitamento eco-
nômico, será de até 3% (três por cento) sobre o valor 
do faturamento líquido resultante da venda do produ-
to mineral, obtido após a última etapa do processo de 
beneficiamento adotado e antes de sua transformação 
industrial. (Vide Lei nº 8.001, de 1990)

§ 1º (Vetado). 

§ 2º (Vetado). 
I – (Vetado). 
II – (Vetado). 
III – (Vetado). 
§ 3º (Vetado). 
I – (Vetado). 
II – (Vetado). 
III – (Vetado). 
Art. 7º O art. 27 e seus §§ 4º e 6º, da Lei nº 2.004, 

de 3 de outubro de 1953, alterada pelas Leis nºs 3.257, 
de 2 de setembro de 1957, 7.453, de 27 de dezembro 
de 1985, e 7.525, de 22 de julho de 1986, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 27. A sociedade e suas subsidiárias ficam 
obrigadas a pagar a compensação financeira aos Es-
tados, Distrito Federal e Municípios, correspondente 
a 5% (cinco por cento) sobre o valor do óleo bruto, do 
xisto betuminoso e do gás extraído de seus respec-
tivos territórios, onde se fixar a lavra do petróleo ou 
se localizarem instalações marítimas ou terrestres de 
embarque ou desembarque de óleo bruto ou de gás 
natural, operados pela Petróleo Brasileiro S.A. – PE-
TROBRÁS, obedecidos os seguintes critérios: 

I – 70% (setenta por cento) aos Estados produ-
tores; 

II – 20% (vinte por cento) aos Municípios pro-
dutores; 

III – 10% (dez por cento) aos Municípios onde 
se localizarem instalações marítimas ou terrestres de 
embarque ou desembarque de óleo bruto e/ou gás 
natural. 
....................................................................................  

§ 4º É também devida a compensação financeira 
aos Estados, Distrito Federal e Municípios confrontantes, 
quando o óleo, o xisto betuminoso e o gás forem extra-
ídos da plataforma continental nos mesmos 5% (cinco 
por cento) fixados no caput deste artigo, sendo 1,5% (um 
e meio por cento) aos Estados e Distrito Federal e 0,5% 
(meio por cento) aos Municípios onde se localizarem 
instalações marítimas ou terrestres de embarque ou de-
sembarque; 1,5% (um e meio por cento) aos Municípios 
produtores e suas respectivas áreas geoeconômicas; 1% 
(um por cento) ao Ministério da Marinha, para atender 
aos encargos de fiscalização e proteção das atividades 
econômicas das referidas áreas de 0,5% (meio por cento) 
para constituir um fundo especial a ser distribuído entre 
os Estados, Territórios e Municípios. 
....................................................................................  

§ 6º Os Estados, Territórios e Municípios centrais, 
em cujos lagos, rios, ilhas fluviais e lacustres se fizer 
a exploração de petróleo, xisto betuminoso ou gás, 
farão jus à compensação financeira prevista no caput 
deste artigo.” 
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Art. 8º O pagamento das compensações finan-
ceiras previstas nesta Lei, inclusive o da indenização 
pela exploração do petróleo, do xisto betuminoso e do 
gás natural será efetuado, mensalmente, diretamente 
aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e aos 
órgãos da Administração Direta da União, até o último 
dia útil do segundo mês subseqüente ao do fato ge-
rador, devidamente corrigido pela variação do Bônus 
do Tesouro Nacional (BTN), ou outro parâmetro de 
correção monetária que venha a substituí-lo, vedada a 
aplicação dos recursos em pagamento de dívida e no 
quadro permanente de pessoal. (Redação dada pela 
Lei nº 8.001, de 13.3.1990)

§ 1º Não se aplica a vedação constante do caput 
no pagamento de dívidas para com a União e suas 
entidades. (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.195, de 
14.2.2001)

§ 2º Os recursos originários das compensações 
financeiras a que se refere este artigo poderão ser 
utilizados também para capitalização de fundos de 
previdência. (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.195, 
de 14.2.2001)

Art. 9º Os Estado transferirão aos Municípios 25% 
(vinte e cinco por cento) da parcela da compensação 
financeira que lhes é atribuída pelos arts. 2º, § 1º, 6º, 
§ 3º e 7º desta Lei, mediante observância dos mesmos 
critérios de distribuição de recursos, estabelecidos em 
decorrência do disposto no art. 158, inciso IV e res-
pectivo parágrafo único da Constituição, e dos mesmos 
prazos fixados para a entrega desses recursos, conta-
dos a partir do recebimento da compensação. 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo máximo de 90 (noventa) dias da data de 
sua publicação. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 12. Revogam-se os §§ 1º e 2º do art. 27 da 
Lei nº 2.004, de 3 de outubro de 1953, na redação que 
lhes foi dada pela Lei nº 7.453, de 27 de dezembro de 
1985, e as demais disposições em contrário. 

Brasília, 28 de dezembro de 1989; da 168º Inde-
pendência e 101º da República. – José Sarney.

DECRETO Nº 24.643, DE 10 DE JULHO DE 1934

           Decreta o Código de Águas. 

O Chefe do Governo Provisório da República 
dos Estados Unidos do Brasil, usando das atribuições 
que lhe confere o art. 1º do decreto nº 19.398, de 11-
11-1930, e: 

Considerando que o uso das águas no Brasil 
tem-se regido até hoje por uma legislação obsoleta, 
em desacôrdo com as necessidades e interesse da 
coletividade nacional; 

Considerando que se torna necessário modifi-
car esse estado de coisas, dotando o país de uma 
legislação adequada que, de acôrdo com a tendência 
atual, permita ao poder público controlar e incentivar 
o aproveitamento industrial das águas; 

Considerando que, em particular, a energia hi-
dráulica exige medidas que facilitem e garantam seu 
aproveitamento racional; 

Considerando que, com a reforma porque passa-
ram os serviços afetos ao Ministério da Agricultura, está 
o Governo aparelhado, por seus órgãos competentes, 
a ministrar assistência técnica e material, indispensável 
a consecução de tais objetivos; 

Resolve decretar o seguinte Código de Águas, 
cuja execução compete ao Ministério da Agricultura e 
que vai assinado pelos ministros de Estado: 

CÓDIGO DE ÁGUAS 

LIVRO I  
Águas em Geral e sua Propriedade 

TÍTULO I  
Águas, Álveo e Margens 

CAPÍTULO I  
Águas Públicas 

Art. 1º As águas públicas podem ser de uso co-
mum ou dominicais. 

Art. 2º São águas públicas de uso comum: 
a) os mares territoriais, nos mesmos incluídos os 

golfos, bahias, enseadas e portos; 
b) as correntes, canais, lagos e lagoas navegá-

veis ou flutuáveis; 
c) as correntes de que se façam estas águas; 
d) as fontes e reservatórios públicos; 
e) as nascentes quando forem de tal modo consi-

deráveis que, por si só, constituam o caput fluminis; 
f) os braços de quaisquer correntes públicas, 

desde que os mesmos influam na navegabilidade ou 
flutuabilidade. 

§ 1º Uma corrente navegável ou flutuável se diz 
feita por outra quando se torna navegável logo depois 
de receber essa outra. 

§ 2º As correntes de que se fazem os lagos e 
lagoas navegáveis ou flutuáveis serão determinadas 
pelo exame de peritos. 

§ 3º Não se compreendem na letra b) dêste artigo, 
os lagos ou lagoas situadas em um só prédio particular 
e por ele exclusivamente cercado, quando não sejam 
alimentados por alguma corrente de uso comum. 

Art. 3º .................................................................  
....................................................................................  
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TÍTULO II  
Águas Públicas em Relação  

aos seus Proprietários 

CAPÍTULO ÚNICO 

Art. 29. As águas públicas de uso comum, bem 
como o seu álveo, pertencem: 

I – A União: 
a) quando marítimas; 
b) quando situadas no Território do Acre, ou em 

qualquer outro território que a União venha a adquirir, 
enquanto o mesmo não se constituir em Estado, ou 
for incorporado a algum Estado; 

c) quando servem de limites da República com 
as nações vizinhas ou se extendam a território es-
trangeiro; 

d) quando situadas na zona de 100 kilometros 
contigua aos limites da República com estas nações; 

e) quando sirvam de limites entre dois ou mais 
Estados; 

f) quando percorram parte dos territórios de dois 
ou mais Estados. 

II – Aos Estados: 
a) quando sirvam de limites a dois ou mais Mu-

nicípios; 
b) quando percorram parte dos territórios de dois 

ou mais Municípios. 
III – Aos Municípios: 
a) quando, exclusivamente, situados em seus 

territórios, respeitadas as restrições que possam ser 
impostas pela legislação dos Estados. 

§ 1º Fica limitado o domínio dos Estados e Muni-
cípios sobre quaisquer correntes, pela servidão que a 
União se confere, para o aproveitamento industrial das 
águas e da energia hidráulica, e para navegação; 

§ 2º Fica, ainda, limitado o domínio dos Estados 
e Municípios pela competência que se confere a União 
para legislar, de acordo com os Estados, em socorro 
das zonas periodicamente assoladas pelas secas. 

Art. 30. ................................................................  
....................................................................................  

LEI Nº 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997

Mensagem de veto

Institui a Política Nacional de Recursos 
Hídricos, cria o Sistema Nacional de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos, regulamen-
ta o inciso XIX do art. 21 da Constituição 
Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 
13 de março de 1990, que modificou a Lei 
nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

TÍTULO I  
Da Política Nacional de Recursos Hídricos 

CAPÍTULO I  
Dos Fundamentos 

Art. 1º .................................................................  
....................................................................................  

LEI Nº 10.261, DE 12 DE JULHO DE 2001

Desvincula, parcialmente, no exercí-
cio de 2001, a aplicação dos recursos de 
que tratam os arts. 48, 49 e 50 da Lei nº 
9.478, de 6 de agosto de 1997, pertencen-
tes à União. 

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Nos exercícios de 2001 e 2002, ficam des-
vinculados de despesas, entidades e fundos, mantidas 
as vinculações aos respectivos Ministérios, os seguintes 
percentuais dos recursos, pertencentes à União, de que 
tratam os arts. 48, 49 e 50 da Lei no 9.478, de 6 de agosto 
de 1997, incluindo-se adicionais e acréscimos legais: 

I – até vinte e cinco por cento de cada uma das 
parcelas distribuídas na forma dos arts. 48 e 49 da Lei 
nº 9.478, de 6 de agosto de 1997; e 

II – até setenta por cento da soma das parcelas 
distribuídas na forma do art. 50 da Lei nº 9.478, de 6 
de agosto de 1997.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplica aos recursos destinados a Estados e Municípios 
pela legislação em vigor, nem altera a destinação às 
Regiões Norte e Nordeste, prevista no § 1º do art. 49 
da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 12 de julho de 2001; 180º da Indepen-
dência e 113º da República. – FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO – José Jorge – Martus Tavares. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

....................................................................................

TÍTULO III  
Da Organização do Estado 

....................................................................................

CAPÍTULO II  
Da União 

Art. 20. São bens da União: 
I – os que atualmente lhe pertencem e os que 

lhe vierem a ser atribuídos; 
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II – as terras devolutas indispensáveis à defesa 
das fronteiras, das fortificações e construções milita-
res, das vias federais de comunicação e à preservação 
ambiental, definidas em lei; 

III – os lagos, rios e quaisquer correntes de 
água em terrenos de seu domínio, ou que banhem 
mais de um Estado, sirvam de limites com outros 
países, ou se estendam a território estrangeiro ou 
dele provenham, bem como os terrenos marginais e 
as praias fluviais; 

IV – as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limí-
trofes com outros países; as praias marítimas; as ilhas 
oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as que 
contenham a sede de Municípios, exceto aquelas áre-
as afetadas ao serviço público e a unidade ambiental 
federal, e as referidas no art. 26, II;

V – os recursos naturais da plataforma continen-
tal e da zona econômica exclusiva; 

VI – o mar territorial; 
VII – os terrenos de marinha e seus acrescidos; 
VIII – os potenciais de energia hidráulica; 
IX – os recursos minerais, inclusive os do sub-

solo; 
X – as cavidades naturais subterrâneas e os sí-

tios arqueológicos e pré-históricos; 
XI – as terras tradicionalmente ocupadas pelos 

índios. 
§ 1º É assegurada, nos termos da lei, aos Esta-

dos, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a 
órgãos da administração direta da União, participação 
no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, 
de recursos hídricos para fins de geração de energia 
elétrica e de outros recursos minerais no respectivo 
território, plataforma continental, mar territorial ou zona 
econômica exclusiva, ou compensação financeira por 
essa exploração. 

§ 2º A faixa de até cento e cinqüenta quilômetros 
de largura, ao longo das fronteiras terrestres, designa-
da como faixa de fronteira, é considerada fundamental 
para defesa do território nacional, e sua ocupação e 
utilização serão reguladas em lei.
....................................................................................

(Às Comissões de Serviços de Infra-Es-
trutura; e de Assuntos Econômicos, cabendo 
à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 412, DE 2008 

Altera a redação dos arts. 54 e 208 da 
Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências, para 

dispor sobre a educação infantil até os 5 
(cinco) anos de idade. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O inciso IV do artigo 54 da Lei nº 8.069, 

de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguin-
te redação: 

“Art. 54. É dever do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente: 

...............................................................  
IV – atendimento em creche e pré-escola 

às crianças de zero a cinco anos de idade; 
.............................................................. ”

Art. 2º O inciso III do artigo 208 da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguin-
te redação: 

“ Art. 208. Regem-se pelas disposições 
desta Lei as ações de responsabilidade por 
ofensa aos direitos assegurados à criança e ao 
adolescente, referentes ao não oferecimento 
ou oferta irregular: 

...............................................................  
III – de atendimento em creche e pré-

escola às crianças de zero até cinco anos de 
idade; 

.............................................................. ”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Quando da promulgação da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente – ECA, e dá outras providências, a 
Constituição Federal assim dispunha em seu artigo 
208, inciso IV: 

“Art. 208. O dever do Estado com a edu-
cação será efetivado mediante a garantia de: 

...............................................................  
IV – atendimento em creche e pré-escola 

às crianças de zero a seis anos de idade; 
.............................................................. ”

Transcorridos quase dezesseis anos da vigência 
do ECA, o artigo 208, IV, da Constituição Federal teve 
sua redação alterada pela Emenda Constitucional nº 
53, de 19 de dezembro de 2006, passando a assim 
dispor: 

“Art. 208. O dever do Estado com a edu-
cação será efetivado mediante a garantia de: 

...............................................................  
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IV – educação infantil, em creche e pré-
escola, às crianças até 5 (cinco) anos de ida-
de; 

(grifos ausentes originalmente)

Considerando que a partir da Emenda Constitu-
cional nº 53, de 19 de dezembro de 2006, o artigo 54, 
inciso IV e o artigo 208, inciso III do ECA destoam do 
novo Texto Constitucional, a presente propositura tem 
por objetivo ajustar o texto da Lei no 8.069/90 aos no-
vos ditames do artigo 208, inciso IV da Constituição 
Federal, no que pertine às faixas etárias para o aten-
dimento na educação infantil. 

A proposição torna-se não apenas formal e legal-
mente, mas socialmente relevante, sempre reiterando 
que nossa principal discussão de padrões necessários 
para que nossas crianças estejam aprendendo em 
igualdade de condições. 

Sala das Sessões,30 de outubro de 2008. – Se-
nador Flávio Arns

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 208. O dever do Estado com a educação será 

efetivado mediante a garantia de: 
I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, 

assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos 
os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, 
de 1996)

II – progressiva universalização do ensino médio 
gratuito; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 14, de 1996)

III – atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino; 

IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às 
crianças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, 
da pesquisa e da criação artística, segundo a capaci-
dade de cada um; 

VI – oferta de ensino noturno regular, adequado 
às condições do educando; 

VII – atendimento ao educando, no ensino fun-
damental, através de programas suplementares de 
material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde. 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é 
direito público subjetivo. 

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório 
pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade da autoridade competente. 

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os 
educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a cha-
mada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela 
freqüência à escola. 

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

CAPÍTULO IV  
Do Direito à Educação, à Cultura,  

ao Esporte e ao Lazer 

....................................................................................
Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à 

educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua 
pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qua-
lificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I – igualdade de condições para o acesso e per-
manência na escola; 

II – direito de ser respeitado por seus educado-
res; 

III – direito de contestar critérios avaliativos, po-
dendo recorrer às instâncias escolares superiores; 

IV – direito de organização e participação em 
entidades estudantis; 

V – acesso à escola pública e gratuita próxima 
de sua residência. 

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsá-
veis ter ciência do processo pedagógico, bem como 
participar da definição das propostas educacionais. 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança 
e ao adolescente: 

I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, 
inclusive para os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria; 

II – progressiva extensão da obrigatoriedade e 
gratuidade ao ensino médio; 

III – atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino; 

IV – atendimento em creche e pré-escola às 
crianças de zero a seis anos de idade; 

V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, 
da pesquisa e da criação artística, segundo a capaci-
dade de cada um; 

VI – oferta de ensino noturno regular, adequado 
às condições do adolescente trabalhador; 
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VII – atendimento no ensino fundamental, através 
de programas suplementares de material didático-es-
colar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é 
direito público subjetivo. 

§ 2º O não oferecimento do ensino obrigatório 
pelo poder público ou sua oferta irregular importa res-
ponsabilidade da autoridade competente. 

§ 3º Compete ao poder público recensear os 
educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a cha-
mada e zelar, junto aos pais ou responsável, pela fre-
qüência à escola. 

CAPÍTULO VI  
Do Advogado 

....................................................................................
Art. 206. A criança ou o adolescente, seus pais 

ou responsável, e qualquer pessoa que tenha legí-
timo interesse na solução da lide poderão intervir 
nos procedimentos de que trata esta Lei, através de 
advogado, o qual será intimado para todos os atos, 
pessoalmente ou por publicação oficial, respeitado o 
segredo de justiça. 

Parágrafo único. Será prestada assistência judiciá-
ria integral e gratuita àqueles que dela necessitarem. 

Art. 207. Nenhum adolescente a quem se atribua 
a prática de ato infracional, ainda que ausente ou fo-
ragido, será processado sem defensor. 

§ 1º Se o adolescente não tiver defensor, ser-
lhe-á nomeado pelo juiz, ressalvado o direito de, a todo 
tempo, constituir outro de sua preferência. 

§ 2º A ausência do defensor não determinará 
o adiamento de nenhum ato do processo, devendo o 
juiz nomear substituto, ainda que provisoriamente, ou 
para o só efeito do ato. 

§ 3º Será dispensada a outorga de mandato, 
quando se tratar de defensor nomeado ou, sido cons-
tituído, tiver sido indicado por ocasião de ato formal 
com a presença da autoridade judiciária. 

CAPÍTULO VII  
Da Proteção Judicial dos  

Interesses Individuais, Difusos e Coletivos 

Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei 
as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos 
assegurados à criança e ao adolescente, referentes 
ao não oferecimento ou oferta irregular: 

I – do ensino obrigatório; 
II – de atendimento educacional especializado 

aos portadores de deficiência; 
III – de atendimento em creche e pré-escola às 

crianças de zero a seis anos de idade; 

IV – de ensino noturno regular, adequado às con-
dições do educando; 

V – de programas suplementares de oferta de 
material didático-escolar, transporte e assistência à 
saúde do educando do ensino fundamental; 

VI – de serviço de assistência social visando à 
proteção à família, à maternidade, à infância e à ado-
lescência, bem como ao amparo às crianças e ado-
lescentes que dele necessitem; 

VII – de acesso às ações e serviços de saúde; 
VIII – de escolarização e profissionalização dos 

adolescentes privados de liberdade. 
§ 1º As hipóteses previstas neste artigo não ex-

cluem da proteção judicial outros interesses indivi-
duais, difusos ou coletivos, próprios da infância e da 
adolescência, protegidos pela Constituição e pela Lei. 
(Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 11.259, 
de 2005)

§ 2º A investigação do desaparecimento de crian-
ças ou adolescentes será realizada imediatamente 
após notificação aos órgãos competentes, que deve-
rão comunicar o fato aos portos, aeroportos, Polícia 
Rodoviária e companhias de transporte interestadu-
ais e internacionais, fornecendo-lhes todos os dados 
necessários à identificação do desaparecido. Incluído 
pela Lei nº 11.259, de 2005)
....................................................................................

(Às Comissões de Educação, Cultura e 
Esporte; e de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, cabendo à última a decisão ter-
minativa.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Os projetos serão publicados e remetidos às 
Comissões competentes.

Anteriormente, foram lidos os Requerimentos 
nºs 97 e 1.254, de 2008, do Senador Marco Maciel 
e outros Srs. Senadores, solicitando a realização de 
sessão especial do Senado no próximo dia 25 de no-
vembro, às 10 horas, destinada a celebrar o centenário 
da morte de Machado de Assis.

Em votação os requerimentos.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Estão aprovados os requerimentos.
Serão tomadas as providências cabíveis, de acor-

do com o Regimento.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Arthur Virgílio, 
pela Liderança do PSDB e, em seguida, sem prejuízo 
da ordem dos oradores inscritos, fará uso da palavra 
o Senador Jayme Campos.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, antes de mais nada, dando eco a 
inúmeros e-mails que recebo de Manaus com recla-
mações sobre o aumento muito elevado de 15% nas 
tarifas de energia pública na minha cidade, apresento 
requerimento de informações pedindo que o Ministé-
rio das Minas e Energia justifique esse aumento tão 
exorbitante num País de inflação ainda controlada – 
espero que para sempre controlada. 

Do mesmo modo, Sr. Presidente, peço a publica-
ção na íntegra de pronunciamento em que faço coro 
com o Senador Mozarildo Cavalcanti, que me envia 
mensagem manifestando apreensão pelo fim de uma 
experiência que vem dando muito certo em Brasília 
que é o Incor-DF que, a meu ver, não deve ir à garra. 
Dirijo um apelo ao Governador José Serra, de São 
Paulo, para que encontre uma solução que evite a 
desvinculação do Incor da Fundação Zerbini ao núcleo 
de Brasília, que funciona hoje no Hospital das Forças 
Armadas. Portanto, peço a V. Exª que enderece ao ga-
binete do Governador José Serra este apelo que seu 
companheiro do Amazonas lhe faz.

Do mesmo modo, Sr. Presidente, outro eco de 
minha cidade: táxis em Manaus começam a rodar mo-
vidos a gás. Acontece que, para uma frota de quatro 
mil táxis em minha cidade, apenas 250 puderam adap-
tar seus veículos com kit de conversão a um custo de 
aproximadamente R$3 mil por veículo. Os 250 felizar-
dos foram escolhidos por sorteio com a garantia de que 
poderiam contar com uma cota semanal de noventa 
metros cúbicos de gás, promessa não cumprida.

Muito bem. Eu gostaria, então, Sr. Presidente, 
que houvesse sensibilidade por parte do Diretor-Geral 
da Agência Nacional de Petróleo, Deputado Haroldo 
Lima, para pedir que interceda junto ao órgão regio-
nal do Amazonas. Afinal, os taxistas de Manaus acre-
ditaram na promessa do Governo e agora, sem gás, 
ficam a ver navios; ou seja, que não só atendam bem 
os 250 iniciais como expandam para os quatro mil ta-
xistas restantes. 

Eu peço que seja publicado na íntegra o pro-
nunciamento. 

Finalmente, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, no início da noite de ontem realizamos ampla 
reunião, na Liderança do Governo, para discutir os 
pareceres elaborados pelos relatores ao PLC 27/08, 
que se convencionou chamar, no Senado, de projeto 
dos sacoleiros. 

A discussão girou basicamente em torno do pare-
cer do Senador Tasso Jereissati, da Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional, que contemplou 
um conjunto de alterações sugeridas inclusive pelo 

segmento empresarial do meu Estado; alterações que 
esse conjunto propiciou o entendimento.

O acordo estabelecido buscou tornar viável o re-
gime que potencializa a possibilidade de trazer para 
a formalidade os chamados sacoleiros, supostamente 
permitindo que os mesmos possam preservar o sus-
tento de milhares dos que dependem dessa atividade 
e, ao mesmo tempo, preservar a competitividade dos 
produtos fabricados pela indústria nacional e, sem dúvi-
da, pelo Pólo Industrial da Zona Franca de Manaus. 

Basicamente, a preocupação se amparava na 
possibilidade de que produtos, em sua grande maioria 
pirateados, pudessem adentrar ao mercado por meio 
do regime a ser estabelecido. Com o pagamento de 
tributos, passariam eles a ser comercializados com o 
entendimento de legalidade. 

Não buscamos, no presente acordo, tornar im-
praticável o regime. Queremos, isto sim, criar instru-
mentos para que os produtos por ele utilizados sejam 
produtos originais.

Apresentei um conjunto de emendas – na ver-
dade, 15 emendas – que, uma vez contempladas no 
projeto, minimizam os riscos e visam a colocar o regi-
me em condições praticáveis.

Os temas principais preservados pelo acordo 
são: 

1. que os produtos obedeçam às nor-
mas internas estabelecidas pelas agências 
reguladoras e pelos institutos de normatiza-
ção técnica; 

2. que os produtos sejam comercializados 
diretamente aos consumidores finais, eliminan-
do atravessadores e oportunistas; 

3. que os produtos tenham autorização 
dos fabricantes originais, para que se viabilize 
a importação no regime; 

4. que os veículos a serem utilizados pelo 
regime sejam previamente cadastrados;

5. que os produtos obedeçam a preços de 
referência, evitando-se o subfaturamento.

Cremos que, com as alterações “consensadas”, 
o regime poderá, se Deus quiser, manter as atividades 
dentro da formalidade, minimizando possíveis prejuí-
zos à indústria nacional e – volto a repetir exaustiva-
mente – prejuízos que se evitarão também no Pólo 
Industrial de Manaus, pólo esse que atua hoje dentro 
de uma economia de mercado, com produtos de ex-
celente qualidade.

Entendo ainda que o acordo busca preservar toda 
a indústria nacional, e não apenas o pólo industrial de 
Manaus, uma vez que, na sua grande maioria, os pro-
dutos que utilizam dessa modalidade são fabricados 
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em outras regiões do País e, com isso, todos no con-
junto ganharão com as medidas acordadas.

Agradeço a prestimosidade do líder Romero Jucá 
e a competência do Senador Jereissati. Aproveito para 
homenagear os demais relatores também, e ressalto o 
valor dos meus – e aí tenho que colocar entre aspas, 
porque na verdade não são adversários – “adversá-
rios” neste momento, neste instante, nesta matéria: 
o Senador Alvaro Dias, que é um símbolo das lutas 
democráticas no Estado do Paraná – e eu dizia a ele 
que eu ia dizer que ele era símbolo de alguma coisa, 
então, símbolo das liberdades democráticas no Paraná 
–; o Senador Osmar Dias, que lutou com muito deno-
do pelo seu Estado, e o Senador Flávio Arns, que é 
igualmente atento às questões afetas à economia da 
sua região. Eles defenderam o Paraná com denodo. Eu 
fiz o mesmo pelo Amazonas, junto com João Pedro e 
Jefferson Praia. Espero que o Brasil não perca.

A lei, a meu ver, é ruim. Melhor que não tivesse 
sido editada. Fizemos rigorosa cirurgia plástica nela. O 
Senado agora pode aprová-la, ainda que sem o meu 
voto. Será aprovada, mas registrarei o meu voto de pro-
testo, por entender que não era o melhor diploma.

A Federação das Indústrias do Amazonas e o nos-
so Centro das Indústrias concordaram com a forma final 
do acordo, que foi avalizado pelo competente técnico 
amazonense Saleh Hamdeh. Do limão fizemos uma 
limonada. Se o acordo era inevitável, melhor proteger 
a indústria nacional e o Pólo Industrial da Zona Franca 
de Manaus do jeito que desse. E nós avançamos muito 
desde o texto original. Esse era um monstro. O acordo 
o transformou em algo bastante melhor.

Aqui fico, vigilante, como sempre, em relação às 
coisas do meu Estado. Empresas e empresários do 
Amazonas consideram que a Zona Franca foi protegi-
da. Espero que sim. Fiz o possível. Faria até mesmo 
o impossível.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Arthur 
Virgílio, V. Exª permite um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Com 
muita honra, nobre Senador.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Ar-
thur Virgílio, quero cumprimentá-lo pela luta que travou 
a favor do seu Estado e dizer que, pela primeira vez, 
senti-me treinando para ser governo, porque estava 
apoiando um projeto do Governo, e V. Exª do outro lado, 
contestando esse projeto do Governo. Mas, felizmente, 
houve o entendimento, que V. Exª retrata com nitidez, 
na noite de ontem, em reunião da qual participamos 
juntos, que ressalva os interesses do seu Estado, pro-
tege a economia do seu Estado, sem, evidentemente, 
retirar benefícios que podem se somar num momento 
difícil na tríplice fronteira, na confluência especialmente 

do Paraná com o Paraguai. Por essa razão, nós esti-
vemos circunstancialmente em lados diferentes, mas 
convergimos, ao final, para uma solução. Eu também 
não considero a lei ideal, como V. Exª também não a 
considera ideal. Mas nós somos premidos por proble-
mas sociais que se avolumam a cada dia e a cada 
passo e temos um patrimônio da humanidade, que é 
Foz do Iguaçu. Nós não podemos permitir que esse 
patrimônio seja comprometido em razão de equívocos 
governamentais, falta de apoio, de atenção, de políti-
cas públicas que possam promover o desenvolvimento 
daquela região. Esse projeto não é suficiente, não é a 
solução, não é um projeto nota 10, mas, de qualquer 
maneira, é uma esperança para milhares de trabalha-
dores que vivem naquela região do Paraná.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente, e peço tempo para concluir, res-
pondendo ao aparte do Senador Alvaro Dias.

De fato, Senador Alvaro, eu agi premido pela 
mesma razão no sentido inverso, ou seja, um outro 
patrimônio da humanidade, precisamente a Amazônia, 
que tem, no Pólo Industrial da Zona Franca de Manaus, 
o seu maior agente protetor da Floresta Amazônica; 
ou seja, o Amazonas, graças ao Pólo Industrial de 
Manaus, tem menos de 2% da sua cobertura florestal 
devastada. Os outros Estados, infelizmente, padecem 
de taxas bem mais duras e difíceis. 

Percebo que V. Exª agiu no legítimo dever de re-
presentante do Paraná. Circunstancialmente, ficamos 
em trincheiras diferentes. Eu agi como representante 
do Amazonas, como costumo fazer. Posso dizer, até 
com muito conforto e muita alegria, que só mesmo o 
seu amor pelo Paraná e o meu amor pelo Amazonas 
poderiam separar-nos por um momento, mas temos o 
nosso amor em conjunto pelo Brasil, que volta a nos 
unir a partir do acordo que fizemos. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o InCor-DF é um hospital de referência em 
saúde cardíaca, mas, lamentavelmente, estaria pres-
tes a encerrar sua presença na Capital da República.

O assunto já foi, em muitas ocasiões, analisado 
neste plenário e, ainda agora, recebo do Senador Mo-
zarildo Cavalcante mensagem em que ele manifesta 
apreensão pelo fim de uma experiência que vem dan-
do certo em Brasília.

Incorporo também minha preocupação ao incon-
formismo do ilustre representante do Amapá. E apro-
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veito para dirigir apelo ao Governador José Serra, de 
São Paulo, para que possa ser encontrada solução 
que evite a desvinculação do Incor da Fundação Zer-
bini ao núcleo de Brasília, que funciona no Hospital 
das Forças Armadas, com relevantes serviços à po-
pulação da Capital.

É o que espero, na certeza de que o Governador 
tucano haverá de ser sensível ao apelo da população 
de Brasília.

Era o que tinha a dizer.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, como em algumas outras capitais, a 
começar por São Paulo e o Nordeste, táxis de Manaus 
já rodam, há dois anos, com gás natural. Isso é bom, 
pela economia e pelos benefícios ao meio ambiente. 

Disse que isso é bom. Mas não é bem assim. 
Melhor é dizer: isso seria bom! É que, na verdade, o 
abastecimento de táxis com gás em Manaus chega a 
ser quase engodo, uma mentirinha para iludir profis-
sionais corretos. 

Explico: 
Para uma frota de quatro mil táxis, apenas 250 

puderam adaptar seus veículos com o kit de conver-
são, ao custo aproximado de R$ 3 mil. 

Não é só:
Os 250 felizardos foram escolhidos por sorteio, 

com a garantia de que poderiam contar com uma cota 
semanal de 90 metros cúbicos de gás. Promessa não 
cumprida! Alegam os órgãos responsáveis pela dis-
tribuição que não há gás suficiente. O combustível, 
acrescentam, chega a Manaus de balsa.

Esse o relato, sem aumentar nem diminuir, de 
uma situação nada razoável para os taxistas da capi-
tal do meu Estado. Por que não ampliar o número de 
balsas para transportar o combustível?

Conheço muitos dos taxistas de Manaus. São 
todos dedicados profissionais, que prestam serviço 
essencial à população.

Por isso, e interpretando os anseios desses ta-
xistas de Manaus, estou encaminhando esse breve 
pronunciamento ao Diretor-Geral da Agência Nacional 
de Petróleo, Haroldo Lima, para pedir sua intercessão 
junto ao órgão regional do Amazonas. Afinal, os taxis-
tas manauaras acreditaram na promessa do Governo 
e agora, sem gás, ficam a ver navios.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Arthur Virgílio.
Sem prejuízo na ordem dos inscritos, concedo a 

palavra ao Senador Jayme Campos e, em seguida, ao 
Senador Mário Couto, por cessão do Senador Mozarildo 

Cavalcanti. Depois concederei a palavra ao Senador 
Mão Santa, por cessão do Senador Cícero Lucena.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, ao longo dos anos, Mato 
Grosso tem sido porta-voz de notícias alvissareiras 
para a Nação. É a região que mais cresce economi-
camente no País e a que tem encontrado as melhores 
soluções no campo social para a nossa gente. Nossas 
terras férteis acolheram brasileiros de todos os can-
tos, e, silenciosamente, promovemos uma eficiente 
e produtiva reforma agrária em nosso território. Mas, 
infelizmente, não somos um paraíso. E não podemos 
empurrar nossas mazelas para debaixo do tapete dos 
convenientes índices de produção. Temos problemas, 
sim; não podemos escondê-los.

Hoje, por exemplo, a Polícia Judiciária Civil dá 
início a uma greve por tempo indeterminado em todos 
os Municípios de Mato Grosso. Os policiais reivindicam 
um reajuste que equipare seus salários aos dos servi-
dores dessa área em outros Estados do Centro-Oeste. 
Enquanto agentes de Goiás, por exemplo, percebem 
um salário de R$2,7 mil, o Governo mato-grossense 
propõe um salário-base de R$1,6 mil. A contrapropos-
ta da classe é a de que o Executivo amplie sua oferta 
para R$2,6 mil. Neste momento, há um perigoso im-
passe nas negociações entre a categoria e o Governo 
estadual, podendo repercutir num estado calamitoso 
para nossa sociedade.

Os índices de criminalidade, Sr. Presidente Pa-
paléo, em nossa região já são espantosos. Basta di-
zer que Cuiabá figura como a sétima colocada no 
ranking das capitais brasileiras com maior número 
de homicídios, segundo classificou o Mapa da Violên-
cia dos Municípios em 2008. O mesmo estudo revela 
que são 45 assassinatos para cada 100 mil habitan-
tes no Município. Esse levantamento, elaborado por 
organismos do Governo Federal, também coloca três 
cidades mato-grossenses no triste ranking das dez 
cidades mais violentas do País. Colniza surge em se-
gundo lugar; Itanhangá, em terceiro lugar; e Juruena, 
em oitavo lugar. Todas estão na região norte do Esta-
do, onde ainda ocorre disputa pela posse da terra. Lá, 
pistoleiros agem livre e impunemente. Esse índice é 
uma vergonha para uma sociedade que tem primado 
pelo trabalho, pela dignidade e pela paz social. Todos 
nós precisamos lutar para que Mato Grosso deixe de 
figurar nessa tenebrosa lista.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, outro re-
latório, este feito pelo Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública, reforça a idéia de que o Governo estadual 
não tem priorizado o setor. Segundo informa em seu 
relatório anual, houve redução de 11,9% nos investi-
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mentos em segurança pública por parte do Executivo 
regional em 2007. Esse quadro agravou a criminalida-
de, com um aumento de 8% no número de homicídios 
no Estado.

Lamentavelmente, esse cenário pode ser obser-
vado a olho nu pelas ruas mato-grossenses. Nesta 
semana mesmo, os jornais da Capital trouxeram es-
tampada, em suas primeiras páginas, a notícia de que 
os crimes de encomenda estavam de volta ao nosso 
convívio. Na segunda-feira, em plena luz do dia, no es-
tacionamento de um supermercado de Várzea Grande, 
minha cidade, um empresário foi executado com três 
tiros, sem a menor cerimônia e sem qualquer reação 
das autoridades policiais.

Portanto, meu caro amigo Senador Mário Cou-
to, é nesse cenário de aflitivo crescimento dos índices 
de criminalidade que a Polícia Judiciária Civil de Mato 
Grosso deflagra uma greve por tempo indeterminado. 
Toma essa atitude extrema, em grande parte, porque 
o Governador Blairo Maggi se recusa a dialogar com 
a categoria.

Peço, desta tribuna, uma profunda reflexão sobre 
os efeitos nocivos dessa paralisação, tanto por parte 
dos policiais quanto do Governador, para que assim 
persistam no debate e encontrem um ponto de equi-
líbrio que contemple a normalidade nos serviços da 
segurança dos nossos cidadãos. A radicalização de 
posições só trará prejuízos para nossa sociedade.

Rogo, tão-somente, por serenidade dos negocia-
dores, para que eles compreendam que as vítimas da 
insensatez e da arrogância sempre são os inocentes 
e os humildes. Desejo que a greve se desarme, assim 
como desejo que o espírito das autoridades do Gover-
no também se desarme de sua postura inflexível, para 
enxergar o bem comum.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, à sombra 
do aparelho policial, que se desorganiza administra-
tiva e politicamente com o indicativo de greve em 14 
Estados brasileiros, os criminosos, bem armados, uti-
lizando tecnologia de ponta, ameaçam tomar o País 
de assalto. É lamentável que, num País rico como o 
nosso, o Estado se mostre frágil e desorganizado para 
enfrentar a violência.

Nossas autoridades precisam abrir os olhos: 
crime organizado significa Polícia impotente; Polícia 
impotente significa Estado desorganizado.

Concedo um aparte ao Senador Mário Couto, 
com muita honra.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Jayme 
Campos, inicialmente, quero parabenizar seu pronun-
ciamento pela preocupação de V. Exª com a situação da 
segurança no seu Estado. V. Exª deve ter percebido que, 
em outros dias, estive na tribuna, falando exatamente 

sobre o que V. Exª está falando hoje, preocupado com a 
situação da segurança do meu Estado. Senador, não sei 
por que os Executivos, os Governadores, o Presidente 
da República não investem nessa área. Não entendo 
isso; há coisas neste País que não entendo. Até acho 
que sei o porquê disso – já falei isso da tribuna: para 
segurança pública, não há placa de obra de inaugu-
ração, não há palanque, não há discurso. Acho que é 
por isso que os Executivos não investem em segurança 
pública. É impressionante! Pegue as estatísticas e veja 
o que o Governo Federal investiu nesses últimos quatro 
anos em segurança pública, o que o Governo do seu 
Estado investiu em segurança pública, o que o Gover-
no do meu Estado investiu em segurança pública. Só 
para não tomar muito o tempo de V. Exª, vou-lhe dar um 
exemplo agora. V. Exª sabe quanto ganha um policial 
militar no seu Estado? Ele ganha R$1.111,00! V. Exª 
sabe quanto ganha um policial no Pará? Menos ainda, 
Senador! V. Exª sabe quanto ganha um policial no Rio 
de Janeiro? Ganha R$831,00! Como se pode pedir a 
esses militares proteção ao povo? Que moral tem um 
Governo que paga R$1 mil ao policial militar para que 
ele exponha sua vida nas ruas da capital? Nenhuma! 
Greve é um estado com o qual não devemos conviver, 
mas qual é a alternativa para se chamar a atenção dos 
Executivos? Qual é a alternativa? Vou agora à tribuna 
falar exatamente o que V. Exª está falando. Mostrarei 
números, mostrarei a situação dos policiais militares 
e civis do meu Estado e mostrarei a penúria em que 
vive meu Estado. Quero parabenizar a postura de V. 
Exª. Neste Senado, não devemos parar de falar sobre 
esse assunto. Devemos trazer à pauta, imediatamente, 
o projeto do Senador Renan Calheiros, para ser dis-
cutido um teto mínimo para o policial em todo o Brasil. 
Isso é urgente, urgentíssimo! Quero parabenizar V. Exª 
e todos aqueles Senadores que puderem vir à tribuna 
falar sobre a segurança deste País.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Muito 
obrigado, Senador Mário Couto, por seu aparte.

Esse é o estado lamentável em que vivem as Po-
lícias Civil e Militar em todo o País. Como V. Exª bem 
disse, no seu Estado do Pará, bem como no Rio de 
Janeiro – e imagino que isso ocorra na grande maioria 
dos Estados do Nordeste –, os policiais ganham esse 
salário de miséria. Por isso, não há uma boa seguran-
ça pública, até porque o próprio Governo é conivente, 
é responsável por esse estado em que vivemos na 
atual conjuntura.

De qualquer forma, quero aqui, desta feita, desta 
tribuna, fazer mais um apelo ao Governador do Mato 
Grosso, Blairo Maggi: que analise com carinho, natu-
ralmente, essa reivindicação dos nossos policiais da 
área civil! Vou dar um dado, Senador Papaléo: o orça-
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mento de Mato Grosso, previsto inicialmente para ser 
de R$7,5 bilhões para o ano de 2008, está com uma 
arrecadação de R$1,4 bilhão acima do que estava pre-
visto, em cima da inflação e em cima do PIB. Ou seja, 
se o Estado está arrecadando R$1,4 bilhão acima da-
quilo que estava previsto para o orçamento de 2008, 
o que representaria dar pelo menos 50% daquilo que 
nossos policiais estão pleiteando?

Falta sensibilidade, porque o Governo não pode 
ter só visão empresarial; o Governo tem de ter também 
visão social. Lamentavelmente, aqueles que caminham 
nessa direção estarão fadados à derrota no futuro.

Portanto, daqui, desta tribuna, faço um apelo às 
autoridades de Mato Grosso, para que vejam com ca-
rinho e, sobretudo, com responsabilidade as reivindi-
cações não só da Polícia Civil e da Polícia Militar, mas, 
acima de tudo, as de todos os servidores públicos de 
Mato Grosso, que precisam ser tratados com mais res-
peito. É preciso vê-los como as grandes argamassas 
da construção do Estado de Mato Grosso. Entendo que 
Polícia impotente significa Estado desorganizado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secre-
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. João Durval.

O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) – 
Muito obrigado, Senador Jayme Campos.

Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Cou-
to, como orador inscrito, por cessão do Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, e convido o Senador João Durval 
para assumir a Presidência da sessão. Em seguida, 
fará uso da palavra o Senador Mão Santa, por mais 
uma concessão do PSDB ao PMDB, feita pelo Sena-
dor Cícero Lucena.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, quero dizer 
da minha satisfação em ver hoje, aqui, nesta Casa, e 
fazendo parte desta sessão, o nobre Vice-Prefeito da 
cidade querida, do Marajó, a cidade de Breves. Apro-
veito a oportunidade para, em seu nome, em nosso 
nome, abraçar todos os amigos daquela querida e 
próspera cidade marajoara. 

Sr. Presidente, vou na mesma direção do Sena-
dor Jayme Campos: o meu pronunciamento será sobre 
segurança pública. 

Eu, meu Presidente, Senador Mão Santa, fico 
a pensar: aonde é que o Brasil vai chegar? Aonde 
é que o povo brasileiro vai chegar? Aonde é que os 
Estados brasileiros vão chegar com a falta de segu-
rança pública? 

Quais os investimentos que o Presidente da Re-
pública, quais os investimentos que esta Nação, atra-
vés do seu Presidente, fez em segurança pública? Que 
investimentos foram feitos? Quanto ganha um policial 
militar nas grandes cidades brasileiras para ir à rua 
proteger o cidadão brasileiro? Quanto ganha? 

E, quando se pensa, Senador Presidente, que o 
País é um dos mais corruptos do mundo e não com-
bate essa corrupção, finge que combate... Finge que 
combate! O que aconteceu com o Waldomiro, aquele 
que fez as transações para o Dirceu? O que aconte-
ceu com o próprio Dirceu? O que aconteceu com todos 
aqueles que foram acusados, pela Justiça, do mensa-
lão? O que aconteceu? 

Octogésimo País mais corrupto do mundo, o nos-
so povo morrendo à míngua nas ruas, e os bandidos 
tomando conta das ruas das grandes cidades. E no 
interior, pior ainda. Pior ainda no interior. O que existe 
no interior do Estado? O que existe no interior do meu 
Estado, por exemplo, um Estado do Norte? Em um 
Estado do Norte, o que existe? Existe delegacia? Eu 
tenho dados, aqui – acreditem se quiserem –, de que 
há Municípios paraenses que não têm nem delegacia. 
Nem delegacia de polícia! 

É verdade, Senador Papaléo! V. Exª me olha 
com um olhar espantado. O seu Estado é um dos que 
melhor pagam ao policial militar. Está aqui, vou ler a 
tabela. É um dos que melhor pagam. O meu é um dos 
que pior pagam. 

Senador, no meu Estado, a maioria dos grandes 
Municípios tem um delegado, um escrivão e um inves-
tigador. Que proteção podem dar três homens a 50 
mil habitantes, em média, nas cidades paraenses? E 
quanto ganham, Senador? Que condições de trabalho 
tem um cidadão desses? Sem delegacia, Presidente; 
sem armas, Presidente; sem munição, Presidente; sem 
carro, Presidente. Não têm veículo para se deslocarem. 
Às vezes, eles próprios, dentro da delegacia – quando 
tem delegacia –, fazem vaquinha para colocar gasolina 
para as viaturas se deslocarem.

É triste a situação da segurança neste País, 
Presidente.

Presidente, tem delegacias que estão caindo aos 
pedaços. Se a TV Senado puder mostrar ao País, mais 
uma vez, esta delegacia de polícia... 

Olhem, aqui, uma delegacia de polícia do meu 
Estado! Olhem a situação de uma delegacia de polícia 
no Estado do Pará: caindo aos pedaços! 

Qual é o investimento do Governo do Estado do 
Pará? Como é, Presidente, que um policial pode estar 
aqui dentro, trabalhando? Como é, Presidente, que um 
policial pode fazer o relatório de um crime aqui dentro? 
Se a delegacia está assim, Presidente, faça uma idéia 
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V. Exª das condições dos carros, faça uma idéia V. Exª 
das condições das armas que tem um policial que vive 
trabalhando aqui, neste chiqueiro, Presidente! 

Isto é um chiqueiro, Presidente! Isto aqui não é 
uma delegacia de polícia! Isto aqui é um chiqueiro que 
dão para os policiais do meu Estado trabalharem! Essa 
é a grande verdade da polícia do meu Estado.

Agora mesmo, desceu um Senador da tribuna 
depois de falar também da condição de um policial do 
seu Estado, o Mato Grosso. 

O Estado do Pará, Senador Jayme, é muito pior. 
Ainda fazem um massacre com os pobres coitados 
investigadores. Investigadores que caem mortos, Se-
nadores. E, aqui, cito exemplo. Em Conceição do Ara-
guaia, a delegacia cai em pedaços. Tenho aqui, Sena-
dor, vários Municípios em que os investigadores foram 
barbaramente assassinados, porque não têm condição 
de defesa. Como é que eles podem defender o povo 
se eles próprios não têm condição de defesa?

Senador Jayme Campos, os nossos governado-
res não querem investir em segurança pública. A nos-
sa Governadora do Pará, Ana Júlia Carepa, em seus 
palanques de campanha, dizia que em seis meses de 
governo ela iria dar segurança ao povo do meu Esta-
do, iria melhorar a segurança do meu Estado. Sabe o 
que ela diz hoje? Sabe o que ela fala hoje? Ela culpa 
o governo anterior. 

É preciso parar com isso, Senador Presidente. 
É preciso parar de colocar a culpa em governos an-
teriores. Quantos anos nós já temos de mandato dos 
Governadores, agora, neste País? Há quase dois anos 
assumiram os Governadores neste País, Presidente. 
Será que não tiveram tempo para fazer alguma coisa 
a fim de salvar o povo do Estado do Pará? E por que 
põem culpa? Têm que parar com isso. Têm de ter vergo-
nha, têm de ter vergonha na cara para parar com isso. 
Parem com isso! Não se pode estar acusando, todo o 
tempo acusando. Se qualquer coisa não está bem: “É 
o governo anterior, é o governo anterior. A segurança 
é o governo anterior”.

Pergunto: que investimentos foram feitos ago-
ra? Não queriam ser Governadores? Não disseram 
que tinham capacidade para administrar o Estado do 
Pará?

Calce uma bota agora, vá para a rua! Pague 
bem o policial. Faça pente-fino nos bairros, prenda 
os criminosos! Ponha moral no Estado! Faça ações 
imediatas!

Tem de ter ações imediatas para mostrar aos 
criminosos que eles não estão sós, Presidente. Se 
não houver ações imediatas para mostrar aos crimi-

nosos que eles não estão sós, eles que já tomaram 
conta do meu Estado, eles não acabarão, de uma vez, 
Senador, com a proibição, porque eles estão, agora, 
proibindo as pessoas agora de andarem nos bairros. 
Carteiros não andam mais nos bairros, não entregam 
mais correspondências, os jornais não entregam mais 
correspondências. Eles acabarão proibindo a popula-
ção de andar nas ruas se não tomarem providências 
imediatas.

É incrível, é incrível como não se fala nada, ab-
solutamente nada. Não se vai à televisão falar de um 
projeto, falar de uma iniciativa. Não vejo o Presidente 
da República falar sobre segurança. Eu não vejo.

Ouço falarem que estão combatendo a crimina-
lidade no Rio de Janeiro. Como podem chegar a um 
denominador de combate? Um policial militar, no Rio 
de Janeiro, ganha R$831,00.

Vou mostrar agora, Presidente, quanto ganham 
os policiais militares no Brasil. Sei que não tenho tem-
po de ler todos, mas vou ler alguns. 

Ouça, aqui, Presidente: no Distrito Federal, 
R$4.187,00.

Aqui, sim. Aqui, no Distrito Federal, há segurança. 
Não sei se é porque nós moramos aqui. Acho que é.

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador 
não pode ser assaltado. O povo pode. Senador não 
pode. V. Exª, Senador Jayme Campos, não pode ser as-
saltado. Senador não pode. O povo pode. O Presidente 
da República não pode. O povo pode. Quando fizeram 
um negocinho lá com o Mantega, foi um escândalo que 
saiu até na revista Times. O escândalo maior do mundo. 
Agora, o povo pode ser massacrado, pisoteado, morto, 
e ninguém fala nada, ninguém fala nada. 

Aqui, se paga bem: o policial militar ganha aqui 
R$4.187,00.

O Amapá, do Papaléo – Papaléo, parabéns! Onde 
está o teu Governador? Parabeniza o teu Governador 
–, é o segundo maior salário do País. Não é lá essas 
coisas, mas é o segundo Estado que paga melhor: 
R$1.170,00. 

E por aí vão: Goiás, Paraná, Santa Catarina, 
Amazonas. O Pará é um dos últimos – o Pará e o vos-
so Estado –, um dos últimos. É dos que pior paga o 
policial militar. 

Agora, digam-me, brasileiros e brasileiras, como 
um policial que ganha de salário mensal R$1.015,00 
tem a coragem de ir para a rua proteger o cidadão? 
Como, Senador? Diga-me: como? Que motivação 
tem esse policial de ir para a rua combater o crime 
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e proteger o cidadão? Não vai! Não vai! Ele vai fazer 
bico. Ele vai procurar uma festa, uma boate, qualquer 
coisa que surja.

É o desespero de causa! Ele quer ver, pelo me-
nos, a sua família comer durante o dia! Pelo menos 
isso! Que condição tem um homem desse de dar saúde 
à sua família, pagando um plano de saúde? Quanto 
custa um plano de saúde hoje?

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – E ele ainda 
vai se expor na rua para proteger o cidadão! Acabou 
o meu tempo, Sr. Presidente.

Como pode? Não existe isso. Aí ele se corrompe, 
Sr. Presidente! Aceita propina, vai para uma festa fazer 
segurança e acaba se comprometendo, acaba respon-
dendo a um processo, quando a culpa maior é do Go-
verno, Presidente! A culpa maior é do Governo!

Quero deixar aqui, mais uma vez, a minha pre-
ocupação com o meu querido Estado do Pará. Para-
enses, a preocupação que tenho com todos os meus 
irmãos paraenses é muito grande. O meu Estado está 
abandonado. A polícia não tem a mínima condição de 
combater o crime no Estado do Pará. O Governo não 
dá a mínima condição aos policiais militares e civis 
para combaterem a criminalidade no meu Estado. O 
policial militar vive à míngua! O policial militar não tem 
uma arma de proteção!

O policial militar não tem uma viatura para pren-
der um ladrão, um bandido, um traficante de droga! 
As delegacias do Estado do Pará, no interior do Pará, 
estão caindo aos pedaços! Os policiais civis e militares 
do interior vivem à míngua, ao comando dos bandidos, 
porque não têm condição de combater a criminalidade, 
Paulo Duque! Não têm, Senador Duque!

O Estado do Pará vive uma penúria! Os assaltan-
tes tomam conta! Veja só, Senador: é de R$1.015,00 
o salário de um policial militar no Estado do Pará. Que 
vergonha!

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já estou 
descendo, Sr. Presidente. Só mais um minuto para 
concluir.

Que vergonha! Como o cidadão pode andar numa 
rua com segurança? 

E a nossa Governadora, Duque, prometeu à so-
ciedade paraense que ia resolver o problema de se-
gurança no nosso Estado. Desço desta tribuna, Pre-
sidente, mais uma vez, mais uma vez, pedindo SOS 
ao Presidente da República! 

Presidente Lula, Vossa Excelência, com a bonda-
de que tem, que dizem que tem, e que Vossa Excelência 
diz que tem, socorra o meu Estado! Chame a Governa-
dora Ana Júlia! Eu não sei por que a Governadora Ana 
Júlia não quer vir até Vossa Excelência dizer e contar 
a realidade em que vive a população do meu Estado. 
Socorra os paraenses! Chame a Governadora... 

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – ...para que 
a polícia pelo menos tenha condição.

Ora, onde já se viu, Duque, vereadores de uma 
cidade, vereadores da cidade de Dom Eliseu, na Belém–
Brasília, ao longo da rodovia Belém–Brasília, fazerem 
coleta! Que vergonha! Fizeram coleta para comprar 
gasolina, para colocar no carro da polícia, para que o 
delegado pudesse andar. Isso é uma vergonha! Isso é 
um desrespeito ao povo do meu Estado! Eu não posso 
ficar calado diante disso! Que me perdoem aqueles que 
estão achando que estou falando muito do assunto.

Não interessa quem estiver achando! Podem cri-
ticar o que quiserem criticar! Eu vim aqui exatamente 
para isto: para defender o meu povo... 

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presiden-
te, nestes dois minutos – já vou descer da tribuna – eu 
quero alertar os aposentados, Mão Santa, deste País, 
pelo feliz dia de ontem e pelo de hoje. Ontem tivemos 
audiência com o Ministro. Pela primeira vez, o Governo 
sentou com os aposentados e os Senadores. Espero 
que, na semana que entra, se possa comemorar algo. 
E hoje, a reunião que fizeram Alvaro Dias, Paim, Mário 
Couto e outros Senadores, com a Procuradoria Geral 
da União, em relação ao problema dos aposentados do 
Aerus. Outra boa notícia hoje! Então esta semana foi 
uma semana muito feliz aos aposentados deste País 
que merecem o respeito do Presidente da República. 
E, oxalá!, tomara!, isso agora seja verdade, o Presi-
dente possa realmente resolver, e eu possa vir aqui 
com toda satisfação poder agradecer ao Presidente 
da República se, de fato, isso acontecer. 

Sr. Presidente, muito obrigado! Confiem, aposen-
tados! Quando sentamos em uma mesa de negociação, 
temos que confiar nas pessoas. Estou falando isso, 
porque recebi vários e-mails de aposentados dizendo 
que não confiam no Governo. Quando se senta numa 
mesa, Senador Jayme, para negociar, principalmente 
com Ministros de Estado, temos logicamente que acre-
ditar. Estou acreditando no Ministro da Previdência So-
cial, estou acreditando! Se ele nos falhar, vamos dizer 
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claramente à Nação como ele nos falhou. Mas espero 
que isso não aconteça, e estou acreditando, repito mais 
uma vez, que o Governo desta vez possa solucionar o 
problema dos aposentados. As ações nossas não estão 
desfeitas; estão suspensas por algum tempo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) – 

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
João Durval, que preside esta sessão, Parlamenta-
res presentes, brasileiras e brasileiros aqui e que nos 
assistem pelo sistema de comunicação do Senado, 
Senador Mário Couto, Cícero, lá no Senado roma-
no, grande orador, passou a ensinar oratória e disse: 
“Nunca fale depois de um grande orador”. Eu vou ter 
que falar depois desse grande orador que é o Senador 
Mário Couto. Aliás, do Pará, neste Congresso, ouvi, no 
tempo revolucionário, Jarbas Passarinho, extraordiná-
rio orador, e o ex-Presidente do PMDB, ex-Presidente 
desta Casa, Jader Barbalho, vibrante orador, e, agora, 
o Mário Couto. 

Este Senado sempre foi muito importante e funda-
mental. Todo mundo não sabe por que Getúlio Vargas 
se suicidou, João Durval. Está ali o Paulo Duque. Ge-
túlio Vargas, um homem bom, “um homem é o homem 
e suas circunstâncias”. Ô, Paulo Duque, de repente, 
ele é acusado de comandar uma quadrilha e praticar 
homicídios. Então, ele foi, nós últimos dias de Gover-
no, homenageado por Juscelino Kubitschek, que teve 
a coragem de convocar Minas para aplaudir o Presi-
dente Vargas, já vítima daquele crime praticado por 
auxiliar Gregório, que ele havia trazido no início dos 
anos 30, no período ditatorial – isso foi em 1954; aí já 
vão 24, 25 anos. Então, aqueles aloprados – porque 
aloprado não é só o Luiz Inácio que tem, havia tam-
bém no Governo de Getúlio – ficavam na ante-sala, 
não é, Paulo Duque?

“Mas não pode! Aqui não tem homem? Temos que 
calar esse jornalista, esse Lacerda, que está agredin-
do, atacando o nosso estimado Presidente. Isso não 
pode continuar! Não tem homem, não”?

E o Gregório Fortunato, que tinha vindo com Ge-
túlio em 1930, vendo aqueles aloprados, que o estimu-
laram, planejou aquele episódio da rua Toneleros, onde 
morreu um major da Aeronáutica, o Major Vaz, e feriu 
Carlos Lacerda com um tiro. E Getúlio foi acusado.

Mas foi daqui que um Senador disse: “Será men-
tira a viúva? Será mentira o órfão? Será mentira o mar 
de lamas”? – Afonso Arinos. Porque a mídia era do 
Governo, o DIP, não era, Paulo Duque? O DIP.

Demóstenes, Afonso Arinos: ”Será mentira o 
órfão? Será mentira a viúva? Será mentira o mar de 
lama”?

Essa era a força, e Getúlio, o estadista, não re-
sistiu àquilo.

Mas isso aqui continua atualizado, e tanto é, ô, 
Senador Demóstenes, que nós todos recebemos muitos 
e-mails. Você fala aqui, chega no gabinete e encontra 
milhares. Eu selecionei uns quatro.

Primeiro: o negócio dos aposentados. O nosso 
Presidente Luiz Inácio diz que não deve dinheiro, os 
bancos, porque pagou a dívida, mas há uma dívida 
interna. Não vou falar da dívida com a segurança, 
a dívida com a saúde do povo sofrido, a dívida com 
educação precária. Sobre a segurança, Norberto Bo-
bbio, Senador vitalício da Itália, dizia: “O mínimo que 
se tem de exigir de um governo é segurança à vida, à 
liberdade e à propriedade”.

Nós vimos um quadro dantesco dissertado por 
dois Senadores aqui: o de Mato Grosso e o do Pará. É 
o Brasil todo, Demóstenes. A saúde só está boa para 
quem tem dinheiro e plano de saúde, mas para os po-
bres...Demóstenes, uma diária na UTI de um hospital 
de São Paulo custa R$3 mil, fora o médico. E dizem 
que está às raias da perfeição.

Na educação, proliferaram universidades parti-
culares. Não é como era no meu tempo. Demóstenes, 
há faculdade de Medicina que cobra R$4 mil ao mês. 
Atentai bem!

Então, essa dívida interna tem uma vergonhosa: 
é dos velhos assalariados.

E vou ler aqui um e-mail. Recebemos muitos 
mesmo.

Senador Mão Santa
Digníssimo Senador do Partido do Mo-

vimento Democrático Brasileiro
Ala Senador Afonso Arinos
Prezado Senhor Senador, com meus 

cordiais cumprimentos, venho pela presen-
te, mui respeitosamente, solicitar a V. Exª um 
favor muito especial, qual seja o de tomar as 
providências necessárias – urgentes, urgen-
tíssimas – para que os aposentados e pensio-
nistas do INSS que recebem acima de 01 (um) 
salário mínimo passem a receber o mesmo 
salário quando de sua aposentadoria, ou seja, 
o mesmo valor em salário mínimo da data da 
aposentadoria.
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Exemplo: eu aposentei no dia 18 de ou-
tubro de 1991, com 8,6 (oito e seis décimos) 
salários, quase nove salários mínimos.

Hoje, estou recebendo 3,6 (três e seis 
décimos) salários mínimos. Em apenas 15 
(quinze) anos de aposentadoria, eu perdi 05 
(cinco) salários mínimos do meu salário men-
sal, isso depois de trabalhar 36 (trinta e seis) 
anos, sendo 10 (dez) anos na indústria e 26 
(vinte e seis) anos no Senai.

Atenção: isso é uma vergonha para um 
país com muitas riquezas, mas só temos cor-
rupções e desvio de dinheiro nas emissoras de 
televisão, nas rádios, jornais e revistas, todos 
os dias tem 1 (uma) nova denúncia.

Certo de que a presente merecerá a me-
lhor acolhida de V. Exª, desde já antecipo meus 
agradecimentos, ficando no aguardo das pro-
vidências solicitadas e de uma resposta por 
escrito o mais breve possível.

No ensejo, renovo as expressões de mi-
nha elevada consideração e apreço, subscre-
vendo-me. Atenciosamente, Odimir Pedro Wid-
ner, aposentado, CPF... Data de Nascimento: 
23 de outubro de 1941.

Ele mora na Rua Maestro Diogo Hugo Bratfischer, 
Bloco D3, ap. 31. Jardim Miranda. Campinas, SP.

Isso é o Brasil todo 
Então, o nosso Governo... Nós! Nós devemos 

aos velhinhos aposentados. A Pátria somos todos nós! 
Fomos nós, Demóstenes! Trabalharam, descontaram... 
Roubaram, porque não estão devolvendo... O termo é 
esse! Dez salários mínimos, estão recebendo cinco ou 
quatro. Cinco salários mínimos, estão...

Nunca dantes, aquele termo de Camões “Nun-
ca dantes navegado” que nosso Presidente repete... 
Muito bonito gostar lá da literatura lusa. Nunca dantes 
os velhos passaram tanto mal! Nunca dantes, Demós-
tenes, os velhos se suicidaram tanto, os aposentados 
deste País. Eu estou pesquisando, vou dar os núme-
ros. Porque os velhos são honrados e são dignos. Eles 
planejaram, e, agora, não dá para pagar os remédios 
e ainda inventaram esse negócio de empréstimo con-
signado. Aí é que foi a malandragem!

Mais outra... Este Governo é o seguinte...
Ô, João Durval, Presidente... Seu filho, João Hen-

rique, ganhou, porque o baiano é sabido, e o baiano 
tem medo do PT. O PT é um negócio... Foi por isso, 
João Henrique!

Ô, Demóstenes, lá no Piauí deu esse negócio 
de PT.

Olha, aqui tem outro. Ele é do jornalista Carlson 
Pessoa:

Parnaíba [minha cidade] ameaçada de 
perder Academia de Polícia. (...) Se especula 
que no prédio seja instalado um centro de re-
abilitação para dependentes químicos.

Eu construí na cidade uma escola de oficiais. No 
Piauí só se formavam soldados. Ela já formou 176 oficiais. 
E o PT é pior que o tsunami, o PT é desgraça muita.

Outro dia, em setembro, os estudantes de Odon-
tologia, de uma faculdade da minha cidade, que eu 
criei, de Farmácia, protestaram e conseguiram uma 
audiência. Buscaram foi a polícia e deram na mocida-
de estudiosa do nosso Piauí. Então, a Universidade do 
Estado do Piauí passa por momentos muito difíceis na 
administração do PT.

É uma denúncia do jornalista Carlson Pessoa, 
que agora o Governo quer fechar a Academia de Po-
lícia, justamente quando a violência está se alastran-
do pelo País. 

E para terminar eu diria o seguinte... Tem outra 
aqui. E diante disso tudo, ô João Durval, o Governa-
dor do Estado do Piauí, do PT, e o Vice, um foi para a 
China e outro foi para a Itália, dizendo que vai buscar 
turismo, avião internacional. Demóstenes, olha para cá. 
Quantos aeroportos internacionais tem Goiás? Zero.

Goiás, do Demóstenes! Na Bahia, um interna-
cional. Lá no Piauí, eles mentem. Shakespeare dizia 
“palavras, palavras, palavras”. Em Hamlet, “há algo de 
podre no reino da Dinamarca”. E eles dizem – ó grande 
líder do Nordeste, Inocêncio – aqui é mentira, mentira e 
mentira. Dizem que no Piauí há dois aeroportos inter-
nacionais. Na cidade de Parnaíba, onde moro e nasci, 
não tem mais nem teco-teco, aquele avião pequeno, 
mas nos jornais, na imprensa, há. Em São Raimundo 
Nonato, só tem jumento na pista, e está nos jornais... 
E o Governador foi buscar vôo lá neste momento de 
dificuldade. Isso é o PT! Em Shakespeare, “palavras, 
palavras, palavras”. Hoje, ele escreveria mentira, men-
tira e mentira! Não há algo de podre, não; está tudo 
podre no Governo do PT neste País.

Por último, eu queria dizer aqui aos jornalis-
tas...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É muito opor-
tuno, Senador João Durval, o seu filho, João Henrique, 
estar no PMDB.
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Olha que palhaçada é essa aí!
Quantitativamente, somos o maior. Foram 18 mi-

lhões e, com o segundo turno, graças ao João Henrique, 
que anunciei lá... No início, quando ninguém acredita-
va no Governador da Bahia, eu fui lá, convidado pelo 
PMDB Jovem, para encerrar o Congresso do Brasil.

Eu queria dizer o seguinte: lá, o Iris Resende. 
Então, temos muita gente que tem história. Sejamos 
justos: é muita gente. Vinte milhões nos escolheram. 
Qualitativamente nós somos muito melhores do que 
o Partido dos Trabalhadores.

Somos melhores. E aí esse negócio de que va-
mos abdicar aqui o Senado. Jamais! Aqui tem 20 Se-
nadores, vai ter candidato.

Rui Barbosa, Demóstenes, disse: o homem que 
não luta pelos seus direitos não merece viver. E isso 
é uma praxe, uma tradição, a bancada maior. Se nós 
cedermos é para a segunda, dos Democratas. Está 
aí Marco Maciel, que figura! A terceira, por que essa 
inversão? Que democracia é essa?

Eles já têm – atentai bem, Montesquieu dividiu o 
poder, o absolutismo – o Executivo, que é o forte, porque 
tem o dinheiro, todo o Bndes, Caixa Econômica, Banco 
do Brasil, dinheiro muito. E o Judiciário, o Presidente – 
não foi a Constituição que errou, mas nós darmos oito 
anos – já nomeou oito para o Supremo Tribunal. O Poder 
Judiciário é mais forte do que aqui, porque prende, cas-
sa, multa. Já tem oito, aí fica com todos se nomear.

E aqui – por que nós vamos entregar? – é o equi-
líbrio, Demóstenes. Lembre de Juscelino Kubitschek, 
que só tomou posse porque na Presidência do Brasil 
assumiu um Senador, Nereu Ramos. Aqui é o equilíbrio. 
Não podemos. Isso aqui vai ficar igual a Mussolini, o 
fascismo, só um lado. 

Então, dê o recado lá para o João Henrique: o PMDB 
tem que se inovar, que ele se aproxime do povo. Como 
Ulysses dizia: ouça a voz rouca das ruas. Vamos fazer as 
primárias, na Bahia; ô, Paulo Duque, no Rio de Janeiro, 
onde vencemos; lá no Rio Grande do Sul, para saírem os 
candidatos. É uma obrigação oferecer opções ao povo, e 
não “Ah, porque o Presidente tem aí uma Dilma.” A gente 
pode até pensar em aceitá-la para ser vice, dependendo 
aí da credibilidade e do povo do Brasil...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Mas começar 
esse jogo logo dizendo que nós somos um corpo gigan-
te e não temos cabeça? Estou fora. Do jeito com que 
Rui Barbosa, quando quiseram o continuismo militar 
– Deodoro, Floriano, Marechal Hermes –, não cedeu. 
E eles lhe disseram: “Nós lhe devolvemos o Ministério 

da Fazenda.” E ele lhes disse, Demóstenes: “Não troco 
as trouxas de minhas convicções por um ministério.”

Então, o artigo que eu recebi foi de um jornalis-
ta que diz assim: “PMDB: Macho ou Capacho?” É do 
Jornalista Antonio Carlos Ferro Costa, Psicólogo e 
Jornalista.

O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) 
– Concedo a palavra ao Senador Demóstenes Torres, 
Líder da Minoria. 

Em seguida, ao Senador Geraldo Mesquita Júnior, 
por cessão do Senador Eduardo Azeredo.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, diz a máxima: “Nunca fale de-
pois de um grande orador.” Vou me arriscar.

“A Vila não quer abafar ninguém, só quer mostrar 
que faz samba também.” – Noel Rosa.

Observado a distância, o Brasil parece mesmo 
ter enorme potencial de exercer a liderança da Amé-
rica do Sul. O País possui o maior território, a maior 
população, tem de longe a economia mais pujante e 
industrializada, e hoje é o destino preponderante dos 
investimentos externos no subcontinente. Caso se 
concretize o novo Plano Nacional de Defesa, em pou-
co tempo consolidará o maior poder militar da região, 
além de ostentar a democracia mais sólida. Do ponto 
de vista político, o Brasil tem um peso extraordinário na 
mediação dos conflitos locais e até se tornou o único 
intermediário confiável dos Estados Unidos para apla-
car os arroubos populistas dos autocratas de opereta 
que operam na América Latina.

Desde que o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
assumiu o poder, essa liderança tem sido administrada 
com extrema indulgência, a ponto de se configurar em 
algo paternal. Em vez de exercer influência geopolítica 
coerente com os interesses estratégicos do Brasil, a 
condução da política externa Sul-Sul deixa de lado o 
pragmatismo para expor a candura e a generosidade. O 
Brasil se tornou aquele paizão tolerante que assimila as 
indisposições e os caprichos dos países vizinhos com 
incomensurável resignação, mesmo quando as atitudes 
irresponsáveis ameaçam o interesse nacional, ferem 
a segurança jurídica dos contratos firmados e põem 
em risco a integridade dos brasileiros que lá habitam. 
Trata-se de uma posição de total pusilanimidade, algo 
absolutamente incompatível com a postura natural de 
liderança pretendida.

Os países vizinhos nos agridem e, em vez de rea-
gir com o peso do poder nacional, o Brasil se amofina, 
cede e ainda oferece benefícios extras de troco. Ou 
seja: pode cutucar que o leão é manso. Quantas vezes 
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a problemática Argentina não ergueu barreiras alfan-
degárias contra os produtos brasileiros, justamente em 
relação ao seu maior parceiro em um Mercosul – cuja 
razão de existir deveria ser, ou não, o livre-comércio? 
Em todas as ocasiões, nós nos comportamos com 
uma condescendência indecente e ainda oferecemos 
suprimento de energia para cobrir o déficit da Argenti-
na durante o inverno, mesmo quando o nosso próprio 
sistema gerador trabalha no limite da capacidade.

Veja o caso da Bolívia, Sr. Presidente: sob pretexto 
de defender as suas reservas de gás natural, quebrou 
os contratos firmados com a Petrobras, ocupou ativos 
da empresa brasileira com força militar, com bastante 
freqüência ameaça diminuir o fornecimento do insu-
mo e, mesmo assim, o governo brasileiro reage com 
inexplicável mansuetude. Aliás, argumenta que a Bo-
lívia tem razão de assim proceder por ser o país mais 
pobre da América Latina e merecer a nossa irrestrita 
comiseração. Eu sou observador dos mandamentos 
da doutrina cristã, mas não posso admitir tamanha 
fraqueza de caráter, mesmo porque os princípios reli-
giosos não devem reger as relações internacionais de 
natureza meramente comercial.

Pergunto, Srªs e Srs. Senadores, quem ora pelas 
milhares de famílias brasileiras que trabalham duro e 
sustentam praticamente 40% do agronegócio boliviano 
e se encontram sob sistemática insegurança jurídica 
sobre as suas propriedades? Trata-se de uma gente 
que só pretende trabalhar e produzir, responde pela 
segunda pauta de exportação boliviana, mas que vive 
à mercê da incerteza. 

Recentemente, foi a vez de o Equador ameaçar 
os interesses brasileiros. O Presidente Rafael Correa, 
proxeneta da doutrina bolivariana, foi acometido de his-
teria nacionalista e expulsou a empreiteira Odebrecht 
do país. Ato contínuo, ameaçou também defenestrar 
a estatal Furnas e até banir do país a Petrobras, para, 
depois, conseguir generosa alteração dos termos con-
tratuais com a petrolífera brasileira. No meio da crise 
criada por Correa, foi anunciado que o Equador daria 
calote no empréstimo concedido pelo Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social, cuja conta já 
alcançou US$460 milhões, para a construção da usina 
hidrelétrica em litígio. Foi mais um que gritou e levou. 

Agora, Sr. Presidente, é a vez do Paraguai. Pri-
meiro, o Presidente Fernando Lugo foi eleito com um 
discurso francamente antibrasileiro. Isso seria apenas 
um assunto da democracia paraguaia, caso a susten-
tação política de Lugo não estivesse condicionada aos 
ganhos que pretende obter com a revisão do tratado 
sobre a Usina Hidrelétrica de Itaipu. “Vamos negociar 

sobre tudo o que for possível, porque queremos aju-
dar o Paraguai”, disse Lula, advertindo que há limites 
a um eventual reajuste das tarifas pagas pelo Brasil. 
Já os paraguaios consideram o Tratado de Itaipu – ve-
jam que inominável estultice – uma herança maldita da 
ditadura que vigorou em ambos os países. É sabido 
que o Brasil aceitou integrar grupo de trabalho para 
discutir a alteração contratual com o Paraguai e que 
têm ocorrido reuniões nesse sentido. Aparentemente, 
Sr. Presidente, o objetivo brasileiro é protelar a decisão, 
mesmo porque o contrato só vence em 2023. 

Agora, a se considerar o estoque de bondade que 
o Governo brasileiro tem para oferecer aos irmãos da 
América do Sul, pode ser certo que mais um prejuízo será 
contabilizado na política externa do Governo Lula.

Outro foco latente de crise dos interesses na-
cionais no Paraguai diz respeito também à segurança 
jurídica e pessoal dos 300 mil brasileiros que lá traba-
lham e são responsáveis por aproximadamente 60% 
da soja produzida naquele país.

Os chamados brasiguaios estão sob sistemática 
ameaça dos sem-terra do Paraguai, um grupo bando-
leiro – à semelhança do que temos aqui – apoiador 
de Lugo, que, entre outras excentricidades, é contra 
a agricultura mecanizada e está utilizando os produ-
tores rurais brasileiros como expediente de manobra 
para fazer reforma agrária a bordunadas. O Itamaraty, 
na semana passada, expediu nota de preocupação e 
obteve garantia do Governo paraguaio sobre a integri-
dade dos brasileiros, o que não é de grande significado, 
considerando-se que a primazia da lei e a da ordem não 
é uma instituição que caracteriza o Paraguai. Anteon-
tem, em Washington, após discursar na Organização 
dos Estados Americanos, o Presidente Fernando Lugo 
reiterou a garantia aos brasileiros e negou que haja 
sentimento de xenofobia em relação aos brasiguaios. O 
fato é que, do mais otimista trabalhador rural brasileiro 
ao mais experiente diplomata do Itamaraty, ninguém 
deposita a mínima confiança nas cautelas apresenta-
das por Lugo, pela simples razão de que o Presidente 
paraguaio não tem o controle da situação.

Srªs e Srs. Senadores, ao mesmo tempo em 
que o Brasil não reage à altura do interesse nacional 
às agressões dos países vizinhos, ele acena politica-
mente para cimentar uma improvável integração do 
subcontinente com obras faraônicas, como se fosse o 
empreendedor de um PAC cucarracho. 

Naturalmente, são iniciativas meramente retóri-
cas para adornar as inúmeras cúpulas regionais, mas 
chamam a atenção pela grandiosidade da quimera. Há 
um mês, por exemplo, o Presidente Lula se reuniu em 
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Manaus com o celerado Presidente Chávez e os asse-
melhados Rafael Correa e Evo Morales para anunciar 
um ambicioso plano visando à construção de um eixo 
multimodal de transporte entre os portos de Manta, no 
Equador, e o da capital amazonense como alternativa 
ao Canal do Panamá. O objetivo é abreviar o acesso 
do Brasil ao Oceano Pacífico por intermédio de um 
colosso de logística fluvial, marítima e aeroviária.

Aliás, não é a primeira vez que a ligação inte-
roceânica foi anunciada. Em 2006, o Presidente Lula 
inaugurou uma ponte no Acre com a promessa de que 
a obra selaria o compromisso de construção de uma 
rodovia que ligaria o Nordeste brasileiro ao Sul do 
Peru para unir os Oceanos Atlântico e Pacífico em um 
corredor rodoviário único e exemplar de exportação. 
Quem não se lembra do gasoduto do Sul, outra obra 
da megalomania bolivariana que Chávez abandonou 
e que levaria o gás natural da Venezuela à Argentina, 
com extensão de oito mil quilômetros? E o tal Banco 
do Sul, que o Brasil teve de engolir para ficar bem na 
fotografia com Hugo Chávez e que daria segurança fi-
nanceira ao subcontinente contra a presença maligna 
do FMI e do Banco Mundial? Neste momento de crise 
financeira internacional nenhuma palavra foi dita so-
bre a sólida instituição que já tem a sede definida em 
Caracas. Tem até o Parlamento da América do Sul, Sr. 
Presidente, veja que espetáculo, cuja formação está 
bisonhamente se desenvolvendo para que logo seja 
instalado em Cochabamba. Para não mencionar a ge-
nerosidade da diplomacia brasileira de criar a Univer-
sidade Federal de Integração Latino-Americana, des-
tinada a conceder 50% das vagas para os estudantes 
dos países amigos. É muita bobagem para caber em 
um único continente.

Sr. Presidente, eis o quadro patético da política 
externa brasileira dedicada aos países vizinhos. Tra-
tada como está, deixa a sensação nítida de inversão 
de papéis. De um lado, os primos pobres, como gosta 
de mencionar o presidente Lula, nos consideram su-
blocatários do imperialismo ianque, espécie de sopa 
Campbell com letrinhas em português. Já o Brasil, em 
vez de retribuir as agressões com o arrojo de um líder 
emergente, curva a coluna dorsal sempre que solicita-
do, como que movido por sentimento de culpa. 

Espero que a crise financeira mundial possa 
promover uma guinada de procedimentos depois de 
ficar comprovada que grande balela é a integração 
da América do Sul, e que isso irá se resumir em um 
salve-se quem puder.

Muito obrigado.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, pela ordem!

O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) – 
Pela ordem, Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, permita-me 
questionar! Fomos avisados, em nossos gabinetes, de 
que haveria uma sessão do Congresso Nacional, hoje, 
a partir das quatorze horas. Temos no relógio dezessete 
horas e doze minutos, não vejo quorum suficiente, neste 
momento, para fazer a sessão do Congresso Nacional. 
Consulto V. Exª se haverá ou não a reunião do Congres-
so Nacional marcada para as dezesseis horas. 

O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) – 
Quero comunicar ao Senador Mário Couto que existem 
entendimentos de que havia sido marcado previamente 
para as dezesseis horas. Mas os entendimentos con-
tinuam para se discutir a possibilidade do adiamento 
deste horário e haver ainda a sessão do Congresso.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Seria pos-
sível V. Exª determinar um prazo para que os Senado-
res e Deputados que estão aqui pudessem esperar? 
Ou esse prazo é indeterminado, e vai-se esperar aqui 
até meia-noite?

O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) 
– Vamos aguardar o resultado da reunião que está 
havendo. Dezessete e trinta, por exemplo.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Dezes-
sete e trinta? Vamos esperar então até as dezessete 
e trinta.

O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) – 
Quinze minutos mais.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obrigado.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Sr. Presidente, permita-me apenas registrar um docu-
mento da Associação Paulista de Defensores Públicos 
a respeito do apelo que estão fazendo ao Governo do 
Estado de São Paulo para que sejam atendidas as 
suas reivindicações. 

O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) – 
Há orador na tribuna.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente. Permita que seja 
registrado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) – 
Com a palavra o Senador Geraldo Mesquita.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Agradeço, Sr. Presidente, Srs. Parlamenta-
res presentes.

Sr. Presidente, vivemos aquele momento em 
que somos procurados por prefeitos, notadamente os 
prefeitos dos nossos Estados, em busca de emendas. 
Hoje à tarde, por exemplo, recebi o prefeito eleito de 
Rodrigues Alves, Sr. Burica, e o prefeito de Porto Acre, 
um Município histórico do nosso Estado, José Maria. 
Recebi os pleitos de ambos. 

Ontem, havia recebido o prefeito de Senador 
Guiomar, Município próximo da nossa capital, compa-
nheiro James. Enfim, essa é a rotina que nos prende 
nesses dias nervosos de encaminhamento relativos 
ao Orçamento da União. E, a propósito, Sr. Presiden-
te, ontem eu havia me comprometido de, se possível, 
diariamente, bater num assunto que me incomoda 
sobremodo e incomoda uma parcela significativa de 
Parlamentares nesta Casa.

Trata-se da questão das emendas parlamentares, 
Senador Mário Couto.

Mais uma vez, revelo aqui minha contrariedade 
quanto ao tratamento discriminatório, autoritário, do 
atual Governo Federal, que trata diferentemente, no 
que diz respeito à questão orçamentária e, especifi-
camente, no que diz respeito à liberação de emendas 
colocadas pelos Parlamentares no Orçamento da União, 
aqueles Parlamentares ditos da Base de Sustentação 
e aqueles que não o são.

Sr. Presidente, para V. Exª ter idéia, já não me re-
porto nem a anos anteriores, mas as emendas do ano 
passado, particularmente as minhas, que estão todas 
inscritas em “restos a pagar”, com um índice de libe-
ração zero. As emendas deste ano já deveriam estar 
empenhadas para, em um próximo momento, serem 
liberadas para os prefeitos e para que o Governo do 
meu Estado fazer uso dela. Mas apenas uma emen-
da, a do Município de Acrelândia, foi empenhada; as 
demais, sequer foram empenhadas.

Acho isso uma falta de respeito inominável, Se-
nador Mário Couto. O Congresso Nacional, entra ano 
e sai ano... 

Temos um projeto, uma emenda constitucional do 
nosso saudoso Senador Antonio Carlos Magalhães, 
aprovada nesta Casa e colocada em uma gaveta bem 
escondida lá na Câmara dos Deputados, que trata essa 
questão com absoluta objetividade, determinando que 
a execução das emendas parlamentares seja compul-
sória, maneira pela qual nos livraremos do tratamento 

discriminatório, vexatório, autoritário, desse e de qual-
quer outro Governo.

É uma situação, Senador, que deixa o Parlamen-
tar desconfortável, mas deixa sobretudo a população 
dos Municípios em extrema penúria, porque esse di-
nheiro, já disse e repito, não vem para o bolso do Par-
lamentar. Em que pese isso até ter ocorrido tempos 
atrás, Senador Mário Couto, hoje, o controle é muito 
rigoroso e isso não ocorre mais. Os recursos que co-
locamos no Orçamento da União vão para as mãos de 
prefeitos, governadores, para as mãos de dirigentes 
de entidades estaduais, municipais ou federais para 
que sejam aplicados em obras e serviços reclamados 
pela comunidade.

Então, a destinação é essa. E quando o Governo 
discrimina, ou seja, libera para quem é da Base e tran-
ca para quem não é, esse tratamento discriminatório 
se estende à própria população. O que a população 
tem a ver com o fato de eu não fazer parte da Base de 
sustentação do Governo? É uma coisa absurda!

Neste Governo, que se diz democrático – cujos 
integrantes, há tempos, quando não eram ainda Go-
verno, criticavam azedamente governos anteriores que 
praticavam esse procedimento –, tínhamos esperança 
de que isso mudaria. Pois bem, faz a mesma coisa ou 
pior, com a intensidade da perversidade. É uma per-
versidade que se comete com a população dos Muni-
cípios acreanos. 

Não é nada, não é nada, Senador, no ano pas-
sado, coube a cada Parlamentar alocar no Orçamento 
da União R$8 milhões. No meu caso, são praticamen-
te R$8 milhões que os cidadãos acreanos deixam de 
receber, que as Prefeituras deixam de aplicar em ben-
feitorias e benefícios.

Alguém pode dizer: “Mas são só R$8 milhões!”. 
Senador Wellington, lá na sua terra, Minas Gerais, que 
nem precisa disso, por ser um Estado rico, próspero, 
R$200 mil, R$500 mil não significam absolutamente 
nada ou muito pouco. Num Município como o de Jari, 
um Município pequenininho, de população guerreira, 
uma quantia como essa se destinaria à compra de 
um tomógrafo, por exemplo; ou à compra de um trator 
agrícola para abrir açude para o pessoal criar peixe, 
ou seja para o que for, faz uma falta que V. Exª não 
imagina!

Então, acho que é um processo de uma cruel-
dade, Senador. Isso se chama crueldade, desumani-
dade. Reconheço, esse processo não foi inaugurado 
neste Governo. Mas é exercitado – às vezes, eu sinto 
– até com certo prazer, certa volúpia. Certo prazer em 
tentar constranger um Parlamentar, em tentar fazer 
com que lá no meu Estado seja dito, claramente: “O 
Senador Geraldo Mesquita não consegue liberar suas 
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emendas”. Lastimo, não por mim – eu não tenho nada 
a perder, Senador –; lastimo pela população do meu 
Estado, que está deixando de usufruir, de aplicar, em 
seu próprio benefício, cerca de R$8 milhões – isso, só 
considerando as emendas deste ano. Se somarmos as 
emendas do ano passado, as emendas do ano anterior 
ainda, esse montante sobe! É isso que está aconte-
cendo. E é isto o que eu vou fazer sistematicamente 
agora: denunciar essa prática que beira o crime! Isso 
beira o crime! É uma atitude quase criminosa deste 
Governo, que não se dá o respeito e não respeita o 
Congresso Nacional. Portanto, Senador, vou incomo-
dar! Vou fazer isso sistematicamente agora. A popu-
lação do meu Estado, a população do Brasil tem de 
saber o que está acontecendo. Não estou reclaman-
do nada para mim, Senador Mário Couto. Não quero 
absolutamente nada! Não quero benesse, não quero 
absolutamente nada com este Governo! Eu só quero 
que se cumpra o que diz a lei.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Um aparte, 
Senador.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – E a lei manda liberar as emendas. Manda em-
penhar, manda liberar e manda executar.

Ouço o aparte de V. Exª. 
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador, pri-

meiro quero parabenizá-lo pelo pronunciamento nesta 
tarde. Quero dizer ao povo do seu Estado que o Acre 
nesta Casa um representante digno que é V. Exª, por 
quem tenho uma admiração especial. Tenho certeza 
de que V. Exª nunca vai andar, nunca andou atrás de 
cargos públicos em troca de voto neste Senado. Tenho 
certeza de que V. Exª nunca andou de pires na mão e 
nem vai andar mendigando troca de voto neste Sena-
dor. A sua postura aqui é muito correta e digna. Assim 
como eu. Eu não quero trocar a minha dignidade por 
nenhum cargo público. Jamais farei isso porque repre-
sento aqui nesta Casa um milhão e meio de pessoas 
paraenses que votaram em mim confiando na minha 
dignidade aqui neste Senado. E eu jamais vou traí-las, 
jamais, Senador! Tenho certeza absoluta de que V. Exª 
também segue o mesmo caminho do Senador Mário 
Couto; por isso, a fala de V. Exª hoje. Senador, essa é 
uma prática realmente que não massacra o Senador, 
massacra aquele que está precisando de ação social 
e de mão como a nossa, salvadora, para ter melhor 
sociabilidade. O Governo não está penalizando V. Exª, 
apesar do direito que tem V. Exª, apesar do direito que 
tem V. Exª e eu também. O meu caso é semelhante ao 
seu, talvez ainda pior, talvez ainda pior, por ser o Líder 
da Minoria, o Líder da Oposição neste Senado. 

Agora, Senador, decidi fazer algo, a partir do pró-
ximo ano. Estou colocando as emendas no Orçamento. 

Não quero nada mais do que o meu direito, Senador, 
nada mais, nada mais. Agora, quero que me respei-
tem como Senador. Não quero ser discriminado. Se é 
direito meu, que dêem o meu direito. Meu entre aspas, 
porque nós aqui estamos representando um povo, e o 
direito que temos aqui transferimos para eles. É isso 
que V. Exª faz, e eu faço. Os 8 bilhões de reais nada 
mais são do que uma passagem de um interesse seu 
ao povo que está esperando que V. Exª os repassem. 
Decidi o seguinte para o próximo ano: o Ministério que 
segurar as emendas do meu Estado, do Pará, vou de-
nunciar desta tribuna. Vou denunciar o nome do Ministro 
e em que gaveta está. Vou denunciar com veemência, 
vou mostrar ao meu Estado quem é inimigo dele, vou 
mostrar em que a emenda deveria ser aplicada e não 
o foi porque alguém a trancou, mas vou dizer o nome 
daquele que a trancou. Parabéns pelo brilhante pro-
nunciamento na tarde de hoje. Realmente é neces-
sário que o povo brasileiro, especialmente o povo do 
seu Estado, saiba o que acontece nos bastidores da 
República, nos bastidores dos Ministérios, nos basti-
dores daqueles que não querem que V. Exª possa ter 
o direito, a dignidade e a democracia de fazer oposição 
digna neste Senado. Meus parabéns, Senador.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado, Senador Mário Couto. V. Exª 
faz e diz que continuará fazendo aquilo que me cabe 
fazer também: denunciar. A partir de ontem. Hoje estou 
tratando do assunto, amanhã vou tratar de novo, a se-
mana que vem da mesma forma. Vou trazer números, 
nomes, uma série de informações para desnudar este 
assunto, definitivamente. Vou dissecar este assunto. 
Vou mostrar para a população do meu Estado o que 
acontece nos bastidores.

Permito um aparte, com muito prazer, Senador 
Wellington.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador Geraldo Mesquita, V. Exª, como eu, 
pertencemos ao maior partido deste País. Um parti-
do que, nessa eleição, considerandos os dois turnos, 
teve perto de 19,5 milhões de votos. Fizemos 1.203 ou 
1.207 Prefeitos no País, cerca de oito mil Vereadores, 
ou mais do que isso. Ou seja, o maior partido deste 
País, o que ficou demonstrado claramente nessas 
eleições. Conversávamos, ontem à noite, e eu achei 
um absurdo. V. Exª citava esse problema específico. V. 
Exª é do nosso partido. Não pode, de maneira alguma, 
o nosso partido deixar que V. Exª e o Estado do Acre 
sejam prejudicados por qualquer razão. Não pode. Não 
podemos deixar.

Tivemos uma situação há pouco tempo em que o 
Senador Pedro Simon, do Rio Grande do Sul, sentou-se 
aqui e disse que não sairia enquanto não se aprovasse 
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o empréstimo de um bilhão de reais para o Estado do 
Rio Grande do Sul. O Senador Pedro Simon, um homem 
de presença na história política deste País e também no 
nosso partido. Isso não poderia ter acontecido jamais!

E agora vem V. Exª à tribuna reclamar o direito que 
conquistou nas urnas, que o povo do Acre lhe deu, de levar 
esses recursos, distribuí-los entre esse povo que elegeu 
V. Exª da melhor maneira para a região. E V. Exª mostrou 
que algumas cidadezinhas precisam de um trator...

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – É verdade.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – ...para cavar, para poder criar o peixe, para 
poder ajudar a plantar naquela terra sofrida, e V. Exª 
tem que ir à tribuna para reclamar um direito que é 
constitucional, um direito de qualquer político que é 
eleito representando o seu povo. E o que é pior: do 
maior Partido deste País! Do maior Partido deste País! 
E eu digo isso, Senador, porque eu defendo, aqui, o 
Governo do Presidente Lula. V. Exª sabe bem disso, 
porque eu acredito no Presidente Lula. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Sei.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Agora, alguém do meu Partido ter de ir à tri-
buna reclamar que não estão liberando as emendas a 
que ele tem direito! E V. Exª está lutando aí, brigando, 
explorando os meios que tem para mostrar o que está 
acontecendo. Meu Partido tem que se manifestar! Meu 
Partido tem que cobrar e tem que apoiar V. Exª. Isso 
eu vou levar para a nossa reunião. Sou vice-Líder do 
Partido. Na primeira reunião de Bancada... De Banca-
da, não, na nossa reunião do PMDB, eu vou mostrar 
isso. Isso não pode acontecer jamais! Isso não pode 
acontecer de jeito nenhum! Isso tem que ser resolvido 
lá no nosso Partido. O nosso Partido tem força nesta 
Casa: são 21 Senadores de 81. São 25% desta Casa. 
Um Partido que apóia este Governo, que dá governa-
bilidade. Eu tenho que vir aqui e ouvir V. Exª reclamar 
um direito, reclamar os 10 milhões de orçamento indi-
vidual para levar para o seu Estado... Alguém está não 
deixando levar um recurso para o seu Estado? Isso é 
um absurdo! É um absurdo! Nós vamos cuidar disso 
dentro do nosso Partido, Senador. Temos que apoiar 
V. Exª. Não existe isso, entendeu? Isso aí não pode 
existir, de maneira alguma, no nosso Partido!

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Eu fico comovido com a manifestação de V. 
Exª. Aceito, de coração aberto, a sua solidariedade, o 
seu propósito de interagir, de agir no sentido de rever-
ter uma situação como essa, porque repito, Senador 
Wellington, a situação não me prejudica pessoalmente 
em absolutamente nada. A população do meu Estado 

está sendo prejudicada. E V. Exª, “linkando-se” ao as-
sunto, manifesta apreço e solidariedade à população 
do meu Estado. Quero que a população do meu Estado 
saiba disso, do seu apreço e da sua solidariedade com 
relação ao sofrimento que eles passam por lá.

Eu quero encerrar, Presidente, agradecendo a 
tolerância de V. Exª e dizendo que não se incomode 
esta Casa, pois eu vou voltar ao assunto exaustiva-
mente, incomode a quem incomodar.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Geraldo Mes-
quita Júnior, o Sr. João Durval deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Gari-
baldi Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, ofício do Presidente da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. Nº CE/118/2008

Brasília, 28 de outubro de 2008

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, em reunião realizada no dia de hoje, 
substitutivo de autoria de Sua Excelência o Senhor 
Senador Paulo Paim, ao Projeto de Lei do Senado nº 
73, de 2008, de Sua Excelência a Senhor Senador 
Flávio Arns que, “Dispõe sobre a criação do Dia Na-
cional do Combate às Drogas e Entorpecentes, bem 
como da Semana Nacional de Combate às Drogas e 
Entorpecentes.”

A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 
termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 
92 do Regimento Interno do Senado Federal.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com referência ao expediente que acaba de 
ser lido, a Presidência comunica ao Plenário que ao 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 73, de 
2008, poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão, no turno suplementar, perante a 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência declara prejudicado o Reque-
rimento nº 1.201, de 2008, nos termos do art. 334, II, 
do Regimento Interno.

Os Projetos de Resolução nºs 41, de 2002, e 
71, de 2003, que já tramitam em conjunto, voltam ao 
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exame da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, com a palavra o Senador Mário 
Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Presidente, primeiro, eu que-
ro aproveitar – ontem não tive esta oportunidade, pois 
V. Exª não estava presidindo a Casa naquele momen-
to – e agradecer a V. Exª a postura que sempre teve 
em defesa dos assuntos de interesse desta Nação, 
sempre chamando a si a solução dos problemas. Eu 
esperava isso de V. Exª.

Com a inteligência singular que tem, V. Exª pre-
sidiu ontem a reunião com o Ministro. Tenho certeza 
de que, na próxima semana, terça-feira, às 14 horas, 
o Ministro virá novamente aqui, já reunido com a Co-
missão de Orçamento, e teremos boas notícias, tanto 
V. Exª como eu, para dar aos aposentados e aos pen-
sionistas desta Nação, assim como àqueles que têm 
problemas na Aerus e que receberam o Procurador-
Geral da República e tiveram também a satisfação de 
ter boas notícias.

Por isso, quero agradecer a V. Exª e parabenizá-
lo pela postura. Sempre que há um problema na Na-
ção, um problema sério como é o dos aposentados, 
V. Exª puxa o problema para que possa V. Exª presidir 
a deliberação.

Sr. Presidente, são 17h34min. Fomos convoca-
dos – e ainda há pouco eu fazia essa consulta – às 
16h para uma reunião do Congresso Nacional. Con-
sultei o Senador que presidia a sessão há pouco, e 
ele me sugeriu que esperássemos até 17h30min. São 
17h34min, e parece-me que o quórum é muito baixo. 
Tenho a impressão de que teríamos dificuldades em 
alcançar quórum para uma reunião do Congresso Na-
cional nesta tarde.

Peço que V. Exª nos oriente e que possa tomar 
uma decisão em relação ao fato.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Mário Couto, primeiro quero assinalar 
que, todas as vezes em que sou acionado por V. Exª, 
tenho procurado realmente o atender, porque sei que 
V. Exª trata dos assuntos com a maior seriedade. Mas 
eu acabo de chegar e estou sendo informado de que 
haverá realmente a sessão do Congresso. Isso vai me 
levar neste momento a suspender a sessão do Sena-
do Federal, para retomá-la logo após a realização da 
sessão do Congresso.

Está suspensa a sessão do Senado Federal.

(Suspensa às 17h36min, a sessão é re-
aberta às 18h02min.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Declaro reaberta a sessão do Senado Fede-
ral.

Volto à lista dos oradores inscritos.
Consulto se algum Senador deseja ocupar a tri-

buna. (Pausa.)
Não havendo nenhum Senador ou Senadora que 

deseje usar da palavra, vou encerrar a presente ses-
são do Senado Federal.

Antes, designaremos os relatores revisores dos 
seguintes Projetos de Lei de Conversão: Projeto de 
Lei de Conversão nº 25, de 2008 (Medida Provisória 
nº 436, de 2008), Senador Marconi Perillo; Projeto de 
Lei de Conversão nº 26, de 2008 (Medida Provisória 
nº 438, de 2008), Senador João Pedro; Projeto de Lei 
de Conversão nº 27, de 2008 (Medida Provisória nº 
440, de 2008), Senador Valdir Raupp, bem como os 
Senadores João Pedro e Marconi Perillo dos projetos 
anunciados anteriormente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Anteriormente, Srªs Senadoras e Srs. Sena-
dores, foi lido o Requerimento nº 1.318, de 2008, de 
autoria do Senador Eduardo Azeredo.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Fica concedida a licença solicitada.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Passa-se à

ORDEM DO DIA
A Ordem do Dia fica transferida para a sessão 

da próxima terça-feira.
São as seguintes as matérias cuja apreciação 

fica transferida para a sessão da próxima terça-feira, 
dia 4:

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 435, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 435, de 2008, que altera a Lei nº 
10.179, de 6 de fevereiro de 2001; revoga dis-
positivos da Medida Provisória nº 2.179-36, de 
24 de agosto de 2001; dispõe sobre a utilização 
do superávit financeiro em 31 de dezembro de 
2007, e dá outras providências.

Relator revisor:
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(Sobrestando a pauta a partir de: 
25.8.2008)

Prazo final prorrogado: 7.11.2008

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 25, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 436, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 25, de 2008, que altera as 
Leis nºs 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e 
11.727, de 23 de junho de 2008, relativamente à 
incidência do Imposto sobre Produtos Industria-
lizados – IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Contribuição para o Financiamento da Se-
guridade Social – COFINS, incidentes no mer-
cado interno e na importação, sobre Produtos 
dos Capítulos 21 e 22 da Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados-
TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de 
dezembro de 2006, a Lei nº 10.451, de 10 de 
maio de 2002, e a Medida Provisória nº 2.158-
35, de 24 de agosto de 2001 (proveniente da 
Medida Provisória nº 436, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

25.8.2008)
Prazo final prorrogado: 7.11.2008

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 26, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 438, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 26, de 2008, que dispõe 
sobre medidas tributárias aplicáveis às doa-
ções em espécie recebidas por instituições 
financeiras públicas controladas pela União 
e destinadas a ações de prevenção, monito-
ramento e combate ao desmatamento e de 
promoção da conservação e do uso susten-
tável das florestas brasileiras (proveniente da 
Medida Provisória nº 438, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

18.9.2008)
Prazo final prorrogado: 1º.12.2008

4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 439, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 439, de 2008, que constitui fon-
te de recursos adicional para ampliação de 
limites operacionais do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BN-
DES e revoga a Medida provisória nº 437, de 
29 de julho de 2008.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

13.10.2008)
Prazo final prorrogado: 5.2.2009

5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 27, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 440, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

 do §6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Projeto de Lei de Conversão nº 27, de 
2008, que dispõe sobre a reestruturação da 
composição remuneratória das Carreiras de 
Auditoria da Receita Federal do Brasil e Audi-
toria-Fiscal do Trabalho, de que trata a Lei no 
10.910, de 15 de julho de 2004, das Carreiras 
da Área Jurídica, de que trata a Lei no 11.358, 
de 19 de outubro de 2006, das Carreiras de 
Gestão Governamental, de que trata a Medi-
da Provisória no 2.229-43, de 6 de setembro 
de 2001; das Carreiras do Banco Central do 
Brasil – BACEN, de que trata a Lei no 9.650, 
de 27 de maio de 1998; e da Carreira de Di-
plomata, de que trata a Lei no 11.440, de 29 
de dezembro de 2006; cria o Plano de Carrei-
ras e Cargos da Susep, o Plano de Carreiras 
e Cargos da CVM e o Plano de Carreiras e 
Cargos do IPEA; dispõe sobre a remuneração 
dos titulares dos cargos de Técnico de Planeja-
mento P-1501 do Grupo P-1500, de que trata 
a Lei no 9.625, de 7 de abril de 1998, e dos 
integrantes da Carreira Policial Civil dos extin-
tos Territórios Federais do Acre, Amapá, Ron-
dônia e Roraima de que trata a Lei no 11.358, 
de 19 de outubro de 2006, sobre a criação de 
cargos de Defensor Público da União e a cria-
ção de cargos de Analista de Planejamento e 
Orçamento, e sobre o Sistema de Desenvol-
vimento na Carreira – SIDEC; altera as Leis 
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nºs 10.910, de 15 de julho de 2004, 11.358, 
de 19 de outubro de 2006, e 9.650, de 27 de 
maio de 1998; revoga dispositivos da Medida 
Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 
2001, das Leis nºs 9.650, de 27 de maio de 
1998, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
10.910, de 15 de julho de 2004, 11.094, de 13 
de janeiro de 2005, 11.344, de 8 de setembro 
de 2006, e 11.356, de 19 de outubro de 2006; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 440, de 2008).

6

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 130, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do  

art. 64, § 1º, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do art. 375 do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 130, de 
2008 (nº 3.452/2008, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que dis-
põe sobre a criação da Carreira de Desenvol-
vimento de Políticas Sociais, sobre a criação 
de cargos de Analista Técnico e de Agente 
Executivo da Superintendência de Seguros 
Privados – SUSEP, sobre a transformação 
de cargos na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA, altera o Anexo I da Lei nº 
10.871, de 20 de maio de 2004, para adaptar 
os quantitativos de cargos da ANVISA, a Lei nº 
11.539, de 8 de novembro de 2007, que dispõe 
sobre a Carreira de Analista de Infra-Estrutura 
e sobre o cargo isolado de provimento efetivo 
de Especialista em Infra-Estrutura Sênior, e al-
tera a Lei nº 11.526, de 4 de outubro de 2007, 
para prever a fórmula de pagamento de cargo 
em comissão ocupado por militar, e a Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 

Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o artigo 45 da Constitui-
ção para conceder ao brasileiro residente no 
exterior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 38, DE 2004

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, tendo 
como primeiro signatário o Senador Paulo Paim, 
que inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 55 e 66, 
da Constituição Federal, para estabelecer o voto 
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aberto nos casos em que menciona, terminando 
com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 86, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores). 

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 7, DE 2008

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 7, de 2008, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Gim Argello, que 
altera os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Fe-
deral, para transferir da União para o Distrito 
Federal as atribuições de organizar e manter 
a Defensoria Pública do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 20, de 1999, 

tendo como primeiro signatário o Senador 
José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
3, de 2001, tendo como primeiro signatário o 
Senador José Roberto Arruda, que altera o 
art. 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabi-
lidade penal.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
26, de 2002, tendo como primeiro signatário 
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o Senador Íris Rezende, que altera o art. 228 
da Constituição Federal, para reduzir a idade 
prevista para a imputabilidade penal, nas con-
dições que estabelece.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no art. 228, da Constituição Federal, para 
considerar penalmente imputáveis os maiores 
de treze anos que tenham praticado crimes 
definidos como hediondos.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
9, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Papaléo Paes, que acrescenta pará-
grafo ao art. 228 da Constituição Federal, para 
determinar a imputabilidade penal quando o 
menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

19

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 208, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 208, de 2008 (nº 
518/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha so-
bre Reconhecimento Recíproco de Carteiras 
de Habilitação, assinado em Madri, em 17 de 
setembro de 2007.

Parecer favorável, sob nº 1.039, de 
2008, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador César 
Borges.

20

SUBSTITUTIVO AO 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts. 47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971 (dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fiscal das socieda-
des cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositi-
vo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, que 
dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Or-
dem dos Advogados do Brasil – OAB. (pres-
crição em cinco anos de ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
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carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que apresenta.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais). 

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável, sob nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres-MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob nº 1.175, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator 
ad hoc: Senador Mão Santa, favorável com a 
Emenda nº 1-CE, que oferece.

29

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum.)

Discussão, em segundo turno, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 142, de 2005, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito – Desmanche, que altera a redação 
do art. 126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro 
de 1997, renumera e altera o seu parágrafo 
único, passando-o para § 1º e acrescenta os 
§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B.

Parecer sob nº 1.045, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental.
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30

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta; e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

31

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

32

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

33

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

34

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

35

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum.)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
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dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, e à Lei nº 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so-
bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa 
ou negar a verdade, na condição de indiciado 
ou acusado, em inquéritos, processos ou Co-
missões Parlamentares de Inquérito).

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania (em audiência, nos termos do Reque-
rimento nº 29, de 2007), Relator: Senador 
Alvaro Dias.

36

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 32, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 
fins e mecanismos de formulação e aplicação, 
para introduzir critérios relacionados com as 
mudanças climáticas globais no processo de 
licenciamento ambiental de empreendimentos 
com horizonte de operação superior a vinte e 
cinco anos.

37

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 33, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a Redução Cer-
tificada de Emissão (RCE) (unidade padrão 
de redução de emissão de gases de efeito 
estufa).

38

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 34, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre 
Mudanças Climáticas, que dispõe sobre a 
concessão de subvenção à implementação 
de Servidão Florestal, de Reserva Particular 
do Patrimônio Natural e de reserva legal, e 
sobre a possibilidade de recebimento da sub-
venção na forma de abatimento de dívidas 
de crédito rural.

39

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 35, de 2008, de inicia-
tiva da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera dispositivo da 
Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
para viabilizar o acesso, ao Sistema Elétrico 
Interligado Nacional, dos autoprodutores de 
energia elétrica.

40

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

41

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 778, de 2007, iniciativa da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma 
vez que o prazo na Comissão de Assuntos 
Econômicos encontra-se esgotado. (Fixação 
e ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade).
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42

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 914, de 2007, do Senador Moza-
rildo Cavalcanti, solicitando a dispensa do 
parecer da Comissão de Assuntos Econô-
micos ao Projeto de Lei do Senado nº 312, 
de 2007, uma vez que o prazo naquela Co-
missão já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente)

43

REQUERIMENTO Nº 1.230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
– MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

44

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 847, de 2008, de iniciativa da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, solicitando voto de solidariedade 
ao Senador Eduardo Azeredo, em razão de 
correspondência por ele recebida, subscrita 
pelo Sr. Marco Aurélio Garcia, Assessor Es-
pecial de Política Externa do Presidente da 
República, relativa ao pronunciamento do 
Senador na sessão do Senado no último dia 
11 de junho, sobre a mudança de opinião do 
Presidente da Venezuela, Hugo Chávez, em 
relação às Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia (FARC).

45

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Alvaro Dias, 
Mário Couto, Cícero Lucena, Flexa Ribeiro, e a Srª Se-
nadora Ideli Salvatti enviaram discursos à Mesa, que 
serão publicados na forma do disposto no art. na for-
ma do disposto no art. 203, combinado com o Inciso I 
e §2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna, neste momento, para fa-
zer o registro da matéria intitulada “PALAVRA DE ES-
PIÃO”, publicada pela revista Isto É em sua edição de 
17 de setembro do corrente.

A matéria destaca que o espião Francisco Ambró-
sio do Nascimento está com medo. Na quinta-feira 11, 
escondido no décimo andar de um edifício onde seu 
advogado tem escritório, ele tremia as mãos ao receber 
a reportagem de IstoÉ. “Não posso mais caminhar com 
tranqüilidade pelas ruas de Brasília”, disse o ex-agente 
do extinto Serviço Nacional de Informações, que coor-
denou os trabalhos de agentes da Agência Brasileira 
de Inteligência (ABIN) na Operação Satiagraha, da Po-
lícia Federal. Ambrósio teme pagar sozinho, uma conta 
que relaciona grampos ilegais envolvendo ministros, 
parlamentares e autoridades das mais altas cortes da 
Justiça brasileira. Ele afirma que o depoimento presta-
do na PF, no sábado 6, foi induzido por dirigentes da 
Abin com o propósito de proteger a instituição e des-
qualificar a investigação. “Querem me transformar em 
um bode expiatório”, assegura o espião.
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Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-

nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-

derada como parte integrante deste pronunciamento.

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores: Ocupo a Tribuna neste momento, para fa-
zer o registro da matéria intitulada, “TCU: Abin sacou 
no cartão até para pagar informante”, publicada pelo 
jornal O Estado de S.Paulo, em sua edição de 25 de 
agosto de 2008.

A matéria destaca que campeã de gastos secretos 
e saques em dinheiro com cartão corporativo, a Agên-
cia Brasileira de Inteligência (ABIN) teve parte de sua 
prestação de contas considerada irregular pelo Tribunal 
de Contas da União (TCU), de acordo com relatório 
divulgado ontem. Os ministros do tribunal censuraram 
a Abin por usar dinheiro vivo, sacado com cartões cor-

porativos, para pagar 99,9% das despesas. Diante da 
farra, multaram em R$ 10 mil Antônio Augusto Muniz 
de Carvalho, ex-diretor de Administração do órgão. A 
Abin, por intermédio de sua assessoria de imprensa, 
informou que recorrerá da decisão.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Suspeito de desviar 
verba, secretário reassume cargo”, publicada no jornal 
O Estado de S.Paulo, de 28 de outubro de 2008.

A matéria destaca que depois de um exílio vo-
luntário, o secretário de Assuntos Institucionais do PT, 
Romênio Pereira, reassumiu suas funções e voltou a 
aparecer em um evento do partido. Romênio teve seu 
nome envolvido com um suposto esquema de desvio 

de verbas de prefeituras contempladas, com obras do 
Plano de Aceleração do Crescimento (PAC).

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da matéria intitulada “HÁ GRAMPOS 
ATÉ NAS ESTRADAS”, publicada na revista Época, 
em sua edição de 8 de setembro de 2008.

A matéria destaca que a onda de monitoramente 
telefônico no país, chegou a um ponto que até mesmo 
a Polícia Rodoviária Federal, cuja atribuição é fiscalizar 
61.000 quilômetros de estradas, revela que a corpora-
ção aderiu ao grampo telefônico. Uma investigação da 
CPI dos Grampos na Câmara dos Deputados revela 
que a Polícia Rodoviária Federal, informou que não 

sabe o número de interceptações telefônicas que fez 
desde 2002, quando sob o comando do general Álva-
ro Henrique Vianna de Moraes, a PRF passou a fazer 
gravações telefônicas.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fazer 
o registro da matéria intitulada “Um aliado por R$ 420 
mil”, publicada pela Revista Época em sua edição de 
20 de outubro de 2008.

A matéria destaca que a revista Época teve aces-
so a quatro vídeos, que mostram como assessores, 
empresários e políticos, ligados ao governador de Mato 
Grosso, Blairo Maggi, contrataram na semana passada 
o PRTB, um minúsculo partido de aluguel, para trocar 
de candidato no segundo turno da eleição para a pre-
feitura de Cuiabá. O pagamento seria em dinheiro e 

cargos no governo estadual. As fitas também mostram 
como dezenove candidatos a vereador, que não se 
elegeram, fixaram o preço de seu eleitorado, para dar 
apoio a Mauro Mendes (PR), um empresário lançado 
por Maggi para concorrer à prefeitura.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é com pesar, que comunico o falecimento 
do Professor Silvio Coelho dos Santos, da Universidade 
Federal de Santa Catarina, no último domingo, aos 70 
anos, vítima de câncer, em Florianópolis, cidade onde 
nasceu. Autor ou co-autor de 20 livros e de 70 artigos 
sobre etnologia indígena, história, educação e direito 
das minorias, o intelectual era graduado em História 
pela UFSC e doutor em Ciências Humanas pela Uni-
versidade de São Paulo (USP).

Recentemente, organizou e apresentou a obra 
O Contestado na Historiografia e na Literatura. Era 
considerado um dos mais importantes intelectuais de 
Santa Catarina.

Membro da Academia Catarinense de Letras, 
professor emérito da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC) e pesquisador do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ), 
era formado em história pela UFSC, mestre em Antro-
pologia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) e doutor em Ciências Sociais pela Universida-
de de São Paulo (USP).

Nos anos sessenta, principiou suas pesquisas em 
etnologia indígena e arqueologia, sendo responsável 
pela criação e consolidação do ensino de antropolo-
gia em Santa Catarina. Promoveu a criação do Insti-
tuto de Antropologia, atual Museu de Antropologia da 
UFSC, em Florianópolis, até hoje sede de pesquisas 
nessas áreas, responsáveis, antes de tudo, pela pro-
jeção nacional e internacional dos estudos sobre os 
sambaquis do Brasil.

Sendo ferrenho defensor dos direitos indígenas, 
Coelho dos Santos organizou, em 1980, na UFSC, a 
primeira reunião de advogados e antropólogos para 
debater a situação dos índios à luz do direito, confor-
me relatado pelo professor Carlos Frederico Marés 
de Souza Filho, em seu livro O Renascer dos Povos 
Indígenas para o Direito.

Mas seu trabalho foi além da antropologia e da 
arqueologia. Teve atuação preponderante na concep-
ção do sistema estadual de ensino de Santa Catarina, 
identificando deficiências e apresentando soluções. 
Entre os livros que escreveu sobre as populações in-
dígenas destacam-se Índios e brancos no sul do Bra-
sil: a dramática experiência dos xokleng; Os índios 
Xokleng: memória visual; A integração do índio na 
sociedade regional – a função dos postos indígenas 
em Santa Catarina.

O SR. PRESIDENTE (Garilbaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Não havendo nada mais a tratar, en-
cerro a presente sessão, convocando uma sessão or-
dinária não deliberativa para amanhã, às 9 horas.

O SR. PRESIDENTE (Garilbaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 05 
minutos.)
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A - SECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO 
SENADO FEDERAL 

 
 

I – PROPOSIÇÕES APROVADAS E ENVIADAS À SANÇÃO 
 

De iniciativa do Senado Federal ...........................................1 
De iniciativa da Câmara dos Deputados ...............................5 
De iniciativa do Superior Tribunal de Justiça.......................1 
Total .....................................................................................7 

 
 

Projeto de Lei da Câmara nº 25, de 2005 (nº 4.827/2001, na Casa de origem), de autoria do 
Deputado Gonzaga Patriota, que dispõe sobre a regulamentação do exercício da profissão de 
Musicoterapeuta. 

Sessão: 07.10.2008 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, na Casa de origem), de autoria do 

Deputado Eduardo Barbosa, que institui o Dia Nacional dos Surdos.  
Sessão: 08.10.2008 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, na Casa de origem), de autoria do 

Deputado Nazareno Fonteles, que institui o Dia Nacional do Vaqueiro. 
Sessão: 08.10.2008 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 129, de 2008 (nº 284/2007, na Casa de origem), de autoria do 

Superior Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a composição e a competência do Conselho da Justiça 
Federal, revoga a Lei nº 8.472, de 14 de outubro de 1992, e dá outras providências. 

Sessão: 08.10.2008 
 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela 

Casa), de autoria do Senador Álvaro Dias, que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 
1967, que dispõe sobre a proteção e estímulos à pesca e dá outras providências. 

Sessão: 14.10.2008 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, na Casa de origem), de autoria do 

Deputado Jamil Murad, que dispõe sobre o reconhecimento do dia 26 de outubro como Dia Nacional dos 
Trabalhadores Metroviários. 

Sessão: 14.10.2008 
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Projeto de Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, na Casa de origem), de autoria da 
Deputada Sandra Rosado, que acrescenta o § 3º-C ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
que dispõe sobre os registros públicos e dá outras providências (determina que cartórios de registros 
públicos afixem, em locais de fácil leitura e acesso, quadros contendo os valores das custas e 
emolumentos). 

Sessão: 14.10.2008 
 
 
II – PROPOSIÇÕES APROVADAS E ENVIADAS À CÂMARA DOS 

DEPUTADOS 
 

De iniciativa do Senado Federal ............................... 11 
De iniciativa da Câmara dos Deputados..................... 2 
Total ......................................................................... 13 

 
 
II.1 - Projetos de Lei do Senado aprovados pelo Plenário 
 

Total............................................................................ 3 
 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do Senador Paulo Hartung, 

que altera a redação do § 1º do artigo 6º da Lei nº 9069, de 29 de junho de 1995, para definir que o 
Presidente do Banco Central comparecerá, pessoalmente, à Comissão de Assuntos Econômicos do Senado 
Federal, para fazer relato sobre a execução da programação monetária que se finda e a exposição e entrega 
da Programação Monetária Trimestral. 

Sessão: 08.10.2008 
 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 459, de 2007, de autoria do Senador Gim Argello, 

que autoriza a criação do Centro Federal de Educação Tecnológica do Distrito Federal - CEFET/DF. 
Sessão: 13.10.2008 
 
Projeto de Lei do Senado nº 98, de 2002 - Complementar, de autoria do Senador Mozarildo 

Cavalcanti, que regulamenta o procedimento para a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento 
de municípios e dá outras providências (art. 18, § 4º da Constituição Federal). 

Sessão: 15.10.2008 
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II.2 - Projetos de Lei do Senado aprovados por Comissão 
 

Total............................................................................ 4 
 
Projeto de Lei do Senado nº 336, de 2007, de autoria do Senador Papaléo Paes , que altera o caput 

do art. 53 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para substituir a expressão "fins não 
econômicos" por "fins lucrativos". 

(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 24.10.2008 
 
Projeto de Lei do Senado nº 35, de 2004, de autoria do Senador Gerson Camata, que altera os arts. 

5º, 8º, 9º e 10 da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, para dispor sobre o período mínimo da medida 
cautelar interdição e, também, prever novas hipóteses de aplicação das penalidades de suspensão 
temporária, cancelamento de registro e revogação de autorização para exercício das atividades relativas ao 
abastecimento nacional de combustíveis. 

(Decisão terminativa do Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 28.10.2008 
 
Projeto de Lei do Senado nº 237, de 2007, de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 

(tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 425, de 2007), que inscreve o nome de Ana 
Maria de Jesus Ribeiro, no Livro dos Heróis da Pátria. 

(Decisão terminativa da Comissão de Educação, Cultura e Esporte) 
Sessão: 28.10.2008 
 
Projeto de Lei do Senado nº 339, de 2007, de autoria do Senador Papaleo Paes, que acrescenta 

dispositivo à Lei 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre pessoas portadoras de deficiência, para 
incluir as anormalidades decorrentes da visão monocular entre as que caracterizam a deficiência visual. 

(Decisão terminativa da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa) 
Sessão: 28.10.2008 
 
 
II.3 – Emendas do Senado a Projetos de Lei da Câmara 
 

Total............................................................................ 2 
 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/1995, na Casa de 

origem), de autoria da Deputada Maria Elvira, que institui o Programa Nacional de Habitação para 
Mulheres com Responsabilidades de Sustento da Família. 

Sessão: 08.10.2008 
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Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 120, de 2007 (nº 5.800/2005, na Casa de 
origem), de autoria do Deputado Manoel Salviano, que altera a Medida Provisória nº 2.190-34, de 23 de 
agosto de 2001, que altera a Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, que define o Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária e cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária.  

Sessão: 08.10.2008 
 
 
II.4 - Projetos de Decreto Legislativo aprovados pelo Plenário 
 

Total............................................................................ 4 
 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 11, de 2008, de autoria da Comissão de Assuntos Econômicos, 

que aprova a Programação Monetária para o quarto trimestre de 2007. 
Sessão: 07.10.2008 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 137, de 2008, de autoria da Comissão de Assuntos Econômicos, 

que aprova a Programação Monetária para o primeiro trimestre de 2008. 
Sessão: 07.10.2008 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 189, de 2008, de autoria da Comissão de Assuntos Econômicos, 

que aprova a Programação Monetária para o segundo trimestre de 2008. 
Sessão: 07.10.2008 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 190, de 2008, de autoria da Comissão de Assuntos Econômicos, 

que aprova a Programação Monetária para o terceiro trimestre de 2008. 
Sessão: 07.10.2008 
 
 
III - PROPOSIÇÕES APROVADAS E ENVIADAS À PROMULGAÇÃO 
 
 
III.1 - Projetos de Resolução do Senado aprovados pelo Plenário 

 
Total ................................................................................. 4 

 
Projeto de Resolução nº 52, de 2008, de autoria da Comissão de Assuntos Econômicos, que 

autoriza o Município de Uruguaiana (RS) a contratar operação de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no valor de até US$ 
6,830,000.00 (seis milhões e oitocentos e trinta mil dólares dos Estados Unidos da América). 
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Sessão: 07.10.2008 
 
Projeto de Resolução nº 53, de 2008, de autoria da Comissão de Assuntos Econômicos, que 

autoriza o Estado do Tocantins a contratar operação de crédito externo, com garantia da União, com o 
Mediocredito Centrale S.p.A. (MCC), no valor de até US$ 175,410,000.00 (cento e setenta e cinco milhões 
e quatrocentos e dez mil dólares dos Estados Unidos da América). 

Sessão: 07.10.2008 
 
Projeto de Resolução nº 31, de 2007, de autoria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 

Senado Federal de História do Brasil. 
Sessão: 08.10.2008 
 
Projeto de Resolução nº 1, de 2004, de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, que dá o nome de 

Arquivo Cora Coralina ao Arquivo do Senado Federal. 
Sessão: 14.10.2008 
 
 
IV – ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 
 

Total ............................................................................ 5 
 
 
Parecer nº 987, de 2008, da Comissão de Assuntos Sociais, sobre a Mensagem nº 175, de 2008 (nº 

672/2008, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado 
Federal a indicação do Senhor Dirceu Brás Aparecido Barbano para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. 

Sessão: 08.10.2008 
 
Parecer nº 1.028, de 2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem nº 172, de 

2008 (nº 626/2008, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado Federal a indicação do Senhor César Costa Alves de Mattos para exercer o cargo de Conselheiro do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE do Ministério da Justiça. 

Sessão: 08.10.2008 
 
Parecer nº 1.029, de 2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem nº 181, de 

2008 (nº 683/2008, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado Federal a indicação do Senhor Eliseu Martins para, em complementação ao mandato do Senhor 
Durval José Soledade Santos, exercer o cargo de Diretor da Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 

Sessão: 08.10.2008 
 

    9OUTUBRO 2008 ANAIS DO SENADO FEDERAL 
    791ANAIS DO SENADO FEDERALOUTUBRO 2008 



 7

Parecer nº 1.083, de 2008, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem nº 201, 
de 2008 (nº 746, de 2008, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a indicação do Senhor Allan Kardec Duailibe Barros Filho para exercer o cargo de 
Diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP. 

Sessão: 29.10.2008 
 
Parecer nº 1.084, de 2008, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem nº 202, 

de 2008 (nº 751, de 2008, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal o nome da Senhora Magda Maria de Regina Chambriard, para exercer o cargo de 
Diretora da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP. 

Sessão: 29.10.2008 
 
 
V – ESCOLHA DE AUTORIDADES 
 

Total ............................................................................ 5 
 
Parecer nº 987, de 2008, da Comissão de Assuntos Sociais, sobre a Mensagem nº 175, de 2008 (nº 

672/2008, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado 
Federal a indicação do Senhor Dirceu Brás Aparecido Barbano para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. 

Sessão: 08.10.2008 
 
Parecer nº 1.028, de 2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem nº 172, de 

2008 (nº 626/2008, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado Federal a indicação do Senhor César Costa Alves de Mattos para exercer o cargo de Conselheiro do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE do Ministério da Justiça. 

Sessão: 08.10.2008 
 
Parecer nº 1.029, de 2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem nº 181, de 

2008 (nº 683/2008, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado Federal a indicação do Senhor Eliseu Martins para, em complementação ao mandato do Senhor 
Durval José Soledade Santos, exercer o cargo de Diretor da Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 

Sessão: 08.10.2008 
 
Parecer nº 1.083, de 2008, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem nº 201, 

de 2008 (nº 746, de 2008, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a indicação do Senhor Allan Kardec Duailibe Barros Filho para exercer o cargo de 
Diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP. 

Sessão: 29.10.2008 
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Parecer nº 1.084, de 2008, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem nº 202, 
de 2008 (nº 751, de 2008, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal o nome da Senhora Magda Maria de Regina Chambriard, para exercer o cargo de 
Diretora da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP. 

Sessão: 29.10.2008 
 
 
VI – REQUERIMENTOS DE HOMENAGEM DE PESAR 
 

Total .............................................................................. 1 
 
Requerimento nº 1.161, de 2008, de autoria do Senador Eduardo Azeredo e outros Senhores 

Senadores, solicitando, nos termos do inciso II, art. 218, do Regimento Interno, inserção em ata de voto de 
pesar pelo falecimento, aos 73 anos, da senhora Dircéa Corrêa Petrelli. 

Sessão: 07.10.2008 
 
 
VII – REQUERIMENTOS DE SESSÕES ESPECIAIS E HOMENAGENS NO 

PERÍODO DO EXPEDIENTE 
 

Total ............................................................................ 6 
 
Requerimento nº 1.142, de 2008, de autoria do Senador Cristovam Buarque, solicitando alteração 

da data da Sessão Especial em homenagem ao Dia da Criança, que aconteceria no dia 10 de outubro, para o 
dia 15 do mesmo mês, e que a referida sessão seja em conjunto com a sessão de homenagem ao Dia do 
Professor, conforme Requerimento nº 153, de 2008, pendente de aprovação.  

Sessão: 07.10.2008 
 

Requerimento nº 1.179, de 2008, de autoria do Senador Valdir Raupp, solicitando, nos termos do 
art. 199 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Sessão Especial do Senado, no dia 21 de 
outubro de 2008, destinada a homenagear o Dia da Força Aérea Brasileira e do Aviador. 

Sessão: 09.10.2008 
 

Requerimento nº 747, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, na forma do 
disposto no art. 160, do Regimento Interno do Senado Federal, que o Período do Expediente de sessão 
ordinária do Senado Federal seja destinado a assinalar a passagem do 400º aniversário de nascimento do 
Padre Antonio Vieira, aditado pelo Requerimento nº 1.230, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, 
solicitando que o Período do Expediente da sessão do dia 4 de novembro próximo seja dedicado a 
homenagear o quadringentésimo aniversário de nascimento do Padre Antonio Vieira. 

Sessão: 16.10.2008 
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Requerimento nº 1.212, de 2008, de autoria do Senador Garibaldi Alves Filho, solicitando, nos 
termos regimentais, que o período do expediente da Sessão Deliberativa do dia 02 de dezembro de 2008 
seja dedicado à abertura da IV Semana do Senado Federal de Acessibilidade e Valorização da Pessoa com 
Deficiência. 

Sessão: 16.10.2008 
 
Requerimento nº 1.171, de 2008, de autoria do Senador Marconi Perillo e outros Senhores 

Senadores, solicitando, nos termos do art. 199, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de 
Sessão Especial, às 10 horas do dia 25 de novembro de 2008, destinada a homenagear os 10 anos de 
atuação da Confederação Nacional dos Jovens Empresários - CONAJE. Aditado pelo Requerimento nº 
1.314, de 2008, de autoria do Senador Marconi Perillo e outros Senhores Senadores, solicitando que a 
sessão seja realizada no Período do Expediente na mesma data.  

Sessão: 29.10.2008 
 
Requerimento nº 97, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, na forma do 

disposto no art. 199, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de sessão especial para 
celebração do centenário da morte de Machado de Assis. Aditado pelo Requerimento nº 1.254, de 2008, 
de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, que a Sessão seja realizada no  dia 25 de novembro, 
às 10 horas 

Sessão: 30.10.2008 
 
 
VIII – REQUERIMENTOS DE INFORMAÇÃO APROVADOS PELA MESA 
 

Total .............................................................................. 4 
 
 
Requerimento nº 910, de 2008, de autoria da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 

Consumidor e Fiscalização e Controle, solicitando, nos termos regimentais e de acordo com o Parecer 
aprovado na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle sobre o Aviso 
nº 102, de 2007, informações ao Ministro da Saúde sobre as providências que adotou para adequar as ações 
do Programa Nacional de Controle da Dengue às recomendações oriundas do Tribunal de Contas da União. 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 996, de 2008, de autoria do Senador Adelmir Santana, solicitando, nos termos do 

§ 2º do art. 50 da Constituição Federal e do art. 215, inciso I, alínea a, do Regimento Interno do Senado 
Federal, sejam solicitadas ao Ministro de Estado da Saúde informações sobre quais foram os gastos do 
Ministério da Saúde com medicamentos nos anos de 2006 e 2007. 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
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Requerimento nº 1.073, de 2008, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, solicitando, nos 
termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o art. 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal, informações ao Ministro de Estado da Justiça sobre as despesas indenizatórias nas 
Operações UPATAKON I, II e III. 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.211, de 2008, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, solicitando, nos termos do 

art. 50 da Constituição Federal, combinado com o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
prestadas, pelo Ministro de Estado da Fazenda, informações acerca do efetivo cumprimento, por parte da 
Receita Federal do Brasil, do disposto na Súmula Vinculante nº 8, do Supremo Tribunal Federal.  

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
 
IX – REQUERIMENTOS DE TRAMITAÇÃO CONJUNTA APROVADOS 

PELA MESA 
 

Total .............................................................................. 35 
 
 
Requerimento nº 1.091, de 2008, de autoria do Senador Valter Pereira, solicitando a tramitação 

conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 176, de 2008, com o Projeto de Lei da Câmara nº. 27, de 2003, 
que já tramita em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara nº 76, de 2000, e com os Projetos de Lei do 
Senado nºs. 37, e 161, de 2000, 104, de 2002, 158 e 254, de 2003. 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.096, de 2008, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs. 50 e 100, de 2008 - Complementares. 
(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.097, de 2008, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs. 220, de 2000 e 185, de 2003. 
(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.103, de 2008, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 311, de 2004, 547, de 2007 e 548, de 2007. 
(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.104, de 2008, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, solicitando a tramitação 

conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 109, de 2006, com os Projetos de Lei do Senado nºs 53, de 2003 e 
219, de 2005. 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
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Requerimento nº 1.163, de 2008, de autoria do Senador Expedito Júnior, solicitando a tramitação 

conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 134, de 2008, com o Projeto de Lei do Senado nº 22, de 2008. 
(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.166, de 2008, de autoria do Senador José Maranhão, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 141 e 322, de 2003, com o Projeto de Lei do Senado nº 19, de 
2008. 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.174, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 185, de 2005 e 183, de 2006. 
(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.175, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 106, de 2007, com os Projetos de Lei do Senado nºs 301, de 2003, 
355, de 2004, 8 e 18, de 2005, 45, de 2006 e 42, de 2007. 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.176, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 52, de 2006, com o de nº 68, de 2006 e com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 43, de 2003 e 124, de 2004. 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.177, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta dos Ofícios “S” ns 9, de 2003 e 2, de 2006. 
(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.185, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 47, de 2003, com os Projetos de Lei do Senado nºs 485, de 2003, 
194, de 2005, 241, de 2005, 118, de 2006 e 219, de 2008. 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.186, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nºs 95, de 2003, 16, de 2004, 61, de 2004, 6 e 13, de 
2006, 22 e 85, de 2007 e 10, de 2008. 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.187, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei da Câmara nºs 43, de 2005, 86, de 2006 e 77, de 2008, com os Projetos de Lei 
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do Senado nºs 107, 280 e 428 de 2003; 285, de 2005; 18 e 46, de 2006; 19 e 700, de 2007; 154, 160 e 284, 
de 2008. 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.189, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 87, de 2003, 54, de 2005, 51, de 2006 e 551, de 2007. 
(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.190, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nºs 2, de 2003 e 2, de 2006. 
(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.191, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nºs 43, de 2003, 20, de 2006 e 8, de 2007. 
(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.192, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nºs 32, de 2003 e 22, de 2005. 
(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.193, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nºs 28, de 1999 e 92, de 2007. 
(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.194, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nºs 88, de 2003 e 20, de 2005. 
(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.195, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei da Câmara nºs 78 e 82, de 2004 e 52, de 2007. 
(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.196, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nºs 74 e 84, de 2007. 
(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.197, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 634 e 683, de 2007 e 23, de 2008. 
(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
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Requerimento nº 1.198, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 242 e 407, de 2005 e 308 e 587, de 2007. 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.199, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 23, de 2008, com os Projetos de Lei do Senado nºs 295, de 2001, 
578, de 2007 e 286, de 2008. 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.200, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 134, 135, 154, 204, 311, 338, 378, 457 e 508, de 2003; 13, 113, 
196 e 227, de 2004; 3, 280, 301, 307, 339, 357, 378 e 383, de 2005; 55, 105, 159, 162, 167 e 283, de 2006; 
197, 239, 287, 496, 537, 552 e 689, de 2007; 7, 148, 149 e 220, de 2008, com os Projetos de Lei da Câmara 
nº 97, de 2003 e 69, de 2006. 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.202, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Resolução do Senado nºs 65, de 2003; 4 e 7, de 2004. 
(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.203, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Resolução do Senado nºs 3 e 35, de 2007; e 15, de 2003. 
(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.204, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 292, de 2004, e 232, de 2003. 
(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.205, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 157, de 2002, e 86, de 2007. 
(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.206, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nºs 16, de 2003, 36, de 2005, 34 e 40, de 2006, 42, 51 e 
56,. de 2007. 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.207, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 106, de 2005, com os Projetos de Lei do Senado nºs 85 e 193, de 
2003, 205 e 254, de 2005, e 301, de 2006. 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
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Requerimento nº 1.208, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 459, de 2003 e 238, de 2004.  

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.209, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projeto de Lei do Senado nºs. 615, de 2007, e 283, de 2008. 
(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
Requerimento nº 1.210, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 83, 84 e 513, de 2007. 
(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 14.10.2008) 
 
 
 
X – REQUERIMENTOS DIVERSOS 
 
Aprovados pelo Plenário 
 

Total .............................................................................. 60 
 
Requerimento nº 521, de 2008, de autoria do Senador Flávio Arns, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 48, de 2008, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (interrupção do estágio da estudante grávida). 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 592, de 2008, de autoria do Senador Gilberto Goellner, solicitando a tramitação 

conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 39, de 2006, com o Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 2005, que já 
se encontra apensado ao Projeto de Lei do Senado nº 209, de 2002, por regularem a mesma matéria 
(dispõem sobre nome génerico para medicamentos de uso veterinario). 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 600, de 2008, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei da Câmara nºs 94 e 125, de 2007, por regularem a mesma matéria (incluem 
novos trechos no Plano Nacional de Viação). 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 613, de 2008, de autoria do Senador Expedito Júnior, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 253, de 2007, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Desenvolvimento Regional e Turismo (destinação da energia gerada no Rio 
Madeira). 

Sessão: 09.10.2008 
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Requerimento nº 626, de 2008, de autoria do Senador Expedito Júnior, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 65, de 2008, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(concessão de bônus de adimplência aos produtores rurais da Amazônia Legal). 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 627, de 2008, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 492 e 699, de 2007, por regularem a mesma matéria 
(compensação com débitos previdenciários). 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 648, de 2008, de autoria do Senador Expedito Júnior, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 304, de 2007, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (afastar a 
incidência do ITR sobre as áreas rurais preservadas). 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 660, de 2008, de autoria do Senador Expedito Júnior, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 605, de 2007, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(exploração de recursos minerais em terras indígenas). 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 680, de 2008, de autoria do Senador Expedito Júnior, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 115, de 2008, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(regula a parceria em terras indígenas). 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 760, de 2008, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando que, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo nº 90, de 2007, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(susta dispositivos que regulamentam o direito à informação sobre alimentos produzidos a partir de 
organismos geneticamente modificados). 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 761, de 2008, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 21, de 2008, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (mantém a condição de segurado especial ao 
produtor rural com até dois empregados). 

Sessão: 09.10.2008 
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Requerimento nº 762, de 2008, de autoria do Senador Papaléo Paes, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 665, de 2007, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (institui a estabilidade provisória ao 
empregado e estabelece diretrizes para a fiscalização com vistas à erradicação do trabalho irregular) 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 782, de 2008, de autoria do Senador Expedito Júnior, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 222, de 2008, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agricultura e Reforma Agrária (autoriza a abertura de capital da 
Embrapa). 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 783, de 2008, de autoria do Senador Paulo Paim, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 23, de 2003, e 139, de 2008, por regularem a mesma matéria 
(conceder ao trabalhador um dia de folga anual sem prejuízo da remuneração). 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 831, de 2008, de autoria do Senador Expedito Júnior, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 211, de 2004, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Sistema Nacional 
de Cadastro de Crianças e Adolescentes Desaparecidos). 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 832, de 2008, de autoria do Senador Expedito Júnior, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 211, de 2004, e 229, de 2008 por regularem a mesma matéria. 
Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 834, de 2008, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 242, 481 e 701, de 2007-Complementares, por regularem a 
mesma matéria (Simples Nacional). 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 835, de 2008, de autoria do Senador Flávio Arns, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 091, de 2008, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (destinação de recursos do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Florestal para a implantação de Centros de Educação Ambiental). 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 843, de 2008, de autoria do Senador Inácio Arruda, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 517, de 2007, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
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seja ouvida, também, a de Direitos Humanos e Legislação Participativa (dispõe sobre cálculo do valor dos 
danos morais e materiais aos anistiados políticos e fiscalização da Comissão de Anistia). 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 844, de 2008, de autoria do Senador Flávio Arns, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 230, de 2008, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (torna a educação o eixo primordial da 
ressocialização de presos e internados). 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 845, de 2008, de autoria do Senador Flávio Arns, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 113, de 2008, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (criação de Centros de Integração 
Federal nas comunidades quilombolas). 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 846, de 2008, de autoria do Senador Wellington Salgado de Oliveira, solicitando 

que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 243, de 2008, além das Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
(publicação de demonstrações financeiras de sociedades de grande porte). 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 879, de 2008, de autoria do Senador Romeu Tuma, solicitando o 

desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 167, de 2003, dos Projetos de Lei do Senado nºs 210, de 
2003; 75, 280 e 323, de 2004; 87, de 2005; 132, 191 e 467, de 2007, por tratar de matéria distinta (isenções 
de IPI). 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 882, de 2008, de autoria do Senador Expedito Júnior, solicitando a tramitação 

em conjunto do Projeto de Lei do Senado nº 252, de 2008, com os de nºs 243, de 2004, e 123, de 2007, que 
já tramitam em conjunto, por regularem a mesma matéria (dispõem sobre as práticas de telemarketing). 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 883, de 2008, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, solicitando o 

desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 191, de 2007, dos Projetos de Lei do Senado nºs 167 e 
210, de 2003; 75, 280 e 323, de 2004; 87, de 2005; 132 e 467, de 2007, para retomar sua tramitação 
individual (isenções de IPI). 

Sessão: 09.10.2008 
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Requerimento nº 899, de 2008, de autoria do Senador Eliseu Resende, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 271, de 2008, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 900, de 2008, de autoria do Senador Eliseu Resende, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 271, de 2008, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 915, de 2005, de autoria do Senador Alvaro Dias, solicitando que seja realizada, 

pelo Tribunal de Contas da União, auditoria no Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), a fim de investigar os contratos daquele Banco com empresas no exterior. 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 927, de 2008, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 271, de 2008, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 976, de 2008, de autoria do Senador Osmar Dias, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 104, de 2006, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 977, de 2008, de autoria do Senador Jayme Campos, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 714, de 2007, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 983, de 2008, de autoria do Senador Valter Pereira, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 26, de 2006, 205 e 264, de 2007, por regularem a mesma 
matéria (permissão para menores a partir de 16 anos dirigir). 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 990, de 2008, de autoria do Senador Cristovam Buarque, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 658, de 2007, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte. 

Sessão: 09.10.2008 
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Requerimento nº 991, de 2008, de autoria do Senador Cristovam Buarque, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 658, de 2007, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 992, de 2008, de autoria do Senador Gim Argello, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 142, de 2008, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 997, de 2008, de autoria do Senador Augusto Botelho, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 337, de 2008, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esportes. 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 1.053, de 2008, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 14 e 20, de 2008, por regularem a mesma matéria (Isenção de 
IPI na aquisição de veículos para transporte de estudantes, autônomo de passageiro e a portadores de 
deficiencia). 

Sessão: 09.10.2008  
 
Requerimento nº 1.055, de 2008, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 106, de 2006, 470 e 681, de 2007, e 138, de 2008, com os 
Projetos de Lei do Senado de nºs 423 e 495, de 2003, que já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria (Dedução de despesas da base de cálculo do imposto de renda da pessoa física). 

Sessão: 09.10.2008  
 
Requerimento nº 1.075, de 2008, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, solicitando a 

tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 3, de 2001, com o Projeto de Lei da Câmara nº 86, de 
2007, por regularem a mesma matéria. (proteção a vítimas e testemunhas e a acusados ou condenados que 
voluntariamente prestaram colaboração à investigação policial e ao processo criminal) 

Sessão: 09.10.2008  
 
Requerimento nº 1.085, de 2008, de autoria do Senador Cristovam Buarque, solicitando que, sobre 

o Projeto de Lei do Senado nº 179, de 2008, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte. 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 1.086, de 2008, de autoria do Senador Wellington Salgado de Oliveira, 

solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 736, de 2007, além da Comissão constante do 
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despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática. 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 1.087, de 2008, de autoria do Senador Flávio Arns, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei da Câmara nº 49, de 2007, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte. 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 1.088, de 2008, de autoria do Senador Flávio Arns, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado n° 47, de 2008, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (dispõe sobre a destinação de veículos objeto de 
pena de perdimento). 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 1.098, de 2008, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 104, de 2004 e 272, de 2007-Complementares, por regularem a 
mesma matéria. (adequa o Sistema Tributário Nacional a Emenda Constitucional n° 42, de 2003) 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 1.105, de 2008, de autoria do Senador Augusto Botelho, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei da Senado nº 170, de 2006, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte. (Incluir entre os crimes resultantes de preconceito 
de raça ou de cor a fabricação e comercialização de jogos de videogames ofensivos à moral e aos bons 
costumes) 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 1.109, de 2008, de autoria do Senador Expedito Júnior, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei da Senado nº 264, de 2005, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle. 
(Autoriza a criação do Ministério da Amazônia) 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 1.146, de 2008, de autoria da Senadora Ideli Salvatti, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 38, de 2007, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sessão: 14.10.2008 
 
Requerimento nº 1.147, de 2008, de autoria da Senadora Ideli Salvatti, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 38, de 2007, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. 
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Sessão: 14.10.2008 
 
Requerimento nº 1.148, de 2008, de autoria da Senadora Ideli Salvatti, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 38, de 2007, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Serviços de Infra-Estrutura. 

Sessão: 14.10.2008 
 
Requerimento nº 1.152, de 2008, de autoria do Senador Neuto de Conto, solicitando que, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo nº 122, de 1999, que tramita em conjunto com o de nº 233, de 2004, além 
das Comissões constantes do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Agricultura e 
Reforma Agrária (aproveitamento dos recursos hídricos de trechos dos rios Jurema, Teles Pires e Tapajós 
exclusivamente para fins de transporte fluvial). 

Sessão: 14.10.2008 
 
Requerimento nº 1.153, de 2008, de autoria do Senador Tasso Jereissati, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 343, de 2004, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Desenvolvimento Regional e Turismo (autoriza a exploração de cassinos em 
Hotéis da Região Amazônica e do Pantanal). 

Sessão: 14.10.2008 
 
Requerimento nº 1.154, de 2008, de autoria do Senador Leomar Quintanilha, solicitando que, 

sobre o Projeto de Lei do Senado nº 104, de 2006, além da Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e de Fiscalização e 
Controle. 

Sessão: 14.10.2008 
 
Requerimento nº 1.157, de 2008, de autoria do Senador Delcídio Amaral, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 25, de 2005, e 207, de 2006, por regularem a mesma matéria. 
(trabalho escravo) 

Sessão: 14.10.2008  
 
Requerimento nº 1.158, de 2008, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, solicitando o 

desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 17, de 2006-Complementar, dos Projetos de Lei do Senado 
nºs 129 e 183, de 2003, 7 e 291, de 2005, para retomar sua tramitação individual. (Faculta adesão ao 
Simples por pessoas jurídicas que especifica) 

Sessão: 14.10.2008 
 
Requerimento nº 1.162, de 2008, de autoria do Senador Expedito Júnior, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 49 e 140, de 2008, por regularem a mesma matéria. (Estende 
direito à pensão por morte aos filhos e dependentes até os 24 anos, quando estudantes) 

Sessão: 14.10.2008 
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Requerimento nº 1.164, de 2008, de autoria do Senador Expedito Júnior, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 38, de 2006, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais. (Proteção especial às testemunhas que colaborarem com as 
investigações das CPIs) 

Sessão: 14.10.2008 
 
Requerimento nº 1.172, de 2008, de autoria do Senador Paulo Paim, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei da Câmara nº 82, de 2008, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Direitos Humanos e Legislação Participativa. (Estabelece a obrigatoriedade de 
consideração dos antecedentes do agente infrator, relativos a medidas socioeducativas) 

Sessão: 14.10.2008 
 
Requerimento nº 1.181, de 2008, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei da Câmara nº 82, de 2008, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais. (Estabelece a obrigatoriedade de consideração dos 
antecedentes do agente infrator, relativos a medidas socioeducativas) 

Sessão: 14.10.2008 
 
Requerimento nº 1.182, de 2008, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei da Câmara nº 82, de 2008, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Direitos Humanos e Legislação Participativa. (Estabelece a obrigatoriedade de 
consideração dos antecedentes do agente infrator, relativos a medidas socioeducativas) 

Sessão: 14.10.2008 
 
Requerimento nº 1.184, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 9, 38 e 61, de 2004, 40 e 253, de 2006, 45, 112, 223 e 739, de 
2007, por regularem a mesma matéria. 

Sessão: 14.10.2008 
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XI – MATÉRIAS PREJUDICADAS 
 

Total ............................................................................ 2 
 
 
Projeto de Lei do Senado nº 425, de 2007, de autoria da Senadora Lucia Vânia, que inscreve o 

nome de Anita Garibaldi no Livro dos Heróis da Pátria. 
(Decisão terminativa da Comissão de Educação, Cultura e Esporte – Prejudicado em virtude da 

aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 237, de 2007, que tramitava em conjunto) 
Sessão: 28.10.2008 
 
Requerimento nº 1.201, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 

conjunta dos Projetos de Resolução do Senado nºs 41, de 2002 e 71, de 2003, por regularem a mesma 
matéria. 

(Declarado prejudicado nos termos do art.334, II, do Regimento Interno do Senado Federal) 
Sessão: 30.10.2008 
 
XII - MATÉRIAS RETIRADAS PELOS AUTORES 
 

Total ............................................................................ 7 
 
 
Requerimento nº 1.089, de 2008, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, solicitando que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado n° 679, de 2007, além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (prever a realização 
excepcional de interrogatório do acusado preso por videoconferência).  

(Retirado pelo Requerimento nº 1.155, de 2008, de autoria do Senador Flexa Ribeiro) 
Sessão: 07.10.2008 
 
Projeto de Lei do Senado nº 312, de 2006, de autoria do Senador Efraim Morais, que dispõe sobre 

o estímulo do Poder Público à doação voluntária de sangue como ato relevante de solidariedade humana e 
compromisso social, altera a redação das Leis nºs 1.075, de 27.03.50, que "Dispõe sobre a doação 
voluntária de sangue", 7.210, de 11.07.84, que "Institui a Lei de Execução Penal", 8.666, de 21.06.93, que 
"Regulamenta o Artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências", 9.394, de 20.12.96, que "Estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional" e dá outras providências. 

(Retirado pelo Requerimento nº 1.156, de 2008, de autoria do Senador Efraim Morais) 
Sessão: 07.10.2008 
 
Projeto de Lei do Senado nº 398, de 2007, de autoria do Senador Expedito Júnior, que prever 
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aumento de pena no caso de crime contra a honra praticado pela Internet. 
(Retirado pelo Requerimento nº 981, de 2008, de autoria do Senador Expedito Júnior) 
Sessão: 09.10.2008 
 
Projeto de Lei do Senado nº 235, de 2008, de autoria do Senador Paulo Paim, que altera a Lei nº 

9.029, de 13 de abril de 1995, para dispor sobre a discriminação e a promoção da igualdade racial em 
relação de emprego. 

(Retirado pelo Requerimento nº 1.080, de 2008, de autoria do Senador Paulo Paim) 
Sessão: 09.10.2008 
 
Projeto de Lei do Senado nº 357, de 2008, de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, que dispõe 

sobre a liberdade de expressão e dá outras providências. 
(Retirado pelo Requerimento nº 1.223, de 2008, de autoria da Senadora Serye Slhessarenko) 
Sessão: 14.10.2008 
 
Requerimento nº 692, de 2004, de autoria da Senadora Lucia Vânia, solicitando, nos termos do 

art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal e ouvido o Plenário, Voto de Aplauso ao Prefeito de 
Anápolis, Pedro Fernando Sahium, pela construção da primeira fábrica da companhia sul-coreana no país, 
em Anápolis - GO. 

(Retirado pelo Requerimento 1.287, de 2008, de autoria da Senadora Lucia Vânia) 
Sessão: 28.10.2008 
 
Proposta de Emenda à Constituição nº 35, de 2007, primeiro signatário Senador Osmar Dias, que 

acrescenta alínea "d" ao inciso II do § 4º do art. 177 da Constituição Federal (dispõe sobre financiamento 
de programas de educação e saúde para trabalhadores do setor sucro-alcooleiro). 

(Retirada pelo Requerimento nº 1.295, de 2008, de autoria do Senador Osmar Dias) 
Sessão: 28.10.2008 
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XIII – REQUERIMENTOS DE LICENÇA 
 
Observações: 

Art. 13 – licença / representação a serviço da Casa / missão política ou cultural de interesse 
parlamentar. 

Art. 40 - representação da Casa / missão no País ou no exterior. 
Art. 43, I - tratamento de saúde. 
Art. 43, II - interesse particular. 
 
 

XIII.1 - Deferidos pela Mesa 
 

Total .............................................................................. 77 
 
 
Requerimento nº 563, de 2008-M, Senador Sérgio Guerra – art. 13 – 07/10/2008. 
 
Requerimento nº 564, de 2008-M, Senador Valter Pereira – art. 43, II – 08 a 10/10/2008. 
 
Requerimento nº 565, de 2008-M, Senador Romeu Tuma – art. 43, II – 08 a 12/10/2008. 
 
Requerimento nº 566, de 2008-M, Senador Heráclito Fortes – art. 43, II - 08 a 12/10/2008; e art. 

13 – 13 a 17/10/2008.  
 
Requerimento nº 567, de 2008-M, Senador Marcelo Crivella – art. 13 – 07/10/2008. 
 
Requerimento nº 568, de 2008-M, Senador Jayme Campos – art. 13 – 07/10/2008. 
 
Requerimento nº 569, de 2008-M, Senador Cícero Lucena – art. 13 – 07/10/2008. 
 
Requerimento nº 570, de 2008-M, Senador Mão Santa – art. 13 – 07/10/2008.  
 
Requerimento nº 571, de 2008-M, Senador Jayme Campos – art. 13 – 08 e 09/10/2008. 
 
Requerimento nº 572, de 2008-M, Senador Aloizio Mercadante – art. 13 – 08 e 09/10/2008. 
 
Requerimento nº 573, de 2008-M, Senador Sérgio Guerra – art. 13 – 08 e 09/10/2008. 
 
Requerimento nº 574, de 2008-M, Senador Paulo Duque – art. 13 – 07/10/2008. 
 
Requerimento nº 575, de 2008-M, Senador Garibaldi Alves Filho – art. 43, II – 08 e 09/10/2008. 
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Requerimento nº 576, de 2008-M, Senador Expedito Júnior – art. 13 – 07/10/2008. 
 
Requerimento nº 577, de 2008-M, Senador Magno Malta – art. 13 – 07/10/2008. 
 
Requerimento nº 578, de 2008-M, Senador Magno Malta – art. 13 – 09/10/2008. 
 
Requerimento nº 579, de 2008-M, Senador Paulo Duque – art. 13 – 08/10/2008. 
 
Requerimento nº 580, de 2008-M, Senadora Patrícia Saboya – art. 43, I – 07 a 09/10/2008. 
 
Requerimento nº 581, de 2008-M, Senador Wellington Salgado de Oliveira – art. 13 – 07 e 

08/10/2008. 
 
Requerimento nº 582, de 2008-M, Senador Marcelo Crivella – art. 13 – 08/10/2008. 
 
Requerimento nº 583, de 2008-M, Senador Sérgio Zambiasi – art. 13 – 09/10/2008. 
 
Requerimento nº 584, de 2008-M, Senador Paulo Duque – art. 13 – 09/10/2008. 
 
Requerimento nº 585, de 2008-M, Senador Flávio Arns – art. 13 – 09/10/2008. 
 
Requerimento nº 586, de 2008-M, Senador Lobão Filho – art. 43, II – 09/10/2008. 
 
Requerimento nº 587, de 2008-M, Senador Magno Malta – art. 13 – 09/10/2008. 
 
Requerimento nº 588, de 2008-M, Senador Expedito Júnior – art. 13 – 09/10/2008. 
 
Requerimento nº 589, de 2008-M, Senador Marcelo Crivella – art. 13 – 09/10/2008. 
 
Requerimento nº 590, de 2008-M, Senador Renan Calheiros – art. 13 – 08/10/2008. 
 
Requerimento nº 591, de 2008-M, Senador Cristovam Buarque – art. 13 – 18 a 22/10/2008. 
 
Requerimento nº 592, de 2008-M, Senador Cristovam Buarque – art. 13 – 23 e 24/10/2008. 
 
Requerimento nº 593, de 2008-M, Senador Cristovam Buarque – art. 13 – 30/10/2008. 
 
Requerimento nº 594, de 2008-M, Senador Cristovam Buarque – art. 13 – 05 a 09/11/2008. 
 
Requerimento nº 595, de 2008-M, Senador João Durval – art. 13 – 14 a 16/10/2008. 
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Requerimento nº 596, de 2008-M, Senador Mário Couto – art. 13 – 14 e 15/10/2008. 
 
Requerimento nº 597, de 2008-M, Senador Pedro Simon – art. 13 – 14 a 16/10/2008. 
 
Requerimento nº 598, de 2008-M, Senador João Tenório – art. 13 – 13 a 18/10/2008. 
 
Requerimento nº 599, de 2008-M, Senador Francisco Dornelles – art. 13 – 14 a 16/10/2008. 
 
Requerimento nº 600, de 2008-M, Senador Marcelo Crivella – art. 13 – 14 a 16/10/2008. 
 
Requerimento nº 601, de 2008-M, Senadora Ideli Salvatti – art. 13 – 07 a 09/10/2008. 
 
Requerimento nº 602, de 2008-M, Senador Eliseu Resende – art. 13 – 14/10/2008. 
 
Requerimento nº 603, de 2008-M, Senador Cícero Lucena – art. 13 – 14/10/2008. 
 
Requerimento nº 604, de 2008-M, Senador Eliseu Resende – art. 13 – 15/10/2008. 
 
Requerimento nº 605, de 2008-M, Senador Valdir Raupp – art. 13 – 15/10/2008. 
 
Requerimento nº 606, de 2008-M, Senador Wellington Salgado de Oliveira – art. 13 – 14 e 

15/10/2008. 
 
Requerimento nº 607, de 2008-M, Senador Aloízio Mercadante – art. 13 – 16/10/2008. 
 
Requerimento nº 608, de 2008-M, Senador João Pedro – art. 13 – 16/10/2008. 
 
Requerimento nº 609, de 2008-M, Senador Eliseu Resende – art. 13 – 16/10/2008. 
 
Requerimento nº 610, de 2008-M, Senador Papaléo Paes – art. 13 – 16/10/2008. 
 
Requerimento nº 611, de 2008-M, Senador Expedito Júnior – art. 13 – 16/10/2008. 
 
Requerimento nº 612, de 2008-M, Senador Cícero Lucena – art. 13 – 16/10/2008. 
 
Requerimento nº 613, de 2008-M, Senador Valdir Raupp – art. 13 – 16/10/2008. 
 
Requerimento nº 614, de 2008-M, Senadora Ada Mello – art. 13 – 16/10/2008. 
 
Requerimento nº 615, de 2008-M, Senadora Roseana Sarney – art. 13 – 16/10/2008. 
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Requerimento nº 616, de 2008-M, Senadora Patrícia Saboya – art. 43, I – 14 a 30/10/2008. 
 
Requerimento nº 617, de 2008-M, Senadora Fátima Cleide – art. 13 – 16/10/2008. 
 
Requerimento nº 618, de 2008-M, Senadora Ideli Salvatti – art. 13 – 16/10/2008. 
 
Requerimento nº 619, de 2008-M, Senador Mozarildo Cavalcanti - art. 13 - 07 a 09/10/2008. 
 
Requerimento nº 620, de 2008-M, Senador Mozarildo Cavalcanti - art. 43, I - 14 a 16/10/2008. 
 
Requerimento nº 621, de 2008-M, Senador Flávio Arns - art. 13 - 06/11/2008. 
 
Requerimento nº 622, de 2008-M, Senador Francisco Dornelles - art. 13 - 28/10/2008. 
 
Requerimento nº 623, de 2008-M, Senador Virgínio de Carvalho - art. 13 - 28/10/2008. 
 
Requerimento nº 624, de 2008-M, Senador Marcelo Crivella - art. 13 - 28 a 30/10/2008. 
 
Requerimento nº 625, de 2008-M, Senador César Borges - art. 43, II - 4, 5, 6, 11, 12 e 

13/11/2008. 
 
Requerimento nº 626, de 2008-M, Senador Eliseu Resende - art. 13 - 28/10/2008. 
 
Requerimento nº 627, de 2008-M, Senador Magno Malta - art. 13 - 28/10/2008. 
 
Requerimento nº 628, de 2008-M, Senador Jefferson Praia - art. 13 - 30/10/2008. 
 
Requerimento nº 629, de 2008-M, Senadora Ideli Salvatti - art. 13 - 30/10/2008. 
 
Requerimento nº 630, de 2008-M, Senadora Marina Silva art. 13 - 27 a 30/10/2008. 
 
Requerimento nº 631, de 2008-M, Senador Leomar Quintanilha - art. 13 - 1º a 09/11/2008. 
 
Requerimento nº 632, de 2008-M, Senador Valdir Raupp - art. 13 - 30/10/2008. 
 
Requerimento nº 633, de 2008-M, Senador Expedito Júnior - art. 13 - 30/10/2008. 
 
Requerimento nº 634, de 2008-M, Senador Romeu Tuma - art. 43, I - 30/10/2008. 
 
Requerimento nº 635, de 2008-M, Senador Pedro Simon - art. 13 - 06/11/2008. 
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Requerimento nº 636, de 2008-M, Senador Gerson Camata - art. 13 - 03 a 06/11/2008. 
 
Requerimento nº 637, de 2008-M, Senador Lobão Filho - art. 43, II - 16/10/2008. 
 
Requerimento nº 638, de 2008-M, Senador Lobão Filho – art. 43, II – 28/10/2008 
 
Requerimento nº 639, de 2008-M, Senador Renan Calheiros - art. 13 - 30/10/2008. 
 
 
 
XIV - REQUERIMENTOS PARA DESEMPENHO DE MISSÃO 
 
 

Total ........................................................................25 
Observação: 
Art. 40 – Representação da Casa / missão no País ou no exterior 
 
 
XIV.1- Aprovados pelo Plenário 
 

Total .............................................................................. 17 
 
 
Requerimento nº 1.144, de 2008, de autoria da Senadora Fátima Cleide, solicitando, nos termos do 

art. 40, e art. 39, inciso I do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa, a fim de 
representar o Senado Federal no Fest Cine Amazônia Festival de Cinema e Vídeo Ambiental, que se 
realizará no Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra Portugal, no período de 08 a 10 de 
outubro de 2008. Comunica ainda que estará ausente do País, no mesmo período.  

Sessão: 07.10.2008 
 
Requerimento nº 1.165, de 2008, de autoria do Senador Inácio Arruda, solicitando, nos termos do 

art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, combinado com a Resolução nº 37, de 1995, seja 
considerada como desempenho de missão parlamentar no exterior sua participação, no período de 07 a 12 
de outubro de 2008, por ocasião da XII Reunião Ordinária da Comissão de Infra-Estrutura, Transporte, 
Recursos Energéticos, Agricultura, Pecuária e Pesca do Parlamento do Mercosul e do Seminário de 
Integração Energética, na cidade de Caracas, Venezuela, e comunica, nos termos do art. 39, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal, sua ausência do País nesse período. 

Sessão: 08.10.2008 
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Requerimento nº 1.180, de 2008, de autoria do Senador Marconi Perillo, solicitando, nos termos 
dos arts. 39, inciso I e 40, do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para ausentar-se do País 
no período de 9 a 15 de outubro de 2008 para realizar missão oficial em visita ao Parlamento Português. 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 1.183, de 2008, de autoria do Senador Geraldo Mesquita Júnior, solicitando, nos 

termos do art. 55, III, da Constituição Federal, e do art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, autorização para participar da Reunião da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos do 
Parlamento do MERCOSUL, nos dias 14 e 15 de outubro de 2008, na cidade de Buenos Aires, Argentina. 
Comunica que estará ausente do País no período de 13 a 16 de outubro de 2008. 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 1.215, de 2008, de autoria do Senador Romeu Tuma, solicitando, nos termos dos 

arts. 40, e 39, I, do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para ausentar-se dos trabalhos da 
Casa e do País, no período de 07 a 17 de novembro de 2008, para participar como observador parlamentar 
da 63ª Assembléia Geral das Nações Unidas. 

Sessão: 14.10.2008 
 
Requerimento nº 1.217, de 2008, de autoria do Senador Demóstenes Torres, solicitando, nos 

termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa 
no período de 30 de outubro a 09 de novembro de 2008, para participar, como observador parlamentar, dos 
trabalhos da 63ª Assembléia Geral das Nações Unidas e comunica, nos termos do art. 39, inciso I, do 
Regimento Interno, que estará ausente do País no período de 30 de outubro a 10 de novembro de 2008. 

Sessão: 14.10.2008 
 
Requerimento nº 1.246, de 2008, de autoria do Senador Antonio Carlos Valadares, solicitando, 

nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença para se ausentar dos trabalhos da 
Casa no período de 07 a 16 de novembro de 2008, para participar, como observador parlamentar, dos 
trabalhos da 63ª Assembléia Geral das Nações Unidas. Comunica, nos termos do art. 39, I do Regimento 
Interno do Senado Federal, que estará ausente do País no período mencionado acima. 

Sessão: 16.10.2008 
 
Requerimento nº 1278, de 2008, de autoria do Senador Aloizio Mercadante, solicitando, nos 

termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa, 
no dia 4 de novembro de 2008, quando participarei da XIV Sessão do Parlamento do Mercosul, na cidade 
de Montevidéu, Uruguai. Comunica, ainda, que atendendo o disposto no art. 39, inciso I, estará ausente do 
País no período de 2 a 4 de novembro de 2008. 

Sessão: 28.10.2008 
 
Requerimento nº 1279, de 2008, de autoria do Senador Geraldo Mesquita Junior, solicitando, nos 

termos do art. 55, III, da Constituição Federal, e do art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
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Federal, a necessária autorização para participar da XIV Sessão do Parlamento do MERCOSUL, nos dias 3 
e 4 de novembro de 2008, na cidade de Montevidéu, Uruguai. Comunica que estará ausente do País no 
período de 2 a 4 de novembro de 2008. 

Sessão: 28.10.2008 
 
Requerimento nº 1280, de 2008, de autoria da Senadora Marisa Serranos, solicitando, nos termos 

do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa para participar da XIV 
Sessão do Parlamento do Mercosul, a realizar-se na cidade de Montevidéu, Uruguai, nos dias 3 e 4 de 
novembro de 2008. Comunica nos termos do art. 39 do mesmo Diploma, que estará ausente do país no 
período de 1º a 05 do mês de novembro de 2008. 

Sessão: 28.10.2008 
 
Requerimento nº 1281, de 2008, de autoria do Senador Sergio Zambiasi, solicitando, nos termos 

do art. 40, combinado com o artigo 13 do Regimento Interno do Senado Federal, com a redação dada pela 
Resolução nº 37, de 1995, que seja considerada como desempenho de missão no exterior, sua participação 
nos dias 3 e 4 de novembro de 2008 da XIV Sessão do Parlamento do Mercosul, que se realizará na cidade 
de Montevidéu, Uruguai. Comunica nos termos do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal que se 
ausentará do País no período de 2 a 5 de novembro de 2008. 

Sessão: 28.10.2008 
 
Requerimento nº 1289, de 2008, de autoria do Senador Pedro Simon, solicitando, nos termos do 

art. 40, do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa para participar, como 
integrante da representação brasileira, da 14º Sessão do Parlamento do Mercosul, a realizar-se nos dias 03 e 
04 de novembro de 2008, em Montevidéu, Uruguai. Comunica ainda, nos termos do art. 39, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que estará ausente do País, nos dias 02 e 05 de novembro de 2008. 

Sessão: 28.10.2008 
 
Requerimento nº 1.290, de 2008, de autoria do Senador Efraim Morais, solicitando, nos termos do 

inciso II, "a" do artigo 40, do Regimento Interno do Senado Federal, seja concedida licença dos trabalhos 
da Casa, para participar da XIV Sessão do Parlamento do Mercosul, em Montevidéu - Uruguai, nos dias 3 e 
4 de novembro de 2008. Comunica que estará ausente do país no período de 2 a 4 de novembro de 2008. 

Sessão: 28.10.2008 
 
Requerimento nº 1.291, de 2008, de autoria do Senador Gim Argello, solicitando, nos termos do 

art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, e do disposto no art. 55, inciso III, da 
Constituição Federal, seja autorizado seu afastamento dos trabalhos da Casa no período de 29 de outubro a 
4 de novembro de 2008, com o objetivo de participar, na sede da Food and Agriculture Organizations, 
organismo vinculado a Organização das Nações UNidas - ONU em Roma, dos programas e estudos 
relacionados à segurança alimentar internacional via-à-vis a expansão de programas de geração de 
biocombustíveis, de interesse do Centro-Oeste e do Distrito Federal. 

Sessão: 28.10.2008 
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Requerimento nº 1.298, de 2008, de autoria do Senador Álvaro Dias, solicitando, nos termos do 

art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença para se ausentar dos trabalhos da Casa, no período 
de 20 a 26 de novembro de 2008, para representar o Senado Federal no Fórum Internacional por ocasião do 
75º aniversário do Holodomor (Grande Fome) dos anos 1932-1933, que se realizará no dia 22 de novembro 
de 2008 em Kyiv, na Ucrânia. 

Sessão: 29.10.2008 
 
Requerimento nº 1.299, de 2008, de autoria da Senadora Roseana Sarney, solicitando, nos termos 

do art. 40, do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa, no período de 7 a 15 de 
novembro de 2008, para participar, na qualidade de observadora parlamentar, da 63ª Assembléia-Geral da 
Organização das Nações Unidas, que se realizará em Nova York. Comunica, nos termos do art. 39, inciso I, 
do Regimento Interno do Senado Federal, que estará ausente do País no mesmo período. 

Sessão: 29.10.2008 
 
Requerimento nº 1.318, de 2008 - Senador Eduardo Azeredo - 27/11/2008 a 09/12/2008 - 

Delegação da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática do Senado Federal 
- CCT - participação no 3º Fórum de Governança da Internet, na cidade de Hyderabad, Índia. 

Sessão: 30.10.2008. 
 
 
XIV.2 - Deferidos pela Presidência, nos termos do art. 41 do Regimento Interno do Senado 
Federal 
 

Total .............................................................................. 8 
 
 
Requerimento nº 1.248, de 2008, de autoria do Senador Wellington Salgado de Oliveira, 

solicitando, nos termos dos arts. 39 e 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da 
Casa, no período de 1º a 09 de dezembro de 2008, a fim de participar do 3º Fórum de Governança da 
Internet a realizar-se em Hyderabad, na Índia.Comunica ainda que estará ausente do País no mesmo 
período. 

Sessão: 21.10.2008 
 
Requerimento nº 1.249, de 2008, de autoria do Senador Romeu Tuma, solicitando, nos termos dos 

arts. 39 e 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa para participar da 
Sessão do Parlamento do Mercosul, a realizar-se nos dias 3 e 4 de novembro, em Montevidéu - Uruguai, 
comunica ainda que se ausentará do País no período de 31 de outubro a 05 de novembro de 2008.  

Sessão: 21.10.2008 
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Requerimento nº 1.250, de 2008, de autoria da Senadora Fátima Cleide, solicitando, nos termos 
dos arts. 39, inciso I, e 40, do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa a fim de 
participar do Seminário sobre as Políticas de Financiamento da Educação que se realizará na Cidade do 
México; comunica ainda que se ausentará do País no período de 28 a 31 de outubro de 2008.  

Sessão: 21.10.2008 
 
Requerimento nº 1.252, de 2008, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, solicitando, nos termos dos 

arts. 39 e 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa no período 
compreendido entre os dias 1º a 9 de dezembro de 2008, tendo sido autorizado para participar do 3º Fórum 
de Governança da Internet, que se realizará na cidade de Hyderabad, na Índia, em vista de solicitação pelo 
Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática do Senado, Senador 
Wellington Salgado.  

Sessão: 22.10.2008 
 
Requerimento nº 1.255, de 2008, de autoria do Senador Cristovam Buarque, solicitando, nos 

termos do art. 40, II, c, do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa para 
ausentar-se do País a fim de participar da Reunião Ordinária do Parlamento do Mercosul, a realizar-se nos 
dias 3 e 4 de novembro de 2008, em Montevidéu - Uruguai. Comunica, ainda, nos termos do art. 39, I, do 
Regimento Interno do Senado Federal, que estará ausente do País no período acima referido. 

Sessão: 22.10.2008 
 
Requerimento nº 1.258, de 2008, de autoria do Senador Marconi Perillo, solicitando, nos termos 

do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para afastar-se dos trabalhos da Casa no 
período de 22 a 24 de outubro de 2008, para participar do Seminário Nacional promovido pela Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional nas cidades de Fortaleza/CE e 
Recife/PE, ocasião em que presidirá os debates regionalizados das matérias orçamentárias relativas à 
Proposta Orçamentária para 2009 nessas duas cidades.  

Sessão: 22.10.2008 
 
Requerimento nº 1.259, de 2008, de autoria do Senador Delcídio Amaral, solicitando, nos termos 

regimentais, a dispensa dos trabalhos da Casa nos dias 22, 23, 28, 30 e 31 de outubro, 3 e 4 de novembro de 
2008, datas em que serão realizados seminários regionais para discussão da Proposta Orçamentária para 
2009, conforme cronograma que apresenta.  

Sessão: 22.10.2008 
 
Requerimento nº 1.265, de 2008, de autoria do Senador Inácio Arruda, solicitando, nos termos do 

art. 40, do Regimento Interno do Senado Federal, com a redação dada pela Resolução nº 37, de 1995, 
licença dos trabalhos da Casa para participar da XIV Sessão do Parlamento do Mercosul que se realizará na 
cidade de Montevidéu, Uruguai. Comunica ainda, nos termos do art. 39 inciso I do Regimento Interno do 
Senado Federal, que se ausentará do País no período de 02 a 04 de novembro de 2008. 

Sessão: 24.10.2008 
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XV – OUTRAS DELIBERAÇÕES 
 

Total .......................................................................... 32 
 
 
Requerimento nº 1.143, de 2008, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, solicitando, nos termos 

do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de voto de congratulações e 
aplauso aos atletas paraolímpicos e equipe técnica da delegação brasileira que representaram o Brasil nos 
Jogos Paraolímpicos de 2008 que foram realizados na República Popular da China. 

Sessão: 01.10.2008 
 
Requerimento nº 1.149, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, nos termos do 

Regimento Interno do Senado Federal e de acordo com as tradições da Casa, inserção em ata de voto de 
pesar e apresentação de condolências à família, ao Tribunal de Contas da União, à Câmara dos Deputados, 
à Assembléia Legislativa de Minas Gerais e à Câmara Municipal de Uberlândia pelo falecimento do ex-
Ministro Homero Santos, ocorrido dia 05 de outubro de 2008, em Brasília. 

Sessão: 06.10.2008 
 
Requerimento nº 1.151, de 2008, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, solicitando, com base 

no art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, seja oficiado voto de aplauso ao Movimento das 
Donas de Casa e Consumidores de Minas Gerais pelo transcurso de seus 25 anos.Sessão: 07.10.2008 

 
Requerimento nº 1.173, de 2008, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, solicitando, nos termos do 

art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de louvor ao Círio de Nazaré, denominado 
"Patrimônio Imaterial da Cultura Brasileira", pelo transcurso do seu 215º aniversário, que ocorrerá em 12 
de outubro de 2008. 

Sessão: 08.10.2008 
 
Requerimento nº 1.178, de 2008, de autoria dos Senadores  Paulo Paim e Eduardo Suplicy, 

solicitando, nos termos do art. 218, inciso VII, do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar pelo 
falecimento do jornalista, escritor e ex-secretário da Cultura Luiz Pilla Vares. 

Sessão: 09.10.2008 
 
Requerimento nº 1.225, de 2008, de autoria dos Senadores Pedro Simon e Eduardo Azeredo, 

solicitando, com fundamento no disposto nos artigos 218 e 219 do Regimento Interno do Senado Federal, a 
inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento do ex-Senador Alfredo Campos, ocorrido dia 12 de 
outubro de 2008. 

Sessão: 14.10.2008 
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Requerimento nº 1.228, de 2008, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, solicitando, nos termos 
do inciso II art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, inserção em ata de voto de pesar pelo 
falecimento, aos 85 anos, do ex-Deputado Federal Gilberto de Andrade Faria, presidente do Grupo 
Minasmáquinas e da Rede Alvorada de Comunicação, de Minas Gerais, ocorrido no dia 1º de outubro de 
2008, em Belo Horizonte. 

Sessão: 14.10.2008 
 
Requerimento nº 1.229, de 2008, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, solicitando, nos nos 

termos do inciso II art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, inserção em ata de voto de pesar pelo 
falecimento, aos 66 anos, do ex-Senador da República Alfredo Campos, ocorrido no dia 12 de outubro de 
2008, em Belo Horizonte. 

Sessão: 14.10.2008 
 
Requerimento nº 1.236, de 2008, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 

do art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso para o poeta manauense Luiz 
Bacelar, por ocasião do seu aniversário de 80 anos, ocorrido no dia 04 de setembro de 2008. 

Sessão: 15.10.2008 
 
Requerimento nº 1.238, de 2008, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 

do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar pelo falecimento do desembargador do 
Tribunal de Justiça do Amazonas Affimar Cabo Verde, ocorrido no último dia 31 de agosto de 2008. 

Sessão: 15.10.2008 
 
Requerimento nº 1.239, de 2008, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 

do art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso à acadêmica amazonense Carmen 
Novoa Silva, por haver organizado e dado à publicação o livro Andrômaca (Do meu livro de memórias), 
obra póstuma do escritor Pericles Moraes. 

Sessão: 15.10.2008 
 
Requerimento nº 1.240, de 2008, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 

do art. 218, do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar pelo falecimento do amazonense 
Raimundo Pedrosa, ocorrido dia 24 de setembro de 2008, em Manaus . 

Sessão: 15.10.2008 
 
Requerimento nº 1.244, de 2008, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 

do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso ao lutador e empresário Ricardo 
Libório, pelo êxito alcançado pela academia que montou nos Estados Unidos da América, a American Top 
Team - ATT. 

Sessão: 15.10.2008 
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Requerimento nº 1.253, de 2008, de autoria do Senador Romeu Tuma, solicitando, nos termos do 
art. 218, do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar pelo falecimento do Dr. Arthur Sendas, 
proprietário do Grupo Varejista Sendas, ocorrido no dia 20 de outubro de 2008, no hospital Samaritano, em 
Botafogo, na cidade do Rio de Janeiro, vítima de disparos de arma de fogo. 

Sessão: 21.10.2008 
 
Requerimento nº 1.256, de 2008, de autoria do Senador Mão Santa, solicitando, nos termos 

regimentos, voto de pesar pelo falecimento do Sr. Hélio de Carvalho Matos e apresentação de condolências 
à família. 

Sessão: 21.10.2008 
 
Requerimento nº 1.257, de 2008, de autoria do Senador Romeu Tuma, solicitando com fulcro no 

artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de congratulações pela passagem da "53ª Festa 
do Peão de Boiadeiro", de Barretos, SP, promovida pelo Clube "Os Independentes", com apoio 
incondicional da prefeitura municipal local. 

Sessão: 21.10.2008 
 
Requerimento nº 1.276, de 2008, de autoria do Senador Geraldo Mesquita Júnior e outros 

Senhores Senadores, solicitando, nos termos do art. 218, combinado com o art. 220, ambos do Regimento 
Interno do Senado Federal, e de acordo com as tradições da Casa, voto de pesar pelo falecimento do 
Deputado Max Rosenmann. 

Sessão: 27.10.2008 
 
Requerimento nº 1.282, de 2008, de autoria dos Senadores Álvaro Dias e Romeu Tuma, 

solicitando, nos termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, de acordo com as tradições da 
Casa, inserção em ata de voto de pesar e apresentação de condolências à família, pelo falecimento, ocorrido 
no dia 25 de outubro de 2008, do Deputado Federal Max Rosenmann, do PMDB do Paraná. 

Sessão: 28.10.2008 
 
Requerimento nº 1.283, de autoria do Senador Aloizio Mercadante, solicitando, nos termos do art. 

218 do Regimento Interno do Senado Federal, seja inserido em ata voto de pesar pelo falecimento do 
Deputado Federal Max Rosenmann, ocorrido no dia 25 de outubro de 2008. 

Sessão: 28.10.2008 
 
Requerimento nº 1.284, de 2008, de autoria do Senador Álvaro Dias, solicitando, nos termos do 

art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, de acordo com as tradições da Casa, homenagem de 
pesar, consistente em inserção em ata de voto de pesar e de apresentação de condolências à família, pelo 
falecimento, ocorrido no dia 22 de outubro de 2008, do advogado Jesus Berbel, em Londrina, no Paraná. 

Sessão: 28.10.2008 
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Requerimento nº 1.285, de 2008, de autoria do Senador Álvaro Dias, solicitando, nos termos do 
art. 218, do Regimento Interno do Senado Federal, de acordo com as tradições da Casa, homenagem de 
pesar, consistente em inserção em ata de voto de pesar e de apresentação de condolências à família, pelo 
falecimento do ex-senador paranaense João de Mattos Leão, ocorrido no dia 23 de outubro de 2008, em 
Curitiba. 

Sessão: 28.10.2008 
 
Requerimento nº 1.288, de 2008, de autoria da Senadora Marisa Serrano, solicitando, nos termos 

do art. 218, do Regimento Interno do Senado Federal, inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento do 
Deputado Max Rosenmann, ocorrido em Curitiba, no dia 25 de outubro de 2008. 

Sessão: 28.10.2008 
 
Requerimento nº 1.292, de 2008, de autoria do Senador César Borges, solicitando, nos termos do 

art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento do 
Jurista Baiano José Joaquim Calmon de Passos, conhecido como J. J. Calmon de Passos, ocorrido em 
Salvador no dia 18 de outubro de 2008. 

Sessão: 28.10.2008 
 
Requerimento nº 1.294, de 2008, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, solicitando, nos termos 

do art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de voto de aplauso e congratulação 
pelos cinqüenta anos de atividade inovadora e transformadora do Teatro Oficina, que muito contribuiu e 
contribui para o desenvolvimento da cultura em São Paulo e no Brasil, graças ao trabalho de seu diretor 
José Celso Martinez Corrêa e de todos os seus atores e colaboradores. 

Sessão: 28.10.2008 
 
Requerimento nº 1.296, de 2008, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 

do art. 218, do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar pelo falecimento, em 18 de outubro de 
2008, da Senhora Maria Adelaide Pereira de Souza Pietracci, ocorrido na cidade de Monza, Itália. 

Sessão: 28.10.2008 
 
Requerimento nº 1.297, de 2008, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 

do art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, voto de louvor à escritora Carmen Novoa Silva, da 
Academia Amazonense de Letras, autora de livro com significado de dedicação e vida, retratando a 
trajetória de Pepeta, um dos maiores craques do futebol do Amazonas. 

Sessão: 29.10.2008 
 
Requerimento nº 1.300, de 2008, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 

do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar pelo falecimento da Sra. Izolina 
Gonzaga, no dia 10 de outubro de 2008, em Parintins, AM. 

Sessão: 29.10.2008 
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Requerimento nº 1.301, de 2008, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 
do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, Voto de Pesar pelo falecimento de Márcia Santa 
Cruz, no dia 6 de outubro de 2008, no Rio de Janeiro. 

Sessão: 29.10.2008 
 
Requerimento nº 1.302, de 2008, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 

do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar pelo falecimento do Sr. Katsuhiro 
Nagai, no dia 18 de outubro de 2008, em Manaus. 

Sessão: 29.10.2008 
 
Requerimento nº 1.315, de 2008, de autoria do Senador Flávio Arns, solicitando, nos termos 

regimentais, voto de pesar à família do Deputado Federal Max Rosenmann, do Paraná, falecido no dia 25 
de outubro de 2008. 

Sessão: 30.10.2008 
 
Requerimento nº 1.316, de 2008, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 

do art. 218, do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar pelo falecimento do diretor de 
fotografia. José Guerra, ocorrido dia 28 de outubro de 2008, no Rio de Janeiro. 

Sessão: 30.10.2008 
 
Requerimento nº 1.320, de 2008, de autoria do Senador Cícero Lucena, solicitando, nos termos do 

art. 218, do Regimento Interno do Senado Federal, e de acordo com as tradições da Casa, voto de profundo 
pesar pelo falecimento da Senhora Nailda Muniz de Medeiros, ocorrido em 21 de outubro de 2008, sogra 
do ex-Deputado Federal Domiciano Cabral e mãe da Senhora Sara Cabral, ex-Prefeita do Município de 
Bayeux, na Paraíba. 

Sessão: 30.10.2008 
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SENADO FEDERAL – SESSÕES PLENÁRIAS 

(1º a 31 DE OUTUBRO DE 2008) 
Deliberativas Ordinária 9 

Não Deliberativas 13 
Deliberativas Extraordinárias 0 
Especiais 1 
Total de sessões realizadas 23 
Sessões não realizadas 1 
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(1º a 31 de outubro de 2008) 

 
MATÉRIAS APROVADAS (ITENS  I A X) .....................................................................................................140 

 

I - Projetos aprovados e enviados à sanção.......................................................... 7 
1. De iniciativa do Senado Federal...................................................... 1 
2. De iniciativa da Câmara dos Deputados.......................................... 5 
3. De iniciativa do Superior Tribunal de Justiça ................................ .1  

 

II -  Proposições aprovadas e enviadas à Câmara dos Deputados......................13 
1. Por decisão do Plenário ............................................ .......9 

1.1 – Do Senado Federal.......................7 
1.2 – Da Câmara dos Deputados...........2 

2. Por decisão terminativa....................................................4 
2.1 – Do Senado Federal.......................4 
 

III - Proposições aprovadas e enviadas à promulgação...................................... 4 

1. Por decisão do Plenário....................................................4 

IV – Escolha de Chefe de Missão Diplomática .................................................... 5 

V – Escolha de Autoridades................................................................................... 5 

VI – Requerimentos de homenagem de pesar...................................................... 1 
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VII – Requerimentos de sessões especiais e homenagens no período do expediente.....
........................................................................................................................ 6 

VIII – Requerimentos de informação aprovados pela Mesa..............................4 

IX – Requerimentos de tramitação conjunta aprovados pela Mesa................35 

X – Requerimentos diversos................................................................................60 

MATÉRIAS ENVIADAS AO ARQUIVO (ITENS XI E XII ) ....................................................................................9 

XI – Matéria prejudicada.......................................................................................2 

XII – Matérias retiradas pelos autores.................................................................7 
1. Proposta de Emenda à Constituição ................................. 1 
2. Projeto de Lei do Senado Federal .................................... 4 
3. Requerimento....................................................................2 

TOTAL DE MATÉRIAS APRECIADAS (ITENS I  A  XII)................................................... 149 
 
 
Requerimentos de Licença e Desempenho de Missões..................................................................102 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Ada Mello** (S)

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (8)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (8)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)  (14)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (11)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (9)

Fátima Cleide   (PT-RO)  (13)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (3,6)

João Pedro   (PT-AM)  (2,12,17)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Praia   (AM)  (16)  
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PDT/PSOL  (10)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
3. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
11. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
12. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
14. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
17. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.6.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Prazo final: 04/08/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final prorrogado: 13/03/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (1)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (2)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (3)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
3. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5

 

Leitura: 05/03/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

 



outubro de 2008 ORDEM DO DIA quarta-feira 29 113

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)

Número de membros: 9

COORDENADOR: Hamilton Carvalhido  
RELATOR-GERAL: Eugenio Pacelli de Oliveira  

 

Leitura: 25/03/2008
Designação: 01/07/2008

MEMBROS

Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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3) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro  

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro  
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World Peace
Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3

 

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA - TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena  
VICE-PRESIDENTE: Senador Gim Argello  

RELATOR: Senadora Rosalba Ciarlini  
 

Leitura: 02/07/2008
Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador José Maranhão   (PMDB) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Gim Argello 1. Senador João Vicente Claudino 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (8)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 6.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,12)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (6)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino  1.  Sérgio Zambiasi   (9)

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=38
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Gim Argello  2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (7)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
7. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
8. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
9. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PSDB PMDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (3)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (1,2,13)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (9)

VAGO   (6)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (12)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (4)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (8)

Mozarildo Cavalcanti   (7,11)  1.  Ada Mello   (14)

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=40


outubro de 2008 ORDEM DO DIA quarta-feira 29 125

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1323
www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1323


128 quarta-feira 29 ORDEM DO DIA outubro de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1324
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (8)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)  (14)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)  (1,12,14)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Expedito Júnior   (PR)  (13,14)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)  (16)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (7,15)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (3)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (5)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (10)  1.  Cristovam Buarque   (9)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. Eleito em 8.8.2007.
3. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (8,16)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,9)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  VAGO   (15,17)

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (13)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (11)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (14)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (7)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (10)
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (7)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)  (5,11)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (4)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (6)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (8)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
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9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO   (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (5)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marina Silva  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Marina Silva   (PT)  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (1)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
3. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
5. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (11,13)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (10)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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10. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
13. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (2)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (2)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1418
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (17)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)  (1)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Gilvam Borges   (PMDB)  (14,19)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (5,16)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (13)

Romeu Tuma   (PTB)  (3)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (6)

 2.  César Borges   (PR)  (2)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (18)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (12)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (7)

Ada Mello   (8,9,10,11,20,21)  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (15)

Notas:
1. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=54


outubro de 2008 ORDEM DO DIA quarta-feira 29 153

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (1)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)  (3,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago em razão da substituição do Senador Valdir Raupp pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior na Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, em 22.08.2007 (Of. Nº 362/2007-GLPMDB).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).
4. Em 07.10.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (Of. nº 174/2008-CRE).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1035
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,6,7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3,4,8)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (5)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
7. Em 07.10.2008, vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
8. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1367
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1356
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,9)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,6)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  VAGO   (8,10)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=59
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (8)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (2)

Romero Jucá   (PMDB)  (5,12)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (10)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)  (11)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (6)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (5,7)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (9)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (8)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

VAGO   (10)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (2)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,8)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (6,7)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (4)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)  (9)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
6. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
7. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
8. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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9. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (2)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (1)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)  (12)

 1.  VAGO   (9)

 2.  César Borges   (PR-BA)  (13)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (11)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)  (10)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO   (14)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (8)

Atualização:  19/07/2008
Notas:
1. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.
2. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Marco Maciel   (PE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  16/10/2008
Notas:
1. Escolhidos, nos termos do Ofício GSSS nº 536/08.
2. Indicado para ocupar a vaga do DEM em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, conforme OF. nº 098/08 - GLPFL, lido na Sessão do dia
16.10.2008.
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